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Expediente Nº 5531

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000312-98.1974.403.6100 (00.0000312-3) - PRYSMIAN ENERGIA CABOS E SISTEMAS DO BRASIL

S.A.(SP314889 - RODRIGO HENRIQUE CRICHI) X FAZENDA NACIONAL(SP020309 - HAMILTON DIAS

DE SOUZA) X ATILIO DE SOUZA(SP020309 - HAMILTON DIAS DE SOUZA)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0743674-26.1985.403.6100 (00.0743674-2) - PROQUIGEL IND/ E COM/ DE PRODUTOS QUIMICOS

LTDA(SP039325 - LUIZ VICENTE DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079340 -

CARLOS ALBERTO MINAYA SEVERINO)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0022777-61.1998.403.6100 (98.0022777-6) - FRANCISCO PRACIANO RODRIGUES X FRANCISCO

RAMOS DE OLIVEIRA X GERALDO JOSE DOS SANTOS X LUIS BEZERRA DA SILVA X NILCE

MENDES DE OLIVEIRA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0023709-49.1998.403.6100 (98.0023709-7) - ERLITA CHAVES GONCALVES(SP166911 - MAURICIO

ALVAREZ MATEOS E SP121826 - MARCELO ACUNA COELHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0003853-65.1999.403.6100 (1999.61.00.003853-0) - LEONIZIO BEZERRA DA SILVA X NATALINO
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RAMOS DE OLIVEIRA X RANUFO PEREIRA DE LIMA X ROSA VIEIRA ALVES X TEREZINHA DO

CARMO SANTOS SILVA(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI E SP175193 - YOLANDA FORTES Y

ZABALETA)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0000993-86.2002.403.6100 (2002.61.00.000993-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0031583-80.2001.403.6100 (2001.61.00.031583-1)) SABORINA IND/ E COM/ DE PRODUTOS

ALIMENTICIOS LTDA(SP110462 - NELSON MINORU OKA) X UNIAO FEDERAL X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0002286-18.2007.403.6100 (2007.61.00.002286-6) - ECTORE CHIARELLI FILHO X ROSELY ISABEL

BARBOSA CHIARELLI(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116795 - JULIA LOPES PEREIRA E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0029538-93.2007.403.6100 (2007.61.00.029538-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210937 - LILIAN

CARLA FÉLIX THONHOM) X ORIVALDO APARECIDO BARBOSA(SP041653 - FRANCISCO BRAIDE

LEITE)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0017946-18.2008.403.6100 (2008.61.00.017946-2) - ISAAC SOUZA DE MIRANDA X JOELMA SOUZA DE

MIRANDA(SP084481 - DARCIO DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073529 - TANIA

FAVORETTO E SP096962 - MARIA FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0032787-18.2008.403.6100 (2008.61.00.032787-6) - EDMIR FREIRE DE ALMEIDA SALESOPOLIS -

ME(SP216342 - CAETANO MARCONDES MACHADO MORUZZI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP230827 - HELENA YUMY HASHIZUME E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0003833-88.2010.403.6100 (2010.61.00.003833-2) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP053556 - MARIA CONCEICAO DE MACEDO E SP135372 - MAURY IZIDORO) X

DEBORAH REGINA WATARI - ME

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

0015919-23.2012.403.6100 - SIMA ENGENHARIA LTDA X KLEBER MOREIRA FERNANDES X JORGE

ROBERTO GOUVEIA(SP251170 - JORGE ROBERTO GOUVEIA E SP254678 - SAMUEL MOREIRA

GOUVEIA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

CAUTELAR INOMINADA

0027970-33.1993.403.6100 (93.0027970-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0084842-

05.1992.403.6100 (92.0084842-7)) CARU ADMINISTRACAO DE BENS S/C LTDA(SP171790 - FERNANDO

LUIS COSTA NAPOLEÃO) X INSS/FAZENDA(SP014930 - ROCILDO GUIMARAES DE MOURA BRITO)

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0094030-22.1992.403.6100 (92.0094030-7) - RENATO PERES(SP240715 - CAROLINA CARLA SANTA

MARIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA) X RENATO PERES X UNIAO

FEDERAL

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0017955-09.2010.403.6100 - DEODATO VALERIO JUNIOR X GILDA NEVES GUIDO(SP167704 - ANA

CAROLINA DOS SANTOS MENDONÇA E SP143176 - ANNE CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO E SP095563 - JOAO BATISTA

VIEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DEODATO VALERIO JUNIOR

Nos termos da Portaria 18/2004, ficam as partes intimadas para retirada do alvará expedido. Ressalto que o prazo

de validade é de apenas 60 (sessenta) dias.

 

 

2ª VARA CÍVEL 

 

Drª ROSANA FERRI VIDOR - Juíza Federal

Belª Ana Cristina de Castro Paiva - Diretora de Secretaria.***

 

 

Expediente Nº 4222

 

MONITORIA

0007664-28.2002.403.6100 (2002.61.00.007664-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP072208 - MARIA

LUCIA BUGNI CARRERO SOARES E SILVA E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E SP210937 -

LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X CUSTON VEICULOS LTDA X ROBERTO LEANDRO DE DEUS X

JANETE MITIKO SHIOZAMA DE DEUS

Ante o tempo decorrido, defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste sobre o despacho de

fls. 335.

 

0001389-87.2007.403.6100 (2007.61.00.001389-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP157882 - JULIANO

HENRIQUE NEGRAO GRANATO) X RENATA ANTUNES BENTO(SP218629 - MAURICIO NOVELLI E

SP238793 - ADRIANA FREITAS DEFENDI) X ADRIANA ANTUNES BENTO(SP218629 - MAURICIO

NOVELLI E SP238793 - ADRIANA FREITAS DEFENDI)

Tendo em vista a tentativa infrutífera de conciliação, requeira a parte autora o que entender de direito no prazo de

5 ( cinco) dias.Nada sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intimem-se

 

0021314-69.2007.403.6100 (2007.61.00.021314-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X P B COM/ E SERVICOS LTDA ME X

RONALDO CORDEIRO DE ALMEIDA X ANTONIO MATIAS DA ROCHA NETO

Fls. 147 : Defiro o prazo improrrogável de 30 dias para manifestaçãodo autor.Sem manifestação, aguarde-se

provocação no arquivo.( sobrestado).Int.

 

0023733-62.2007.403.6100 (2007.61.00.023733-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X OSWALDO STEVARENGO CONFECCOES - ME X OSWALDO STEVARENGO X

ADELAIDE GOMES STEVARENGO

Fls. 387: Defiro o prazo de 10 (dez) dias requerido pela parte autora. Após, cumpra-se o despacho de fls. 380. Int.

 

0003599-77.2008.403.6100 (2008.61.00.003599-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X GILMAR JOSE WENCESLAU DA MATA(SP228486 - SÉRGIO RICARDO DE

SOUZA JUNIOR)

Ante o trânsito em julgado dos Embargos Monitórios, requeira a autora o que de direito em cinco dias.Nada sendo

requerido no prazo de cinco dias, arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição.Int.
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0016175-05.2008.403.6100 (2008.61.00.016175-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X VIVIAN SOARES DE SA X CONCEICAO APARECIDA BARBOSA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito. Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s). Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feito, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se.

 

0015620-51.2009.403.6100 (2009.61.00.015620-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ANDREA AGUILAR CLEMENTE(SP263302 - RITA DE CASSIA MARTINHÃO

IRIGOYEN) X JOSE ROBERTO DE SOUZA(SP263302 - RITA DE CASSIA MARTINHÃO IRIGOYEN)

Fls. 204 : Defiro o desentranhamento dos documentos originais que instruiram a inicial, exceto a procuração,

mediante substituição por cópias autenticadas dou acompanhadas da certidão de autenticidade, no prazo de cinco

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0008110-50.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

SANDRO GONCALVES SANTOS GALVAO

Indefiro o pedido de nova pesquisa de endereço através do sistema BACENJUD, visto que já foi realizada

anteriormente, constando da mesma o endereço indicado na exordial .Assim, requeira o que de direito em cinco

dias.Sem manifestação, venham os autos conclusos para extinção.Int.

 

0014938-62.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

WILMA MIEIRO KOZAKEVIC

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0003044-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ROSE DE ALMEIDA CARVALHO

Indefiro a juntada das pesquisas realizadas, visto que sua análise cabe exclusivamente ao exequente.Assim,

providencie a retirada dos documentos, e dê regular andamento ao feito no prazo de 10 (dez) dias, independente

de nova intimação, sob pena de arquivamento.Int.

 

0006219-57.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MABEL VITORIA NUNES PAIVA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito. Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s). Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito. Intime-se.

 

0012371-24.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NIELSI PEREIRA DA SILVA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0012424-05.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 - TADAMITSU NUKUI E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ADRIANO BARTOLOMEU VELOSO

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.
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0016673-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCELO RODRIGUES STEIL

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0001685-36.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X VERA LUCIA DA SILVA SANTOS(SP213550 - LUCIANA DE MATOS)

Ante o manifesto engano, chamo o feito à ordem e passo a decidir:Tendo em vista o desinteresse da autora no

prosseguimento do feito, em face do acordo firmado entre as partes, arquivem-se os presentes autos, dando-se

baixa na distribuição.Int.

 

0002682-19.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ADILSON BARBOSA AGUIAR

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0008716-10.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AMELIA CORREIA SILVA - ME X AMELIA CORREIA SILVA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0019415-60.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CINTIA CRISTINA MIRANDA

Intime-se a parte autora, para que efetue o recolhimento das custas e diligências necessárias para distribuição e

cumprimento da(s) carta(s) precatória(s) expedida(s) e compareça em secretaria munida dos originais dos

recolhimentos para retirada da(s) Carta(s) Precatória(s), em 05 (cinco) dias.Após, no prazo de 10 (dez) dias,

comprove sua(s) distribuição(ões).Int.

 

0020201-07.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP096298 - TADAMITSU NUKUI) X MARCOS ANDRE OLIVEIRA BENEVIDES

AUTOR: CAIXA ECONOMICA FEDERALRÉU: MARCOS ANDRE OLIVEIRA BENEVIDES CITANDO:

MARCOS ANDRE OLIVEIRA BENEVIDES, 736.851.353-68Endereço: RUA SÃO JUDAS TADEU, 143,

PEREIRO - CE 63460-000Carta Precatória. 102Cite(m)-se, expedindo-se mandado(s) para pagamento do valor

indicado na inicial de R$ 35.396,58 (trinta e cinco mil, trezentos e noventa e seis reais e cinquenta e oito centavos)

em novembro / 2012, atualizado monetariamente, cientificando-se o(s) Réu(s) de que dispõe(m) de 15 (quinze)

dias para cumpri-lo(s) ou, em igual prazo, oferecer embargos, sob pena de constituir-se, de pleno direito, o título

executivo judicial e conversão do mandado inicial em mandado executivo, nos termos dos artigos 1.102-B e

1.102-C do Código Processo Civil. Destaco que o Sr. Oficial de Justiça fica autorizado a valer-se da prerrogativa

do artigo 172, parágrafos 1º e 2º, do CPC. Cientifiquem-se, ainda, aos interessados, de que este juízo funciona no

endereço: Avenida Paulista , 1682 - 4º andar - Cerqueira Cesar - São Paulo / SP, CEP 01310-200 -Telefone: (11)

2172-4302. CUMPRA-SE, SERVINDO CÓPIA DESTE DESPACHO COMO CARTA PRECATÓRIA AO

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA COMARCA DE PEREIRO,

para efetivação da citação determinada, no endereço supramencionado pertencente a esse município. Não

obstante, intime-se a parte autora, com urgência, para retirar em Secretaria esta carta precatória, em 05 (cinco)

dias, mediante recibo nos autos e comprovar sua posterior distribuição junto ao Juízo deprecado, sob pena de

cancelamento. Intimem-se. 

 

0006495-20.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)
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X ELAINE CRISTINA DEMARIO RIZZO

Fls. 63: Ante o tempo decorrido defiro o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora se manifeste.

 

0014929-95.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RENATA BOCCIA MARGOSSIAN X LILIA BAVELLONI COSTA BOCCIA

Ante a não-apresentação de embargos, no prazo previsto no artigo 1.102-B do CPC, conforme certidão de decurso

de prazo, converto o mandado inicial em mandado executivo, nos termos do artigo 1.102-C do CPC. A seguir,

prossiga-se na forma do Livro I, Título VIII, Capítulo X, do CPC.Intime(m)-se o(a)(s) devedor(es) para

pagamento da importância R$14.854,76 (valor de agosto de 2013 ), atualizada, no prazo de 15 (quinze) dias, sob

pena de acréscimo de multa no percentual de 10% (dez por cento), nos termos do artigo 475-J do

CPC.Considerando o Comunicado da NUAJ 20/2010, providencie a Secretaria a mudança de classe, na opção

229, que deve constar como classe evoluída para o de cumprimento de sentença, anotando-se como exequente a

CEF e o executado a parte ré, conforme metas prioritárias estabelecidas pelo Conselho Nacional de

Justiça.Decorrido o prazo, sem pagamento, fixo os honorários advocatícios em 10% do valor da execução,

devendo a parte exequente providenciar a memória de cálculo atualizada.Estando em termos, expeça a secretaria o

mandado de penhora e avaliação.Intime-se.

 

0016205-64.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

MARCELO MORILLA(SP149133 - MARCO ANTONIO CARLOS MARINS JUNIOR)

(Ato praticado nos termos da Ordem de Serviço 01/2011)Especifiquem as partes as provas que pretendam

produzir, no prazo de cinco dias, justificando sua pertinência.Int.

 

0016222-03.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X GRAZIANO RAMOS ROTA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0017198-10.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

SANDRA REGINA FERREIRA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0023367-13.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ROBEILTON LAURENTINO DE SOUZA

Defiro o pedido de vista dos autos fora de secretaria conforme requerido.Após, manifeste-se o autor independente

de nova intimação.In albis venham os autos conclusos para extinção.Int.

 

0004183-37.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALVARO DANILO GODINHO CARDOSO

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0004400-80.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

MARIO FERNANDES DA SILVA

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.
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0005053-82.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP231725 - CAMILA FILIPPI PECORARO) X

ALLFILE INTEGRACAO DE DOCUMENTOS LTDA X MARCELO HAMSI FILOSOF X JOSE ROBERTO

CAMARGO

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

0005634-97.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

FLAVIO FLORIANO RIBEIRO JUNIOR

Por ora, intime-se a parte autora para que, em 15 (quinze) dias, realize as diligências necessárias no sentido de

localizar e informar nos autos o(s) endereço(s) atual(is) do(s) Réu(s), diante da(s) certidão(ões) do(s) Sr.

Oficial(ais) de Justiça, necessários ao regular prosseguimento do feito.Com a informação de novo(s) endereço(s),

expeça(m)-se competente(s) mandado(s).Silente, intime-se pessoalmente o autor para que dê regular andamento

ao feio, no prazo de 48 ( quarenta e oito) horas, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0023822-85.2007.403.6100 (2007.61.00.023822-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X VIVIANE BOCCUZZI(SP185028 -

MARCELO ANTONIO ROXO PINTO) X ELIANA PEREIRA BEATO(SP070376 - CARLOS HENRIQUE DE

MATTOS FRANCO E SP193758 - SERGIO NASCIMENTO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

VIVIANE BOCCUZZI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ELIANA PEREIRA BEATO

Ciência à CEF da certidão negativa de fls. 303, para que requeira o que entender de direito em cinco dias.Sem

manifestação, aguarde-se sobrestado no arquivo, provocação da autora.Int.

 

0027983-41.2007.403.6100 (2007.61.00.027983-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP162964 - ALEXANDRE JOSÉ MARTINS LATORRE) X HIROSHI YOSHII X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HIROSHI YOSHII

Certifique a secretaria o decurso de prazo para manifestação do réu acerca do despacho de fls. 64.Após, expeça-se

alvará de levantamento dos valores bloqueados conforme requerido, às fls. 78. Indefiro o pedido de pesquisa e

bloqueio de ativos financeiros através do sistema BACENJUD, visto que já deferida por este juízo anteriormente.

A penhora on-line é ferramenta que tem por objetivo agilizar a penhora de valores, mas não pode o credor se valer

de pedidos reiterados até que seja satisfeito todo o crédito, sob pena de perpetuar os feitos em Secretaria, ferindo

desta forma, o princípio constitucional da razoável duração do processo.Int.

 

0029552-77.2007.403.6100 (2007.61.00.029552-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X LUIZ FERNANDO DA SILVA FLAMINIO X EDNA DE LIMA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X LUIZ FERNANDO DA SILVA FLAMINIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

X EDNA DE LIMA(MT010302 - DEBORAH ALBERITA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO

E SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Fls. 166: Defiro o desentranhamento dos documentos originais que instruiram a inicial, exceto a procuração,

mediante substituição por cópias autenticadas dou acompanhadas da certidão de autenticidade, no prazo de cinco

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0033987-94.2007.403.6100 (2007.61.00.033987-4) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO E SP194347 - ANDRÉ FIGUEREDO SAULLO) X DELFT

OIL & ENERGY DERIVADOS DE PETROLEO LTDA(SP166186 - SHEILA DURAN DIDI ZATTONI) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X DELFT OIL & ENERGY DERIVADOS DE

PETROLEO LTDA

À vista da certidão do Oficial de Justiça às fls. 201 e 218, requeira a exequente o que de direito, no prazo de 5

(cinco) dias.Silente, aguarde-se provocação no arquivo.Intime-se.

 

0011933-32.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X PARTNER-CEO CONSULTORIA PUBLICACOES E EVENTOS LTDA(SP244908 -

SIMONE PASCHKE DACCA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X PARTNER-

CEO CONSULTORIA PUBLICACOES E EVENTOS LTDA
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Expeça-se alvará de levantamento do valor bloqueado, conforme determinado na r. sentença de fls. 86/87.Após,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição. Int.

 

0016696-76.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

NICIEMARA LANICE DA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NICIEMARA LANICE DA

COSTA

Considerando a complexidade da perícia a ser realizada, com fundamento no art. 3º, parágrafo 1º da Resolução

CJF nº 558/2007, fixo os honorários do Sr. Perito em R$ 469,60 (quatrocentos e sessenta e nove reais e sessenta

centavos), 2 (duas) vezes o valor máximo da tabela II da referida resolução.Comunique-se a Corregedoria via

correio eletrônico.Manifestem-se as partes acerca do laudo pericial às fls. 113/122, no prazo sucessivo de 10 (dez)

dias.Após, se em termos, expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais.Oportunamente venham os

autos conclusos para sentença.Int.

 

0002250-34.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ANDREA CHAGAS DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDREA CHAGAS DE

OLIVEIRA

Fls. 62 : Defiro o desentranhamento dos documentos originais que instruiram a inicial, exceto a procuração,

mediante substituição por cópias autenticadas dou acompanhadas da certidão de autenticidade, no prazo de cinco

dias.Decorrido o prazo, sem manifestação, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Int.

 

0016662-67.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

MARCIA REGIS CAPELLI GREGORIO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA REGIS CAPELLI

GREGORIO

Deixo de apreciar a petição de fls. 79/83, tendo em vista que o valor bloqueado é superior à 5% do valor da

execução e que deste despacho, aguarda-se prazo para Impugnação (Resolução 527/2006, do Conselho da Justiça

Federal, artigo 8.º, 1.º). Após, o prazo e sem apresentação de Impugnação, proceda-se a tranferência do valor

bloqueado. Int.

 

0018437-20.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MIRIAN MEIRELES RIBEIRO MARIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MIRIAN MEIRELES

RIBEIRO MARIA

Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de veículos pelo sistema RENAJUD , dê-se ciência à exequente,

para que requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco)

dias. Nada mais sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

0002928-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LEOBINO SOARES DE OLIVEIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LEOBINO SOARES DE

OLIVEIRA

Defiro a pesquisa e posterior bloqueio pelo sistema RENAJUD conforme requerido.Saliento que :No caso de

licenciamento do veículo bloqueado, fica desde já deferida a expedição de ofício por este Juízo.Efetuado o

bloqueio, expeça-se mandado de penhora, avaliação e intimação.Com a juntada da certidão, intime-se a exequente.

 

0004071-39.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALBANO TARGA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALBANO TARGA FILHO

Ante o resultado negativo da ordem de bloqueio de veículos pelo sistema RENAJUD , dê-se ciência à exequente,

para que requeira o que entender de direito em termos de prosseguimento da execução, no prazo de 05 (cinco)

dias. Nada mais sendo requerido, aguarde-se provocação sobrestado no arquivo.Intime-se.

 

 

4ª VARA CÍVEL 

 

Dra. RAQUEL FERNANDEZ PERRINI 

Juíza Federal 

Bel. MARCO AURÉLIO DE MORAES 

Diretor de Secretaria 
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Expediente Nº 8462

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0037335-87.1988.403.6100 (88.0037335-6) - UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS

S/A(SP005251 - GERALDO DE CAMARGO VIDIGAL E SP056627 - GERALDO FACO VIDIGAL) X

INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL -

IAPAS(Proc. 787 - PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO E SP066471 - YARA PERAMEZZA LADEIRA

E SP241953A - JOAO HUMBERTO DE FARIAS MARTORELLI E SP266797A - MARIO LUIZ DELGADO

RÉGIS)

Vistos, em despacho. Intime-se o Réu para ciência e manifestação acerca da petição da parte autora, de fls.

2.445/2.446. Prazo: 15 (quize) dias.

 

0016233-18.2002.403.6100 (2002.61.00.016233-2) - JOSE CARLOS PREVITALI X CLEMILDE BAGGESIO

PREVITALI(SP148270 - MAGALY RODRIGUES DA CRUZ SOANA E SP088058 - LILIAN GROFF

THEODORO DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094039 - LUIZ AUGUSTO DE FARIAS

E SP175348 - ANDRÉ CARDOSO DA SILVA E SP208037 - VIVIAN LEINZ) X BANCO ITAU S/A(SP034804

- ELVIO HISPAGNOL E SP081832 - ROSA MARIA ROSA HISPAGNOL) X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho. Intime-se a parte autora para ciência e manifestação acerca das petições de fls. 408/420 e

421/426. Prazo: 15 (quinze) dias.

 

0025970-11.2003.403.6100 (2003.61.00.025970-8) - SARATOGA ENGENHARIA E TRANSPORTES

LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 297 - ANELY

MARCHEZANI PEREIRA)

Vistos, em despacho. Intime-se a parte autora para ciência e manifestação acerca do requerido pela União Federal

às fls. 607/608. Prazo: 15 (quinze) dias. No silêncio da parte autora, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.

 

0013612-04.2009.403.6100 (2009.61.00.013612-1) - REGINA APARECIDA GOMES(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS

CANOLA)

Vistos, em despacho. Petição de fls. 245/250: Dê-se ciência à parte autora. Decorrido o prazo legal, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011485-20.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023537-

73.1999.403.6100 (1999.61.00.023537-1)) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(Proc. PATRICIA

RUY VIEIRA) X VIRGINIA FARIA MATHIAS X VIRGILIO FONTANA X WANDERLEIA APARECIDA

GONCALVES X ZULEIDE DE SOUZA ROCHA(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE

MEDEIROS)

Recebo os Embargos à Execução.Dê-se vista ao Embargado, para resposta.Havendo discordância, remetam-se os

autos ao Sr. Contador Judicial para conferência e elaboração dos cálculos, se o caso, devendo ser elaboradas duas

planilhas: uma com os valores atualizados até a data de sua efetiva confecção e outra, tendo por base a data da

conta elaborada pelo Autor.Int.São Paulo, 15 de julho de 2014.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0748851-68.1985.403.6100 (00.0748851-3) - TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A(SP084736 -

CLAUDIO VALHERI LOBATO E SP148852 - NATACHA LENCIONI CAMPAGNOLI E SP114147 -

CARLOS BARBOSA E SP115743 - AGNALDO LIBONATI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 286 - ROSANA

FERRI) X TOKIO MARINE BRASIL SEGURADORA S/A X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho. I - Dê-se ciência ao Exequente acerca do desarquivamento dos autos. II - Após, intime-se a

União Federal para ciência e manifestação acerca da petição de fls. 403/417 e 418/419, no prazo de 10 (dez) dias.

Int.

 

0006174-88.1990.403.6100 (90.0006174-1) - YARA MOMM(SP093067 - DAVID FERRARI JUNIOR E

SP088243 - PEDRO JOSE DE LIMA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 264 - DENISE PEREIRA DE PAIVA

GABRIEL) X YARA MOMM X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho. Petição de fls. 154/157: Compulsando o feito, verifica-se que o crédito deste autos, de
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R$3.252,75 (três mil, duzentos e cinquenta e dois reais e setenta e cinco centavos - apurado para Dezembro/1997),

será requisitado ao E. TRF/3ª Região através da expedição de Requisição de Pequeno Valor - RPV, para o

pagamento do valor principal e honorários advocatícios e homologado por v. acórdão proferido nos Embargos à

Execução nº 0036442-71.2003.403.6100 (fls. 125/144). Portanto, indefiro a atualização de valor apresentada às

fls. 154/159. Eventual diferença deverá ser discutida através de pedido de ofício requisitório complementar, após

o pagamento integral do valor principal, procedimento que previne tumultos no processo e resulta, de fato, na

agilização do recebimento dos montantes incontroversos, logo que disponíveis. Tendo em vista a pluralidade de

patronos que representam a autora, esclareça em nome de qual patrono deverá ser expedido o ofício requisitório

para pagamento dos honorários advocatícios, atentando ao disposto na EC nº 62/90 e art. 8º, XIII da Resolução nº

168/2011, do CJF. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

 

0738568-73.1991.403.6100 (91.0738568-4) - ALFREDO JOSE MEDEIROS DE ALBUQUERQUE(SP076597 -

ITAGIBA DE SOUZA ANDRADE JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 242 - RAQUEL DALLA VALLE

PALMEIRA) X ALFREDO JOSE MEDEIROS DE ALBUQUERQUE X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho.Petição de fl. 166 Autora, ora Exequente:I - Tendo em vista os termos da sentença e v.

Acórdão prolatados nos autos dos Embargos à Execução nº 0003290-32.2003.403.6100 (cópia às fls. 143/164),

indefiro o pedido de remessa destes autos ao Contador para atualizar o débito, conforme requerido às fls. 166.

Entendo que eventuais diferenças devem ser discutidas através de pedido de Ofício Requisitório e/ou Precatório

Complementar, após o pagamento integral do valor principal, procedimento que previne tumultos no processo e

resulta, de fato, na agilização do recebimento dos montantes incontroversos, logo que disponíveis.II - Dada a

pluralidade de advogados que representam a parte autora, esclareça em nome de qual patrono deverá ser expedido

o Ofício Requisitório, atentando aos termos da Resolução nº 168/2011, do CNJ.Prazo: 15 (quinze) dias. 

 

0079607-57.1992.403.6100 (92.0079607-9) - CONAB - CONSERVADORA NACIONAL DE BOMBAS

LTDA(SP043646 - SONIA RODRIGUES GARCIA E SP108764 - SIMONE ALCANTARA FREITAS) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER) X CONAB -

CONSERVADORA NACIONAL DE BOMBAS LTDA X UNIAO FEDERAL

Reconsidero o despacho de fl. 1592.Esclareça e comprove a parte autora, a fusão noticiada indicando ainda a

razão social e o CNPJ da beneficiária para fins de expedição do Alvará de Levantamento e tendo em vista o

quanto informado às fls. 1580.Int. 

 

0035184-36.1997.403.6100 (97.0035184-0) - MARCIANO COSTA NETO X PEDRO KIOSHI

FUZIY(SP029454 - DOALCEY JOAO RIBEIRO MARRAS E SP018308 - AUGUSTO KNUDSEN) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 493 - NILTON RAFAEL LATORRE) X MARCIANO COSTA NETO X UNIAO FEDERAL X

PEDRO KIOSHI FUZIY X UNIAO FEDERAL

Vistos, em despacho.Petição de fls. 236/238, da Exequente, e cota de fls 239/241, da União Federal:Tendo em

vista a concordância da União Federal, expeçam-se os ofícios requisitórios pertinentes ao feito, atentando ao

cálculo homologado por sentença, às fls. 219/234. Antes da transmissão eletrônica dos RPVs ao E. TRF/3ª

Região, dê-se ciência às partes, nos termos do art. 10 da Resolução nº 168, de 5 de dezembro de 2011, do

Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho da Justiça Federal. Int. 

 

0059844-94.1997.403.6100 (97.0059844-6) - JOAO BATISTA NASCIMENTO X PAULO OUTA(SP174922 -

ORLANDO FARACCO NETO) X RENILZA CARDOSO DOS SANTOS(SP174922 - ORLANDO FARACCO

NETO E SP249938 - CASSIO AURELIO LAVORATO) X ROSANA COSTA DE OLIVEIRA X SANDRA

APARECIDA AMORIM(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1123 -

NATALIA PASQUINI MORETTI) X JOAO BATISTA NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL(SP112030 -

DONATO ANTONIO DE FARIAS) X PAULO OUTA X UNIAO FEDERAL X RENILZA CARDOSO DOS

SANTOS X UNIAO FEDERAL X ROSANA COSTA DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X SANDRA

APARECIDA AMORIM X UNIAO FEDERAL

Vistos, em decisão.HOMOLOGO, para que produza seus regulares efeitos de direito, a conta de liquidação de fls.

533/535, elaborada pela parte autora, com a qual concordou a União Federal às fls. 654/655, no valor de

R$9.584,30 (nove mil, quinhentos e oitenta e quatro reais e trinta centavos), apurado para SETEMBRO/2010, para

pagamento do valor dos honorários advocatícios. Em vista da pluralidade de patronos que representam os Autores

de fls. 533/535, esclareça em nome de qual deverá ser expedido o Ofício Requisitório para o pagamento dos

honorários advocatícios, fornecendo os nºs de RG e CPF, no prazo de 10 (dez) dias.Cumprido o item acima,

venham conclusos para deliberação acerca da expedição do ofício requisitório.Intimem-se, sendo a UNIÃO

FEDERAL, pessoalmente.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0017733-22.2002.403.6100 (2002.61.00.017733-5) - SM HOLDING S/A(SP151852 - GUILHERME VON

MULLER LESSA VERGUEIRO) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(SP162712

- ROGÉRIO FEOLA LENCIONI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 297 - ANELY MARCHEZANI PEREIRA)

X FAZENDA NACIONAL X SM HOLDING S/A X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS X SM HOLDING S/A

Vistos, em despacho. Tendo em vista a Certidão exarada às fls. 401vº, manifestem os exequentes seu interesse no

prosseguimento da execução, no prazo de 15 (quinze) dias, a começar pela exequente ELETROBRAS. Int. 

 

0017901-53.2004.403.6100 (2004.61.00.017901-8) - PEDRO NORBERTO FLUES X ELAINE DE SOUZA

IVONIKA FLUES(SP094121 - MIRNA RODRIGUES DANIELE E SP195477 - THABADA ROSSANA

XIMENES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084854 - ELIZABETH CLINI DIANA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X PEDRO NORBERTO FLUES

Vistos, em despacho. Intimem-se as partes para ciência do desbloqueio de veículo efetuado às fls. 308, devendo

apresentar manifestação no prazo de 05 (cinco) dias, a começar pela parte Executada. Decorrido referido prazo e

nada sendo requerido, venham conclusos para extinção da execução.

 

 

5ª VARA CÍVEL 

 

DR. PAULO SÉRGIO DOMINGUES 

MM. JUIZ FEDERAL

DRA. ALESSANDRA PINHEIRO R. D AQUINO DE JESUS 

MMA. JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

BEL. EDUARDO RABELO CUSTÓDIO

DIRETOR DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9721

 

MANDADO DE SEGURANCA

0036701-57.1989.403.6100 (89.0036701-3) - ELIZABETH ISSA X REGINA ISSA MARTINS X VERA LUCIA

DUARTE X JOSE JAIME PIRES LOPES(SP052074 - RUGGERO DE JEZUS MENEGHEL) X

COORDENADOR DO NUCLEO DA ESAF EM SAO PAULO

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0005184-43.2003.403.6100 (2003.61.00.005184-8) - PERI FORMAS E ESCORAMENTOS LTDA(SP124520 -

FABIO ESTEVES PEDRAZA E SP182072B - ANDRÉ GUSTAVO DE SENA XAVIER) X DELEGADO DA

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL-CHEFIA SEC 8 REG-EM OSASCO-SP

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0027369-02.2008.403.6100 (2008.61.00.027369-7) - TRANE DO BRASIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS

PARA CONDICIONAMENTO DE AR LTDA X TRANE DO BRASIL IND/ E COM/ DE PRODUTOS

P/CONDICIONAMENTO DE AR LTDA - FILIAL(PR026053 - ALEXANDRE TOSCANO DE CASTRO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e
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nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

0008114-87.2010.403.6100 - FUNDACAO REVIVER REFUGIO VIDA VERDADEIRA(SP063927 - MARIA

CRISTINA DE MELO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM

SP - DERAT(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e de que os mesmos

permanecerão em Secretaria, aguardando manifestação, pelo prazo de cinco dias. Vencido o prazo acima fixado e

nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. Int. JUIZ FEDERAL DA

QUINTA VARA CÍVEL DE SÃO PAULO/SP CERTIDÃO Certifico e dou fé que em cumprimento ao artigo 6º

da Portaria nº 06/2010 deste Juízo (disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região de

19/02/2010, fls. 17/22) procedi ao lançamento do ato ordinatório supra. 

 

 

Expediente Nº 9722

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022552-17.1993.403.6100 (93.0022552-9) - CIA/ ANTARCTICA PAULISTA IND/ BRAS/ DE BEBIDAS E

CONEXOS(SP162380 - DIOMAR TAVEIRA VILELA E SP171562E - DULCE HELENA TAVEIRA VILELA)

X IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DO RIO DE JANEIRO S/A X IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DO

ESPIRITO SANTO S/A X IND/ DE BEBIDAS ANTARCTICA DE MINAS GERAIS S/A X CIA/

ITACOLOMY DE CERVEJAS ANTARCTICA(SP003553 - CELSO NEVES E SP021487 - ANIBAL JOAO E

RS075672 - ANTONIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0005327-42.1997.403.6100 (97.0005327-0) - DARCI MONTHAY X EPITACIO SEVERINO RODRIGUES X

FRANCISCO ODAVE RIBEIRO X FRANCISCO SOARES FILHO X NARCISO CAMPEOL X ODAIL

ALBUQUERQUE X ONOFRA PEREIRA X ORLANDO RAMOS DE FIGUEIREDO X ROSA MARIA

NEVES X VANDA SUELI DOS SANTOS(SP099442 - CARLOS CONRADO E SP050360 - RONALD

COLEMAN PINTO E SP276509 - ANA MILENA SANTOS CERQUEIRA E SP330031 - MARIA

APARECIDA SILVA DE MELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA

DOS SANTOS JUNIOR)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0039981-55.1997.403.6100 (97.0039981-8) - ANTONIO ALFREDO FERRAZ X JOSE TARCISIO LEANDRO

CASE X CESAR ROMEU GALDA X FRANCISCO GOMES DA SILVA X JOSE ROBERTO DE LIRA X

FRANCISCO LIRA X ANTONIO VETORE X TEREZINHA JESUS DOS SANTOS(Proc. ANTONIO

ALBERTO BACCI E SP130298 - EDSON ARAGAO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 -

SILVIO TRAVAGLI)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0016172-02.1998.403.6100 (98.0016172-4) - ANTONIO ALBERES CELERINO X ANTONIO PEREIRA DA

SILVA X CELSO APARECIDO DOS SANTOS X ELIAS PAULINO DA SILVA X FLORIVALDO

FERREIRA DE MEDEIROS X MARIA SOLANGE FERREIRA X MIRANDY FERREIRA

MAGALHAES(SP067132B - ABDUL LATIF MAJZOUB) X OSCAR MENDES TAVARES X RENALDO

RODRIGUES FERREIRA X VICENTE VILAR DA COSTA(SP074878 - PAULO CESAR ALFERES

ROMERO E SP073348 - PAULO CESAR DA SILVA CLARO) X CAIXA ECONOMICA
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FEDERAL(SP140613 - DANIEL ALVES FERREIRA E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E

SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP172265 - ROGERIO ALTOBELLI

ANTUNES)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0006380-48.2003.403.6100 (2003.61.00.006380-2) - CARLOS HENRIQUE MEINBERG X MARIA

APPARECIDA TOSTA MEINBERG - ESPOLIO (CARLOS HENRIQUE MEINBERG)(SP141335 - ADALEA

HERINGER LISBOA MARINHO) X BANCO BRADESCO S/A(SP018764 - ANNA MARIA GACCIONE E

SP068832 - ELCIO MONTORO FAGUNDES E SP078187 - ROSELI MARIA CESARIO GRONITZ) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X CARLOS HENRIQUE MEINBERG X BANCO

BRADESCO S/A X CARLOS HENRIQUE MEINBERG X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIA

APPARECIDA TOSTA MEINBERG - ESPOLIO (CARLOS HENRIQUE MEINBERG) X BANCO

BRADESCO S/A X MARIA APPARECIDA TOSTA MEINBERG - ESPOLIO (CARLOS HENRIQUE

MEINBERG) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0000625-04.2007.403.6100 (2007.61.00.000625-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE

CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X LGS ACUSTICA IND/ E

COM/ LTDA X HUGUES MARIE JACQUES SERRES X LAIDE PEREIRA MARTINS SERRES(SP188567 -

PAULO ROSENTHAL E SP283175 - CARLOS EDUARDO PEREIRA COURA)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0004088-81.1989.403.6100 (89.0004088-0) - ACOS VILLARES S/A(SP075365 - MARIA FATIMA GOMES

ROQUE E SP041806 - MARIA EMILIA MENDES ALCANTARA E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E

SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO

PAULO-SP(Proc. 135 - GENY DE LOURDES MESQUITA PAULINO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0019289-54.2005.403.6100 (2005.61.00.019289-1) - BANCO GMAC S.A.(SP075410 - SERGIO FARINA

FILHO E SP138481 - TERCIO CHIAVASSA E SP195745 - FERNANDA RAMOS PAZELLO) X DELEGADO

DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO X PROCURADOR

SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

0011046-53.2007.403.6100 (2007.61.00.011046-9) - ALFASTAR PARTICIPACOES LTDA(SP235129 -

RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE E SP088601 - ANGELA BEATRIZ PAES DE BARROS DI FRANCO)

X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 601 -

IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.
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CAUTELAR INOMINADA

0687815-15.1991.403.6100 (91.0687815-6) - S/A O ESTADO DE SAO PAULO(SP058739 - JOSE PAULO

MOUTINHO FILHO E SP058730 - JOAO TRANCHESI JUNIOR E SP182760 - CAROLINA RAGAZZI DE

AGUIRRE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 - LIVIA CRISTINA MARQUES PERES)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0006084-85.1987.403.6100 (87.0006084-4) - SADIA CONCORDIA S/A IND/ E COM/(SP089575 - EDISON

ARAUJO PEIXOTO E SP042576 - CARLOS ALBERTO DE LORENZO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 591 -

LIVIA CRISTINA MARQUES PERES) X SADIA CONCORDIA S/A IND/ E COM/ X UNIAO

FEDERAL(SP150583A - LEONARDO GALLOTTI OLINTO)

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0023946-68.2007.403.6100 (2007.61.00.023946-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X NADSON RODRIGUES GOMES X

ELICIANE GOMES DE ASSIS X LINDINEIA GOMES DE ASSIS X LUCINARA GOMES DE ASSIS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NADSON RODRIGUES GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ELICIANE GOMES DE ASSIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LINDINEIA GOMES DE ASSIS X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUCINARA GOMES DE ASSIS

Nos termos do artigo 216 do Provimento nº 64 de 28/04/2005, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª

Região, publicado no D.J.U. em 03/05/2005, fica o peticionário cientificado do desarquivamento dos autos para

que requeira o que entender de direito no prazo de cinco dias.Após, decorrido o prazo, não havendo manifestação,

os autos retornarão ao arquivo.

 

 

Expediente Nº 9723

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0012227-94.2004.403.6100 (2004.61.00.012227-6) - WALDIR MARTINEZ X MARLI MARIA MONTESSO

MARTINEZ(SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA) X BANCO ITAU S/A(SP143968 - MARIA ELISA NALESSO CAMARGO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

0002287-32.2009.403.6100 (2009.61.00.002287-5) - PAULO ROBERTO VIEIRA VILANI X TOMIKO

NISHIKAWA VILANI(SP253519 - FABIO DE OLIVEIRA MACHADO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP164141 - DANIEL POPOVICS CANOLA E SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO) X PAULO ROBERTO VIEIRA VILANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X TOMIKO

NISHIKAWA VILANI X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009219-37.1989.403.6100 (89.0009219-7) - ANTONIO VALDIR DE OLIVEIRA X DIRCE DE OLIVEIRA

ALVES X JOSE CARLOS BARLETTA X JOSE MAURICIO TELLES X CARMENCITA GALVANI

CAVALHEIRO X MANOEL CAVALHEIRO FILHO X ULISSES MACHADO LO SARDO X WILSON

ROBERTO CAVENATTI X JOSE RAIMUNDO NASCIMENTO X ANTONIO JOSE NASCIMENTO X
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MILTON JOSE ARICO X JURANDIR DO AMARAL JUNIOR X ANTONIO CARLOS VIDIRI X ORLANDO

BERNARDI X PEDRO LUIZ LIVRERI X JOAO CARLOS DA SILVA PINTO X RUBENS DOMINGUES DE

GODOY FILHO X MARIA CRISTINA SETTE X EMYGDIO JOAO DE SOUZA X LUIZ CARLOS TOCCHIO

X DURACOLOR COML/ DE IMPORTADORA LTDA X JOAO RUBENS VALLE X BRAVEL BRASILEIRA

DE VEICULOS LTDA X JOEL ILDEFONSO RODRIGUES ACEDO X NEUZA MARIA SCARDILHE

ACEDO X ALEXANDRA ACEDO X JULIANO ACEDO X GABRIELA ACEDO X SEBASTIAO FARIAS

MAGALHAES X JOSE MAGRINI FILHO X ERNANI MAGRINI X ELIDE CONSUELO MAGRINI PORTO

X ELISABETH MAGRINI DE FREITAS X ETNA MAGRINI X ELEONOR MAGRINI X ENZO MAGRINI X

ENAUDE MAGRINI X JOAO TARZAN DE SOUZA LEME X DONIZETTE TARREGA DELGADO X

ANTONIO DE ARAUJO FILHO X TAKEO INOUE X DOMINGOS PEREIRA DA SILVA X MERCEDES

PAIN SETTE X TIBERIO MUTTI X ERON CHUFFI BARROS X FRANCISCO TERRA VARGAS NETO X

NORIVAL FURQUIM X MARIA EPHIGENIA COSTA BERNARDI X SUELY MARIA BERNARDI LONZA

X ROSELY BERNARDI CAMARGO X MARLY BERNARDI GALASSO X NICEA APPARECIDA DE

ALMEIDA LEME X RODRIGO DE SOUZA LEME X KEILA MARA DE SOUZA LEME X FABIANA

MARA DE SOUZA LEME(SP026952 - JOSE JORDAO DE TOLEDO LEME E SP132755 - JULIO FUNCK) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO) X ANTONIO VALDIR DE

OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL X DIRCE DE OLIVEIRA ALVES X UNIAO FEDERAL X JOSE CARLOS

BARLETTA X UNIAO FEDERAL X JOSE MAURICIO TELLES X UNIAO FEDERAL X CARMENCITA

GALVANI CAVALHEIRO X UNIAO FEDERAL X MANOEL CAVALHEIRO FILHO X UNIAO FEDERAL

X ULISSES MACHADO LO SARDO X UNIAO FEDERAL X WILSON ROBERTO CAVENATTI X UNIAO

FEDERAL X JOSE RAIMUNDO NASCIMENTO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO JOSE NASCIMENTO X

UNIAO FEDERAL X MILTON JOSE ARICO X UNIAO FEDERAL X JURANDIR DO AMARAL JUNIOR X

UNIAO FEDERAL X ANTONIO CARLOS VIDIRI X UNIAO FEDERAL X ORLANDO BERNARDI X

UNIAO FEDERAL X PEDRO LUIZ LIVRERI X UNIAO FEDERAL X JOAO CARLOS DA SILVA PINTO X

UNIAO FEDERAL X RUBENS DOMINGUES DE GODOY FILHO X UNIAO FEDERAL X MARIA

CRISTINA SETTE X UNIAO FEDERAL X EMYGDIO JOAO DE SOUZA X UNIAO FEDERAL X LUIZ

CARLOS TOCCHIO X UNIAO FEDERAL X DURACOLOR COML/ DE IMPORTADORA LTDA X UNIAO

FEDERAL X JOAO RUBENS VALLE X UNIAO FEDERAL X BRAVEL BRASILEIRA DE VEICULOS

LTDA X UNIAO FEDERAL X NEUZA MARIA SCARDILHE ACEDO X UNIAO FEDERAL X

ALEXANDRA ACEDO X UNIAO FEDERAL X JULIANO ACEDO X UNIAO FEDERAL X GABRIELA

ACEDO X UNIAO FEDERAL X SEBASTIAO FARIAS MAGALHAES X UNIAO FEDERAL X ERNANI

MAGRINI X UNIAO FEDERAL X ELIDE CONSUELO MAGRINI PORTO X UNIAO FEDERAL X

ELISABETH MAGRINI DE FREITAS X UNIAO FEDERAL X ETNA MAGRINI X UNIAO FEDERAL X

ELEONOR MAGRINI X UNIAO FEDERAL X ENZO MAGRINI X UNIAO FEDERAL X ENAUDE

MAGRINI X UNIAO FEDERAL X JOAO TARZAN DE SOUZA LEME X UNIAO FEDERAL X DONIZETTE

TARREGA DELGADO X UNIAO FEDERAL X ANTONIO DE ARAUJO FILHO X UNIAO FEDERAL X

TAKEO INOUE X UNIAO FEDERAL X DOMINGOS PEREIRA DA SILVA X UNIAO FEDERAL X

MERCEDES PAIN SETTE X UNIAO FEDERAL X TIBERIO MUTTI X UNIAO FEDERAL X ERON CHUFFI

BARROS X UNIAO FEDERAL X FRANCISCO TERRA VARGAS NETO X UNIAO FEDERAL X NORIVAL

FURQUIM X UNIAO FEDERAL

INFORMAÇÃO: O(S) ALVARÁ(S) DE LEVANTAMENTO DEFERIDO(S) JÁ PODE(M) SER

RETIRADO(S), SOB PENA DE EXPIRAÇÃO DO PRAZO DE VALIDADE (60 DIAS CONTADOS DA

DATA DA EXPEDIÇÃO).

 

 

6ª VARA CÍVEL 

 

DR. CARLOS EDUARDO DELGADO

MM. Juiz Federal Titular 

DRA. FLAVIA SERIZAWA E SILVA

MM. Juíza Federal Substituta

Bel. ELISA THOMIOKA 

Diretora de Secretaria
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0045760-89.1977.403.6100 (00.0045760-4) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA

PORTELA E SP306210 - BRUNA AMBROSIO CHIMENTI) X PLINIO PINHATI

Fls. 195: considerando que o edital não possui prazo de validade, desenecessária a expedição de novo documento,

bastando à expropriante que proceda à retirada do edital já expedido - o qual se encontra provisoriamente afixado

na contra-capa dos autos -, mediante recibo, observando-se, quanto ao mais, o que restou determinado às fls.

189.Int. Cumpra-se.

 

0045764-29.1977.403.6100 (00.0045764-7) - ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVICOS S/A(SP164322A -

ANDRÉ DE ALMEIDA RODRIGUES) X ALBERTO ZUZZI(SP223414 - HENRIQUE MACHADO

FERREIRA E SP226141 - JOSÉ ROGÉRIO MIRANDA)

Aceito a conclusão, nesta data. 1. Preliminarmente, proceda-se às anotações de estilo, em face da tramitação

prioritária, a ser observada para o presente feito, nos termos e para os fins do art. 71 e parágrafo 1º, da Lei nº

10.741/03.2. Fls. 575/576: o cumprimento de sentença, não obstante seja apenas uma fase do processo, é uma

atividade jurisdicional complexa, na qual buscar-se-ão bens do devedor, com o objetivo de expropriá-los e

transformá-los em dinheiro, visando à satisfação do credor, por alienação particular ou hasta pública. Desta forma,

a atividade funcional do advogado, em defesa dos interesses do credor, há de ser remunerada, mediante honorários

advocatícios, sobretudo em respeito ao Princípio da Causalidade, uma vez que o devedor, ao não adimplir

voluntariamente a obrigação, dá causa à sucessão de atos executivos.Ademais, considerando-se que o art. 475-I do

CPC dispõe que o cumprimento de sentença se faz por execução e que o art. 20, 4º do CPC, por sua vez, prevê que

os honorários serão fixados nas execuções embargadas ou não, é possível deduzir que os honorários advocatícios

são devidos, no cumprimento de sentença.Nesse sentido, escreveu Nelson Nery Júnior:A incidência dos

honorários ocorre pelo simples fato de haver execução de sentença, ainda que não impugnada ou embargada. Nos

casos de cumprimento da sentença, nos termos do CPC 475-I a 475-R (Capítulo X - Título VIII, Livro I, incluído

pela Lei 11232, de 22.12.2005, DOU 23.12.2005, em vigor após seis meses da data de sua publicação), além da

multa de 10% sobre o valor da condenação, prevista para a hipótese de não cumprimento imediato da sentença

transitada em julgado (CPC 475-J), são devidos honorários de advogado. (...)À luz do exposto, entendo exigíveis

os honorários advocatícios no cumprimento de sentença, após o fim do prazo de 15 (quinze) dias para o

adimplemento voluntário da obrigação, sem o devido pagamento. Ou seja, na fase de cumprimento de sentença,

uma vez não adimplida voluntariamente a obrigação, serão devidos honorários advocatícios, nos termos do art. 20,

4º, CPC, adaptado à nova sistemática da execução da sentença.Para o presente caso, fixo os honorários

advocatícios em R$ 10.000,00 (dez mil reais).3. Defiro o pedido do expropriado - ora exequente, para determinar,

em conformidade com o disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, que se requisite à autoridade

supervisora do sistema bancário, por meio do sistema BACEN-JUD, o bloqueio de ativos financeiros em nome de

ELEKTRO ELETRICIDADE E SERVIÇOS S/A (CNPJ 02.328.280/0001-97), até o valor indicado na planilha de

débito (fls. 564), equivalente à quantia de R$ 425.359,51 (quatrocentos e vinte e cinco mil, trezentos e cinquenta e

nove reais e cinquenta e um centavos) posicionado para o dia 24/04/13).4. O bloqueio de ativos financeiros

deverá, ainda, contemplar o valor equivalente a 10% da quantia supramencionada, a título de multa prevista no art.

475-J do Código de Processo Civil.5. Proceda-se às consultas necessárias, com a adoção dos procedimentos

administrativos cabíveis.Int. Cumpra-se.São Paulo, 12 de agosto de 2014

 

0045827-20.1978.403.6100 (00.0045827-9) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP088098 - FLAVIO LUIZ YARSHELL E SP088084 - CARLOS ROBERTO FORNES

MATEUCCI E SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA

PORTELA) X ITALIA FERRARI

Fls. 179: apresente a expropriante minuta de edital, no prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo assinalado, sem

manifestação, arquivem-se os autos, observadas as anotações próprias.Int. Cumpra-se.

 

0143065-05.1979.403.6100 (00.0143065-3) - ADVOCACIA GERAL DA UNIAO(Proc. 2153 - ANDREA

VISCONTI PENTEADO CASTRO) X EDUARDO NAMI HADDAD - ESPOLIO X ALICE MATILDE ASSAD

HADDAD X ALICE MATILDE ASSAD HADDAD X RENATA NAMI HADDAD SAADE X ROBERTO

FAKHOURY X JOSE EDUARDO FAKHOURY X ROBERTO FAKHOURY JUNIOR X CRISTIANO

ROBERTO FAKHOURY(SP007011 - UBIRATAN FERREIRA MARTINS DE CARVALHO E SP019633 -

MIGUEL VIGNOLA)

1. Dê-se ciência do desarquivamento.2. Fls. 1093/1095; fls. 1096: manifeste-se EXPRESSAMENTE a

expropriante, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0418811-21.1981.403.6100 (00.0418811-0) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP172315 - CINTHIA NELKEN SETERA E SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP026548 -
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EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X FERNANDO AUGUSTO DE SILVA LIMA(SP015977 - LINCOLN

EDISEL GALDINO DO PRADO) X URSULINA DA SILVA LIMA X URSULINA DA SILVA LIMA

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 633: concedo vista dos autos pelo prazo de 10 (dez) dias.Decorrido o prazo

assinalado, retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações próprias.Int. Cumpra-se.

 

0035602-86.1988.403.6100 (88.0035602-8) - UNIAO FEDERAL(Proc. 186 - ADRIANA ZANDONADE) X

MASSASCHI SUNGAWARA(SP018003 - JOAO ROBERTO GALVAO NUNES E SP062870 - ROBERTO

VIRIATO RODRIGUES NUNES E SP018356 - INES DE MACEDO) X ANTONIA HIRAMOTO

SUNGARAWA X JOAO BATISTA COSTA X DIRCE TORAQUE DA COSTA X JOSE RAMOS X LUIZ

LEAL DA FONSECA X MARIA JOSE LIRA X MARIO ROBERTO DE OLIVEIRA X MAURO CLARO X

MARIA IVETTE GOUVEIA CLARO X NELSON LUIZ SESTARI X CONSORCIO IMOBILIARIO DE SAO

PAULO S/A

Fls. 414: manifeste-se o expropriado CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO DE SÃO PAULO, no prazo de 10 (dez)

dias.Int.

 

MONITORIA

0018403-45.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X CRISTIANO SOUZA DE LIMA

Dê-se ciência do desarquivamento. Requeira a parte autora o que de direito, em termos de prosseguimento da

ação, no prazo de 10 dias, sendo oportuno mencionar que os peticionários do desarquivamento (fls. 60) NÃO se

encontram regularmente constituídos nestes autos. Silente, retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações

próprias. Int. Cumpra-se. 

 

0005991-48.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

ALESSANDRO FRANCISCO DA SILVA

Dê-se ciência do desarquivamento, pelo prazo de 05 dias.Após, nada mais sendo requerido, tendo em vista o

trânsito em julgado da sentença prolatada (fls. 49), retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações

próprias.Anoto, para todos os efeitos, que a peticionária de fls. 53 não se encontra regularmente constituída nestes

autos.Int. Cumpra-se.

 

0001623-59.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MILTON RAPOSO DE SIQUEIRA

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 47: defiro o desentranhamento das peças que se encontram juntadas às fls.

17; 19/22, cujas cópias já foram apresentadas pela CEF.Intime-se a autora para retirar as peças desentranhadas, no

prazo de 5 dias, com recibo passado nos autos.Após, retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações

próprias.Int. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000120-47.2006.403.6100 (2006.61.00.000120-2) - CONJUNTO RESIDENCIAL LAUSANE II(SP093518 -

JULIO CESAR FERREIRA DA SILVA E SP030159 - ANTONIO AUGUSTO FERREIRA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA)

Dê-se ciência do desarquivamento, pelo prazo de 05 dias.Após, nada mais sendo requerido, tendo em vista o

trânsito em julgado da sentença prolatada (fls. 266), retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações

próprias.Anoto, para todos os efeitos, que a peticionária de fls. 271 não se encontra regularmente constituída

nestes autos.Int. Cumpra-se.

 

0021914-51.2011.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS E SP103494 - CLELIA DE CASSIA SINISCALCHI BARBIRATO) X

DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE TRANSPORTES(Proc. 1325 - ARAKEN

OLIVEIRA DA SILVA)

Recebo o recurso de apelação interposto pela Autora, ITAÚ SEGUROS DE AUTO E RESIDÊNCIA S/A (fls.

242/278), nos seus efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do art. 520, caput, do Código de Processo Civil.

Dê-se vista à parte contrária para, querendo, apresentar suas contrarrazões, no prazo legal. Após, subam os autos

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as nossas homenagens, observadas as formalidades

legais.Int. Cumpra-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0039133-83.1988.403.6100 (88.0039133-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP094666 - CLEUSA MARIA
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DE JESUS ARADO VENANCIO E SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO) X

FATIMA PEREIRA RODRIGUES X PAULO AFONSO DESTEFANI(SP030781 - LUIZ ROBERTO DINI

FERREIRA)

Dê-se ciência da baixa dos autos.Tendo em vista o trânsito em julgado da decisão prolatada nos autos dos

embargos à execução, processo nº 0047029-36.1995.403.6100, requeira a parte interessada o que de direito, no

prazo de 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, observadas as anotações próprias.Int. Cumpra-se.

 

0027808-47.2007.403.6100 (2007.61.00.027808-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X GEDRIANO DOS SANTOS CARDOSO X CLAIDEMAR MATARAZZO(SP046686 -

AIRTON CORDEIRO FORJAZ E SP271986 - RENATA ALBIERI MADEIRA)

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 274: defiro, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

0005775-92.2009.403.6100 (2009.61.00.005775-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP168287 - JOÃO BATISTA BAITELLO JUNIOR) X RODRIGO ROSA MAIA

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 94: defiro, pelo prazo de 05 (cinco) dias.Decorrido o prazo, sem

manifestação, remetam-se os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se. 

 

0023543-31.2009.403.6100 (2009.61.00.023543-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARCIA REGINA CAMELLO

Dê-se ciência do desarquivamento. Fls. 95: defiro o pedido de vista, pelo prazo de 5 dias.Decorrido o prazo

assinalado, sem manifestação, retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações próprias.Int. Cumpra-se.

 

0021821-88.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JESSIKA ROGERIO DA SILVA

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 92: considerando que as consulta ao BACENJUD e ao WEBSERVICE

(fls. 56/57 e fls. 58, respectivamente) foram realizadas no ano de 2012 e, assim sendo, outros 02 (dois) exercícios

fiscais se passaram, defiro a realização de nova consulta aos referidos convênios, relativamente à obtenção do

endereço atualizado da executada.Para consulta ao SIEL, a exequente deverá indicar o nº do título de eleitor da

executada, informação sine qua non à consulta solicitada.Postergo a apreciação à consulta ao RENAJUD para

momento posterior às consultas supra determinadas.Int. Cumpra-se.

 

0006186-33.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

BRAZEPIS EQUIPAMENTOS DE SEGURANCA LTDA X LECI FRANCELINA CAVALCANTE

Dê-se ciência do desarquivamento.Fls. 93: oficie-se ao DETRAN, solicitando informações sobre a eventual

existência de veículos registrados em nome dos executados, bem como o seu bloqueio, caso sejam localizados.Int.

Cumpra-se. 

 

0011607-04.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X EDUARDO MANELICHI

Dê-se ciência do desarquivamento, pelo prazo de 05 dias.Após, nada mais sendo requerido, tendo em vista o

trânsito em julgado da sentença prolatada (fls. 80), retornem os autos ao arquivo, observadas as anotações

próprias.Anoto, para todos os efeitos, que a peticionária de fls. 89 não se encontra regularmente constituída nestes

autos.Int. Cumpra-se.

 

0018133-84.2012.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP190058 - MARIA

CANDIDA MARTINS ALPONTI E SP135372 - MAURY IZIDORO E SP246330 - MARIA ALICE DE

OLIVEIRA RIBAS) X ROSA MARIA BOSSA METALURGICA ME(SP118167 - SONIA BOSSA)

1. Dê-se ciência do desarquivamento. 2. Fls. 59/61: em prosseguimento à execução, tendo em vista o

descumprimento do acordo homologado (fls. 50/52), defiro o pedido da exequente para determinar, em

conformidade com o disposto no art. 655-A do Código de Processo Civil, que se requisite à autoridade

supervisora do sistema bancário, por meio do sistema BACEN-JUD, o bloqueio de ativos financeiros em nome da

executada ROSA MARIA BOSSA METALURGICA ME (CNPJ 08.804.978/0001-18, até o valor indicado na

execução, no total de R$ 4.346,30 (quatro mil, trezentos e quarenta e seis reais e trinta centavos), posicionado para

o dia 18/02/2014.Proceda-se às consultas necessárias, com a adoção dos procedimentos administrativos

cabíveis.Int. Cumpra-se.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR
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0010492-74.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES E

SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO) X ANDREIA LUCIMARA POZZI

Intime-se a requerente para providenciar a retirada definitiva dos autos, mediante recibo, no prazo de 05 (cinco)

dias, observadas as anotações próprias.Ultrapassado em branco o prazo supra, arquivem-se os autos.Int. Cumpra-

se. 

 

0011210-71.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X

CRISTIAN FERREIRA DE LIMA

Intime-se a requerente para providenciar a retirada definitiva dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante

recibo, observadas as anotações próprias.Decorrido o prazo supra, arquivem-se os autos.Int. Cumpra-se. 

 

0013796-81.2014.403.6100 - RICARDO PEREIRA PORTUGAL GOUVEA(SP016235 - RICARDO PEREIRA

PORTUGAL GOUVEA) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS

Intime-se a requerente para providenciar a retirada definitiva dos autos, no prazo de 05 (cinco) dias, mediante

recibo, observadas as anotações próprias.Decorrido o prazo supra, arquivem-se os autos.Int. Cumpra-se. 

 

PEDIDO DE QUEBRA DE SIGILO DE DADOS E/OU TELEFONICO

0022894-95.2011.403.6100 - SEGREDO DE JUSTICA(Proc. 2448 - HELIDA MARIA PEREIRA) X SEGREDO

DE JUSTICA(SP091121 - MARCUS VINICIUS PERELLO E SP285706 - LAILA MARIA BRANDI) X

SEGREDO DE JUSTICA(SP091121 - MARCUS VINICIUS PERELLO E SP285706 - LAILA MARIA

BRANDI) X SEGREDO DE JUSTICA(SP094763 - MAURIZIO COLOMBA E SP151173 - ALEXANDRE

MAGNO DA COSTA MACIEL)

SEGREDO DE JUSTIÇA

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0018184-72.1987.403.6100 (87.0018184-6) - PEDRO CLOVIS NOGUEIRA(SP214256 - BRUNO DE MORAES

DUMBRA E SP024420 - FRANCISCO ANTONIO DE OLIVEIRA E SP007847 - THEO ESCOBAR E

SP076183 - THEO ESCOBAR JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079345 - SERGIO SOARES

BARBOSA E SP069135 - JOSE FRANCISCO SIQUEIRA NETO) X FUNDACAO DOS ECONOMIARIOS

FEDERAIS - FUNCEF(SP073487 - ALBERTO HELZEL JUNIOR) X JOSE MARIA MENEZES CAMPOS -

ESPOLIO X ELISA ENGELBERG CAMPOS(SP122916 - NELSON MOURA DE CARVALHO)

Fls. 2321/2369: vista à parte contrária, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, venham-me conclusos, nos termos do

que restou determinado às fls. 2320, parte final.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 4757

 

MANDADO DE SEGURANCA

0021845-19.2011.403.6100 - ESTEVES S/A(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X

PROCURADOR CHEFE DA FAZENDA NACIONAL EM SAO PAULO X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA

MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o artigo 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos para requererem o quê de direito, no prazo legal.No silêncio, ao arquivo,

observadas as formalidades legais.PRAZO DE CARGA: 5 (CINCO) dias nos termos do artigo 195 do Código de

Processo Civil.

 

0013415-73.2014.403.6100 - GIOVANI VEICULOS PECAS E ACESSORIOS LTDA(SP072080 - MARCOS

MARTINS DA COSTA SANTOS) X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO

PAULO - SP(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Trata-se de mandado de segurança, impetrado por GIOVANI VEÍCULOS PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA.

contra ato do PROCURADOR REGIONALDA FAZENDA NACIONAL DA 3ª REGIÃO, objetivando, em sede

de liminar, que lhe seja assegurado o não recolhimento dos honorários devidos nas execuções fiscais dos débitos

previdenciários inclusos no parcelamento da Lei n.º 11.941/09, reaberto pela Lei n.º 12.865/13.Aduz que, segundo

disposições da Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 07/2013, mormente aquela expressa em seu artigo 27, está sujeita

ao recolhimento de honorários devidos nas execuções fiscais dos débitos previdenciários que incluiu no

parcelamento, em ofensa ao benefício fiscal de redução de 100% do encargo legal previsto na Lei n.º

11.941/09.Determinada a oitiva prévia (fl.47), a autoridade impetrada, notificada (fl. 50), prestou informações, às
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fls. 51/60, aduzindo que a Lei n.º 11.941/09 somente previu a redução em 100% do encargo legal regulado pelo

Decreto-Lei n.º 1.025/69, não se estendendo aos honorários advocatícios relativos a débitos previdenciários

inscritos em Dívida Ativa antes do advento da Lei n.º 11.457/07, bem como que eventual tratamento de valores

pagos a maior deve observar o disposto na Portaria Conjunta PGFN/RFB n.º 7/2013.A impetrante, às fls. 64/64,

esclareceu o pedido de restituição formulado na inicial.É o breve relatório.Fundamento e decido.A concessão de

liminar em mandado de segurança reclama o atendimento dos requisitos estabelecidos no inciso III do artigo 7º da

Lei nº 12.016/09, quais sejam: quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a

ineficácia da medida, caso seja finalmente deferida.Exigem-se, assim, elementos que apontem para a relevância

das alegações e para a possibilidade de ineficácia da decisão, se concedida somente ao final.A Lei n.º 12.865/13

reabriu o prazo, até o dia 31 de julho de 2014, para adesão aos benefícios fiscais previstos na Lei n.º

11.941/09.Por seu turno, a Lei n.º 11.941/09 estabeleceu a redução e 100% sobre o valor do encargo legal para

todos os débitos objeto da adesão (artigos 1º, 3º, e 3º, 2º).O encargo legal, previsto no artigo 1º do Decreto-Lei n.º

1.025/69, é acrescido, no percentual de 20% sobre o valor do crédito tributário, para formação do débito inscrito

em Dívida Ativa, sendo recolhido aos cofres públicos e convertido em renda da União, substituindo os honorários

advocatícios em caso de condenação judicial do devedor em sede de execução fiscal ou embargos à execução

(confira-se: Súmula TFR n.º 168; STJ, 1ª Seção, REsp 1143320/RS, relator Ministro Luiz Fux, d.j. 12.05.2010,

rito do artigo 543-C do CPC).A partir da vigência da Lei n.º 11.457/07, que instituiu a Secretaria da Receita

Federal do Brasil, o planejamento, execução, acompanhamento e avaliação das atividades relativas à tributação,

fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições previdenciárias e de terceiros passou à SRFB

(artigo 2º).De acordo com o artigo 16 do referido Diploma Legal, todos os débitos (original, acréscimos legais e

outras multas previstas em lei) relativos àquelas contribuições sociais passaram a constituir dívida ativa da União.

Ou seja, a partir da vigência da Lei n.º 11.457/07 os novos débitos previdenciários a serem inscritos em Dívida

Ativa também passaram a se sujeitar à disposição do DL n.º 1.025/69. Contudo, os débitos já inscritos, para os

quais não havia previsão de acréscimo do encargo legal, não contavam com o referido encargo, sendo devidos

honorários sucumbenciais em razão do ajuizamento de execução fiscal.Registro, por oportuno, os termos artigo

37-A da Lei n.º 10.522/02, que prevê que os créditos das autarquias e fundações públicas federais inscritos em

Dívida Ativa também serão acrescidos de encargo legal, substitutivo da condenação do devedor em honorários

advocatícios, calculado nos termos e na forma da legislação aplicável à Dívida Ativa da União.Ainda, o artigo 16,

3º, da Lei n.º 11.457/07 estabeleceu a competência da Procuradoria da Fazenda Nacional para representar, judicial

e extrajudicialmente, o INSS, o FNDE e a União nos processos relativos às dívidas previdenciárias.Isto é,

independentemente da data de inscrição do débito previdenciário em Dívida Ativa, todos passaram à

representação pela PFN, que, segundo a disposição do artigo 2º DL n.º 1.025/69, tem remuneração própria pela

cobrança de dívida ativa e pela defesa judicial e extrajudicial da Fazenda Nacional.Em que pese a Lei n.º

11.941/09 não fazer menção à redução de honorários relativos a débitos previdenciários, não se demonstra

razoável o apego à interpretação literal da norma, admitindo-se a redução da verba equivalente a honorários dos

débitos não previdenciários ou previdenciários inscritos em dívida ativa após a vigência da Lei n.º 11.457/07 e

inviabilizando-se a redução para os débitos previdenciários inscritos em dívida ativa antes da vigência da Lei n.º

11.457/07.O disposto no artigo 111 do CTN não pode ser tomado de forma a contrariar o objetivo almejado pela

norma, mormente no caso dos programas de benefícios fiscais para adimplemento dos débitos

tributários.Reconheço que, em interpretação teleológica e sistemática da Lei n.º 11.941/09 e da legislação

tributária nacional, a redução de 100% dos encargos legais se estende aos honorários advocatícios relativos a

débitos previdenciários inscritos em dívida ativa antes da vigência da Lei n.º 11.457/07.Nesse sentido, cito os

precedentes jurisprudenciais que seguem:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

CONTRIBUIÇÕES À SEGURIDADE SOCIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. RENÚNCIA

PARCIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PARCELAMENTO PREVISTO NA LEI Nº 11.941/09. PORTARIA

CONJUNTA PGFN/RFB Nº 6/2009. HONORÁRIOS PROVISÓRIOS FIXADOS NA AÇÃO EXECUTIVA.

CONSOLIDAÇÃO DO PARCELAMENTO. INCLUSÃO INDEVIDA. RESTITUIÇÃO. CABIMENTO. 1.

Conforme a Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 6, de 22 de julho de 2009, inciso V, art. 16, o qual dispõe que a

consolidação dos débitos para pagamento à vista ou parcelado resulta da soma de parcelas que contemplam

honorários devidos nas execuções fiscais dos débitos previdenciários. Essa Portaria Conjunta PGFN/RFB nº

6/2009 ao prever a inclusão de honorários advocatícios em débitos parcelados objetos de execução fiscal, faz mais

que regulamentar a matéria, acabando por estabelecer uma obrigação nova não prevista em lei, qual seja, os

honorários advocatícios que, em situação equiparável, a própria legislação em regência desonera o contribuinte

que adere ao parcelamento - Lei nº 11.941/09, art. 6º. 2. A Lei nº 11.941/09 desonera o contribuinte do pagamento

integral da parcela a título de encargo legal (que equivale aos honorários advocatícios). Assim, não há

razoabilidade incluir na consolidação dos débitos do parcelamento a parcela fixada provisoriamente na execução

fiscal a título de honorários advocatícios. 3. Condenada a União a restituir à parte autora o valor líquido referente

ao recolhimento indevido dos honorários advocatícios (fixados provisoriamente na execução fiscal e incluídos na

consolidação dos valores do parcelamento da Lei nº 11.941/09), devidamente atualizados pela variação dos

índices da poupança, desde a data do pagamento indevido, até a data da efetiva restituição, tendo em vista a

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     20/526



natureza não tributária do indébito. 3. Em razão da sucumbência da Fazenda Nacional, impõe-se a condenação da

União ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados equitativamente em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos

termos do art. 20, 4º, do Código de Processo Civil, valor a ser atualizado, a partir da presente data, por índice

equivalente aos rendimentos das cadernetas de poupança (Lei 11.960, de 2009). 4. Sentença reformada. (TRF4, 2ª

Turma, AC 50062358520114047202, relatora Desembargadora Federal Luciane Amaral Corrêa Münch, d.j.

16.10.2012)TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PARCELAMENTO. REFIS DA CRISE (LEI Nº

11.941/2009). HONORÁRIOS PREVIDENCIÁRIOS. EXCLUSÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO-

MAJORAÇÃO. 1. Sobre a incidência ou não dos honorários previdenciários nos débitos objeto do parcelamento

previsto na Lei nº 11.941/2009, situação que restou controvertida nestes autos, a disciplina legal é explícita: para

os pagamentos parcelados de tributos atrasados, em relação às multas e aos juros de mora, houve concessão de

benefícios de acordo com o número de parcelas; já o pagamento do encargo legal foi dispensado (art. art. 1º,

parágrafo 3º, da Lei nº 11.941/2009). 2. A Lei nº 11.941/2009 concedeu ao contribuinte a desoneração de valor

substancial da multa e dos juros decorrentes da mora, dispensando-o do pagamento do encargo legal, com o óbvio

propósito de incentivar a recuperação de créditos tributários. 3. Da leitura do art. 37-A, parágrafo 1º, da Lei nº

10.522/2002, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 11.941/2009, depreende-se que, no caso de créditos da

autarquia previdenciária, o valor dos honorários advocatícios está alcançado pelo encargo legal. 4. A partir de uma

exegese teleológica, tem-se que, se a finalidade nítida do benefício fiscal é perdoar o inadimplemento tributário,

minorando as sanções aplicáveis, entre elas, a desoneração completa do encargo legal, deve ser excluído o

montante relativo aos honorários previdenciários (incluso no encargo legal) do valor consolidado da dívida

parcelada nos moldes da Lei nº 11.941/2009. 5. Manutenção do quantum fixado a título de honorários

advocatícios (R$ 2.000,00), porquanto, além de ser compatível com o desempenho do causídico ante a relativa

simplicidade da causa, esta Turma, nos casos em que a Fazenda Pública resta vencida, vem estabelecendo,

equitativamente, tal verba naquele mesmo montante. A propósito, os seguintes precedentes: APELREEX nº

14565/CE, 1ª Turma, DJ 07.04.2011; APELREEX nº 285393, 1ª Turma, DJ 19.01.2012; AC nº 546097, 1ª Turma,

DJ 30.08.2012. Apelação da parte autora a que se nega provimento. Apelação da Fazenda Nacional e remessa

obrigatório a que se nega provimento. (TRF5, 1ª Turma, APELREEX 00044187520114058000, relator

Desembargador Federal José Maria Lucena, d.j. 20.02.2014)Demonstrada, em análise perfunctória, a

plausibilidade do direito, reconheço, também, o perigo na demora, uma vez que a consolidação do débito com os

valores relativos a honorários de débitos previdenciários resulta efetiva majoração nas prestações do

parcelamento.DecisãoDiante do exposto, DEFIRO o pedido liminar para assegurar à impetrante o não

recolhimento dos honorários relativos às execuções fiscais dos débitos previdenciários inclusos no parcelamento

da Lei n.º 11.941/09, reaberto pela Lei n.º 12.865/13.Dê-se ciência ao órgão de representação judicial da pessoa

jurídica interessada, enviando-lhe copia de inicial sem documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos

termos do artigo 7, inciso II, da Lei n. 12.016/2009. Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência,

venham conclusos para sentença.Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. Cumpra-se.

 

0014996-26.2014.403.6100 - IRANI BEZERRA DA SILVA(SP255895 - DORISMAR BARROS DA SILVA) X

REITOR DO INST EDUCACIONAL DO ESTADO DE S PAULO-IESP

Trata-se de mandado de segurança, impetrado por IRANI BEZERRA DA SILVA contra ato do REITOR DO

INSTITUTO EDUCACIONAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - IESP, objetivando, em sede de liminar, que lhe

seja assegurada a matrícula no 9º semestre do curso de Direito.Alega que, por equívoco da instituição de ensino, a

impetrante foi matriculada com o mesmo número de registro de outro estudante, residente no Rio de Janeiro, o

que vem resultando a cobrança de valores indevidos e inviabilizando o pagamento regular de suas

mensalidades.Informa que para matrícula e conclusão dos 6º, 7º e 8º semestres do curso ajuizou os Mandados de

Segurança n.º 0006019.79.2013.403.6100 e 0000779-75.2014.403.6100.É o breve relatório.Fundamento e

decido.Recebo a petição de fls. 52/53 como aditamento à inicial.A concessão de liminar em mandado de

segurança reclama o atendimento dos requisitos estabelecidos no inciso III do artigo 7º da Lei nº 12.016/09, quais

sejam: quando houver fundamento relevante e do ato impugnado puder resultar a ineficácia da medida, caso seja

finalmente deferida.Exigem-se, assim, elementos que apontem para a relevância das alegações e para a

possibilidade de ineficácia da decisão, se concedida somente ao final.Neste exame preliminar, verifico que o

conjunto probatório é parco. Sequer foi juntada cópia do contrato vigente entre as partes e não há prova quanto

aos motivos da recusa da universidade em realizar a matrícula. Contudo, é razoável crer que esta tenha ocorrido

em razão da inadimplência (tal qual referido na inicial), pois, do contrário, não haveria necessidade de se buscar a

tutela jurisdicional.Nesse prisma, passo, portanto, a apreciar a o pedido liminar.Em exame inicial, não vislumbro a

relevância das alegações, necessária para a concessão da liminar. De fato, as instituições de ensino superior

compõem o sistema educacional nacional, à medida que contribuem a efetividade do direito à educação e, com

isso, não são estabelecimentos comerciais como qualquer outro. Entretanto, tal peculiaridade não justifica que

deva efetivar a matrícula do estudante de modo irrestrito, assim como não lhe impõe a obrigação de mantê-lo no

corpo discente - efetivando sua rematrícula - sem qualquer pagamento pelos serviços educacionais já prestados em

meses anteriores.A Lei n 9.870/99 dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e dá outras providências. Em
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seus artigos 5 e 6, estabelece que: Art. 5o Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito à

renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regimento da escola ou cláusula

contratual.Art. 6o São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares ou a

aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-se o

contratante, no que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código de Defesa do

Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, caso a inadimplência perdure por mais de

noventa dias. 1o O desligamento do aluno por inadimplência somente poderá ocorrer ao final do ano letivo ou, no

ensino superior, ao final do semestre letivo quando a instituição adotar o regime didático semestral. (Incluído pela

Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001) 2o Os estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior

deverão expedir, a qualquer tempo, os documentos de transferência de seus alunos, independentemente de sua

adimplência ou da adoção de procedimentos legais de cobranças judiciais. (Renumerado pela Medida Provisória

nº 2.173-24, 23.8.2001) 3o São asseguradas em estabelecimentos públicos de ensino fundamental e médio as

matrículas dos alunos, cujos contratos, celebrados por seus pais ou responsáveis para a prestação de serviços

educacionais, tenham sido suspensos em virtude de inadimplemento, nos termos do caput deste artigo.

(Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001) 4o Na hipótese de os alunos a que se refere o 2o, ou

seus pais ou responsáveis, não terem providenciado a sua imediata matrícula em outro estabelecimento de sua

livre escolha, as Secretarias de Educação estaduais e municipais deverão providenciá-la em estabelecimento de

ensino da rede pública, em curso e série correspondentes aos cursados na escola de origem, de forma a garantir a

continuidade de seus estudos no mesmo período letivo e a respeitar o disposto no inciso V do art. 53 do Estatuto

da Criança e do Adolescente. (Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001)Veja-se que o artigo 6

proíbe a aplicação de penalidades pedagógicas ao aluno inadimplente durante o ano ou semestre letivo, mas não

impõe à universidade a obrigação de contratar novamente a prestação de serviços educacionais para o ano ou

semestre seguinte, sem o pagamento correspondente aos serviços já prestados.Não consta nos autos comprovantes

dos pagamentos realizados pela impetrante, bem como do relatado na inicial é possível inferir que se encontra em

situação de inadimplência. Segundo a impetrante essa inadimplência é provocada pela existência de dois alunos

registrados sob o mesmo número de identificação na instituição de ensino, de tal sorte que valores devidos por um

estariam exigidos do outro. Contudo, os boletos de pagamento da mensalidade juntados nos autos, emitidos pela

instituição de ensino estão em nome do aluno residente no Rio de Janeiro, datam de 2012 (fl. 21/29).A situação

existe e vem sendo trazida á solução pelo Poder Judiciário desde 2013, tendo a impetrante ajuizado outros dois

Mandados de Segurança n.º 0006019.79.2013.403.6100 e 0000779-75.2014.403.6100 para matrícula e conclusão

dos 6º, 7º e 8º semestres. A segurança foi concedida em ambos, restando julgamento na instância recursal.Registro

que na sentença prolatada no primeiro mandado de segurança impetrado restou expresso a necessidade de

ajuizamento de demanda para solução da questão relativa à duplicidade de registro e à inadimplência.Ressalto

que, ante a natureza sumária do presente writ, e, em razão do pedido formulado na inicial se referir somente a

matricula e realização de provas do 6º semestre, a análise acerca dos valores que estão sendo cobrados pela

Instituição de Ensino, a duplicidade de RAs, o que teoricamente gerou a inadimplência da aluna, devem ser

objetos de ação própria a ser intentada pela impetrante.A impetrante não noticiou o ajuizamento de demanda para

solução do problema, de sorte que, neste terceiro mandado de segurança, com objeto restrito relativo à

rematrícula, não entendo estarem presentes a plausibilidade do direito ou o perigo na demora.Trata-se de situação

de fato conhecida há muito tempo, sem que a impetrante tenha adotado, até o presente momento, providências

para solução, como já orientada na primeira impetração. Era de seu conhecimento a situação relativa ao seu

registro estudantil, bem como a inadimplência, ainda que possa ser relacionada ao problema com o número de

identificação duplicado. Era seu dever, uma vez garantida sua matrícula e frequência no curso, procurar os meios

cabíveis, administrativos ou judiciais, para realizar os pagamentos tempestivos das mensalidades devidas,

evitando, assim, a situação de inadimplência ou mora.Se há falha da instituição de ensino, relacionado à

duplicidade de registro de seus estudantes, também é inegável que o inadimplemento da impetrante em situação

que já se arrasta há dois anos.Em análise perfunctória, à ausência de prova nos autos sobre o pagamento das

mensalidades devidas no último semestre, independentemente da questão do número de registro da impetrante,

tenho que a negativa da Autoridade Impetrada em efetivar a matrícula não se confunde com ato que possa ser

tachado de ilegal e corrigível pela via de mandado de segurança.DecisãoDiante do exposto, INDEFIRO o pedido

liminar.Defiro à impetrante os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Notifique-se a Autoridade

Impetrada para prestar informações no prazo legal, mormente quanto às providências adotadas

administrativamente para correção da duplicidade de registro e sobre o quadro de inadimplência estritamente

relacionado à impetrante. Após, vista ao Ministério Público Federal e, na sequência, venham conclusos para

sentença.Determino ao SEDI a retificação do valor da causa para R$ 9.175,20. Encaminhe-se por meio eletrônico

a teor do artigo 134 do Provimento CORE nº 64/05, com redação dada pelo Provimento CORE nº

150/11.Registre-se. Intimem-se. Oficie-se. Cumpra-se.

 

0015743-73.2014.403.6100 - CLAUDIA RODRIGUES DOMINGUES(SP222240 - CAMILLA BENEDETTI) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE CORRETORES IMOVEIS - CRECI 2a REGIAO
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Vistos. a) Em análise preliminar, observo que o feito deverá ser regularizado, a fim de obedecer aos critérios

estabelecidos pela Lei nº 12.016/2009 e da Sistemática Processual Civil atual. Portanto, providencie a parte

impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, SOB PENA DE INDEFERIMENTO DA INICIAL (artigo 284, parágrafo

único do Código de Processo Civil) e a consequente extinção do processo, sem resolução do mérito (artigo 267,

inciso I, do Código de Processo Civil): a.1) o complemento da contrafé (inclusive procuração, documentos e etc.),

nos termos do artigo 6º da Lei nº 12.016/2009, para instruir o ofício de notificação à indicada autoridade coatora;

a.2) colacionando cópias da petição de emenda do feito, bem como de eventuais documentos novos apresentados

para instrução das contrafés.b) Decorrido o prazo supra, com ou sem manifestação da parte impetrante, tornem os

autos conclusos. Int. Cumpra-se. Prazo de carga: 5 (cinco) dias nos termos do artigo 195 do Código de Processo

Civil. 

 

 

Expediente Nº 4761

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0715414-26.1991.403.6100 (91.0715414-3) - RINALDO OLITA X JOSE ANTONIO MORAES X RONALDO

MASTROPIETRO X SONIA MARIA MASTROPIETRO X LUIZ CELSO DA COSTA ORLANDO X

LAUREANO GARCIA RAMOS(SP088726 - PAULO EDUARDO DE SOUZA FERREIRA E SP177069 -

GLAUCIA CORREIA DEBORTOLI E SP073268 - MANUEL VILA RAMIREZ) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo publicada no DOE de 21/06/2006, e o art. 162, parágrafo 4º do

Código de Processo Civil, fica a parte interessada regularmente intimada do desarquivamento dos autos para

requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.

 

0014787-92.1993.403.6100 (93.0014787-0) - ZANINI LUSTRES E DECORACOES LTDA(SP091308 - DIMAS

ALBERTO ALCANTARA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo publicada no DOE de 21/06/2006, e o art. 162, parágrafo 4º do

Código de Processo Civil, fica a parte interessada regularmente intimada do desarquivamento dos autos para

requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.

 

0009923-06.1996.403.6100 (96.0009923-5) - UNIPAC EMBALAGENS LTDA(SP044533 - MOACYR

PEREIRA JUNIOR) X INSS/FAZENDA(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos para requererem, quanto ao principal, o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos da Lei nº 11.232 de 22.12.2005. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0011560-89.1996.403.6100 (96.0011560-5) - AGENCIA CELSO DE DESPACHOS LTDA X JOSE FERRARI

SOROCABA X SERGIO GRILLO - ME X FABIUS TRANSPORTADORA LTDA X ESCRITORIO

CONTABIL PIRAMIDE LTDA X GBS PLASTIGRAFICOS IND/ E COM/ LTDA X FERRARI & FERRARI

EMPREENDIMENTOS ELETRICOS S/C LTDA(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO E

SP141109 - ANA PAULA VIOL FOLGOSI) X INSS/FAZENDA(Proc. 834 - ODILON ROMANO NETO E

Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos para requererem, quanto ao principal, o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos da Lei nº 11.232 de 22.12.2005. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0044743-17.1997.403.6100 (97.0044743-0) - ERG PROJETOS E CONSTRUCOES LTDA(SP105367 - JOSE

ALCIDES MONTES FILHO E SP121713 - MARCIA CRISTINA PELLARIN GOBBO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 599 - DAVID ROCHA LIMA DE M E SILVA)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes cientes da baixa dos autos e a remessa ao arquivo até o deslinde do Agravo de Instrumento interposto em

face do Recurso Especial (2008.03.00.009415-4).

 

0022841-71.1998.403.6100 (98.0022841-1) - COMESP COML/ ELETRICA LTDA X TEXTIL LAPO S/A X

TINTAS JD LTDA(SP151647 - LUCIANA DE TOLEDO PACHECO SCHUNCK E SP252946 - MARCOS

TANAKA DE AMORIM) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)
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Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos para requererem, quanto ao principal, o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos da Lei nº 11.232 de 22.12.2005. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0038443-05.1998.403.6100 (98.0038443-0) - GRABESA EMPRESA BRASILEIRA DE MINERACAO

LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

834 - ODILON ROMANO NETO)

Recebo a petição e cálculos do autor de fls.351/366 como início do processo de execução.Cite-se a ré, INSS

(PFN) nos termos do art.730 do CPC.Ato contínuo, providencie o patrono subscritor da petição de fls.351/366, a

contar da publicação deste despacho, a retirada da contra-fé, que se encontra na contra-capa dos autos, mediante

recibo nos autos.I.C.

 

0027102-45.1999.403.6100 (1999.61.00.027102-8) - FUNDACAO DE APOIO A UNIVERSIDADE DE SAO

PAULO - FUSP(SP024545 - FRANCISCO DE ASSIS ALVES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR) X SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos para requererem, quanto ao principal, o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos da Lei nº 11.232 de 22.12.2005. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0012962-03.2000.403.0399 (2000.03.99.012962-5) - JOSE ANTONIO DA COSTA X JOSE LUIZ LEOGNANO

X JULIA DIONISIO DA COSTA X MARIO MINOTTO(SP019991 - RAMIS SAYAR E SP055903 -

GERALDO SCHAION) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI E SP172328 -

DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo publicada no DOE de 21/06/2006, e o art. 162, parágrafo 4º do

Código de Processo Civil, fica a parte interessada regularmente intimada do desarquivamento dos autos para

requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.

 

0031744-27.2000.403.6100 (2000.61.00.031744-6) - ADEMIR SALUSTIANO DA SILVA X ANANIAS JOSE

DE OLIVEIRA X ANTONIO MOISES MORGAN X ARLINDO RIBEIRO DA SILVA X CREUSA GILOTTI X

ISABEL APARECIDA DOS REIS X JOSE ALCANTARA DE LEMOS X JOSE BENEDITO DA SILVA X

ODAIR AUGUSTO FERREIRA X VALMI DOS SANTOS CARDOSO(SP115638 - ELIANA LUCIA

FERREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR

E SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo publicada no DOE de 21/06/2006, e o art. 162, parágrafo 4º do

Código de Processo Civil, fica a parte interessada regularmente intimada do desarquivamento dos autos para

requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, tornem ao arquivo.

 

0022870-48.2003.403.6100 (2003.61.00.022870-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0009183-04.2003.403.6100 (2003.61.00.009183-4)) CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA(SP161721B - MARCO

ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP023606 - HEDILA DO CARMO

GIOVEDI)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos.Prazo de 05 (cinco) dias.Arquivem-se os autos com as devidas cautelas. 

 

0007499-34.2009.403.6100 (2009.61.00.007499-1) - FRANCISCO PEREIRA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP200879 - MARCUS VINICIUS JORGE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087469 -

RUI GUIMARAES VIANNA E SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos para requererem, quanto ao principal, o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos da Lei nº 11.232 de 22.12.2005. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0022916-27.2009.403.6100 (2009.61.00.022916-0) - GONCALO MOREIRA DE AZEVEDO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP223647 - ANDERSON TADEU DE SÁ) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP087469 - RUI GUIMARAES VIANNA E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as
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partes intimadas da baixa dos autos para requererem, quanto ao principal, o que de direito, no prazo de 05 (cinco)

dias, nos termos da Lei nº 11.232 de 22.12.2005. Decorrido o prazo sem manifestação, aguarde-se provocação no

arquivo. 

 

0013365-81.2013.403.6100 - ALMIR FERREIRA DA SILVA X LINDALVA RODRIGUES LOPES DA

SILVA(SP167408 - FABIO MIYASATO E SP167196 - FREDERICO BIANCALANA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E SP073809 - MARCOS UMBERTO

SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP117065 - ILSANDRA DOS SANTOS LIMA E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos, Considerando o alegado pelo patrono à fl.258 e a informação de secretaria, ficam as partes intimadas da

REDESIGNAÇÃO da audiência para o dia 16 de SETEMBRO de 2014, às 13:00 horas, a ser realizada na Central

de Concilição da 01ª Subseção da Seção Judiciária de São Paulo, localizada na Praça da República, 299 - 01º

andar - Centro/SP.I.C.

 

CAUTELAR INOMINADA

0009183-04.2003.403.6100 (2003.61.00.009183-4) - CRISTINA MARIA DE OLIVEIRA(SP161721B - MARCO

ANTONIO DOS SANTOS DAVID) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP023606 - HEDILA DO CARMO

GIOVEDI)

Nos termos da Portaria nº 12/2006 deste Juízo e o art. 162, parágrafo 4º do Código de Processo Civil, ficam as

partes intimadas da baixa dos autos.Prazo de 05 (cinco) dias.Arquivem-se os autos com as devidas cautelas. 

 

 

7ª VARA CÍVEL 

 

DRA. DIANA BRUNSTEIN 

Juíza Federal Titular 

Bel. LUCIANO RODRIGUES 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 6927

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014950-57.2002.403.6100 (2002.61.00.014950-9) - ANGELA MARIA NORIKO AKAGAWA X CAROLINA

YURI AKAGAWA - MENOR (ANGELA MARIA NORIKO AKAGAWA)(SP183122 - JULIANA VIEIRA

DOS SANTOS E SP024726 - BELISARIO DOS SANTOS JUNIOR) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO)

X BRADESCO SEGUROS S/A(SP149536 - PATRICIA HENRIETTE ANTONINI E SP200707 - PAULO

SERGIO DE LORENZI)

Ciência do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região. Requeiram as partes o quê de direito no

prazo de 05 (cinco) dias.Silentes, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

0024964-22.2010.403.6100 - DECIO DE OLIVEIRA BERNINI X SIMONE APARECIDA OLIVEIRA

BERNINI X JOANA DARC MOTTA X BETHUEL BERNINI X DORACY DE OLIVEIRA

BERNINI(SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 -

SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE

PEREIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Baixo os autos em diligência.Considerando a possibilidade de efeitos infringentes dos embargos declaratórios

interpostos, converto o julgamento em diligência para determinar que a Caixa Econômica Federal apresente sua

manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.Após, voltem conclusos para sentença.Intime-se.

 

0002737-74.2011.403.6303 - JOSE DE CASTRO FILHO(SP198803 - LUCIMARA PORCEL E SP123128 -

VANDERLEI CESAR CORNIANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Recebo a apelação da Ré, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao apelado, para contra-razões. Após, subam

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.
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0009992-42.2013.403.6100 - MICHAEL FUMIORI YOSHIHARA(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM

FILHO) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da parte autora, em seus regulares efeitos de direito.Ao Apelado, para contrarrazões.Após,

subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Sem prejuízo, expeça-se alvará de levantamento dos

honorários periciais em favor do perito nomeado a fls. 103.Intime-se.

 

0012325-64.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP127814 - JORGE ALVES DIAS) X EXECUTIVE TRANSPORTES SERVICOS E

CONSTRUCOES LTDA ME

Diante do parcial cumprimento da carta precatória expedida, aguarde-se o decurso de prazo para apresentação de

contestação pela parte citada (fls. 456).Após o decurso do prazo, intime-se a parte autora para que se manifeste no

prazo de 05 (cinco) dias acerca da certidão negativa em relação a Josia Silva Melo (fls. 456).

 

0015463-39.2013.403.6100 - UNIAO QUIMICA FARMACEUTICA NACIONAL S/A(SP327332A - ROGERIO

GROHMANN SFOGGIA) X UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da Ré, nos seus efeitos suspensivo e devolutivo.Ao apelado, para contrarrazões. Após, subam

os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int.

 

0022501-05.2013.403.6100 - AMBEV S.A.(SP154016 - RENATO SODERO UNGARETTI E SP248728 -

ERIKA REGINA MARQUIS FERRACIOLLI E SP337148 - MARIANA TAYNARA DE SOUZA SILVA) X

UNIAO FEDERAL

Recebo a apelação da Ré somente no efeito devolutivo, de acordo com o art. 520, VII do Código de Processo

Civil.Ao apelado, para contra-razões. Após, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Int. 

 

0022984-35.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021002-

83.2013.403.6100) JOAO JOSE BASTOS(SP043133 - PAULO PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E SP259471 - PATRICIA

NOBREGA DIAS)

Converto o julgamento em diligência.Designo audiência de tentativa de conciliação para o dia 10 de setembro de

2014, às 15 horas e 30 minutos.Intimem-se

 

0005786-48.2014.403.6100 - TELEFONICA BRASIL S.A.(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA

ROLIM E SP257024 - MANUELA BRITTO MATTOS) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligência Manifeste-se a parte autora acerca do alegado pela União Federal a fls.

264/269, no prazo de 10 (dez) dias.as.Após, retornem os autos conclusos para sentença. 

 

0006441-20.2014.403.6100 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST

DE TRANSPORTES

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo legal de réplica.Após, tornem os autos conclusos para

prolação de sentença.Int.

 

0006873-39.2014.403.6100 - JOSEANE POMPEU MARTINS(SP281767 - CARMEN SILVIA DA CUNHA

SIBIONI) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da contestação da União Federal (fls. 85/100), dando

conta que após a análise dos documentos que acompanharam a inicial entendeu pela retificação da inscrição da

dívida ativa. Todavia, aduz que em cruzamento das DIRF´s apresentadas pelas fontes pagadoras, houve omissão

de rendimentos recebidos, razão pela qual deve prosperar a cobrança do valor remanescente omitido, que após o

abatimento das parcelas recolhidas no parcelamento, totaliza R$ 17.038,53 (01/2014).Após, voltem conclusos para

deliberação.Intime-se.

 

0007152-25.2014.403.6100 - DOMENICO BELLISSIMO(SP227646 - HAROLDO ALUYSO DE OLIVEIRA

VELOSO) X UNIAO FEDERAL

Converto o julgamento em diligência.Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da contestação

apresentada pela União Federal a fls. 65/71, notadamente no que diz respeito à alegada ausência de prova da

natureza dos valores recebidos no bojo da ação trabalhista.Após, tornem os autos conclusos para prolação de
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sentença.Intime-se.

 

0009164-12.2014.403.6100 - SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE

SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO

CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X

SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X

SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X

SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X

SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X

SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO X SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO(SP103745 -

JOSE ANTONIO BALIEIRO LIMA) X UNIAO FEDERAL

Cumpra a parte autora corretamente a decisão proferida a fls. 102, comprovando nos autos a regularização de sua

representação processual, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente, tornem os autos conclusos para indeferimento da

inicial.Int.

 

0009398-91.2014.403.6100 - JAMIL MAHMOUD SAID AYOUB X RICARDO MARCELO PIASENTIN X

ROSELY DOS REIS ORSINI X SEBASTIAO SILVA MACEDO X CELSO ANTONIO TEODORO(SP143487

- LUCIANO FELIX DO AMARAL E SILVA) X INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E

NUCLEARES - IPEN X COMISSAO NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN/SP

Fls. 326/334: Recebo como aditamento à inicial.Providencie a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento da diferenças das custas processuais, sob pena de cancelamento da distribuição.Cumprida a

determinação supra, cite-se.Int.

 

0009491-54.2014.403.6100 - ALCIDES IVAN BATALLAS GUERRA(SP094193 - JOSE ALVES DE SOUZA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 58: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias requerido pela parte autora.Int.

 

0010315-13.2014.403.6100 - K2JR COMERCIO DE ROUPAS LTDA - ME(SP240023 - ENI DESTRO

JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação.Oportunamente, venham os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

0010947-39.2014.403.6100 - S.P.A. SAUDE - SISTEMA DE PROMOCAO ASSISTENCIAL(SP312431 -

SIDNEY REGOZONI JUNIOR) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada aos autos da via original da procuração de fls.

155/156, sob pena de extinção do feito sem julgamento do mérito.Cumprida a determinação supra, cite-se e

intime-se a União, conforme determinado a fls. 141.Int.

 

0012076-79.2014.403.6100 - JOSE MAURO XAVIER DE OLIVEIRA X ESMERALDA ALBUINI

SANTOS(SP185446 - ANDRESSA ALDREM DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DESPACHO DE FLS. 52/54: Através da presente ação ordinária pretendem os autores JOSÉ MAURO XAVIER

DE OLIVEIRA e ESMERALDA ALBUINI SANTOS DE OLIVEIRA a condenação da CAIXA ECONÔMICA

FEDERAL e RODRIGUES MAIA AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA

à rescisão do Contrato de Prestação de Serviços (fls. 19/23), bem como à restituição da quantia de R$ 10.000,00

(dez mil reais) e ao pagamento de indenização por danos morais.Esclarecem que em 04 de março de 2013

firmaram com a corré Rodrigues Maia o Contrato de Prestações de Serviços de fls. 19/23, adiantando o valor de

R$ 10.000,00 (dez mil reais), ocasião em que foram informados que dentro de no prazo máximo 30 (trinta) dias a

documentação seria entregue à instituição financeira e o financiamento liberado. Entretanto, após 45 (quarenta e

cinco) dias do pagamento efetuado, os requerentes não tiveram retorno do requerido, bem como não eram

atendidos pelo mesmo.Assim, compareceram na sede da primeira requerida onde foram informados de que não

havia nenhum processo para financiamento de imóvel cadastrado em nome dos requerentes.Informaram que

registraram boletim de ocorrência junto ao 92º Distrito Policial e que já noticiaram a imobiliária para devolução

dos valores pagos a título de sinal, não lhes restando outra alternativa a não ser ingressar com a presente

demanda.Intimada a parte autora para esclarecer o pedido formulado em face da Caixa Econômica Federal,

informa a fls. 50/51 que a inclusão se deu por ter a mesma indicado o segundo requerido para a viabilização do

financiamento imobiliário.Vieram os autos à conclusão.Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.A

competência da Justiça Federal inadmite a forma de litisconsórcio com relação a pessoas não inseridas no artigo

109 da Constituição, fora a hipótese de litisconsórcio necessário e a mera existência de conexão não tem o condão
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de prorrogar a competência da Justiça Federal para julgar os pedidos dirigidos contra pessoas excluídas da

disposição constitucional.A matéria já foi objeto da Súmula 170 do STJ, além de ter sido apreciada em diversos

arestos, tais como o decidido no Recurso Especial 837.702, in vebis:PROCESSUAL CIVIL. RECURSO

ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS QUE ABRANGEM COMPETÊNCIA DE JUÍZOS DISTINTOS.

DESMEMBRAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO CONTIDO NA

SÚMULA170/STJ.1. A orientação desta Corte é no sentido de que, havendo cumulação de pedidos e diversidade

de jurisdição, caberá ao juiz, onde primeiro foi ajuizada a ação, decidi-la nos limites de sua jurisdição (CC

8.560/DF, 3ª Seção, Rel. Min. Assis Toledo, DJ de 9.10.1995), sem prejuízo de que a parte promova no juízo

próprio a ação remanescente (CC 5.710/PE, 3ª Seção, Rel. Min. José Dantas, DJ de 6.9.1993). Assim, no âmbito

do processo civil, reunindo a inicial duas lides, para cujo julgamento são absolutamente competentes distintos

ramos do judiciário, há que se declarar a impossibilidade dacumulação, não se podendo decidi-las em um mesmo

processo (CC 1.250/MS, 2ª Seção, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJ de 4.3.1991). A Terceira Seção/STJ consolidou

esse entendimento na Súmula 170/STJ.2. Desse modo, se na demanda há cumulação de pedidos, em relação aos

quais a competência do juízo onde foi ajuizada não abrange todos eles, impõe-se o exame da lide, nos limites da

respectiva jurisdição, com a consequente extinção do processo, sem resolução do mérito, na parte que extrapola

tais limites, sem prejuízo da propositura de nova ação, no juízo adequado, em relação à parte não apreciada. Nessa

situação, não há falar em desmembramento do feito.3. Recurso especial provido.Desta forma, não há como

processar o feito em face de RODRIGUES MAIA AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS

IMOBILIÁRIOS LTDA perante este juízo, razão pela qual determino sua exclusão do polo passivo,

remanescendo tão somente a Caixa Econômica Federal.Ao SEDI para exclusão de RODRIGUES MAIA

AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA.Sem prejuízo, especifique a parte

autora, no prazo de 10 (dez) dias, os fatos e os fundamentos jurídicos do pedido formulado em face da Caixa

Econômica Federal, nos termos do artigo 282 do Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento da

inicial.Int. 

 

0012311-46.2014.403.6100 - MARIA DE FATIMA ALVES MOUSQUER(SP201205 - DOUGLAS ROBERTO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da assistência judiciária gratuita. Anote-se.Fls. 57/63: Tendo em vista a suspensão de todos

os processos que versam sobre o afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos da conta do

FGTS, conforme decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça, determino que os autos aguardem

sobrestados em Secretaria o julgamento definitivo do Recurso Especial nº 1.381.683-PE.Int.

 

0012987-91.2014.403.6100 - OSVALDO LUIS DE FRANCA(SP173226 - KELLY CRISTINA SACAMOTO

UYEMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls. 33: Cumpra a parte autora, corretamente, o determinado a fls. 32, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0014516-48.2014.403.6100 - MARIA LUCIA PIRES RAMOS(SP327054 - CAIO FERRER) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Tendo em vista a suspensão de todos os processos que versam

sobre o afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos da conta do FGTS, conforme decisão

proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça, determino que os autos aguardem sobrestados em Secretaria o

julgamento definitivo do Recurso Especial nº 1.381.683-PE.Int.

 

0014568-44.2014.403.6100 - SEVERINO ASSIS DA SILVA(SP222787 - ALEXANDRE SANTOS LIMA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Tendo em vista a suspensão de todos os processos que versam

sobre o afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos da conta do FGTS, conforme decisão

proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça, determino que os autos aguardem sobrestados em Secretaria o

julgamento definitivo do Recurso Especial nº 1.381.683-PE.Int.

 

0014731-24.2014.403.6100 - JOAO DOS SANTOS(SP312036 - DENIS FALCIONI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Defiro os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Esclareça a parte autora os parâmetros adotados para a fixação

do valor da causa, acostando o competente demonstrativo de cálculo, vez que, a simples juntada dos extratos da

conta vinculada do FGTS (fls. 32/37) não são suficientes para aferir valor que corresponda ao benefício

patrimonial pretendido. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.Após, tornem os autos

conclusos.Int.
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EMBARGOS A EXECUCAO

0006393-61.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004267-

68.1996.403.6100 (96.0004267-5)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR) X

EVERSON DE PAULA FERNANDES FILHO(SP206697 - EVERSON DE PAULA FERNANDES FILHO E

SP167661 - CARLA DE SANTIS GIL FERNANDES)

Recebo o recurso de apelação interposto pela União Federal em seus regulares efeitos.Vista à parte contrária para

contrarrazões.Após, remetam-se os autos ao E. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 6931

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008007-78.1989.403.6100 (89.0008007-5) - JOSE CARLOS AZEVEDO(SP088375 - JOSE EDEUZO

PAULINO E SP054288 - JOSE ROBERTO OSSUNA E SP090924 - MARIA CAROLINA GABRIELLONI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 196 - LISA TAUBEMBLATT)

Diante da mensagem eletrônica de fls. 185/192 e da certidão de fls. 193/195, expeça-se alvará de levantamento do

montante indicado a fls. 170, mediante a indicação do nome, número do R.G. e C.P.F. do patrono que efetuará o

levantamento.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção.Intime-se a União Federal,

publique-se e cumpra-se. 

 

0041689-19.1992.403.6100 (92.0041689-6) - ANTONIETA CAROPRESO BRANDAO MACHADO X VERA

ERNA MULLER CARAVELLAS X FERNANDO LOPES X MARIA GAIARDO SILVEIRA FRANCO X

IRACEMA VASONE MARIOTTO X HUGO IVANO MARIOTTO X CARLOS ORSELLI JUNIOR X

OTAVIO LUIZ PETRUCCI ORSELLI X YUUO KOMURA X PAULO BENEDITO GARCIA X EDSON LUIZ

PEREIRA X ANTONIO MARIN CHICOL X MYRIAM MARGUERITE SAFONT X NEMESIO ALBA DE LA

FUENTE X WARNER MORAES X MARIA HELENA DE OLIVEIRA X ADOLPHO BENITO HAYDU

PRIMON X ALIPIO DOS SANTOS HENRIQUES X SERGIO MIYAMOTO X WALDOMIRO POMPEO DO

NASCIMENTO(SP066901 - JOSUE DE OLIVEIRA RIOS E SP113345 - DULCE SOARES PONTES LIMA E

SP198282 - PAULO FERREIRA PACINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA)

Ciência à parte autora dos pagamentos dos ofícios requisitórios à ordem dos beneficiários.Oficie-se ao Banco do

Brasil, solicitando a transferência do montante total contido na conta indicada a fls. 1.057 ao Juízo da 9ª Vara de

Execuções Fiscais (autos n.º 0037175-33.2013.403.6182).Com a transferência, dê-se vista à União Federal e não

havendo impugnação, comunique-se àquele Juízo.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de

extinção.

 

0081461-86.1992.403.6100 (92.0081461-1) - ANTONIO AUGUSTO COUTO X DOLORES RIBEIRO RICCI

LAZAR X EMILIA SATOSHI MIYAMARU SEO X SONIA REGINA HOMEM DE MELLO CASTANHO X

SONIA MARIA BARCANTE DA VEIGA(SP009703 - RICARDO MENDES LEAL FILHO) X COMISSAO

NACIONAL DE ENERGIA NUCLEAR - CNEN/SP(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO)

Proceda-se a retificação das minutas elaboradas a fls. 138/141 e fls. 151, conforme requerido a fls. 155.Após,

intimem-se as partes das retificações efetuadas e, na ausência de impugnação, venham os autos para transmissão

das referidas minutas.Cumpra-se. 

 

0038295-67.1993.403.6100 (93.0038295-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015725-

87.1993.403.6100 (93.0015725-6)) POSTO SAO PAULO DA BARRA LTDA X PROPAN COMERCIO E

REPRESENTACOES LTDA - ME X SERPECAS SERVICOS E PECAS PARA VEICULOS LTDA X

IGARACU PESCADOS LTDA X TRANSPORTADORA GHEDIN LTDA X TRANSPORTADORA LUPINO

LTDA X TRANSPORTADORA MARIFER LTDA X TRANSPORTADORA PETROBARRA LTDA(SP025194

- PEDRO JOAO BOSETTI E SP038499 - FERNANDO DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1286 -

JULIANA M B ESPER PICCINNO) X PROPAN COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA - ME X UNIAO

FEDERAL

Fls. 756/757: Defiro o prazo de 90 (noventa) dias, requerido pela parte autora.Int.

 

0053771-77.1995.403.6100 (95.0053771-0) - ADAO PEREIRA GAIA X APARECIDA DOS SANTOS X

CLAUDIO ONOFRE X JARDELINO FERRAZ X JOSE BERNARDINO DE OLIVEIRA X JOSE EUDES DOS

SANTOS FERREIRA X NATALIA NOVAIS X VALDECI ALVES CARDOSO X WALDEMAR AURORA

ANTUNES(SP129071 - MARCOS DE DEUS DA SILVA) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO
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PAULO(Proc. 2569 - MARIANA KUSSAMA NINOMIYA)

Ciência à parte autora do pagamento comprovado a fls. 1.247.Aguarde-se (sobrestado) o pagamento dos ofícios

precatórios expedidos.Int.

 

0040792-15.1997.403.6100 (97.0040792-6) - CAFETUR TRANSPORTES LTDA(SP083330 - PAULO

WAGNER PEREIRA E SP076106 - VILMA LIEBER FANANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA

CASTANHEIRA MATTAR)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada para manifestação da expedição da(s) minuta(s) do(s)

ofício(s) requisitório(s), no prazo de 10 (dez) dias. Não havendo impugnação, será(o) transmitida(s) a(s) ordem(s)

de pagamentos(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme dispõe a Resolução n. 168, de 05 de

dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal.

 

0059995-60.1997.403.6100 (97.0059995-7) - ADAO PEREIRA DOS SANTOS X IVAN JOSE FEITOSA X

MARIO LUIZ LESSER X OHANNES KAFEJIAN X SERGIO YOSHIAKI TIAEN(SP112030 - DONATO

ANTONIO DE FARIAS E SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 686 -

LUCIANA DE O S S GUIMARAES)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada para manifestação da expedição da(s) minuta(s) do(s)

ofício(s) requisitório(s), no prazo de 10 (dez) dias. Não havendo impugnação, será(o) transmitida(s) a(s) ordem(s)

de pagamentos(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme dispõe a Resolução n. 168, de 05 de

dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal.

 

0044911-48.1999.403.6100 (1999.61.00.044911-5) - MAZZINI ADMINISTRACAO E EMPREITAS

LTDA(SP139181 - ROGERIO MAURO D AVOLA E SP223258 - ALESSANDRO BATISTA) X

INSS/FAZENDA(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada do desarquivamento dos autos para requerer o quê de

direito no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação os autos serão remetidos ao arquivo. 

 

0047517-49.1999.403.6100 (1999.61.00.047517-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RUBENS VILCEK(SP115670 - MARIA

HELENA VILCEK)

Indefiro o pedido de fls. 160, uma vez que incumbe a exequente a apresentação dos cálculos de liquidação, nos

termos do art. 475-B do Código de Processo Civil, para dar início à fase da execução.Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo (findo), observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0018318-30.2009.403.6100 (2009.61.00.018318-4) - ALCEBIADES JOSE DE SOUZA X DIANA AHMAR X

MARIANGELA FRANCO COELHO X MARLI BRUNHARA ESQUILAR X SILVANA DE CASTRO X SUN

HSIEN SHENG(SP203535 - MARIA JOSÉ VITAL E SP303427 - MARA CARDOSO DUARTE) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Ciência à parte autora dos pagamentos de ofícios requisitórios, comprovados a fls. 607/612.Aguarde-se

(sobrestado) o pagamento do ofício precatório transmitido a fls. 605.Int.

 

0011522-52.2011.403.6100 - ANTONIO SATCHDJIAN(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Fls. 250/251: Tendo em vista que os documentos solicitados pela Caixa Econômica Federal (fls. 241/243), são

indispensáveis para o cumprimento do julgado, cumpra a parte autora o determinado a fls. 244, no prazo de 10

(dez) dias.Silente, aguarde-se no arquivo (findo), provocação da parte interessada. Int.

 

0012009-85.2012.403.6100 - PAULO SERGIO COSSOLINO X MARINILZA COSSOLINO

GUILHERME(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE

AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE

RIBEIRO E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS

Defiro o prazo de 15 (quinze) dias requerido pela parte autora a fls. 418/419.Silente, venham os autos

conclusos.Intime-se.

 

0014039-93.2012.403.6100 - FAST SERVICOS POSTAIS LTDA EPP(SP234721 - LUIS HELENO

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     30/526



MONTEIRO MARTINS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Fls. 352/356: Condiciono a expedição de novo alvará de levantamento do depósito efetuado a fls. 315 à devolução

pelo Correios da via original do alvará número 08/2014 (NCJF 2005545), no prazo de 05 (cinco) dias.Silente,

arquivem-se os autos (findo), observadas as formalidades legais.Intime-se.

 

0021420-55.2012.403.6100 - ROSALY ESTEVES DOS SANTOS X DISNEY DIMAS MONTEIRO

JUNIOR(SP070240 - SERGIO CALDERAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO E SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO ACEIRO)

Fls. 150/156: Expeça-se alvará de levantamento em favor da parte autora, mediante a indicação de nome, OAB,

RG e CPF do patrono que efetuará o levantamento.Após, com a juntada do alvará liquidado e, nada mais sendo

requerido remetam-se os autos ao arquivo (findo), observadas as formalidades legais.Int.

 

0009244-10.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

SOMMERHAUZER IMPORTACAO COMERCIO E SERVICOS LTDA(SP329859 - TATIANA OLIVEIRA

MARTINS)

Fls. 137/138: Indefiro, vez que cabe ao patrono a providência requerida.Intime-se, inclusive o despacho de fls.

136.DESPACHO DE FLS. 136: Diante do trânsito em julgado do presente feito, requeira a parte autora o quê de

direito, no prazo de 05 (cinco) dias.Silente, aguarde-se no arquivo provocação da parte interessada.Int. 

 

0009609-64.2013.403.6100 - FABIO JOSE DE ALMEIDA GOMES PINHEIRO(SP036636 - JOSE GOMES

PINHEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 909 - MARCELO ELIAS SANCHES)

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a PARTE AUTORA intimada para manifestação da expedição da(s) minuta(s) do(s)

ofício(s) requisitório(s), no prazo de 10 (dez) dias. Não havendo impugnação, será(o) transmitida(s) a(s) ordem(s)

de pagamentos(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme dispõe a Resolução n. 168, de 05 de

dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0008111-64.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029895-

30.1994.403.6100 (94.0029895-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1688 - JULIANA MARIA BARBOSA ESPER) X

NITRILE RUBBER IND/ E COM/ LTDA(SP048852 - RICARDO GOMES LOURENCO)

INFORMAÇÃO DE FLS. 83: Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de

Processo Civil, bem como da Portaria n.º 27/2011 deste Juízo, ficam as partes intimadas para que se manifestem

acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial a fls. 77/80, no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias,

iniciando-se pela União Federal. 

 

 

Expediente Nº 6932

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007562-83.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003061-

86.2014.403.6100) AORI COMUNICACAO MARKETING E PRODUCOES CULTURAIS LTDA(SP220790 -

RODRIGO REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Vistos, etc.Através dos presentes embargos à execução de título extrajudicial proposta pela CEF pretende a

embargante o reconhecimento de improcedência da ação.Em relação aos dois contratos de Abertura de Crédito

Rotativo requer seja declarada extinta a execução por força da súmula 233 do STJ, eis que desprovidos de força

executiva.Quanto ao contrato de empréstimo, requer seja declarada extinta a execução por carência de ação e por

contradição à súmula 233 do STJ.No mérito, alega a pratica de capitalização composta de juros no prazo inferior a

um ano e/ou mensal no contrato de conta corrente.Requer seja declarada incidentalmente a inconstitucionalidade

do artigo 5º da MP 2170-36.Pugna pela produção de todo meio de prova, em especial a documental e a

pericial.Em sede de tutela antecipada, requereu fosse atribuído efeito suspensivo aos presentes embargos, bem

como determinada a exclusão de seu nome dos órgãos de proteção ao crédito.A fls. 72/73 foi indeferido o pedido

de antecipação de tutela e a gratuidade requerida.Impugnação a fls. 82/103.Vieram os autos à conclusão.É o

relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, não prospera a alegação de ausência de título executivo extrajudicial,

uma vez que a demanda executiva foi proposta com base em duas Cédulas de Crédito Bancário - Empréstimo PJ

com Garantia FGO e em uma Cédula de Crédito Bancário - GIROCAIXA Fácil - OP 734, conforme consta a fls.

16/41 dos autos da ação executiva, emitidas nos termos da Lei n 10.931/04, que, por força de determinação legal,
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possuem eficácia executiva e podem legitimamente ser cobradas pelo meio processual eleito pela instituição

financeira. Assim dispõe artigo 28 da referida Lei:Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo

extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo

saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados conforme

previsto no 2o.O Colendo STJ já decidiu no rito do artigo 543-C acerca da matéria, conforme ementa que

segue:DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A

CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE. LEI N. 10.931/2004. POSSIBILIDADE DE

QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS RELATIVOS AOS

DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO 2º DO ART. 28 DA LEI REGENTE.1. Para fins do art.

543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial, representativo de operações de

crédito de qualquernatureza, circunstância que autoriza sua emissão para documentar a abertura de crédito em

conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial. O título de crédito deve vir acompanhado

de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente, trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a

relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art.28,

2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004).3. No caso concreto, recurso especial não provido.(STJ - Recurso

Especial nº 1.291.575 - PR - Quarta Turma - relator Ministro Luis Felipe Salomão - julgado em 14/08/2013 e

publicado no DJe em 02/09/2013)Frise-se que, ao contrário do alegado pela embargante, a petição inicial veio

instruída com o contrato integral, juntamente com os extratos de movimentação da conta corrente e demonstrativo

de débito, documentos suficientes à propositura da ação executiva.Outrossim, desnecessária a produção de provas,

em especial a prova pericial, uma vez que não há matéria de fato a ser dirimida na presente ação. Vale citar a

decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, conforme ementa que segue:AGRAVO DE INSTRUMENTO -

AÇÃO MONITÓRIA - CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA APURAÇÃO DO DÉBITO - MATÉRIA

EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO- PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - ARTIGO 130 DO CPC -

AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO - AGRAVO IMPROVIDO.1. Resta prejudicado o agravo

regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso foi recebido, em face do julgamento do agravo de

instrumento.2. Se a Magistrada de Primeiro Grau entendeu desnecessária a prova não cabe ao Tribunal impor a

sua realização.(art. 130 do CPC). 3. As questões relativas à taxa de juros, anatocismo e aplicabilidade da comissão

de permanência constituem matéria de direito, não dependendo de realização de perícia contábil.4. Tratando a

controvérsia de matéria exclusivamente de direito, descabe a realização de prova pericial.5.Agravo

improvido.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 244908

Processo: 200503000695447 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 17/04/2006

Documento: TRF300104183 Fonte DJU DATA:25/07/2006 PÁGINA: 269 Relator(a) JUIZA RAMZA

TARTUCE)Passo ao exame do mérito.Rejeito a alegação de anatocismo. O Decreto 22.626, de 7.4.1933 proíbe a

cobrança de juros sobre juros, sendo que tal proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos

líquidos em conta corrente ano a ano.Aliás, nestes termos foi editada a Súmula 121 do STF. É vedada a

capitalização de juros, ainda que expressamente convencionada.Com a entrada em vigor da Lei 4.595, de

31.12.1964 (recepcionada pela Constituição Federal de 1988 como lei complementar do Sistema Financeiro

Nacional), o Supremo Tribunal Federal consolidou o seguinte entendimento na Súmula 596, de 15.12.1976:As

disposições do Decreto 22.626 de 1966 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas

operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.A Súmula

596 deve ser interpretada restritivamente, entendendo-se que não se aplica às instituições públicas ou privadas do

sistema financeiro nacional apenas a limitação prevista no artigo 1.º do Decreto 22.626/1933.Contudo, em relação

aos contratos posteriores a março de 2000, o artigo 5º da Medida Provisória 1963-17, de 30 de março de 2000,

reeditada pela MP 2170-36/2001 determinou que nas operações realizadas pelas instituições integrantes do

Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, conforme

segue: Art. 5º Nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é

admissível a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano.Parágrafo único. Sempre que necessário

ou quando solicitado pelo devedor, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, será feita

pelo credor por meio de planilha de cálculo que evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e

compreensão, o valor principal da dívida, seus encargos e despesas contratuais, a parcela de juros e os critérios de

sua incidência, a parcela correspondente a multas e demais penalidades contratuais.Assim, na data da celebração

dos contratos objeto deste feito a prática do anatocismo em prazo inferior a um ano não estava vedada.Nesse

sentido, vale citar a decisão proferida pelo E. Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRESP n 697396,

publicado no DJ de 06.06.2005, página 344, relatado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Gonçalves,

conforme segue:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. CLÁUSULAS

CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REPETIÇÃO DO

INDÉBITO. CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM

CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 30/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. CONTRATO

CELEBRADO EM DATA POSTERIOR À PUBLICAÇÃO DA MP 1.963-17/2000. PRETENSÃO DO
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RECORRENTE EM AFASTAR A POSSIBILIDADE DO RECORRIDO PAGAR A DÍVIDA EM JUÍZO.

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de

admitir a revisão ampla dos contratos e a conseqüente modificação das cláusulas abusivas, à luz do Código de

Defesa do Consumidor.2. A jurisprudência iterativa da Terceira e Quarta Turma orienta-se no sentido de admitir,

em tese, a repetição de indébito na forma simples, independentemente da prova do erro, ficando relegado às

instâncias ordinárias o cálculo do montante, a ser apurado, se houver. Nesse sentido: Resp 440.718/RS e AGA

306.841/PR. 3. A comissão de permanência é devida para o período de inadimplência, não podendo ser cumulada

com correção monetária (súmula 30/STJ) nem com juros remuneratórios, calculada pela taxa média dos juros de

mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil, tendo como limite máximo a taxa do contrato.4. A Segunda

Seção desta Corte, na assentada do dia 22/09/2004, por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais 602.068/RS

e 603.043/RS, ambos da relatoria do Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, pacificou entendimento no sentido da

possibilidade de capitalização mensal nos contratos celebrados em data posterior à publicação da MP 1.963-

17/2000.5. Malgrado a tese de dissídio jurisprudencial, há necessidade, diante das normas legais regentes da

matéria (art. 541, parágrafo único, do CPC c/c art. 255 do RISTJ), de confronto, que não se satisfaz com a simples

transcrição de ementas, entre trechos do acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes,

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. Ausente a

demonstração analítica do dissenso, incide a censura da súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.6. Agravo

regimental conhecido e parcialmente provido.(grifo nosso)Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os

presentes embargos à execução, extinguindo o processo com julgamento do mérito, a teor do disposto no Artigo

269, inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a embargante ao pagamento dos honorários advocatícios, ora

arbitrados em R$ 5.000,00 (dois mil reais), nos termos do 4 do artigo 20 do Código de Processo Civil.Traslade-se

cópia desta decisão para os autos da ação principal, desapensando-se os feitos para o prosseguimento da

execução.P.R.I.

 

0013601-96.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026975-

97.2005.403.6100 (2005.61.00.026975-9)) RUBEM ANTONIO GAY VALDUGA(Proc. 2947 - PRISCILA

GUIMARAES SIQUEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO

BARRETO E SP223649 - ANDRESSA BORBA PIRES)

Apensem-se aos autos principais, processo nº 0026975-97.2005.403.6100. Recebo os embargos em seu efeito

meramente devolutivo, nos termos do artigo 739-A do Código de Processo Civil.Intime-se a parte embargada, nos

termos do que dispõe o artigo 740 do mesmo diploma processual.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005381-90.2006.403.6100 (2006.61.00.005381-0) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP136989 - NELSON ALEXANDRE PALONI E SP191390A - ADRIANA

DINIZ DE VASCONCELLOS GUERRA) X AGROPECUARIA TAMBARU LTDA X CHR - CONSTRUTORA

E COML/ LTDA(SP065812 - TACITO BARBOSA COELHO MONTEIRO FILHO) X EDUARDO CORTES

DA ROCHA(SP065812 - TACITO BARBOSA COELHO MONTEIRO FILHO) X RICARDO MOUTHS DA

ROCHA

À vista da certidão de fls. 868, promova o BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E

SOCIAL - BNDES, no prazo de 30 (trinta) dias, o recolhimento das custas de distribuição e diligências do Sr.

Oficial de Justiça, para a expedição de Carta Precatória à Comarca de São Desidério/BA, relativa à averbação da

penhora realizada sobre o imóvel de matrícula nº R-1-3207. Uma vez recolhidas as custas, desentranhem-se as

respectivas guias, expedindo-se, em seguida, a deprecata.Intime-se.

 

0001959-39.2008.403.6100 (2008.61.00.001959-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738 - NELSON

PIETROSKI E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X

PANIFICADORA E DOCERIA CHARMOSA LTDA EPP X MURILO ALVES DANTAS(SP163068 -

MARCOS CÉSAR DA SILVA) X NOEMIA FONSECA PINTO X EDSON PINTO

Diante da frustrada diligência relatada na certidão de fls. 582, DESCONSTITUO, por esta decisão, as penhoras

realizadas a fls. 39, 388 e 461/463, desonerando-se, por conseguinte, os executados EDSON PINTO e MURILO

ALVES DANTAS do encargo de fiel depositário.Reiterem-se os ofícios expedidos a fls. 575 e 576.Sobrevindas as

respostas aos aludidos ofícios, quanto ao registro de levantamento das penhoras, remetam-se os autos ao arquivo

(baixa-findo), conforme determinado, em sede de sentença.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0011480-08.2008.403.6100 (2008.61.00.011480-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO

VIDAL DE LIMA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

AUTO MECANICA ARNAUTO LTDA X WANDA MARIA BAUER LOMONACO X WANDA BAUER

LOMONACO
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Fls. 242/244: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, objetivamente, em termos de prosseguimento do feito, no

prazo de 15 (quinze) dias.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as cautelas de

estilo.Intime-se.

 

0010821-62.2009.403.6100 (2009.61.00.010821-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X DENISE APARECIDA FREIRE ME X

DENISE APARECIDA FREIRE

Concedo à CEF o prazo de 15 (quinze) dias para que providencie a juntada aos autos de nova planilha de cálculos,

nos termos da decisão proferida nos autos dos Embargos à Execução nº 0019065-38.2013.4.03.6100 (fls.

306/310).Cumprida a determinação acima, dê-se vista à DPU e, nada mais sendo requerido, aguarde-se o retorno

do mandado expedido a fls. 319.Intime-se.

 

0015440-64.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X KROM ART PRODUCOES FOTOGRAFICAS S/S LTDA - ME X

APARECIDO SERRANO SCHWAB X MARIA VITORIA ULER SCHWAB

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte exequente intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos à conclusão para deliberação do Juízo.

 

0022008-96.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X SANDRA REGINA YOSHI DA SILVA BRIGANTI

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º, do Código de Processo Civil, bem como da

Portaria n.º 27/2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas da elaboração do Laudo de Avaliação, para

manifestação, no prazo sucessivo de 10 (dez) dias, iniciando-se pela parte exequente.

 

0020598-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X VALNIR MARTINS RIBEIRO

Fls. 121/125 - Diante do teor das pesquisas apresentadas, concedo à Caixa Econômica Federal o prazo de 10 (dez)

dias, tal qual requerido.Silente, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), conforme já determinado.Intime-se.

 

0022603-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X CLAUDICEIA DE SOUZA ROUPAS ME X CLAUDICEIA DE

SOUZA

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte exequente intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0001234-74.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ SERGIO SANTOS

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da diligência cumprida pelo Sr. Oficial

de Justiça, bem assim quanto ao prosseguimento da execução.No silêncio, proceda-se à retirada da restrição

efetivada, via RENAJUD, remetendo-se, por fim, os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as cautelas de

estilo.Intime-se. 

 

0001779-47.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP190058 - MARIA CANDIDA MARTINS ALPONTI) X GOORILA E-SOLUCOES EM

INTERNET LTDA(SP283602 - ASSIONE SANTOS)

Manifeste-se a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca dos pedidos formulados pela executada, a fls.

152/169, bem assim da certidão negativa, de fls. 172.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se.

 

0002802-28.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RAPHAEL SHIGUEMI KATO

Fls. 92 - Defiro, pelo prazo requerido.Silente, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as

cautelas de estilo.Intime-se.
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0008523-58.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JOSE CARLOS RODRIGUES

Baixo os autos em Secretaria.Reconsidero o despacho de fls. 99 e defiro o pedido de suspensão da execução até

mês de outubro de 2014.Findo referido período sem que haja notícia do cumprimento do acordo, o feito retomará

seu curso, conforme disposto no parágrafo único do artigo 792 do Código de Processo Civil.Intimem-se.

 

0013339-83.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP185929 -

MARCELO DO CARMO BARBOSA) X L GOMES DA SILVA ELETRONICOS

Manifeste-se a Empresa Brasileira e Correios e Telégrafos, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da diligência

cumprida pelo Sr. Oficial de Justiça, bem assim quanto ao prosseguimento da execução.No silêncio, remetam-se

os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se. 

 

0003061-86.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

AORI COMUNICACAO MARKETING E PRODUCOES CULTURAIS LTDA X MARCUS MENEZES

BARBERINO MENDES X DENISE FONSECA DE CARVALHO(SP220790 - RODRIGO REIS E SP328301 -

ROBERTA CIACCIO DIOGO)

Considerando-se que a executada Aori Comunicações Marketing e Produções Culturais Ltda opôs Embargos à

Execução, autuados sob o nº 0007562-83.2014.403.6100, nos quais foi proferida sentença nesta data, reputo

prejudicada a apreciação da presente Exceção de Pré-Executividade, ainda mais por ventilar as mesmas matérias

neles discutidas.Intime-se. 

 

0006243-80.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

VIVIANE RODRIGUES DE VASCONCELOS

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 10 (dez) dias, acerca da diligência cumprida pelo Sr. Oficial

de Justiça, bem assim quanto ao prosseguimento da execução.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-

findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se. 

 

0007033-64.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIANO JOSE DA COSTA 06194105747 X MARIANO JOSE DA COSTA

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL intimada do resultado das consultas realizadas

nos sistemas BACEN JUD, WEB SERVICE e SIEL, para manifestação, no prazo de 15 (quinze) dias.Decorrido o

prazo mencionado, sem manifestação da parte interessada, serão os autos remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0008820-31.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

ELIAS EDMOND GHATTAS - ME X ELIAS EDMOND GHATTAS

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte exequente intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0009061-05.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

PLANETA ICE COMERCIO E DISTRIBUICAO DE SORVETES E ALIMENTOS LTDA - ME X SUELI

SANCHES ALARCON X VALDIR DE OLIVEIRA MELO

Promova a Caixa Econômica Federal o recolhimento das custas processuais perante o Juízo Deprecado, conforme

exarado a fls. 74, para o efetivo cumprimento da Carta Precatória expedida, sob pena de cancelamento da

distribuição, devendo comprovar nestes autos tal recolhimento.Intime-se. 

 

0012054-21.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP247677 - FERNANDO CARVALHO

NOGUEIRA) X DOUGLAS PAULO POLI JUNIOR - PIZZARIA - ME X DOUGLAS PAULO POLI JUNIOR

Observa-se da exordial que a Caixa Econômica Federal almeja executar 13 (treze) contratos distintos.Entretanto, a

exequente apresentou apenas o instrumento contratual nº 734-0907.003.00000570-9, acompanhado da respectiva

planilha, além da memória atualizada dos débitos atinentes aos demais contratos elencados na petição

inicial.Desta forma, apresente a Caixa Econômica Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, as vias dos contratos

mencionados na peça inicial.Sem prejuízo, promova o recolhimento das custas de distribuição e diligências do Sr.

Oficial de Justiça, para fins de expedição de Carta Precatória à Comarca de Franco da Rocha/SP.Intime-se.
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Expediente Nº 6935

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0119449-35.1978.403.6100 (00.0119449-6) - BANCO FORD S/A(SP131524 - FABIO ROSAS) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0023953-90.1989.403.6100 (89.0023953-8) - T OTA E FILHOS LTDA X MAMORU TAKATSU(SP080096 -

JORGE YOSHIKATSU TAKASE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 197 - PEDRO DE ANDRADE)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0024581-74.1992.403.6100 (92.0024581-1) - GABRIEL SIMAO CIA LTDA(SP049404 - JOSE RENA E

SP122826 - ELIANA BENATTI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0003870-14.1993.403.6100 (93.0003870-2) - JOSE ANTONIO CAMPIOLO X SILVIO VITOR

MAROTTI(SP109070 - MARIA CELIA DOS SANTOS MELLEIRO E SP062071 - VALDIR AUGUSTO

HUPPERT) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos, etc.Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil.No que toca ao montante depositado atinente ao crédito

do coautor Silvio Vitor Marotti, aguarde-se em Secretaria a constrição a ser lavrada no rosto dos autos, conforme

já determinado a fls. 203. P. R. I.

 

0061120-34.1995.403.6100 (95.0061120-1) - TRANSLESTE EMPRESA DE TRANSPORTE DE

PASSAGEIROS EM TAXIS LTDA - EPP(SP136532 - CYNTHIA VERRASTRO ROSA E SP098602 -

DEBORA ROMANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 189 - LENIRA RODRIGUES

ZACARIAS)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0022099-80.1997.403.6100 (97.0022099-0) - ANAXIMO PEREIRA DA SILVA FILHO X ANTONIO DE

OLIVEIRA X CELSO BETTANIM RODELLA X JOSE CARLOS DOS SANTOS X PATRICIO RODRIGUES

NETTO X ROBINSON CARLOS MENZOTE X RICARDO GUIMARAES MARTINS X RUBENS DANIEL

LEMES X VALDIR AMADO DA SILVA X VITOR FONTES CARDOSO(SP018614 - SERGIO LAZZARINI E

SP151439 - RENATO LAZZARINI E SP139285 - EDUARDO COLLET E SILVA PEIXOTO E SP153651 -

PATRICIA DAHER LAZZARINI E SP201810 - JULIANA LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 -

CRISTIANE BLANES)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0015771-66.1999.403.6100 (1999.61.00.015771-2) - 1 OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS, TITULOS E

DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURIDICA(SP137700 - RUBENS HARUMY KAMOI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1511 - CAMILA CASTANHEIRA MATTAR)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.

 

0051389-72.1999.403.6100 (1999.61.00.051389-9) - KAPOS COMERCIAL DE ARTEFATOS DE MADEIRA

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     36/526



LTDA(SP220992 - ANDRÉ BACHMAN E SP039331 - MARIA HELENA LEONATO DE LIMA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI FRANCA)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0030953-24.2001.403.6100 (2001.61.00.030953-3) - LUIZ CARLOS DA SILVA X LUIZ CARLOS BORGES X

PEDRO INACIO DE OLIVEIRA X VICENTE PEREIRA DA SILVA X VALDETE EUFRASIO DE

OLIVEIRA X VITOR DE PAULA X VANDA LUCIA ROCHA X VALDIR BENEDITO BASTOS X

LOURENCO GUDIM DE SOUZA X LUIZ JOSE DE SOUZA(SP153960 - ROBERTO RABBAT) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP008105 - MARIA EDNA GOUVEA PRADO)

Vistos, etc.Pela presente Ação Ordinária pretendem os autores a aplicação da correção monetária pelos índices de

IPC de julho/87, janeiro/89, janeiro/90, fevereiro/90, março/90, abril/90, maio/90, julho/90, agosto/90, outubro/90,

janeiro/91 e fevereiro/91.Requerem o pagamento de multa de 10% a título de indenização referente ao que

deixaram de ganhar sobre o montante da conta vinculada à época dos cálculos ou, que a multa recaia sobre o

montante da indenização.Pugnam pelo pagamento de 40% (quarenta por cento) sobre o montante devido nos casos

daqueles que foram dispensados sem justa causa ou se aposentaram e sacaram o FGTS.Juntaram procurações e

documentos a fls. 10/65.Devidamente citada, a CEF apresentou contestação a fls. 71/86 alegando,

preliminarmente, ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, ausência de casa de pedir em

relação aos juros progressivos, falta de interesse de agir caso os autores tenham aderido ao acordo da Lei

Complementar n 110/01 e falta de interesse de agir quanto aos juros progressivos. Ainda, em preliminar de mérito,

alega a ocorrência da prescrição. No mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.A fls. 98 foi

homologado acordo realizado entre os autores Vanda Lucia Rocha, Vitor de Paula, Vicente Pereira da Silva,

Lourenço Gundim de Souza e Pedro Inácio de Oliveira, nos termos do artigo 7º da Lei Complementar nº 110/2001

e determinado o prosseguimento do feito em relação aos demais autores.Autos remetidos ao arquivo (sobrestado)

em 24 de novembro de 2005 e desarquivados em 27/02/2014.Instados a se manifestarem sobre a contestação, os

autores quedaram-se inertes (fls. 111-verso).Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.

Com relação à preliminar de falta de interesse de agir em relação ao advento da Lei Complementar nº 110/01, a

mesma encontra-se prejudicada, considerando a homologação do acordo em relação aos autores que aderiram à

LC nº 110/2001.Afasto as preliminares referentes à aplicação da taxa progressiva de juros, posto que os autores

sequer pleiteiam a sua aplicação.Rejeito, outrossim, a alegação de ausência de documentos essenciais à

propositura da ação, tendo em vista que os documentos carreados com a inicial são suficientes a indicar a partir de

quando os Autores eram titulares de contas fundiárias. Assim, resta atendido o disposto nos artigos 282 e 283 do

CPC. Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela CEF em relação ao pagamento da multa de 40%,

uma vez que por expressa previsão legal cabe ao empregador a obrigação do pagamento da multa fundiária,

considerado o montante de todos os depósitos realizados na conta vinculada durante a vigência do contrato de

trabalho (artigo 18 da Lei nº 8.036/90). Por fim, não há que se falar em prescrição, uma vez que, conforme já

decidido pelo E. Superior Tribunal de Justiça, não há prescrição do fundo de direito, atingindo tão somente as

parcelas vencidas antes de trinta anos da propositura da demanda, conforme ementa que segue:FGTS.

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. SÚMULA N.

210/STJ. JUROS PROGRESSIVOS. LEIS NS. 5.107/66 E 5.958/71. PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO A

QUO. RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO.1. Se a questão suscitada restou suficientemente

apreciada nos embargos de declaração, não há por que cogitar de ofensa ao disposto no art. 535 do CPC.2. A ação

de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em trinta (30) anos - Súmula n. 210/STJ.3. Por ser uma

relação jurídica de trato sucessivo, a prescrição ocorre tão-somente em relação às parcelas anteriores a 30 (trinta)

anos da data da propositura da ação.4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.(STJ - Recurso

Especial 917299/PR - Segunda Turma - relator Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 19/04/2007 e

publicado no DJ em 23/05/2007).Há de se frisar ainda a súmula do Superior Tribunal de Justiça pacificando a

discussão a este respeito:Súmula nº 210: A ação de cobrança das contribuições para o FGTS prescreve em (30)

trinta anos.Passo à analise do mérito.Com relação à multa de 10% (dez por cento) sobre o montante da conta

vinculada, previsto no artigo 53 do Decreto 99.684/90, que consolidou as normas regulamentares do FGTS, a

mesma é incabível, considerando que somente é devida em caso de descumprimento legal, sendo que a CEF

ateve-se exatamente ao que dispunham as regras da época (TRF 3ª Região - Apelação Cível 958065 - Segunda

turma - relator Desembargador Federal Cotrim Guimarães - julgado em 26/09/2006 e publicado no DJU de

10/11/2006.).No que tange ao pedido de correção monetária, a questão sob enfoque já foi analisada pelo C.

Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário nº 226.855-RS, Relator Ministro Moreira

Alves, que entendeu ser cabível a correção dos saldos do FGTS somente pelos índices do IPC de janeiro de 1989

(42,72%) e abril de 1990 (44,80%), conforme abaixo transcrito: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -

FGTS. Natureza jurídica e direito adquirido. Correções monetárias decorrentes dos planos econômicos conhecidos

pela denominação Bresser, Verão, Collor I (no concernente aos meses de abril e maiode 1990) e Collor II. O
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fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao contrário do que sucede com as cadernetas de poupança, não

tem natureza contratual, mas, sim, estatutária, por decorrer da Lei e por ela ser disciplinado. Assim, é de aplicar-se

a ele a firme jurisprudência desta Corte no sentido de que não há direito adquirido a regime jurídico. Quanto a

atualização dos saldos do FGTS relativos aos Planos Verão e Collor I (este no que diz respeito ao mês de abril de

1990), não há questão de direito adquirido a ser examinada, situando-se a matéria exclusivamente no terreno legal

infraconstitucional. No tocante, porém, aos Planos Bresser, Collor I (quanto ao mês de maio de 1990) e Collor II,

em que a decisão recorrida se fundou na existência de direito adquirido aos índices de correção que mandou

observar, é de aplicar-se o princípio de que não há direito adquirido a regime jurídico. Recurso extraordinário

conhecido em parte, e nela provido, para afastar da condenação as atualizações dos saldos do FGTS no tocante aos

Planos Bresser, Collor I (apenas quanto a atualização no mês de maio de 1990) e Collor II. (Informativo 206,

STF). Nesse sentido o C. Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 252, reconhecendo serem devidos os

expurgos relativos a janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%).Nesse passo, seguindo entendimento

pacificado pelas Cortes Superiores são devidos à conta vinculada dos autores Luiz Carlos da Silva, Valdete

Eufrasio de Oliveira, Valdir Benedito Bastos e Luiz José de Souza apenas os percentuais relativos ao IPC de

janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%).Quanto ao autor Luiz Carlos Borges é devido o percentual

relativo ao IPC de abril de 1990 (44,80%), considerando que optou pelo regime de FGTS em data posterior a maio

de 1989 (fls. 29).Em face do exposto:1) JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, em

relação ao pedido de multa de 40% sobre o montante devido, nos termos do artigo 267, VI, 2ª figura, do Código

de Processo Civil;2) JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO relativamente à multa de 10% prevista no artigo 53

do Decreto 99684/90 e à aplicação dos índices expurgados de correção monetária referentes aos meses de

julho/87, janeiro/90, fevereiro/90, março/90, maio/90, julho/90, agosto/90, outubro/90, janeiro/91 e

fevereiro/91.3) JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, condenando a Caixa Econômica Federal, a

remunerar a conta vinculada do FGTS dos Autores LUIZ CARLOS DA SILVA, VALDETE EUFRASIO DE

OLIVEIRA, VALDIR BENEDITO BASTOS e LUIZ JOSÉ DE SOUZA, pelos índices do IPC referente aos

meses de janeiro de 1989 (42,72%) e abril de 1990 (44,80%), e a conta vinculada do FGTS de LUIZ CARLOS

BORGES pelo índice do IPC de abril de 1990 (44,80%), efetuando o depósito das respectivas diferenças,

efetuando o depósito das respectivas diferenças, tudo corrigido monetariamente a partir do creditamento a menor,

observando-se o disposto no artigo 13º da lei 8.036/90. Juros de mora cabíveis somente mediante comprovação de

saque, hipótese em que serão os mesmos aplicados a partir da data da citação, nos termos do artigo 219 do Código

de Processo Civil. Como esta aconteceu sob a vigência do Novo Código Civil, aplicável o artigo 406 do referido

diploma legal, que preconiza que quando os juros moratórios não forem convencionados, ou quando provierem de

determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de impostos

devidos à Fazenda Nacional, qual seja, a taxa Selic. Frise-se que a referida taxa não pode ser cumulada com

qualquer índice de correção monetária, sob pena de bis in idem. No caso do saque ter ocorrido após a citação, os

juros de mora serão devidos a partir da data do saque.Considerando que os autores pleitearam a reposição de suas

contas fundiárias desde os idos de 1987, e tendo em conta que foram concedidos apenas dois índices, não há que

se falar em condenação da Caixa no pagamento dos honorários, diante de sua sucumbência ínfima, tendo em vista

o parâmetro eleito pelo C. STJ para apuração de sucumbência, sob o regramento da representatividade de recursos

(art. 543-C do CPC - Resp 725.497/SC), que considerou, para tal efeito, em demandas de recomposição de saldo

de conta vinculada ao FGTS, o quantitativo de pedidos, isoladamente considerados, deferidos e indeferidos, sendo

irrelevante o somatório dos índices que eles representam. Condeno os autores Luiz Carlos da Silva, Luiz Carlos

Borges, Valdete Eufrasio de Oliveira, Valdir Benedito Bastos e Luiz Jose de Souza no pagamento dos honorários

advocatícios devidos em favor da CEF, ora arbitrados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do 4 do artigo

20 do Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.P. R. I.

 

0028379-91.2002.403.6100 (2002.61.00.028379-2) - LUIZ VANZELLA(SP122578 - BENVINDA BELEM

LOPES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1505 - DANIELA CARVALHO DE ANDRADE)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.

 

0020884-88.2005.403.6100 (2005.61.00.020884-9) - CENPEC CENTRO DE EST E PESQ EM EDUC, CULT. E

ACAO COM.(SP287637 - NELSON ALCANTARA ROSA NETO E SP104071 - EDUARDO SZAZI E

SP329037A - JULIANA BRANDAO DE ANDRADE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI

FRANCA)

Vistos, etc. Tendo em vista a satisfação do crédito, julgo extinta a execução, nos termos do disposto nos artigos

794, inciso I, e 795, ambos do Código de Processo Civil. Decorrido o prazo para eventuais impugnações, e nada

mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais. P. R. I.
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0006870-89.2011.403.6100 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2487 - LARA AUED) X

EIKO ENGENHARIA E INSTALACOES LTDA(SP159569 - SANDRA MARIA RIBEIRO PENNA

TEIXEIRA) X FORNAX EVEN EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.(SP132306 - CARLOS

DAVID ALBUQUERQUE BRAGA E SP202022A - GABRIEL SEIJO LEAL DE FIGUEIREDO) X CAMPOS

MACIEL SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA - ME(RJ071956 - ANTONIO ALVES ROLIM) X H S M

SERVICOS DE ENGENHARIA LTDA(RJ077096 - SAMUEL CABRAL BOURGUIGNON)

Vistos, etc.Trata-se de embargos de declaração interpostos pela ré Fornax Even através dos quais a mesma se

insurge contra a sentença de fls. 871/883-verso. Argumenta que a referida decisão é contraditória em sua

fundamentação, pois apesar de reconhecer a negligência da vítima responsabiliza a ré pelo acidente, além de

individualizar as condutas de cada empresa envolvida e, ao final, concluir pela solidariedade no pagamento da

indenização. Aduz, ainda, que a sentença é omissa com relação à fundamentação da solidariedade.Os embargos

foram opostos dentro do prazo legal, conforme certidão de fls. 890.É O RELATÓRIO. DECIDO.Os presentes

embargos de declaração devem ser rejeitados, uma vez que, quanto aos pontos questionados pela embargante, a

sentença não padece de qualquer contradição ou omissão. A análise individualizada das condutas de cada uma das

empresas envolvidas no cenário do acidente é justamente o fundamento para a forma de responsabilização das

mesmas.Caso a embargante intencione a exclusão de sua responsabilidade ou até mesmo a modificação da quantia

a que foi condenada, como resta evidenciado nas argumentações dos presentes embargos, deve buscar a via

recursal adequada. Saliento que como já se decidiu, Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o

inconformismo da Embargante com a decisão embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA

MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág. 206). Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque

tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada.Após o decurso do prazo para

eventual recurso, tornem os autos conclusos para recebimento das apelações interpostas.P.R.I.

 

0008245-57.2013.403.6100 - RIFKA MAMLOUK(SP254123 - RIFKA MAMLOUK) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP195005 - EMANUELA LIA NOVAES)

Vistos, etc.Tratam-se de embargos de declaração interpostos pela autora através dos quais a mesma se insurge

contra a sentença proferida a fls. 266/268-verso.Argumenta a embargante que a referida decisão é omissa e

contraditória por não reconhecer a configuração de danos materiais, bem como desconsiderar a negativação de seu

nome perante órgãos de proteção ao crédito, fixando valor insuficiente para a reparação dos danos sofridos.Os

embargos foram opostos dentro do prazo legalmente previsto, conforme certidão de fls. 278.É O RELATÓRIO.

DECIDO.Os presentes embargos de declaração devem ser rejeitados, uma vez que, quanto aos pontos

questionados pela embargante, a sentença não padece de omissão ou contradição. Saliento que como já se decidiu,

Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da Embargante com a decisão

embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág.

206). Nesse passo, a irresignação da embargante contra a sentença proferida deverá ser manifestada na via própria

e não em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque

tempestivos, e os REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada a fls. 266/268-verso.Sem prejuízo,

intime-se a parte autora para ciência do depósito efetuado pela Caixa Econômica Federal a fls. 279/280, bem

como do informado a fls. 282/286.P.R.I.

 

0018883-52.2013.403.6100 - LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A(SP313626A - VLADIMIR MUCURY

CARDOSO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP

Vistos, etc.Trata-se de embargos de declaração interpostos pela autora através dos quais a mesma se insurge

contra a sentença proferida a fls. 345/346-verso, a qual julgou improcedente o pedido formulado. Argumenta que

a sentença foi omissa ao não abordar fundamento essencial de suas alegações. Entende que a autuação foi pautada

em mera análise visual do agente fiscalizador, sem direito ao contraditório e à ampla defesa, bem ainda de

maneira absolutamente desproporcional. Os embargos foram opostos dentro do prazo de 05 (cinco) dias previsto

pelo art. 536 do CPC.É O RELATÓRIO. DECIDO.Os presentes embargos de declaração devem ser rejeitados,

uma vez que a sentença não foi omissa quanto ao alegado pela embargante, considerando que o juiz não está

obrigado a responder todas as alegações das partes, quando tenha encontrado motivo suficiente para fundar a

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os

seus argumentos. (RJTJESP 115/207).Na verdade, o que a embargante pretende é alterar o entendimento deste

Juízo, o que extrapola o âmbito deste recurso, devendo ser objeto de eventual apelação.Saliento que como já se

decidiu, Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da Embargante com a decisão

embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Juíza DIVA MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág.

206). Nesse passo, a irresignação da autora contra a sentença proferida deverá ser manifestada na via própria e não

em sede de embargos declaratórios.Diante do exposto, conheço dos presentes embargos, porque tempestivos, e os

REJEITO, no mérito, restando mantida a sentença prolatada a fls. 345/346-verso. P. R. I.
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0001540-16.2013.403.6109 - STELLA & THOMAZELLO - RECURSOS HUMANOS LTDA - EPP(SP293552 -

FRANCIS MIKE QUILES) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-

CRASP(SP211620 - LUCIANO DE SOUZA E SP234688 - LEANDRO CINTRA VILAS BOAS)

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, inicialmente intentada perante o Juízo da 1ª

Vara Federal de Piracicaba, em que pretende a parte autora a anulação do auto de infração S000704 e respectivas

sanções administrativas, bem como a declaração de inexigibilidade de seu registro junto ao Conselho Regional de

Administração (CRA). Alega que, de acordo com seu objeto social, desempenha atividades de locação de mão de

obra temporária e terceirização de serviços, alocando seus funcionários nas dependências dos clientes para a

realização de trabalho não relacionado às atividades fins dessas empresas.Sustenta que tais atividades não estariam

diretamente relacionadas à administração e seleção de pessoas, previstas no artigo 2º, b, da Lei nº 4.769/1965, o

que a dispensa de efetuar registro no CRA e torna abusiva e arbitrária a multa aplicada a partir da lavratura do

Auto de Infração S000704.Juntou procuração e documentos (fls. 12/48).Postergada a apreciação do pedido de

tutela antecipada (fls. 51).Contestação apresentada a fls. 60/90.Réplica a fls. 96/103.Acolhida exceção de

incompetência movida pelo réu (fls. 114/115-verso), o feito foi remetido para uma das Varas Federais da

Subseção Judiciária de São Paulo/SP e, então, distribuído a este Juízo.A decisão de fls. 107/108 deferiu a

antecipação dos efeitos da tutela.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e Decido.Não há

preliminares a serem apreciadas. Quanto ao mérito, assiste razão à parte autora.O Artigo 1 da Lei n 6.839/80

estabelece que o registro das empresas perante as entidades fiscalizadoras do exercício de profissões será realizado

levando-se em consideração a atividade básica, conforme segue:Art. 1º O registro de empresas e a anotação dos

profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas entidades competentes para a

fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual

prestem serviços a terceiros.A cláusula terceira do contrato social de fls. 14/17 demonstra que a autora tem por

atividades principais a locação de mão de obra temporária conforme Lei 6019/74 e terceirização de serviços.Tais

atividades não estão sujeitas à fiscalização do réu, pois não se enquadram no rol de atribuições desempenhadas

pelo Técnico de Administração, previsto no artigo 2º da Lei nº 4.769/65.Assim, constatada a impossibilidade de

registro da autora junto ao Conselho Regional de Administração, não há como admitir a exigência de documentos

por parte do réu, nem tampouco a aplicação de multa em face do descumprimento de tal determinação, pois tais

atividades possuem cunho fiscalizatório.Frise-se que o Poder de Polícia conferido aos Conselhos está limitado ao

seu âmbito de atuação, configurando-se ilegítima a exigência de multa em face de pessoa jurídica que não exerça

atividade básica sujeita à inscrição em seus quadros.Nesse sentido, as decisões proferidas pelo E. TRF da 2ª

Região:(Processo AMS 200251010016590 AMS - APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 50348

Relator(a) Desembargador Federal FERNANDO MARQUES Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador SEXTA

TURMA ESPECIALIZADA Fonte DJU - Data: 07/04/2006 - Página::315) ADMINISTRATIVO. CONSELHO

REGIONAL DE ECONOMIA. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS. LAVRATURA DE

AUTO DE INFRAÇÃO PELO DESCUMPRIMENTO DA EXIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. EMPRESA

NÃO LIGADA AO RAMO DA ECONOMIA E NÃO SUJEITA À FISCALIZAÇÃO DAQUELA ENTIDADE .

- O critério que orienta a obrigatoriedade de registro num determinado Conselho Profissional está vinculado

necessariamente à atividade-fim desempenhada pela empresa, nos termos do art. 1º da Lei 6.839/80. - No caso dos

autos, verifica-se que, de acordo com o art. 3 de seu Estatuto Social (fls. 23), a atividade básica da impetrante, não

se encontra ligada ao ramo da Economia, eis que instituição previdenciária, conforme se constata de seu objetivo

social, razão por que não se encontra obrigada a registro no CORECON, como a própria autarquia profissional o

reconhece. - Inexiste disposição legal que garanta ao Conselho Regional de Economia o direito de exigir de

empresa não sujeita a seu registro a apresentação de documentos e informações, bem como de aplicar-lhe multa

por resistir às suas exigências, por se encontrar fora do alcance de sua fiscalização e poder de polícia. - Não pode

o Conselho Regional de Economia extrapolar seus limites de atuação e lavrar Auto de Infração contra instituição

de previdência privada, violando o princípio da legalidade, que deve nortear a ação administrativa. (Processo AC

200750010014861 AC - APELAÇÃO CIVEL - 427329 Relator(a) Desembargador Federal POUL ERIK

DYRLUND Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador OITAVA TURMA ESPECIALIZADA Fonte DJU -

Data::02/12/2008 - Página::108)ADMINISTRATIVO. PODER DE POLICIA. CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO. SOCIEDADE EMPRESÁRIA DO RAMO DE FATURIZAÇÃO (FACTORING).

ATIVIDADE NÃO PRIVATIVA DA PROFISSÃO DE ADMINISTRADOR. REQUISIÇÃO DE

DOCUMENTOS POR PARTE DO CRA. NÃO SUJEIÇÃO. 1) O pedido inicial desdobra-se em duas vertentes:

1) reconhecimento da inexigibilidade de inscrição da Autora junto ao CRA/ES; e 2) reconhecimento da não

sujeição da Autora ao poder de polícia do CRA/ES, especialmente quanto ao motivo do auto de infração

guerreado. 2) O critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os conselhos profissionais, bem como para

a contratação de profissional específico, é determinado pela atividade básica ou pela natureza dos serviços

prestados pela empresa. 3) Resta incontroverso nos autos que a embargante é sociedade empresária que tem a

atividade de faturização como atividade básica e principal, o que, portanto, não se enquadra no rol de atividades

legalmente previstas como privativas da profissão de administrador, nos termos do que vem entendendo este

Relator, em casos análogos [TRF 2ª Região, 8a Turma Especializada, AC 411657, DJ 26/2/08]. 4) Não estando
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obrigada a registrar-se perante os quadros do CRA/RJ, não está a Autora sujeita à fiscalização afeta ao poder de

polícia titularizado por aquele Conselho. 5) No caso dos autos, considerando-se que o motivo da autuação foi o

não atendimento, pela Autora, de notificação exigindo o fornecimento de documentos sociais de sua constituição

empresarial, sob pena de multa, conclui-se que a atuação administrativa, in casu, careceu de base legal, na medida

em que o poder de exigir tal documentação não alcança as pessoas não inscritas no seu âmbito de fiscalização,

como é o caso da sociedade empresária demandante, o que, portanto, vai ao encontro do pedido inicial. 6) Dou

provimento ao recurso. Vale ressaltar que, eventual necessidade de selecionar pessoas para a composição do

quadro próprio de funcionários é apenas o meio utilizado pela empresa autora para o desempenho de sua atividade

básica principal - a alocação de funcionários nas dependências dos clientes para a prestação de serviços diversos -

e não enseja a necessidade de inscrição no Conselho Regional de Administração, conforme já decidiu o E.

Tribunal Regional Federal da 1ª Região:(Processo AC 200036000090358 AC - APELAÇÃO CIVEL

200036000090358 -Relator(a) Juiz Federal Márcio Luiz Coêlho de Freitas. Sigla do órgão TRF1 Órgão julgador

1ª Turma Suplementar. Fonte e-DJF1 - Data:19/04/2013 - Página:791)ADMINISTRATIVO. CONSELHOS

PROFISSIONAIS. EMPRESA DE PRESTAÇÂO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO.

INSCRIÇÃO NO CRA. DESNECESSIDADE. 1. A Jurisprudência tem utilizado como critério, para definir a

obrigatoriedade de registro junto aos conselhos profissionais, a atividade básica da empresa ou a natureza dos

serviços por ela prestados. (AgRg no Ag 1199127/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA

TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 25/11/2009). 2. A empresa que tem como atividade básica a prestação de

serviços de limpeza, conservação, higienização, desinfecção, dedetização, adaptações, reparos e reformas em

prédios comerciais e residenciais, ajardinamentos, administração de condomínios e locação de mão-de-obra em

geral não está obrigada a registrar-se no Conselho Regional de Administração, afigurando-se ilegal, na espécie, a

exigência de inscrição, pagamento de taxas ou anuidades ao Conselho recorrente, por não existir dispositivo de lei

que a obrigue 3. O fato de a uma empresa selecionar pessoas para compor seu quadro de funcionários não a obriga

a se inscrever no Conselho Regional de Administração. 4. Apelação e remessa improvidas.Diante do exposto,

julgo PROCEDENTES os pedidos formulados pela autora e extinto o processo com exame do mérito, nos termos

do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil para o fim de declarar inexigível sua inscrição no Conselho

Regional de Administração de São Paulo, anulando-se o auto de infração S000704 e as respectivas sanções

administrativas.Custas ex lege.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00

(mil reais), nos termos do artigo 20, 4º do Código de Processo Civil.Dispensa-se o reexame necessário, nos termos

do artigo 475, 2º, do Código de Processo Civil.P.R.I.

 

0000037-50.2014.403.6100 - ALPHA CONSULTORIA COMERCIO E SERVICOS DE TELECOM LTDA -

ME(SP109751 - DAVID GOMES DE SOUZA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1297 - CRISTINA FOLCHI

FRANCA)

Vistos, etc.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida por ALPHA CONSULTORIA

COMÉRCIO E SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA - ME em face da UNIÃO FEDERAL, pela qual

pleiteia a autora a inclusão dos débitos vencidos até novembro/2013 no Programa de Recuperação Fiscal (REFIS)

instituído pela Lei nº 12.865/13.Sustenta que tal programa fere o tratamento isonômico previsto no artigo 5º,

incisos LIV e LV e artigo 150, inciso II, ambos da Constituição Federal, na medida em que beneficia apenas os

contribuintes que possuam débitos vencidos até 30 de novembro 2008.Com a inicial vieram a procuração e

documentos (fls. 18/100).O pedido de tutela deixou de ser apreciado no plantão judiciário por não haver urgência

necessária a tanto, conforme decisão de fls. 102/102-verso.Indeferida a tutela antecipada (fls. 106/107), o que

ensejou a interposição do Agravo de Instrumento nº 0001374-41.2014.403.0000 pela autora (fls. 112/130), ao qual

o E. TRF da 3ª Região negou seguimento (fls. 134/138).A União Federal apresentou contestação a fls. 142/145-

verso, pugnando pela improcedência do pedido.Vieram os autos à conclusão.É o relatório.Fundamento e Decido.

Não há preliminares a serem tratadas.Passo ao exame do mérito.O pedido formulado é improcedente.A Lei nº

12.865/2013 tão somente prorrogou o prazo para adesão ao parcelamento especial previsto pela Lei nº 11.941/09

que, em seu artigo 1º, 2º dispõe:Art. 1º Poderão ser pagos ou parcelados, em até 180 (cento e oitenta) meses, nas

condições desta Lei, os débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e os débitos para com a

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, inclusive o saldo remanescente dos débitos consolidados no Programa

de Recuperação Fiscal - REFIS, de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, no Parcelamento Especial -

PAES, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003, no Parcelamento Excepcional - PAEX, de que trata a

Medida Provisória no 303, de 29 de junho de 2006, no parcelamento previsto no art. 38 da Lei no 8.212, de 24 de

julho de 1991, e no parcelamento previsto no art. 10 da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, mesmo que tenham

sido excluídos dos respectivos programas e parcelamentos, bem como os débitos decorrentes do aproveitamento

indevido de créditos do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI oriundos da aquisição de matérias-primas,

material de embalagem e produtos intermediários relacionados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto no 6.006, de 28 de dezembro de 2006, com incidência de alíquota 0

(zero) ou como não-tributados.(...) 2º Para os fins do disposto no caput deste artigo, poderão ser pagas ou

parceladas as dívidas vencidas até 30 de novembro de 2008, de pessoas físicas ou jurídicas, consolidadas pelo

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     41/526



sujeito passivo, com exigibilidade suspensa ou não, inscritas ou não em dívida ativa, consideradas isoladamente,

mesmo em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não

integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento, assim considerados:(...) Grifo NossoTrata-se

de benefício fiscal cuja concessão só se admite diante da observância de todos os critérios legalmente

estabelecidos, o que afasta a possibilidade do contribuinte criar condições diversas a fim de contemplar situação

fiscal específica. Nesse sentido é o entendimento do E. TRF da 3ª Região:DIREITO TRIBUTÁRIO E

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. PARCELAMENTO DA LEI

11.941/2009. PARCELA MÍNIMA DE 85% DA PRESTAÇÃO DEVIDA NO PAEX. PORTARIA CONJUNTA

PGFN/RFB 6/2009. LEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência no sentido de

que o parcelamento não configura direito do contribuinte, que possa ser invocado independentemente de lei ou

sem a observância dos requisitos previstos em legislação específica (artigo 155-A, CTN). Assente que o

contribuinte não pode auferir o benefício do parcelamento sem as respectivas contrapartidas legais que garantem o

caráter recíproco das concessões e renúncias. O parcelamento não é dever nem direito, mas faculdade do

contribuinte, exercida por adesão voluntária, pela qual se manifesta a concordância irrestrita com a forma e as

condições legais estipuladas, sem espaço para ressalva ou exclusão de cláusulas, ainda que pela via judicial, dada

a natureza mesma do acordo, tal como contemplado no regime tributário vigente, em que se destina a resolver, de

forma célere e exclusivamente na via administrativa e extrajudicial, pendências fiscais. 2. A Portaria Conjunta

PGFN/RFB 6/2009 dispõe quanto à possibilidade de incluir no parcelamento da Lei 11.941/2009 os débitos

anteriormente incluídos no PAEX (artigo 4º), estabelecendo que, se estiver ativo no mês anterior ao da publicação

da MP 449, de 03/12/2008, a prestação mínima será o equivalente a 85% do valor da prestação devida no mês de

novembro de 2008 (artigo 9º, 1º, II). 3. No caso concreto, restou comprovado que a agravante estava ativa no

PAEX em novembro de 2008, mês anterior ao da edição da MP 449/2008, independentemente de haver ou não

parcelas em atraso, somente sendo excluída do PAEX em 17/03/2009, motivo pelo qual correta a exigência de

parcela mínima de 85% da prestação devida no PAEX, a partir da adesão ao parcelamento da Lei 11.941/2009,

conforme expressamente previsto em seus termos e na Portaria Conjunta PGFN/RFB 6/2009. 4. Agravo

inominado desprovido.(TRF 3ª Região. AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 332128. Relator: DESEMBARGADOR

FEDERAL CARLOS MUTA. e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/12/2012). Grifo Nosso.Sendo assim, diante da

ausência de previsão legal, não há como conceder à autora a inclusão de débitos vencidos até novembro de 2013

no referido Programa de Recuperação Fiscal, pois a lei instituidora de tal benefício inclui apenas as dívidas

vencidas até 30 de novembro de 2008.Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO

FORMULADO e extinto o processo com julgamento do mérito, nos termos do Artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Custas ex lege.Condeno a autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor da ré, ora

arbitrados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do disposto no 4 do artigo 20 do Código de Processo

Civil.Comunique-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região via e-mail, a sentença proferida, tendo em vista

o Agravo de Instrumento nº 0001374-41.2014.403.0000, nos termos do artigo 149, III, do provimento COGE nº

64/05.P. R. I.

 

0002412-24.2014.403.6100 - JOSUE BENEDITO ALBERTO(SP307770 - MAURICIO RODRIGUES DOS

SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO(SP267010B

- ANDERSON CADAN PATRICIO FONSECA E SP220653 - JONATAS FRANCISCO CHAVES)

Vistos etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende o autor obter carteira de

identidade profissional sem restrição do campo de atuação, com base no reconhecimento da ilegalidade e

inconstitucionalidade do artigo 3 da Resolução CONFEF n 182/2009.Afirma que, matriculou-se no curso de

Educação Física - graduação plena - da Fundação Karning Bazarian no ano de 2004 e graduou-se no ano de 2006,

momento em que surgiu a discussão a respeito da exigência da formação em curso de bacharelado para atuação

em ambiente não escolar.Aduz que, apesar de tal discussão, após o período de registro provisório (um ano),

recebeu a carteira profissional com atuação plena e passou a trabalhar em academias, como responsável técnico,

durante cinco anos. Porém, ao renová-la, foi surpreendido com o registro de atuação limitada à educação básica, o

que entende descabido.Argumenta que tal restrição não encontra respaldo na Lei nº 9.696/98, pois cria duas

categorias profissionais distintas para o desempenho das mesmas atividades e fere o artigo 5º, inciso XIII da

Constituição Federal, que garante o livre exercício profissional.Requereu os benefícios da Justiça Gratuita.Juntou

procuração e documentos (fls. 20/81).A decisão de fls. 85/85-verso deferiu os benefícios da Gratuidade da Justiça

e indeferiu a tutela antecipada, o que ensejou a interposição de Agravo de Instrumento pelo autor (fls. 93/116), ao

qual o TRF da 3ª Região indeferiu a antecipação dos efeitos da tutela recursal (fls. 130/137).Contestação ofertada

a fls. 138/189.Instada a se manifestar a respeito da documentação juntada aos autos, a parte autora deixou

transcorrer in albis o prazo concedido a tanto (fls. 190/190-verso).Vieram os autos à conclusão.É o

relatório.Fundamento e Decido.Não há questões preliminares a serem apreciadas.Quanto ao mérito, o pedido

formulado é improcedente.Conforme já decidido na ocasião da apreciação do pedido de tutela antecipada, o

documento de fls. 24 comprova que o autor concluiu o curso de licenciatura em educação física no ano de 2006,

título que lhe confere a possibilidade de atuação na área de educação básica, a teor do disposto no artigo 62 da Lei
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n 9.394/96, com redação dada pela Lei n 12.796/2013:Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação

básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos

superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e

nos 5 (cinco) primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal.Os cursos

de licenciatura oferecem conhecimentos e habilidades distintas dos bacharelados e possuem matérias destinadas à

área de atuação profissional específica, conforme previsto na Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de

2002:Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível

superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, constituem-se de um conjunto de princípios, fundamentos

e procedimentos a serem observados na organização institucional e curricular de cada estabelecimento de ensino e

aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação básica.(...)Art. 3º A formação de professores que atuarão

nas diferentes etapas e modalidades da educação básica observará princípios norteadores desse preparo para o

exercício profissional específico, que considerem:I - a competência como concepção nuclear na orientação do

curso;II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do futuro professor, tendo em vista:a) a

simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocorrer em lugar similar àquele em que vai atuar, demanda

consistência entre o que faz na formação e o que dele se espera;b) a aprendizagem como processo de construção

de conhecimentos, habilidades e valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no qual são

colocadas em uso capacidades pessoais;c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das

competências;d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, que possibilita o diagnóstico de

lacunas e a aferição dos resultados alcançados, consideradas as competências a serem constituídas e a

identificação das mudanças de percurso eventualmente necessárias.III - a pesquisa, com foco no processo de

ensino e de aprendizagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos e mobilizá-los para a ação,

como compreender o processo de construção do conhecimento.Assim, verifica-se que a formação acadêmica do

autor é insuficiente para a obtenção da identidade profissional na modalidade requerida.Nesse sentido, seguem as

decisões:(Processo AG 00061402020134050000 AG - Agravo de Instrumento - 132704 Relator(a)

Desembargador Federal Manoel Erhardt Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Primeira Turma Fonte DJE -

Data::05/09/2013 - Página::102)AGTR. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. LICENCIATURA

BÁSICA. INSCRIÇÃO COM ATUAÇÃO PLENA. IMPOSSIBILIDADE. RESTRIÇÃO. EDUCAÇÃO

BÁSICA. LEI DE DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO (LEI 9.9394/96). RESOLUÇÃO DO CONSELHO

NACIONAL DE EDUCAÇÃO nº 1/2002. AGTR PROVIDO. 1. A decisão agravada deferiu o pedido de

antecipação da tutela, determinando ao CREF 5 e ao CONFEF, limitado apenas ao âmbito territorial da Seção

Judiciária do Estado do Ceará, que se abstenham de restringir o campo de atuação profissional dos professores

graduados no curso de licenciatura em Educação Física, a fim de que não possam atuar no âmbito não escolar (fls.

44/55). 2. A respeito da matéria, observo, inicialmente, que a Resolução CFE nº 03/87 não trazia diferenciação

entre os cursos de bacharelado e licenciatura plena, autorizando, dessa forma, o graduado, a atuar nos campos da

educação escolar (área formal) e não escolar (área não formal), como, por exemplo, em academias. 3. A Lei nº

9.394, de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação - passou a diferenciar os cursos

destinados à formação superior em duas áreas: a graduação, também denominada bacharelado, disposta no art. 44,

II e a licenciatura, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394/1996, revogando-se o disposto na Resolução acima citada. 4.

A Licenciatura de Graduação Plena foi regulamentada na Resolução CNE/CP nº 01/2002, permitindo ao

profissional atuar tão somente no ensino básico, qual seja, na área formal. Por conta disso, o conteúdo curricular

de Licenciatura Plena é especialmente voltado à formação destes profissionais, repita-se, que atuam somente no

ensino básico, subsistindo, por outro lado, os cursos de Bacharelado em Educação Física, com carga horária e

conteúdo curricular diferenciado (Resolução CNE/CES nº 7, de 31.03.04, art. 4º, parágrafo 1º). 5. Assim, tendo

em vista as diferenças substanciais quanto ao conteúdo curricular especialmente direcionado a diversas áreas de

atuação profissional, não há direito do graduado em um curso de licenciatura para a educação básica em obter o

registro perante o Conselho Profissional com a categoria de bacharel para a área não formal, razão pela qual

entendo que age de maneira correta o Conselho Regional de Educação Física ao emitir carteira profissional

constando a habilitação em Educação Básica, nos casos em que a formação do Educador Físico se der em

Licenciatura Plena e não em Bacharelado. 6. Precedentes: PROCESSO: 00063682920124050000, AG125396/PB,

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO WILDO, Segunda Turma, JULGAMENTO: 31/07/2012,

PUBLICAÇÃO: DJE 09/08/2012 - Página 256; AMS 00174248820084036100, JUIZ CONVOCADO SOUZA

RIBEIRO, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:04/05/2012). 7. AGTR provido.(Processo AG

00128343920124050000 AG - Agravo de Instrumento - 128780 Relator(a) Desembargador Federal José Eduardo

de Melo Vilar Filho Sigla do órgão TRF5 Órgão julgador Segunda Turma Fonte DJE - Data::31/01/2013 -

Página::520)AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO.

EDUCAÇÃO FÍSICA. LICENCIATURA. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO EM ACADEMIAS NA

ATIVIDADE DE PERSONAL TRAINER. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. 1. Trata-se de agravo de

instrumento interposto por PEDRO HENRIQUE MARQUES DE LUCENA contra decisão que indeferiu o pedido

de antecipação de tutela requerida pelo agravante no sentido de obrigar a ré a não restringir suas atividade à

ATUAÇÃO EM EDUCAÇÃO BÁSICA, impossibilitando-o de atuar em academias como personal trainer e
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atividades semelhantes. 2. In casu, o agravante concluiu LICENCIATURA EM EDUCAÇÃO FÍSICA, e, neste

contexto, não faz jus a pretensão reclamada no presente recurso, conforme entendimento jurisprudencial que passo

à colação: AC 200951040037734, Desembargador Federal GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA,

TRF2 - SEXTA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data::12/09/2012 - Página::282/283 e AMS

00163775020064036100, DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO MORAES, TRF3 - TERCEIRA TURMA,

e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/03/2010 PÁGINA: 82. 3. Agravo de instrumento improvido.Diante do exposto,

JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO FORMULADO, extinguindo o processo com resolução do mérito, nos

termos do Artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Custas processuais indevidas em face da concessão

da gratuidade processual.Condeno o autor ao pagamento dos honorários advocatícios em favor do réu, ora

arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do 4 do Artigo 20, do Código de Processo Civil,

observadas as disposições da Lei n 1060/50.Comunique-se ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região via e-

mail, a sentença proferida, tendo em vista o Agravo de Instrumento noticiado, nos termos do artigo 149, III, do

provimento COGE nº 64/05.Transitada em julgado esta decisão, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as

formalidades legais.Publique-se. Registre-se e Intime-se.

 

0007774-07.2014.403.6100 - MDR - REPRESENTACOES DE COMBUSTIVEIS LTDA - EPP(MG107044 -

SIZENANDO MEIRA MAIA FILHO E MG100264 - LEANDRO MOREIRA FERREIRA) X INSTITUTO DE

PESOS E MEDIDAS DO ESTADO DE SAO PAULO(SP080141 - ROBERTO FRANCO DO AMARAL

TORMIN)

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação de tutela, inicialmente intentada perante a

Justiça Estadual da Comarca de Nanuque/MG, em que requer a parte autora a anulação de débito decorrente de

multa aplicada pela ré, nos termos do Auto de Infração nº 1.524.385.Aduz que no dia 02/10/2007, o agente de

fiscalização da ré constatou diversas irregularidades e autuou veículo de semi-reboque de placa KKM 1069,

transportado/rebocado pelo caminhão de placa GVJ 5750, de sua propriedade. Alega que em 03/11/2007 foi

intimada para apresentar defesa prévia ao mencionado auto de infração, porém tal intimação foi recebida por um

indivíduo alheio às rotinas de administração da empresa, o que a impossibilitou de tomar ciência do ato para a

devida manifestação e culminou com a aplicação de multa no valor de R$ 2.128,20 (dois mil, cento e vinte e oito

reais e vinte centavos).Sustenta que em 09/07/2008 apresentou recurso à penalidade imposta na via administrativa,

ao qual foi negado provimento.Argumenta, preliminarmente, a nulidade da intimação, por haver sido recebida por

pessoa estranha ao seu quadro societário, além da incoerência entre a fundamentação legal e a suposta infração

cometida.Juntou procuração e documentos (fls. 09/26).Concedida a antecipação parcial dos efeitos da tutela para a

retirada do nome da autora dos cadastros do CADIN, no que diz respeito ao auto de infração questionado (fls.

27/28).Citado, por meio de carta precatória, o réu apresentou contestação alegando, em preliminar, a

incompetência absoluta do Juízo e, no mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 48/189).A autora

impugnou a contestação (fls. 200).A decisão de fls. 205/206 julgou Exceção de Incompetência arguida pelo réu e

determinou a remessa dos autos a uma das Varas Cíveis da Comarca de São Paulo.O Juízo da 14ª Vara da Fazenda

Pública de São Paulo declarou incompetência absoluta para julgamento do feito e determinou sua remessa a uma

das Varas Cíveis Federais da Seção Judiciária de São Paulo (fls. 208/209-verso), tendo sido redistribuído a este

Juízo.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.Prejudicada a análise da preliminar de

incompetência absoluta arguida pelo réu em contestação tendo em vista a remessa do feito à Justiça Federal, de

acordo com a decisão de fls. 208/209-verso. A preliminar relativa à nulidade da intimação arguida pela autora

merece ser afastada.Nos termos do 3º, do artigo 26 da Lei nº 9.784/99 A intimação pode ser efetuada por ciência

no processo, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da

ciência do interessado. Não se exige que o termo de recebimento seja necessariamente assinado pelos

componentes do quadro societário da empresa, como forma de garantir ciência pessoal desses interessados. Basta

que as intimações por meio postal tenham ocorrido no exato endereço da empresa notificada, o que restou

comprovado pelo documento de fls. 95.Passo, portanto, à análise do mérito.O pedido formulado é improcedente.A

análise dos documentos colacionados aos autos permite concluir que a sanção administrativa imposta à parte

autora é devida e encontra respaldo nas Portarias nº 110/1994 e 197/2004 do INMETRO, no Decreto nº

96.044/1988 e na Lei nº 9.933/1999.As irregularidades apontadas no Auto de Infração nº 1.524.385 (fls. 90) e

Notificações nº 165579 e 165580 (fls. 92/93) dizem respeito ao descumprimento de normas de regulamentação

técnica que deveriam ser observadas pelo simples fato de o veículo autuado possuir a certificação que o habilita ao

transporte de cargas perigosas, o que torna irrelevante o fato de estar ou não, transportando esses produtos no

momento da inspeção rodoviária.Tal como assevera o réu, após a certificação inicial, a transportadora, proprietária

do veículo, torna-se responsável por manter as condições mínimas de segurança do mesmo, por exigência do

artigo 38, inciso I do Decreto nº 96.044/88, que aprova o Regulamento para o Transporte Rodoviário de Produtos

Perigosos:Art. 38. Constituem deveres e obrigações do transportador: I - dar adequada manutenção e utilização

aos veículos e equipamentos;Observa-se que, apesar de o veículo adquirido pela autora, semi-reboque de placa

KKM 1069/MG, possuir o Certificado de Inspeção para o Transporte de Produtos Perigosos - CIPP (fls. 105),

apresentava, segundo o mencionado Auto de Infração, vale dizer, ato administrativo dotado de presunção de
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veracidade, as seguintes irregularidades: número de equipamento incorreto na chapa do tanque, Chapa de Inox

com numeração do INMETRO formando corpo único soldada em local inadequado, pneu com sulco menor que

1,6 mm (liso), fiação irregular junto a calota do tanque, lâmina do para choque amassada, trava dos pinos soltos,

entre outras, todas em desacordo com os itens indicados das Portarias INMETRO colacionadas aos autos (fls.

140/189), o que ensejou, inclusive, a apreensão do CIPP 340.262, nos termos do Processo Administrativo nº

26969/2007 (fls. 103/111). A inobservância de tais requisitos, que visam garantir o bom estado de conservação e

de segurança dos veículos transportadores de cargas perigosas, constitui infração ao artigo 5º, da Lei nº

9.933/1999, a seguir transcrito:Art. 5º As pessoas naturais ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras, que atuem no mercado para prestar serviços ou para fabricar, importar, instalar, utilizar, reparar,

processar, fiscalizar, montar, distribuir, armazenar, transportar, acondicionar ou comercializar bens são obrigadas

ao cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos atos normativos expedidos pelo Conmetro e pelo

Inmetro, inclusive regulamentos técnicos e administrativos. Grifos Nossos.Diante deste panorama, devida a

homologação do Auto de Infração nº 1.524.385, com a aplicação da penalidade imposta pelo IPEM (fls. 99), nos

termos dos artigos 8º, II e 9º da Lei nº 9.933/1999, que estabelece os critérios para fixação do valor da multa.O

que se verifica no presente caso, portanto, é a mera aplicação do princípio da legalidade que, por um lado, limita a

esfera de atuação da Administração Pública, mas, de outro, impõe às autoridades competentes o poder-dever de

apurar as condutas ilícitas e, verificada a ocorrência de infrações à legislação administrativa, aplicar as punições

correspondentes. (TRF 3ª Região. Apelação Cível - 1317469, Relator: Juiz Convocado Herbert de Bruyn. e-DJF3:

25/04/2013).Em face do exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente ação, nos termos do artigo 269, inciso I, do

Código de Processo Civil.Custas ex-lege.Condeno a parte autora ao pagamento de honorários sucumbenciais que

fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais).P.R.I.

 

0009452-57.2014.403.6100 - ESPN DO BRASIL LTDA(SP076681 - TANIA MARIA DO AMARAL

DINKHUYSEN) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, em que pretende a autora a anulação do

débito fiscal consubstanciado na inscrição na dívida ativa nº 80.2.14.017867-53.Aduz que a inscrição supracitada

consta como ativa não ajuizada e refere-se a cobrança equivocada de multa moratória de 20% na entrega da DIRF

do exercício de 2012, com o que não concorda, haja vista que a mesma foi objeto de denúncia espontânea na data

de 30.04.2013, o que teria colocado a autora em situação de regularidade, resgatando as pendências deixadas e

ainda desconhecidas pelo Fisco.Em sede de tutela, requereu autorização para depositar o montante integral do

crédito tributário para o fim de suspender a sua exigibilidade.Juntou procuração e documentos (fls. 15/54).A parte

autora comprovou o depósito integral do débito a fls. 61/66 e 78/83.A fls. 85 a União Federal informou a

suficiência dos depósitos judiciais realizados. A fls. 87/89 apresentou contestação, esclarecendo que a Receita

Federal do Brasil em São Paulo procedeu à análise de todo o contido na petição inicial e determinou o

cancelamento da inscrição em dívida ativa, requerendo a extinção do feito sem julgamento do mérito, por falta de

interesse de agir. Alega que não há nos autos qualquer prova de que a autora tenha levado a conhecimento da

autoridade lançadora as alegações feitas na ação. Aduz que mesmo após a inscrição dos valores em dívida ativa da

União poderia ter protocolizado pedido de revisão de débito, mas que, ao invés disso, preferiu a ajuizar a presente

demanda para ter reconhecido algo que a via administrativa prontamente atenderia. Entende que não deve haver

condenação em honorários por não ter dado causa ao ajuizamento da demanda, devendo ser imposto à autora os

ônus sucumbenciais.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e Decido.Afasto a alegação de falta

de interesse de agir, uma vez que não é ônus do particular ingressar primeiro com pedido na esfera administrativa

para que, em caso de indeferimento, venha propor ação perante o poder Judiciário, tendo em vista o Princípio do

Livre Acesso ao Poder Jurisdicional expresso na Constituição Federal.Outrossim, só houve o cancelamento da

inscrição do débito após a propositura desta demanda, conforme demonstra o documento acostado a fls. 89.Assim

sendo, verifica-se que houve o reconhecimento da procedência do pedido, o que impõe a extinção do feito com

resolução de mérito, a teor do contido no artigo 269, II, do Código de Processo Civil.Por estas razões, JULGO

PROCEDENTE o pedido e extinto o processo com julgamento do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso II, do

Código de Processo Civil.Custas na forma da lei.São devidos honorários advocatícios pela União Federal em

favor da autora, eis que deu causa à propositura da ação, de modo que os fixo em R$ 3.000,00 (três mil reais), na

forma do 4 do Artigo 20 do Código de Processo Civil.Expeça-se alvará de levantamento da quantia depositada a

fls. 268, a favor da parte autora.Sentença dispensada do reexame necessário em face do reconhecimento da

procedência do pedido.P.R.I.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010264-02.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011918-

58.2013.403.6100) AGENCIA NACIONAL DE VIGILANCIA SANITARIA - ANVISA(Proc. 1116 -

EDUARDO DE ALMEIDA FERRARI) X HELCA IMPORTACAO EXPORTACOA E COMERCIO DE

MATERIAL CIRURGICO LTDA(RJ114989 - PABLO GONCALVES E ARRUDA E RJ086348 - ANDRE

ROBERTO DE SOUZA MACHADO E SP329794 - LUCAS TORRES SIOUFI)
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Trata-se de embargos à execução opostos pela AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA -

ANVISA em face de HELCA IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO DE MATERIAL CIRÚRGICO

LTDA, pelos quais a embargante impugna o cálculo apresentado pela parte embargada, no valor de R$ 2.252,80

para o mês de abril de 2014, sustentando haver excesso de execução. Argumenta que a parte embargada

equivocou-se no cálculo relativo aos honorários advocatícios, eis que fez incidir indevidamente a multa prevista

pelo art. 475-J do Código de Processo Civil.Apresenta cálculo a fls. 02-vº/04, propondo a quantia de R$ 2.085,68

(dois mil, oitenta e cinco reais e sessenta e oito centavos) como correta, atualizada para junho de 2014.Os

embargos foram recebidos e a execução suspensa em decisão exarada a fls. 06.Apesar de intimada, a parte

embargada não se manifestou no prazo legal (fls. 07).Vieram os autos à conclusão.É o relato. Fundamento e

Decido.Trata-se de execução relativa aos honorários advocatícios a serem pagos pela ré, ora embargante,

conforme determinação contida na sentença, exarada a fls. 89/91 dos autos principais.Verifica-se que tal verba foi

arbitrada em R$ 2.000,00 (dois mil reais), devendo a mesma ser atualizada monetariamente desde a data da

prolação da sentença (12/2013) até o seu efetivo pagamento, utilizando-se como índice de correção o IPCA-

E/IBGE, sem a inclusão de juros de mora.Este procedimento de atualização encontra-se descrito no Manual de

Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução nº 134/2010 do

Conselho da Justiça Federal e alterado pela Resolução CJF nº 267/2013. No Capítulo IV, item 4.1.4.3 de referido

manual (Honorários fixados em valor certo) há menção expressa de que a atualização monetária do valor fixado

deve ser realizada desde a data da decisão judicial que os arbitrou, seguindo-se o encadeamento das Ações

Condenatórias em Geral.No que toca à inclusão da multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC, assiste razão à

embargante, sendo a mesma indevida. No caso em tela, aplicam-se as disposições do art. 730 do CPC, e não o

atual procedimento do cumprimento de sentença na forma do artigo 475-J e seguintes do CPC.Estabelecidas tais

premissas e passando à análise dos cálculos apresentados pelas partes, pode-se concluir o seguinte.A parte

embargada equivocou-se ao incluir a multa supracitada, bem como juros de mora na atualização monetária do

valor devido, sem qualquer embasamento legal. Os juros têm como finalidade compensar o credor pelo prazo de

inadimplência do devedor, não sendo esta a hipótese em tela.Já a embargante efetuou o cálculo corretamente,

conforme os critérios previstos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal,

de sorte que sua conta merece ser acolhida.ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTES os presentes embargos e

extingo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

fixando o valor da execução relativa aos honorários advocatícios arbitrados nos autos nº 0011918-

58.2013.403.6100 em R$ 2.085,68 (dois mil, oitenta e cinco reais e sessenta e oito centavos) para junho de

2014.Condeno a embargada no pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em R$ 500,00 (quinhentos

reais), com base no disposto no artigo 20, 4º do CPC.Custas ex lege.Decorrido o prazo legal para interposição de

recurso, traslade-se cópia desta decisão, bem como da petição de fls. 02/04 e da certidão de trânsito em julgado,

para os autos principais, desapensem-se e arquivem-se, observadas as formalidades legais.P. R. I.

 

 

Expediente Nº 6940

 

DESAPROPRIACAO

0057008-33.1969.403.6100 (00.0057008-7) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP091352 - MARLY RICCIARDI E SP024465 - CARLOS ALBERTO DABUS MALUF E

SP169941 - GUILHERME RIBEIRO MARTINS E SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP026548 -

EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X MOHAMED KAIR IBRAHIM DEBOUCH - ESPOLIO(SP029097 -

NELSON FATTE REAL AMADEO E SP015024 - NELSON REAL AMADEO E SP106158 - MONICA

PEREIRA)

Conforme informado na certidão de fls. 763, verifico que no instrumento de procuração conferido a fls. 692/693

pela Eletropaulo Metropolitana de São Paulo S.A., não consta a cláusula específica para receber e dar

quitação.Deste modo, regularize a parte expropriante a sua representação processual, no prazo de 10 (dez) dias,

para o fim de propiciar o levantamento da sua cota nos autos.Regularizado, expeça-se alvará de levantamento

relativo à sua parte.Sem prejuízo, providencie o patrono da Eletropaulo Metropolitana de São Paulo S.A. a

retirada do alvará de levantamento referente aos honorários, mediante recibo nos autos, no prazo de 5 (cinco)

dias.Em a petição acostada a fls. 780/784, regularize o Espólio de Mohamed Khair a sua representação processual,

haja vista o falecimento da sua inventariante informado na certidão de fls. 763, devendo apresentar certidão de

objeto e pé atualizada do inventário n. 0902943-26.1981.8.26.0100 (autos 875/81) e cópia do termo de

compromisso do novo inventariante, no prazo de 30 (trinta) dias.Em relação à expropriada Yolanda Marino,

também regularize a sua representação processual, juntando aos autos cópia da certidão de óbito da mesma,

certidão de objeto e pé atualizada do inventário n. 0076924-73.2005.8.26.0100 (autos 000.05.076924-3) e cópia

do termo de compromisso do inventariante, no prazo de 30 (trinta) dias.Analisando o pedido do patrono dos

expropriados para expedição dos honorários sucumbenciais e contratuais em favor do escritório OCHMAN,
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REAL AMADEO ADVOGADOS ASSOCIADOS, conforme se verifica a fls. 720, tal pedido não pode ser

acolhido.Em virtude do novel entendimento firmado pelo E. STJ, no qual não havendo expressa referência a

sociedade de advogados no instrumento de procuração, torna-se inviável aferir se o serviço foi prestado pela

sociedade ou individualmente pelo profissional. Deste modo, impossível o levantamento dos valores referentes à

verba sucumbencial em favor da sociedade de advogados, devendo os valores serem pagos ao profissional atuante

no feito, conforme ementa que segue:PROCESSUAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SOCIEDADE DE

ADVOGADOS. MANDATO OUTORGADO AO ADVOGADO. ALVARÁ DE LEVANTAMENTO EM

NOME DA SOCIEDADE. IMPOSSIBILIDADE. LEI 8.906/94, ARTIGO 15, 3º, DA LEI 8.906/94. NOVEL

ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. 1. O artigo 15, 3º, da Lei 8.906/94 (Estatuto da

Advocacia), determina que, no caso de serviços advocatícios prestados por sociedade de advogados, as

procurações devem ser outorgadas individualmente aos causídicos e indicar a sociedade de que façam parte. 2. Os

serviços advocatícios prestados por sociedade de advogados pressupõe que, nas procurações outorgadas

individualmente aos causídicos deve constar a pessoa jurídica integrada pelos referidos profissionais porquanto,

assim não ocorrendo, torna-se impossível se aferir se os serviços foram prestados pela sociedade ou

individualmente, pelo profissional que dela faça parte. 3. O serviço não se considera prestado pela sociedade na

hipótese em que a procuração não contém qualquer referência à mesma, impedindo, portanto, que o levantamento

da verba honorária seja feito em nome da pessoa jurídica com seus efeitos tributários diversos daqueles que

operam quando o quantum é percebido uti singuli pelo advogado. (...) (Resp. 1.013.458, Min. Luiz Fux, Data do

Julgamento: 09/12/2008, Publicação DJe: 18/02/2009).Entendimento predominante perante o Superior Tribunal

de Justiça, confirmado em recente decisão proferida pela Corte Especial, nos termos da ementa que segue:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO.

LEVANTAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO EM NOMEDA

SOCIEDADE DE ADVOGADOS. IMPOSSIBILIDADE. PROCURAÇÃO OUTORGADA APENAS AO

CAUSÍDICO. 1. As procurações devem ser outorgadas individualmente aos advogados, com a indicação da

sociedade de que façam parte, nos termos do art. 15, 3º, da Lei n. 8.906/1994. Caso não haja a indicação da

sociedade que o profissional integra, presume-se que a causa tenha sido aceita em nome próprio, e o alvará ou o

precatório referente à verba honorária de sucumbência deve ser extraído em benefício do advogado que a

patrocina. 2. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo

sentido do acórdão embargado (Súmula n. 168/STJ). 3. Embargos de divergência desprovidos. (ERESP 1.372.372,

Min. João Otávio de Noronha, Data do Julgamento: 19/02/2014, Publicação DJe: 25/02/2014).Assim sendo, com

a regularização da representação processual supra determinada, indique os expropriados o nome, número da OAB,

RG e CPF do patrono que efetuará o levantamento dos valores depositados.Após o cumprimento da determinação

supra, expeça-se alvará de levantamento dos valores relativos aos honorários sucumbenciais e contratuais, na

proporção apresentada a fls. 720/721.Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004997-49.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023612-

92.2011.403.6100) NEIDINALIA BARBOSA OLIVEIRA DE ALFREDO - ME X NEIDINALIA BARBOSA

OLIVEIRA DE ALFREDO(Proc. 2316 - CAMILA TALIBERTI PERETO VASCONCELOS) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

Vistos, etc.Através dos presentes embargos à execução de título extrajudicial proposta pela CEF pretendem os

embargantes, citados por edital e representados pela Defensoria Pública Federal, o reconhecimento de

improcedência da ação.Preliminarmente, alegam nulidade na citação por edital e inadequação da via eleita, diante

da ausência de liquidez do título que embasou a execução. No mérito, pleiteiam seja reconhecida a aplicação do

CDC e excluídas as cobranças de tarifa de contratação e outras taxas abusivas; a total exclusão dos juros

remuneratórios do montante total da dívida ou, subsidiariamente, sejam afastados os anatocismos apontados na

fundamentação, decorrentes da cobrança de capitalização de juros; seja excluída a cumulação ilegal da comissão

de permanência com outros encargos; seja declarada a nulidade da cláusula que prevê a confissão de dívida e

inversão do ônus da prova em desfavor do consumidor; seja afastada a cobrança contratual de despesas

processuais e honorários advocatícios; seja recalculado o saldo devedor com exclusão de todos os encargos

contestados.Pugnam pela utilização de todos os meios de prova admitidos, em especial pela produção de prova

pericial contábil.Os embargos foram recebidos em seu efeito meramente devolutivo (fls. 112).Impugnação a fls.

118/139.Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Fundamento e decido.Inicialmente, afasto a alegada nulidade

da citação por edital das executadas, uma vez que a exequente tomou providências na tentativa de localização das

mesmas, conforme pesquisas acostadas a fls. 120/162, tendo sido realizadas pesquisas nos sistemas BACENJUD

(fls. 186), que também não surtiram efeito, conforme é possível verificar nas diversas certidões lavradas pelos

oficiais de justiça (fls. 205/206 e 208/211). Por fim, foram realizadas pesquisas junto ao SIEL e ao

WEBSERVICE, todavia, infrutíferas (fls. 216/217).Assim, reputo demonstrados os requisitos dos artigos 231 e

seguintes do Código de Processo Civil, necessários à citação por edital.Igualmente, não prospera a alegação de

ausência de título executivo extrajudicial, uma vez que a demanda executiva foi proposta com base em Cédula de
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Crédito Bancário GIROCAIXA Instantâneo - OP 183, conforme consta a fls. 10/29 dos autos da ação executiva,

emitida nos termos da Lei n 10.931/04, que, por força de determinação legal, possui eficácia executiva e pode

legitimamente ser cobrada pelo meio processual eleito pela instituição financeira. Assim dispõe artigo 28 da

referida Lei:Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título executivo extrajudicial e representa dívida em

dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja pelo saldo devedor demonstrado em planilha

de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados conforme previsto no 2o.O Colendo STJ já decidiu no

rito do artigo 543-C acerca da matéria, conforme ementa que segue:DIREITO BANCÁRIO E PROCESSUAL

CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CÉDULA

DE CRÉDITO BANCÁRIO VINCULADA A CONTRATO DE CRÉDITO ROTATIVO. EXEQUIBILIDADE.

LEI N. 10.931/2004. POSSIBILIDADE DE QUESTIONAMENTO ACERCA DO PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS LEGAIS RELATIVOS AOS DEMONSTRATIVOS DA DÍVIDA. INCISOS I E II DO 2º DO

ART. 28 DA LEI REGENTE.1. Para fins do art. 543-C do CPC: A Cédula de Crédito Bancário é título executivo

extrajudicial, representativo de operações de crédito de qualquernatureza, circunstância que autoriza sua emissão

para documentar a abertura de crédito em conta-corrente, nas modalidades de crédito rotativo ou cheque especial.

O título de crédito deve vir acompanhado de claro demonstrativo acerca dos valores utilizados pelo cliente,

trazendo o diploma legal, de maneira taxativa, a relação de exigências que o credor deverá cumprir, de modo a

conferir liquidez e exequibilidade à Cédula (art.28, 2º, incisos I e II, da Lei n. 10.931/2004).3. No caso concreto,

recurso especial não provido.(STJ - Recurso Especial nº 1.291.575 - PR - Quarta Turma - relator Ministro Luis

Felipe Salomão - julgado em 14/08/2013 e publicado no DJe em 02/09/2013)Frise-se que a petição inicial veio

instruída com o contrato integral, juntamente com os extratos de movimentação da conta corrente e demonstrativo

de débito, documentos suficientes à propositura da ação executiva.Outrossim, indefiro o pedido de realização de

prova pericial, uma vez que não há matéria de fato a ser dirimida na presente ação. Vale citar a decisão proferida

pelo E. TRF da 3ª Região, conforme ementa que segue:AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO MONITÓRIA -

CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA APURAÇÃO DO DÉBITO - MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE

DIREITO- PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - ARTIGO 130 DO CPC - AGRAVO REGIMENTAL

PREJUDICADO - AGRAVO IMPROVIDO.1. Resta prejudicado o agravo regimental, onde se discute os efeitos

em que o recurso foi recebido, em face do julgamento do agravo de instrumento.2. Se a Magistrada de Primeiro

Grau entendeu desnecessária a prova não cabe ao Tribunal impor a sua realização.(art. 130 do CPC). 3. As

questões relativas à taxa de juros, anatocismo e aplicabilidade da comissão de permanência constituem matéria de

direito, não dependendo de realização de perícia contábil.4. Tratando a controvérsia de matéria exclusivamente de

direito, descabe a realização de prova pericial.5.Agravo improvido.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 244908 Processo: 200503000695447 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA

TURMA Data da decisão: 17/04/2006 Documento: TRF300104183 Fonte DJU DATA:25/07/2006 PÁGINA: 269

Relator(a) JUIZA RAMZA TARTUCE)Passo ao exame do mérito.Os embargantes afirmam que os valores

cobrados pela instituição financeira são abusivos, pois contrários aos princípios do Código de Defesa do

Consumidor.Quanto à aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor, deve-se deixar claro que não

basta a alegação genérica de que o contrato ofende suas disposições, devendo a parte indicar pormenorizadamente

quais as cláusulas que entende abusivas, bem como os percentuais indevidos cobrados pela instituição financeira,

o que não se verifica nos embargos apresentados, de forma que não merecem prosperar as alegações a respeito do

tema. Note-se que os embargantes não demonstraram a alegada onerosidade excessiva nem tampouco o

rompimento da base objetiva do contrato.Conforme já decidido pelo E. TRF da 2ª Região, No tocante à aplicação

das normas do Código de Defesa do Consumidor, muito embora o E. Superior Tribunal de Justiça tenha

reconhecido sua incidência às relações contratuais bancárias, ressalte-se que tal entendimento não socorre

alegações genéricas para fim de amparar o pedido de revisão e modificação de cláusulas contratuais

convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusulas abusivas, ou da onerosidade excessiva do

contrato, bem como da violação do princípio da boa-fé e da vontade do contratante. A inversão do ônus, prevista

no inciso VIII do artigo 6º da Lei nº 8.078/90, não é automática, devendo o mutuário demonstrar a

verossimilhança das suas alegações e a sua hipossuficiência, esta analisada sob o critério do Magistrado (STJ,

Quarta Turma, AgRg no Resp 967551/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF

1ª Região, DJ de 15/09/2008; STJ, 3ª Turma, AgRg no Ag 1026331/DF, Rel. Min. Massami Uyeda, DJ de

28/08/2008; STJ, 3ª Turma, AgRJ no REsp 802206/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 03.04.2006; STJ, 1ª

Turma, REsp 615552/BA, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 28.02.2005). Em sendo assim, a incidência de tais

regras não desonera a parte autora do ônus de comprovar suas alegações, especialmente quando apontada a

ocorrência de nulidades ou violação dos princípios que regem os contratos desta natureza. (AC - APELAÇÃO

CIVEL - 510016, Relator(a) Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA Sigla do órgão TRF2

Órgão julgador SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA Fonte E-DJF2R - Data::18/05/2011 - Página::300).Não há

como determinar a exclusão da taxa de abertura de crédito e outras taxas, posto que pactuada livremente pelas

partes, conforme prevê a cláusula nona, não tendo a parte embargante comprovado o efetivo caráter abusivo a

autorizar sua anulação pelo Juízo. Acerca do tema, segue decisão do E. Superior Tribunal de Justiça:AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. DISPOSIÇÕES
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ANALISADAS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXAS. ABERTURA DE

CRÉDITO. EMISSÃO DE CARNÊ. DESEQUILÍBRIO CONTRATUAL. INEXISTENTE. COMISSÃO DE

PERMANÊNCIA. LICITUDE DA COBRANÇA. CUMULAÇÃO VEDADA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.

1. Não cabe ao Tribunal de origem revisar de ofício cláusulas contratuais tidas por abusivas em face do Código de

Defesa do Consumidor. 2. A alteração da taxa de juros remuneratórios pactuada em mútuo bancário e a vedação à

cobrança das taxas denominadas TAC e TEC dependem da demonstração cabal de sua abusividade em relação à

taxa média do mercado e da comprovação do desequilíbrio contratual. 3. É admitida a cobrança da comissão de

permanência durante o período de inadimplemento contratual, calculada pela taxa média de mercado apurada pelo

Bacen, limitada à taxa do contrato, não podendo ser cumulada com a correção monetária, com os juros

remuneratórios e moratórios, nem com a multa contratual. 4. Agravo regimental desprovido. (Processo AGRESP

200801159610 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1061477 Relator(a) JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA Sigla do órgão STJ Órgão julgador QUARTA TURMA Fonte DJE

DATA:01/07/2010)Rejeito a alegação de anatocismo. O Decreto 22.626, de 7.4.1933 proíbe a cobrança de juros

sobre juros, sendo que tal proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta

corrente ano a ano.Aliás, nestes termos foi editada a Súmula 121 do STF. É vedada a capitalização de juros, ainda

que expressamente convencionada.Com a entrada em vigor da Lei 4.595, de 31.12.1964 (recepcionada pela

Constituição Federal de 1988 como lei complementar do Sistema Financeiro Nacional), o Supremo Tribunal

Federal consolidou o seguinte entendimento na Súmula 596, de 15.12.1976:As disposições do Decreto 22.626 de

1966 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições

públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.A Súmula 596 deve ser interpretada

restritivamente, entendendo-se que não se aplica às instituições públicas ou privadas do sistema financeiro

nacional apenas a limitação prevista no artigo 1.º do Decreto 22.626/1933.Contudo, em relação aos contratos

posteriores a março de 2000, o artigo 5º da Medida Provisória 1963-17, de 30 de março de 2000, determinou que

nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional é admissível a

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, conforme segue: Art. 5º Nas operações realizadas

pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano.Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo devedor, a

apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de

cálculo que evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, o valor principal da dívida,

seus encargos e despesas contratuais, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente a

multas e demais penalidades contratuais.Assim, na data da celebração do contrato objeto deste feito a prática do

anatocismo em prazo inferior a um ano não estava vedada.Nesse sentido, vale citar a decisão proferida pelo E.

Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRESP n 697396, publicado no DJ de 06.06.2005, página 344,

relatado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Gonçalves, conforme segue:AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA

DO CONSUMIDOR. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 30/STJ.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. CONTRATO CELEBRADO EM DATA POSTERIOR À

PUBLICAÇÃO DA MP 1.963-17/2000. PRETENSÃO DO RECORRENTE EM AFASTAR A POSSIBILIDADE

DO RECORRIDO PAGAR A DÍVIDA EM JUÍZO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO

DEMONSTRADO.1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de admitir a revisão ampla dos contratos e a

conseqüente modificação das cláusulas abusivas, à luz do Código de Defesa do Consumidor.2. A jurisprudência

iterativa da Terceira e Quarta Turma orienta-se no sentido de admitir, em tese, a repetição de indébito na forma

simples, independentemente da prova do erro, ficando relegado às instâncias ordinárias o cálculo do montante, a

ser apurado, se houver. Nesse sentido: Resp 440.718/RS e AGA 306.841/PR. 3. A comissão de permanência é

devida para o período de inadimplência, não podendo ser cumulada com correção monetária (súmula 30/STJ) nem

com juros remuneratórios, calculada pela taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil,

tendo como limite máximo a taxa do contrato.4. A Segunda Seção desta Corte, na assentada do dia 22/09/2004,

por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais 602.068/RS e 603.043/RS, ambos da relatoria do Ministro

Antônio de Pádua Ribeiro, pacificou entendimento no sentido da possibilidade de capitalização mensal nos

contratos celebrados em data posterior à publicação da MP 1.963-17/2000.5. Malgrado a tese de dissídio

jurisprudencial, há necessidade, diante das normas legais regentes da matéria (art. 541, parágrafo único, do CPC

c/c art. 255 do RISTJ), de confronto, que não se satisfaz com a simples transcrição de ementas, entre trechos do

acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem

ou assemelhem os casos confrontados. Ausente a demonstração analítica do dissenso, incide a censura da súmula

284 do Supremo Tribunal Federal.6. Agravo regimental conhecido e parcialmente provido.(grifo nosso)Quanto à

comissão de permanência, em observância aos enunciados das Súmulas 294 e 296 do C. Superior Tribunal de

Justiça, não pode a mesma ser cumulada com qualquer outro índice, seja a título de correção monetária, juros

remuneratórios, ou encargos decorrentes da mora, tais como juros e multa moratórios, conforme segue:AGRAVO

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE
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CONTRATO BANCÁRIO. ABERTURA DE CRÉDITO FIXO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.

IRREGULARIDADE NÃO CONFIGURADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE

ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. ADMISSIBILIDADE. MP 1.963-17/2000.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não incidem as Súmulas 05

e 07 do STJ e 282 do STF quando discutir-se apenas matéria de direito, devidamente prequestionada, ainda que

implicitamente. 2. Quanto à nulidade do substabelecimento, este Superior Tribunal a considera descabida ao

argumento de estar vencido o instrumento procuratório do advogado substabelecente, mormente porque já decidiu

que a cláusula ad judicia é preservada mesmo que o mandato esteja vencido (EREsp 789.978/DF, Rel. Min. JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 30.11.2009). Afastamento da Súmula 115 do STJ. 3. Esta

Corte Superior consagrou o entendimento de que a vedação ao substabelecimento não invalida a transmissão de

poderes, mas apenas torna o substabelecente responsável pelos atos praticados pelo substabelecido. 4. Quanto aos

juros remuneratórios, as instituições financeiras não se sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto

22.626/1933), em consonância com a Súmula 596/STF, sendo inaplicáveis, também, os arts. 406 e 591 do

CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos juros compensatórios em patamar superior a 12% ao ano não

indica abusividade. Para tanto, é necessário estar efetivamente comprovado nos autos a exorbitância das taxas

cobradas em relação à taxa média do mercado específica para a operação efetuada, oportunidade na qual a revisão

judicial é permitida, pois demonstrados o desequilíbrio contratual do consumidor e a obtenção de lucros

excessivos pela instituição financeira. 5. Consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é

possível a cobrança da capitalização mensal de juros, desde que pactuada, nos contratos bancários celebrados após

a edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de março de 2000 (MP n. 2.170-36/2001). 6. A cláusula

contratual que prevê a cobrança da comissão de permanência não é potestativa, devendo ser calculada pela taxa

média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, limitada à taxa do

contrato, sendo admitida, apenas, no período de inadimplência, desde que não cumulada com os encargos da

normalidade (juros remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros de mora e multa

contratual). Inteligência das Súmulas 30, 294 e 296 do STJ. 7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(Processo AGRESP 200800918745 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

1052866 Relator(a) VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) Sigla do

órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:03/12/2010) - grifo nossoNesse sentido

também já se manifestou o E. TRF da 3ª Região:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO

CPC. DECISÃO TERMINATIVA. I - A Comissão de Permanência prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco

Central do Brasil, compreende três parcelas: os juros remuneratórios, à taxa média de mercado e limitada àquela

avençada no contrato bancário; os juros moratórios e a multa contratual, ou seja, os encargos decorrentes do

inadimplemento do devedor. Logo, é vedada a cumulação da comissão de permanência com os aludidos encargos

moratórios, além de outras taxas, como a taxa de rentabilidade, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in

idem. II - Quanto à capitalização mensal de juros, resta assente na jurisprudência o entendimento de que é lícita

apenas nos contratos firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, atualmente reeditada

sob o n. 2.170-36/2001, e desde que prevista contratualmente. III - O agravo em exame não reúne condições de

acolhimento, visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou

conclusão no sentido do desacolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de

primeiro grau. IV - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada,

limitando-se à mera reiteração do quanto afirmado anteriormente. Busca, na verdade, reabrir discussão sobre a

questão de mérito, não atacando os fundamentos da decisão. V - Agravo improvido. (Processo AC

200361000283516 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1044981 Relator(a) JUIZA CECILIA MELLO Sigla do órgão

TRF3 Órgão julgador SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:12/05/2011 PÁGINA: 252) - grifo

nossoAssim, pelos motivos acima expostos, conclui-se ser indevida a cumulação da taxa de rentabilidade com a

comissão de permanência. E, no caso dos autos, verifica-se que foi cobrada pela Caixa Econômica Federal a

comissão de permanência, que é composta pela taxa de CDI (Certificado de Depósito Interbancário), acrescida da

taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento) ao mês, nos termos da cláusula vigésima quinta do contrato,

conforme restou demonstrado no documento de fls. 84 dos autos da ação de execução. Reputando este Juízo ser

indevida tal cumulação, deve-se excluir do cálculo a taxa de rentabilidade.Relativamente à cláusula trigésima

primeira do contrato, que trata da liquidez da dívida, a mesma encontra-se de acordo com o disposto no 2º e seu

inciso II do artigo 28 da Lei nº 10931/2004, que assim dispõe:Art. 28. A Cédula de Crédito Bancário é título

executivo extrajudicial e representa dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível, seja pela soma nela indicada, seja

pelo saldo devedor demonstrado em planilha de cálculo, ou nos extratos da conta corrente, elaborados conforme

previsto no 2o. 2o Sempre que necessário, a apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor,

representado pela Cédula de Crédito Bancário, será feita pelo credor, por meio de planilha de cálculo e, quando

for o caso, de extrato emitido pela instituição financeira, em favor da qual a Cédula de Crédito Bancário foi

originalmente emitida, documentos esses que integrarão a Cédula, observado que:(...)II - a Cédula de Crédito

Bancário representativa de dívida oriunda de contrato de abertura de crédito bancário em conta corrente será

emitida pelo valor total do crédito posto à disposição do emitente, competindo ao credor, nos termos deste
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parágrafo, discriminar nos extratos da conta corrente ou nas planilhas de cálculo, que serão anexados à Cédula, as

parcelas utilizadas do crédito aberto, os aumentos do limite do crédito inicialmente concedido, as eventuais

amortizações da dívida e a incidência dos encargos nos vários períodos de utilização do crédito aberto.Por fim, no

que atine às despesas processuais e aos honorários advocatícios, prejudicada qualquer discussão acerca da

regularidade, uma vez que não foram objeto de cobrança, conforme comprova a planilha de fls. 83/84 da ação

executiva.Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os presentes embargos à execução,

extinguindo o processo com julgamento do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo

Civil, para determinar a aplicação da comissão de permanência, excluindo-se a taxa de rentabilidade de sua

composição.Deverá a CEF apresentar memória discriminada do débito nos autos principais, nos moldes desta

decisão.Diante da sucumbência mínima da instituição financeira, condeno os embargantes ao pagamento dos

honorários advocatícios, ora arbitrados em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do 4 do artigo 20 do Código

de Processo Civil.Traslade-se cópia desta decisão para os autos da ação principal, desapensando-se os feitos para

o prosseguimento da execução.P.R.I.

 

0006793-75.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005563-

42.2007.403.6100 (2007.61.00.005563-0)) PEDRO JOSE VASQUEZ(Proc. 2397 - BEATRIZ LANCIA

NORONHA DE OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP178378 - LUIS FERNANDO CORDEIRO

BARRETO E SP096298 - TADAMITSU NUKUI)

Vistos, etc.Através dos presentes embargos à execução proposta pela CEF, pretende o embargante, representado

pela Defensoria Pública da União, o reconhecimento de improcedência da ação.Alega, em preliminar de mérito, a

ocorrência da prescrição, tendo em vista a inércia da credora, que demorou mais de cinco anos após a

inadimplência para promover a citação dos executados.No mérito, requer a aplicação do Código de Defesa do

Consumidor; a proibição do anatocismo na cobrança dos encargos remuneratórios ou na cobrança da comissão de

permanência; seja declarada a ilegalidade da incidência da tabela price e da cobrança da comissão de permanência

de forma capitalizada ou em cumulação com outros encargos contratuais; seja declarada a ilegalidade da cobrança

contratual de despesas processuais e de honorários advocatícios.Pugna pela realização de prova pericial

contábil.Embargos recebidos apenas no efeito devolutivo (fls. 361).Em impugnação, a CEF requer a total

improcedência dos embargos, pleiteando o prosseguimento do feito (fls. 367/386).Vieram os autos à conclusão.É

o relatório. Fundamento e decido.Rejeito a preliminar de prescrição. A parte autora comprovou a realização de

buscas de endereço junto ao SERASA, IIRGD e SCPC (fls. 48/50 e 55), bem como comprovou a realização de

pesquisas junto ao DETRAN e cartório de imóveis (fls. 114/117).Outrossim, os autos da ação executiva foram

remetidos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região em 03/07/2008, tendo lá permanecido até

04/11/2009.Com o seu retorno, a CEF indicou diversos endereços para tentativa de citação (fls. 83, 147/148, 194),

todos diligenciados de forma negativa, conforme certidões de fls. 100,184-verso, 199-verso, 201 e 202. Requereu,

então, realização de pesquisa no sistema BACENJUD, INFOJUD e SIEL (fls. 207), que também não surtiram

efeitos (fls. 231/233, 259/260), pleiteando, por fim, a citação do réu por edital (fls. 309).Portanto, não há como

imputar à CEF a demora na citação do embargante, a fim de justificar a alegada prescrição.Indefiro o pedido de

realização de prova pericial, uma vez que não há matéria de fato a ser dirimida na presente ação. Vale citar a

decisão proferida pelo E. TRF da 3ª Região, conforme ementa que segue:AGRAVO DE INSTRUMENTO -

AÇÃO MONITÓRIA - CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA APURAÇÃO DO DÉBITO - MATÉRIA

EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO- PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - ARTIGO 130 DO CPC -

AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO - AGRAVO IMPROVIDO.1. Resta prejudicado o agravo

regimental, onde se discute os efeitos em que o recurso foi recebido, em face do julgamento do agravo de

instrumento.2. Se a Magistrada de Primeiro Grau entendeu desnecessária a prova não cabe ao Tribunal impor a

sua realização.(art. 130 do CPC). 3. As questões relativas à taxa de juros, anatocismo e aplicabilidade da comissão

de permanência constituem matéria de direito, não dependendo de realização de perícia contábil.4. Tratando a

controvérsia de matéria exclusivamente de direito, descabe a realização de prova pericial.5.Agravo

improvido.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe: AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 244908

Processo: 200503000695447 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA TURMA Data da decisão: 17/04/2006

Documento: TRF300104183 Fonte DJU DATA:25/07/2006 PÁGINA: 269 Relator(a) JUIZA RAMZA

TARTUCE)Passo à análise do mérito.Quanto à aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor, deve-

se deixar claro que não basta a alegação genérica de que o contrato ofende suas disposições, devendo a parte

indicar pormenorizadamente quais as cláusulas que entende abusivas, bem como os percentuais indevidos

cobrados pela instituição financeira, o que não se verifica nos embargos apresentados, de forma que não merecem

prosperar as alegações a respeito do tema. Note-se que o embargante não demonstrou a alegada onerosidade

excessiva nem tampouco o rompimento da base objetiva do contrato.Conforme já decidido pelo E. TRF da 2ª

Região, No tocante à aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor, muito embora o E. Superior

Tribunal de Justiça tenha reconhecido sua incidência às relações contratuais bancárias, ressalte-se que tal

entendimento não socorre alegações genéricas para fim de amparar o pedido de revisão e modificação de cláusulas

contratuais convencionadas, sem a devida comprovação da existência de cláusulas abusivas, ou da onerosidade
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excessiva do contrato, bem como da violação do princípio da boa-fé e da vontade do contratante. A inversão do

ônus, prevista no inciso VIII do artigo 6º da Lei nº 8.078/90, não é automática, devendo o mutuário demonstrar a

verossimilhança das suas alegações e a sua hipossuficiência, esta analisada sob o critério do Magistrado (STJ,

Quarta Turma, AgRg no Resp 967551/RS, Rel. Min. Carlos Fernando Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF

1ª Região, DJ de 15/09/2008; STJ, 3ª Turma, AgRg no Ag 1026331/DF, Rel. Min. Massami Uyeda, DJ de

28/08/2008; STJ, 3ª Turma, AgRJ no REsp 802206/SC, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 03.04.2006; STJ, 1ª

Turma, REsp 615552/BA, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de 28.02.2005). Em sendo assim, a incidência de tais

regras não desonera a parte autora do ônus de comprovar suas alegações, especialmente quando apontada a

ocorrência de nulidades ou violação dos princípios que regem os contratos desta natureza. (AC - APELAÇÃO

CIVEL - 510016, Relator(a) Desembargador Federal JOSE ANTONIO LISBOA NEIVA Sigla do órgão TRF2

Órgão julgador SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA Fonte E-DJF2R - Data::18/05/2011 - Página::300).No

presente caso o embargante firmou contrato particular de consolidação, confissão, renegociação de dívida e outras

obrigações.Impugna a cobrança dos encargos previstos no contrato, afirmando a existência de anatocismo, além

de outras ilegalidades praticadas pela instituição financeira, que serão analisadas separadamente pelo Juízo.Todos

os dados referentes ao contrato encontram-se acostados aos autos, tendo a instituição financeira providenciado a

juntada do instrumento devidamente assinado pelas partes e planilha de evolução da dívida, sendo que todos os

elementos estão disponíveis ao embargante, possibilitando o livre exercício do direito de defesa.Quanto à alegação

de anatocismo, não assiste razão ao embargante. O Decreto 22.626, de 7.4.1933 proíbe a cobrança de juros sobre

juros, sendo que tal proibição não compreende a acumulação de juros vencidos aos saldos líquidos em conta

corrente ano a ano.Aliás, nestes termos foi editada a Súmula 121 do STF:É vedada a capitalização de juros, ainda

que expressamente convencionada.Com a entrada em vigor da Lei 4.595, de 31.12.1964 (recepcionada pela

Constituição Federal de 1988 como lei complementar do Sistema Financeiro Nacional), o Supremo Tribunal

Federal consolidou o seguinte entendimento na Súmula 596, de 15.12.1976:As disposições do Decreto 22.626 de

1966 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas operações realizadas por instituições

públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.A Súmula 596 deve ser interpretada

restritivamente, entendendo-se que não se aplica às instituições públicas ou privadas do sistema financeiro

nacional apenas a limitação prevista no artigo 1.º do Decreto 22.626/1933.Contudo, em relação aos contratos

posteriores a março de 2000, o artigo 5º da Medida Provisória 1963-17, de 30 de março de 2000, determinou que

nas operações realizadas pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional é admissível a

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano, conforme segue: Art. 5º Nas operações realizadas

pelas instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, é admissível a capitalização de juros com

periodicidade inferior a um ano.Parágrafo único. Sempre que necessário ou quando solicitado pelo devedor, a

apuração do valor exato da obrigação, ou de seu saldo devedor, será feita pelo credor por meio de planilha de

cálculo que evidencie de modo claro, preciso e de fácil entendimento e compreensão, o valor principal da dívida,

seus encargos e despesas contratuais, a parcela de juros e os critérios de sua incidência, a parcela correspondente a

multas e demais penalidades contratuais.Assim, na data da celebração do contrato objeto deste feito a prática do

anatocismo em prazo inferior a um ano não estava vedada. Note-se que o parágrafo primeiro da cláusula décima

quarta prevê expressamente a capitalização mensal dos juros remuneratórios.Vale citar a decisão proferida pelo E.

Superior Tribunal de Justiça, nos autos do AGRESP n 697396, publicado no DJ de 06.06.2005, página 344,

relatado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando Gonçalves, conforme segue:AGRAVO REGIMENTAL.

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA

DO CONSUMIDOR. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. CABIMENTO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.

IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 30/STJ.

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. CONTRATO CELEBRADO EM DATA POSTERIOR À

PUBLICAÇÃO DA MP 1.963-17/2000. PRETENSÃO DO RECORRENTE EM AFASTAR A POSSIBILIDADE

DO RECORRIDO PAGAR A DÍVIDA EM JUÍZO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO

DEMONSTRADO.1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de admitir a revisão ampla dos contratos e a

conseqüente modificação das cláusulas abusivas, à luz do Código de Defesa do Consumidor.2. A jurisprudência

iterativa da Terceira e Quarta Turma orienta-se no sentido de admitir, em tese, a repetição de indébito na forma

simples, independentemente da prova do erro, ficando relegado às instâncias ordinárias o cálculo do montante, a

ser apurado, se houver. Nesse sentido: Resp 440.718/RS e AGA 306.841/PR. 3. A comissão de permanência é

devida para o período de inadimplência, não podendo ser cumulada com correção monetária (súmula 30/STJ) nem

com juros remuneratórios, calculada pela taxa média dos juros de mercado, apurada pelo Banco Central do Brasil,

tendo como limite máximo a taxa do contrato.4. A Segunda Seção desta Corte, na assentada do dia 22/09/2004,

por ocasião do julgamento dos Recursos Especiais 602.068/RS e 603.043/RS, ambos da relatoria do Ministro

Antônio de Pádua Ribeiro, pacificou entendimento no sentido da possibilidade de capitalização mensal nos

contratos celebrados em data posterior à publicação da MP 1.963-17/2000.5. Malgrado a tese de dissídio

jurisprudencial, há necessidade, diante das normas legais regentes da matéria (art. 541, parágrafo único, do CPC

c/c art. 255 do RISTJ), de confronto, que não se satisfaz com a simples transcrição de ementas, entre trechos do

acórdão recorrido e das decisões apontadas como divergentes, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem
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ou assemelhem os casos confrontados. Ausente a demonstração analítica do dissenso, incide a censura da súmula

284 do Supremo Tribunal Federal.6. Agravo regimental conhecido e parcialmente provido.(grifo

nosso)Improcede, outrossim, a alegação de capitalização de juros pela simples utilização da Tabela Price como

método de amortização da dívida, conforme reiteradas decisões dos Tribunais Pátrios. Ademais, o embargante não

logrou comprovar de plano a efetiva ocorrência dos juros sobre juros. Segue a decisão proferida pelo E. TRF da 3ª

Região: PROCESSUAL CIVIL. TABELA PRICE. SALDO DEVEDOR. AMORTIZAÇÃO. I. A prioridade da

correção do saldo devedor no procedimento de amortização é operação que se ajusta ao princípio da correção

monetária do valor financiado. II. A aplicação da Tabela Price como sistema de amortização da dívida por si só

não configura o anatocismo. Questão que remete à hipótese de amortização negativa, que por sua vez configura

matéria de fato que não prescinde de comprovação no caso concreto. III. Recurso

desprovido.(AC_200861190037878 (Acórdão) TRF3 JUIZ PEIXOTO JUNIOR DJF3 CJ1 DATA:26/05/2011

PÁGINA: 286 Decisão: 17/05/2011)Quanto à comissão de permanência, em observância aos enunciados das

Súmulas 294 e 296 do C. Superior Tribunal de Justiça, não pode a mesma ser cumulada com qualquer outro

índice, seja a título de correção monetária, juros remuneratórios, ou encargos decorrentes da mora, tais como juros

e multa moratórios, conforme segue:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ABERTURA DE CRÉDITO

FIXO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO CONFIGURADA. JUROS

REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS.

ADMISSIBILIDADE. MP 1.963-17/2000. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Não incidem as Súmulas 05 e 07 do STJ e 282 do STF quando discutir-se apenas matéria de

direito, devidamente prequestionada, ainda que implicitamente. 2. Quanto à nulidade do substabelecimento, este

Superior Tribunal a considera descabida ao argumento de estar vencido o instrumento procuratório do advogado

substabelecente, mormente porque já decidiu que a cláusula ad judicia é preservada mesmo que o mandato esteja

vencido (EREsp 789.978/DF, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 30.11.2009).

Afastamento da Súmula 115 do STJ. 3. Esta Corte Superior consagrou o entendimento de que a vedação ao

substabelecimento não invalida a transmissão de poderes, mas apenas torna o substabelecente responsável pelos

atos praticados pelo substabelecido. 4. Quanto aos juros remuneratórios, as instituições financeiras não se sujeitam

aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto 22.626/1933), em consonância com a Súmula 596/STF, sendo

inaplicáveis, também, os arts. 406 e 591 do CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos juros compensatórios

em patamar superior a 12% ao ano não indica abusividade. Para tanto, é necessário estar efetivamente

comprovado nos autos a exorbitância das taxas cobradas em relação à taxa média do mercado específica para a

operação efetuada, oportunidade na qual a revisão judicial é permitida, pois demonstrados o desequilíbrio

contratual do consumidor e a obtenção de lucros excessivos pela instituição financeira. 5. Consoante

jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é possível a cobrança da capitalização mensal de juros,

desde que pactuada, nos contratos bancários celebrados após a edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de

março de 2000 (MP n. 2.170-36/2001). 6. A cláusula contratual que prevê a cobrança da comissão de permanência

não é potestativa, devendo ser calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de

acordo com a espécie da operação, limitada à taxa do contrato, sendo admitida, apenas, no período de

inadimplência, desde que não cumulada com os encargos da normalidade (juros remuneratórios e correção

monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros de mora e multa contratual). Inteligência das Súmulas 30, 294

e 296 do STJ. 7. Agravo regimental a que se nega provimento. (Processo AGRESP 200800918745 AGRESP -

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1052866 Relator(a) VASCO DELLA GIUSTINA

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) Sigla do órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA

Fonte DJE DATA:03/12/2010) - grifo nossoNesse sentido também já se manifestou o E. TRF da 3ª

Região:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO TERMINATIVA. I - A

Comissão de Permanência prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil, compreende três

parcelas: os juros remuneratórios, à taxa média de mercado e limitada àquela avençada no contrato bancário; os

juros moratórios e a multa contratual, ou seja, os encargos decorrentes do inadimplemento do devedor. Logo, é

vedada a cumulação da comissão de permanência com os aludidos encargos moratórios, além de outras taxas,

como a taxa de rentabilidade, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in idem. II - Quanto à capitalização

mensal de juros, resta assente na jurisprudência o entendimento de que é lícita apenas nos contratos firmados

posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o n. 2.170-36/2001, e desde

que prevista contratualmente. III - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão

que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do

desacolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. IV - A

recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se à mera

reiteração do quanto afirmado anteriormente. Busca, na verdade, reabrir discussão sobre a questão de mérito, não

atacando os fundamentos da decisão. V - Agravo improvido. (Processo AC 200361000283516 AC - APELAÇÃO

CÍVEL - 1044981 Relator(a) JUIZA CECILIA MELLO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador SEGUNDA

TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:12/05/2011 PÁGINA: 252) - grifo nossoAssim, pelos motivos acima expostos,
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conclui-se ser indevida a cumulação da taxa de rentabilidade com a comissão de permanência. E, no caso dos

autos, verifica-se que foi cobrada pela Caixa Econômica Federal a comissão de permanência, que é composta pela

taxa de CDI (Certificado de Depósito Interbancário), acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento)

ao mês, nos termos da cláusula décima do contrato, conforme restou demonstrado no documento de fls. 26/27 dos

autos da ação de execução. Reputando este Juízo ser indevida tal cumulação, deve-se excluir do cálculo a taxa de

rentabilidade.Por fim, relativamente às despesas judiciais e aos honorários advocatícios, prejudicada qualquer

discussão acerca da regularidade da cobrança dos valores, uma vez que não foram objeto de cobrança, conforme

comprova o demonstrativo do débito acostado a fls. 25/27 da ação executiva.Em face do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE os presentes embargos à execução, extinguindo o processo com julgamento

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar a aplicação da

comissão de permanência, excluindo-se a taxa de rentabilidade de sua composição.Deverá a CEF apresentar

memória discriminada do débito nos autos principais, nos moldes desta decisão.Diante da sucumbência mínima da

instituição financeira, condeno o embargante ao pagamento dos honorários advocatícios, ora arbitrados em R$

5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do 4 do artigo 20 do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta

decisão para os autos da ação principal, desapensando-se os feitos para o prosseguimento da execução.P.R.I.

 

0010508-28.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004996-

98.2013.403.6100) LUIZ AUGUSTO DA SILVA ZANINI(Proc. 2510 - FERNANDO DE SOUZA

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP129673 -

HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Vistos, etc.Através dos presentes embargos à execução de título extrajudicial proposta pela CEF pretende o

embargante, citado por hora certa e representado pela Defensoria Pública da União, o reconhecimento de

improcedência da cobrança.Pleiteia a aplicação do Código de Defesa do Consumidor, sustenta a abusividade da

cumulação da comissão de permanência com taxa de rentabilidade, afirma a ilegalidade da pena convencional, das

despesas processuais e dos honorários advocatícios previstos na cláusula vigésima sétima. Pugna pela incidência

dos encargos moratórios a partir da citação válida do último embargante que sejam aplicados os critérios de

correção do manual de cálculos da Justiça Federal desde a celebração do contrato ou, subsidiariamente, a partir do

ajuizamento da execução.Requer e a produção de prova pericial e os benefícios da justiça gratuita.Os embargos

foram recebidos em seu efeito meramente devolutivo (fls. 10).A fls. 12/98 o embargante emendou a

inicial.Intimada, a CEF deixou de apresentar impugnação no prazo legal (fls. 101).Vieram os autos à conclusão.É

o relatório. Fundamento e decido.Defiro o benefício da Justiça Gratuita. Anote-se.Indefiro o pedido de realização

de prova pericial, uma vez que não há matéria de fato a ser dirimida na presente. Vale citar a decisão proferida

pelo E. TRF da 3ª Região, conforme ementa que segue:AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO MONITÓRIA -

CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA APURAÇÃO DO DÉBITO - MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE

DIREITO- PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - ARTIGO 130 DO CPC - AGRAVO REGIMENTAL

PREJUDICADO - AGRAVO IMPROVIDO.1. Resta prejudicado o agravo regimental, onde se discute os efeitos

em que o recurso foi recebido, em face do julgamento do agravo de instrumento.2. Se a Magistrada de Primeiro

Grau entendeu desnecessária a prova não cabe ao Tribunal impor a sua realização.(art. 130 do CPC). 3. As

questões relativas à taxa de juros, anatocismo e aplicabilidade da comissão de permanência constituem matéria de

direito, não dependendo de realização de perícia contábil.4. Tratando a controvérsia de matéria exclusivamente de

direito, descabe a realização de prova pericial.5.Agravo improvido.(TRIBUNAL - TERCEIRA REGIÃO Classe:

AG - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 244908 Processo: 200503000695447 UF: SP Órgão Julgador: QUINTA

TURMA Data da decisão: 17/04/2006 Documento: TRF300104183 Fonte DJU DATA:25/07/2006 PÁGINA: 269

Relator(a) JUIZA RAMZA TARTUCE)Passo ao exame do mérito.O embargante afirma que os valores cobrados

pela instituição financeira são abusivos, o que justifica a anulação das cláusulas contratuais.Com relação à

aplicação das regras do Código de Defesa do Consumidor, deve-se deixar claro que não basta a alegação genérica

de que o contrato ofende suas disposições, devendo a parte indicar pormenorizadamente quais as cláusulas que

entende abusivas, bem como os percentuais indevidos cobrados pela instituição financeira, o que não se verifica

nos embargos apresentados, de forma que não merecem prosperar as alegações a respeito do tema. Conforme já

decidido pelo E. TRF da 2ª Região, No tocante à aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor,

muito embora o E. Superior Tribunal de Justiça tenha reconhecido sua incidência às relações contratuais

bancárias, ressalte-se que tal entendimento não socorre alegações genéricas para fim de amparar o pedido de

revisão e modificação de cláusulas contratuais convencionadas, sem a devida comprovação da existência de

cláusulas abusivas, ou da onerosidade excessiva do contrato, bem como da violação do princípio da boa-fé e da

vontade do contratante. A inversão do ônus, prevista no inciso VIII do artigo 6º da Lei nº 8.078/90, não é

automática, devendo o mutuário demonstrar a verossimilhança das suas alegações e a sua hipossuficiência, esta

analisada sob o critério do Magistrado (STJ, Quarta Turma, AgRg no Resp 967551/RS, Rel. Min. Carlos

Fernando Mathias, Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região, DJ de 15/09/2008; STJ, 3ª Turma, AgRg no Ag

1026331/DF, Rel. Min. Massami Uyeda, DJ de 28/08/2008; STJ, 3ª Turma, AgRJ no REsp 802206/SC, Rel. Min.

Nancy Andrighi, DJ de 03.04.2006; STJ, 1ª Turma, REsp 615552/BA, Relator Ministro Luiz Fux, DJ de
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28.02.2005). Em sendo assim, a incidência de tais regras não desonera a parte autora do ônus de comprovar suas

alegações, especialmente quando apontada a ocorrência de nulidades ou violação dos princípios que regem os

contratos desta natureza. (AC - APELAÇÃO CIVEL - 510016, Relator(a) Desembargador Federal JOSE

ANTONIO LISBOA NEIVA Sigla do órgão TRF2 Órgão julgador SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA Fonte

E-DJF2R - Data::18/05/2011 - Página::300).Quanto à comissão de permanência, em observância aos enunciados

das Súmulas 294 e 296 do C. Superior Tribunal de Justiça, não pode a mesma ser cumulada com qualquer outro

índice, seja a título de correção monetária, juros remuneratórios, ou encargos decorrentes da mora, tais como juros

e multa, conforme segue:AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. ABERTURA DE CRÉDITO FIXO. REPRESENTAÇÃO

PROCESSUAL. IRREGULARIDADE NÃO CONFIGURADA. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE

ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. ADMISSIBILIDADE. MP 1.963-17/2000.

COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. LEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO. 1. Não incidem as Súmulas 05

e 07 do STJ e 282 do STF quando discutir-se apenas matéria de direito, devidamente prequestionada, ainda que

implicitamente. 2. Quanto à nulidade do substabelecimento, este Superior Tribunal a considera descabida ao

argumento de estar vencido o instrumento procuratório do advogado substabelecente, mormente porque já decidiu

que a cláusula ad judicia é preservada mesmo que o mandato esteja vencido (EREsp 789.978/DF, Rel. Min. JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 30.11.2009). Afastamento da Súmula 115 do STJ. 3. Esta

Corte Superior consagrou o entendimento de que a vedação ao substabelecimento não invalida a transmissão de

poderes, mas apenas torna o substabelecente responsável pelos atos praticados pelo substabelecido. 4. Quanto aos

juros remuneratórios, as instituições financeiras não se sujeitam aos limites impostos pela Lei de Usura (Decreto

22.626/1933), em consonância com a Súmula 596/STF, sendo inaplicáveis, também, os arts. 406 e 591 do

CC/2002. Além disso, a simples estipulação dos juros compensatórios em patamar superior a 12% ao ano não

indica abusividade. Para tanto, é necessário estar efetivamente comprovado nos autos a exorbitância das taxas

cobradas em relação à taxa média do mercado específica para a operação efetuada, oportunidade na qual a revisão

judicial é permitida, pois demonstrados o desequilíbrio contratual do consumidor e a obtenção de lucros

excessivos pela instituição financeira. 5. Consoante jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, é

possível a cobrança da capitalização mensal de juros, desde que pactuada, nos contratos bancários celebrados após

a edição da Medida Provisória nº 1.963-17, de 30 de março de 2000 (MP n. 2.170-36/2001). 6. A cláusula

contratual que prevê a cobrança da comissão de permanência não é potestativa, devendo ser calculada pela taxa

média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, de acordo com a espécie da operação, limitada à taxa do

contrato, sendo admitida, apenas, no período de inadimplência, desde que não cumulada com os encargos da

normalidade (juros remuneratórios e correção monetária) e/ou com os encargos moratórios (juros de mora e multa

contratual). Inteligência das Súmulas 30, 294 e 296 do STJ. 7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(Processo AGRESP 200800918745 AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -

1052866 Relator(a) VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) Sigla do

órgão STJ Órgão julgador TERCEIRA TURMA Fonte DJE DATA:03/12/2010)Nesse sentido também já se

manifestou o E. TRF da 3ª Região:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO CPC. DECISÃO

TERMINATIVA. I - A Comissão de Permanência prevista na Resolução nº 1.129/86, do Banco Central do Brasil,

compreende três parcelas: os juros remuneratórios, à taxa média de mercado e limitada àquela avençada no

contrato bancário; os juros moratórios e a multa contratual, ou seja, os encargos decorrentes do inadimplemento

do devedor. Logo, é vedada a cumulação da comissão de permanência com os aludidos encargos moratórios, além

de outras taxas, como a taxa de rentabilidade, uma vez que configuraria um verdadeiro bis in idem. II - Quanto à

capitalização mensal de juros, resta assente na jurisprudência o entendimento de que é lícita apenas nos contratos

firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o n. 2.170-

36/2001, e desde que prevista contratualmente. III - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento,

visto desafiar decisão que, após exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no

sentido do desacolhimento da insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro

grau. IV - A recorrente não trouxe nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-

se à mera reiteração do quanto afirmado anteriormente. Busca, na verdade, reabrir discussão sobre a questão de

mérito, não atacando os fundamentos da decisão. V - Agravo improvido. (Processo AC 200361000283516 AC -

APELAÇÃO CÍVEL - 1044981 Relator(a) JUIZA CECILIA MELLO Sigla do órgão TRF3 Órgão julgador

SEGUNDA TURMA Fonte DJF3 CJ1 DATA:12/05/2011 PÁGINA: 252) Assim, pelos motivos acima expostos,

conclui-se ser indevida a cumulação da taxa de rentabilidade com a comissão de permanência. E, no caso dos

autos, verifica-se que foi cobrada pela Caixa Econômica Federal a comissão de permanência, que é composta pela

taxa de CDI (Certificado de Depósito Interbancário), acrescida da taxa de rentabilidade de até 10% (dez por cento)

ao mês, nos termos da cláusula vigésima quarta do contrato, conforme restou demonstrado no documento de fls.

59/61 dos autos da ação de execução. Reputando este Juízo ser indevida tal cumulação, deve-se excluir do cálculo

a taxa de rentabilidade.Relativamente às despesas processuais, aos honorários advocatícios e à pena convencional,

prejudicada qualquer discussão acerca da regularidade, uma vez que não foram objeto de cobrança, conforme

comprova o demonstrativo de débito de fls. 59 dos autos da ação executiva.A incidência dos encargos moratórios
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deve respeitar o disposto na cláusula vigésima quarta do contrato, que estabelece, em caso de impontualidade, a

sujeição do débito à comissão de permanência, a ser aplicada durante o mês subsequente. Portanto, descabida a

correção dos valores dos empréstimos pelos índices do manual de cálculos da Justiça Federal, seja desde a data da

celebração do contrato ou mesmo após a propositura da ação executiva.Em face do exposto, JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTE os presentes embargos à execução, extinguindo o processo com julgamento

do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil, para determinar a aplicação da

comissão de permanência, excluindo-se a taxa de rentabilidade de sua composição.Deverá a CEF apresentar

memória discriminada do débito nos autos principais, nos moldes desta decisão.Diante da sucumbência mínima da

instituição financeira, condeno o embargante ao pagamento dos honorários advocatícios, ora arbitrados em R$

5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do 4 do artigo 20 do Código de Processo Civil, observadas as disposições

da Lei n 1060/50.Traslade-se cópia desta decisão para os autos da ação principal, desapensando-se os feitos para o

prosseguimento da execução.P.R.I.

 

0015083-79.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015266-

55.2011.403.6100) RM DISTRIBUIDORA DE PECAS AUTOMOTIVAS LTDA X VIVIANE CARDOSO DOS

SANTOS X LEONARDO LEITE MATOS(Proc. 2205 - JULIANA BASTOS NOGUEIRA SOARES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

Apensem-se aos autos principais, processo nº 0015266-55.2011.4.03.6100.Recebo os embargos em seu efeito

meramente devolutivo, nos termos do artigo 739-A do Código de Processo Civil.Intime-se a parte embargada, nos

termos do que dispõe o artigo 740 do mesmo diploma processual.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0056736-58.1977.403.6100 (00.0056736-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP334882B - MICHELLE DE

SOUZA CUNHA E SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA) X AFRAATES GONCALVES DE

FREITAS JUNIOR X WILMA GONCALVES DE FREITAS(SP129910 - MAXIMO SILVA)

Fls. 159: Concedo o prazo de 20 (vinte) dias, para que a Caixa Econômica Federal requeira o quê de direito, para

regular prosseguimento do feito.Silente, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo). Sem prejuízo, traslade-se

para estes autos cópia da procuração de fls.150 dos Embargos à Execução em apenso, procedendo-se às devidas

anotações.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0056797-79.1978.403.6100 (00.0056797-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP087127B - CRISTINA

GONZALEZ FERREIRA PINHEIRO) X PAULO SALIBA - ESPOLIO X ANA RITA LOPES SALIBA -

ESPOLIO(SP214870 - PATRICIA MARTINS SIQUELLI)

Em face da consulta supra, informe a Caixa Econômica Federal, no prazo de 30 (trinta) dias, os endereços

atualizados dos imóveis supramencionados, para que seja possível a avaliação de tais bens.Informado, ou silente,

tornem os autos conclusos para deliberação.Intime-se.

 

0037761-60.1992.403.6100 (92.0037761-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP076153 - ELISABETE

PARISOTTO PINHEIRO VICTOR) X ENIO LOMONICO IRMAO & CIA/ LTDA X EVILACIO LOMONICO

JUNIOR X THEREZINHA CONCEICAO FALCONI LOMONICO - ESPOLIO X ENIO LOMONICO -

ESPOLIO(SP065935 - JOSE APARECIDO MARCHETO)

Fls. 397/405 - Considerando as cópias do inventário de Ênio Lomonico carreadas aos autos pela Exequente, bem

como, observando que do andamento processual anotado no print processual de fls. 389/391 não consta notícia

acerca de eventual partilha de bens naqueles autos, defiro a alteração do polo passivo da presente demanda,

fazendo-se constar ESPÓLIO DE ÊNIO LOMONICO em substituição a Ênio Lomonico. Remetam-se os autos ao

SEDI para que proceda as anotações necessárias.Tendo em vista que, conforme fls. 403/405 dos autos e

informação supra, Ênio Lomonico Júnior foi nomeado inventariante do Espólio de Ênio Lomonico e do Espólio

de Therezinha Conceição Falconi Lomonico, defiro a expedição de Carta Precatória à Comarca de Socorro - SP,

para intimação dos referidos Espólios na pessoa de seu inventariante (Ênio Lomonico Junior), no endereço

declinado a fls. 397, para que tomem ciência do quanto processado e, em sendo de seu interesse constituam

patronos para representá-los nos autos.Promova a Caixa Econômica Federal o recolhimento das custas de

distribuição e diligências de oficial de justiça necessárias à expedição da retro mencionada deprecata no prazo de

30 (trinta) dias.Fls. 409/428 - Ciência às partes acerca do retorno da Carta Precatória com diligência

positiva.Cumpra-se, intimando-se ao final

 

0004240-07.2004.403.6100 (2004.61.00.004240-2) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP156859 - LUIZ CLAUDIO LIMA AMARANTE E SP051099 -

ARNALDO CORDEIRO P DE M MONTENEGRO) X COML/ PIRAJUCARA DE RECICLAGEM LTDA X

ALEXANDRE OLEGARIO DINIZ DA SILVA(SP061542 - PEDRO SZELAG) X NESTOR MARANGONI X
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ANDREA MARANGONI MASCARO JOSE X NESTOR MARANGONI JUNIOR(SP124898 - MONICA

IECKS PONCE GUEDELHA MASSANO)

Aguarde-se, por 15 (quinze) dias, a devolução da Carta Precatória nº 0000876-55.2014.4.03.6139.Silente,

requisite-se ao Juízo Deprecado a imediata devolução da aludida deprecata.Sem prejuízo, proceda a Secretaria à

extração de cópias das fls. 1106, 1114-verso, 1115/1116, 1122/1125, 1144/1145, 1158/1159, 1161, 1190/1191-

verso, 1220, 1256/1260, 1266/1267 e 1275/1277.Após, expeçam-se as respectivas Cartas de Arrematação,

instruindo-as com as cópias supramencionadas, intimando-se, por fim, a arrematante, para promover a sua

retirada, mediante recibo, nos autos.Fls. 1278/1285 - Considerando-se a frustrada diligência do Oficial de Justiça,

DECLARO, por esta decisão, a arrematante SANE GICELE FEITOSA MARQUES imitida na posse de do

imóvel inscrito na matrícula nº 73.948 do Cartório de Registro de Imóveis de Praia Grande/SP.Diante da ordem de

desconstituição da penhora realizada sobre o imóvel registrado sob o nº 32.487, perante o 18º Cartório de Registro

de Imóveis de São Paulo (traslado de fls. 1288/1297), retire-se a anotação constante na capa dos autos, quanto à

suspensão de atos constritivos, em relação ao aludido imóvel.Ultimadas as providências acima, expeça-se o alvará

de levantamento, em favor do BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SOCIAL

(CNPJ nº 33.657.248/0001-89), quanto ao depósito de fls. 1263.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0002101-38.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X SIGUI COM/ DE EQUIPAMENTOS, PECAS E

SERVICOS AUTOMOTIVOS LTDA - ME X JOSE LEO DE SOUSA X MARIA DE FATIMA ALVES

SOUSA(SP194173 - CARLOS VIOLINO JUNIOR)

Fls. 296: Concedo o prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido.Decorrido o prazo sem manifestação, remetam-

se os autos ao arquivo (baixa-findo).Intime-se.

 

0002736-19.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO) X DAVIK UTILIDADES DOMESTICAS LTDA-EPP X RICARDO JOSE SANTOS CONCEICAO

X CRISPINA BISPO DO ROSARIO

Fls. 335 - Defiro. Diante do exaurimento das medidas judiciais, imperiosa se torna a citação por edital.Assim

sendo e diante do desconhecimento do paradeiro da Coexecutada CRISPINA BISPO DO ROSÁRIO, determino a

sua citação por edital, para que responda aos termos da presente ação, no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do

que dispõe o artigo 231, inciso II, do Código de Processo Civil.Na hipótese de revelia e considerando-se o

disposto no artigo 4º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 80/94, nomeio a Defensoria Pública da União, para

exercer a função de Curador Especial, nos termos do disposto no artigo 9º, inciso II, do Código de Processo

Civil.Uma vez expedido o edital, promova a Caixa Econômica Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a retirada do

edital expedido, devendo comprovar a sua publicação em jornal de grande circulação, no prazo de 15 (quinze)

dias, contado s a partir da disponibilização do edital, no Diário Eletrônico da Justiça, nos termos do artigo 232,

inciso III, do Código de Processo Civil.Saliente-se à Caixa Econômica Federal que a disponibilização do edital, no

Diário Eletrônico da Justiça, ocorrerá 03 (três) dias - úteis - após a publicação desta decisão.Cumpra-se,

intimando-se, ao final.

 

0009742-77.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PRESS & MIDIA COMUNICACOES LTDA X

DIRCELENE ALVES VIOTTO

Fls. 240 - Diante do depósito realizado a fls. 227, apresente a Caixa Econômica Federal, no prazo de 15 (quinze)

dias, a planilha atualizada do débito, deduzindo-se o valor constante no depósito supramencionado.Cumprida a

determinação supra, tornem os autos conclusos, para apreciação dos pedidos formulados.Sem prejuízo, aguarde-se

o efetivo cumprimento dos mandados expedidos a fls. 233 e 238.Intime-se.

 

0015754-10.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X R.S & G.M IND/ E COM/ DE ARTIGOS DE VESTUARIO LTDA -

ME X JULIANA ARCANJO FIGUEIREDO X RONALDO LUIZ SERAFIM

Fls. 352 - Nada a deliberar uma vez que, conforme se depreende de fls. 353/361 a Carta Precatória expedida à

Subseção Judiciária de Teixeira de Freitas - BA foi erroneamente devolvida a este Juízo, quando na verdade

deveria ser redistribuída à Comarca de Itamaraju/BA (vide fls. 358).Sendo assim, fica determinada a expedição de

Carta Precatória à Comarca de Itamaraju/BA, para nova tentativa de citação da Coexecutada Juliana Arcanjo

Figueiredo, mediante o prévio recolhimento das custas de distribuição e diligências do Sr. Oficial de Justiça,

nestes autos, no prazo de 30 (trinta) dias.Uma vez recolhidas as custas, desentranhem-se as respectivas guias,

expedindo-se, em seguida, a Carta Precatória.Intime-se.

 

0023612-92.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X
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NEIDINALIA BARBOSA OLIVEIRA DE ALFREDO - ME X NEIDINALIA BARBOSA OLIVEIRA DE

ALFREDO

Fls. 253 - Indefiro, por ora, o pedido de penhora de ativos financeiros, em virtude do que restou julgado nos autos

dos Embargos à Execução nº 0004997-49.2014.4.03.6100, em apenso, devendo a Caixa Econômica Federal

adequar os cálculos ao teor da sentença prolatada naqueles autos.Intime-se.

 

0019971-62.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LAVIE IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA(SP287680 - ROBERTA RODRIGUES DA SILVA) X CHIAO

PAO CHUENG(SP031956 - CARLOS CARMELO NUNES)

Fls. 167/202: Concedo o prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido.Sem prejuízo, aguarde-se a realização da

133ª Hasta Pública Unificada da Justiça Federal de São Paulo, conforme designado a fls. 164.Intime-se.

 

0021748-82.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X JEANE PASSOS SANTANA

Fls. 78 - Considerando-se que o substabelecimento carreado a fls. 46 não contempla a cláusula que confere

poderes expressos para receber e dar quitação, expeça-se o alvará de levantamento, quanto ao depósito de fls. 59,

em favor da pessoa jurídica CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CNPJ nº 00.360.305/0001-04.Com o retorno da

via liquidada do alvará e tendo em conta a prolação de sentença de extinção, a fls. 65, remetam-se os autos ao

arquivo (baixa-findo).Intime-se.

 

0005021-14.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANDRE LUIS BONELLO

Tendo em vista a conversão da presente demanda em ação de execução de título extrajudicial, e diante do

exaurimento das medidas administrativas e judiciais, imperiosa se torna a citação do executado por edital, motivo

pelo qual defiro o pedido formulado a fls. 107/110.Assim sendo e diante do desconhecimento do paradeiro do

executado, determino a sua citação por edital, para que responda aos termos da presente ação, no prazo de 30

(trinta) dias, nos termos do que dispõe o artigo 231, inciso II, do Código de Processo Civil.Não havendo oposição

de Embargos à Execução, fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida.Na

hipótese de revelia e considerando-se o disposto no artigo 4º, inciso XVI, da Lei Complementar nº 80/94, nomeio

a Defensoria Pública da União, para exercer a função de Curador Especial, nos termos do disposto no artigo 9º,

inciso II, do Código de Processo Civil.Uma vez expedido o edital, promova a Caixa Econômica Federal, no prazo

de 05 (cinco) dias, a retirada do edital expedido, devendo comprovar a sua publicação em jornal de grande

circulação, no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir da disponibilização do edital, no Diário Eletrônico da

Justiça, nos termos do artigo 232, inciso III, do Código de Processo Civil.Saliente-se à Caixa Econômica Federal

que a disponibilização do edital, no Diário Eletrônico da Justiça, ocorrerá 03 (três) dias - úteis - após a publicação

desta decisão.Cumpra-se, intimando-se, ao final.

 

0007231-38.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X VALDEMAR F LIMA COMERCIO E MANUTENCAO ME(SP311860 - FABIO DE

CASSIO COSTA REINA)

Tendo em conta que a audiência realizada na Central de Conciliação de São Paulo restou prejudicada e que a

petição juntada a fls. 103 não se caracteriza como Embargos à Execução, manifeste-se a Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos - ECT, no prazo de 15 (quinze) dias, em termos de prosseguimento do feito.No silêncio,

remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se.

 

0008475-02.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JOTAKA DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMESTICAS LTDA X JOSE ALEXANDRE NASSIF X

ANA CAROLINA NASSIF

Primeiramente, regularize o subscritor de fls. 221/229 sua representação processual, apresentando o competente

instrumento de mandato que lhe foi conferido, no prazo de 05 (cinco) dias.Regularizada a representação

processual, fica deferida a vista dos autos fora de cartório pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme solicitado,

independentemente de nova intimação.Decorrido o prazo sem manifestação, cumpra-se o tópico final do despacho

de fls. 217.Intime-se.

 

0012837-47.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X BAR E LANCHES RECANTO DO SERTAO LTDA X

ALEXANDRE SOKOLOVSKI X JOSE DA SILVA SA

Fls. 81 - Nada a deliberar, uma vez que, consoante se observa de fls. 71, o presente feito foi extinto sem resolução
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do mérito.Retornem os autos ao arquivo.Intime-se.

 

0014615-52.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RENATO DA SILVA OLIVEIRA(SP273415 - ADJAIR SANCHES COELHO)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 15 (quinze) dias, em termos de prosseguimento da

execução.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo), observadas as cautelas de estilo.Intime-se. 

 

0006844-86.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X BLANDINA BUENO DE SOUZA 29039074801 - ME X

BLANDINA BUENO DE SOUZA

À vista da certidão de fls. 58, promova a parte exequente, no prazo de 05 (cinco) dias, o recolhimento da diferença

das custas recursais, sob pena de deserção do recurso interposto.Intime-se.

 

0008813-39.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JEFFERSON MARCELO FUSCO

Em conformidade com o disposto no artigo 162, parágrafo 4.º do Código de Processo Civil, bem como da Portaria

n.º 27/2011 deste Juízo, fica a parte exequente intimada da certidão negativa do Sr. Oficial de Justiça, para

manifestação no prazo de 10 (dez) dias. Transcorrido o prazo sem manifestação da parte interessada, os autos

serão remetidos ao arquivo (baixa-findo).

 

0011422-92.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X S&A DESENVOLVIMENTO HUMANO LTDA - EPP X LEISE

APARECIDA PEGORARO X FLAVIO SOUZEDO

Fls. 158: Concedo o prazo de 10 (dez) dias, para que a exequente dê cumprimento ao despacho de fls. 151, sob

pena de indeferimento da inicial.Intime-se.

 

0012147-81.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

UNITA MOVEIS E DECORACOES LTDA - EPP X LOURENCO BORGES BATISTA

Trata-se de requerimento formulado pela Caixa Econômica Federal, por força do qual almeja a reconsideração do

despacho proferido a fls. 45, sustentando, em síntese, a ausência de circulabilidade do contrato executado nos

presentes autos. Alternativamente, pugna pelo recebimento de suas razões como Embargos de Declaração, ao

argumento de existir omissão no despacho exarado.É O RELATÓRIO. DECIDO.Assiste razão à Caixa

Econômica Federal, em suas argumentações, uma vez que o título executivo objeto da presente não possui a

característica da circulabilidade.Assim, reconsidero o 2º parágrafo da determinação de fls. 45.Citem-se os

executados, para pagamento espontâneo do débito cobrado pelo credor, no prazo de 03 (três) dias, sob pena de

penhora, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil.Não havendo o pagamento do débito,

fixo os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor da dívida.Na hipótese de integral

pagamento do valor exigido nos autos, a verba honorária supracitada será reduzida pela metade.Havendo

interesse, poderá a parte executada, no prazo para a oposição de Embargos, depositar o equivalente a 30% (trinta

por cento) do valor do débito, requerendo, após, o parcelamento do valor remanescente em até 6 (seis) parcelas

mensais, a teor do que dispõe o artigo 745-A do Código de Processo Civil.Para tanto, expeça-se Carta Precatória à

Comarca de Vargem Grande Paulista/SP, mediante o prévio recolhimento das custas de distribuição e diligências

do Sr. Oficial de Justiça, nestes autos, no prazo de 30 (trinta) dias.Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

remetam-se os autos ao arquivo (baixa-findo).Intime-se.

 

ACOES DIVERSAS

0110468-17.1978.403.6100 (00.0110468-3) - AFRAATES GONCALVES DE FREITAS JUNIOR(SP129910 -

MAXIMO SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA E

SP334882B - MICHELLE DE SOUZA CUNHA)

Fls. 201/204: Anote-se.Traslade-se cópia da petição de fls. 196 para os autos da ação de execução em apenso,

ficando salientado que todas as providências necessárias ao cumprimento da decisão proferida nestes embargos

devem ser lá realizadas.Ao arquivo, conforme determinado no último parágrafo de fls. 191.Int.

 

 

8ª VARA CÍVEL 

 

DR. CLÉCIO BRASCHI 
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JUIZ FEDERAL TITULAR 

BEL. JOSÉ ELIAS CAVALCANTE

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 7657

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0034991-21.1997.403.6100 (97.0034991-8) - JOSE BATISTA SOBRINHO X SIZUKO TOKUDA X JOAQUIM

ALVES MOREIRA X JOAO MACENA DA SILVA(SP079620 - GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI E

SP083530 - PAULO CESAR MARTINS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP146819 - ROSEMARY

FREIRE COSTA DE SA GALLO E SP062754 - PAULO ROBERTO ESTEVES E SP140613 - DANIEL ALVES

FERREIRA)

1. Junte a Secretaria aos autos o extrato da conta nº 0265.005.00263855-2 (fl. 699).2. Fls. 828/829: expeça a

Secretaria alvará de levantamento em benefício da Caixa Econômica Federal conforme requerido.3. Fica a ré

intimada de que o alvará está disponível na Secretaria deste juízo.4. Com a juntada aos autos do alvará de

levantamento liquidado, remeta a Secretaria os autos ao arquivo.Publique-se.

 

0016941-19.2012.403.6100 - CASA DE SAUDE SANTA MARCELINA(SP275404 - ZELIA RENATA

GRANDO HERMANN E SP091315 - ELIZA YUKIE INAKAKE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 -

FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO E Proc. 2669 - LORENA MARTINS FERREIRA)

1. Fls. 663/666: recebo nos efeitos devolutivo e suspensivo o recurso de apelação interposto pela UNIÃO.2. Fica a

autora intimada para apresentar contrarrazões.3. Oportunamente, remeta a Secretaria os autos ao Tribunal

Regional Federal da Terceira Região.Publique-se. Intime-se.

 

0018881-82.2013.403.6100 - LIQUIGAS DISTRIBUIDORA S.A(SP313974A - ALEXANDRE SANTOS

ARAGAO) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS - ANP(Proc.

1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI)

1. Fls. 401, 403/404, 411/413: aprecio a impugnação da ré ao requerimento da autora de produção de prova

pericial. A autora pretende a produção de prova pericial em 7 (sete) recipientes transportáveis de GLP P-13, a fim

de comprovar a inexistência do motivo de fato que gerou a autuação e a imposição da multa, a saber, a falta de

data de validade nesses recipientes.A ré impugna o requerimento de produção de prova pericial, por ser de

verificação impraticável. Isso por não haver como assegurar que os botijões que serão apresentados à perícia

correspondem de fato aos mesmos identificados pelo fiscal por ocasião da lavratura do auto de infração (...), uma

vez que não possuem identificação que permitam serem (sic) distinguidos um do outro. Ainda segunda a ré, A

afirmação de que se tratam dos mesmos botijões, formulada pela empresa, não tem como ser confirmada, como

também não há como se comprovar se houve alteração das condições dos botijões identificados por ocasião da

fiscalização. Leio no documento de fiscalização emitido quando da lavratura do auto de infração (fl. 33) o

seguinte: 05.1 - Fica esta Distribuidora Notificada para manter os lacres da ANP que foram colocados nas alças

dos botijões, até decisão da ANP. Os lacres ANP são do número 01218811 ao 0121817, inclusive.Segundo essa

informação, os botijões devem conter os lacres colocados pela ANP com os números 01218811 ao 0121817. Se os

botijões contêm tais lacres, são individualizáveis.No que diz respeito à alteração das condições desses botijões, é

matéria a ser revelada pela produção de prova pericial. A perícia poderá esclarecer, ou não, se os lacres colocados

pela ANP nos botijões não foram violados e/ou adulterados, bem como se tais botijões não foram modificados,

neles se inserindo data de validade inexistente quando da fiscalização.Às respostas do perito será atribuído o valor

que merecerem, observadas as regras de distribuição do ônus da prova, quando da prolação da sentença.Mas não

se pode, previamente, presumir que os lacres colocados pela ANP nos botijões foram violados e/ou adulterados

tampouco que tais botijões foram modificados, neles se inserindo data de validade inexistente quando da

fiscalização.Ante o exposto, rejeito a impugnação da ré e defiro o requerimento da autora de produção da prova

pericial, cujo objetivo será, entre outras questões que serão objeto dos quesitos formulados pelas partes no juízo

deprecado, saber se os lacres colocados pela ANP nos botijões foram violados e/ou adulterados e se tais botijões

foram modificados para neles se inserir data de validade inexistente quando da fiscalização.2. Considerando que

os botijões, segundo a autora, estão armazenados na Rua José Gomes Ferreira, n 280, Vila Boa Esperança, CEP

32.684-394, Betim, Minas Gerais, e tendo presente que em Betim não há Subseção da Justiça Federal, será

necessária a expedição de carta precatória ao Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais - Juízo de Direito da

Comarca de Betim, nos termos do artigo 428 do CPC: Quando a prova tiver de realizar-se por carta, poderá

proceder-se à nomeação de perito e indicação de assistentes técnicos no juízo, ao qual se requisitar a perícia.3.

Expeça a Secretaria, por meio digital, carta precatória ao Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais - Juízo de

Direito da Comarca de Betim, com prazo de 90 (noventa) dias, para os fins do artigo 428 do CPC. Incumbe à
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autora acompanhar a distribuição da carta precatória e recolher as custas, diligências, despesas processuais e

honorários periciais, conforme for determinado pelo Juízo de Direito da Comarca de Betim.Publique-se. Intime-

se.

 

0003296-53.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA) X ROGERIO DELGADO(SP169054 - MARCOS

FABIO BALDASSIN)

1. Ficam as partes cientificadas do retorno dos autos da Central de Conciliação. 2. Nos termos do artigo 398 do

Código de Processo Civil, fica o réu intimado da juntada aos autos da petição e documentos (fls. 48/68), com

prazo de 10 dias para manifestação.Publique-se. 

 

0003885-45.2014.403.6100 - UNIMED VALE DO PARAIBA-FEDERACAO INTRAFEDERATIVA DAS

COOPERATIVAS MEDICAS(SP174943 - SAMANTHA PRIZMIC ALVES DE MORAES) X AGENCIA

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 2008 - RIE KAWASAKI)

Fls. 158/166: fica a autora intimada para, no prazo de 10 dias, manifestar-se sobre a contestação e documentos

apresentados pela ré e, no mesmo prazo, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas

regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir, justificando-as. Se pretender

a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a réplica, sob pena de preclusão, salvo se

justificado o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo

assinalado.Publique-se. Intime-se. 

 

0009135-59.2014.403.6100 - ROGERIO AUGUSTO COQUELI X CARLOS ROBERTO PEPE X MARIA

LUIZA TOSTES PUPIN X CLAUDIA HELENA PERONE X ADEMIR HUMBERTO CHIARI(SP040869 -

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Indefiro o requerimento

de concessão das isenções legais da assistência judiciária. As partes não assinaram a declaração de necessidade da

assistência judiciária. O advogado não recebeu delas, no instrumento de mandato, poderes especiais para requerer

a assistência judiciária em seus nomes. Se a parte não firma declaração de necessidade da assistência judiciária,

somente o advogado com poderes especiais pode requerer, em nome daquela, as isenções legais que decorrem da

gratuidade judiciária. Isso porque tal requerimento, se não corresponder à realidade, gera responsabilidade civil e

criminal e risco de multa de multa no valor de até o décuplo das custas. Daí a necessidade de poderes especiais ao

advogado para requerê-lo, a fim de delimitar as responsabilidades civil e criminal.3. Tendo em vista tratar-se de

liquidação de sentença ainda não transitada em julgado, determino a suspensão do processo e o sobrestamento dos

autos em Secretaria, em cumprimento à seguinte determinação do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal

Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da Justiça eletrônico de

31.08.2010, até ulterior determinação do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto, determino a incidência do

artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários

advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso,

independentemente de juízo ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a

propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em fase

instrutória.Não se aplica esta decisão aos processos em fase de execução definitiva e às transações efetuadas ou

que vierem a ser concluídas. Publique-se.

 

0009141-66.2014.403.6100 - ALBECIR UNGARO X ULYSSES MASSAYOSHI MURAKAMI X ESTHER

POMATTI PELLOSO X EDNA DALTOE DE OLIVEIRA X MASAKO HORI MURAKAMI(SP040869 -

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número
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da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Indefiro o requerimento

de concessão das isenções legais da assistência judiciária. A parte não firmou declaração de necessidade da

assistência judiciária. O advogado não recebeu da parte, no instrumento de mandato, poderes especiais para

requerer a assistência judiciária em nome desta. Se a parte não firma declaração de necessidade da assistência

judiciária, somente o advogado com poderes especiais pode requerer, em nome daquela, as isenções legais que

decorrem da gratuidade judiciária. Isso porque tal requerimento, se não corresponder à realidade, gera

responsabilidade civil e criminal e risco de multa de multa no valor de até o décuplo das custas. Daí a necessidade

de poderes especiais ao advogado para requerê-lo, a fim de delimitar as responsabilidades civil e criminal.3. Junte

a Secretaria aos autos o extrato de andamento processual dos autos n 0000198-83.2003.403.6120 e do acórdão do

Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Esta decisão produz o efeito de termo de juntada aos autos desse

documento.4. Ficam as partes intimadas para se manifestar, em 10 dias, sobre eventual coisa julgada constituída

para o autor ALBECIR UNGARO nos autos n 0000198-83.2003.403.6120 em relação às diferenças do índice de

janeiro de 1989.5. Após a resolução da questão da coisa julgada em relação ao autor ALBECIR UNGARO, será

determinada a suspensão do processo e o sobrestamento dos autos em Secretaria, sem nova intimação das partes

acerca dessa suspensão, tendo em vista trata-se de liquidação de sentença ainda não transitada em julgado, em

cumprimento à seguinte determinação do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos do

Recurso Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 31.08.2010, até ulterior

determinação do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto, determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos

processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese, dos

Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso, independentemente de juízo

ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem a

tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória.Não se aplica esta decisão aos

processos em fase de execução definitiva e às transações efetuadas ou que vierem a ser concluídas. Publique-se.

 

0009361-64.2014.403.6100 - CARAM MIGUEL JACOB(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS

COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Indefiro o requerimento

de concessão das isenções legais da assistência judiciária. A parte não firmou declaração de necessidade da

assistência judiciária. O advogado não recebeu da parte, no instrumento de mandato, poderes especiais para

requerer a assistência judiciária em nome desta. Se a parte não firma declaração de necessidade da assistência

judiciária, somente o advogado com poderes especiais pode requerer, em nome daquela, as isenções legais que

decorrem da gratuidade judiciária. Isso porque tal requerimento, se não corresponder à realidade, gera

responsabilidade civil e criminal e risco de multa de multa no valor de até o décuplo das custas. Daí a necessidade

de poderes especiais ao advogado para requerê-lo, a fim de delimitar as responsabilidades civil e criminal.3.

Tendo em vista tratar-se de liquidação de sentença ainda não transitada em julgado, determino a suspensão do

processo e o sobrestamento dos autos em Secretaria, em cumprimento à seguinte determinação do Ministro Dias

Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da

Justiça eletrônico de 31.08.2010, até ulterior determinação do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto,

determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os

expurgos inflacionários advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em

grau de recurso, independentemente de juízo ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é

obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em

fase instrutória.Não se aplica esta decisão aos processos em fase de execução definitiva e às transações efetuadas

ou que vierem a ser concluídas. Publique-se.

 

0009388-47.2014.403.6100 - IRINEU AUGUSTO SCHWABE CARDOZO(SP182602 - RENATO SCIULLO

FARIA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 748/752 e fls. 756/766: fica o autor intimado para, no prazo de 10 dias, apresentar contrarrazões ao agravo

retido, manifestar-se sobre a contestação e documentos apresentados pela ré e, no mesmo prazo, sob pena de

preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as

provas que pretende produzir, justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo

apresentá-la com a réplica, sob pena de preclusão, salvo se justificado o motivo de o documento não estar em seu

poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Publique-se. Intime-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     62/526



 

0010655-54.2014.403.6100 - MARIA APARECIDA VIALLE X MIGUEL SENHORINI X ORLANDO VIVAN

X RAILTON RAMOS DE FREITAS MONTELEONE X SEBASTIAO BELMIRO DE MORAES PEDROSO X

SANTINA SCOPIN PRADO X THEREZA VASQUES NAVARRO DOS SANTOS(SP140741 - ALEXANDRE

AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Defiro o requerimento de

concessão das isenções legais da assistência judiciária.3. Tendo em vista tratar-se de liquidação de sentença ainda

não transitada em julgado, determino a suspensão do processo e o sobrestamento dos autos em Secretaria, em

cumprimento à seguinte determinação do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos do

Recurso Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 31.08.2010, até ulterior

determinação do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto, determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos

processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese, dos

Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso, independentemente de juízo

ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem a

tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória.Não se aplica esta decisão aos

processos em fase de execução definitiva e às transações efetuadas ou que vierem a ser concluídas. Publique-se. 

 

0010683-22.2014.403.6100 - FRANCISCO ASSIS DA COSTA X GLORIA MARIA BOIATE X

ILDEBRANDO TESTA X IOLANDO DOS SANTOS X JORGINA BUCHDID AMARANTE X JOSE DUTRA

DA SILVA X JERONIMO DOTTORE X LURICE CHICUTO X MARIA APARECIDA CAPORALINI X

MILTON ROBERTO DE OLIVEIRA RAYMUNDO(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI

VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Defiro o requerimento de

concessão das isenções legais da assistência judiciária aos autores, com exceção de MARIA APARECIDA

CAPORALINI, a quem indefiro a concessão das isenções legais da assistência judiciária. Esta autora não firmou

declaração de necessidade da assistência judiciária. O advogado não recebeu dela, no instrumento de mandato,

poderes especiais para requerer a assistência judiciária em seu nome. Se a parte não firma declaração de

necessidade da assistência judiciária, somente o advogado com poderes especiais pode requerer, em nome

daquela, as isenções legais que decorrem da gratuidade judiciária. Isso porque tal requerimento, se não

corresponder à realidade, gera responsabilidade civil e criminal e risco de multa de multa no valor de até o

décuplo das custas. Daí a necessidade de poderes especiais ao advogado para requerê-lo, a fim de delimitar as

responsabilidades civil e criminal.3. Junte a Secretaria aos autos os extratos de andamento processual dos autos n

0004229-52.2007.4.03.6106 e do acórdão do Tribunal Regional Federal da Terceira Região; bem como o extrato

de andamento processual dos autos nº 0000200-25.2009.4.03.6126.Esta decisão produz o efeito de termo de

juntada aos autos desses documentos. 4. Ficam as partes intimadas para se manifestar, em 10 dias, sobre eventual

coisa julgada para o autor MILTON ROBERTO DE OLIVEIRA RAYMUNDO e eventual litispendência para a

autora JORGINA BUCHDID AMARANTE em relação aos autos nºs 0004229-52.2007.4.03.6106 e 0000200-

25.2009.4.03.6126, respectivamente.5. Após a resolução da questão da coisa julgada para o autor MILTON

ROBERTO DE OLIVEIRA RAYMUNDO e da litispendência para a autora JORGINA BUCHDID

AMARANTE, será determinada a suspensão do processo e o sobrestamento dos autos em Secretaria, sem nova

intimação das partes acerca dessa suspensão, tendo em vista trata-se de liquidação de sentença ainda não

transitada em julgado, em cumprimento à seguinte determinação do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal

Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da Justiça eletrônico de

31.08.2010, até ulterior determinação do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto, determino a incidência do

artigo 238, RISTF, aos processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários

advindos, em tese, dos Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso,

independentemente de juízo ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a

propositura de novas ações, nem a tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em fase
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instrutória.Não se aplica esta decisão aos processos em fase de execução definitiva e às transações efetuadas ou

que vierem a ser concluídas. Publique-se. 

 

0010713-57.2014.403.6100 - ANDRE AVELINO NUNES X ANELIO MAZZINI X ANTONIA PERES

BELUCCI DAVOGLIO X CECILIA GASPAR GRADIN X DIVALDO LUIZ DAVOGLIO X DOMINGOS

APPIS X EMIDIO JOSE STEPHANO X GISNILSON PEDRASSOLLI CAMPOS X GUERINO CLUDES

GUANDALINI X IVETE TEREZINHA BALISTA DE PIETRO(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO

FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Defiro o requerimento de

concessão das isenções legais da assistência judiciária.3. Tendo em vista tratar-se de liquidação de sentença ainda

não transitada em julgado, determino a suspensão do processo e o sobrestamento dos autos em Secretaria, em

cumprimento à seguinte determinação do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos do

Recurso Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 31.08.2010, até ulterior

determinação do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto, determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos

processos que tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese, dos

Planos Econômicos Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso, independentemente de juízo

ou tribunal, até julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem a

tramitação das que forem distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória.Não se aplica esta decisão aos

processos em fase de execução definitiva e às transações efetuadas ou que vierem a ser concluídas. Publique-se. 

 

0013137-72.2014.403.6100 - JOSE LELIS SIMOES X ANTONIO HELIO SIMOES X BENEDITO CELIO

SIMOES X MARIA RENIZA SIMOES MENDES X APARECIDA REGINA SIMOES RIBEIRO X ANSELMO

CLARETE SIMOES X PEDRO DONIZETTI SIMOES X MADALENA ROSELI SIMOES X ANTONIO JOSE

SIMOES X BENEDITA AGAPITO SIMOES(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Defiro o requerimento de

concessão das isenções legais da assistência judiciária.3. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do

processo sem resolução do mérito, apresentem os autores cópia da petição inicial, para instrução da contrafé.4.

Apresentada a cópia, expeça a Secretaria mandado de intimação da ré para resposta no prazo de 15 dias.5. Após a

manifestação da Caixa Econômica Federal ou certificado o decurso de prazo para tanto, determino a suspensão do

processo, tendo em vista tratar-se de execução de sentença não transitada em julgado, permanecendo os autos

sobrestados em Secretaria, sem nova intimação das partes acerca da suspensão do processo, em cumprimento à

seguinte determinação do Ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso

Extraordinário n 626.307/SP, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 31.08.2010, até ulterior determinação

do Supremo Tribunal Federal:Ante o exposto, determino a incidência do artigo 238, RISTF, aos processos que

tenham por objeto da lide a discussão sobre os expurgos inflacionários advindos, em tese, dos Planos Econômicos

Bresser e Verão, em curso em todo o País, em grau de recurso, independentemente de juízo ou tribunal, até

julgamento final da controvérsia pelo STF. Não é obstada a propositura de novas ações, nem a tramitação das que

forem distribuídas ou das que se encontrem em fase instrutória.Não se aplica esta decisão aos processos em fase

de execução definitiva e às transações efetuadas ou que vierem a ser concluídas. Publique-se. FL.91:1. Em

aditamento à decisão de fl. 89, determino à Secretaria que solicite ao Setor de Distribuição - SEDI, por correio

eletrônico, quadro indicativo de possibilidade de prevenção considerando os titulares da conta de poupança cujo

extrato instrui a petição inicial: ANTONIO JOSE SIMOES, CPF 163.040.558-20, e BENEDITA AGAPITO

SIMOES, CPF 149.813.568-46.2. Junte a Secretaria aos autos os comprovantes de inscrição deles no CPF, obtidos

no banco de dados da Receita Federal do Brasil. Esta decisão produz o efeito de termo de juntada aos autos desses

documentos. .
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0013249-41.2014.403.6100 - CINIRA VITTI X EUNICE VITTI X IGNEZ VITTI BUZELLO X SILVIO VITTI

FILHO X VALTER VITTI X INACIO VITTI X VALDEMAR VITTI X LUIZ ANTENOR VITTI X SILVIO

VITTI X BERNARDINA FORTI VITTI(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1. Remeta a Secretaria mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI para autuação desta demanda como

procedimento ordinário, que deve ser observado na liquidação por artigos, a teor do artigo 475-F, do Código de

Processo Civil. Não se trata liquidação ou cumprimento de sentença promovidos nos próprios autos em que

proferida a sentença coletiva (processo sincrético), e sim de nova demanda individual, em que a parte deve provar

os seguintes fatos novos: a titularidade de conta de depósito de poupança na Caixa Econômica Federal, o número

da conta e da agência e a existência de saldo depositado em janeiro de 1989, passível de atualização monetária

pelo índice de correção estabelecido na sentença proferida nos autos da ação coletiva.2. Indefiro o requerimento

de concessão das isenções legais da assistência judiciária. As partes não assinaram a declaração de necessidade da

assistência judiciária. O advogado não recebeu delas, no instrumento de mandato, poderes especiais para requerer

a assistência judiciária em seus nomes. Se a parte não firma declaração de necessidade da assistência judiciária,

somente o advogado com poderes especiais pode requerer, em nome daquela, as isenções legais que decorrem da

gratuidade judiciária. Isso porque tal requerimento, se não corresponder à realidade, gera responsabilidade civil e

criminal e risco de multa de multa no valor de até o décuplo das custas. Daí a necessidade de poderes especiais ao

advogado para requerê-lo, a fim de delimitar as responsabilidades civil e criminal.3. No prazo de 10 (dez) dias,

sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito, emendem os autores (liquidantes) a petição inicial, a

fim de descrever, na causa de pedir, os fatos novos que justificam a instauração da liquidação por artigos, a saber,

os números das contas de poupança de que eram titulares, em janeiro de 1989, na Caixa Econômica Federal, e das

respectivas agências, e apresentem os extratos correspondentes em cópias legíveis.4. No mesmo prazo,

apresentam cópia da petição inicial e da petição de sua emenda, para instrução da contrafé.Publique-se.FL.80:1.

Em aditamento à decisão de fl. 78, determino à Secretaria que solicite ao Setor de Distribuição - SEDI, por correio

eletrônico, quadro indicativo de possibilidade de prevenção considerando os titulares das contas de poupança

cujos extratos instruem a petição inicial: SILVIO VITTI, CPF 617.249.808-82, e BERNARDINA FORTI VITTI,

CPF 191.617.398-55.2. Junte a Secretaria aos autos os comprovantes de inscrição deles no CPF, obtidos no banco

de dados da Receita Federal do Brasil. Esta decisão produz o efeito de termo de juntada aos autos desses

documentos. .

 

0015121-91.2014.403.6100 - IRACILDE DANTAS ALENCAR(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Defiro à autora as isenções legais da assistência judiciária.2. Ficam os autos sobrestados em Secretaria, em

cumprimento à seguinte determinação do Ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça, nos autos

do Recurso Especial n 1.381.683-PE, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 26.02.2014, até ulterior

determinação do Superior Tribunal de Justiça:Caixa Econômica Federal - CEF, por intermédio da petição de fls.

305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/2008,

possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.Com base nisso,

requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim almejado pela novel

sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais superiores, mas

direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que versem sobre o

mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho judiciário.Sob esse

enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e coletivas, sobre o tema

sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como representativo da controvérsia,

pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para estender a suspensão de

tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal, inclusive Juizados

Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja renovada a

comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes ciência do

efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos Presidentes

dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no âmbito de

atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em

quinze dias (art. 3º, II).Publique-se.

 

0015133-08.2014.403.6100 - MARCELO MOTA DA SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Defiro ao autor as isenções legais da assistência judiciária.2. Ficam os autos sobrestados em Secretaria, em

cumprimento à seguinte determinação do Ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça, nos autos

do Recurso Especial n 1.381.683-PE, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 26.02.2014, até ulterior

determinação do Superior Tribunal de Justiça:Caixa Econômica Federal - CEF, por intermédio da petição de fls.
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305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/2008,

possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.Com base nisso,

requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim almejado pela novel

sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais superiores, mas

direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que versem sobre o

mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho judiciário.Sob esse

enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e coletivas, sobre o tema

sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como representativo da controvérsia,

pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para estender a suspensão de

tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal, inclusive Juizados

Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja renovada a

comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes ciência do

efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos Presidentes

dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no âmbito de

atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em

quinze dias (art. 3º, II).Publique-se.

 

0015193-78.2014.403.6100 - MARISA ALLEVA(SP071418 - LIA ROSANGELA SPAOLONZI E SP246788 -

PRICILA REGINA PENA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Defiro à autora as isenções legais da assistência judiciária.2. Ficam os autos sobrestados em Secretaria, em

cumprimento à seguinte determinação do Ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça, nos autos

do Recurso Especial n 1.381.683-PE, publicada no Diário da Justiça eletrônico de 26.02.2014, até ulterior

determinação do Superior Tribunal de Justiça:Caixa Econômica Federal - CEF, por intermédio da petição de fls.

305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/2008,

possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.Com base nisso,

requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim almejado pela novel

sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais superiores, mas

direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que versem sobre o

mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho judiciário.Sob esse

enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e coletivas, sobre o tema

sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como representativo da controvérsia,

pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para estender a suspensão de

tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal, inclusive Juizados

Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja renovada a

comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes ciência do

efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos Presidentes

dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no âmbito de

atuação das respectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em

quinze dias (art. 3º, II).Publique-se.

 

0015475-19.2014.403.6100 - MARCELLO LOEWENTHAL(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

O autor, que em 07.01.2000 firmou com a ré contrato de financiamento imobiliário no Sistema Financeiro da

Habitação, pede a antecipação dos efeitos da tutela para autorizá-lo a pagar os encargos mensais nos valores que

considera corretos, calculados sem a tabela Price como sistema de amortização, e sim pelo Preceito de Gauss, bem

como para que ela não inclua seu nome em cadastros de inadimplentes nem promova a execução da hipoteca na

forma do Decreto-Lei n 70/1966. No mérito pede a declaração de nulidade da aplicação da tabela Price como

sistema de amortização, sua substituição pelo Preceito de Gauss e a condenação da ré a restituir-lhe em dobro os

valores cobrados indevidamente (fls. 2/24).É a síntese dos pedidos. Fundamento e decido.A antecipação dos

efeitos da tutela condiciona-se à verossimilhança da alegação e à prova inequívoca desta (CPC, art. 273, caput) e

ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 273, I) ou ao abuso do direito de defesa

ou ao manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, II).Passo ao julgamento acerca da presença desses

requisitos.Relativamente à utilização da tabela Price como sistema de amortização, não há nenhuma ilegalidade. A

taxa efetiva de juros foi utilizada, na fórmula matemática da tabela Price, não para calcular o valor dos juros

mensais, e sim o da prestação total.É irrelevante o fato de a tabela Price conter juros compostos ou exponenciais

na sua fórmula matemática.É que esse sistema de amortização não é utilizado para calcular os juros mensais nem

para levar a incorporação deles ao saldo devedor. A tabela Price é usada para fornecer o valor da prestação,

considerados o período de amortização, o valor financiado e a taxa de juros contratados.Não se pode confundir a
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capitalização mensal da taxa de juros com a capitalização dos juros (incorporação ao saldo devedor de juros não

liquidados).É errado, portanto, afirmar que a mera aplicação da tabela Price leva à cobrança de juros

capitalizados.Não sendo a tabela Price usada para calcular juros mensais, e sim o valor total da prestação mensal,

é irrelevante o fato de conter em sua fórmula juros compostos (capitalização da taxa), os quais se destinam apenas

a apurar o valor da prestação mensal (e não o dos juros mensais), considerados a taxa de juros e o período de

amortização.Os juros mensais são calculados mês a mês, em função do valor do saldo devedor. Sobre este, após a

correção monetária, incide o percentual da taxa nominal de juros e divide-se por 12 meses, sem capitalização.Não

é demais enfatizar, correndo-se o risco de ser repetitivo, que a simples utilização da tabela Price não caracteriza

anatocismo, isto é, a incorporação de juros não liquidados ao saldo devedor.Daí por que a simples utilização da

tabela Price, nos contratos firmados no SFH, independentemente de saber se é lícita ou ilícita a incorporação, ao

saldo devedor, de juros não liquidados, não é ilegal.Não há ilegalidade na adoção da tabela Price como sistema de

amortização do saldo devedor porque em nosso ordenamento jurídico inexiste norma que proíba a utilização de

fórmula matemática destinada a calcular a prestação mensal, composta de parcela de amortização e de parcela de

juros.A aplicação da tabela Price é comum nos contratos bancários. Ela não gera onerosidade excessiva. Trata-se

de fórmula matemática destinada a calcular o valor da prestação, considerados o valor emprestado, o período de

amortização e a taxa de juros contratados.Nesse sentido já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: A utilização do

Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o cálculo das prestações da casa própria, não é ilegal e não

enseja, por si só, a incidência de juros sobre juros (AgRg no REsp 902.555/SP, Rel. Ministro ANTONIO

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 04/02/2013).É certo que nesse mesmo

precedente se afirmou, no que diz respeito à amortização negativa e à capitalização de juros, que Na hipótese de o

valor da prestação ser insuficiente para cobrir a parcela relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta

separada sobre a qual incidirá apenas correção monetária, a fim deevitar a prática de anatocismo (AgRg no REsp

902.555/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe

04/02/2013).Ocorre que, apesar de na causa de pedir exposta na petição inicial também se veicular a afirmação de

que houve a capitalização dos juros, em razão de amortização negativa, não foi apresentado o demonstrativo

mensal de evolução do financiamento, expedido pela ré, a fim de comprovar que as prestações não foram

suficientes para liquidar a parcela mensal de juros e estes (juros) retornaram ao saldo devedor e sofreram a

incidência de novos juros, gerando o fenômeno da capitalização pela amortização negativa. Quanto a esta questão,

falta prova inequívoca da fundamentação.DispositivoIndefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro

o requerimento de concessão das isenções legais da assistência judiciária ante a declaração de fl. 231. Proceda a

Secretaria à retificação da certidão de fl. 235, de que consta, incorretamente, não haver sido apresentada a

declaração de necessidade da assistência judiciária, em razão da declaração juntada na fl. 231.Expeça a Secretaria

mandado de citação da ré, intimando-a também para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de julgamento

antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende

produzir, justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a

resposta, sob pena de preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a

impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Registre-se. Publique-se.

 

0015523-75.2014.403.6100 - CAR REPRESENTACOES COMERCIAIS LTDA - ME(SP146664 -

ALEXANDRE ROBERTO DA SILVEIRA) X UNIAO FEDERAL

A autora pede a antecipação dos efeitos da tutela para suspender a penalidade de perdimento oriunda do Auto de

Infração e Termo de Apreensão e Guarda Fiscal n 0817900/05079/14 e a exigibilidade do crédito tributário em

cobrança, oriunda do Auto de Infração n 0817900/01128/14. No mérito, a autora pede a procedência do pedido

para declarar a nulidade desses autos de infração, determinar à ré que lhe restituía a mercadoria cujo perdimento

foi decretado e extinguir o processo administrativo (fls. 2/27).É a síntese dos pedidos. Fundamento e decido.A

antecipação dos efeitos da tutela condiciona-se à verossimilhança da alegação e à prova inequívoca desta (CPC,

art. 273, caput) e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 273, I) ou ao abuso do

direito de defesa ou ao manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, II).Passo ao julgamento acerca da

presença desses requisitos.--Não parece haver nenhuma nulidade na lavratura do auto de infração fora do

estabelecimento da autora. O auto de infração foi lavrado no estabelecimento em que constatada a infração,

pertencente à autuada, COEX FILM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS ESPECIAIS LTDA. A

autora, CAR REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA. foi incluída no auto de infração como devedora

solidária. Ou o fiscal lavrava o auto de infração no estabelecimento em que constatada a fiscalização ou no da

autora. O agente fiscal lavrou o auto de infração no local em que constatada a infração. Não houve o

descumprimento de nenhuma formalidade essencial prevista em lei nesse comportamento da fiscalização.--É

genérica a afirmação da autora de que há nulidade do auto de infração, por falta de fundamentação. A autora se

limita a transcrever dispositivos legais e a aludir à doutrina que, corretamente, sustenta dever o auto de infração

ser fundamentado. Mas a autora não faz nenhum enquadramento dessa tese -- com a qual estou de acordo -- ao

caso concreto. Em outras palavras, a autora não diz o porquê de considerar que o auto de infração ora impugnado

carece de fundamentação. Apenas diz que falta fundamentação. Impugnação genérica equivale à ausência de
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impugnação.--Não parece verossímil a afirmação da autora de que o agente fiscal violou o postulado

constitucional da reserva da jurisdição, invadindo competência de juiz criminal, ao apurar suposto crime. Ao

lavrar o auto de infração, a fiscalização entendeu que o despacho de importação, em regime de admissão

temporária, da mercadoria relacionada no auto de infração, foi instruído com fatura ideologicamente falsa,

consistente na informação (não verdadeira) de que tal bem seria destinado ao regime de admissão temporária, a

fim de deixar de recolher os tributos incidentes na importação. Ao assim agir a autoridade fiscal apenas enquadrou

o fato na infração fiscal descrita em texto legal e não procedeu a nenhuma apuração e persecução criminal.--Não é

verossímil a tese de que a falsidade ideológica não poderia ser afirmada pela autoridade fiscal sem a produção de

prova pericial. Somente a falsidade material pode ser comprovada por meio de prova pericial. A falsidade material

não se confunde com a ideológica. Nesta, considerada presente pela fiscalização, ocorre a falta correspondência

entre a descrição feita no documento e a realidade. Não há adulteração material no próprio documento, na

falsidade ideológica. Daí resulta não apenas o descabimento da produção da prova pericial, mas a absoluta

impossibilidade de sua realização, no caso de falsidade ideológica.--Falta verossimilhança à afirmação da autora

de que houve violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Segundo a autora tal violação ocorreu

pelos seguintes motivos: (...) quando a fiscalização alega o descumprimento dos requisitos do regime de admissão

temporária, deve, em primeiro lugar, se dirigir à empresa para proceder ao exame dos documentos referentes à

importação, possibilitando, assim, o exercício do contraditório e da ampla defesa por parte da empresa. Ocorre

que a autora não especifica que documento deixou de ser analisado pela fiscalização e que a conduziria a não

lavrar o auto de infração. Trata-se, novamente, de impugnação genérica.--É inverossímil a afirmação da autora de

que não é proporcional a pena de perdimento da mercadoria ante a ausência de má-fé e de intenção de lesar os

cofres públicos. De saída, cumpre indagar: o que é razoável e proporcional? Trata-se de conceitos que sofrem de

acentuada anemia significativa. Existe algum modo de medir o que é razoável e proporcional? Ou esses conceitos,

dotados de acentuada anemia significativa, podem ser preenchidos pelo juiz de qualquer modo, com base em

critérios pessoais e discricionários? O juiz sente que o texto legal não é razoável e proporcional e o ignora ou lhe

dá contornos pessoais, substituindo os juízos do administrador?Observa-se, assim, que os princípios da

razoabilidade e da proporcionalidade podem servir para fundamentar qualquer decisão. Ou, se assim usados, não

servem para nada. São meros enunciados performativos ou mantras (Lenio Luiz Streck). Se trocados por qualquer

palavra não haveria nenhuma modificação. Daí seu acentuado grau de anemia significativa. Com todo o

respeito.Lembro, a propósito, as críticas do professor Lenio Luiz Streck à aplicação discricionária dos

denominados princípios da razoabilidade/proporcionalidade (Verdade e Consenso: Constituição, Hermenêutica e

Teorias Discursivas, 4ª edição - São Paulo: Saraiva, 2011, pp. 239/242):Portanto, nesse ponto há que se dar razão

a Habermas e aos adeptos de sua teoria, sobre as suas críticas ao uso discricionário da ponderação e à ponderação

discricionária (aliás, a própria ponderação passa a ser, por si só, instrumento para o livre exercício da relação

sujeito-objeto). A ponderação sempre leva a uma abstração em face do caso, circunstância que reabre para o juiz a

perspectiva de argumentação sobre o caráter fundamental ou não do direito, já reconhecido desde o início como

fundamental, e assim acaba tratando esses direitos como se fossem valores negociáveis, com o que se perde a

força normativa da Constituição, que é substituída pelo discurso adjudicador da teoria da argumentação

jurídica.Assim, por exemplo, quando se está dizendo que determinada lei é inconstitucional porque fere o

princípio da proporcionalidade, em realidade, antes disso, a referida lei é inconstitucional porque, por certo, violou

determinado preceito constitucional (com perfil de princípio ou não). Mais especificamente, em vez de dizer que o

art. 107, VIII, do CP é inconstitucional porque fere o princípio da proporcionalidade na sua face de proteção

insuficiente (Untermassverbot), melhor - e correto - afirmar que o art. 107, VIII, é inconstitucional porque o

Estado está proibido de se omitir na proteção de um direito fundamental (e vários dispositivos constitucionais

podem ser invocados).Na verdade, segundo essas (corretas) críticas de Habermas, não se deve ponderar valores,

nem no abstrato, nem no concreto. Por isso, a proporcionalidade não será legítima se aplicada como sinônimo de

equidade. Proporcionalidade será, assim, o nome a ser dado à necessidade de coerência e integridade de qualquer

decisão (aqui há uma aproximação de Habermas com Dworkin).Por isso, para a hermenêutica (filosófica), o

princípio da proporcionalidade não tem - e não pode ter - o mesmo significado que tem para a teoria da

argumentação jurídica. Para a hermenêutica, o princípio da proporcionalidade é como uma metáfora, isto é, um

modo de explicar que cada interpretação - que nunca pode ser solipsista - deve obedecer a uma reconstrução

integrativa do direito, para evitar interpretações discricionárias/arbitrárias sustentadas em uma espécie de grau

zero de sentido, que, sob o manto do caso concreto, tenham a estabelecer sentidos para aquém ou para além da

Constituição (veja-se que o próprio Habermas admite o uso da proporcionalidade, se esta ocorrer nos espaços

semânticos estabelecidos nos discursos de fundamentação, que tem em uma Constituição democrática o seu

corolário). Explicando melhor: em Recaséns Siches - e repristino, aqui, o velho exemplo que é usado para a

explicação do princípio da razoabilidade -, o caso da proibição de cães na plataforma, aos olhos da hermenêutica

filosófica aqui trabalhada, teria necessariamente um novo desmembramento no paradigma do Constitucionalismo

Contemporâneo instituído a partir do segundo pós-guerra. Com efeito, parece óbvio que, se é proibido o trânsito

de cães, parece razoável também proibir o trânsito de ursos. Até aqui se chega à mesma conclusão. O problema é

que, em uma leitura positivista - e esse era o contexto no qual Siches escreveu sua obra -, as demais hipóteses de
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trânsito de animais ficariam a critério da discricionariedade do juiz. Essa é a fragilidade da invocação da

proporcionalidade e da proporcionalidade no modo como tem sido feito pela doutrina e jurisprudência. Do mesmo

modo que foi aplicada a proporcionalidade devida na proibição de ursos, também o seria na resolução acerca da

permissão (ou não) do trânsito de um camelo. A diferença é que, para a compreensão hermenêutico-filosófica, a

resposta correta não decorreria desse juízo de ponderação do juiz, mas, sim, da reconstrução principiológica do

caso, da coerência e da integridade do direito. Seria uma decisão sustentada em argumentos de princípio e não em

raciocínios finalísticos (ou de políticas). É por isso que a hermenêutica salta do esquema sujeito-objeto para a

intersubjetividade (sujeito-sujeito).Na realidade, é preciso entender que, já no exemplo dos cães na plataforma,

não havia regras ou princípios a serem ponderados. No caso, a proibição de cães que gerasse uma permissão de

ursos seria visceralmente inconstitucional, por violação de um lado, da proibição de insuficiência (a permissão de

ursos violaria um dever de proteção do Estado, colocando em risco a incolumidade física dos usuários da

plataforma), e, de outro, da proibição de excesso, na hipótese, v.g., de que a decisão proibisse pequenos animais

entendidos na tradição autêntica reconstruída de forma integrativa como não perigosos. Em outras palavras,

estamos, na hermenêutica, livres da apreciação pragmático-subjetivista do juiz, que pode ser decorrente - nas

diversas posturas positivistas - das preferências pessoas sobre animais (traumas, simpatias etc.). E isso não

importa para a hermenêutica.Assim, a era dos princípios não é - de modo algum - um plus axiológico-

interpretativo que veio para transformar o juiz (ou qualquer intérprete) em superjuiz que vai descobrir os valores

ocultos no texto, agora auxiliado/liberado pelos princípios. Nesse sentido, é importante referir que alguns

defensores das teorias discursivas não se dão conta dessa problemática relacionada à abertura proporcionada pelos

princípios e sua consequência no plano da hermenêutica jurídica. Nessa linha, não é possível concordar com

Antônio Maia, estudioso incansável de Habermas, quando diz que neste quadro atual, (...) os magistrados dispõem

de uma área maior de liberdade do que a tradicionalmente garantida em nossa história jurídica e que, por isso,

impõe-se uma atenção maior à questão concernente às justificativas pelas quais os juízes chegam às decisões que

dirimem as lides a eles submetidas.Ora, não há dúvida de que as decisões dos juízes devem ser (cada vez mais)

controladas. Este é o papel da doutrina, que precisa doutrinar, coisa cada vez mais rara em um país dominado por

uma cultura manualesca, baseada em verbetes jurisprudenciais. O Estado Democrático de Direito exige

fundamentação detalhada de qualquer decisão. Minha discordância com Maia está em outro ponto: ao contrário do

que afirma o ilustre jusfilósofo, o novo paradigma (constitucionalismo principiológico) não proporcionou maior

liberdade aos juízes. Princípios, ao superarem as regras, proporciona(ra)m a superação da subsunção. Princípios

não facilitam atitudes decisionistas e/ou discricionárias.Trata-se, portanto, da superação do paradigma

epistemológico da filosofia da consciência e da certeza de si do pensamento pensante (Selbstgewissheit des

denkenden Denken). A superação do esquema sujeito-objeto faz com que os sentidos se deem em uma

intersubjetividade. A maior liberdade na interpretação (atribuição de sentidos) em favor dos juízes acarretaria na

afirmação da subjetividade assujeitadora, o que afastaria o mundo prático, introduzido pela fenomenologia

hermenêutica (primeiro, pela filosofia hermenêutica e, logo depois, pela hermenêutica filosófica).Não cabe

nenhuma ponderação de princípios. Com efeito, de um lado, o inciso VI do artigo 105 do Decreto-Lei n 37/1966

dispõe o seguinte:Art.105 - Aplica-se a pena de perda da mercadoria:(...)VI - estrangeira ou nacional, na

importação ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido

falsificado ou adulterado;No mesmo sentido, o artigo 23, inciso IV e 1, do Decreto-Lei n 1.455/1976, estabelecem

que:Art. 23. Consideram-se dano ao Erário as infrações relativas às mercadorias:IV - enquadradas nas hipóteses

previstas nas alíneas a e b do parágrafo único do artigo 104 e nos incisos I a XIX do artigo 105, do Decreto-lei

número 37, de 18 de novembro de 1966. 1 o O dano ao erário decorrente das infrações previstas no caput deste

artigo será punido com a pena de perdimento das mercadorias.Não há duas normas constitucionais postulando

incidência e passíveis de ponderação. Existe apenas uma única regra: aplica-se a pena de perda da mercadoria

estrangeira ou nacional, na importação ou na exportação, sempre que, em qualquer documento necessário ao seu

embarque ou desembaraço, tiver sido falsificado ou adulterado. Presente a situação descrita nesse texto legal, a

autoridade fiscal não tem nenhuma margem de liberdade para deixar de aplicar a pena de perdimento. Não há

escolha. Por força do princípio da legalidade, a autoridade está obrigada a aplicar a pena de perdimento.Não cabe

ponderação de regra. Ou esta é constitucional, devendo ser cumprida pelo juiz, ou este afasta sua aplicação, no

exercício da jurisdição constitucional difusa.Este é mais um caso claro em que se coloca a questão dos limites da

jurisdição. É possível ao juiz ignorar o texto da lei sem lançar mão da jurisdição constitucional, afastando a

aplicação do texto legal, em vez de utilizar argumentos meramente retóricos para contorná-lo? Estaria o texto

legal à disposição do intérprete, usando-o quando lhe aprouver? Texto legal e norma resultante da interpretação

desse texto estão completamente descolados? Pode-se atribuir qualquer norma a qualquer texto? Pode-se dizer

qualquer coisa sobre qualquer coisa, ignorando-se os limites semânticos mínimos do texto legal? Retirei essas

indagações da obra do professor Lenio Luiz Streck (Hermenêutica Jurídica e(m) Crise, 10º edição, Porto Alegre:

Livraria do Advogado, 2011; Verdade e Consenso, 4ª edição, São Paulo: Saraiva, 2011; e, especialmente, O que é

isto - decido conforme minha consciência?, 2.ª edição, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010).Voltando à

questão do texto legal em questão, ele tem claros limites semânticos, que não podem ser ultrapassados, a menos

que se lance mão da jurisdição constitucional (controle de constitucionalidade).Os textos legais acima referidos
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estabelecem expressamente que cabe a pena de perdimento de mercadoria estrangeira ou nacional, na importação

ou na exportação, se qualquer documento necessário ao seu embarque ou desembaraço tiver sido falsificado ou

adulterado.Pergunto novamente: sem lançar mão da jurisdição constitucional é possível ignorar completamente

(como se texto e norma estivessem totalmente descolados) os limites semânticos mínimos dos referidos textos

legais?A resposta é negativa. As únicas hipóteses nas quais o juiz pode deixar de cumprir a lei, seguindo a teoria

da decisão judicial, que o professor Lenio Luiz Streck tem desenvolvido em toda sua obra (por exemplo, Aplicar a

letra da lei é uma atitude positivista?), são as seguintes, dentro do paradigma do Estado Democrático de Direito, a

fim de afastar voluntarismos e discricionariedades judiciais, que violam leis votadas democraticamente pelo Poder

Legislativo, ao afastar sua aplicação com base em mantras e enunciados retóricos ou performativos, que servem

para justificar qualquer decisão (e, assim, não servem para nada!):Em suma: o que não podemos fazer é cumprir a

lei só quando nos interessa. Explicitando isso de outra maneira, quero dizer que o acentuado grau de autonomia

alcançado pelo direito e o respeito à produção democrática das normas faz com que se possa afirmar que o Poder

Judiciário somente pode deixar de aplicar uma lei ou dispositivo de lei nas seguintes hipóteses:a) quando a lei (o

ato normativo) for inconstitucional, caso em que deixará de aplicá-la (controle difuso de constitucionalidade

stricto sensu) ou a declarará inconstitucional mediante controle concentrado;b) quando for o caso de aplicação dos

critérios de resolução de antinomias. Nesse caso, há que se ter cuidado com a questão constitucional, pois, v.g., a

lex posterioris, que derroga a lex anterioris, pode ser inconstitucional, com o que as antinomias deixam de ser

relevantes;c) quando aplicar a interpretação conforme à Constituição (verfassungskonforme Auslegung), ocasião

em que se torna necessária uma adição de sentido ao artigo de lei para que haja plena conformidade da norma à

Constituição. Neste caso, o texto de lei (entendido na sua literalidade) permanecerá intacto; o que muda é o seu

sentido, alterado por intermédio de interpretação que o torne adequado a Constituição;d) quando aplicar a

nulidade parcial sem redução de texto (Teilnichtigerklrung ohne Normtextreduzierung), pela qual permanece a

literalidade do dispositivo, sendo alterada apenas a sua incidência, ou seja, ocorre a expressa exclusão, por

inconstitucionalidade, de determinada(s) hipótese(s) de aplicação (Anwendungsflle) do programa normativo sem

que se produza alteração expressa do texto legal. Assim, enquanto na interpretação conforme há uma adição de

sentido, na nulidade parcial sem redução de texto, ocorre uma abdução de sentido;e) quando for o caso de

declaração de inconstitucionalidade com redução de texto, ocasião em que a exclusão de uma palavra conduz à

manutenção da constitucionalidade do dispositivo. f) quando - e isso é absolutamente corriqueiro e comum - for o

caso de deixar de aplicar uma regra em face de um princípio, entendidos estes não como standards retóricos ou

enunciados performativos. Conforme deixo claro em Verdade e Consenso (posfácio da terceira edição), é através

da aplicação principiológica que será possível a não aplicação da regra a determinado caso (a aplicação

principiológica sempre ocorrerá, já que não há regra sem princípio e o princípio só existe a partir de uma regra).

Tal circunstância, por óbvio, acarretará um compromisso da comunidade jurídica, na medida em que, a partir de

uma exceção, casos similares exigirão, graças à integridade e a coerência, aplicação similar. Um exemplo basilar

que ajuda a explicar essa problemática regra-princípio é o da aplicação da insignificância. Em que circunstância

um furto não deverá ser punido? A resposta parece ser simples: quando, mesmo estando provada a ocorrência da

conduta, a regra deve ceder em face da aplicação do princípio da insignificância. Entretanto, isso implicará a

superação do seguinte desafio hermenêutico: construir um sentido para esse princípio, para que este não se

transforme em álibi para aplicação ad hoc. Lamentavelmente, a dogmática jurídica fragmentou ao infinito as

hipóteses, não havendo a preocupação com a formatação de um mínimo grau de generalização. No mais das

vezes, uma ação penal que envolve esse tipo de matéria é resolvido com a mera citação do princípio ou de um

verbete, na maioria das vezes, absolutamente descontextualizado. Trata-se de uma aplicação equivocada da

exceção, embora se possa dizer, em um país com tantas desigualdades sociais, que, na maior parte das vezes (no

atacado), as decisões acabam sendo acertadas. A aplicação da insignificância - como de qualquer outro princípio

jurídico - deve vir acompanhado de uma detalhada justificação, ligando-a a uma cadeia significativa, de onde se

possa retirar a generalização principiológica minimamente necessária para a continuidade decisória, sob pena de

se cair em decisionismo, em que cada juiz tem o seu próprio conceito de insignificância (que é, aliás, o que ocorre

no cotidiano das práticas judiciais).No exercício da jurisdição constitucional, no controle difuso ou incidental de

constitucionalidade, dos textos legais em questão, não há nenhuma inconstitucionalidade a declarar. Conforme já

decidido pelo Supremo Tribunal Federal, Longe fica de configurar concessão, a tributo, de efeito que implique

confisco decisão que, a partir de normas estritamente legais, aplicáveis a espécie, resultou na perda de bem móvel

importado (AI 173689 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 12/03/1996, DJ

26-04-1996 PP-13126 EMENT VOL-01825-05 PP-00918).--Falta prova inequívoca à afirmação da autora de que

não simulou a compra e venda da mercadoria, mas sim a importou, em regime aduaneiro especial de admissão

temporária, para realizar testes, e não para ser usá-la na linha de produção.Neste ponto, a apreciação do pedido de

tutela antecipada, para concluir pela procedência das afirmações da autora, exige que se faça cognição

aprofundada e exauriente dos fatos, que são controversos, o que, sobre afastar o requisito da prova inequívoca da

fundamentação, é impróprio no início da lide, na fase de cognição sumária, somente podendo ser feito por ocasião

da sentença, depois de realizada ampla instrução probatória. Não cabe, nesta fase de cognição sumária, no início

da lide, o julgamento aprofundado de todas as provas produzidas nos autos do processo administrativo.O
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julgamento do pedido de tutela antecipada permite apenas análise rápida e superficial das provas, em cognição

sumária, da qual deve resultar probabilidade intensa de existência do direito. Se para chegar a essa conclusão for

necessário aprofundar o julgamento de questões complexas e controversas, tendo como base farto material

probatório, em cognição plena e exauriente, próprias da sentença, não há como afirmar a presença do requisito da

prova inequívoca, previsto no caput do artigo 273 do Código de Processo Civil.--A autora afirma a ilegalidade na

aplicação de três multas pelo descumprimento dos três regimes aduaneiros especiais de admissão temporária.A

pena de multa em questão está prevista no inciso I do artigo 72 da Lei n 10.833/2003:Art. 72 . Aplica-se a multa

de:I - 10% (dez por cento) do valor aduaneiro da mercadoria submetida ao regime aduaneiro especial de admissão

temporária, ou de admissão temporária para aperfeiçoamento ativo, pelo descumprimento de condições, requisitos

ou prazos estabelecidos para aplicação do regime; eNão houve, aparentemente, a aplicação de três penalidades

para a mesma infração, e sim uma multa por infração. A multa foi aplicada pela Receita Federal do Brasil no

percentual de 10%, três vezes, porque houve o descumprimento de três regimes distintos de admissão especial de

mercadoria importada, o importador registrou três declarações de importação diversas, uma para cada regime de

admissão especial, houve a constituição de três créditos tributários independentes, que ficaram suspensos por

força do regime pleiteado, sendo as multas devidas cumulativamente em relação ao descumprimento de cada

regime distinto.--Em relação ao percentual da multa, fixado em 10%, como previsto no inciso I do artigo 72 da

Lei n 10.833/2003, não há inconstitucionalidade a declarar, por incompatibilidade com o disposto no inciso IV do

artigo 150 da Constituição, que proíbe a utilização de tributo com efeito de confisco. Inexiste precedente do

Supremo Tribunal Federal ou de qualquer outro Tribunal no País que tenha considerado confiscatória multa

tributária prevista em lei no percentual de 10% do valor do bem importado. Certo, o princípio da vedação do

confisco, previsto no art. 150, IV, da Constituição Federal, também se aplica às multas (RE n. 523.471-AgR,

Segunda Turma Relator o Ministro JOAQUIM BARBOSA, DJe de 23.04.2010 e AI n. 482.281-AgR, Primeira

Turma, Relator o Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 21.08.2009).Ocorre que, recentemente, o

Supremo Tribunal Federal não considerou confiscatória multa no percentual de 77% do valor do tributo devido

(RE 733656 AgR, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 24/06/2014,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014).Aliás, caso se considerasse

confiscatória multa punitiva de 10% do valor da mercadoria, por coerência deveria também ser declarada

inconstitucional, pelo mesmo motivo, a cobrança de grande parte dos tributos, como o imposto de importação, o

imposto sobre produtos industrializados e o imposto sobre circulação de mercadorias e serviços, quando exigidos

com alíquotas superiores a 10% do valor da mercadoria, o que nunca se cogitou na tradição do direito praticado no

País.--As isenções legais da assistência judiciária não podem ser concedidas à autora, pessoa jurídica, que não

comprovou a insuficiência de recursos. É necessária a comprovação de insuficiência de recursos para que a pessoa

jurídica solicite assistência judiciária gratuita (AI 637177 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI,

Primeira Turma, julgado em 09/11/2010, DJe-226 DIVULG 24-11-2010 PUBLIC 25-11-2010 EMENT VOL-

02438-02 PP-00441).Dispositivo Indefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Indefiro o requerimento

formulado pela autora, pessoa jurídica, de concessão das isenções legais da assistência judiciária. Fica a autora

intimada para, no prazo de 30 dias, recolher as custas, sob pena de cancelamento da distribuição, bem como para

apresentar cópia da petição inicial, para instrução da contrafé, sob pena de extinção do processo.Registre-se.

Publique-se.

 

0015534-07.2014.403.6100 - AGNALDO DA SILVA TEIXEIRA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

O autor pede a antecipação da tutela para determinar à ré que exclua o nome dele de cadastros de inadimplentes

em relação aos débitos no valor de R$ 200,95. Afirma que no passado manteve relações jurídicas com a ré, mas

não assumiu obrigação nesse montante. No mérito pede a procedência do pedido para cancelar definitivamente tal

registro e condená-la ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 45.000,00 (fls. 2/5).É a

síntese do pedido. Fundamento e decido.O pedido de antecipação da tutela não pode ser deferido. Falta prova

inequívoca das afirmações e risco de dano irreparável ou de difícil reparação.O autor afirma que manteve relações

jurídicas com a ré, mas não reconhece os débitos acima descritos. Ocorre que ele não exibe cópias dos contratos

que geraram as relações jurídicas que manteve com a ré. Tais cópias permitiriam saber os números dos contratos e

se estes correspondem aos números dos citados débitos inscritos em cadastros de inadimplentes.Além disso, está

ausente o risco de dano irreparável ou de difícil reparação. Além de o valor de R$ 200,95 corresponder a débitos

de R$ 99,40, inscrito em 23.11.2012, e de R$ 100,65, inscrito em 09.10.2012, tendo esta demanda sido ajuizada

apenas em 26.08.2014, há outros débitos inscritos em nome do autor, relativos a outros credores.Ainda que

excluídos dos cadastros de inadimplentes os débitos inscritos pela ré, ainda permaneceriam os débitos cobrados

por credores diversos, bem como o registro do nome do autor, donde a ausência de risco de qualquer dano na

manutenção, por ora, da inscrição dos débitos cobrados pela ré.DispositivoIndefiro o pedido de antecipação da

tutela.Defiro as isenções legais da assistência judiciária ante a declaração de fl. 9.Expeça a Secretaria mandado de

citação da ré, intimando-a também para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado

da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir,
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justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a resposta, sob

pena de preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de

obtê-lo no prazo assinalado.Registre-se. Publique-se. Intime-se

 

0015548-88.2014.403.6100 - CLAUDECY DE LIMA PALMA CABOBIANCO - ESPOLIO X NORBERTO

CABOBIANCO(SP160377 - CARLOS ALBERTO DE SANTANA E SP276048 - GISLAINE CARLA DE

AGUIAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Demanda de procedimento ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para determinar à ré que se

abstenha de alienar o imóvel a terceiros, ou ainda, promover atos para sua desocupação, suspendendo todos os

atos e efeitos do leilão designado para o dia 08/09/2014, desde a notificação extrajudicial, bem como para

autorizar o pagamento das prestações vincendas no valor de R$ 1.000,00. No mérito os autores pedem para anular

o procedimento de execução extrajudicial realizado com base no DL 70/66 e, consequentemente, todos os seus

atos e efeitos a partir da notificação extrajudicial e eventual venda do imóvel (fls. 2/23).É a síntese dos pedidos.

Fundamento e decido.A antecipação dos efeitos da tutela condiciona-se à verossimilhança da alegação e à prova

inequívoca desta (CPC, art. 273, caput) e ao fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (CPC, art.

273, I) ou ao abuso do direito de defesa ou ao manifesto propósito protelatório do réu (CPC, art. 273, II).Passo ao

julgamento acerca da presença desses requisitos.De saída, cabe constatar que a certidão expedida pelo registro de

imóveis (fls. 65/66) prova que a ré é a atual proprietária do imóvel ora em litígio, adquirido por força da

adjudicação extrajudicial em execução de hipoteca realizada nos moldes do Decreto-Lei n 70/1966.Segundo a lei

de Registros Públicos ? Lei 6.015/1973 ? o registro, enquanto não cancelado, produz todos os seus efeitos legais,

ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido (artigo 252). De

acordo com essa lei, o registro não pode ser cancelado por medida liminar ou qualquer outra modalidade de

provimento de urgência, e sim somente em cumprimento de decisão judicial transitada em julgado (artigo 250,

I).Antecipar a tutela para os fins postulados na petição inicial implica suspender os efeitos do registro imobiliário

e desconsiderar o título de propriedade já registrado em nome da ré, bem como, por via indireta e transversa, na

prática, o cancelamento desse registro, ainda que materialmente não se determinasse tal medida em fase de

antecipação da tutela.Com efeito, se da propriedade registrada no Registro de Imóveis decorrem os efeitos de usar,

gozar e dispor do bem, suspender o direito da ré, como a proprietária do imóvel, de exercer tais direitos, é

suspender, ainda que em parte, a eficácia do registro de propriedade do imóvel. Tal providência não se revela

possível em grau de cognição sumária e superficial, nos termos da lei de Registros Públicos ? Lei 6.015/1973 -

artigos 250, I, e 252.Além disso, como proprietária do imóvel a autora tem direito à imissão na posse desse bem,

por força do 2 do artigo 37 do Decreto-Lei n 70/1966: Uma vez transcrita no Registro Geral de Imóveis a carta de

arrematação, poderá o adquirente requerer ao Juízo competente imissão de posse no imóvel, que lhe será

concedida liminarmente, após decorridas as 48 horas mencionadas no parágrafo terceiro deste artigo, sem prejuízo

de se prosseguir no feito, em rito ordinário, para o debate das alegações que o devedor porventura aduzir em

contestação.A pretensão dos autores de pagar apenas as prestações vincendas não produz o efeito de suspender a

exigibilidade das prestações vencidas e não pagas que justificaram a execução da hipoteca. Ainda que autorizado

o pagamento das prestações vincendas nos valores cobrados pela ré, como pretendem os autores, tal pagamento

não produziria o efeito de purgar a mora quanto às prestações vencidas. De qualquer modo, não se pode perder de

perspectiva que está encerrado o prazo para purgação da mora ante o disposto no artigo 34 do Decreto-Lei n

70/1966, segundo o qual É lícito ao devedor, a qualquer momento, até a assinatura do auto de arrematação, purgar

o débito, totalizado de acordo com o artigo 33, e acrescido ainda dos seguintes encargos (...).O texto do citado

artigo 34 do Decreto-Lei n 70/1966 estabelece ser lícito ao devedor, a qualquer momento, até a assinatura do auto

de arrematação, purgar o débito. Se tal dispositivo autoriza a purgação da mora até a data da assinatura do auto de

arrematação, ato esse ocorrido antes do registro do título (auto de arrematação) no Cartório de Registro de

Imóveis, não cabe a purgação da mora depois de já registrada a aquisição da propriedade, ato este posterior à

assinatura do auto de arrematação (no caso, auto de adjudicação extrajudicial).Assim, averbada no Registro de

Imóveis a aquisição da propriedade, pela adjudicação do imóvel, não cabe mais a purgação da mora. O imóvel

pertence à ré, que tem o direito de usar, gozar e dispor dele como entender de direito.De outro lado, em relação

aos supostos vícios procedimentais ocorridos na fase de execução extrajudicial da hipoteca, a saber, nomeação

unilateral de agente fiduciário pela ré, ausência de publicação dos editais do leilão em jornal de grande circulação

e falta de notificação pessoal do autor para purgar a mora, não há prova inequívoca das afirmações. A petição

inicial não está instruída com cópia integral dos autos do procedimento de execução da hipoteca nos moldes do

Decreto-Lei n 70/1966.Ante o exposto, não é verossímil a fundamentação exposta na petição inicial e falta prova

inequívoca dos supostos vícios no procedimento de execução da hipoteca, o que conduz ao indeferimento do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.DispositivoIndefiro o pedido de antecipação dos efeitos da

tutela.Defiro as isenções legais da assistência judiciária ante as declarações de fls. 78 e 79.Remeta a Secretaria

mensagem ao Setor de Distribuição - SEDI, para inclusão, no polo ativo da demanda, de NORBERTO

CABOBIANCO, que é o mutuário devedor principal, litisconsorte ativo necessário e já outorgou instrumento de

mandato em nome próprio.No prazo de 10 dias, sob pena de indeferimento da petição inicial e de extinção do
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processo sem resolução do mérito, as partes deverão regularizar a representação processual do ESPÓLIO DE

CLAUDECY DE LIMA PALMA CABOBIANCO. As procurações foram outorgadas em nome de NORBERTO

CABOBIANCO e FERNANDA PALMA CABOBIANCO, mas devem ser outorgadas em nome do ESPÓLIO,

representados por NORBERTO CABOBIANCO e FERDANDA PALMA CABOBIANCO.Registre-se. Publique-

se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0012214-80.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0092470-

45.1992.403.6100 (92.0092470-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1151 - HELOISA HELENA ALFONSI DE

QUEIROZ) X RIOMAR COML/ E ADMINISTRADORA LTDA(SP084786 - FERNANDO RUDGE LEITE

NETO E SP095257 - PATRICIA ALOUCHE NOUMAN E SP154733 - LUIZ ANTONIO GOMIERO JÚNIOR)

Fls. 157/163: ficam as partes intimadas da juntada aos autos dos cálculos apresentados pela contadoria, com prazo

de 10 dias para manifestação. Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0001198-76.2006.403.6100 (2006.61.00.001198-0) - GINGO OGUIURA(SP216141 - CÉSAR KENJI

KISHIMOTO E SP210930 - JULIANA YUKIE OTANI) X UNIAO FEDERAL X GINGO OGUIURA X

UNIAO FEDERAL(SP292718 - CRISLENO CASSIANO DRAGO)

Fls. 271/273: ficam as partes intimadas da juntada aos autos dos cálculos apresentados pela contadoria, com prazo

de 10 dias para manifestação. Publique-se. Intime-se.

 

0007736-63.2012.403.6100 - SERGIO CATUNDA DE ANDRADE E SILVA X SERGIO FRANKLIN DE

SOUZA CUNHA X SERGIO JORGE RIBEIRO DE MACEDO X SERGIO MANFREDI X SERGIO MARCOS

GERLACK X SERGIO POMPEU FERREIRA DE LIMA X SERGIO SIMAO MATUCK X SEVERINO

BENTO SOBRINHO X SHIRLEY TORELLI FEDERICO X SILVANIA MARCELINO(SP150011 - LUCIANE

DE CASTRO MOREIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1553 - GABRIELA ALCKMIN HERRMANN) X

SERGIO CATUNDA DE ANDRADE E SILVA X UNIAO FEDERAL X SERGIO FRANKLIN DE SOUZA

CUNHA X UNIAO FEDERAL X SERGIO JORGE RIBEIRO DE MACEDO X UNIAO FEDERAL X SERGIO

MANFREDI X UNIAO FEDERAL X SERGIO MARCOS GERLACK X UNIAO FEDERAL X SERGIO

POMPEU FERREIRA DE LIMA X UNIAO FEDERAL X SERGIO SIMAO MATUCK X UNIAO FEDERAL X

SEVERINO BENTO SOBRINHO X UNIAO FEDERAL X SHIRLEY TORELLI FEDERICO X UNIAO

FEDERAL X SILVANIA MARCELINO X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO)

1. Fls. 286/287: indefiro o pedido de destaque dos honorários advocatícios em nome de MOREIRA, FARACCO E

LAVORATO SOCIEDADE DE ADVOGADOS (CNPJ nº 18.328.350/0001-47) nos ofícios requisitórios de

pequeno valor - RPVs a ser expedidos em benefício dos exequentes, em razão da ilegitimidade ativa da sociedade

de advogados para a execução. Os instrumentos originais de mandato que instruíram a petição inicial e os

contratos de prestação de serviços advocatícios juntados nas fls. 288/294 não aludem à sociedade de advogados. A

sociedade de advogados não tem legitimidade ativa para a execução dos honorários advocatícios. 2. Fls. 297/298:

para fins de expedição de ofícios requisitórios de pequeno valor - RPV para pagamento da execução em benefício

dos exequentes, com o destaque dos honorários advocatícios contratuais, nos percentuais indicados na fl. 298, em

benefício da advogada Luciane de Castro Moreira, ficam os exequentes intimados para, no prazo de 10 dias,

apresentar os contratos de honorários de fls. 288/294 originais ou cópias autenticadas destes, bem como cópia

autenticada do Estatuto do SINSPREV, na redação em vigor quando do trânsito em julgado.Publique-se. Intime-se

a União (Advocacia Geral da União).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0031300-52.2004.403.6100 (2004.61.00.031300-8) - CARLOS HIRAOKA X BENEDITA MARIA DANIEL X

ELISABETE OYAKAUA X ELISABETE PAULOFF GALHARDO X GISELE FERNANDES X LUCIA

SANTOS X MARIA DEL PILAR MOURE MAELLA X SUELI GONZALEZ FERNANDES SPADARI X

TANIA REGINA FERREIRA ROSSI X VANDERLEI SPADARI(RJ016796 - SERGIO PINHEIRO

DRUMMOND) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X CARLOS HIRAOKA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X BENEDITA

MARIA DANIEL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELISABETE OYAKAUA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELISABETE PAULOFF GALHARDO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GISELE FERNANDES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X LUCIA SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DEL PILAR

MOURE MAELLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SUELI GONZALEZ FERNANDES

SPADARI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X TANIA REGINA FERREIRA ROSSI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VANDERLEI SPADARI
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1. Com fundamento na autorização contida nos artigos 655, inciso I, e 655-A, caput, do Código de Processo Civil,

incluído pela Lei 11.382/2006, e no parágrafo único do artigo 1.º da Resolução 524/2006, do Conselho da Justiça

Federal, defiro o pedido de penhora, por meio do sistema informatizado BACENJUD, dos valores de depósito em

dinheiro mantidos pelos executados, CARLOS HIRAOKA (CPF 638.202.008-78); BENEDITA MARIA

DANIEL (CPF 816.343.238-15); ELISABETE OYAKAUA (CPF 005.982.218-08); ELISABETE PAULOFF

GALHARDO (CPF 033.755.428-52); GISELE FERNANDES (CPF 050.913.448-37); LUCIA SANTOS (CPF

366.264.307-34); MARIA DEL PILAR MOURE MAELLA (CPF 056.653.448-77); SUELI GONZALEZ

FERNANDES SPADARI (CPF 013.337.528-57); TANIA REGINA FERREIRA ROSSI (CPF 052.765.918-57); e

VANDERLEI SPADARI (CPF 880.888.988-20), até o limite de R$ 263,41 (duzentos e sessenta e três reais e

quarenta e um centavos).2. No caso de serem bloqueados valores em mais de uma conta bancária ou instituição

financeira, em montante superior ao valor total atualizado da execução, o excedente será desbloqueado depois de

prestadas pelas instituições financeiras as informações que revelem tal excesso (Resolução 524/2006, do Conselho

da Justiça Federal, artigo 8.º, 1.º). Também serão automaticamente desbloqueados valores penhorados iguais ou

inferiores a R$ 50,00 (cinquenta reais), por economia processual, uma vez que é contraproducente praticar atos de

transferência de recursos e expedir alvará de levantamento nesse montante ínfimo. Além disso, o 2.º do artigo 659

do Código de Processo Civil dispõe que Não se levará a efeito a penhora, quando evidente que o produto da

execução dos bens encontrados será totalmente absorvido pelo pagamento das custas da execução.3. Os valores

bloqueados serão convertidos em penhora e transferidos, por meio do BACENJUD, para a agência da Caixa

Econômica Federal deste Fórum, a fim de serem mantidos em depósito judicial remunerado, à ordem da 8.ª Vara

da Justiça Federal em São Paulo.4. Ficam as partes cientificadas da juntada aos autos do resultado da ordem de

penhora.Publique-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7660

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0021961-89.1992.403.6100 (92.0021961-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0669520-

27.1991.403.6100 (91.0669520-5)) ASSOCIACAO MEDICA BRASILEIRA(SP271636 - CARLOS MAGNO

DOS REIS MICHAELIS JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE

AMORIM) X DEPARTAMENTO DE ABASTECIMENTO E PRECOS DA SECRETARIA NACIONAL DE

ECONOMIA DO MINIST DA ECONOMIA(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região e fixo prazo de

10 dias para requerimentos.2. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem

necessidade de nova intimação das partes.Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

 

0026996-93.1993.403.6100 (93.0026996-8) - FUNDACAO ANTONIO E HELENA ZERRENNER

INSTITUICAO NACIONAL DE BENEFICIENCIA(SP004433 - DUILIO VICENTINI E SP033168 - DIRCEU

FREIRE) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO)

1. Fls. 262/264: homologo o pedido de extinção da execução, formulado pela União nos termos do art. 20 da Lei

n.º 10.522/02.2. Anote a Secretaria no sistema de acompanhamento processual a extinção da execução.3. Remeta

a Secretaria os autos ao arquivo.Publique-se. Intime-se a União (PFN).

 

0044154-25.1997.403.6100 (97.0044154-7) - DISTILLERIE STOCK DO BRASIL LTDA X LYNCO

PARTICIPACOES LTDA(SP139790 - JOSE MARCELO PREVITALLI NASCIMENTO E SP029120 - JOSE

MARCELO BRAGA NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1830 - DAVI CHICOSKI E SP113343 -

CELECINO CALIXTO DOS REIS)

Fls. 347/349: fica a União intimada para se manifestar, no prazo de 10 dias, informando o código da receita

existente, que possibilite a transformação em pagamento, ou autorizando expressamente que a Caixa Econômica

Federal - CEF efetue a citada transformação sob código genérico 1074.Intime-se.

 

0025219-82.2007.403.6100 (2007.61.00.025219-7) - REGINA THOMAZETTE(SP034236 - ANTONIO PEDRO

DAS NEVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1. Traslade a Secretaria para estes autos cópias das decisões e das certidões de fl. 91 dos autos da medida cautelar

nº 0034837-81.2008.4.03.000.2. Desapense e remeta a Secretaria os autos da medida cautelar ao Setor de

Distribuição - SEDI para distribuição por dependência aos presentes autos a fim de permitir a remessa deles ao

arquivo.3. Traslade a Secretaria cópia desta decisão para os autos da medida cautelar acima indicada.4. Remeta a

Secretaria os autos ao arquivo.Publique-se. 
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EMBARGOS A EXECUCAO

0021780-58.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0037550-

48.1997.403.6100 (97.0037550-1)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2213 - JEAN CARLOS PINTO) X NELSON

PEREIRA DA CUNHA X LUIZ FELIPE CORREA VASQUES X ROBERTO JUNS GOMES X SIMONE

PEREIRA CHAGAS X AKEMI YKEDA X PAULO GARCIA CARDOSO X WANDERLEY JUNQUEIRA

COSTA X CLELIA LUCIA SARAIVA SIMOES X ELIO BOLSANELLO X ROBERTO

CIVIDANES(SP088387 - ROGERIO DOS SANTOS FERREIRA GONCALVES E SP029609 - MERCEDES

LIMA E SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN E SP187265A - SERGIO PIRES MENEZES E SP289434A

- ANDRE LUIZ DE MIRANDA)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região.2. Traslade a

Secretaria para os autos da demanda de procedimento ordinário nº 0037550-48.1997.4.03.6100 cópias da decisão

de fls. 228/234 e da certidão de trânsito em julgado de fl. 237, a fim de possibilitar o prosseguimento da execução

dos honorários advocatícios naqueles. Os cálculos de fls. 83/98, informações prestadas pela contadoria de fls. 170

e da sentença de fls. 184/186 já foram trasladadas às fls. 1075/1094 daqueles.3. Desapense e arquive a Secretaria

estes autos.Publique-se. Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

 

0011900-08.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007601-

37.2001.403.6100 (2001.61.00.007601-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE PAULA

VICENTE DE AZEVEDO) X JESUS REGINALDO X JOAO CORREIA LIMA(SP092611 - JOAO ANTONIO

FACCIOLI E SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X JOAO COSMO DA SILVA(SP165986 - MARCIO

HENRIQUE SOUZA FOZ) X JOSE AUGUSTO JOAQUIM(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO)

1. Traslade a Secretaria para estes autos cópias da decisão e certidão de trânsito em julgado dos autos do agravo de

instrumento nº 0002919-20.2012.4.03.0000.2. Realizado o traslado, desapense-se e arquive a Secretaria os autos

do agravo de instrumento nº 0002919-20.2012.4.03.0000, trasladando-se cópia desta decisão para esses autos.3.

Fls. 254/267: ficam as partes intimadas da juntada aos autos dos cálculos apresentados pela contadoria, com prazo

de 10 dias para manifestação. Publique-se. Intime-se.

 

0010409-58.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021344-

12.2004.403.6100 (2004.61.00.021344-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 2669 - LORENA MARTINS FERREIRA)

X WALTER ROBERTO FREDERICO ORTEGA(SP060670 - PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS)

DECISÃO DE FLS. 15: 1. Anulo a certidão de decurso de prazo para manifestação quanto ao embargado,

WALTER ROBERTO FREDERICO ORTEGA, certidão essa lavrada na fl. 12 - verso, porque ele nem sequer foi

intimado validamente da decisão de fl. 12, uma vez que seu advogado não foi cadastrado no sistema de

acompanhamento processual para fins de intimação pelo Diário da Justiça eletrônico. Junte a Secretaria aos autos

o extrato de andamento processual, de que consta a ausência de advogado cadastrado em relação ao embargado.

Esta decisão produz o efeito de termo de juntada aos autos desse documento.2. Cadastre a Secretaria o advogado

do embargado, PAULO DE TARSO ANDRADE BASTOS (OAB/SP 60.670).3. Republique a Secretaria a

decisão de fl. 12.Publique-se.DECISÃO DE FLS. 12: 1. Apense a Secretaria estes aos autos n.º 0021344-

12.2004.403.6100.2. Recebo os embargos opostos pela UNIÃO com efeito suspensivo porque os pagamentos

devidos pelas Fazendas Públicas condicionam-se ao trânsito em julgado do pronunciamento judicial que fixar o

valor da condenação (artigo 100, 1º, Constituição do Brasil).Além disso, de acordo com o artigo 730, do Código

de Processo Civil a Fazenda Pública é citada para opor embargos à execução. Somente se ela não os opuser é que

o juiz requisitará o pagamento por intermédio do presidente do tribunal competente.Não se aplica às Fazendas

Públicas, desse modo, a regra geral do artigo 739-A, do Código de Processo Civil, segundo a qual os embargos do

executado não terão efeito suspensivo.3. Certifique a Secretaria nos autos principais a oposição dos embargos à

execução pela UNIÃO, bem como que lhes foi concedido efeito suspensivo.4. Fica intimado o embargado, na

pessoa de seus advogados, pela publicação desta decisão no Diário da Justiça eletrônico, para, querendo, impugnar

os embargos, no prazo de 15 dias.Publique-se. Intime-se a UNIÃO (PFN).

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0743375-49.1985.403.6100 (00.0743375-1) - VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS

AUTOMOTORES LTDA(SP138681 - LUIS ALFREDO MONTEIRO GALVAO E SP138688 - MARCELO

PEREIRA DE CARVALHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 740 - RENATA CRISTINA MORETTO) X

VOLKSWAGEN DO BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA X UNIAO

FEDERAL(SP223713 - FÁBIO MESSIANO PELLEGRINI)

1. Determino o cancelamento do alvará de levantamento n.º 149/2014, formulário nº 2080680, com prazo de

validade expirado.2. Arquive-se em livro próprio a via original do alvará, nos termos do artigo 244 do Provimento

64/2005 da Corregedoria Regional da Justiça Federal da Terceira Região.3. Ficam as partes intimadas para

formular os requerimentos, no prazo de 10 dias. Na ausência de manifestação, remetam-se os autos ao arquivo,
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sem a necessidade de nova intimação das partes.Publique-se. Intime-se.

 

0760960-80.1986.403.6100 (00.0760960-4) - GILBERTO BALSAMO SCARPA(SP009661 - JOSE CARLOS

VIRGILIO E SP022664 - CUSTODIO MARIANTE DA SILVA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 -

FRANCISCO DE PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X GILBERTO BALSAMO SCARPA X UNIAO

FEDERAL

Ante a negativa de efeito suspensivo, pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, nos autos do agravo de

instrumento nº 0011983-83.2014.4.03.0000 (fls. 156 e verso), oficie a Secretaria ao Banco do Brasil S/A para que

transfira o valor total depositado na conta descrita no extrato de pagamento de fl. 742, para o juízo da 5ª Vara

Federal Especializada em Execuções Fiscais em Campinas/SP, conforme os dados indicados no ofício de fl.

158.Publique-se. Intime-se.

 

0006794-27.1995.403.6100 (95.0006794-3) - GRENNVILLE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. -

ME(SP068931 - ROBERTO CARLOS KEPPLER) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1690 - FRANCISCO DE

PAULA VICENTE DE AZEVEDO) X GRENNVILLE ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA. - ME X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1561 - VALERIA GOMES FERREIRA E SP227686 - MARIA ANGÉLICA

PROSPERO RIBEIRO)

1. Fl. 234: ficam as partes cientificadas da comunicação de pagamento. 2. Declaro satisfeita a obrigação e julgo

extinta a execução, nos termos do artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil.3. Solicite a Secretaria, por

meio de correio eletrônico, informações ao Juízo da 11ª Vara Federal de Execuções Fiscais em São Paulo, nos

autos n.º 0006968-37.2002.4.03.6182 (fls. 210/211), sobre os dados necessários para efetivação da transferência à

ordem dele, do valor penhorado.4. Oportunamente, e informados os dados solicitados no item 3 acima, será

determinada a expedição de ofício à Caixa Econômica Federal para que transfira o valor indicado na guia de

depósito judicial de fl. 234 ao juízo da 11ª Vara Federal Especializada em Execuções Fiscais em São Paulo, ante a

penhora no rosto destes autos (fls. 215/218).Publique-se. Intime-se.

 

0025799-64.1997.403.6100 (97.0025799-1) - ALMERINDO DALESSANDRO NETO X GIOVANI RINALDI X

JOSE EDUARDO CORDEIRO ROCHA X MARCIA DENISE GAMA DINIZ DANTAS X REGINA PESSEL

AGUIAR X RENATO DE AGUIAR GUIMARAES X ROSANA TORRES VAVER PAVLIC X ROSVANY

TEREZINHA CORDEIRO X SIMONE BEZERRA X WANDA JUDITH FURLAN(SP018614 - SERGIO

LAZZARINI E SP153651 - PATRICIA DAHER LAZZARINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 929 - LUCIANO

ESCUDEIRO) X ALMERINDO DALESSANDRO NETO X UNIAO FEDERAL X GIOVANI RINALDI X

UNIAO FEDERAL X JOSE EDUARDO CORDEIRO ROCHA X UNIAO FEDERAL X MARCIA DENISE

GAMA DINIZ DANTAS X UNIAO FEDERAL X REGINA PESSEL AGUIAR X UNIAO FEDERAL X

RENATO DE AGUIAR GUIMARAES X UNIAO FEDERAL X ROSANA TORRES VAVER PAVLIC X

UNIAO FEDERAL X ROSVANY TEREZINHA CORDEIRO X UNIAO FEDERAL X SIMONE BEZERRA X

PATRICIA DAHER LAZZARINI X WANDA JUDITH FURLAN X UNIAO FEDERAL(SP151439 - RENATO

LAZZARINI E SP139285 - EDUARDO COLLET E SILVA PEIXOTO E SP201810 - JULIANA LAZZARINI E

SP336669 - LUCIANO LAZZARINI)

1. Cabe resolver, incidentemente, a questão da constitucionalidade dos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição do

Brasil, na redação da Emenda Constitucional n 62/2009.É certo que, para determinar o regime de pagamento dos

precatórios, os efeitos do julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e 4425, estão

suspensos, por expressa determinação do Ministro Luiz Fux, em decisão monocrática referendado pelo Plenário

desta Suprema Corte, em sessão de julgamento realizada em 24/10/13, cuja ata foi publicada no DJe de

8/11/13:Destarte, determino, ad cautelam, que os Tribunais de Justiça de todos os Estados e do Distrito Federal

deem imediata continuidade aos pagamentos de precatórios, na forma como já vinham realizando até a decisão

proferida pelo Supremo Tribunal Federal em 14/03/2013, segundo a sistemática vigente à época, respeitando-se a

vinculação de receitas para fins de quitação da dívida pública, sob pena de sequestro (grifei).Também não é menos

correto que inexiste nesse julgamento do Supremo Tribunal Federal nenhum comando que impeça o juízo de

primeiro grau de resolver a questão da inconstitucionalidade da compensação prevista nos 9º e 10 do artigo 100 da

Constituição do Brasil, matéria esta que não diz respeito ao regime de pagamento dos precatórios.Assim, nada

impede o julgamento, por qualquer órgão do Poder Judiciário, da questão prejudicial relativa à

inconstitucionalidade dos indigitados dispositivos, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, que

dispõem:Art. 100 (...)(...) 9º No momento da expedição dos precatórios, independentemente de regulamentação,

deles deverá ser abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou

não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas

vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação

administrativa ou judicial. 10. Antes da expedição dos precatórios, o Tribunal solicitará à Fazenda Pública

devedora, para resposta em até 30 (trinta) dias, sob pena de perda do direito de abatimento, informação sobre os
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débitos que preencham as condições estabelecidas no 9º, para os fins nele previstos. Esses dispositivos,

introduzidos na Constituição do Brasil por meio de emenda, pelo denominado poder constituinte derivado, violam

a garantia da coisa julgada, que é cláusula pétrea.O inciso XXXVI do artigo 5º da Constituição do Brasil, que

integra o título dos direitos e garantias fundamentais, estabelece que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato

jurídico perfeito e a coisa julgada.O artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição do Brasil dispõe que Não será objeto

de deliberação proposta de emenda tendente a abolir: os direitos e garantias individuais.O poder de emenda à

Constituição, exercido pelo Congresso Nacional, que no exercício dessa competência atua como poder

constituinte derivado, não é ilimitado, e sim está sujeito às limitações formais, materiais e temporais, explicitadas

no artigo 60 da Constituição do Brasil, bem como às chamadas limitações implícitas, que não vêm ao caso.O 9º do

artigo 100 da Constituição do Brasil viola a garantia constitucional da coisa julgada (limitação material explícita,

prevista no artigo 60, 4º, inciso IV, da Constituição), ao autorizar que, no momento da expedição dos precatórios,

deles seja abatido, a título de compensação, valor correspondente aos débitos líquidos e certos, inscritos ou não

em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda Pública devedora, incluídas parcelas

vincendas de parcelamentos, ressalvados aqueles cuja execução esteja suspensa em virtude de contestação

administrativa ou judicial.Se a Fazenda Pública, citada para os fins do artigo 730 do Código de Processo Civil,

não suscita, por meio de embargos à execução, a existência de créditos seus passíveis de compensação e

supervenientes à sentença do processo de conhecimento, como o autoriza o inciso VI do artigo 741 do Código de

Processo Civil , há formação da coisa julgada material, ressalvado erro material (erro de cálculo, que não transita

em julgado), coisa julgada esta que protege também o valor constante da própria petição inicial da execução que

não foi embargada ou o valor fixado na sentença que julgou os embargos à execução apresentados pela Fazenda

Pública, fundados em outro motivo que não a compensação.Depois do trânsito em julgado, quer pelo decurso do

prazo para oposição dos embargos à execução, quer pelo trânsito em julgado da sentença que julgar os embargos à

execução opostos pela Fazenda Pública, fundados em motivos outros que não a compensação, não se pode admitir

a modificação do valor da execução por força de pedido de compensação apresentado quando da expedição do

precatório, sob pena de violação da coisa julgada.Além da coisa julgada, o 9º do artigo 100 da Constituição do

Brasil, na redação que lhe foi dada pela Emenda Constitucional 62/2009, viola também outra garantia

constitucional: a da razoável duração do processo.O inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição do Brasil

estabelece que a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os

meios que garantam a celeridade de sua tramitação.O que tem se verificado no caso da compensação do 9º do

artigo 100 da Constituição do Brasil? Depois do trânsito em julgado a Fazenda Pública pede a compensação com

base nesse dispositivo constitucional. Esse pedido instaura nova fase de julgamento da causa e gera incidente

processual complexo, que exige ampla instrução probatória e decisão judicial com base em cognição plena e

exauriente para resolver a compensação.A Fazenda Pública aponta vários débitos para compensação. A parte

contrária tem a oportunidade de apresentar impugnação sobre o pedido de compensação. Instaurada a controvérsia

sobre os créditos que a Fazenda Pública apresenta para compensação, há necessidade de resolução, pelo próprio

juízo da execução que expedirá o precatório, de questões complexas e que até então pendiam há anos de resolução

pelo Poder Judiciário, mas que agora devem ser resolvidas imediatamente, todas aglutinadas em uma única fase

do processo, como a prescrição da pretensão de cobrança de créditos relativos a execuções fiscais, a legitimidade

passiva do suposto devedor, a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários, o montante passível de

compensação, a abertura de nova fase para apresentação de cálculos de atualização, a remessa dos autos ao

contador etc.Em outras palavras, no final de um processo que já estava caminhando para a extinção da execução -

uma vez que, liquidado o precatório, decreta-se a extinção da execução, remetendo-se os autos definitivamente

para o arquivo - inicia-se nova fase de cognição exauriente, uma espécie de processo de conhecimento dentro do

processo de execução, para resolver o pedido de compensação. Isto é, em processo quase terminado e no qual

estava constituída a coisa julgada material, cuja imutabilidade e eficácia preclusiva atingem também o próprio

valor da execução a ser pago por meio de precatório, instaura-se novo processo, com amplas instrução e cognição,

para resolução de questões complexas e que não integravam a causa originária proposta pelo credor da Fazenda

Pública. Com um aspecto que deve ser enfatizado e repetido: até a formação da coisa julgada em nenhum

momento tais questões haviam sido suscitadas como motivos extintivos da obrigação de pagar o precatório, no

momento próprio, por ocasião dos embargos à execução.Devem ser resolvidas pelo juízo natural da causa, que é o

da execução fiscal, todas as questões que impedem a cobrança dos créditos da Fazenda Pública, e cabe a esta

pleitear àquele juízo ordem judicial de penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, nos termos

do artigo 674 do Código de Processo Civil . Ao afirmar a inconstitucionalidade da compensação ora pretendida,

não estou subtraindo da Fazenda Pública os meios de cobrança de seus créditos. Os meios existem. Basta que ela

peça ao juízo competente, que é o juízo da execução fiscal ou de qualquer outra causa que gerou seu crédito, a

ordem de penhora no rosto dos autos em que será expedido o precatório, cabendo a tal juízo competente (o juízo

natural da causa), não havendo óbice à cobrança, expedir a ordem de penhora, a qual será cumprida.É importante

registrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento concluído em 25.11.2010 dos pedidos de

medida cautelar em duas ações diretas de inconstitucionalidade, ajuizadas pelo Conselho Federal da Ordem dos

Advogados do Brasil - OAB e pela Confederação Nacional da Indústria - CNI (ADIs 2356 e 2362 MC/DF, relator
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original Ministro Néri da Silveira, redator para o acórdão Ministro Ayres Britto, deferiu os pedidos para

suspender, até julgamento final das ações diretas, a eficácia do art. 2º da EC 30/2000, que introduziu o art. 78 e

seus parágrafos no ADCT da CF/88, segundo o qual ressalvados os créditos definidos em lei como de pequeno

valor, os de natureza alimentícia, os de que trata o art. 33 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e

suas complementações e os que já tiverem os seus respectivos recursos liberados ou depositados em juízo, os

precatórios pendentes na data da promulgação desta Emenda e os que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31

de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em moeda corrente, acrescido de juros legais, em

prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de dez anos, permitida a cessão dos créditos.Nesse

julgamento, segundo o informativo SFT nº 610 (o acórdão ainda não foi publicado), o Ministro Celso de Mello

fundamentou expressamente seu voto na violação da coisa julgada pela Emenda Constitucional 30/2000,

afirmando que a norma questionada comprometeria a própria decisão que, subjacente à expedição do precatório

pendente, estaria amparada pela autoridade da coisa julgada, o que vulneraria o postulado da separação de

poderes, bem como afetaria um valor essencial ao Estado Democrático de Direito, qual seja, a segurança

jurídica.O procedimento instituído pela Lei nº 12.431/2011 para a compensação prevista nos 9º e 10 do artigo 100

da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, somente confirma a violação do

princípio constitucional da razoável duração do processo.Além do prazo previsto no 10 do artigo 100 da

Constituição, para a Fazenda Pública se manifestar, em 30 dias, sobre a existência de créditos passíveis de

compensação com o valor do precatório, antes da expedição deste, prazo esse reiterado pelo 3º do artigo 30 da Lei

nº 12.431/2011, esta lei estabelece, na fase de execução e depois do trânsito em julgado, procedimento complexo e

demorado. Trata-se de um autêntico processo de conhecimento, de cognição plenária e aprofundada, do ponto de

vista vertical, para o processamento do pedido de compensação.Demonstro. Depois do prazo de 30 dias para a

Fazenda Pública especificar seus créditos passíveis de compensação com o valor do precatório, apresentado o

pedido de compensação o beneficiário do precatório disporá de prazo de 15 dias para impugnar tal pedido (artigo

31, cabeça, da Lei nº 12.431/2011).Ainda que os 1º e 2º do artigo 31 da Lei nº 12.431/2011 limitem a cognição, do

ponto de vista horizontal, ao estabelecer a matéria passível de ser veiculada na impugnação do beneficiário do

precatório, do ponto de vista vertical a cognição desse pedido, pelo juiz, é aprofundada e exauriente.Apresentada a

impugnação do beneficiário do precatório ao pedido de compensação, a Fazenda Pública disporá de novo prazo de

30 dias, agora para se manifestar sobre a impugnação (artigo 32 da Lei nº 12.431/2011).Respondida a impugnação

pela Fazenda Pública, o juiz deverá resolvê-la, em 10 dias, limitando-se a identificar eventuais débitos que não

poderão ser compensados, o montante que deverá ser submetido ao abatimento e o valor líquido do precatório, a

teor do artigo 33 da Lei nº 12.431/2011.Resolvida a impugnação e identificados os débitos passíveis de

compensação, caberá agravo de instrumento, que produzirá efeito suspensivo automático, por força de lei (efeito

suspensivo ex lege), por força dos artigos 34, 1º, e 35, cabeça, da Lei nº 12.431/2011.Sendo contado em dobro o

prazo para a Fazenda Pública interpor agravo de instrumento da decisão que resolver o pedido de compensação, a

partir da intimação dela para apresentar débitos compensáveis com o precatório até a Secretaria aguardar o

trânsito em julgado da decisão que resolver a impugnação e a compensação, somam-se 105 (cento e cinco) dias de

prazos.Sem contar o efeito suspensivo automático do agravo de instrumento e a impossibilidade de requisição do

pagamento, por meio de precatório, até o trânsito em julgado daquele recurso.Até transitar em julgado a decisão

final que resolver o pedido de compensação, o que poderá ocorrer tanto no Tribunal Regional Federal da Terceira

Região como no Superior Tribunal de Justiça ou no Supremo Tribunal Federal, caso a questão seja levada às

instâncias extraordinárias, a expedição do precatório ficará sobrestada sabe-se lá por quanto tempo.Mas ainda que

ainda não ocorra a interposição de agravo de instrumento contra a decisão que resolver a impugnação, depois do

trânsito em julgado dessa decisão a Fazenda Pública será intimada, com novo prazo de 30 dias, desta vez para

registrar, em seu banco de dados, o deferimento da compensação, bem como para fornecer os dados para

preenchimento dos documentos de arrecadação referentes aos débitos compensados (artigo 36, cabeça, da Lei nº

12.431/2011).Devolvidos os autos pela Fazenda Pública, nova vista dos autos será dada do beneficiário do

precatório. A Lei nº 12.431/2011 não estabelece o prazo dessa vista. Aplicada a regra geral que estabelece que, no

silêncio da lei e do juiz, o prazo é de 5 dias (artigo 185 do Código de Processo Civil), terão decorrido 140 (cento e

quarenta) dias de prazos desde a abertura de vista dos autos à Fazenda Pública para apresentar o pedido de

compensação, tempo esse superior ao procedimento mais amplo, de cognição plenária e exauriente, previsto no

Código de Processo Civil, que é o procedimento ordinário. Mas a demora no procedimento de compensação não

se esgota no ato de registro dela no banco de dados da Fazenda Pública. Depois do registro da compensação pela

Fazenda Pública, nos termos do artigo 36, cabeça e 1º a 4º, da Lei nº 12.431/2011, será necessária a remessa dos

autos à contadoria da Justiça Federal.É que o crédito da Fazenda Pública será atualizado nos termos da legislação

que rege a cobrança dos créditos da Fazenda Pública Federal até a data do trânsito em julgado da decisão judicial

que determinou a compensação, por força do 8º do artigo 36 da Lei nº 12.431/2011.Mas a remessa dos autos à

contadoria não é tão simples como parece. Para que se possa realizar o encontro de contas na compensação, é

evidente que será necessária a atualização do crédito do beneficiário do precatório, nos termos do título executivo

judicial, também até a data do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou a compensação. Somente

com a atualização do crédito da Fazenda Pública e do crédito do beneficiário do precatório para a mesma data, a
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do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou a compensação, está poderá ser realizada.É possível

prever, com razoável probabilidade de acerto, os inúmeros incidentes processuais que surgirão na atualização dos

valores pela contadoria da Justiça Federal, os erros de cálculo, as discussões que se instaurarão sobre se os juros

moratórios incidirão contra a Fazenda Pública até a data do trânsito em julgado da decisão judicial que determinou

a compensação, as novas e sucessivas remessas dos autos à contadoria da Justiça Federal para refazer contas,

etc.Sendo muito otimista, e desprezando não somente os prazos que a Secretaria tem para lavrar termos e certidões

de decurso de prazo, remeter publicações ao Diário da Justiça eletrônico e abrir conclusão, mas também o prazo

de 10 dias de que dispõe o juiz para proferir decisão (artigo 189, inciso II, do Código de Processo Civil) a cada

oportunidade que os autos lhe são conclusos para tanto, dificilmente o pedido de compensação será resolvido em

menos de 2 (dois) anos.Este prazo deixa de lado a situação em que é interposto agravo de instrumento em face de

decisão do juiz que resolver o pedido de compensação, recurso este que, como visto, é dotado de efeito suspensivo

automático (ex lege).Sem considerar a possibilidade de o trânsito em julgado, no agravo de instrumento, não

ocorrer no próprio Tribunal Regional Federal da Terceira Região, e sim no Superior Tribunal de Justiça ou no

Supremo Tribunal Federal.O credor da Fazenda Pública, depois do trânsito em julgado (em processo de execução

no qual bastaria a mera expedição de precatório e a decretação da extinção da execução), levará anos para, se for o

caso, ver resolvido definitivamente o processo de execução e o pedido de compensação.O que é pior é a

circunstância de a compensação ser matéria de defesa, passível de ser suscitada por qualquer credor, inclusive pela

Fazenda Pública, na fase de conhecimento, na contestação. Ou, se superveniente o crédito da Fazenda Pública,

poderia a compensação ser suscitada por meio de embargos à execução, conforme já assinalado anteriormente

(artigo 741, inciso VI, do Código de Processo Civil). Em outras palavras, se antes havia duas oportunidades, em

procedimentos de cognição plenária e exauriente, para a Fazenda Pública suscitar a compensação, agora são três

as oportunidades para fazê-lo.É clara a violação do princípio da razoável duração do processo. A última das

oportunidades para suscitar a questão da compensação ocorre depois do trânsito em julgado e de não ter esta

questão sido ventilada nas épocas próprias para fazê-lo (contestação e embargos à execução). Há violação da

eficácia preclusiva da coisa julgada, prevista no artigo 474 do Código de Processo Civil, segundo o qual Passada

em julgado a sentença de mérito, repurta-se-ão deduzidas e repelidas todas as alegações e as defesas, que a parte

poderia opor assim ao acolhimento como à rejeição do pedido.Sobre violar a eficácia preclusiva da coisa julgada,

há também violação do princípio constitucional da igualdade. Se todos os credores podem suscitar a questão da

compensação somente na contestação ou em impugnação ao cumprimento da sentença - nesta impugnação desde

que o crédito passível de compensação seja superveniente à sentença do processo de conhecimento, nos termos do

artigo 475-L, inciso VI, do CPC -, a Fazenda Pública tem um tratamento processual (mais um) privilegiado. Aliás,

esta interpretação - que eu tenho adotado desde o início de vigência da emenda constitucional em questão - foi

acolhida expressamente pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, que declarou inconstitucional o regime de

compensação dos débitos da Fazenda Pública, inscritos em precatórios, previsto nos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição do Brasil, por violação do princípio da igualdade, uma vez que tal direito não é assegurado ao

particular (ADI 4425/DF, Relator Min. AYRES BRITTO, Relator para o acórdão Min. LUIZ FUX, julgamento

em 14/03/2013, Tribunal Pleno). Destaco o seguinte trecho da ementa do acórdão desse julgamento:O regime de

compensação dos débitos da Fazenda Pública inscritos em precatórios, previsto nos 9º e 10 do art. 100 da

Constituição Federal, incluídos pela EC nº 62/09, embaraça a efetividade da jurisdição (CF, art. 5º, XXXV),

desrespeita a coisa julgada material (CF, art. 5º, XXXVI), vulnera a Separação dos Poderes (CF, art. 2º) e ofende a

isonomia entre o Poder Público e o particular (CF, art. 5º, caput), cânone essencial do Estado Democrático de

Direito (CF, art. 1º, caput).De fato, a Fazenda Pública poderá suscitar a questão da compensação depois do

trânsito em julgado da sentença, com violação da eficácia preclusiva da coisa julgada, pouco importando se o

crédito por ela invocado para compensação já existia por ocasião da contestação ou da citação para dela os fins do

artigo 730 do CPC, ocasiões em que a questão da compensação poderia ter integrado a contestação ou sido objeto

de embargos à execução, respectivamente.Desse modo, enquanto a Fazenda Pública se utiliza da extrema

complexidade e morosidade do procedimento de compensação, o Poder Judiciário permanecerá a carregar, perante

a sociedade, a pecha de moroso e ineficiente, sendo ainda sobrecarregado com o processamento mais um processo

de cognição plenária ampla e exauriente, agora na fase de execução e depois do trânsito em julgado.Não é demais

repetir que não estou a afastar a aplicação dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, com base nos

efeitos do julgamento do Supremo Tribunal Federal nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4357 e

4425, julgamento esse, conforme já salientei no início desta decisão, cujos estão suspensos, no que diz respeito à

definição do regime de pagamento dos precatórios, por expressa determinação do Ministro Luiz Fux, em decisão

monocrática referendado pelo Plenário desta Suprema Corte, em sessão de julgamento realizada em 24/10/13, cuja

ata foi publicada no DJe de 8/11/13.Estou a afastar a aplicação dos citados dispositivos constitucionais, como

tenho feito desde o início de vigência deles, por considerá-los inconstitucionais. Não teria sentido, depois de

minha interpretação ter sido confirmada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nesse julgamento, deixar de

aplica-la porque o Supremo suspendeu os efeitos desse julgamento, repito, apenas quanto ao regime de pagamento

dos precatórios (como prazo, parcelamento, índice de correção monetária etc), regime esse que nada tem a ver

com a questão a compensação.Mas ainda que se entenda que a suspensão dos efeitos desse julgamento pelo
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próprio Supremo compreenderia também a compensação prevista nos 9 e 10 do artigo 100 da Constituição, dessa

suspensão não decorre nenhum efeito vinculante a proibir que cada órgão do Poder Judiciário resolva

incidentemente a questão constitucional relativa a tais dispositivos. Não há nenhuma decisão expressa do Supremo

Tribunal Federal proibindo qualquer juízo de proferir decisão que tenha como pressuposto a constitucionalidade

ou inconstitucionalidade dos citados dispositivos.Aliás, cabe destacar que, no reajuste voto apresentado pelo

Ministro Luiz Fux, na sessão Plenária do STF de 19.03.2014, no julgamento das ADIs 4357 e 4425 (o julgamento

está suspenso, em virtude de pedido de vista do Ministro Dias Toffoli), quanto à modulação dos efeitos desse

julgamento, na parte relativa à compensação, a proposta de modulação apresentada por Sua Excelência

compreende apenas a validação das compensações já realizadas até a data do julgamento das citadas ADIs. Vale

dizer, pelo voto do Ministro Luiz Fux a declaração de inconstitucionalidade dos 9 e 10 do artigo 100 da

Constituição não terá o efeito de manter a vigência e aplicabilidade desses dispositivos para futuras

compensações, ainda a ser realizadas, que, desse modo, não poderão mais ocorrer com base em norma declarada

inconstitucional.Este é mais um motivo para que eu declare, desde logo, a inconstitucionalidade desses

dispositivos. Fica afastada a possibilidade de eventual compensação ainda não realizada, que não poderá sê-lo

com base em norma declarada inconstitucional. Sob pena de, em futuro próximo, ter que se cancelar precatório

expedido, a fim de excluir a compensação Ou deparar-me com situação fática consumada, caso a compensação se

efetive e seja decretada extinta a execução. Tal hipótese geraria grande controvérsia sobre a possibilidade ou não

de desfazimento da compensação concretizada, se prevalecer a proposta do Ministro Luiz Fux, de modulação dos

efeitos da declaração de inconstitucionalidade apenas em relação às compensações já realizadas até a data do

julgamento das citadas ADIs.Ante o exposto, declaro incidentemente a inconstitucionalidade dos 9º e 10 do artigo

100 da Constituição do Brasil, na redação da Emenda Constitucional nº 62/2009, e deixo de determinar a

intimação da Fazenda Pública para indicar créditos seus passíveis de compensação.2. Pelos mesmos fundamentos

expostos acima, no que diz respeito à violação do princípio constitucional previsto no inciso LXXVIII do artigo 5º

da Constituição do Brasil, segundo o qual a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação, declaro também, incidentemente, a

inconstitucionalidade do artigo 32, do 1º do artigo 34 e do artigo 35 da Lei nº 12.431/2011, que dispõem,

respectivamente:Art. 32. Apresentada a impugnação pelo beneficiário do precatório, o juiz intimará,

pessoalmente, mediante entrega dos autos com vista, o órgão responsável pela representação judicial da pessoa

jurídica devedora do precatório na ação de execução, para manifestação em 30 (trinta) dias.Art. 34 (...) 1º O

agravo de instrumento terá efeito suspensivo e impedirá a requisição do precatório ao Tribunal até o seu trânsito

em julgado.(...)Art. 35. Antes do trânsito em julgado da decisão mencionada no art. 34 desta Lei, somente será

admissível a requisição ao Tribunal de precatório relativo à parte incontroversa da compensação.Com efeito, sob a

ótica do princípio constitucional da razoável duração do processo, de nada adiantaria afastar a incidência e

aplicabilidade dos 9º e 10 do artigo 100 da Constituição do Brasil, se, de qualquer modo, ter-se-ia obstada a

possibilidade de expedição do precatório, para aguardar, durante anos, o trânsito em julgado do julgamento final

em eventual agravo de instrumento interposto contra esta decisão, como preveem o 1º do artigo 34 e o artigo 35 da

Lei nº 12.431/2011.Para a razoável duração do processo, a Constituição exige que o legislador adote os meios que

garantam a celeridade de sua tramitação. Trata-se de comando dirigido ao legislador. A lei, ao conceder à Fazenda

Pública novo prazo de 30 dias para se manifestar sobre a impugnação do pedido de compensação (além do prazo

de 30 dias de que a Fazenda Pública já dispõe para apresentar o pedido de compensação) e estabelecer efeito

suspensivo obrigatório (ex lege) ao agravo de instrumento (interposto na fase de execução contra a decisão que

indeferir a compensação), depois de transitada em julgado a sentença e de liquidada esta, está a criar meios que

não garantem a celeridade da tramitação do processo. É público e notório que os Tribunais estão abarrotados de

autos de processos, especialmente de agravos de instrumento. O recuso interposto contra a decisão que indefere a

compensação demorará anos para ser julgado.3. Para fins de expedição de ofício precatório, cadastre a Secretaria

no sistema processual, os advogados dos exequentes, SERGIO LAZZARINI (OAB/SP nº 18.614), RENATO

LAZZARINI (OAB/SP nº 151.439), EDUARDO COLLET E SILVA PEIXOTO (OAB/SP nº 139.285),

PATRICIA DAHER LAZZARINI (OAB/SP nº 153.651), JULIANA LAZZARINI (OAB/SP nº 201.810) e

LUCIANO LAZZARINI (OAB/SP nº 336.669).4. Expeça a Secretaria ofícios precatório e requisitório de pequeno

valor - RPV para pagamento dos honorários sucumbenciais arbitrados na fase de conhecimento e nos autos dos

embargos à execução n.º 0019950-33.2005.403.6100, em benefício dos advogados dos exequentes, descritos no

item 1 acima.5. Ficam as partes intimadas da expedição desses ofícios, com prazo sucessivo de 10 (dez) dias para

manifestação.6. Determino a expedição de ofícios à Diretoria da Secretaria de Gestão de Pessoas do Tribunal

Regional Federal da Terceira Região e à Diretoria da Secretaria Administrativa da Justiça Federal em São

Paulo/SP, solicitando que informe a este juízo, de modo discriminado: a) todos os pagamentos realizados aos

exequentes, na via administrativa, a título de juros moratórios decorrentes da conversão dos vencimentos em URV

(11,98%); b) as datas em que efetivados tais pagamentos; c) se há algum saldo credor ainda a ser pago aos

servidores; d) se há previsão do pagamento desse saldo credor na via administrativa.7. Sem prejuízo, manifestem-

se as partes, no mesmo prazo de 10 dias, se persiste o interesse na manutenção dos autos dos embargos à execução

n.º 0019950-33.2005.403.6100 apensados a estes autos. Na ausência de manifestação, a Secretaria deverá
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proceder ao desapesamento e remeter os autos dos citados embargos à execução ao arquivo.Publique-se. Intime-

se.

 

0032773-20.1997.403.6100 (97.0032773-6) - CURTUME ARACATUBA LTDA(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 598 - EVANDRO COSTA GAMA) X CURTUME

ARACATUBA LTDA X UNIAO FEDERAL

1. Fls. 566/568: a única contradição que autoriza a oposição dos embargos de declaração é a interna. Pressupõe a

existência de proposições contraditórias, excludentes e inconciliáveis, seja na fundamentação, seja entre esta e o

dispositivo do julgamento.Os embargos de declaração destinam-se a sanar contradições intrínsecas do

pronunciamento judicial (error in procedendo), e não suposta injustiça ou contradições extrínsecas (error in

iudicando) entre o pronunciamento judicial, de um lado, e disposições legais, interpretações das partes e provas

dos autos, de outro lado. Na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal essa orientação é pacífica: Rejeitam-se

embargos declaratórios tendentes a remediar contradição, que não há, entre proposições intrínsecas do ato

decisório (HC 93466 ED, Relator Min. CEZAR PELUSO, Tribunal Pleno, julgado em 04/03/2009, DJe-084

DIVULG 07-05-2009 PUBLIC 08-05-2009 EMENT VOL-02359-03 PP-00478).A contradição apontada nos

embargos de declaração é extrínseca, entre o entendimento da parte ora recorrente e o adotado no julgamento

impugnado sobre a impossibilidade de concessão de efeitos retroativos à assistência judiciária. Contradição

extrínseca, entre o julgamento e a interpretação da parte, não autoriza a oposição dos embargos de declaração.

Poderá existir erro de julgamento, que autoriza a interposição de recurso destinado à reforma do julgamento, e não

a corrigir erro de procedimento, única finalidade dos embargos de declaração. Entendimento contrário conduziria

a que a todo julgamento seria cabível a oposição dos embargos de declaração. É que sempre uma das partes

sucumbirá e sua interpretação contradirá o que decidido pelo órgão jurisdicional. Tal conflito externo entre o

julgamento e o entendimento de uma das partes não significa contradição. Trata-se de resolução da questão de

modo desfavorável a uma delas.No que diz respeito à omissão, também não houve. Em relação à omissão, não a

caracteriza a não-aplicação pelo juiz do entendimento que a parte reputa correto. Caso contrário a todo julgamento

caberiam embargos de declaração. É que sempre uma das partes sucumbirá e sua interpretação não será aplicada

pelo juiz. O fato de o juiz não adotar interpretação da parte ao resolver a questão mediante entendimento

desfavorável a esta, não gera omissão. Trata-se de resolução da questão em sentido contrário ao sustentado por

uma das partes, o que deve ser corrigido por meio de recurso apto a modificar o julgamento, e não por meio de

embargos de declaração.Ainda que assim não fosse, em relação ao apontado equívoco, não cabe falar em afastar a

preclusão. A parte exequente foi intimada, em duas oportunidades (fls. 539 e 557/558), para apresentar o contrato

de honorários advocatícios, conforme requerido pelo próprio exequente à fl. 530. A decisão embargada não versa

sobre a titularidade de eventuais créditos de honorários contratuais e sim sobre a possibilidade de destaque de tal

valor no momento da expedição do ofício precatório.Ante o exposto, nego provimento aos embargos de

declaração.2. Aguarde-se em Secretaria (sobrestado) o pagamento do ofício precatório.Publique-se. Intime-se.

 

0037550-48.1997.403.6100 (97.0037550-1) - NELSON PEREIRA DA CUNHA X LUIZ FELIPE CORREA

VASQUES X ROBERTO JUNS GOMES X SIMONE PEREIRA CHAGAS X AKEMI YKEDA X PAULO

GARCIA CARDOSO X WANDERLEY JUNQUEIRA COSTA X CLELIA LUCIA SARAIVA SIMOES X

ELIO BOLSANELLO X ROBERTO CIVIDANES(SP088387 - ROGERIO DOS SANTOS FERREIRA

GONCALVES E SP029609 - MERCEDES LIMA E SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X NELSON PEREIRA DA

CUNHA X UNIAO FEDERAL X LUIZ FELIPE CORREA VASQUES X UNIAO FEDERAL X ROBERTO

JUNS GOMES X UNIAO FEDERAL X SIMONE PEREIRA CHAGAS X UNIAO FEDERAL X AKEMI

YKEDA X UNIAO FEDERAL X PAULO GARCIA CARDOSO X UNIAO FEDERAL X WANDERLEY

JUNQUEIRA COSTA X UNIAO FEDERAL X CLELIA LUCIA SARAIVA SIMOES X UNIAO FEDERAL X

ELIO BOLSANELLO X UNIAO FEDERAL X ROBERTO CIVIDANES X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 -

GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM)

1. Cientifico as partes da restituição dos autos pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região e fixo prazo de

10 dias para requerimentos.2. Na ausência de manifestação, remeta a Secretaria os autos ao arquivo, sem

necessidade de nova intimação das partes.Publique-se Intime-se a União (Advocacia Geral da União).

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0019645-10.2009.403.6100 (2009.61.00.019645-2) - OMEC COM/ DE CARNES LTDA(SP111242 - SIMONE

BARBUIO HERVAS VICENTINI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1636 - FLAVIA MACIEL BRANDAO STERN)

X UNIAO FEDERAL X OMEC COM/ DE CARNES LTDA

1. Altere a Secretaria a classe processual destes autos para Cumprimento de Sentença, nos moldes do artigo 16,

cabeça e parágrafo único, da Resolução nº 441/2005, do Conselho da Justiça Federal.2. Fls. 140/142: fica intimada

a autora, OMEC COM/ DE CARNES LTDA (CNPJ n.º 62.613.294/0001-84), ora executada, por meio de

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     81/526



publicação na imprensa oficial, na pessoa de seus advogados, para pagar à União o valor de R$ 5.449,97,

atualizado para o mês de julho de 2014, por meio de guia DARF, código 2864, no prazo de 15 dias. O valor

deverá ser atualizado até a data do efetivo pagamento pelos índices da tabela das ações condenatórias em geral,

sem a Selic, da Resolução 267/2013, do Conselho da Justiça Federal.Publique-se. Intime-se.

 

 

Expediente Nº 7664

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0030579-61.2008.403.6100 (2008.61.00.030579-0) - DEBORA CARNEIRO FERNANDES DA

SILVA(SP147267 - MARCELO PINHEIRO PINA) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A -

ELETROBRAS(SP117630 - SILVIA FEOLA LENCIONI FERRAZ DE SAMPAIO E SP011187 - PAULO

BARBOSA DE CAMPOS NETTO) X UNIAO FEDERAL

Defiro, pela última vez, prazo de 2 (dois) dias para o recolhimento das custas. Novo pedido de prorrogação de

prazo somente será deferido se devidamente rovado justo impedimento para a prático do ato no prazo

assinalado.Publique-se. Intime-se.

 

0004830-66.2013.403.6100 - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE CAJAMAR(SP238631 - FABIANO

FERNANDES MILHAN) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO - FNDE(Proc.

1410 - RODRIGO GAZEBAYOUKIAN)

Fls. 635/643 e 645: nos termos do artigo 398 do Código de Processo Civil, fica a autora intimada da juntada aos

autos de documentos, com prazo de 10 dias para manifestação.Publique-se. Intime-se.

 

0003985-97.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002314-

39.2014.403.6100) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP321730 - TATIANE ANDRESSA WESTPHAL PAPPI

E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X MARCELO CARDOSO

ALCANTARILLA(SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA PEREIRA)

A autora pede a condenação genérica do réu a pagar-lhe indenização, cujo valor deverá ser apurado em liquidação

de sentença, de danos materiais decorrentes do perecimento das garantias dos imóveis alienados por este, cuja

aquisição por mutuários foi financiada por aquela, por alienação fiduciária, e das despesas a cujo pagamento a

autora foi obrigada a arcar com alojamento das famílias retiradas desses imóveis, interditados pela Defesa Civil

por risco de desmoronamento (despesas essas impostas por força de decisão liminar nos autos da ação civil

pública n 0000601-29.2014.403.6100). A autora afirma que o réu, na qualidade de vendedor dos imóveis,

responde pelos vícios redibitórios destes e pelos danos causados, nos termos dos artigos 186, 422, 441 e 927,

cabeça, do Código Civil. A autora tem interesse direto da preservação das garantias e na reparação dos danos

decorrentes dos vícios dos imóveis, por ser a proprietária fiduciária deles (fls. 2/7).O réu contestou. Afirma que

houve cerceamento de defesa porque são unilaterais os laudos periciais apresentados pela autora, sendo necessária

a produção de prova pericial, a fim de estabelecer se existe ou não o risco de ruína dos imóveis litigiosos evitando

assim, prejuízo processual e material ao demandado, sob pena de afronta ao princípio constitucional invocado.

Requer a denunciação da lide à Prefeitura do Município de São Paulo, Subprefeitura de Itaquera, nos termos do

artigo 70, inciso III, e 71, do Código de Processo Civil, por haver concedido o habite-se dos imóveis interditados.

No mérito, requer a improcedência do pedido. Afirma que Uma vez que não existe ação condenatória, transitada

em julgado contra o Réu e contra a Municipalidade, não há que se falar em culpabilidade, que autoriza a ação

hostilizada. Salienta que os imóveis em questionamento possuíram habite-se, foram construídos por profissional

qualificado, não tendo o Réu como saber se houve ou não fraude nos projetos originários, sem que a

Municipalidade lhe intimasse acerca de quaisquer irregularidades. Outrossim, os imóveis foram vistoriados por

Engenheiro da própria demandante, que na época atestou e aprovou o projeto, e o Engenheiro do Banco Autora,

através de vistoria autorizou os financiamentos, então (...) não pode ser comportar como vítima, já que também,

falhou no dever de fiscalizar (fls. 249/255).A autora apresentou réplica. Afirma que os prejuízos não foram

causados por ela, e sim pelo réu, responsável pelos vícios de construção dos imóveis. Não houve cerceamento de

defesa. Existem documentos que atestam os vícios construtivos dos imóveis, documentos esses produzidos por

instituições que gozam de fé pública (fls. 262/265).Foi indeferida a denunciação da lide requerida pelo réu (fls.

334/335).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo a lide no estado atual. As questões suscitadas pelas partes

podem ser resolvidas com base na prova constante dos autos (artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil).A

denunciação da lide oferecida pelo réu em face da Municipalidade de São Paulo já foi apreciada e indeferida na

decisão de fls. 334/335, em face da qual não houve recurso. Trata-se de questão preclusa, que considero

superada.Passo ao julgamento do mérito. Por força de contratos de alienação fiduciária a autora tornou-se

proprietária fiduciária dos imóveis que são objeto desta demanda, todos vendidos pelo réu, que foi o instituidor do

condomínio, o construtor e o vendedor desses imóveis.Os imóveis foram interditados pela Prefeitura do Município
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de São Paulo, que determinou a desocupação total deles pelos moradores, em virtude de risco de desabamento.Em

razão da interdição dos imóveis, a autora foi obrigada, por decisão judicial em demanda ainda em curso, a arcar

com despesas de alojamento dos devedores fiduciantes, mutuários moradores desses imóveis.Além disso, no caso

de efetiva demolição dos imóveis, a propriedade fiduciária perecerá parcialmente, pela perda da respectiva

construção, assim como os direitos de garantia dela decorrentes.O réu, na qualidade de instituidor do condomínio

em que construídos os imóveis e vendedor destes, tem a obrigação de responder pelas perdas e danos sofridos pela

autora, em razão dos vícios de construção. A autora é a proprietária fiduciária dos imóveis, teve de arcar com

despesas de alojamento dos mutuários e poderá ver perecer parte das garantias, representadas pelas construções

realizadas nos imóveis, se tais bens foram demolidos.Não há nexo causal entre os vícios de construção e a

concessão, pela Prefeitura, do habite-se dos imóveis. Eventual responsabilidade da Prefeitura do Município de São

Paulo, por falha na fiscalização da construção dos imóveis e na concessão do habite-se deles, diz respeito apenas à

autora e aos mutuários, que poderão, eventualmente, promover demanda em face do município. Mas não foi este

quem causou os vícios de construção.Do mesmo modo, não há nexo causal entre os vícios de construção e os

laudos de avaliação produzidos pela autora nos imóveis para concessão dos financiamentos de que resultaram os

contratos de alienação fiduciária. Eventual responsabilidade civil da Caixa Econômica Federal por danos causados

aos devedores fiduciantes, os mutuários, por falha no laudo de avaliação de que resultou a concessão dos

financiamentos, não tem o efeito de afastar o nexo de causalidade entre os vícios de construção e o

comportamento do réu, instituidor do condomínio, construtor e proprietário dos imóveis.No que diz respeito à

extensão dos vícios de construção e à necessidade de demolição ou não dos imóveis, trata-se de questões que não

têm nenhuma relevância para a finalidade de estabelecer, na presente demanda, a responsabilidade do réu de

indenizar os danos decorrentes dos vícios de construção.A questão da necessidade ou não da demolição dos

imóveis deverá ser resolvida pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo, na demanda em curso, nos autos da

ação civil pública n 0000601-29.2014.403.6100, remetida à Justiça Estadual, em razão da exclusão da Caixa

Econômica Federal do polo passivo.O que interessa, na presente demanda, é estabelecer a responsabilidade

genérica do réu pela reparação de todos os danos decorrentes dos vícios de construção dos imóveis. A extensão

dos danos sofridos pela autora será calculada em liquidação de sentença.Daí por que não procede a afirmação do

réu de que sofreu cerceamento de defesa. Esta não é a sede processual adequada para apurar se é ou não o caso de

demolição dos imóveis. Os vícios de construção estão comprovados pelos autos de interdição dos imóveis,

lavrados pelo Município de São Paulo, que constatou danos estruturais nos imóveis e risco de desabamento.Além

disso, nos autos da ação cautelar apensados aos presentes autos a autora apresentou avaliações da seguradora

(Caixa Seguros) e o laudo pericial produzido pela More Engenharia Consultiva, que atestam os vícios de

construção dos imóveis. O réu, por sua vez, não apresentou nenhuma prova ou indício que afastasse a conclusão

de que os defeitos na estrutura dos imóveis decorrem de vícios de construção.Eventual redução da

responsabilidade do réu deverá ser por ele demostrada na demanda em curso, agora na Justiça Estadual. Quando

da liquidação da sentença, caso nessa demanda se tenha afastado, total ou parcialmente, a responsabilidade do réu,

o valor da indenização poderá ser reduzido ou mesmo ser igual a zero. A extensão dos danos será apurada em

liquidação.A responsabilidade do réu pela reparação dos danos causados à autora decorre do artigo 186, caput, do

Código Civil, segundo o qual Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar

direito ou causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Por sua vez, o artigo 927 do

mesmo Código estabelece que Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a outrem, fica obrigado a

repará-lo. Também é de se salientar que a responsabilidade do réu, na qualidade de instituidor do condomínio,

construtor e vendedor dos imóveis, decorre do risco dessa atividade. Segundo o parágrafo único do artigo 927 do

Código Civil, Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei,

ou quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os

direitos de outrem.DispositivoResolvo o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

para condenar o réu na obrigação de pagar à autora indenização por todos os danos materiais decorrentes dos

vícios de construção dos imóveis situados na Rua Professor José Caetano dos Santos Mascarenhas, ns 132 e 142,

São Paulo, integrantes dos Condomínios Ika XI e Ika XV, danos esses a ser comprovados pela autora em

liquidação de sentença.Todos os valores serão corrigidos monetariamente pelos índices da tabela das ações

condenatórias em geral, sem a Selic, previstos em Resolução do Conselho da Justiça Federal, desde a data do

efetivo desembolso até a data da citação. A partir da citação incidirão exclusivamente juros moratórios pela

variação da Selic, sem nenhuma cumulação com correção monetária e quaisquer outros juros moratórios. No caso

de dispêndios posteriores à citação, sobre eles incidirão exclusivamente juros pela taxa Selic, a partir da data da

efetiva realização da despesa, sem cumulação com correção monetária ou quaisquer outros juros

moratórios.Condeno ainda o réu a restituir as custas recolhidas pela autora e a pagar-lhe honorários advocatícios

de 10% do valor atualizado do montante total da condenação.Registre-se. Publique-se.

 

0014584-95.2014.403.6100 - ISAURA ROSARIO DE FARIAS(Proc. 2948 - ISABEL PENIDO DE CAMPOS

MACHADO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

DESPACHO DE FLS. 55 1. Susto, por ora, a determinação de expedição de mandado de citação da ré (fls.
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49/51).2. Ante a informação de fls. 53/5, fica a autora intimada para informar, no prazo de 10 dias, se ainda tem

interesse processual. O silêncio será interpretado como falta de interesse processual superveniente e o processo,

extinto sem resolução do mérito, sem necessidade de requerimento da ré, que nem sequer ainda foi citada, o que

afasta a aplicação da Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça. 3. No silêncio, abra a Secretaria nos autos

termo de conclusão para sentença.Publique-se esta e a decisão de fls. 49/51. Intime-se a Defensoria Pública da

União.DECISÃO DE FLS. 49-51A autora pede a antecipação dos efeitos da tutela para autorização para que a

autora saque da sua conta vinculada do FGTS os valores ali contidos para promover a quitação da dívida do PAR,

em conformidade com a Resolução n 533, de 04 de julho de 2007, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS e com entendimento jurisprudencial vanguardista dos julgados supra em sede de

antecipação da tutela, compelindo a ré a liberar os valores constantes na conta vinculada do FGTS da requerente,

de imediato (fls. 2/20).É a síntese do pedido. Fundamento e decido.A antecipação dos efeitos da tutela condiciona-

se à verossimilhança da alegação e à prova inequívoca desta (CPC, art. 273, caput) e ao fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 273, I) ou ao abuso do direito de defesa ou ao manifesto propósito

protelatório do réu (CPC, art. 273, II).Passo ao julgamento acerca da presença desses requisitos.De saída, lembro

que o 2 do artigo 273 do Código de Processo Civil - CPC estabelece que Não se concederá a antecipação da tutela

quando houver perigo de irreversibilidade do provimento antecipado.No mesmo sentido, o 3 do artigo 1º da Lei nº

8.437/1992 estabelece que Não será cabível medida liminar que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da

ação. Se antecipados os efeitos da tutela se esgotará totalmente o objeto desta demanda. Ainda que a sentença

venha a julgar improcedente o pedido, o FGTS terá sido movimentado pela autora para liquidação de prestações

em atraso de financiamento Programa de Arrendamento Residencial. A antecipação dos efeitos da tutela terá

exaurido completamente o objeto do pedido formulado e de nada adiantará julgar o mérito.Daí por que, por força

do art. 29-B, da Lei 8.036/1990, incluído pela Medida Provisória 2.197-43, de 24.8.2001, em vigor por força do

artigo 2.º da Emenda Constitucional 32/2001, Não será cabível medida liminar em mandado de segurança, no

procedimento cautelar ou em quaisquer outras ações de natureza cautelar ou preventiva, nem a tutela antecipada

prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil que impliquem saque ou movimentação da conta

vinculada do trabalhador no FGTS.Ainda que assim não fosse, não estão presentes os requisitos para a

antecipação dos efeitos da tutela. A fundamentação exposta na petição inicial não é verossímil.A Lei n 8.036/1990

autoriza a movimentação do saldo do FGTS nas seguintes hipóteses, descritas no artigo 25, incisos V e VI, Art.

20. A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser movimentada nas seguintes situações:V - pagamento de

parte das prestações decorrentes de financiamento habitacional concedido no âmbito do Sistema Financeiro da

Habitação (SFH), desde que:a) o mutuário conte com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do

FGTS, na mesma empresa ou em empresas diferentes;b) o valor bloqueado seja utilizado, no mínimo, durante o

prazo de 12 (doze) meses;c) o valor do abatimento atinja, no máximo, 80 (oitenta) por cento do montante da

prestação;VI - liquidação ou amortização extraordinária do saldo devedor de financiamento imobiliário,

observadas as condições estabelecidas pelo Conselho Curador, dentre elas a de que o financiamento seja

concedido no âmbito do SFH e haja interstício mínimo de 2 (dois) anos para cada movimentação;A Resolução n

533/2007, do Conselho Curador do FGTS, estabelece que o saldo da conta vinculada do FGTS do adquirente de

unidade do Programa de Arrendamento Residencial - PAR, decorrente do processo de desimobilização do fundo

financeiro de que trata o inciso II do 7º do artigo 2º da Lei no 10.188, de 2001, com a redação dada pela Lei no

11.474, de 2007, poderá ser utilizado para pagamento total ou parcial do preço de aquisição, para a liquidação ou

amortização do saldo devedor e para o pagamento de parte do valor das prestações das unidades habitacionais

alienadas do Programa de Arrendamento Residencial - PAR, observadas as condições estabelecidas nas

Resoluções do Conselho Curador no 66, de 20 de maio de 1992, e no 163, de 13 de dezembro de 1994.A

Resolução n 163/1994, referida na Resolução n 533/2007 foi revogada pela Resolução n 541/2007, dispõe o

seguinte1 Estabelecer que a movimentação da conta vinculada, nos termos do inciso VII do artigo 20 da Lei nº

8.036, de 11 de maio de 1990, para o pagamento da parcela de recursos próprios do preço de aquisição da moradia

própria, durante a fase de construção, poderá ser feita mediante as seguintes condições:1.1 o saque da conta

vinculada dar-se-á em parcela única, com liberação dos respectivos valores aos agentes financeiros; 1.2 os agentes

financeiros manterão controle individual dos recursos oriundos das contas vinculadas, responsabilizando-se por

sua transferência ao executor da obra em parcelas proporcionais a cada etapa executada e pela remuneração desses

recursos até a sua utilização total, pelo índice adotado para atualização das contas de poupança, acrescido de 0,5%

(cinco décimos por cento) de juros ao mês;1.3 o eventual retorno do total ou de parte desses valores ao FGTS,

ensejará atualização monetária e incidência de juros na forma estabelecida no subitem 1.2 desta Resolução.2

Estabelecer que a utilização do FGTS para liquidação ou amortização extraordinária de saldo devedor de

financiamento imobiliário concedido no âmbito do SFH, obedecerá aos seguintes critérios, além daqueles

definidos em Lei:2.1 o trabalhador deverá contar com o mínimo de 3 (três) anos de trabalho sob o regime do

FGTS na mesma empresa ou em empresas diferentes;2.2 interstício mínimo de 2 (dois) anos entre cada

movimentação.3 Estabelecer que a utilização do FGTS para pagamento de parte das prestações decorrentes de

financiamento no âmbito do SFH obedecerá aos seguintes critérios, além daqueles definidos em Lei:3.1 os

recursos do FGTS a serem utilizados serão de até 80% do valor da prestação;3.2 o valor retirado será utilizado em,
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no mínimo, 12 (doze) parcelas mensais, exceto nos casos em que o prazo remanescente do contrato seja inferior

àquele número de parcelas, quando prevalecerá o período faltante;3.3 o saque da conta vinculada dar-se-á em

parcela única, com liberação dos respectivos valores aos agentes financeiros;3.4 os agentes financeiros manterão

controle individual dos recursos oriundos das contas vinculadas, responsabilizando-se pela integralização dos

valores em parcelas proporcionais a cada prestação vencida e pela remuneração desses recursos até a sua

utilização total, pelo índice adotado para atualização das contas de poupança, acrescido de 0,5% (cinco décimos

por cento) de juros ao mês;3.5 o eventual retorno do total ou de parte desses valores ao FGTS, ensejará

atualização monetária e incidência de juros na forma estabelecida no subitem 3.4 desta Resolução; e3.6 para a

utilização do FGTS nesta modalidade o mutuário não poderá contar com mais de 3 (três) prestações em

atraso.3.6.1 as prestações em atraso até o limite estabelecido no subitem 3.6 desta Resolução poderão integrar o

valor a ser abatido.4 Estabelecer que os imóveis adquiridos total ou parcialmente com recursos do FGTS somente

poderão ser objeto de nova negociação com utilização dos recursos do Fundo depois de decorridos, no mínimo, 3

(três) anos da última transação de compra e venda.5 Determinar que o Agente Operador do FGTS baixe as

instruções necessárias ao cumprimento das determinações ora estabelecidas, que deverão ser implementadas em

até 90 dias.6 Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, revogando as Resoluções nºs 163, de 1994,

244, de 1996, e 297, de 1998.A autora não afirmou nem comprovou o cumprimento de todas as condições

previstas na Resolução n 541/2007, tampouco não demonstrou a inconstitucionalidade dos requisitos nela

previstos, assim como os estabelecidos na própria Lei n 8.036/1990, que outorga ao Conselho Curador do FGTS a

competência para impor as condições para movimentação desse fundo, quando destinado à liquidação de

prestações ou amortização do saldo devedor de financiamento firmado no SFH (e também no PAR, por força da

Lei n 10.188/2001).Este é mais um caso claro em que se coloca a questão dos limites da jurisdição. É possível ao

juiz ignorar o texto da lei sem lançar mão da jurisdição constitucional, afastando a aplicação do texto legal, em

vez de utilizar argumentos meramente retóricos para contorná-lo? Estaria o texto legal à disposição do intérprete,

usando-o quando lhe aprouver? Texto legal e norma resultante da interpretação desse texto estão completamente

descolados? Pode-se atribuir qualquer norma a qualquer texto? Pode-se dizer qualquer coisa sobre qualquer coisa,

ignorando-se os limites semânticos mínimos do texto legal? Retirei essas indagações da obra do professor Lenio

Luiz Streck (Hermenêutica Jurídica e(m) Crise, 10º edição, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011; Verdade e

Consenso, 4ª edição, São Paulo: Saraiva, 2011; e, especialmente, O que é isto - decido conforme minha

consciência?, 2.ª edição, Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010).Voltando à questão do texto legal em

questão, ele tem claros limites semânticos, que não podem ser ultrapassados, a menos que se lance mão da

jurisdição constitucional (controle de constitucionalidade).Os textos legais acima referidos estabelecem

expressamente requisitos para a movimentação do FGTS para liquidação de prestações ou amortização do saldo

devedor. Pergunto: sem lançar mão da jurisdição constitucional é possível ignorar completamente (como se texto

e norma estivessem totalmente descolados) os limites semânticos mínimos dos referidos textos legais?A resposta é

negativa. As únicas hipóteses nas quais o juiz pode deixar de cumprir a lei, seguindo a teoria da decisão judicial,

que o professor Lenio Luiz Streck tem desenvolvido em toda sua obra (por exemplo, Aplicar a letra da lei é uma

atitude positivista?), são as seguintes, dentro do paradigma do Estado Democrático de Direito, a fim de afastar

voluntarismos e discricionariedades judiciais, que violam leis votadas democraticamente pelo Poder

Legislativo:Em suma: o que não podemos fazer é cumprir a lei só quando nos interessa. Explicitando isso de outra

maneira, quero dizer que o acentuado grau de autonomia alcançado pelo direito e o respeito à produção

democrática das normas faz com que se possa afirmar que o Poder Judiciário somente pode deixar de aplicar uma

lei ou dispositivo de lei nas seguintes hipóteses:a) quando a lei (o ato normativo) for inconstitucional, caso em que

deixará de aplicá-la (controle difuso de constitucionalidade stricto sensu) ou a declarará inconstitucional mediante

controle concentrado;b) quando for o caso de aplicação dos critérios de resolução de antinomias. Nesse caso, há

que se ter cuidado com a questão constitucional, pois, v.g., a lex posterioris, que derroga a lex anterioris, pode ser

inconstitucional, com o que as antinomias deixam de ser relevantes;c) quando aplicar a interpretação conforme à

Constituição (verfassungskonforme Auslegung), ocasião em que se torna necessária uma adição de sentido ao

artigo de lei para que haja plena conformidade da norma à Constituição. Neste caso, o texto de lei (entendido na

sua literalidade) permanecerá intacto; o que muda é o seu sentido, alterado por intermédio de interpretação que o

torne adequado a Constituição;d) quando aplicar a nulidade parcial sem redução de texto (Teilnichtigerklrung

ohne Normtextreduzierung), pela qual permanece a literalidade do dispositivo, sendo alterada apenas a sua

incidência, ou seja, ocorre a expressa exclusão, por inconstitucionalidade, de determinada(s) hipótese(s) de

aplicação (Anwendungsflle) do programa normativo sem que se produza alteração expressa do texto legal. Assim,

enquanto na interpretação conforme há uma adição de sentido, na nulidade parcial sem redução de texto, ocorre

uma abdução de sentido;e) quando for o caso de declaração de inconstitucionalidade com redução de texto,

ocasião em que a exclusão de uma palavra conduz à manutenção da constitucionalidade do dispositivo. f) quando

- e isso é absolutamente corriqueiro e comum - for o caso de deixar de aplicar uma regra em face de um princípio,

entendidos estes não como standards retóricos ou enunciados performativos. Conforme deixo claro em Verdade e

Consenso (posfácio da terceira edição), é através da aplicação principiológica que será possível a não aplicação da

regra a determinado caso (a aplicação principiológica sempre ocorrerá, já que não há regra sem princípio e o
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princípio só existe a partir de uma regra). Tal circunstância, por óbvio, acarretará um compromisso da comunidade

jurídica, na medida em que, a partir de uma exceção, casos similares exigirão, graças à integridade e a coerência,

aplicação similar. Um exemplo basilar que ajuda a explicar essa problemática regra-princípio é o da aplicação da

insignificância. Em que circunstância um furto não deverá ser punido? A resposta parece ser simples: quando,

mesmo estando provada a ocorrência da conduta, a regra deve ceder em face da aplicação do princípio da

insignificância. Entretanto, isso implicará a superação do seguinte desafio hermenêutico: construir um sentido

para esse princípio, para que este não se transforme em álibi para aplicação ad hoc. Lamentavelmente, a

dogmática jurídica fragmentou ao infinito as hipóteses, não havendo a preocupação com a formatação de um

mínimo grau de generalização. No mais das vezes, uma ação pe nal que envolve esse tipo de matéria é resolvido

com a mera citação do princípio ou de um verbete, na maioria das vezes, absolutamente descontextualizado.

Trata-se de uma aplicação equivocada da exceção, embora se possa dizer, em um país com tantas desigualdades

sociais, que, na maior parte das vezes (no atacado), as decisões acabam sendo acertadas. A aplicação da

insignificância - como de qualquer outro princípio jurídico - deve vir acompanhado de uma detalhada justificação,

ligando-a a uma cadeia significativa, de onde se possa retirar a generalização principiológica minimamente

necessária para a continuidade decisória, sob pena de se cair em decisionismo, em que cada juiz tem o seu próprio

conceito de insignificância (que é, aliás, o que ocorre no cotidiano das práticas judiciais).No exercício da

jurisdição constitucional, no controle difuso ou incidental de constitucionalidade, dos textos legais em questão,

verifico que a autora não apresentou nenhum confronto deles com a Constituição do Brasil, limitando-se a aludir,

genericamente, ao direito social à moradia, previsto no artigo 6 da Constituição.Ocorre que o direito social à

moradia, previsto no artigo 6 da Constituição do Brasil, não permite que sejam ignorados todos os textos legais

acima referidos. Isso porque não existe um direito constitucional fundamental à movimentação do FGTS para

liquidar prestações em atraso de financiamento imobiliário. Do direito social à moradia previsto na Constituição

do Brasil não resulta a inconstitucionalidade de todos os requisitos previstos na Lei n 8.036/1990 e na Resolução n

541/2007, do Conselho Curador do FGTS, para movimentação do FGTS destinada a liquidar prestações ou

amortizar saldo devedor de financiamento.Ante o exposto, a fundamentação exposta na petição inicial não é

juridicamente verossímil. O pedido de antecipação dos efeitos a tutela não pode ser deferido.DispositivoIndefiro o

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Defiro as isenções legais da assistência judiciária gratuita.Expeça a

Secretaria mandado de citação da ré, intimando-a também para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de

julgamento antecipado da lide com base nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que

pretende produzir, justificando-as. Se pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la

com a resposta, sob pena de preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a

impossibilidade de obtê-lo no prazo assinalado.Sem prejuízo remeta a Secretaria mensagem ao Setor de

Distribuição - SEDI, a fim de que conste ter sido esta demanda distribuída por dependência aos autos n 0006048-

95.2014.403.6100, e não aos autos n 0029166-47.2007.403.6100, indicados equivocadamente pela

autora.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0014808-33.2014.403.6100 - GRACE BRASIL LTDA(SP120518 - JORGE HENRIQUE AMARAL ZANINETTI

E SP306237 - DANIELLE PARUS BOASSI) X UNIAO FEDERAL

Demanda de procedimento ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela para suspender a

exigibilidade dos valores vincendos da contribuição instituída pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001 e,

no mérito, para declarar a inexistência de relação jurídica tributária que obrigue a parte autora ao recolhimento

dessa contribuição e para condenar a ré a restituir-lhe os valores recolhidos a tal título, observada a prescrição

quinquenal, mediante restituição ou compensação, com atualização e juros moratórios pela taxa Selic (fls. 2/14).É

o relatório. Fundamento e decido.Julgo o mérito da demanda, com fundamento no artigo 285-A do Código de

Processo Civil, na redação da Lei 11.277, de 7.2.2006, por se tratar de questão exclusivamente de direito, em que

já proferi sentenças de improcedência em casos idênticos (por exemplo, autos ns 0010919-71.2014.403.6100 e

0010279-68.2014.403.6100), conforme fundamentos reproduzidos a seguir.Não procede a tese de

inconstitucionalidade superveniente do artigo 1 da Lei Complementar n 110/2001.De saída, na linha da doutrina

do professor Lenio Luiz Streck (O Supremo não é o guardião da moral da nação, Conjur, 05.09.2013), é certo que

o Direito possui elementos decorrentes de análises sociológicas, morais, econômicas, políticas etc. Só que estas,

depois que o direito está posto - nesta nova perspectiva (paradigma do Estado Democrático de Direito) - não

podem vir a corrigi-lo. Argumentos metajurídicos constituem tentativas de moralização do Direito.Como bem

salienta o professor Lênio Luiz Streck (texto citado acima) as questões políticas em sentido estrito - que se

expressam a partir de raciocínios teleológicos, de metas sociais etc., não podem - e não devem - fazer parte do

discurso judicial. Juiz decide por princípios e não por políticas ou moral(ismos). No momento de concretização do

direito, as questões de princípio se sobrepõem às questões de política. Assim, o direito também deve segurar

(conter) a moral (e os moralismos). Isso, por exemplo, pode ser visto de forma mais acentuada nas cláusulas

pétreas e no papel da jurisdição constitucional Também utilizo a doutrina do professor Lenio Luiz Streck para

destacar aspecto importante para o julgamento desta causa, qual seja, a superação da discussão Voluntas legis

versus voluntas legislatoris (Hermenêutica Jurídica e(m) Crise, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2007, 7ª
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edição, páginas 98/102): 5.3.1. Voluntas legis versus voluntas legislatoris: uma discussão ultrapassada Muito se

tem discutido acerca das teses da voluntas legis versus voluntas legislatoris. Têm-se perguntado os juristas de

todos os escalões: afinal, o que vale mais: a vontade da lei ou a vontade do legislador? Tem importância

saber/descobrir o que é que o legislador quis dizer ao elaborar o texto normativo? Qual era a sua intenção? É

possível descobrir a vontade da lei? Pode uma norma querer alguma coisa? É possível descobrir o espírito de uma

lei? Muito embora existirem, como veremos, defensores de ambos os lados, na grande maioria das vezes a adesão

a uma corrente ou a outra é feita de maneira ad hoc, ocorrendo, freqüentemente, uma imbricação entre ambas.

Observe-se que, de certo modo, o conteúdo do art. 111 do Código Nacional Tributário (re)ascende a controvérsia

acima, além de, por consequência, dar azo ao velho debate entre objetivistas e subjetivistas. Conforme o aludido

dispositivo legal, Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: I - suspensão ou exclusão

do crédito tributário; II - outorga de isenção; III - dispensa do cumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Afinal, o que é interpretar um texto na sua literalidade? Tércio Ferraz Jr. critica o dispositivo, dizendo que o

método literal, gramatical ou lógico-gramatical é apenas o início do processo interpretativo, que deve partir o

texto. Tem por objetivo compatibilizar a letra com o espírito da lei. Depende, por isso mesmo, das próprias

concepções lingüísticas acerca da adequação entre pensamento e linguagem. Já a crítica de Paulo de Barros

Carvalho é definitiva, ao asseverar, com agudeza, que o desprestígio da chamada interpretação literal, como

critério isolado da exegese, é algo que dispensa meditações mais sérias, bastando argüir que, prevalecendo como

mérito interpretativo do Direito, seríamos forçados a admitir que os meramente alfabetizados, quem sabe com o

auxílio de um dicionário de tecnologia, estariam credenciados a descobrir as substâncias das ordens legisladas,

explicitando as proporções do significado da lei. O reconhecimento de tal possibilidade roubaria à Ciência do

Direito todo o teor de suas conquistas, relegando o ensino universitário, ministrado nas faculdades, a um esforço

inútil, sem expressão e sentido prático de existência. A polêmica intenção do legislador versus vontade da lei

também suscita debates no âmbito da operacionalidade do Direito. Ferraz Jr. foi muito feliz ao resumir a polêmica

na dicotomia subjetivistas versus objetivistas. Assim, embora as duas correntes não possam ser distinguidas com

grande nitidez, didaticamente podem ser separadas, conforme o reconhecimento da vontade do legislador

(doutrina subjetivista) ou da vontade da lei (doutrina objetivista) como sede do sentido das normas. A primeira

insiste em que, sendo a ciência jurídica um saber dogmático (a noção de dogma enquanto um princípio arbitrário,

derivado de vontade do emissor de norma lhe é fundamental) é, basicamente, uma compreensão do pensamento do

legislador; portanto, interpretação ex tunc (desde então), ressaltando-se, em consonância, o papel preponderante

do aspecto genético e das técnicas que lhe são apropriadas (método histórico). Para a Segunda (objetivista), a

norma goza de um sentido próprio, determinado por fatores objetivos (o dogma é um arbitrário social),

independente até certo ponto do sentido que lhe tenha querido dar o legislador, donde a concepção da

interpretação como uma compreensão ex nunc (desde agora), ressaltando-se o papel preponderante dos aspectos

estruturais em que a norma ocorre e as técnicas apropriadas à sua captação (sociológico). Traços fortes de

voluntarismo estão presentes nas teses subjetivistas, renovando no século XX pelas concepções que substituem o

voluntarismo do legislador pelo voluntarismo do juiz, o que se pode ver na livre investigação científica proposta

por Geny, pelo direito livre de Kantorowicz e pela Teoria Pura do Direito de Kelsen. Bonavides, nesse sentido,

alerta para o fato de que os subjetivistas, aparentemente exaltando a função judicial, em verdade debilitam as

estruturas clássicas do Estado de Direito, assentadas numa valoração dogmática da lei, expressão prestigiosa e

objetiva da racionalidade. Não é à-toa, diz o mestre, que o subjetivismo faz parte da concepção professada na

Alemanha pelo nacional-socialismo, onde algumas teses fundamentais dos juristas da escola do direito livre

alcançaram, à sombra desse movimento político, uma acolhida extremamente favorável. Já o objetivismo na

interpretação da lei e da Constituição tem-se constituído na posição predileta dos positivistas formais. No campo

do Direito Público, Bonavides aponta para o fato de que, nomeadamente no Direito Constitucional moderno, os

objetivistas formam já uma corrente respeitável de intérpretes, talvez a que mais pese entre os constitucionalistas:

na Europa inclinam-se pela aplicação do método objetivista constitucionalistas do porte de Mauz, Duerig,

Forsthoff, Hans J. Wolff e von Turegg. A tendência objetivista andou também se manifestando palpavelmente na

praxis interpretativa do Tribunal Federal suíço. É por igual preponderante na jurisprudência constitucional da

Corte alemã de Karlsruhe, que tem dado importância meramente subsidiária às orientações metodológicas

subjetivistas ou meramente subsidiária às orientações metodológicas subjetivistas ou históricas. Com efeito, para

esse tribunal, a história do surgimento de uma lei tem, quando muito, importância secundária. É acertado dizer que

as duas correntes estão arraigadas no plano das práticas cotidianas dos operadores jurídicos, podendo ambas -

muito embora as suas diferenças - ser encontradas em quantidade considerável de manuais e textos jurídicos. Para

identifica-los, basta que se encontrem alusões ao espírito do legislador, à vontade do legislador, ao processo de

formação da lei, o espírito da lei, para que se esteja diante de um adepto da corrente subjetivista; por outro lado, a

invocação da vontade da norma, da intenção da lei, é indício da presença de um objetivista. Entretanto, em não

raros casos, é possível encontrar, em um mesmo texto jurídico, a busca concomitante do espírito do legislador e da

vontade da norma, como, por exemplo, em Paulo Dourado de Gusmão, o qual, embora sustente que a lei torna-se

independente do pensamento do seu autor a partir do momento em que é publicada, admite que, para descobrir o

sentido objetivo da lei, o intérprete procede por etapas, percorrendo o que se convencionou chamar fases ou
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momentos da interpretação. Nestas etapas ou fases, o autor inclui desde a interpretação gramatical ou literal até a

interpretação histórica, na qual muitas vezes nessa interpretação são usados os chamados trabalhos preparatórios,

isto é, projetos de lei, debates nas comissões técnicas das assembléias legislativas e no plenário das mesmas,

pareceres, emendas e justificações dos mesmos. Também é possível observar uma imbricação entre a doutrina

objetivista e a subjetivista em Aníbal Bruno, que admite tanto alguns critérios da primeira quanto da segunda

doutrina. Já Paulo Nader, depois de comentar as duas teorias, inclina-se, citando Maximiliano, pela doutrina

objetivista, porque o intérprete deve determinar o sentido objetivo do texto, a vis ac potestas legis; deve ele olhar

menos para o passado do que para o presente, adaptar a norma à finalidade humana, sem inquirir da vontade

inspiradora da elaboração primitiva. Entretanto, a seguir, ao examinar a interpretação do Direito quanto ao

resultado, admite um exame do passado legislativo, quando descreve os distintos resultados a que o exegeta pode

chegar: interpretação declarativa, necessária porque nem sempre o legislador bem se utiliza dos vocábulos, ao

compro os atos legislativos; interpretação restritiva, quando o legislador é infeliz ao redigir o ato normativo,

dizendo mais do que queria dizer, sendo a missão do exegeta a eliminação da amplitude das palavras; e,

finalmente, a interpretação extensiva, que ocorre nas hipóteses contrárias à anterior, ou seja, quando o legislador

diz menos do que queria afirmar. Vê-se, pois, que os métodos em questão não prescindem de uma atitude

subjetivista, conclui. De qualquer sorte, a polêmica - seja ou não relevante a sua continuidade em nossos dias -

longe está - no plano da dogmática jurídica - de ser resolvida. Nesse sentido, com Ferraz Jr., identificando uma

conotação ideológica na sua raiz, isto é, levado a um extremo, podemos dizer que o subjetivismo favorece um

certo autoritarismo personalista, ao privilegiar a figura do legislador, pondo sua vontade em relevo. Por exemplo,

a exigência, na época do nazismo, de que as normas fossem interpretadas, em ultima ratio, de acordo com a

vontade do Führer (era o Führerprinzip) é bastante elucidativa/significativa. Por outro lado, continua Ferraz Jr., o

objetivismo, levado também ao extremo, favorece um certo anarquismo, pois estabelece o predomínio de uma

eqüidade duvidosa dos intérpretes sobre a própria norma ou, pelo menos, desloca a responsabilidade do legislador

para os intérpretes, chegando-se a afirmar, como fazem alguns realistas americanos, que direito é o que decidem

os tribunais. Além disso, acrescenta, não deixa de ser curioso que, nos movimentos revolucionários, o direito

anterior à revolução é relativizado e atualizado em função da nova situação, predominando aí a doutrina

objetivista, muito embora, quanto ao direito novo, pós-revolucionário, tende-se a privilegiar a vontade do

legislador e a faze prevalecer as soluções legislativas sobre as judiciais que, a todo custo e no máximo possível,

devem a ela se conformar.Conforme ensina o professor Lênio Streck, em recente obra (Lições de Crítica

Hermenêutica do Direito, Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2014, páginas 111/113), na era do

Constitucionalismo Contemporâneo não tem mais sentido a dicotomia vontade da lei ou vontade do legislador, e

sim os limites semânticos da Constituição, isto é, aferir a validade das leis em conformidade com a Constituição,

sem que tal caracterize retorno a qualquer postura exegetista operante no passado:De todo modo, é importante

insistir que essa dicotomia não tem (mais) sentido no âmbito da superação dos paradigmas tradicionais da filosofia

(metafísica clássica e metafísica moderna ou, se quisermos, os paradigmas aristotélico-tomista e da filosofia da

consciência).Colocar o locus do sentido na coisa (lei) ou no sujeito (intérprete) é sucumbir à ultrapassada

dicotomia sujeito-objeto. Ora, dizer que o sentido está na lei ou sustentar que aquilo que o legislador quis dizer é

mais importante do que aquilo que ele disse, não resiste a uma discussão filosófica mais aprofundada.Do mesmo

modo, não passa de uma vulgata da filosofia da consciência dizer que é o intérprete quem estabelece o sentido

segundo sua subjetividade. O que pode ser relevante é, exatamente, desmontar as estruturas das posturas que

sustentam os voluntarismos interpretativos.É nesse sentido que ocorre um salto na discussão acerca do sentido de

um texto jurídico. Na era do Constitucionalismo Contemporâneo, sustentar a importância dos limites semânticos

da Constituição e, em consequência, aferir a validade das leis em conformidade com a Constituição constitui, sim,

um efetivo avanço no plano hermenêutico. Não se trata, por óbvio, de um retorno a qualquer postura exegetista

operante no passado.Defender, hoje, os limites semânticos da Constituição - naquilo que entendemos por limites

no plano hermenêutico, é claro - não dizer objetivismo (nem no sentido clássico, nem no sentido filosófico do

termo). Se o Direito tem um sentido interpretativo, um texto jurídico (lei, Constituição ) não tem um sentido

meramente analítico. Um texto só é na sua norma, para reproduzir a clássica assertiva de Müller e ratificar minha

adaptação da diferença ontológica entre texto e norma. Por isso, não há sentidos em si. Consequentemente, não há

conceitos sem coisas. E não há respostas antes das perguntas. Não há normas gerais que contenham os sentidos de

forma antecipada. Estes somente acontecem de forma aplicativa. Daí a noção de applicatio. Por ela, ficam

superadas quaisquer dicotomias entre objetivismos e subjetivismos, seja no plano clássico entre vontade da lei e

vontade do legislador, seja no plano filosófico.Por fim, numa palavra, vejamos como a fronteira da clássica

dicotomia (voluntas legislatoris-voluntas legis) é tênue (e absolutamente frágil). Por exemplo, de que modo se

aferia a vontade de Führer no regime nazista? Se ela estava objetivada (fetichizada) na lei, bastaria uma postura

filosófica objetivista (colocando a lei como o mito do dado). Mas se acaso entendermos que a vontade devia ser

buscada (escavada), desloca(va)-se a questão para a subjetividade do intérprete. No limite, pode-se dizer que a

vontade do Führer devia ser buscada de forma ontológica, mas, ao mesmo tempo, abria-se, subjetivamente (no

sentido filosófico da palavra) um espaço considerável de discricionariedade-arbitrariedade interpretativa, a partir

do qual a tal vontade era qualquer uma... Dizendo de outro modo: se a vontade do Führer estava plasmada na lei,
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deveria aplicar-se a letra fria da lei; já se o conteúdo normativo espelhasse algo que fosse contrário ao regime, o

aplicador deveria se basear em uma norma de supradireito - a vontade do poder, ou seja, puro voluntarismo.Por

fim, não esqueçamos que o regime nazista foi implementado sem alterar a Constituição de Weimar. Disso se pode

concluir que a dicotomia se sustentou - e ainda sustenta - tão-somente a partir de um fundamento ideológico.

Afinal, uma ou outra (vontade do legislador ou vontade da lei) dependem, sempre, da vontade do intérprete. E isso

refoge àquilo que devemos entender por hermenêutica no Estado Democrático de Direito.Se os leitores quiserem

jogar com esses conceitos, não precisam ir longe. Basta pegar a recente alteração do Código de Processo Penal,

que estabeleceu no art. 212 o sistema acusatório na inquirição de testemunhas. Segundo a nova redação, as

perguntas serão feitas diretamente pelas partes à testemunha, cabendo ao juiz inquirir apenas sob os fatos que

permanecerem obscuros, apenas (parágrafo único). Escolhendo a postura objetivista, a letra da lei não deveria

deixar dúvidas. Afinal, os limites semânticos são fáceis de deslindar. Interessante que a escolha da postura

subjetivista deve(ria) levar à mesma conclusão, na medida em que, examinando o processo de alteração do

Código, fica nítida a intenção do legislador, apontando para aquilo que os limites semânticos apontam: o sentido

de que juízes só devem fazer perguntas complementares. Pois bem. Se examinarmos a posição do STJ e do STF,

veremos que nenhuma das duas posturas prevaleceu. O Poder Judiciário decidiu com sua vontade de poder,

ignorando ambas as posturas, o que demonstra, para além da grave crise da teoria do direito que perpassa a

operacionalidade do direito, a perfeita inutilidade da distinção voluntas legis-voluntas legislatoris.Desse modo,

está superada a questão da escolha, pelo juiz, da vontade da lei (como se as palavras refletissem a essência das

coisas) ou da vontade do legislador. Com efeito, o que vale mais: a vontade da lei, prevista no artigo 1 da Lei

Complementar n 110/2001 (Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida

de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos,

referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho,

acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas), que não contém nenhuma disposição a estabelecer

que a vigência dessa contribuição é temporária e condicionada à liquidação do passivo decorrente do pagamento

das diferenças previstas no seu artigo 4?Ou vale mais a suposta vontade do legislador, hipoteticamente explicitada

na mensagem encaminhada ao Presidente da República pelos Ministros de Estado do Trabalho e Emprego e da

Fazenda (mensagem 291), em que afirmam que uma das finalidades da instituição dessa contribuição (não o único

fim, pois também afirmam destinar-se ela a induzir a redução da rotatividade no mercado de trabalho brasileiro) é

a geração de recursos para cobrir o passivo decorrente da decisão judicial?Ou vale mais a vontade da lei, que,

quando desejou fixar a vigência temporária da contribuição adicional para o FGTS, assim o fez expressamente

quanto ao adicional instituído no artigo 2 da Lei Complementar n 110/2001, que, no seu 2, dispôs expressamente

ser a contribuição devida pelo prazo de sessenta meses, a contar de sua exigibilidade?Esse é o problema. Cabe ao

juiz, discricionariamente, escolher uma ou outra vontade, a da lei ou a do legislador? Aliás, que legislador é esse,

que manifestou a vontade que compõe o texto legal? Seriam legisladores os Ministros de Estado do Trabalho e

Emprego e da Fazenda, que veicularam a vontade do legislador na referida mensagem encaminhada ao Presidente

da República? E a questão de destinar-se tal contribuição a induzir a redução da rotatividade no mercado de

trabalho brasileiro, conforme também constou da citada mensagem n 291? Ainda que quitado o passivo do FGTS

decorrente das condenações judiciais relativas aos períodos de janeiro de 1989 e abril de 1990, ainda subsistem

motivos de alta rotatividade no mercado de trabalho brasileiro, apontada pela vontade do legislador como um dos

motivos para instituir a contribuição ora impugnada? Teria o Poder Legislativo adotado este motivo, ao votar a lei

em questão?Como se pode descobrir a vontade de todos os parlamentares, Deputados Federais e Senadores, que

votaram a lei complementar? A vontade do Congresso Nacional é a mesma dos Ministros de Estado do Trabalho e

Emprego e da Fazenda?Decisão judicial não pode motivar-se em escolhas entre a vontade da lei e a vontade do

legislador. São irrelevantes os argumentos econômicos, sociais e políticos que justificaram a instituição da

contribuição prevista no artigo 1 da Lei Complementar n 110/2001. Trata-se de argumentos metajurídicos.Sob a

ótica da tradição, coerência e integridade do Direito existe algum precedente do Supremo Tribunal Federal

reconhecendo a inconstitucionalidade superveniente de tributo porque desaparecidas as razões econômicas, sociais

e políticas que determinaram sua instituição?O que interessa saber é se tal contribuição é incompatível com a

Constituição do Brasil. No Estado Democrático de Direito o paradigma de controle de compatibilidade da lei com

a Constituição não é a vontade da lei nem a vontade do legislador tampouco a vontade do juiz, que não é livre para

escolher discricionariamente uma daquelas vontades, mas sim a norma extraída do texto da Constituição, os

limites semânticos desta.Passo ao julgamento da compatibilidade da contribuição em questão com a Constituição

do Brasil.A contribuição para o FGTS foi instituída pela Lei n.º 5.107, de 13.09.1666. A Constituição Federal de

1967, com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 1/1969, no artigo 165, inciso XIII, assegurava aos

trabalhadores o direito à estabilidade, com indenização na hipótese de despedida, ou fundo de garantia

equivalente. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o recurso extraordinário n.º 100.249-2-SP, em 02.12.1987,

sendo relator o Ministro Oscar Corrêa, e relator para o acórdão o Ministro Néri da Silveira, firmou o entendimento

de que o FGTS não tem natureza jurídica tributária, mas sim social, de proteção ao trabalhador, afastando,

inclusive, a aplicação, quanto a ele, das normas do Código Tributário Nacional, relativas à prescrição e à

decadência tributárias, conforme se extrai da ementa do acórdão:FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
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SERVIÇO. SUA NATUREZA JURÍDICA. CONSTITUIÇÃO, ART. 165, XIII. LEI N. 5.107, DE 13.9.1966. AS

CONTRIBUIÇÕES PARA O FGTS NÃO SE CARACTERIZAM COMO CRÉDITO TRIBUTÁRIO OU

CONTRIBUIÇÕES A TRIBUTO EQUIPARÁVEIS. SUA SEDE ESTA NO ART. 165, XIII, DA

CONSTITUIÇÃO. ASSEGURA-SE AO TRABALHADOR ESTABILIDADE, OU FUNDO DE GARANTIA

EQUIVALENTE. DESSA GARANTIA, DE ÍNDOLE SOCIAL, PROMANA, ASSIM, A EXIGIBILIDADE

PELO TRABALHADOR DO PAGAMENTO DO FGTS, QUANDO DESPEDIDO, NA FORMA PREVISTA

EM LEI. CUIDA-SE DE UM DIREITO DO TRABALHADOR. DÁ-LHE O ESTADO GARANTIA DESSE

PAGAMENTO. A CONTRIBUIÇÃO PELO EMPREGADOR, NO CASO, DEFLUI DO FATO DE SER ELE O

SUJEITO PASSIVO DA OBRIGAÇÃO, DE NATUREZA TRABALHISTA E SOCIAL, QUE ENCONTRA, NA

REGRA CONSTITUCIONAL ALUDIDA, SUA FONTE. A ATUAÇÃO DO ESTADO, OU DE ÓRGÃO DA

ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, EM PROL DO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DO FGTS, NÃO

IMPLICA TORNÁ-LO TITULAR DO DIREITO A CONTRIBUIÇÃO, MAS, APENAS, DECORRE DO

CUMPRIMENTO, PELO PODER PUBLICO, DE OBRIGAÇÃO DE FISCALIZAR E TUTELAR A

GARANTIA ASSEGURADA AO EMPREGADO OPTANTE PELO FGTS. NÃO EXIGE O ESTADO,

QUANDO ACIONA O EMPREGADOR, VALORES A SEREM RECOLHIDOS AO ERÁRIO, COMO

RECEITA PUBLICA. NÃO HÁ, DAÍ, CONTRIBUIÇÃO DE NATUREZA FISCAL OU PARAFISCAL. OS

DEPÓSITOS DO FGTS PRESSUPÕEM VÍNCULO JURÍDICO, COM DISCIPLINA NO DIREITO DO

TRABALHO. NÃO SE APLICA ÀS CONTRIBUIÇÕES DO FGTS O DISPOSTO NOS ARTS. 173 E 174, DO

CTN. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO, POR OFENSA AO ART. 165, XIII, DA

CONSTITUIÇÃO, E PROVIDO, PARA AFASTAR A PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL DA AÇÃO.Esse

entendimento foi reiterado pelo Supremo Tribunal Federal em outros julgamentos, de que são exemplos os

recursos extraordinários n.ºs 134.328-DF, julgado em 02.02.1993, relator Ministro Ilmar Galvão, e 110.012-AL,

julgado em 23.12.1998, relator Ministro Sydney Sanches. Esses julgados têm, respectivamente, as seguintes

ementas:FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRINTENÁRIO. LEI

ORGÂNICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, ART. 144. A NATUREZA DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO FOI DEFINIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL NO RE 100249 - RTJ 136/681. NESSE JULGAMENTO FOI RESSALTADO SEU FIM

ESTRITAMENTE SOCIAL DE PROTEÇÃO AO TRABALHADOR, APLICANDO-SE-LHE, QUANTO À

PRESCRIÇÃO, O PRAZO TRINTENÁRIO RESULTANTE DO ART. 144 DA LEI ORGÂNICA DA

PREVIDÊNCIA SOCIAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO CONHECIDO E PROVIDO.FUNDO DE

GARANTIA DE TEMPO DE SERVIÇO. (F.G.T.S.). CONTRIBUIÇÃO ESTRITAMENTE SOCIAL, SEM

CARÁTER TRIBUTÁRIO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE DO ART. 173 DO C.T.N., QUE FIXA EM

CINCO ANOS O PRAZO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. R.E. CONHECIDO E

PROVIDO PARA SE AFASTAR A DECLARAÇÃO DE DECADÊNCIA. PRECEDENTE DO PLENÁRIO.O

entendimento segundo o qual a contribuição destinada ao FGTS não tem natureza tributária foi alterado pelo

Supremo Tribunal Federal no julgamento, em 9.10.2002, da medida cautelar na ADI 2256, em que seu Plenário

afirmou a natureza tributária da contribuição destinada ao FGTS:Ação direta de inconstitucionalidade.

Impugnação de artigos e de expressões contidas na Lei Complementar federal nº 110, de 29 de junho de 2001.

Pedido de liminar.- A natureza jurídica das duas exações criadas pela lei em causa, neste exame sumário, é a de

que são elas tributárias, caracterizando-se como contribuições sociais que se enquadram na sub-espécie

contribuições sociais gerais que se submetem à regência do artigo 149 da Constituição, e não à do artigo 195 da

Carta Magna.- Não-ocorrência de plausibilidade jurídica quanto às alegadas ofensas aos artigos 145, 1º, 154, I,

157, II, e 167, IV, da Constituição. - Também não apresentam plausibilidade jurídica suficiente para a concessão

de medida excepcional como é a liminar as alegações de infringência ao artigo 5º, LIV, da Carta Magna e ao

artigo 10, I, de seu ADCT.- Há, porém, plausibilidade jurídica no tocante à argüição de inconstitucionalidade do

artigo 14, caput, quanto à expressão produzindo efeitos, e seus incisos I e II da Lei Complementar objeto desta

ação direta, sendo conveniente, dada a sua relevância, a concessão da liminar nesse ponto. Liminar deferida em

parte, para suspender, ex tunc e até final julgamento, a expressão produzindo efeitos do caput do artigo 14, bem

como seus incisos I e II, todos da Lei Complementar federal nº 110, de 29 de junho de 2001 (ADI 2556MC/DF -

DISTRITO FEDERAL MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Relator(a): Min. MOREIRA ALVES Rel. Acórdão Min. Revisor Min. Julgamento: 09/10/2002 Órgão Julgador:

Tribunal Pleno Publicação: DJ DATA-08-08-2003 PP-00087 EMENT VOL-02118-02 PP-00266) (grifei e

destaquei).Segundo o entendimento firmado pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nesse julgamento de

medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, cujo mérito não foi resolvido, porque considerado

prejudicado seu julgamento, a contribuição para o FGTS pertence ao gênero contribuições sociais gerais e tem

natureza jurídica tributária, submetendo-se à regência do artigo 149 da Constituição do Brasil, o qual estabelece o

seguinte:Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas

respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, 6º,

relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.Sendo o FGTS contribuição social geral, é constitucional
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sua cobrança com base no artigo 149 da Constituição do Brasil. Não há inconstitucionalidade superveniente dessa

contribuição, seja porque não houve nenhuma mudança no texto da cabeça do artigo 149, desde a instituição da

contribuição prevista no artigo 1 da Lei Complementar n 110/2001, seja porque a norma, que é o produto da

interpretação do texto da cabeça do artigo 149 da Constituição, não proíbe a cobrança da contribuição para o

FGTS, na forma prevista no artigo 1 da Lei Complementar n 110/2001, devida pelos empregadores em caso de

despedida de empregado sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos

devidos, referentes ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, durante a vigência do contrato de

trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas vinculadas.É certo que a alínea a do inciso III do 2 do

artigo 149 da Constituição do Brasil, incluída pela Emenda Constitucional n 33/2001, dispõe que as contribuições

sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput do artigo 149 poderão ter alíquotas ad

valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor

aduaneiro. Mas não há como extrair desse dispositivo o sentido de que ele limita a incidência das contribuições

sociais previstas no caput do artigo 149 apenas e tão-somente sobre o faturamento, a receita bruta ou o valor da

operação. Tal dispositivo está a tratar apenas da alíquota. De um lado, autoriza a aplicação de alíquotas ad

valorem ou específica. De outro lado, quando utilizada a alíquota ad valorem, permite a incidência sobre o

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação. Mas não estabelece tal dispositivo que apenas estes (o

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação) constituam bases válidas de incidência das contribuições

sociais. Quando a Constituição excluiu base de incidência de contribuições sociais e de intervenção no domínio

econômico o fez expressamente, como no caso do inciso II do 2 do artigo 149, em que dispõe que elas não

incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação.Aliás, para realmente limitar a incidência das contribuições

sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput do artigo 149 apenas e tão-somente sobre o

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação, bastaria que, nos incisos I e II do 2 desse artigo, que dispõe

sobre exclusões e inclusões da base de cálculo dessas contribuições, em vez de estabelecer que não incidirão sobre

as receitas decorrentes de exportação e que incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou

serviços, dispusesse expressamente, para evitar quaisquer mal-entendidos, que incidirão exclusivamente sobre o

faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e a importação de produtos estrangeiros ou serviços, excluídas

as receitas de exportação.Assim, a Constituição do Brasil apenas autoriza, se e quando adotada alíquota ad

valorem, que esta alíquota possa incidir também sobre o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação

(excluídas as receitas decorrentes de exportação), sem limitar a possibilidade de instituição das contribuições

sociais gerais sobre outras bases de incidência que não apenas essas.Em síntese, não é apenas a literalidade (a

vontade da lei) da Lei Complementar n 110/2001 que autoriza a cobrança da contribuição prevista em seu artigo 1,

ao não estabelecer a vigência temporária desse tributo nem condicionar sua cobrança à subsistência do passivo

previsto no artigo 4 dessa lei, mas também a compatibilidade dessa contribuição com o artigo 149 da Constituição,

que autoriza a União a instituir contribuições sociais gerais - e o FGTS é uma contribuição social geral, na dicção

do Supremo Tribunal Federal, conforme já assinalado.Para fechar a interpretação, com base no princípio da

separação de funções estatais, previsto no artigo 2 da Constituição do Brasil, cabe ressaltar que o Sistema

Tributário Nacional ruiria, se o Poder Judiciário passasse a apreciar a subsistência ou não das razões econômicas,

sociais, políticas, morais etc. que justificaram a instituição e cobrança dos tributos. O Poder Judiciário passaria a

julgar não com base no código lícito/ilícito, isto é, com base na normatividade, mas sim segundo juízos de

conveniência e oportunidade, baseados em argumentos metajurídicos, usurpando a competência do Poder

Legislativo, em flagrante violação do princípio da separação de funções estatais e do paradigma do Estado

Democrático de Direito - na democracia, quem faz juízo de valor sobre a subsistência ou não dos motivos que

determinaram a edição de lei é a sociedade, por meio do Poder Legislativo.Assim, o processo judicial seria uma

espécie de segundo turno do processo legislativo, instituído pelo Poder Judiciário para a finalidade de corrigir a

vontade da Presidência da República. Em outras palavras: o Congresso Nacional vota o Projeto de Lei

Complementar n 200/2012, que estabelece a vigência, até 1 de junho de 2013, da contribuição prevista no artigo 1

da Lei Complementar n 110/2001, a Presidenta da República veta tal projeto, na mensagem n 301, de 23.07.2013,

e o Poder Judiciário corrige tal veto, ao estabelecer a vigência temporária de uma contribuição que o processo

democrático resolveu não transformar em temporária.Ora, se estamos a tratar da vontade do legislador, não tem

nenhum relevo a vontade da Presidenta da República, manifestada no citado veto? A sanção ou veto presidencial

não integra o processo legislativo? Se houve necessidade de projeto de lei complementar para estabelecer a

vigência temporária da contribuição do artigo 1 da LC 110/2001 e se tal projeto foi vetado pela Presidenta da

República, como se pode afirmar que a vontade do legislador era instituir a vigência temporária da contribuição?

Trata-se de interpretação antidemocrática, que atropela o devido processo legislativo. O Poder Judiciário usurpará

a competência do Congresso Nacional de derrubar o veto da Presidenta da República. Ainda que não tenha sido

este o pedido formulado na petição inicial, a consequência da decisão judicial que estabelecesse a vigência

temporária da contribuição do artigo 1 da LC 110/2001 seria esta: atropelar o processo legislativo terminado com

o veto da Presidenta da República ao projeto de lei complementar que instituiu a vigência temporária dessa

contribuição.Ainda, cabe tecer algumas considerações sobre as razões do veto da Presidenta da República, que são

as seguintes: A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00
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(três bilhões de reais) por ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, contudo a proposta

não está acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das devidas medidas

compensatórias, em contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal. A sanção do texto levaria à redução de

investimentos em importantes programas sociais e em ações estratégicas de infraestrutura, notadamente naquelas

realizadas por meio do Fundo de Investimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FI-FGTS.

Particularmente, a medida impactaria fortemente o desenvolvimento do Programa Minha Casa, Minha Vida, cujos

beneficiários são majoritariamente os próprios correntistas do FGTS.Tais razões não revelam desvio de finalidade

da contribuição para o FGTS ou desvio de recursos - mesmo porque tal comportamento poderia caracterizar crime

de responsabilidade por parte da Presidenta da República, comportamento esse que, evidentemente, não incorreria

a autoridade máxima do País, de forma tão ingênua. Desde sua instituição o FGTS tem sido utilizado como fonte

de financiamento de programas sociais, como aquisição de moradia, pelo trabalhador, no Sistema Financeiro da

Habitação, saneamento básico e financiamento de infraestrutura. Ora, seriam inconstitucionais todos os contratos

firmados no Sistema Financeiro da Habitação que tiveram como lastro recursos do FGTS movimentados das

próprias contas dos trabalhadores? Todos os imóveis adquiridos por trabalhadores no Sistema Financeiro da

Habitação desviaram, ilicitamente, recursos do FGTS?Na verdade, não há desvio de recursos. O que a Presidência

da República está a sustentar é a necessidade de serem mantidos em depósito do FGTS os valores da contribuição

social do artigo 1 da LC 110/2001, pois tais depósitos são destinados aos próprios trabalhadores, que movimentam

as contas, para aquisição de casa própria, no Programa Minha Casa, Minha Vida. Não há desvio de recursos

públicos. A lei autoriza a destinação do FGTS para tal finalidade social, compatível com tal tributo, que é

contribuição social geral do artigo 149 da Constituição.DispositivoResolvo o mérito nos termos dos artigos 269,

inciso I, e 285-A do Código de Processo Civil, para julgar improcedentes os pedidos.Indefiro o pedido de

antecipação da tutela. Esta exige a verossimilhança da fundamentação, conceito típico de cognição sumária.

Ocorre que, em juízo definitivo, com base em cognição plena e exauriente, afirmei a certeza de inexistência do

direito. Não cabe mais falar em verossimilhança da fundamentação. Esta é improcedente.Sem honorários

advocatícios porque a ré nem sequer foi citada.Dê-se ciência desta sentença à ré, mediante intimação pessoal de

seu representante legal.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0015090-71.2014.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP111960 - AUREANE

RODRIGUES DA SILVA PINESE E SP272411 - CARLOS AUGUSTO LEITÃO DE OLIVEIRA E SP306407 -

CASSIO FERREIRA RODRIGUES) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

A autora pede a antecipação dos efeitos da tutela para, mediante depósito do valor de R$ 2.603.775,09 à ordem da

Justiça Federal, suspender a exigibilidade da cobrança relativa à GRU n 45.504.051.678/7 e determinar à ré que

não inscreva o nome da autora no Cadin, não inscreve o crédito na Dívida Ativa nem promova a execução fiscal

(fls. 2/1.361).É a síntese do pedido. Fundamento e decido.Ante a informação de fl. 1.572 afasto a prevenção dos

juízos relativamente aos autos descritos pelo Setor de Distribuição - SEDI no quadro indicativo de possibilidade

de prevenção, sem prejuízo de ulterior análise de eventual litispendência ou coisa julgada, em relação aos autos n

2001.51.01.023006-5, tendo presente o que resolvido na sentença proferida por este juízo nos autos n 0004682-

89.2012.403.6100.Por força do artigo 1.º do Provimento nº 58, de 21.10.1991, do Conselho da Justiça Federal da

Terceira Região, o depósito em dinheiro, à ordem da Justiça Federal, para suspender a exigibilidade do crédito

tributário e assemelhados, independe de autorização judicial, tratando-se de faculdade do contribuinte:Art. 1º: Os

depósitos voluntários facultativos destinados à suspensão da exigibilidade do crédito tributário e assemelhados,

previstos pelo artigo 151, II, do C.T.N., combinado com o artigo 1º , III, do Decreto-Lei nº 1.737. de 20 de

dezembro de 1979, bem como, aqueles de que trata o artigo 38 da lei 6.830 de 1980 (Lei de Execuções Fiscais)

serão feitos, independente de autorização judicial, diretamente na CAIXA ECONÔMICA FEDERAL que

fornecerá aos interessados guias específicas para esse fim, em conta à ordem do Juízo por onde tramitar o

respectivo processo. O Provimento nº 64/2005, da Corregedoria Regional da Justiça Federal da Terceira Região,

dispõe no mesmo sentido, no artigo 205, cabeça:Art. 205. Os depósitos voluntários facultativos destinados à

suspensão da exigibilidade do crédito tributário e assemelhados, previstos pelo artigo 151, II, do CTN, combinado

com o artigo 1º, III, do Decreto-lei nº 1.737, de 20 de dezembro de 1979, bem como aqueles de que trata o artigo

38 da Lei nº 6.830 (Lei de Execuções Fiscais) serão feitos, independente de autorização judicial, diretamente na

Caixa Econômica Federal que fornecerá aos interessados guias específicas para esse fim, em conta à ordem do

Juízo por onde tramitar o respectivo processo.Tais dispositivos estão em consonância com o artigo 151, inciso II,

do Código Tributário Nacional, que dispõe: Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: II - o depósito do seu

montante integral.A suspensão da exigibilidade do crédito, desse modo, ocorre pela mera efetivação de depósito

integral e suficiente no valor atualizado daquele, e não por força da decisão judicial que reconhece a suspensão da

exigibilidade.Daí por que, comprovada a realização do depósito do crédito, no valor atualizado exigido pela ré, ao

juiz cabe apenas dar ciência deste fato àquela, a fim de que analise a suficiência do depósito, para efeito de

suspender a exigibilidade do crédito, sendo integral o valor depositado.Não cabe ao juiz autorizar o depósito, pois

este é uma faculdade do administrado, que independe de autorização judicial para ser efetivado, nem desde logo

afirmar a suficiência do depósito, para suspender a exigibilidade do crédito. Apenas se surgir controvérsia
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concreta sobre a suficiência do depósito, depois de sua existência ser comunicada pelo Poder Judiciário à ré, é que

cabe ao juiz resolver a questão.Não se pode inverter a ordem natural das coisas para presumir o excepcional, isto

é, que a ré, cientificada da efetivação de depósito em dinheiro à ordem da Justiça Federal, sendo ele suficiente,

deixará de registrar a suspensão da exigibilidade do crédito, prosseguirá na cobrança e registrará ou manterá o

nome da autora no Cadin. Seria presumir a ilegalidade na atuação da Administração.O que ocorre é justamente o

contrário em relação aos atos e comportamentos administrativos: há presunção de legalidade até prova em

contrário. Presumo que a Administração, cientificada do depósito, registrará a suspensão da exigibilidade do

crédito a que diz respeito, não ajuizará a execução fiscal ou, se já ajuizada, providenciará o registro da suspensão

do crédito a que se refere, até julgamento final da causa em que efetivado o depósito, em razão da prejudicialidade

externa, bem como suspenderá o registro do nome do Cadin, se já efetivado tal registro, nos termos do artigo 7, I,

da Lei n 10.522/2002.O deferimento automático de pedido de liminar ou de tutela antecipada para, por meio dela e

desde logo, e não por força da suficiência do próprio depósito, suspender liminarmente a exigibilidade do crédito e

determinar a imediata suspensão do registro do nome no Cadin representaria a inversão da ordem natural das

coisas. Antecipar-se-ia a suspensão da exigibilidade do crédito por ordem judicial, sem prévia apreciação da

suficiência do depósito pela Administração, apenas porque se presumiria que esta não registrará a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário nem suspenderá o registro no Cadin nos termos do artigo 7, I, da Lei n

10.522/2002, mesmo sendo suficiente o depósito. Seria uma presunção de ilegalidade dos atos e comportamentos

administrativos, o que não se pode admitir, por violar princípio básico: o da presunção de legalidade dos atos

administrativos.DispositivoAnte o exposto, defiro parcialmente o pedido de antecipação da tutela para determinar

à ré que, no prazo de 10 dias, contados da data de sua intimação, analise a suficiência do valor depositado nos

presentes autos e, sendo este suficiente, registre a suspensão da exigibilidade do crédito a que se refere e proceda à

suspensão do registro do nome da autora no Cadin, se já efetivado, ou se abstenha de fazer tal registro, caso ainda

não realizado.Se a ré entender insuficiente o valor depositado, deverá apresentar, nestes autos, o valor atualizado

que falta para o depósito ser considerado integral, no mesmo prazo de 10 (dez) dias, contados da data da

intimação.Apresente a autora, em 10 dias, o comprovante de depósito e cópia dele, para instruir a contrafé.

Cumprida esta exigência, expeça a Secretaria mandado de citação e de intimação da ré, para que cumpra esta

decisão e também para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da lide com base

nas regras de distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir, justificando-as. No caso

de pretender a produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a resposta, sob pena de

preclusão, salvo se justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de obtê-lo no

prazo assinalado.Sem prejuízo, proceda a Secretaria à juntada aos autos, para ulterior análise de eventual

litispendência ou coisa julgada, da sentença proferida nos autos n 0004682-89.2012.403.6100.Ficam as partes

intimadas para manifestação sobre eventual litispendência ou coisa julgada em relação aos autos n

2001.51.01.023006-5, tendo presente o que resolvido na sentença proferida por este juízo nos autos n 0004682-

89.2012.403.6100. Após a réplica, resolverei essa questão.Registre-se. Publique-se. Intime-se.

 

0015591-25.2014.403.6100 - INTERCASH FOMENTO MERCANTIL LTDA(SP119848 - JOSE LUIS DIAS

DA SILVA) X CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRACAO DE SAO PAULO-CRASP

Demanda de procedimento ordinário com pedido de antecipação dos efeitos da tutela em que a autora, cujo objeto

social é o fomento mercantil (factoring), pede para declarar inexistente a relação jurídica entre a autora e o

Conselho Regional de Administração, para evitar a exação indevida de qualquer valor contra a autora, determinar

a nulidade das autuações promovidas pela ré contra a autora e também de eventuais outras medidas (judiciais ou

extrajudiciais), bem como, determinar que a se abstenha de praticar atos contra a autora, seja no que tange a

autuações, inscrição em dívida ativa, propositura de execução fiscal, inscrições junto aos órgãos de restrição

creditícia (fls. 2/43).É a síntese dos pedidos. Fundamento e decido.A antecipação dos efeitos da tutela condiciona-

se à verossimilhança da alegação e à prova inequívoca desta (CPC, art. 273, caput) e ao fundado receio de dano

irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 273, I) ou ao abuso do direito de defesa ou ao manifesto propósito

protelatório do réu (CPC, art. 273, II).Passo ao julgamento acerca da presença desses requisitos.A Lei n 4.769/65

define no artigo 2 as características da atividade de administrador que determinam a obrigatoriedade da inscrição

no respectivo conselho profissional:Art. 2º. A atividade profissional de Administrador será exercida, como

profissão liberal ou não, mediante:a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em

geral, chefia intermediária, direção superior;b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento,

implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da Administração, como administração e seleção

de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de material, administração financeira,

administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem como outros campos em que

esses desdobrem ou aos quais sejam conexos.Por sua vez, o artigo 1º da Lei nº 6.839/80 dispõe que:Art. 1º O

registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios

nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da atividade básica

ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.A obrigatoriedade do registro no Conselho Regional

de Administração ocorre se a empresa tem como atividade básica alguma das descritas no artigo 2º da Lei nº
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4.769/65. O objeto social da autora é o seguinte, segundo seu contrato social:Cláusula IIIO Objetivo social

é:Efetuar negócios de fomento mercantil (FACTORING), que consistem:- na prestação de serviços, em caráter

contínuo, de alavancagem mercadológica ou de acompanhamento das contas a receber e a pagar ou de seleção e

avaliação dos sacados-devedores ou dos fornecedores das empresas clientes-contratantes;- conjugadamente, na

compra, à vista, total ou parcial, de direitos resultantes de vendas mercantis, e/ou prestação de serviços realizados

a prazo por suas empresas-clientes contratantes;- na realização de negócios de factoring no comércio internacional

de exportação e importação.A autora exerce a prestação cumulativa e contínua de serviços de assessoria creditícia,

mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a receber, compras de

direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços (factoring), como previsto

no artigo 15, 1, inciso III, alínea d, da Lei n 9.249/1995, e no artigo 36, inciso XV da Lei n 8.981/1995.As

atividades de prestação de serviços de assessoria creditícia e mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos e

administração de contas a pagar e a receber, descritas no contrato social da autora, parecem caracterizar

administração financeira e mercadológica, previstas no artigo 2º da Lei nº 4.769/65, que determinam o registro no

respectivo Conselho Regional de Administração.Na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça há divergência

em relação à obrigatoriedade do registro das empresas da factoring no Conselho Regional de Administração. A

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça tem precedentes que afastam a obrigatoriedade do registro das

empresas da factoring no Conselho Regional de Administração:ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.

EMPRESA DE FACTORING. DESNECESSIDADE DE REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE BÁSICA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. COMPRA DE ATIVOS OU

DIREITOS CREDITÓRIOS DECORRENTES DE VENDAS MERCANTIS A PRAZO.1. A obrigatoriedade da

inscrição das empresas em determinado Conselho profissional, é ditada pela atividade básica ou em relação àquela

pela qual prestem serviços a terceiros independentemente do profissional que devam contratar para a realização da

tarefa. Precedentes:AgRg no REsp 1020819/SC, DJ 09.05.2008;AgRg no REsp 928.810/ES, DJ 19.11.2007;REsp

867.945/RS, DJ 22.03.2007.2. O artigo 1º da Lei nº 6.839/80, dispõe que o registro de tais empresas e a anotação

dos profissionais legalmente habilitados serão obrigatórios em razão da atividade básica ou em relação àquela pela

qual prestem serviços a terceiros, e não em relação à atividades secundárias.3. As empresas que desempenham

atividades relacionadas ao factoring estão dispensadas da obrigatoriedade de registro no Conselho Regional de

Administração, porquanto comercializam títulos de crédito.4. As atividades desempenhadas pelas empresas de

factorings na modalidade convencional, que envolve funções de compra de crédito (cessão de crédito) e prestação

de serviços convencionais (análise de riscos dos títulos e cobrança de créditos da faturizada) não estão no alcance

da fiscalização profissional do Conselho Federal de Administração - CRA, porquanto sua atividade-fim não se

enquadra nas hipóteses elencadas como de natureza administrativa.5. O campo de atuação do factoring é a compra

de ativos ou direitos creditórios decorrentes de vendas mercantis a prazo. Negociam-se direitos gerados pelas

vendas mercantis a prazo, mas sem o recurso do desconto dos títulos de crédito. Faz-se a compra mediante um

preço, por meio do endosso como instrumento do ato translativo da propriedade dos direitos creditórios. (Arnaldo

Rizzardo, In Factoring, 3ª edição, RT, páginas 82/83) 6. É cediço que somente na modalidade de factoring

conhecida por trustee o faturizador prestará serviços diferenciados, como co-gestão, consultoria etc. Podemos

afirmar - sem nenhuma dúvida - que é raro uma operação de factoring que envolva a modalidade trustee. A mais

usualmente praticada é a modalidade convencional. E na modalidade convencional de factoring, os serviços

prestados, quando o são, não envolvem administração, consultoria ou co-gestão, pois tais serviços são próprios

somente na modalidade trustee. (Antonio Carlos Donini, in Inexigibilidade do Registro da Empresa de Factoring

junto ao Conselho Regional de Administração, Revista dos Tribunais, ano 92 - volume 810 - abril de 2003 -

páginas 84/85).7. A única modalidade que, em tese, pode-se admitir a prática de atos ditos administrativos de

factoring é na modalidade trustee, por envolver prestação de serviços diferenciados, a saber, co-gestão e

consultoria, situação cuja análise resta obstada nesta instância à luz do verbete sumular nº 7/STJ, por impor o

revolvimento da matéria fático-probatória.8. In casu, o objeto da sociedade é prestar serviços de gestão comercial,

executados em caráter cumulativo e contínuo, adquirir direitos creditório decorrentes de vendas mercantis a prazo;

efetuar cobranças por conta própria e de terceiros, ceder seus direitos a terceiros, e efetuar negócios de Factoring

no mercado interno e internacional de importação e exportação.9. O Tribunal de origem assentou que: Como se

vê, a empresa não tem como atividade principal nenhuma daquelas constantes na Lei nº 4.769/65 que a obrigariam

ao registro no Conselho de Administração, assertiva que impõe a não sujeição da recorrida à inscrição no

Conselho de Classe, ora recorrente, bem como a insindicabilidade pelo E. STJ (Súmula 07).10. Recurso especial

parcialmente conhecido, e nesta parte desprovido (REsp 932.978/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA

TURMA, julgado em 06/11/2008, DJe 01/12/2008).PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO

NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. EMPRESA DE FACTORING. INEXIGIBILIDADE.

RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO (REsp 955.353/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 05/03/2009).Já a Segunda Turma do Superior

Tribunal de Justiça tem a interpretação - inclusive em julgamentos mais recentes - de que de que as empresas que

têm como objeto a exploração do factoring estão sujeitas à inscrição no respectivo Conselho Regional de

Administração:ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. FACTORING.
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ATIVIDADE SUJEITA A REGISTRO.1. A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento

de que as empresas que têm como objeto a exploração do factoring estão sujeitas à inscrição no respectivo

Conselho Regional de Administração.2. Recurso Especial provido (REsp 1013310/RJ, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 24/03/2009).ADMINISTRATIVO. EMPRESA

DE FACTORING. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. ATIVIDADE.

SÚMULA 7/STJ.1. As empresas que se dedicam à atividade de factoring estão sujeitas a registro no Conselho

Regional de Administração. Precedentes: REsp 1013310/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 24/03/2009 e REsp

497.882/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU 24.05.07.2. A alegação da empresa recorrente de que não

tem como atividade principal nenhuma das arroladas na Lei nº 4.769/65 não pode ser analisada nesta instância por

demandar reexame do conjunto fático-probatório dos autos.3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag

1252692/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe

26/03/2010).ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. EMPRESA DE FACTORING. INSCRIÇÃO

NO CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO. OBRIGATORIEDADE.1. O Tribunal de origem

dissentiu da jurisprudência pacífica da Segunda Turma desta Corte, que possui entendimento no sentido de que as

empresas que têm como objeto a exploração do factoring estão sujeitas à inscrição no respectivo Conselho

Regional de Administração, tendo em vista que, invariavelmente, as empresas que trabalham com essa atividade -

espécie de mecanismo de fomento mercantil que possibilita a venda de créditos gerados por vendas a prazo -,

desenvolvem atividades que demandam conhecimento técnico específico da área da Administração. (Precedente:

REsp 1.013.310/RJ, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10.3.2009, DJe 24.3.2009.)2. Não

é o caso de aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ, uma vez que o Tribunal a quo, apesar de deixar de aplicar a

jurisprudência pacífica desta Corte, qual seja, que empresa de factoring tem que ter inscrição no Conselho

Regional de Administração, concluiu que sua atividade consistiria em atividade privativa de fomento mercantil.3.

Quanto à demonstração da divergência jurisprudencial, verifica-se que foi ela executada satisfatoriamente. Demais

disso, há suficiente comprovação do dissídio jurisprudencial no corpo das razões recursais, cuja admissibilidade

segue corroborada por se tratar de dissídio notório. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp

1325537/ES, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe

10/10/2012)PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS

COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. ALEGAÇÃO DE

VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA AO ART. 458 DO

CPC NÃO CONFIGURADA. EMPRESA DE FACTORING. REGISTRO NO CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO. NECESSIDADE.1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão

embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Embargos de Declaração como

Agravo Regimental.2. O exame da violação de dispositivos constitucionais (arts. 5º, II, LIV e LV, e 93, IX, da

CF/88 ) é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição

Federal.3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 458 do

CPC.4. A jurisprudência da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que as

empresas que se dedicam à atividade de factoring estão sujeitas a registro no Conselho Regional de

Administração.5. Agravo Regimental não provido (EDcl no REsp 1297606/MG, Rel. Ministro HERMAN

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012).É importante registrar que o

Tribunal Regional Federal da Terceira Região, em caso semelhante ao presente, adotou a interpretação no sentido

da obrigatoriedade do registro em questão: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO

INOMINADO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO.

REGISTRO PROFISSIONAL. MULTA. EMPRESA DE FACTORING. OBJETO SOCIAL: EXPLORAÇÃO

DO RAMO DE SERVIÇOS DE COBRANÇAS EXTRAJUDICIAIS E FOMENTO MERCANTIL. RECURSO

DESPROVIDO. 1. Todos os pontos discutidos pelo agravante no recurso foram exaustivamente colocados e

superados na fundamentação da decisão que, lastreada, ademais, em consolidada jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça e desta Turma, reconheceu, após avaliar a situação concreta, pelo prisma do critério da

prevalência das atividades desenvolvidas pela empresa, que enquadradas nas áreas profissionais específicas,

objeto de fiscalização por parte do Conselho Regional de Administração.2. Nos termos do artigo 58 da Lei

9.430/96 as empresas de factoring são as que exploram atividades de prestação cumulativa e contínua de serviços

de assessoria creditícia, mercadológica, gestão de crédito, seleção e riscos, administração de contas a pagar e a

receber, compras de direitos creditórios resultantes de vendas mercantis a prazo ou de prestação de serviços,

enquadrando-se o contrato social da agravante (exploração do ramo de serviços de cobranças extrajudiciais e

fomento mercantil), nas hipóteses legalmente previstas para registro perante o CRA. 3. Não se deixou de analisar,

como alegado, as atividades efetivamente exercidas pela empresa, mas, ao contrário, o que se reconheceu foi que

estas guardam pertinência com as da Lei 4.769/65, relacionando-se à área de fiscalização do Conselho Regional

de Administração.4. A hipótese é, pois, inequivocamente de negativa de seguimento ao recurso, estando o agravo

inominado a discutir matéria que, no contexto em que decidida, não é passível de encontrar solução distinta no

âmbito deste colegiado, à luz de toda a fundamentação deduzida.5. O artigo 557 do CPC não exige que a

jurisprudência sobre a questão seja pacífica, mas apenas dominante nos Tribunais, como manifestamente ocorre
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no caso concreto, a partir do que revelado pelos precedentes enunciados. 6. Agravo inominado desprovido (AMS

00060099720114036102, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:19/12/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)Considerando a divergência jurisprudencial no

Superior Tribunal de Justiça, o precedente do Tribunal Regional Federal da Terceira Região no sentido da

obrigatoriedade do registro em discussão e as atividades descritas no contrato social da autora, que parecem

caracterizar administração financeira e mercadológica, previstas no artigo 2º da Lei nº 4.769/65, determinantes do

registro no respectivo Conselho Regional de Administração, não está demonstrada a verossimilhança da

fundamentação.Finalmente, tendo presente que o registro ora combatido não tem o potencial de causar dano

irreparável ou de difícil reparação ante o baixo valor atribuído à causa, de R$ 2.824,00, faltam os requisitos para a

antecipação dos efeitos da tutela.DispositivoIndefiro o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Em 10 dias,

apresente a autora cópia da petição inicial, para instrução da contrafé, sob pena de extinção do processo sem

resolução do mérito.Apresentada a cópia, expeça a Secretaria mandado de citação do réu, intimando-o também

para, no prazo da resposta, sob pena de preclusão e de julgamento antecipado da lide com base nas regras de

distribuição do ônus da prova, especificar as provas que pretende produzir, justificando-as. Se pretender a

produção de prova documental deverá desde logo apresentá-la com a resposta, sob pena de preclusão, salvo se

justificar o motivo de o documento não estar em seu poder e a impossibilidade de obtê-lo no prazo

assinalado.Registre-se. Publique-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0002314-39.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP321730 - TATIANE ANDRESSA

WESTPHAL PAPPI E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X MARCELO CARDOSO

ALCANTARILLA(SP131650 - SUZI APARECIDA DE SOUZA PEREIRA E SP134804 - SHIRLEY

APARECIDA DE SOUZA)

Medida cautelar inominada com pedido de concessão de liminar para decretar a indisponibilidade de valores

depositados pelo requerido na requerente bem como dos bens imóveis registrados em nome dele.Deferido o

pedido de liminar (fls. 351 e 384), o requerido contestou (fls. 410/414). Requer a improcedência do pedido.A

requerente apresentou réplica (fls. 422/427).É o relatório. Fundamento e decido.Julgo a lide no estado atual. As

questões suscitadas pelas partes podem ser resolvidas com base na prova constante dos autos (artigo 803 do

Código de Processo Civil). A concessão de medida cautelar está condicionada à plausibilidade jurídica da

fundamentação e ao risco de ineficácia da sentença proferida na lide principal. Tais requisitos estão presentes,

conforme fundamentação que segue. Além disso, nesta data, proferi sentença na lide principal, em que foi julgado

procedente o pedido formulado pela Caixa Econômica Federal em face do requerido, de condenação genérica

desta a indenizá-la pelos danos decorrentes dos vícios de construção nos imóveis objeto desta cautelar.Com efeito,

por força de contratos de alienação fiduciária a requerente tornou-se proprietária fiduciária dos imóveis que são

objeto desta demanda, todos vendidos pelo requerido, que foi o instituidor do condomínio, o construtor e o

vendedor desses imóveis.Os imóveis foram interditados pela Prefeitura do Município de São Paulo, que

determinou a desocupação total deles pelos moradores, em virtude de risco de desabamento.Em razão da

interdição dos imóveis, a requerente foi obrigada, por decisão judicial em demanda ainda em curso, a arcar com

despesas de alojamento dos devedores fiduciantes, mutuários moradores desses imóveis.Além disso, no caso de

efetiva demolição dos imóveis, a propriedade fiduciária perecerá parcialmente, pela perda da respectiva

construção, assim como os direitos de garantia dela decorrentes.O requerido, na qualidade de instituidor do

condomínio em que construídos os imóveis e vendedor destes, tem a obrigação de responder pelas perdas e danos

sofridos pela requerente, em razão dos vícios de construção. A requerente é a proprietária fiduciária dos imóveis,

teve de arcar com despesas de alojamento dos mutuários e poderá ver perecer parte das garantias, representadas

pelas construções realizadas nos imóveis, se tais bens foram demolidos.Não há nexo causal entre os vícios de

construção e a concessão, pela Prefeitura, do habite-se dos imóveis. Eventual responsabilidade da Prefeitura do

Município de São Paulo, por falha na fiscalização da construção dos imóveis e na concessão do habite-se deles,

diz respeito apenas à requerente e aos mutuários, que poderão, eventualmente, promover demanda em face do

município. Mas não foi este quem causou os vícios de construção.Do mesmo modo, não há nexo causal entre os

vícios de construção e os laudos de avaliação produzidos pela requerente nos imóveis para concessão dos

financiamentos de que resultaram os contratos de alienação fiduciária. Eventual responsabilidade civil da Caixa

Econômica Federal por danos causados aos devedores fiduciantes, os mutuários, por falha no laudo de avaliação

de que resultou a concessão dos financiamentos, não tem o efeito de afastar o nexo de causalidade entre os vícios

de construção e o comportamento do requerido, instituidor do condomínio, construtor e proprietário dos

imóveis.No que diz respeito à extensão dos vícios de construção e à necessidade de demolição ou não dos

imóveis, trata-se de questões que não têm nenhuma relevância para a finalidade de estabelecer a responsabilidade

do requerido de indenizar os danos decorrentes dos vícios de construção.A questão da necessidade ou não da

demolição dos imóveis deverá ser resolvida pelo Poder Judiciário do Estado de São Paulo, na demanda em curso,

nos autos da ação civil pública n 0000601-29.2014.403.6100, remetida à Justiça Estadual, em razão da exclusão

da Caixa Econômica Federal do polo passivo.O que interessa, na presente demanda, é garantir a reparação de
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todos os danos decorrentes dos vícios de construção dos imóveis. A extensão dos danos sofridos pela requerente

será calculada em liquidação de sentença, na lide principal.Daí por que não procede a afirmação do requerido de

que sofreu cerceamento de defesa. Esta não é a sede processual adequada para apurar se é ou não o caso de

demolição dos imóveis. Os vícios de construção estão comprovados pelos autos de interdição dos imóveis,

lavrados pelo Município de São Paulo, que constatou danos estruturais nos imóveis e risco de desabamento.Além

disso, nos presentes autos a requerente apresentou avaliações da seguradora (Caixa Seguros) e o laudo pericial

produzido pela More Engenharia Consultiva, que atestam os vícios de construção dos imóveis. O requerido, por

sua vez, não apresentou nenhuma prova ou indício que afastasse a conclusão de que os defeitos na estrutura dos

imóveis decorrem de vícios de construção.Eventual redução da responsabilidade do requerido deverá ser por ele

demostrada na demanda em curso, agora na Justiça Estadual. Quando da liquidação da sentença na lide principal,

caso na demanda em curso na Justiça Estadual se tenha afastado, total ou parcialmente, a responsabilidade do

requerido, o valor da indenização poderá ser reduzido ou mesmo ser igual a zero, na liquidação de sentença a ser

realizada na lide principal. A extensão dos danos será apurada nessa liquidação.A responsabilidade do requerido

pela reparação dos danos causados à requerente decorre do artigo 186, caput, do Código Civil, segundo o qual

Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,

ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. Por sua vez, o artigo 927 do mesmo Código estabelece que

Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187) causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Também é de se

salientar que a responsabilidade do requerido, na qualidade de instituidor do condomínio, construtor e vendedor

dos imóveis, decorre do risco dessa atividade. Segundo o parágrafo único do artigo 927 do Código Civil, Haverá

obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade

normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.Cumpre

salientar que o Superior Tribunal de Justiça já admitiu o cabimento de medida cautelar inominada, com os

mesmos efeitos do arresto, ainda que ausentes os requisitos deste (arresto), previstos nos artigos 813 e 814 do

Código de Processo Civil:RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA.

PODER GERAL DE CAUTELA. PROCEDIMENTO ESPECÍFICO. ARRESTO. DÍVIDA LÍQUIDA E CERTA

NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO EM TRÂMITE. GARANTIA DA EFICÁCIA DA

DECISÃO. POSSIBILIDADE.É admissível o ajuizamento de ação cautelar inominada, com os mesmos efeitos do

arresto, em face do poder geral de cautela estabelecido no art. 798 do CPC, para fins de assegurar a eficácia de

futura decisão em ação de indenização proposta pelo autor, caso lhe seja favorável. Na hipótese, existe óbice à

concessão desse procedimento específico - arresto - em razão da dívida não ser considerada líquida e certa (art.

814 do CPC), pois ainda em trâmite a outra demanda proposta contra o requerido.Recurso provido (REsp

753.788/AL, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2005, DJ 14/11/2005, p.

400)Ainda, o risco de dano irreparável também está presente. Ante o perecimento de parte das garantias e a

possibilidade de o requerido desfazer-se do patrimônio, a requerente não obterá o ressarcimento dos danos na lide

principal já ajuizada em face do requerido, e julgada procedente nesta data, para condená-lo, genericamente, à

reparação dos citados danos, a ser apurados em liquidação de sentença.Finalmente, com o devido respeito, não

tem nenhuma pertinência a afirmação do requerido de houve violação indevida dos sigilos fiscal e bancário. Não

houve quebra de nenhuma espécie de sigilo. Houve apenas a requisição de certidões de imóveis a Ofícios de

Registros de Imóveis, informações essas que são públicas e disponíveis a todos, bem como determinação, por

meio do sistema BacenJud, de bloqueio de valores depositados pelo requerido em instituições no País, sem

nenhuma identificação da origem e natureza de operações bancárias realizadas pelo requerido.DispositivoResolvo

o mérito nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para ratificar integralmente a decisão em

que deferida a medida liminar e conceder a medida cautelar, a fim de decretar a indisponibilidade dos valores

depositados pelo requerido na requerente e em outras instituições financeiras e de bens imóveis de propriedade

deste que não digam respeito aos dos contratos objeto desta lide, até o montante total dos danos estimados pela

requerente, no limite de R$ 3.618.400,00 (três milhões seiscentos e dezoito mil reais e quatrocentos

reais).Condeno o requerido a restituir as custas recolhidas pela requerente e a pagar-lhe honorários advocatícios de

10% do valor da causa, atualizado a partir do ajuizamento pelos índices da tabela das ações condenatórias em

geral, sem a Selic, previstos em Resolução do Conselho da Justiça Federal.Registre-se. Publique-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0832189-66.1987.403.6100 (00.0832189-2) - BENEDICTO DA SILVA X ERNESTO DINIZ X GASTAO

ARRUDA MARCONDES DE FARIA X HELENA ETSUKO OYAMA PEDRAO X HERALDO CARLOS DE

MAGALHAES X JARBAS DE ARAUJO FELIX X JAYME ZAPAROLI X JOAO CALDERON PUERTA X

LUIZ VICENTIN X MARISA DO CARMO BUENO X MOACYR ROQUE X NESTOR VILLACA FILHO X

PEDRO AUGUSTO SANCHEZ X RUBENS DAL MEDICO X SILVIO GONCALVES SEIXAS X WALTER

GALLO DE OLIVEIRA X JURACY LOPES DINIZ X GEORGE LOPES DINIZ X HOMERO LOPES DINIZ X

JEANETTE CASTELHANO DE OLIVEIRA X CAMILA OLIVEIRA MARIZ DE CARVALHO X PEDRO

OLIVEIRA MARIZ DE CARVALHO X VALTER CASTELHANO DE OLIVEIRA X DENISE

CASTELHANO DE OLIVEIRA MELLO X CELINE CASTELHANO DE OLIVEIRA X LUIZ TADEU
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MARQUES VICENTIN X MARIA DE FATIMA VICENTIN FERRERO X MARIA TERESA VICENTIN

HAINZ X SILVIO MIGUEL MARQUES VICENTIN X CORINA MARIA DAL MEDICO X RUBENS DAL

MEDICO JUNIOR X RAFAEL DAL MEDICO NETO(SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS E SP137600 -

ROBERTA CRISTINA PAGANINI TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2837

- GRAZIELA FERREIRA LEDESMA E Proc. 2380 - FERNANDO DUTRA COSTA E Proc. 12 - VERA

MARIA PEDROSO MENDES) X BENEDICTO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ERNESTO DINIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GASTAO ARRUDA

MARCONDES DE FARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HELENA ETSUKO

OYAMA PEDRAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X HERALDO CARLOS DE

MAGALHAES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JARBAS DE ARAUJO FELIX X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAYME ZAPAROLI X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X JOAO CALDERON PUERTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

LUIZ VICENTIN X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARISA DO CARMO BUENO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MOACYR ROQUE X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X NESTOR VILLACA FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

PEDRO AUGUSTO SANCHEZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RUBENS DAL

MEDICO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SILVIO GONCALVES SEIXAS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X WALTER GALLO DE OLIVEIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP059241 - CARMEN CELESTE NACEV JANSEN FERREIRA E

SP228388 - MARIA LUISA BARBANTE CASELLA RODRIGUES E RJ174567 - JOSE DE SOUZA FILHO)

1. Fls. 1537/1561: nos termos do artigo 1.060, I, do Código de Processo Civil, provada a qualidade de sucessores,

encerrado o inventário e formulado pedido de partilha observado a ordem de sucessão, defiro as habilitações,

conforme requeridas, independentemente de apresentação, pelos sucessores de Rubens Dal Medico.2. Remeta a

Secretaria mensagem eletrônica ao Setor de Distribuição - SEDI, para retificação da autuação, a fim de excluir o

exequente Rubens Dal Medico e incluir em seu lugar os sucessores: CORINA MARIA DAL MEDICO (CPF

216.998.778-90), RUBENS DAL MEDICO JUNIOR (CPF 490.183.968-34), e RAFAEL DAL MEDICO NETO

(CPF 777.263.168-53).3. Defiro a prioridade na tramitação da lide, com fundamento no artigo 1.211-A, do Código

de Processo Civil, na redação dada pela Lei 12.008/2009, e do artigo 71, caput e 1.º, da Lei 10.741/2003 (Estatuto

do Idoso). Saliento que já havia sido deferida tal prioridade nestes autos, que vem sendo observada, com a adoção

das providências pela Secretaria deste juízo (item 2 da decisão de fls. 1136/1139).4. Não conheço do pedido de

expedição de precatório em favor desses sucessores, uma vez que já foi expedido ofício precatório, em que consta

como requerente o sucedido, Rubens Dal Medico (fl. 1329).Oportunamente, após o pagamento do precatório de fl.

1329, serão expedidos alvarás de levantamento, em benefício dos sucessores acima, segundo as proporções já

indicadas nas fls. 1417/1419, ressalvados os honorários sucumbenciais e contratuais, nos termos da decisão de fl.

1533.5. Cadastre a Secretaria, no sistema processual, para finalidade de recebimento de publicações por meio do

Diário da Justiça eletrônico, do advogado desses sucessores, JOSÉ DE SOUZA FILHO, OAB/RJ nº 174.567.6.

Fls. 1565/1568: indefiro os pedidos de extinção da execução, por falta de condição da ação, e de decretação da

prescrição dos direitos dos herdeiros, em relação aos autores falecidos antes do início da execução, ERNESTO

DINIZ, LUIZ VICENTIN, NESTOR VILLAÇA FILHO, RUBENS DAL MEDICO e WALTER GALLO DE

OLIVEIRA. A petição inicial da execução já foi deferida, o INSS foi citado nos termos do artigo 730, do Código

de Processo Civil, não opôs embargos à execução, e os ofícios precatórios já foram expedidos e transmitidos ao

Tribunal Regional Federal da Terceira Região. Ademais, já foram deferidas habilitações quanto a ERNESTO

DINIZ, LUIZ VICENTIN e WALTER GALLO DE OLIVEIRA, por meio de decisões em face das quais não

foram opostos recursos (fls. 1474/1475 e 1496).Finalmente, os pedidos formulados pelo INSS de cancelamento

dos precatórios expedidos em benefício dos exequentes falecidos também foi julgado e indeferido, por meio de

decisão em face da qual não foi oposto recurso (item 5 da decisão de fls. 1474/1475).Trata-se de questões

julgadas, o que as torna preclusas. Incide o artigo 473 do Código de Processo Civil: É defeso à parte discutir, no

curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se operou a preclusão.Além disso, a morte desses

autores, das quais o INSS também tinha conhecimento, somente foi comunicada a este juízo em 13.8.2012 (fls.

1165/1168) e 10.7.2013 (fls. 1335/1343), em data posterior à do início da execução. Finalmente, a falha apontada

pelo INSS não é causa de nulidade absoluta. É possível que os sucessores dos exequentes falecidos ratifiquem os

atos praticados em nome deles. 7. Ficam os sucessores cujas habilitações já foram deferidas nestes autos,

JURACY LOPES DINIZ, GEORGE LOPES DINIZ, HOMERO LOPES DINIZ, LUIZ TADEU MARQUES

VICENTIN, MARIA DE FÁTIMA VICENTIN FERRERO, MARIA TERESA VICENTIN HAINZ, SILVIO

MIGUEL MARQUES VICENTIN, CORINA MARIA DAL MEDICO, RUBENS DAL MEDICO JUNIOR,

RAFAEL DAL MEDICO NETO, JEANETTE CASTELHANO DE OLIVEIRA, CAMILA OLIVEIRA MARIZ

DE CARVALHO, PEDRO OLIVEIRA MARIZ DE CARVALHO , VALTER CASTELHANO DE OLIVEIRA,

DENISE CASTELHANO DE OLIVEIRA MELLO, CELINE CASTELHANO DE OLIVEIRA, intimados para,

em 20 dias, apresentarem procuração outorgada a seus advogados, em que conste a expressa ratificação de todos

os atos processuais praticados com fundamento nos mandatos extintos pelo óbito.8. Para eventual habilitação do
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espólio ou dos sucessores de JAYME ZAPAROLI e NESTOR VILLAÇA FILHO deverá se observado o item

acima.10. Não conheço do pedido de que os precatórios pendentes de pagamento e os a serem expedidos sejam

atualizados de acordo com o disposto no art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com observação da redação dada pela Lei nº

11.960/09, porque não compete ao juiz federal de primeira instância o conhecimento aplicação de correção

monetária na atualização do crédito dos exequentes, cujo pagamento já foi requisitado por meio de ofícios

precatórios (fls. 1319/1332 e 1521/1524).Os valores serão atualizados monetariamente por ocasião do pagamento,

por meio de índice de correção monetária aplicado pelo Tribunal Regional Federal da Terceira Região, nos termos

do artigo 100, 5º, da Constituição Federal.Publique-se. Intime-se (PRF3).

 

 

9ª VARA CÍVEL 

 

DR. CIRO BRANDANI FONSECA

Juiz Federal Titular (convocado)

DR. BRUNO CÉSAR LORENCINI 
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Expediente Nº 14727

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008020-38.1993.403.6100 (93.0008020-2) - MARCOS ANTONINI X MARIA APARECIDA SESSO

PERCHES X MARINA MOREIRA PINTO DA SILVA X MARIO JOSE ASSUMPCAO SIQUEIRA X MARIA

CELIA LIMA CORDOBA X MARIA APARECIDA SOUZA DAMASIO X MARTA SANCHES DA SILVA X

MARIA LUIZA DE CASTRO REZENDE DO NASCIMENTO X MARIA LUCIA DA COSTA VILLAR X

MARIA APARECIDA SACOMAN ROCHA(SP078244 - PAULO ROBERTO ANNONI BONADIES E

SP112490 - ENIVALDO DA GAMA FERREIRA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP026276 -

TOMAS FRANCISCO DE MADUREIRA PARA NETO E SP129006 - MARISTELA KANECADAN E

SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI)

Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 669/675.Int.

 

0008204-91.1993.403.6100 (93.0008204-3) - DELCIO ANTONIO DE SOUZA X DINIZ FERREIRA DE

MENDONCA X DELVAIR HONORIO DOS SANTOS X DIORACI DOCUSSE X DENISE ANDRADE DE

AVILLA X DEIZI RIZZATO SANCHEZ X DORALICE DE GODOI MOREIRA X DENISE FERRAZ DE

AGUIAR RAZUK X DELSON LUIZ MARTINS X DEBRAN CORTEZ BITAR(SP129006 - MARISTELA

KANECADAN E SP215695 - ANA PAULA MARTINS PRETO SANTI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Publique-se o despacho de fls. 655.Manifestem-se as partes sobre a informação prestada pela Contadoria Judicial

às fls. 656.Int.DESPACHO DE FLS. 655:Retornem os autos à Contadoria Judicial para verificação dos cálculos

nos seguintes termos: a) a incidência dos juros renumeratórios decorre do cumprimento da obrigação de fazer pela

CEF, observados os critérios próprios do FGTS; b) os juros moratórios incidem de conformidade com os critérios

fixados a fls. 375/376, de modo que é aplicado o percentual de 0,5% ao mês a partir da citação até a data do início

de vigência do Código Civil e, após a referida data, é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e

Custódia - SELIC; e c) os honorários advocatícios devidos pela CEF em 10% (dez por cento) sobre o valor da

condenação devem incidir sobre os valores efetivamente creditados nas contas fundiárias e não o estabelecido por

ocasião do acordo firmado entre as partes. No tocante ao autor Delson Luiz Martins, vislumbra-se que o

creditamento ocorreu no processo n.º 2000.38.02.000126-5, de modo que eventuais divergências quanto ao

creditamento devem ser aventadas nos referidos autos. Não há, por conseguinte, interesse no prosseguimento do

feito no tocante ao referido exequente, eis que satisfeita a obrigação. Quanto ao pedido de expedição de alvará de

levantamento dos depósitos efetuados a fls. 237, 282 e 501, o pedido será analisado por ocasião da extinção da

execução. Int. 

 

0027588-06.1994.403.6100 (94.0027588-9) - JOSE GUIMARAES BRITO X VICENTE DA SILVA

BELO(SP016088 - ANTONIO CARLOS DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP057005 - MARIA

ALICE FERREIRA BERTOLDI)

Fls.136: Reitero os termos do despacho de fls.115, uma vez que incabível, na atual fase processual, ordem de

constrição de valores em razão da não intimação válida dos devedores para cumprimento espontâneo da obrigação

que lhes foi imposta nos autos. Assim, intime a parte autora, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa
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oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo apresentado pelo réu às fls.137/144, devidamente atualizado, no

prazo de 15(quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art.475-J do

CPC)..pa 1,10 Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada

requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

0018096-53.1995.403.6100 (95.0018096-0) - ALBERTO BALADI X ANTONIO AGUSTIN SEBASTIAN

PALOU JUAN X BENEDITO DORIVAL DE MARCHI X BERLIER MATTOS DE ALMEIDA X FIDELSON

FERREIRA DA SILVA X GERALDO PANNOZZO X JOSE CARLOS BISPO DA COSTA X JULIO CESAR

DA SILVEIRA X LELIO DE SOUZA X WALTER MARTINS DE SOUZA X WILSON ALVES DOS

SANTOS(SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 -

ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR E SP067564 - FRANCISCO FERREIRA NETO E SP267840 -

ANGELO PEDRO GAGLIARDI MINOTI)

Tendo em vista a manifestação de fls.659, arquivem-se os autos.Int.

 

0021141-65.1995.403.6100 (95.0021141-6) - ANTONIO TRIVELLATO X ALDO CARNEVALLE X

APARECIDO BATISTA DOS SANTOS X GENARO DI PALMA BAROZZINO X IRENEO TRIVELLATO X

PAULO APARECIDO ZECHIN X LUCAS EMILIANO X CLAUDI PAVON X SIOMARA CARR X

DEVANICE TREZZA PAVON(SP098220 - MARA CRISTINA DE SIENA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP068985 - MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Fls.199: Defiro, o prazo requerido.Int.

 

0009796-34.1997.403.6100 (97.0009796-0) - RICARDO SERGIO GERBELLI X RICARDO DE OLIVEIRA X

RENATO MAION X REINALDO ALVES DE SOUZA X REGINALDO GONCALVES MARTINI X

RAIMUNDO PEREIRA CLEMENTE X KIYONOBU BUNNO X ZILDO SAKAMOTO X ZACARIAS

GOMES DA COSTA X IVONE DA SILVA ARRUDA(SP059298 - JOSE ANTONIO CREMASCO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 - HENRIQUE

MARCELLO DOS REIS)

Manifestem-se as partes sobre a informação prestada pela Contadoria Judicial s fls. 582.Int.

 

0015312-35.1997.403.6100 (97.0015312-6) - JOAQUIM ALDERIGES DA SILVA(SP121826 - MARCELO

ACUNA COELHO E SP134179 - CARLOS ALBERTO HEILMANN) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP058836 - ANITA THOMAZINI SOARES E SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Tendo em vista o decurso de prazo para a parte autora se manifestar sobre os documentos de fls.181/203,

arquivem-se os autos.Int.

 

0053378-84.1997.403.6100 (97.0053378-6) - ALFEU MARQUES LOBATO X AMARO SEVERINO DA

SILVA X ANTONIO FERNANDES SANTOS X ANTONIETA OLIVEIRA REIS X ELIAS MARQUES

LOBATO X FERNANDO DOS SANTOS FILHO X FRANCISCO FONSECA X GIANMI

SCOMPARIM(SP176717 - EDUARDO CESAR DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ

SOUTO SOUZA) X JOSE PEREIRA FREIRE X MANOEL ELIZIARIO DA SILVA(Proc. LIDIA MARIA DA

SILVA COSTA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP108551 - MARIA SATIKO FUGI E SP068985 -

MARIA GISELA SOARES ARANHA)

Tendo em vista a petição de fls.392/416, deixo de apreciar o requerimento formulado às fls.390.Fls.392/416:

Manifeste-se a parte autora.Silente, tornem-me conclusos para extinção.Int.

 

0002377-26.1998.403.6100 (98.0002377-1) - FLORISVALDO RODRIGUES X FRANCISCA BEZERRA

SOUSA X FRANCISCA RODRIGUES DE SOUZA X FRANCISCO ASSIS DA SILVA X FRANCISCO

BARBOSA DE SALES(SP130874 - TATIANA DOS SANTOS CAMARDELLA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ PINTO)

Vistos. Diga a CEF em 60 (sessenta) dias sobre o cumprimento do acórdão de fls.480/481-verso, nos termos do

artigo 461 do CPC. Intime-se. 

 

0000523-60.1999.403.6100 (1999.61.00.000523-7) - MAURO PEDREIRO GONCALVES X MARIA DAS

GRACAS ALVES DA SILVA(SP138640 - DOUGLAS LUIZ DA COSTA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Em face dos comprovantes de créditos juntados pela Caixa Econômica Federal e, tendo em vista a ausência de

manifestação do(s) autore(s), apesar de intimada, dou por cumprida a obrigação de fazer.Arquivem-se os autos.Int.
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0016128-46.1999.403.6100 (1999.61.00.016128-4) - DENISE MAIA SOARES X CLAUDIO DELLA NINA X

VANIA DE BRITO GOMES CURIATI X SILVANA TALLARICO BIAGIONE RIBOLLA X CARLOS

EDUARDO MARTINS RIBOLLA(Proc. REGIS G. VILLAS BOAS VILLELA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Fls.210: Defiro pelo prazo de 15(quinze) dias, tendo em vista a data em que foi realizado o protocolo da referida

petição.Silente, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0035387-27.1999.403.6100 (1999.61.00.035387-2) - JONAS DE LIMA X LIZELIO LIMA X LUIS REIS DE

FRANCA X MARIANA DE SOUZA BARROS X NARCISO CARDOSO DE CARVALHO X ORIVALDO

BATISTA X OTAVIO SERREGATTE X SEBASTIAO DA COL X SEBASTIAO JOAQUIM(SP079620 -

GLORIA MARY D AGOSTINO SACCHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO

TRAVAGLI)

Fls.1138/1141: Manifeste-se a CEF acerca das alegações formuladas pela parte autora às mencionadas

folhas.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

0016427-86.2000.403.6100 (2000.61.00.016427-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA

ADRIANA CARDOSO DE LEONE E SP160416 - RICARDO RICARDES) X GUSTAVO FUNK(SP069218 -

CARLOS VIEIRA COTRIM)

Manifeste-se a parte autora nos termos da parte final da sentença de fls.212/213.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0026358-16.2000.403.6100 (2000.61.00.026358-9) - IRANY VIANNA X GABRIELE DI CLEMENTE X JOSE

VICENTE NETO X ELIZABETH DE OLIVEIRA PAIXAO X CARLOS ALBERTO FERREIRA DA SILVA X

ANA MARIA DE OLIVEIRA MARIANO X AIDA DA SILVA X AIRTON ARNALDO DA SILVA X MARIA

DO ROSARIO PACE MORENO X EDILBERTO SANTOS(SP083548 - JOSE LUIZ PIRES DE CAMARGO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445 - ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR)

Atenda a parte autora conforme determinado no despacho de fls.173, no que se refere à informação quanto ao

número do PIS para fins de cumprimento da obrigação de fazer imposta nos autos. Informado, proceda a CEF nos

termos da decisão de fls.129/137, e, para tanto, desde já defiro a dilação pelo prazo de 60(sessenta) dias.Silente,

remetam-se os autos ao arquivo. Int. 

 

0016800-78.2004.403.6100 (2004.61.00.016800-8) - ADELIA COSTA LEAL(SP050532 - ROBERTO JOSE DE

SOUZA E SP103169 - ROBSON ALVES DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 -

TADAMITSU NUKUI) X MARIA ISABEL TRENTINI X ANA LUCIA TRENTINI X LAERCIO

TRENTINI(SP063703 - LAIS AMARAL REZENDE DE ANDRADE E SP122230 - CLAUDIA PENA GOMES)

Chamo o feito à ordem.Da análise dos autos verifica-se que pende julgamento do Agravo interposto, pela parte

autora, nos próprios autos em sede de Recurso Especial.Conforme registrado na certidão aposta às fls.691, os

autos foram devolvidos à origem em razão da tramitação daquele recurso dar-se de modo eletrônicoa junto ao

C.STJ.Portanto, deixo de apreciar, por ora, a petição de fls.699/700.Arquivem-se os autos, sobrestando-os, até a

comunicação de decisão do recurso pendente.Int.

 

0021240-83.2005.403.6100 (2005.61.00.021240-3) - ANTONIO ROSIN X OSWALDO GAMITO X ODEMIR

JUNTA(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172265 - ROGERIO

ALTOBELLI ANTUNES)

Publique-se o despacho de fls. 400.Manifestem-se as partes sobre os cálculos elaborados pela Contadoria Judicial

às fls. 401/404.Int.DESPACHO DE FLS. 400:Fls. 397/398: Razão assiste à Caixa Econômica Federal, eis que os

critérios a serem observados são os estabelecidos na sentença de fls. 136/141 e não os do acórdão de fls. 169/173-

verso, posto que o provimento ao recurso de apelação limitou-se a isentar a ré do pagamento de honorários

advocatícios.Ressalte-se, ainda, que, consoante a previsão expressa do art. 469, I, do CPC, não fazem coisa

julgada os motivos, ainda que importantes para o alcance da parte dispositiva da decisão, de modo que devem

prevalecer, no caso, os parâmetros fixados a fl. 141.Retornem os autos à Contadoria Judicial para retificação dos

cálculos de fls. 341/355, tendo em vista os esclarecimentos prestados a fl. 391.Int. 

 

0013942-35.2008.403.6100 (2008.61.00.013942-7) - EDEVALDO ZIMIANI(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal acerca do contido na petição de fls.279/280.Int.

 

0029243-22.2008.403.6100 (2008.61.00.029243-6) - JOAO FELIX DA ROSA(SP229461 - GUILHERME DE

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     101/526



CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP209458 - ALICE MONTEIRO MELO E SP215219B -

ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Fls.200/204: Manifeste-se a parte autora.Silente, tornem conclusos para extinção.Int.

 

0009066-03.2009.403.6100 (2009.61.00.009066-2) - ROMERO SOARES COELHO(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO)

Tendo em vista a manifestação da parte autora de fls.218, arquivem-se os autos.Int.

 

0016449-32.2009.403.6100 (2009.61.00.016449-9) - NEIDE BUONO FLORENCE(SP046637 - ANA MARIA

MONTEFERRARIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO)

Fls.114: Defiro, pelo prazo requerido.Int.

 

0017277-91.2010.403.6100 - DOMICIANA RUELA DE CAMPOS(SP076928 - MARIA APARECIDA

EVANGELISTA DE AZEVEDO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA

MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Fls.170: Esclareça a parte autora a sua petição de folhas, tendo em vista a falta de especificidade quanto as suas

alegações.Ainda e em caso de discordância acerca do cumprimento da obrigação, nos termos dos comprovantes

juntados às fls.158/164, apresente as suas razões, mediante a indicação dos índices e/ou correções que entende

como devidos.Int.

 

0011892-31.2011.403.6100 - MAURO DONATO MARQUES(SP189626 - MARIA ANGELICA HADJINLIAN

SABEH E SP261720 - MARIA GRAZIELLA HADJINLIAN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B

- ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO)

Esclareça a parte autora o requerimento formulado na petição de fls.140, uma vez que os extratos acostados às

fls.85/94 indicam o cumprimento parcial da sentença, que, posteriormente e em atenção aos exatos termos

indicados pela contadoria judicial às fls.121, fora complementado, conforme documentos de fls.136/137.Nada

mais requerido, arquivem-se os autos.Int.

 

0007172-16.2014.403.6100 - HELENA APARECIDA DOS SANTOS(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA

RODRIGUES PEREIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls:40/49: Manifeste-se a parte autora. Ainda, informe a mesma o número do CPF, Cédula de Identidade e

inscrição na OAB do patrono em nome do qual será expedido o alvará de levantamento.Cumprido, expeça-se

alvará de levantamento em favor do beneficiário indicado, relativamente ao depósito comprovado às fls. 51/52.

Após a expedição, intime-o para retirada do alvará nesta Secretaria, no prazo de 05 (cinco) dias.Esgotado o prazo

de validade do alvará sem a sua retirada, proceda a Secretaria ao seu cancelamento imediato.Retirado(s),

cancelado(s) ou juntada(s) a(s) via(s) liquidada(s) do alvará(s), e nada mais requerido arquivem-se os autos. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0016100-05.2004.403.6100 (2004.61.00.016100-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0032829-48.2000.403.6100 (2000.61.00.032829-8)) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON

LUIZ PINTO) X LUCAS JULIO DUARTE(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS MAGALHAES)

Fls.156/157: Manifeste-se a Caixa Econômica Federal.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

 

Expediente Nº 14756

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011390-87.2014.403.6100 - SCED EMBALAGENS DESCARTAVEIS LTDA - EPP(SP325623 - KARINA

REIS DA FONSECA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Ciência às partes do teor da r. decisão comunicada eletronicamente às fls. 147/150, dando provimento ao Agravo

de Instrumento nº 0020540-59.2014.403.0000. Após, tornem os autos conclusos para a prolação de sentença. Int.

Oficie-se.

 

 

Expediente Nº 14757
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MANDADO DE SEGURANCA

0012902-08.2014.403.6100 - DALTOMARE QUIMICA LTDA(RJ170294 - JULIANA MAYRA NERY DE

CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Fls. 35/37: Cumpra a impetrante, integralmente, o determinado pelos itens I e V do despacho de fls. 34, no prazo

de 5 (cinco) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

 

Expediente Nº 14758

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0016861-22.1993.403.6100 (93.0016861-4) - REFRIGERACAO HAC COMERCIO DE PECAS E

ACESSORIOS LTDA ME(SP105896 - JOAO CLARO NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1285 - DANIEL

WAGNER GAMBOA)

Ciência do desarquivamento dos autos.Esclareça a parte autora o seu requerimento, tendo em vista que o ofício

requisitório foi expedido e devidamente pago (fls. 207 e 218).Eventual requerimento da parte de atualização de

valores deverá ser formulado por meio do pedido de expedição de ofício requisitório complementar que seguirá os

mesmos trâmites do ofício anteriormente expedido, previsto no art. 100 da CF, e não como pretende a parte

autora, uma vez que o art. 475 não se aplica às execuções em face da Fazenda Pública.Por fim, o requerimento de

depósito na conta indicada é descabido, uma vez que o montante oriundo do pagamento das requisições de

pequeno valor será depositado em instituição bancária oficial, abrindo-se conta individualizada, nos termos do art.

47 da Resolução nº 168/2011 do Conselho da Justiça Federal.Silente, retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0003698-04.1995.403.6100 (95.0003698-3) - BERNARDO MARTIN X DENISE CORREA RIBEIRO

CABANAS X JOAQUIM MIKIO SHIMURA X MARCOS ANTONIO BATISTA X OSMAR GAETA X

OSMAR LOPES X PEDRO ROBERTO GANTE X SERGIO DE BARROS ROLAN X SEVERINO RAMOS

DA SILVA X ADEMIR YONOGUTHI(SP056372 - ADNAN EL KADRI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 575 -

HENRIQUE MARCELLO DOS REIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP060275 - NELSON LUIZ

PINTO)

Fls. 643/663: Manifeste-se a CEF.Int. 

 

0043469-86.1995.403.6100 (95.0043469-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0030460-

57.1995.403.6100 (95.0030460-0)) FECYRAL HOLDING CORPORATION DO BRASIL LTDA -

ME(SP145719 - LUIZ FERNANDO MARTINS MACEDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN)

Vistos.Da análise dos autos verifica-se que às fls.410/412 a parte autora requereu a expedição do ofício

requisitório referente à verba de sucumbência em nome da sociedade de advogados MARTINS MACEDO, KERR

ADVOGADOS ASSOCIADOS.A matéria deve ser tratada à luz do disposto no artigo 15 da Lei n.º8.906/94

(Estatuto dos Advogados), que no seu parágrafo 3º dispõe: as procurações devem ser outorgadas individualmente

aos advogados e indicar a sociedade de que façam parte. Assim, verifica-se que não há necessidade de

apresentação de contrato de prestação de serviços entre a parte autora e a sociedade de advogados. Confrontando-

se o disposto no art.15, 3º da Lei n.º 8.906/94 e o substabelecimento sem reservas, de fls.470/471, outorgado

àquela, defiro a expedição de ofício requisitório em nome da sociedade supracitada. Solicite-se ao SEDI a

inclusão de MARTINS MACEDO, KERR ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n.º

06.936.762/0001-80, junto ao pólo ativo dos presentes autos.Após, cumpra-se o despacho de fls.451, observando-

se a indicação acima.Int.

 

0042859-16.1998.403.6100 (98.0042859-3) - DALLE LUCCA HENNEBERG - ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP096539 - JANDIR JOSE DALLE LUCCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN)

Solicite-se à CEF, agência nº 0265, via correio eletrônico, informações sobre todos os depósitos judiciais

vinculados aos presentes autos, devendo informar os números das contas judiciais, datas de abertura e saldos

atualizados.Após, e considerando a manifestação da parte autora às fls. 308, expeça-se ofício para transformação

em pagamento definitivo em favor da União Federal das contas judiciais a serem indicadas.Confirmada a

transferência, desapensem-se estes autos dos autos da ação ordinária nº 1999.61.00.037620-3 e arquivem-se os

autos.Int.

 

0037620-94.1999.403.6100 (1999.61.00.037620-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0042859-16.1998.403.6100 (98.0042859-3)) DALLE LUCCA, HENNEBERG - ADVOGADOS

ASSOCIADOS(SP096539 - JANDIR JOSE DALLE LUCCA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN)

Fls. 312/313: Defiro a vista dos autos conforme requerido pela União Federal.Int.

 

0010558-64.2008.403.6100 (2008.61.00.010558-2) - ELOY ALVES DE SOUZA X LUCIANA DE

SOUZA(SP175292 - JOAO BENEDITO DA SILVA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Tendo em vista que não houve o cumprimento pelo patrono da parte autora do despacho de fls. 303, e

considerando que a Carta Precatória de intimação para pagamento do débito foi expedida em face de Eloy Alves

de Souza, tendo decorrido o prazo para o pagamento do débito (fls. 315), a penhora pelo sistema BACENJUD

deverá ocorrer apenas em face do devedor Eloy Alves de Souza.Assim, apresente a CEF a memória aualizada e

individualizada do seu crédito em relação ao referido devedor.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

0016509-05.2009.403.6100 (2009.61.00.016509-1) - ANTONIO MARCELLO SANTANA DA

SILVA(SP196770 - DARCIO BORBA DA CRUZ JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP230827 -

HELENA YUMY HASHIZUME)

Tendo em vista o cumprimento da parte final da decisão de fls.251/253-verso, bem como o seu trânsito em

julagdo, desapense-se e arquivem-se.Int.

 

0016067-34.2012.403.6100 - MARIA ISABEL SAAD(SP230110 - MIGUEL JOSE CARAM FILHO) X UNIAO

FEDERAL

Intime(m)-se o(s) autor, na pessoa de seu advogado, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada

no cálculo apresentado pela União às fls. 156, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de

multa de 10% (dez por cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo

pagamento, proceda-se à intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0001090-66.2014.403.6100 - ELIETE DE OLIVEIRA BUSCARINI(SP227395 - HERBERT DE SOUZA

BAENA SEGURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Recebo o recurso de apelação de fls. 61/70 nos efeitos suspensivo e devolutivo.Mantenho a sentença de fls. 54/55

por seus próprios e jurídicos fundamentos. Cite-se a Caixa Econômica Federal para que apresente contrarrazões,

nos termos do parágrafo 2º do artigo 285-A do CPC, com a redação dada pela Lei nº 11.277/2006. Após, subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0015017-80.2006.403.6100 (2006.61.00.015017-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0027797-72.1994.403.6100 (94.0027797-0)) INSS/FAZENDA(SP094142 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X

RAZZO S/A AGRO-INDL/(SP022207 - CELSO BOTELHO DE MORAES)

Requeiram as partes o quê de direito em termos de prosseguimento do feito.Silente, arquivem-se.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0272042-78.1980.403.6100 (00.0272042-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO

ASHLAY SILVA DE OLIVEIRA E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X PEDRO REQUENA

MACHADO X JANDYRA MARTINS MACHADO X BRUNO DECARIA NETO X ESTERLINA OLIVEIRA

DECARIA(SP103692 - TERESINHA RENO BARRETO DA SILVA)

Fls. 424/426: Prejudicado o requerimento da CEF, tendo em vista que nos termos da certidão de fls. 261 consta

expressamente a seguinte afirmação: Certifico que deixei de nomear depositário em razão de não haver pessoa

indicada. Ainda, em momento posterior, a CEF às fls 266 requereu que fosse indicado o seu gerente como

depositário do bem penhorado. Expedido o mandado de constatação e depósito às fls. 272/272vº, o mesmo

retornou sem cumprimento, tendo em vista a notícia de óbito do executado.Daí por diante, inobstante haver sido

regularmente intimado o executado, na pessoa de sua inventariante, acerca da penhora (fls. 279), não foi efetivado

o ato de nomeação do depositário.Assim, requeira a CEF o que for de direito.Int.

 

0030818-02.2007.403.6100 (2007.61.00.030818-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X CRISTIANI MARISOL DONAN

Tendo em vista a certidão de fls. 214vº, apresente a CEF a memória atualizada do seu crédito.Cumpra-se o

primeiro parágrafo do despacho de fls. 210.Após, proceda-se à anotação no sistema de Restrições de Veículos

Automotores - RENAJUD da ordem judicial de restrição de transferência de veículo(s), anotando-se, também, sua

penhora. Após, expeça-se o termo de penhora do(s) veículo(s) fazendo constar a restrição já registrada. Expeça-se
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mandado para intimação do(s) executado(s) da penhora e ordem judicial de bloqueio da transferência do(s)

veiculo(s); avaliação do(s) referido(s) veiculo(s) e nomeação de depositário, constando no mandado que o

executado(s) terá(ao) prazo de 15 (quinze) dias para oferecer impugnação (art. 475-J parágrafo 1º do CPC.).

Constatando-se a existência de restrição judicial anterior sobre o(s) veículo(s) do executado ou, no caso de

impossibilidade de bloqueio por inexistência de veículos, dê-se vista dos autos à parte exequente e, nada

requerido, arquivem-se os autos. Int. 

 

0022912-82.2012.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP273655 -

MURIEL CARVALHO GARCIA LEAL) X REDE BEBE COMERCIO DE PRODUTOS INFANTINS LTDA

ME

Fls. 65/66: Prejudicado o pedido da parte exequente, tendo em vista o auto de levantamento da penhora às fls.

62/63. Fls. 74: Prejudicado o pedido de extinção do feito, tendo em vista a sentença anteriormente prolatada às fls.

44/45.Arquivem-se os autos.Int.

 

0015778-67.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CILENE MARIA DE MIRANDA

Esclareça a CEF a nota de débito apresentada às fls. 40/41, uma vez que faz referência ao ano de 2016, devendo,

deste modo, a CEF posicionar o seu débito, fornecendo memória atualizada para o mês atual.Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0004948-08.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245526 - RODRIGO OTAVIO PAIXAO

BRANCO) X NILDA VALENTIM

Fls. 35/37: Arquivem-se os autos.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0035182-47.1989.403.6100 (89.0035182-6) - STER ENGENHARIA S/A(SP099412 - ROSENICE DESLANDES

DE O VASCONCELLOS E SP048212 - MARIA RITA GRADILONE SAMPAIO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1951 - MARIANA DE ALMEIDA CHAVES)

Fls. 163/164: Manifeste-se a parte autora.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0011900-25.2000.403.0399 (2000.03.99.011900-0) - RETIFICA E AFIACAO M J LTDA(SP101471 -

ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2341 - MARILIA ALMEIDA

RODRIGUES LIMA) X RETIFICA E AFIACAO M J LTDA X UNIAO FEDERAL

Intime-se a União Federal acerca dos despachos de fls. 527 e 563.Fls. 564/566: Aguarde-se, por mais 30 (trinta)

dias eventual notícia de deferimento de efeito suspensivo nos autos do Agravo de Instrumento nº 0029338-

43.2013.403.0000.Int. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027088-27.2000.403.6100 (2000.61.00.027088-0) - PERFECTA ARTES GRAFICAS LTDA(SP069521 -

JACOMO ANDREUCCI FILHO E SP030194 - JAIRO CAMARGO TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc.

403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE

OLIVEIRA HESKETH E SP109524 - FERNANDA HESKETH) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA DA SILVA LIMA E SP150046

- ANDREA ANTUNES PALERMO CORTE REAL) X UNIAO FEDERAL X PERFECTA ARTES GRAFICAS

LTDA X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X PERFECTA ARTES GRAFICAS LTDA X SERVICO

NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X PERFECTA ARTES GRAFICAS LTDA

Fls. 1397: Defiro a utilização do sistema SIEL para a localização do endereço atualizado do sócio da empresa

executada, Sr. Marcos Fernando Torres Delorenzo (CPF nº 040.012.148-49).Após a realização da pesquisa,

desentranhe-se e adite-se o mandado de fls. 1394/1395 para nova tentativa de intimação do sócio para indicar bens

passíveis de penhora.Caso haja identidade entre os endereços encontrados no Sistema SIEL e o informado dos

autos, intime-se o SESC para que requeira o que for de direito.O requerimento da União Federal às fls. 1345/1349

de reapreciação do pedido de desconsideração da persoanlidade jurídica da executada será apreciado em momento

oportuno.Int.

 

0003341-62.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JORGE MARIO COSTA DORIA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE MARIO COSTA DORIA

Tendo em vista a certidão de decurso de prazo às fls. 132, nada requerido pela CEF, arquivem-se os autos.Int.
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Expediente Nº 14759

 

DESAPROPRIACAO

0550617-14.1983.403.6100 (00.0550617-4) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO E SP041336 - OLGA MARIA DO VAL) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1199 - SERGIO AUGUSTO Z PAVANI) X MITRA ARQUIDIOCESANA DE SAO

PAULO(SP073642 - JOSE RODOLPHO PERAZZOLO E Proc. LEANDRO DA COSTA MACHADO) X

RUFINA MARIA DE JESUS BARBOSA DE OLIVEIRA(SP032219 - ALFREDO FREITAS E SP015132 -

WALDEMAR ROSOLIA) X MASAE SUGINO WATANABE X SATOR WATANABE - ESPOLIO X

HARUKO WATANABE MARTINS X TSUTOMO WATANABE X AKIKA FUKUSHIMA X ANA

WATANABE X HIROSHI WATANABE X APARECIDA WATANABE X ELZA WATANABE X NELSON

SATOSHI WATANABE X GERALDO TAKASHI WATANABE X MIECO NEUSA ISHIMOTO X REGINA

CELIA ISHIMOTO X CARLOS ALBERTO ISHIMOTO X MINOKI ARMINDO ISHIMOTO(SP031723 -

ADEMAR KOGA E SP094837 - MARCIA AKEMI ARASHIRO E SP103799 - ROSELYS KOGA E SP182547 -

MAURICIO YANO)

Ciência do desarquivamento dos autos.Fls. 1117/1119: Nos termos da decisão irrecorrida de fls. 916, o valor da

indenização referente à expropriada Rufina Maria de Jesus Barbosa permanecerá nos autos até o cumprimento

integral do art. 34 do Decreto-lei nº 3.364/41. Assim, não há que se falar, por ora, em levantamento de valores.Fls.

1120/1126: Manifeste-se a parte Expropriante.Int.

 

IMISSAO NA POSSE

0018551-32.2006.403.6100 (2006.61.00.018551-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS) X NELSON DE FREITAS NEVES JR X NELSON DE FREITAS NEVES X

CONCEICAO DA CRUZ NEVES

Em face da manifestação da DPU às fls. 169vº, requeira a CEF o que for de direito, manifestando-se, inclusive,

acerca da devolução do mandado de imissão na posse às fls. 100/101.Int. 

 

MONITORIA

0004887-21.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROBSON PEREIRA DE SOUZA

Tendo em vista o valor irrisório bloqueado, proceda-se ao seu desbloqueio, nos termos do detalhamento de ordem

judicial de bloqueio de valores juntado às fls. 98/99.Nada requerido pela CEF, arquivem-se os

autos.Int.INFORMACAO DE SECRETARIA: Dê-se vista à CEF acerca do detalhamento de ordem judicial de

bloqueio de valores juntado às fls. 103/103vº.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003000-90.1998.403.6100 (98.0003000-0) - MARIA CANDELARIA ALBERO FERREIRA X MARIA

CAYRET FERREIRA X MARIA CRISTINA RIZETTO X MARIA DA CONCEICAO GOMES PEREIRA X

MARISA DA CONCEICAO SALGADO LAURIA X MARIA DA GRACA REGIS VIEIRA MACHADO X

MARIA DAS DORES DO NASCIMENTO X MARIA DEL PILAR DOMINGUEZ ESTEVES(SP107666 -

FLAVIO PADUAN FERREIRA) X CENTRO FEDERAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA DE SAO

PAULO(Proc. LUCIANA DE O. S.S. GUIMARAES)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0034126-90.2000.403.6100 (2000.61.00.034126-6) - LEVI STRAUSS DO BRASIL IND/ E COM/

LTDA(SP151524 - DALSON DO AMARAL FILHO) X UNIAO FEDERAL

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0017459-19.2006.403.6100 (2006.61.00.017459-5) - ITALO ROVESTA SANCHEZ(SP212137 - DANIELA

MOJOLLA E SP024296 - JOSE ANTONIO DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1203 - PATRICIA

MARA DOS SANTOS)

Expeça-se ofício requisitório, observando-se a quantia apurada às fls. 292/293v. Antes de sua transmissão
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eletrônica, dê-se ciência às partes acerca do teor da requisição, nos termos do art. 10 da Resolução n.º 168/2011 do

Conselho da Justiça Federal.Após, arquivem-se estes autos, até o depósito do montante requisitado.Int.

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a parte autora intimada, nos termos do despacho supra, do teor do

ofício requisitório expedido às fls.296.

 

0017760-24.2010.403.6100 - COESA TRANSPORTE REVENDA RETALHISTA DE COMBUSTIVEL

LTDA(SP237445 - ANA PAULA PEDROZO MACHADO E SP215533 - ALESSANDRA BEVILACQUA) X

CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES MOREIRA)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

0003413-78.2013.403.6100 - DANIEL PASIN AZAMBUJA - ME X DANIEL PASIN AZAMBUJA(SP014853 -

JOSE FERRAZ DE ARRUDA NETTO E SP212457 - THIAGO FERRAZ DE ARRUDA) X CONSELHO

REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE APARECIDA

DELATORRE)

Nos termos do item 1.28 da Portaria n.º 28 de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam intimadas as partes para

ciência do retorno dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região e de sua oportuna remessa ao

arquivo, na hipótese de nada ter sido requerido. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0010031-78.2009.403.6100 (2009.61.00.010031-0) - CONDOMINIO RESIDENCIAL VILLAGE

CALIFORNIA(SP074506 - MARIA DAS GRACAS FONTES L DE PAULA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS)

Tendo em vista a certidão de decurso de prazo às fls. 241, proceda-se à transferência do montante bloqueado, nos

termos do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às fls. 226/227 para conta judicial à

disposição da CEF, agência nº 0265, vinculada a este Juízo.Após, solicite-se à CEF, via correio eletrônico,

informações sobre o número da conta judicial e data de abertura referente ao montante transferido.Após, expeça-

se ofício de apropriação em favor da CEF.Oportunamente, arquivem-se os autos.Int.INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA: Dê-se vista às partes acerca do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às

fls. 244/244vº (transferência de valores).

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0028272-71.2007.403.6100 (2007.61.00.028272-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020514-56.1998.403.6100 (98.0020514-4)) UNIAO FEDERAL(SP113338 - ANTONIA LUCIA CORASSE

XELLA E Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA) X ANTONIO CARLOS MARTINS X AGUSTIN

RIPOLL BATALLER X EGIDIO PERRONI NETO X NILSON ANTONIO MONTALVAO X TOBIAS

JEROZOLIMSKI(SP039343 - FERNANDO GUIMARAES GARRIDO)

Nos termos do item 1.29 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, ficam as partes intimadas do

teor da minuta de ofício requisitório/precatório expedido às fls. 91. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0016840-02.2000.403.6100 (2000.61.00.016840-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JOAO ZAMARONI X JOAO ZAMARONI FILHO(SP145737 - RICARDO

NASCIMENTO)

Fls. 339: Mantenho a decisão de fls. 336/336vº. Uma vez que a parte exequente não comprovou a modificação da

situação econômica do devedor, apta a ensejar novo deferimento do pedido de penhora on line, resta indeferido,

por ora, o requerimento.Silente, arquivem-se os autos.Int.

 

0004741-43.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

JURACY MURILLO SILVA

Fls. 65: Concedo o prazo de 30 (trinta) dias para a CEF requerer o que for de direito em termos de prosseguimento

da execução.Aguarde-se o retorno do mandado expedido às fls. 64.Int.

 

0018696-44.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

FERNANDO CORTEZ Y CUEVAS

A Lei nº. 11.382, de 6 de dezembro de 2006, publicada em 7 de dezembro de 2006, alterou o CPC quando incluiu

os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens preferenciais na ordem de penhora como se
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fossem dinheiro em espécie (artigo 655, I) e admitiu que a constrição se realizasse por meio eletrônico (artigo

655-A).O bloqueio (até o limite do débito) de ativos financeiros pelo Bacenjud, regulamentado pela referida lei,

no que se refere ao atendimento da ordem preferencial de penhora nas execuções (CPC, art. 655, I), prescinde da

exaustão das diligências para localização de outros bens penhoráveis que não dinheiro.Desta forma, para que o

Juízo determine a penhora por meio do sistema BACENJUD, basta que o executado, citado ou intimado, não

tenha efetuado o pagamento da dívida ou garantido a execução. Nesse sentido: STJ, RESP 1100228, Relatora

Eliana Calmon, j. em 17/03/2009, DJE data 27/05/2009; TRF 3ª Região, AI nº 354496, 1ª Turma, Rel. Márcio

Mesquita, j. em 14/04/2009, DJF3 data: 27/04/2009, p. 132.Assim, defiro a penhora on-line nos termos

requeridos. Providencie-se o bloqueio de ativos financeiros do devedor até o limite da dívida exequenda. Na

eventualidade de bloqueio de valores superiores ao necessário, proceda-se ao seu imediato desbloqueio.

Bloqueado o valor necessário à garantia de execução, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica

Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à disposição deste Juízo. Após, intime-se o devedor/executado acerca

da penhora efetuada.Na impossibilidade de serem bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência

de contas bancárias, dê-se vista à parte credora e, após, arquivem-se os autos. Int. INFORMACAO DE

SCERETARIA: Dê-se vista à CEF acerca do detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às

fls. 61/61vº.

 

RECLAMACAO TRABALHISTA

0902419-70.1986.403.6100 (00.0902419-0) - FLAVIO SANTIAGO X DELANO COSTA AZEVEDO X

SERGIO JOSE DA SILVA X ANA REGINA ZAMPONI SANTIAGO X FLAVIO JOSE ZAMPONI

SANTIAGO X FELIPE JOSE ZAMPONI SANTIAGO X FREDERICO JOSE ZAMPONI

SANTIAGO(SP195648A - JOSÉ EDUARDO COSTA DE SOUZA) X INDUSTRIA DE MATERIAL BELICO

DO BRASIL - IMBEL(SP206655 - DANIEL RODRIGO REIS CASTRO E SP185401 - VICENTE PEDRO DE

NASCO RONDON FILHO)

Requereram os exequentes às fls. 1318/1321 o prosseguimento da execução em face da executada Indústria de

Material Bélico do Brasil - IMBEL através da expedição do ofício precatório, ou, ainda, que fosse efetuada a

penhora do débito junto à conta única do Tesouro Nacional.Posteriormente, às fls. 1322/1325, através de petição

conjunta assinada pelos patronos da reclamante/reclamada, as partes acordaram na expedição do ofício precatório

nos termos do artigo 100, parágrafo terceiro, da CF, a ser encaminhado ao Diretor Presidente da IMBEL.Da

análise dos autos, verifica-se que os despachos de fls. 999 e 1152/1152vº indeferiram a execução na forma do

artigo 100 da Constituição Federal (via precatório) sob o argumento, em síntese, de que a executada é empresa

pública dotada de personalidade jurídica de direito privado e que explora atividade econômica e que, portanto, não

goza dos privilégios concedidos à Fazenda Pública no que tange à impenhorabilidade de seus bens e ao pagamento

pelo regime de precatório. Deste modo, a executada foi citada para o pagamento nos termos do art. 88 da CLT,

sendo que a Carta Precatória às fls. 1153/1161 retornou negativa, nos termos da certidão do Sr. Oficial de Justiça

às fls. 1161, onde o mesmo foi informado que a empresa IMBEL não possui bens, que seu caixa é o mesmo do

tesouro nacional, pois participa do siarf (sic).Prosseguiu-se na execução com o deferimento da penhora pelo

sistema BACENJUD, conforme memória de cálculo apresentada às fls. 1282/1293. Todavia, a mesma resultou

negativa, conforme detalhamento de ordem judicial de bloqueio de valores juntado às fls. 1297/1314.O que se

verifica no caso em tela é que a IMBEL não discute o débito mas sim a sua forma de pagamento. Os bens

produzidos pela IMBEL consistem, basicamente, em armas e munições, muitas de uso restritivo das Forças

Armadas, o que inviabiliza a sua penhora e leilão judicial. Conforme informação no próprio portal da IMBEL a

mesma está descrita como uma empresa pública dependente, com personalidade de direito privado, vinculada ao

Ministério da Defesa por intermédio do Comando do Exército.Assim, e considerando a situação sui generis deste

processo, a fim de satisfazer o direito de crédito reconhecido em caráter definitivo, bem como no intuito de se

evitar maiores prejuízos à parte credora, tendo em vista a delonga na solução da lide, a execução deve ser

realizada na forma do artigo 100 da Constituição Federal, asseverando, ainda, que tal solução foi entabulada de

comum acordo entre as partes, conforme petição acima indicada.Deste modo, torno sem efeito a citação

anteriormente efetuada às fls. 1153/1161, bem como os demais atos subsequentes que se seguiram ao

processo.Intime-se a União Federal (AGU) acerca do processado nos autos.Promova a parte reclamante a

execução nos termos do artigo 730 do CPC, providenciando todas as cópias necessárias à execução do julgado, a

saber, sentença, acórdão, certidão de trânsito em julgado e memória atualizada do seu cálculo.Cumprido, expeça-

se Carta Precatória para citação da IMBEL.Comunique-se o teor desta decisão ao Digníssimo Relator do Agravo

de Instrumento nº 0011065-16.2013.4.03.0000, Gabinete Juíza Convocada Denise Avelar. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0015749-71.2000.403.6100 (2000.61.00.015749-2) - GUALTER GODINHO X ANA LUISA FRANCHINI

GODINHO ARIOLLI X AUGUSTO GUALTER FRANCHINI GODINHO X RUTH APPARECIDA

FRANCHINI GODINHO X S.F. ARAUJO DE CASTRO RANGEL ADVOGADOS S/C(SP048489 -

SEBASTIAO FERNANDO ARAUJO DE CASTRO RANGEL) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP028445
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- ORLANDO PEREIRA DOS SANTOS JUNIOR) X ANA LUISA FRANCHINI GODINHO ARIOLLI X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X AUGUSTO GUALTER FRANCHINI GODINHO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X RUTH APPARECIDA FRANCHINI GODINHO X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Remetam-se os autos à Contadoria Judicial a fim de que proceda à conferência dos valores que a parte autora

(exequente) entende devidos, considerando-se o que já fora pago pela Caixa Econômica Federal.Retornados os

autos, dê-se vista às partes.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Ficam as partes intimadas do teor da

manifestação da contadoria judicial de fls.370. 

 

0018188-11.2007.403.6100 (2007.61.00.018188-9) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP028835 - RAIMUNDA MONICA MAGNO ARAUJO BONAGURA E SP091351 - MARISA

FIRMIANO CAMPOS DE FARIA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X MATHIAS E RODRIGUES

SERVICOS LTDA(RJ133550 - RODRIGO PAPAZIAN PINHO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS

E TELEGRAFOS X MATHIAS E RODRIGUES SERVICOS LTDA

Fls.348: Defiro.Remetam-se os autos ao arquivo, sobrestando-os, onde aguardarão por eventual manifestação do

interessado, em termos de prosseguimento do feito.Int.

 

 

Expediente Nº 14760

 

USUCAPIAO

0016007-61.2012.403.6100 - ANDRE LUIZ SAHER(SP009903 - JOSE MARIA BEATO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP277746B - FERNANDA

MAGNUS SALVAGNI) X EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP169001 - CLAUDIO

YOSHIHITO NAKAMOTO E SP277746B - FERNANDA MAGNUS SALVAGNI)

Especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando a sua pertinência. Int.

 

MONITORIA

0014703-27.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MATTOS MIGUEL EDITORA LTDA(SP081879 - NADIA MIGUEL BLANCO) X ADIPE MIGUEL JUNIOR

X SYLVIA REGINA DE MATTOS MIGUEL(SP081879 - NADIA MIGUEL BLANCO)

Tendo em vista o termo de audiência às fls. 270/271, venham-me os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

0015328-61.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MIGUEL BARBOSA PEREIRA(SP309958 - MIGUEL BARBOSA PEREIRA) X WALTER

SANTOS(SP309958 - MIGUEL BARBOSA PEREIRA)

Tendo em vista a certidão de decurso de prazo às fls. 143vº, venham-me os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005035-37.2009.403.6100 (2009.61.00.005035-4) - WALTER GANEM(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS

CARVALHO)

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial de fls. 226/269 no prazo sucessivo de 10 (dez) dias.O requerimento

de fls. 226, item 2 será apreciado em momento oportuno.Int.

 

0009890-54.2012.403.6100 - EDMILSON APARECIDO COSTA X ERYKA BUENO DE TOLEDO(SP287656 -

PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP267078 - CAMILA GRAVATO

CORREA DA SILVA E SP095563 - JOAO BATISTA VIEIRA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Fls.379/382: Dê-se vista às partes para que se manifestem, no prazo de 10(dez) dias e de forma sucessiva, a

iniciar-se pela parte autora.Após, tornem-me conclusos.Int.

 

0017273-83.2012.403.6100 - AGROPECUARIA SANTA BARBARA XINGUARA S/A(SP124516 - ANTONIO

SERGIO ALTIERI DE MORAES PITOMBO E SP172723 - CLAUDIO MAURO HENRIQUE DAÓLIO) X

UNIAO FEDERAL X ESTADO DO PARA

Vistos em inspeção.Chamo o feito à ordem.Tendo em vista a consulta retro, ratifico o despacho de fls.
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2458.Outrossim, tendo em vista que o Estado do Pará, tampouco seu Procurador, não estão incluídos no sistema

informatizado, remetam-se os autos ao SEDI para seu apropriado cadastramento.Considerando também que o

domicílio do réu em questão se situa fora da sede deste Juízo, expeça-se Carta Precatória para a Seção Judiciária

do Pará, finalizando sua intimação acerca dos despachos de fls. 2290 e 2458, ficando ciente o Estado do Pará de

que seu prazo remanescente para contestar voltará a fluir a partir da juntada da deprecata cumprida.Suspendo, por

ora, a fim de evitar o tumulto processual, o prazo para as partes se manifestarem sobre o interesse na tentativa de

conciliação e/ou para especificarem as provas que pretendem produzir.Int.

 

0014753-19.2013.403.6100 - SONIA MARIA ROVERI SIMAO MENDES LEITE(SP050452 - REINALDO

ROVERI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP259471 - PATRICIA NOBREGA DIAS E SP169001 -

CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Aprovo os assistentes técnicos formulados pela parte autora às fls. 144/147 e pela Caixa Econômica Federal às fls.

148/149, bem como os assistentes técnicos indicados.Manifestem-se as partes sobre a estimativa dos honorários

periciais apresentada às fls. 151.Int.

 

0017451-95.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013757-

21.2013.403.6100) SERVIS SEGURANCA LTDA(SP118630B - SERIDIAO CORREIA MONTENEGRO

FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Manifeste-se a CEF acerca da proposta de acordo apresentada pela parte autora às fls. 674/675.Int.

 

0017838-13.2013.403.6100 - ASSUMPTA DOLAIRE GASPARI CARDOSO X BENEDITO PONCIANO

CARDOSO FILHO X ROSENI CARDOSO X RUI PONCIANO CARDOSO X PATRICIA DE MORAES

PONCIANO CARDOSO X RUDNEI PONCIANO CARDOSO(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

BANCO BRADESCO S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Manifeste-se a parte autora acerca da contestação.Oportunamente, solicite-se ao SEDI a inclusão da União Federal

no polo passivo dos presentes autos, na qualidade de Assistente Simples da corré Caixa Econômica Federal.Int.

 

0020776-78.2013.403.6100 - COMPANHIA DE GAS SAO PAULO - COMGAS(SP283401 - MARCELA

CRISTINA ARRUDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2714 - ERLON MARQUES)

Fls. 396/417: Mantenho a decisão por seus próprios fundamentos.Informe a autora eventual efeito suspensivo

atribuido ao AI 0020105-85.2014.403.000.Após, venham-me os autos conclusos para sentença.Int.

 

ACAO POPULAR

0006276-07.2013.403.6100 - HIREBE RODRIGUES DE SOUZA(SP160636 - ROBERTO KIDA

PECORIELLO) X CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE SAO PAULO(SP198239 - LUCICLÉA

CORREIA ROCHA E SP208395 - JOSÉ CRISTÓBAL AGUIRRE LOBATO)

Recebo o recurso de apelação de fls. 406/417 em seu efeito devolutivo. Vista à parte contrária, para contrarrazões.

Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0019913-93.2011.403.6100 - ITAU SEGUROS DE AUTO E RESIDENCIA S/A(SP273843 - JOSE CARLOS

VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST DE

TRANSPORTES

Fls. 291/292: Esclareça a parte autora o seu requerimento, tendo em vista que nos termos da certidão de fls.

288/290 já houve o desentranhamento e encaminhamento ao Juízo Deprecado das guias no mesmo valor de R$

279,00, a título de custas complementares para diligências do Oficial de Justiça.Int.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0022076-12.2012.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE SERVICO SOCIAL - CRESS 9 REG - SAO

PAULO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS) X CASA DE SAUDE SANTA

MARCELINA(SP091315 - ELIZA YUKIE INAKAKE)

Tendo em vista a decisão de fls. 312/314 (Agravo de Instrumento nº 2014.03.00.013091-3), cumpra-se o despacho

de fls. 311.Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0013757-21.2013.403.6100 - SERVIS SEGURANCA LTDA(SP118630B - SERIDIAO CORREIA

MONTENEGRO FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO)
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Aguarde-se o cumprimento do despacho de fls. 665, nos autos do processo nº 0017451-95.2013.403.6100.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE

0021518-06.2013.403.6100 - ANA PABLA GRASEL AQUINO(SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA

SANTOS E SP305963 - CAMILA VANDERLEI VILELA) X NAO CONSTA

Tendo em vista o parecer do Ministério Público Federal às fls. 30/31, manifeste-se a parte autora.Int.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0000607-70.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172634 - GAUDÊNCIO MITSUO KASHIO)

X IGNATUS OKWUDIRI EGBUFOR

Fls. 115: Intime-se a CEF para manifestação, no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias, especialmente no que se

refere ao desacerto da soma dos valores.Int.

 

 

Expediente Nº 14761

 

DESAPROPRIACAO

0041347-47.1988.403.6100 (88.0041347-1) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP041336 - OLGA MARIA DO VAL E SP026548 - EDGARD SILVEIRA BUENO FILHO) X

IBRAHIM MACHADO X EUGENIA SPINOSA MACHADO X FRANCISCO ASSIS MACHADO(SP129220 -

FREDERICO ALESSANDRO HIGINO) X MARIO FLAVIO MACHADO(SP032599 - MAURO DEL CIELLO)

Fls. 387: Esclareça a parte Expropriante o seu requerimento, tendo em vista a sua manifestação anterior às fls.

330/331 no sentido de que não se opõe ao levantamento requerido pelos expropriados, tendo em vista o

cumprimento das exigências do artigo 34 do Decreto-Lei nº 3365/41 e considerando, ainda, a documentação

trazida pela parte Expropriada às fls. 312/316.No que se refere ao destaque da verba honorária de 10% (dez por

cento) em favor do antigo patrono que atuou na fase de conhecimento, conforme fls. 380/381, recadastre-se no

Sistema Processual o seu nome (Mauro Del Ciello, OAB/SP 32.599). Após, dê-se vista ao mesmo para que

apresente eventual discordância quanto ao levantamento pelos Expropriados e o destaque do percentual referente à

verba honorária.Oportunamente, tornem-me os autos conclusos.Int. 

 

MONITORIA

0016380-63.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

ALESSANDRA GONCALVES DOS SANTOS

Tendo em vista a certidão de fls. 158vº, publique-se o despacho de fls. 154.Int.DESPACHO DE FLS. 154:Fls.

153: Promova a CEF a atualização do seu crédito.Após, tornem-me conclusos para análise da manifestação de fls.

153.Int. 

 

0018556-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCELO CANAPI DA SILVA(SP166349

- GIZA HELENA COELHO)

Tendo em vista a certidão de fls. 67v, aguarde-se a devolução do mandado de fls. 63.INFORMAÇÃO DE

SECRETARIA: Nos termos da parte final do despacho de fls. 52, fica a CEF intimada do decurso de prazo para

pagamento do valor devido.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0658253-58.1991.403.6100 (91.0658253-2) - TREISA LOCACOES E SERVICOS LTDA(SP078195 - TERESA

CRISTINA FERREIRA GALVAO E SP125406 - JOAO DI LORENZE VICTORINO DOS S RONQUI) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE OLIVEIRA E Proc. ANNE ELISABETH NUNES

DE OLIVEIRA)

Fls. 434/437: Tendo em vista que os valores depositados nos autos, em decorrência do precatório n.º

20070083428, ainda não foram objeto de levantamento pelo autor TREISA LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA

em virtude das penhoras no rosto dos autos efetuadas às fls. 278 e 390, e que este Juízo depende de manifestação

do Juízo solicitante para definição da destinação final dos depósitos, verifico ser desnecessária, neste momento,

qualquer comunicação ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região acerca do andamento da presente

execução.Retornem os autos ao arquivo.Int.

 

0023862-14.2000.403.6100 (2000.61.00.023862-5) - MARIA INEZ DE SOUZA X LUZIA CARDOSO DOS

SANTOS X HELENA VIEIRA CAVALCANTE X GUIOMAR RAMOS NEGRAO X FRANCISCO
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DONIZETE PAQUARELI X JOSE CARLOS GABRIEL DE LIMA X IARA ANTUNES X IRIBE NATALINA

PELLEGRINI X IGNES APARECIDA MEDEIROS FELICIANO X LUCIELIA MARQUES

SANTOS(SP044499 - CARLOS ALBERTO HILDEBRAND E SP208231 - GUILHERME BORGES

HILDEBRAND) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO

VALVERDE PEREIRA)

Manifestem-se as partes sobre a informação prestada pela Contadoria Judicial às fls. 634.Int.

 

0014009-68.2006.403.6100 (2006.61.00.014009-3) - DANONE LTDA(SP022998 - FERNANDO ANTONIO A

DE OLIVEIRA E SP107885 - GILBERTO DE CASTRO MOREIRA JUNIOR E SP182344 - MARCELO

BOTELHO PUPO) X UNIAO FEDERAL

Fls.579/582: Defiro.Aguarde-se, em Secretaria, a definição acerca do pedido de suspensão dos efeitos da decisão

de fls.566/567, formulado pela União no Agravo de Instrumento n.º 0011733-50.2014.4.03.0000.Int.

 

0020957-79.2013.403.6100 - WILSON ALVES DE ARAUJO FILHO(SP083659 - DOUGLAS DE SOUZA) X

UNIAO FEDERAL

Vistos, em decisão.Trata-se de ação sob o procedimento ordinário, ajuizada por WILSON ALVES DE ARAÚJO

FILHO em face da UNIÃO FEDERAL, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela, a fim de suspender a

exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151, V, do Código Tributário Nacional.Alega o autor, em

síntese, que foi lavrado pela autoridade fazendária auto de infração, relativamente ao tributo de Imposto de Renda

de Pessoa Física no período-base de 2003, fundamentado na constatação de i) omissão de rendimentos,

caracterizada por sinais exteriores de riqueza; ii) falta de recolhimento do imposto sobre ganhos de capital; iii)

omissão de rendimentos da atividade rural.Aduz que não há motivação válida para a autuação, uma vez que

apresentou provas quanto à origem das receitas, oriundas de contrato de mútuo firmado com seu pai, apto para

afastar a alegação de omissão de rendimentos e demonstrou ainda a antiguidade do bem alienado, corrigido nos

termos da Lei n.º 8.383/91, o que afastaria também a hipótese de não recolhimento de ganhos de capital.Sustenta

ainda que a multa aplicada, bem como os juros, estão lançados em desconformidade com os preceitos legais. A

inicial foi instruída com documentos às fls. 14/72O autor emendou a incial às fls. 76, retificando seu nome

indicado equivocadamente na inicial, e às fls. 78/80, retificando o valor atribuído à causa.A apreciação da

antecipação de tutela foi postergada para após a vinda da contestação.Citada, a União contestou o feito às fls.

90/102, pugnando pela improcedência da ação.É o breve relatório. DECIDO.De acordo com o art. 273 do Código

de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 8.952/94, depreende-se que os requisitos para que o juiz possa

antecipar os efeitos da tutela são: a) a existência de prova inequívoca; b) o convencimento da verossimilhança da

alegação; c) o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, ou a caracterização do abuso de direito

de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Em que pesem as alegações do autor, não está presente,

neste momento processual, prova inequívoca que ampare sua pretensão.Consta da documentação juntada aos autos

que foi constatada pela autoridade fiscal a incompatibilidade entre os valores recebidos e as aplicações efetuadas,

o que denota a ocorrência de acréscimo patrimonial injustificado. Em sua justificativa, o autor apresenta contrato

de mútuo firmado com seu pai, a fim de comprovar a origem dos valores.Entretanto, conforme notado pela própria

União (fls. 92), consta na declaração que o autor contraiu e quitou a dívida no mesmo exercício, afirmação que

causa novamente incongruência entre os valores declarados, uma vez que os rendimentos informados não seriam

suficientes para quitar a dívida no mesmo exercício.Já em relação ao ganho de capital, o próprio autor afirma que

deixou de efetuar a correção do valor de bem imóvel adquirido em novembro de 1986 em conformidade com o

estabelecido na Lei n.º 8.383/91, alegando que não houve no procedimento de alienação a auferição de lucro

passível de tributação.Sendo assim, entendo que a incorreção afirmada pelo autor no lançamento fiscal prescinde

de dilação probatória, não havendo nos autos elementos suficientes, no presente momento, que justifiquem o

deferimento da medida antecipatória da tutela jurisdicional.Por outro lado, a simples possibilidade de início de

processo executivo fiscal não é suficiente para configurar o periculum in mora, não sendo demonstrada, nos autos

nenhuma situação concreta que impeça o autor de aguardar o provimento final.Ante o exposto, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA requerida.Oportunamente, ao SEDI, para retificação do polo

ativo da ação, passando a constar o nome correto do autor, em epígrafe, conforme requerido às fls. 76.Digam as

partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência.Intimem-se. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0003240-25.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0040773-

04.2000.403.6100 (2000.61.00.040773-3)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1951 - MARIANA DE ALMEIDA

CHAVES E Proc. 403 - RUBENS DE LIMA PEREIRA) X DICIM COM/ E REPRESENTACAO EXP/

LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP137222 - MARCELO DUARTE DE

OLIVEIRA)

Certifique-se o trânsito em julgado da sentença de fls.78/79.Após, traslade-se as cópias da sentença, da decisão
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dos embargos declaratórios, dos cálculos de fls.65/68 bem como da certidão de trânsito em julgado para os autos

n.º0040773-04.2000.403.6100, desapensando-os.Fls.91/93: Intime(m)-se o(s) embargado, na pessoa de seu

advogado, por meio da imprensa oficial, a pagar a quantia relacionada no cálculo indicado pela União, às

mencionadas folhas, devidamente atualizado, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de multa de 10% (dez por

cento) do valor da condenação (art. 475-J do CPC).Decorrido o prazo sem o efetivo pagamento, proceda-se à

intimação da parte credora e, nada requerido, arquivem-se os autos.Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0004809-37.2006.403.6100 (2006.61.00.004809-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0667643-62.1985.403.6100 (00.0667643-0)) FRANCO SUISSA IMP/ EXP/ E REPRESENTACOES

LTDA(SP071345 - DOMINGOS NOVELLI VAZ) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1094 - DEBORA MARTINS DE

OLIVEIRA)

Trasladem-se cópias dos cálculos de fls.59/65, das decisões proferidas nesses autos bem como da certidão de

trânsito em julgado para os autos da Ação Ordinária n.º 0667643-62.1985.403.6100, desapensado-os.Após, dê-se

vista às partes para que requeiram o quê de direito em termos de prosseguimento do feito.PA 1,10 Silente,

arquivem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0002363-47.1995.403.6100 (95.0002363-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119738B - NELSON

PIETROSKI) X CONSTRUTORA ARANTES FERREIRA X ELEONOR BASSIT FERREIRA X PRISCILA

BASSIT FERREIRA TOLEDO X MAURO ARANTES FERREIRA X PATRICIA FERREIRA BORBON

NEVES(SP101466 - SONIA MARIA DE ALMEIDA E Proc. HILDEBRANDO DA COSTA MARQUES)

DESPACHO DE FLS. 284:Vistos em inspeção.Fls. 274/283: Cumpra-se o terceiro parágrafo do despacho de fls.

241.Defiro a expedição de ofício conforme requerido em relação à executada Eleonor Bassit Ferreira.Solicite-se

ao SEDI a retificação do polo executado a fim de que conste CONSTRUTORA ARANTES FERREIRA, CNPJ nº

15.097.728/0001-50.Apresente a CEF a memória atualizada do seu crédito.Após, voltem-me conclusos.Int.

DESPACHO DE FLS. 286:Em face da consulta supra, dê-se ciência aos executados dos cálculos atualizados

apresentados pela Caixa Econômica Federal às fls. 243/248.Silente, intime-se a CEF para apresentar o cálculo

atualizado do seu crédito e expeça-se carta precatória para constatação e reavaliação do bem penhorado.Ainda,

cumpra-se o disposto nos parágrafos terceiro e quarto do despacho de fls.284. Int.

 

0012178-72.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCELO APARECIDO PONTES MARQUES

INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Fica a exequente intimada a se manifestar nos termos do terceiro parágrafo

da sentença de fls.76.

 

CAUTELAR INOMINADA

0000119-28.2007.403.6100 (2007.61.00.000119-0) - AGRIPINA DE JESUS X DENISE SANTOS E SILVA X

DENILSON DE JESUS SANTOS(SP179347 - ELIANA REGINA CARDOSO E SP243999 - PATRICIA

ROMERO DOS SANTOS) X AGENCIA NACIONAL DE AVIACAO CIVIL - ANAC(Proc. ADRIANA D.

TARICCO IKEDA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP147843 - PATRICIA LANZONI DA SILVA) X TAM LINHAS AEREAS S/A(SP043028 -

ANTONIO CELSO AMARAL SALES E SP117589 - LUIZ CLAUDIO MATTOS DE AGUIAR E SP127870 -

FABIANA PODVAL E SP162287 - HUMBERTO HENRIQUE DE SOUZA E SILVA HANSEN) X SINART -

SOCIEDADE NACIONAL DE APOIO RODOVIARIO E TURISTICO LTDA(SP220944 - MARIO LUIZ ELIA

JUNIOR)

Informação de Secretaria: Fica a parte credora (INFRAERO) intimada a se manifestar nos termos do segundo

parágrafo do despacho de fls.464.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0013138-33.2009.403.6100 (2009.61.00.013138-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANTONIO FLAVIO MIRANDA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ANTONIO FLAVIO MIRANDA

Informação de Secretaria: Nos termos do despacho de fls. 70, fica a CEF intimada da certidão de decurso de prazo

para pagamento pelo devedor. 

 

0011205-88.2010.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP190058 - MARIA

CANDIDA MARTINS ALPONTI) X CACATAMANDUA COMERCIO DE ELETRONICOS LTDA - ME X
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EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS X CACATAMANDUA COMERCIO DE

ELETRONICOS LTDA - ME

Fls. 135/141: Cumpra-se o oitavo parágrafo do r. despacho de fls. 133, com a transferência dos valores

bloqueados às fls. 135/136 para conta judicial à disposição deste Juízo.Outrossim, tendo em vista que o devedor

não possui advogado constituído nos autos, expeça-se mandado para intimação pessoal deste acerca da constrição

efetuada.Defiro a consulta de bens registrados em nome do(s) executado(s) por meio do sistema RENAJUD.Com

a resposta, dê-se vista à parte credora.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: Dê-se vista à parte credora de

fls.145/146.

 

 

Expediente Nº 14762

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0010938-77.2014.403.6100 - COLD EXPRESS TRANSPORTE E DISTRIBUICAO LTDA(SP166488 - ANDRE

EDUARDO DE PROENÇA) X UNIAO FEDERAL

Fls. 36/38: Recebo em aditamento à inicial. I - Defiro o depósito, que deverá ser procedido em 5 (cinco) dias,

contados da publicação desta decisão, devidamente corrigido para data de sua efetivação. II- Após a efetivação do

depósito, cite-se a ré para levantá-lo ou oferecer defesa no prazo legal.Intimem-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022696-87.2013.403.6100 - ATENTO BRASIL S/A(SP138436 - CELSO DE FARIA MONTEIRO) X

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

Nos termos do item 1.3 da Portaria n.º 28, de 8 de novembro de 2011, deste Juízo, fica a parte autora intimada

para se manifestar sobre a(s) contestação(ões).

 

0005998-69.2014.403.6100 - PLINIO DUARTE BAPTISTA JUNIOR(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Revogo o despacho de fls. 48.Cumpra a parte autora o despacho de fls. 47, em 10 (dez) dias sob pena de

indeferimento da inicial.Int.

 

0009701-08.2014.403.6100 - MICHEL FERNANDES DE MEDEIROS(SP201205 - DOUGLAS ROBERTO DA

SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º

1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as ações, individuais e coletivas, que versem sobre a

correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) por outros índices que não a TR (taxa

referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria,

até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão da presente ação, caberá à parte interessada

requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

0011375-21.2014.403.6100 - JEAN PIERRE NAZARETH COTE GIL(SP246321 - LUCIANO TERRERI

MENDONÇA JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º

1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as ações, individuais e coletivas, que versem sobre a

correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) por outros índices que não a TR (taxa

referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria,

até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão da presente ação, caberá à parte interessada

requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

0013977-82.2014.403.6100 - COMPANHIA DE SEGUROS ALIANCA DO BRASIL X ALIANCA DO BRASIL

SEGUROS S/A. X BRASIL VEICULOS COMPANHIA DE SEGUROS X MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.

X MAPFRE VIDA S/A X MAPFRE AFFINITY SEGURADORA S/A X VIDA SEGURADORA S.A.(SP051184

- WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES FRANHANI) X UNIAO FEDERAL

No caso em exame é imperiosa a observância do contraditório, razão pela qual a apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela será realizada após a contestação.Cite-se.Intimem-se.

 

0015087-19.2014.403.6100 - JOSE FRANCISCO DA SILVA X WILSON JOSE DA SILVA X VILBERTO

MASCARENHAS DE SOUZA X GUILHERME SANTOS REZENDE X AMBROSIO DONIZETTE
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GODINHO(SP170162 - GILBERTO DE JESUS DA ROCHA BENTO JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Concedo aos autores o benefício da justiça gratuita. Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as

ações, individuais e coletivas, que versem sobre a correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço) por outros índices que não a TR (taxa referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se

encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria, até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão

da presente ação, caberá à parte interessada requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

0015195-48.2014.403.6100 - JOSE LINO DE MENDONCA(SP071418 - LIA ROSANGELA SPAOLONZI E

SP246788 - PRICILA REGINA PENA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita. Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as

ações, individuais e coletivas, que versem sobre a correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço) por outros índices que não a TR (taxa referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se

encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria, até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão

da presente ação, caberá à parte interessada requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

0015236-15.2014.403.6100 - NILSON DOS SANTOS GOMES(SP110285 - MARIA DE LOURDES SILVA) X

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA -SP

Ciência a parte autora da redistribuição do feito.Defiro ao autor os benefícios da assistência judiciária gratuita.

Anote-se.No caso em exame é imperiosa a observância do contraditório, razão pela qual a apreciação do pedido de

antecipação dos efeitos da tutela será realizada após a contestação.Cite-se.Intimem-se.

 

0015361-80.2014.403.6100 - SIDNEY DANILLO DE MORAES LOPES(SP201205 - DOUGLAS ROBERTO

DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo ao autor os benefícios da justiça gratuita. Em função da decisão proferida pelo Colendo Superior

Tribunal de Justiça nos autos do Recurso Especial n.º 1.381.683-PE (2013/0128946-0), suspendendo todas as

ações, individuais e coletivas, que versem sobre a correção de saldos de FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de

Serviço) por outros índices que não a TR (taxa referencial), determino a suspensão do feito, na fase em que se

encontra, sobrestando-se os autos em Secretaria, até ulterior decisão no mencionado REsp. Cessada a suspensão

da presente ação, caberá à parte interessada requerer o desarquivamento dos autos. Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015294-18.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

R.A.C.E.R SERVICOS DE TECNOLOGIA , INTERMEDIACAO DE NEGOCIOS E COMERCIO LTDA X

PETER PEON MARTINEZ

Afasto a prevenção apontada no Termo de fls. 69, visto tratar-se de contratos diversos. I - Cite(m)-se.II - Arbitro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) da dívida exeqüenda. III - Defiro os benefícios do artigo 172,

parágrafo 2º, do CPC.Int.

 

 

Expediente Nº 14763

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015723-82.2014.403.6100 - PINESE VIEIRA CONSTRUCOES E PROJETOS LTDA(SP279308 - JOSE

ROBERTO DE MIRANDA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Preliminarmente, em aditamento à inicial, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento, a indicação correta da autoridade competente para figurar no polo passivo do feito, nos termos do

art. 226 da Portaria MF nº 203/2012 (Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil).

Considerando que o provimento jurisdicional requerido nestes autos afetará direitos e obrigações não só do

arrecadador, mas também dos destinatário dos recursos, providencie a impetrante a emenda da inicial a fim de

incluir no polo passivo, como litisconsortes necessários, os terceiros mencionados na inicial. Int.

 

 

10ª VARA CÍVEL 
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DRA. LEILA PAIVA MORRISON

Juíza Federal

MARCOS ANTÔNIO GIANNINI

Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 8479

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014538-19.2008.403.6100 (2008.61.00.014538-5) - ASSOCIACAO DAS FAMILIAS PARA A UNIFICACAO

E PAZ MUNDIAL(SP206711 - FABIO PRADO MORENO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 1110/1121: Ciência à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos para prolação

de sentença. Int.

 

0003429-66.2012.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA E SP204643 - MARCIO CHARCON DAINESI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE

SUPLEMENTAR - ANS

Trata-se de ação sob procedimento ordinário interposta para afastar a cobrança relativa a ressarcimento ao SUS

relativos às GRUs nºs 45.504.100.363-5, 45.504.100.512-3, 45.504.110.233-1 e 45.504.110.415-6, no montante

integral de R$65.214,51, sob os seguintes argumentos: as Autorizações de Internação Hospitalar - AIH teriam sido

alcançadas pela prescrição; a inconstitucionalidade do artigo 32 da Lei nº 9.656/1998 e dos respectivos Atos

Normativos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, ora Ré; os aspectos contratuais impeditivos da

cobrança; e o excesso de cobrança baseada na Tabela TUNEP.A Ré aduz, por meio da contestação, a em sede de

preliminares, a litispendência com a ação nº 2001.51.01.023006-5, que tramita no Colendo Tribunal Regional

Federal da 2ª Região, e, no mérito, a inocorrência de prescrição, a constitucionalidade dos dispositivos legais e

infralegais, a legalidade da cobrança.A Autora afirma em sua réplica que a ação nº 2001.51.01.023006-5, que

tramita pela Egrégia Corte da 2ª Região, não reproduz a mesma lide, uma vez que naquele feito busca a declaração

de inconstitucionalidade da cobrança com base na Tabela TUNEP, sendo que na presente demanda discute,

especificamente, as GRUs nºs 45.504.100.363-5, 45.504.100.512-3, 45.504.110.233-1 e 45.504.110.415-6. No

mérito defendeu os argumentos deduzidos na Foi concedida a antecipação da tutela judicial mediante o depósito,

conforme a decisão de fls. 425/426.Instadas a se manifestar sobre as provas, a ANS pediu a fl. 433 o julgamento

antecipado da lide, a Autora, vem a fls. 434/444, pedir a produção de novas provas documentais, bem como a

realização de perícia relaciona a determinados atendimentos.A Autora vem a fls. 464/477 pedir o estrito

cumprimento da medida liminar tendo em vista o recebimento de Ofício da Ré para cobrança administrativa, razão

pela qual realizou novos depósitos judiciais, além dos valores que já havia colocado à disposição do Juízo.A ANS

apresentou esclarecimentos de fls. 480/486, aduzindo, em síntese, que de acordo com o extrato da Posição

Financeira Atualizada até 28/05/2013 - Analítico, constam os débitos nos seguintes valores: R$ 28.080,90;

R$75.366,08; R$ 4.984,42 e R$ 16.206,98, no total de R$124.638,98.Não obstante, a Autora manifestou-se

favoravelmente ao depósito de R$117.843,03, em 29.02.2012, acrescido de R$619,20, realizado em 01.10.2012,

tendo restado o crédito de R$10,80, conforme Ofício endereçado à Autora (fl. 486), posto que consideradas as

datas dos depósitos.A Autora vem a fls. 491/505 pedir a expedição de alvará de levantamento no valor de R$

4.766,92, relativo ao excesso de depósito judicial.Relatei.DECIDO.A preliminar relativa à litispendência deve ser

afastada tendo em vista que a presente ação visa à concessão de provimento judicial apenas com relação às GRUs

nºs 45.504.100.363-5, 45.504.100.512-3, 45.504.110.233-1 e 45.504.110.415-6, de forma que o pedido não se

confunde com aquele deduzido na ação em trâmite no Egrégio Tribunal Regional Federal da 2ª Região.A

preliminar relativa à prescrição imbrica-se com o mérito da demanda e será aferida por ocasião do julgamento da

lide..Fixação dos pontos controvertidosVerifica-se que a demanda cinge-se tão somente a questões de direito, as

quais estão relacionadas com a disciplina jurídica do ressarcimento das despesas médicas disciplinadas pelo artigo

32 da Lei nº 9.656/1998 e dos respectivos Atos Normativos da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS,

bem assim à aferição do prazo prescricional para dedução do pedido de reembolso.ProvasConsiderando a

abundante documentação trazida aos autos, a fls. 167/3.820, cuja documentação foi digitalizada, não se verifica a

necessidade de mais provas documentais, até porque não há fato novo que ser comprovado.Esclareça-se ainda

que, quanto à juntada de documentos novos, serão admitidos aqueles destinados a fazer prova de fatos ocorridos

depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos, consoante dicção do artigo 397,

do Código de Processo Civil.Igualmente indefiro a produção da prova pericial, porquanto não houve justificativa

acerca da real necessidade da sua produção, bem como os fatos alegados na petição inicial são provados por meio

de documentos (artigo 400, inciso II, do mesmo Diploma Legal).No que se refere ao pedido de levantamento do

excesso de depósito judicial, constata-se que, de fato, foram realizados depósitos cujo montante ultrapassou o

valor da garantia do Juízo, a saber: R$117.843,03, em 29.02.2012, acrescido de R$619,20, realizado em
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01.10.2012.Assim proceda a Secretaria a elaboração de planilha demonstrativa dos valores dos depósitos que

ultrapassaram a referida importância, para fins de expedição do alvará de levantamento no valor exato do excesso

de garantia.Após, venham os autos conclusos para a prolação de sentença.Intimem-se.

 

0012764-12.2012.403.6100 - THINKTECH IND/ E COM/ DE INFORMATICA LTDA - EVOLUTE(SP130054 -

PAULO HENRIQUE CAMPILONGO) X DHL LOGISTICS (BRAZIL) LTDA(SP160771 - JOÃO

EBERHARDT FRANCISCO) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP022128 - ANETE JOSE VALENTE MARTINS) X ARROW AIR, INC.

Diante do teor da petição de fls. 423/425, reputo prejudicada a publicação do despacho de fl. 422. Fls. 423/425:

Manifeste-se a INFRAERO, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0017240-93.2012.403.6100 - META 29 SERVICOS DE MARKETING LTDA(SP192051 - BEATRIZ

QUINTANA NOVAES E SP108332 - RICARDO HASSON SAYEG E SP291912A - HUMBERTO SALES

BATISTA) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA -

INFRAERO(SP164338 - RENATA MOURA SOARES DE AZEVEDO)

D E C I S Ã OConverto o julgamento em diligência.Instadas as partes a especificarem provas, a Autora requereu a

realização de perícia contábil e econômica, bem como a produção de prova oral, consistente no depoimento

pessoal do representante legal da Ré, bem como na oitiva de testemunhas (fls. 671/672). A Ré, por seu turno,

requereu a produção da prova testemunhal (fls. 673/674).Em seguida, este Juízo Federal houve por bem indeferir

a produção de tais provas por meio de decisão à fl. 690.Entretanto, a análise mais detida dos autos e das alegações

das partes evidenciou que o julgamento do presente feito demanda a continuidade da instrução probatória. Desta

forma, há que se deferir a produção da prova oral, mediante a oitiva do representante legal da INFRAERO e das

testemunhas.Consequentemente, uma vez assegurado às partes a igualdade de tratamento, na forma do artigo 125,

do Código de Processo Civil, por meio do exercício do contraditório e da ampla defesa, as provas produzidas,

inclusive por impulso oficial, passarão a integrar a fundamentação da decisão final objetivada pelas partes.Desta

forma, defiro a produção da prova oral requerida pelas partes, mediante a oitiva do representante legal da

INFRAERO e das testemunhas a serem arroladas.Para tanto, concedo o prazo de 10 (dez) dias para as partes

depositarem os róis de testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão, residência e local de trabalho, nos termos

do artigo 407, caput e único, do Código de Processo Civil, bem como informarem a necessidade de prévia

intimação, sob pena de preclusão.Após, retornem os autos conclusos para a designação da data da audiência.Int.

 

0018739-78.2013.403.6100 - TAYNA CAROLINE MELCHIOR DOMINGOS(SP181384 - CRISTIANE

LEANDRO DE NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator Ministro Benedito

Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº

1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do

Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos

que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos das contas de

FGTS. Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.

 

0018742-33.2013.403.6100 - NELSON BERNASCONI JUNIOR(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI)

Suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator Ministro Benedito

Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº

1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do

Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos

que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos das contas de

FGTS. Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.

 

0020449-36.2013.403.6100 - BRUNO GONCALVES DE MORAES(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator Ministro Benedito

Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº

1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do

Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos

que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos das contas de

FGTS. Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.
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0021853-25.2013.403.6100 - FERNANDO ANTONIO DE OLIVEIRA(SP090130 - DALMIR VASCONCELOS

MAGALHAES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP210750 - CAMILA MODENA)

DECISÃOTrata-se de demanda de conhecimento, sob o rito ordinário, ajuizada por FERNANDO ANTÔNIO DE

OLIVEIRA em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, objetivando provimento jurisdicional que

determine a substituição da Taxa Referencial (TR) pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) como

índice de correção dos depósitos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) efetuados em nome do

autor. Subsidiariamente, requer a substituição do referido índice pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo (IPCA) ou, ainda subsidiariamente, por qualquer outro índice que reponha as perdas inflacionárias do

trabalhador.Sustentou a parte Autora, em suma, que a Taxa Referencial (TR), prevista para a remuneração dos

depósitos junto ao FGTS, não reflete a real inflação do período, estando em descompasso com o artigo 2º da Lei

federal nº 8.036/1990, que impõe a correção monetária dos valores depositados pelo empregador.A petição inicial

foi instruída com documentos (fls. 30/55).Foi concedida a assistência judiciária gratuita, determinando-se a

citação da parte requerida à fl. 59.Devidamente citada, a CEF contestou o feito às fls. 62/73.Em seguida, a Autora

manifestou-se em réplica (fls. 87/94).É o sucinto relatório.Inicialmente, converto o julgamento em

decisão.Outrossim, suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator

Ministro Benedito Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº

1.381.683/PE, cujo teor transcrevo verbis:Caixa Econômica Federal - CEF, por intermédio da petição de fls. 305-

309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção monetária

dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/2008, possui mais de

50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder Judiciário.Com base nisso, requer a

suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim almejado pela novel sistemática

processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos tribunais superiores, mas direciona-se

também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos que versem sobre o mesmo tema,

bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho judiciário.Sob esse enfoque, ressoa

inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e coletivas, sobre o tema sejam suspensas até

o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-

C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para estender a suspensão de tramitação das correlatas

ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal, inclusive Juizados Especiais Cíveis e as

respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja renovada a comunicação ao Ministro

Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes ciência do efeito ora agregado à

anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos Presidentes dos Tribunais de

Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no âmbito de atuação

dasrespectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para parecer, em quinze dias

(art. 3º, II).Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela

sistemática do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em

26/02/2014, de todos os processos que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas de FGTS.Destarte, aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-

se os autos em Secretaria.Intimem-se.

 

0022292-36.2013.403.6100 - ANTONIO FERREIRA DA SILVA(SP106021 - OZENIR CORREA DOS

SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0022425-78.2013.403.6100 - PEDRO JOSE DOS SANTOS FILHO(SP204106 - FERNANDA AGUIAR DE

OLIVEIRA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Converto o julgamento em diligência.Suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido pelo

Eminente Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de

Justiça, no Recurso Especial nº 1.381.683/PE, cujo teor transcrevo verbis:Caixa Econômica Federal - CEF, por

intermédio da petição de fls. 305-309 sustenta que a controvérsia sobre a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, afetada pelo rito do artigo 543-C do CPC e da

Resolução 8/2008, possui mais de 50.000 (cinquenta mil) ações em trâmite nos mais diversos do Poder

Judiciário.Com base nisso, requer a suspensão de todos os processos para que se evite insegurança jurídica.O fim

almejado pela novel sistemática processual (o art. 543-C do CPC) não se circunscreve à desobstrução dos

tribunais superiores, mas direciona-se também à garantia de uma prestação jurisdicional homogênea aos processos

que versem sobre o mesmo tema, bem como a evitar a desnecessária e dispendiosa movimentação do aparelho

judiciário.Sob esse enfoque, ressoa inequívoca a necessidade de que todas as ações judiciais, individuais e
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coletivas, sobre o tema sejam suspensas até o final julgamento deste processo pela Primeira Seção, como

representativo da controvérsia, pelo rito do art. 543-C do CPC.Ante o exposto, defiro o pedido da requerente, para

estender a suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça comum, estadual e federal,

inclusive Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais.Para tanto, determino que seja

renovada a comunicação ao Ministro Presidente do STJ e aos Ministros integrantes da Primeira Seção, dando-lhes

ciência do efeito ora agregado à anterior decisão de sobrestamento.Expeça-se, ainda, com urgência, ofícios aos

Presidentes dos Tribunais de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais, para que comuniquem a determinação no

âmbito de atuação dasrespectivas Cortes Estaduais e Regionais.Após, dê-se vista ao Ministério Público para

parecer, em quinze dias (art. 3º, II).Publique-se. Intimem-se. Oficie-se.Esclareço que, naquele recurso foi

determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, contados da decisão do

Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos que discutem a possibilidade de afastamento da TR

como índice de correção monetária dos saldos das contas de FGTS, tal como é o caso dos presentes

autos.Destarte, aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria.Intimem-

se.

 

0023540-37.2013.403.6100 - NEI GONCALVES BRAZAO X NILSON DIAS VIEIRA JUNIOR(SP115638 -

ELIANA LUCIA FERREIRA) X INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN

Requereu a parte autora a realização de prova documental e testemunhal, para a comprovação dos fatos narrados

na petição inicial.Em síntese, a controvérsia se resume em reconhecer ou não o direito à percepção cumulativa da

gratificação de raio-x e do adicional de irradiação ionizante.Com efeito, observo que as questões a serem

dirimidas não carecem da produção de prova oral, porquanto podem ser resolvidas à luz da prova documental já

carreada aos autos. Destarte, indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, nos termos do artigo 400, inciso

II, do Código de Processo Civil. Outrossim, quanto à juntada de documentos novos, serão admitidos aqueles

destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos

nos autos, consoante a dicção do art. 397, do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, apresente a parte ré a íntegra

do Boletim Informativo n. 25, de 20.06.2008, bem como do Acórdão 1.038/2008 - TCU Plenário - TC

009.019/2007-0, mencionados no documento de fl. 172, no prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

0023586-26.2013.403.6100 - CELIO MIGUEL X CICERO FLORENCIO DOS SANTOS X DAVILSON

GOMES DA SILVA X DOMINGOS GOMES DE CAMPOS(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X

INSTITUTO DE PESQUISAS ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN

Requereu a parte autora a realização de prova documental e testemunhal, para a comprovação dos fatos narrados

na petição inicial.Em síntese, a controvérsia se resume em reconhecer ou não o direito à percepção cumulativa da

gratificação de raio-x e do adicional de irradiação ionizante.Com efeito, observo que as questões a serem

dirimidas não carecem da produção de prova oral, porquanto podem ser resolvidas à luz da prova documental já

carreada aos autos. Destarte, indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, nos termos do artigo 400, inciso

II, do Código de Processo Civil. Outrossim, quanto à juntada de documentos novos, serão admitidos aqueles

destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos

nos autos, consoante a dicção do art. 397, do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, apresente a parte ré a íntegra

do Boletim Informativo n. 25, de 20.06.2008, bem como do Acórdão 1.038/2008 - TCU Plenário - TC

009.019/2007-0, mencionados no documento de fl. 220, no prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os

autos conclusos para sentença.Int. 

 

0023675-49.2013.403.6100 - MARIA HELENA BELLINI MARUMO X OLAIR DOS SANTOS X PAULO

RENE NOGUEIRA(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X INSTITUTO DE PESQUISAS

ENERGETICAS E NUCLEARES - IPEN

Requereu a parte autora a realização de prova documental e testemunhal, para a comprovação dos fatos narrados

na petição inicial.Em síntese, a controvérsia se resume em reconhecer ou não o direito à percepção cumulativa da

gratificação de raio-x e do adicional de irradiação ionizante.Com efeito, observo que as questões a serem

dirimidas não carecem da produção de prova oral, porquanto podem ser resolvidas à luz da prova documental já

carreada aos autos. Destarte, indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, nos termos do artigo 400, inciso

II, do Código de Processo Civil. Outrossim, quanto à juntada de documentos novos, serão admitidos aqueles

destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para contrapô-los aos que foram produzidos

nos autos, consoante a dicção do art. 397, do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, apresente a parte ré a íntegra

do Boletim Informativo n. 25, de 20.06.2008, bem como do Acórdão 1.038/2008 - TCU Plenário - TC

009.019/2007-0, mencionados no documento de fl. 211, no prazo de 10 (dez) dias.Oportunamente, tornem os

autos conclusos para sentença.Int. 
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0001972-17.2013.403.6115 - MARIA HELENA VENDRANI PELAIS ME(SP275233 - SILVANA

FORCELLINI PEDRETTI E SP159844 - CLÁUDIA CRISTINA BERTOLDO) X CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito a esta Vara Federal Cível.Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias. Especifiquem as partes as provas que eventualmente

pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado do processo, no

prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0012056-04.2013.403.6301 - FRANCISCA CIRINHA DO NASCIMENTO GONCALVES(SP102767 -

RUBENS ROBERTO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca da redistribuição dos autos a este Juízo Federal. Providencie a parte autora o recolhimento

das custas judiciais, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento da distribuição (art. 267 do

CPC). Sem prejuízo, promova a parte autora: I - A emenda da inicial, nos termos do art. 282, VI, do CPC; II - A

regularização da representação processual, juntando aos autos a procuração original ou cópia autenticada. Int. 

 

0060785-61.2013.403.6301 - SIDELCI PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência à parte autora acerca da redistribuição dos autos a este Juízo.Indefiro o pedido de concessão dos

benefícios da Justiça Gratuita, uma vez que a autora, conforme se denota do documento de fl. 17, possui ganhos

bastante suficientes que lhe asseguram condições de suportar as custas judiciais.Desta forma, providencie a parte

autora, no prazo de 30 (trinta) dias o recolhimento das custas processuais devidas, sob pena de cancelamento da

distribuição, nos termos do art. 257 do Código de Processo Civil.Sem prejuízo, promova a parte autora:I - A

emenda da inicial, nos termos do art. 282, inciso VI, do CPC;II - A regularização da representação processual,

devendo constituir advogado(a), juntando-se aos autos o respectivo instrumento de mandato, em sua via original

ou cópia autenticada.Intime-se, por mandado.

 

0003485-31.2014.403.6100 - ANTONIO BENTO DA COSTA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP328036 - SWAMI STELLO LEITE)

Fl. 51/52: Manifeste-se a parte ré, no prazo de 10 (dez) dias. Após, tornem os autos conclusos. Int. 

 

0003712-21.2014.403.6100 - CELSO ALEXANDRE GUIMARAES MISAKI(SP167194 - FLÁVIO LUÍS

PETRI E SP149416 - IVANO VERONEZI JUNIOR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B -

MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido pelo Eminente Relator Ministro Benedito

Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº

1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela sistemática do artigo 543-C, do

Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em 26/02/2014, de todos os processos

que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção monetária dos saldos das contas de

FGTS. Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Intimem-se.

 

0005578-64.2014.403.6100 - AMERICAN AIRLINES INC(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG) X

UNIAO FEDERAL

DECISÃOCuida-se de requerimento de retificação de decisão que acolheu os Embargos de Declaração opostos

pela Autora, AMERICAN AIRLINES INC, fl. 172, para integrar o dispositivo da decisão proferida às fls.

155/158.Relatei.DECIDO.Reconheço o apontado erro material.De fato, os Embargos de Declaração opostos pela

AMERICAN AIRLINES INC foram acolhidos, alterando-se o dispositivo da decisão de fls. 155/158. Entretanto,

fez se constar de tal decisão que a oposição dos Embargos deu-se em função de ato da Ré, UNIÃO

FEDERAL.Portanto, retifico o dispositivo da decisão lançada à fl. 172, que passa a ter a seguinte redação,

mantendo-o, no mais, tal como lançado:Posto isso, conheço dos embargos de declaração opostos pela

AMERICAN AIRLINES INC e, no mérito, acolho-os, para integrar o dispositivo da decisão de fls. 155/158,

incluindo o seguinte parágrafo:.Pelo exposto, reconheço a inexatidão material da decisão de fl. 172, retificando-a

na sua parte dispositiva.Retifique-se no livro de registro de decisões liminares e de antecipação de tutela.Sem

prejuízo, manifeste-se a parte Autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Outrossim,

especifiquem as partes as provas que eventualmente pretendem produzir justificando a pertinência ou digam

acerca do julgamento conforme o estado do processo, no prazo de 10 (dez) dias.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se.

 

0007403-43.2014.403.6100 - PRE PORT SERVICOS POSTAIS LTDA(SP024586 - ANGELO BERNARDINI E
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SP231856 - ALFREDO BERNARDINI NETO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO)

O art. 12 do Decreto-Lei n.º 509/69 garante à ECT os benefícios concedidos à Fazenda Pública, inclusive aqueles

atinentes ao foro, prazos e custas judiciais. A despeito da superveniência da Carta de 1988, certo é que tal

benefício não fere nenhuma disposição da nova ordem constitucional. Sobre o tema o Excelso Pretório já se

manifestou no julgamento do Recurso Extraordinário n.º 220.906-9, inclinando-se pela recepção do art. 12 do

Decreto-Lei n.º 509/69, e, por conseguinte, reconhecendo a equiparação da ECT à Fazenda Pública para todos os

efeitos patrimoniais e fiscais. Assim, à luz do referido preceito, a empresa pública ré goza das prerrogativas

estatuídas no art. 188 do CPC, bem como da isenção de custas para litigar em juízo. Ante ao exposto, defiro em

favor da ré as prerrogativas processuais ora pleiteadas.Manifeste-se a parte autora sobre a contestação

apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que eventualmente pretendem produzir,

justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado do processo, no prazo de 10 (dez)

dias.Int. 

 

0007742-02.2014.403.6100 - CIA/ NACIONAL DE ABASTECIMENTO - CONAB(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X POLI SAFRA DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA(SP114640 - DOUGLAS

GONCALVES REAL)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0009049-88.2014.403.6100 - MACHADO, MACHADO - ADVOGADOS ASSOCIADOS - ME(SP203788 -

FLÁVIO EDUARDO DE OLIVEIRA MARTINS) X ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE

SAO PAULO(SP231355 - ALEXANDRA BERTON SCHIAVINATO)

Nos termos do art. 4º, incisos II e III, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de

mero expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte

autora sobre a contestação apresentada, no prazo de 10 (dez) dias.Especifiquem as partes as provas que

eventualmente pretendem produzir, justificando a pertinência, ou digam acerca do julgamento conforme o estado

do processo, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0011336-24.2014.403.6100 - SAYONARA BENEVENUTO DE FARIA BRITO(SP304914 - LEANDRO

BARBOZA BEZERRA E SP336442 - EDMAR GOMES CHAVES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora, nos termos do artigo 4º da Lei federal n.º

1060/50. Anote-se.Providencie o autor a regularização da representação processual, juntando aos autos o

respectivo instrumento de mandato, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

0011605-63.2014.403.6100 - OBEDE ROCHA DE FREITAS(SP114021 - ENOQUE TADEU DE MELO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora, nos termos do artigo 4º da Lei federal n.º

1060/50. Anote-se.Providencie a parte autora a emenda da inicial, nos termos do art. 282, inciso VI, do CPC, no

prazo de 10 (dez) dias.Int. 

 

0012023-98.2014.403.6100 - LEOPOLDO FURLAN(MG101617 - ALEXANDRE CHRISTIAN OLIVEIRA) X

UNIAO FEDERAL X BANCO CENTRAL DO BRASIL

Indefiro o pedido de concessão dos benefícios da Justiça Gratuita, uma vez que a carreira profissional do autor,

como servidor público federal pertencente aos quadros do Banco Central do Brasil, lhe assegura condições de

suportar o pagamento das custas judiciais.Desta forma, providencie a parte autora, no prazo de 30 (trinta) dias, o

recolhimento das custas processuais devidas, sob pena de cancelamento da distribuição, nos termos do art. 257 do

Código de Processo Civil.Int. 

 

0012174-64.2014.403.6100 - DANIEL DIAS TERRA(SP325435 - MIRIAN ALVES DE SOUZA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora, nos termos do artigo 4º da Lei federal n.º

1060/50. Anote-se.Providencie a parte autora a emenda da inicial, nos termos do art. 282, inciso VI, do CPC, no

prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento.Int. 
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0012829-36.2014.403.6100 - EUPLAN TERRAPLANAGEM ENGENHARIA CONSTRUTORA

LTDA(SP033927 - WILTON MAURELIO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Providencie a parte autora a regularização da representação processual, juntando aos autos procuração original ou

cópia autenticada, bem como documento comprobatório de que o subscritor de fl. 08 detém poderes para

representar a sociedade em Juízo. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int. 

 

0012989-61.2014.403.6100 - LUIZ CLAUDIO DA SILVA(SP173226 - KELLY CRISTINA SACAMOTO

UYEMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora, nos termos do artigo 4º da Lei federal n.º

1060/50. Anote-se.Providencie a parte autora a emenda da petição inicial, nos termos do art. 282, inciso VI do

CPC, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento. Int. 

 

0013277-09.2014.403.6100 - SILZA MARQUES ETEROVICH(SP128282 - JOSE LUIZ DOS SANTOS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Afasto a prevenção dos Juízos Federais relacionados no termo de fl. 29, visto que as demandas indicadas tratam

de objetos distintos.Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora, nos termos do artigo

4º da Lei federal n.º 1060/50. Anote-se.Sem prejuízo, promova a parte a autora a emenda da inicial, nos termos do

art. 282, incisos VI e VII, do CPC, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento.Int. 

 

0013419-13.2014.403.6100 - ROBERTO TADEU LIGOTTI CASIMIRO DA COSTA(SP263731 - APARECIDO

LUIZ CARLOS CREMONEZI E SP064274 - ROBERTO MUNERATTI FILHO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Dê-se ciência à parte autora da redistribuição do feito a esta Vara Federal Cível. Indefiro o recolhimento das

custas processuais ao final do processo, por falta de expressa previsão lega. Providencie a parte autora as seguintes

regularizações: 1. justifique o valor atribuído à causa, juntando a respectiva planilha de cálculo e providenciando o

recolhimento das custas processuais devidas; 2. a emenda da petição inicial, nos termos do Art. 282, inciso VI, do

Código de Processo Civil. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial. Int.

 

0013515-28.2014.403.6100 - CARLOS ALBERTO LOPES REGHINI(SP166540 - HELENA PEDRINI LEATE

E SP307840 - WILLIAM MIRANDA DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Concedo os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita à parte autora, nos termos do artigo 4º da Lei federal n.º

1060/50. Anote-se.Providencie a parte autora a adequação do valor da causa, para que reflita o benefício

econômico pretendido, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de seu indeferimento. Int. 

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0013834-30.2013.403.6100 - PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS(SP273843 - JOSE

CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS) X DNIT-DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAEST

DE TRANSPORTES

Fls. 147/149: Comprove a parte autora as diligências efetuadas, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

JUSTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0015558-69.2013.403.6100 - CRISTIANO TIMM DA COSTA(SP187286 - ALESSANDRO MACIEL

BARTOLO E SP262301 - SAULO MOTTA PEREIRA GARCIA) X PRESIDENTE CONS REG DE

ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREA/SP

Cumpra a parte autora o determinado pelo despacho de fl. 22. Silente, retornem os autos ao arquivo. Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0007858-42.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO

NAKAMOTO) X MANOEL MARCIO ALVES DO AMARAL

Nos termos do art. 4º, inciso I, da Portaria nº 05/2008 deste Juízo Federal, que delegou a prática de atos de mero

expediente, sem caráter decisório, lanço nos autos deste processo o seguinte despacho:Manifeste-se a parte autora

sobre a certidão negativa do Oficial de Justiça, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0008278-13.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X CARLA PAVANI SANTARELLO

Diante da juntada do mandado de intimação devidamente cumprido (fls. 41/74), intime-se a requerente para

comparecer na Secretaria deste Juízo para retirada definitiva dos autos, nos termos do art. 872 do CPC, no prazo

de 05 (cinco) dias. Dê-se baixa na distribuição.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades
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legais.Int. 

 

0008639-30.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X WAGNER FRANCO DA SILVA

Diante da juntada do mandado de intimação devidamente cumprido (fls. 45/49), intime-se a requerente para

comparecer na Secretaria deste Juízo para retirada definitiva dos autos, nos termos do art. 872 do CPC, no prazo

de 05 (cinco) dias. Dê-se baixa na distribuição.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Int. 

 

0010483-15.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO E SP182321 - CLAUDIA SOUSA MENDES) X ANOR DE OLIVEIRA

Diante da juntada do mandado de intimação devidamente cumprido (fls. 36/37), intime-se a requerente para

comparecer na Secretaria deste Juízo para retirada definitiva dos autos, nos termos do art. 872 do CPC, no prazo

de 05 (cinco) dias. Dê-se baixa na distribuição.Silente, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Int. 

 

 

Expediente Nº 8507

 

DESAPROPRIACAO

0009599-85.1974.403.6100 (00.0009599-0) - SP134535 - CARLOS EDUARDO BARRA EVANGELISTA) X

AES TIETE S/A(SP150567 - MARCELO OUTEIRO PINTO E SP263415 - GUILHERMO JORGE SILVA

MAINARD) X ERMINDA ROSA PEREIRA X JORGE PEREIRA X MARIA ONEIDE MENEGUETTI

PEREIRA X MANOEL PEREIRA X TEREZINHA DO CARMO PEREIRA X ANA ROSA PEREIRA BIONDO

X ADAIL DO PRADO BIONDO X MARIA ROSA PEREIRA DE SOUZA X JOAO BATISTA DE SOUZA X

THEREZINHA ROSA PEREIRA BONINI X SILVIO BONINI

Intime-se a expropriante para fornecer cópia das peças dos autos, estritamente necessárias e autenticadas,

conforme exigência do respectivo Oficio de Registro de Imóveis, no prazo de 10 (dez) dias. Após, se em termos,

expeça-se a carta de adjudicação. No silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010770-90.2005.403.6100 (2005.61.00.010770-0) - SOCIEDADE BENEFICENTE SAO CAMILO(SP125253 -

JOSENIR TEIXEIRA E SP114240 - ANGELA TUCCIO TEIXEIRA) X UNIAO FEDERAL

Fl. 1165: Defiro o prazo adicional de 30 (trinta) dias. Após, no silêncio, arquivem-se os autos. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0042185-48.1992.403.6100 (92.0042185-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0735661-

28.1991.403.6100 (91.0735661-7)) REDE SANTO ANTONIO DE SUPERMERCADOS LTDA(SP051705 -

ADIB AYUB FILHO E SP110902 - ANTONIO CARLOS MABILIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 292 -

ANGELA TERESA GOBBI ESTRELLA)

Fls. 322/325 - Ciência às partes do traslado das cópias extraídas dos autos do Agravo de Instrumento nº 0028169-

26.2010.4.03.0000. Após, aguarde-se sobrestados no arquivo o trânsito em julgado da Ação Declaratória nº

91.0735661-7. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0668562-51.1985.403.6100 (00.0668562-5) - GRAZIANO & CIA/ LTDA X COLOMBINI LTDA X CONGER

S/A EQUIPAMENTOS E PROCESSOS X TEXTRON AUTOMOTIVE TRIM BRASIL LTDA X

CAVALCANTI PESSOA REPRESENTACOES TEXTEIS LTDA X WILSON PEIXOTO CONCI X PAULO

FERNANDO BRITO PESSOA X LUIZ CAVALCANTI PESSOA X WILLY REINGENHEIM

IMPORTADORA LTDA X NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A(SP084147 - DELMA DAL PINO) X

CONTINENTAL DO BRASIL PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA(SP129134 - GUSTAVO LORENZI DE

CASTRO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 - CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X GRAZIANO & CIA/ LTDA

X UNIAO FEDERAL X COLOMBINI LTDA X UNIAO FEDERAL X CONGER S/A EQUIPAMENTOS E

PROCESSOS X UNIAO FEDERAL X TEXTRON AUTOMOTIVE TRIM BRASIL LTDA X UNIAO

FEDERAL X CAVALCANTI PESSOA REPRESENTACOES TEXTEIS LTDA X UNIAO FEDERAL X

WILSON PEIXOTO CONCI X UNIAO FEDERAL X PAULO FERNANDO BRITO PESSOA X UNIAO

FEDERAL X LUIZ CAVALCANTI PESSOA X UNIAO FEDERAL X WILLY REINGENHEIM

IMPORTADORA LTDA X UNIAO FEDERAL X NOVARTIS BIOCIENCIAS S/A X UNIAO FEDERAL X
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CONTINENTAL DO BRASIL PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA X UNIAO FEDERAL(SP018816 -

DECIO SURUR E SP142452 - JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP022481 - ITACIR ROBERTO

ZANIBONI E SP155678 - FÁBIO FERREIRA DE MOURA E SP155881 - FÁBIO TADEU RAMOS

FERNANDES E SP158254 - MARCELO FROÉS DEL FIORENTINO E SP192993 - ELIZABETH CHRISTINA

SILVA MALVERT CORREA)

Fl. 1409: Ciência à parte exequente. Comprove a exequente, no prazo de 15 (quinze) dias, o requerido pela

Procuradoria da Fazenda Nacional. Int.

 

0012866-44.2006.403.6100 (2006.61.00.012866-4) - LOGOS ENGENHARIA S/A(SP112208 - FLORIANO

PEIXOTO DE A MARQUES NETO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1310 - JULIANO ZAMBONI) X LOGOS

ENGENHARIA S/A X UNIAO FEDERAL

Fls. 1562/1564: Atenda a exequente integralmente o requerido pela União Federal, no prazo de 15 (quinze) dias.

Sem o devido cumprimento, remetam-se os autos ao arquivo com baixa findo. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0013904-28.2005.403.6100 (2005.61.00.013904-9) - RONEIRE JOSE DE MEDEIROS X ALEXANDRA

DOMINGOS DOS REIS(SP254750 - CRISTIANE TAVARES MOREIRA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP116238 - SANDRA REGINA FRANCISCO VALVERDE PEREIRA E SP096962 - MARIA

FERNANDA SOARES DE AZEVEDO BERE) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RONEIRE JOSE DE

MEDEIROS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ALEXANDRA DOMINGOS DOS REIS

Fl. 300: Defiro a suspensão da execução, tendo em vista que os autores são beneficiários da Justiça Gratuita.

Arquivem-se os autos com baixa findo. Int.

 

0002802-33.2010.403.6100 (2010.61.00.002802-8) - PROMOVE COMERCIAL E INDUSTRIA

LTDA(SP015185 - DOMINGOS MANTELLI FILHO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP240573 -

CARLOS EDUARDO LAPA PINTO ALVES E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X SIDNEI

SOARES DE OLIVEIRA ME(SP170959 - JOSINEI SILVA DE OLIVEIRA) X PROMOVE COMERCIAL E

INDUSTRIA LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PROMOVE COMERCIAL E INDUSTRIA LTDA

X SIDNEI SOARES DE OLIVEIRA ME

Fl. 300: Defiro o prazo de 30 (trinta) dias. Após, conclusos. Int.

 

 

Expediente Nº 8529

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0042804-02.1997.403.6100 (97.0042804-4) - MARIA PEREIRA LEAL X EDILENE MARIA DA

CONCEICAO(SP115844 - ADINEIA DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP116442 -

MARCELO FERREIRA ABDALLA)

Manifeste-se a parte ré nos termos da Súmula n.º 240, do C. STJ, no prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0004242-25.2014.403.6100 - RAIMUNDA DA CONCEICAO PINHEIRO VERA CRUZ(SP262952 - CAMILA

MARQUES LEONI KITAMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA

SILVA)

Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria, conforme determinado à

fl. 55. Int. 

 

0007393-96.2014.403.6100 - JOAO DA SILVA(SP312036 - DENIS FALCIONI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria, conforme determinado à

fl. 46. Int. 

 

0007396-51.2014.403.6100 - JOSUE VALMOR OLIVEIRA(SP312036 - DENIS FALCIONI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria, conforme determinado à

fl. 60. Int. 

 

0007555-91.2014.403.6100 - ADAO DE AMORIM GOMES(SP162138 - CARLOS ROBERTO ELIAS) X
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CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Aguarde-se o término do prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria, conforme determinado à

fl. 68. Int. 

 

0011502-56.2014.403.6100 - VICENTE CARLOS LUCIO(SP229202 - RODRIGO DONIZETE LUCIO) X

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL -SECCAO DE SAO PAULO

Para análise da ocorrência da prevenção em relação ao processo indicado no documento de fl.19, determino que o

Autor junte aos autos, no prazo de 10 dias, cópia da petição inicial que instruiu os autos nº 0002923-

22.2014.403.6100.No mesmo prazo, esclareça o Autor o seu pedido de liminar, tendo em vista seu teor dissonante

com as argumentações despendidas na petição inicial.Int.

 

0014185-66.2014.403.6100 - CIS ELETRONICA IND/ E COM/ LTDA(SP334436 - ANA CAROLINA

ABRAMIDES E SP200613 - FLAVIA CICCOTTI) X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte autora a juntada dos documentos mencionados na petição de fls. 37/39, bem como dê

cumprimento ao determinado pelo item 3 do despacho de fl. 36, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

indeferimento da inicial. Int.

 

0014233-25.2014.403.6100 - VIVER INCORPORADORA E CONSTRUTORA S.A.(SP174081 - EDUARDO

DE ALBUQUERQUE PARENTE E SP117752 - SERGIO RICARDO NUTTI MARANGONI) X UNIAO

FEDERAL

Justifique a parte autora a propositura da presente demanda, haja vista o teor da sentença e do acórdão prolatado

nos autos n.º 2002.61.00.002747-7. Prazo: 10 (dez) dias. Int. 

 

0014437-69.2014.403.6100 - BELLA PRODUTOS PARA ILUMINACAO LTDA(SP123481 - LUIZ CARLOS

RIBEIRO VENTURI CALDAS E SP287387 - ANDRE PACINI GRASSIOTTO) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação de rito ordinário, na qual a autora objetiva, em sede de tutela antecipada, afastar a exigência do

recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI no momento da saída da mercadoria de

procedência estrangeira do seu estabelecimento para revenda.Informa a autora que é pessoa jurídica de direito

privado e no desenvolvimento de suas atividades realiza diversas operações de importação de mercadorias, na

modalidade por encomenda por intermédio de trading companies, que são revendidas no mercado nacional.Afirma

que nessa modalidade de importação há a incidência do IPI em três momentos: (1) no desembaraço aduaneiro; (2)

na remessa/revenda para o encomendante e (3) na revenda para o mercado nacional.Sustenta, no entanto, que a

terceira etapa da cobrança, qual seja, a saída das mercadorias do seu estabelecimento para revenda não constitui

fato gerador do mesmo imposto, posto que não realiza qualquer operação que possa ser considerada como

industrialização, não havendo que se falar em ocorrência do fato gerador do tributo em questão.Acostou os

documentos de fls. 18/192.Determinada a emenda da petição inicial (fl. 196), sobreveio petição da autora

cumprindo a determinação (fls. 197/198).É o relatório. Decido.Inicialmente, recebo a petição de fls. 197/198

como aditamento. A tributação pelo IPI tem seus parâmetros na Constituição, art. 153, IV, produtos

industrializados.Tais parâmetros são extremamente abertos, sem maior densidade normativa no balizamento dos

conceitos.Por essa razão, cabe à lei esta função, na definição da materialidade e base de cálculo do IPI, tendo esta

via normativa limites apenas nos princípios constitucionais, tributários e gerais, bem como no núcleo semântico

das expressões produtos e industrializados, que, a par de equívocas, pressupõem a tributação sobre operações, vale

dizer, negócios jurídicos quaisquer, conforme eleição legal, que tenham por objeto bens não necessariamente

destinados ao comércio e decorrentes de alguma forma de transformação.Note-se que, embora haja diversas

semelhanças entre o IPI e o imposto estadual ICMS, ambos impostos sobre consumo e sujeitos à não-

cumulatividade constitucional, tais tributos apresentam diferenças marcantes.Com efeito, ao ICMS não basta que

se tenha produto, só sendo tributáveis as operações com mercadorias, bens adquiridos com destinação ao

comércio. Ademais, a incidência do ICMS exige circulação, o que pressupõe transferência de propriedade,

requisito este inexistente na base econômica do IPI, que se contenta com a translação da posse.Nesse sentido:No

caso do IPI, a Constituição se refere apenas à operação (art. 153, 3º), e não a operações relativas à circulação com

faz relativamente ao ICMS (art. 155, II), o que exigiria transferência de titularidade. Para o IPI, pois, a

Constituição coloca como base econômica a ser tributada os negócios jurídicos com produtos industrializados,

mas não, necessariamente, negócios que impliquem a transferência do bem, admitindo outros que tenham o

produto industrializado como objeto.Produto. Em seu sentido vernacular, produto é o resultado da produção que,

por sua vez, é o ato ou efeito de produzir, criar, gerar, elaborar, realizar (Aurélio). Produto é qualquer bem

produzido pela natureza ou pelo homem. O conceito de produto, pois, diferencia-se do conceito de mercadoria.

Esta é apenas o bem destinado ao comércio; aquele, o produto, é tanto o bem destinado ao comércio como ao

consumo ou qualquer outra utilização. (Leandro Paulsen, Direito Tributário: Constituição e Código Tributário à

Luz da Doutrina e da Jurisprudência, 10ª ed, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2008, p. 299)Assim, desde que
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atendida a razoabilidade, pautada nos parâmetros constitucionais (que se confunde com o princípio do devido

processo legal substantivo), tem a lei liberdade para dispor acerca da materialidade do IPI, sendo que a

delimitação geral do fato gerador, base de cálculo e contribuintes deve ser disciplinada em lei complementar, a

teor do art. 146, III, a da Constituição. Nessa esteira, assim dispõem os arts. 46, 47 e 51 do CTN, estabelecendo a

delimitação geral da materialidade operação com produtos industrializados, de seu aspecto temporal, de sua base

de cálculo, bem como de seu sujeito passivo, a serem esmiuçadas pela lei ordinária:Art. 46. O imposto, de

competência da União, sobre produtos industrializados tem como fato gerador:I - o seu desembaraço aduaneiro,

quando de procedência estrangeira;II - a sua saída dos estabelecimentos a que se refere o parágrafo único do artigo

51;III - a sua arrematação, quando apreendido ou abandonado e levado a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos

deste imposto, considera-se industrializado o produto que tenha sido submetido a qualquer operação que lhe

modifique a natureza ou a finalidade, ou o aperfeiçoe para o consumo.Art. 47. A base de cálculo do imposto é:I -

no caso do inciso I do artigo anterior, o preço normal, como definido no inciso II do artigo 20, acrescido do

montante:a) do imposto sobre a importação;b) das taxas exigidas para entrada do produto no País;c) dos encargos

cambiais efetivamente pagos pelo importador ou dele exigíveis;II - no caso do inciso II do artigo anterior:a) o

valor da operação de que decorrer a saída da mercadoria;b) na falta do valor a que se refere a alínea anterior, o

preço corrente da mercadoria, ou sua similar, no mercado atacadista da praça do remetente;III - no caso do inciso

III do artigo anterior, o preço da arrematação. Art. 51. Contribuinte do imposto é:I - o importador ou quem a lei a

ele equiparar;II - o industrial ou quem a lei a ele equiparar;III - o comerciante de produtos sujeitos ao imposto, que

os forneça aos contribuintes definidos no inciso anterior;IV - o arrematante de produtos apreendidos ou

abandonados, levados a leilão.Parágrafo único. Para os efeitos deste imposto, considera-se contribuinte autônomo

qualquer estabelecimento de importador, industrial, comerciante ou arrematante.No âmbito ordinário, o regime do

IPI decorre da interpretação de diversas leis e normas complementares, destacando-se a Lei n. 4.502/64, arts. 2º, I,

II e 2º e 4º, que justificam a incidência sobre importação a qualquer título e seja qual for a destinação do produto

bem como nova incidência na saída do estabelecimento do importador, bem como o art. 13 da Lei n. 11.281/06,

que equipara a estabelecimento industrial o do atacadista ou varejista que adquira bem importado por encomenda

ou por sua conta e ordem, sem descompasso com o CTN:Art. 2º Constitui fato gerador do impôsto: I - quanto aos

produtos de procedência estrangeira o respectivo desembaraço aduaneiro; II - quanto aos de produção nacional, a

saída do respectivo estabelecimento produtor. (...) 2º O impôsto é devido sejam quais forem as finalidades a que

se destine o produto ou o título jurídico a que se faça a importação ou de que decorra a saída do estabelecimento

produtor.(...)Art . 4º Equiparam-se a estabelecimento produtor, para todos os efeitos desta Lei: I - os importadores

e os arrematantes de produtos de procedência estrangeira;Art. 13. Equiparam-se a estabelecimento industrial os

estabelecimentos, atacadistas ou varejistas, que adquirirem produtos de procedência estrangeira, importados por

encomenda ou por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora.Daí se extrai a incidência do

IPI sobre operação com produtos industrializados, quando de seu desembaraço aduaneiro ou sua saída dos

estabelecimentos de importador, industrial, comerciante ou arrematante, o que se coaduna com as bases

constitucionais.Ao contrário do alegado pela autora, não compõe a base econômica constitucional do IPI a

necessidade de que a operação seja com o industrial. Basta que se tenha operação, qualquer que a lei eleja, com ou

sem transferência de propriedade, bastando que seu objeto seja um produto, bem com destinação comercial ou

não. Daí decorre que é constitucional a eleição do CTN da importação e da saída do estabelecimento de produto

industrializado, a qualquer título, como fato gerador, sendo também com ele compatível a eleição pela Lei n.

11.281/06 do encomendante de importação como sujeito passivo equiparado, pois, em total conformidade com o

art. 121, parágrafo único, I, do CTN, tem relação pessoa e direta com a realização de operação com produto

industrializado, ao realizar sua saída para consumo.Verifica-se que, no caso de produtos importados, há a

incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI de forma multifásica, em sucessivos momentos

distintos, conforme a cadeia de comercialização. A primeira delas ocorre no momento do desembaraço aduaneiro,

tal como previsto no artigo 46, inciso I, do Código Tributário Nacional, exigido do importador. Por sua vez, a

segunda incidência se dá quando da saída do produto importado do estabelecimento importador para revenda,

desta vez com base no artigo 46, inciso II, combinado com o parágrafo único do artigo 51, ambos do Diploma

Legal Tributário, também exigível do importador. Por fim, incide o oposto quando da saída do produto para venda

no atacado ou varejo, se adquirido do importador por encomenda ou conta e ordem do adquirente, hipótese em

que, por força de lei, este é equiparado ao industrial, incidindo o art. 46, II, combinado com o art. 51, I, do CTN e

o art. 13 da Lei n. 11.281/06.Resta afastada, portanto, a alegação de que haveria a ocorrência de bitributação,

porquanto se verificam fatos geradores distintos, repise-se, o desembaraço aduaneiro, a saída do produto

importado para revenda pelo importador e a saída do produto importado para revenda pelo encomendante.Com

efeito, a incidência do tributo em cadeia sucessivamente é fenômeno típico dos tributos sobre o consumo, daí

previsão constitucional da sistemática de não-cumulatividade para evitar sobrecarga fiscal, nada havendo de

anômalo na situação ora verificada. Tampouco resta ofendido o acordo do GATT no que toca ao tratamento

nacional, muito ao contrário, pois a incidência do IPI na importação tem como função extrafiscal a incorporação

do imposto no valor do produto ao consumo, como ocorre com os nacionais, sob pena de desoneração dos

estrangeiros em prejuízo destes. A causa de pedir da inicial é semelhante àquela invocada nos casos em que o
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importador busca a não-incidência quando da saída dos produtos importados de seu estabelecimento, quanto à

qual a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já se consolidou na linha do ora decidido:..EMEN:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.

INSTRUMENTALIDADE RECURSAL. TRIBUTÁRIO. IPI. IMPORTADOR COMERCIANTE. FATOS

GERADORES. DESEMBARAÇO ADUANEIRO E SAÍDA DO ESTABELECIMENTO COMERCIANTE.

BITRIBUTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. (...)2. Nos termos da jurisprudência do STJ, os produtos importados

estão sujeitos à nova incidência de IPI na operação de revenda (saída do estabelecimento importador), ante a

ocorrência de fatos geradores distintos. 3. Precedentes: REsp 1385952/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em 3.9.2013, DJe 11.9.2013; REsp 1247788/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon,

Segunda Turma, julgado em 15/10/2013, DJe 24/10/2013; AgRg no REsp 1384179/SC, Rel. Ministro Humberto

Martins, Segunda Turma,julgado em 22/10/2013, DJe 29/10/2013. Embargos de declaração recebidos como

agravo regimental, mas improvido. (EDRESP 201400291799, HUMBERTO MARTINS, STJ - SEGUNDA

TURMA, DJE DATA:05/05/2014 ..DTPB:.)Ante o exposto, INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE

TUTELA.Quanto ao pedido subsidiário de realizada de depósito judicial na forma do art. 151, II, do CTN, trata-se

de direito do contribuinte, que pode realiza-lo por sua conta e risco a qualquer tempo, submentendo-se sua

idoneidade e integralidade ao crivo do Fisco.Cite-se a ré.Int.

 

0015368-72.2014.403.6100 - EUCLIDES VALENTE SOARES(SP058905 - IRENE BARBARA CHAVES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Inicialmente, concedo o benefício da assistência judiciária gratuita à parte autora, ante o requerimento expresso

formulado na petição inicial, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal e do artigo 4º da Lei

federal nº 1.060/1950. Anote-se.Outrossim, suspendo o curso da presente demanda, em cumprimento ao decidido

pelo Eminente Relator Ministro Benedito Gonçalves, da Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça,

no Recurso Especial nº 1.381.683/PE.Esclareço que, naquele recurso foi determinada a suspensão, pela

sistemática do artigo 543-C, do Código de Processo Civil, contados da decisão do Ínclito Relator, ocorrida em

26/02/2014, de todos os processos que discutem a possibilidade de afastamento da TR como índice de correção

monetária dos saldos das contas de FGTS. Entendo que a suspensão implica somente a impossibilidade de

qualquer decisão no referido período, não prejudicando outros atos do processo. Destarte, a fim de evitar maior

demora no julgamento, cite-se a ré para o oferecimento de resposta no prazo legal. Após, aguarde-se o término do

prazo de suspensão, acondicionando-se os autos em Secretaria. Sem prejuízo, afasto a prevenção dos Juízos

relacionados no termo de fl. 53, posto que as demandas tratam de objetos distintos.Intimem-se.

 

0015390-33.2014.403.6100 - TANIA NOGUEIRA ALVARES(SP306764 - EDUARDO CORREIA DE

ALMEIDA E SP332391 - MARIA MIRIAN DA COSTA FERREIRA) X UNIAO FEDERAL

Trata-se de ação ordinária (procedimento comum ordinário), com pedido de antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional ajuizada por TÂNIA NOGUEIRA ÁLVARES em face da UNIÃO FEDERAL, na qual requer o

cancelamento de lançamento fiscal supostamente indevido, bem com a repetição do indébito pago.É o breve

relatório. Passo a decidir.Com efeito, a parte autora atribuiu à causa o valor de R$ 28.090,16 (vinte e oito mil,

noventa reais e dezesseis centavos), de acordo com o benefício econômico almejado.Deveras, dispõe o artigo 3º,

caput, da Lei Federal nº 10.259/2001:Art. 3º. Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e

julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos, bem como executar

as suas sentenças.Nos termos do artigo 1º do Decreto nº 8.166, de 23.12.2013, o salário mínimo, a partir de 1º de

janeiro de 2014, passou a ser de R$ 724,00 (setecentos e vinte e quatro reais), que multiplicado por 60 (sessenta),

resulta no montante de R$ 43.440,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e quarenta reais). Por isso, este valor

passou a ser o limite de alçada da competência dos Juizados Especiais Federais. Consoante dispõe o artigo 87 do

Código de Processo Civil, a competência é determinada no momento da propositura da demanda, e neste caso,

ocorreu quando os efeitos do Decreto nº 8.166, de 23.12.2013 já estavam valendo.Logo, a causa proposta pela

parte autora, em razão do valor, está inserta na competência daquele órgão jurisdicional, cuja natureza é absoluta,

como marca bem o parágrafo 3º, do artigo 3º, da aludida Lei Federal nº 10.259/2001.Por outro lado, esta demanda

não está catalogada nas hipóteses de exclusão de competência previstas no parágrafo 1º do último dispositivo legal

mencionado. Além disso, restou configurada a legitimação imposta pelo artigo 6º do mesmo Diploma

Legal.Ressalto que por força da Resolução nº 111, de 10/01/2002, combinada com a Resolução nº 228, de

30/06/2004, ambas do Egrégio Conselho da Justiça Federal da 3ª Região, o Juizado Especial Federal da Subseção

Judiciária de São Paulo detém a competência para todas as causas versadas na Lei Federal nº 10.259/2001 desde

1º/07/2004. Tendo em vista que a competência em exame é de natureza absoluta, improrrogável e passível de

gerar nulidade insanável, a melhor providência a se adotar, na espécie, é a remessa dos autos ao Juízo competente,

na forma do artigo 113, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil, para que lá o processo siga seu andamento

regular e seja sentenciado sem o risco de, após longos anos de trâmite, vir a ser anulado.Ante o exposto,

DECLARO A INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA desta 10ª Vara Federal Cível da Subseção Judiciária de São

Paulo (1ª Subseção Judiciária de São Paulo) para o conhecimento e julgamento da presente demanda,
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determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal da Subseção Judiciária de São Paulo, com as

devidas homenagens. Os demais pedidos formulados na inicial, serão apreciados pelo Juízo

Competente.Decorrido o prazo para eventual recurso, proceda-se a baixa na distribuição, efetuando-se as

anotações necessárias.Intime-se.

 

0015624-15.2014.403.6100 - LABOURTEC SERVICOS S.A.(SP071779 - DURVAL FERRO BARROS E

SP240023 - ENI DESTRO JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Providencie a parte autora a juntada de documento hábil a comprovar que a subscritora da procuração de fl. 35

detém poderes para representar a sociedade em juízo. Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial.

Int.

 

 

Expediente Nº 8535

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0058351-14.1999.403.6100 (1999.61.00.058351-8) - MEG COSTA X MARIA AKEMI ARAI CHINA X

ELIANA DA CRUZ YOSHIDA(SP029609 - MERCEDES LIMA E SP175419 - ALIK TRAMARIM TRIVELIN)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 759 - REGINA ROSA YAMAMOTO) X MEG COSTA X UNIAO FEDERAL X

MARIA AKEMI ARAI CHINA X UNIAO FEDERAL X ELIANA DA CRUZ YOSHIDA X UNIAO FEDERAL

Em face da certidão de fls. 339/340, esclareça a parte autora a divergência, no cadastro da Secretaria da Receita

Federal, do nome da sociedade de advogados informado à fl. 302, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio,

expeçam-se as minutas dos ofícios requisitórios tão somente em favor das co-autoras. Int.

 

 

Expediente Nº 8537

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0058895-46.1992.403.6100 (92.0058895-6) - AGROPECUARIA TRIANGULO LIMITADA X GLEZ

INDUSTRIAL LTDA - EPP X EROL CONSTRUCOES DE REDES E INSTALACOES LTDA - ME X

FERRASA ENGENHARIA LTDA - EPP X ALFREDO ZUCCA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME X

GERENCIAL EMPREENDIMENTOS E SERVICOS S/C LTDA - ME(SP180574 - FRANCESCO

FORTUNATO E SP210982 - TELMA NAZARE DOS SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1103 -

CRISTIANE SAYURI OSHIMA) X AGROPECUARIA TRIANGULO LIMITADA X UNIAO FEDERAL X

GLEZ INDUSTRIAL LTDA - EPP X UNIAO FEDERAL X EROL CONSTRUCOES DE REDES E

INSTALACOES LTDA - ME X UNIAO FEDERAL X FERRASA ENGENHARIA LTDA - EPP X UNIAO

FEDERAL X ALFREDO ZUCCA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME X UNIAO FEDERAL X

GERENCIAL EMPREENDIMENTOS E SERVICOS S/C LTDA - ME X UNIAO FEDERAL

Fls. 1090/1092 - Ciência à parte autora da penhora no rosto dos autos. Encaminhe-se cópia deste despacho, bem

como do ofício precatório de fl. 1060, via correio eletrônico, para a Secretaria da 1ª Vara Federal de Execuções

Fiscais de São Paulo-SP, a fim de instruir os autos da Carta Precatória nº 0040026-11.2014.403.6182,

confirmando a anotação da penhora no rosto dos autos. Após, tornem conclusos para deliberação acerca do

depósito à disposição deste Juízo (fl. 1077). Int.

 

 

11ª VARA CÍVEL 

 

Dra REGILENA EMY FUKUI BOLOGNESI 

Juíza Federal Titular 

DEBORA CRISTINA DE SANTI MURINO SONZZINI 

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 5922

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0043600-61.1995.403.6100 (95.0043600-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
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TELEGRAFOS(SP092118 - FRANCISCO MALTA FILHO E SP096143 - AILTON RONEI VICTORINO DA

SILVA E SP135372 - MAURY IZIDORO) X JOSE MATIAS PEREIRA ITAPEVI-ME

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0015201-80.1999.403.6100 (1999.61.00.015201-5) - ABC BULL S/A - TELEMATIC X INTEGRIS S/A X ABC

BULL COML/ LTDA X ALGAR BULL COMPUTERS & COMMUNICATIONS S/A(SP125601 - LUCIA

CRISTINA COELHO E SP098313 - SERGIO APARECIDO DE MATOS) X INSS/FAZENDA(Proc. 660 -

WAGNER ALEXANDRE CORREA) X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCACAO -

FNDE(Proc. 582 - MARTA DA SILVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0029162-54.2000.403.6100 (2000.61.00.029162-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024035-38.2000.403.6100 (2000.61.00.024035-8)) MUNICIPIO DE RIBEIRAO PIRES(SP128078 -

MARISTELA ANTICO BARBOSA FERREIRA E SP117071 - LUDGARDE AMORIM DOS SANTOS E

SP150408 - MARCELO GOLLO RIBEIRO E SP229065 - DOUGLAS GUSMAO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0029168-61.2000.403.6100 (2000.61.00.029168-8) - EMBALAGEM EMPRESA BRASILEIRA DE

ARMAZENS GERAIS E ENTREPOSTOS LTDA(SP025600 - ANA CLARA DE CARVALHO BORGES) X

INSS/FAZENDA(SP143580 - MARTA VILELA GONCALVES)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0009045-03.2004.403.6100 (2004.61.00.009045-7) - PEDRO VITAL NETTO CIRURGIA PLASTICA S/C

LTDA(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES) X INSS/FAZENDA

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0021878-19.2005.403.6100 (2005.61.00.021878-8) - GENERAL ELECTRIC DO BRASIL LTDA(SP164434 -

CRISTIANO COSTA GARCIA CASSEMUNHA E SP185106B - SANDRO VILELA ALCÂNTARA E

SP153319 - CARMINE LOURENCO DEL GAISO GIANFRANCESCO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 -

GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0042189-41.1999.403.6100 (1999.61.00.042189-0) - VOTORANTIM CELULOSE E PAPEL S/A(SP186211A -

FÁBIO MARTINS DE ANDRADE E SP165202A - ANDRÉ RICARDO PASSOS DE SOUZA) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE

BARROS) X DELEGADO DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S

PAULO(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

Fl. 484: Defiro o pedido de expedição de certidão de inteiro teor. Intime-se à Impetrante a promover sua retirada

em Secretaria. Prazo: 15 dias.Após, cumpra-se o determinado à fl. 482, remetendo-se os autos ao arquivo.Int. 

 

0035735-06.2003.403.6100 (2003.61.00.035735-4) - BERTIN LTDA(SP147935 - FERNANDO DANTAS

CASILLO GONCALVES E SP173036 - LIDELAINE CRISTINA GIARETTA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO(Proc. 986 - JULIO CESAR CASARI)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como
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da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0016244-32.2011.403.6100 - GUSTAVO LAURO KORTE JUNIOR(SP306579 - ANDRESA BATISTA

SANTOS E SP171819E - NATERCIA OLIVEIRA DINIZ) X DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM

SAO PAULO-SP(Proc. 1069 - ADRIANA DE LUCA CARVALHO)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0010271-28.2013.403.6100 - ROSELENE SIQUEIRA DE ALMEIDA(SP093408 - ALTAIR ROGERIO

MENDONCA) X REITOR DA PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATOLICA DE SAO PAULO(SP146474 -

OTAVIO FURQUIM DE ARAUJO SOUZA LIMA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

0012677-22.2013.403.6100 - COML/ INDL/ BRANCO PERES DE CAFE LTDA(SP169715A - RUTE DE

OLIVEIRA PEIXOTO BEHRENDS) X DELEGADO DA DELEGACIA DA REC FEDERAL ADM

TRIBUTARIA SAO PAULO-DERAT/SP(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

CAUTELAR INOMINADA

0024035-38.2000.403.6100 (2000.61.00.024035-8) - MUNICIPALIDADE DE RIBEIRAO PIRES(SP128078 -

MARISTELA ANTICO BARBOSA FERREIRA E SP117071 - LUDGARDE AMORIM DOS SANTOS E

SP229065 - DOUGLAS GUSMAO E SP150408 - MARCELO GOLLO RIBEIRO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI CANCELLIER)

Nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, são intimadas as partes do retorno dos autos do TRF3, bem como

da permanência dos autos em Secretaria pelo prazo de 05 (cinco) dias para requererem o que de direito, cujo

decurso sem manifestação importará no arquivamento do feito. Int.

 

 

Expediente Nº 5923

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0423588-49.1981.403.6100 (00.0423588-6) - USINA SAO JORGE SA ACUCAR E ALCOOL X USINA BOM

JESUS S.A. ACUCAR E ALCOOL(SP058762 - NELSON SERIO FREIRE E SP008752 - GERALDO DE

CASTILHO FREIRE E SP146997 - ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273

- GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) ANTONIO CARLOS GUIDONI FILHO e

USINA SÃO JORGE AS ACUCAR E ALCOOL da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s)

ofício(s) requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de

05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao arquivo-SOBRESTADO.

 

0669048-36.1985.403.6100 (00.0669048-3) - ATLAS COPCO BRASIL LTDA(SP022207 - CELSO BOTELHO

DE MORAES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) ATLAS COPOCO BRASIL LIMITADA da(s)

importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos

permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao

arquivo-FINDO.

 

0742353-53.1985.403.6100 (00.0742353-5) - JORGE VIEIRA DOS SANTOS X PAULO BARBOSA X LUIZ

GONZAGA DA SILVA SANTOS X MANOEL BOAVENTURA DA SILVA - ESPOLIO X WALDYR DE
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ALMEIDA X JOAO BATISTA CORTES X JOAQUIM DE FREITAS X GIOCONDO ZOPPELLO

SOBRINHO(SP017021 - EDGARD DA SILVA LEME E SP120755 - RENATA SALGADO LEME) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA)

1. Intime-se a parte AUTORA da disponibilização em conta corrente à ordem dos beneficiários LUIZ GONZAGA

DA SILVA SANTOS, WALDYR DE ALMEIDA, JOAQUIM DE FREITAS e GIOCONDO ZOPPELLO

SOBRINHO das importâncias requisitadas para pagamento dos ofícios requisitórios. 2. Fl. 535: Não houve

citação da UNIÃO, nos termos do art. 730 do CPC, portanto, não é possível a expedição de ofício requisitório na

fase a qual encontram-se os autos.3. Forneça a parte autora os cálculos e peças necessárias à instrução do

mandado de citação quanto ao autor falecido MANOEL BOAVENTURA DA SILVA - ESPÓLIO (sentença,

decisões/acórdãos dos Tribunais superiores e certidão de trânsito em julgado). Prazo: 10(dez) dias. cumprida a

determinação supra, prossiga-se com a decisão de fl. 525 em seus ulteriores termos.Int. 

 

0000477-23.1989.403.6100 (89.0000477-8) - CELSO MELATO(SP047342 - MARIA APARECIDA

VERZEGNASSI GINEZ E SP058937 - SANDRA MARIA ESTEFAM JORGE) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor

da minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), bem como manifestação da UNIÃO.

 

0743219-51.1991.403.6100 (91.0743219-4) - VALPLAST IND/ E COM/ DE PLASTICOS LTDA X

CONSTROEM AGREGADOS DE CONCRETO E PAVIMENTACAO LTDA(SP073830 - MERCES DA

SILVA NUNES E SP056863 - MARCIA LOURDES DE PAULA E SP077283 - MARIA SUELI DELGADO) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE BARROS)

1. Ciência às partes do retorno dos autos do TRF3. 2. Trasladem-se cópias dos embargos à execução para estes

autos, desapensem-se e arquivem-se aqueles autos. 3. Verifico que houve alteração da razão social da coautora

Valplast Ind. e Com. de Plásticos Ltda para VALPLAST LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS LTDA - ME. Assim,

regularize referida coautora o polo ativo e representação processual com o fornecimento de cópia(s) que

comprove(m) a(s) alteração(ões) societária(s), bem como nova procuração outorgada por quem de direito,

devidamente comprovado nos autos. Prazo: 30 (trinta) dias. 4. Cumprida a determinação, dê-se prosseguimento,

nos termos da Resolução n. 168/2011-CJF. Informe a parte autora o nome e número do CPF do advogado que

constará dos ofícios requisitórios a ser expedidos, em cinco dias. No silêncio, aguarde-se provocação sobrestado

em arquivo.5. Dê-se vista à executada para os fins da EC 62/2009.6. Não havendo manifestação, elaborem-se as

minutas dos ofícios requisitórios e dê-se vista às partes. Nada sendo requerido, retornem os autos para transmissão

dos ofícios requisitórios ao TRF3. Após, aguarde-se o pagamento sobrestado em arquivo. Int. 

 

0029149-02.1993.403.6100 (93.0029149-1) - ELISA CANABRAVA DE OLIVEIRA-(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1778 - LUIS FELIPE FERRARI

BEDENDI)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) ELISA CANABRAVA DE OLIVEIRA e

HUMBERTO CARDOSO FILHO da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s)

requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias.

Decorridos, os autos serão remetidos ao arquivo-FINDO.

 

0033194-49.1993.403.6100 (93.0033194-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0029350-

91.1993.403.6100 (93.0029350-8)) METALMOOCA COMERCIO E INDUSTRIA LTDA(SP067564 -

FRANCISCO FERREIRA NETO E SP114338 - MAURICIO JOSE BARROS FERREIRA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1109 - MARIA SALETE OLIVEIRA SUCENA)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) FRANCISCO FERREIRA NETO da(s)

importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos

permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao

arquivo-SOBRESTADO.

 

0036514-10.1993.403.6100 (93.0036514-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032523-

26.1993.403.6100 (93.0032523-0)) LABORATORIOS WYETH WHITEHALL LTDA(SP076649 - RAQUEL

CRISTINA RIBEIRO NOVAIS E SP183220 - RICARDO FERNANDES) X UNIAO FEDERAL

Fl. 1045: Defiro prazo suplementar de 60 dias requerido.Decorridos sem manifestação que dê prosseguimento ao

feito, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.
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0037260-72.1993.403.6100 (93.0037260-2) - ANTONIO CARLOS DE SOUZA NEGRAO X ROSELI

ESCOLASTICO(SP098661 - MARINO MENDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA

TANGANELLI PIOTTO)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) MARINO MENDES, ROSELI ESCOLASTICO

e ANTONIO CARLOS DE SOUZA NEGRÃO da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s)

requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias.

Decorridos, os autos serão remetidos ao arquivo-FINDO.

 

0016590-76.1994.403.6100 (94.0016590-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0013749-

11.1994.403.6100 (94.0013749-4)) BRAIDO COMERCIAL E ADMINISTRADORA LTDA(SP059427 -

NELSON LOMBARDI E SP225092 - ROGERIO BABETTO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA

LIGIA TANGANELLI PIOTTO)

.PS 1,5 Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) NELSON LOMBARDI da(s) importância(s)

requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição

em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao arquivo-SOBRESTADO.

 

0028032-34.1997.403.6100 (97.0028032-2) - ACIDALIA GUIMARAES TAVARES X ALCINDA ROCHA

PESSOA X ARNALDO ALVES RIBEIRO FILHO X CANDIDA VICENTE DA SILVEIRA CAMILO X JOSE

MARI X ARNALDO AUGUSTO DA SILVA X YOSHIYUKI NAGUMO X ABDEL RAHMAN ELUI X

GRACINDA SAMPAIO BOTELHO FONSECA - ESPOLIO (JULIO FONSECA) X GUILHERMINA SOARES

RODRIGUES(SP269121 - DANIELA NAGUMO E SP116052 - SILVIA DA GRACA GONCALVES COSTA)

X UNIAO FEDERAL(Proc. 1266 - GLADYS ASSUMPCAO)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) YOSHIYUKI NAGUMO da(s) importância(s)

requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição

em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao arquivo-SOBRESTADO.

 

0046128-63.1998.403.6100 (98.0046128-0) - RITA DE CASSIA GOMES CAVALHEIRO X RITA DE CASSIA

SARTORI MORENO DE SOUZA X RITA DE CASSIA VASCONCELLOS PRADO X ROBERTO DA COSTA

BORTONI X ROSA KAORU FUKUNAGA X ROSANA DA SILVA MONTEIRO X ROSANE APARECIDA

MENDES DE SOUZA CHEREM X ROSANGELA APARECIDA RIBEIRO X ROSEMEIRE TOON X

RUBENVAL DE FREITAS JULIO(SP098716 - TOMAS ALEXANDRE DA CUNHA BINOTTI) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

Intime-se a parte AUTORA da disponibilização em conta corrente à ordem dos beneficiários RIRA DE CASSIA

GOMES CAVALHEIRO, RITA DE CASSIA SARTORI MORENO DE SOUZA, RITA DE CASSIA

VASCONCELLOS PRASO, ROBERTO DA COSTA BORTONI, ROSA KAORU FUKUNAGA, ROSANA DA

SILVA MONTEIRO, ROSANE APARECIDA MENDES DE SOUZA CHEREM, ROSANGELA APARECIDA

RIBEIRO, ROSEMEIRE TOON e RUBENVAL DE FREITAS JULIO das importâncias requisitadas para

pagamento dos ofícios requisitórios.Dê-se ciência à UNIÃO da minuta de fl. 376. Após, prossiga-se com a decisão

de fl. 375 em seus ulteriores termos. Int.

 

0052819-93.1998.403.6100 (98.0052819-9) - ADRI MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA -

ME(SP088863 - OSCAR DOS SANTOS FERNANDES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 786 - RENATA LIGIA

TANGANELLI PIOTTO)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) ADRI MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO

LTDA ME e OSCAR DOS SANTOS FERNANDES da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s)

ofício(s) requisitório(s), observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de

05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao arquivo-FINDO.

 

0023297-13.2002.403.0399 (2002.03.99.023297-4) - ANTONIO MONTEIRO X CELSO RODRIGUES

MENDES X ELZA ALVANIRA DE FREITAS SILVA X JONAS OTAVIO COSTA X LAURO JOSE RICIO X

NILTON FRANCISCANI X SONIA APARECIDA CIONI(SP039343 - FERNANDO GUIMARAES GARRIDO

E SP034964 - HERMES PAULO DE BARROS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 650 - MICHELE RANGEL DE

BARROS)
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1. Fl.316: Defiro a prioridade na tramitação do feito, nos termos da Lei n. 10.741/2003. Anote-se.2. Intime-se a

parte AUTORA da disponibilização em conta corrente à ordem dos beneficiários CELSO RODRIGUES

MENDES, ELZA ALVANIRA DE FREITAS SILVA, JONAS OTAVIO COSTA, LAURO JOSE RICIO,

NILTON FRANCISCANI, SONIA APARECIDA CIONI e FERNANDO GUIMARÃES GARRIDO das

importâncias requisitadas para pagamento dos ofícios requisitórios.3. Remetam-se os autos à Contadoria Judicial

para conferência dos cálculos fornecidos pelas partes e, se for o caso, elaboração de novos cálculos, nos termos da

decisão transitada em julgado referente ao autor Antonio Monteiro. Int.

 

0017590-23.2008.403.6100 (2008.61.00.017590-0) - RONALDO ALVES(SP079620 - GLORIA MARY D

AGOSTINO SACCHI E SP224006 - MARCEL AFONSO ACENCIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1280 -

CRISTIANNE MARIA CARVALHO FORTES MILLER)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) RONALDO ALVES e MARCEL AFONSO

ACENCIO da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os

autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos

ao arquivo-FINDO.

 

0025908-92.2008.403.6100 (2008.61.00.025908-1) - JOSE MAURO DE LIMA(SP076239 - HUMBERTO

BENITO VIVIANI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1115 - TELMA DE MELO SILVA E SP197360 - ELAINE

CRISTINA TURATTI)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É A PARTE AUTORA INTIMADA do teor

da minuta do(s) ofício(s) requisitório(s) expedido(s), bem como manifestação da UNIÃO.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0043712-59.1997.403.6100 (97.0043712-4) - EMPRESA DE TRANSPORTES PADRE DONIZETTI LTDA -

ME(SP070618 - JOSE EDUARDO QUEIROZ REGINA E SP074573 - SEBASTIAO EUDOCIO CAMPOS E

SP009882 - HEITOR REGINA) X CHEFE DIVISAO CONTROLE ADUANEIRO SUPERINTENDENCIA

RECEITA FED S PAULO(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA NAKAMURA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1273 -

GLAUCIA YUKA NAKAMURA)

.PS 1,5 Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) EMPRESA DE TRANSPORTES PADRE

DONIZETTI LIMITADA - ME da(s) importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s),

observando que os autos permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os

autos serão remetidos ao arquivo-FINDO.

 

0046915-92.1998.403.6100 (98.0046915-0) - TOSHIO NAKANO(SP076225 - MARTIM DE ALMEIDA

SAMPAIO E SP127776 - ANDRE KESSELRING DIAS GONCALVES) X CHEFE DE FISCALIZACAO E

ARRECADACAO DO INSS - AGENCIA SANTANA/SP(Proc. 745 - MARTA VILELA GONCALVES)

Fl. 189: Ciência à Impetrante das providências adotadas pelo Instituto Nacional de Seguro Social INSS, observado

o decurso do prazo previsto para emissão de CTC. Prazo: 15 dias.No silêncio, arquivem-se os autos.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0009310-44.2000.403.6100 (2000.61.00.009310-6) - SEVERINO SOARES CAVALCANTI(SP139452 - VIRGIL

ALVES BRANDAO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO DE AMORIM) X

SEVERINO SOARES CAVALCANTI X UNIAO FEDERAL(Proc. 1101 - GUSTAVO HENRIQUE PINHEIRO

DE AMORIM)

Certifico e dou fé que, nos termos da Portaria n. 13/2011 deste Juízo, É intimada a parte AUTORA da

disponibilização em conta corrente à ordem do(s) beneficiário(s) VIRGIL ALVES BRANDÃO da(s)

importância(s) requisitada(s) para pagamento do(s) ofício(s) requisitório(s), observando que os autos

permanecerão à disposição em Secretaria pelo prazo de 05(cinco) dias. Decorridos, os autos serão remetidos ao

arquivo-SOBRESTADO.

 

 

12ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUÍZA FEDERAL TITULAR

DRA. ELIZABETH LEÃO

Diretora de Secretaria Viviane C. F. Fiorini Barbosa 
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Viviane C. F. Fiorini Barbosa

 

 

Expediente Nº 2938

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0015096-78.2014.403.6100 - MINISTERIO PUBLICO FEDERAL(Proc. 1213 - JOSE ROBERTO PIMENTA

OLIVEIRA) X RODOPIRO TRANSPORTES PESADOS LTDA

Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de GEVISA S/A e de

RODOPIRO TRANSPORTES PESADOS LTDA., objetivando, em sede de tutela antecipada, que as requeridas

se abstenham de promover a saída de mercadoria e de veículos de carga de seus estabelecimentos comerciais ou

de estabelecimentos de terceiros contratados ou contratantes, a qualquer título, com excesso de peso, em

desacordo com a legislação de trânsito, cominando-se a multa de R$10.000,00 por cada veículo de carga que for

flagrado transitando com excesso de peso. Assevera o autor que a presente ação resultou da investigação

procedida no Inquérito Civil nº 1.34.001.000432/2013-08, do qual se constatou que foram lavrados diversos autos

de infração em face da empresa GEVISA S/A., pelo tráfego com excesso de peso. Acrescenta que em todas as

autuações a proprietária dos veículos era a empresa RODOPIRO TRANSPORTES PESADOS LTDA.Explica

que, em abordagens realizadas pela Polícia Rodoviária Federal em Minas Gerais, no ano de 2011, foram

identificadas 04 ocorrências de transporte com excesso de peso, redundando nos Autos de Infração nºs B

12.877243-3, B 12.877.241-7, B 12.877.242-5 e B 12.877.244-1. Em três casos, o excesso de peso atingiu

15.540kg e em outro, 4.670kg. Dessa forma, demonstrou-se a intencionalidade das rés em transportarem cargas

com peso além do permitido, visando à maximização dos lucros em detrimento do patrimônio público. Além

disso, nenhuma das multas aplicadas pela Polícia Rodoviária Federal foi quitada, demonstrando a total falta de

comprometimento da ré GEVISA com a conservação do patrimônio público.Argumenta haver responsabilidade da

corré RODOPIRO, por conta do disposto no artigo 257 do Código de Trânsito Brasileiro.Esclarece que a conduta

contumaz das corrés afeta o patrimônio público e social, destruindo as rodovias e diminuindo a vida útil do

pavimento, aumentando o custo Brasil na imposição de maiores tributos para recuperação do bem comum.Aduz,

ainda, que o tráfego com excesso de peso causa inúmeros riscos à vida, à integridade física e à saúde do condutor,

conduzidos e terceiros, afetando a segurança das estradas. Alega que há clara violação à Lei nº 9.503/97 - Código

de Trânsito Brasileiro, notadamente do artigo 1º, 99 e 231.Conclui, por fim, que o excesso de peso, ofende o

direito à vida, à integridade, à saúde, à segurança pessoal e patrimonial, à preservação do patrimônio público

federal e dos serviços de transporte, à ordem econômica, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, causando

dano material e moral coletivo.A inicial foi instruída com diversos documentos, entre os quais, trabalhos

desenvolvidos por especialistas na área de transporte acerca da problemática do excesso de peso. DECIDO.O

pedido de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo

estabelece este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca,

se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, a

finalidade precípua da tutela antecipada é adiantar os efeitos da tutela de mérito, de sorte a propiciar a sua

imediata execução.Inegável a grave violação das rés aos mandamentos insculpidos no Código de Trânsito

Brasileiro, notadamente ao artigo 99 e suas normas complementares (Resoluções do CONTRAN). Art. 99.

Somente poderá transitar pelas vias terrestres o veículo cujo peso e dimensões atenderem aos limites estabelecidos

pelo CONTRAN. (g.n.) 1º O excesso de peso será aferido por equipamento de pesagem ou pela verificação de

documento fiscal, na forma estabelecida pelo CONTRAN. 2º Será tolerado um percentual sobre os limites de peso

bruto total e peso bruto transmitido por eixo de veículos à superfície das vias, quando aferido por equipamento, na

forma estabelecida pelo CONTRAN. Ao mesmo tempo, denota-se o descaso dessas empresas em corrigir a

conduta ilícita, pois, além de repetirem as mesmas infrações, sequer pagam as multas aplicadas pelas autoridades

policiais.As consequências advindas das violações praticadas nas estradas são seríssimas, colocando em risco a

segurança da coletividade e o patrimônio público. A despeito disso, ainda sobrecarregam o

contribuinte/consumidor, que é sacrificado com aumento de tributos e pedágios para fazer frente aos prejuízos

decorrentes da destruição dos pavimentos.Importante ressaltar que, pela própria natureza da atividade que

desempenham, as corrés são familiarizadas com as regras do transporte de carga, ainda mais pelas várias

autuações a que foram sujeitas, de maneira que se mostra inadmissível permitir que essa situação de desrespeito à

ordem jurídica se perpetue. Posto Isso, presentes os requisitos processuais, DEFIRO a tutela antecipada requerida

na petição inicial, para determinar que as requeridas se abstenham de promover a saída de mercadoria e de

veículos de carga de seus estabelecimentos comerciais ou de estabelecimentos de terceiros contratados ou

contratantes, a qualquer título, com excesso de peso, em desacordo com a legislação de trânsito, sob pena de multa

no valor de R$10.000,00 por cada veículo de carga que for flagrado transitando com excesso de peso. Ressalto

que a determinação se estende à corré RODOPIRO em vista do disposto no artigo 257 do Código de Trânsito
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Brasileiro.Citem-se.Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0045241-33.2013.403.6301 - MANOEL DOS ANJOS DA CRUZ X ANA GOMES DA CRUZ X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Defiro os benefícios da Assistência Judiciária Gratuita. Intime-se pessoalmente os autores,

por carta, para que regularize sua representação processual no prazo de 15(quinze) dias, constituindo advogado, a

teor do disposto no artigo 36 do Código de Processo Civil. No silêncio, venham os autos conclusos para extinção.

Intime-se. Cumpra-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014762-49.2011.403.6100 - SP POSTAL LTDA ME(SP228034 - FABIO SPRINGMANN BECHARA E

SP280203 - DALILA WAGNER) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP271941 - IONE MENDES GUIMARÃES)

C E R T I D Ã OCertifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria

nº 13/2008, lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região

.Compareça o advogado do(s) autor(es) em Secretaria para retirada do alvará de levantamento expedido. Intime-se

 

0008893-37.2013.403.6100 - PASSARIN INDUSTRIA E COMERCIO DE BEBIDAS LTDA(SP195995 -

ELIANE DE FREITAS GIMENES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 827 - LENA BARCESSAT LEWINSKI)

Baixo os autos em diligência.Informe a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, se apresentou a documentação técnico-

científica para subsidiar a avaliação da Anvisa sobre a inclusão das espécies botânicas na lista base de

aromatizantes.Ato contínuo, dê-se vista à União Federal (AGU) para que informe se foi elaborada Instrução

Normativa, conforme informado na petição de fls. 213/214. 

 

0012747-39.2013.403.6100 - RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A.(RJ112693A - GUILHERME BARBOSA

VINHAS) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO(SP207022 - FÁTIMA GONÇALVES

MOREIRA E SP116579B - CATIA STELLIO SASHIDA BALDUINO)

Baixem os autos em diligência.Chamo o feito à ordem.Junte a autora, no prazo de 5 (cinco) dias, documento hábil

a comprovar qual exatamente é o objeto do contrato de prestação de serviços firmado com a empresa Analytical

Technology Serviços Analíticos e Ambientais Ltda., vez que tal informação é indispensável ao julgamento do

feito e não consta do Anexo I, tampouco dos documentos juntados nos presentes autos.Intime-se

 

0023295-26.2013.403.6100 - LIFANG ZHENG(SP141721 - DIAMANTINO RAMOS DE ALMEIDA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2567 - LUIZ CARLOS DE FREITAS)

Baixo os autos em diligência.Chamo o feito à ordem.Em razão do alegado pela União Federal em preliminar em

sua contestação, informe a autora se requereu a revisão da decisão administrativa, conforme parecer transcrito à fl.

146 v e ss. Prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, tornem os autos conclusos para extinção do feito.

 

0002327-38.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022740-

09.2013.403.6100) GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA(SP131693 - YUN KI LEE E SP185795 - MARCELO

BRITO RODRIGUES E SP226825 - FERNANDA BONUCCI DEVEIKIS MUNIZ E SP288497 - CAIO

AFFONSO BIZON) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisãoTrata-se de Ação Ordinária ajuizada pela GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando o cancelamento das inscrições em Dívida Ativa nº s 80.6.13.017867-50,

80.6.13.108069-55 e 80.6.13.108067-93. Subsidiariamente, requer a redução dos valores dos débitos.Alega, em

síntese, que os débitos inscritos são decorrentes de multas eleitorais cominadas pela Justiça Eleitoral, impostas no

curso de Representações Eleitorais, como medidas coercitivas para o cumprimento de obrigações de fazer.Informa

que o débito inscrito sob o nº 80.6.13.017867-50 foi resultante da multa arbitrada na Representação Eleitoral nº

158-32.2012.6.16.0147, cuja decisão consistia na ordem de retirada de um vídeo do domínio do site do youtube.

Aduz que a multa diária de R$80.000,00 foi exorbitante e desproporcional.Acrescenta que os demais débitos

também se referem a multas aplicadas para compelir a autora à remoção de dados e ao fornecimento da

identificação dos usuários.Afirma que o atraso no cumprimento das decisões judiciais se deu em virtude do

exercício do contraditório e da ampla defesa a que faz jus, portanto, não descumpriu a determinação do juízo

eleitoral. Além disso, não foi dado um prazo razoável para a efetivação da obrigação de fazer, bem como o

representante da autora não foi intimado pessoalmente acerca da ordem judicial, o que fere o princípio da

razoabilidade. Por fim, insurge-se contra o valor das multas, que se mostrou desproporcional em comparação com

a finalidade do ato perseguido pelo autor das Representações Eleitorais.Devidamente citada, a União Federal
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apresentou sua Contestação às fls. 329/338, arguindo a preliminar de incompetência absoluta, da impossibilidade

de se discutir inscrições ajuizadas em ações cíveis e da falta de documentação essencial. No mérito, aduz que se

mostram absolutamente infundadas as alegações da autora, já que a atividade administrativa de inscrição de

débitos em dívida ativa da União pautou-se estritamente na lei e nas normas que a regulamentam. No tocante às

multas, afirma que sua imposição e fixação não ofendeu os princípios da eventualidade e da proporcionalidade

pelos débitos guerreados..DECIDO.A competência absoluta é insuscetível de sofrer modificação, seja pela

vontade das partes, seja pelos motivos legais de prorrogação (conexão ou continência das causas). Dispõe o artigo

109, inciso I, da Constituição Federal:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:I - as causas em

que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés,

assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à

Justiça do Trabalho; (g.n.)A Constituição Federal é clara em estabelecer como prevalente a Justiça Eleitoral, em

matéria de competência, quando o conflito é oriundo de fato nascido na esfera daquela Justiça Especializada.Rege,

ainda, o artigo 367, inciso IV, do Código Eleitoral: Art. 367. A imposição e a cobrança de qualquer multa, salvo

no caso das condenações criminais, obedecerão às seguintes normas: [...]IV - A cobrança judicial da dívida será

feita por ação executiva na forma prevista para a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, correndo a ação

perante os juízos eleitorais; (g.n.)Dessa forma, na linha adotada pelos Tribunais Superiores, que considera a

competência da Justiça Eleitoral para processar e julgar execuções de multas decorrentes de fatos sob sua

jurisdição, infere-se também a competência dessa Justiça Especializada para ações em que se pretende a anulação

das sanções por ela aplicadas.Para ilustrar o posicionamento acima trago à colação o seguinte julgado:AÇÃO

RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA: DECISÃO MONOCRÁTICA QUE JULGOU APELAÇÃO

APRESENTADA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA ELEITORAL (INFRAÇÃO DO

ART. 73, 4º, DA LEI Nº. 9.504/97). CAUSA DE PEDIR DA RESCISÓRIA: ART. 485, II E V, DO CPC.

MATÉRIA PRELIMINAR ARGUIDA NA CONTESTAÇÃO QUE É RECHAÇADA. PROCEDÊNCIA DA

RESCISÓRIA, COM DECRETO DE NULIDADE DA DECISÃO RESCINDENDA E ORDEM DE REMESSA

DOS AUTOS ORIGINÁRIOS AO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL, RATIFICANDO-SE A TUTELA

ANTECIPADA. SUCUMBÊNCIA E RESTITUIÇÃO DO DEPÓSITO. AGRAVO REGIMENTAL

PREJUDICADO. 1. Trata-se de ação rescisória, com pedido de antecipação de tutela, ajuizada por CARLOS

ALBERTO VARASQUIM, em 19/03/2009, contra a UNIÃO FEDERAL, com base no artigo 485, incisos II e V

do CPC, objetivando a desconstituição da decisão monocrática, transitada em julgado, proferida pelo Juiz Federal

Convocado Miguel Di Pierro (fl. 180) em sede de Embargos a Execução Fiscal, proc. nº 2007.03.99.006767-5

(AC nº 1177693). O processo executivo em trâmite perante o Juízo Estadual da 2ª Vara da Comarca de Barra

Bonita/SP, cobrava crédito decorrente de multa eleitoral fixada pelo Tribunal Regional Eleitoral, por infração do

artigo 73, 4º, da Lei nº. 9.504/97. 2. O cabimento da ação rescisória prescinde do esgotamento das vias recursais,

conforme Súmula n 514/STF: Admite-se ação rescisória contra sentença transitada em julgado, ainda que contra

ela não se tenham esgotado todos os recursos. 3. Deu-se o julgamento no âmbito de Turma do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região de multa aplicada por infração contra a legislação eleitoral, situação que violou literalmente

disposição de lei (art. 485, V, CPC), eis que o art. 367, incs. IV, VI, IX e X, do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65)

fixam a competência para a execução de qualquer multa (exceto as criminais) perante os órgãos (juízes e

tribunais) da Justiça Eleitoral Especializada (competência funcional absoluta); não compete à Justiça Federal o

conhecimento dessa matéria (art. 109, I, da Constituição). Assim, o desatendimento manifesto do art. 367, incs.

IV, VI, IX e X, do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65) resultou na quebra de regra de competência rationae

materiae (absoluta), disso resultando a nulidade da decisão rescindenda, sendo que a situação enseja a incidência

do art. 485, II, fine, do CPC, tal como postulado na inicial. 4. Não impressiona o argumento da União Federal,

lançado em sua contestação, no sentido de que a discussão posta nos embargos não se referia estritamente a

matéria eleitoral (discussão apenas de questões formais relativas à inscrição do débito): a causa petendi dos

embargos é irrelevante para afastar regra de competência absoluta cogitada pela lei. 5. Uma vez reconhecida a

incompetência absoluta, o ato decisório deve ser declarado nulo, procedendo-se a remessa dos autos ao órgão

judicial competente ( 2º, do artigo 113 do CPC), no caso o Tribunal Regional Eleitoral. 6. Rejeição da matéria

preliminar; procedência da ação rescisória com fundamento no art. 485, II e V, do CPC, e declaração da nulidade

da decisão rescindenda, com a remessa dos autos originários ao Tribunal Regional Eleitoral (para esse fim

oficiando-se incontinenti ao Juízo a quo); ratificada a antecipação de tutela restando prejudicada a análise do

agravo regimental. Imposição de sucumbência em desfavor da ré; devolução do depósito.(TRF 3ª Região. Ação

Rescisória nº 6765. Rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo. Segunda Seção. São Paulo, 15 de outubro de 2013)Assim,

acolho a preliminar deduzida pela União Federal, reconhecendo a incompetência absoluta deste Juízo, razão pela

qual determino, nos termos do artigo 113, CPC, a remessa dos autos à Justiça Eleitoral, observadas as

formalidades legais.

 

0012246-51.2014.403.6100 - THALES LAURETTI GONCALVES CUNHA(SP252567 - PIERRE

GONÇALVES PEREIRA) X TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2a REGIAO X FAZENDA

NACIONAL
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Vistos em despacho. Fl. 41: Intimada a parte autora a cumprir o despacho de fl. 39, requer a substituição do polo

passivo da demanda, substituindo a Fazenda Pública Federal pela Advocacia Geral da União. Atente a parte autora

que tanto a Fazenda Pública como a Advocacia Geral são orgãos subordinados à União Federal, sem

personalidade jurídica. Isto posto, defiro o prazo de 05(cinco) dias para que efetue a correta indicação do polo

passivo da demanda. Após, com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos. I.C.

 

0012262-05.2014.403.6100 - TUAN PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP138730 - ROGERIO RIBEIRO

CELLINO) X CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA - CREAA -SP

Vistos em despacho. Compulsados os autos, verifico que a empresa autora realizou o depósito no valor de

R$864,84 (fl.92).No entanto, o valor integral da dívida indicado à fl.77 é de R$961,96.Desta forma, intime-se o

devedor para que efetue o depósito da quantia remanescente, no prazo de 10 (dez) dias.Após, voltem conclusos

para análise do pedido de tutela antecipada.I.C.

 

0014965-06.2014.403.6100 - WASHINGTON DOS REIS ANDRADE(SP272394 - ALEX CANDIDO DE

OLIVEIRA MARQUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Analisando os autos, observo que o valor pretendido pela autora, não atinge patamar superior a

60 (sessenta) salários mínimos. Verifico, portanto, a incidência do art. 3º, 3º, da Lei n.º 10.259/2001.Reconheço,

corroborando o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a incompetência absoluta deste Juízo,

in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA FEDERAL. JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE INDIQUEM

IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR INFERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, 3º DA LEI N. 10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE

ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE VALORES APURADOS EM CONTA VINCULADA DO FGTS.1.

A competência dos Juizados Especiais Cíveis Federais é absoluta e fixada em função do valor da causa, consoante

disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n. 10.259/2001.2. O valor da causa deverá corresponder à pretensão econômica,

objeto do pedido, podendo o juiz, de ofício, com base em elementos fáticos do processo, determinar que a parte

proceda à sua retificação.3. Contudo, para agir de ofício, o Juiz deverá estar fundado em fatos constantes dos

autos, ou em obrigatoriedade de observância de critérios legais para a obtenção do valor da causa.4. inexistente a

demonstração de violação a critério legal ou incongruência fática no valor indicado na petição inicial para a causa,

deve prevalecer o valor atribuído pelo autor.5. Sendo o valor indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários

mínimos, deve ser aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento

da competência do Juizado Especial Cível, que é absoluta na espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do

Juizado Especial Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª REGIÃO. 3ª Seção. CC - 01000339118 / Processo:

200201000339118/BA. Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDADJ:

21/08/2003, p. 23)Assim, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal,

procedendo-se a baixa na distribuição.O pedido de gratuidade será analisado pelo Juízo competente.Intime-se.

Cumpra-se.

 

0015016-17.2014.403.6100 - LUIZ EURICO GONCALVES(SP096782 - FLORIVALDO ZARATTIN JUNIOR

E SP146604 - MARIO ENRIQUE LUARTE MARTINEZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em decisão.Analisando os autos, observo que o valor pretendido pela autora, não atinge patamar superior a

60 (sessenta) salários mínimos. Verifico, portanto, a incidência do art. 3º, 3º, da Lei n.º 10.259/2001.Reconheço,

corroborando o entendimento do E. Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a incompetência absoluta deste Juízo,

in verbis:PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. VARA FEDERAL. JUIZADO

ESPECIAL FEDERAL. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE FATOS QUE INDIQUEM

IRREGULARIDADE EM SUA INDICAÇÃO. VALOR INFERIOR A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.

COMPETÊNCIA ABSOLUTA DOS JUIZADOS. ARTIGO 3º, 3º DA LEI N. 10.259/2001. EXPEDIÇÃO DE

ALVARÁ PARA O LEVANTAMENTO DE VALORES APURADOS EM CONTA VINCULADA DO FGTS.1.

A competência dos Juizados Especiais Cíveis Federais é absoluta e fixada em função do valor da causa, consoante

disposto no art. 3º e seu 3º, da Lei n. 10.259/2001.2. O valor da causa deverá corresponder à pretensão econômica,

objeto do pedido, podendo o juiz, de ofício, com base em elementos fáticos do processo, determinar que a parte

proceda à sua retificação.3. Contudo, para agir de ofício, o Juiz deverá estar fundado em fatos constantes dos

autos, ou em obrigatoriedade de observância de critérios legais para a obtenção do valor da causa.4. inexistente a

demonstração de violação a critério legal ou incongruência fática no valor indicado na petição inicial para a causa,

deve prevalecer o valor atribuído pelo autor.5. Sendo o valor indicado na inicial inferior a 60 (sessenta) salários

mínimos, deve ser aplicado o disposto no 3º, do artigo 3º, da Lei nº 10.259/01, o que conduz ao reconhecimento

da competência do Juizado Especial Cível, que é absoluta na espécie.6. Conflito improcedente.7. Competência do

Juizado Especial Federal Cível, o suscitante.(TRF - 1ª REGIÃO. 3ª Seção. CC - 01000339118 / Processo:

200201000339118/BA. Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL SELENE MARIA DE ALMEIDADJ:
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21/08/2003, p. 23)Assim, observadas as formalidades legais, remetam-se os autos ao E. Juizado Especial Federal,

procedendo-se a baixa na distribuição.Intime-se. Cumpra-se.

 

0015124-46.2014.403.6100 - JOSE EUDES DA SILVA(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA MIRANDA)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Cumpra-se a decisão proferida pelo C. STJ, suspendendo-se a tramitação do presente feito até

julgamento do REsp 138.168.3-PE.Ressalto que os autos permanecerão sobrestados em Secretaria, retomando seu

processamento tão logo seja comunicado o julgamento do recurso repetitivo, pelo C. STJ.I.C.

 

0015183-34.2014.403.6100 - UNILEVER BRASIL LTDA(SP301978 - THAYMARA CRISTIANE DE

MEDEIROS E SP126504 - JOSE EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO) X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Regularize a autora sua representação processual, juntando procuração.Atribua à causa valor

compatível com o benefício econômico pretendido, em face dos cálculos realizados à fl. 19.Não há prevenção

entre os presentes autos e os processos indicados no termo de prevenção on-line às fls. 246/249, por possuírem

objetos e períodos distintos.Atribuido novo valor à causa, recolham em complemento, as custas iniciais, bem

como, remetam-se os autos ao SEDI para anotações.Esclareço, outrossim, que a petição que emendar a inicial

deverá vir acompanhada de cópia para a instrução de contrafé necessária à citação do réu.Prazo : 10 dias. Int. 

 

0015202-40.2014.403.6100 - VERA LUCIA DE PIRATININGA FIGUEIREDO(SP121188 - MARIA CLAUDIA

CANALE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por VERA LUCIA DE PIRATININGA FIGUEIREDO em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em sede de tutela antecipada, a análise do pedido

de aposentadoria da autora, no prazo máximo de 10 (dez) dias, com base no artigo 3º da Emenda Constitucional nº

47/05, considerando-se o tempo prestado à autarquia do Estado de São Paulo para fins do requisito do tempo de

Carreira e, constatado o preenchimento dos requisitos, seja concedida a aposentadoria, com as garantias dos

proventos integrais. Aduz ser ocupante do cargo de Perito Médico Previdenciário do INSS, tendo ingressado nos

quadros da autarquia, na carreira médica, em 28 de agosto de 2006.Relata que foi averbado o tempo de

serviço/contribuição prestado no serviço público estadual, no cargo de Médica do Instituto de Assistência Médica

ao Servidor Público Estadual, conforme Despacho nº 140/2012, referente ao período de 17/11/1998 a 27/08/2006.

Portanto, não houve solução de continuidade.Solicitou, em 22 de agosto de 2013, após averbação do tempo de

serviço prestado ao Estado, aposentadoria por tempo de contribuição, nos termos do artigo 3º da Emenda

Constitucional nº 47/05. Porém, seu pedido foi indeferido, sob o fundamento de que não possui o requisito de

quinze anos na Carreira.Assevera que o tempo de serviço público foi computado apenas para atendimento dos

requisitos tempo de contribuição e serviço público, mas não para fins de tempo na carreira.Alega que,

independentemente do ente federativo de origem, se o servidor assumiu novo cargo público, sem quebra de

vínculo com a Administração, tem direito a optar por uma das regras de transição previstas no artigo 6º da

Emenda Constitucional nº 41/03 ou no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, para fins de

aposentadoria.Argumenta que o Médico, seja federal, estadual ou municipal, sempre faz parte da mesma carreira,

sendo regulamentado por lei própria e fiscalizado pelo mesmo Conselho de Classe; a carreira médica é uma,

devendo haver reciprocidade na contagem do tempo para atendimento do requisito dez anos na Carreira (no caso

do artigo 6º da Emenda Constitucional nº 41/03) ou quinze anos na Carreira (no caso da Emenda Constitucional nº

47/05), conforme previsto no artigo 40, 9º, Constituição Federal. DECIDO.O pedido de antecipação de tutela

baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece este artigo, a tutela

jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança

da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Sendo assim, o juízo fundado em prova inequívoca

fundamenta-se na existência de uma prova que convença bastante, que não apresente dubiedade.A questão central

envolvida nos autos consiste em analisar se a Carreira de Médico é una, seja prestada no âmbito federal, estadual

ou municipal, de modo a possibilitar a contagem do tempo que autora também prestou perante o Estado de São

Paulo como Médica, para fins de aposentadoria prevista no artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/05.Dispõe o

citado artigo 3º da Emenda Constitucional nº 47/05:Art. 3º Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas

normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal ou pelas regras estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da

Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até 16 de dezembro de 1998

poderá aposentar-se com proventos integrais, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:I

trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;II vinte e cinco anos de

efetivo exercício no serviço público, quinze anos de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;

(g.n.)III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 40, 1º, inciso III, alínea a, da

Constituição Federal, de um ano de idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no inciso
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I do caput deste artigo.Parágrafo único. Aplica-se ao valor dos proventos de aposentadorias concedidas com base

neste artigo o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, observando-se igual critério de revisão

às pensões derivadas dos proventos de servidores falecidos que tenham se aposentado em conformidade com este

artigo. Carreira, segundo definição de Edimir Netto de Araujo, em sua obra Curso de Direito Administrativo é

mais de uma classe, atividades idênticas ou correlatas, disposição hierárquica escalonada, elevando-se os

funcionários da classe inferior a superior, normalmente por concurso de promoção, e adentrando-se a classe, no

primeiro provimento, nos graus iniciais da escala hierárquica. Logo, Carreira é um conjunto de cargos, estruturado

em linha de progressão vertical, objeto normalmente de provimento derivado.Compulsando os autos, observo que

a autora, quando funcionária estadual, segundo o documento de fls. 15, era Médica; já no INSS, conforme

documento de fl. 22, é Perita Médica Previdenciária, iniciando no serviço público federal na Classe C, Padrão I.

Portanto, apesar da formação em Medicina, ao ingressar no INSS, a autora passou a seguir uma outra carreira,

diversa da anterior, não podendo, assim, se cogitar de que a Carreira é una. Na verdade, a profissão é uma só -

médica, porém, de acordo com o estatuto do servidor público a que a autora se sujeita, ou melhor, dependendo da

esfera governamental e do órgão que ingressa, passa a fazer parte de uma nova carreira.Dessarte, em análise

preliminar, verifico que não se encontram presentes os pressupostos processuais, pelo que INDEFIRO a tutela

antecipada.Cite-se.

 

0015212-84.2014.403.6100 - MARCOS ROGERIO DE LIMA CEZAR(SP182585 - ALEX COSTA PEREIRA E

SP246723 - KATIA REGINA SOUZA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO

Junte o autor cópia do Relatório de Vistoria nº 640/277, mencionado às fls. 72/82.Informe, outrossim, se pretende

realizar o depósito judicial do valor da multa.Prazo: 10 (dez) dias.Oportunamente, venham os autos conclusos

para apreciação da tutela antecipada. 

 

0015301-10.2014.403.6100 - BEATRIZ MARIA TERESA ZACARELLI PARREIRAS(SP327054 - CAIO

FERRER) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Cumpra-se a decisão proferida pelo C. STJ, suspendendo-se a tramitação do presente feito até

julgamento do REsp 138.168.3-PE.Ressalto que os autos permanecerão sobrestados em Secretaria, retomando seu

processamento tão logo seja comunicado o julgamento do recurso repetitivo, pelo C. STJ.I.C.

 

0015311-54.2014.403.6100 - JOSE MEDAGLIA(SP327054 - CAIO FERRER) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos em despacho.Cumpra-se a decisão proferida pelo C. STJ, suspendendo-se a tramitação do presente feito até

julgamento do REsp 138.168.3-PE.Ressalto que os autos permanecerão sobrestados em Secretaria, retomando seu

processamento tão logo seja comunicado o julgamento do recurso repetitivo, pelo C. STJ.I.C.

 

0015357-43.2014.403.6100 - FABIO ARAUJO DA SILVA(SP201205 - DOUGLAS ROBERTO DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho.Cumpra-se a decisão proferida pelo C. STJ, suspendendo-se a tramitação do presente feito até

julgamento do REsp 138.168.3-PE.Ressalto que os autos permanecerão sobrestados em Secretaria, retomando seu

processamento tão logo seja comunicado o julgamento do recurso repetitivo, pelo C. STJ.I.C.

 

0015647-58.2014.403.6100 - INTERNATIONAL FIRST SERVICE DO BRASIL - LOGISTICA DE

TRANSPORTES E CARGAS LTDA - ME(SP085107 - ELIZEU PEREIRA RIVI E SP218493 - SILVIO

CHRISTIAN DE VASCONCELOS) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de antecipação de tutela, proposta por

INTERNACIONAL FIRST SERVICE DO BRASIL - LOGÍSTICA TRANSPORTES E CARGAS LTDA. - ME

em face da UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e a exclusão do

nome da autora no CADIN, em razão da multa aplicada no Auto de Infração nº 0717600/00178-14 (Processo

Administrativo nº 10711.723134/2014-43, até decisão final. Requer, ainda, a emissão da Certidão Positiva de

Débitos com Efeitos de Negativa. Alternativamente, pretende efetuar depósito judicial no valor de R$

25.000,00.Segundo afirma o autor, foi lavrado o Auto de Infração, objeto do Processo Administrativo nº

10711.723134/2014-43, em razão da não prestação de informação sobre o veículo ou carga transportada.Sustenta,

em apertada síntese, a ilegalidade da autuação, que aplicou multa no valor de R$ 325.000,00.DECIDO.O pedido

de antecipação de tutela baseia-se no artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil. Segundo estabelece

este artigo, a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença

da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou fique

caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Analisando os documentos

juntados aos autos, em sede de cognição sumária, sobretudo o auto de infração juntado às fls. 47/69, depreendo

que a autuação se deu por deixar a autora de prestar informação sobre a carga na forma e no prazo estabelecidos
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pela Receita Federal do Brasil.A multa aplicada recaiu sobre cada solicitação de retificação efetuada pela autora,

totalizando 65 retificações, no valor de R$ 5.000,00 cada uma.Contudo, embora autuada como ocorrências

autônomas, tratam-se de cinco fatos geradores, quais sejam, 01/10/2009, 15/10/2009, 13/11/2009, 23/11/2009 e

07/12/2009, referentes às cinco embarcações.Assim, entendo que, tratando-se de informações acerca da carga

transportada na mesma embarcação, deverá recair apenas uma multa por embarque e não por cada solicitação,

conforme pretende a ré, sob pena de violação ao princípio da proporcionalidade.Trago à colação o seguinte

julgado:TRIBUTÁRIO. NULIDADE. AUTO DE INFRAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO.

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DENUNCIAÇÃO ESPONTÂNEA. MAJORAÇÃO DE MULTA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. 1. Inicialmente, não se verifica qualquer irregularidade no auto de infração, lavrado em razão

da prestação extemporânea de informações acerca da carga transportada. 2. Conforme análise do auto de infração

(fls. 45/90) é notável que todas as ocorrências encontram-se devidamente descritas, contendo a data das infrações

e a descrição dos fatos e seu respectivo enquadramento legal. Aponta a vilolação dos art.15, 17, 26, 32, parágrafo

únic, 31, 32, 33, 37 a 45, 45, 55, 56, 57, 60 e 61 do Decreto nº 6.759/09, art. 107, inciso IV, alínea e do Decreto-

Lei nº 37/66 com a redação dada pelo art. 77 da Lei nº 10.833/03, regulamentado pelo art. 728, inciso IV, alínea e

do Decreto nº 6.750/09 (fls. 63), não existindo nenhum indício de que a autora teria sofrido prejuízos no seu

direito de defesa. 3. Destarte, de acordo com o caso concreto observa-se que houve o descumprimento de

obrigação acessória, consubstanciada no dever de prestar informações acerca de cargas transportadas. O auto de

infração aponta que as informações não foram prestados no prazo determinado pela instrução normativa nº 800,

art. 22, III, da Receita Federal, qual seja 48 antes da chegada da embarcação ao destino. 4. Não obstante,

analisando as ocorrências imputadas à autora verifica-se que, embora autuada como ocorrências autônomas, o

inadimplemento de obrigação acessória relativa aos números 01 a 15 trata-se de uma única operação e,

conseqüentemente de um único fato sobre o qual pode recair penalidade. Nota-se que se trata de informações

acerca da carga transporta na mesma embarcação, com mesma data (09/12/20011) devendo recair apenas uma

multa pelo atraso para inclusão de informações. 5. Reputa-se acertada a diminuição da penalidade para R$

10.000,00 (dez mil reais), sendo que R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pelo atraso de informações acerca dos itens 1 a

15 e outros R$ 5.000,00 (cinco mil reais) relativos a intempestividades das informações sobre o item 16. 6. Não há

que se falar em aplicação do instituto da denúncia espontânea diante de descumprimento de obrigação acessória,

independentemente da nova redação conferida ao art. 102, 2º, do Decreto-Lei nº 12.350/10. 7. Também correta a

fixação de honorários advocatícios e pagamentos de custas tendo em vista a sucumbência recíproca. Ainda que

tenha ocorrido redução da majoração da multa, não há que se retirar, à luz do princípio da causalidade, a

responsabilidade da autora no ensejar da ação, pois de fato houve o descumprimento de obrigação acessória e o

conseqüente dever de arcar com as penalidades impostas. 8. Apelações e remessa oficial, tida por interposta,

improvidas. (Processo: AC 00070394220124036100 AC - APELAÇÃO CÍVEL - 1849835; Relator:

DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA; Sigla do órgão: TRF3; Órgão julgador: SEXTA

TURMA; Fonte: e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/11/2013 ..FONTE_REPUBLICACAO; Data da decisão:

07/11/2013; Data da publicação: 18/11/2013)Ademais, considerando o entendimento deste Juízo, pelo menos em

uma análise preliminar, que a multa aplicada deveria ser no montante de R$ 25.000,00, faculto à autora o depósito

judicial do referido valor.Posto isso, DEFIRO o pedido de antecipação de tutela, para determinar a suspensão da

exigibilidade do crédito tributário e a exclusão do nome da autora no CADIN, em razão da multa aplicada no Auto

de Infração nº 0717600/00178-14 (Processo Administrativo nº 10711.723134/2014-43, até decisão final.

Determino, ainda, a emissão da Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de Negativa, desde que inexistentes

outros débitos que não os relacionados nos autos.Cite-se.Intimem-se. Cumpra-se.Determino que o expediente

encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de Serviço nº

01/09 - CEUNI.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0012808-60.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP296863 - MARILEN ROSA DE ARAUJO) X PANIFICADORA SANTA EFIGENIA

LTDA - EPP X RODRIGO DE ANDRADE COSTA

Vistos em despacho. Considerando que restou negativa a tentativa de citação do corréu Rodrigo, e tendo em vista,

por seu turno, que a corré Panificadora Santa Efigência encontra-se devidamente citada, manifeste-se a parte

autora, no prazo de 05(cinco) dias, se persiste o interesse na manutenção do corréu Rodrigo no polo passivo da

demanda, tendo em vista que não se trata de hipótese de litisconsórcio necessário, mas de apuração de eventual

responsabilidade objetiva da pessoa jurídica por ato de seu preposto. Após, tornem os autos conclusos. Intime-se.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0033029-02.1993.403.6100 (93.0033029-2) - GETOFLEX METZELER IND/ E COM/ LTDA(SP142452 - JOAO

CARLOS DE LIMA JUNIOR E SP092599 - AILTON LEME SILVA) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM GUARULHOS - SP(Proc. 446 - NAIARA PELLIZZARO DE LORENZI

CANCELLIER)
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Vistos em despacho. Ciência às partes da(s) decisão(ões) proferida(s) no(s) agravo(s) de instrumento interposto(s)

perante o(s) C. STJ/STF, para que requeiram o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias. No silêncio, arquivem-se

os autos com as cautelas legais. Int. 

 

0024762-16.2008.403.6100 (2008.61.00.024762-5) - REGINALDO DOMICIANO FERREIRA(SP144326 -

CARLOS ALBERTO DOS SANTOS LIMA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Fls. 150/153: Diante da concordância da União Federal com os valores apresentados às fls.

130/131, defiro a expedição de alvará de levantamento em favor do impetrante no valor de R$ 11.308,32 (onze

mil, trezentos e oito reais e trinta e dois centavos), referente à guia de depósito de fl. 80. Com o retorno do alvará

liquidado, expeça-se ofício de transformação em pagamento definitivo da União no valor do saldo remanescente.

Cumprido o ofício, abra-se nova vista à União Federal e oportunamente, arquivem-se os autos com as cautelas

legais. Intimem-se.

 

0026687-47.2008.403.6100 (2008.61.00.026687-5) - SE SUPERMERCADOS LTDA X NOVASOC COML/

LTDA(SP163498 - ADRIANA APARECIDA CODINHOTTO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO

JUNIOR) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0022888-88.2011.403.6100 - S-VELAME ADMINISTRACAO DE RECURSOS E PARTICIPACOES

S.A.(SP153881 - EDUARDO DE CARVALHO BORGES E SP298150 - LEONARDO AGUIRRA DE

ANDRADE) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X UNIAO FEDERAL

Certifico que, no uso das atribuições e dos poderes que me foram conferidos por força da Portaria nº 13/2008,

lancei o ato ordinatório abaixo para publicação no Diário Eletrônico da Justiça Federal da 3ª Região: Ciência às

partes do retorno dos autos. Tendo em vista o teor do v. acórdão, requeira(m) a(s) parte(s) o que de direito, no

prazo legal. No silêncio, arquivem-se. Intime-se.

 

0020764-64.2013.403.6100 - ALCATEL-LUCENT BRASIL S.A X ALU-SERVICOS EM

TELECOMUNICACOES S/A(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES

FRANHANI) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP -

DERAT X UNIAO FEDERAL

Vistos em despacho. Regularize o patrono dos impetrantes, Dr. Waldir Luiz Braga, OAB/SP 51184, sua

representação processual, uma vez que na procuração inicial, às fls. 38/41, não consta seu nome, sob pena de

desentranhamento de todos os substabelecimentos por ele assinados. Prazo: 5 (cinco) dias. Após, cumpra-se o

tópico final do despacho de fl. 623. Int.

 

0000059-11.2014.403.6100 - NIAZI CAFE LTDA.(SP147024 - FLAVIO MASCHIETTO) X DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos em despacho. Recebo a apelação do(a) IMPETRANTE em seu efeito meramente devolutivo.Vista à parte

contrária para contrarrazões no prazo legal.Após, com a devida vista do DD. Representante do Ministério Público

Federal, subam os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0005486-86.2014.403.6100 - MANUTEC COMERCIO DE PECAS E MANUTENCAO DE MAQUINAS LTDA

- ME(SP163162A - PAULO HENRIQUE PROENÇA PEREIRA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em despacho. Fls. 81/87: Ciência à impetrante. Prazo: 5 (cinco) dias. Promova-se vista dos autos ao

Ministério Público Federal. Após, considerando o reexame necessário, subam os autos ao E. Tribunal Regional

Federal da 3ª Região. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007355-84.2014.403.6100 - FUNDACAO CASPER LIBERO(SP174504 - CARLOS HENRIQUE RAGUZA E

SP111138 - THIAGO SZOLNOKY DE B F CABRAL) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

EM SAO PAULO

Vistos em despacho. Fls. 231/232: Indique o impetrante, a autoridade coatora (pessoa física investida do poder de

decisão dentro da esfera de competência que lhe é atribuída pela norma legal) que deverá figurar, nessa qualidade,
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no polo passivo da ação, e não o órgão a que pertence. Prazo: 10 (de) dias. Após, voltem conclusos. Int.

 

0014281-81.2014.403.6100 - AROBA FORMULARIOS LTDA - ME(SP321547 - SANDRA REGINA

ESPIRITO SANTO MONCÃO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL - LAPA

Vistos em despacho. Fls. 53/68: Ciência à impetrante das informações prestadas pela autoridade impetrada,

inclusive no que se refere à ilegitimidade do impetrado para emissão ou renovação de Certificado Digital. Prazo:

10 (dez) dias. Oportunamente, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal e após, venham conclusos para

sentença. Int.

 

0015143-52.2014.403.6100 - JUNIOR CIOTTA X JOAO LINDOLFO CIOTTA(RS042290 - ADRIANA

BOSSARDI) X SUPERINTENDENTE DA 6 SUPERINTENDENCIA POLICIA RODOVIARIA FEDERAL -

SP

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se. Juntem os impetrante a prova do ato coator. Forneçam, ainda,

mais uma contrafé completa para notificação da autoridade coatwaora, bem como uma copia da petiçaõ inicial

para a intimaçao do representante judicial da União, a teor do disposto no artigo 19 da Lei 10.910/2004. Juntem,

por fim, copias legíveis dos documentos de fls. 23, 24, 25, 27, 28, 29, 30, 32 e 33, vez que apresentados em

tamanho minusculo, impossíveis de serem lidos sem auxilio de lupa. Prazo: 5 (cinco) dias. Oportunamente,

venham os autos conclusos para apreciação de liminar. DESPACHO DE FL. 86: Vistos em despacho. Diante da

juntada da petição inicial e documentos em via original (fls. 46/85), e de uma contrafé completa para a autoridade

impetrada, reconsidero parte do despacho de fl. 45. Dessa forma, juntem os impetrantes prova do ato coator, no

prazo de 10 (dez) dias. No mesmo prazo, forneçam uma cópia da petição inicial para a intimação do representante

judicial da autoridade impetrada. Cumpridas as determinações supra, venham conclusos para apreciação da

liminar. Publique-se o despacho de fl. 45. Int. 

 

0015260-43.2014.403.6100 - TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUCAO S/A(RJ170294 - JULIANA

MAYRA NERY DE CARVALHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por TECHINT ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO S/A contra ato

do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO, objetivando, em sede

liminar, a suspensão da exigibilidade da contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos nos 15

(quinze) primeiros dias de afastamento do funcionário doente ou acidentado e das verbas referentes ao adicional

de 1/3 de férias.Segundo alega, a impetrante encontra-se sujeita ao recolhimento de contribuição previdenciária

incidente sobre as verbas elencadas acima, em que pese não haver prestação de serviço em tais circunstâncias. Por

isso, não configuram hipótese de incidência prevista no inciso I do artigo 22 da Lei nº 8.212/91..DECIDO.Em

análise primeira, entendo que estão configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada,

vez que se demonstram plausíveis as alegações da Impetrante.O cerne da controvérsia cinge-se à exigência do

recolhimento da contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de auxílio-doença e sobre o adicional

de férias (1/3).As contribuições previdenciárias constituem a espécie de contribuições sociais cujo regime jurídico

tem suas bases mais bem definidas na vigente Constituição.Realmente, os artigos 195 e 165 fornecem as bases do

regime jurídico dessa espécie de contribuição social. Estabelece o inciso I e sua letra a, do artigo 195, que a

seguridade social será financiada, entre outros tributos, pelas contribuições sociais do empregador, da empresa e

da entidade, na forma da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, pagos ou

creditados a qualquer título, à pessoa física, que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Assim, a

regulamentação da matéria em apreço há de fazer-se por lei, sendo admissível, por tratar-se de relativa reserva

constitucional, outra fonte diversa da lei, desde que esta indique as bases em que aquela deva produzir-se

validamente. Sob esse prisma, foram editadas as Leis nºs 8.212/91 e 8.213/91 que dispõem, respectivamente,

sobre a organização da Seguridade Social, instituindo o Plano de Custeio, e sobre os Planos de Benefícios da

Previdência Social.Primeiro ponto a ser assinalado consiste em que termos a legislação mencionada define o

salário-de-contribuição. Interpretando-se o artigo 28, da Lei nº 8.212/91, entendo ser a expressão que quantifica a

base de cálculo da contribuição previdenciária dos segurados da previdência social, configurando a tradução

numérica do fato gerador. Contempla a remuneração auferida pelo empregado, assim considerada a totalidade dos

rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho,

qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do

empregador, nos termos da lei ou do contrato.Segundo dispõe o artigo 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, a

contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, corresponde a vinte por cento sobre o salário-de-

contribuição.O questionamento da Impetrante reside na hipótese em que não há efetiva prestação de serviço e que,

portanto, os pagamentos realizados nesse período, a título de remuneração, não deveriam sofrer a incidência da

contribuição previdenciária.O auxílio-doença é benefício devido em caso de ocorrência de incapacidade laborativa

total, pertinente às atividades do segurado, porém com projeção de recuperação. Segundo o artigo 60, 3º, da Lei nº

8.213/91, durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,
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incumbirá a empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral.Analisando o conceito de auxílio-

doença, relativamente ao valor pago pelo empregador, têm-se duas vertentes. A primeira, no sentido de que o

pagamento do auxílio não advém da contraprestação do trabalho, visto que a enfermidade do empregado impediu-

o de desempenhar a atividade laborativa habitual. A segunda, quando a lei determina que o empregador pague ao

empregado o salário integral, significa que aquele deve pagar ao trabalhador o valor de seu salário total, sem que

essa remuneração consubstancie salário. A intenção da norma é albergar o empregado doente ou enfermo de

eventual desamparo por parte de seu empregador, garantindo-lhe a percepção de seus ganhos habituais.Concluo,

portanto, que o auxílio-doença não tem natureza salarial, por não se identificar com contraprestação de trabalho,

equivalendo a verba de caráter previdenciário do empregador, durante os primeiros quinze dias do afastamento do

empregado.Logo, como o auxílio-doença não configura salário, nem rendimento de trabalho (prestado), não é

devida a contribuição previdenciária sobre a remuneração paga a esse título pelo empregador ao empregado,

durante os quinze primeiros dias do afastamento.O auxílio-acidente, por sua vez, é benefício devido quando, em

decorrência de um acidente, de qualquer natureza ou causa, resultam no segurado sequelas determinantes da

redução de sua capacidade laborativa, sua disciplina legal está no artigo 86 da Lei nº 8.213/91. Reconhece-se sua

natureza indenizatória, enquanto compensação pela perda de parte da capacidade laborativa e, assim também,

presumidamente de parte dos rendimentos, decorrente de um acidente. A data do início do benefício é, como

regra, a da cessação do auxílio-doença que o antecedeu, subentendendo-se que o marco é o da consolidação das

lesões.O benefício é pago exclusivamente pela Previdência Social, não sendo, pois, obrigação do empregador.

Assim, não integra o salário-de-contribuição e, por conseguinte, não sofre a incidência da contribuição

previdenciária (artigo 28, 9º, a, Lei nº 8.212/91).No tocante ao adicional constitucional de 1/3 de férias, adoto o

posicionamento recente do STJ no sentido de que não tem natureza remuneratória, razão pela qual não é devida a

contribuição previdenciária.Posto isso, considerando serem os pressupostos legais suficientemente sólidos a

sustentar a pretendida medida, CONCEDO a liminar para determinar suspensão da exigibilidade do crédito

tributário referente à contribuição previdenciária incidente sobre os valores pagos a título de auxílio-doença, de

auxílio-acidente e de terço constitucional de férias, até decisão final.Notifique-se a autoridade apontada como

coatora para que preste as informações no prazo legal.Dê-se ciência do feito ao representante legal da União,

conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, enviando-lhe cópia da petição inicial sem

documentos, para que, querendo, ingresse no feito. O ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa

do ato impugnado independem de qualquer autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá

ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União

interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI,

independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição

de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.A seguir, abra-se vista ao DD. Representante do Ministério

Público Federal e, posteriormente, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Determino que o

expediente encaminhado à CEUNI seja cumprido em regime de Plantão, nos termos do artigo 9º da Ordem de

Serviço nº 01/09 - CEUNI.Intimem-se.DESPACHO DE FL. 50:Vistos em despacho. Providencie a impetrante

uma cópia da petição inicial, para instrução da contrafé destinada ao representante judicial da autoridade

impetrada.Após, expeçam-se o ofício de notificação e o mandado de intimação.Prazo: 10 (dez) dias. Publique-se a

decisão de fls. 44/48.Int. 

 

0015331-45.2014.403.6100 - G P GUARDA PATRIMONIAL DE SAO PAULO S/C LTDA(SP250955 - JOÃO

RICARDO GALINDO HORNO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS

TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Trata-se de mandado de segurança, com pedido liminar, impetrado por GP GUARDA PATRIMONIAL DE SÃO

PAULO LTDA. contra ato do Senhor DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE

ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA NA CIDADE DE SÃO PAULO, objetivando a suspensão da exigibilidade

da contribuição previdenciária incidente sobre as férias gozadas.Segundo alega, a impetrante encontra-se sujeita

ao recolhimento de contribuição previdenciária incidente sobre a verba elencada acima, porém, como no período

de gozo de férias, não há prestação de serviço, descabe a sua incidência..DECIDO.Em análise primeira, não

entendo configurados os pressupostos autorizadores da concessão liminar pleiteada, vez que não se demonstram

plausíveis as alegações da impetrante.O cerne da controvérsia cinge-se à exigência do recolhimento da

contribuição previdenciária incidente sobre as férias gozadas por seus funcionários. As contribuições

previdenciárias constituem a espécie de contribuições sociais cujo regime jurídico tem suas bases mais bem

definidas na vigente Constituição.Realmente, os artigos 195 e 165 fornecem as bases do regime jurídico dessa

espécie de contribuição social. Estabelece o inciso I e sua letra a, do artigo 195, que a seguridade social será

financiada, entre outros tributos, pelas contribuições sociais do empregador, da empresa e da entidade, na forma

da lei, incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho, pagos ou creditados a qualquer título,

à pessoa física, que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício.Assim, a regulamentação da matéria em

apreço se submete à lei, sendo admissível, por tratar-se de relativa reserva constitucional, outra fonte diversa da

lei, desde que esta indique as bases para sua validade. Sob esse prisma, foram editadas as Leis nºs 8.212/91 e
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8.213/91 que dispõem, respectivamente, sobre a organização da Seguridade Social, instituindo o Plano de Custeio,

e sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social.O primeiro ponto a ser assinalado consiste nos termos que a

legislação mencionada define o salário-de-contribuição. Entendo que o artigo 28, da Lei nº 8.212/91, configura a

expressão que quantifica a base de cálculo da contribuição previdenciária dos segurados da previdência social,

configurando a tradução numérica do fato gerador. Aliás, contempla a remuneração auferida pelo empregado,

assim considerada a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o mês,

destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer

pelo tempo à disposição do empregador, nos termos da lei ou do contrato.Segundo dispõe o artigo 22, inciso I, da

Lei nº 8.212/91, a contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, corresponde a vinte por cento

sobre o salário-de-contribuição.O questionamento da impetrante reside nas hipóteses em que não há efetiva

prestação de serviço, sendo, portanto, os pagamentos realizados nesse período, a título de remuneração, não

deveriam sofrer a incidência da contribuição previdenciária.Não obstante o raciocínio desenvolvido pela

impetrante, reputo que a lei previdenciária, em consonância com a nossa Constituição, contempla os casos em que

o empregado tem de se afastar do trabalho e a obrigação do empregador de se abster de exigir a prestação de

serviços, sem que tal fato implique a exclusão de responsabilidade pelo recolhimento da contribuição

previdenciária correspondente.Pois bem, as férias gozadas possuem natureza jurídica salarial, de sorte que é

exigível a contribuição previdenciária incidente sobre tal verba, sendo irrelevante o fato de não haver a prestação

do serviço. Posto isso, INDEFIRO A LIMINAR.Notifique-se a autoridade apontada como coatora para que preste

as informações no prazo legal. Para tanto, forneça a impetrante mais uma contrafé completa.Dê-se ciência do feito

ao representante legal da União, conforme determinado pelo artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, enviando-lhe

cópia da petição inicial sem documentos, a ser fornecido pela impetrante, para que, querendo, ingresse no feito. O

ingresso da União no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer

autorização deste juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez)

dias, previsto no inciso I do citado artigo 7º.Manifestando a União interesse em ingressar nos autos, estes deverão

ser remetidos pela Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste

juízo nesse sentido, para inclusão da União na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade

impetrada.Prazo para apresentação das peças mencionadas acima pela impetrante: 05 (cinco) dias.A seguir, abra-

se vista ao DD. Representante do Ministério Público Federal e, posteriormente, venham os autos conclusos para

prolação de sentença.Intimem-se.DESPACHO DE FL. 50:Vistos em despacho. Providencie a impetrante o

recolhimento das custas iniciais corretamente, sob Código de Receita de Primeira Instância (18710-0), e na Caixa

Econômica Federal, nos termos dos artigos 2º e 14º da Lei nº 9.289/96.Providencie ainda duas cópias da petição

inicial (fls. 02/25), e uma cópia dos documentos (fls. 26/40), para instrução das contrafés.Após, expeçam-se o

ofício de notificação e o mandado de intimação.Prazo: 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito. Publique-se a

decisão de fls. 46/49.Int. 

 

0003278-93.2014.403.6112 - DIDIER PINTO DO AMARAL FILHO ME(SP252115 - TIAGO TAGLIATTI

DOS SANTOS) X CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Anote-se.Trata-se de mandado de segurança impetrado por DIDIER

PINTO DO AMARAL FILHO - ME contra ato do Senhor PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE

MEDICINA VETERINÁRIA, objetivando, em sede de liminar, a suspensão da aplicabilidade da multa imposta à

impetrante até julgamento final.Alega ser apenas um pequeno comércio com atuação comercial exclusivamente

nas áreas varejistas de pesca, caça, camping e de alimentos para animais de estimação, não desempenhando

qualquer atividade de fabricação de rações animais ou medicamentos. Por isso, não pode ser classificado como

estabelecimento veterinário. Dessa forma, é dispensada da contratação de médico veterinário, não se submetendo

às regras insculpidas na Lei nº 5.517/98, de maneira que é ilegal a autuação lavrada pelo impetrado, concernente

ao Auto nº 832/2014.DECIDO.Em análise primeira, não entendo configurados os pressupostos autorizadores da

concessão liminar pleiteada, vez que não se demonstram plausíveis as alegações dos impetrantes.Com efeito, o

artigo 27 da Lei nº 5.517/68, que regula o exercício da profissão de medicina veterinária, estabelece as hipóteses

de registro junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária, com base nos artigos 5º e 6º, e determinam as

atividades privativas do médico veterinário.Por outro lado, o Decreto nº 1662/95, que aprovou o Regulamento de

fiscalização de produtos de uso veterinário e dos estabelecimentos que os fabriquem e/ou comerciem, dispõe em

seu artigo 6º, inciso IV, acerca da obrigatoriedade de se contratar Médicos Veterinários, como responsável

técnico, nos estabelecimentos que comercie, ou importem produtos veterinários.Assim, de acordo com o acima

exposto, se a impetrante exerce qualquer das atividades acima descritas haverá obrigatoriedade da contratação de

médico veterinário responsável pelo estabelecimento, sendo necessária a devida comprovação da existência do

referido profissional na empresa conforme determinado pelo artigo 28 da Lei nº 5.517/68. Analisando o

documento de fl. 17, está explicito que a impetrante desenvolve o comércio de animais vivos, amoldando-se,

assim, perfeitamente ao inciso IV do art.6º do Decreto nº1662/95, sendo necessária a contratação de médico

veterinário para fins de responsabilidade técnica, bem como o registro do estabelecimento no Conselho Regional

de Medicina Veterinária, a teor do disposto no artigo 28 da Lei nº 5.517/68. Posto isto, neste juízo de cognição
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sumária e ausentes os requisitos legais e essenciais para a concessão do presente writ, INDEFIRO a liminar nos

termos em que requerida.Notifique-se a Autoridade Impetrada para prestar informações no prazo de 10 (dez) dias.

Dê-se ciência do feito ao representante legal da autoridade impetrada, enviando-lhe cópia da petição inicial sem

documentos, para que, querendo, ingresse no feito, nos termos do artigo 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009. O

ingresso no feito e a apresentação por ela de defesa do ato impugnado independem de qualquer autorização deste

juízo. A eventual defesa do ato impugnado deverá ser apresentada no mesmo prazo de 10 (dez) dias, previsto no

inciso I do citado artigo 7º.Manifestando interesse em ingressar nos autos, estes deverão ser remetidos pela

Secretaria ao Setor de Distribuição - SEDI, independentemente de ulterior determinação deste juízo nesse sentido,

para inclusão na lide na posição de assistente litisconsorcial da autoridade impetrada.Oportunamente, abra-se vista

ao DD. Representante do Ministério Público Federal e, a seguir, venham os autos conclusos para prolação de

sentença.Intimem-se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0022740-09.2013.403.6100 - GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA(SP131693 - YUN KI LEE E SP185795 -

MARCELO BRITO RODRIGUES E SP226825 - FERNANDA BONUCCI DEVEIKIS MUNIZ E SP288497 -

CAIO AFFONSO BIZON) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisãoTrata-se de Medida Cautelar ajuizada pela GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA. em face da

UNIÃO FEDERAL, objetivando a suspensão das multas referentes às inscrições em Dívida Ativa nº s

80.6.13.017867-50, 80.6.13.108069-55 e 80.6.13.108067-93, mediante o oferecimento de Carta de Fiança, bem

como a expedição de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.Alega, em síntese, que os débitos inscritos são

decorrentes de multas eleitorais cominadas pela Justiça Eleitoral, impostas no curso de Representações Eleitorais,

como medidas coercitivas para o cumprimento de obrigações de fazer.Oferece como garantia, para lograr a

suspensão de sua exigibilidade e a obtenção de certidão de regularidade fiscal, a Carta de Fiança.Acrescenta que

pretende discutir a legalidade dessas multas na ação principal.Deferida a liminar às fls. 81/85.Devidamente citada,

a União Federal apresentou sua Contestação às fls. 98/113, arguindo a preliminar de incompetência absoluta e de

respeito ao princípio do juiz natural. No mérito, aduz que a Carta de Fiança precisa da aceitação da Procuradoria

da Fazenda Nacional.Réplica às fls. 116/121. DECIDO.A competência absoluta é insuscetível de sofrer

modificação, seja pela vontade das partes, seja pelos motivos legais de prorrogação (conexão ou continência das

causas). Dispõe o artigo 109, inciso I, da Constituição Federal:Art. 109. Aos juízes federais compete processar e

julgar:I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública federal forem interessadas na

condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à

Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho; (g.n.)A Constituição Federal é clara em estabelecer como prevalente a

Justiça Eleitoral, em matéria de competência, quando o conflito é oriundo de fato nascido na esfera daquela

Justiça Especializada.Rege, ainda, o artigo 367, inciso IV, do Código Eleitoral: Art. 367. A imposição e a

cobrança de qualquer multa, salvo no caso das condenações criminais, obedecerão às seguintes normas: [...]IV - A

cobrança judicial da dívida será feita por ação executiva na forma prevista para a cobrança da dívida ativa da

Fazenda Pública, correndo a ação perante os juízos eleitorais; (g.n.)Dessa forma, na linha adotada pelos Tribunais

Superiores, que considera a competência da Justiça Eleitoral para processar e julgar execuções de multas

decorrentes de fatos sob sua jurisdição, infere-se também a competência dessa Justiça Especializada para ações

em que se pretende a anulação das sanções por ela aplicadas.Para ilustrar o posicionamento acima trago à colação

o seguinte julgado:AÇÃO RESCISÓRIA. DECISÃO RESCINDENDA: DECISÃO MONOCRÁTICA QUE

JULGOU APELAÇÃO APRESENTADA EM EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL DE MULTA

ELEITORAL (INFRAÇÃO DO ART. 73, 4º, DA LEI Nº. 9.504/97). CAUSA DE PEDIR DA RESCISÓRIA:

ART. 485, II E V, DO CPC. MATÉRIA PRELIMINAR ARGUIDA NA CONTESTAÇÃO QUE É

RECHAÇADA. PROCEDÊNCIA DA RESCISÓRIA, COM DECRETO DE NULIDADE DA DECISÃO

RESCINDENDA E ORDEM DE REMESSA DOS AUTOS ORIGINÁRIOS AO TRIBUNAL REGIONAL

ELEITORAL, RATIFICANDO-SE A TUTELA ANTECIPADA. SUCUMBÊNCIA E RESTITUIÇÃO DO

DEPÓSITO. AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. Trata-se de ação rescisória, com pedido de

antecipação de tutela, ajuizada por CARLOS ALBERTO VARASQUIM, em 19/03/2009, contra a UNIÃO

FEDERAL, com base no artigo 485, incisos II e V do CPC, objetivando a desconstituição da decisão monocrática,

transitada em julgado, proferida pelo Juiz Federal Convocado Miguel Di Pierro (fl. 180) em sede de Embargos a

Execução Fiscal, proc. nº 2007.03.99.006767-5 (AC nº 1177693). O processo executivo em trâmite perante o

Juízo Estadual da 2ª Vara da Comarca de Barra Bonita/SP, cobrava crédito decorrente de multa eleitoral fixada

pelo Tribunal Regional Eleitoral, por infração do artigo 73, 4º, da Lei nº. 9.504/97. 2. O cabimento da ação

rescisória prescinde do esgotamento das vias recursais, conforme Súmula n 514/STF: Admite-se ação rescisória

contra sentença transitada em julgado, ainda que contra ela não se tenham esgotado todos os recursos. 3. Deu-se o

julgamento no âmbito de Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região de multa aplicada por infração contra

a legislação eleitoral, situação que violou literalmente disposição de lei (art. 485, V, CPC), eis que o art. 367, incs.

IV, VI, IX e X, do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65) fixam a competência para a execução de qualquer multa

(exceto as criminais) perante os órgãos (juízes e tribunais) da Justiça Eleitoral Especializada (competência
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funcional absoluta); não compete à Justiça Federal o conhecimento dessa matéria (art. 109, I, da Constituição).

Assim, o desatendimento manifesto do art. 367, incs. IV, VI, IX e X, do Código Eleitoral (Lei nº 4.737/65)

resultou na quebra de regra de competência rationae materiae (absoluta), disso resultando a nulidade da decisão

rescindenda, sendo que a situação enseja a incidência do art. 485, II, fine, do CPC, tal como postulado na inicial.

4. Não impressiona o argumento da União Federal, lançado em sua contestação, no sentido de que a discussão

posta nos embargos não se referia estritamente a matéria eleitoral (discussão apenas de questões formais relativas

à inscrição do débito): a causa petendi dos embargos é irrelevante para afastar regra de competência absoluta

cogitada pela lei. 5. Uma vez reconhecida a incompetência absoluta, o ato decisório deve ser declarado nulo,

procedendo-se a remessa dos autos ao órgão judicial competente ( 2º, do artigo 113 do CPC), no caso o Tribunal

Regional Eleitoral. 6. Rejeição da matéria preliminar; procedência da ação rescisória com fundamento no art. 485,

II e V, do CPC, e declaração da nulidade da decisão rescindenda, com a remessa dos autos originários ao Tribunal

Regional Eleitoral (para esse fim oficiando-se incontinenti ao Juízo a quo); ratificada a antecipação de tutela

restando prejudicada a análise do agravo regimental. Imposição de sucumbência em desfavor da ré; devolução do

depósito.(TRF 3ª Região. Ação Rescisória nº 6765. Rel. Des. Fed. Johonsom di Salvo. Segunda Seção. São Paulo,

15 de outubro de 2013)Assim, acolho a preliminar deduzida pela União Federal, reconhecendo a incompetência

absoluta deste Juízo, razão pela qual determino, nos termos do artigo 113, CPC, a remessa dos autos à Justiça

Eleitoral, observadas as formalidades legais.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0008922-53.2014.403.6100 - JOSE GRIZANTE X ADELINO GRIZANTE X MARIO GRIZANTE(SP040869 -

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)

Vistos em despacho. Ciência da redistribuição do feito a esta 12ª Vara Cível Federal. Defiro a gratuidade.

Comprovem os exequentes, que à época da propositura da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.403.6100,

ODILA GRIZANTE era associada ao IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. Diante da informação

da existência de bens, constante na certidão de óbito à fl. 34, juntem os exequentes, cópia do

inventário/arrolamento de bens.Considerando os precedentes dos Tribunais Superiores, no sentido de que a

execução do julgado possa ser processada no domicílio do beneficiário da ação coletiva, no intuito de facilitar a

tutela de seus direitos, bem como, face a previsão contida no parágrafo único, do artigo 475-P do C.P.C. e do

inciso I do artigo 98 do C.D.C., manifestem-se os exequentes sobre essa questão.Atribua à causa valor compatível

com o benefício econômico pretendido.Retificado o valor dado à causa, remetam-se os autos ao SEDI para as

devidas anotações. Prazo : 20( vinte) dias. Após, voltem conclusos. I.C. 

 

0009138-14.2014.403.6100 - YARA RODRIGUES X RICARDO RODRIGUES(SP040869 - CARLOS

ADROALDO RAMOS COVIZZI E SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)

Vistos em despacho. Ciência da redistribuição do feito a esta 12ª Vara Cível Federal. Defiro a gratuidade.

Comprovem os exequentes, que à época da propositura da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.403.6100,

CELESTINO RODRIGUES era associado ao IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. Diante da

possibilidade de prevenção apontada à fl. 61 com os autos do Cumprimento Provisório de Sentença nº 0008562-

21.2014.403.6100, esclareça a requerente YARA RODRIGUES, a propositura da presente demanda, uma vez que

possuem o mesmo objeto, ou, esclareça se demanda em nome próprio.Considerando os precedentes dos Tribunais

Superiores, no sentido de que a execução do julgado possa ser processada no domicílio do beneficiário da ação

coletiva, no intuito de facilitar a tutela de seus direitos, bem como, face a previsão contida no parágrafo único, do

artigo 475-P do C.P.C. e do inciso I do artigo 98 do C.D.C., manifestem-se os exequentes sobre essa

questão.Atribua à causa, valor compatível com o benefício econômico pretendido.Retificado o valor dado à causa,

remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações. Junte o exequente Ricardo Rodrigues certidão de

casamento. Prazo : 20( vinte) dias. Após, voltem conclusos. I.C. 

 

0009140-81.2014.403.6100 - ONDINA APARECIDA AMBRISI ANGELUCI X MARINA AMBRISI VIVIANI

X ANTONIO AMBRIZI X JOSE AUREO AMBRISI(SP040869 - CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI E

SP216241 - PAULO AMARAL AMORIM) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO

GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA)

Vistos em despacho. Ciência da redistribuição do feito a esta 12ª Vara Cível Federal. Defiro a gratuidade.

Comprovem os exequentes, que à época da propositura da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.403.6100,

BONAVENTURA AMBRISI era associado ao IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. Diante da

possibilidade de prevenção apontada às fls. 71/72 com os autos da ação ordinária nº 0002786-19.2010.403.6120,

esclareçam os requerentes JOSÉ AUREO AMBRISI, MARINA AMBRIZI VIVIANI e ONDINA APARECIDA

AMBRISI ANGELUCI, se à época demandavam em nome próprio ou em substituição de BONAVENTURA
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AMBRISI.Considerando os precedentes dos Tribunais Superiores, no sentido de que a execução do julgado possa

ser processada no domicílio do beneficiário da ação coletiva, no intuito de facilitar a tutela de seus direitos, bem

como, face a previsão contida no parágrafo único, do artigo 475-P do C.P.C. e do inciso I do artigo 98 do C.D.C.,

manifestem-se os exequentes sobre essa questão.Atribua à causa valor compatível com o benefício econômico

pretendido.Retificado o valor dado à causa, remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações. Após, voltem

conclusos.Prazo : 20( vinte) dias.I.C.

 

0013244-19.2014.403.6100 - SAID SALOMAO X EDI ANELLI X FREDERICO RODRIGUES

MONTEFELTRO X CREUSA MARIA MESSAGE X MARLI APARECIDA CARLET ZANGRI(SP040869 -

CARLOS ADROALDO RAMOS COVIZZI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Ciência da redistribuição do feito a esta 12ª Vara Cível Federal. Defiro a gratuidade.

Comprovem os exequentes, que à época da propositura da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.403.6100,

eram associados ao IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. Considerando os precedentes dos

Tribunais Superiores, no sentido de que a execução do julgado possa ser processada no domicílio do beneficiário

da ação coletiva, no intuito de facilitar a tutela de seus direitos, bem como, face a previsão contida no parágrafo

único, do artigo 475-P do C.P.C. e do inciso I do artigo 98 do C.D.C., manifestem-se os exequentes sobre essa

questão.Atribua à causa, valor compatível com o benefício econômico pretendido.Retificado o valor dado à causa,

remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações. Esclareça a parte autora, o pedido de gratuidade

formulado nos autos, em face do recolhimento de custas realizados à fl. 59( guia de recolhimento do TJ).Prazo :

10( dez) dias.Após, voltem conclusos.I.C. 

 

LIQUIDACAO PROVISORIA POR ARTIGO

0013130-80.2014.403.6100 - ALZIRA SARDINHA X JOAO HENRIQUE SARDINHA X JOSE EROTIDES

SARDINHA X FABIO DE FREITAS SARDINHA X LOURDES MARIA SARANZ CAMARGO X JUDITH

SARANZ ZAGO X ELISABETH SARANZ OLIANI X LUIZ CARLOS SARANZ X IVONE AMBROZINI

SARANZ(SP140741 - ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Vistos em despacho. Ciência da redistribuição do feito a esta 12ª Vara Cível Federal. Defiro a gratuidade.

Comprovem os exequentes, que à época da propositura da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.403.6100,

JOÃO DE FREITAS SARDINHA e GUIDO SARANZ eram associados ao IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa

do Consumidor. Diante da possibilidade de prevenção apontada à fl. 102 com os autos da ação ordinária nº

0003454-13.2007.403.6114, esclareçam os requerentes IVONE AMBROZINI SARANZ e LUIZ CARLOS

SARANZ, se à época demandavam em nome próprio ou em substituição de GUIDO SARANZ.Considerando os

precedentes dos Tribunais Superiores, no sentido de que a execução do julgado possa ser processada no domicílio

do beneficiário da ação coletiva, no intuito de facilitar a tutela de seus direitos, bem como, face a previsão contida

no parágrafo único, do artigo 475-P do C.P.C. e do inciso I do artigo 98 do C.D.C., manifestem-se os exequentes

sobre essa questão.Verifico ainda, que os exequentes realizaram cálculos da pretensão deduzida. Dessa forma,

atribua à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido. Retificado o valor dado à causa,

remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações. Verifico ainda dos autos, a presença das viúvas e dos

herdeiros de JOÃO DE FREITAS SARDINHA e GUIDO SARANZ.Outrossim, verifico a ausência das certidões

de óbito, bem como, cópias dos autos do inventário/arrolamento dos de cujus. Dessa forma, providenciem os

autores, os documentos supra mencionados.Prazo : 20( vinte) dias.I.C.

 

0013167-10.2014.403.6100 - ANTONIO ANDRE NETTO X IGNEZ MARINHO DE SOUZA(SP140741 -

ALEXANDRE AUGUSTO FORCINITTI VALERA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Ciência da redistribuição do feito a esta 12ª Vara Cível Federal. Defiro a gratuidade.

Comprovem os exequentes, que à época da propositura da Ação Civil Pública nº 0007733-75.1993.403.6100,

eram associados ao IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor. Diante da possibilidade de prevenção

apontada à fl. 60 com os autos do Cumprimento Provisório de Sentença nº 0010692-81.2014.403.6100, esclareça

o requerente ANTONIO ANDRE NETTO, a propositura da presente demanda, uma vez que possuem o mesmo

objeto. Considerando os precedentes dos Tribunais Superiores, no sentido de que a execução do julgado possa ser

processada no domicílio do beneficiário da ação coletiva, no intuito de facilitar a tutela de seus direitos, bem

como, face a previsão contida no parágrafo único, do artigo 475-P do C.P.C. e do inciso I do artigo 98 do C.D.C.,

manifestem-se os exequentes sobre essa questão.Verifico ainda, que os exequentes realizaram cálculos da

pretensão deduzida. Dessa forma, atribua à causa valor compatível com o benefício econômico pretendido.

Retificado o valor dado à causa, remetam-se os autos ao SEDI para as devidas anotações. Prazo : 20( vinte) dias.

Após, voltem conclusos. I.C. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA
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0014938-23.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007064-

21.2013.403.6100) RENATO LUIS DE ALMEIDA(SP208065 - ANSELMO BLASOTTI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Vistos em despacho. Emende o autor sua petição inicial, nos termos dos incisos II, III e V, artigo 282 do Código

de Processo Civil. Esclareça o autor, se pretende executar provisoriamente a sentença, nos termos do artigo 475-O

do C.P.C.Prazo : 10(dez) dias.Após, voltem conclusos.I.C.

 

 

13ª VARA CÍVEL 

 

*PA 1,0 Dr.WILSON ZAUHY FILHO

MM.JUIZ FEDERAL

DIRETORA DE SECRETARIA

CARLA MARIA BOSI FERRAZ

 

 

Expediente Nº 4998

 

CAUTELAR INOMINADA

0033009-45.1992.403.6100 (92.0033009-6) - GHG ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA(SP074769 -

LUIZ FELIPE DA SILVA GALVAO E SENA E SP052185 - JOSE LUIZ GIMENES CAIAFA) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 504 - IZARI CARLOS DA SILVA JUNIOR)

Fls. 76: intime-se a parte autora para promover a retirada e liquidação do alvará de levantamento, no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, sob pena de cancelamento. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0000998-55.1995.403.6100 (95.0000998-6) - ANTONIO RIBEIRO DA SILVA X MARIO LUIZ CANELLA X

NELSON YOUNG X RICARDO CELESTINO PEREIRA X VITOR RIBEIRO ARAUJO X WILSON DOS

SANTOS JOAO X ORLANDO MOREIRA MARTINS X ANTONIO CELSO DAMANTE QUINTA REIS X

NICOLAI FEODOROVICH ALEXEEFF X ERIKA INGE AHLF X JOAO ARB FILHO X JOSE AMARILHO

DE OLIVEIRA X LUIZ ANTONIO VOLPATTI LOURENCAO X LUIZ SERGIO MOLLO X OSVALDO

FERNANDES DA SILVA(SP093963 - FATIMA REGINA GOVONI DUARTE) X WALDEMAR

POSSOLINE(SP268312 - OSWALDO MIILLER DE TARSO PIZZA E SP128336 - ROBERTO CORREIA DA

SILVA GOMES CALDAS E SP093963 - FATIMA REGINA GOVONI DUARTE E SP063244 - CARLOS

ALBERTO DE AZEVEDO SEYSSEL) X UNIAO FEDERAL(Proc. 154 - MARCELO MENDEL SCHEFLER)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP058780 - SILVIO TRAVAGLI) X BANCO DO ESTADO DE SAO

PAULO S/A - BANESPA(SP129292 - MARISA BRASILIO RODRIGUES CAMARGO TIETZMANN E

SP087793 - MARIA APARECIDA CATELAN DE OLIVEIRA) X BANCO CIDADE DE SAO PAULO

S/A(SP113883 - FLAVIA VICTOR CARNEIRO GRANADO) X LLOYDS BANK(SP092345 - DENISE

SCHIAVONE CONTRI JUSTO) X BANCO ITAU S/A(SP020726 - PAULO SERGIO QUEIROZ BARBOSA)

X ANTONIO RIBEIRO DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARIO LUIZ CANELLA X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X NELSON YOUNG X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RICARDO

CELESTINO PEREIRA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X VITOR RIBEIRO ARAUJO X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X WILSON DOS SANTOS JOAO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ANTONIO CELSO DAMANTE QUINTA REIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X OSVALDO

FERNANDES DA SILVA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X WALDEMAR POSSOLINE X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

Fls. 1163: intime-se a parte autora para promover a retirada e liquidação do alvará de levantamento, no prazo de

48 (quarenta e oito) horas, sob pena de cancelamento. 

 

 

Expediente Nº 4999

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0007985-14.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

JOSEMILSON LEONEL DE SANTANA

Proceda a secretaria à transferência do valor bloqueado para conta à disposição deste juízo. Por fim, havendo
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requerimento do credor, expeça-se alvará de levantamento, intimando-se a parte beneficiária para retirá-lo e

liquidá-lo no prazo regulamentar. Int. 

 

DEPOSITO

0002991-06.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDIVALDO SANTIAGO DE LIMA

Defiro a suspensão do processo nos termos do artigo 791, III, do CPC.Arquivem-se os autos sobrestados.I.

 

MONITORIA

0006726-57.2007.403.6100 (2007.61.00.006726-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X AUGUSTO ASSOCIADOS GRAFICA E SERVICOS S/C LTDA X RICARDO DE

FREITAS X RENATO ANTONIO SPONCHIADO X JONNY CESAR LOPES

Considerando que os corréus Augusto Associados Gráfica e Serviços S/C Ltda, Ricardo de Freitas e Renato

Antônio Sponchiado foram devidamente intimados para pagamento, defiro o pedido da CEF de fls. 448.

Preliminarmente, intime-se a CEF a carrear aos autos planilha atualizada do débito. Cumprida a determinação

supra, promova a secretaria a penhora on line das contas bancárias dos corréus já intimados. Protocolizada a

ordem de bloqueio no sistema BACEN JUD, aguarde-se por 20 (vinte) dias as respostas das instituições

financeiras.Com relação ao corréu Jonny César Lopes, apresente a CEF novos endereços para expedição do

mandado de intimação para pagamento, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0029830-78.2007.403.6100 (2007.61.00.029830-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X JOSE ANTONIO PIRES DO PRADO

Requeira a CEF o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.I.

 

0013422-70.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JONATAN EDUARDO DE MORAES RAMOS

Requeira a CEF o que de direito no prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.I.

 

0006977-02.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

LEILA ESPERANCA LOPEZ SENNE(SP268420 - ISRAEL DE BRITO LOPES)

Preliminarmente, intime-se a CEF a carrear aos autos planilha atualizada do débito. Cumprida a determinação

supra, defiro a penhora on line conforme requerido. Protocolizada a ordem de bloqueio no sistema BACEN JUD,

aguarde-se por 20 (vinte) dias as respostas das instituições financeiras. Após, tornem conclusos. Int. 

 

0018294-94.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

DEBORA PEREZ EVARISTO

Reconsidero o despacho de fl. 115.Defiro a suspensão, nos termos do art. 791, III do Código de Processo Civil,

devendo os autos aguardarem em arquivo sobrestado.I.

 

0021698-56.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

EDINETE MARIA DE MELO

Requeira a CEF o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.I.

 

0002486-15.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X RICARDO DOMENE

Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.I.

 

0003520-25.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUCIANA BATISTA ARAUJO

Ante a inércia do executado, intime-se o credor para requerer o que de direito, no prazo de 10 (dez) dias, nos

termos do art. 475-J do CPC.Int.

 

0009615-71.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP164383 - FÁBIO

VIEIRA MELO) X ATENDESERVE SERVICOS E PROMOCAO DE NEGOCIOS LTDA EPP(SP110271 -
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JOSE PAULO SCANNAPIECO)

Analisando os autos, verifica-se que as assinaturas das procurações de fls. 80 e 90 foram grafadas pela mesma

pessoa, o Sr. Paulo Maurício Galli, sócio da empresa executada, conforme procuração juntada às fls. 74/75.Assim,

considero regularizada a representação processual da empresa ré, determinado a intimação da ECT para

manifestação acerca dos embargos monitórios de fls. 76/79.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022668-62.1989.403.6100 (89.0022668-1) - JOAQUIM DE OLIVEIRA MELO X CARLOS ENEI JUNIOR X

CLEYDE ROLFSEN DE GODOY X DAICY ZAMBON GARCIA X DJANIRA CARVALHO DE PAULA X

DOROTHY APARECIDA GODOY CINTRA X HELIO RAMOS BERTANHA X IGNEZ DE OLIVEIRA

FAGUNDES X JANDYRA DEMARCHI SOUZA X JOAO CAMPOS DE ANDRADE X JOSE MARIA

ROSSINHOLI X MARIA DA CONCEICAO COSTA CARVAZAN X NARCISO SAVIETO X NELLY BORIC

X NEYDE IVANISE VINCE LAINO X RITTA DUARTE CORREA X RUBENS DAINESI X WANDA

PEDRETTI LOPES X YOLANDA SIMENZATO GUINTHER X JURANDIR GUINTHER JUNIOR X ANA

MARIA GUINTHER X ZILAH FERRAZ ZAIDEN X TERESINHA MATTANO DE SOUZA PINTO X

IVALDI DE SOUZA PINTO X LUZIA RODRIGUES DA COSTA(SP137600 - ROBERTA CRISTINA

PAGANINI TOLEDO E SP058114 - PAULO ROBERTO LAURIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(SP078165 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

Fl. 701: indefiro, por ora, a remessa dos ofícios requisitórios.Aguarde-se decisão nos autos do AI interposto pelo

INSS.Arquivem-se os autos sobrestados.I.

 

0684045-14.1991.403.6100 (91.0684045-0) - NOVACAO ENGENHARIA DE EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP009586 - ARNALDO JOSE PACIFICO E SP084138 - ALFREDO RIZKALLAH JUNIOR E SP144162

- MARIA CRISTINA FREI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA

HELOISA GONZALES COELHO)

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos do artigo 10, da

Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal. Prazo: 05 (cinco) dias.Após,

decorrido o prazo sem manifestação, expeça(m)-se e transmita(m)-se eletronicamente as requisições ao E.TRF/3ª

Região, sobrestando-se o feito até a comunicação de seu(s) pagamento(s). Int. 

 

0050604-52.1995.403.6100 (95.0050604-1) - ANA MARIA DA SILVA X CACILDA DAS GRACAS

GRACIANO X DONINA DE ARRUDA SANTOS X JOANA DE FATIMA SILVA X LOURDES DE MATTOS

CLARO X LOURDES DE OLIVEIRA PEREIRA X MARIA DOJA X MARIA DE FATIMA BERLINE X

MARIA IGNEZ GREGORIO X ROSALVA FERREIRA DA SILVA X SOLANGE CLAUDINO(SP049389 -

AGOSTINHO TOFOLI E SP165671B - JOSÉ AMÉRICO OLIVEIRA DA SILVA E RJ065026 - GIBRAN

MOYSES FILHO) X UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO(SP067977 - CARMEN SILVIA PIRES

DE OLIVEIRA)

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos do artigo 10, da

Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal. Prazo: 05 (cinco) dias.Após,

decorrido o prazo sem manifestação, expeça(m)-se e transmita(m)-se eletronicamente as requisições ao E.TRF/3ª

Região, sobrestando-se o feito até a comunicação de seu(s) pagamento(s). Int. 

 

0055193-87.1995.403.6100 (95.0055193-4) - LAURA MIYUKI YOKOJI WAKAMOTO X LICIO MARQUES

DE ASSIS X LILIAN YURIKO NODA DA COSTA X MARIA ENGRACIA CORREA BRANDAO X MARIA

HELENA BUSO X MARILENA GIOIELLI MURCIA(SP014494 - JOSE ERASMO CASELLA E SP228388 -

MARIA LUISA BARBANTE CASELLA RODRIGUES E SP137600 - ROBERTA CRISTINA PAGANINI

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 764 - LUCIA PEREIRA VALENTE

LOMBARDI)

Face ao alegado na petição de fls. 212/215, estorne o montante depositado à fl. 191, referente à coautora Marilena

Gioielli Murcia ao Tesouro Nacional.Oficie-se ao E.TRF para que providencie o estorno e cancelamento do

precatório expedido.Cumprido, arquivem-se os autos.I.

 

0042097-47.1995.403.6183 (95.0042097-0) - CONSTANCIA DE JESUS CARVALHO DAVID(SP067176 -

VANIA DE LOURDES SANCHEZ E SP125256 - SIMONE VIEIRA DE MIRANDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1418 - ADELSON PAIVA SERRA)

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos do artigo 10, da

Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal. Prazo: 05 (cinco) dias.Após,

decorrido o prazo sem manifestação, expeça(m)-se e transmita(m)-se eletronicamente as requisições ao E.TRF/3ª

Região, sobrestando-se o feito até a comunicação de seu(s) pagamento(s). Int. 
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0012218-74.2000.403.6100 (2000.61.00.012218-0) - YUPPIS ALIMENTOS LTDA(SP101471 - ALEXANDRE

DANTAS FRONZAGLIA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 2015 - FLAVIA OLIVA ZAMBONI)

Oficie-se à CEF (agência 1181 - TRF 3ª Região/SP) para que transfira o montante depositado à fl. 492 para a 2ª

Vara Federal de Marília conforme dados fornecidos no ofício juntado à fl. 516.Com o cumprimento e ante a

satisfação do crédito pelo devedor, arquivem-se os autos dando-se baixa na distribuição.Dê-se vista dos autos à

União Federal (PFN).I.

 

0047848-94.2000.403.6100 (2000.61.00.047848-0) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X GRUPO ASSESCOM ASSESSORIA ESTUDOS E

COMUNICACAO S/C LTDA

Providencie a Secretaria a pesquisa nos sistemas Webservice, Siel e Bacenjud II, de endereço referente a ré, CNPJ

nº 56.317.456/0001-34.Após, manifeste-se a ECT em 5 (cinco) dias.I.

 

0010056-04.2003.403.6100 (2003.61.00.010056-2) - CALVO COM/ E IMP/ LTDA(SP022207 - CELSO

BOTELHO DE MORAES) X INSS/FAZENDA(Proc. LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI) X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. RONALD DE JONG)

Promova o(a) executado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da quantia indicada na memória

discriminada apresentada pelo(a) exequente, sob pena de o montante ser acrescido de multa de 10% (dez por

cento), nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. Int. 

 

0010061-26.2003.403.6100 (2003.61.00.010061-6) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010056-04.2003.403.6100 (2003.61.00.010056-2)) CALVO COM/ E IMP/ LTDA(SP022207 - CELSO

BOTELHO DE MORAES) X INSS/FAZENDA(Proc. LUCIA PEREIRA VALENTE LOMBARDI) X

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA(Proc. VINICIUS NOGUEIRA

COLLACO)

Promova o(a) executado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da quantia indicada na memória

discriminada apresentada pelo(a) exequente, sob pena de o montante ser acrescido de multa de 10% (dez por

cento), nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. Int. 

 

0013145-35.2003.403.6100 (2003.61.00.013145-5) - ALEXANDRE BUCCI(SP208537 - SOFIA MARCIA

ANDROULIDAKIS E SP155011 - WILLIAM KEN ITI TAKANO) X UNIAO FEDERAL(Proc. BEATRIZ

BASSO) X ALEXANDRE BUCCI X UNIAO FEDERAL

Ciência às partes da(s) minuta(s) do(s) ofício(s) precatório(s)/requisitório(s), nos termos do artigo 10, da

Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho da Justiça Federal. Prazo: 05 (cinco) dias.Após,

decorrido o prazo sem manifestação, expeça(m)-se e transmita(m)-se eletronicamente as requisições ao E.TRF/3ª

Região, sobrestando-se o feito até a comunicação de seu(s) pagamento(s). Int. 

 

0007571-89.2007.403.6100 (2007.61.00.007571-8) - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY IZIDORO) X PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO(RJ137677 -

LUIZ GUSTAVO PEREIRA DA CUNHA)

Dê-se ciência à ECT da Carta Precatória expedida à fl. 201.I.

 

0019046-37.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

COMERCIO DE GAS RELUZ LTDA - ME(SP237039 - ANDERSON VALERIO DA COSTA)

Reconsidero o despacho de fl. 341.Defiro a suspensão do processo nos termos do art. 791, III do CPC.Arquivem-

se os autos sobrestado.I.

 

0001466-86.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

GABRIELA PEREIRA DA SILVA VALERIO(SP227913 - MARCOS VALÉRIO)

Trata-se de ação ordinária visando à cobrança de dívida oriunda de empréstimo consignado - contrato nº

210906110000967340.O feito foi julgado procedente para condenar a ré ao pagamento da quantia requerida.Na

fase de execução, a Caixa Econômica Federal noticia a renegociação da dívida perseguida na presente demanda e

requer a extinção do feito.Face ao exposto, homologo a transação celebrada entre as partes e, em consequência,

JULGO EXTINTA a execução, nos termos do artigo 794, inciso II, do Código de Processo Civil.Transitada em

julgado, arquive-se.P.R.I.São Paulo, 01 de setembro de 2014.
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0007854-05.2013.403.6100 - LUCILA DA SILVA(SP036125 - CYRILO LUCIANO GOMES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP308044 - CARLOS FREDERICO RAMOS DE JESUS)

Promova o(a) executado(a), no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento da quantia indicada na memória

discriminada apresentada pelo(a) exequente, sob pena de o montante ser acrescido de multa de 10% (dez por

cento), nos termos dos arts. 475-B e 475-J do CPC. Int. 

 

0011389-39.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X ERALDO JOSE DE OLIVEIRA - EPP

Face à certidão de fl. 155, requeira a ECT o que de direito, em 5 (cinco) dias.I.

 

0012726-63.2013.403.6100 - CLEIDE APARECIDA SATURNINO(SP141988 - MARCELO DE ALMEIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO) X CLECIO ROCHA E

SILVA X ANA MARIA FRACASSI DE MELLO ROCHA E SILVA(SP237928 - ROBSON GERALDO

COSTA)

Manifestem-se as partes sobre o laudo pericial em 10 (dez) dias. Após, requisitem-se os honorários do perito.Int. 

 

0012983-88.2013.403.6100 - BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE

CASTILHO GIROTTO) X UNIAO FEDERAL X FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA

EDUCACAO - FNDE X INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA X

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação de fls. 192/196 e 200/257, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0014686-54.2013.403.6100 - F.BRITO CORRETORA DE SEGUROS LTDA.(SP111133 - MIGUEL DARIO DE

OLIVEIRA REIS) X UNIAO FEDERAL

Fls. 64/65: A autora esclarece ter se equivocado na formulação do pedido lançado na exordial, razão pela qual

pleiteia a supressão da planilha juntada, bem como outras expressões, postulando a anulação dos débitos relativos

ao período compreendido entre os anos de 2000 e 2007.Considerando que o requerimento veiculado pela

demandante implica modificação do pedido inicial e tendo em conta que a ré já foi citada, tendo inclusive

oferecido contestação nos autos, determino que a demandada se manifeste, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre o

pleito posto a fls. 64/65.Int.São Paulo, 1º de setembro de 2014.

 

0016127-70.2013.403.6100 - ROBERTO FRANCISCO DOS SANTOS X NEILDA ALVES DE QUEIROZ

SANTOS(SP328930 - ALESSANDRO DE ALMEIDA CRUZ) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP073809

- MARCOS UMBERTO SERUFO) X CLARICE HAAS

Considerando a certidão de fl. 287, promova a parte autora a citação de Clarice Haas, em 5 (cinco) dias, sob pena

de extinção do feito. 

 

0021092-91.2013.403.6100 - FATIMA FALOPPA RODRIGUES ALVES X MARCIA MARIA RODRIGUES

BURGOS X ROSANGELA SANTOS GOMES X ALEXANDRE DE SOUZA X NATALIA SILVA DE SOUZA

X NATALIO ANDRE DOMICIANO(SP097365 - APARECIDO INACIO FERRARI DE MEDEIROS) X

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO

Os autores ajuízam a presente ação sob rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela,

objetivando a declaração do direito à percepção do adicional de irradiação ionizante concomitantemente ao

recebimento da gratificação de raio-X, condenando-se a ré ao pagamento dos valores respectivos desde a cessação

do pagamento do referido adicional, mediante a incidência de juros e correção monetária. Qualificam-se como

servidores vinculados ao quadro da Universidade requerida, tendo suas relações funcionais regidas pela Lei nº

8.112/90. Salientam que, em razão do exercício de atividades expostas à radiação, recebiam de forma cumulada

tanto o adicional de irradiação ionizante, como a gratificação por raio-X. Aduzem que em 18 de junho de 2008,

foi publicada a Orientação Normativa nº 3/2008 da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabeleceu a impossibilidade de cumulação do adicional e gratificação

mencionados, sob o argumento de que ambos são devidos em razão da insalubridade. Asseveram que o

recebimento do adicional de irradiação ionizante é assegurado pelos artigos 7º, inciso XXIII da Constituição

Federal e 68, 70 e 72 da Lei nº 8.112/90. Sustentam que o artigo 12 da Lei nº 8.270/91 disciplina o pagamento do

adicional de insalubridade aos servidores públicos federais. Defendem a inexistência de vedação, na legislação

pertinente, para a acumulação das verbas cogitadas. Alegam que tais verbas apresentam naturezas distintas, não se

permitindo, isso sim, o recebimento de ambas as rubricas de forma cumulada com o adicional de insalubridade,

que não é o caso trazido a julgamento, já que este último não lhes é pago. Invocam ofensa ao direito adquirido,

vez que ambas as verbas restaram incorporadas aos seus vencimentos. Suscitam, ainda, violação ao princípio
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constitucional que assegura a irredutibilidade de vencimentos. Apontam a inconstitucionalidade da Orientação

Normativa nº 3/2008, eis que afrontado o princípio da legalidade. Citam jurisprudência favorável à sua tese. O

pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi deferido, decisão contra a qual a UNIFESP interpôs agravo de

instrumento perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que negou seguimento ao recurso.Citada, a ré

oferece contestação. Sustenta a ocorrência de prescrição bienal com fundamento no disposto no artigo 206, 2º do

Código Civil c.c. artigo 100, 1º-A da Constituição Federal. Sucessivamente, pede a aplicação do disposto no

Decreto nº 20.910/32, com o reconhecimento da ocorrência de prescrição quinquenal. No mais, bate-se pela

impossibilidade de cumulação das verbas cogitadas no feito. Pugna pela improcedência do pedido.Os autores

apresentam réplica.Instadas, ambas as partes esclarecem o desinteresse na dilação probatória.Os demandantes

noticiaram o descumprimento da decisão concessiva de tutela antecipada, razão pela qual a ré foi intimada a

cumpri-la integralmente.Em manifestação à informação trazida pela demandada quanto à implementação da verba

nos contracheques dos autores, estes pugnam pela incidência do percentual do adicional de irradiação ionizante

sobre o salário-base e as vantagens, excluídas apenas as vantagens eventuais e transitórias, o que não teria sido

observado pela requerida.A UNIFESP se opõe ao critério levantado pelos autores, sustentando que o adicional

incide tão somente sobre o vencimento dos servidores, tomado o termo em seu sentido estrito, em consonância

com o disposto no Decreto nº 877/1993.É o RELATÓRIO.DECIDO.A matéria debatida no feito não demanda

maior dilação probatória do que aquela já verificada nos autos, impondo-se o julgamento antecipado da lide, nos

termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.Inicialmente, enfrento o tema atinente à prescrição.Ao

contrário do quanto sustentado pela requerida, tenho que a legislação aplicável à espécie é o Decreto-lei nº 20.910,

de 6 de janeiro de 1932, que assim dispõe, verbis:Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos

Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, seja qual

for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.Buscando a

parte autora o recebimento de diferenças sobre os seus vencimentos, decorrentes da supressão da verba discutida

nos autos, é evidente a aplicação do disposto no Decreto-lei nº 20.910/32.Mister voltar atenção ainda para que, em

se tratando de relação continuativa, com a produção de efeitos ao longo do tempo, não há que se cogitar da

prescrição do fundo de direito, mas tão somente das prestações vencidas antes do prazo de cinco anos anteriores à

propositura da ação. É esse o entendimento sedimentado pelo C. Superior Tribunal de Justiça na Súmula 85,

abaixo transcrita:Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,

quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes

do quinquênio anterior a propositura da ação.No caso em concreto, tendo a parte autora ajuizado a presente

demanda em 18 de novembro de 2013, encontra-se prescrito o direito de reaver as diferenças ora postuladas

relativas ao período anterior a 18 de novembro de 2008.Passo ao tema de fundo.Consoante restou assentado

quando da concessão de tutela antecipada, entendo que assiste razão aos autores.A questão discutida nos autos diz

com a validade da Orientação Normativa nº 3, de 17 de junho de 2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento

e Gestão, que vedou o pagamento cumulado do adicional de irradiação ionizante e da gratificação de raio-X.De

pronto, antes de adentrar a matéria, imperioso ressaltar que a causa de pedir posta na exordial, enfim, a discussão

efetivamente travada neste feito diz respeito à possibilidade de cumulação do pagamento de ambas as verbas aos

autores. Assim, não se estabeleceu nos autos debate individualizado sobre o preenchimento de requisitos, pelos

autores, para a efetiva percepção das rubricas, acaso procedente o pedido. Assim, limitado o objeto da demanda,

passo à análise do pedido.A gratificação de raio-X vem prevista no artigo 1º, alínea c da Lei nº 1.234/50, que

assim dispõe:Art. 1º Todos os servidores da União, civis e militares, e os empregados de entidades paraestatais de

natureza autárquica, que operam diretamente com Raios X e substâncias radioativas, próximo às fontes de

irradiação, terão direito a:...c) gratificação adicional de 40% (quarenta por cento) do vencimento.Como se vê, salta

aos olhos que a gratificação é devida em decorrência do exercício da função.De outro norte, o adicional de

irradiação ionizante tem amparo no artigo 12, 1º da Lei nº 8.270/91, que assim estabelece:Art. 12. Os servidores

civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais perceberão adicionais de insalubridade e de

periculosidade, nos termos das normas legais e regulamentares pertinentes aos trabalhadores em geral e calculados

com base nos seguintes percentuais:I - cinco, dez e vinte por cento, no caso de insalubridade nos graus mínimo,

médio e máximo, respectivamente;II - dez por cento, no de periculosidade. 1 O adicional de irradiação ionizante

será concedido nos percentuais de cinco, dez e vinte por cento, conforme se dispuser em regulamento.O Decreto

nº 877/93 regulamentou a mencionada legislação, delineando no anexo único os critérios para a fixação e

pagamento dos percentuais do adicional.Importante observar que o Decreto nº 877/93 dispôs sobre o pagamento

do adicional de irradiação ionizante ao servidor que desenvolve as suas atividades em áreas que possam resultar

na exposição a essas irradiações (art. 1º), prevendo, ainda, que a percepção dessa rubrica independe de cargo ou

função, desde que o servidor exerça suas atividades em local de risco potencial (art. 2º, 1º).Vale, assim, dizer: a

concessão do adicional de irradiação ionizante não leva em conta a função exercida pelo servidor, como sucede

com a gratificação de raio-X, mas o local e as condições de trabalho.Além disso, o referido artigo 12 da Lei nº

8.270/91, a par de instituir o pagamento do adicional de irradiação ionizante, como acima fundamentado, dispôs

sobre novo percentual a ser pago a título de gratificação de raio-X ( 2º), o que só reforça a ideia de que as duas

rubricas continuam vívidas no ordenamento jurídico e tem naturezas distintas, caso contrário não seriam referidas
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conjuntamente no mesmo dispositivo legal. Lógico, portanto, inferir que se houvesse incompatibilidade no

pagamento dos dois benefícios de forma concomitante, o legislador ressalvaria tal hipótese, já que estava

regulando as duas rubricas ao mesmo tempo no exato instante da edição da norma. Contudo, nenhuma observação

foi registrada na referida legislação, de modo que onde o legislador não impõe distinção ou exceção, não cabe ao

intérprete fazê-lo. Assim, o servidor da União que opera diretamente com raio-X e substâncias radioativas faz jus

ao recebimento da respectiva gratificação. Independente da concessão desse benefício, o servidor que desenvolve

as suas atividades em situação de risco potencial de exposição à irradiação ionizante tem o direito de receber o

respectivo adicional.Concluo, assim, dada a fundamentação acima delineada, pela ausência de impedimento, na

legislação de regência, quanto à possibilidade de percepção cumulativa de ambas as verbas discutidas nestes

autos, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes a cada espécie.Sobre o tema, segue o julgado abaixo

transcrito:PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS. GRATIFICAÇÃO DE RAIO X E ADICIONAL DE IRRADIAÇÃO

IONIZANTE. ACUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.1. O art. 68, 1º, da

Lei nº 8.112/90, veda a percepção cumulativa dos adicionais de insalubridade e periculosidade, nada dispondo

acerca da impossibilidade de cumulação de gratificações e adicionais.2. O Superior Tribunal de Justiça já se

manifestou no sentido de ser possível a percepção cumulativa do adicional de irradiação ionizante e da

gratificação de Raio X, por possuírem naturezas jurídicas distintas.3. Agravo regimental improvido. (AgRg no

REsp 1243072, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/8/2011)Desse modo, no caso

concreto, há de ser reconhecido em prol dos autores o direito à percepção do adicional de irradiação ionizante

concomitantemente ao recebimento da gratificação de raio-X, desde que preenchidos pelos demandantes os

requisitos atinentes a cada uma dessas verbas.Importante ressaltar que as partes debatem, por fim, quanto à forma

de cálculo do adicional de irradiação ionizante.Os autores defendem que deva recair sobre os vencimentos, aí

incluídos o salário-base e as vantagens, excluídas apenas as vantagens eventuais e transitórias, o que não teria sido

observado pela requerida.A UNIFESP, de seu turno, sustenta que o adicional incide tão somente sobre o

vencimento dos servidores, tomado o termo em seu sentido estrito.Voltando ao Decreto nº 877/1993, temos:Art. 5

O adicional de que trata este decreto será concedido de acordo com os parâmetros fixados no anexo único,

observado o constante do laudo técnico de que trata o art. 2.Parágrafo único. O adicional será calculado tendo por

base o valor do vencimento do cargo efetivo do servidor. (grifei)Para dar solução ao caso, necessário socorrer-se

do disposto na Lei nº 8.852, de 4 de fevereiro de 1994. A referida norma estabelece, em seu artigo 1º, sobre o que

deva ser considerado vencimento básico, vencimentos e remuneração do servidor público. Já aí se percebe uma

gradação crescente entre as três rubricas, constituindo vencimento básico a retribuição pelo efetivo exercício do

cargo; vencimentos, a soma do vencimento básico e das vantagens permanentes relativas ao cargo e remuneração,

a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, excluídas uma série de

pagamentos que a norma elenca (alíneas a a r).Como o artigo 5º do Decreto nº 877/1993 determina que o adicional

será calculado mediante a incidência do percentual respectivo sobre o vencimento do cargo efetivo do servidor,

entendo que tal é a diretriz para a apuração da verba devida aos autores, devendo, portanto, o pagamento do

adicional incidir tão somente sobre o vencimento básico do funcionário.Como os demandantes pleiteiam a

condenação da ré ao pagamento das diferenças em atraso, tal pedido deve ser deferido, observada a prescrição

quinquenal.Considerando o reconhecimento de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a

redação dada pela Lei nº 11.960/2009 pelo E. Supremo Tribunal Federal (ADIn 4425), deixo de aplicar o referido

dispositivo ao caso presente.O montante devido será corrigido pela variação do IPCAe.Quanto aos juros de mora,

entendo que deve incidir na espécie, uma vez afastado o dispositivo legal acima mencionado, o artigo 406 do

Código Civil, que estabelece, verbis:Art. 406. Quando os juros moratórios não forem convencionados, ou o forem

sem taxa estipulada, ou quando provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em

vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.Considerando a dicção do texto legal,

socorre ao caso o disposto no artigo 161 do Código Tributário Nacional, que dispõe sobre a aplicação de juros de

1% ao mês sobre os créditos tributários inadimplidos. De outro norte, tenho que os juros são devidos a partir do

momento em que as rubricas deveriam ter sido pagas ao servidor (inadimplemento), a teor do que prescreve o

artigo 397, do Código Civil, tendo em conta que a dívida cobrada é positiva, líquida e com vencimento

definido.Face ao exposto, no tocante ao pedido de condenação da requerida ao pagamento das diferenças

postuladas não adimplidas até 17 de novembro de 2008, JULGO EXTINTO O FEITO, com resolução do mérito, o

que faço com fulcro no artigo 269, inciso IV, segunda figura (prescrição) do Código de Processo Civil.Por outro

lado, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para o efeito de a) declarar o direito dos autores à

percepção do adicional de irradiação ionizante concomitantemente ao recebimento da gratificação de raio-X,

desde que preenchidos pelos demandantes os requisitos atinentes a cada uma dessas verbas, ressalvado que o

cálculo para apuração do montante relativo à primeira rubrica (adicional de irradiação ionizante) observará o

disposto no artigo 5º do Decreto nº 877/93, ou seja, incidirá sobre o vencimento (básico) do cargo efetivo dos

servidores e, por conseguinte, b) condenar a requerida ao pagamento das diferenças respectivas não adimplidas na

esfera administrativa nos cinco anos que antecedem o ajuizamento da presente demanda (a partir de 18 de

novembro de 2008, inclusive), mediante a aplicação dos critérios de correção monetária e juros de mora acima
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delineados.Considerando que o provimento jurisdicional ora concedido impõe obrigação de fazer, CONCEDO,

ainda, A TUTELA ESPECÍFICA (CPC, art. 461) para determinar à demandada que implemente no contracheque

dos autores o pagamento do adicional de irradiação ionizante sem prejuízo do adimplemento da gratificação de

raio-X, desde que preenchidos pelos demandantes os requisitos atinentes a cada uma dessas verbas.Como os

autores decaíram de parte mínima do pedido, CONDENO a ré ao pagamento de custas processuais em reembolso

e honorários advocatícios, estes fixados no importe de 10% (dez por cento) sobre o montante da condenação,

atualizado por ocasião do efetivo pagamento.Decisão sujeita ao reexame necessário.P.R.I.São Paulo, 1º de

setembro de 2014.

 

0065897-11.2013.403.6301 - LEONARDO DAVID FERREIRA DE LIMA(SP289486 - RICHARD ROBERTO

CHAGAS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita ao autor, conforme requerido à fl. 114. Manifeste-se a parte autora sobre a

contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0003971-16.2014.403.6100 - LEANDRO ALENCAR MARQUES(SP210757 - CARLOS AUGUSTO

VERARDO E SP206522 - ALEXANDRE JOSÉ MARCONDES) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS SANTOS CARVALHO E SP195005 - EMANUELA

LIA NOVAES)

Considerando a perícia a ser realizada na Comarca de Catalão/GO, intimem-se as partes, do despacho proferido à

fl. 122, para apresentarem quesitos e indicarem assistentes técnicos, no prazo comum de 5 (cinco) dias.I.

 

0009172-86.2014.403.6100 - ELISA LEITE NEVES VELHO - INCAPAZ X GABRIELA PAES BARRETO

LEITE VELHO(SP265126 - GABRIELA PAES BARRETO LEITE E SP248560 - MARIA ANGELICA

HOMEM DE CORREA LEITE) X UNIAO FEDERAL X ESTADO DE SAO PAULO(SP150706 - MILENA

CARLA AZZOLINI PEREIRA) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP252499 - ALEXANDRE GONÇALVES

DE ARRUDA)

1. Anotem-se os nomes dos procuradores dos réus Estado de São Paulo e Município de São Paulo no Sistema de

Acompanhamento Processual, republicando-se o despacho de fls. 160, cujo teor é o seguinte: Especifiquem as

partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as. Int..2. Manifeste-se a autora, no prazo de 5

(cinco) dias, sobre os documentos acostados pela União Federal a fls. 144/148.Int.São Paulo, 1º de setembro de

2014.

 

0010332-49.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP182406 - FABIANA MEILI DELL AQUILA)

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

0011852-44.2014.403.6100 - ROGAMA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP216176 - FABIO ROBERTO

SANTOS DO NASCIMENTO) X UNIAO FEDERAL

Especifiquem as partes provas que pretendam produzir, num tríduo, justificando-as.Int.

 

0012314-98.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0010599-

21.2014.403.6100) ALLINK TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP154860 - THIAGO TESTINI DE

MELLO MILLER E SP157866 - FERNANDO MOROMIZATO JÚNIOR E SP332346 - WAGNER LUCAS

RODRIGUES DE MACEDO) X UNIAO FEDERAL

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação e documentos apresentados (fls. 85/99), no prazo de 10 (dez) dias.

Int. 

 

0012777-40.2014.403.6100 - JOSE PAES DE FARIAS(SP304035 - VINICIUS DE MARCO FISCARELLI) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0013437-34.2014.403.6100 - MARIA LOURDES DE JESUS(SP181384 - CRISTIANE LEANDRO DE

NOVAIS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0014106-87.2014.403.6100 - ROBERTO MAGALHAES ROSA X BRENDA LUCIA VERCOSA CARNEIRO

ROSA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP068985 - MARIA
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GISELA SOARES ARANHA E SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0014637-76.2014.403.6100 - QUEDMA LOUBACH DA SILVA VIEIRA(SP262952 - CAMILA MARQUES

LEONI KITAMURA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214060B - MAURICIO OLIVEIRA SILVA)

Manifeste-se a parte autora sobre a contestação, no prazo de 10 (dez) dias. Int. 

 

0014813-55.2014.403.6100 - CARLOS KOJI YOKOMIZO X LIBERDADE COMERCIO DE ALIMENTOS E

BEBIDAS LTDA.(SP096446 - JOAO MARCOS SILVEIRA E SP215799 - JOÃO PAULO TRANCOSO

TANNOUS) X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL - INPI X JWIVAM BAR E

LANCHES LTDA - EPP

O autor CARLOS KOJI YOKOMIZO e LIBERDADE COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS LTDA.

requerem a antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária ajuizada contra o INSTITUTO NACIONAL DA

PROPRIEDADE INTELECTUAL e JWIVAM BAR E LANCHES LTDA. objetivando a suspensão do registro nº

829.964.339 da marca Koji Sushi concedido pelo primeiro réu, bem como seja determinado ao segundo réu que

no prazo de 30 dias cesse a utilização da expressão Koji a qualquer título e em qualquer meio, inclusive no sítio

eletrônico www.kojisushi.com.br e, ainda, no prazo de 60 dias altere seu nome fantasia para excluir a expressão

Koji, substituindo-a por outra suficientemente distinta.Relata o primeiro autor que é conhecido sushiman com

destacada atuação desde o final da década de 1990, atuando em restaurantes japoneses de prestígio em São Paulo,

tendo o nome Koji se tornado verdadeira grife para os amantes da culinária nipônica, o que levou o primeiro

autora a constituir a segunda autora em 2011.Afirma que o segundo réu é restaurante que também oferece pratos

da cozinha japonesa, tendo requerido e obtido junto ao primeiro réu o registro nº 829.964.339 para a marca Koji

Sushi, na classe NCL(9) 43. Argumenta, contudo, que o registro concedido pelo primeiro ao segundo réu ensejará

indesejável e prejudicial confusão ou associação entre os consumidores, acarretando desvio de clientela e prejuízo

ao público em geral.Afirma que ao tomar conhecimento da utilização indevida de seu nome, o primeiro autor e a

segunda autora enviaram notificação à segunda ré para que cessasse a utilização do nome Koji, o que foi recusado

pela segunda ré. Em seguida, a segunda autora apresentou junto ao INPI Pedido de Declaração Administrativa de

Nulidade contra o registro em discussão, o que ainda não foi analisado pelo primeiro réu.Sustenta que o registro

da marca Koji Sushi pelo segundo réu viola o artigo 124, XV e XVI da Lei de Propriedade Intelectual, vez que o

primeiro autor não concedeu autorização para adoção e registro de seu patronímico Koji. Alega, ainda, que a

utilização pelo segundo réu da marca Koji caracteriza concorrência desleal por se beneficiar indevidamente do

conceito, apelo e renome do primeiro autor, cuja reputação foi erguida em árduo trabalho no Brasil e no Japão.A

inicial foi instruída com os documentos de fls. 22/155.Intimado a juntar aos autos cópia da certidão de nascimento

e cédula de identidade (fl. 159), o primeiro autor peticionou às fls. 160/162.É o relatório. Passo a decidir.A

possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional é prevista pelo artigo 273 do Código de Processo

Civil e permite que, preenchidos os requisitos previstos em lei, sejam antecipados total ou parcialmente os efeitos

da tutela pretendida no pedido inicial.Cotejando o dispositivo processual com o caso concreto trazido à análise,

não vislumbro presentes todos os requisitos autorizadores da concessão do provimento jurisdicional initio litis.Os

autores formulam pedido antecipatório objetivando a suspensão do registro nº 829.964.339 da marca Koji Sushi

concedido pelo primeiro ao segundo réu, a quem deve ser determinado também que cesse a utilização da

expressão Koji a qualquer título e em qualquer meio e, ainda, altere seu nome fantasia para excluir a expressão

Koji, substituindo-a por outra suficientemente distinta, por violar os incisos XV e XVI do artigo 124, além do

inciso III do artigo 195 da Lei nº 9.274/96 que regula direitos e obrigações relativos à propriedade industrial.Ao

tratar dos sinais não registráveis como marca, o artigo 124 da Lei nº 9.274/96 estabeleceu o seguinte:Art. 124.

Não são registráveis como marca:(...)XV - nome civil ou sua assinatura, nome de família ou patronímico e

imagem de terceiros, salvo com consentimento do titular, herdeiros ou sucessores;XVI - pseudônimo ou apelido

notoriamente conhecidos, nome artístico singular ou coletivo, salvo com consentimento do titular, herdeiros ou

sucessores;(...)Inicialmente, os autores alegam que o registo combatido viola o disposto no inciso XV do artigo

124 da Lei nº 9.274/96 vez que o termo Koji constitui patronímico do primeiro autor, de modo seu registro como

marca somente poderia ocorrer mediante consentimento do titular. Afirma, contudo, que não acedeu com o

registro pelo segundo réu, cujos sócios não possuem Koji como patronímico.Conforme o Dicionário Escolar da

Língua Portuguesa da Academia Brasileira de Letras , patronímico tem os significados de (1) relativo ao pai; que

indica o nome do pai, (2) sobrenome derivado do nome do pai: Álvares, filho de Álvaro; Fernandes, filho de

Fernando.Por sua vez, a versão online do Dicionário Aurélio define patronímico como Relativo a pai,

especialmente ao nome do pai ou a nomes de família. / &151; S.m. Sobrenome derivado do nome do pai. /

Designação de cada um dos nomes que exprimem filiação ou descendência. (Rodrigues, filho de Rodrigo, é um

patronímico.) / Nome de família ou dinastia (por opos. a prenome): Afonsinos, dinastia port. dos Afonsos, e

Antoninos, dinastia romana, são exemplos de patronímicos.Já no campo do direito, acostumou-se ao uso do termo

patronímico como indicativo do nome de família (sobrenome), inexistindo distinção prática quanto à origem

materna ou paterna.Em relação ao caso dos autos, entendo, ao menos em análise própria deste momento
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processual, que o termo Koji não constitui patronímico do primeiro autor, vez que não descende de seus pais ou

avós maternos e paternos. Observo, neste sentido, que segundo a certidão de nascimento do primeiro autor (fl.

161) o nome Koji não provém de seu pai (Nobutoshi Yokomizo) ou de sua mãe (Alzira Yoshie Yokomizo),

tampouco de seus avós.Ao que parece o único nome de família do primeiro autor é Yokomizo, que provém de seu

avô paterno, Matsuo Yokomizo, de modo que Koji constitui parte integrante do prenome do autor, Carlos Koji.

Nestas condições, não se tratando de patronímico, nome civil ou sua assinatura, não vislumbro necessário o

consentimento do primeiro autor para o registro do termo Koji como marca.Tampouco entendo que o registro da

marca Sushi Koji pelo segundo réu viola o inciso XVI do dispositivo legal por se tratar de pseudônimo ou apelido

notoriamente conhecidos ou, como afirma o autor, verdadeira grife para os amantes da culinária nipônica (fl. 3), o

que caracterizaria meio fraudulento para desviar em proveito próprio a clientela dos autores.Com efeito, segundo

tese desenvolvida na inicial, o segundo réu se utilizou do nome do primeiro autor, notoriamente conhecido no

mercado e junto ao público que aprecia a culinária japonesa após árduo trabalho realizado por anos, com o

objetivo de dele se beneficiar e se locupletar indevidamente, causando confusão ou associação entre os

consumidores e prejuízo ao público em geral.Os documentos carreados aos autos não indicam com precisão a data

em que o segundo réu requereu o registro da marca Koji Sushi. É possível conferir, contudo, que foi registrado no

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica em 27.06.2007 com o nome de fantasia Koji Sushi.Como se percebe, ao

menos desde junho de 2007 o segundo réu já utiliza referida marca como nome de fantasia. Contudo, não é

possível asseverar pelos documentos que instruíram a inicial que naquela época o primeiro autor já gozava de

fama ou notoriedade dentro de seu ramo de atuação profissional.Em que pese os documentos juntados às fls.

65/114 denotem certa reputação do primeiro autor como chef, não é possível confirmar de modo inequívoco que o

nome Koji já se constituía em 2007 nome ou pseudônimo notoriamente reconhecido, de modo a caracterizá-lo

como não registrável sem o consentimento de seu titular.Com efeito, a alegada notoriedade do primeiro autor

somente poderá ser verificada na regular fase instrutória do feito, não sendo possível reconhecê-la neste momento

processual.Ausente, portanto, a verossimilhança das alegações, requisito indispensável à concessão do provimento

antecipado previsto no artigo 273 do CPC, o pedido initio litis deve ser indeferido.Face ao exposto, INDEFIRO A

ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.Cite-se e intime-se.São Paulo, 29 de agosto de 2014.

 

0014961-66.2014.403.6100 - RENATO PEREIRA DE SOUZA(SP198486 - JULIANO COUTO MACEDO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X UNIAO FEDERAL

O autor RENATO PEREIRA DE SOUZA requer a antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária ajuizada

contra a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E UNIÃO FEDERAL objetivando a substituição da TR como índice

de correção monetária nos depósitos de FGTS do autor pelo INPC, IPCA ou outro índice que melhor reflita as

perdas inflacionárias, até o trânsito em julgado da ação.Relata, em síntese, que é titular de conta de FGTS e que de

1999 a 2013 tudo o que foi corrigido pela TR ficou abaixo do índice de inflação, causando-lhe perdas no saldo da

conta. Discorre sobre o FGTS e a TR, mudanças na política de câmbio e impacto na TR, desempenho financeiro

do FGTS e remuneração dos cotistas.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 26/81.É o relatório. Passo a

decidir.A possibilidade de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional é prevista pelo artigo 273 do Código de

Processo Civil e permite que, preenchidos os requisitos previstos em lei, sejam antecipados total ou parcialmente

os efeitos da tutela pretendida no pedido inicial.Cotejando o dispositivo processual com o caso concreto trazido à

análise, não vislumbro presentes todos os requisitos autorizadores da concessão do provimento jurisdicional initio

litis.Examinando os autos, entendo que o autor não comprovou o preenchimento do requisito previsto no inciso I

do artigo 273 do Diploma Processual Civil, deixando de demonstrar o dano irreparável ou de difícil reparação que

sucederá no caso de negativa de concessão do provimento antecipado.Com efeito, o dano que autoriza a

antecipação dos efeitos da tutela é aquele que provavelmente ocorrerá no curso do processo, não bastando para a

caracterização do requisito legal a mera suposição do dano ou do risco que venha a ocorrer. Em outras palavras, o

alegado dano deve ser devidamente provado.No caso dos autos, contudo, o autor não apontou qualquer risco à

efetividade do provimento jurisdicional - substituição da TR pelo INPC, IPCA ou outro índice que reponha as

perdas inflacionárias de sua conta fundiária - caso seja concedido apenas em sentença.Diversamente, limita-se a

afirmar que Cada casa que o trabalhador deixa de comprar, cada prestação de imóvel que ele deixa de abater, cada

tratamento de neoplasia maligna que ele deixa de fazer, cada remédio para tratamento de HIV que ele deixa de

comprar porque seu FGTS perdeu seu poder aquisitivo, é um dano de difícil reparação que se renova (fls. 22/23).

Entretanto, não indicou qualquer dano concreto à iminência de ocorrer no caso de negativa de concessão do

provimento antecipado.Considerando, portanto, que a concessão do provimento antecipado exige o preenchimento

de todos os requisitos previstos no artigo 273 do CPC e que no caso dos autos o autor não comprovou o requisito

previsto no inciso I do mencionado dispositivo legal, o pedido initio litis deve ser indeferido.Face ao exposto,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA.Cite-se e intime-se.São Paulo, 29 de agosto de

2014.

 

0015517-68.2014.403.6100 - IBET INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS TRIBUTARIOS(SP053655 -

MARIA LEONOR LEITE VIEIRA E SP133378 - SANDRA CRISTINA DENARDI) X UNIAO FEDERAL
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Inicialmente, afasto a ocorrência de prevenção do presente feito com aqueles indicados no Termo de Prevenção de

fl. 127, vez que tratam de objetos diversos do discutido na presente ação.O autor INSTITUTO BRASILEIRO DE

ESTUDOS TRIBUTÁRIOS requer a antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária ajuizada contra a

UNIÃO FEDERAL objetivando a suspensão das Regras da Resolução CNE/CES 02/2014 e Instrução Normativa

SERES 01/2014 relativamente aos cursos ministrados pelo autor desde 2012, bem como para que seja

determinado à ré que entregue as chaves de acesso ao sistema e-MEC, fornecendo todos os meios e suporte

oferecidos às demais instituições para preenchimento do formulário do cadastro de especializações do sistema e-

MEC, abstendo-se de praticar quaisquer atos que dificultem ou impeçam o preenchimento ou a posterior

divulgação dos dados.Relata, em síntese, que é mantenedor de instituição de ensino que ministra cursos de pós-

graduação lato sensu e que dispõe de decisão judicial proferida pelo E. TRF da 3ª Região garantindo-lhe o direito

ao credenciamento especial (ou credenciamento de instituições não educacionais) para ministrar cursos de pós-

graduação.Afirma que em 2014, por meio da Resolução CNE/CES nº 2/2014 o Conselho Nacional de Educação

instituiu o Cadastro Nacional de Cursos de Especialização do Sistema e-MEC, posteriormente regulamentado pela

Instrução Normativa nº 01/2014 da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES),

exigindo das instituições ofertantes de cursos superiores de pós-graduação lato sensu o cadastramento dos cursos

oferecidos desde 2012 até 01/09/2014, sob pena de os cursos não cadastrados se tornarem irregulares.Argumenta,

inicialmente, que se encontra impossibilitada de cumprir a exigência de cadastramento, vez que por se tratar de

instituição de pesquisa e não oferecer cursos de graduação, não tem acesso ao referido cadastro. Afirma que a

exigência de cadastramento do curso sob pena de ser considerado ilegal carece de previsão legal pela LDB e

Decreto nº 5.773/06, violando o princípio da legalidade e da hierarquia das normas. Sustenta também que a

Resolução CNE/CES nº 2/2014 e a o Conselho Nacional de Educação instituiu o Cadastro Nacional de Cursos de

Instrução Normativa SERES nº 01/2014 criam exigência retroativa, o que poderá tornar irregulares os cursos

ministrados desde 2012.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 20/125.É o relatório. Passo a decidir.Em

12.02.2014 foi editada a Resolução CNE/CES nº 2/2014 do Ministério da Educação instituindo em seu artigo 1º o

cadastro nacional de cursos de pós-graduação lato sensu (especialização) oferecidos nas modalidades presencial e

a distância por instituições credenciadas no Sistema Federal de Ensino.O artigo 2º do mesmo diploma

administrativo delegou à Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério da Educação

(SERES) a competência para adaptar o sistema e-MEC para recepcionar as informações exigidas no cadastro, bem

como estabelecer prazo para cumprimento e, ainda, baixar orientações complementares.Posteriormente, em

19.05.2014 foi publicada a Instrução Normativa SERES 01/2014 que em seu artigo 4º estabeleceu o prazo de 90

dias, contados a partir de 02.06.2014, para inscrição dos cursos de pós-graduação strictu sensu oferecidos a partir

de 2012 no referido cadastro.Inicialmente, não vislumbro, ao menos em análise própria deste momento

processual, a verossimilhança das alegações de ilegalidade da Resolução CNE/CES nº 2/2014, tendo em vista que

é incumbência da União estabelecer normas gerais sobre cursos de pós graduação, nos termos do artigo 9º , VII da

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96).Além disso, não logrou êxito a autora em comprovar por

meio de prova inequívoca a alegada impossibilidade de acesso ao sistema e-MEC para cadastro das informações

relacionadas aos cursos de pós-graduação lato sensu que oferece.Ausentes, assim, os requisitos necessários à sua

concessão, o provimento antecipatório previsto pelo artigo 273 do CPC deve ser indeferido.Face ao exposto,

INDEFIRO A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. Cite-se e intime-se.São Paulo, 1º de setembro de

2014.

 

0015555-80.2014.403.6100 - NANCY LANDIM(SP113586 - ALICINIO LUIZ) X UNIAO FEDERAL

A autora NANCY LANDIM requer a antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária ajuizada contra a

UNIÃO FEDERAL a fim de que seja determinado à ré que adote de imediato medidas de revisão dos créditos

tributários discutidos nos autos.Nos termos do artigo 3º da Lei nº 10.259/01, compete ao Juizado Especial Federal

Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários

mínimos, bem como executar as suas sentenças, excluindo-se as causas que discutam as matérias arroladas nos

incisos I a IV do 1º daquele dispositivo. Por sua vez, o artigo 6º mesmo diploma dispõe sobre quem pode ser parte

no Juizado Especial Federal.Confrontando os dispositivos legais em questão à situação concreta trazida à análise,

entendo que falece a este juízo competência para processar e julgar a presente ação.Com efeito, o valor atribuído à

causa - R$ 30.544,58 - é inferior a sessenta salários mínimos e não se inclui em qualquer das hipóteses de exceção

previstas pelo artigo 3º, 1º da Lei nº 10.249/01.Além disso, tanto a autora, que é pessoa física, como a União

podem ser partes em ação que tramita no Juizado Especial, nos termos do artigo 6º da mesma Lei.Considerando,

ainda, que No foro onde estiver instalada Vara do Juizado Especial, a sua competência é absoluta , reconheço a

incompetência absoluta deste Juízo para o julgamento da causa.Determino a remessa dos autos ao Núcleo de

Apoio Judiciário - NUAJ para digitalização, devendo ser informado o número do feito ao Setor de Distribuição -

SEDI, via e-mail, com vistas ao cadastramento do mesmo no sistema JEF. Após, dê-se baixa na distribuição e

arquivem-se os autos físicos. São Paulo, 1º de setembro de 2014.

 

0015615-53.2014.403.6100 - LAUDELINO LUIZ SALATI MARCONDES(SP264723 - ISAQUE PIZARRO DE
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OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL

Defiro os pedidos de concessão dos benefícios da justiça gratuita e prioridade de tramitação. Anote-se.O autor

LAUDELINO LUIZ SALATI MARCONDES requer a antecipação dos efeitos da tutela em Ação Ordinária

ajuizada contra a UNIÃO FEDERAL objetivando a suspensão dos descontos das parcelas de Imposto de Renda

incidente sobre os proventos de aposentadoria que recebe.Relata, em síntese, que é servidor público aposentado

por tempo de serviço, conforme título de aposentadoria nº 463/98-SAR, de 08.05.1998. Alega que é portador de

neoplasia maligna (CID 10 C-61), tendo se submetido à cirurgia de próstata em fevereiro de 2005, razão pela qual

faz jus à isenção de imposto de renda na fonte, nos termos do artigo 6º, XIV e XXI da Lei nº 7.713/88 e artigo 179

do CTN.A inicial foi instruída com os documentos de fls. 18/39.É o relatório. Passo a decidir.Examinando os

autos, entendo presentes os requisitos que autorizam a concessão da medida pleiteada na forma do artigo 273 do

Diploma Processual.A Lei nº 7.713/88 previu em seu artigo 6º que os rendimentos recebidos por pessoa física que

estão isentos do Imposto de Renda. Tratando-se a hipótese dos autos de portador de câncer de próstata, a isenção é

prevista pelo inciso XIV do mencionado dispositivo legal, verbis:Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os

seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:(...)XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma

motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa,

alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e

incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,

hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação,

síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença

tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma; No mesmo sentido dispôs o artigo 39 do Decreto nº

3.000/99 ao tratar em seu capitulo II dos rendimentos isentos ou não tributáveis, verbis:Art. 39. Não entrarão no

cômputo do rendimento bruto:XXXIII - os proventos de aposentadoria ou reforma, desde que motivadas por

acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental,

esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia

grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, estados avançados de doença de

Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, e fibrose cística

(mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída

depois da aposentadoria ou reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, inciso XIV, Lei nº 8.541, de 1992, art. 47, e Lei

nº 9.250, de 1995, art. 30, 2º); (negritei)Como se percebe, há expressa previsão legal concedendo isenção de

Imposto de Renda sobre os proventos de aposentadoria recebidos por portadores de neoplasia

maligna.Examinando os documentos que acompanharam a peça inaugural, observo que o autor é ex-servidor da

Prefeitura do Município de São Paulo aposentado por tempo de serviço, com o recebimento de proventos

integrais, conforme Título de Aposentadoria nº 463/98-SAR (fl. 21).Por sua vez, o relatório médico de fl. 38

expedido em 28.04.2014 e firmado por profissional médico revela que o autor é portador de Neoplasia Maligna da

Próstata - CID C61 (Paciente com Adenocarcinoma de Postat, submetido a prostatectimoia radical 28/02/05), cujo

estado atual é Recidiva bioquímica. Em avaliação para radioterapia de resgate.Nestas condições, entendo, ao

menos em análise própria deste momento processual, que a situação do autor autoriza o reconhecimento da

isenção de imposto de renda sobre seus proventos de aposentadoria, vez que portador de moléstia expressamente

prevista em lei como causa da isenção pleiteada.Neste sentido, transcrevo recente julgado proferido pelo E. TRF

da 3ª Região em caso assemelhado:DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCESSÃO LIMINAR. IMPOSTO DE RENDA.

ISENÇÃO. NEOPLASIA MALIGNA. ART. 6º, XIV, L. 7.713/88. AGRAVO PROVIDO. 1. Nos termos do art.

6º, XIV, da Lei 7.713/88, são isentos do imposto de renda os proventos de aposentadoria percebidos por pessoa

física acometida de neoplasia maligna. 2. Da análise dos documentos juntados aos autos, verifica-se que o

agravante recebe aposentadoria por tempo de serviço bem como que é portador de melanoma maligno nodular,

espécie de neoplasia maligna. Assim, de rigor o reconhecimento da isenção do imposto de renda, devendo ser

deferida a tutela antecipada requerida nos autos originários. 3. Agravo de instrumento provido. (negritei)(TRF 3ª

Região, Quarta Turma, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 488092, Relatora Desembargadora Federal Alda

Basto, e-DJF3 13/09/2013)Registre-se, por necessário, que o fato de o autor ter se submetido a procedimento de

retirada da próstata em 2005 não acarreta o afastamento do direito à isenção, tendo em vista a constatação de

recidiva bioquímica e necessidade de realização de radioterapia.Neste sentido:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO

LEGAL. ARTIGO 557, 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA

PESSOA FÍSICA INCIDENTE SOBRE APOSENTADORIA. ISENÇÃO. PORTADOR DE MOLÉSTIA

GRAVE. AGRAVO LEGAL IMPROVIDO. 1. Não é necessário que a doença (neoplasia maligna) esteja em

atividade para que o seu portador tenha direito à isenção do imposto de renda, uma vez que a vontade da lei é

justamente favorecer o tratamento, ainda que seja para impedir sua posterior manifestação no organismo. Assim,

comprovado o diagnóstico de neoplasia maligna, a submissão do autor a tratamento cirúrgico não afasta a

incidência da norma de isenção do imposto de renda. 2. Em conclusão, o autor tem direito a isenção do imposto de

renda bem como a repetição dos valores pagos desde outubro de 2008, corrigidos monetariamente segundo os

índices indicados no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal. 3. No mais, o
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agravo não infirma os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual devem ser integralmente mantidos. 4.

Agravo legal improvido. (negritei)(TRF 3ª Região, Sexta Turma, APELREEX - APELAÇÃO/REEXAME

NECESSÁRIO - 1896923, Relator Desembargador Federal Johonsom Di Salvio, e-DJF3

29/11/2013)DispositivoFace ao exposto, DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para determinar à União que

suspenda os descontos de Imposto de Renda Retido na Fonte dos proventos de aposentadoria recebidos pelo

autor.Cite-se e intime-se.São Paulo, 29 de agosto de 2014.

 

PROCEDIMENTO SUMARIO

0000071-11.2003.403.6100 (2003.61.00.000071-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0024208-91.2002.403.6100 (2002.61.00.024208-0)) SIMONE TIBOLA(SP066803 - LUIS HENRIQUE SILVA

TRAMONTE E SP211247 - KAREN REGINA SGUERRI PACHECO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP094066 - CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos elaborados pela Contadoria Judicial às fls. 202/204 no prazo de 10

(dez) dias.Após, tornem conclusos.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004439-14.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035795-

76.2003.403.6100 (2003.61.00.035795-0)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1279 - JOAO SAIA ALMEIDA LEITE) X

APARECIDA DE LOURDES VONO PALHARDI X MARLENE VONO SOARES X MARLI VONO X CELSO

DE ABREU X ANTONIO DE JESUS CABRAL DA SILVA(SP102217 - CLAUDIO LUIZ ESTEVES)

A União Federal se opõe à pretensão executória do embargado, alegando excesso de execução, dado que o valor

executado é superior àquele tido como devido pela embargante.O embargado deixou de apresentar impugnação.Os

autos foram encaminhados para a Contadoria Judicial que, após solicitar documento dos embargados, apresentou

conta de liquidação, sobre o qual as partes tiveram oportunidade de se manifestar.Os embargados, intimados,

concordam com o valor apontado pela União Federal nos embargos.É O RELATÓRIO.D E C I D O :Diante da

concordância da parte embargada com o valor apresentado pela União Federal, entendo que devam ser acolhidos

os presentes embargos.Deve-se ressaltar que nos cálculos acolhidos está expresso que o coembargado Celso de

Abreu não possui saldo a receber.Face à concordância da embargada, JULGO PROCEDENTES os embargos e,

em consequência, acolho os cálculos apresentados pela parte embargante, fixando o valor da execução do valor

principal e dos honorários advocatícios fixados na ação principal em R$ 17.458,95 (dezessete mil, quatrocentos e

cinquenta e oito reais e noventa e cinco centavos), atualizados até fevereiro de 2013.Deixo de condenar as partes

em verba honorária, por entender não existir sucumbência, em virtude da natureza dos Embargos, de mero

acertamento de cálculos.Após o trânsito em julgado, traslade-se cópia da presente decisão aos autos principais,

arquivando-se o presente feito.P.R.I.São Paulo, 01 de setembro de 2014.

 

0010747-32.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000749-

40.2014.403.6100) EDGLERISTON OLIVEIRA DE ARAUJO(SP096776 - JOSE ARRUDA DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA)

Apensem-se aos autos principais. Dê-se vista ao(s) embargado(s) para manifestação.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015751-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ

MACEDO) X MISTER IND/ E COM/ DE BORDADOS LTDA X CLOVIS ENIO HECK X ELAINE

CRISTINA DOS SANTOS HECK(SP211603 - FABIO ROBERTO MORETI DOS SANTOS)

Ante o trânsito em julgado da sentença, intime-se a exequente a carrear aos autos as cópias dos documentos que

pretende desentranhar, nos termnos da sentença, sob pena de arquivamento do feito.Int.

 

0016677-02.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP221365 - EVERALDO ASHLAY SILVA

DE OLIVEIRA) X LABORATORIO LIAN DE PROTESE ODONTOLOGICA LTDA(SP101970 - CID

FLAQUER SCARTEZZINI FILHO) X SERGIO LIAN BRANCO MARTINS(SP101970 - CID FLAQUER

SCARTEZZINI FILHO) X CARMEN SILVIA MACHADO LEMKE BRANCO MARTINS(SP101970 - CID

FLAQUER SCARTEZZINI FILHO)

Fls. 362/364: Manifeste-se a CEF.I.

 

0000749-40.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

EDGLERISTON OLIVEIRA DE ARAUJO

Face ao valor irrisório de fl. 47/48, determino a secretaria que promova o desbloqueio junto ao sistema

Bacenjud.Face à consulta de fl. 50, requeira a CEF o que de direito em 5 (cinco) dias.I.
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0002554-28.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ANGELO FERNANDO VAZ ROSA

Considerando que o valor penhorado fls. 47/49 é irrisório para o pagamento da dívida, determino o seu

desbloqueio.Face à consulta de fl. 51, requeira a CEF o que de direito em 5 (cinco) dias.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002658-20.2014.403.6100 - BANCO J SAFRA S/A(SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO FERNANDES) X

DELEGADO DEL ESPECIAL INSTITUICOES FINANCEIRAS REC FED BRASIL SPAULO

Recebo a apelação interposta pela União Federal, no efeito devolutivo.Intime-se a parte contrária para

contrarrazões. Após, dê-se ciência da Sentença ao MPF. Em seguida, subam os autos ao E. TRF, com as

homenagens de estilo. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0010599-21.2014.403.6100 - ALLINK TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA(SP154860 - THIAGO

TESTINI DE MELLO MILLER E SP157866 - FERNANDO MOROMIZATO JÚNIOR E SP332346 -

WAGNER LUCAS RODRIGUES DE MACEDO) X UNIAO FEDERAL

Fls. 75/76: a determinação de fls. 64, prolatada com o fito de integrar a decisão de fls. 60/62, que restara

incompleta, não a modificou quanto à necessidade do prévio depósito, tanto que o ofício nela referido ainda pende

de expedição, dada a não comprovação do depósito. Ante o exposto, conheço dos embargos, mas lhes nego

provimento.Comprovado, outrossim, o depósito pendente (fls. 80), cumpra-se o despacho de fls. 64, dando-se em

seguida vista à União Federal (PFN), conforme requerido às fls. 70.Após, intime-se a parte autora para se

manifestar acerca da contestação de fls. 70/74, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0015731-59.2014.403.6100 - DIANE CRISTINA DE ARAUJO(SP163016 - FERNANDA ORSI BALTRUNAS)

X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Inicialmente, esclareça a requerente o endereço indicado na inicial do imóvel discutido nos autos, tendo em vista

que o contrato de fls. 18/38 e a matrícula de fls. 57/60 referem-se a imóvel localizado em endereço diverso.Deverá

também a requerente juntar aos autos documento que comprove a marcação ou realização da perícia médica

noticiada na exordial ou, ainda, eventual laudo emitido pelo INSS.Por fim, apresente a requerente declaração de

hipossuficiência econômica a justificar o pedido de concessão dos benefícios da justiça gratuita ou comprove o

recolhimento das custas iniciais.Prazo: 10 (dez) dias.Após, tornem conclusos.Intime-se.São Paulo, 1º de setembro

de 2014.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0028075-53.2006.403.6100 (2006.61.00.028075-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ARIAGDA REGINA PINA(SP187475 - CATARINA APARECIDA CONCEIÇÃO) X

APARECIDA DA SILVA CONCEICAO(SP187475 - CATARINA APARECIDA CONCEIÇÃO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X ARIAGDA REGINA PINA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X APARECIDA

DA SILVA CONCEICAO

Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.I.

 

0006067-77.2009.403.6100 (2009.61.00.006067-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X CRISTINA APARECIDA CANDIDO DA CRUZ(SP203515 - JOSE LUIZ DE

FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X CRISTINA APARECIDA CANDIDO DA CRUZ

Intime-se a CEF a promover o recolhimento das custas da expedição da certidão de inteiro teor, sendo o valor de

R$ 8,00 (oito reais), bem como para providencias a retirada no prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0006942-47.2009.403.6100 (2009.61.00.006942-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SIRLEY APARECIDA DA COSTA GOMES X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SIRLEY APARECIDA DA COSTA GOMES

Requeira a CEF o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias.No silêncio, aguarde-se provocação no arquivo

sobrestado.I.

 

0006695-32.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

RICARDO DA SILVA SOUZA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X RICARDO DA SILVA SOUZA

Requeira a CEF o que de direito em 05 (cinco) dias.I.
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0020424-91.2011.403.6100 - CONSTRUTORA SOLUCOES CONCRETAS LTDA X JOAO JOSE NOVAIS X

JORGE PEREIRA DE OLIVEIRA(PR014739 - SEBASTIAO JOSE CARDOSO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

CONSTRUTORA SOLUCOES CONCRETAS LTDA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOAO JOSE

NOVAIS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JORGE PEREIRA DE OLIVEIRA

Promova a secretaria as alterações no sistema processual conforme requerido no 2º parágrafo da petição de fl.

347.Após, defiro o sobrestamento do feito conforme artigo 791, III, do CPC.I.

 

0005022-96.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

PEDRO GUSMA DA SILVA FLORES RAMIREZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X PEDRO GUSMA

DA SILVA FLORES RAMIREZ

Proceda a secretaria à transferência do valor bloqueado para conta à disposição deste juízo. Por fim, havendo

requerimento do credor, expeça-se alvará de levantamento, intimando-se a parte beneficiária para retirá-lo e

liquidá-lo no prazo regulamentar. Int. 

 

 

14ª VARA CÍVEL 

 

MM. JUIZ FEDERAL TITULAR*PA 1,0 DR. JOSÉ CARLOS FRANCISCO 

 

 

Expediente Nº 8241

 

MANDADO DE SEGURANCA

0011659-48.2013.403.6105 - MARCO ANTONIO DA SILVA SANTOS(SP255688 - ANDRÉ LUIZ DE

OLIVEIRA E SP209418 - YOLANDO VALOIS CRUZ) X CHEFE SUBST DELEGACIA ARMAS E

CONTROLE PROD QUIMICOS SUPERINTENDENCIA REG POLICIA FED EST S PAULO

1. Defiro o ingresso da União Federal no feito, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei 12.016/2009, conforme

requerido às fls. 87. 2. Dê-se ciência à parte-impetrante das informações, encartadas às fls. 76/86, para

manifestação, no prazo de 10 (dez) dias. 3. Após, tornem os autos conclusos para apreciação da liminar. Int. 

 

0002660-87.2014.403.6100 - DG4 EQUIPAMENTOS E PRODUTOS LTDA - EPP(PR026914 - WILSON

BENINI) X ADMINISTRADOR DO SETOR DE CREDENCIAMENTO DO BANCO NACIONAL DO

DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL - BNDES(RJ113087 - MAURICIO VASCONCELOS)

Vistos etc.. Trata-se de recurso de embargos de declaração opostos em face da decisão de fls. 137/141, aduzindo

contradição, omissão e obscuridade no que concerne à fundamentação que conduziu ao indeferimento da medida

liminar pleiteada. Vieram os autos conclusos para decisão. É o breve relatório. DECIDO.Não assiste razão à

embargante, pois na decisão prolatada foi devidamente fundamentado o que agora pretende ver

reanalisado.Realmente, neste recurso há apenas as razões pelas quais a embargante diverge da decisão proferida,

querendo que prevaleça o seu entendimento, pretensão inadmissível nesta via recursal. Ainda que seja possível

acolher embargos de declaração com efeito infringente, para tanto deve ocorrer erro material evidente ou de

manifesta nulidade da sentença, conforme sedimentado pelo E.STJ no Embargos de Declaração no Agr. Reg. no

Agr. de Instr. nº 261.283, Rel. Min. Fernando Gonçalves, j. 29.03.2000, DJ de 02.05.2000. Assim sendo, todos os

aspectos ora aventados foram apreciados na decisão atacada, de modo que não há obscuridade, omissão ou

contradição a ser sanada. Isto exposto, conheço dos presentes embargos (porque são tempestivos), mas nego-lhes

provimento, mantendo, na íntegra, a r. decisão no ponto embargado. Intime-se.

 

0005505-92.2014.403.6100 - INTERCEMENT BRASIL S.A. X CCB - CIMPOR CIMENTOS DO BRASIL

LTDA(SP319529A - RAFAEL DE MORAES AMORIM E SP241358B - BRUNA BARBOSA LUPPI E

SP271385 - FERNANDA RIZZO PAES DE ALMEIDA) X DELEGADO DA DELEGACIA DA REC

FEDERAL ADM TRIBUTARIA SAO PAULO-DERAT/SP

1. Tendo em vista os esclarecimentos prestados pela parte-impetrante às fls. 482/709, e considerando a

complexidade dos procecimentos necessários à regularização do CNPJ da empresa incorporada, assim como pelo

fato de restarem pendentes apenas 5 (cinco) estabelecimentos para conclusão das transferências, aliado ao fato de

que a ora impetrante vem diligenciando nesse sentido, mantenho a liminar deferida às fls. 287/289.2. Por outro

lado, sob pena de cassação da liminar, deverá a parte-impetrante, quinzenalmente, informar o Juízo acerca do
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andamento desses procedimentos. Intime-se. 

 

0008385-57.2014.403.6100 - HAKME INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS(PR030487 - RAQUEL

MERCEDES MOTTA E PR036455 - ALIFRANCY PUSSI FARIAS ACCORSI) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO X CHEFE DA PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL EM

SAO PAULO - SP

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Hakme Indústria e Comércio de Roupas Ltda. em face do

Delegado da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária em São Paulo (DERAT/SP) e Procurador

Chefe da Fazenda Nacional em São Paulo, visando à expedição de certidão negativa de débitos fiscais (CND

positiva com efeito negativo), relativa a contribuições previdenciárias próprias e de terceiros.Às fls. 197/203, a

liminar foi parcialmente deferida para que as autoridades impetradas fizessem a análise dos documentos acostados

à inicial (fls. 18/174 e 191/194).Ocorre que, às fls. 207/213, a parte-impetrante requereu a juntada de outros

documentos, os quais as autoridades impetradas não tiveram ciência, uma vez que foram juntados aos autos após a

expedição dos ofícios de notificação.Considerando as informações prestadas às fls. 218/223 e 224/230, bem como

os documentados juntados pelo impetrante às fls. 207/213, manifestem-se as autoridades coatoras, no prazo de 5

(cinco) dias, acerca da existência de eventuais motivos que possam obstar a expedição da CND.Oportunamente,

remetam-se os autos ao SEDI para que faça constar no polo passivo a Delegacia Especial da Receita Federal do

Brasil de Administração Tributária em São Paulo, conforme requerido à fl. 119-v.Int.

 

0010451-10.2014.403.6100 - REDECOM EMPREENDIMENTOS LTDA(DF023086 - PEDRO HENRIQUE

ALVES DA COSTA FILHO) X PREGOEIRO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO PAULO - UNIFESP

1. Dê-se ciência à parte-impetrante do teor das informações, encartas às fls. 240/242, para manifestação, no prazo

de 10 (dez) dias, quanto a eventual interesse no porsseguimento do feito, tendo em vista manifestação do

departamento técnbico da UNIFESP pugnando pelo cancelamento do pregão eletrônico. 2. Em caso positivo,

justificar. 3. Após, tornem os autos conclusos para decisão. Int.

 

0013762-09.2014.403.6100 - VICUNHA SIDERURGIA S/A.(SP103145 - SUSY GOMES HOFFMANN E

SP199695 - SÍLVIA HELENA GOMES PIVA E SP266283 - JORGE ESPIR ASSUENA) X DELEGADO

ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA EM SAO PAULO -

DERAT/SP X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO - SP

1. Tendo em vista o teor das informações prestadas pela DERAT/SP, na qual reconhece a inexigibilidade do

crédito tributário objeto deste feito, pugnando plo cancelamento da cobrança, dou por prejudicado o pedido de

liminar formulado. 2. Dê-se ciência à parte-impetrante das informações, encartadas às fls. 249/268. 3. Após,

tornem os autos conclusos para extinção. Int.

 

0014634-24.2014.403.6100 - HERCULES DO BRASIL PRODUTOS QUIMICOS LTDA(SP143671 -

MARCELLO DE CAMARGO TEIXEIRA PANELLA E SP344247 - JALINE SANTOS GOMES) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Fls. 370/371 - mantenho a decisão de fls. 361/366, por seus próprios e jurídicos fundamentos. Int. 

 

0015206-77.2014.403.6100 - CLEITON RODRIGUES DE SOUZA(SP235734 - ANA LUCIA DO

NASCIMENTO LORENZI) X REITOR DA UNIVERSIDADE NOVE DE JULHO -UNINOVE

1. Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. 2. Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em

razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem escapar a este Juízo na apreciação do pedido de liminar, é

imperioso ouvir a autoridade coatora, em respeito ao contraditório e à ampla defesa. 3. Notifique-se a autoridade

coatora para prestar as informações, no prazo de 10 dias, bem como dê-se ciência do feito ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto

de 2009, para que, querendo, ingresse no feito, e, se tiver interesse, se manifeste no prazo de dez dias. 4. Após,

com as informações, tornem os autos conclusos para apreciação da liminar. Int.

 

0015253-51.2014.403.6100 - RENATO MENDES DE OLIVEIRA(SP336261 - FABIANA SILVA CAMPOS

FERREIRA) X REITOR DA ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - UNINOVE

1. Defiro os benefícios da Justiça gratuita. Anote-se. 2. Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em

razão da possibilidade de surgirem aspectos que podem escapar a este Juízo na apreciação do pedido de liminar, é

imperioso ouvir a autoridade coatora, em respeito ao contraditório e à ampla defesa. 3. Notifique-se a autoridade

coatora para prestar as informações, no prazo de 10 dias, bem como dê-se ciência do feito ao órgão de

representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº. 12.016, de 7 de agosto

de 2009, para que, querendo, ingresse no feito, e, se tiver interesse, se manifeste no prazo de dez dias. 4. Após,
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com as informações, tornem os autos conclusos para apreciação da liminar. Int.

 

0015384-26.2014.403.6100 - MEDSANITAS BRASIL ASSISTENCIA INTEGRAL A SAUDE S/A(SP327786 -

TERESA DE SOUZA DIAS GUTIERREZ) X PROCURADOR CHEFE DA PROCURADORIA DA AGENCIA

NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - MINISTERIO DA SAUDE

1. Não verifico prevenção dos Juízos elencados no termo de fls. 78/79, tendo em vista tratar-se de causa de pedir e

pedido diversos. 2. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, emende a parte-impetrante a inicial

para o fim de atribuir valor a causa compatível com o benefício econômico almejado, e recolha as custas judiciais

complementares. 3. Ante a especificidade do caso relatado nos autos, e em razão da possibilidade de surgirem

aspectos que podem escapar a este Juízo na apreciação do pedido de liminar, é imperioso ouvir a autoridade

coatora, em respeito ao contraditório e à ampla defesa. 4. Cumprida a determinação contida no item 1 supra,

notifique-se a autoridade coatora para prestar as informações, no prazo de 10 dias, bem como dê-se ciência do

feito ao órgão de representação judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do artigo 7º, II, da Lei nº.

12.016, de 7 de agosto de 2009, para que, querendo, ingresse no feito, e, se tiver interesse, se manifeste no prazo

de dez dias. 5. Após, com as informações, tornem os autos conclusos para apreciação da liminar. Int.

 

0015426-75.2014.403.6100 - TATIANA GONTIJO ARRIOLA(SP282784 - CARINA TOMÉ MATTAR) X

PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE CORRETORES IMOVEIS - CRECI 2a REGIAO X PRESIDENTE

DO CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - COFECI

1. No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, esclareça a parte-impetrante, de forma objetiva, se a

presente ação é proposta também em face do Presidente do COFECI. Em caso postivio, apresentar as cópias

necessárias a instrução da confré, nos termos do art. 6º, da Lei 12.016/2009. 2. Após, tornem os autos conclusos

para decisão. Int. 

 

 

Expediente Nº 8246

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014358-27.2013.403.6100 - MPE-MONTAGENS E PROJETOS ESPECIAIS S/A(RJ106810 - JOSE

EDUARDO COELHO BRANCO JUNQUEIRA FERRAZ) X EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-

ESTRUTURA AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP190226 - IVAN REIS SANTOS)

Designo audiência de de instrução para o dia 08/10/2014 às 15 horas.Conforme requerido as testemunhas da parte

autora indicadas às fls.303/304 comparecerão independentemente de intimação.Intime-se, pessoalmente e com as

recomendações do artigo 343 e parágrafos do CPC, o representante legal da ré para prestar depoimento

pessoal.Defiro a prova pericial requerida à fl.271. Nomeio o perito Engenheiro Eletrecista Roberto Raya da Silva.

Faculto às partes a indicação de assistente técnico e a apresentação de quesitos. Intime-se o perito nomeado para

apresentar a estimativa de honorários, fundamentando o valor e demonstrando o tempo, em horas, que será

consumido para elaboração do laudo e demais diligências. Prazo de 10 dias. Providencie a secretaria a

renumeração a partir de fls.304 por encontrar-se incorreta. Int. 

 

 

Expediente Nº 8247

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002329-43.1993.403.6100 (93.0002329-2) - DEPOSITO DE APARAS VILA AUGUSTA LTDA(PI003785 -

CATARINA TAURISANO E SP113635 - SAMUEL SALDANHA CABRAL E SP094759 - MARCOS

ANTONIO GERONIMO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO AURELIO MARIN) X DEPOSITO DE

APARAS VILA AUGUSTA LTDA X UNIAO FEDERAL

Considerando o informado no ofício de fls. 691/699, informe a União o valor atualizado da(s) CDA(s)

vinculada(s) ao(s) processo(s) indicado(s) na(s)s penhora(s) de fls. 514/515, 604/605 e 664, 624/629 e 659.

Proceda-se à consulta dos saldos das contas vinculadas ao nosso processo.Após, se em termos, proceda-se à

transferência, à disposição da(s) Vara(s) Fiscal(is) indicada(s) na(s) referida(s) penhora(s), observando-se a

anterioridade de cada.Int. 

 

0020337-68.1993.403.6100 (93.0020337-1) - JACKFIL COM/ IND/ DE TECIDOS LTDA(SP026774 - CARLOS

ALBERTO PACHECO E SP085180 - SANDRA ELISA SANTIN) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN)
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Nos termos da Portaria nº17/2011 (D.E 12/07/2011), da MMa. Juíza Federal da 14ª Vara Cível, que delega aos

servidores da 14ª Vara Cível Federal, a prática de atos de mero expediente, sem caráter decisório:Ciência às partes

da conta realizada pela Seção de Cálculos e decisão de fls. 313,que se envia para publicação. fls. 313: Fls. 307/308

e 311/312: Acerca da requisição complementar, veja-se o item 5.2, pag. 54, do MANUAL DE ORIENTAÇÃO

DE PROCEDIMENTOS PARA OS CÁLCULOS NA JUSTIÇA FEDERAL, aprovado pela Resolução 134/2010,

alterado pela Resolução 267/2013, do CJF, cujo teor transcreve-se:5.2 REQUISIÇÃO COMPLEMENTAR O

montante da condenação será corrigido monetariamente e acrescido de juros segundo os critérios determinados no

respectivo título judicial. Entretanto, em face do lapso existente entre a realização desses cálculos e a extinção do

débito, pode ser deferida a expedição de requisição complementar.Requisição complementar é aquela utilizada

para pagamento de diferenças: a) De juros resultantes da mora: a.1) No período entre a data do cálculo e a data de

apresentação do precatório (1º de julho) ou da RPV (entrada no Tribunal ou recebimento na entidade devedora,

quando a requisição é feita diretamente - Exemplo: Estados, Municípios, conselhos profissionais, Correios); a.2)

No período posterior ao prazo constitucional e/ou legal de pagamento da requisição. b) De correção monetária:

b.1) No período entre a data do cálculo e a data de apresentação da requisição, quando o indexador adotado

judicialmente for maior do que o utilizado administrativamente pelo Tribunal; b.2) No período posterior ao prazo

constitucional e/ou legal de pagamento da requisição.Assim, determino a remessa destes autos à Seção de

Cálculos para apuração da importância complementar, nos exatos termos do referido Manual. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0063599-05.1992.403.6100 (92.0063599-7) - BRUNO TRESS S/A IND/ E COM/(SP013857 - CARLOS ALVES

GOMES E SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 185 - MARCO

AURELIO MARIN) X BRUNO TRESS S/A IND/ E COM/ X UNIAO FEDERAL

Considerando o informado no ofício de fls. 501/509, informe a União o valor atualizado da(s) CDA(s)

vinculada(s) ao(s) processo(s) indicado(s) na penhora de fls. 389/390.Proceda-se à consulta dos saldos das contas

vinculadas ao nosso peocesso.Após, se em termos, proceda-se à transferência, à disposição da Vara Fiscal

indicada na referida penhora. Int. 

 

 

16ª VARA CÍVEL 

 

DRA. ADRIANA PILEGGI DE SOVERAL 

JUÍZA FEDERAL 

BEL. ALEXANDRE PEREIRA

DIRETOR DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 14099

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022113-10.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0020272-

77.2010.403.6100) NIGROPEL PUBLICIDADE E SERVICOS LTDA(SP118264 - PAULO AFONSO PINTO

DOS SANTOS) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO E SP041822 - JOSE ROBERTO PADILHA)

Converto o julgamento em diligência.Nos termos do artigo 398 do Código de Processo Civil, intime-se a Ré para

manifestar-se sobre a petição de fls. 1240/1266, no prazo de cinco dias.Após, tornem os autos conclusos para

prolação de sentença.I.

 

0023043-91.2011.403.6100 - CONSTRUTORA JOSE TURECKI LTDA(SP200270 - PIRACI UBIRATAN DE

OLIVEIRA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Construtora José Turecki Ltda opôs embargos de declaração à sentença proferida às fls. 1482/1484,

registrando a existência de omissão.Alega, em síntese, que não houve manifestação do Juízo sobre o pedido de

produção dos efeitos do REFIS pela quitação do débito com redução de multa e juros como disposto na lei, sobre

o levantamento do saldo remanescente no importe de R$1.099.977,14, devidamente corrigido, bem como sobre o

fundamento da condenação em honorários advocatíciosDecido.Sem razão a embargante. Como se vê do

dispositivo da sentença embargada, a condenação em honorários está fundamentada no artigo 6º, 1º da Lei

11.941/09, que dispõe:Art. 6o O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer o

restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos, deverá, como condição para valer-se

das prerrogativas dos arts. 1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer
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alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolando requerimento de extinção do processo com

resolução do mérito, nos termos do inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -

Código de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do requerimento do

parcelamento. 1o Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da ação na forma deste

artigo. - grifei. Mencionado dispositivo isenta do pagamento de honorários de sucumbência apenas no caso

específico em que o contribuinte possuía ação judicial em curso, requerendo o restabelecimento de sua opção ou a

sua reinclusão em outros parcelamentos, o que não é o caso dos autos.De outra sorte, a condenação em honorários

advocatícios em virtude da renúncia ao direito em que se funda a ação decorre das disposições do artigo 26 do

Código de Processo Civil. Precedente: REsp 1061151, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJE de

04/11/2009.Quanto ao outro ponto, as providências relativas à apuração de valores a converter e levantar são

afetas à esfera administrativa, segundo as normas e critérios estabelecidos na Lei 11.941/09. Nesse sentido, aliás, a

manifestação da União Federal, às fls. 710/712. Assim, inexistem as omissões apontadas. Ante o exposto, rejeito

os embargos de declaração opostos. Dê-se vista à União Federal pelo prazo de 10 (dez) dias, conforme requerido

às fls. 710/712.P.R.I.

 

0000911-97.2012.403.6102 - MUNICIPIO DE MONTE ALTO(SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO)

X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP163674 - SIMONE

APARECIDA DELATORRE)

Vistos etc.Município de Monte Alto propõe a presente ação ordinária em face do Conselho Regional de Farmácia

do Estado de São Paulo, com pedido de tutela antecipada, objetivando a declaração de inexigibilidade da

Notificação nº 333434 e do Auto de Infração nº TI250625, bem como de futuras cobranças motivadas pela

exigência de registro no Conselho Réu e da manutenção de farmacêutico responsável nos Postos de Saúde e

dispensários de medicamentos.Alega o autor, em síntese, que foi autuado por suposta infringência ao artigo 10, c e

artigo 24, da Lei Federal 3.820/1960, por não contar com responsável técnico farmacêutico na PAMM II Dra. Ana

Maria Nacaratto Popim, perante o Réu. Aduz que para o exercício de sua defesa administrativa, o réu exige o

depósito prévio do valor da multa, em afronta aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa,

citando enunciado da Súmula Vinculante do STF nº 21.Ademais, alega que adota a centralização na aquisição e

distribuição de medicamentos junto a Farmácia Central, sob os cuidados de sua regular farmacêutica responsável,

diretamente ligado e subordinado ao Secretário Municipal de Saúde. Relata que o procedimento consiste no

recebimento e retenção das receitas médicas e, ainda, sua devida triagem, acondicionamento e encaminhamento,

em prazos previamente agendados, para sua regular retirada pelos munícipes e/ou usuários nas unidades de

serviço público local, tudo sob o crivo da farmacêutica, razão pela qual as multas aplicadas às Unidades Básicas

de Saúde do Município devem ser consideradas nulas.O Autor gizou legislação de regência e citou jurisprudência

favorável ao seu pleito. Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído à 7ª Vara Federal de Ribeirão

Preto/SP, onde o pedido de antecipação dos efeitos da tutela foi apreciado e deferido.Citado, o Conselho Réu

apresentou contestação sustentando que as Unidades Básicas de Saúde do Município se equiparam à drogaria, na

medida em que embora a dispensação seja feita por prescrição médica, fica a critério dos pacientes retirarem o

medicamento no local, havendo disponibilidade, ou noutra Unidade Básica ou então se dirigir a uma drogaria para

efetivar a compra do medicamento.Afirma que a interpretação sistemática dos artigos 4º, 15 e 19 da Lei 5991/73,

artigo 1º do Decreto 85.878/81 e artigo 24 da Lei 3820/60 levam à conclusão da necessidade de assistência

farmacêutica nas UBSs, ressaltando que a dispensação de medicamentos é ato privativo do farmacêutico.Alega a

não recepção da Súmula 140 do extinto TFR pela Constituição Federal e requer a improcedência da ação.Juntou

documentos.Acolhida a Exceção de Incompetência oposta pelo réu, foram os autos redistribuídos a esta 16ª Vara

Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (fls. 51/52). Réplica às fls. 55/63 É síntese do necessário. Decido. No

mérito, o pedido é procedente.O artigo 19 da Lei 5.991/1973, que regula o Controle Sanitário do Comércio de

Drogas, Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, dispõe que não há a necessidade de assistência

técnica e responsabilidade profissional no posto de medicamentos, unidades volantes, supermercados, armazéns,

empórios, lojas de conveniências e drugstore. Também não há na Lei nº 5.991/73 a obrigatoriedade de

permanência de profissional farmacêutico nos postos de saúde municipais que possuem dispensário de

medicamentos. É clara a dicção artigo 15 ao dispor que: A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a

assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei. Ademais, a

questão em pauta encontra-se sedimentada na jurisprudência. A propósito, aporto-me a decisão proferida pelo

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, relatada pelo Ministro HUMBERTO MARTINS, nos autos do REsp

1110906, representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC), cuja ementa a seguir transcrevo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO

CPC. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE

FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE.ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N. 5.991/73. OBRIGAÇÃO

POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO

EXTINTO TFR. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. 1. Cuida-se de recurso especial representativo da

controvérsia, fundado no art. 543-C do Código de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou não, da presença de
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farmacêutico responsável em dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas públicos, ou privados, por força

da Lei n. 5.991/73. 2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, conforme o

inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a postulada obrigação por meio da interpretação

sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma legal. 3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como

o Decreto n. 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal

obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo fixado na Lei n. 5.991/73. 4.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não é obrigatória a presença de

farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da

Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos. Precedentes.5. O teor da Súmula 140/TFR - e a

desobrigação de manter profissional farmacêutico - deve ser entendido a partir da regulamentação existente, pela

qual o conceito de dispensário atinge somente pequena unidade hospitalar ou equivalente (art. 4º, XV, da Lei n.

5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, ao teor da

regulamentação específica do Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos,

realizam a dispensação de medicamentos por meio de farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter

farmacêutico credenciado pelo Conselho Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki,

incorporado aos presentes fundamentos. 6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a

Resolução STJ 08/2008. Recurso especial improvido. (Primeira seção, DJE de 07/08/2012 DECTRAB VOL.: 217

PG: 16, RSTJ VOL.: 227 PG:196) Assim, considerando que o Autor não explora serviço ou atividade de natureza

farmacêutica, mas apenas armazena medicamentos em almoxarifado para distribuição mediante apresentação de

receituário médico, não se mostra razoável a exigência de profissional farmacêutico para tais atividades.Observo,

finalmente que, consoante disposto na Súmula Vinculante 21 do Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional a

exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo,

de modo que a exigência de recolhimento do valor da multa para viabilizar a interposição de recurso

administrativo, veiculada no Regumento da Lei 997, de 31/05/76, aprovado pelo Decreto 8468/76, artigos 101 e

103, afigura-se inconstitucional.Isto posto, confirmo a decisão proferida às fls. 17/18 e, nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PROCEDENTES os pedidos formulados para declarar a

inexigibilidade da Notificação nº 333434 e do Auto de Infração nº TI250625, bem como de futuras cobranças

motivadas pela exigência de registro no Conselho Réu e da manutenção de farmacêutico responsável nos Postos

de Saúde e dispensários de medicamentos do Município autor. Condeno o réu ao pagamento de honorários

advocatícios em favor do autor, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa.Custas ex

lege.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente, subam os autos ao E. TRF da Terceira

Região.P.R.I.

 

0001154-41.2012.403.6102 - MUNICIPIO DE MONTE ALTO(SP208986 - AMAURI IZILDO GAMBAROTO)

X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP132302 - PATRICIA

APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Vistos etc.Município de Monte Alto propõe a presente ação ordinária em face do Conselho Regional de Farmácia

do Estado de São Paulo, com pedido de tutela antecipada, objetivando a declaração de inexigibilidade da

Notificação nº 33303 e do Auto de Infração nº TR127089, bem como de futuras cobranças motivadas pela

exigência de registro no Conselho Réu e da manutenção de farmacêutico responsável nos Postos de Saúde e

dispensários de medicamentos.Alega o autor, em síntese, que foi autuado por suposta infringência ao artigo 10, c e

artigo 24, da Lei Federal 3.820/1960, por não contar com responsável técnico farmacêutico na USF Dr. José Jesus

Victorio Rodrigues, perante o Réu. Aduz que para o exercício de sua defesa administrativa, o réu exige o depósito

prévio do valor da multa, em afronta aos princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa, citando

enunciado da Súmula Vinculante do STF nº 21.Ademais, alega que adota a centralização na aquisição e

distribuição de medicamentos junto a Farmácia Central, sob os cuidados de sua regular farmacêutica responsável,

diretamente ligado e subordinado ao Secretário Municipal de Saúde. Relata que o procedimento consiste no

recebimento e retenção das receitas médicas e, ainda, sua devida triagem, acondicionamento e encaminhamento,

em prazos previamente agendados, para sua regular retirada pelos munícipes e/ou usuários nas unidades de

serviço público local, tudo sob o crivo da farmacêutica, razão pela qual as multas aplicadas às Unidades Básicas

de Saúde do Município devem ser consideradas nulas.O Autor gizou legislação de regência e citou jurisprudência

favorável ao seu pleito. Juntou documentos.O feito foi inicialmente distribuído ao 2º Ofício Judicial da Comarca

de Monte Alto/SP que declinou da competência, remetendo os autos à Subseção Judiciária de Ribeirão Preto/SP,

onde foi reunido, por conexão, à Ação Ordinária nº 0000911-97.2012.403.6102.O Juiz Federal oficiante na 7ª

Vara Federal de Ribeirão Preto/SP apreciou e deferiu o pedido de antecipação dos efeitos da tutela.Citado, o

Conselho Réu apresentou contestação sustentando que as Unidades Básicas de Saúde do Município se equiparam

à drogaria, na medida em que embora a dispensação seja feita por prescrição médica, fica a critério dos pacientes

retirarem o medicamento no local, havendo disponibilidade, ou noutra Unidade Básica ou então se dirigir a uma

drogaria para efetivar a compra do medicamento. Aventou a existência de litispendência e afirmou que a

interpretação sistemática dos artigos 4º, 15 e 19 da Lei 5991/73, artigo 1º do Decreto 85.878/81 e artigo 24 da Lei
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3820/60 levam à conclusão da necessidade de assistência farmacêutica nas UBSs, ressaltando que a dispensação

de medicamentos é ato privativo do farmacêutico.Alegou a não recepção da Súmula 140 do extinto TFR pela

Constituição Federal e requer a improcedência da ação.Juntou documentos.Acolhida a Exceção de Incompetência

oposta pelo réu, foram os autos redistribuídos a esta 16ª Vara Federal da Subseção Judiciária de São Paulo (fls.

84/86). Réplica às fls. 88/96 É síntese do necessário. Decido. Rejeito a preliminar arguida pelo réu, por não se

tratar da hipótese de litispendência, mas de conexão com a Ação Ordinária nº 0000911-97.2012.403.6102, motivo

pelo qual houve a reunião das ações de modo a evitar decisões conflitantes. No mérito, o pedido é procedente.O

artigo 19 da Lei 5.991/1973, que regula o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos

Farmacêuticos e Correlatos, dispõe que não há a necessidade de assistência técnica e responsabilidade profissional

no posto de medicamentos, unidades volantes, supermercados, armazéns, empórios, lojas de conveniências e

drugstore. Também não há na Lei nº 5.991/73 a obrigatoriedade de permanência de profissional farmacêutico nos

postos de saúde municipais que possuem dispensário de medicamentos. É clara a dicção artigo 15 ao dispor que:

A farmácia e a drogaria terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho

Regional de Farmácia, na forma da lei. Ademais, a questão em pauta encontra-se sedimentada na jurisprudência.

A propósito, aporto-me a decisão proferida pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, relatada pelo Ministro

HUMBERTO MARTINS, nos autos do REsp 1110906, representativo de controvérsia (artigo 543-C do CPC),

cuja ementa a seguir transcrevo: ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE

MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART.

15 DA LEI N. 5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS LIMITES LEGAIS.

ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ. 1. Cuida-se de recurso

especial representativo da controvérsia, fundado no art. 543-C do Código de Processo Civil sobre a

obrigatoriedade, ou não, da presença de farmacêutico responsável em dispensário de medicamentos de hospitais e

clínicas públicos, ou privados, por força da Lei n. 5.991/73. 2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em

dispensário de medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a

postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido diploma legal. 3. Ademais,

se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto n. 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n.

74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o

evidente rol taxativo fixado na Lei n. 5.991/73. 4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no

sentido de que não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de

clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos.

Precedentes.5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter profissional farmacêutico - deve ser

entendido a partir da regulamentação existente, pela qual o conceito de dispensário atinge somente pequena

unidade hospitalar ou equivalente (art. 4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a

unidade hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do Ministério da Saúde; os

hospitais e equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos, realizam a dispensação de medicamentos por meio de

farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter farmacêutico credenciado pelo Conselho Profissional,

como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado aos presentes fundamentos. 6. Recurso

sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a Resolução STJ 08/2008. Recurso especial improvido.

(Primeira seção, DJE de 07/08/2012 DECTRAB VOL.: 217 PG: 16, RSTJ VOL.: 227 PG:196) Assim,

considerando que o Autor não explora serviço ou atividade de natureza farmacêutica, mas apenas armazena

medicamentos em almoxarifado para distribuição mediante apresentação de receituário médico, não se mostra

razoável a exigência de profissional farmacêutico para tais atividades.Observo, finalmente que, consoante disposto

na Súmula Vinculante 21 do Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento

prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso administrativo, de modo que a exigência de

recolhimento do valor da multa para viabilizar a interposição de recurso administrativo, veiculada no Regumento

da Lei 997, de 31/05/76, aprovado pelo Decreto 8468/76, artigos 101 e 103, afigura-se inconstitucional.Isto posto,

confirmo a decisão proferida às fls. 38/39 e, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

PROCEDENTES os pedidos formulados para declarar a inexigibilidade da Notificação nº 33303 e do Auto de

Infração nº TR127089, bem como de futuras cobranças motivadas pela exigência de registro no Conselho Réu e

da manutenção de farmacêutico responsável nos Postos de Saúde e dispensários de medicamentos do Município

autor. Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios em favor do autor, fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor atribuído à causa.Custas ex lege.Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição. Oportunamente,

subam os autos ao E. TRF da Terceira Região.P.R.I.

 

0013834-93.2014.403.6100 - SANDRA FIOLA(SP262952 - CAMILA MARQUES LEONI KITAMURA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Postergo o requerido quanto a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da

Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme
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previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS

27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), bem

como no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo

o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora

Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora:a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; oub) indicação do Número

de Identificação Social (NIS) no CadÚnico - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal ou

comprovação de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007;ouc) o

recolhimento das custas judiciais nos termos do art. 2º da Lei nº 9.289/96 e da Resolução nº. 426, de 14/09/2011,

do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região e uma cópia da petição inicial

para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil. I.

 

0014999-78.2014.403.6100 - COMERCIO E INDUSTRIA METALURGICA AUREA LTDA - EPP(SP084697 -

FLAVIO SAMPAIO DORIA E SP124893 - FLAVIO DO AMARAL SAMPAIO DORIA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL

1 - Cite-se e intime-se a parte ré, nos termos do artigo 285 do Código de Processo Civil, para que, no prazo de 15

(quinze) dias:a) ofereça contestação, exceção e reconvenção, nos termos do artigo 297 do CPC;b) especifique as

provas que pretende produzir, de forma justificada, nos termos do artigo 300 do CPC;c) alegue, antes de discutir o

mérito, quaisquer das hipóteses previstas no artigo 301 do CPC.d) permaneça revel e, neste caso, presumir-se-ão

aceitos pela parte ré, como verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora, nos termos do artigo 319 do CPC,

ressalvadas as hipóteses previstas no artigo 320 do referido código.2 - Oferecida contestação, intime-se a parte

autora para que, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão:a) apresente réplica;b) especifique as provas que

pretende produzir, de forma justificada.I.

 

0015072-50.2014.403.6100 - ELINOX CENTRAL DE ACO INOXIDAVEL LTDA(SP216045 - FERNANDO

DE JESUS IRIA DE SOUSA) X FAZENDA NACIONAL

1 - No prazo de 10 (dez) dias, emende a parte autora a petição inicial para correta indicação do polo passivo, tendo

em vista que a Fazenda Nacional, órgão da União, não possui personalidade jurídica para figurar como parte nesta

demanda.2 - Providencie a parte autora a regularização de sua representação processual, tendo em vista que a

procuração de fls. 17 não confere poderes para constituir advogado.3 - No mesmo prazo a parte autora deverá

apresentar contrafé.I.

 

0015073-35.2014.403.6100 - FRANCISCO MANUEL MARTINS CORDEIRO(SP230680 - FRANCISCO

RODRIGUES DE FREITAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 - Apresente a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a via original da procuração de fls. 14 e da declaração de

fls. 32.2 - Postergo o requerido quanto a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do

artigo 4º da Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte

gozará dos benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa,

conforme previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e

previdência social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados

exigidos nos 1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça

(Precedentes: RMS 27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS

27.582/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro
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FERNANDO GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro

MASSAMI UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE

3/8/2010), bem como no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5),

de Relatoria do Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De

acordo com entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da

assistência judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso,

o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de

miserabilidade a fim de subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja

avaliada por esta Corte a condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede

de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo

sentido, vem decidindo o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI

00226486620114030000 Rel. Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI

00187680320104030000, Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI

200703000852641, Rel. Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935,

Rel. Desembargadora Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz

Convocado Claudio Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a

parte autora:a) comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; oub)

indicação do Número de Identificação Social (NIS) no CadÚnico - Cadastro Único para Programas Sociais do

Governo Federal ou comprovação de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº

6.135/2007;ouc) o recolhimento das custas judiciais nos termos do art. 2º da Lei nº 9.289/96 e da Resolução nº.

426, de 14/09/2011, do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região e uma cópia

da petição inicial para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de

Processo Civil. I.

 

0015130-53.2014.403.6100 - RUI ANTONIO DO PRADO(SP265644 - ELIANE SILVA BARBOSA

MIRANDA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Postergo o requerido quanto a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da

Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme

previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS

27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), bem

como no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo

o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora

Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora:a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; oub) indicação do Número

de Identificação Social (NIS) no CadÚnico - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal ou

comprovação de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007;ouc) o

recolhimento das custas judiciais nos termos do art. 2º da Lei nº 9.289/96 e da Resolução nº. 426, de 14/09/2011,

do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região e uma cópia da petição inicial

para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil. I.

 

0015167-80.2014.403.6100 - IVONE RIBEIRO NEVES DA SILVA X FABIO RIBEIRO DA SILVA X

FERNANDA RIBEIRO DA SILVA X THIAGO RIBEIRO DA SILVA(SP176872 - JENIFFER GOMES

BARRETO) X CAIXA SEGURADORA S/A X CAIXA ECONOMICA FEDERAL
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Postergo o requerido quanto a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Nos termos do artigo 4º da

Lei nº 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, a parte gozará dos

benefícios da assistência judiciária gratuita.Entretanto, essa afirmação goza de presunção relativa, conforme

previsão do 3º do supramencionado artigo, in verbis: 3º A apresentação da carteira de trabalho e previdência

social, devidamente legalizada, onde o juiz verificará a necessidade da parte, substituirá os atestados exigidos nos

1º e 2º deste artigo.Neste sentido, é o entendimento firmado do E. Superior Tribunal de Justiça (Precedentes: RMS

27.338/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª Turma, DJE 19/3/2009; RMS 27.582/RS, Rel.

Ministro HERMAN BENJAMIM, 2ª Turma, DJE 9/3/2009; RMS 26.588/MS, Rel. Ministro FERNANDO

GONÇALVES, 4ª Turma, DJE 15/9/2008; AgRg no AgRg no Ag 978.821/DF, Rel. Ministro MASSAMI

UYEDA, 3ª Turma, DJE 15/10/2008; e ROMS 27.617, Rel. Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJE 3/8/2010), bem

como no julgamento do AgRg do Agravo em Recurso Especial nº 17.263 - SP (2011/0072734-5), de Relatoria do

Excelentíssimo Ministro Luis Felipe Salomão, julgado aos 23 de agosto de 2011, in litteris:1. De acordo com

entendimento firmado nesta Corte, a declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência

judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.2. Além disso, o Superior

Tribunal de Justiça já decidiu que o magistrado pode ordenar a comprovação do estado de miserabilidade a fim de

subsidiar o deferimento da assistência judiciária gratuita.3. A pretensão de que seja avaliada por esta Corte a

condição econômica do requerente exigiria reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso especial, em

face do óbice da Súmula 7/STJ.4. Agravo regimental a que se nega provimento.No mesmo sentido, vem decidindo

o Tribunal Regional Federal da 3ª Região, conforme precedentes: AI 00226486620114030000 Rel.

Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 6ª Turma, publicado em 23/2/2012; AI 00187680320104030000,

Rel. Desembargador Federal Márcio Moraes, 3ª Turma, publicado em 30/3/2012; AI 200703000852641, Rel.

Desembargadora Federal Regina Costa, publicado em 23/8/2010; AC 200303990068935, Rel. Desembargadora

Federal Cecília Mello, publicado em 20/4/2010 e AI 00324724920114030000, Rel. Juiz Convocado Claudio

Santos, publicado em 13/4/2012.Diante do exposto, no prazo de 10 (dez) dias, providencie a parte autora:a)

comprovação do estado de miserabilidade a fim de subsidiar a concessão do benefício; oub) indicação do Número

de Identificação Social (NIS) no CadÚnico - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal ou

comprovação de que é membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135/2007;ouc) o

recolhimento das custas judiciais nos termos do art. 2º da Lei nº 9.289/96 e da Resolução nº. 426, de 14/09/2011,

do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal da Terceira Região e uma cópia da petição inicial

para instrução da contrafé.Cumprido o item acima, cite-se nos termos do art. 285 do Código de Processo Civil. I.

 

CAUTELAR INOMINADA

0020272-77.2010.403.6100 - NIGROPEL PUBLICIDADE E SERVICOS LTDA(SP118264 - PAULO AFONSO

PINTO DOS SANTOS E SP106768 - PAULO CAMARGO PRANDINI) X EMPRESA BRASILEIRA DE

CORREIOS E TELEGRAFOS(SP246330 - MARIA ALICE DE OLIVEIRA RIBAS)

Converto o julgamento em diligência.Aguarde-se o cumprimento do determinado nos autos da ação ordinária nº

0022113-10.2010.403.6100.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença.I.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0003835-44.1999.403.6100 (1999.61.00.003835-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0040546-82.1998.403.6100 (98.0040546-1)) LUIZ ANTONIO MARQUES BERNARDES(SP142205 -

ANDERSON DA SILVA SANTOS E SP158314 - MARCOS ANTONIO PAULA E SP143176 - ANNE

CRISTINA ROBLES BRANDINI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096090 - SANDRA ROSA

BUSTELLI E SP095234 - ANA CLAUDIA SCHMIDT E SP116967 - MARCO CEZAR CAZALI E SP094039 -

LUIZ AUGUSTO DE FARIAS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X LUIZ ANTONIO MARQUES

BERNARDES

A exeqüente requer que o Juízo proceda a pesquisa de bens do devedor para satisfazer seus créditos, entretanto

não demonstrou o esgotamento de diligências a seu alcance a fim de localizar bens passíveis de constrição, bens

devem ser livres e desembaraçados, como pesquisa no DETRAN e Registros de Imóveis.Não cabe ao Poder

Judiciário atuar nos autos como auxiliar do credor assumindo seus ônus processuais.Não há, ao menos nesse

momento processual, interesse público ou relevante da Justiça, até porque é interesse contratual de natureza

privada, a justificar a excepcionalidade da medida que fica indeferida.Nesse sentido, é firme a jurisprudência do

STJ no REsp 328862 e no REsp 761181, bem como do TRF da 3ª Região no AI 353436 e AI 392887, ambos de

relatoria do Desembargador Federal Johonson Di Salvo, no AI 345363, de relatoria da Desembargadora Federal

Ramza Tartuce, no AI314398 e 411932, ambos de relatoria da Desembargadora Federal Vesna Kolmar, o AI

178072, de relatoria do Desembargador Federal Cotrim Guimarães, entre outros.Nada sendo requerido, remetam-

se os autos sobrestados ao arquivo até ulterior manifestação.I.

 

0023184-62.2001.403.6100 (2001.61.00.023184-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO
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0742469-59.1985.403.6100 (00.0742469-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1273 - GLAUCIA YUKA

NAKAMURA) X METALURGICA PACETTA S/A(SP084749 - MAURICIO JOSE CHIAVATTA E SP060400

- JOAQUIM SERGIO PEREIRA DE LIMA) X FAZENDA NACIONAL X METALURGICA PACETTA S/A

Defiro o requerido pela autora.Remetam-se os autos para o Juiz Distribuidor da Subseção Judiciária de

Campinas.I.

 

ACOES DIVERSAS

0145687-57.1979.403.6100 (00.0145687-3) - ADEMARO ALCESTE GUIDO PAOLO GUIDOTTI(Proc.

SYLVIO ROMERO DE OLIVEIRA NOGUEIRA E Proc. SYLVIO ROMERO NOGUEIRA E Proc. GISELLE

NORI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 293 - MARCIA M CORSETTI GUIMARAES)

Fls. 406: Chamo o feito à ordem.Considerando tratar-se de documentos estranhos aos autos, desentranhe-se as

fls.301/382, para posterior juntada aos autos do mandado de segurança nº. 0004911-98.2002.403.6100, bem

assim, desentranhe-se fls.383/400, para posterior juntada aos autos do mandado de segurança nº. 0000988-

98.2001.403.6100.Outrossim, defiro a vista dos autos, pelo prazo de 05 (cinco) dias, conforme requerido pelo

autor.Em nada mais sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 14100

 

MONITORIA

0005780-51.2008.403.6100 (2008.61.00.005780-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LMPS COM/ LTDA X LUCIANA ALVES DE ALBUQUERQUE X MANOEL

PAULINO DA SILVA

Recebo a apelação da parte autora em ambos os efeitos. Intime-se o apelado para resposta. Após, remetam-se os

autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. I. 

 

0002126-22.2009.403.6100 (2009.61.00.002126-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X E M IND/ E COM/ DE MOVEIS LTDA X MARINES LIMA DE JESUS X EVA

NASCIMENTO DA SILVA LIMA

Intime-se o requerente para que forneça as cópias necessárias para a instrução das contrafés no prazo de 5 (cinco)

dias. Após, expeçam-se mandados para citação dos réus nos endereços não diligenciados requeridos à fl.

102.Silente, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo.I.

 

0013176-74.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X NILZA FERREIRA ARAUJO

Fls. 125: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é

firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode

ser transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a

indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem,

para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e

recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. Na inércia da

parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os autos conclusos para

sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil. I. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001108-97.2008.403.6100 (2008.61.00.001108-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0026811-64.2007.403.6100 (2007.61.00.026811-9)) A-6 CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP120416 - JAIRO YUJI YOSHIDA) X ANDRE CASSANTI FILHO(SP120416 - JAIRO YUJI

YOSHIDA) X ANA MARIA ROSA DO NASCIMENTO CASSANTI(SP120416 - JAIRO YUJI YOSHIDA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Fls. 420-verso: Tendo em vista o tempo decorrido, informe a embargante/agravante, acerca do andamento do

recurso de agravo de instrumento nº. 0022521-02.2009.403.0000.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0015732-25.2006.403.6100 (2006.61.00.015732-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARIA DE LOURDES GUEDES(SP120509 - GUILHERME SMARRA JUNIOR) X

FRANCISCO LIRIO - ESPOLIO
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Intime-se a CEF a dar regular andamento ao feito, devendo informar a este Juízo acerca de seu interesse na

manutenção da penhora realizada às fls. 286/290.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0026811-64.2007.403.6100 (2007.61.00.026811-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS GAVIOLI) X A-6 CONSTRUCOES E

EMPREENDIMENTOS LTDA(SP120416 - JAIRO YUJI YOSHIDA) X ANDRE CASSANTI FILHO(SP120416

- JAIRO YUJI YOSHIDA) X ANA MARIA ROSA DO NASCIMENTO CASSANTI(SP120416 - JAIRO YUJI

YOSHIDA)

Proferi despacho nos autos dos embargos à execução em apenso nº. 0001108-97.2008.403.6100.

 

0007029-66.2010.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X PATRICIA PELIZZARI CONFECCAO ME X PATRICIA

PELIZZARI

Intime-se a CEF a dar regular andamento ao feito.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos, observadas

as formalidades legais.Int.

 

0000325-66.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

PAULO CESAR PAGLIUSO(SP073808 - JOSE CARLOS GOMES) X MILTON SIMBERG JUNIOR

Fls. 249: defiro. Suspendo a execução nos termos do artigo 791, inciso III do CPC, pelo prazo de 1 ano. Aguarde-

se sobrestado no arquivo até ulterior manifestação. I. 

 

0008904-03.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X RICARDO NARCISO CARDOSO

Reconsidero o despacho de fl. 89. Comprove a exequente, documentalmente, que se esgotaram todos os meios

para localização do atual endereço do executado, no prazo de cinco dias, como por exemplo, mediante consultas

aos cartórios de registro de imóveis e ao DETRAN.I.

 

0020857-61.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2728 - CAROLINA YUMI DE SOUZA) X ANTONIO

AUGUSTO BORDALO COELHO RODRIGUES PERFEITO - ESPOLIO X ANTONIO AUGUSTO COELHO

BORDALO PERFEITO X EMILIA CARVALHO BORDALO PERFEITO X ANAMARIA CARVALHO

BORDALO PERFEITO(SP194463 - ANTONIO AUGUSTO MAZUREK PERFEITO E SP027728 - ANTONIO

AUGUSTO C BORDALO PERFEITO)

Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado até o trânsito em julgado do agravo de instrumento nº. 0011376-

70.2014.403.0000.Int.

 

0008862-17.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X DIOGO CARDOSO NOGUEIRA

Fls. 63-verso: Tendo em vista o tempo decorrido, intime-se a CEF para que informe a este Juízo acerca do

andamento da Carta Precatória nº. 108/2013, junto ao Juízo Deprecado.Prazo: 10 (dez) dias.Int.

 

0012426-04.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X FERNANDO BARBOSA LOPES

Fls. 52-verso: Intime-se a CEF para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, do

réu, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª

Região é firme no sentido de que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição

não pode ser transferida ao Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta

precatória.Havendo a indicação de mais de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer

cópias, quantas bastem, para instrução das contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a

distribuição da deprecata e recolher, diretamente no Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a

cargo daquele. Na inércia da parte autora em emendar a inicial com o fornecimento de novo endereço, venham os

autos conclusos para sentença de extinção do processo, nos termos do artigo 267, I, do Código de Processo Civil.I.

 

0004439-77.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

CLL TRANSPORTES LTDA - ME X SALVADOR LEONARDO LAPIANA X CELIA REGINA DA SILVA

LAPIANA X MARIO LAPIANA DOS SANTOS

Manifeste-se a exequente, em 10 (dez) dias, sobre a certidão negativa de fl. 91. I. 
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MANDADO DE SEGURANCA

0011905-30.2011.403.6100 - MERISANT DO BRASIL LTDA(SP159730 - MARCELO DE CARVALHO

RODRIGUES E SP206494 - FELIPE SIMONETTO APOLLONIO) X INSPETOR DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 601 - IVANY DOS SANTOS FERREIRA)

Fls. 143/152: Recebo a apelação apresentada pela União Federal no efeito meramente devolutivo.Intime-se a

impetrante para que apresente contrarrazões ao recurso interposto, no prazo legal.Após, remetam-se os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.I. 

 

0000953-84.2014.403.6100 - HORTOPLAS SERVICOS ADMINISTRATIVOS LTDA -ME(SP117183 -

VALERIA ZOTELLI) X PROCURADOR REGIONAL DA FAZENDA NACIONAL DE SAO PAULO -

SP(Proc. 1218 - LEONARDO HENRIQUE BORGES ORTEGA)

Fls. 134/141: Recebo a apelação apresentada pela União (Fazenda Nacional) no efeito meramente

devolutivo.Intime-se a impetrante para que apresente contrarrazões ao recurso interposto, no prazo legal.Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.I. 

 

0001039-55.2014.403.6100 - GRAMPOFIX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.(SP242310 - EDUARDO

CORREA DA SILVA) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM

SP - DERAT(Proc. 1218 - LEONARDO HENRIQUE BORGES ORTEGA) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc.GRAMPOFIX INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA opôs Embargos de Declaração registrando a

existência de omissão e obscuridade. Aduz não ter sido apreciado o pedido relativo a não incidência da

contribuição previdenciária sobre o auxílio acidente (15 primeiros dias), bem como a restituição dos valores

recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária sobre terço constitucional de férias, aviso prévio

e auxílio doença/acidente.Decido.Com razão o embargante.Embora a impetrante tenha formulado pedido para a

não incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio acidente (15 primeiros dias), bem como a restituição

(além da compensação) dos valores recolhidos indevidamente a título de contribuição previdenciária sobre terço

constitucional de férias, aviso prévio e auxílio doença/acidente, a sentença foi omissa acerca de tais pleitos.Com

relação ao auxílio acidente, tal como o auxílio doença, não incide contribuição previdenciária sobre os valores

pagos pelo empregador ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de acidente,

porque estas verbas não têm natureza salarial, uma vez que não há prestação de serviço no período.Reconhecido o

indébito, há que ser assegurado o direito do embargante à compensação ou restituição dos valores recolhidos

indevidamente.Desta forma, acolho os presentes embargos nos termos da fundamentação, alterando a sentença,

para que o dispositivo passe a ter a seguinte redação:Isto posto, julgo parcialmente procedente o pedido para

conceder a ordem postulada, a fim de afastar a exigibilidade da contribuição previdenciária (contribuição de 20%

sobre a folha de salários) incidente sobre: a) as verbas recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias do auxílio-

doença/auxílio acidente; b) o aviso prévio indenizado; e c) o terço sobre as férias.Reiterando que estes não

compõem o conceito de salário, para fins de incidência dos artigos 22 e 28 da Lei n 8.212/91, consoante

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. Autorizo a restituição ou

compensação dos valores recolhidos indevidamente (aqueles reconhecidos nesta ação como indevidos), conforme

previsto no artigo 89 da Lei nº 8.212/91, nos artigos 247 a 254 do Decreto nº 3048/99 e IN nº 900/2008,

atualizados monetariamente pela taxa Selic, após o trânsito em julgado da presente sentença, conforme

estabelecido no art. 170-A do Código Tributário Nacional. No mais permanece a sentença tal como foi

lançada.P.R.I. e Retifique-se o registro anterior.

 

0003869-91.2014.403.6100 - CARLOS ROBERTO DOS SANTOS - INCAPAZ X NICELA DOS

SANTOS(SP316937 - SELMA MOURA) X REITOR DA ISCP - SOC EDUC S/A, MANTENEDORA DA

UNIV ANHEMBI MORUMBI(SP208574A - MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA E SP249581 -

KAREN MELO DE SOUZA BORGES) X DIRETOR DE RELACIONAMENTO E MATRICULAS DA

UNIVERSIDADE ANHEMBI MORUMBI(SP208574A - MARCELO APARECIDO BATISTA SEBA E

SP249581 - KAREN MELO DE SOUZA BORGES)

Vistos, etc.1- Carlos Roberto dos Santos (incapaz) impetrou Mandado de Segurança, com pedido de liminar, em

face do Reitor da ISCP - Sociedade Educacional S/A Mantenedora da Universidade Anhembi Morumbi e do

Diretor de Relacionamento e Matrículas da Universidade Anhembi Morumbi objetivando ordem judicial que

determine às autoridades impetradas a efetivação de sua matrícula no curso de aviação civil, no qual recebeu bolsa

integral do PROUNI, permitindo-lhe frequentar as aulas.Narra, em síntese, que foi selecionado e recebeu uma

bolsa de estudos integral para fazer o curso de Aviação Civil, na Universidade Anhembi Morumbi, e por ocasião

do preenchimento da ficha de inscrição declarou que sua genitora recebia mensalmente o valor de R$600,00, mas

quando convocado para apresentar os documentos necessários à comprovação das informações prestadas,

verificou-se que a renda declarada por ela era de R$750,00. Aduz que embora tenha apresentado toda a
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documentação, teve a matrícula indeferida sob o fundamento de sua inconsistência, pois ninguém vive com uma

renda de R$750,00 (setecentos e cinquenta reais) (fls. 03). Relata que recebeu a informação de que o curso

escolhido é bastante concorrido, motivo pelo qual o impetrante não teria condições de fazê-lo e que o

indeferimento da matrícula não o impedia de participar do processo de bolsas para outros cursos, menos

disputados. Questiona o critério de avaliação sócio-econômico sustentando que apresentou toda a documentação

necessária, sendo que a renda permanece a mesma para qualquer dos cursos escolhidos, bem como que o

indeferimento da matrícula no curso de aviação civil é discriminatório e os motivos inconsistentes.Juntou

documentos às fls. 12/64.A Juíza Federal Substituta oficiante postergou a apreciação do pedido de liminar para

após a vinda das informações.O Reitor da Universidade Anhembi Morumbi prestou informações às fls. 70/115

aduzindo a ausência de direito líquido e certo e a ausência de ilegalidade no ato de indeferiu a matrícula, ante a

incongruência entre as informações prestadas no momento da inscrição e os documentos apresentados. Salientou a

existência de inconsistências entre a única renda declarada e o padrão de vida que levavam o impetrante e sua

genitora.Nas informações, o Diretor de Relacionamento e Matrícula da Universidade Anhembi Morumbi arguiu

preliminar de ilegitimidade passiva ad causam e aduziu, no mérito, a ausência de ilegalidade ou ato coator, vez

que a documentação apresentada pelo impetrante contradizia as informações constantes da inscrição (fls.

125/151).O pedido de liminar foi apreciado e indeferido.O Ministério Público Federal opinou pela extinção do

feito sem resolução do mérito em relação ao Diretor de Relacionamento e Matrículas da Universidade Anhembi

Morumbi, com base no artigo 267, VI do CPC e, no mérito, a denegação da segurança.É a síntese do

necessário.Decido.Nos termos do Parecer do Ministério Público Federal, que adoto, acolho a preliminar de

ilegitimidade passiva ad causam, arguida pelo Diretor de Relacionamento e Matrícula da Universidade Anhembi

Morumbi.No mérito, não assiste razão ao impetrante.Denota-se dos elementos dos autos que o impetrante foi

reprovado no Processo Seletivo Prouni em razão da inconsistência na comprovação das informações prestadas no

ato de sua inscrição. Infere-se que, ao contrário do alegado na inicial, o indeferimento da matrícula não foi

motivado meramente pela incongruência entre a renda informada de R$600,00 e aquela declarada pela genitora do

impetrante, de R$750,00, mas da incompatibilidade resultante da somatória das despesas declaradas e a renda

informada, considerando o padrão de vida levado pelo impetrante e sua genitora (fls. 110/115, 146/151). De

acordo com as disposições constantes da Portaria Normativa nº 2, de 06/01/2014 cumpre ao estudante candidato à

bolsa a comprovação das informações prestadas referentes ao grupo familiar, podendo o coordenador do ProUni

considerar outros elementos que demonstrem patrimônio, renda ou padrão de vida incompatíveis com as normas

do programa ou com a renda declarada.Tendo a autoridade competente verificado a impertinência das informações

prestadas, decidiu reprovar o candidato. Não se verifica abusivo ou ilegalidade no ato da autoridade, eis que

escudado nos critérios descritos na Portaria Normativa nº 2, de 06/01/2014 do MEC.Assim, ausente o direito

líquido e certo do impetrante, a improcedência do pedido é medida que se impõe.Isto posto, julgo extinto o

processo, neste grau de jurisdição, sem resolução do mérito, nos moldes do art. 267, VI, do Código de Processo

Civil (ilegitimidade passiva), em relação ao Diretor de Relacionamento e Matrícula da Universidade Anhembi

Morumbi e, no mérito, DENEGO a segurança.Custas processuais na forma da lei.Sem verba honorária por força

do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Ao SEDI para a exclusão do Diretor de Relacionamento e Matrícula da

Universidade Anhembi Morumbi do polo passivo.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao

arquivo com as devidas cautelas.P.R.I. e O.

 

0009807-67.2014.403.6100 - AVALIA QUALIDADE EDUCACIONAL LTDA.(SP125645 - HALLEY

HENARES NETO E SP157757 - LUIZ PAULO FACIOLI E SP267428 - FABIO KOGA MORIMOTO) X

DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO(Proc. 1073 - ALESSANDRA

HELOISA GONZALES COELHO)

Vistos, etc.A impetrante supramencionada veio a juízo requerer o presente Mandado de Segurança, preventivo,

com pedido de liminar, objetivando o não recolhimento da contribuição social previdenciária (contribuição de

20% sobre a folha de salários) incidente sobre os valores pagos relativos a: i) 15 (quinze) primeiros dias de

afastamento do empregado doente ou acidentado (antes da obtenção do auxílio-doença ou do auxilio-acidente); ii)

adicional constitucional de 1/3 de férias e respectivas diferenças e iii) aviso prévio indenizado e respectivas

médias. Requer, ainda, a compensação dos valores indevidamente recolhidos nos 05 anos anteriores ao

ajuizamento da ação.Entende a impetrante ter o direito líquido e certo à inexigibilidade da exação sobre verbas de

caráter indenizatório para recolhimento futuros, permitindo-se o pagamento da contribuição incidente tão somente

sobre as verbas de natureza remuneratória, autorizando a compensação de valores indevidamente recolhidos,

corrigidos pela taxa Selic.Teceu considerações sobre aviso prévio, quinze primeiros dias de afastamento do

empregado doente ou acidentado e adicional de 1/3 (um terço) sobre férias, sobre os quais não deveria incidir

contribuição previdenciária trazendo jurisprudência sobre o tema.Anexou documentos.O Juiz Federal Substituto

oficiante nesta Vara analisou e deferiu o pedido de liminar.A autoridade impetrada apresentou informações

deduzindo, em síntese ora feita, que o 9 do art. 28 da Lei n 8.212/91, e alterações posteriores enumera, de forma

taxativa, as parcelas não integrantes do salário contribuição, dentre os quais não se encontrariam as verbas

elencadas pela impetrante. Quanto à incidência digressionou sobre o artigo 195, I, alínea a da CF, com a redação
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dada pela EC n 20/98, sobre o art. 201, 11, da CF, sobre o art. 28, inciso I, da Lei n 8.212/91 e art. 22, inciso I,

desta lei, na redação dada pela Lei n 9.876/99.Quanto ao auxílio doença, anotou que os quinze primeiros dias não

tem caráter indenizatório e são a título de salário e integram a base de cálculo da contribuição.Em relação ao

adicional de 1/3 (um terço), tem, no seu ver, a mesma natureza de pagamento a título de férias e tem caráter

salarial, decorrente do contrato de trabalho. Também o aviso prévio indenizado integraria o salário de contribuição

por não constar do rol do artigo 28 da Lei n 8.212/91, supra citada. Assim incidiria a contribuição previdenciária.

Avivou que o aviso prévio indenizado integra o tempo de serviço para todos os efeitos legais.Sendo devidos os

valores, não cuidaria tratar da compensação, que, se fosse admitida a pretensão, só caberia após trânsito em

julgado da decisão e não caberia em relação aos demais tributos administrados pela Receita Federal. Digressionou

sobre o prazo quinquenal para a compensação para, ao final, concluir não existir razão ao impetrante.O Ministério

Público Federal posicionou-se pelo prosseguimento do feito.A União Federal comprovou a interposição de

Agravo de Instrumento em face da decisão que deferiu a liminar.É a síntese do necessário.Decido.A pretensão da

impetrante merece prosperar.Em consonância com a atual jurisprudência dos tribunais superiores, seguem as

verbas de natureza salarial ou indenizatória sobre as quais incide ou não contribuição patronal previdenciária.Com

relação ao auxílio doença/acidente não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador

ao empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença ou acidente, porque estas

verbas não têm natureza salarial, uma vez que não há prestação de serviço no período (AgRg no AREsp

88.704/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/04/2012, DJe 22/05/2012).Não

incide a contribuição previdenciária sobre aviso prévio indenizado - e respectivas médias, uma vez o caráter

indenizatório de tal verba (REsp. n 812871/SC, 2ª T., Rel. Min. Mauro Campbel Marques, j. 25/10/2010, D.J.

22/02/2011).No tocante ao adicional de um terço constitucional de férias, não incide contribuição previdenciária,

verba que detém natureza indenizatória, por não se incorporar à remuneração do trabalhador. (AgRg no REsp

1283418/PB, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, julgado em 12/03/2013, DJe 20/03/2013).Assim, em

relação às contribuições acima elencadas, que não possuem natureza remuneratória, não incide a contribuição

patronal, contribuição de 20% sobre a folha de salários. No que tange ao pedido de compensação, o Supremo

Tribunal Federal, no RE 566621, julgado em 04/08/2011, de Relatoria da Ministra Ellen Gracie, adotou o mesmo

entendimento pacificado pelo Superior Tribunal de Justiça. O julgamento proferido se deu dentro da sistemática

de repercussão geral conforme amplamente divulgado.Tal decisão manteve o acórdão proferido pelo Tribunal

Regional Federal da 4ª Região nos autos da apelação cível nº 2005.71.00.018117-3/RS, de Relatoria do Juiz

Federal Artur César de Souza. Segue a ementa do acórdão:TRIBUTÁRIO. IRRF. DECADÊNCIA E

PRESCRIÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. AUXÍLIO-

CONDUÇÃO PAGO AOS OFICIAIS DE JUSTIÇA. VERBA INDENIZATÓRIA. FORMA DE RESTITUIÇÃO.

CORREÇÃO MONETÁRIA. DANO MORAL E DANO MATERIAL. HONORÁRIOS. CUSTAS

PROCESSUAIS. PREQUESTIONAMENTO.1. Cuidando-se de tributo sujeito a lançamento por homologação, o

prazo para pleitear a restituição inicia a partir da data em que ocorrer a homologação do lançamento. Diante da

homologação tácita, dispõe o contribuinte do prazo de dez anos para postular a restituição, a contar do fato

gerador, cinco dos quais relativos à homologação tácita e os outros cinco ao prazo prescricional propriamente dito.

Aplicação da Lei Complementar nº 118/05 apenas às ações intentadas a partir de 09/06/2005. Apelo da autora não

conhecido no ponto em que defende a aplicação do prazo decenal de prescrição, considerando que a sentença já

declarou o direito à repetição do indébito em até 10 anos. 2. O Estado do Rio Grande do Sul é litisconsorte

passivo necessário da União nas ações em que se discute a incidência do imposto de renda sobre a verba

denominada auxílio-condução, vez que embora esta seja detentora da capacidade tributária ativa, àquele pertence

o produto da arrecadação do imposto, além do que é responsável por eventual devolução dos valores do tributo em

questão. Face a reinclusão do Estado do Rio Grande do Sul no pólo passivo da demanda, julgo prejudicado o seu

apelo.3. É indevida a retenção do imposto de renda sobre as verbas indenizatórias, cuja incidência restou

comprovada por documentos acostados aos autos. 4. O auxílio-condução pago aos Oficiais de Justiça pela

utilização de veículo próprio para o exercício de suas atribuições, não constitui acréscimo patrimonial, porquanto

visa recompor as despesas correspondentes.5. Determinada a retificação das declarações anual de ajuste, face

requerimento de ambas as partes do processo. 6. A correção monetária incide a partir do pagamento indevido

(Súmula nº 162 do STJ), pela UFIR até 31/12/95, e após, exclusivamente pela Taxa SELIC, que engloba juros e

correção monetária. 7. O simples fato de o Fisco exigir tributo a maior por divergência de entendimento não faz

presumir a existência de dano moral, o qual precisa ser cabalmente demonstrado. Outrossim, para aferição do

dano moral há que se confrontar a situação supostamente causadora do dano com os princípios da razoabilidade e

proporcionalidade. 8. Não há comprovação de dano material nos autos, até porque os valores recolhidos a título de

imposto de renda sobre o auxílio-condução serão restituídos à autora. 9. Face a sucumbência recíproca, restam

condenadas autora e rés, estas em partes iguais, ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre o valor da

causa à parte adversa, a serem compensados, nos termos do art. 21 do CPC. 10. Face a sucumbência recíproca, a

isenção da União prevista no art. 4º, I, da Lei n.º 9.289/96 não a exime de reembolsar a metade das custas judiciais

feitas pela parte autora, nos termos do art. 14, 4º, da mesma lei. 11. Por expresso requerimento da parte autora,

considera-se prequestionados os seguintes dispositivos legais e/ou constitucionais: art. 51 da Lei 4.230/64, 6º, 2º,
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da Lei nº 4.898/65, art. 5º do DL 1198/71, arts 2º e 7º da Lei 7.713/88, arts 7º e 8º da Lei 9.250/95, art. 47, 73 e 74

da Lei 9.430/96, 186, 876, 927 e 940 da Lei nº 10.406/02, e alíneas a a e do inc. I do art. 6º da Lei 10.593/2002,

arts. 7º, 43, I e II; 45 ú, 106, I, 119, 142 ú, 149, IV e V, 150, 4º e 168 do CTN, art. 20 2º e 3º do CPC, arts. 5º, I, V,

X, XXXVI e XL, 37, 6º, 102, I f, o, III, 146, I e III, 150, I a IV, 153, III e 157, I da CF/88.12. Remessa oficial e

apelação da União parcialmente providas, apelação do autor não conhecida em parte e parcialmente provida na

parte conhecida e apelação do Estado do Rio Grande do Sul prejudicada.Portanto, os recolhimentos anteriores à

vigência da Lei complementar nº 118/05 estão sujeitos à prescrição decenal, os posteriores obedecem a regra

prevista no art. 3º da citada Lei Complementar.Isto posto, julgo procedente o presente Mandado de Segurança

para CONCEDER a ordem postulada, a fim de afastar a exigibilidade da contribuição previdenciária (contribuição

de 20% sobre a folha de salários) incidente sobre: a) as verbas recebidas nos 15 (quinze) primeiros dias do auxílio-

doença/acidente; b) o aviso prévio indenizado e c) o terço sobre as férias.Reiterando que estes não compõem o

conceito de salário, para fins de incidência dos artigos 22 e 28 da Lei n 8.212/91, consoante jurisprudência do

Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.Autorizo a compensação dos valores recolhidos

indevidamente (aqueles reconhecidos nesta ação como indevidos), conforme previsto no artigo 89 da Lei nº

8.212/91, nos artigos 247 a 254 do Decreto nº 3048/99 e IN nº 900/2008, atualizados monetariamente pela taxa

Selic, após o trânsito em julgado da presente sentença, conforme estabelecido no art. 170-A do Código Tributário

Nacional. Custas processuais na forma da lei. Sem condenação em honorários advocatícios, nos termos do art. 25,

da Lei 12.016/2009. Oficie-se ao Desembargador Federal Relator do Agravo de Instrumento noticiado,

comunicando a prolação da sentença.Sentença sujeita ao reexame necessário. Oportunamente, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.P.R.I.O. 

 

0012992-16.2014.403.6100 - PAULISTA S/A COM/ PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS(SP082239 -

JOAO CARLOS DE FREITAS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO PAULO

Vistos, etc. Tendo em vista o pedido de desistência formulado pela autora à fl. 72, homologo, por sentença, para

que produza seus jurídicos e legais efeitos, o pedido de desistência, e julgo extinto o processo sem resolução de

mérito, com fulcro no disposto no artigo 267, VIII, do Código de Processo Civil. Custas processuais na forma da

lei. Sem verba honorária por força do art. 25 da Lei nº 12.016/2009. Certificado o trânsito em julgado, remetam-se

os autos ao arquivo com as devidas cautelas. P.R.I.

 

0015689-10.2014.403.6100 - LITOCARGO CARROCERIAS E VIATURAS RODOVIARIAS LTDA(SP163549

- ALEXANDRE GAIOFATO DE SOUZA E SP300018 - THIAGO ROGERIO DE JESUS RODRIGUES E

SP243454 - FABIANO LOPES DE MORAES) X PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE

SAO PAULO - JUCESP X DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMERCIO -

DNRC

Intime-se a impetrante, para que no prazo de 10 (dez) dias, forneça duas vias das cópias dos documentos que

instruem a inicial para intimação das autoridades apontadas como coatoras, conforme prevê o art. 7º, I, da Lei nº

12.016/2009.Após, tornem conclusos para apreciação da liminar requerida.

 

MANDADO DE SEGURANCA COLETIVO

0006827-50.2014.403.6100 - SINDICATO DOS ATLETAS PROFISSIONAIS NO ESTADO SAO

PAULO(SP162591 - EDUARDO NOVAES SANTOS E SP162623 - KELLY CRISTINA HARIE TAKAHASHI

NOVAES) X DELEGADO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE PESSOAS FISICAS EM

SAO PAULO

Vistos, etc.Sindicato dos Atletas Profissionais no Estado de São Paulo impetrou Mandado de Segurança contra ato

do Delegado Especial da Receita Federal do Brasil de Pessoas Físicas em São Paulo - SP, objetivando a concessão

da ordem para desobrigar o recolhimento do Imposto de Renda sobre o percentual do Direito de Arena pertencente

aos Atletas Profissionais que trabalham, trabalharão ou trabalharam para Clubes Profissionais do Estado de São

Paulo, assegurando o direito à restituição/compensação dos valores indevidamente recolhidos a tais títulos, nos

cinco anos anteriores à propositura da ação, corrigidos pela Selic, com débitos próprios, vencidos ou vincendos,

relativos a quaisquer tributos ou contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, sem a

restrição do artigo 170-a do CTN.Alega, em síntese, que os atletas que representa, sobretudo jogadores de futebol,

recebem, uma única vez um percentual de Direito de Arena, de modo a compensar a utilização futura e indefinida

das imagens captadas.Aduz que os valores recebidos têm natureza indenizatória (prévia), pois decorrem da

utilização da imagem do atleta e visam compensar a ausência de pagamento específico pela utilização da imagem

ao longo dos anos (dano material) ou dor emocional ao jogador protagonista de ato ou ofensa (dano

moral).Argumenta com a ausência de acréscimo de renda, devendo ser afastada a incidência do imposto de

renda.Juntou documentos.A Juíza Federal Substituta oficiante nesta Vara postergou a apreciação do pedido de

liminar para após a vinda das informações da autoridade impetrada.Nas informações, a autoridade coatora afirmou

a legitimidade passiva do Delegado da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Pessoas Físicas -
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DERPF e arguiu, em preliminar, a inépcia da inicial, dada a ausência da lista de filiados. No mérito, sustentou, em

síntese, que o imposto de renda incide nos termos do artigo 7º da Lei 7713/88, sobre os rendimentos do trabalho

assalariado, pagos ou devidos por pessoa física ou jurídica e também sobre os demais rendimentos percebidos por

pessoa física ou creditados por pessoa jurídica.Alega que o direito de arena tem caráter salarial, vez que o uso da

imagem do atleta tem sua origem no contrato de trabalho.Aduz que a norma sobre isenção deve ser interpretada

restritivamente, que a compensação deverá observar o disposto no artigo 170-A do CTN e requer a denegação da

segurança.O pedido de liminar foi apreciado e indeferido.Manifestou-se a União alegando preliminares de falta de

interesse processual, ilegitimidade ativa, inadequação da via eleita, incidência do artigo 2º-A, caput da Lei

9494/97, no tocante aos limites da eficácia subjetiva do julgado. No mérito, pugnou a denegação da segurança.O

Ministério Público Federal opinou pela denegação da segurança.É a síntese do relatório. Decido.Afasto a

possibilidade de prevenção destes autos com aqueles listados no Termo às fls. 103, por serem distintos os

objetos.As preliminares ofertas pela autoridade impetrada foram afastadas pela decisão às fls. 124/125.O mandado

de segurança mostra-se adequado para a pretensão vertida e, ainda, no tocante a aventada ilegitimidade ativa, insta

consignar que o Sindicato impetrante recebe os valores da emissora de TV e repassa a quantia devida para cada

jogador participante, proporcionalmente ao número de partidas, nos termos do artigo 42, parágrafo 1º da Lei Pelé

(fls. 27).A questão jurídica controvertida neste mandado de segurança coletivo alcança a todos os profissionais

que se incluam na categoria profissional representada pelo Sindicato impetrante, de modo que o provimento

perseguido deverá aproveitar a todos os atletas substituídos, independentemente de possuírem domicílio na

competência territorial do órgão prolator. Nesse sentido:PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO

COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. SOJA TRANSGÊNICA. COBRANÇA DE ROYALTIES.

LIMINAR REVOGADA NO JULGAMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO DA AÇÃO

COLETIVA. LEGITIMIDADE DO SINDICATO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. EFICÁCIA DA DECISÃO.

LIMITAÇÃO À CIRCUNSCRIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR.

.............................................................................................................................................................A exigência de

pertinência temática para que se admita a legitimidade de sindicatos na propositura de ações coletivas é mitigada

pelo conteúdo do art. 8º, II, da CF, consoante a jurisprudência do STF. Para a Corte Suprema, o objeto do

mandado de segurança coletivo será um direito dos associados, independentemente de guardar vínculo com os fins

próprios da entidade impetrante do writ, exigindo-se, entretanto, que o direito esteja compreendido nas atividades

exercidas pelos associados, mas não se exigindo que o direito seja peculiar, próprio, da classe. Precedente. A

Corte Especial do STJ já decidiu ser válida a limitação territorial disciplinada pelo art. 16 da LACP, com a

redação dada pelo art. 2-A da Lei 9.494/97. Precedente. Recentemente, contudo, a matéria permaneceu em debate.

5. A distinção, defendida inicialmente por Liebman, entre os conceitos de eficácia e de autoridade da sentença,

torna inóqua a limitação territorial dos efeitos da coisa julgada estabelecida pelo art. 16 da LAP. A coisa julgada é

meramente a imutabilidade dos efeitos da sentença. Mesmo limitada aquela, os efeitos da sentença produzem-se

erga omnes, para além dos limites da competência territorial do órgão julgador. 6. O art. 2º-A da Lei 9.494/94

restringe territorialmente a substituição processual nas hipóteses de ações propostas por entidades associativas, na

defesa de interesses e direitos dos seus associados. A presente ação não foi proposta exclusivamente para a defesa

dos interesses trabalhistas dos associados da entidade. Ela foi ajuizada objetivando tutelar, de maneira ampla, os

direitos de todos os produtores rurais que laboram com sementes transgênicas de Soja RR, ou seja, foi ajuizada no

interesse de toda a categoria profissional. Referida atuação é possível e vem sendo corroborada pela

jurisprudência do STF. A limitação do art. 2-A, da Lei nº 9.494/97, portanto, não se aplica. 7. Recursos especiais

conhecidos. Recurso da Monsanto improvido. Recurso dos Sindicatos provido. (STJ, REsp 1243386, Rel.

Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJE de 26/06/2012 REVPRO VOL.:00212 PG:00465)No mérito,

o pedido é improcedente. O fato gerador do Imposto de Renda é a aquisição de disponibilidade econômica ou

jurídica decorrente de acréscimo patrimonial (art. 43 do CTN).O direito de arena, previsto na Lei 9.615/88 (Lei

Pelé), pertence, inicialmente, às entidades de prática desportiva consistente na prerrogativa exclusiva de negociar,

autorizar ou proibir a captação, fixação, emissão, transmissão, retransmissão ou reprodução de imagens de

espetáculo desportivo que participem, por qualquer meio (caput). Em contrapartida, estão obrigadas, a repassar

aos sindicatos de atletas profissionais 5% (cinco por cento) - salvo convenção coletiva, das receitas da receita

proveniente da exploração de direitos desportivos audiovisuais, que por sua vez, distribuirão, em partes iguais, aos

atletas profissionais participantes do espetáculo, parte da receita proveniente da exploração dos direitos

desportivos audiovisuais (1º).Referida parcela, consoante jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, possui

natureza jurídica remuneratória, repercutindo nos reflexos da remuneração do atleta. Precedentes:RECURSO DE

REVISTA. DIREITO DE ARENA. NATUREZA JURÍDICA REMUNERATÓRIA. REFLEXOS. Recurso

calcado em violação do artigo 42 da Lei 9.615/98 e em divergência jurisprudencial. O Tribunal Regional decidiu

em consonância com entendimento desta Corte Superior no sentido de que o direito de arena possui natureza

remuneratória, repercutindo nos reflexos da remuneração do atleta. Precedentes. Recurso de revista não

conhecido. (TST, RR 3671600802009509 3671600-80.2009.5.09.0004, Relator Ministro Alexandre de Souza

Agra Belmonte, julgamento 02/10/2013, 3ª Turma, DEJT 04/10/2013)RECURSO DE REVISTA. DIREITO DE

ARENA. NATUREZA JURÍDICA. 1. O direito de arena se refere à prerrogativa oferecida às entidades de prática
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desportiva para autorização ou não da fixação, transmissão ou retransmissão pela televisão ou qualquer outro meio

que o faça, de evento ou espetáculo desportivo, sendo que, do valor pago a essas entidades, vinte por cento, como

mínimo, será destinado aos atletas participantes, dividido em partes iguais, conforme previsão legal. 2. Por sua

vez, a base constitucional da parcela é a letra a do inciso XXVIII do art. 5º da Constituição Federal, que assegura a

-proteção, nos termos da lei, às participações individuais em obras coletivas, e à reprodução da imagem e voz

humanas, inclusive nas atividades esportivas.- 3. Nesses termos, o direito de arena é consequência da participação

do atleta nos jogos, decorrente de seu vínculo de emprego com o clube e integra a remuneração do atleta

empregado, com natureza jurídica salarial. Recurso de revista conhecido e desprovido. (TST, RR

13493020105010068, Relator Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Julgamento 12/03/2014, 3ª

Turma, DEJT 14/03/2014)Assim, o direito de arena constitui exceção ao direito de imagem, cujo pagamento

decorre do contrato de trabalho firmado pelo atleta com o clube. Como assentado, a distribuição do percentual

relativo ao direito de arena não possui natureza indenizatória, mas sim remuneratória e, havendo acréscimo

patrimonial é devida a incidência do imposto de renda.Isto posto, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, julgo improcedente o pedido e DENEGO a segurança.Custas processuais na forma da lei.Sem

verba honorária por força do art. 25 da Lei nº 12.016/2009.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos

ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I. e O.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0026302-70.2006.403.6100 (2006.61.00.026302-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ADRIANO DE OLIVEIRA

COSTA(MG107093 - EMELINE CANABARRO DE CASTRO) X JOSE ROBERTO

CANABARRO(MG107093 - EMELINE CANABARRO DE CASTRO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

ADRIANO DE OLIVEIRA COSTA X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X JOSE ROBERTO CANABARRO

Fls. 639-verso: Intime-se a CEF a manifestar-se conclusivamente acerca de seu interesse na manutenção da

penhora realizada através do sistema RENAJUD.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, remetam-se os autos, sobrestados,

ao arquivo até ulterior manifestação.Int.

 

0022102-49.2008.403.6100 (2008.61.00.022102-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP173286 - LEONORA ARNOLDI MARTINS FERREIRA E SP113887 -

MARCELO OLIVEIRA ROCHA E SP016012 - JOSE EDGARD DUARTE SILVA) X MAURICIO DOS

SANTOS(SP267235 - MAURICIO DOS SANTOS) X VANUSA PEREIRA DE OLIVEIRA GOMES(SP267235

- MAURICIO DOS SANTOS) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MAURICIO DOS SANTOS X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X VANUSA PEREIRA DE OLIVEIRA GOMES(SP166349 - GIZA HELENA

COELHO)

Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05 (cinco) dias, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0008827-96.2009.403.6100 (2009.61.00.008827-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP199759 - TONI

ROBERTO MENDONÇA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP163607 - GUSTAVO OUVINHAS

GAVIOLI E SP148863B - LAERTE AMERICO MOLLETA) X DEBORA DOS SANTOS SOUZA(SP162002 -

DANIEL PALMIERO MUZARANHA) X JORGE DE SOUZA(SP162002 - DANIEL PALMIERO

MUZARANHA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DEBORA DOS SANTOS SOUZA X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X JORGE DE SOUZA

Fls. 191-verso: Intime-se a CEF a dar regular andamento ao feito, devendo diligenciar por vias extrajudiciais a fim

de localizar bens livres e desembaraçados passíveis de penhora.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0004842-17.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

ANDREA OLIVEIRA MELLO DE FARIAS X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANDREA OLIVEIRA

MELLO DE FARIAS(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

Fls. 140-verso: Intime-se a CEF a manifestar-se conclusivamente acerca de seu interesse na manutenção da

penhora realizada através do sistema RENAJUD.Prazo: 10 (dez) dias.Silente, remetam-se os autos, sobrestados ao

arquivo até ulterior manifestação.Int.

 

0008472-81.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP111552 - ANTONIO JOSE ARAUJO

MARTINS E SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES E SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X MARCIA DE MEDEIROS BENEDITO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X MARCIA DE

MEDEIROS BENEDITO(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

CUMPRA-SE o determinado às fls.158, intimando-se, por Carta, a ré acerca do bloqueio realizado.Intime-se a
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CEF para que se manifeste, conclusivamente, acerca do bloqueio realizado junto ao Banco do Brasil e junto ao

Banco Bradesco.Expeça-se. Após, int.

 

0011294-43.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X VALTER GOMES MAGALHAES X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL X VALTER GOMES MAGALHAES

Certifique a Secretaria o decurso de prazo para manifestação do executado acerca dos valores bloqueados (fls.

73/74).Após, transfiram-se os valores bloqueados através do sistema BACENJUD às fls. 69/71, para posterior

levantamento em favor da CEF.Outrossim, considerando tratar-se de valor insuficiente à satisfação da execução,

intime-se a CEF a diligenciar por vias extrajudiciais, a fim de localizar bens passíveis de penhora.Levantados os

valores constritos e em nada mais sendo requerido pela CEF, remetam-se os autos sobrestados ao arquivo até

ulterior manifestação.Int.

 

 

17ª VARA CÍVEL 

 

DR. MARCELO GUERRA MARTINS.

JUIZ FEDERAL.

DR. PAULO CEZAR DURAN.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO.

BEL. OSANA ABIGAIL DA SILVA.

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 9311

 

DESAPROPRIACAO

0067931-40.1977.403.6100 (00.0067931-3) - CTEEP - COMPANHIA DE TRANSMISSAO DE ENERGIA

ELETRICA PAULISTA(SP154694 - ALFREDO ZUCCA NETO E SP246084 - AITAN CANUTO COSENZA

PORTELA) X KARL WERNER KOGLER(SP013166 - ANTONIO PEDROSO DE SOUZA E SP018554 -

LAZARO AGOSTINHO DE LIMA E SP025520 - DANTE SOARES CATUZZO E SP034373 - ARIOVALDO

DA GAMA SANTOS E SP028901 - HERALDO DE OLIVEIRA E Proc. OSWALDO PEDREIRA DE

MORAES)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0675750-95.1985.403.6100 (00.0675750-2) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E SP090393 - JACK IZUMI OKADA E SP057545 -

ANUNCIA MARUYAMA E SP140283 - SUELI PIRES DE OLIVEIRA QUEVEDO E SP081843 - CRISTIANO

PACHIARI) X LAURINDA JOSEPHA DE SANTANA X HENRIQUE SEVERINO DE SANTANA(SP041597 -

FRANCISCO SANTOS STADUTO E SP016351 - MARIA ARLINDA DA C E P FALCAO JURADO E

SP036415 - MARIA SELMA DE AQUINO FREITAS)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0741993-21.1985.403.6100 (00.0741993-7) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP021585 - BRAZ PESCE

RUSSO E SP057545 - ANUNCIA MARUYAMA) X JOSE TEIXEIRA X MARIA DA CONCEICAO RIBEIRO

FERREIRA X ALBERTO DOMINGOS X MARIA PALMIRA RAFAEL(SP053595 - ROBERTO CARVALHO

DA MOTTA E SP031244 - ALOIZIO VIRGULINO DE SOUZA)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0907931-34.1986.403.6100 (00.0907931-9) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP057545 - ANUNCIA

MARUYAMA E SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E SP090393 - JACK IZUMI OKADA) X

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS REFAU LTDA X HEBIMAR AGRO PECUARIA LTDA(SP036896 -

GERALDO GOES E SP047681 - JOAO EVANGELISTA MINARI)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se
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os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

0002113-53.1991.403.6100 (91.0002113-0) - ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO

PAULO S/A(SP023647 - EDUARDO RIBEIRO DE AMORIM) X IND/ J B DUARTE(SP108844 - LUIZ

CARLOS GUEZINE PIRES)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

MONITORIA

0009316-85.1999.403.6100 (1999.61.00.009316-3) - EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA

AEROPORTUARIA - INFRAERO(SP114192 - CELIA REGINA ALVARES AFFONSO DE LUCENA

SOARES E SP152368 - SIMONE REZENDE AZEVEDO DAMINELLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 -

GUIOMARI GARSON DACOSTA GARCIA) X IMPORTEX ASSESSORIA E COM/ EXTERIOR

LTDA(SP077209 - LUIZ FERNANDO MUNIZ)

Aguarde-se a decisão do agravo de instrumento informado às fls. 204/215.I.

 

0001594-24.2004.403.6100 (2004.61.00.001594-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X MARA SANTAMARIA MANZINI(SP184184 - PASCHOAL CARUSO JUNIOR)

Intime-se a ré para que comprove documentalmente o alegado às fls. 286, no prazo de 10 (dez) dias.I. 

 

0004371-06.2009.403.6100 (2009.61.00.004371-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X JULIANE MUNHOZ SOARES X CLAUDIA PEREIRA MUNHOZ

Fls. 107: indefiro o requerimento de novo bloqueio de valores pelo sistema BACENJUD tendo em vista que tal

medida já foi adotada (fls. 76/77).Conforme pacífica jurisprudência do E. STJ (REsp nº 1.284.587-SP e REsp nº

1145112 - AC) o credor deve demonstrar indícios de alteração econômica do executado para renovar o

requerimento de novo bloqueio de valores, o que não ocorreu no caso em tela.Nada sendo requerido no prazo de

10 (dez) dias, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0011706-08.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

AKIKO SATO

Fls. 103/104: defiro pelo prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0018111-60.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CAMILA DE CASSIA CARVALHO ALVES

Fls. 69: ciência do desarquivamento. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0001756-38.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

REGINA ENEDINA DE LUNA SERODIO

Embora a tentativa de intimação pessoal da ré para efetuar o pagamento de quantia certa tenha sido infrutífera (fls.

87), consigno que é dever das partes manter seu endereço atualizado nos autos, conforme disposto nos artigos 39 e

238, único, do Código de Processo Civil.Em razão do exposto, proceda a Secretaria a inclusão no BACENJUD

para ordem de bloqueio de valores, com base no valor apurado na memória de cálculos juntada às fls. 55/57 e

tornem conclusos para protocolização.Após a juntada da resposta, intimem-se as partes para manifestação,

inclusive quanto a hipótese do inciso IV do artigo 649 do CPC.Sendo negativo ou insuficiente o bloqueio de

valores pelo sistema BACENJUD e não exercida a faculdade legal de nomear bens à penhora ou, ainda que

nomeados, não aceitos pelo exeqüente, este deve diligenciar por vias extrajudiciais a fim de localizar bens livres e

desembaraçados passíveis de penhora.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0002657-06.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANTONIA FABIANA PEREIRA BARBOSA

Fls. 54: ciência do desarquivamento. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0010081-02.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X WILSON FRANCISCO MAFRA

Fls. 63: ciência do desarquivamento. Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido,
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remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0012284-34.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X MARIA CATARINA DOS SANTOS(SP015712 - ANDREZIA IGNEZ FALK)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal quanto ao informado pela ré às fls. 53/54.I.

 

0001875-62.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

VERONICA RODRIGUES BAPTISTA DE SOUSA

Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento.I.

 

0008696-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X

GILMAR GUEDES RODRIGUES DA SILVA

Trata-se de ação monitória oposta pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, em face de GILMAR GUEDES

RODRIGUES DA SILVA, cujo objetivo é obter judicialmente o pagamento da soma em dinheiro no valor de R$

27.765,95 (vinte e sete mil e setecentos e sessenta e cinco reais e noventa e cinco centavos) ao autor. Às fls. 34 a

parte autora noticia que renegociou o contrato, por esta razão, não possui interesse no prosseguimento do feito e

requereu sua extinção.Isto posto, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com

base no art. 267, inciso VI, do Código de Processo Civil. Custas ex lege.Sem condenação em honorários, na

medida em que não ocorreu formação de lide.Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais. P.R.I.

 

0001520-18.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X GESTOR TECNOLOGIA - COMERCIO E ELABORACAO DE SISTEMAS LTDA -

ME(SP117527 - CLEBER ROBERTO BIANCHINI E SP170378 - MÔNICA CRISTINA DE SOUZA

MARTINS)

Manifeste-se a autora sobre as provas que pretende produzir, justificando sua necessidade e pertinência.I. 

 

0008854-06.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

CARLOS ESTEVAO MEDEIROS ROVIGATTI(SP074539 - JANOARES SILVA CAMARGO E SP164445 -

EVELYN DE ALMEIDA CARLINI) X MARCIA EDUARDA GABRIEL ROVIGATTI(SP074539 -

JANOARES SILVA CAMARGO E SP164445 - EVELYN DE ALMEIDA CARLINI)

Recebo os embargos e suspendo a eficácia do mandado inicial. Manifeste-se a embargada no prazo de 05 (cinco)

dias. I. 

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0052360-57.1999.403.6100 (1999.61.00.052360-1) - CAFFETANI & ACURSO LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ

AGUION) X INSS/FAZENDA(Proc. PAULO ROBERTO GOMES DE ARAUJO)

Ciência às partes da descida dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Em nada sendo requerido no

prazo de 05 (cinco) dias, aguarde-se eventual provocação no arquivo, com as cautelas legais. Int. 

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000442-28.2010.403.6100 (2010.61.00.000442-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0020935-60.2009.403.6100 (2009.61.00.020935-5)) PEQUENA PEDRA IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA X

SUELLEN CAVALCANTE BESSA(SP161782 - PAULO ANTONIO PAPINI) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO)

Trata-se de embargos à execução opostos por PEQUENA PEDRA IND/ E COM/ DE ROUPAS LTDA E OUTRO

em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF. A parte embargante foi intimada a regularizar sua

representação processual, sob pena de extinção do feito (fls. 65). Porém, a parte embargante nada disse, deixando

transcorrer in albis o prazo para manifestação (fls. 76).Assim, entendo que a extinção do processo sem julgamento

do mérito é medida que se impõe. Isto posto, INDEFIRO a petição inicial e JULGO EXTINTO O PROCESSO

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com base no art. 267, I do Código de Processo Civil.Condeno a parte

embargada na verba honorária que arbitro em 7% (dez por cento) sobre o valor da causa, com base nos 3º e 4º do

art. 20 do CPC, bem como orientação jurisprudencial (STJ, 1ª Seção, AERESP 625.345, j. 28/02/2007, Rel. Min.

Humberto Martins). Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0001969-59.2003.403.6100 (2003.61.00.001969-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI E SP173543 - RONALDO BALUZ DE FREITAS) X APARECIDA ANGELA DI
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LUIGI

Os pedidos de fls. 123, 126 e 127/129 são os mesmos e já foram apreciados às fls. 124.Manifeste-se a autora, em

termos de andamento, no prazo de 10 (dez) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo,

sobrestados.I.

 

0021769-58.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MANOEL TORRES DO ESPIRITO SANTO

Indefiro o pedido de fl. 107, para que o alvará de levantamento seja expedido exclusivamente em nome da Caixa

Econômica Federal. Conforme dispõe a Resolução n.º 110/2010 do Conselho da Justiça Federal, ao requerer a

expedição de alvará de levantamento, o advogado, devidamente constituído e com poderes específicos de receber

e dar quitação, deverá indicar os dados corretos do nome, da Carteira de Identidade, CPF e OAB, se for o caso, da

pessoa física com poderes para receber a importância na boca do caixa e, desta forma, assumirá, nos autos, total

responsabilidade pelo fornecimento dos dados e pela indicação. O alvará terá prazo de sessenta dias contados da

data de emissão e sua retirada somente poderá ser realizada pelo advogado que o requereu ou pela pessoa

autorizada a receber a importância.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos.I. 

 

0008745-26.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X ANGEL RONALD CORDOVA

VALDIVIA

O requerido às fls. 59 e 62 é o mesmo e já foi apreciado às fls. 60/62.Manifeste-se a exequente, em termos de

andamento, no prazo de 10 (dez) dias.I.

 

0005119-62.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP270722 - MARCUS VINICIUS CORDEIRO TINAGLIA) X AR2 COMERCIO E

SERVICOS DE ELETROELETRONICOS LTDA. - ME

Fls. 38: intime-se a parte autora para que diligencie e emende a inicial com o fornecimento de novo endereço, no

prazo de 10 (dez) dias, tendo em vista que a jurisprudência do STJ e do TRF da 3ª Região é firme no sentido de

que é ônus do credor diligenciar em busca da localização do devedor e tal atribuição não pode ser transferida ao

Judiciário. Fornecido novo endereço, expeça-se novo mandado ou carta precatória. Havendo a indicação de mais

de um endereço, a autora deverá, no momento da indicação, fornecer cópias, quantas bastem, para instrução das

contrafés e no caso de cartas precatórias deverá acompanhar a distribuição da deprecata e recolher, diretamente no

Juízo Deprecado, se for o caso, as custas das diligências a cargo daquele. I. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0029631-32.2002.403.6100 (2002.61.00.029631-2) - PORTOPAR DISTRIBUIDORA DE TITULOS E

VALORES MOBILIARIOS LTDA(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO) X DELEGADO

DA DELEGACIA ESPECIAL DAS INSTITUICOES FINANCEIRAS EM S PAULO

Fls. 641/644 e fls. 646 - Defiro o prazo de 30 (trinta) dias à União Federal, conforme requrido às fls. 646. Dê-se

ciência à PFN acerca do prazo acima concedido. Decorrido o prazo, venham-me conclusos. Int.

 

0010378-38.2014.403.6100 - PERA TRANSPORTE LTDA(SP139970 - GILBERTO LOPES THEODORO) X

DELEGADO(A) DA RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA

PIRES FILHO)

Fls. 269/300 - Anote-se a interposição do agravo de instrumento n.º. 0020618-53.2014.4.03.0000 pelo Impetrado

perante o E. TRF da 3ª Região. Após, ao Ministério Público Federal. Int.

 

0013088-31.2014.403.6100 - LOCTERRA TERRAPLENAGEM & LOCACAO DE MAQUINAS LTDA -

EPP(SP293243 - DENNY MILITELLO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO

Fls. 87/89 - Dê-se ciência ao Impetrante acerca do informado pela União Federal (FN) e o contido no Oficio n.º

773/2014 (fls. 80/86). Após, ao Ministério Público Federal e se em termos, venham-e conclusos para sentença. Int.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0009613-67.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP215219B - ZORA YONARA MARIA DOS

SANTOS CARVALHO) X FERNANDO JOSE DOS SANTOS X DAISY VIEIRA SILVA DOS SANTOS

Manifeste-se a Caixa Econônimca Federal - CEF acerca das certidões de fls. 59 e 60, no prazo de 10 (dez) dias.

Silente, venham-me conclusos para cumprimento da determinação de fls. 46, segunda parte. Int.
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CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0002973-19.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X FRANCISCO ROSA DA SILVA FILHO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X FRANCISCO ROSA DA

SILVA FILHO

Manifeste-se a autora em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

ALVARA JUDICIAL

0004915-38.2002.403.6100 (2002.61.00.004915-1) - REGINA LOPES DA COSTA(SP076699 - NELMA

RODRIGUES RABELO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP095834 - SHEILA PERRICONE)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

 

Expediente Nº 9316

 

DESAPROPRIACAO

0902152-98.1986.403.6100 (00.0902152-3) - BANDEIRANTE ENERGIA S/A(SP064390 - MARIA DA

GLORIA PEREIRA COUTINHO E SP021585 - BRAZ PESCE RUSSO E SP057545 - ANUNCIA

MARUYAMA E SP024465 - CARLOS ALBERTO DABUS MALUF) X EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS REFAU LTDA X HEBIMAR AGRO PECUARIA LTDA(SP036896 - GERALDO GOES E

SP047681 - JOAO EVANGELISTA MINARI)

Ciência do desarquivamento dos autos. Em nada mais sendo requerido, no prazo de 05(cinco) dias, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

MONITORIA

0015767-82.2006.403.6100 (2006.61.00.015767-6) - BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO

ECONOMICO SOCIAL - BNDES(SP160544 - LUCIANA VILELA GONÇALVES) X EMIGRAN EMPRESA

DE MINERACAO DE GRANITOS LTDA X PAULO ROBERTO SIBIN X JOAO OLIVIO SIBIN(SP116517 -

ARLINDO CAMPOS DE ARAUJO FILHO)

Aguarde-se em arquivo ma decisão a ser proferida no processo nº 0008555-44.2005.4036100.

 

0012065-55.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X CLAUDOMIRO DA SILVA

Fls. 61: ciência do desarquivamento. Manifeste-se a autora em termos de andamento. Nada sendo requerido,

remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados.I. 

 

0017123-39.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ANDREA DA SILVA RIBEIRO

Intime-se a autora para que cumpra o despacho de fls. 62, no prazo de 10 (dez) dias.Silente, remetam-se os autos

ao arquivo.I.

 

0005073-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

MARCOS ALTEMIRAS PELI

Fls. 69/72: defiro pelo prazo de 30 (trinta) dias. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.I. 

 

0023197-41.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ULISSES ROSENDO DA SILVA NETO

Vistos, etc.Trata-se de Ação Monitória, proposta por CAIXA ECONÔMICA FEDERAL- CEF em face de

ULISSES ROSENDO DA SILVA NETO, objetivando a condenação dos réus ao pagamento de R$ 37.818,92

(trinta e sete mil e oitocentos e dezoito reais e noventa e dois centavos) referente ao Contrato Particular de Crédito

para Financiamento para Aquisição de Material de Construção e/ou Armários Embutidos não Removíveis e

Outros Pactos, nº 0030491600000513-01, o qual restou inadimplido.Inicial instruída com os documentos de fls.

06/23.Mandado infrutífero em fls. 35, com posterior citação positiva por Carta Precatória em fls. 41.A CEF

informa que as partes firmaram acordo, requerendo a extinção do processo (fls. 43).É o breve relatório.

DECIDO.Ante a notícia de que as partes transigiram, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos

termos do artigo 269, inciso III do Código de Processo Civil. Custas na forma da lei.Sem condenação em
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honorários advocatícios.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas

cautelas.P. R. I.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011726-29.1993.403.6100 (93.0011726-2) - ANTENOR JOSE DE SOUZA X RAUL GAIOTTO X ANTONIO

APARECIDO PAGLIUSO X ANTONIO CARLOS FERNANDES RIBEIRO X ANTONIO CONTE X

ANTONIO PEDRO I X ANTONIO TEIXEIRA DE FREITAS X ARCIDIO GREGORIO SANTANA X ASSAD

DEUD NETTO(SP102024 - DALMIRO FRANCISCO E SP016026 - ROBERTO GAUDIO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP087563 - YARA MARIA DE OLIVEIRA SANTOS REUTER TORRO E

SP099950 - JOSE PAULO NEVES E SP077742 - MARIA INES SALZANI M PAGIANOTTO)

Manifestem-se as partes acerca dos cálculos da Contadoria Judicial (fls.1045/1052), no prazo sucessivo de 10(dez)

dias. Int.

 

0008348-64.2013.403.6100 - ELIZABETE PEREIRA DE SOUZA(SP229590 - ROBSON RAMPAZZO

RIBEIRO LIMA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.34. Defiro o prazo de 30(trinta) dias requerido pela parte autora. Int.

 

0021358-78.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019870-

88.2013.403.6100) LUIS CARLOS GULIAS X FLAVIA SILVANA GRUCCI(SP160377 - CARLOS ALBERTO

DE SANTANA E SP311191B - GISELE FERREIRA SOARES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Fls.180/190. Mantenho a decisão agravada (fls.74/78), pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. Anote-se a

interposição do Agravo de Instrumento. Após, especifiquem as partes as provas que pretendem produzir,

justificando-as. Int. 

 

0023621-83.2013.403.6100 - COSAN S/A INDUSTRIA E COMERCIO(SP196655 - ELIAS MARQUES DE

MEDEIROS NETO E SP185648 - HEBERT LIMA ARAÚJO E SP228976 - ANA FLÁVIA CHRISTOFOLETTI

E SP235111 - PEDRO INNOCENTE ISAAC) X UNIAO FEDERAL

Fls.261/262. Anote-se. Fls.261/262 e 263/267. Manifeste-se a parte autora sobre a contestação apresentada no

prazo de 10(dez) dias. Int.

 

0015082-94.2014.403.6100 - TERESINHA DE JESUS MIRANDA DIAS X TERESINHA DE FATIMA

MOREIRA RODRIGUES X TEREZA DE JESUS ROZENDO CAMARGO FONSECA X TIAGO RODRIGUES

ANTUNES X TEREZINHA MAGALI MIRANDA X TEREZINHA DE JESUS GARCIA X UMBERTO LUIZ

MARQUES X WANDERLEY DE MORAES X WILSON NATALINO TELES X WILKEN MARTINS

CONCEICAO X WILSON CEZAR X WANDERLEA MARIA ALVES DOMINGUES X WALDETE ALVES

DOS SANTOS X ZULEICA DOS PRAZERES MOREIRA(SP185164 - ANTONIEL BISPO DOS SANTOS

FILHO E SP272976 - PRISCILA DE OLIVEIRA BOLINA CAMARGO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 - Defiro os benefícios da justiça gratuita em favor do autor, nos termos da Lei nº 1.060/50, tendo em vista a

declaração de fls. 190/203. Anote-se.2 - Considerando a decisão proferida pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE

JUSTIÇA, no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, relativamente à possibilidade de afastamento da TR como índice

de correção monetária dos saldos da contas de FGTS, na qual o Excelentíssimo Ministro Relator determinou a

suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça Comum, estadual e federal, inclusive

Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais, até julgamento final daquele processo,

como representativo de controvérsia, sob o rito do artigo 543-C do CPC, POSTERGO a apreciação do pedido de

tutela até o deslinde da questão perante a Primeira Seção, daquela Corte Superior. 3 - Cite-se, após, aguarde-se,

sobrestado, em Secretaria. 4 - Intime(m)-se.

 

0015360-95.2014.403.6100 - JOICE DINIZ RODRIGUES(SP201205 - DOUGLAS ROBERTO DA SILVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1 - Defiro os benefícios da justiça gratuita em favor da autora, nos termos da Lei nº 1.060/50, tendo em vista a

declaração de fls.56. Anote-se.2 - Considerando a decisão proferida pelo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA,

no Recurso Especial nº 1.381.683-PE, relativamente à possibilidade de afastamento da TR como índice de

correção monetária dos saldos da contas de FGTS, na qual o Excelentíssimo Ministro Relator determinou a

suspensão de tramitação das correlatas ações à todas as instâncias da Justiça Comum, estadual e federal, inclusive

Juizados Especiais Cíveis e as respectivas Turmas ou Colégios Recursais, até julgamento final daquele processo,

como representativo de controvérsia, sob o rito do artigo 543-C do CPC, POSTERGO a apreciação do pedido de

tutela até o deslinde da questão perante a Primeira Seção, daquela Corte Superior. 3 - Cite-se, após, aguarde-se,

sobrestado, em Secretaria. 4 - Intime(m)-se.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     185/526



 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000504-68.2010.403.6100 (2010.61.00.000504-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0001197-44.2009.403.6114 (2009.61.14.001197-7)) CELIA OLGA DOS SANTOS(Proc. 1981 - RODRIGO

LUIS CAPARICA MODOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1558 - MARCO ANTONIO PEREZ DE OLIVEIRA)

Trata-se de embargos à execução opostos por CELIA OLGA DOS SANTOS em face da UNIÃO FEDERAL,

tendo por objeto o reconhecimento da nulidade do ato administrativo que imputou à embargante multa pecuniária

no valor de R$ 140.000,00, tudo com base nos fatos e sob os fundamentos jurídicos narrados na petição inicial.A

exordial veio acompanhada de documentos. A parte embargada ofertou impugnação, protestando pela respectiva

improcedência. Não tendo sido requeridas a produção de outras provas, vieram os autos conclusos para prolação

da sentença.É o relatório no essencial passo a decidir. I - DAS PRELIMINARESA embargante requereu o não

reconhecimento deste Juízo para o processamento do presente feito, com remessa para o Juízo da execução fiscal,

eis que, segundo alega, o título exequendo qualificar-se-ia como dívida ativa não tributária e, por esta razão, seria

aplicável ao caso a Lei n.º 6.830/80. Rejeito a preliminar de incompetência suscitada pela embargante, eis que as

execuções fiscais fundadas em acórdão do Tribunal de Contas da União - TCU, referentes a débitos não inscritos

na dívida ativa da União, deverão ser processadas pelo rito do Código de Processo Civil.Neste sentido, as

seguintes ementas:PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.

EXECUÇÃO DE DECISÃO CONDENATÓRIA DO TCU. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA

ATIVA E CONSEQUENTE INAPLICABILIDADE DA LEI N. 6.830/80. 1. Não viola o art. 535, II, do CPC, o

acórdão que decide de forma suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de origem a emitir

juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados pelas partes. 2. Consoante a

orientação jurisprudencial predominante nesta Corte, não se aplica a Lei n. 6.830/80 à execução de decisão

condenatória do Tribunal de Contas da União quando não houver inscrição em dívida ativa. Tais decisões já são

títulos executivos extrajudiciais, de modo que prescindem da emissão de Certidão de Dívida Ativa - CDA, o que

determina a adoção do rito do CPC quando o administrador discricionariamente opta pela não inscrição. 3.

Recurso especial provido, em parte, para determinar que a execução prossiga nos moldes do Código de Processo

Civil.(STJ, 2ª turma, autos n.º 201102827900, DJE 24.02.2012, Relator Mauro Campbell Marques)AGRAVO.

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. ACÓRDÃO PROFERIDO PELO TCU

CRÉDITO NÃO INSCRITO NA DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO. INAPLICABILIDADE DA LEI DE

EXECUÇÕES FISCAIS. 1 - A matéria atinente ao rito e à competência para execução de acórdão do Tribunal de

Contas da União que não foi objeto de inscrição na dívida ativa, já foi apreciada por esta Corte e pelo Superior

Tribunal de Justiça. 2 - Consoante o art. 71, 3º, da Constituição da República, as decisões proferidas pelo TCU, de

que resulte imputação de débito ou multa, terão eficácia de título executivo, se não inscritas na dívida ativa da

União, não se revestem da necessária especificidade e, consequentemente, não se sujeitam à Lei de Execuções

Fiscais n. 6.830/80 e devem ser executadas na vara federal cível. 3 - Agravo de instrumento provido.(TRF-3ª

Região, 4ª turma, autos n.º 00348588620104030000, DJF3 12.05.2011, p. 895, Relatora Marli Ferreira).II - DO

MÉRITOA embargante sustenta a nulidade do título, pois, em seu entender, a multa imposta ofenderia o princípio

da razoabilidade e o ato administrativo sancionador não teria sido motivado.Compulsando os autos da execução

apensa, verifico que o Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 1005/2007-TCU-Plenário) apurou débito contra a

embargada Célia Olga dos Santos, no valor de R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), que, atualizados até

janeiro de 2009, perfaz o montante de R$ 153.465,68 (cento e cinquenta e três mil e quatrocentos e sessenta e

cinco reais e sessenta e oito centavos), com fundamento no art. 57 da Lei n.º 8.443/92.Com efeito, não há qualquer

indício de que o valor seja irrazoável ou desproporcional, ou que houve ofensa ao princípio do contraditório e da

ampla defesa. Assim, entendo que a decisão proferida no mencionado acordão (transcrita às fls. 26/27) encontra-

se consonância com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, na medida em que atinge o interesse

público, quando repõe ao erário aquilo que lhe foi indevidamente retirado.Isto posto, JULGO

IMPROCENDENTES os presentes embargos.Condeno a embargada na verba honorária que arbitro em 10% (dez)

por cento sobre o valor de sua sucumbência, com base no art. 20 do Código de Processo Civil.Oportunamente,

remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

0009467-60.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007370-

29.2009.403.6100 (2009.61.00.007370-6)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1074 - CRISTINA CARVALHO NADER)

X ALFREDO BOTTONE(SP071068 - ANA REGINA GALLI INNOCENTI)

1 - Petição de fls. 73/74: anote-se. 2 - Trata-se de embargos à execução ofertados pela UNIÃO FEDERAL em

face de ALFREDO BOTTONE, cujo objeto é extinguir a execução. Alega, em breve síntese, que a parte

embargada não tem direito a receber valor algum. Sustenta que a embargada não juntou cópia de sua declaração

de ajuste anual para comprovar que não declarou como isentos os rendimentos que pretende repetir, bem como

para que se operasse a correta realização dos cálculos dos valores a serem repetidos e, ainda, que deixou de

considerar o ajuste anual próprio do Imposto de Renda Pessoa Física.Impugnação da embargada às fls. 33/38.A

Contadoria Judicial ofereceu cálculos às fls. 40/41, no valor de R$ 15.005,81 (dez/07). A parte embargante
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requereu a desconsideração do cálculo apresentado anteriormente e apresentou novos cálculos no valor de R$

13.227,52 (05/2007).Em sede de manifestação (fls. 73/74), a parte embargada não se opôs aos novos cálculos

realizados pela parte embargante.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório. Decido.Conforme se constata às fls.

73/74, a parte embargada concordou com os cálculos apresentados pela embargante a título de restituição, pelo

que de rigor a homologação do cálculo apresentado às fls. 67.Assim, o valor devido pela embargante,

devidamente atualizado para maio/2007, é de R$ 13.227,52 (treze mil duzentos e vinte e sete reais e cinquenta e

dois centavos - fls. 67). Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO DA EMBARGANTE com base no artigo

269, inciso II, do Código de Processo Civil, para homologar os cálculos apresentados à fls. 67, o qual deverá ser

corrigido, nos termos das Resoluções nº 134 de 21/10/2010 e 267 de 02/12/2013, do Conselho da Justiça Federal.

Prossiga-se na execução pelo valor apurado conforme conta da parte embargante, devendo ser atualizado

monetariamente até a data do seu efetivo pagamento. Feito sem custas, nos termos do artigo 7º da Lei nº

9.289/96.Condeno a embargada na verba honorária que arbitro em 10% (dez) por cento sobre o valor de sua

sucumbência, com base no art. 20 do Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta sentença para os autos

principais. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo, observadas as formalidades legais. P.R.I.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010867-08.1996.403.6100 (96.0010867-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP019379 - RUBENS NAVES

E SP156375 - HELOISA COUTO CRUZ E Proc. 251 - JOSE PAULO NEVES E SP124389 - PATRICIA DE

CASSIA B DOS SANTOS E SP128447 - PEDRO LUIS BALDONI) X COPA COZINHA PADRAO LTDA X

EURIPEDES ARANTES DE SOUZA JUNIOR

Vistos, etc.Cuida a espécie de Execução de Título Extrajudicial proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em

face de COPA COZINHA PADRAO LTDA e outro objetivando a restituição do restante do valor financiado pela

parte autora e devidamente utilizado pela parte ré, por meio de celebração de contrato de mútuo/outras obrigações

entre as partes.Narra, em síntese, que a parte ré é devedora da quantia de R$ 63.234,67 (sessenta e três mil

duzentos e trinta e quatro reais e sessenta e sete centavos).A decisão de fl. 248 determinou à parte autora que

diligencie emenda à inicial com o fornecimento de novo endereço.No entanto, a parte autora não cumpriu com o

determinado, bem como demonstrou não ter interesse em prosseguir com a ação. É a síntese do necessário.

Decido. O caso presente merece ser extinto sem julgamento do mérito.Dispõe o artigo 284 do Código de Processo

Civil que o juiz, ao verificar que a petição inicial apresenta defeitos e irregularidades capazes de determinar o

julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, sob pena de indeferimento da petição

inicial.À parte autora foi dada a oportunidade de prosseguir com a presente ação, contudo não cumpriu o

determinado uma vez que não forneceu novo endereço, assim como demonstrou desinteresse no prosseguimento

da ação. Isto posto, extingo o processo sem resolução do mérito, nos termos do artigo 267, I, IV e VIII do Código

de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários advocatícios.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os

autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

0012012-79.2008.403.6100 (2008.61.00.012012-1) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X SILVIA CRISTINA SABINO(SP094160 - REINALDO BASTOS PEDRO E SP105519 -

NICOLA AVISATI E SP193623 - MICHELLE FERREIRA DE MORAIS PINTO)

Manifeste-se a exequente em termos de prosseguimento.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0016827-85.2009.403.6100 (2009.61.00.016827-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X ESTILO NOBRE IND/ E COM/ DE PEDRAS LTDA - ME X PEDRO AMARAL ROSA

JUNIOR

Fls. 165: defiro pelo prazo de 05 (cinco) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo.I.

 

0000363-10.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ROBSON RAMOS

Vistos, etc.Cuida a espécie de Execução de Título Extrajudicial proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF em

face de ROBSON RAMOS objetivando a restituição do valor emprestado pela parte autora e devidamente

utilizado pela parte ré, por meio de celebração de empréstimo consignado entre as partes.Narra, em síntese, que a

parte ré é devedora da quantia de R$ 46.586,66 (quarenta e seis mil, quinhentos e oitenta e seis reais e sessenta e

seis centavos).A decisão de fl. 37 determinou à parte autora que diligencie emenda à inicial com o fornecimento

de novo endereço, e cópias para instrução das contrafés.No entanto, a parte autora não cumpriu com o

determinado, e não forneceu referidas cópias. É a síntese do necessário. Decido. O caso presente merece ser

extinto sem julgamento do mérito.Dispõe o artigo 284 do Código de Processo Civil que o juiz, ao verificar que a

petição inicial apresenta defeitos e irregularidades capazes de determinar o julgamento de mérito, determinará que

o autor a emende, ou a complete, sob pena de indeferimento da petição inicial.À parte autora foi dada a

oportunidade de prosseguir com a presente ação, contudo não cumpriu o determinado uma vez que não forneceu
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novo endereço e cópias para instrução de contrafés. Isto posto, extingo o processo sem resolução do mérito, nos

termos do artigo 267, I e IV do Código de Processo Civil.Deixo de condenar em honorários

advocatícios.Certificado o trânsito em julgado, remetam-se os autos ao arquivo com as devidas cautelas.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0020820-97.2013.403.6100 - SERBOM ARMAZENS GERAIS FRIGORIFICOS LTDA.(SP199185 - FLÁVIO

ULISSES MARIÚBA DE OLIVEIRA E SP107319 - JOSE AMERICO LOMBARDI) X DELEGADO(A) DA

RECEITA FEDERAL EM SAO PAULO-SP

Fls. 370/373 - Ciência ao Impetrante. Após, venham-me conclusos para sentença. Int.

 

0001553-08.2014.403.6100 - RODRIGO CAVALCANTE SERRANO(SP270042 - HAMIR DE FREITAS

NADUR E SP318423 - JOSE HENRIQUE BIANCHI SEGATTI) X COMANDANTE DA 2REGIAO MILITAR

- SP X UNIAO FEDERAL(Proc. 1142 - CRISTIANE BLANES)

Fls. 220 - Defiro o ingresso da UNIÃO FEDERAL (AGU) nos presentes autos nos termos do disposto no artigo

7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009. Ao SEDI para as inclusões necessárias. Em seguida, se em termos, conclusos

para sentença. Int. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0733722-13.1991.403.6100 (91.0733722-1) - RADIO DE GLOBO DE SAO PAULO LTDA X RADIO

EXCELSIOR LTDA X TV GLOBO DE SAO PAULO LTDA X TV BAURU LTDA X TV SAO JOSE DE RIO

PRETO LTDA X TV ALIANCA PAULISTA LTDA X TV VALE DO PARAIBA LTDA X EMPRESA

PAULISTA DE TELEVISAO LTDA X EMPRESA PIONEIRA DE TELEVISAO LTDA(SP155453 - DANIEL

SANTOS DE MELO GUIMARÃES E SP026420 - OTONIEL DE MELO GUIMARAES E SP104990 - SILVIA

DENISE CUTOLO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 413 - SERGIO GOMES AYALA)

Fls. 1234/1253 e 1255/1259 - Ciência aos requerentes; Fls. 1255 - Defiro o prazo de 60 (sessenta) dias, conforme

requerido pela União Federal. Int.

 

0010101-22.2014.403.6100 - SEARA ALIMENTOS LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO E

SP242542 - CAMILA DE CAMARGO VIEIRA ALTERO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1074 - CRISTINA

CARVALHO NADER E Proc. 761 - ANTONIO FERNANDO COSTA PIRES FILHO)

DECISÃOTrata-se de cautelar inominada, aforada por SEARA ALIMENTOS LTDA em face da UNIÃO

FEDERAL, com pedido de liminar, com vistas a obter provimento jurisdicional que determine à requerida que

não oponha como óbice à emissão de Certidão Positiva com Efeitos de Negativa Conjunta de Débitos Relativos a

Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, os débitos do período de 07/2013 a 04/2014, no total de R$

18.209.746,92, mediante o oferecimento do seguro garantia - Apólice nº 024372014000107750000261, para

garantia do valor do crédito tributário.A decisão de fls. 228/232 deferiu o requerido para autorizar a autora a

garantir o crédito tributário por meio da Carta de Fiança Bancária - Apólice nº 024372014000107750000261.A

União Federal peticionou às fls. 241/244 requerendo reconsideração da decisão proferida.A decisão de fl. 255

reconsiderou a decisão anteriormente proferida e indeferiu a liminar.A requerente peticionou requerendo a

reconsideração da decisão que indeferiu a liminar. Requereu, ainda, a substituição do seguro garantia

anteriormente apresentado, por um novo seguro, a ser apresentado no prazo de 48 horas após o deferimento.É o

relatório.Decido.As hipóteses de garantia do crédito tributário, que inclusive pode se dar antes do ajuizamento da

respectiva execução fiscal (STJ, 1ª Turma, REsp 1.098.193, DJ 13/05/2009, Rel. Min. Francisco Falcão), estão

relacionadas no art. 11 da Lei 6.830/80. Excepcionalmente, vem sendo aceito o denominado seguro garantia, nova

modalidade de caução (que não se confunde com a fiança bancária), criado e regulado pela SUSEP

(Superintêndencia de Seguros Privados) por meio da Circular nº 232/2003.Com efeito, pode o juiz afastar o

rigorismo do aludido art. 11, principalmente frente a débitos vultosos. Afinal, conforme decidiu o Superior

Tribunal de Justiça: A paralisação de recursos, em conta corrente, superiores a R$ 1.000.000,00 gera severos

prejuízos a qualquer empresa que atue em ambiente competitivo (STJ, 3ª Turma, REsp. 1.116.647, DJ 25/03/2011,

Rel. Min. Nancy Andrighi). Todavia, com exceção da penhora de dinheiro, todas as demais hipóteses, incluindo-

se o seguro garantia, devem contar com prévia aceitação do credor. É que: Nos termos da jurisprudência do STJ, é

legítima a recusa de bem nomeado à penhora, por ofensa à gradação legal. Ausência de violação do art. 620 do

CPC, pois a recusa do credor não importa violação do princípio da menor onerosidade, visto que a execução se dá

também no interesse da satisfação do credor (STJ, 2ª Turma, AGRESP 512730, DJ 13/06/2014, Rel. Min.

Humberto Martins). Nessa linha, por exemplo, a fiança bancária deve atender aos requisitos da Portaria PGFN nº

367, de 08/05/2014, o mesmo valendo para o seguro garantia, objeto da Portaria PGFN nº 164, de 05/03/2014.

Portanto, faculto à autora, no prazo de 10 (dez) dias, regularizar a garantia ofertada, nos termos acima

apontados.P.R.I.
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19ª VARA CÍVEL 

 

Dr. JOSÉ CARLOS MOTTA - Juiz Federal Titular

Bel. RICARDO NAKAI - Diretor de Secretaria

 

 

Expediente Nº 6908

 

MONITORIA

0002190-95.2010.403.6100 (2010.61.00.002190-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X ADRIANA APARECIDA ABDO - ME X

ADRIANA APARECIDA ABDO

Vistos. Fls. 164-169. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(CEF), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Após, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0002597-67.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X

RAIMUNDO SOARES VASCONCELOS NETO

Vistos. Fls. 134-139. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(CEF), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0009799-95.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X MARCIA CRISTINA RODRIGUES(SP084135 - ADALBERTO

BANDEIRA DE CARVALHO)

Petição e documentos de fls. 172-177: Considerando que o valor bloqueado à fl. 168 refere-se à percepção de

conta poupança (fl. 177), nos termos do art. 649, inciso X do Código de Processo Civil determino a expedição do

competente alvará de levantamento (ref: guia de depósito judicial de fl. 170) em favor da parte executada,

MARCIA CRISTINA RODRIGUES, CPF/MF nº 089.500.708-80, que deverá ser retirado em Secretaria mediante

aposição de recibo nos autos, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de sua expedição, sob pena de

cancelamento.Por fim, manifeste-se a CEF, no prazo de 20 (vinte) dias, informando o valor atualizado da dívida,

indicando eventuais bens passíveis de constrição judicial.Não havendo manifestação conclusiva da parte credora

no prazo concedido, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado (art. 791, inciso III do Código de Processo

Civil).Int.

 

0016735-39.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X SERGIO RICARDO

NUNES

Vistos. Fls. 116-121. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(CEF), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0003186-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X SUELIA GONCALVES DE SOUZA

Vistos. Fls. 100-104. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(CEF), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0012289-22.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X RICARDO ALEXANDRE DE PAULA SANTO(SP112580 -

PAULO ROGERIO JACOB)

Vistos. Fls. 67-71. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu(RICARDO ALEXANDRE DE PAULA

SANTOS), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao autor(CEF) para contrarrazões no prazo legal.Após,

com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018666-82.2008.403.6100 (2008.61.00.018666-1) - ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S/A(SP174341 -

MARCOS HIDEO MOURA MATSUNAGA E SP157108 - ANTONIO LUIZ GONÇALVES AZEVEDO LAGE)
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X UNIAO FEDERAL(Proc. 1095 - MARILIA MACHADO GATTEI E Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI

VIEIRA)

Vistos. Fls. 638-644. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu(UF-PFN), no efeito devolutivo, nos termos

do art. 520, inc. VII do CPC.Dê-se vista ao autor(ZURICH MINAS BRASIL SEGUROS S/A) para contrarrazões

no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as

formalidades legais.Int.

 

0029028-46.2008.403.6100 (2008.61.00.029028-2) - FERNANDO AUGUSTO ABREU VIANA(SP124279 -

FRANCISCO DOS SANTOS BARBOSA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP241798 - KATIA

APARECIDA MANGONE E SP162329 - PAULO LEBRE E SP172328 - DANIEL MICHELAN MEDEIROS) X

SUPORTE SERVICOS DE SEGURANCA LTDA(SP123643 - VERIDIANA MARIA BRANDAO COELHO)

Vistos. Fls. 660-687. Recebo o recurso de apelação interposto pelo réu(CEF), nos efeitos devolutivo e

suspensivo.Dê-se vista ao autor(FERNANDO AUGUSTO ABREU VIANA) para contrarrazões no prazo

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

0001194-92.2013.403.6100 - ZELIA PEREIRA QUADROS(Proc. 2417 - TIAGO CAMPANA BULLARA) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 676 - LUCILA MORALES PIATO GARBELINI) X BANCO DO BRASIL S/A

Vistos. Fls. 110-120. Recebo o recurso de apelação interposto pela autora(ZELIA PEREIRA QUADROS - DPU),

nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista aos réus (UF-AGU e BANCO DO BRASIL S/A) para

contrarrazões, no prazo legal.Saliento que por tratar-se de prazo comum os autos deverão permanecer em

Secretaria, ressalvado o direito de carga pelo prazo de 1(uma) hora, nos termos do parágrafo 2º do art. 40 do CPC.

Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0006284-81.2013.403.6100 - CARMELITA DE VASCONCELLOS X VERA LUCIA DE

VASCONCELLOS(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1118 - NILMA

DE CASTRO ABE)

Vistos. Fls.167-176. Recebo o recurso de apelação interposto pelas autoras(CARMELITA DE VASCONCELLOS

e outra), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao réu(UF-AGU) para contrarrazões, no prazo

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades

legais. Int.

 

0010988-40.2013.403.6100 - VALPA MINERACAO E TERRAPLANAGEM LTDA - EPP(SP095004 -

MOACYR FRANCISCO RAMOS) X AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES -

ANTT(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI)

Vistos. Fls. 211-220. Recebo o recurso de apelação interposto pela autora(VALPA MINERAÇÃO E

TERRAPLANAGEM LTDA - EPP), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao réu(AGENCIA

NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES-ANTT - PRF.3R) para contrarrazões, no prazo legal. Após,

com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0011920-28.2013.403.6100 - OCEANIC CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA. ME(SP101984 - SANTA

VERNIER) X CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS S/A - ELETROBRAS(DF029008 - MAIRA SELVA

DE OLIVEIRA BORGES) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1918 - MARCOS LISANDRO PUCHEVITCH)

Vistos. Fls. 138-150. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(OCEANIC CONSULTORIA

EMPRESARIAL LTDA), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista aos réus(ELETROBRÁS e UF-PFN)

para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª

Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0013159-67.2013.403.6100 - YUSEN LOGISTICS DO BRASIL LTDA.(SP208756 - FÁBIO DO CARMO

GENTIL E SP257028 - MARCELLE CRISTINA JENEZI SANTOS) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214 -

JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos,Fls. 154-170. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor (YUSEN LOGISTICS DO BRASIL

LTDA), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista a ré (UF-PFN) para contrarrazões, no prazo legal; ciência

e providências cabíveis com relação à petição de fls. 171-174.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os

autos ao Eg. TRF 3ª Região, observadas as formalidades legais.Int.

 

0018029-58.2013.403.6100 - TONY MASSAO HAMAMURA X NELSON HAMAMURA(SP216281 - FABIO
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KENDJY TAKAHASHI) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP313976 - MARCO AURELIO PANADES

ARANHA E SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO E SP175337 - ANDRÉ YOKOMIZO

ACEIRO)

Vistos. Fls. 149-166. Recebo o recurso de apelação interposto pelos autores(TONY MASSAO HAMAMURA e

outro), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao réu(CEF) para contrarrazões, no prazo legal.Após, com

ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0019389-28.2013.403.6100 - BENEDICTO CELSO BENICIO(SP242542 - CAMILA DE CAMARGO VIEIRA

ALTERO E SP020047 - BENEDICTO CELSO BENICIO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA

ZICCARDI VIEIRA)

Vistos. Fls. 94-112. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(BENEDICTO CELSO BENICIO), nos

efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao réu (UF-PFN) para contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem

manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as formalidades legais. Int.

 

0009345-13.2014.403.6100 - SENNA IMPORT PARTICIPACOES LTDA(SP117622 - MARIO LUIZ

OLIVEIRA DA COSTA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1214 - JULIANA MARIA M DE MAGALHAES)

Vistos.Fls. 487/502: Mantenho a decisão de fls. 477/481, por seus próprios e jurídicos fundamentos.Int.

 

0014688-87.2014.403.6100 - MEMPHIS S/A INDUSTRIAL(SP151885 - DEBORAH MARIANNA CAVALLO

E SP125734 - ANA CRISTINA CASANOVA CAVALLO) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO X INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS - IPEM/MT

Vistos. Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando a parte autora obter provimento

judicial que suspenda a exigibilidade da multa que lhe foi imposta no valor de R$4.816,00, mediante o depósito

do valor cobrado, a fim de evitar a sua inscrição no Cadin e possibilitar a emissão da certidão de regularidade

fiscal.É O RELATÓRIO.DECIDO. O depósito do valor integral da cobrança questionada suspende a exigibilidade

do crédito. Nesse sentido, entendo que há direito subjetivo da parte ao depósito do valor do crédito a ser

questionado judicialmente e a conseqüente suspensão da exigibilidade dele, evitando assim os reflexos de eventual

insucesso na demanda. Às fls. 53-54, a autora comprovou o depósito judicial no valor de R$ 4.816,00. Saliento,

outrossim, que a apuração do valor devido e o respectivo depósito à disposição do Juízo não afastam a

possibilidade de posterior fiscalização pelo órgão competente da regularidade e exatidão do montante depositado.

Posto isto, considerando tudo o mais que dos autos consta, presentes os pressupostos legais, DEFIRO a tutela

antecipada requerida para suspender a exigibilidade do crédito objeto do processo administrativo nº 8042/13

(Autos de Infração nº 2583126 e 2583128). Cite-se, deprecando-se se necessário.Int.

 

0015485-63.2014.403.6100 - DANILO FARIA MARQUES DA SILVA X SILVANA KUHL DA

SILVA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos.Trata-se de ação ordinária, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela final, objetivando provimento

jurisdicional que determine à Ré se abstenha de incluir seu nome nos órgãos de proteção ao crédito, bem como de

transmitir o imóvel a terceiros.Alega que firmou contrato de financiamento habitacional com a Caixa Econômica

Federal, em 26/03/2012, cujo sistema de amortização ajustado foi a SAC.Sustenta que, baseando-se na

inadimplência, a Ré está em vias de executar a dívida nos moldes previstos na Lei nº 9.514/97, impossibilitando

os autores de exercer o direito da ampla defesa e do contraditório.Defende a impossibilidade de a Instituição

Financeira se utilizar a Lei nº 9.514/97, prevista no referido contrato, que permite ao credor uma execução

extrajudicial da dívida, não garantindo ao devedor o contraditório e a ampla defesa.Aponta a cobrança ilegal de

juros capitalizados. Inicial acompanhada de procuração e documentos (fls. 20-44).Vieram-me os autos conclusos

para decisão.É o relatório. Passo a decidir.Alega a parte autora que pactuou com a ré, a compra do imóvel situado

na Rua José Sebastião de Sá, nº 82, Casa 01, Jardim do Carmo, São Paulo/SP.Argumenta que o procedimento de

execução extrajudicial realizado para a retomada do imóvel, com base na Lei nº 9.514/97 é ilegal, na medida em

que não permite o exercício do direito ao contraditório e ampla defesa. Além disso, aponta a incidência de juros

capitalizados no contrato. A concessão da tutela antecipada reclama a presença da prova inequívoca que leve ao

convencimento da verossimilhança da alegação e do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação,

ou, ainda, ficar caracterizado abuso do direito de defesa ou manifesto propósito protelatório do réu, a teor do

disposto no artigo 273 do CPC.É o caso de indeferimento do pedido de antecipação dos efeitos da tutela final.Não

estão presentes ambos os requisitos.Os procedimentos de consolidação da propriedade imóvel e de leilão

extrajudicial de imóvel adquirido por meio de financiamento concedido no âmbito do Sistema Financeiro

Imobiliário nada tem de ilegal ou inconstitucional, de modo que não se pode proibir a ré de utilizar tal

procedimento, se presentes os requisitos que o autorizam.Tais procedimentos estão previstos nos artigos 39, II, da

Lei nº 9.517/97 e 31 e 32 do Decreto-lei 70/66, que dispõem o seguinte:Art. 39. Às operações de financiamento

imobiliário em geral a que se refere esta Lei: (...)II - aplicam-se as disposições dos arts. 29 a 41 do Decreto-lei nº
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70, de 21 de novembro de 1966.Art. 31. Vencida e não paga a dívida hipotecária, no todo ou em parte, o credor

que houver preferido executá-la de acordo com este decreto-lei formalizará ao agente fiduciário a solicitação de

execução da dívida, instruindo-a com os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei nº 8.004, de 14.3.1990)

(...)Art 32. Não acudindo o devedor à purgação do débito, o agente fiduciário estará de pleno direito autorizado a

publicar editais e a efetuar no decurso dos 15 (quinze) dias imediatos, o primeiro público leilão do imóvel

hipotecada. Essas normas não são incompatíveis com os princípios constitucionais do acesso ao Poder Judiciário,

do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, insertos no artigo 5.º, incisos XXXV, LIV e LV, da

Constituição Federal.Não há que se falar em violação ao princípio constitucional do amplo acesso ao Poder

Judiciário. Inexiste norma que impeça esse acesso pelo mutuário. Nada impede o mutuário inadimplente,

notificado para purgar a mora, nos moldes do artigo 26, e parágrafos da Lei nº 9.517/97 e artigo 31, 1.º, do

Decreto-lei 70/66, de ingressar em juízo para discutir o valor do débito.Também inexiste incompatibilidade do

procedimento para consolidação da propriedade imóvel e do leilão extrajudicial com os postulados constitucionais

do contraditório e da ampla defesa. O princípio constitucional do contraditório exige a ciência prévia da

imputação de fato. O mutuário inadimplente, além de já saber que se encontra em mora, uma vez que se trata de

obrigação líquida, é previamente notificado da existência da dívida para exercer o direito de purgar a mora,

conforme artigos 26 e parágrafos da Lei nº 9.517/97 e 31, 1.º, do Decreto-lei 70/66. Ou paga o débito, para evitar

a consolidação da propriedade imóvel ou o leilão, ou ajuíza a demanda judicial adequada e impede a realização

daqueles, se há fundamento juridicamente relevante que revele a ilegalidade da dívida.Quanto à ampla defesa,

também poderá ser exercida na instância extrajudicial e na instância judicial. No procedimento extrajudicial, é

certo que a cognição, do ponto de vista horizontal, é parcial. Pode somente versar sobre a comprovação de

pagamento ou a purgação da mora. Esta poderá ser feita a qualquer momento, no Cartório de Registro de Imóveis

ou até a assinatura do auto de arrematação, nos termos dos artigos 26 e parágrafos da Lei nº 9.517/97 e 34 do

Decreto-lei 70/66. Em juízo, a qualquer momento o mutuário poderá exercer a ampla defesa de seu direito e

discutir de forma ilimitada e exauriente todos os aspectos do contrato.O devido processo legal, do ponto de vista

processual, é observado pela respeito aos procedimentos para a consolidação da propriedade imóvel e de leilão

extrajudicial previstos na Lei nº 9.517/97 e no Decreto-lei 70/66. A consolidação da propriedade imóvel e a

realização extrajudicial de leilão não caracteriza violação ao princípio do devido processo legal no aspecto

processual.No aspecto do devido processo legal substantivo, também não ocorre violação a esse postulado

constitucional. No âmbito do Sistema Financeiro Imobiliário, o imóvel é adquirido por meio de mútuo concedido

pelas instituições financeiras em condições favoráveis. O custo do financiamento no Sistema Financeiro

Imobiliário é muitíssimo inferior ao de um mútuo bancário tradicional. O prazo do financiamento, que em muitos

casos chega a 240 meses, também é diferenciado em relação ao que é praticado ordinariamente nos contratos

bancários.Todas essas condições têm a finalidade de facilitar o acesso ao financiamento e a aquisição da casa

própria. Em contrapartida, é razoável que o sistema garanta à instituição financeira um meio rápido de retomada

do imóvel e a custo baixo na hipótese de inadimplemento. Esse instrumento permite a manutenção e a expansão

do Sistema Financeiro Imobiliário, em benefício de toda a sociedade, que disporá de crédito mais barato e de

acesso mais amplo ao financiamento. A atração de investimentos também é privilegiada. Os investimentos

poderão se destinar em meio volume ao Sistema Financeiro Imobiliário. As instituições financeiras terão mais

segurança para investir nesse sistema, com redução dos custos para elas e para os mutuários.No sentido da

legalidade da consolidação da propriedade do imóvel:AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO LEGAL.

SISTEMA FINANCEIRO IMOBILIÁRIO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL.

CONSTITUCIONALIDADE. O contrato de mútuo e alienação fiduciária firmado entre as partes tem natureza de

título executivo extrajudicial e, assim, submete-se à Lei nº 9.514/97 e ao Decreto-lei nº 70/66 (artigo 39, II, da Lei

nº 9.514/97), cuja constitucionalidade foi reconhecida por ambas as Turmas do Supremo Tribunal Federal (RE

287.483, rel. Min. Moreira Alves DJ 18.09.01 e RE 239.036, rel. Min. Nelson Jobim, DJ 10.08.00) bem como por

esta C. Corte. O mutuário, ao realizar o contrato de financiamento, valendo-se das regras do Sistema Financeiro de

Habitação - SFH ou do Sistema Financeiro Imobiliário - SFI, assume o risco de, em se tornando inadimplente, ter

o imóvel objeto do financiamento levado a leilão, razão pela qual está perfeitamente ciente das conseqüências que

o inadimplemento pode acarretar. O risco de sofrer a execução judicial ou extrajudicial do contrato é consectário

lógico da inadimplência, não havendo qualquer ilegalidade ou irregularidade na conduta do credor nesse sentido.

E meu entendimento se coaduna à explanação supramencionada, possibilitando à credora executar a obrigação

pactuada, pois não há como desconhecer, nesse caso, o direito da CEF em promover a execução extrajudicial

prevista no Decreto-lei nº 70/66 ou a consolidação da propriedade, consoante a Lei nº 9.514/97. Agravo legal não

provido.(TRF3, T5, AI 200903000319753, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 384461, rel. Des. LUIZ

STEFANINI, DJF3 CJ1 DATA:03/06/2011 PÁGINA: 1263), grifeiPROCESSO CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SFI. CONTRATO DE MÚTUO COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA.

INADIMPLEMENTO. EXIGIBILIDADE DO VALOR CONTROVERTIDO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.

LEI 10.931/04. FALTA DE ELEMENTOS QUE COMPROVEM O DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO.

CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE EM FAVOR DO FIDUCIÁRIO. INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE

INADIMPLENTES. POSSIBILIDADE. 1. Nas ações judiciais que tenham por objeto obrigação decorrente de
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empréstimo, financiamento ou alienação imobiliários, devem estar discriminadas na inicial as obrigações que se

pretende controverter, quantificando-se o valor incontroverso, sob pena de inépcia. 2. Os valores incontroversos

devem continuar sendo pagos no tempo e modo contratados e a exigibilidade do valor controvertido somente será

suspensa mediante depósito correspondente, dispensável pelo juiz somente no caso de relevante razão de direito e

risco de dano irreparável ao autor. Lei nº 10.931/2004, art. 50, 1º e 2º. 3. Não há nos autos elementos que

comprovem o descumprimento das cláusulas estabelecidas no contrato firmado pelas partes e a cobrança de

valores abusivos nas prestações. 4. Inexiste risco de irreparabilidade ou de difícil reparação do direito dos

agravantes, já que, se procedente a ação, poderão pleitear a restituição dos valores pagos indevidamente, ou

mesmo utilizá-los para pagamento do saldo devedor; ou, ainda, se já consolidada a propriedade em favor do

credor fiduciário, poderão requerer indenização por perdas e danos. 5. O procedimento de consolidação da

propriedade em nome do fiduciário, disciplinado na Lei n º 9.514/97, não se ressente de inconstitucionalidade,

pois, embora extrajudicial, o devedor fiduciário, que ao realizar o contrato assume o risco de, se inadimplente,

possibilitar ao credor o direito de consolidação, pode levar a questão ao conhecimento do Poder Judiciário.

Precedentes jurisprudenciais. 6. A inscrição dos devedores em cadastro de inadimplentes não se afigura ilegal ou

abusiva, conforme preceitua o artigo 43 do Código de Defesa do Consumidor. 7. Agravo de instrumento ao qual

se nega provimento.(TRF3, T1, AI 200903000378678, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 389161, rel. Des.

VESNA KOLMAR, DJF3 CJ1 DATA:14/04/2010 PÁGINA: 224), grifei.O Supremo Tribunal Federal considerou

constitucional o leilão extrajudicial, como revelam as seguintes ementas:EMENTA: - Execução extrajudicial.

Recepção, pela Constituição de 1988, do Decreto-Lei n. 70/66. - Esta Corte, em vários precedentes (assim, a título

exemplificativo, nos RREE 148.872, 223.075 e 240.361), se tem orientado no sentido de que o Decreto-Lei n.

70/66 é compatível com a atual Constituição, não se chocando, inclusive, com o disposto nos incisos XXXV, LIV

e LV do artigo 5º desta, razão por que foi por ela recebido. Dessa orientação não divergiu o acórdão recorrido. -

Por outro lado, a questão referente ao artigo 5º, XXII, da Carta Magna não foi prequestionada (súmulas 282 e

356). Recurso extraordinário não conhecido (RE 287453 / RS - RIO GRANDE DO SUL RECURSO

EXTRAORDINÁRIO Relator(a): Min. MOREIRA ALVES Julgamento: 18/09/2001 Órgão Julgador: Primeira

Turma Publicação: DJ DATA-26-10-01 PP-00063 EMENT VOL-02049-04 PP-00740).EMENTA: EXECUÇÃO

EXTRAJUDICIAL. DECRETO-LEI Nº 70/66. CONSTITUCIONALIDADE. Compatibilidade do aludido

diploma legal com a Carta da República, posto que, além de prever uma fase de controle judicial, conquanto a

posteriori, da venda do imóvel objeto da garantia pelo agente fiduciário, não impede que eventual ilegalidade

perpetrada no curso do procedimento seja reprimida, de logo, pelos meios processuais adequados.Recurso

conhecido e provido (Recurso Extraordinário n.º 223.075/DF, Relator Ministro Ilmar Galvão, DJ de 06.11.1998,

p. 22, ement., vol 1930-08, p. 1682). Não cabe, portanto, a nulidade de tal forma de execução, presente seus

pressupostos.SAC - Sistema de Amortização Constante e SFH - Sistema Financeiro da HabitaçãoO Sistema de

Amortização Constante - SAC, eleito no contrato em exame, caracteriza-se por prestações decrescentes, cuja

composição se dá pela parcela de juros e de amortização, sendo estas últimas sempre equivalentes e as quais

reduzem o saldo devedor, sobre o qual incidem os juros. Desta forma, a cada recálculo do valor da prestação, que

decorre da divisão do saldo devedor pelo número de parcelas remanescentes, o valor da prestação decresce em

virtude da incidência de juros sobre o saldo devedor menor então existente. Por conseguinte, na hipótese de opção

pelo Sistema de Amortização Constante - SAC, o mutuário pagará menos juros que no Sistema Francês de

Amortização - Tabela Price, em razão de ter pago, no início do contrato, parcelas maiores que amortizam mais o

saldo devedor e, como os juros são incidentes sobre o saldo devedor, diminuindo o saldo devedor logo no início

de execução do contrato, os juros cobrados são inferiores. Vale dizer, diminuirão os juros a serem pagos pelo

mutuário na medida em que se reduz a base sobre a qual incidem. Portanto, no Sistema de Amortização Constante

- SAC, os juros são calculados de forma simples, sobre o saldo devedor, não havendo incorporação dos juros no

saldo devedor e, por conseqüência, a cobrança de juros sobre juros, que constituiria o anatocismo vedado por lei.

As prestações mensais já incluem a taxa de juros e a parcela destinada à amortização, isto é, calculada a taxa de

juros, é cobrada juntamente com a parcela da amortização pelo que não existe sua inclusão no saldo devedor, que

ocorreria tão-somente na hipótese de amortizações negativas, quando o valor da prestação é insuficiente para a o

pagamento dos juros e importa a inclusão da taxa de juros não paga no saldo devedor remanescente. É de se

considerar, ainda, que inexiste obrigatoriedade, pelo art. 6º, c, da Lei 4.380/64, de que as parcelas de amortização

devam ser deduzidas do saldo devedor antes da atualização do saldo devedor. Com efeito, dispõe o art. 6º, c,

daquele diploma legal: O disposto no artigo anterior somente se aplicará aos contratos de venda, promessa de

venda, cessão ou promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às seguintes condições: c) ao menos parte do

financiamento, ou do preço a ser pago, seja amortizado em prestações mensais sucessivas, de igual valor, antes do

reajustamento, que incluam amortizações e juros. A melhor exegese do dispositivo legal é a de que as prestações,

antes do reajustamento são de igual valor, caso contrário haveria quebra do equilíbrio contratual em razão da falta

de atualização monetária do saldo devedor. Não se deve olvidar, ainda, que a prestação somente é paga após trinta

dias da atualização do saldo devedor, razão pela qual a adoção da sistemática tendente à precedente amortização e

posterior atualização não conduz à recomposição do capital mutuado. Destarte, o próprio método do Sistema de

Amortização Constante não implica a capitalização de juros.Ademais, as prestações do presente contrato de
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financiamento habitacional estão submetidas ao Sistema de Amortização Constante - SAC, não havendo

correlação ao Plano de Equivalência Salarial -PES para a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do

contrato. Assim, é indiferente à atualização das prestações e do saldo devedor a evolução salarial da categoria

profissional a que pertence o mutuário. Frise-se, ainda, que o art. 48 da Lei 10.931, de 2 de agosto de 2004,

impede a estipulação de cláusula de equivalência contratual ou comprometimento de renda, in verbis: Fica vedada

a celebração de contratos com cláusula de equivalência salarial ou de comprometimento de renda, bem como a

inclusão de cláusulas desta espécie em contratos já firmados, mantidas, para os contratos firmados até a data de

entrada em vigor da Medida Provisória no 2.223, de 4 de setembro de 2001, as disposições anteriormente

vigentes.Abordando todos estes aspectos, confiram-se os seguintes julgados dos egrégios Tribunais Regionais

Federais da 1ª e 4ª Regiões:ADMINISTRATIVO. SFH. CEF. MÚTUO HABITACIONAL. PROVA PERICIAL.

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LEI Nº 9.514/97. PES. SALDO DEVEDOR. TR. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.

AMORTIZAÇÃO NEGATIVA. JUROS IMPAGOS. SUCUMBÊNCIA. 1. A matéria relativa a contratos

habitacionais com regramento em legislação especial, não reclama produção de prova pericial. (...) 3. O

reajustamento do contrato foi pactuado segundo o Sistema de Amortização Constante - SAC. O SAC caracteriza-

se por prestações decrescentes, compostas de parcela de juros e de amortização, sendo que estas últimas são

sempre iguais e vão reduzindo constantemente o saldo devedor, sobre o qual são calculados os juros. No SAC o

mutuário pagará menos juros que no Sistema Francês. Não cabem reparos à sentença. 4. Prejudicado o pedido no

que diz com pedido de aplicação da equivalência salarial aos encargos mensais. (...) (AC 2006.71.08.008978-

7/RS, Rel. Desembargador Federal Carlos Eduardo Thompson Flores Lenz, Terceira Turma, D.E. 3.10.2007).

SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - PROVA PERICIAL - DESNECESSIDADE - SISTEMA SAC -

INAPLICABILIDADE DA EQUIVALÊNCIA SALARIAL - SALDO DEVEDOR - TR - JUROS -

ANATOCISMO - INOCORRÊNCIA - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO - CABIMENTO - CDC -

INAPLICABILIDADE 1. Preliminarmente, quanto ao agravo retido, assiste razão à CEF. Deve o autor pagar o

valor que entende incontroverso, além de depositar o valor controvertido no modo e tempo contratados, como se

extrai do texto da Lei nº 10.931/2004, art. 50. 2 A aferição do descumprimento de cláusulas ou condições do

contrato independe de realização de perícia contábil. A interpretação das cláusulas e das leis que regem os

contratos do SFH é atividade eminentemente judicante, sendo de fácil constatação, mesmo pelo magistrado que

não possui formação matemática. 3. Pretende a autora a aplicação da equivalência salarial. Todavia, o contrato em

questão não prevê a sua aplicação, pois é regido pelo sistema SAC - Sistema de Amortização Constante (item 7 do

quadro-resumo de fls. 36). 4. A adoção do sistema SAC para a amortização do financiamento não implica em

prejuízo para os Mutuários, mas, ao revés, se comparado com os demais sistemas, é mais benéfico, na medida em

que imprime uma amortização mais rápida, com a conseqüente redução do total de juros incidentes sobre o saldo

devedor. 5. Se a remuneração da poupança se dá pela TR, o mesmo deve acontecer com o saldo devedor, embora

o reajuste do encargo mensal possa seguir outro critério, como o plano de equivalência salarial. 6. Sustenta a

autora estar muito alta a taxa de juros. Todavia, a pretendida diminuição da taxa de juros não é possível, pois está

diretamente relacionada ao risco de crédito Ora, o cálculo deste risco é atividade tipicamente bancária, mesmo que

realizada por um banco social. 7. Alega a autora incidir a Ré em anatocismo ao aplicar a TR sobre os valores das

prestações já calculadas com os juros da Tabela Price. No entanto, o argumento desprocede, visto que o

anatocismo ocorre quando se cobram juros sobre juros, o que não é o caso. Tal procedimento encontra respaldo no

art. 7º Decreto-Lei 2291/86, especialmente na Resolução 1980/93 do BACEN, inexistindo qualquer eiva, neste

flanco. 8. Noutro giro, desprocede o pleito de exclusão da taxa de administração sobre o encargo inicial, pois há

previsão expressa no contrato (item 10, fls. 36). 9. No tocante à alegação da parte autora quanto à aplicabilidade

do Código de Defesa do Consumidor, cumpre esclarecer que este é inaplicável em contratos celebrados no âmbito

do Sistema Financeiro de Habitação. 10. Agravo retido provido. Apelação desprovida. (AC 200651170039717/RJ,

Rel. Desembargador Federal Poul Erik Dyrlund, Oitava Turma Especializada, DJU 5.3.2008, p. 274). AGRAVO

DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO REVISIONAL DE FINANCIAMENTO HABITACIONAL.

PROVA PERICIAL. - Como as questões suscitadas na ação revisional são de direito - a legalidade da utilização

do SACRE; a previsão contratual de incorporação do excedente dos juros remuneratórios ao saldo devedor; a

previsão de saldo residual; e também a discussão sobre a existência de anatocismo - de nenhuma utilidade seria

uma perícia contábil. (2003.04.01.054272-4-PR, Rel. Luiz Carlos de Castro Lugon, Terceira Turma, decisão

8.6.2004, DJU 30.6.2004, p. 724). Desse modo, não vislumbro a existência do fumus boni iuris. O periculum in

mora não pode ser considerado, pois foi artificialmente criado pelo autor, que, inadimplente com a ré, não

comprovou ter buscado qualquer tipo de comportamento com o fim de minimizar sua situação, extrajudicialmente

ou judicialmente, deixando somente para ingressar com esta demanda objetivando permanecer na posse do

imóvel.Assim, não vislumbro a presença dos requisitos que autorizam a concessão da medida antecipatória

requerida.Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. Cite-se.

Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0009042-38.2010.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0743240-
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27.1991.403.6100 (91.0743240-2)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1219 - MARCELLA ZICCARDI VIEIRA) X

MANNESMANN DEMAG MOVICARGA LTDA X PADOVANI & PADOVANI LTDA X AVARE COM/ DE

BEBIDAS LTDA X MASSELA COM/ DE MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA(SP083755 -

ROBERTO QUIROGA MOSQUERA E SP285751 - MARINA ZEQUI SITRANGULO E SP256826 -

ARMANDO BELLINI SCARPELLI)

Vistos. Fls. 106-107. Recebo o recurso de apelação interposto pela embargante (UF-PFN) no efeito

devolutivo.Dê-se vista à embargada (MANNESMANN DEMAG MOVICARGA LTDA e outros) para

contrarrazões, no prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0010518-77.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0077372-

20.1992.403.6100 (92.0077372-9)) UNIAO FEDERAL(Proc. 1073 - ALESSANDRA HELOISA GONZALES

COELHO) X JAYA EMBALAGENS IND/ E COM/ LTDA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS

FRONZAGLIA)

Vistos. Fls. 111-114. Recebo o recurso de apelação interposto pela embargante(UF-PFN) no efeito devolutivo e

suspensivo.Dê-se vista à embargada (JAYA EMBALAGENS IND/ E COM/ LTDA) para contrarrazões, no prazo

legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF da 3ª Região, observadas as formalidades

legais.Int.

 

EXIBICAO DE DOCUMENTO OU COISA

0010478-27.2013.403.6100 - ALLSERVICE SERVICOS E EQUIPAMENTOS EIRELI(SP104016 - NOEMIA

APARECIDA PEREIRA VIEIRA E SP280195 - ANA CAROLINA LATTARO DE PAULA) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO)

Vistos. Fls. 91-98. Recebo o recurso de apelação interposto pelo autor(ALLSERVICE SERVIÇOS E

EQUIPAMENTOS EIRELI), nos efeitos devolutivo e suspensivo.Dê-se vista ao réu(CEF) para contrarrazões, no

prazo legal.Após, com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Eg. TRF. da 3ª Região, observadas as

formalidades legais. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0028469-36.2001.403.6100 (2001.61.00.028469-0) - GRUNATUR GRUPO NACIONAL DE TURISMO LTDA

X FABIO IONESCU X IONESCU PETRE X NEW BUILDING CONSTRUTORA E INCORPORADORA

LTDA X ROBERTO IONESCU(SP198064B - CLÁUDIA CRISTINA BARACHO) X UNIAO FEDERAL(Proc.

1418 - ADELSON PAIVA SERRA) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE

OLIVEIRA HESKETH E SP168856 - CARLA BERTUCCI BARBIERI E SP212118 - CHADYA TAHA MEI) X

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA

DA SILVA LIMA) X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS(SP179551B -

TATIANA EMILIA OLIVEIRA BRAGA BARBOSA E SP167690 - SILVIA APARECIDA TODESCO

RAFACHO) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC X GRUNATUR GRUPO NACIONAL DE

TURISMO LTDA X SERV BRASILEIRO DE APOIO AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS X GRUNATUR

GRUPO NACIONAL DE TURISMO LTDA X UNIAO FEDERAL X GRUNATUR GRUPO NACIONAL DE

TURISMO LTDA X SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC X GRUNATUR

GRUPO NACIONAL DE TURISMO LTDA(SP302648 - KARINA MORICONI E SP186236 - DANIELA

MATHEUS BATISTA E SP259086 - DEBORA DINIZ ENDO E SP126369 - FABIO ANDREOTTI DEL

GRANDE)

Vistos,Desentranhem-se as vias originais do alvará de levantamento nº 172/2014 - NCJF 2025708 (fls. 1704-

1705) por referir-se a processo diverso, juntando-as aos respectivos autos com cópia do ofício nº 3240/2014 (fls.

1703), bem como o alvará de levantamento nº 140/2014 - NCJF 2025676 (fls. 1706), cancelando-o e arquivando-o

em pasta própria, mediante certidão do Diretor de Secretaria.Após, expeça-se novo alvará de levantamento em

favor da advocacia de Hesketh Advogados, CNPJ/MF nº 03.419.003/0001-52, representada por Chadia Taha Mei

- OAB/SP nº 212.118.Em seguida, publique-se a presente decisão para intimação da advocacia, que deverá retirá-

lo mediante recibo nos autos, no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de cancelamento.Comprovado o levantamento

ou no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo findo.Int.

 

 

Expediente Nº 6909

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0011624-06.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006555-
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90.2013.403.6100) INFINITO COMERCIO IMPORTACAO EXPORTACAO E SERVICOS LTDA X SUELI

JOANA LAFEMINA SALGADO PALOMARES X LUIS FERNANDO PALOMARES(SP129403 - FABIO

ROGERIO DE SOUZA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP327268A - PAULO MURICY MACHADO PINTO)

Fls. 171-175: Manifeste-se a parte embargante (executada), no prazo de 10 (dez) dias, informando o andamento do

processo de recuperação judicial. Após, defiro a vista dos autos fora de Secretaria para a Caixa Econômica Federal

(embargada) pelo prazo de 10 (dez) dias, para que se manifeste nos mesmos termos. Int.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0010647-54.1989.403.6100 (89.0010647-3) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO) X CONFECCOES FERFRAN LTDA X PAULO FERNANDES X

THERESINHA FREITAS FRANZOLIN X AIRTON LYRA FRANZOLIN X EUNICE INEZ DE ALMEIDA

FERNANDES(SP258772 - LUCIANO CLEBER NUNES)

Fls. 481-547. Diante do teor das informações contidas no ofício encaminhado pela Delegacia da Receita Federal,

decreto o segredo de justiça, nível 4 - sigilo de documentos, na tramitação do presente feito, nos termos do art. 93,

IX da Constituição Federal, art. 155 do CPC e Resolução CJF n.º 507 de 31/05/2006. Manifeste-se a exequente

(CEF), no prazo de 10 (dez) dias, indicando bens livres e desembaraçados, passíveis de constrição judicial, para o

regular prosseguimento do feito.No silêncio, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0028120-53.1989.403.6100 (89.0028120-8) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP079345 - SERGIO SOARES

BARBOSA E SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E

SP064911 - JOSE OSWALDO FERNANDES CALDAS MORONE E SP096186 - MARIA AUXILIADORA

FRANÇA SENNE) X SEBASTIAO DIVINO - ME X SEBASTIAO DIVINO X ANGELO PELLEGRINO

NETTO

Vistos.Fls. 190: Defiro o pedido de consulta on-line junto ao BACEN via sistema BACEN-JUD, bem como a

realização de pesquisa de endereço no Sistema de Informações Eleitorais - SIEL, no sítio eletrônico do TRE-SP,

para tentativa de localização do atual endereço do executado (ANTÔNIO RAFAEL JARDINI), visto que a

exeqüente demonstrou que foram infrutíferas as diligências para a sua localização.Após, expeça-se mandado de

citação, penhora e avaliação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0024065-39.2001.403.6100 (2001.61.00.024065-0) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP156482 -

CRISTIANE REGINA FESSEL DE ALMEIDA E SP032686 - LUIZ CARLOS FERREIRA DE MELO E

SP073529 - TANIA FAVORETTO E SP027337 - VERA LUCIA FERRAZ BARBOSA) X ANTONIO RAFAEL

JARDINI

Fls. 120: Preliminarmente, considerando o grande lapso de tempo transcorrido, apresente a parte exequente

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF a planilha atualizada do valor da dívida, no prazo de 20 (vinte) dias.

Após, expeça-se mandado de citação, penhora e avaliação do executado nos endereços constantes nas bases de

dados da Secretaria da Receita Federal (WEBSERVICE) e da Justiça Eleitoral (SIEL TRE SP). Int.

 

0025027-86.2006.403.6100 (2006.61.00.025027-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE E SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES BIZARRO) X ESTHER MARIA

BARBOSA MOTTA X CHRISTINA MARIA NOGUEIRA BARBOSA(SP162037 - LAURA ROLIM DE

MORAES)

Fls. 350-358: Defiro. Expeça-se novo Termo de Penhora da parte ideal (50%) do imóvel de matrícula n.º 9.078 do

Cartório de Registro de Imóveis de Miracatu/SP.Intime-se a exequente para retirar o Termo de Penhora expedido

nos presentes autos, mediante recibo nos autos, bem como para providenciar a averbação no registro imobiliário,

nos termos do disposto no parágrafo 4º, do artigo 659 do Código de Processo Civil.Comprovado o registro da

penhora, intime-se o executado na pessoa do seu procurador regularmente constituído nos autos, ficando nomeado

como depositário, nos termos do parágrafo 5º, do artigo 659 do CPC, bem como expeça-se carta precatória para

constatação e avaliação do imóvel penhorado.Int. 

 

0026145-63.2007.403.6100 (2007.61.00.026145-9) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI

JOAO PAULO VICENTE) X ECOMARINA COML/ NAUTICA LTDA(SP258576 - RODOLFO VIETRI

ALVES DE GODOI) X MARCIA UEMURA TSUNG X PAULO HSU CHI TSUNG

Diante do lapso de tempo transcorrido e considerando que até a presente data a parte exequente Caixa Econômica

Federal (CEF) não cumpriu as r. decisões de fls.302, 317 e 334, apresentando cópia autenticada e atualizada do

imóvel de matricula n. 171.611 - 6º CRI SP, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     196/526



0030970-50.2007.403.6100 (2007.61.00.030970-5) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP096298 -

TADAMITSU NUKUI E SP210937 - LILIAN CARLA FÉLIX THONHOM) X RVR EMPREENDIMENTOS E

CONSTRUCOES LTDA X ROBERTO DE FREITAS VIDAL X JOAO DE DEUS VIDAL

Fls.352-373: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo prazo

de 10 (dez) dias.Após, em nada sendo requerido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0031948-27.2007.403.6100 (2007.61.00.031948-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP067217 - LUIZ FERNANDO MAIA) X ISAC DE OLIVEIRA SANTOS X ARLINDO

CANDIDO DOS SANTOS(SP211358 - MÁRCIO JOSÉ DOS SANTOS) X IDALINA MARIA DOS

SANTOS(SP211358 - MÁRCIO JOSÉ DOS SANTOS)

Cumpra a Secretaria a r. decisão de fls. 222, desapensando e arquivando os autos dos embargos à execução.Fls.

223: Diante da informação prestada pela Caixa Econômica Federal noticiando a possibilidade de acordo, defiro o

prazo de 20 (vinte) dias para que o executado compareça pessoalmente à Agência, responsável pela concessão do

crédito para negociar eventualmente efetuar o acordo.Após, manifeste-se a Caixa Econômica Federal.Int.

 

0009735-90.2008.403.6100 (2008.61.00.009735-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X LEOQUIM COML/ LTDA X ADEMIR

CAPOVILLA X CARLOS CESAR GONCALVES

Diante da noticia do falecimento do executado CARLOS CESAR GONÇALVES, conforme certidão do Sr.

Oficial de Justiça (fls. 208) manifeste-se a exequente (CEF), no prazo de 20 (vinte) dias, indicando o atual

endereço dos sucessores do devedor para o regular prosseguimento do feito, devendo apresentar cópias para a

instrução da contrafé.Outrossim, saliento que cabe a parte autora realizar todas as diligências necessárias para

localização do atual endereço da parte ré, perante os respectivos órgãos.Da análise dos autos extrai-se que foi

expedida Carta Precatória para a Comarca de Campos Gerais - MG, objetivando a citação(ões) do(s)

executado(s).No entanto, apesar de regularmente intimada a acompanhar o protocolo das Cartas Precatórias

enviadas por correio eletrônico, para apresentar diretamente ao Juízo Deprecado os documentos e comprovantes

de recolhimento das custas judiciais de distribuição e da diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual, necessários

para o cumprimento da ordem deprecada, a parte autora não cumpriu as determinações proferidas, ocasionando a

sua devolução sem cumprimento.Considerando que a parte autora, apesar de regularmente intimada para

promover os atos de diligência que lhe compete, permaneceu inerte abandonando a causa por mais de 30 (trinta)

dias, determino a expedição de mandado de intimação pessoal da Caixa Econômica Federal para que comprove o

recolhimento das custas de distribuição e de diligência do Sr. Oficial de Justiça Estadual (GARE), devendo

apresentar cópias para a instrução da contrafé, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção, com

fundamento no 1º do artigo 267 do Código de Processo Civil.Após, expeça-se nova Carta Precatória a ser

encaminhada por correio, com aviso de recebimento.Int.

 

0011809-20.2008.403.6100 (2008.61.00.011809-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA E SP172328 - DANIEL MICHELAN

MEDEIROS) X M S PRODUTORA E LOCADORA EQUIPAMENTOS E COM/ DE VIDEO LTDA X

MARCIA APARECIDA VIEIRA X ELIANA LOPES

Fls. 292: Prejudicado o pedido da exequente, haja vista que já foram realizados os bloqueios online nos últimos

BACENJUD e RENAJUD.Diante do lapso de tempo transcorrido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado.Int.

 

0029209-47.2008.403.6100 (2008.61.00.029209-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X LUIZ FERNANDES ROCHA

Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, no aguardo das diligências da exequente para a

localização de bens do executado, livres e desembaraçados para o regular prosseguimento do feito.Decorrido o

prazo supra, sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Int.

 

0010696-94.2009.403.6100 (2009.61.00.010696-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP199759 - TONI ROBERTO MENDONÇA) X DANIEL ARCANJO DE OLIVEIRA

Considerando que a parte exequente, apesar de regularmente intimada para promover os atos de diligência que lhe

compete, permaneceu inerte abandonando a causa por mais de 30 (trinta) dias, determino a expedição de mandado

de intimação pessoal da Caixa Econômica Federal para que cumpra a parte final da r. decisão de fls.47 no prazo

de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de extinção, com fundamento no 1º do artigo 267 do Código de Processo

Civil.Int.

 

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     197/526



0021259-50.2009.403.6100 (2009.61.00.021259-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X WELTRONE BALANCAS E

EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA X ANTONIO LAERCIO EUGENIO X JOSUE WELTER RAMOS

Defiro o sobrestamento do feito pelo prazo de 60 (sessenta) dias, no aguardo das diligências da exequente para a

localização de bens do executado, livres e desembaraçados para o regular prosseguimento do feito.Decorrido o

prazo supra, sem manifestação, aguarde-se provocação no arquivo sobrestado.Int.

 

0000236-14.2010.403.6100 (2010.61.00.000236-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA E

SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA DE BONIS) X DE PRA & CORNEJO COM/ E SERVICOS

LTDA(SP183770 - WAGNER TAKASHI SHIMABUKURO)

Fls. 165: Defiro o prazo de 10 (dez) dias a exequente Caixa Econômica Federal (CEF), para que cumpra

integralmente as decisões de fls. 95 e 141, apresentando planilha atualizada do valor da dívida, bem como a cópia

da apólice de seguro de crédito interno vinculado ao Instrumento Contratual de Financiamento com Recursos do

Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT nº 21.1004.731.0000341/07 (fls. 121-122).Após, expeça-se mandado de

constatação e reavaliação dos bens penhorados.Por fim, voltem os autos conclusos para designação de datas dos

leilões (CEHAS). Int.

 

0000711-67.2010.403.6100 (2010.61.00.000711-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO E SP011580 - NILTON BARBOSA LIMA E SP160277 - CARLOS EDUARDO PIMENTA

DE BONIS) X ELITE COMERCIO DE ARTIGOS DO VESTUARIO LTDA - ME X MICHELA MARA

SANTO CORREA

Fls. 241-262: Prejudicado o pedido da exequente Caixa Econômica Federal (CEF), haja vista que o endereço já foi

diligenciado pelo Sr. Oficial de Justiça às fls. 71.Manifeste-se a exequente, no prazo improrrogável de 30 (trinta)

dias, indicando o atual endereço do devedor para regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0008902-33.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X VALMIR RAMIRO DE SANTANA FILHO

Diante do lapso de tempo transcorrido e considerando que até a presente data a parte exequente Caixa Econômica

Federal (CEF) não cumpriu a r. decisão de fls.87, indicando bens dos executados livres e desembaraçados

passíveis de constrição judicial, bem como o valor atualizado da dívida, dê-se baixa e remetam-se os autos ao

arquivo sobrestado.Int.

 

0012301-70.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X VALDECIR FRANCISCO FERNANDES -

ESPOLIO(SP275547 - REGINA MARIA COSTA)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a Caixa Econômica Federal para, no prazo de 10 (dez) dias,

informar se o seguro contratado foi suficiente para a quitação da dívida, tendo em vista o documento de fl.

64.Após, tornem os autos conclusos.Int. 

 

0016517-74.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X JBM COMERCIO E SERVICOS ELETRONICOS LTDA ME X

ELIZABETH KITANO

Fls.88 Prejudicado o pedido, haja vista que já foi realizado o bloqueio on line (Bacenjud/Renajud) às fls.

74/81.Remetam-se os autos ao arquivo sobrestado no aguardo de indicação de bens do devedor, livres e

desembaraçados, passíveis de constrição judicial.Int

 

0020587-37.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE

E SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X EDMILSON FRANCISCO DA SILVA JUNIOR

Manifeste-se a exequente (CEF), no prazo de 10(dez) dias, sobre a penhora realizada pelo Sr. Oficial de Justiça (

fls. 60-61), bem como indique outros bens livres e desembaraçados para o regualr prosseguimento do feito.No

silêncio aguarde-se no arquivo sobrestado. Int.

 

0022903-23.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ARTE MSM REFORMA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME X RICARDO NEVES SOLEDADE
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Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,

indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0000271-66.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO) X DIGITAL LUXURY PARTICIPACOES LTDA.

Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,

indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0000633-68.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA HELENA COELHO E

SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA) X DROGANORTE COM MEDICAMENTOS LTDA ME X

CLAUDIANA SALES RIOS

Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,

indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0007759-72.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

SIDNEY APARECIDO FIGUEIREDO FERRAZ

Chamo o feito à ordem.Providencie a Secretaria o desentranhamento das petição de fls. 43-46, protocolo

201461000080477, por ser estranha ao presente feito, procedendo a juntada de tal petição nos seus respectivos

autos.Fls.40-42: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo

prazo de 10 (dez) dias.Após, em nada sendo requerido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo

sobrestado.Int.

 

0007771-86.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO E SP327268A - PAULO MURICY MACHADO

PINTO) X I F DOS SANTOS COM/ DE PAPEL - ME(SP081915 - GETULIO NUNES) X IRAILDE FERREIRA

DOS SANTOS(SP081915 - GETULIO NUNES) X VICENTE FERREIRA MARQUES NETO(SP081915 -

GETULIO NUNES)

Fls. 123-124: Indefiro, haja vista que cabe à parte executada diligenciar diretamente junto à Instituição Financeira

para a obtenção dos extratos bancários da sua conta, que entender necessários para a instrução do presente feito.

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal, no prazo de 20 (vinte) dias, esclarecendo se possui interesse na

realização de audiência de tentativa de conciliação. Após, voltem os autos conclusos. Int.

 

0008875-16.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LINDALVA MARIA NEVES DE PAULA

Fls.70-83: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo prazo de

10 (dez) dias.Após, em nada sendo requerido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0010207-18.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X ANDRE FERNANDES SANTANA DA SILVA

Fls.42-45: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo prazo de

10 (dez) dias.Cumpra a exequente integralmente a r. decisão de fls.39, no prazo de 30 (trinta) dias, informando o

atual endereço do executado (se necessário), bem como indicando eventuais bens passíveis de constrição

judicial.Não havendo manifestação conclusiva, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado (art. 791, inc. III do

CPC).Int.

 

0013576-20.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP218575 - DANIELE CRISTINA ALANIZ MACEDO) X JHONATAN BRASILEIRO DE ALMEIDA

Fls.41-43: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo prazo de

10 (dez) dias.Cumpra a exequente integralmente a r. decisão de fls.38, no prazo de 30 (trinta) dias, informando o
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atual endereço do executado (se necessário), bem como indicando eventuais bens passíveis de constrição

judicial.Não havendo manifestação conclusiva, remetam-se os autos ao arquivo sobrestado (art. 791, inc. III do

CPC).Int.

 

0014943-79.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

BOMBONIERI SUBARASHI LTDA ME X RODRIGO SHIBUYA KANEGAE X SHEILA KANEGAE

SHIBUYA

Fls.72 -83: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo prazo de

10 (dez) dias.Após, em nada sendo requerido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0016992-93.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

EDILSON MANUEL PETRONILHO ME X EDILSON MANUEL PETRONILHO

Fls.97-105: Defiro a vista dos autos fora da Secretaria a exequente Caixa Econômica Federal (CEF) pelo prazo de

10 (dez) dias.Após, em nada sendo requerido, dê-se baixa e remetam-se os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0003275-77.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MHJ COMERCIO DE MAQUINAS LTDA - ME X ANDREIA DE CASTRO HAUPT AGUIAR X HERBERT

HAUPT JUNIOR

Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,

indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0003450-71.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

KONECTA CONTACT CENTER E COBRANCA LTDA - ME X MARILZA SANTOS DE NOVAES BISPO X

INES LOURENCO TAPARO ARELLO

Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,

indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

0008234-91.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

ANTONIO CARLOS ALVES BEZERRA

Manifeste-se a exequente sobre a certidão do Sr. Oficial de Justiça, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias,

indicando o atual endereço do devedor para o regular prosseguimento do feito, sob pena de extinção sem

julgamento do mérito, nos termos do artigo 267, III do Código de Processo Civil.Outrossim, saliento que cabe a

parte autora realizar todas as diligências necessárias para localização do atual endereço da parte ré, perante os

respectivos órgãos.Após, expeça-se novo mandado de citação, deprecando-se quando necessário.Int.

 

 

Expediente Nº 6933

 

CAUTELAR INOMINADA

0014564-07.2014.403.6100 - DANIELA GODINHO(SP332502 - RENATA MARTINS ALVARES) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP181297 - ADRIANA RODRIGUES JÚLIO)

Vistos.Cuida-se de embargos declaratórios em que a parte embargante busca esclarecimentos quanto à eventual

omissão da decisão de fls. 64/67. Alega que a referida decisão deixou de analisar a questão relativa à ausência de

intimação formal e pessoal da embargante para purgar a mora. Além disso, afirma que requereu o depósito judicial

do valor do débito supostamente devido por ela.É O BREVE RELATÓRIO. DECIDO.Recebo os embargos

opostos, eis que tempestivos. Entendo que as questões levantadas pela embargante somente poderão ser

apreciadas após a vinda da contestação, ocasião em que a CEF terá a oportunidade de comprovar a regularidade

do procedimento de execução extrajudicial, juntando aos autos cópia do referido processo. Assim, após a vinda da

contestação, voltem os autos conclusos para reapreciação do pedido liminar. Int.
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Expediente Nº 4243

 

BUSCA E APREENSAO EM ALIENACAO FIDUCIARIA

0014308-35.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

MARIA APARECIDA DOS SANTOS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.129, forneçaa autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para

citação da ré. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0002959-98.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

ROBSON FELIPE DA SILVA

Informe a Caixa Econômica Federal se os depositários indicados na petição inicial ainda prestam serviços para a

autora. Caso contrário indique novo depositário. Prazo: 10 dias. Intime-se. 

 

0009861-33.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP119411 - MARIO SERGIO TOGNOLO) X

OSVALDO LUIZ DOS REIS

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 46, manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre o

prosseguimento do feito e em quais termos. Prazo: 10 (dez) dias. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo.

Intime-se.

 

MONITORIA

0017019-13.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

YUSEF MOHAMAD WEHBE

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl. 86, forneçaa autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para

citação do réu. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0015178-80.2012.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002486-

45.1995.403.6100 (95.0002486-1)) LUIZ ANTONIO ALVES(SP117975 - PAULO DONIZETI CANOVA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP063811 - DALVA MARIA DOS SANTOS FERREIRA)

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela Caixa Econômica Federal, alegando a embargante ocorrência

de omissão na decisão proferida por este juízo. Conheço dos embargos interpostos, pois são tempestivos. No

mérito, rejeito-os por não vislumbrar na decisão proferida qualquer omissão a ser sanada por meio dos embargos.

Os autos serão desapensados e remetidos à Superior Instância quando estiverem em termos. O pedido deduzido

pela impetrante tem nítido caráter infringente, pretendendo, de fato, a embargante a substituição dos critérios

jurídicos adotados pela decisão por outros que entende corretos. Rejeito, pois, os embargos de declaração. Recebo

o recurso Adesivo da Caixa Econômica Federal, de fls.81/85, no efeito devolutivo nos termos do art. 520, V do

CPC. Vista à parte contrária para contrarrazões. Decorrido o prazo remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, desapensando-se dos autos principais, após cumpridas as formalidades legais.

Intimem-se.

 

0016173-59.2013.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0022332-

52.2012.403.6100) SONIA HADDAD MORAES HERNANDES(SP188102 - JULIANA MARCIA PIRES) X

UNIAO FEDERAL(Proc. 2728 - CAROLINA YUMI DE SOUZA)

Especifiquem as partes, em 05 (cinco) dias, as provas que pretendem produzir, justificando-as. No silêncio,

tornem os autos conclusos para sentença. Intimem-se. 

 

0013624-42.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003249-

79.2014.403.6100) ALMERIS ARMILIATO(SP272865 - FABIANO ALVES ZANONI) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E SP267393 - CARLOS HENRIQUE

LAGE GOMES)

Apensem-se aos autos principais. Os embargos à execução, após o regulamento trazido pela Lei 11.382/2006, nos
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termos do artigo 739, A do Código de Processo Civil, serão recebidos sem efeito suspensivo. Diante do exposto

recebo os embargos, nos termos do artigo 739, A, do Código de Processo Civil. Vista ao Embargado para a

resposta. Intimem-se.

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0016629-82.2008.403.6100 (2008.61.00.016629-7) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X AQUINO SAO PAULO RETIFICA E MANUTENCAO DE MOTORES LTDA EPP X

MARIUSA FERREIRA X ADALTO FERREIRA

Em face da certidão do Sra. Oficiala de Justiça de fl.253, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço

para citação do réu. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0008496-46.2011.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO MOREIRA PRATES

BIZARRO E SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E SP166349 - GIZA HELENA COELHO E SP235460

- RENATO VIDAL DE LIMA) X FRANCISCO DE SALES LUZ(SP317614 - HERNANDES FERREIRA

PEREIRA)

O feito já foi extinto nos termos do art. 267, VIII, do Código de Processo Civil (fl. 197). Faculto à autora, no

prazo de 15 dias, o desentranhamento dos documentos originais que instruíram a petição inicial, à exceção da

procuração, mediante a substituição por cópias, nos termos do artigo 178 do Provimento 64/2005 Após, ou no

silêncio, arquivem-se os autos como baixa findo. Intime-se. 

 

0002260-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X CENTRO AUTOMOTIVO LEANDRO DUPRET LTDA

X JULIANA PAULUCCI NAPOLITANO X FELIPE PAULUCCI NAPOLITANO(SP127584 - MARCO

ANTONIO C DE CARVALHO)

Ciência ao executado Felipe Paulucci Napolitano, da penhora eletrônica efetivada nos autos. Concedo-lhe cinco

dias para, querendo, pagar espontaneamente o débito restante. Comprovada a complementação do valor e

considerando que o depósito judicial é mantido pela própria credora, autorizo a apropriação dos valores

bloqueados e transferidos à fl. 324. Intimem-se.

 

0022332-52.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2728 - CAROLINA YUMI DE SOUZA) X SONIA

HADDAD MORAES HERNANDES(SP188102 - JULIANA MARCIA PIRES)

Mantenho a decisão agravada. Aguarde-se, decisão nos autos do Agravo de Instrumento nº 0015217-

73.2014.403.0000. Int.

 

0001958-78.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CARDOVAL VALVULAS E CONEXOES LTDA X ANDRE LUIZ CARDOSO X CRISTIANE DE

CARVALHO LOPES CARDOSO

Manifestem-se as partes, no prazo de 10 dias, sobre eventual acordo firmado. Intimem-se.

 

0002975-52.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP267393 - CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES) X HUMBERTO BARRETO ALVES

Trata-se de embargos de declaração interpostos pela Caixa Econômica Federal, alegando a embargante ocorrência

de obscuridade e omissão na decisão proferida por este juízo. Conheço dos embargos interpostos, pois são

tempestivos. No mérito, rejeito-os por não vislumbrar na decisão proferida qualquer omissão a ser sanada por

meio dos embargos. O pedido deduzido pela impetrante tem nítido caráter infringente, pretendendo, de fato, a

embargante a substituição dos critérios jurídicos adotados pela decisão por outros que entende corretos. A questão

suscitada em sede de embargos há de ser conhecida por meio da interposição do recurso competente. Rejeito, pois,

os embargos de declaração. Intime-se.

 

0009371-45.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

CTV COM/ E SERVICOS LTDA X JOSE CLAYTON DE FREITAS X LUIZ PAULO PEREIRA REGINALDO

Em face das certidões do Sr. Oficial de Justiça de fls. 202/206,forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo

endereço para citação dos réus. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0020308-17.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X FERNANDO BARBOSA DIAS(SP114329 - JOSE CARLOS

BARBOSA DE JESUS E SP307213 - ANDRE GUIDI BARBOSA DE JESUS)

Manifeste-se a Caixa Econômica Federal sobre a petição de fls. 45/47 do executado. Prazo: 10 (dez) dias. Int.
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0003249-79.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

INNER GESTAO DE PESSOAS LTDA - ME X ALMERIS ARMILIATO(SP272865 - FABIANO ALVES

ZANONI)

Cite-se a corré Inner Gestão de Pessoas Ltda - ME, na pessoa de seu representante legal, nos termos do artigo 652

e seguintes do Código de Processo Civil, autorizado o sr. Oficial de Justiça a proceder na forma do artigo 172,

parágrafo 2º do mesmo diploma legal. Arbitro a verba honorária em 10% (dez por cento) da dívida exequenda, no

caso de não ser embargada a execução. Intime-se.

 

0004424-11.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO) X

EXTRAMATIC COM/ DE PARAFUSOS LTDA X NELSON DE MORAES PEDRO X ALMIR DONIZETI DE

SOUZA

Defiro o prazo de 20 (vinte) dias requerido pela autora. No silêncio, aguarde-se provocação em arquivo. Int.

 

0006697-60.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X EMERSON SILVA DIAS - TEXTURA - ME X EMERSON SILVA

DIAS

Cumpra a autora, na maior brevidade possível, o despacho de fl.87, regularizando as pendências apontadas

diretamente na comarca de Itaquaquecetuba nos autos da Carta Precatória 0009116-84.2014.826.0278.

 

0009258-57.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X RAIMUNDO DAMASCENO - ME X RAIMUNDO

DAMASCENO

Em face da certidão do Sr. Oficial de Justiça de fl.63, forneça a autora, no prazo de 10 dias, novo endereço para

citação do réu. No silêncio, aguarde-se manifestação em arquivo. Int.

 

0013784-67.2014.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 1742 - DANIELA BASTOS DE ALMEIDA) X ADL

ASSESSORIA E CONSULTORIA S/C LTDA X JOSE ROBERTO BERNARDES DE LUCA

Verifico não haver prevenção. Citem-se os executados, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de

Processo Civil, autorizado o sr. Oficial de Justiça a proceder na forma do artigo 172, parágrafo 2º do mesmo

diploma legal. Arbitro a verba honorária em 10% (dez por cento) da dívida exequenda, no caso de não ser

embargada a execução. Intime-se.

 

EXECUCAO HIPOTECARIA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

0013915-42.2014.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X EMILIANO RIBEIRO FILHO X MARIA LIDIA PAULO

Citem-se os executados, nos termos do artigo 652 e seguintes do Código de Processo Civil, autorizado o sr.

Oficial de Justiça a proceder na forma do artigo 172, parágrafo 2º do mesmo diploma legal. Arbitro a verba

honorária em 10% (dez por cento) da dívida exequenda, no caso de não ser embargada a execução. Intime-se.

 

EXIBICAO - PROCESSO CAUTELAR

0003403-97.2014.403.6100 - VALDIR MENEZES LOPES(SP300402 - LILIANE DA SILVA TAVARES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE OLIVEIRA) X SUL

AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS(RJ080572 - CARLOS ALEXANDRE GUIMARAES

PESSOA E SP139482 - MARCIO ALEXANDRE MALFATTI)

Manifeste-se o requerente, no prazo de 10 dias, sobre as contestações. Intime-se.

 

0013999-43.2014.403.6100 - MARIA LUIZA SIQUEIRA VEIGA TEIXEIRA(SP283252A - WAGNER

RODRIGUES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL

1) Providencie a autora o recolhimento das custas iniciais no prazo de 48 horas. No silêncio, cancele-se a

distribuição, conforme disposto no artigo 257 Código de Processo Civil. 2) Forneça a autora, no prazo de 05

(cinco) dias, as peças necessárias para a instrução da contrafé. Intime-se.

 

NOTIFICACAO - PROCESSO CAUTELAR

0007823-82.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ADRIANA SANTIAGO RIBEIRO X

EMANUEL DOUGLAS LUZ ALVES

Providencie a requerente a retirada dos autos, no prazo de 48 horas. No silêncio, arquivem-se os autos. Intimem-
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se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027432-95.2006.403.6100 (2006.61.00.027432-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP279149 - MARIA

ISABELA GARCIA BERALDO DE ALMEIDA E SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE) X

ROSANGELA ARAUJO X SEBASTIAO BISPO PROFESSOR X ISABEL MERCEDES PROFESSOR X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ROSANGELA ARAUJO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

SEBASTIAO BISPO PROFESSOR X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ISABEL MERCEDES

PROFESSOR(SP324915 - IGOR FELLNER FERREIRA)

Esclareça os executados o pedido formulado às fls.401/403, tendo em vista as certidões de fls.367 e 396, que

noticia o desbloqueio dos valores penhorados/arrestados nos autos. Prazo: 15 dias. Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 4257

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0051347-57.1998.403.6100 (98.0051347-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0046893-

34.1998.403.6100 (98.0046893-5)) SILMARA SILVA(SP144715B - MARCELO BEVILACQUA DA CUNHA

E SP141335 - ADALEA HERINGER LISBOA MARINHO E SP160377 - CARLOS ALBERTO DE

SANTANA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP085526 - JOSE ADAO FERNANDES LEITE E SP094066

- CAMILO DE LELLIS CAVALCANTI)

Esclareça o Dr Carlos Albeto de Santana a petição de fl. 305, que reitera a renúncia de fls. 155/156, tendo em vista

as manifestações de fls. 281, 284/287 e 301. Comprove, ainda, a intimação da autora no endereço fornecido à

fl.302 sobre a renúncia informada, nos termos do artigo 45 do Código de Processo Civil. Intime-se.

 

0058126-91.1999.403.6100 (1999.61.00.058126-1) - ADALBERTO MENDES X ROSANA MARIA

MENDES(SP095077 - EDSON LUIZ BATISTA DE FRANCA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP084994

- MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA E SP214183 - MANOEL MESSIAS FERNANDES DE SOUZA) X

EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP084994 - MARIA TEREZA SANTOS DA CUNHA)

Ciência do desarquivamento dos autos. Manifeste-se a ré sobre o pedido de fls. 240/241, no prazo de 5 (cinco)

dias. Após, voltem conclusos. Intimem-se.

 

0017037-39.2009.403.6100 (2009.61.00.017037-2) - AMANARY ELETRICIDADE LTDA(SP166475 -

ALESSANDRA DE SOUZA CARVALHO E SP243348 - FABIO JOSE DE CARVALHO) X CAMARA DE

COMERCIALIZACAO ENERGIA ELETRICA - CCEE(SP195112 - RAFAEL VILLAR GAGLIARDI E

SP249948 - DANIEL HOSSNI RIBEIRO DO VALLE) X AGENCIA NACIONAL DE ENERGIA ELETRICA -

ANEEL

Ciência às partes sobre o agravo retido de fls. 2258/2266 interposto pela Câmara de Comercialização de Energia

Elétrica-CCEE. Após, tornem conclusos.

 

0015718-65.2011.403.6100 - ALAMEDA MOVEIS E DECORACOES LTDA(SP172700 - CARLOS

HENRIQUE CROSARA DELGADO E SP150802 - JOSE MAURO MOTTA) X EUROMOBILE INTERIORES

S/A.(SP021292 - ADHEMAR VALVERDE) X INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL -

INPI(Proc. 1662 - FABIA MARA FELIPE BELEZI)

Expeça-se alvará de levantamento do valor de R$ 7.000,00(sete mil reais), equivalente a 50% do valor dos

honorários periciais fixados, devendo o Sr.Perito proceder sua retirada na data do início dos trabalhos periciais.

Não havendo retirada do alvará no prazo estipulado, providencie a Secretaria seu cancelamento. Designo o dia

30/09/2014 para o ínicio dos trabalhos periciais. Prazo para entrega do laudo: 30 dias. Intimem-se as partes e o Sr.

Perito. 

 

0019626-33.2011.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X TCB -

TERMINAIS DE CARGAS DO BRASIL LTDA(SP112333 - MARIA CECILIA GADIA DA S LEME

MACHADO E SP224979 - MARCELO DE CASTRO SILVA)

Ciência às partes sobre a carta-precatória juntada às fls. 1372/1507. Após, aguarde-se a audiência designada nos

autos em apenso. Intime-se.

 

0001211-65.2012.403.6100 - UNIAO FEDERAL(Proc. 2309 - MARCOS CESAR BOTELHO) X TCB -
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TERMINAIS DE CARGAS DO BRASIL LTDA(SP224979 - MARCELO DE CASTRO SILVA)

Ciência às partes sobre a carta-precatória juntada às fls. 1290/1425. Aguarde-se a audiência designada. Intimem-

se.

 

0016738-57.2012.403.6100 - IDEA QUIMICA LTDA(SP104549 - PAULO NOGUEIRA PIZZO E SP131624 -

MARCELO DE CAMPOS BICUDO) X UNIAO FEDERAL(Proc. 734 - GUIOMARI GARSON DACOSTA

GARCIA)

Designo o dia 24/09/2014 para o ínicio dos trabalhos periciais, com prazo de 30(trinta dias) para entrega do laudo.

Intimem-se as partes e o Sr. Perito. 

 

0022394-92.2012.403.6100 - FANTA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP098953 -

ACHILES AUGUSTUS CAVALLO E SP162201 - PATRICIA CRISTINA CAVALLO) X UNIAO

FEDERAL(Proc. 390 - REGINA DE PAULA LEITE SAMPAIO)

Acolho parcialmente a impugnação da ré para excluir do cálculo dos honorários periciais os custos relativos às

despesas fixas, no montante de R$ 1.860,63. Desta forma, fixo os honorários do perito no valor de R$

5.091,67(cinco mil, noventa e um reais e sessenta e sete centavos), tendo em vista o valor estimado para as horas

trabalhadas. Deposite a autora o valor integral fixado, no prazo de 10(dez) dias. Intimem-se. 

 

0003182-93.2013.403.6183 - VIRGILIO ROBERTO DOS SANTOS DESTRO(SP314484 - DANIELE SOUZA

DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Aprovo os quesitos formulados pelo Instituto Nacional do Seguro Social. Designo o dia 28/11/2014 às 13 horas

para realização da perícia médica a realizar-se na Alameda Joaquim Eugênico de Lima nº 696, conjunto 32, São

Paulo-SP, onde o autor deverá comparecer munido com documento de identificação. Expeça-se carta-precatória

para intimação do autor. Intimem-se as partes e a senhora perita. 

 

0008045-16.2014.403.6100 - RONAFLAVIO RIBEIRO DE JESUS(SP228879 - IVO BRITO CORDEIRO) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

O valor da causa deve corresponder ao benefício econômico perseguido pelo autor. No caso presente, a parte não

comprova que o benefício pretendido guarda relação com o valor atribuído à causa. Por tais fundamentos e tendo

em vista que compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas até o valor de sessenta

salários mínimos, nos termos da Resolução 228/2004 da Presidência do Conselho da Justiça Federal da 3ª Região

e do caput do artigo 3º da Lei nº 10.259, de 02/07/2001, declino da competência e determino a remessa dos autos

àquela Justiça Especializada. Entendendo não ser competente, caberá ao juiz que receber o feito por distribuição

suscitar o conflito. Intime-se.

 

0011496-49.2014.403.6100 - ASSOCIACAO DE PROPRIETARIOS DO RESIDENCIAL CAMPO DO

MEIO(SP052126 - THEREZA CHRISTINA COCCAPIELLER DE CASTILHO CARACIK E SP262695 -

LUCIANO HENRIQUE CELESTIANO TEIXEIRA RUSSO) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E

TELEGRAFOS

Vistos, etc... Preliminarmente, recebo a petição de fls. 116/117 como aditamento à inicial.Trata-se de ação

ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora objetiva provimento jurisdicional que assegure a

seus associados a implementação imediata de entrega direta e domiciliar de correspondências pela ré.Sustenta a

autora, em síntese, que é associação representativa de moradores do loteamento denominado Residencial Ithayê, o

qual, embora cercado por muros, constitui-se por vias públicas demarcadas pela municipalidade, de fácil acesso,

no entanto, o serviço postal não lhe é prestado, de forma direta e invidualizada em cada uma das residências.Narra

a inicial que a recusa da ré baseia-se na ausência de redistritamento, critério de distribuição geográfica criado

unilateralmente, o qual não se sobrepõe à identificação pública das vias, tampouco aos requisitos estabelecidos

pela Portaria 567/2011, que estão cumpridos no caso presente.Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de

Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se

convença da verossimilhança da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou,

fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Esse não é o caso dos

autos, no qual a necessária plausibilidade da alegação inicial não está demonstrada, pois a norma de regência da

matéria respalda o procedimento adotado pela ré, aqui criticado pela autora.Com efeito, a Portaria 567, de 29 de

dezembro de 2011, do Ministério das Comunicações, ao tratar da entrega de objetos dos serviços postais básicos

prevê os requisitos para a prestação do serviço público, senão vejamos:Art. 2º. A ECT deverá realizar a entrega

externa em domicílio nas localidades, sempre que atendidas as seguintes condições:I - houver correta indicação do

endereço de entrega no objeto postal;II - possuir o distrito mais de 500 habitantes, conforme o censo do IBGE;III -

as vias e os logradouros ofereçam condições de acesso e de segurança ao empregado postal;IV - os logradouros e

vias disponham de placas indicativas de nomes instaladas pelo órgão municipal ou distrital responsável;V - os
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imóveis apresentem numeração de forma ordenada, individualizada e única; eVI - os imóveis disponham de caixa

receptora de correspondência, localizada na entrada, ou haja a presença de algum responsável pelo recebimento no

endereço de entrega.Parágrafo único. Ainda que não atendida a condição prevista no inciso VI, a entrega em

domicílio poderá ser efetuada por outras formas, a critério da ECT.(...)Art. 5º. A entrega postal dos objetos

endereçados a coletividades residenciais com restrições de acesso e trânsito de pessoas, bem como a todas as

coletividades não residenciais, será feita por meio de uma caixa receptora única de correspondências, instalada na

área térrea de acesso à coletividade, ou entregue ao porteiro, administrador, zelador ou pessoa designada para esse

fim. 1º. Para efeito deste artigo, são consideradas coletividades:I - residenciais: condomínio residencial e edifício

residencial com mais de um pavimento; e 2º. Nas coletividades previstas neste artigo, que não disponham de caixa

receptora única de correspondências, nem de pessoa designada para receber os objetos, havendo solicitação da

coletividade, a ECT efetuará a entrega postal em caixas receptoras individuais, instaladas na entrada da

coletividade, desde que haja acesso público para depósito das correspondências. (destaquei)Observo que a Lei

6.538/78, que respalda a Portaria 567/2011, dispõe que nos edifícios residenciais, com mais de um pavimento e

que não disponham de portaria, é obrigatória a instalação de caixas individuais para depósito de objetos de

correspondência (art. 20).Prevê, ainda, a lei que os responsáveis pelos edifícios, sejam os administradores, os

gerentes, os porteiros, zeladores ou empregados são credenciados a receber objetos de correspondência

endereçados a qualquer de suas unidades, respondendo pelo seu extravio ou violação (art. 22).A norma em

questão data de período em que a coletividade de unidades residenciais basicamente se formava em edifícios

verticais, de forma que a norma impugnada nada mais faz do que se adaptar à realidade dos chamados

condomínios horizontais, os quais guardam idêntica natureza dos outro, já que dotados de portaria individualizada

e única para todas as residências neles compreendidas que restringe o acesso e trânsito de pessoas.Note-se que

reconhecer a inaplicabilidade das regras previstas nos artigos 20 e 22, da Lei 6.538/78 e da Portaria 567/2011

equivale a reconhecer a omissão legislativa quanto ao serviço postal para coletividades residenciais horizontais e,

nesse caso, como é cediço, não cabe à ação ordinária individual suprir a ausência de norma legal, sob pena de

violação ao princípio fundamental da separação dos poderes. Por outro lado, o requisito do fundado receio de

dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a concessão da tutela de urgência e, além de

alegado, deve vir apoiado em suporte probatório mínimo da efetividade e iminência do risco de perecimento,

circunstância que aqui não identifico.E, antes de concretizada a citação, não é possível afirmar abuso de direito de

defesa ou o manifesto propósito protelatório da ré.Face o exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o

pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se.

 

0013343-86.2014.403.6100 - TATIANE MALHADO DE SOUZA CAMARGO(SP174352 - FLÁVIA

CRISTINA PRATTI E SP048421 - SIDNEY ALDO GRANATO) X CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO

FISICA DO ESTADO DE SAO PAULO

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pelo qual a autora objetiva provimento

jurisdicional que declare a não-obrigatoriedade de registro perante o conselho-réu.Sustenta a autora, em síntese,

que ministra aulas de Pilates, Gyrotonic e Gyrokinesis, modalidades que não foram relacionadas pela Lei 9.696/98

como sujeitas ao registro profissional de educação física.Narra a inicial que tais atividades não são próprias da

educação física, contudo, resoluções do Conselho Federal inovaram o texto legal, o que, no entender da autora

viola o princípio da legalidade.Estabelece o artigo 273, incisos I e II, do Código de Processo Civil, que a tutela

jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança

da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação; ou, fique caracterizado o abuso de

direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Esse não é o caso dos autos, no qual o exame das

alegações iniciais e da documentação que as acompanha a luz da Lei 9.696/98 demonstra, ainda que neste juízo

sumário, a legalidade do procedimento adotado pelo conselho-réu.De fato, dispõe a Lei 9.696/98 que: Art. 1o O

exercício das atividades de Educação Física e a designação de Profissional de Educação Física é prerrogativa dos

profissionais regularmente registrados nos Conselhos Regionais de Educação Física.Art. 2o Apenas serão inscritos

nos quadros dos Conselhos Regionais de Educação Física os seguintes profissionais:I - os possuidores de diploma

obtido em curso de Educação Física, oficialmente autorizado ou reconhecido;II - os possuidores de diploma em

Educação Física expedido por instituição de ensino superior estrangeira, revalidado na forma da legislação em

vigor;III - os que, até a data do início da vigência desta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades

próprias dos Profissionais de Educação Física, nos termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal de

Educação Física.Art. 3o Compete ao Profissional de Educação Física coordenar, planejar, programar,

supervisionar, dinamizar, dirigir, organizar, avaliar e executar trabalhos, programas, planos e projetos, bem como

prestar serviços de auditoria, consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de equipes

multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos, científicos e pedagógicos, todos nas áreas de

atividades físicas e do desporto.Os atos normativos emitidos pelo Conselho Federal de Educação Física,

especialmente a Resolução CONFEF 46/2002 estabelecem que o profissional de educação física é o especialista

em atividades físicas, em qualquer das suas modalidades.Parece incontroverso, sem adentrar na especificidade das

aulas ministradas pela autora, que a atividade por ela desenvolvida envolve uma ou várias das ações previstas no
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artigo 3º, da Lei 9.696/98, o qual é genérico ao relacionar o profissional da educação física a todas as áreas de

atividades físicas e do desporto.Nessa linha, as resoluções impugnadas pela autora nada mais fazem senão detalhar

o texto de lei, papel que lhes é próprio, dada sua função de legislação supletiva ou instrumento de integração.O

requisito do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a concessão da

tutela de urgência e, de qualquer sorte, além de alegado, deve vir apoiado em suporte probatório mínimo da

efetividade e iminência do risco de perecimento, circunstância que aqui não identifico.Finalmente, antes da

citação não é possível afirmar o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu.Face o

exposto, ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se.

 

0014288-73.2014.403.6100 - GF BRASIL IMPORTACAO E COMERCIO LTDA(SP183459 - PAULO FILIPOV

E SP107206 - ELIDA ALMEIDA DURO) X UNIAO FEDERAL

Vistos, etc... Trata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, pela qual a autora objetiva provimento

jurisdicional que declare a inexistência de relação jurídico-tributária que exija a incidência da contribuição ao PIS

e COFINS, nas operações de importação sobre o valor apurado do ICMS e das próprias contribuições ao PIS e

COFINS.Requer, ainda, a autora, ordem judicial que autorize a compensação imediata dos valores indevidamente

recolhidos, conforme planilha que acompanha a inicial, independentemente de autorização ou processo

administrativo, com débitos próprios vencidos e vincendos.Aduz a autora, em síntese, que a base de cálculo das

referidas contribuições é a determinada no artigo 149, da Constituição Federal, de forma que o legislador

ordinário extrapolou tal contorno ao redefinir o valor aduaneiro com inclusão do valor apurado do ICMS incidente

em operações de importação, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal.Estabelece o artigo 273, incisos I e

II, do Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo prova

inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil

reparação; ou, fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.Observo, preliminarmente, que a Constituição Federal ao fixar a base de cálculo das contribuições ao PIS e

COFINS nas operações de importação (art. 149, 2º, III, a) não atribui conceito, tampouco fixou o alcance da

expressão valor aduaneiro, o que, a rigor, força reconhecer que o artigo 7º, I, da Lei 10.865/04 não afronta

diretamente o texto constitucional.No que diz respeito à hierarquia normativa a definição do valor aduaneiro vem

tratado no Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATT, incorporado ao ordenamento pátrio pelo

Decreto Legislativo 30/94 e Decreto 1355/94, todos com igual status jurídico da Lei 10.865/04 que redefiniu a

base de cálculo das referidas contribuições.Contudo, o Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE

559.937/RS reconheceu a inconstitucionalidade da expressão acrescido do valor do Imposto sobre Operações

relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e

de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do valor das próprias contribuições trazida pelo

inciso I, do artigo 7º, da Lei 10.865/04, senão vejamos:EMENTA Tributário. Recurso extraordinário. Repercussão

geral. PIS/COFINS - importação. Lei nº 10.865/04. Vedação de bis in idem. Não ocorrência. Suporte direto da

contribuição do importador (arts. 149, II, e 195, IV, da CF e art. 149, 2º, III, da CF, acrescido pela EC 33/01).

Alíquota específica ou ad valorem. Valor aduaneiro acrescido do valor do ICMS e das próprias contribuições.

Inconstitucionalidade. Isonomia. Ausência de afronta. 1. Afastada a alegação de violação da vedação ao bis in

idem, com invocação do art. 195, 4º, da CF. Não há que se falar sobre invalidade da instituição originária e

simultânea de contribuições idênticas com fundamento no inciso IV do art. 195, com alíquotas apartadas para fins

exclusivos de destinação. 2. Contribuições cuja instituição foi previamente prevista e autorizada, de modo

expresso, em um dos incisos do art. 195 da Constituição validamente instituídas por lei ordinária. Precedentes. 3.

Inaplicável ao caso o art. 195, 4º, da Constituição. Não há que se dizer que devessem as contribuições em questão

ser necessariamente não-cumulativas. O fato de não se admitir o crédito senão para as empresas sujeitas à

apuração do PIS e da COFINS pelo regime não-cumulativo não chega a implicar ofensa à isonomia, de modo a

fulminar todo o tributo. A sujeição ao regime do lucro presumido, que implica submissão ao regime cumulativo, é

opcional, de modo que não se vislumbra, igualmente, violação do art. 150, II, da CF. 4 Ao dizer que a

contribuição ao PIS/PASEP- Importação e a COFINS-Importação poderão ter alíquotas ad valorem e base de

cálculo o valor aduaneiro, o constituinte derivado circunscreveu a tal base a respectiva competência. 5. A

referência ao valor aduaneiro no art. 149, 2º, III, a , da CF implicou utilização de expressão com sentido técnico

inequívoco, porquanto já era utilizada pela legislação tributária para indicar a base de cálculo do Imposto sobre a

Importação. 6. A Lei 10.865/04, ao instituir o PIS/PASEP -Importação e a COFINS -Importação, não alargou

propriamente o conceito de valor aduaneiro, de modo que passasse a abranger, para fins de apuração de tais

contribuições, outras grandezas nele não contidas. O que fez foi desconsiderar a imposição constitucional de que

as contribuições sociais sobre a importação que tenham alíquota ad valorem sejam calculadas com base no valor

aduaneiro, extrapolando a norma do art. 149, 2º, III, a, da Constituição Federal. 7. Não há como equiparar, de

modo absoluto, a tributação da importação com a tributação das operações internas. O PIS/PASEP -Importação e

a COFINS -Importação incidem sobre operação na qual o contribuinte efetuou despesas com a aquisição do

produto importado, enquanto a PIS e a COFINS internas incidem sobre o faturamento ou a receita, conforme o

regime. São tributos distintos. 8. O gravame das operações de importação se dá não como concretização do

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     207/526



princípio da isonomia, mas como medida de política tributária tendente a evitar que a entrada de produtos

desonerados tenha efeitos predatórios relativamente às empresas sediadas no País, visando, assim, ao equilíbrio da

balança comercial. 9. Inconstitucionalidade da seguinte parte do art. 7º, inciso I, da Lei 10.865/04: acrescido do

valor do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente no desembaraço aduaneiro e do

valor das próprias contribuições , por violação do art. 149, 2º, III, a, da CF, acrescido pela EC 33/01. 10. Recurso

extraordinário a que se nega provimento. (Rel.Min. Ellen Gracie, Rel.p/acórdão Min. Dias Toffoli, julgamento em

20/03/13, Tribunal Pleno, DJe 206, publicação 17/10/13)E, especificamente à questão da inconstitucionalidade do

artigo 7º, I, da Lei 10.864/04, a então relatora do processo, Ministra Ellen Gracie, na sessão de julgamento

realizada em 20/10/2010, assentou que as contribuições sobre a importação, portanto, não poderiam extrapolar a

base do valor aduaneiro, sob pena de inconstitucionalidade por violação à norma de competência no ponto

constante do art. 149, 2º, III, a, da CF. Ao salientar a desnecessidade de aprofundamento da análise do alcance da

expressão valor aduaneiro, asseverou que a Lei 10.865/2004, ao instituir o PIS/PASEP-Importação e a COFINS-

Importação, não teria alargado propriamente o conceito de valor aduaneiro de modo a abarcar outras grandezas

nele não contidas, para fins de apuração de tais contribuições, mas desconsiderado a imposição constitucional de

que as contribuições sociais sobre a importação, quando tivessem alíquota ad valorem, fossem calculadas com

base apenas no valor aduaneiro. Ou seja, a lei impugnada teria determinado que as contribuições fossem

calculadas sobre esse valor e também sobre o valor do ICMS-Importação e o das próprias contribuições

instituídas. Haveria, assim, expressa extrapolação da base permitida pela Constituição e que condicionava o

exercício da competência legislativa (Informativo STF nº 605, de 18 a 22 de outubro de 2010). (destaquei)Isso não

obstante, a autora objetiva tutela antecipada que autorize a compensação imediata de valores já recolhidos,

entretanto, o artigo 170-A, do Código Tributário Nacional dispõe que:É vedada a compensação mediante o

aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da

respectiva decisão judicial.Em que pese os argumentos iniciais, em face de expressa disposição legal, inadmissível

antecipar a tutela jurisdicional para compensação de tributo objeto de disputa judicial, dado seu caráter satisfativo,

nos termos do artigo 273, 2º, do Código de Processo Civil.O requisito do fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação não assegura, por si só, a concessão da tutela de urgência e, além de alegado, deve vir apoiado

em suporte probatório mínimo da efetividade e iminência do risco de perecimento, circunstância que aqui não

identifico. Face o exposto, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se.

 

0014617-85.2014.403.6100 - LEONARDO GOMES DE MORAIS X SONIA MARIA CRISTINA DOS

SANTOS(SP252369 - LUCAS PEREIRA GOMES E SP255743 - HELENA MARIA MACEDO) X CAIXA

ECONOMICA FEDERAL X CAIXA SEGURADORA S/A

Vistos, etc...Trata-se de Ação Ordinária, com pedido de tutela antecipada, movida em face da Caixa Econômica

Federal e Caixa Seguradora S/A, pelo qual os autores pleiteiam provimento jurisdicional que lhes assegure a

quitação, em parte, no percentual de 89,18% , do saldo devedor de financiamento imobiliário, de responsabilidade

do requerente Leonardo Gomes de Morais, em decorrência de sua invalidez permanente.Estabelece o artigo 273, I

e II, do Código de Processo Civil, que a tutela jurisdicional pode ser antecipada pelo Juiz desde que, existindo

prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e haja fundado receio de dano irreparável ou de

difícil reparação; ou, fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do

réu.Esse não é o caso dos autos, no qual as alegações iniciais exigem análise exauriente das condições contratadas

em face da legislação de regência.Impõe-se garantir, portanto, o exercício do contraditório e da ampla defesa, bem

como o transcurso da fase instrutória, com vistas a fornecer ao magistrado os elementos necessários para, em

conjunto com a prova já existente nos autos, decidir com segurança e clareza acerca da questão aqui debatida. Não

vislumbro, ainda, a presença do fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, já que o provimento

jurisdicional requerido redunda na quitação, ainda que em parte, de saldo devedor de mútuo imobiliário,

providência que, se cabível, pode aguardar tutela definitiva sem perigo de ineficácia.De qualquer sorte, o fundado

receio de dano irreparável ou de difícil reparação não assegura, por si só, a concessão da tutela antecipada, já que,

além de alegado, deve vir apoiado em mínimo lastro probatório que demonstre a efetividade e iminência do

dano.Antes de efetivada a citação, não se pode afirmar a ocorrência do abuso do direito de defesa ou o manifesto

propósito protelatório, circunstâncias que poderão ser aferidas apenas no curso da demanda.Face o exposto,

ausentes os requisitos legais, INDEFIRO o pedido de tutela antecipada.Cite-se.Intime-se.

 

0015486-48.2014.403.6100 - JUSSARA NASCIMENTO VIANA(SP242633 - MARCIO BERNARDES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Defiro os benefícios da Justiça Gratuita. Providencie o advogado do(a) autor(a) a declaração de autenticidade dos

documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de

setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 
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0015511-61.2014.403.6100 - PARTIDO RENOVADOR TRABALHISTA BRASILEIRO(SP180594 -

MARCELO AYRES DUARTE) X FAZENDA NACIONAL

Junte o autor cópia do contrato ou estatuto social para comprovar os poderes conferidos ao subscritor da

procuração de fl. 10 para constituir procuradores isoladamente em seu nome, devendo juntar uma cópia para

instrução do mandado de citação da União Federal. Providencie o advogado do(a) autor(a) a declaração de

autenticidade dos documentos dos autos apresentados em cópia simples, nos termos do item4.2 do Provimento 34,

de 05 de setembro de 2003, da Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Ao SEDI para retificar o polo

passivo para constar União Federal. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

CAUTELAR INOMINADA

0015476-04.2014.403.6100 - CARLOS DA ROCHA X MARISA FERREIRA CONSANI(SP254750 -

CRISTIANE TAVARES MOREIRA E SP287656 - PAULA VANIQUE DA SILVA) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL

Emendem os autores a petição inicial para adequar o valor dado à causa, uma vez que deve corresponder ao valor

econômico pleiteado, nos termos do artigo 258 do Código de Processo Civil, bem como recolha as respectivas

custas iniciais. Providencie o advogado do(a) autor(a) a declaração de autenticidade dos documentos dos autos

apresentados em cópia simples, nos termos do item 4.2 do Provimento 34, de 05 de setembro de 2003, da

Corregedoria Geral da Justiça Federal da 3ª Região. Prazo: 10 (dez) dias. Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012193-08.1993.403.6100 (93.0012193-6) - MICRONAL S/A(SP220726 - ANDERSON ALVES DE

ALBUQUERQUE E SP106862 - RICARDO FERNANDES PEREIRA E SP162318 - MARLENE MOTA

SIQUEIRA DE OLIVEIRA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 1565 - ALICE VITORIA F. O. LEITE) X MICRONAL

S/A X UNIAO FEDERAL

Fl. 555: Indefiro o requerimento da autora, uma vez que constaram na certidão expedida os principais atos

processuais dando cumprimento à sua finalidade.Intime-se.

 

CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0006423-04.2011.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0028706-

31.2005.403.6100 (2005.61.00.028706-3)) MARCIO RIBEIRO PORTO NETO(SP191153 - MARCIO RIBEIRO

PORTO NETO) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP160212 - FLAVIA ADRIANA CARDOSO DE

LEONE E SP186018 - MAURO ALEXANDRE PINTO E SP160416 - RICARDO RICARDES E SP067217 -

LUIZ FERNANDO MAIA)

Aguarde-se o trânsito em julgado da decisão proferida nos autos do agravo de instrumento nº 0037154-

47.2011.403.0000, interposto pelo exequente, em arquivo sobrestado. Intimem-se.

 

 

22ª VARA CÍVEL 

 

DR. JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO 

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL(A) MÔNICA RAQUEL BARBOSA 

DIRETORA DE SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 8866

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004635-47.2014.403.6100 - JOSE ROGERIO RIBEIRO CAVALCANTE(SP300102 - JOAO BATISTA

BASSOLLI JUNIOR E SP139012 - LAERCIO BENKO LOPES) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X

BANCO ITAU S/A

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº 00046354720144036100AÇÃO ORDINÁRIAAUTOR:

JOSÉ ROGÉRIO RIBEIRO CAVALCANTERÉUS: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E BANCO ITAÚ

UNIBANCO S/AREG. N.º /2014 1- Recebo a petição de fls. 57/62 como emenda à petição inicial.2 - Concedo os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido. DECISÃO EM PEDIDO DE TUTELA

ANTECIPADATrata-se de ação ordinária, com pedido de tutela antecipada, objetivando a autora que este Juízo

determine a exclusão de seu nome dos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito. Aduz, em síntese, que é
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comerciante de pedras preciosas, acostumado a intermediar grandes vendas para relojoarias, sendo que negociou

uma venda no valor total de R$ 483.700,00, cujo pagamento foi efetuado através de compensação de cheque

sacado contra o Banco Itaú Unibanco. Alega que receberia como comissão o valor de R$ 83.700,00 e o restante,

no montante de R$ 400.000,00, seria devido aos garimpeiros, sendo que considerando que recebeu o valor em um

único cheque, achou prudente depositar o valor total em sua conta poupança da Caixa Econômica Federal e

posteriormente repassar os valores para suas contas correntes da Caixa Econômica Federal e do Banco Itaú

Unibanco. Afirma, contudo, que foi surpreendido com a notificação do Banco Itaú Unibanco quanto ao estorno do

depósito realizado e bloqueio de suas contas nas referidas instituições financeiras, sob o fundamento de que o

cheque depositado foi indevidamente liquidado, em detrimento da existência de fraude, com a consequente

inclusão de seu nome nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito. Acrescenta, entretanto, a ilegalidade do

bloqueio de suas contas correntes e da inclusão de seu nome nos cadastros de inadimplentes, uma vez que tais

procedimentos foram desprovidos de qualquer fundamentação, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para

resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos às fls. 20/52. É o relatório. Decido. Inicialmente, merece

ser salientado que o artigo 273 do CPC estabelece que para antecipar os efeitos da tutela é necessário que sejam

preenchidos determinados requisitos. Dentre esses, os mais relevantes são a demonstração inequívoca da

verossimilhança das alegações, vale dizer, a demonstração inicial de uma forte probabilidade da procedência do

pedido e a probabilidade de dano irreparável caso a tutela não seja concedida.No caso em tela, cotejando as

alegações da autora com a documentação carreada aos autos, entendo esta insuficiente para a comprovação da

verossimilhança das alegações, uma vez que, neste juízo de cognição sumária, não há como se aferir a indevida

inclusão do nome do autor nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito e, tampouco, que houve estorno

irregular do cheque no valor de R$ 483.700,00, o que somente poderá ser devidamente aferido após oitiva das

requeridas e a produção de provas. Diante do exposto, INDEFIRO O PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA.

Cite-se a ré. Publique-se. Intimem-se. São Paulo,JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015427-60.2014.403.6100 - NORMA DE FATIMA NOGUEIRA GONTIJO(SP282784 - CARINA TOMÉ

MATTAR) X PRESIDENTE DO CONSELHO REG DE CORRETORES IMOVEIS - CRECI 2a REGIAO X

PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - COFECI

22ª VARA FEDERAL CÍVEL DE SÃO PAULOPROCESSO Nº: 00154276020144036100MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: NORMA DE FÁTIMA NOGUEIRA GONTIJOIMPETRADOS: PRESIDENTE

DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS DO ESTADO DE SÃO PAULO E

PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS REG. N.º /2014Concedo os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido. DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA

LIMINAR Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine que as

autoridades impetradas se abstenham de exigir da impetrante a nova inscrição ou submissão a qualquer exame,

como condição para a manutenção de sua inscrição profissional sob o n.º 103103-F. Aduz, em síntese, que foi

surpreendida com o cancelamento de sua inscrição no Conselho Regional de Corretores de Imóveis em São Paulo,

em detrimento do cancelamento dos atos do Colégio Atos, que lhe concedeu o diploma de Técnico de Transações

Imobiliárias. Alega que foi convocada para a realização de novo exame, contudo, a referida instituição mudou de

sede para Sorocaba, sendo que a impetrante reside em Ribeirão Preto, o que lhe impossibilitou de realizar o

exame. Acrescenta que não possui nenhum impedimento junto ao CRECI, de modo que se mostra ilegal o

cancelamento de sua inscrição, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta

aos autos os documentos de fls. 10/50. É o relatório. Decido. Dispõe o inciso III do artigo 7.º da Lei n.º

12.016/2009, que o juiz, ao despachar a petição inicial, ordenará que se suspenda a eficácia do ato que deu motivo

ao pedido quando for relevante o fundamento do ato impugnado e puder resultar na ineficácia da medida, caso

seja deferida ao final, devendo esses pressupostos estar presentes cumulativamente.Compulsando os autos,

verifico que, no ano de 2010, a impetrante efetivamente obteve o diploma de Técnico em Transações Imobiliárias

do Colégio Atos (fls. 45/49), o que possibilitou sua inscrição no Conselho Regional de Corretores de Imóveis do

Estado de São Paulo (fl. 14).Contudo, constato que foram anulados todos os atos escolares praticados pelo

Colégio Atos desde o período de 14/07/2009, o que ensejou a irregularidade do diploma de Técnico em

Transações Imobiliárias obtido pela impetrante e, consequentemente, implicou no cancelamento de sua inscrição

no CRECI/SP (fl. 21).Noto, por sua vez, que foi proporcionada a todos os ex-alunos concluintes de cursos no

período de 14/04/2009 a 07/10/2001 a regularização da situação escolar no Colégio Atos, com a realização de

novo exame e obtenção do correspondente diploma (fls. 24/29 e 31), o que não foi realizado pela impetrante,

sendo certo que tal procedimento é essencial para a inscrição no Conselho Regional de Corretores de Imóveis.

Assim, neste juízo de cognição sumária, não há como se concluir pela prática de qualquer ato ilegal ou abusivo

pela autoridade impetrada, uma vez que a perda da validade do diploma em transações imobiliárias impede a

manutenção da inscrição no Conselho Regional de Corretores de Imóveis, o que será melhor analisado após a

vinda das informações da autoridade impetrada. Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR. Notifiquem-

se as autoridades impetradas para ciência desta decisão e apresentação das informações no prazo legal. Após, dê-
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se vista ao representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, do Código de

Processo Civil, bem como ao Ministério Público Federal, vindo os autos, a seguir, conclusos para sentença.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, José Henrique Prescendo Juiz Federal 

 

0015498-62.2014.403.6100 - CARLOS AUGUSTO LONGO PEREIRA FILHO(SP167903 - ROGÉRIO

PEREIRA DE SOUZA) X REITOR DA UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIE

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE

SEGURANÇAPROCESSO Nº: 00154986220144036100IMPETRANTE: CARLOS AUGUSTO LONGO

PEREIRA FILHOIMPETRADO: REITOR DA UNIVERSIDADE PRESBITERIANA MACKENZIEREG. N.º

/2014DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de

liminar, para que este Juízo determine à autoridade impetrada que autorize o impetrante a frequentar regularmente

o 4º semestre do curso de engenharia civil da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Aduz, em síntese, que

requereu sua matrícula extemporânea no 4º semestre do curso de engenharia civil da Universidade Presbiteriana

Mackenzie, mediante o cumprimento de todas as exigências para o atinente procedimento. Afirma que o seu

pedido de matrícula foi aceito, conforme proposta da Secretaria Geral da instituiçao de ensino, sendo certo, ainda,

que realizou o pagamento da primeira parcela do semestre. Afirma, contudo, que foi surpreendido com a exclusão

de sua grade de horários de aula no Terminal Informativo Acadêmico, sob o fundamento de que sua matrícula foi

indeferida, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta aos autos os

documentos de fls. 10/53. É o relatório. Decido.Compulsando os autos, notadamente os documentos de fls. 14 e

21/32, verifico que o impetrante efetivamente requereu sua matrícula extemporânea no 4º semestre do curso de

engenharia civil da Universidade Presbiteriana Mackenzie, que foi aceita pela autoridade impetrada, mediante o

pagamento da 1ª parcela da semestralidade.Por sua vez, noto que o impetrante realizou o pagamento da 1ª parcela

da semestralidade, no valor de R$ 1.786,00, com os respectivos acréscimos moratórios (fls. 16/17 e 20), o que lhe

assegura sua matrícula no referido curso. Ocorre que a despeito de tal fato, foi surpreendido com a exclusão de sua

grade de horários de aula no Terminal Informativo Acadêmico, sob o fundamento do cancelamento da matrícula,

conforme se infere do documento de fl. 19.Entretanto, neste juízo de cognição sumária, noto que a princípio o

impetrante realizou todos os procedimentos necessários para a efetivação de sua matrícula, ainda que

extemporânea, no 4º semestre do curso de engenharia civil da Universidade Presbiteriana Mackenzie, sendo-lhe

disponibilizadas, inclusive, as disciplinas e turmas do atinente curso, não se denotando qualquer justificativa

aparente para o posterior cancelamento da matrícula ou o para o seu impedimento de freqüentar as aulas. Ante o

exposto, DEFIRO A LIMINAR, para autorizar o impetrante a frequentar regularmente o 4º semestre do curso de

engenharia civil da Universidade Presbiteriana Mackenzie, até ulterior prolação de decisão judicial, assegurando-

lhe o direito de freqüentar as aulas com presença anotada, participar das provas de avaliação, etc. Notifique-se a

autoridade coatora para o cumprimento desta decisão judicial, devendo ainda prestar as informações no prazo

legal. Após, dê-se vista ao digno representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso

II, da Lei n.º 12.016/2009, bem como ao Ministério Público Federal, vindo a seguir conclusos para

sentença.Publique-se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDOJuiz Federal

 

0015513-31.2014.403.6100 - JACQUELINE PEREIRA GENTIL(SP324530 - ALEX DE ASSIS DINIZ

MAGALHAES) X ASSOCIACAO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO-UNINOVE

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE SÃO PAULO22ª VARA FEDERAL CÍVELMANDADO DE

SEGURANÇAPROCESSO Nº: 00155133120144036100IMPETRANTE: JACQUELINE PEREIRA GENTIL

IMPETRADO: ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL NOVE DE JULHO - UNINOVEREG. N.º /2014 Concedo os

benefícios da assistência judiciária gratuita, conforme requerido. DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA

LIMINAR Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine à autoridade

impetrada que proceda à matrícula do impetrante no curso de Direito da Universidade Nove de Julho. Aduz, em

síntese, que celebrou o contrato de financiamento estudantil do FIES, mediante a bolsa integral de seu curso de

Direito na Universidade Nove de Julho. Alega, contudo, que foi surpreendida com a cobrança de mensalidades

pagas, sendo certo que está em dia com todas as prestações. Afirma, outrossim, que em decorrência dessa errônea

inadimplência, a impetrante foi impedida de renovar sua matrícula no 2º semestre do curso, motivo pelo qual

busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta aos autos os documentos de fls. 15/47.É o relatório.

Decido.Compulsando os autos, notadamente o documento de fls. 34/45, constato que a impetrante celebrou junto

ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE o contrato de financiamento de encargos

educacionais com recursos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES. Por sua vez, noto

que a impetrante cursou o 1º semestre de Direito na Universidade Nove de Julho (fls. 26/32), entretanto, foi

impedida de realizar sua rematrícula no 2º semestre do atinente curso, sob o fundamento de que possui pendências

que devem ser regularizadas (fl. 33).Entretanto, a despeito da alegação da impetrante de que realizou o

financiamento estudantil com recursos do Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES, é

certo que a mesma deve realizar o aditamento semestral do atinente contrato, o que não restou comprovado nos

autos, sob pena de tal pendência efetivamente obstar a rematrtícula da contratante no curso. No caso em apreço,
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consta a informação de que o contrato de financiamento da impetrante se encontra vencido, sem a alocação de

recurso financeiro da mantenedora (fl. 17), sendo indispensável, assim, o aditamento do contrato, para que se

possa regularizar a situação financeira da impetrante e, consequentemente, permitir a efetivação da sua

rematrícula na Universidade. Assim, neste juízo de cognição sumária, não vislumbro a prática de qualquer ato

ilegal ou abusivo pela autoridade impetrada, o que poderá ser melhor aferido após a vinda das informações. Diante

do exposto, INDEFIRO O PEDIDO LIMINAR. Providencie o impetrante cópia dos documentos que instruem a

petição inicial, nos termos do art. 6º, da Lei n.º 12.016/2009. Após, notifique-se a autoridade coatora para prestar

as informações no prazo legal. Após, dê-se vista ao digno representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos

termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem como ao Ministério Público Federal, vindo a seguir

conclusos para sentença.Publique-se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDOJuiz Federal

 

0002585-30.2014.403.6106 - VR LUX INDUSTRIAL LTDA(SP199440 - MARCO AURELIO MARCHIORI) X

PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO - JUCESP

22ª VARA FEDERAL DE SÃO PAULOPROCESSO N.º 00025853020144036106MANDADO DE

SEGURANÇAIMPETRANTE: VR LUX INDUSTRIAL LTDAIMPETRADO: PRESIDENTE DA JUNTA

COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULOREG. N.º /2014 DECISÃO EM PEDIDO DE MEDIDA

LIMINAR Cuida-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, para que este Juízo determine a alteração

societária do impetrante, de sociedade limitada para EIRELI, com o respectivo arquivamento do contrato social.

Aduz, em síntese, que é empresa constituída como sociedade limitada, sendo que em razão das necessárias

alterações de seu quadro societário, pretende constituir-se como EIRELI - Empresa Individual de

Responsabilidade Limitada, promovendo os registros necessários perante a JUCESP. Afirma, por sua vez, que

requereu a alteração de seus apontamentos cadastrais, entretanto, o autoridade impetrada condicionou a alteração

solicitada e seu arquivamento à apresentação de certidões negativas de débitos fiscais. Acrescenta que tal negativa

fere os princípios constitucionais, motivo pelo qual busca o Poder Judiciário para resguardo de seu direito. Acosta

aos autos os documentos de fls. 16/57. É o relatório. Decido.Dispõe o inciso III do artigo 7.º da Lei n.º

12.016/2009, que o juiz, ao despachar a petição inicial, ordenará que se suspenda a eficácia do ato que deu motivo

ao pedido quando for relevante o fundamento do ato impugnado e puder resultar na ineficácia da medida, caso

seja deferida ao final, devendo esses pressupostos estar presentes cumulativamente. Compulsando os autos,

notadamente o documento de fl. 25, constato que o impetrante requereu a alteração de sua situação cadastral junto

à JUCESP, a qual condicionou a pretendida alteração à apresentação de certidão de regularidade fiscal, dentre

outros documentos (fl. 26). Entretanto, o impetrante apresenta pendências que o impedem de obter a referida

certidão de regularidade fiscal (fl. 56), alegando em razão disso, a inconstitucionalidade e a ilegalidade dessa

exigência. Certamente, no caso de alteração cadastral da empresa, de sociedade limitada para EIRELI - Empresa

Individual de Responsabilidade Limitada, a apresentação de certidão de regularidade fiscal não implica em forma

de cobrança coercitiva de débitos fiscais, ainda mais em se considerando a possibilidade da obtenção de certidão

positiva de débitos com efeitos de negativa, fornecida quando o contribuinte obtém a suspensão da exigibilidade

de seus créditos tributários, quer em razão da apresentação de recursos administrativos, quer em razão de depósito

judicial em ações ordinárias, ou quando oferece bens à penhora em ações de execução fiscal. Portanto, a exigência

em tela se presta precipuamente a resguardar os interesses daqueles que realizarão negócios com a empresa.

Assim, considerando que o impetrante apresenta pendências junto ao Fisco, deve antes da alteração pretendida

proceder à regularização de sua situação fiscal, com vistas a ter direito à obtenção da certidão de regularidade

fiscal necessária para efetuar a alteração societária pretendida. Dessa forma, INDEFIRO A LIMINAR requerida.

Notifique-se a autoridade impetrada para prestar as informações no prazo legal. Em seguida, dê-se vista ao

representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei n.º 12.016/2009, bem

como ao digno representante do Ministério Público Federal, vindo os autos, a seguir, conclusos para sentença.

Publique-se. Intime-se. Oficie-se. São Paulo, JOSÉ HENRIQUE PRESCENDO Juiz Federal 

 

 

Expediente Nº 8873

 

MONITORIA

0017718-09.2009.403.6100 (2009.61.00.017718-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP067217 - LUIZ

FERNANDO MAIA) X ADRIANA ELIZABETH DOS SANTOS X FERNANDO AURELIO BRIGIDO X

IVANUZIA DA SILVA BRIGIDO X MARCELO AURELIO BRIGIDO

Sendo a parte ré assistida pela Defensoria Pública da União, fixo os honorários periciais em R$700,00 (setecentos

reais). Nomeio para atuar nestes autos o perito JOÃO CARLOS DIAS DA COSTA.Intime-se o perito nomeado

para no prazo de 5 (cinco) dias, manifestar interesse na realização dos trabalhos e, caso positivo, publique-se o

presente despacho para as partes apresentarem quesitos e nomearem assstente técnico.Int. 
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25ª VARA CÍVEL 

 

Dr. DJALMA MOREIRA GOMES

MMo. Juiz Federal

 

 

Expediente Nº 2671

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0002604-88.2013.403.6100 - TERRA NETWORKS BRASIL S/A X TERRA NETWORKS BRASIL S/A X

TERRA NETWORKS BRASIL S/A X TERRA NETWORKS BRASIL S/A X TERRA NETWORKS BRASIL

S/A(SP076921 - JOAO DACIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM) X SERVICO NACIONAL DE

APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI(SP093150 - JOSE BENEDITO DE ALMEIDA MELLO FREIRE) X

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL - SENAC(SP019993 - ROBERTO MOREIRA

DA SILVA LIMA) X SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA - SESI(SP096959 - LUIZ FERNANDO TEIXEIRA

DE CARVALHO) X SERVICO SOCIAL DO COMERCIO - SESC(SP072780 - TITO DE OLIVEIRA

HESKETH E SP212118 - CHADYA TAHA MEI) X UNIAO FEDERAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO)

Vistos etc.Manifestem-se as rés, no prazo de 10 (dez) dias, acerca do alegado pela autora às fls. 789/799, bem

como especifique a União as provas que pretende produzir, justificando-as.Após, voltem os autos conclusos para

sentença.Intime-se.

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0017186-69.2008.403.6100 (2008.61.00.017186-4) - UNIAO FEDERAL(Proc. 1779 - ELAINE GUADANUCCI

LLAGUNO) X JOSE ANTONIO CARDOSO(MS007281 - JOSE ANTONIO CARDOSO E SP086117 -

MARILDA LOPES DE SOUZA) X JOSE ROBERTO BASTOS GERONIMO X JOSE LUIS PEREIRA DA

SILVA(MS008169 - LUCIANA DE BARROS AMARAL) X JORGE ALVES MENDONCA X ANA LUCIA

BERNI PERES X LEONARDO JOSE DE ASSIS(SP306748 - DANIELE CRISTINA BALDO)

Vistos etc.Defiro o pedido de designação de audiência de conciliação, conforme requerido pelo corréu

LEONARDO JOSÉ DE ASSIS, à fl. 612. Expeça-se Carta Precatória para o endereço de fl. 586.Tendo em vista a

alegação de carência de ação (ausência de interesse de agir), suscitada pelo corréu JOSÉ ANTONIO CARDOSO,

à fl. 535, designo audiência de conciliação. Expeça-se Carta Precatória para o endereço de fls. 531.Cumprida a

determinação supra, venham os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

0012183-60.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SAO PAULO -

CREMESP(SP165381 - OSVALDO PIRES SIMONELLI) X TELEFONICA BRASIL S/A(SP297608 - FABIO

RIVELLI E SP115765 - EDUARDO COSTA BERTHOLDO)

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Fls. 260/263: Manifeste-se a ré, no prazo de 10 (dez) dias, acerca

do alegado descumprimento da tutela antecipada de fls. 141/144.Após, voltem os autos conclusos.Intime-se.

 

0019812-85.2013.403.6100 - PRO SECURITY SERVICOS ESPECIALIZADOS LTDA(SP246222 -

ALEXANDER GUSTAVO LOPES DE FRANÇA E SP143250 - RICARDO OLIVEIRA GODOI) X UNIAO

FEDERAL

Vistos etc.Converto o julgamento em diligência.Fl. 422 e verso: Dê-se ciência à autora, conforme requerido à fl.

417.Após, voltem os autos conclusos para sentença.Intime-se.

 

0021690-45.2013.403.6100 - MARCIA CRISTINA AMORIM PEGORINI(MG089801 - FLAVIO FERNANDES

TAVARES) X UNIAO FEDERAL

Vistos em decisão.Trata-se de Ação processada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da

tutela proposta por MARCIA CRISTINA AMORIM PEGORINI, qualificada nos autos, em face da UNIÃO

FEDERAL, visando a obtenção de provimento jurisdicional que obrigue a requerida a aumentar o limite da

margem consignável da autora até o patamar de 70% (setenta por cento) de seus proventos, de acordo com o art.

14 da MP nº 2215-10/2001.Alega, em apertada síntese, que necessita de um empréstimo consignado que lhe foi

negado devido ao patamar da margem consignável.Afirma que os militares possuem margem consignável no

patamar de 70% de sua pensão ou remuneração, cuja percentagem abrange os descontos obrigatórios e os
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autorizados.Assevera que tal matéria foi regulamentada sem abranger expressamente a situação das pensionistas

de militares, razão pela qual a Administração Pública vem negando-lhes a fruição de uma margem consignável de

70% de seu benefício, cingindo os descontos no marco de 30% de seu pagamento.Narra que como pensionista

militar a ela deve se aplicar o mesmo fundamento atribuído aos servidores militares, qual seja, o emprego do

limite de 70% para as consignações em sua folha de pagamento, independentemente da natureza do desconto

(obrigatórios ou autorizados).Sustenta que se o anelo do legislador foi garantir ao militar um valor mínimo de

30% de sua remuneração/provento, a fim de não comprometer sua subsistência, pela mesma razão tal norma há

que ser aplicada às beneficiárias de pensão.Com a inicial vieram os documentos.O pedido de tutela antecipada foi

indeferido (fls.32/33).Citada, a UNIÃO FEDERAL apresentou contestação (fls.60/68), pugnando pela

improcedência do pedido.Réplica às fls. 70/76.Instadas as partes à especificação de provas, nada requereram.

Determinação à parte autora para a regularização da sua petição inicial (fl. 81).Vieram os autos conclusos.É o

relatório. DECIDO.Recebo a petição de fl. 82 como aditamento da inicial.Tendo em vista que a parte autora

atribuiu o valor da causa no importe de R$1.000,00 (um mil reais), tenho que este juízo é incompetente, de modo

absoluto, para a presente causa.No caso concreto, o valor da pretensão autoral não ultrapassa o teto previsto na Lei

nº 10.259/2001 e, assim, a competência para conhecer e julgar a ação é do Juizado Especial Federal, nos termos

do art. 3º da mencionada norma.Art. 3o Compete ao Juizado Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar

causas de competência da Justiça Federal até o valor de sessenta salários mínimos, bem como executar as suas

sentenças.Ademais, a pretensão da parte autora não versa sobre a anulação ou cancelamento de ato administrativo

federal, uma vez que se direciona ao deferimento de aumento do limite da margem consignável até o patamar de

70% de seus proventos. É o que preceitua a jurisprudência, mutatis mutandis:PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. SFH. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. LEI Nº 10.259/2001. ENUNCIADO Nº 13 DAS

TURMAS RECURSAIS DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ARTIGO 284 DO CÓDIGO DE PROCESO

CIVIL. 1. Conforme o artigo 3º, da Lei 10.259/01, compete ao Juizado Especial Cível processar, conciliar e julgar

as causas da competência da Justiça Federal quando limitadas no valor de até sessenta salários mínimos. 2. A

competência do Juizado Especial Federal é absoluta nos termos do parágrafo 3º do artigo 3º da Lei de Regência. 3.

Por sua vez, nos termos do Enunciado nº 13 das Turmas Recursais do Juizado Especial Federal, o valor da causa,

quando a demanda envolver parcelas vincendas, corresponderá à soma de doze parcelas vincendas controversas,

nos termos do art. 3, 2, da Lei n 10.259/01. 4. Acresce-se que o valor da causa deve ser coerente com o benefício

econômico pretendido pelo o autor e, caso o juiz verifique a divergência com o benefício almejado, deve

determinar a correção com fulcro no artigo 284 do Código de Processo Civil. 5. Agravo de instrumento

improvido.(TRF3, Processo 00224613420064030000, Agravo De Instrumento 263934, Relator Desembargadora

Federal Vesna Kolmar, Primeira Turma, Fonte E-DJF3 Judicial 2, Data 08/06/2009 Página 154,

Fonte_Republicacao:)Trata-se, portanto, de competência absoluta, conforme disposto no parágrafo 3º do

dispositivo supracitado.Despiciendo ressaltar que a prolação de sentença por Juízo absolutamente incompetente

acarretaria prejuízo à parte autora, na medida em que a decisão seria anulada pelo Tribunal para que outra fosse

proferida pelo Juízo competente.Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo Federal para

processar e julgar o presente feito, pelo que determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo com as homenagens de estilo. Dê-se baixa na distribuição.Intime-se e cumpra-se.

 

0002520-53.2014.403.6100 - INTERMEDICA SISTEMA DE SAUDE S/A(SP017513 - DAGOBERTO JOSE

STEINMEYER LIMA) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS

Vistos em despacho saneador.Trata-se de Ação processada pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos

efeitos da tutela, proposta por INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S.A. em face da AGÊNCIA NACIONAL

DE SAÚDE SUPLEMENTAR - ANS, objetivando provimento jurisdicional que declare a inexigibilidade dos

débitos de ressarcimento ao SUS relativos às 32 (trinta e duas) AIHs exigidas através da GRU nº 45.504.039.826-

1.Alega, em suma, a) a prescrição do débito em discussão; b) a inocorrência de ato ilícito por parte da postulante a

justificar o dever de ressarcir ao sistema público; c) da ilegalidade da tabela TUNEP, utilizada para estabelecer os

valores de ressarcimento; d) da ausência de previsão legal para a constituição de ativos garantidores para tal

débito, na contabilidade da postulante; e e) da inaplicabilidade do ressarcimento ao SUS, previsto na Lei 9.656/98,

aos contratos firmados anteriormente a sua vigência.Com a inicial vieram documentos (fls. 89/1467). Houve

aditamento da inicial (fls. 1512/1519).Às fls. 1503/1503v, foi deferido o pedido de depósito judicial do valor do

débito, cujo comprovante foi juntado aos autos (fls. 1506/1509).A ANS (fls. 1521/1524) afirmou que o valor do

depósito judicial é suficiente para cobrir o débito, havendo, ainda, uma diferença recolhida a maior de R$

1.070,59, cujo levantamento não se opõe.Citada, a ANS apresentou contestação (fls. 1531/1559), batendo-se pela

improcedência do pedido. Arguiu preliminarmente litispendência parcial com o processo nº 2001.51.01.023006-5.

Sustentou que a Administração, nos termos da Lei nº 9.873/99, conta com o prazo de 5 anos para constituir o

crédito de ressarcimento ao SUS, e somente após referida constituição inicia-se o prazo prescricional qüinqüenal,

do Decreto nº 20.910/32, para cobrança do débito. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido, ante a

legalidade da exação.A autora ao apresentar manifestação acerca da produção de provas (fls. 1565/1569)

sustentou a ausência de impugnação específica aos fundamentos que inviabilizaram o ressarcimento ao SUS de
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cada uma das AIHs assinaladas na inicial e requereu a intimação da ré a promover a efetiva juntada da cópia

digitalizada do processo administrativo em questão.Réplica (fls. 1572/1766).As partes não manifestaram interesse

na produção de provas.Brevemente relatado, decido.Rejeito a preliminar de litispendência (fls. 1531/1559), tendo

em vista que embora a causa de pedir seja a mesma, os débitos que se pretendem anular são diferentes.No mais,

verifico que foram preenchidas as condições da ação, nada se podendo objetar quanto à legitimidade das partes, à

presença do interesse processual e à possibilidade jurídica do pedido. Estão igualmente satisfeitos os pressupostos

de desenvolvimento válido e regular do processo, em virtude do que dou o feito por saneado.Fls. 1521/1524: Vista

à autora.Fls. 1565/1569: Tendo em vista que o CD acostado à fl. 1559 realmente se encontra vazio, intime-se a ré

para que regularize o seu conteúdo.Cumprido, dê-se vista à parte contrária. Após, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0008855-88.2014.403.6100 - ANTONIO DANTAS DO NASCIMENTO JUNIOR(SP298291A - FABIO LUCAS

GOUVEIA FACCIN) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP175193 - YOLANDA FORTES Y ZABALETA)

Vistos etc.Manifeste-se a CEF acerca do pedido de desistência de fls. 75/76, nos termos do 4º, do art. 267, do

CPC.Prazo: 10 (dez) dias.Intime-se.

 

0009629-21.2014.403.6100 - EMPRESA FOLHA DA MANHA S/A(SP074182 - TAIS BORJA GASPARIAN) X

UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Manifeste-se a parte autora acerca das preliminares suscitadas pela União em sua contestação de fls.

134/146, no prazo de 10 (dez) dias, justificando o seu interesse no prosseguimento do feito.Após, voltem os autos

conclusos.Intime-se.

 

0012889-09.2014.403.6100 - PAULO SERGIO GOGONE(SP103158 - JOAO CLAUDINO BARBOSA FILHO)

X UNIAO FEDERAL

Vistos etc.Fls. 65/70: Trata-se de embargos de declaração opostos pela União em face da decisão de fls.

57/58.Afirma, em síntese, que em virtude de o autor ter domicílio e residência em Bertioga/SP, a ação deveria ter

sido proposta na na Subseção Judiciária de Santos/SP, ou na Seção Judiciária do Distrito Federal, por não haver

autorização constitucional para a propositura de ação contra a União na Seção Judiciária de São Paulo.Alega,

ainda, que o feito foi ajuizado em juízo absolutamente incompetente, pois o valor dado à causa é inferior a 60

salários mínimos, o que desloca a competência para o Juizado Especial Federal.Brevemente relatado,

decido.Como é cediço, o recurso de embargos de declaração tem seus contornos delimitados no art. 535 do

Código de Processo Civil, prestando-se para expungir do julgado obscuridades ou contradições, ou ainda, para

suprir omissão, quando a decisão embargada deixa de examinar e decidir questão suscitada pela parte. Tal recurso

não se presta para modificar o julgamento, salvo se essa modificação decorrer do suprimento de omissão ou da

supressão de obscuridades ou contradição (STJ, Embargos de Declaração no REsp. n 70.480-MG. Rel. Min. Cesar

Asfor Rocha. Ac. unânime. DJ, 06.05.96, pág. 14.379).No presente caso, a embargante discute a competência para

processamento e julgamento do feito e não aponta nenhuma das hipóteses previstas no art. 535 do Código de

Processo Civil.Logo, não há qualquer vício a ser sanado.No entanto, considerando que o autor atribuiu o valor da

causa no importe de R$ 11.396,68 (onze mil trezentos e noventa e seis reais e sessenta e oito centavos), tenho que

este juízo é incompetente, de modo absoluto, para julgamento e processamento do presente feito.Ao que se

verifica, a pretensão da parte autora versa sobre a anulação de lançamento fiscal e o valor dado à causa não

ultrapassa o teto previsto na Lei nº 10.259/2001 e, assim, a competência para conhecer e julgar a ação é do

Juizado Especial Federal, nos termos do art. 3º da mencionada norma, in verbis:Art. 3o Compete ao Juizado

Especial Federal Cível processar, conciliar e julgar causas de competência da Justiça Federal até o valor de

sessenta salários mínimos, bem como executar as suas sentenças. 1o Não se incluem na competência do Juizado

Especial Cível as causas:...III - para a anulação ou cancelamento de ato administrativo federal, salvo o de natureza

previdenciária e o de lançamento fiscal;Trata-se, portanto, de competência absoluta, conforme disposto no

parágrafo 3º do dispositivo supracitado.Despiciendo ressaltar que a prolação de sentença por Juízo absolutamente

incompetente acarretaria prejuízo à parte autora, na medida em que a decisão seria anulada pelo Tribunal para que

outra fosse proferida pelo Juízo competente.Isso posto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo Federal para

processar e julgar o presente feito, pelo que determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo com as homenagens de estilo. Com base no poder geral de cautela, fica mantido o provimento antecipatório,

até pronunciamento do juízo competente.Dê-se baixa na distribuição.Intime-se e cumpra-se.

 

0015214-54.2014.403.6100 - ROGERIO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA(SP182585 - ALEX COSTA PEREIRA

E SP246723 - KATIA REGINA SOUZA) X CONSELHO REGIONAL DE QUIMICA - IV REGIAO

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária proposta por ROGÉRIO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA em face do

CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO - CRQ/SP, objetivando, em sede de

antecipação dos efeitos da tutela, provimento jurisdicional que suspenda a cobrança proveniente do auto de
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infração n.º 2265-2013, de 28.05.2013.Vieram os autos conclusos.Brevemente relatado, decido.A concessão de

liminar inaudita altera parte é medida que só se justifica nos casos em que a simples espera pela manifestação da

parte contrária possa causar perecimento do direito.Assim, em homenagem ao princípio do contraditório, deixo

para apreciar o pedido de antecipação dos efeitos da tutela após a vinda da contestação, quando estará estabelecido

o equilíbrio processual entre as partes.Com a vinda da contestação, voltem os autos conclusos para apreciação do

pedido de antecipação dos efeitos da tutela.P.R.I. e Cite-se.

 

0015339-22.2014.403.6100 - SPAZIO SURREALE GALERIA E EVENTOS EIRELI - ME(SP263084 - LAURA

PEIRO BLAT) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X HR GRAFICA E EDITORA LTDA

Vistos etc.Trata-se de Ação Ordinária ajuizada por SPAZIO SURREALE GALERIA E EVENTOS EIRELI-ME

em face da UNIÃO visando, em sede de antecipação dos efeitos da tutela, a obtenção de provimento jurisdicional

para o fim de sustar o protesto no 10º Tabelião de Protesto de São Paulo (doc. 13).Vieram os autos

conclusos.Brevemente relatado, decido.A concessão de liminar inaudita altera parte é medida que só se justifica

nos casos em que a simples espera pela manifestação da parte contrária possa causar perecimento do

direito.Assim, em homenagem ao princípio do contraditório, deixo para apreciar o pedido liminar após a vinda da

contestação, quando estará estabelecido o equilíbrio processual entre as partes.Ademais, o título relacionado como

documento 13, juntado aos autos à fl. 35 já foi protestado, vez que o vencimento do mesmo se deu em

12.08.2014.Com a vinda da contestação, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.P.R.I. e

Cite-se.

 

0015617-23.2014.403.6100 - CAROLINE NALINI(SP066463 - RICARDO AGOSTINHO O DE OLIVEIRA) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Vistos etc. Trata-se de ação proposta por CAROLINE NALINI em face da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,

buscando provimento jurisdicional que lhe assegure a condenação da requerida ao pagamento de indenização por

danos morais decorrentes do indevido lançamento do nome da autora no rol dos devedores. Apesar de atribuir

valor à causa de R$1.000,00 (mil reais), a autora pretende, ao final, seja fixada indenização no montante de 40

salários mínimos.De qualquer maneira, no caso, o valor da pretensão não ultrapassa o teto previsto na Lei nº

10.259/2001, e tanto as partes quanto a matéria ajustam-se perfeitamente ao procedimento. Assim, a competência

para conhecer e julgar a ação é do Juizado Especial Federal, nos termos do art. 3º, caput, do referido diploma

legal. Ante o exposto, declaro a incompetência absoluta deste Juízo Federal para processar e julgar o presente

feito, pelo que determino a remessa dos autos ao JUIZADO ESPECIAL FEDERAL DE SÃO PAULO, com as

homenagens de estilo.Dê-se baixa na distribuição. Ao SEDI para providências.Int. 

 

MANDADO DE SEGURANCA

0015332-30.2014.403.6100 - GP-SERVICOS GERAIS LTDA(SP250955 - JOÃO RICARDO GALINDO

HORNO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Primeiramente, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial:i) a

juntada de duas contrafés, uma nos termos do inciso I e outra nos termos do inciso II, do art. 7º da Lei n.º

12.016/09;ii) a adequação do valor atribuído à causa, tendo em vista a relação jurídica apontada e o benefício

econômico almejado na presente ação, recolhendo a diferença de custas.iii) o recolhimento das custas processuais,

nos termos da Lei nº 9.289/96 e Resolução 426/2011 do Conselho de Administração do Tribunal Regional Federal

da 3ª Região.Cumprida a determinação supra, notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações no

prazo legal, quando estará estabelecido o equilíbrio processual entre as partes.Com a vinda das informações,

voltem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.Intime-se. Oficie-se.

 

0015371-27.2014.403.6100 - HIGILIMP LIMPEZA AMBIENTAL LTDA(SP222618 - PRISCILLA FERREIRA

TRICATE E SP283862 - ARTHUR LEOPOLDINO FERREIRA NETO) X DELEGADO DA RECEITA

FEDERAL DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de liminar em Mandado de Segurança impetrado por HIGILIMP LIMPEZA

AMBIENTAL LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA ADMINISTRAÇÃO

TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT, visando a suspensão da exigibilidade da Contribuição Previdenciária

incidente sobre as verbas pagas a título de quinze primeiros dias de afastamento dos empregados por motivo de

doença ou acidente de trabalho, salário maternidade, férias (gozadas e indenizadas), adicional de férias de 1/3,

décimo terceiro e aviso prévio, nos termos do art. 151, inciso IV, do CTN.Sustenta, em síntese, que as verbas

discutidas no presente feito possuem natureza indenizatória e, portanto, tem-se como não configurada a hipótese

de incidência prevista no inciso I do artigo 22 da Lei n.º 8.212/91.Com a inicial vieram documentos.Vieram os

autos conclusos.Brevemente relatado, decido.O pedido de liminar comporta parcial deferimento.Segundo

dispunha o art. 195, I, da CF, com sua redação original, a lei poderia instituir contribuição para financiamento da

seguridade social, a ser paga pelo empregador, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro.Com o
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advento da EC 20/98, a mesma contribuição passou a poder incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos

do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo

empregatício.Com base nesse permissivo constitucional foi editada a Lei 8.212/91, cujo art. 22, I, instituiu

contribuição social, destinada ao financiamento da seguridade social, devida pelo empregador, de 20%, incidente

sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho.Da leitura desse

dispositivo legal, tem-se que a verba sujeita à incidência dessa contribuição deve ter o caráter remuneratório,

salarial.Tanto assim é que a mesma Lei, depois de definir, em seu art. 28, caput, quais as verbas que comporiam o

salário de contribuição (base para incidência da referida contribuição), novamente enfatizou o caráter

remuneratório de que deveriam estar revestidas, excluindo, expressamente, através do 9.º do mesmo artigo (para

que não fossem confundidos com verbas remuneratórias) alguns abonos, eis que, embora auferidos pelo

trabalhador - e pagos pelo empregador - revestiam, tais abonos, a natureza indenizatória.Vale dizer, a própria Lei

8.212/91 explicitou alguns abonos que não deveriam ser considerados como integrantes da remuneração, para

efeito de incidência da contribuição de que ora cuidamos.À guisa de exemplo, tem-se que o 9.º do art. 28 da Lei

8.212/91 dispõe que não integram o salário de contribuição para fins desta lei: a) os benefícios da previdência

social; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei 5.929/73; c) a

parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e

Previdência Social; d) as férias indenizadas e o respectivo adicional constitucional; e) as importâncias previstas no

art. 10, I, do ADCT da CF/88, às indenizações por tempo de serviço, as indenizações de que cuidam o art. 479 da

CLT, as indenizações de que cuidam o art. 14 da Lei 5.889/73, as importâncias pagas a título de incentivo à

demissão, os abonos de férias (art. 143 e 144 da CLT) etc. e f) a parcela referente ao vale-transporte e vários

outros abonos.Deixa expresso o mesmo 9.º (com redação dada pela Lei 9.528/97) que não integram o salário de

contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados dos

salários (art. 9.º, e, item 7, que foi incluído pela Lei 9.711/98).Ou seja, a própria Lei de Custeio da Previdência

Social admite a exclusão do salário de contribuição, para efeito da contribuição previdenciária sobre ele incidente,

dos ABONOS QUE NÃO SE QUALIFIQUEM COMO SALÁRIO.Diante de tais premissas, passo a analisar se

há incidência ou não do tributo em questão sobre a(s) verba(s) questionada(s) nos presentes autos. Vejamos:Dos

quinze primeiros dias de afastamento por motivo de doença ou de acidente:A verba paga a título de Auxílio

Doença e Auxílio Acidente, nos primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade do empregado é de

incumbência da empresa e, portanto, é esta que deve pagar ao segurado empregado, o seu salário integral, nos

termos do art. 60, 3º da Lei 8.213/91. A lei é clara quando determina o pagamento de salário, havendo assim, a

exigência de contribuição previdenciária, sob pena de violação do caráter contributivo da Seguridade Social e da

relação custeio-benefício.Portanto, a meu ver, referida verba possui natureza remuneratória, visto tratar-se de

retribuição pelo trabalho desenvolvido ou dele decorrente. E sendo o fato gerador da incidência da contribuição

previdenciária a totalidade da remuneração e não a prestação de serviços, pode o legislador assegurar o direito

deste a certa remuneração, ainda que não haja a efetiva prestação de serviços, como faz quando assegura o direito

à remuneração no final de semana e feriados.Todavia o E. STJ tem reconhecido o caráter indenizatório dessas

verbas, de modo que sobre esses valores não incide a contribuição patronal. Confira-se:TRIBUTÁRIO.

PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS

CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART.

97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA.

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. (...). 3.

Os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento, não

têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado

pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de incidência prevista para a contribuição previdenciária.

Precedentes. 4. Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 relativo às férias (terço

constitucional). Precedentes. 5. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 1217686, Relator Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJE DATA:03/02/2011).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15

(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ.

NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS,

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. (...)

2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez

que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no

período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR,

Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ
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26.04.2007. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado

quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86

da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. (...).

(STJ - EDRESP 1010119 - Relator LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE DATA:01/07/2010).Dessa forma,

curvo-me ao entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa

ao empregado, nos primeiros quinze dias do seu afastamento do trabalho, por motivo de doença ou de acidente,

razão pela qual não deve incidir a contribuição previdenciária ora debatida.Do salário maternidade:Incide

contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de licença remunerada do trabalhador, inclusive a

denominada licença-maternidade, pois se trata de verba de natureza remuneratória, decorrente da prestação de

trabalho que foi suspensa, em caráter temporário, por alguma contingência.Além disso, está assentado pela

jurisprudência que as verbas pagas pela empresa aos seus empregados relativas a salário maternidade e salário

paternidade têm natureza remuneratória do trabalho dos empregados, tanto que têm previsão constitucional (CF,

art. 7º, XVIII e XIX), estando sujeitas, pois, à incidência de contribuição previdenciária. Confira-

se:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS;

SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA

PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. ... 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade

tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de

mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de

serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não

autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em

razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente

ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da

Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido contrário, não há

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a

Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em

direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher,

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do

legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de

afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ªTurma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ªTurma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no

REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ªTurma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC. Não havendo

no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2

Aviso prévio indenizado. ... 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS
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LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de

férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (STJ, RESP

1230957, 1ª Seção, DJE DATA:18/03/2014, Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES).Das férias

gozadas, indenizadas e terço constitucional:Consoante expressa disposição contida no art. 28, 9º, d, da Lei n.

8.212/91, acima transcrito, não integram o salário-de-contribuição os pagamentos efetuados a título de férias

indenizadas e respectivo adicional constitucional. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que têm

natureza indenizatória os valores pagos a título de conversão em pecúnia das férias vencidas e não gozadas, bem

como das férias proporcionais, em razão da rescisão do contrato de trabalho (STJ, RESp n. 2018422, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, j. 23.04.09; TRF da 3ª Região, AMS n. 2009.61.19.00.0944-9, Rel. Des. Fed. Ramza

Tartuce, j. 24.05.10).Em recente julgamento, a Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça alterou a

jurisprudência até agora dominante naquela Corte e decidiu que não incide contribuição previdenciária sobre o

valor das férias gozadas pelo empregado. Confira-se:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE

SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA

DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE

O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes

Superiores, considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que

não se incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período

em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara

natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando,

portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança

da Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O

terço constitucional constitui verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação

acessória segue a sorte das respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a

cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a

remuneração de férias, prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não

pode transmudar a natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas,

independentemente do título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo

Trabalhador, razão pela qual, não há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo.

Consequentemente, também não é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma

forma que só se obtém o direito a um benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição

também só se justifica ante a perspectiva da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel.

Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. (...) 9.

Recurso Especial provido para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e

as férias usufruídas. (STJ, REsp 1.322.945 - DF, 1ª Seção, Data do Julgamento: 27/02/2013, Publicação em

08/03/2013, Relator Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO).Assim, novamente curvo-me ao entendimento do

E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa ao empregado a título de férias

gozadas, indenizadas e respectivo terço constitucional, razão pela qual tais verbas não deverão integrar a base de

cálculo da contribuição previdenciária em comento.Décimo terceiro salário:A jurisprudência do E. Superior

Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das remunerações

pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário (Súmula n. 207/STF).O mesmo tratamento será dado ao 13º

salário proporcional, na medida em que a verba acessória deve acompanhar a regra dispensada à principal.Do

Aviso Prévio: O aviso prévio constitui na notificação que uma das partes do contrato de trabalho, seja o

empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-lhe a intenção de rescisão do vínculo, que se

dará em data certa e determinada, observado o prazo estabelecido em lei.Consoante a regra do 1º do artigo 487 da

CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o empregado terá direito ao pagamento do valor

relativo ao salário correspondente àquele período. Caracteriza, pois, a natureza indenizatória de tal verba - devida

quando da rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo -, uma vez que é paga com a finalidade de

recompor o patrimônio do empregado desligado sem justa causa.Portanto, o aviso prévio indenizado, previsto no

1, do artigo 487 da CLT, não integra o salário-de-contribuição e sobre ele não incide a contribuição.Nesse sentido
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é o entendimento do E. STJ, conforme se verifica da seguinte decisão ementada:PROCESSUAL CIVIL E

TRIBUTÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO

PRÉVIO INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE DE

CÁLCULO. 1. Não se revela insuficiente a prestação jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões

relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e sólido. 2. A indenização decorrente da falta de aviso

prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a

antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts.

487 e segs. da CLT). Não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio

indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp 1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe

04.10.10). 3. Recurso especial não provido.(STJ, RESP - 1213133, SEGUNDA TURMA, DJE

DATA:01/12/2010, Relator Min. CASTRO MEIRA).Isso posto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR para

afastar da base de cálculo das contribuições previdenciárias incidente sobre a folha de salários os valores pagos a

título de quinze primeiros dias de afastamento dos empregados por motivo de doença ou acidente de trabalho,

férias (gozadas e indenizadas), adicional de férias de 1/3 e aviso prévio.Por consequência, fica suspensa a

exigibilidade de referida exação incidente sobre mencionadas verbas, nos termos do art. 151, V, do Código

Tributário Nacional. Notifique-se a autoridade impetrada para cumprir a liminar e prestar informações, no prazo

de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.Dê-se ciência do presente feito ao representante

judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei n.º 12.016 de 07.08.2009.Após o

parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para sentença. P.R.I. Oficie-se.

 

0015439-74.2014.403.6100 - AQUARIUS SBC EDITORA GRAFICA LTDA(SP200765 - ADRIANA

CORDERO DE OLIVEIRA E SP336952 - EDSON ELEOTERIO DE OLIVEIRA E SP336742 - FRANCISCO

CARLOS DOS SANTOS BARCELLOS) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SAO

PAULO

Primeiramente, providencie a impetrante, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da inicial:i) a

juntada de uma contrafé, nos termos do art. 7º, I da Lei n.º 12.016/09;ii) a regularização do polo passivo, uma vez

que integram o âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil, à guisa de exemplo, o Delegado da Delegacia

Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária - DERAT, o Delegado da Receita do Brasil de

Fiscalização - DEFIS, o Delegado Especial da Receita Federal do Brasil de Pessoas Físicas - DERPF e o Delegado

Especial da Receita Federal de Fiscalização de Comércio Exterior - DELEX, sendo certo que cada um deles

possui atribuições distintas, nos termos da Portaria nº MF nº 512, de 04 de outubro de 2013.Cumprida a

determinação supra, notifique-se a autoridade impetrada para que preste informações no prazo legal, quando

estará estabelecido o equilíbrio processual entre as partes.Com a vinda das informações, voltem os autos

conclusos para apreciação do pedido liminar.Intime-se. Oficie-se.

 

0015471-79.2014.403.6100 - MONTES AUREOS CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS

LTDA(SP098686 - ARISMAR RIBEIRO SOARES) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT X PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Vistos etc.Trata-se de pedido de liminar em Mandado de Segurança impetrado por MONTES ÁUREOS

CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA em face do DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO

BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT e PROCURADOR-CHEFE DA

FAZENDA NACIONAL, visando a obtenção de provimento jurisdicional que determine a expedição de Certidão

Positiva de Débitos com efeitos de Negativa em seu nome.Brevemente relatado, decido.A concessão de liminar

inaudita altera parte é medida que só se justifica nos casos em que a simples espera pela manifestação da parte

contrária possa causar perecimento do direito.Assim, em homenagem ao princípio do contraditório, deixo para

apreciar o pedido liminar após a vinda das informações, quando estará estabelecido o equilíbrio processual entre

as partes.Com a vinda das informações, voltem os autos conclusos para apreciação do pedido liminar.Intime-se.

Oficie-se.

 

0015626-82.2014.403.6100 - U T C ENGENHARIA S/A X U T C ENGENHARIA S/A X U T C

ENGENHARIA S/A(SP243583 - RICARDO ALBERTO LAZINHO) X DELEGADO DA RECEITA FEDERAL

DO BRASIL ADMINIS TRIBUTARIA EM SP - DERAT

Vistos em decisão.Trata-se de pedido de liminar em Mandado de Segurança impetrado por UTC ENGENHARIA

S.A (matriz) e filiais de CNPJ n.ºs 44.023.661/0017-75 e 44.023.661/0097-50 em face do DELEGADO DA

RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO - DERAT

visando, em sede de liminar, a obtenção de provimento jurisdicional que lhe assegure direito de não ser compelida

ao recolhimento das contribuições vincendas destinadas à seguridade social e às outras entidades (Salário

Educação - FNDE, Sesi, Senai, Incra e Sebrae) sem a incidência em sua base de cálculo sobre as verbas pagas a
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título de AVISO PRÉVIO INDENIZADO e seus reflexos sobre férias proporcionais indenizadas e décimo terceiro

salário indenizado, FÉRIAS NORMAIS, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS, AFASTAMENTO POR

MOTIVO DE DOENÇA E OU ACIDENTE NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS, ADICIONAL DE HORAS

EXTRAS e SALÁRIO MATERNIDADE.Consequentemente, requer que a autoridade coatora abstenha-se de

exigir as referidas contribuições e sua inscrição em Dívida Ativa da União, bem como, expeça regularmente a

Certidão Positiva de Débitos com efeitos de Negativa de Débitos.Sustenta, em síntese, que as verbas discutidas no

presente feito possuem natureza indenizatória e, portanto, tem-se como não configurada a hipótese de incidência

prevista no inciso I do artigo 22 da Lei n.º 8.212/91.Com a inicial vieram documentos.Vieram os autos

conclusos.Brevemente relatado, decido.O pedido de liminar comporta parcial deferimento.Segundo dispunha o

art. 195, I, da CF, com sua redação original, a lei poderia instituir contribuição para financiamento da seguridade

social, a ser paga pelo empregador, incidente sobre a folha de salários, o faturamento e o lucro.Com o advento da

EC 20/98, a mesma contribuição passou a poder incidir sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho

pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo

empregatício.Com base nesse permissivo constitucional foi editada a Lei 8.212/91, cujo art. 22, I, instituiu

contribuição social, destinada ao financiamento da seguridade social, devida pelo empregador, de 20%, incidente

sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados

empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho.Da leitura desse

dispositivo legal, tem-se que a verba sujeita à incidência dessa contribuição deve ter o caráter remuneratório,

salarial.Tanto assim é que a mesma Lei, depois de definir, em seu art. 28, caput, quais as verbas que comporiam o

salário de contribuição (base para incidência da referida contribuição), novamente enfatizou o caráter

remuneratório de que deveriam estar revestidas, excluindo, expressamente, através do 9.º do mesmo artigo (para

que não fossem confundidos com verbas remuneratórias) alguns abonos, eis que, embora auferidos pelo

trabalhador - e pagos pelo empregador - revestiam, tais abonos, a natureza indenizatória.Vale dizer, a própria Lei

8.212/91 explicitou alguns abonos que não deveriam ser considerados como integrantes da remuneração, para

efeito de incidência da contribuição de que ora cuidamos.À guisa de exemplo, tem-se que o 9.º do art. 28 da Lei

8.212/91 dispõe que não integram o salário de contribuição para fins desta lei: a) os benefícios da previdência

social; b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebido pelo aeronauta, nos termos da Lei 5.929/73; c) a

parcela in natura recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e

Previdência Social; d) as férias indenizadas e o respectivo adicional constitucional; e) as importâncias previstas no

art. 10, I, do ADCT da CF/88, às indenizações por tempo de serviço, as indenizações de que cuidam o art. 479 da

CLT, as indenizações de que cuidam o art. 14 da Lei 5.889/73, as importâncias pagas a título de incentivo à

demissão, os abonos de férias (art. 143 e 144 da CLT) etc. e f) a parcela referente ao vale-transporte e vários

outros abonos.Deixa expresso o mesmo 9.º (com redação dada pela Lei 9.528/97) que não integram o salário de

contribuição as importâncias recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente desvinculados dos

salários (art. 9.º, e, item 7, que foi incluído pela Lei 9.711/98).Ou seja, a própria Lei de Custeio da Previdência

Social admite a exclusão do salário de contribuição, para efeito da contribuição previdenciária sobre ele incidente,

dos ABONOS QUE NÃO SE QUALIFIQUEM COMO SALÁRIO.Diante de tais premissas, passo a analisar se

há incidência ou não do tributo em questão sobre a(s) verba(s) questionada(s) nos presentes autos. Vejamos:Dos

quinze primeiros dias de afastamento por motivo de doença ou de acidente:A verba paga a título de Auxílio

Doença e Auxílio Acidente, nos primeiros 15 dias consecutivos ao do afastamento da atividade do empregado é de

incumbência da empresa e, portanto, é esta que deve pagar ao segurado empregado, o seu salário integral, nos

termos do art. 60, 3º da Lei 8.213/91. A lei é clara quando determina o pagamento de salário, havendo assim, a

exigência de contribuição previdenciária, sob pena de violação do caráter contributivo da Seguridade Social e da

relação custeio-benefício.Portanto, a meu ver, referida verba possui natureza remuneratória, visto tratar-se de

retribuição pelo trabalho desenvolvido ou dele decorrente. E sendo o fato gerador da incidência da contribuição

previdenciária a totalidade da remuneração e não a prestação de serviços, pode o legislador assegurar o direito

deste a certa remuneração, ainda que não haja a efetiva prestação de serviços, como faz quando assegura o direito

à remuneração no final de semana e feriados.Todavia o E. STJ tem reconhecido o caráter indenizatório dessas

verbas, de modo que sobre esses valores não incide a contribuição patronal. Confira-se:TRIBUTÁRIO.

PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS

CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART.

97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA.

PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. 1. (...). 3.

Os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, nos primeiros quinze dias de afastamento, não

têm natureza remuneratória e sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço realizado

pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de incidência prevista para a contribuição previdenciária.

Precedentes. 4. Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 relativo às férias (terço

constitucional). Precedentes. 5. Recurso especial não provido. (STJ, RESP 1217686, Relator Min. MAURO

CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJE DATA:03/02/2011).PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL (TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
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PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15

(QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-CRECHE/ BABÁ.

NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS,

ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE

PERICULOSIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A CONTROVÉRSIA À LUZ DE

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL. VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.). OMISSÃO. EXISTÊNCIA. 1. (...)

2. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez

que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de serviço pelo empregado, no

período. Precedentes: EDcl no REsp 800.024/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 951.623/PR,

Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 916.388/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJ

26.04.2007. 3. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto destina-se a compensar o segurado

quando, após a consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que

impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, consoante o disposto no 2º do art. 86

da Lei n. 8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da contribuição previdenciária. (...).

(STJ - EDRESP 1010119 - Relator LUIZ FUX - PRIMEIRA TURMA - DJE DATA:01/07/2010).Dessa forma,

curvo-me ao entendimento do E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa

ao empregado, nos primeiros quinze dias do seu afastamento do trabalho, por motivo de doença ou de acidente,

razão pela qual não deve incidir a contribuição previdenciária ora debatida.Do salário maternidade:Incide

contribuição previdenciária sobre valores pagos a título de licença remunerada do trabalhador, inclusive a

denominada licença-maternidade, pois se trata de verba de natureza remuneratória, decorrente da prestação de

trabalho que foi suspensa, em caráter temporário, por alguma contingência.Além disso, está assentado pela

jurisprudência que as verbas pagas pela empresa aos seus empregados relativas a salário maternidade e salário

paternidade têm natureza remuneratória do trabalho dos empregados, tanto que têm previsão constitucional (CF,

art. 7º, XVIII e XIX), estando sujeitas, pois, à incidência de contribuição previdenciária. Confira-

se:PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A

CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA

INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS;

SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA

PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. 1. Recurso especial de HIDRO JET

EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS LTDA. 1.1 Prescrição. ... 1.3 Salário maternidade. O salário maternidade

tem natureza salarial e a transferência do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de

mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus

beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, idade avançada, tempo de

serviço, desemprego involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam

economicamente. O fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da segurada

empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um benefício previdenciário, não

autoriza conclusão no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em

razão de uma contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário correspondente

ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o art. 28, 2º, da

Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse

contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da

Previdência Social, decorre de expressa previsão legal. Sem embargo das posições em sentido contrário, não há

indício de incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a

Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e mulheres em

direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher,

mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do

legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante o período de

afastamento, constitui incentivo suficiente para assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é

dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer política

protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição previdenciária

incidente sobre o salário maternidade, quando não foi esta a política legislativa. A incidência de contribuição

previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna

a citação dos seguintes precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; REsp

641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ªTurma, Rel. Min. Eliana

Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ªTurma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no

REsp901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008;REsp 891.602/PR, 1ª Turma, Rel.

Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto

Martins, DJe de 25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011;

AgRg nos EDcl no REsp1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no
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REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 17.3.2010. 1.4 Salário paternidade. O

salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do

nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, 1º, do ADCT). Ao contrário do

que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de

benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a incidência de

contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que o salário-paternidade deve ser tributado,

por se tratar de licença remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios

previdenciários (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ªTurma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de

9.11.2009). 2. Recurso especial da Fazenda Nacional. 2.1 Preliminar de ofensa ao art. 535 do CPC. Não havendo

no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 2.2

Aviso prévio indenizado. ... 3. Conclusão. Recurso especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS

LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de

férias (terço constitucional) concernente às férias gozadas. Recurso especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ. (STJ, RESP

1230957, 1ª Seção, DJE DATA:18/03/2014, Relator Min. MAURO CAMPBELL MARQUES).Das férias

gozadas, indenizadas e terço constitucional:Consoante expressa disposição contida no art. 28, 9º, d, da Lei n.

8.212/91, acima transcrito, não integram o salário-de-contribuição os pagamentos efetuados a título de férias

indenizadas e respectivo adicional constitucional. Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu que têm

natureza indenizatória os valores pagos a título de conversão em pecúnia das férias vencidas e não gozadas, bem

como das férias proporcionais, em razão da rescisão do contrato de trabalho (STJ, RESp n. 2018422, Rel. Min.

Mauro Campbell Marques, j. 23.04.09; TRF da 3ª Região, AMS n. 2009.61.19.00.0944-9, Rel. Des. Fed. Ramza

Tartuce, j. 24.05.10).Em recente julgamento, a Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça alterou a

jurisprudência até agora dominante naquela Corte e decidiu que não incide contribuição previdenciária sobre o

valor das férias gozadas pelo empregado. Confira-se:RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS USUFRUÍDAS. AUSÊNCIA DE EFETIVA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PELO EMPREGADO. NATUREZA JURÍDICA DA VERBA QUE NÃO PODE

SER ALTERADA POR PRECEITO NORMATIVO. AUSÊNCIA DE CARÁTER RETRIBUTIVO. AUSÊNCIA

DE INCORPORAÇÃO AO SALÁRIO DO TRABALHADOR. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO

PREVIDENCIÁRIA. PARECER DO MPF PELO PARCIAL PROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO

ESPECIAL PROVIDO PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE

O SALÁRIO-MATERNIDADE E AS FÉRIAS USUFRUÍDAS. 1. Conforme iterativa jurisprudência das Cortes

Superiores, considera-se ilegítima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre verbas indenizatórias ou que

não se incorporem à remuneração do Trabalhador. 2. O salário-maternidade é um pagamento realizado no período

em que a segurada encontra-se afastada do trabalho para a fruição de licença maternidade, possuindo clara

natureza de benefício, a cargo e ônus da Previdência Social (arts. 71 e 72 da Lei 8.213/91), não se enquadrando,

portanto, no conceito de remuneração de que trata o art. 22 da Lei 8.212/91. 3. Afirmar a legitimidade da cobrança

da Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade seria um estímulo à combatida prática discriminatória,

uma vez que a opção pela contratação de um Trabalhador masculino será sobremaneira mais barata do que a de

uma Trabalhadora mulher. 4. A questão deve ser vista dentro da singularidade do trabalho feminino e da proteção

da maternidade e do recém nascido; assim, no caso, a relevância do benefício, na verdade, deve reforçar ainda

mais a necessidade de sua exclusão da base de cálculo da Contribuição Previdenciária, não havendo razoabilidade

para a exceção estabelecida no art. 28, 9o., a da Lei 8.212/91. 5. O Pretório Excelso, quando do julgamento do

AgRg27.02.2009, firmou o entendimento de que o terço constitucional de férias tem natureza indenizatória. O

terço constitucional constitui verba acessória à remuneração de férias e também não se questiona que a prestação

acessória segue a sorte das respectivas prestações principais. Assim, não se pode entender que seja ilegítima a

cobrança de Contribuição Previdenciária sobre o terço constitucional, de caráter acessório, e legítima sobre a

remuneração de férias, prestação principal, pervertendo a regra áurea acima apontada. 6. O preceito normativo não

pode transmudar a natureza jurídica de uma verba. Tanto no salário-maternidade quanto nas férias usufruídas,

independentemente do título que lhes é conferido legalmente, não há efetiva prestação de serviço pelo

Trabalhador, razão pela qual, não há como entender que o pagamento de tais parcelas possuem caráter retributivo.

Consequentemente, também não é devida a Contribuição Previdenciária sobre férias usufruídas. 7. Da mesma

forma que só se obtém o direito a um benefício previdenciário mediante a prévia contribuição, a contribuição

também só se justifica ante a perspectiva da sua retribuição futura em forma de benefício (ADI-MC 2.010, Rel.

Min. CELSO DE MELLO); destarte, não há de incidir a Contribuição Previdenciária sobre tais verbas. (...) 9.

Recurso Especial provido para afastar a incidência de Contribuição Previdenciária sobre o salário-maternidade e

as férias usufruídas. (STJ, REsp 1.322.945 - DF, 1ª Seção, Data do Julgamento: 27/02/2013, Publicação em

08/03/2013, Relator Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO).Assim, novamente curvo-me ao entendimento do

E. STJ e reconheço a natureza indenizatória do pagamento efetuado pela empresa ao empregado a título de férias

gozadas, indenizadas e respectivo terço constitucional, razão pela qual tais verbas não deverão integrar a base de

cálculo da contribuição previdenciária em comento.Do Aviso Prévio: O aviso prévio constitui na notificação que
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uma das partes do contrato de trabalho, seja o empregador, seja o empregado, faz à parte contrária, comunicando-

lhe a intenção de rescisão do vínculo, que se dará em data certa e determinada, observado o prazo estabelecido em

lei.Consoante a regra do 1º do artigo 487 da CLT, rescindido o contrato antes de findo o prazo do aviso, o

empregado terá direito ao pagamento do valor relativo ao salário correspondente àquele período. Caracteriza, pois,

a natureza indenizatória de tal verba - devida quando da rescisão do contrato sem o cumprimento de referido prazo

-, uma vez que é paga com a finalidade de recompor o patrimônio do empregado desligado sem justa

causa.Portanto, o aviso prévio indenizado, previsto no 1, do artigo 487 da CLT, não integra o salário-de-

contribuição e sobre ele não incide a contribuição.Nesse sentido é o entendimento do E. STJ, conforme se verifica

da seguinte decisão ementada:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INSUFICIÊNCIA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SOCIEDADE

EMPRESÁRIA. ART. 22, I, DA LEI 8.212/91. AVISO PRÉVIO INDENIZADO. ABONO DE NATUREZA

INDENIZATÓRIA NÃO INTEGRA BASE DE CÁLCULO. 1. Não se revela insuficiente a prestação

jurisdicional se o Tribunal a quo examina as questões relevantes ao deslinde da controvérsia de modo integral e

sólido. 2. A indenização decorrente da falta de aviso prévio visa reparar o dano causado ao trabalhador que não

fora alertado sobre a futura rescisão contratual com a antecedência mínima estipulada na CLT, bem como não

pôde usufruir da redução da jornada a que fazia jus (arts. 487 e segs. da CLT). Não incide contribuição

previdenciária sobre os valores pagos a título de aviso prévio indenizado, por não se tratar de verba salarial (REsp

1.198.964/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 04.10.10). 3. Recurso especial não provido.(STJ, RESP -

1213133, SEGUNDA TURMA, DJE DATA:01/12/2010, Relator Min. CASTRO MEIRA).O mesmo tratamento

será dado ao 13º salário indenizado incidente sobre o aviso prévio indenizado e às férias proporcionais

indenizadas, vez que a verba acessória deve acompanhar a regra dispensada à principal.Do adicional de horas

extras:O adicional de horas extras por constituir acréscimo salarial decorrente de maior tempo trabalhado, ou de

trabalho realizado sob condições especiais, integra o salário-contribuição, vez que se trata de adicional obrigatório

instituído por lei, que demonstra apenas a variação do valor do trabalho em função das condições em que é

prestado.O entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que incide contribuição

previdenciária sobre os adicionais noturnos (Súmula n 60 TST), insalubridade, periculosidade e horas-extras, em

razão do seu caráter salarial (REsp nº 1098102 / SC, 1ª Turma, Relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe

17/06/2009; REsp nº 486697/PR, 1ª Turma, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 17/12/2004, pág. 420).Nesse

sentido, ainda, são as seguintes decisões ementadas:TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA -

SALÁRIO-MATERNIDADE - BENEFÍCIO SUBSTITUTIVO DA REMUNERAÇÃO - POSSIBILIDADE -

ART. 28, 2º, DA LEI 8.212/91 - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E HORAS

EXTRAS - PARCELAS REMUNERATÓRIAS - ENUNCIADO 60 DO TST - AUXÍLIO-DOENÇA E

AUXÍLIO-ACIDENTE - CARÁTER INDENIZATÓRIO - TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS -

REALINHAMENTO JURISPRUDENCIAL - NATUREZA INDENIZATÓRIA - SUFICIÊNCIA DA

PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 1. (...) 3. Os adicionais noturnos, de periculosidade, de insalubridade e

referente à prestação de horas-extras, quando pagos com habitualidade, incorporam-se ao salário e sofrem a

incidência de contribuição previdenciária. 4. (...). (STJ, RESP 200901342774, 2ª Turma, DJE DATA: 22/09/2010,

Relatora Min. ELIANA CALMON).AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO COMO LEGAL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. CIVIL. CF, ART. 195, INC. I, A. VERBAS REMUNERATÓRIAS. BASE DE CALCULO

DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INC. I, DA LEI Nº 8.212/91. RECURSO IMPROVIDO.

1.(...) 3. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, mediante recursos

oriundos dos entes federados e de contribuições sociais, dentre elas as devidas pelo empregador, inclusive aquelas

ora discutidas, incidente sobre a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a

qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício. (CF, art. 195, inc. I, a.) 4.

Não integram no texto constitucional a base de cálculo da contribuição previdenciária as verbas indenizatórias,

uma vez que não têm natureza de contraprestação decorrente da relação de trabalho. Todavia, não é o caso dos

adicionais noturno, de horas extras, de periculosidade, de insalubridade e de transferência, os quais são dotados de

natureza remuneratória, já que pagos ao trabalhador por conta das situações desfavoráveis de seu trabalho, seja em

decorrência do tempo maior trabalhado, seja em razão das condições mais gravosas, inserindo-se, assim, no

conceito de renda, sujeitos, portanto, à exação prevista no art. 22, inc. I, da Lei nº 8.212/91. 5. Agravo regimental

conhecido como legal e improvido. (TRF 3ª Região, AI 00175110620114030000, 1ª Turma, CJ1

DATA:17/01/2012, Relatora DESEMBARGADORA FEDERAL VESNA KOLMAR).Como se sabe, o SESI, o

SENAI, o INCRA, o SEBRAE e o FNDE são pessoas jurídicas destinatárias do produto da arrecadação do tributo

em questão. E por não serem titulares de competência tributária - que é conferida tão somente aos entes políticos

(União, Estados, Distrito Federal e Municípios) -, não devem figurar no polo passivo da presente impetração, pois

carecem de legitimidade passiva ad causam.Além disso, o órgão arrecadador responsável pela fiscalização e

cobrança do tributo é a Secretaria da Receita Federal do Brasil, que se encontra devidamente representada nestes

autos.Assim, desnecessária a citação dos referidos entes.Isso posto, DEFIRO PARCIALMENTE A LIMINAR

para afastar da base de cálculo das contribuições previdenciárias incidente sobre a folha de salários os valores

pagos a título de AVISO PRÉVIO INDENIZADO e seus reflexos sobre férias proporcionais indenizadas e décimo
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terceiro salário indenizado, FÉRIAS NORMAIS, TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS e AFASTAMENTO

POR MOTIVO DE DOENÇA E OU ACIDENTE NOS QUINZE PRIMEIROS DIAS. Por consequência, fica

suspensa a exigibilidade de referida exação incidente sobre mencionadas verbas, nos termos do art. 151, V, do

Código Tributário Nacional. Notifique-se a autoridade impetrada para cumprir a liminar e prestar informações, no

prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 7º, I, da Lei 12.016/2009.Dê-se ciência do presente feito ao

representante judicial da pessoa jurídica interessada, nos termos do inciso II do art. 7º da Lei n.º 12.016 de

07.08.2009.Após o parecer do Ministério Público Federal, tornem os autos conclusos para sentença. P.R.I. Oficie-

se.

 

CAUTELAR INOMINADA

0014592-72.2014.403.6100 - KARINA DE FREITAS PARRELA(SP327738 - MILTON MARQUES DIAS) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP105836 - JOAO AUGUSTO FAVERY DE ANDRADE RIBEIRO E

SP073809 - MARCOS UMBERTO SERUFO)

Vistos etc.Tendo em vista o relevante valor social de que se reveste a presente causa, e nos termos do art. 125, IV,

do CPC, designo audiência de conciliação para o dia 09 de outubro de 2014 às 15:30 horas.Intimem-se.

 

REINTEGRACAO/MANUTENCAO DE POSSE-PROC ESPEC JURISD CONTENCIOSA

0020692-22.2014.403.6301 - MARIA LUIZA DIAS CASTIONI(SP323610 - TAMARA HELENA RODRIGUES

CESTARI) X INSTITUTO BRASILEIRO MEIO AMBIENTE REC NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

Vistos etc.Fls. 65/68: Providencie a requerente, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de extinção do feito, a

regularização do polo passivo da presente ação possessória, vez que a Polícia Militar Ambiental de São Paulo não

possui personalidade jurídica.Com a regularização, remetam-se os autos ao SEDI para retificação do polo passivo

e, após, cite-se.Sem prejuízo, tendo em vista que a requerente informou que o papagaio objeto da presente ação

possessória se encontra no Parque Ecológico Tietê (fl. 55), expeça-se, com urgência, Mandado de Reintegração de

Posse para cumprimento da decisão proferida às fls. 39/41.Intime-se.

 

 

26ª VARA CÍVEL 

 

*

  

 

Expediente Nº 3719

 

ACAO CIVIL PUBLICA

0009603-57.2013.403.6100 - SINDSEF-SP - SINDICATO DOS TRABALHADORES NO SERVICO PUBLICO

FEDERAL DO ESTADO DE SAO PAULO(SP115638 - ELIANA LUCIA FERREIRA) X INSTITUTO BRAS

DO MEIO AMBIEN E DOS REC NAT RENOVAVEIS 

Às fls. 1033/1036, o autor alega que as obras estruturais no prédio do Ibama podem ser interrompidas em razão do

local atualmente não contar com serviços de conservação e limpeza. Pelo fato superveniente, reitera o pedido

liminar para a interdição do prédio ou a adoção de medidas coercitivas para o cumprimento da decisão

liminar.Nada a decidir quanto ao pedido do autor. Com efeito, não se pode supor que a suspensão temporária de

serviços de conservação e limpeza acarretará a interrupção das obras, não havendo razões para a reanálise da

liminar, nem, tampouco, para a adoção de medidas coercitivas, uma vez que não há alegação de descumprimento

da decisão de fls. 170/171.Em relação aos honorários periciais, para a primeira etapa do trabalho, foi fixado

provisoriamente o valor de R$ 1.500,00 (fls. 112/114). Para a realização da segunda etapa, foi estimado pelo

perito, de forma justificada, o valor de R$ 5.100,00 (fls. 1021/1028).Considerando que o perito aceita,

espontaneamente, um múnus público, não podendo angariar lucros demasiados com essa atividade, não está o Juiz

sujeito a nenhum regulamento de honorários dos respectivos órgãos de classe. Assim, fixo provisoriamente os

honorários desta segunda parte de seu trabalho em R$ 4.000,00, devendo o autor depositá-los em 10 dias, sob

pena de preclusão da prova pericial requerida.Após a entrega do laudo e eventuais esclarecimentos é que serão

arbitrados os honorários definitivos. Comprovado o depósito, intime-se o perito para a elaboração do laudo, no

prazo de 30 dias.Int.

 

ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

0021571-84.2013.403.6100 - CONSELHO REGIONAL DE BIOMEDICINA-1.REGIAO(SP161256 - ADNAN

SAAB) X MARCO ANTONIO ABRAHAO(SP157668 - CHRISTIANO ALCANTARA COUCEIRO)

Trata-se de ação de improbidade administrativa proposta pelo Conselho Regional de Biomedicina contra Marco
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Antônio Abrahão, na qual se alega que o réu cometeu ato de improbidade administrativa tipificado no art. 11 da

Lei nº 8.429/92.A controvérsia consiste em determinar se o réu utilizou-se, indevidamente, do carro oficial do

Conselho para passar fins de semana nas cidades de Santos e Guarujá.O réu requereu a produção de prova

documental, o depoimento pessoal do autor e a oitiva de testemunhas. Foi deferida a juntada de documentos e

determinada a sua intimação para esclarecer o que pretende provar com o depoimento pessoal do representante do

autor. Em manifestação às fls. 1000/1001, o réu informou que a intenção é confirmar, através de declarações, que

o uso do automóvel é deferido ao Presidente do Conselho, inclusive para sua locomoção no trajeto para casa, bem

como que a atual gestão faz uso do automóvel em iguais circunstâncias.Defiro, assim, o depoimento pessoal do

representante do autor e a oitiva de testemunhas. Concedo às partes o prazo de 10 dias para que apresentem rol de

testemunhas, informando se as mesmas deverão ser intimadas por mandado ou comparecerão espontaneamente na

audiência, cuja data será, oportunamente, designada. Int.

 

CONSIGNACAO EM PAGAMENTO

0674715-03.1985.403.6100 (00.0674715-9) - ANTONIO LUIZ CAGNIN X FLORA CRISTINA BENDER X

RUY PRADO(SP309281 - AUGUSTO DA COSTA NETO E SP053722 - JOSE XAVIER MARQUES) X

CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP086547 - DAVID ROCHA LIMA DE MAGALHÃES E SILVA)

Às fls. 183/184, foi determinada a intimação pessoal dos autores FLORA, ANTÔNIO e RUY, para indicarem em

nome de quem deveriam ser expedidos os alvarás dos valores depositados nos autos, bem como a sua intimação,

por publicação, nos termos do art. 475-J do CPC, para pagamento dos honorários advocatícios.Expedidos

mandados, Flora foi intimada (fls. 194), Antônio e Ruy não foram encontrados. Nas diligências, os oficiais de

justiça foram informados, por familiares, de que eles teriam falecido (fls. 218 e 232).Os sucessores de Antônio,

Leuda Cagnin e seus filhos, compareceram espontaneamente aos autos, juntando cópia da certidão de óbito e da

escritura do inventário extrajudicial. Pediram a expedição do alvará de levantamento em nome de Leuda Pinto,

deduzindo-se o valor dos honorários devidos. Requereram, ainda, que fosse afastada a multa prevista no art. 475-J

do CPC, em razão de a intimação de Antônio não ter se efetivado (fls. 216/229).Às fls. 187, foi juntado o saldo

atualizado em abril/14 dos depósitos judiciais: conta 0265.635.45796-8 - saldo R$ 2.814,51, pertencente a Ruy

Prado e conta 0265.635.41273-5 - saldo R$ 5.450,13, pertencente a Flora e Antônio (guias juntadas às fls. 30).É o

relatório. Decido.Analisando os autos, verifico que apenas a coautora Flora foi intimada, nos termos do art. 475-J

do CPC. Com efeito, os mandatos outorgados por Antônio e Ruy cessaram com os seus falecimentos, não se

efetivando, portanto, a intimação de fls. 183/184.Haja vista a habilitação dos sucessores de Antônio no feito,

defiro os pedidos de fls. 216/229. Assim, expeça-se alvará de levantamento para a Caixa Econômica Federal, a

título de honorários advocatícios devidos por Antônio, do valor de R$ 1.000,10, bem como para Leuda Cagnin, do

valor de R$ 1.724,96 (equivalentes a R$ 2.725,07 - R$ 1.000,10, ou seja, 50% do saldo da conta 0265.635.41273-

5, subtraídos os honorários devidos por Antônio, sem incidência de multa).Expeça-se, também, alvará de

levantamento para Flora Christina, do valor de R$ 2.725,06 (dados às fls. 195).Por fim, considerando-se que Flora

não pagou os honorários advocatícios (fls. 203), bem como a notícia do óbito de Ruy (fls. 232), intime-se a CEF

para que requeira o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, em relação a eles, no prazo de 10 dias, sob

pena de arquivamento.Int.

 

MONITORIA

0005780-17.2009.403.6100 (2009.61.00.005780-4) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP163607 - GUSTAVO

OUVINHAS GAVIOLI) X EDSON SALES OTONI X VICENTE DE PAIVA - ESPOLIO X ELZI FERREIRA

PAIVA(SP306828 - JOSE HENRIQUE DE OLIVEIRA MELLO JUNIOR)

Tendo em vista o resultado positivo do leilão do veículo penhorado às fls. 144, e o depósito do valor

correspondente, expeça-se mandado de entrega do bem em favor do arrematante.Oficie-se ao DETRAN para que

cancele a referida penhora, bem como proceda à transferência para SUIREN COMÉRCIO DE COSMÉTICO

LTDA. - ME, CNPJ 08.412.622/0001-39.Em caso de não ser encontrado o bem, intime-se o depositário (fls. 150)

para que o apresente ou deposite em juízo a quantia equivalente em dinheiro, no prazo de cinco dias. Autorizo o

uso de máquina fotográfica pelo Sr. Oficial de Justiça.Por fim, intime-se a CEF para que junte aos autos planilha

atualizada do débito, no prazo de 05 dias. Int.

 

0000927-57.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X ALEXANDRE INACIO DA SILVA

Manifeste-se a exequente sobre o resultado das diligências realizadas junto à Receita Federal, via Infojud, e

requeira o que de direito, no prazo de dez dias, sob pena de arquivamento por sobrestamento.Int

 

0008474-51.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X REJANE CRISTINA RODRIGUES X VANESSA RODRIGUES

Fls. 105/109: Nada a decidir, tendo em vista que o mesmo pedido foi indeferido no despacho de fls. 102.Assim,
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remetam-se os autos ao arquivo sobrestado. Int.

 

0007177-72.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X JOABILE PEREIRA DA SILVA

Tendo em vista o novo posicionamento deste Juízo e, considerando a(s) diligências(s) negativa(s) na localização

do endereço da parte requerida, determino que seja diligenciado junto aos sistemas Bacenjud, Renajud, Siel e

webservice a fim de se obter o atual endereço da parte requerida. Em sendo obtido endereço diverso daqueles já

diligenciados nos autos, expeça-se o mandado de citação.Caso contrário, publique-se este despacho para que a

parte requerente apresente pesquisas junto aos Cartórios de Registro de Imóveis e requeira o que de direito, em

dez dias, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito, nos termos do inciso IV do art. 267 do CPC.Int. 

 

0009262-31.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X RENATO MORENO

Tendo em vista o novo posicionamento deste Juízo e, considerando a(s) diligências(s) negativa(s) na localização

do endereço da parte requerida, determino que seja diligenciado junto aos sistemas Bacenjud, Renajud, Siel e

webservice a fim de se obter o atual endereço da parte requerida. Em sendo obtido endereço diverso daqueles já

diligenciados nos autos, expeça-se o mandado de citação.Caso contrário, publique-se este despacho para que a

parte requerente apresente pesquisas junto aos Cartórios de Registro de Imóveis e requeira o que de direito, em

dez dias, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito, nos termos do inciso IV do art. 267 do CPC.Int. 

 

0021235-80.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LUIZ JERONIMO CAJERON

Tendo em vista que já foram feitas inúmeras diligências na busca de endereço do requerido, como Siel, Renajud,

Bacenjud e Receita Federal (fls. 55/57), bem como apresentadas as pesquisas junto aos CRIs (fls.67/70), todas

restaram sem êxito, dê-se vista à parte autora para requerer o que de direito, em quinze dias, quanto à citação da

parte requerida, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito.Int.

 

0003888-97.2014.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 -

MAURY IZIDORO E SP272939 - LUCIANA LIMA DA SILVA MOURA) X HISAFE INSTRUMENTOS DE

MEDICAO LTDA - ME(SP222263 - DANIELA BERNARDI ZOBOLI)

Tendo em vista o acordo entre as partes às fls. 84/86, arquivem-se os autos com baixa na distribuição.Int.

 

0004401-65.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP214491 - DANIEL ZORZENON NIERO E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X JOSE BELTRAN

Diante da certidão de decurso de prazo de fls. 120v requeira a parte autora, em dez dias, o que de direito quanto ao

prosseguimento do feito, nos termos do artigo 475J do CPC.Cumprido o determinado supra, expeça-se mandado

de intimação para os termos do artigo 475J do CPC.No silêncio, arquivem-se com baixa na distribuição.Int

 

0012212-76.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA E

SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X WL INDUSTRIA E COMERCIO DE COMPONENTES

HIDRAULICOS LTDA - EPP X LEANDRO PERES X WILSON MAGNANI FILHO

Verifico que o advogado de fls. 106, da autora, foi incluído no sistema processual em momento posterior à

publicação do despacho de fls. 105, conforme certidão de fls. 108. Portanto, republique-se o despacho de fls. 105:

Em sua inicial, bem como em seus demonstrativos de débitos, a autora aponta a cobrança de valores referentes aos

contratos nº 211438734000009808, 211438734000010563, 211438606000007528 e 211438702000076175.Os

contratos nº 211438606000007528 e 211438702000076175 encontram-se juntados às fls. 16/20 e 21/25.

Entretanto, às fls. 11/15, encontra-se o contrato nº 197000004846, e às fls. 27/30, está um contrato sem número de

identificação.Assim, emende a inicial, a autora, esclarecendo a divergência de informações, no prazo de 10 dias,

sob pena de indeferimento da mesma.Int.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0015509-91.2014.403.6100 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0015319-

12.2006.403.6100 (2006.61.00.015319-1)) ALICIA GARCIA RODRIGUEZ CURY(SP217295 - WILSON

LAZARO LASMAR NETO) X BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO SOCIAL -

BNDES

Intime-se a embargante para que emende a petição inicial, retificando o valor dado à causa, que deverá

corresponder ao benefício econômico pretendido, no prazo de 10 dias, sob pena de os embargos não serem

recebidos.No mesmo prazo, deverá, a embargante, juntar aos autos declaração de pobreza, a fim de que seu pedido
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de gratuidade seja apreciado. Após, tornem conclusos.Apensem-se aos autos principais nº 0015319-

12.2006.403.6100.Int. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0028817-10.2008.403.6100 (2008.61.00.028817-2) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP166349 - GIZA

HELENA COELHO) X PRACA FARMA COML/ FARMACEUTICA LTDA X HELENA MARIA

RODRIGUES ALVES GONZALEZ ORTEGA X PEDRO LUIZ REIS

Preliminarmente à análise dos pedidos de fls. 402, apresente a exequente planilha de débito atualizado, de acordo

com a sentença proferida nos embargos à execução nº 0024986-80.2010.403.6100, nos termos do despacho de fls.

391, no prazo de 10 dias. Dê-se vista à DPU. Int.

 

0001474-97.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP327268A - PAULO MURICY MACHADO

PINTO) X L 9 DECORACOES LTDA - ME X PAULO DO ROSARIO SAUNIERES X GRASCINDO

LIBANIA TONDELE

Os coexecutados foram devidamente citados nos termos do Art. 652 do CPC. As diligência empreendida junto ao

Bacenjud, Infojud e pesquisas junto aos CRIs e Detran, não obtiveram êxito (fls. 109/182, 255/257, 269/270).Em

manifestação, a CEF pediu o arquivamento do feito nos termos do artigo 791, III do CPC (fls. 273). Defiro a

suspensão da execução nos termos do artigo 791, III do CPC.Ao retorno do alvará devidamente liquidado

arquivem-se por sobrestamento.Int.

 

0002701-25.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

CONFECCOES E BENEFICIAMENTO INFINIT LTDA X UILMA SILVA DE QUEIROZ(SP142205 -

ANDERSON DA SILVA SANTOS)

Apresentadas as pesquisas junto aos CRIs (fls. 142/145), a diligência junto ao Infojud para a executada Uilma

restou negativo (fls. 146).Tendo em vista as petições de fls. 141 e 142, defiro nova vista dos autos fora do

cartório, pelo prazo de dez dias. Ao final, deverá a CEF requerer o que de direito quanto à citação da executada

Confecções e Beneficiamento Infinit, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito, nos termos do Art.

267, IV, do CPC, em relação a essa executada.Int.FLS. 149: Analisando os autos, verifico que a petição

protocolada sob nº 2014.63870038067-1, juntada às fls. 148, refere-se aos Embargos à Execução nº 0006742-

64.2014.403.6100.Por esta razão, desentranhe-se a referida petição para juntada nos Embargos à Execução.

 

0009244-44.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

SOMMERHAUZER COM/ E SERVICOS X CLEONICE BRAZ DE FARIA(SP329859 - TATIANA OLIVEIRA

MARTINS) X NILTON SOMMERHAUZER

Às fls. 236/237, a advogada Tatiana Oliveira requer a renúncia ao mandato, bem como que este juízo cientifique o

mandante, a fim de que nomeie outro procurador. Alega que o mandante mudou de endereço, não sendo sabido o

local que se encontra. Para comprovar sua alegação, junta documento de fls. 237, onde se identifica que o

mandante é a empresa coexecutada SOMMERHAUZER COM. E SERVIÇOS.Analisando os autos, verifico que

intimados a comprovar que possuíam poderes para representar a empresa coexecutada, às fls. 163 e 185, sob pena

de não permanecerem no patrocínio da causa, os advogados Franklin Pereira e Tatiana Oliveira não se

manifestaram. Por esta razão, seus nomes foram excluídos do sistema processual (fls. 238).Nada a decidir,

portanto, acerca do pedido de renúncia de Tatiana Oliveira ao mandato outorgado pela empresa coexecutada. No

entanto, esta advogada permanece nos autos como procuradora da coexecutada CLEONICE BRAZ (procuração

juntada às fls. 107). Assim, caso o pedido de renúncia diga respeito, também, a Cleonice, deverá, a advogada

renunciante cumprir integralmente o disposto no art. 45 do CPC, comprovando que Cleonice foi devidamente

cientificada da renúncia. Por fim, expeça-se mandado de constatação e avaliação do veículo penhorado às fls. 137

para o endereço indicado às fls. 235.Int.

 

0014805-49.2012.403.6100 - EMGEA - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS(SP234570 - RODRIGO MOTTA

SARAIVA) X EDMILSON MALAFATTI X SILVANA COMINATO X JULIANA COMINATO MALAFATTI

Intimada a apresentar formal de partilha dos bens de Silvana Cominato, para regularização do polo passivo da

ação, a exequente apresentou cópia do processo de inventário, às fls. 205/234 e pediu a inclusão de Edmilson

Malafatti e Juliana Cominato Malafatti como sucessores de Silvana (fls. 241/242), ressaltando que Juliana seria

menor de idade.Preliminarmente, da análise da certidão de nascimento acostada às fls. 215-v, verifico que Juliana

nasceu em 16.03.1994, sendo, portanto, maior de idade.Tendo em vista que Edmilson Malafatti já integra o polo

passivo da ação, comunique-se ao SEDI para que inclua, tão somente, Juliana Cominato Malafatti como sucessora

de Silvana Cominato. A exequente deverá, no prazo de 20 dias, requerer o que de direito quanto à citação de

Juliana, qualificando-a, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito, em relação a ela, nos termos do

Art. 267, IV do CPC.Saliento que, como sucessora de Silvana, a ora executada Juliana responderá pela dívida
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apenas no limite de sua herança, ou seja, R$ 90.873,17, para setembro/2008 (fls. 217-v).Por fim, defiro o prazo

complementar de vinte dias para que a exequente cumpra os despachos de fls. 195 e 201, apresentando as

pesquisas junto aos CRIs do coexecutado Edmilson Malafatti para que se possa deferir o pedido de

Infojud.Apresentadas as pesquisas, obtenha-se, junto ao Infojud, a última declaração de imposto de renda e

processe-se em segredo de justiça.Int.

 

0020582-15.2012.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

LISANDRA PAULA LOPES

Intimada a manifestar interesse sobre a manutenção da penhora de fls.70, sob pena de levantamento, a CEF

quedou-se inerte. Portanto, determino o levantamento da penhora pelo Renajud.Às fls.51,foram bloqueados

valores pelo Bacenjud, ainda não levantados pela exequente. Assim, cumpra-se o despacho de fls.50 transferindo

os valores penhorados para uma conta à disposição deste juízo, bem como expedindo alvará de levantamento.

Liquidado o alvará e nada sendo requerido pela CEF, arquivem-se os autos por sobrestamento.Int.

 

0003490-87.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP129673 - HEROI JOAO PAULO VICENTE)

X BRISA ESTELA DOS SANTOS

Tendo em vista a extinção do feito, em razão da homologação de acordo entre as partes, bem como que há recurso

de apelação pendente de julgamento nos Embargos à Execução nº 0015458-17.2013.403.6100, comunique-se

eletronicamente a 5ª Turma do E. TRF da 3ª Região acerca da sentença proferida às fls. 89/91.Após, arquivem-se

os autos, com baixa na distribuição.Int.

 

0013187-35.2013.403.6100 - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP184129 -

KARINA FRANCO DA ROCHA) X LUCIANO A.C. KIRIKIAN - ME

Fls. 54/62: Indefiro, por ora, a penhora sobre o faturamento da empresa executada, requerida pela ECT, por ser

medida excepcional. Verifico que o valor do débito perfaz o total de R$ 5.464,95 em maio/2014. Assim,

determino que seja realizada nova tentativa de penhora on line, até o montante do débito

executado.Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: BACENJUD NEGATIVO.

 

0023216-47.2013.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

RODRIGUES & FREIRE COMUNICACAO S/S LTDA - EPP X ISABEL CRISTINA DE ARAUJO

RODRIGUES X JOAO FORTUNATO FREIRE(SP327777 - SELMA RAMOS CARNIETO)

A parte requerida foi citada nos termos do 652 e não pagou o débito.Intimada, a parte requerente pediu Bacenjud,

Renajud e Infojud (fls. 120/122). Defiro o pedido de penhora on line de valores de propriedade da parte requerida

até o montante do débito executado. Bloqueado o valor necessário ou parcialmente necessário à garantia do

débito, proceda-se à sua transferência para a Caixa Econômica Federal, agência 0265, em conta a ser aberta à

disposição deste Juízo. Após, expeça-se alvará de levantamento em favor da parte requerente (ou em favor do

advogado que esta indicar, com RG, CPF e telefone atualizado, no prazo de dez dias). Na eventualidade de

bloqueio de valores superiores ao necessário, ou valores claramente irrisórios, proceda-se a seu desbloqueio.Sendo

o Bacenjud parcial ou negativo, proceda-se à penhora de veículos da parte requerida. Caso reste positiva a penhora

de veículos, intime-se a parte requerente a dizer se aceita a penhora e, caso aceite, reduza-se-a a termo, intimando

o proprietário do bem da penhora realizada, bem como de que foi nomeado por este Juízo como depositário do

bem. Expeça-se, ainda, mandado de constatação e avaliação do bem penhorado. Na impossibilidade de serem

bloqueados valores, por insuficiência de saldo ou inexistência de contas bancárias, e penhorados veículos, dê-se

vista à parte credora para apresentar as pesquisas junto aos cartórios de registros de imóveis, em quinze dias, para

que se possa deferir o pedido de Infojud. Apresentadas as pesquisas, obtenha-se, junto ao Infojud, a última

declaração de imposto de renda da parte executada, processe-se em segredo de justiça e intime-se a exequente a

requerer o que de direito em dez dias, sob pena de arquivamento por sobrestamento. Ressalto que os resultados

das diligências serão acrescentados pela Secretaria na publicação deste despacho, para ciência da parte

interessada. Int.INFORMAÇÃO DE SECRETARIA: BACENJU E RENAJUD NEGATIVOS.

 

0003266-18.2014.403.6100 - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP234570 - RODRIGO MOTTA SARAIVA) X

Z F PEDRAS E MARMORES LIMITADA - ME X FABIO CRUZ IMLAU

Tendo em vista que já foram feitas inúmeras diligências na busca de endereço do executado, como Siel, Renajud,

Bacenjud e Receita Federal (fls.76/79), e todas restaram sem êxito, dê-se vista à parte exequente para apresentar

as pesquisas junto aos cartórios de registros de imóveis, em quinze dias, e requerer o que de direito quanto à

citação da parte executada, sob pena de extinção do feito, sem resolução de mérito.Int.

 

OPCAO DE NACIONALIDADE
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0006171-93.2014.403.6100 - BRUNO BASILE(Proc. 2186 - FABIANA GALERA SEVERO E SP171143 -

ALECSANDRO AUGUSTO LEME) X NAO CONSTA

Dê-se ciência ao requerente do ofício recebido do Cartório de Registro Civil, juntado às fls. 46.Após, arquivem-se

os autos, observadas as formalidades legais.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0027515-14.2006.403.6100 (2006.61.00.027515-6) - CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP245431 - RICARDO

MOREIRA PRATES BIZARRO E SP166349 - GIZA HELENA COELHO) X ANA VIRGINIA RODRIGUES

CRUZ X DALVA MARIA RODRIGUES PINTO X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X ANA VIRGINIA

RODRIGUES CRUZ X CAIXA ECONOMICA FEDERAL X DALVA MARIA RODRIGUES PINTO

Analisando os autos, verifiquei que às fls. 168, foi determinada a exclusão do nome do Dr. MARCOS JOSÉ

LEME do sistema processual, em razão de não mais representar as requeridas. Tal determinação, entretanto, não

foi cumprida por esta Secretaria e o Dr. Marcos Leme continua a receber publicações em nome da parte

requerida.Realizado Bacenjud, houve penhora parcial do montante devido. Os valores foram levantados às fls. 291

e 365.Às fls. 366/374, foi juntada manifestação das requeridas, sem identificação do signatário da petição.

Intimada a regularizar, a parte requerida quedou-se inerte.Preliminarmente, cumpra-se o despacho de fls. 168,

excluindo do sistema processual o Dr. Marcos Leme.Tendo em vista que, em sua manifestação de fls. 366/374, as

requeridas não juntaram instrumento de procuração e não há identificação do signatário, intimem-se-as,

pessoalmente, para que regularizem sua representação processual, no prazo de 20 dias, sob pena de seus pedidos

não serem analisados.Intime-se, também, a CEF para que apresente planilha atualizada do débito, abatidos os

valores já levantados nos autos e requeira o que de direito quanto ao prosseguimento do feito, no prazo de 10 dias,

sob pena de arquivamento, por sobrestamento.Int.

 

 

Expediente Nº 3731

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0010063-64.2001.403.6100 (2001.61.00.010063-2) - CIA/ SANTO AMARO DE AUTOMOVEIS(SP143225B -

MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA) X UNIAO FEDERAL(Proc. MARCOS ALVES TAVARES) X UNIAO

FEDERAL X CIA/ SANTO AMARO DE AUTOMOVEIS

Tendo em vista que se trata de hipótese de impugnação ao cumprimento de sentença, a fim de não inviabilizar a

defesa do autor, defiro, excepcionalmente, a penhora dos bens indicados.Expeça-se mandado de penhora,

constatação, avaliação e intimação de nomeação de depositário.Cumprida a diligência, intime-se, a União Federal,

para que se manifeste acerca da impugnação, em 10 dias.Int.

 

 

1ª VARA CRIMINAL 

 

 

 

Expediente Nº 6791

 

EXECUCAO DA PENA

0011054-73.2010.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X PEDRO PAULO HYPOLITI(SP058529 - ANTONIA

MASTROROSA RAMIRES DOS REIS)

Considerando a petição de fls. 121, e que ainda foram solicitados exames complementares, determino a realização

de perícia médica para apurar as condições físicas e mentais do apenado que o impedem de prestar serviços à

comunidade. Dê-se baixa na pauta de audiências. Deverá o apenado ser intimado para comparecer perante este

Juízo, em 48 horas, para iniciar, em dez dias, o pagamento da pena de prestação pecuniária, em 12 (doze) parcelas,

mensais e sucessivas, no valor de 01 (um) salário mínimo mensal, em favor de entidade benefi- cente, devendo ser

encaminhado à CEPEMA. Sem prejuízo, autorizo os defensores consti- tuídos a retirarem as guias para pagamento

da prestação pecuniária e de multa, no prazo de 48 horas,após serem intimados e juntar aos autos os comprovantes

de pagamen- to em 10 (dez) dias. Intimem-se o MPF e os defensores constituídos. Com a aceitação do perito,

voltem-me conclu- sos. 
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Expediente Nº 6792

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008714-20.2014.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X EVANGEILTON CELES DE SOUZA X FELIPE

DOMINGOS VICENTE DA SILVA(SP098446 - NELSON BERNARDO DA COSTA) X WAGNER DALLES

JUNIOR(SP166344 - EDALTO MATIAS CABALLERO)

DECISÃOO Ministério Público Federal ofertou denúncia, aos 21.07.2014 (fls. 78/80), em face de Evangeilton

Celes de Souza, Felipe Domingos Vicente da Silva e Wagner Dalles Júnior, pela prática, em tese, do crime

previsto no artigo 157, caput, 2º, II e III, na forma dos artigos 14, II, e 29, todos do Código Penal.Narra a exordial

(fls. 83/86) que, em 08.07.2014, por volta das 13h10min, os denunciados, sugerindo estarem armados, abordaram

o funcionário dos Correios Ricardo, no desempenho das suas funções, durante a entrega de correspondências na

Rua Frei Walker Nunes, 506, Bairro Parada XV, São Paulo, SP, após a vítima ter tocado a campainha da

residência para entrega de encomenda e retornado ao veículo Fiat Dukato, de placa CFY-1820, caracterizado, de

propriedade da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, para pegá-la. Os denunciados anunciaram o assalto e,

mediante grave ameaça, tentaram levar as encomendas que se encontravam no veículo de entrega, tendo a vítima

solicitado ao codenunciado Evangeilton que o deixasse terminar de fazer aquela entrega, obtendo a aquiescência

do roubador. Então surgiram na cena do crime os policiais militares Altair Barros Pereira e Osmar José de Souza,

que após tomarem conhecimento da ocorrência por um transeunte, fizeram um patrulhamento na região,

localizando o codenunciado Evangeilton na confluência das ruas Ibiajara com a Rua Juaçaba e o detiveram.

Posteriormente, foram à procura dos outros dois codenunciados Felipe e Wagner, que se encontravam no interior

de um comércio local e os detiveram. A vítima reconheceu os denunciados como autores do crime e esclareceu

que nenhuma encomenda foi subtraída, tendo em vista a chegada dos policiais, não ocorrendo a consumação do

crime por circunstâncias alheias às vontades dos denunciados.A denúncia foi recebida em 25.07.2014 (fls.

92/93).Em 01.08.2014 foi proferida decisão concedendo a liberdade provisória ao acusado Wagner Dalles Junior,

mediante o cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão (fl. 129 e verso).Os acusados foram citados

pessoalmente (fls. 144, 146 e 148).O coacusado Wagner Dalles Júnior constituiu advogado (fls. 133/134) e

apresentou resposta à acusação (fls. 165/171).O coacusado Felipe Domingos Vicente da Silva apresentou resposta

à acusação através da Defensoria Pública da União (fl. 155 e verso), bem como constituiu advogado que também

apresentou defesa preliminar (fls. 176/182).O coacusado Evangeilton Celes de Souza apresentou resposta à

acusação através da Defensoria Pública da União (fls. 156/164), requerendo ainda a revogação da prisão

preventiva. Vieram os autos conclusos.É o necessário. Decido.O artigo 397 do Código de Processo Penal explicita

que:Art. 397. Após o cumprimento do disposto no art. 396-A, e parágrafos, deste Código, o juiz deverá absolver

sumariamente o acusado quando verificar:I - a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato;II - a

existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade;III - que o fato

narrado evidentemente não constitui crime; ouIV - extinta a punibilidade do agente.A DPU reservou-se o direito

de discutir o mérito posteriormente e a defesa de Felipe (fls. 176) alegou inocência de forma genérica. As

alegações formuladas pelas defesas técnicas do coacusado Wagner demanda dilação probatória e são incapazes de

ensejar a absolvição sumária, porquanto não existem nos autos provas das hipóteses indicadas no artigo 397 do

Código de Processo Penal, razão pela qual determino o regular prosseguimento do feito, com a realização da

audiência de instrução e julgamento anteriormente designada, oportunidade em que será proferida sentença

(faculto às partes a apresentação de memoriais escritos).O pedido da defesa técnica de Evangeilton no sentido de

que o acusado seja intimado das demais decisões desses autos e não somente seu defensor não merece

acolhimento por ausência de previsão legal, já que o réu é intimado das decisões proferidas no curso da ação penal

por meio de seu advogado, salvo quando se trata de designação de audiência, para a qual se exige a intimação

pessoal, o que foi cumprido quanto à audiência designada para o dia 05.09.2014 (fls. 143/144). Ademais, cabe à

Defensoria Pública manter contato pessoal com o réu para exercer a contento a defesa técnica, que evidentemente

abrange o conhecimento da versão do réu e não apenas a formulação de teses jurídicas.Diante da proximidade da

audiência, a qual está designada para o próximo dia 05.09.2014, o pleito de revogação da prisão preventiva de

Evangeilton Celes de Souza será apreciado naquela ocasião.Os acusados, assim como as testemunhas de acusação

já foram requisitados.Intimem-se as testemunhas indicadas pela defesa técnica de Felipe (fl. 155, verso).Intime-se

a testemunha indicada pela defesa técnica de Evangeilton (fl. 157, verso).Intimem-se a Defensoria Pública da

União e as defesas técnicas.Intime-se o Ministério Público Federal, inclusive para que se manifeste quanto ao

pedido de revogação da prisão preventiva do coacusado Evangeilton. São Paulo, 1 de setembro de

2014.FABIANA ALVES RODRIGUESJuíza Federal Substituta

 

 

Expediente Nº 6793

 

CARTA PRECATORIA
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0005615-76.2013.403.6181 - JUIZO DA 3 VARA DO FORUM FEDERAL DE SANTOS - SP X JUSTICA

PUBLICA X IMAD ALI CHAYITO X JUIZO DA 1 VARA FORUM FEDERAL CRIMINAL - SP(SP254772 -

JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA E SP208381 - GILDÁSIO VIEIRA ASSUNÇÃO E SP299774 - ALAN

PATRICK ADENIR MENDES BECHTOLD)

Folhas 80/81 - Trata-se de requerimento de autorização para viagem, formulado pela defesa do apenado Imad Ali

Chayito, no período de 04.09.2014 a 23.09.2014, para o Líbano, em razão de problemas pessoais. O requerimento

foi instruído com cópia da reserva da passagem aérea (fls. 83/85). O Ministério Público Federal manifestou-se

pelo deferimento do pedido, considerando que o acusado vem cumprindo as condições que lhe foram impostas e

que apresentou cópia da passagem aérea de ida e volta (fl. 87).Vieram os autos conclusos. É o breve relato.

Decido. Defiro o requerimento de viagem, devendo o beneficiado comparecer perante este Juízo no prazo de 48

(quarenta e oito) horas, após seu retorno. Expeça-se ofício à DELEMIG, informando que este Juízo autorizou a

viagem, no período mencionado. Uma cópia deste ofício poderá ser entregue ao advogado constituído do

beneficiado. Intimem-se. São Paulo, 01 de setembro de 2014.FABIANA ALVES RODRIGUESJuíza Federal

Substituta

 

 

3ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Substituta, no exercício da titularidade: Dra. ANA LYA FERRAZ DA GAMA FERREIRA 

 

 

Expediente Nº 4059

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0000894-96.2004.403.6181 (2004.61.81.000894-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. PAULO TAUBEMBLATT) X

KYOUNG SUB SHIM(SP149420 - KUN YOUNG YU E SP101835 - LUIZ INACIO AGUIRRE MENIN E

SP078034 - JOSE ARMANDO AGUIRRE MENIN E SP167238 - PAULO ERNESTO AGUIRRE MENIN E

SP084970 - RUY RODRIGUES SIQUEIRA E SP187542 - GILBERTO LEME MENIN E SP202733 -

LEANDRO SILVA TEIXEIRA DUARTE E SP204231 - AMILTON SÉRGIO MARCHI) X HA YONG

UM(SP135188 - CELSO VIEIRA TICIANELLI E SP174819 - FLÁVIO BORGES REIS) X CARLOS

MOON(SP135188 - CELSO VIEIRA TICIANELLI E SP174819 - FLÁVIO BORGES REIS) X ALEXANDER

UM(SP135188 - CELSO VIEIRA TICIANELLI E SP174819 - FLÁVIO BORGES REIS) X GILSON ARAUJO

DE SOUZA X RAIMUNDO SANTOS DE SANTANA

Vistos, 1 - (Fls. 1267/1269; 1270/1272; 1273/1274; 1280/1282; 1285/1287) Tendo em vista a juntada dos

mandados de intimação de testemunhas não cumpridos: n. 8103.2014.0149; 8103.2014.01450; 8103.2014.01453;

8103.2014.01454; 8103.2014.01451 - determino que as defesas providenciem a apresentação das testemunhas:

SEBASTIÃO CARLOS PEREIRA; JOÃO VALÉRIO SANCHES; ANDRÉ TEIXEIRA ABATEPIETRO;

LUCIANA APARECIDA FERNANDES, NORBEL DA SILVA TAKAMATY e as demais que não forem

localizadas pelo Oficial de Justiça, na audiência de 12 de setembro de 2014, às 14 horas, independentemente de

intimação pelo Juízo, sob pena de preclusão da prova em relação as suas testemunhas.2 - (Fls. 1275/1277): O

MM. Juízo da 1ª Vara Federal de Mogi das Cruzes/SP, requer que a realização da audiência deprecada n.

0002162-86.2014.403.6133 (vosso) da testemunha LUIZ FERNANDO RAMOS SIMÃO, na Carta Precatória

expedida nestes autos sob o nº 204/2014 (fl. 1243v.), seja feita por videoconferência.Ressalto que não é possível a

este juízo realizar a oitiva da testemunha por videoconferência, em virtude da precariedade das instalações neste

Fórum Criminal/Previdenciário, que possui apenas uma sala para realização de videoconferência, em condições

insuficientes para atender dez varas criminais.A utilização da videoconferência, nestas condições, dificulta e

atrasa o regular prosseguimento do feito, razão pela qual, solicitou-se excepcionalmente que a audiência seja

realizada via precatória.Pelos motivos acima expostos, comunique-se ao Juízo Deprecado, em resposta ao correio

eletrônico (fls. 1275/1277), a impossibilidade de se realizar a inquirição da testemunha LUIZ FERNANDO

RAMOS SIMÃO, por meio de videoconferência, reforçando a necessidade da realização da audiência naquele

Juízo pelo meio convencional (consignando-se a data da audiência neste Juízo).3 - (Fls. 1278/1279) Tendo em

vista a juntada de e-mail do Setor de Aposentados da Receita Federal, no qual informa que o servidor HIROSHI

ONITA encontra-se atualmente aposentado, em virtude disto, oficie-se o Setor de Aposentados e Inativos da

Receita Federal para que no prazo de 48 horas informe o endereço da residência supracitado servidor. Fornecido o

respectivo endereço da testemunha de acusação HIROSHI ONITA providencia a Secretaria sua intimação.

Concomitantemente, vista ao MPF para fornecer outro endereço de sua testemunha HIROSHI ONITA ou requerer

a sua desistência.Nomeio a DPU para proceder à defesa do réu CARLOS MOON, haja vista que informou no

Mandado de Intimação n. 8103.2014.01456 que seu advogado faleceu e não possui recursos para constituir outro
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advogado. Anote-se. Comunique-se, por e-mail ao Juiz Deprecado, o teor desta decisão. Aguarde-se a

audiência.Intimem-se o MPF; a DPU e os advogados constituídos. Cumpra-se.

 

 

4ª VARA CRIMINAL 

 

Juíza Federal Drª. RENATA ANDRADE LOTUFO

 

 

Expediente Nº 6299

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004370-74.2006.403.6181 (2006.61.81.004370-4) - JUSTICA PUBLICA X WILLIAM FREDERICK ASTBUY

X SHIRLEY ROSE KRIEGER(SP183006 - ALEXANDRE BATISTA DA SILVA E SP067906 - ELAN

MARTINS QUEIROZ)

Intimem-se as partes para que, no prazo de 03 (três) dias, manifestem-se sobre o expediente de fls. 589.

 

0004936-86.2007.403.6181 (2007.61.81.004936-0) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1079 - MELISSA GARCIA

BLAGITZ ABREU E SILVA) X ANTONIO PEREIRA DE LIMA(SP173416 - MARIO APARECIDO

MARCOLINO E SP221690 - MARCOS ANTONIO LUCENA RIBEIRO E SP218279 - JULIA PATRICIA

ULISSES DA SILVA) X ERIC PINHEIRO DE LIMA(SP173416 - MARIO APARECIDO MARCOLINO E

SP221690 - MARCOS ANTONIO LUCENA RIBEIRO E SP218279 - JULIA PATRICIA ULISSES DA SILVA)

(TERMO DE AUDIÊNCIA REALIZADA EM 21/08/2014)...Não havendo requerimento de diligências, intimem-

se as partes para apresentação de memoriais, no prazo de cinco (05) dias, ressaltando-se que o prazo para defesa

começará a partir da publicação da presente deliberação, que será feita após a juntada dos memoriais pelo

Ministério Público Federal. Nada mais.

 

0004098-07.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1603 - VIVIANE DE OLIVEIRA MARTINEZ) X

MARCIO PEREIRA DE OLIVEIRA(SP087684 - APARECIDO CECILIO DE PAULA E SP312167 -

ADRIANO DIAS DE ALMEIDA E SP338442 - MAGDA CECILIA DE PAULA GUIMARÃES GOMES)

(TERMO DE DELIBERAÇÃO AUDIÊNCIA REALIZADA EM 18/08/2014)... Pela MMª. Juíza foi dito que:1-

Junte-se aos autos cópia da mídia contendo o interrogatório do acusado MARCIO PEREIRA DE OLIVEIRA nos

autos do processo nº 0006044-14.2011.403.6181.2- Não havendo requerimento de diligências, intimem-se as

partes para apresentação de memoriais, no prazo de cinco (05) dias, ressaltando-se que o prazo para defesa

começará a partir da publicação da presente deliberação, que será feita após a juntada dos memoriais pelo

Ministério Público Federal. Nada mais.

 

0003377-21.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JUCELINO CAMPOS VIANA(SP162270 - EMERSON

SCAPATICIO E SP103654 - JOSE LUIZ FILHO E SP268806 - LUCAS FERNANDES E SP320880 -

MAURICIO SANT ANNA NURMBERGER E SP234417 - GUIDO MARTINI JUNIOR)

(TERMO DE DELIBERAÇÃO AUDIÊNCIA REALIZADA EM 14/08/2014),PA 1,10 ... Pelo MM. Juiz foi dito

que:Não havendo requerimento de diligências, intimem-se as partes para apresentação de memoriais, no prazo de

cinco (05) dias, ressaltando-se que o prazo para defesa começará a partir da publicação da presente deliberação,

que será feita após a juntada dos memoriais pelo Ministério Público Federal.

 

0001969-58.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X ALECSANDER ARMBRUST DA SILVA(SP209993 -

ROSSI REGIS RODRIGUES DOS PASSOS)

Intime-se a defesa para que, no prazo de 05 (cinco) dias, apresente seus memoriais.Ressalto que o prazo contará

da publicação da presente decisão.

 

 

Expediente Nº 6314

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006188-27.2007.403.6181 (2007.61.81.006188-7) - JUSTICA PUBLICA X MARCELO JOSE

SCHAJNOVETZ(SP323463 - JESSIKA MAYARA DE OLIVEIRA AGUIAR E SP065371 - ALBERTO
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ZACHARIAS TORON E SP119762 - EDSON JUNJI TORIHARA E SP184981 - FLÁVIA VALENTE PIERRO

E SP272098 - GUILHERME CREMONESI CAURIN)

Recebo o Recurso de Apelação, tempestivamente, interposto pela defesa, nos termos do parágrafo 4º do artigo 600

do Código de Processo Penal, a fl. 722, em seus regulares efeitos, em virtude do que, determino que subam os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de estilo e homenagens deste

Juízo.Intimem-se as partes.

 

 

5ª VARA CRIMINAL 

 

MARIA ISABEL DO PRADO 

JUÍZA FEDERAL

FERNANDO AMÉRICO DE FIGUEIREDO PORTO

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 3352

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0008461-18.2003.403.6181 (2003.61.81.008461-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0007375-12.2003.403.6181 (2003.61.81.007375-6)) JACINTO MENDES DA GRACA(SP167203 - IVO LUIZ

DE GARCIA BARATA) X MANOEL SILVA DE OLIVEIRA(SP167203 - IVO LUIZ DE GARCIA BARATA)

X JUSTICA PUBLICA

Fls. 68/76: Intimem-se José Pereira da Silva e Isaias Borges Pinto, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se

manifestem sobre eventual direito de propriedade que possuam sobre o veículo caminhão Mercedez Benz, modelo

L1113, placa LWP-1069, apresentando provas aptas a comprovar o direito eventualmente alegado, tais como

contrato de compra e venda e certificado de registro de licenciamento do veículo relativo ao ano de 2014.Com o

retorno de tais informações, dê-se vistas ao MPF.Intimem-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0014443-03.2009.403.6181 (2009.61.81.014443-1) - JUSTICA PUBLICA X VALDIR CREVELARO(SP258895

- MANOEL DA SILVA SENA)

Apesar de regularmente recebido (fl. 227), observo que o ofício dirigido ao Delegado Seccional de Taboão da

Serra (fl. 224) ainda não foi atendido. Nesse passo, determino à Secretaria que o reitere com a menção das

implicações penais de sua inobservância. Oficiem novamente o P.A.B. do Banco do Brasil do Fórum de Embu das

Artes para que comprove a efetivação do perdimento dos valores ali depositados em favor da União, eis que já

fornecidos os dados para tanto (fl. 223 e 227). Consginem, em ambos os ofícios, o prazo de 5 (cinco). Int.

 

0002361-66.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X THIAGO GEOVANNY CORDEIRO FRANCA(SP154251

- EDCARLOS OLIVEIRA SANTOS)

Encaminhem-se os autos ao Sedi para mudança no código do polo passivo para o número 27 -

condenado.Oficiem-se aos órgãos de identificação comunicando as mudanças processuais.Oficie-se à Vara das

Execuções Criminais da Capital encaminhando cópia do v. acórdão de fls. 219/256, com a finalidade de instruir o

processo de execução nº 963709.Intime-se o condenado para que promova o recolhimento das custas processuais,

no prazo de 15 (quinze) dias.Lancem o nome do condenado no rol dos culpados.Ciência às partes.

 

 

Expediente Nº 3359

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005126-83.2006.403.6181 (2006.61.81.005126-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0003924-71.2006.403.6181 (2006.61.81.003924-5)) JUSTICA PUBLICA X TALES DA SILVA

OLIVEIRA(SP129053 - BENEDITO PONTES EUGENIO) X RUBENS DE ARAUJO BEZERRA(SP101521 -

MARIA DE LOURDES MUNIZ BERTAGLIA) X VENICIO DA SILVA FERREIRA(SP125849 - NADIA

PEREIRA REGO)

Encaminhem-se os autos ao Sedi para mudança do código do polo passivo para o número 27 -

condenados.Oficiem-se aos órgãos de identificação comunicando as mudanças processuais.Oficiem-se às Varas de
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Execuções Penais solicitando informações a respeito dos endereços declinados pelos condenados, quando de sua

soltura, conforme certificado às fls. 835.Lancem os nomes dos condenados no rol dos culpados.Ciência às partes.

 

 

7ª VARA CRIMINAL 

 

DR. ALI MAZLOUM

Juiz Federal Titular

DR. FERNANDO TOLEDO CARNEIRO

Juiz Federal Substituto

Bel. Mauro Marcos Ribeiro. 

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 8979

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003299-37.2006.403.6181 (2006.61.81.003299-8) - JUSTICA PUBLICA X HENRY MAKSOUD(SP086438 -

MARCIO CEZAR JANJACOMO) X CLAUDIO DENIS MAKSOUD X HENRY MAKSOUD NETO

SENTENÇA DE FOLHAS 1218/1219:I - RELATÓRIOTrata-se de Ação Penal instaurada para apurar a suposta

prática de crime tipificado no art. 168-A, c.c. artigo 71, ambos do Código Penal, pois o acusado HENRY

MAKSOUD, na qualidade de administrador da empresa HM HOTÉIS E TURISMO S/A, teria deixado de

repassar as contribuições descontadas de seus empregados e contribuintes individuais à Previdência Social (fls.

283/285).A denúncia foi recebida em 18.02.2008 (fls. 287/291), o acusado foi citado pessoalmente (fl. 307-verso),

apresentou resposta à acusação (fls. 334/342). Em 16.04.2009, foi superada a fase do artigo 397 do CPP, deu-se

prosseguimento a instrução probatória com a oitiva da testemunha de defesa Kunchi Ono (fls. 851/853) e o

interrogatório do acusado (fls. 985/987-verso).Em 09.08.2010, sobreveio decisão que suspendeu a pretensão

punitiva estatal em razão da adesão do contribuinte ao programa de parcelamento, com fundamento no artigo 68

da Lei n.º 11.941/2009 (fl. 1098).Juntada aos autos a certidão do assento de óbito de Henry Maksoud, ocorrido em

17/04/2014 (fls. 1213/1214), o Ministério Público Federal requereu fosse declarada extinta sua punibilidade, em

razão do seu comprovado falecimento (fl. 1215-verso).É o relatório. Decido.II - FUNDAMENTAÇÃODispõe o

inciso I, do artigo 107, do Código Penal que:Art. 107. Extingue-se a punibilidade:I - pela morte do agente.Já o

artigo 61, caput, do Código de Processo Penal dispõe que em qualquer fase do processo, o juiz se reconhecer

extinta a punibilidade, deverá decretá-la de ofício.Por sua vez, o artigo 62 do mesmo Diploma Legal:Art. 62. No

caso de morte do acusado, o juiz somente à vista da certidão de óbito, e depois de ouvido o Ministério Público,

declarará extinta a punibilidade.Nos presentes autos, verifica-se o enquadramento do fato aos dispositivos legais

supracitados, em face do comprovado óbito do acusado Henry Maksoud e da posterior manifestação do Órgão

Ministerial, pelo que deve ser declarada extinta a punibilidade da referida acusada.III - DISPOSITIVODiante

disso, com base nos motivos expendidos, e no mais que dos autos consta, declaro EXTINTA a PUNIBILIDADE

de Henry Maksoud, qualificado nos autos, em razão de sua morte, com fundamento nos artigos 107, inciso I, do

Código Penal, c.c. os artigos 61 e 62 do Código de Processo Penal.Após o trânsito em julgado, façam-se as

anotações e comunicações necessárias, inclusive remessa ao SEDI para alteração da situação processual do

acusada Henry Maksoud.P.R.I.C. 

 

 

Expediente Nº 8980

 

TERMO CIRCUNSTANCIADO

0004277-72.2010.403.6181 - DELEGADO DA POLICIA FEDERAL EM SAO PAULO X CLAUDIO

GERALDO RODOLPHO DA SILVA

Compulsando os presentes autos, verifico que a transação penal foi cumprida, conforme se constata pelos

documentos juntados às fls. 156 e 161/161-verso.Diante do exposto, e do que mais dos autos consta, DECLARO

EXTINTA A PUNIBILIDADE de CLÁUDIO GERALDO RODOLPHO DA SILVA, qualificado nos autos,

aplicando analogicamente o disposto no artigo 89, parágrafo 5º, da Lei n. 9.099/95.Façam-se as anotações e

comunicações necessárias nos termos do artigo 76, parágrafos 4º e 6º, da Lei n. 9.099/95. Ao SEDI, se necessário,

para as providências cabíveis.Depois de cumpridas as determinações acima, arquivem-se os autos. P.R.I.C.
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8ª VARA CRIMINAL 

 

DR.LEONARDO SAFI DE MELO.

JUIZ FEDERAL TITULAR

BEL. LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

DIRETOR DA SECRETARIA

 

 

Expediente Nº 1574

 

RESTITUICAO DE COISAS APREENDIDAS

0003840-89.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000152-

56.2013.403.6181) BANCO ITAUCARD S/A.(SP124890 - EDUARDO HILARIO BONADIMAN) X JUSTICA

PUBLICA

DECISÃO PROFERIDA AUTOS 0000152-56.2013.403.6181: DECISÃO FLS. 784/785: D e c i s ã o Não há nos

autos cópia de certidão da situação processual emitida pela 1ª Vara Cível do Foro Regional de Itaquera/SP -

Comarca de São Paulo/SP, sobre a noticiada ação de busca e apreensão do veículo FIAT PÁLIO, Placas HJE

2859, cor cinza, chassis 9BD17164G952775568 e nem tampouco de cópia autenticada dos documentos

supostamente emitidos pelo 13º Tabelião de Notas em São Paulo, razões pelas quais, por ora, INDEFIRO os

pleitos formulados em prol do Banco Itaucard. Assim forme um novo feito, com cópias pertinentes, extraídas das

seguintes peças deste processo (02/04, 22/23, 25, 28/39, 40, 98/102, 619/621, 673/674, 675,699 e 766/769, e,

após, encaminhe-se este novo processo ao SEDI para cadastramento na classe de Incidentes Criminais Diversos, e

distribuição a este Juízo, por força da atração deste processo, a fim de que a questão da restituição do veículo seja

objeto deste novo feito.Ademais, providencie o encaminhamento do feito ao Egrégio Tribunal Regional federal da

3ª Região.Dê-se ciência ao Ministério Público Federal.Dê-se ciência a Defensoria Pública da União. DECISÃO

FLS. DECISÃO FLS. 40: VISTOS EM INSPEÇÃO. Intime-se o requerente da distribuição do presente incidente

de restituição, bem como da decisão proferida às fls. 784/785 dos autos principais (ação penal n.º 0000152-

56.2013.403.6181). - DECISÃO FLS. 784/785 DOS AUTOS 0000152-56.2013.403.6181: 

 

LIBERDADE PROVISORIA COM OU SEM FIANCA

0004070-34.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005012-

40.2013.403.6104) DEBORA RODRIGUES CRUZ(SP144424 - MARCO ANTONIO MAIA) X JUSTICA

PUBLICA

Vistos em inspeção.Nada mais havendo a prover neste incidente, determino o arquivamento do feito nos termos

do Art. 193 do Provimento CORE nº 64/2005.Trasladem-se cópias das decisões proferidas aos autos principais -

Ação Penal nº 0010568-83.2013.403.6181.Intimem-se.

 

0004662-78.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005012-

40.2013.403.6104) ESTEVAO JOSE LOPES MOURAO(SP141174 - APARECIDO JOSE DE LIRA E SP293196

- THADEU GOPFERT WESELOWSKI) X JUSTICA PUBLICA

Vistos em inspeção.Nada mais havendo a prover neste incidente, determino o arquivamento do feito nos termos

do Art. 193 do Provimento CORE nº 64/2005.Trasladem-se cópias das decisões proferidas aos autos principais -

Ação Penal nº 0010568-83.2013.403.6181.Intimem-se.

 

0006261-52.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006211-

26.2014.403.6181) MARCO ANTONIO VILHALVA(SP249447 - FERNANDO BARBIERI) X JUSTICA

PUBLICA

VISTOS EM INSPEÇÃO. Nada mais a prover nestes autos. Traslade-se cópia da procuração de fls. 18 e da

decisão de fls. 29/36 aos autos principais n.º 0006211-26.2014.403.6181. Arquivem-se os autos. Ciência às partes.

 

0006405-26.2014.403.6181 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006211-

26.2014.403.6181) JOSE ROBERTO DA SILVA X JORGE CICERO DE OLIVEIRA(SP078180 - OLION

ALVES FILHO) X JUSTICA PUBLICA

VISTOS EM INSPEÇÃO. Nada mais a prover nestes autos. Traslade-se cópia das procurações de fls. 08 e 09,

bem como da decisão de fls. 20/24 aos autos principais. Arquivem-se os autos. Intimem-se. 
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Expediente Nº 1602

 

INQUERITO POLICIAL

0009391-60.2008.403.6181 (2008.61.81.009391-1) - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP041879

- ARSENIO EDUARDO CORREA)

Tendo em vista que não houve manifestação por parte do interessado em reaver os bens discriminados às fls. 438,

oficie-se o Supervisor do Depósito Judicial, informando que as mercadorias descritas não mais interessam ao

feito. Intime-se as partes. Nada sendo requerido, sigam os autos ao arquivo. 

 

0007443-10.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP220261 - CLEMENTINA

BARBOSA LESTE CONTRERA)

1. Diante da petição de fls.262, determino que a defensora constituída apresente o endereço atual de seu cliente,

no prazo de 5(cinco) dias a contar da publicação desta decisão.2. Esclareço, outrossim, que não houve nos autos

qualquer prejuízo causado ao réu, uma vez que até o presente momento não se fez necessária a intimação de sua

defensora, não obstando, no entanto, que a mesma tivesse acesso aos autos.3. Sem mais, publique-se.

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006720-74.2002.403.6181 (2002.61.81.006720-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0005717-84.2002.403.6181 (2002.61.81.005717-5)) JUSTICA PUBLICA X CHU WEI CHIN CHAN(SP275200

- MISAEL DA ROCHA BELO)

1. Diante da citação de fls.366 e da procuração de fls.367/368, publique-se para a defesa apresentar a resposta a

acusação nos termos do artigo 396-A do Código de Processo Penal.

 

0900244-87.2005.403.6181 (2005.61.81.900244-5) - JUSTICA PUBLICA(Proc. 1088 - ALEXANDRE

AMARAL GAVRONSKI) X GASTAO HENRIQUES LADEIRA FILHO(SP173206 - JULIANA CARAMIGO

GENNARINI E SP271420 - LUIZ FELIPE MARRA MOURA)

1. Diante da citação de fls.410 e do decurso de prazo de fls.414/415, intime-se a advogada constituída Drª

JULIANA CARAMIGO GENNARINI, por publicação, para apresentar resposta a acusação nos termos do artigo

396-A do Código de Processo Penal.2. Torno sem efeito a petição nº 201361810022086, por falta de capacidade

postulatória.3. Após a publicação desta decisão, determino que seja retirado do sistema processual o nome do

advogado Dr.Luiz Felipe Marra Moura.

 

0013809-41.2008.403.6181 (2008.61.81.013809-8) - JUSTICA PUBLICA X JUNIO AKAGAWA(SP165445 -

EDUARDO FERNANDES DE MIRANDA)

(DECISÃO DE FL. 454): Intime-se a defesa constituída do acusado JUNIO AKAGAWA, no prazo de 10 dias, a

trazer o ato normativo do IBAMA, informando sua natureza, número e data de publicação, que supostamente teria

retirado as espécies com a final sp das listas de espécies com comercialização proibida. Com o decurso do prazo,

com ou sem manifestação, tornem os autos conclusos.

 

0004839-47.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X JOSENALDO LAURENTINO ALVES(SP207014 -

EVANGIVALDO VALERIANO DE SOUZA)

Fl. 200, defiro.Assim, redesigno o dia __02___/___12___/_2014, às 15:00_ horas, para realização de audiência

das testemunhas Ailton Reis da Silva, Everaldo de Oliveira, José Augusto Oliveira, Nivandete da Cruz de Santana

e Rodrigo Oliveira de Almeida, bem como à realização do interrogatório do réu Josenaldo Laurentino

Alves.Expeçam-se os necessários mandados e ofício para viabilizar a presença das testemunhas e do réu.Intimem-

se.

 

0007545-03.2011.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FARUK SALIBA(SP038615 - FAICAL SALIBA)

Autos n.º 0007545-03.2011.4.03.6181A defesa constituída do acusado FARUK SALIBA apresentou resposta à

acusação às fls. 142/148, alegando que não sabia dos débitos relativos às contribuições previdenciárias

descontadas da remuneração dos empregados da empresa CNSO - CENTRO NACIONAL DE SERVIÇOS E

OBRAS LTDA., pois os procedimentos para pagamento eram realizados pelo contador da empresa. Requereu,

ainda, a aplicação do princípio da insignificância, na medida em que os valores não recolhidos ao erário seriam

inferiores ao parâmetro que a Fazenda Pública utiliza em suas execuções fiscais. Não arrolou testemunhas.É a

síntese necessária. Fundamento e decido.Afasto a alegação de atipicidade material decorrente da incidência do

princípio da insignificância, já que a suposta supressão de contribuições previdenciárias imputadas ao denunciado

enquanto administrador da empresa CNSO - CENTRO NACIONAL DE SERVIÇOS E OBRAS LTDA. alcançou
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o montante de R$ 47.509,19 (quarenta e sete mil, quinhentos e nove reais e dezenove centavos), conforme

representação fiscal para fins penais expedido pela Delegacia de Receita Previdenciária de São Paulo acostada às

fls. 01/04, valor este superior ao parâmetro que a Fazenda Pública utiliza em suas execuções fiscais.A outra

questão levantada pela defesa técnica do acusado depende de dilação probatória para sua apreciação.Posto isso,

verifico a inexistência de qualquer das causas previstas no artigo 397 do Código de Processo Penal (com redação

da Lei n.º 11.719/2008), que permitiriam a absolvição sumária do acusado, razão pela qual determino o

prosseguimento do feito.Designo o dia 04 de DEZEMBRO de 2014, às 15:30 horas, para a realização de audiência

de instrução, ocasião em que será ouvida a testemunha de acusação DANIELA FERREIRA DE SOUZA (fl. 118),

bem como será realizado o interrogatório do acusado.Expeça-se o necessário à intimação pessoal da testemunha

de acusação, comunicando-se o superior hierárquico, se for o caso.Intime-se pessoalmente o acusado, no endereço

indicado às fls. 141 e 152.Ciência às partes das folhas de antecedentes criminais do acusado, juntadas às fls. 135,

138, 139 e 154, cabendo às partes trazer aos autos eventuais certidões de objeto e pé que sejam de interesse à lide.

Ciência ao Ministério Público Federal e à defesa constituída desta decisã

 

0011982-19.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X SUSANA MAGNA FLORES OSIS(SP180565 -

ELISABETE APARECIDA DA SILVA)

TERMO DE DELIBERAÇÃO - FLS.115/116: Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e

quatorze, às 14:30 horas, nesta cidade e Seção de São Paulo, no Foro da Justiça Federal e na Sala de Audiências

da Oitava Vara Criminal Federal, situada na Alameda Ministro Rocha Azevedo, n.º 25 - 8º andar, onde se

encontrava presente a Juíza Federal, DRA. MARIA ISABEL DO PRADO, comigo, analista judiciário, adiante

nomeado, foi feito o pregão, relativo aos autos do processo acima referido, que o Ministério Público Federal move

contra SUSANA MAGNA FLORES OSIS. Estavam presentes a ilustre representante do Ministério Público

Federal, DRA. LUCIANA SPERB DUARTE, bem como a ilustre defensora constituída da acusada DRA.

ELISABETE APARECIDA DA SILVA - OAB/SP: 180.565. Presente, ainda, a acusada SUSANA MAGNA

FLORES OSIS. Presente o intérprete do idioma espanhol SR. ARTURO FERRES ARROSPIDE.Em seguida a ré

foi qualificada em termo separado, sendo interrogada na forma da lei, por meio de sistema de gravação digital

audiovisual, na forma do artigo 405, 1º, do Código de Processo Penal (incluído pela Lei nº 11.719, de 20 de junho

de 2008), tendo sido determinada a gravação de cópia em mídia do tipo CD, que será juntada a estes autos. Dada a

palavra à ilustre representante do Ministério Público Federal, nos termos do artigo 402 do Código de Processo

Penal, não houve requerimento de diligências complementares.Dada a palavra a ilustre defensora da acusada, nos

termos do artigo 402 do Código de Processo Penal, não houve requerimento de diligências complementares.Pela

MMª. Juíza Federal foi deliberado: 1) Arbitro em triplo os honorários da intérprete do idioma espanhol SR.

ARTURO FERRES ARROSPIDE pela atuação neste ato, com base na Tabela III, do anexo I, da Resolução n.º

558/2007. 2) Comunique-se à Corregedoria Regional acerca do referido arbitramento. 3) Comunique-se, com

urgência, os Juízos da 1ª Vara Criminal e 3ª Vara Comum da Comarca de Barueri/SP acerca do endereço

atualizado da ré para que conste nos processos 000013189/1998 (1ª Vara Criminal) e 000000285/1998 (3ª Vara

Comum), conforme folha de antecedentes à fl. 90, eis que, segundo consta, o feito se encontra suspenso nos

termos do art. 366 do CPP. 4) Sem prejuízo, solicitem-se àqueles Juízos, Certidão de Objeto e Pé atualizada dos

referidos processos. 4) Nos termos do artigo 403, 3º, do Código de Processo Penal, dê-se vista ao Ministério

Público Federal, e em seguida, publique-se para a defesa, a fim de que apresentem memoriais escritos, no prazo de

5 (cinco) dias. 5) Saem os presentes cientes e intimados. Nada Mais.

 

 

9ª VARA CRIMINAL 

 

JUIZ FEDERAL DR. HÉLIO EGYDIO DE MATOS NOGUEIRA

JUIZ FEDERAL TITULAR DA 9ª VARA CRIMINAL 

Belª SUZELANE VICENTE DA MOTA 

DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 4819

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003702-69.2008.403.6105 (2008.61.05.003702-0) - JUSTICA PUBLICA X MARIA ROSA DA SILVA X

NELCI XAVIER TEIXEIRA(SP331148 - STEPHANIE MAZARINO DE OLIVEIRA) X PAULO TADEU

TEIXEIRA(SP331148 - STEPHANIE MAZARINO DE OLIVEIRA)

Vistos.Trata-se de ação penal movida em face de PAULO TADEU TEIXEIRA e NELCI XAVIER TEIXEIRA,
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qualificados nos autos, como incursos no artigo 171, 3º c.c. artigo 29, ambos do Código Penal.Às fls. 184/185 este

Juízo suscitou conflito negativo de competência em face do Juízo da 9ª Vara Federal Criminal de Campinas/SP,

perante o E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com fundamento no artigo 108, inciso I, alínea e, da

Constituição Federal e artigos 113, 114, inciso I, 115, inciso III e 116, 1º, todos do Código de Processo

Penal.Todavia, aos 18/04/2013 (fls. 195/204) o referido conflito foi julgado improcedente, declarando-se a

competência desta 9ª Vara Federal Criminal de São Paulo/SP para apreciação e julgamento do presente

feito.Recebida a denúncia aos 20/08/2013 (fls. 209/209vº), com citação dos réus realizada por meio de carta

precatória (fl. 249), a defesa apresentou resposta escrita à acusação aduzindo, preliminarmente, a inépcia da

denúncia, pois teria sido imputada aos réus a prática de conduta que não permitiria a caracterização do tipo penal

insculpido no artigo 171, 3º, do Código Penal, com o que não haveria justa causa para a persecução penal.

Sustenta, ainda, a ausência de prejuízo ao INSS, uma vez que os valores indevidos já teriam sido ressarcidos pela

autarquia federal através de descontos aplicados a benefício posteriormente concedido regularmente à Maria Rosa

da Silva. No mais, a defesa argumenta com a insuficiência de provas acerca da materialidade, autoria delitiva e

dolo dos agentes para a obtenção de vantagem ilícita. Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal

rechaçou as preliminares ventiladas pela defesa. Aduziu que as questões de mérito deverão ser apreciadas no curso

da instrução processual (fls. 251/251vº), sendo certo que a tese relativa ao ressarcimento ao erário não tem, por si

só, o condão de afastar a punibilidade dos agentes, eis que os descontos financeiros recaíram exclusivamente

sobre a beneficiária do auxílio obtido de forma indevida, Sra. Maria Rosa da Silva, não atingindo as vantagens

percebidas pelos réus. É o breve relatório. Decido.Não demonstrou a defesa dos acusados nenhuma causa de

absolvição sumária.Ao receber a denúncia pela decisão de fls. 209/209vº, este Juízo reconheceu expressamente

sua regularidade formal, ante o preenchimento dos requisitos estabelecidos pelo artigo 41 do Código de Processo

Penal.Há nos autos comprovação da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria, exigidos na atual fase

de cognição.Cumpre anotar que nesta fase processual vigora o princípio in dubio pro societate , inclusive quanto

ao dolo, de modo que não se exige prova plena, bastando a demonstração da materialidade e indícios de autoria.O

dolo é o elemento subjetivo do tipo e desse modo, não se exige descrição pormenorizada, sendo certo que eventual

ausência deve ser apurada sob a égide do devido processo legal.Tampouco há que se falar em exclusão da

punibilidade dos agentes pelo ressarcimento ao INSS dos valores pagos indevidamente a título de auxílio

assistencial a Sra. Maria Rosa da Silva, em primeiro, porque os encargos financeiros impostos pelo INSS para

recuperar tais valores foram suportados exclusivamente pela mencionada beneficiária, não atingindo os acusados

aos quais é imputada a fraude engendrada em detrimento da autarquia federal. Além disso, saliento que ainda que

se considerasse que os réus procederam efetivamente à reparação do dano em questão, tal fato não permitiria

eximi-los de responsabilidade sobre a prática criminosa, constituindo tão-somente circunstância favorável a ser

aferida em eventual dosimetria das penas.Assim, ausente qualquer das causa de absolvição sumária previstas no

artigo 397 do Código de Processo Penal, o prosseguimento da ação penal se impõe em relação aos acusados

PAULO TADEU TEIXEIRA e NELCI XAVIER TEIXEIRA.Todavia, tendo em vista que as testemunhas

arroladas pelas partes, em sua integralidade residem fora da cidade de São Paulo, determino a expedição de cartas

precatórias para oitiva das testemunhas de acusação e de defesa, nos termos do artigo 222 do Código de Processo

Penal. Encerrada a oitiva das testemunhas, expeça-se carta precatória ao Juízo Federal Criminal de Campinas/SP,

para interrogatório dos acusados, ambos residentes na cidade de Indaiatuba/SP. Intime-se a defesa da expedição

das cartas precatórias.Ciência ao Ministério Público Federal. --------------ATENÇÃO: EXPEDIÇÃO DAS

SEGUINTES CARTAS PRECATÓRIAS: 165/14 à JF Campinas para a oitiva da testemunha de acusação

VALDIR; 166/14 à Comarca de Indaiatuba para a oitiva das testemunhas de acusação MARIA e JOSUÉ, das

testemunhas de defesa CAROLINA e JORGE, e para intimação dos acusados PAULO e NELCI da expedição de

todas as CP´s aqui mencionadas; 167/14 à Comarca de Colniza/MT para a oitiva da testemunha de defesa

ADEMIR; 168/14 à Comarca de Santa Inês/MA para a oitiva da testemunha de defesa JOSÉ SENEVAL.

 

 

Expediente Nº 4820

 

INQUERITO POLICIAL

0004935-38.2008.403.6126 (2008.61.26.004935-9) - JUSTICA PUBLICA X SEM IDENTIFICACAO(SP098339

- MAURICIO CORREIA E SP110911 - GILBERTO MUSSI DE CARVALHO E SP057377 - MAXIMIANO

CARVALHO)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato Ordinátorio1. Defiro a vista dos autos ao subscritor da petição acostada à fl.

901, pelo prazo de 10 (dez) dias.2. Decorrido o prazo sem manifestação, retornem os autos ao arquivo.São Paulo,

data supra. Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 02/09/2014

 

PETICAO

0006407-93.2014.403.6181 - BANCO CENTRAL DO BRASIL(SP307868B - CESAR CARDOSO E DF014533
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- ISAAC SIDNEY MENEZES FERREIRA) X ALEXANDRE SCHWARTSMAN(SP151381 - JAIR JALORETO

JUNIOR E SP211974 - THATIANA MARTINS PETROV E SP224425 - FABRICIO BERTINI E SP291423 -

RAFAEL LUCAS POLES)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou

denúncia Livro : 3 Reg.: 295/2014 Folha(s) : 219EXTRATO DA SENTENÇA DE FLS. 78/79: (...) Por todo

exposto, com fundamento no artigo 395, inciso III, do Código de Processo Penal, diante da ausência de

comprovação da materialidade delitiva, rejeito a queixa-crime de fls. 02/17.Publique-se. Registre-se. Intimem-

se.São Paulo, 21 de agosto de 2014.(...) Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 21/08/2014

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009880-05.2005.403.6181 (2005.61.81.009880-4) - JUSTICA PUBLICA X VIENA MELO PAIVA X NILO

VILELA CARDOSO(SP025448 - CASSIO PAOLETTI JUNIOR E SP288635 - PABLO NAVES TESTONI E

SP315995 - RAFAEL ESTEPHAN MALUF)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato Ordinátorio(...)Vistos.Fls.674/675: Indefiro o pedido da defesa para a

expedição de novo ofício à Receita Federal, posto que meramente procrastinatório.Como se depreende dos autos,

a defesa do réu NILO VILELA CARDOSO requereu na fase do artigo 402 do Código de Processo Penal

(fls.627):MM. Juiz Federal, conforme documentos de fls.338 foi instaurado procedimento administrativo sob n.º

10314.010310/2006-56 em trâmite na Secretaria da Receita Federal, desta forma, requer a defesa seja oficiada

àquela Secretaria para que informe o andamento do aludido procedimento fiscal, pedido este deferido pelo Juízo.A

resposta ao questionamento da defesa encontra-se acostada às fls.658, havendo nela, de forma específica, quais as

mercadorias estavam amparadas por notas fiscais e que foram objeto de devolução ao interessado, informando

ainda que todas as demais já foram destinadas, vez que não amparadas por notas fiscais.Assim, não há razão para

a expedição de novo ofício, como pretende a defesa, até porque não há nada de inconclusivo nas informações

prestadas, uma vez que a legislação aduaneira estabelece (art.689, caput e inciso X do Decreto 6759/09) que se

aplica a pena de perdimento da mercadoria estrangeira exposta à venda, depositada ou em circulação comercial no

País, se não for feita prova de sua importação regular.Diante do exposto, indefiro o requerido pela defesa do

acusado NILO VILELA CARDOSO às fls.674/675, a qual deverá ser intimada, a fim de que apresente, nos

termos e prazo legais, memoriais escritos.I.São Paulo, 01 de setembro de 2014.(...) Ato Ordinatório (Registro

Terminal) em : 02/09/2014

 

0011051-94.2005.403.6181 (2005.61.81.011051-8) - JUSTICA PUBLICA X CLAUDIVAM MACENA

DUARTE(SP287475 - FABIO SCOLARI VIEIRA E SP304057 - DANIELLE DUARTE MUNHOZ) X NILTON

SILVA DE BRITO(SP258585 - ROSINETE GONÇALVES DE OLIVEIRA)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : E - Penal extintiva de punibilidade ou suspensão

condicional da pena Livro : 3 Reg.: 291/2014 Folha(s) : 205EXTRATO DA SENTENÇA DE FLS. 362/363: (...)

Posto isso:Declaro extinta a punibilidade dos acusados Claudivan Macena Duarte (RG nº 1.954.481-SSP/PB e

CPF nº 295.133.638-13, nascido aos 26/01/1978, filho de Francisco Macena Duarte e Maria Alves Duarte) e

Nilton Silva de Brito (RG n.º 52.874.424-0-SSP/PB, CPF n.º 034.296.654-50, nascido aos 08/08/1978, filho de

Lourival Francisco de Brito e Maria de Fátima Silva de Brito), em relação aos fatos que lhes são imputados nestes

autos, e o faço com fundamento no artigo 89, 5.º, da Lei n.º 9.099/95 e artigo 61 do Código de Processo

Penal.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.Transitada em julgado, façam-se as anotações e comunicações

pertinentes, nos termos da Lei n.º 9.099/95.Tudo cumprido, ao arquivo.São Paulo, 19 de agosto de 2014.(...) Ato

Ordinatório (Registro Terminal) em : 20/08/2014

 

0015604-19.2007.403.6181 (2007.61.81.015604-7) - JUSTICA PUBLICA X LUCIANO ALEX SANDRO DA

SILVA(SP202819 - FABRÍCIO CICONI TSUTSUI)

ATENÇÃO DEFESA - PRAZO PARA APRESENTAR RAZÕES DE APELAÇÃO: ***

Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioRecebo o recurso interposto pelo acusado Luciano Alex Sandro da

Silva à fl. 586.Intime-se o defensor por ele constituído a apresentar as razões de apelação, no prazo legal.Após,

dê-se vista ao Ministério Público Federal para oferta das contrarrazões.Tudo cumprido, subam os autos ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ªRegião, com as homenagens deste Juízo, fazendo-se as anotações necessárias.São

Paulo, data supra. Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 02/09/2014*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato

OrdinátorioTipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou denúncia Livro : 1 Reg.: 15/2014

Folha(s) : 76...C - DISPOSITIVO:Diante do exposto, e do que mais dos autos consta, julgo PROCEDENTE a

imputação inicial para CONDENAR o acusado LUCIANO ALEX SANDRO DA SILVA (CPF/MF 298.788.208-

40) à pena definitiva de 02 (dois) anos, 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão, que fica substituída por uma

pena de prestação de serviços à comunidade ou a entidade social, a ser definida pelo Juízo da Execução e por uma

pena de prestação pecuniária, consistente no pagamento de uma cesta básica, no valor mínimo de R$ 500,00

(quinhentos reais), em favor de entidade com destinação social, que será designada também pelo Juízo das
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Execuções Penais, acrescida do pagamento de 12 (doze) dias-multa, por ter ele praticado um delito de furto

qualificado por abuso de confiança, em continuidade delitiva (art. 155, 4º, inciso II, c.c. art. 71, ambos do Código

Penal). Transitada esta decisão em julgado, lance-se o nome do réu no rol dos culpados e oficie-se ao Tribunal

Regional Eleitoral para os fins do art. 15, III da Constituição Federal.Oficie-se à Caixa Econômica Federal - CEF,

dando-lhe ciência desta decisão. Fixo o valor mínimo para reparação dos danos materiais causados pela infração,

nos termos do art. 387, inc. IV do Código de Processo Penal, em R$ 1.140,00 (um mil, cento e quarenta

reais)Custas pelo réu (CPP, art.804).P.R.I.C.S.Paulo, 21 de janeiro de 2014. Ato Ordinatório (Registro Terminal)

em : 21/01/2014

 

0012223-90.2013.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X FABIOLA FERRAMENTA DA SILVA(SP149718 -

FERNANDA CAMPOS E RJ001374B - LEONARDO AMARAL GARCIA) X FERNANDO TIETE DA

SILVEIRA FRAGOSO(SP260300 - FERNANDO TIETE DA SILVEIRA FRAGOSO)

*** Sentença/Despacho/Decisão/Ato OrdinátorioTipo : D - Penal condenatória/Absolvitória/rejeição da queixa ou

denúncia Livro : 3 Reg.: 293/2014 Folha(s) : 208EXTRATO DA SENTENÇA DE FLS.324/329:(...)Posto isso,

acato os fundamentos do MPF e das Defesas, expressos em alegações finais escritas, julgo improcedente o pedido

do MPF expresso na denúncia e absolvo a Ré, Fabíola Ferramenta da Silva, brasileira, casada, advogada,

portadora do documento de identidade RG n.º 20.953.501/SSP/SP, inscrita no CPF sob o n.º 133.910.188-28,

nascida aos 16 de abril de 1972, natural de Santos - SP, filha de Marcos Francisco F. da Silva e de Aurea Coelho

Ferramenta da Silva, residente à Rua Tupã, nº 200, Parque Suíça, Caieiras - SP, das imputações que lhes são feitas

como incursa nos artigos 298, 304 e 307 do Código Penal, bem como absolvo o Réu, Fernando Tiete da Silveira

Fragoso, brasileiro, casado, advogado, portador do documento de identidade RG n.º 27.099.292-3/SSP/SP, inscrita

no CPF sob o n.º 284.409.528-30, nascido aos 4 de julho de 1976, natural de São Paulo - SP, filho de Wilson

Fragoso e de Ana Maria Silveira, residente à Rua Dona Okura Fujiwara, nº 41, Butantã, São Paulo - SP, das

imputações que lhes são feitas como incurso nos artigos 304 c/c o 29 e 307, todos do Código Penal, com

fundamento no art. 386, inc. III, do Código de Processo Penal, nos termos da fundamentação.Após o trânsito em

julgado, às comunicações e anotações de praxe. Em face do julgamento do HC 0008483-09.2014.4.03.0000/SP

(fls. 234/238), no qual foi denegada a ordem, conforme informação no sistema processual do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, deixo de determinar a comunicação ao E. Relator da presente sentença.P.R.I.C.São Paulo,

20 de agosto de 2014.(...) Ato Ordinatório (Registro Terminal) em : 20/08/2014

 

 

10ª VARA CRIMINAL 

 

Juiz Federal Titular: Dr. SILVIO LUÍS FERREIRA DA ROCHA

Juíza Federal Substituta: Dra. FABIANA ALVES RODRIGUES

Diretor de Secretaria: Carlos Eduardo Frota do Amaral Gurgel 

 

 

Expediente Nº 3146

 

ACAO PENAL - PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008971-16.2012.403.6181 - JUSTICA PUBLICA X IZAAC COELHO(SP183450 - ORENIR ANTONIETA

DOLFI E SP280898 - MARILSON BARBOSA BORGES)

1. Fls. 364/370: recebo o recurso em sentido estrito interposto pela defesa do acusado IZAAC COELHO, bem

como suas razões, no seu regular efeito, qual seja, o devolutivo. Desentranhem-se essas folhas e junte-se à cópia

dos autos, fornecida pelo advogado constituído, formando instrumento, que deverá ser remetido ao Setor de

Distribuição - SEDI, para distribuição por dependência ao presente feito sob a classe RECURSO EM SENTIDO

ESTRITO. Certifique-se.Após, dê-se vista ao Ministério Público Federal dos autos do recurso em sentido estrito,

para que apresente contrarrazões ao recurso interposto pela defesa do acusado.Oportunamente, tornem tais autos

conclusos para os fins do art. 589 do Código de Processo Penal.2. Sem prejuízo disso, e ante o teor da certidão do

oficial de justiça acostada a fls. 374 e 378, confirmo a Audiência ora agenda para o dia 24/09/2014 às 14h30, a

qual deverá realizar-se neste Juízo. Publique-se. 3. Intime-se o Ministério Público Federal, do teor da certidão de

fls. 372, para que se manifeste se insiste na oitiva da testemunha de acusação, arrolada na denúncia, Alexandre

Guimarães Malheiro de Oliveira. 

 

 

1ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 
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DR. HIGINO CINACCHI JUNIOR - Juiz Federal 

Bel(a) Eliana P. G. Cargano - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 3534

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0031807-43.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0027456-

03.2008.403.6182 (2008.61.82.027456-2)) PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP071245 -

MARIA DULCE JORGE) X EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO)

Fls. 08/10: Anote-se.Republique-se o despacho de fl. 07.Int.Despacho de fl. 07:Verifico que estes embargos foram

autuados como Embargos à Execução Fiscal, contudo, o rito pelo qual devem ser processados é de Embargos à

Execução.Assim, remeta-se ao SEDI para modificação, passando a constar como classe 73 (EMBARGOS À

EXECUÇÃO).Recebo os presentes Embargos com suspensão da execução, com fundamento no artigo 730 do

Código de Processo Civil.Apense-se aos autos principais.Intime-se a parte embargada para impugnação.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0006424-39.2008.403.6182 (2008.61.82.006424-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0049588-88.2007.403.6182 (2007.61.82.049588-4)) JOHNSON & JOHNSON SOCIEDADE

PREVIDENCIARIA(SP109717 - LUCIANA ROSANOVA GALHARDO E SP156680 - MARCELO

MARQUES RONCAGLIA E SP234490 - RAFAEL MARCHETTI MARCONDES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação da parte embargada em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a

parte embargante, ora apelada, para responder, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 508).Desapensem-se estes

autos da execução fiscal.Após, subam ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

 

0048409-51.2009.403.6182 (2009.61.82.048409-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0043738-58.2004.403.6182 (2004.61.82.043738-0)) CAPITANI ZANINI & CIA/ LTDA(RS055644 - DANIEL

PEGURARA BRAZIL E RS048849 - RICARDO ZINN DE CARVALHO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942

- SIMONE ANGHER)

Recebo a apelação da parte embargante somente no efeito devolutivo (CPC, art. 520). Intime-se a parte

embargada, ora apelada, para responder, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 508).Após, subam ao Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

 

0019742-84.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017946-

05.2004.403.6182 (2004.61.82.017946-8)) ANTONIO CARLOS FLORES X PAULO ROGERIO DOS

SANTOS(SP105692 - FERNANDO BRANDAO WHITAKER E SP203268 - GILBERTO FRIGO JUNIOR) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER E SP291211 - AMANDA BOTELHO DE MORAES)

Recebo a apelação da parte embargada em ambos os efeitos, devolutivo e suspensivo (CPC, art. 520). Intime-se a

parte embargante, ora apelada, para responder, no prazo de 15 (quinze) dias (CPC, art. 508).Desapensem-se estes

autos da execução fiscal.Após, subam ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intime-se.

 

0016235-81.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0052048-

09.2011.403.6182) CENTRAL NACIONAL UNIMED COOPERATIVA CENTRAL(SP246488 - VALÉRIA

PAULA DA SILVA DE QUEIROZ) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 229

- DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI E SP340947A - PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE

COURI)

Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Cumpra-se a

decisão de fl. 1356.Int.

 

0051020-69.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0045415-

45.2012.403.6182) COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMERICAS AMBEV(SP269098A - MARCELO

SALDANHA ROHENKOHL) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1381 - CRISTIANE LOUISE DINIZ)

Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.Cumpra-se o

despacho de fl. 253.Int.
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0052143-68.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0001180-

66.2007.403.6182 (2007.61.82.001180-7)) WAGNER CANHEDO AZEVEDO FILHO(SP112754 - MARA

LIDIA SALGADO DE FREITAS) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Em Juízo de retratação, mantenho a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.À Embargante,

para falar sobre a impugnação e, querendo, especificar provas, justificando necessidade e pertinência. Prazo: 10

(dez) dias.Sucessivamente e, em igual prazo, manifeste-se a Embargada sobre produção de provas, também

justificando necessidade e pertinência.Não havendo provas a produzir, venham os autos conclusos para

sentença.Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0560028-04.1998.403.6182 (98.0560028-9) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 538 -

SERGIO LUIS DE CASTRO MENDES CORREA) X LETRA BOLD IND/ E COM/ DE LETREIROS

METALICOS LTDA(SP037391 - JOSE JUVENCIO SILVA E SP245040 - LUCIANA FIGUEIREDO PIRES

DE OLIVEIRA)

Retornem os autos ao arquivo findo.Int.

 

0008908-42.1999.403.6182 (1999.61.82.008908-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X MEDICALME PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA X LAERCIO

ALMEIDA JUNIOR(SP094055 - JOAO CASILLO)

Fls. 251: O feito já se encontra extinto. Não é objeto da sentença determinação de cancelamento da inscrição, mas

sim reconhecimento da carência da ação em razão da desconstituição do título executivo em sede de embargos à

execução, de modo que não se justifica o prosseguimento do feito para aguardo de providências de caráter

estritamente administrativo por parte da exequente. Indefiro, assim, o requerido. Certifique-se o trânsito em

julgado e, após, arquive-se, com baixa na distribuição. Int.

 

0023396-02.1999.403.6182 (1999.61.82.023396-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X CENTRUM COMUNICACAO DIRIGIDA LTDA X HENRIQUE JOSE ALVES MELLO X

MILTON ANGELI(SP115888 - LUIZ CARLOS MAXIMO)

Fls.180/159: Rejeito a exceção oposta por Henrique.1- O excipiente foi incluído, assim como Milton, após

constatação da dissolução irregular da empresa, constatada por Oficial de Justiça, conforme certidão de fls.26.

Assim, fica irrelevante a argumentação de que não houve citação da empresa, já que irregularmente dissolvida.

Tanto Henrique, quanto Milton eram representantes legais da pessoa jurídica, quando da constatação da

dissolução irregular, de forma que também por essa razão poderiam ser chamados a compor o polo passivo. Anoto

que, a responsabilização dos sócios da época do fato gerador pode ocorrer quando o motivo da inclusão for a

prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei ou do contrato social. Quando a causa da inclusão for a

dissolução irregular da pessoa jurídica, a responsabilização deve recair sobre os sócios que deram causa a essa

dissolução, lembrando que nos casos, sempre há necessidade de que tais sócios tivessem poderes de gerência.2-

Prescrição para o redirecionamento não ocorreu, pois o prazo quinquenal se iniciou com a ciência da exequente

sobre a dissolução irregular constatada em 15/08/2002 (fls.26). E já em 2013 sobreveio pedido de inclusão do

excipiente (fls.30), deferido a fls.34. Logo, fica também rejeitada a arguição de prescrição.3- Com fundamento no

artigo 40 da Lei n 6.830/80, suspendo o curso da execução fiscal, já que não foi localizado o devedor, nem bens

sobre os quais possa recair a penhora. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Secretaria, bem

como a possibilidade de desarquivamento caso se requeira, em vez da permanência em Secretaria determino que o

feito aguarde em arquivo eventual provocação. Dê-se ciência à Exequente de que eventual pedido de prazo para

diligências administrativas, por não ter suporte legal e jurídico, não será processado, mas devolvido sem autuação

após cancelamento do protocolo, servindo a intimação desta decisão como ciência prévia, e os autos seguirão para

o arquivo. Int. 

 

0043847-48.1999.403.6182 (1999.61.82.043847-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EXQUATUAL COML/ E REPRESENTACAO LTDA(SP281887 - MICHELE DA FONSECA) X

JOSE EDUARDO DE SA X CARLOS ALBERTO DOS SANTOS

Em face da notícia de adesão formulada pelo executado ao Parcelamento Administrativo, por cautela, suspendo o

trâmite da presente execução fiscal. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde

no arquivo eventual provocação. Como a Exequente não necessita dos autos para acompanhar os parcelamentos,

uma vez que possui todos os dados necessários, bem como por ausência de suporte legal e jurídico, fica

cientificada de que eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e nova vista, sem notícia de exclusão, rescisão

ou pagamento integral, não serão processados, mas devolvidos sem autuação, após cancelamento do protocolo.
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Intime-se. 

 

0018455-38.2001.403.6182 (2001.61.82.018455-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X NTR CONSTRUTORA ENGENHARIA LTDA X EMILIO JORGE HAIDAR

X RICARDO EMILIO HAIDAR(SP151852 - GUILHERME VON MULLER LESSA VERGUEIRO)

Fls.609/613: RICARDO EMÍLIO HAIDAR alegou ilegitimidade passiva, porque não foram comprovados os

requisitos do art. 135 do CTN para reconhecimento de sua responsabilidade tributária, não podendo ser

responsabilizado sem que seu nome conste da CDA e em razão do mero inadimplemento.Intimada a se manifestar,

a UNIÃO / FAZENDA NACIONAL impugnou a exceção de pré-executividade (fls.618/619), alegando que

inexistiu prescrição intercorrente para o redirecionamento e que o excipiente foi incluído como corresponsável

diante do conhecimento de que a empresa executada não foi encontrada em seu endereço cadastrado no CNPJ,

consoante AR de fl. 6 e certidão do oficial de justiça de fl.26.Decido.Quando a causa da inclusão for a dissolução

irregular da pessoa jurídica, o fato deve ser provado mediante diligência por oficial de justiça, que goza de fé

pública e tem condições de averiguar se, de fato, a sociedade cessou suas atividades. Além disso, a

responsabilidade deve recair sobre os sócios administradores que deram causa a essa dissolução. E, no caso, a

inclusão dos sócios no polo passivo decorreu de presunção de dissolução irregular com base no AR negativo de

fl.6. A certidão negativa de citação e penhora de fl.26 refere-se à diligência no endereço do sócio excipiente,

RICARDO EMÍLIO HAIDAR.Assim, reconheço a ilegitimidade passiva de RICARDO EMÍLIO HAIDAR,

estendendo os efeitos da presente decisão, pelos mesmos fundamentos, ao outro sócio incluído, EMÍLIO

HAIDAR. Determino, após ciência da Exequente, remessa ao SEDI para exclusão dos sócios do polo passivo,

restando sem efeito as penhoras de fls.534/537, as quais sequer foram registradas (fls.586/596). Anoto que a

penhora do imóvel de Matrícula 71.510 não ocorreu porque o imóvel foi transmitido pela NTR Construtora a

Francesca Gagliano Siggia, enquanto o imóvel de Matrícula 265239 foi adjudicado pela ACCESSAÚDE-

Administração e Participações Ltda.Int.

 

0024019-17.2009.403.6182 (2009.61.82.024019-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PAGE INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA(SP226623 - CESAR

AUGUSTO GALAFASSI E SP206723 - FERNANDO EQUI MORATA)

Em face da notícia de adesão formulada pelo executado ao Parcelamento Administrativo, por cautela, suspendo o

trâmite da presente execução fiscal. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde

no arquivo eventual provocação.Como a Exequente não necessita dos autos para acompanhar os parcelamentos,

uma vez que possui todos os dados necessários, bem como por ausência de suporte legal e jurídico, fica

cientificada de que eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e nova vista, sem notícia de exclusão, rescisão

ou pagamento integral, não serão processados, mas devolvidos sem autuação, após cancelamento do

protocolo.Comunique-se à nobre Relatoria do Agravo de Instrumento nº 0027002-66.2013.403.0000.Int.

 

0039397-76.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

VIACAO NACOES UNIDAS LTDA(SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP141248 - VALDIRENE LOPES

FRANHANI)

A decisão que determina a reinclusão no REFIS foi o Acórdão que deu provimento a Apelação em 29/06/2007,

mas tal decisão não garante que não possa vir a ocorrer nova exclusão, caso a ela dê causa o contribuinte. A

Exequente demonstrou documentalmente que ocorreu exclusão em 2009 (fls.113/117).Informe a Exequente qual

foi a causa da exclusão em 01/05/2009 (fls.113).Junte-se pesquisa processual.Intime-se.

 

0068974-65.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

AMERICA BRASILEIRA COMERCIAL ADMINISTRADORA L(SP215320 - DENISE GRAGNANI

SCOZZAFAVE)

Fls.147: Conheço dos embargos e os acolho, pois de fato, foi reconhecida a ocorrência de prescrição para os

créditos objeto da inscrição em dívida ativa n.39.426.447-9, com fatos geradores de novembro e dezembro de

2004 e de janeiro a maio de 2005, razão pela qual a competência de fevereiro de 2005, com entrega da GFIP em

07/03/2005, embora não tenha sido mencionado de forma individualizada na decisão de fls.145/146, também

deverá ser excluído da cobrança.Cumpra-se integralmente a decisão de fls.145/146, abrindo-se nova vista à

Exequente.Int. 

 

0019491-32.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X CASA

DE REPOUSO FILO LTDA - ME(SP142011 - RENATA SAVIANO AL MAKUL E SP192304 - RENATO

SCOTT GUTFREUND)

Fls. 151: A exequente já informou que os débitos exequendos estão com a exigibilidade suspensa em razão da
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adesão da executada ao parcelamento administrativo. No mais, considerando a alegação de quitação do débito e

dado o tempo decorrido desde a manifestação de fls. 135, dê-se vista à exequente para que se manifeste. Int.

 

0034243-09.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CREACOES DANELLO LTDA(SP103918 - JOAO BATISTA TAMASSIA SANTOS)

1- Em se tratando de lançamento por Declaração, o termo inicial da prescrição é a data da entrega da DCTF ou a

data do vencimento, o que ocorrer posteriormente. E não havendo causas interruptivas, a prescrição se interrompe

com o ajuizamento (REsp 1.120.295).Dessa forma, acolho a exceção no tocante à alegada prescrição parcial, para

reconhece-la em relação às competências seguintes, de cada uma das seis CDAs, ou seja, declaro prescritos os

créditos constantes de folhas:05/08, 14/19, 25/26, 42/47, 65/74, 75/82, 108/109, 116/117 e 110/123.2- Rejeito a

alegação de inconstitucionalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da COFINS e PIS, porque, da mesma

forma que o ICMS é incluído da base de cálculo do FINSOCIAL, conforme Súmula 94 do Superior Tribunal de

Justiça (Súmula 94 do STJ: a parcela relativa ao icms inclui-se na base de calculo do finsocial), também integra a

base de cálculo da COFINS, que sucedeu aquela contribuição. Sendo, certo ainda, que também integra a base de

cálculo do PIS, conforme Súmula 68 do Colendo STJ (Súmula 68 do STJ: A parcela relativa ao ICM inclui-se na

base de cálculo do PIS).À Fazenda para retificar os títulos, excluindo os valores prescritos, sem o que não é

possível o prosseguimento da execução.Intime-se.

 

0043650-39.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

FULANA GRILL, PASTA, PIZZA LTDA - EPP(SP182731 - ADILSON NUNES DE LIRA)

Em face da notícia de adesão formulada pelo executado ao Parcelamento Administrativo, por cautela, suspendo o

trâmite da presente execução fiscal. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde

no arquivo eventual provocação. Como a Exequente não necessita dos autos para acompanhar os parcelamentos,

uma vez que possui todos os dados necessários, bem como por ausência de suporte legal e jurídico, fica

cientificada de que eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e nova vista, sem notícia de exclusão, rescisão

ou pagamento integral, não serão processados, mas devolvidos sem autuação, após cancelamento do protocolo.

Intime-se. 

 

0016349-83.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

MIRABEL ROSE MUNIZ(SP094812 - REGINA CELIA GALLO)

Em face da notícia de adesão formulada pelo executado ao Parcelamento Administrativo, por cautela, suspendo o

trâmite da presente execução fiscal. Considerando o enorme volume de feitos em trâmite na Vara, bem como a

possibilidade de desarquivamento caso se requeira, ao invés da permanência em Secretaria, determino se aguarde

no arquivo eventual provocação. Como a Exequente não necessita dos autos para acompanhar os parcelamentos,

uma vez que possui todos os dados necessários, bem como por ausência de suporte legal e jurídico, fica

cientificada de que eventuais pedidos de prazo, desarquivamento e nova vista, sem notícia de exclusão, rescisão

ou pagamento integral, não serão processados, mas devolvidos sem autuação, após cancelamento do protocolo.

Intime-se. 

 

0000781-90.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

GLEISY KELLY DE ALMEIDA GOMES(SP173158 - HENRIQUE SHIGUEAKI AMANO)

1- Fls.121: Desentranhe-se, pois não se refere a este processo, autuando-se nos devidos autos.2- Passo a analisar a

impenhorabilidade arguida pela excipiente.Em relação aos valores bloqueados no Santander, de fato não se pode

reconhece-los impenhoráveis, pois são participação em lucro e, como tal, não tem natureza salarial.Por outro lado,

tenho que a executada demonstrou a natureza salarial do valor bloqueado no Banco Itaú (R$5.000,35 - fls.114).

Observe-se que o extrato demonstra que o bloqueio ocorreu em 14/05/2014 e, na sequência imediatamente

anterior, verifica-se que o valor bloqueado é ligeiramente menor do que os dois créditos salariais imediatamente

anteriores (R$4.061,00 e R$1.099,52), de forma que fica reconhecida a impenhorabilidade desse bloqueio.Ciência

à Exequente e, após, expeça-se Alvará nesse valor.3- No mais, a exceção oposta sustenta pagamento, sendo certo

que o Fisco reconhece que ocorreram pagamentos, apenas observando que teriam sido posteriores à

inscrição.Tanto assim é que (fls.139) a Exequente, em 07/07/2014, solicitou imputação de pagamento, que até

agora não ocorreu.Após ciência da Exequente e liberação parcial do bloqueio, conforme determinado acima,

aguarde-se em arquivo sobrestado até que se opere a imputação, já que não se pode prosseguir na execução sem o

valor correto de eventual saldo a pagar.Intime-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0020839-61.2007.403.6182 (2007.61.82.020839-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PORTO SEGURO VIDA E PREVIDENCIA S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE
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CASTILHO GIROTTO E SP110862 - RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA) X PORTO

SEGURO VIDA E PREVIDENCIA S/A X FAZENDA NACIONAL

Intime-se o(a) embargante/executado para que informe o nome do beneficiário, o número da OAB e do CPF e/ou

CNPJ, bem como regularize a representação processual, caso necessário, juntando aos autos procuração com

poderes para dar e receber quitação, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de arquivamento dos autos.Na

sequência, proceda a secretaria à consulta do nome do beneficiário e executado junto ao cadastro da Receita

Federal. Havendo divergência entre os dados do sistema processual e os da base de dados da Receita Federal, ou

em caso de ser necessária a inclusão do escritório de advogados, remetam-se os autos ao SEDI para retificação /

inclusão de dados no sistema processual, em conformidade com os cadastros da Receita Federal.Regularizado,

expeça-se o competente Ofício Requisitório (RPV), no valor discriminado na fl. 182 (R$ 10.365,77, em

26/11/2013).Intime-se
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EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0034389-94.2005.403.6182 (2005.61.82.034389-3) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0080939-60.1999.403.6182 (1999.61.82.080939-9)) AMEPLAN ASSISTENCIA MEDICA PLANEJADA S/C

LTDA(SP134949 - AHMID HUSSEIN IBRAHIN TAHA E SP150497 - WILLY CARLOS VERHALEN LIMA

E SP173148 - GUSTAVO DE OLIVEIRA MORAIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA)

Vistos em decisão interlocutória.Prolatada sentença terminativa (fls. 206-207), esta foi disponibilizada no Diário

Eletrônico em 08.02.2013 (fl. 208 v.).Inconformada, a parte embargante opôs embargos de declaração, mas por

assim ter feito apenas em 22.02.2013 (fl. 210), seu recurso foi considerado intempestivo (fl. 214). Disponibilizada

a decisão de não conhecimento dos embargos por intempestividade em 13.08.2013, interpõe a embargante recurso

de apelação, protocolizado em 28.08.2013. É o relato do necessário. Fundamento e decido. Conforme

entendimento solidificado na jurisprudência pátria, os embargos declaratórios INTEMPESTIVOS não

interrompem o prazo para apelação. Confira-se, dentre muitos outros:Esta Corte vem entendendo que a oposição

dos embargos de declaração interrompe o prazo para interposição de outros recursos (art. 538, do CPC), salvo nos

casos em que estes não são conhecidos por intempestividade. Tal interrupção não ocorre porque o prazo recursal

fluiu normalmente e, pois, operou-se a preclusão do direito de recorrer e, por conseguinte, o trânsito em julgado

do decisum embargado (RESP 201103094759, MAURO CAMPBELL MARQUES, STJ - SEGUNDA TURMA,

DJE DATA:14/08/2012 ..DTPB:., grifei)Por decorrência lógica, a presente apelação, que foi interposta em

28.08.2013 contra uma sentença disponibilizada no dia 08.02.2013, é evidentemente intempestiva.Isto posto, não

conheço do recurso de apelação de fls. 218-253. Em continuidade, cumpra-se os últimos dois parágrafos da r.

decisão de fl. 214.Int.

 

0014027-66.2008.403.6182 (2008.61.82.014027-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0041505-54.2005.403.6182 (2005.61.82.041505-3)) DARCI LOCATELLI(SP165462 - GUSTAVO SAMPAIO

VILHENA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Vistos em interlocutória.1. Compete à parte interessada, não ao Juízo, arrolar os documentos que julga necessários

para embasar suas alegações.Por isso, indefiro o quanto postulado no item 32, vi, da petição inicial (fl. 19).Por

consequência, concedo o prazo de 30 (trinta) dias para que a embargante junte cópia do processo administrativo,

por ser do autor o ônus da prova.2. Decorrido o prazo supra, dê-se ciência à embargada de fls. 109-112, com prazo

de 30 (trinta) dias para manifestação conclusiva sobre sua intenção probatória.

 

0019826-90.2008.403.6182 (2008.61.82.019826-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0054107-43.2006.403.6182 (2006.61.82.054107-5)) DROGAFARR DROGARIA LTDA ME(SP014853 - JOSE
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FERRAZ DE ARRUDA NETTO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO

PAULO (SP132302 - PATRICIA APARECIDA SIMONI BARRETTO)

Vistos em decisão interlocutória.Tratam os autos de embargos à execução fiscal por meio dos quais a Drogafarr

Drogaria Ltda. Me insurge-se contra a Execução Fiscal de n. 2006.61.82.054107-5, promovida pelo Conselho

Regional de Farmácia em São Paulo (CRF/SP) perante este Juízo. Buscando a extinção da execução fiscal, a

embargante apresentou inúmeros argumentos em sua peça inicial. Separou-os em duas classes, preliminarmente

(fls. 03-13) e do mérito (fls. 13-16). Elenco-os conjuntamente: (i) necessidade de se indeferir a petição inicial da

execução, por inaplicabilidade da Lei 6.830/80 ao caso; (ii) existência de vício nas Certidões de Dívida Ativa que

aparelharam a execução embargada, por ausência da indicação do livro e da folha de inscrição, bem como data de

lavratura e inscrição; (iii) ilegalidade das anuidades cobradas, pois seu valor não foi fixado por lei; (iv) dispensa

de pagamento das anuidades pelas empresas optantes pelo SIMPLES; (iv) inadmissibilidade de aplicação da

mesma multa punitiva várias vezes sobre o mesmo fato (bis in idem); (v) incompetência do CRF/SP para a

fiscalização realizada; (vi) impossibilidade de aplicação da multa quando o estabelecimento comercial conta com

Oficial de Farmácia (com menção à Súmula n. 120 do STJ e à demanda n. 2006.61.00.004171-6, promovida nesta

Justiça Federal); (vii) possibilidade de ausência de responsável por 30 dias, cf. art. 17, Lei 5991/73; e (viii)

nulidade de parcela das autuações, por terem sido feitas fora da farmácia punida. Ao final, requereu a oitiva de

testemunhas e a procedência da demanda.Anexou vários documentos. De mais importante, destaco que a fls.

21/22, comprovou que o objeto do estabelecimento empresarial é drogaria; a fl. 27, demonstrou ser o sócio Nairto

Mazi oficial de farmácia simples, cujo registro foi aprovado em sessão de 23.11.1998; e a fls. 29-33 trouxe v.

Acórdão do E. TJ/SP.Em resposta, a embargada rebateu de forma detalhada todos os tópicos trazidos pela parte

embargante. Sustentou a legalidade das certidões de dívida ativa, em virtude do cumprimento dos requisitos

previstos na Lei 6.830/80 e no Código Tributário Nacional, tratou sobre sua competência, a origem dos débitos em

execução e a inocorrência do alegado bis in idem. Tratou, ainda, sobre a alegação relativa ao SIMPLES, bem

como da inadmissibilidade da aplicação da Súmula n. 120 do STJ ao caso concreto. Também juntou

documentos.Em seguida, este Juízo intimou a embargante para se manifestar acerca da impugnação oferecida pelo

Conselho, bem como dizer acerca das provas que pretendia produzir. A parte, contudo, limitou-se a reiterar suas

alegações, sem qualquer pedido/esclarecimento de natureza probatória.É o relato do necessário.Ciência do

representante legal da executada acerca da garantia do Juízo em 18.07.2008, conforme fl. 65 dos autos da

execução de origem. Considerando que a peça inaugural dos embargos foi protocolizada em 28.07.2008, tenho-os

por tempestivos.Pois bem. Em sua petição inicial de embargos, a Drogaria autora mencionou a existência dos

autos n. 2006.61.00.004171-6.Em pesquisa realizada de ofício (cuja juntada ora determino), notei que já houve até

Acórdão prolatado em mencionada demanda. E da leitura de seu teor, nota-se que no processo se discute a

respeito da possibilidade do sr. Nairto Mazi assumir o encargo de responsável técnico por drogaria, bem como da

legalidade de algumas atuações, temas também discutidos na presente demanda.Por evidente, a petição inicial de

mencionada ação de conhecimento, bem como os documentos que a acompanharam, eram documentos

indispensáveis à propositura da presente demanda, nos termos do art. 283 do CPC, pois somente com tais

elementos este Juízo pode verificar a ocorrência ou não de litispendência e/ou coisa julgada.Sendo assim, e por

competir ao magistrado buscar a verdade dos fatos, converto o julgamento em diligência para o fim de que a parte

embargante, interessada no julgamento de mérito, traga aos autos cópia da petição inicial e dos documentos que a

acompanharam no processo n. 0004171-04.2006.4.03.6100. Prazo de 30 (trinta) dias, sob pena de

preclusão.Pontuo, desde logo, que ante a realidade de muitos escritórios de advocacia, que mantém em seus

acervos espelhos dos processos judiciais, bem como do atual estágio dos sistemas de informática deste Tribunal, a

eventual indisponibilidade de quaisquer dos autos cíveis para consulta física não será tomada como impeditivo

para a juntada de documentos pela parte embargante, tampouco como causa de dilação de prazo.Decorrido o

prazo, dê-se vista à parte embargada pelo prazo de 10 (dez) dias, para ciência e eventual manifestação. Ao final,

conclusos. Int.

 

0027371-80.2009.403.6182 (2009.61.82.027371-9) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0046842-87.2006.403.6182 (2006.61.82.046842-6)) ELISA INES PARDINI LOPES(SP031770B - ALDENIR

NILDA PUCCA) X CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRC(SP189793 -

FERNANDA SCHVARTZ)

Visto em Inspeção.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que a parte embargante se manifeste acerca da impugnação

apresentada pela Fazenda Nacional.No mesmo prazo, deverá a parte dizer acerca das provas que eventualmente

pretenda produzir, justificando a pertinência, inclusive com a apresentação de quesitos para avaliação de

conveniência relativa à produção de prova técnica, se for o caso.Com o cumprimento pela parte embargante ou

após o decurso do prazo, dê-se vista destes autos à parte exequente, aqui embargada, para especificar as provas

das quais efetivamente queira fazer uso, inclusive apresentando quesitos referentes a possível perícia.Depois de

tudo, tornem conclusos os autos.Intime-se.

 

0025396-52.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044309-
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19.2010.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172647 - ADRIANO GUSTAVO BARREIRA K. DE

OLIVEIRA) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP054100 - ELIZABETH ALVES DE

FREITAS)

1. Considerando o decurso de aproximadamente nove meses desde a última manifestação da CEF, concedo prazo

de 10 (dez) dias para que a embargante informe a respeito de eventual julgamento/atualização no andamento do

processo administrativo mencionado em sua última petição (fl. 61, n. 2003.1017302-3).2. Decorrido o prazo,

tornem conclusos.

 

EXCECAO DE INCOMPETENCIA

0043350-43.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041367-

43.2012.403.6182) CAPITANI ZANINI E CIA/ LTDA(SP284531A - DANIEL PEGURARA BRAZIL) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Vistos em decisão interlocutória.Cuida-se de exceção de incompetência aforada por CAPITANI ZANINI E CIA.

LTDA, distribuída por dependência à execução fiscal nº 0041367-43.2012.403.6182, por meio da qual a

FAZENDA NACIONAL postula a cobrança de créditos de natureza tributária (contribuições previdenciárias) em

face da ora excipiente.Alega o excipiente, em preliminar, que a execução fiscal em apenso deve ser suspensa, nos

termos do art. 265, III, do CPC, por ser continente e conexa à ação ordinária n. 0016545.42.2012.4.03.6100, que

tramita na 24ª Vara Federal Cível de São Paulo/SP (fl. 02). No mérito, a parte tece considerações sobre a

jurisprudência, os institutos da conexão e da continência, os princípios da economia e da segurança, a postura que

deve ser adotada pelo juiz e os efeitos danosos de decisões contraditórias.Requer, ao final, o reconhecimento da

existência de conexão entre a ação ordinária supramencionada e a execução fiscal em apenso para que este Juízo

especializado decline de sua competência. É o relato do necessário. Fundamento e decido.A parte excipiente

divide sua argumentação em preliminar e mérito quando, no fundo, deseja uma coisa só, pelos mesmos

fundamentos. E tenho existirem várias razões para que sua pretensão não seja acolhida.I. INADEQUAÇÃO DA

VIA ELEITA E SUSPENSÃO PELA OPOSIÇÃO DE EXCEÇÃO.Ab initio, pontuo considerar a exceção de

incompetência via inadequada para a discussão a respeito de temas como continência e conexão, o que, por

conseqüência, não gera a o desejado efeito da suspensão da execução. Nesse sentido, colaciono excerto de r.

doutrina, que segue posicionamento do C. STJ:Não se alega a conexão por exceção de incompetência: a conexão

pressupõe que o juízo era competente e teve a sua competência modificada. A exceção de incompetência suspende

o processo, efeito que não pode ser imputado à alegação de conexão, mesmo que feita pela equivocada via da

exceção instrumental. Ver a propósito o REsp n. 42.197/SP, 6ª T. do STJ, rel. Min. Hamilton Carvalhido, j.

25.09.2001, publicado no DJ de 04.02.2002, p. 575: 2. Exceção de incompetência não é meio idôneo para discutir

a ocorrência de conexão de ações (...) 3. Não configurando exceção de incompetência a petição que pretende

meramente o reconhecimento da conexão, muito embora assim formalmente intitulada, não subsiste qualquer

motivo a ensejar (...) a suspensão do processo (Cf. DIDIER JÚNIOR, Fredie, Curso de direito processual civil,

vol. I, 11ª ed., Salvador, Juspodivm, 2009, p. 142, grifei).II. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO FISCAL PELA

EXISTÊNCIA DE AÇÃO ORDINÁRIAObservo, ainda, que o outro argumento possível para a necessidade de

suspensão da execução fiscal - a existência de uma ação ordinária - já foi veiculado nos autos da execução de

origem, por meio de incidente de prejudicialidade externa, e rejeitado, cf. se denota de decisão interlocutória

prolatada em 13 de setembro do ano passado, in verbis:Fls. 21/67: Em que pese o esforço argumentativo da

executada, a simples propositura de demanda cognitiva não pode dar ensejo à imediata suspensão da execução

fiscal, sob pena de desrespeito ao direito material que lista as hipóteses de suspensão de exigibilidade do crédito

tributário que, por conseqüência, permitam a paralisação da execução. Não o contrário, até por ser o direito

processual instrumento, e não obstáculo, à atuação do direito material. Acrescento que o juiz deve sempre

ponderar as conseqüências de seus atos. Suspender uma execução em virtude da simples propositura de uma

demanda cognitiva poderia estimular uma judicialização em cascata, logo, indesejável. Ante o exposto, indefiro o

pedido. Cumpra-se o () 6º da decisão de fl. 19. Intime-se.III. CONEXÃO E CONTINÊNCIA.Mas ainda que

fossem afastadas as restrições de caráter processual, e se procedesse à análise, não acerca da suspensão do

processo, mas da solicitada modificação de competência, com remessa dos autos ao Juízo Federal Cível em

virtude de conexão/continência, o fato é que a jurisprudência do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região já está

consolidada no sentido contrário ao desejado pela excipiente: AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE

INCOMPETÊNCIA - INCIDENTE DE PREJUDICIALIDADE EXTERNA - EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE - CONEXÃO - CONTINÊNCIA - INDEFERIMENTO - PEDIDO SUBSIDIÁRIO -

SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO - INVIABILIDADE. 1. Pretende a recorrente a reunião da demanda executiva

movida contra ela com as ações de conhecimento, anulatória e consignatória, ajuizadas pela empresa em face da

União. 2. As razões expendidas não merecem guarida, porquanto é assente na jurisprudência que mencionadas

lides possuem causas de pedir e pedidos distintos. Ademais, os feitos de execução fiscal tramitam em varas

especializadas, absolutamente incompetentes para o conhecimento de ações declaratórias ou anulatórias. 3. A

suspensão da demanda executiva somente é admissível quando há garantia do juízo, mediante a oposição de

embargos à execução, que não é o caso dos autos. 4. Agravo de instrumento desprovido (AI
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00038546520094030000, JUIZ CONVOCADO DAVID DINIZ, TRF3 - QUARTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1

DATA:03/05/2012 ..FONTE_REPUBLICACAO:., grifei)PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. AGRAVO ARTIGO 557. CONEXÃO E CONTINÊNCIA ENTRE EXECUÇÃO FISCAL E

AÇÃO ORDINÁRIA AFASTADAS. AGRAVO NÃO PROVIDO. I - Não assiste razão à agravante. II - A

agravante embasa a exceção de incompetência na existência de ação de conhecimento em curso na Subseção

Judiciária de São Paulo/SP, por meio da qual discutiria matérias afeitas ao crédito tributário exequendo. III -

Anoto, consoante pacífica jurisprudência, que inexiste conexão ou continência entre ação anulatória/declaratória

de débito com execução fiscal, porquanto não há identidade de objetos ou causas de pedir. IV - Precedente (TRF

4ª Região, Primeira Turma, AG nº 2000.04.1072367-5 Relatora Desembargadora Federal Ellen Gracie Northfleet,

julg. 05/09/00, v.u., DJU 27/09/00, pág. 96). V - Acrescente-se, nesse diapasão, o entendimento manifestado pelo

C. Superior Tribunal de Justiça, quando decidiu que (...) A propositura da ação declaratória de inexistência de

débito não impede o ajuizamento de ação de cobrança ou de execução. (...) (Quarta Turma, ROMS nº

1989.00.10853-0, Relator Ministro Athos Carneiro, julg. 07/11/89, DJU 11/12/89, pág. 18140) e (...) De regra,

não se suspende a execução fiscal embargada só pelo fato de ter sido interposta ação anulatória de débito, sem

depósito integral da quantia exigida. (...) (Primeira Turma, RESP nº 1996.00.01152-4, Relator Ministro José

Delgado, julg. 18/03/96, DJU 15/04/96, pág. 11505). VI - Registro, ademais, que poderia, em tese, ser constatada

eventual conexão com embargos à execução, sendo que não me parece que mencionada ação de conhecimento

tenha sido oposta neste caso (...) (AI 00393509220084030000, DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA

MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:13/04/2012

..FONTE_REPUBLICACAO:., grifei).AGRAVO INOMINADO - AGRAVO DE INSTRUMENTO -

NEGATIVA SEGUIMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - AÇÕES CONSIGNATÓRIA E ANULATÓRIA -

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - REJEIÇÃO - RECURSO IMPROVIDO. 1 - O reconhecimento da conexão

ou continência, a fim de determinar a reunião dos processos para julgamento conjunto, tem o escopo de evitar

decisões conflitantes, em nome da segurança jurídica e da economia processual,sendo somente possível quando,

havendo identidade de partes, constata-se que entre a ação anulatória do débito fiscal, ação declaratória negativa

de obrigação tributária ou ação consignatória, e os embargos opostos à execução fiscal, há também identidade de

objeto ou causa de pedir. 2 - não há conexão entre a ação anulatória de rito ordinário proposta pela agravante e

execução fiscal proposta pela agravada, porquanto esta última não comporta sentença de mérito, inexistindo nela

possibilidade de julgamento. 3 - O art. 585, 1o, do CPC, prevê que a propositura de qualquer ação relativa ao

débito constante do título executivo não inibe o credor de promover-lhe a execução. 4 - Diversamente seria se

fossem opostos embargos à execução pelo executado, em razão de sua natureza de ação de conhecimento, quando

será aberta a discussão acerca de questões modificativas do direito do exeqüente. Portanto, se não há oposição de

embargos à execução, não há que se reconhecer conexão ou continência a impor a reunião dos processos, posto

que não há risco de decisões judiciais contraditórias a respeito da mesma matéria. 5 - Não há notícias nos autos de

depósito nas ações ordinárias em questão. 6 - Agravo inominado improvido (AI 00399432420084030000,

DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JUNIOR, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 2

DATA:24/03/2009 PÁGINA: 876 ..FONTE_REPUBLICACAO:, grifei).CONCLUSÕESPor todo o exposto e

adotando como razões de decidir também o quanto consignado nos excertos doutrinários e jurisprudenciais

colacionados, rejeito a exceção de incompetência apresentada, tendo considerado desnecessária a intimação da

parte contrária antes de decidir, já que, como visto, a parte excipiente não trouxe discussão típica de

incompetência relativa, mas sim, tema cognoscível de ofício, sendo evidente a ausência de prejuízo à Fazenda pela

postura ora adotada.Acrescento, ainda, que de acordo com r. doutrina: O processo fica suspenso, de acordo com o

art. 306, até que seja definitivamente julgada a exceção. Refere-se o dispositivo ao julgamento realizado pelo juízo

perante o qual é apresentada a exceção, ainda que contra esta tenha sido interposto recurso. Assim, decidida a

exceção pelo juízo de primeiro grau, o processo deve retomar seu curso (nesse sentido: STJ, Resp 848.954/PR, 1ª

T., j. 24.04.2007, rel. Min. Francisco Falcão; STJ, AgRg na MC 4040/SP, 3ª T., j. 11.12.2011, rel. Min. Antônio

de Pádua Ribeiro; STJ, REsp 578.344/BA, 3ª T., j. 16.16.03.2004, rel. Min. Antônio de Pádua Ribeiro) (Cf.

MEDINA, José Miguel Garcia, Código de processo civil Comentado, São Paulo, Revista dos Tribunais, 2011, p.

307). Sendo assim, os autos devem ser desapensados de imediato, com prosseguimento da execução.

Posteriormente, caso decorrido o prazo legal sem recurso, os autos deverão ser arquivados dentre os

findos.Intimem-se as partes acerca da presente decisão.

 

EXECUCAO FISCAL

0006027-78.1988.403.6182 (88.0006027-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 55 - WAGNER DE ALMEIDA

PINTO) X EQUIPAMENTOS HIDRAULICOS MUNCK S/A(SP096225 - MARIA APARECIDA MARINHO

DE CASTRO) X JOSE ROBERTO MAZETTO X ACCACIO FERNANDO AIDAR X DIMAS NARI

BOTELHO

Chamo o feito à ordem.Fixo prazo de 10 (dez) dias para que o subscritor das folhas 204/208 regularize a

representação processual nestes autos - trazendo procuração e contrato social que comprove os poderes do

outorgante para, em nome da entidade, constituir advogado.Juntem-se aos autos as pesquisas realizadas por este
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Juízo no sistema Web Service e junto à JUCESP.Sem prejuízo do acima determinado, expeça-se o necessário para

citação e atos consequentes relativamente ao coexecutado Dimas Nari Botelho no endereço indicado pelo sistema

Web Service.Após o cumprimento do mandado, tornem os autos conclusos.Intime-se.

 

0019201-57.1988.403.6182 (88.0019201-7) - INSTITUTO DE ADMINISTRACAO FINANCEIRA DA

PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS(SP060266 - ANTONIO BASSO) X ORNARE IND/ E

COM/ DE OBJETOS DE ADORNOS LTDA X JOSE ROBERTO LAURIA ROSA X ELIANE MIRIAM

MADIDA ROSA(SP111301 - MARCONI HOLANDA MENDES)

Vistos em descião interlocutória.Deparo-me com terceira exceção de pré-executividade nos mesmos autos,

reiterando argumentos que, em grande parte, já foram apreciados: prescrição e ilegitimidade dos sócios (FLS. 202-

217). Em resposta, a exequente sustentou a inocorrência de prescrição e a legitimidade do sócio. Ponderou, ainda,

que por se cuidar de dívida abaixo de R$ 20 mil e não havendo penhora nos autos requer o arquivamento na forma

da Portaria MF 75 de 2012 (fl. 221v.). É o breve relatório. Fundamento e Decido.I. CABIMENTO DA

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. No caso concreto, a parte executada utilizou sua exceção para alegar,

basicamente, ilegitimidade e prescrição, temas que, indubitavelmente, são cognoscíveis de ofício pelo magistrado,

havendo, ainda, desnecessidade de dilação probatória. Destarte, é cabível a forma processual utilizada pela parte,

com respaldo na Súmula n. 393 do C. STJ (A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória).II. ILEGITIMIDADEA

alegação de ilegitimidade por falta de comprovação de dissolução irregular já foi motivada e detalhadamente

afastada por este Juízo, conforme se nota a fl. 189, não tendo havido qualquer fato novo apresentado pelo

excipiente a justificar a alteração da r. decisão. Isto posto, REJEITO.III. PRESCRIÇÃOIII.I. A prescrição de

fundo já foi analisada a fls. 122-124.III.II. Prescrição para o redirecionamento também não houve. Explico. Em 26

de maio de 2000, José Roberto compareceu aos autos para dizer que a empresa originalmente executada estava

com as atividades encerradas (fl. 26). Em 16 de julho de 2002 a exeqüente teve ciência da informação (fl. 34). E

em 07 de novembro de 2005, a exequente pediu a inclusão dos sócios, com base na informação de encerramento

(fl. 56). Por fim, em 30 de junho de 2006 foi determinada a citação dos sócios (co-executados, fl. 59)Da análise

das datas supramencionadas, não há dúvidas de que entre a CIÊNCIA da exeqüente acerca do encerramento e o

despacho de citação dos sócios não houve decurso de lapso prescricional, pelo que se rejeita a alegação de

prescrição para o redirecionamento.III.III. Por fim, também rejeito a alegação de prescrição intercorrente, pois se

os autos não caminharam celeremente rumo à satisfação do crédito isto se deu por culpa exclusiva dos executados.

Primeiro, pois apresentaram embargos, o que demanda tempo para análise (fl. 13). Segundo, porque os bens

penhorados não foram localizados no endereço em que deveriam estar (fl. 24). E terceiro, pois há quase uma

década os executados apresentam, reiteradamente, exceções e embargos de declaração que obstaculizam o

andamento da execução.Lembro que a prescrição é instituto presente como decorrência do brocardo Dormientibus

non sucurrit jus, sendo indevida sua aplicação quando a demora é provocada pela parte executada.IV.

CONCLUSÃOAnte o exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta às folhas 202/217.Em

continuidade, conforme já determinado, ao arquivo de sobrestados. Intimem-se. Cumpra-se

 

0550482-56.1997.403.6182 (97.0550482-2) - INSS/FAZENDA(Proc. 181 - SEM PROCURADOR) X

SOCIEDADE PAULISTA DE TROTE(SP009398 - OSCAR MORAES E SILVA)

Verifico que, conforme noticiado na consulta supra, o valor transferido a este Juízo, em decorrência de penhora no

rosto dos autos que tramitavam na 8ª Vara da Fazenda Pública de São Paulo (folha 124), foi integralmente

convertido em renda à União, em que pese o fato de o valor da dívida ser inferior ao valor à disposição do

Juízo.Assim, não há possibilidade de cumprimento da ordem exarada na sentença da folha 156, no sentido de

levantamento de saldo remanescente.Cientifique-se as partes, em especial à executada, que, caso queira, poderá

administrativamente pleitear a devolução de quantia paga a maior.Após, remetam-se os autos ao arquivo findo,

com as cautelas próprias.

 

0051540-49.2000.403.6182 (2000.61.82.051540-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PARIS VEDACOES TECNICAS LTDA X JOSE FERRO DE OLIVEIRA(SP136467 - CELSO

LUIS OLIVATTO) X JORGELI PRADO X JAIME OCTAVIO DE ALMEIDA X ALMIR PEREIRA DE MELO

X JOSE LUIS RICARDO

Fixo prazo de 10 (dez) dias para que o subscritor da petição das folhas 115/130 regularize a representação

processual nestes autos, apresentando-se procuração. Decorrido o prazo, tornem os autos imediatamente conclusos

para que se delibere sobre as petições de folhas 115/130, 134 e 141. Intime-se.

 

0044598-59.2004.403.6182 (2004.61.82.044598-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X D W COMUNICACAO S/C LTDA(SP185039 - MARIANA HAMAR VALVERDE)

Cuida-se de exceção de pré-executividade apresentada pela executada às fls. 35/160, em que se alega a extinção
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dos créditos pelo pagamento e pela compensação.Às fls. 213/231, a exequente procedeu à substituição da CDA nº

80.2.03.032364-67.Regularmente intimada da substituição, a executada repisou o pagamento integral,

apresentando as petições de fls. 245/406 e 411/750 para comprovar suas alegações.Às fls. 777/791, a exequente

procedeu à substituição da CDA nº 80.6.04.012264-65.Instada a se manifestar, a executada peticionou às fls.

794/797, informando o pagamento do saldo remanescente da inscrição substituída às fls. 777/791.Intimada acerca

da documentação complementar apresentada pela excipiente, a Fazenda Nacional afastou as alegações atinentes às

CDAs 80.2.03.032364-67 e 80.2.04011718-66, fazendo juntar aos autos cópias de decisões administrativas às fls.

801/803-v e 805/808.É o relatório.Decido.A executada alegou a extinção das CDAs 80.2.03.032364-67 e

80.2.04011718-66 por pagamento e compensação.Após análise administrativa das alegações apresentadas, a

exequente procedeu à substituição da CDA nº 80.2.03.032364-67 às fls. 213/231.Intimada da substituição, a

executada reafirmou o pagamento integral da aludida inscrição, tendo apresentado documentos suplementares às

fls. 245/406 e 411/750.É de se notar que, no que diz respeito à CDA 80.2.03.032364-67, a exequente acostou aos

autos cópia de decisão administrativa, propugnando pela manutenção da inscrição, nos termos em que retificada

(fls. 801/803-v).Nos termos dos itens 4 e 5 da referida decisão administrativa, os novos documentos apresentados

em nada alteraram os despachos proferidos anteriormente, e que os pagamentos apresentados já foram

devidamente imputados, restando saldo remanescente.Já no que diz respeito à alegação de compensação referente

à CDA nº 80.2.04.011718-66, a exequente juntou decisão administrativa às fls. 807/808, na qual restou

consignada a necessidade de apresentação da escrituração contábil referente aos meses de janeiro a abril de 1999

para análise conclusiva.Nesse passo, assente-se que a exceção de pré-executividade, que é uma modalidade

excepcional de defesa do executado, somente é admitida, segundo a melhor doutrina e jurisprudência, naquelas

matérias que podem e devem ser conhecidas de ofício pelo juiz, quais sejam, as objeções processuais e

substanciais, bem como nas argüições de causas modificativas, extintivas ou impeditivas (CPC, artigo 301) do

direito do exeqüente, desde que desnecessária qualquer dilação probatória. Neste sentido decidiu o E. Superior

Tribunal de Justiça, in verbis:PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.

ADMISSIBILIDADE. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. PRECEDENTES. DOUTRINA. REQUISITOS.

INAPLICABILIDADE AO CASO. AGRAVO DESPROVIDO.I - A exceção de pré-executividade, admitida em

nosso direito por construção doutrinário-jurisprudencial, somente se dá, em princípio, nos casos em que o juízo,

de ofício, pode conhecer da matéria, a exemplo do que se verifica a propósito de higidez do título executivo.II -

Suscitadas questões, no entanto, que dependeriam do exame de provas, e não dizem respeito a aspectos formais do

título executivo, e nem poderiam ser conhecidas de ofício, não se mostra adequada a exceção de pré-

executividade. (Agravo Regimental no Agravo de Instrumento n.º 197577/GO - Relator Ministro Sálvio de

Figueiredo Teixeira - DJ de 5/6/2000, página 167). As exceções de pré-executividade são freqüentemente

recebidas por este Juízo como incidente cognizante, abrindo-se vista ao exeqüente para manifestação sobre o

alegado, nos casos em que as alegações relacionam-se às objeções, aliadas ou não, às causas previstas no artigo

301 do Código de Processo Civil.Saliento que, em sendo necessária a produção de prova, esta limitar-se-á

somente à prova documental que comprove de plano o alegado pelo excipiente e que, de forma inequívoca,

inviabilize a execução na forma proposta. Em outras palavras, admite-se a possibilidade de argüição da prescrição

(e, por analogia, também da decadência), sempre que a prova documental juntada for suficiente e inequívoca.Não

estando presentes tais requisitos, tenho rechaçado as supostas exceções de pré-executividade apresentadas pelos

executados, pois são inoportunas neste momento processual, já que a matéria nelas argüida somente é cabível de

discussão em sede de embargos, após a efetiva garantia do juízo. No caso vertente, de acordo com os documentos

presentes nos autos, não há como se aferir, de plano, a eventual extinção dos créditos descritos nas CDAs

80.2.03.032364-67 e 80.2.04.011718-66.Como já anotado, cabe ao excipiente trazer aos autos, desde logo, a prova

documental inequívoca de suas alegações, o que não restou observado no presente caso. No presente caso, avalia-

se que a constatação definitiva sobre as alegações apresentadas dependeria do exame do inteiro teor do processo

administrativo e de realização de perícia contábil, o que, é certo, não se admite em sede executiva. Em face do

exposto, INDEFIRO as alegações apresentadas, que poderão ser novamente postuladas em sede de embargos, com

ampla dilação probatória e após a regular garantia do juízo.Vista à exequente sobre o prosseguimento do feito,

bem como sobre a guia de pagamento apresentada às fls. 794/797.Cumpra-se. Intimem-se.

 

0059075-87.2004.403.6182 (2004.61.82.059075-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BRASILBOR COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA(SP205034 - RODRIGO MAURO DIAS CHOHFI)

Diante do bloqueio de valores mediante o sistema Bacen Jud, indicados no detalhamento da folha 223, determino

sua conversão em penhora, adotando-se as providências necessárias à sua transferência (CEF, Ag. 2527) para

conta vinculada a este feito.Após, expeça-se o necessário para penhora e atos consequentes, em relação aos bens

nomeados pela parte executada nas folhas 232 e seguintes, no limite do saldo remanescente.Restando infrutífera a

diligência, dê-se vista à parte exequente e, se nada for dito, se pedir prazo ou, enfim, se apresentar manifestação

que não proporcione efetivo impulso ao feito, os autos serão remetidos ao arquivo, por sobrestamento,

independentemente de nova intimação.
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0012666-19.2005.403.6182 (2005.61.82.012666-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X FRATILA COMERCIAL LTDA - EPP X FERNANDO RAMALHO FURTADO DE MELO X NIVEA

SIQUEIRA FURTADO DE MELLO X CARLOS ANTONIO VOLPATO X ANDREA LUPINARI VOLPATO

X ZANDIR VOLPATO JUNIOR X ERALDO CASSIANO DOS SANTOS(SP187972 - LOURENÇO LUQUE)

F. 60/62 - A regularidade da representação de uma parte em juízo depende do atendimento a determinadas

formalidades. No caso agora analisado, falta demonstração dos poderes de administração ou gerenciamento da

pessoa física que assinou a procuração.Assim, fixo prazo de 10 (dez) dias para regularizar.Vê-se que a nomeação

ou oferecimento do veículo nas folhas 60/62 não se mostrou válido, por ter sido feito por quem não é o

proprietário do bem, indicado no documento constante da folha 65. Todavia, considerando que o veículo pertence

a um dos co-executados, Carlos Antonio Volpato, providencie a Secretaria, utilizando-se do sistema Renajud, o

registro da restrição de transferência do tal veículo placa FKF1963 (folha 65).Após, expeça-se o necessário para

penhora e atos consequentes. Com o retorno do mandado, se em termos, proceda a Secretaria o registro.Intime-se.

 

0026475-76.2005.403.6182 (2005.61.82.026475-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X GERGELIM INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA X ELISABETE ACCARI KHABBAZ X RAMEZ

KHABBAZ SOBRINHO X JORGE KHABBAZ(SP050319 - SERGIO VIEIRA FERRAZ) X NADIMA

ACCARI KHABBAZ

Inicialmente, dou por citado Jorge Khabbaz, pelo comparecimento espontâneo nos autos.O co-executado

apresentou exceção de pré-executividade com pedido de tutela antecipada para suspensão de atos de penhora de

seus bens e exclusão de seu nome do registro de autuação, até julgamento definitivo, com o fundamento de evitar

que venha a sofrer restrições em sua credibilidade durante o período em que o feito é julgado.A eventual

constrição de bens levada a efeito poderá ser prontamente levantada, no caso de acolhimento da exceção de pré-

executividade manejada.Não se comprovou risco de dano irreparável ou de difícil reparação que justifique o

pedido liminar, motivo pelo qual o indefiro.Fixo o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se

manifeste sobre a exceção de pré-executividade, apresentando eventuais documentos que demonstrem a existência

de causa suspensiva ou interruptiva da prescrição, se for o caso.Uma vez cumpridas as providências pela parte

exequente, junte-se aos autos e, se houver omissão, certifique-se, posteriormente fazendo conclusos os

autos.Registre-se como apreciação liminar.Intimem-se.

 

0054942-31.2006.403.6182 (2006.61.82.054942-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X OLCAV INDUSTRIA E COMERCIO DE CARNES LTDA(SP213097 - MARCIO

JUMPEI CRUSCA NAKANO)

Determino que a Secretaria apure o valor das custas devidas em relação a este feito e, depois, intime-se com

urgência a parte executada para que efetive o pertinente recolhimento, no prazo de 15 (quinze) dias, fazendo-se

por Guia de Recolhimento da União - GRU, código 18710-0, junto à Caixa Econômica Federal - CEF, de acordo

com o artigo 2º da Lei nº 9.289/96.Caso não haja o recolhimento das custas no prazo concedido, a fim de que se

cumpra o contido no artigo 16 da Lei n. 9.289/96, determino que os autos sejam encaminhados à repartição

Fazendária para viabilizar-lhe a adoção de providências tendentes à inscrição do correspondente valor como

dívida ativa da União. Depois de tudo cumprido, arquivem-se estes autos, com as cautelas próprias. 

 

0008489-41.2007.403.6182 (2007.61.82.008489-6) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA)

Considerando a desistência quanto ao prosseguimento da demanda apresentada pela parte exequente (folhas

42/49) e havendo embargos à execução em curso, abra-se vista à parte executada para, no prazo de 15 (quinze)

dias, manifestar-se , nos termos do artigo 569, Parágrafo Único, alínea b, do Código de Processo Civil.Após,

tornem conclusos.Intime-se.

 

0023677-74.2007.403.6182 (2007.61.82.023677-5) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X MC COMERCIO DE ROUPAS LTDA X MALBA PIMENTEL DE PAIVA X MARIA CANDIDA

FARIAS SARMENTO X CARLOS ALEXANDRE CONSENDEY DE AQUINO(SP329889 - BIANCA MARIA

PORTELLA GARCIA)

Trata-se de execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional, inicialmente, em face de MC Comércio de Roupas

Ltda, Malba Pimentel de Paiva, Maria Cândida Farias Sarmento e Carlos Alexandre Consendey de Aquino.A

empresa executada foi citada pela via postal, como se verifica a partir do exame do documento da folha 16.Em

cumprimento a mandado, foi efetivada a penhora (folhas 20/24).Posteriormente, em cumprimento a mandado de

constatação, foi noticiado o parcelamento do débito (folhas 31/35). Espólio de Maria Cândida Farias Sarmento

apresentou Exceção de Pré-Executividade (folhas 42/63). Em síntese, alegou: (i) ilegitimidade passiva, por não
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estarem preenchidos os requisitos do artigo 135 ; (ii) inadmissibilidade da inclusão, pois o mero inadimplemento

não configura infração à lei a justificá-la; iii) impedimento de redirecionamento após o falecimento do

coexecutado.Em resposta, a parte exequente concordou com o pedido de exclusão dos sócios (folha 85). É o breve

relatório. Fundamento e Decido. I. LEGITIMIDADE PASSIVA E RESPONSABILIDADE DO

EXCIPIENTEAntes de adentrar nas peculiaridades do caso concreto, faz-se mister tecer algumas considerações de

natureza geral a respeito da responsabilização de sócio de pessoa jurídica.O artigo 135 do Código Tributário

Nacional diz:São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos: () III - os diretores,

gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.A análise do dispositivo revela ser de

observância obrigatória a demonstração, pelo exequente, de que os administradores do sujeito passivo da

obrigação tributária atuaram com excesso de poderes ou em infração à lei, sem o que não cabe avançar sobre o

patrimônio pessoal deles para a satisfação de dívidas da sociedade empresária.Idêntico raciocínio é aplicável

quando de requerimento de inclusão de sócios no polo passivo de ações executivas fiscais tendentes à cobrança de

créditos previdenciários. Isto porque embora o artigo 13 da Lei n. 8.620/93 tenha estabelecido forma de

responsabilização mais ampla quanto débitos pertinentes à seguridade social, tal dispositivo legal foi considerado

inconstitucional, em decisão plenária e unânime do colendo Supremo Tribunal Federal (RE 562.276/PR).Da

mesma forma deve ser encarado o art. 8º do Decreto-Lei n. 1736/79. Em que pese tal dispositivo falar em

responsabilidade solidária de sócios ante o inadimplemento de IPI ou IRRF, a jurisprudência do E. TRF3, apoiada

em precedentes de Tribunais Superiores, tem exigido a configuração de situação do art. 135 do CTN para que se

possa atingir patrimônio que não o da pessoa jurídica executada (TRF3, 3ª Turma, AI n. AI

00215796220124030000, rel. Des. Nery Junior, j. 25.10.2012, dentre outros). Tenho, portanto, que apenas a

inadimplência não é bastante para justificar redirecionamento, como assenta a Súmula 430 do C. Superior

Tribunal de Justiça (STJ), in verbis: O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só,

a responsabilidade solidária do sócio-gerente. Entendo tratar-se de decorrência da proteção ao patrimônio pessoal

dos sócios concedida pelo ordenamento ao autorizar a existência de pessoas jurídicas de responsabilidade

limitada, medida que se por vezes prejudica o Erário, ante a inexistência de pagamento, por outras o auxilia, pois

ao estimular o desenvolvimento da economia, o Estado possibilita o aumento da arrecadação.Faz-se

imprescindível, portanto, uma atuação indevida do sócio para que seja possível sua responsabilização pessoal,

sendo o encerramento irregular da sociedade, i. e., em descompasso às regras legais de dissolução (CC, artigos

1033 a 1038; Lei nº 6.404/76, artigos 206 e 207), o exemplo mais presente na jurisprudência atual. De rigor,

também, que se cuide de sócio ocupante de cargo diretivo à época da constatação da dissolução irregular da

empresa, pois, ao deixar de cumprir as formalidades legais que lhe incumbiam e de reservar bens para a satisfação

das obrigações sociais, deve o administrador responder perante terceiros por sua omissão (TRF3, 2ª Turma, AI nº

0033087-73.2010.403.0000, Rel. Des. Fed. Peixoto Júnior, DJF3 27.10.2011).A condição de sócio ao tempo do

fato gerador do tributo, pois, é irrelevante para fins de inclusão ou manutenção dele no polo passivo da execução

fiscal. E assim é por coerência interpretativa. Se a simples inadimplência, como visto, não resulta em

solidariedade (que nasce da ilegalidade da dissolução irregular), tal responsabilização apenas se opera em

detrimento daqueles a quem se atribua a própria conduta ilegal. O administrador que se retira da empresa ao

tempo em que somente há inadimplência - insuficiente para gerar-lhe responsabilidade - não pode ser alcançado

em decorrência de ilegalidade posteriormente cometida por outros administradores, que deixaram de formalizar o

encerramento das atividades empresariais, a não ser que haja comprovação de desligamento fraudulento da pessoa

jurídica (v. art. 2º., p. ún., inc. II, da Portaria PGFN n. 180/2010).No caso concreto, não houve pela exequente

qualquer demonstração de conduta incorreta por parte do excipiente a justificar sua manutenção no polo passivo

do presente executivo fiscal. Não há qualquer prova de que tenha tido responsabilidade por eventual encerramento

irregular da empresa. Ademais, a coexecutada faleceu em 04/12/2002, conforme informação trazida pela parte

excipiente (folhas 42/63).Acrescenta-se que a própria parte exequente requereu a exclusão de todos os

coexecutados do polo passivo, mantendo-se somente a sociedade executada (folha 85). II. CONCLUSÃOAnte o

exposto, ACOLHO a exceção de pré-executividade oposta às folhas 42/63, por Espólio de Maria Cândida Farias

Sarmento, e determino a exclusão de MARIA CÂNDIDA FARIAS SARMENTO do polo passivo do presente

executivo fiscal, o que faço com fundamento no artigo 267, inciso VI, do CPC.Além disso, pelos fundamentos

acima expostos, declaro também a ilegitimidade de MALBA PIMENTEL DE PAIVA e CARLOS ALEXANDRE

CONSENDEY DE AQUINO.Em consequência, determino que estes autos sejam remetidos à Sudi para as

pertinentes alterações, no registro da autuação, considerando o que consta nos dois precedentes parágrafos.À luz

do princípio da causalidade, à União impõe-se o pagamento de honorários advocatícios em favor do excipiente,

uma vez que deu motivo à sua inclusão equivocada no polo passivo da relação processual. Com fundamento no

artigo 20, 4º, do CPC, arbitro a honorária em R$ 1.000,00 (mil reais), valor a ser atualizado doravante até efetivo

pagamento, nos termos da Resolução 134/2010 do CJF.Por fim, considerando a informação sobre o parcelamento,

determino a remessa destes autos ao arquivo, com sobrestamento, sendo que um possível desarquivamento ficará

submetido a requerimento de alguma das partes.Para fins de controle, antes do arquivamento, de acordo com o

Ofício DIAFI/PFN/SP, encaminhado a esta Vara Federal em 5 de maio de 2010, insira-se o número destes autos
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em listagem própria, referente aos parcelamentos definidos pela Lei n. 11.941/2009.Intimem-se.

 

0047577-86.2007.403.6182 (2007.61.82.047577-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X EMPORIO SILVESTRE COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA(SP140021 - SONIA

MARIA PINTO CATARINO) X EVELISE MARQUARDT SIQUEIRA X RENAN SABER SIQUEIRA

F. 328 - Mantenho a decisão agravada, pelos seus próprios fundamentos jurídicos.Dê-se vista à parte exequente

sobre o prosseguimento do feito, em cumprimento à determinação contida na folha 325. Intime-se.

 

0018396-06.2008.403.6182 (2008.61.82.018396-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X PLATINUM LTDA(SP173229 - LAURINDO LEITE JUNIOR)

Visto em Inspeção.Tendo havido desistência do Mandado de Segurança em cujo âmbito havia sido deferida a

medida liminar, aquele provimento provisório tem seus efeitos jurídicos suprimidos desde sua origem, de modo

que não se pode ter o ajuizamento da execução como obstaculizado. Por isso, mantenho a decisão das folhas

226/227, a despeito do Agravo de Instrumento noticiado nas folhas 233/234.Cientifiquem-se as partes e, não

havendo novas questões a serem apreciadas, cumpra-se a ordem de arquivamento constante da folha 227.

 

0030385-72.2009.403.6182 (2009.61.82.030385-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X LLOYD AEREO BOLIVIANO S A(SP182730 - WILLIAM CAMPOS)

Cuida-se de Execução Fiscal intentada pela FAZENDA NACIONAL, tendo LLOYD AEREO BOLIVIANO S/A

como parte executada. Intentada a citação por via postal, a providência restou negativa, conforme é possível

constatar pelo documento da folha 15. Após, requereu-se a citação da empresa executada, na pessoa de seu

representante legal, o que foi deferido na folha 24. Em cumprimento a mandado, foi certificado pelo senhor oficial

de justiça, que David Naim Asbun não seria o atual representante legal da empresa (folhas 57/59). Posteriormente,

DAVID NAIM ASBUN apresentou Exceção de Pré-Executividade (folhas 27/43). A parte excipiente sustentou,

em suma, ilegitimidade para figurar no polo passivo. Tendo oportunidade para manifestar-se, a parte exequente

argumentou que o excipiente não foi citado para, em nome próprio, pagar a dívida ou nomear bens à penhora,

mas, sim, para responder em nome da empresa executada, na condição de representante legal. Manifestou-se,

ainda, pela nulidade da citação, pois o excipiente já não estava investido na função de representante legal à época

da citação, quando tal função já era do Sr. Paulo Marcos Almada de Abreu Junior (folhas 62/63). Requereu, ao

final, a citação da empresa executada, na pessoa do atual representante legal, Paulo Marcos Almada de Abreu

Junior, no endereço indicado na folha 59. Delibero. Pela análise dos autos, constata-se que o excipiente não foi

incluído no passivo desta execução fiscal e, de acordo com a ficha cadastral oriunda da Junta Comercial (folha

63), constata-se que DAVID NAIM ASBUN não era o representante legal da empresa ao tempo da citação. Com

base em tudo o que foi exposto, não conheço a Exceção de Pré-Executividade apresentada por David Naim

Asbun, considerando que o excipiente nunca foi incluído no polo passivo desta execução fiscal. Em termos de

prosseguimento, expeça-se o necessário para citação da pessoa jurídica executada, na pessoa de seu representante

legal, de acordo com o requerido pela parte exequente, na folha 62. Na mesma oportunidade em que efetivar a

citação, o senhor oficial de justiça deverá intimar o tal representante para, incontinenti, informar o atual endereço

da sede ou das atividades da executada, apontando ainda a localização de seus bens (da executada). Se não for

realizado o pagamento no prazo legal de 5 (cinco) dias, valendo-se das informações prestadas, deverão ser

realizadas as diligências necessárias para suficiente penhora, e atos consequentes, inclusive com a intimação

quanto ao prazo de 30 (trinta) dias para embargar. Intimem-se.

 

0036059-60.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

RECKITT BENCKISER BRASIL LTDA(SP039006 - ANTONIO LOPES MUNIZ)

Converto o julgamento em diligência.Intime-se a parte executada para que proceda a individualização dos créditos

do FGTS por trabalhador, conforme requerido na folha 51.

 

0040504-24.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

AMDF TELECOM - MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNI(SP273240 - CLEONICE

SOUZA BARBOZA NASSATO)

Cuida-se de Execução Fiscal cujo valor, segundo a mais recente apuração, é de R$: 42.048,37.Utilizando-se do

sistema Bacen Jud, foi alcançado um montante de R$ 2.188,22, que deverá ser convertido em penhora, já ficando

determinadas as providências necessárias à sua transferência (CEF, Ag. 2527) para conta vinculada a este

feito.Então, completada a penhora, a Serventia providenciará o necessário para intimação da parte executada,

visando dar-lhe ciência do prazo de 30 (trinta) dias para, se quiser, oferecer embargos.Havendo embargos, será

deliberado acerca de eventual suspensão do curso executivo e, se não houver, os autos deverão ser encaminhados

à parte exequente.Intime-se.
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0060997-22.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

AMERICO BELAU(SP102901 - ELAINE PIOVESAN RODRIGUES DE PAULA)

Tratam os autos de execução fiscal promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de AMERICO BELAU

perante este Juízo. Por meio de exceção de pré-executividade, a parte executada alegou a ocorrência de

prescrição.Em sua resposta, a parte exeqüente negou a ocorrência de prescrição.É o relato do necessário.

Fundamento e decido.I - PRESCRIÇÃOCom base na constatação de que entre os vencimentos dos créditos em

cobro (2005, 2006 e 2007) e a citação da pessoa executada houve o decurso de mais de cinco anos, a parte

excipiente sustentou a ocorrência da prescrição.Pois bem. Em primeiro lugar, o marco inicial para o prazo

prescricional desejado pela parte está incorreto. Conforme se extrai das certidões de dívida ativa, a fl. 04, a

constituição do crédito se deu com notificação do auto de infração em 16.02.2008, a fl. 05, declaração

(autolançamento) em 10.05.2007, a fl. 07, por meio de notificação de auto de infração em 16.02.2008, e a fl. 08,

declaração (autolançamento) em 16.05.2008, com as multas de mora acompanhando tais constituições. Note-se

não haver mais dúvida na jurisprudência do STJ no sentido de que se a entrega da declaração é posterior ao

vencimento do tributo, a constituição do crédito se dá com a declaração. Da mesma forma, reconhece a

jurisprudência que nos casos de lançamento suplementar (como é o caso dos autos, de acordo com a alegação

fazendária, sem qualquer demonstração em sentido contrário pela parte executada) é este o marco inicial do prazo

prescricional (nesse sentido: AG 201202010055901, Desembargadora Federal CLAUDIA MARIA BASTOS

NEIVA, TRF2 - TERCEIRA TURMA ESPECIALIZADA, E-DJF2R - Data: 03/06/2013).Também sem razão a

parte executada no tocante ao marco interruptivo do prazo prescricional. Observo que, desde 2005 (LC 118), não é

a citação o marco interruptivo da prescrição, mas sim, o despacho do juiz que a determina, conforme atual redação

do art. 174, p. ún., I, do CTN.Considerando as datas já transcritas de constituição de crédito tributário e o marco

interruptivo no despacho de citação prolatado em 29 de maio de 2012 (fl. 10), apenas em relação à CDA de fl. 05

(e conseqüente multa a fl. 06), constituída via declaração (autolançamento) em 10.05.2007, houve decurso do

prazo de cinco anosIsto significa que, com base na literalidade da redação do art. 174, I, do CTN, o crédito se

encontra extinto pela prescrição.A jurisprudência buscou, contudo, amainar o rigor legal do CTN, conforme se

extrai da Súmula 106 do C. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Proposta a ação no prazo fixado para o seu

exercício, a demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da

argüição de prescrição ou decadência.Penso que a solução judiciária é bastante correta, tem fundamento legal (art.

219, 1º, do CPC) e deve ser considerada. Não tendo o exequente dado causa à demora na citação, não faz sentido

o reconhecimento da prescrição, eis que ausente inércia do credor a justificá-la. Lembre-se que a prescrição é

instituto presente como decorrência do vetusto brocardo o Direito não socorre aos que dormem, sendo indevida

sua aplicação quando a parte interessada se mantém ativa.Faz-se mister apontar que a Súmula 106 do STJ pode ser

aplicada a casos como o presente, em que se está diante de análise de prescrição material (e não intercorrente) em

execuções fiscais de natureza tributária. Em recurso repetitivo, o C. STJ assim confirmou: 1ª Seção, REsp

1.102.431, rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.2009. Logo, como o Tribunal da Cidadania não excluiu do âmbito de

abrangência de sua Súmula 106 casos como o presente, o que se trata de medida de justiça com o credor que não

se manteve inerte, é o caso de se proceder à análise acerca da realidade demonstrada nos autos para se averiguar a

ocorrência ou não da prescrição (nesse sentido: AC 00043381720134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/07/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.).No caso concreto, não há dúvidas de que a exeqüente NÃO deu causa ao fato de a

citação ter se efetivado apenas cinco anos após a constituição do crédito mais antigo, pois propôs a demanda

executiva antes do fim do lapso quinquenal (fl. 02, 23.11.2011), bem como não se manteve inerte, pelo que rejeito

a tese prescricional. II. CONCLUSÃOAnte o exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta (fls.

14/19).Em continuidade, considerando que já houve expedição de mandado no qual não se obteve sucesso na

penhora, defiro Bacen Jud, relativamente ao executado, no limite do valor atualizado do débito.Determino à

Secretaria que prepare a minuta a fim de transmitir esta ordem ao Bacen, mediante oportuno protocolamento.Se o

montante bloqueado afigurar-se como diminuto, em comparação com o valor objetivado, a Secretaria deverá

preparar o desbloqueio, agindo igualmente quanto a excesso, sendo que a análise judicial quanto a estas

circunstâncias será feita na oportunidade do novo protocolamento.Se houver bloqueio, ainda que seja parcial,

estando superada a questão referente à insignificância, este será convertido em penhora, já ficando determinadas

as providências necessárias à sua transferência (CEF, Ag. 2527) para conta vinculada a este feito.Então,

completada a penhora, a Serventia providenciará o necessário para intimação da parte executada, visando dar-lhe

ciência do prazo de 30 (trinta) dias para, se quiser, oferecer embargos.Havendo embargos, será deliberado acerca

de eventual suspensão do curso executivo e, se não houver, os autos deverão ser encaminhados à parte

exequente.Restando infrutífera a utilização do sistema Bacen Jud, também deverá dar-se vista à parte exequente,

mas então em cumprimento ao parágrafo 1º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, uma vez que a execução estará

suspensa, em conformidade com o caput daquele artigo, ficando determinada a remessa destes autos ao arquivo,

consignando-se que tal ordem será cumprida mesmo que se sobreponha manifestação, se tal não proporcionar

efetivo impulso ao feito e, persistindo a inércia por um ano, os autos serão considerados arquivados para os fins
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do parágrafo 4º, também daquele artigo 40.Cumpra-se Intimem-se.

 

0018717-02.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

MOTOREDE MOTOCICLETAS LTDA(SP271452 - RAPHAEL CORREA ORRICO)

Vistos em descião interlocutória.A parte executada, MOTOREDE MOTOCICLETAS LTDA., apresentou exceção

de pré-executividade. Alegou prescrição (fls. 23-35). Em resposta, a parte exequente, FAZENDA NACIONAL,

defendeu a inocorrência de prescrição. É o breve relatório. Fundamento e Decido.I. PRESCRIÇÃODa análise dos

autos, não há como reconhecer, no presente momento, a ocorrência de mencionada causa extintiva do crédito

tributário.Em primeiro lugar, fixo que data de vencimento não se confunde com data de constituição do crédito

tributário. Isto porque, não há mais dúvida na jurisprudência do STJ no sentido de que se a entrega da declaração é

posterior ao vencimento do tributo, a constituição do crédito se dá com a declaração. Da mesma forma, reconhece

a jurisprudência que nos casos de lançamento suplementar, bem como de imposição de tributo mediante auto de

infração (como é o caso dos autos, de acordo com a CDA, v. fl. 06), a constituição definitiva do crédito se dá

apenas com a notificação do contribuinte (art. 173, p. ún, do CTN).Ainda de acordo com a CDA, o lançamento se

deu em 06.10.2009. E a informação foi confirmada pelo extrato juntado pela exeqüente, a fl. 40.Observo que as

alegações da parte executada não foram suficientes para infirmar o quanto colocado pela exeqüente e o constante

da CDA. Lembro que a dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção de liquidez e certeza (art. 3º da LEF),

competindo ao contribuinte derrubar tal presunção (art. 3º, p. ún., da LEF), o que não foi feito no caso concreto,

pois a parte executada não juntou aos autos cópia do processo administrativo/auto de infração, tampouco

alegou/demonstrou impossibilidade de assim proceder.Logo, de acordo com o que consta dos autos, entre a data

da constituição do crédito (06.10.2009) e o despacho de citação (14.03.2013), não houve o decurso de cinco anos,

pelo que rejeito a tese prescricional. II. CONCLUSÃOAnte o exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade

oposta (fls. 23/35).Em continuidade, considerando que já houve expedição de mandado no endereço apontado

pela própria parte em sua petição (fl. 23), sem que tenha havido sucesso na penhora (fl. 37), defiro Bacen Jud,

relativamente à executada, no limite do valor atualizado do débito.Determino à Secretaria que prepare a minuta a

fim de transmitir esta ordem ao Bacen, a ser seguida de oportuno protocolamento judicial.Se o montante

bloqueado afigurar-se como diminuto, em comparação com o valor objetivado, a Secretaria deverá preparar o

desbloqueio, agindo igualmente quanto a excesso, sendo que a análise judicial quanto a estas circunstâncias será

feita na oportunidade do novo protocolamento.Se houver bloqueio, ainda que seja parcial, estando superada a

questão referente à insignificância, este será convertido em penhora, já ficando determinadas as providências

necessárias à sua transferência (CEF, Ag. 2527) para conta vinculada a este feito.Então, completada a penhora, a

Serventia providenciará o necessário para intimação da parte executada, visando dar-lhe ciência do prazo de 30

(trinta) dias para, se quiser, oferecer embargos.Havendo embargos, será deliberado acerca de eventual suspensão

do curso executivo e, se não houver, os autos deverão ser encaminhados à parte exequente.Restando infrutífera a

utilização do sistema Bacen Jud, também deverá dar-se vista à parte exequente, mas então em cumprimento ao

parágrafo 1º do artigo 40 da Lei n. 6.830/80, uma vez que a execução estará suspensa, em conformidade com o

caput daquele artigo, ficando determinada a remessa destes autos ao arquivo, consignando-se que tal ordem será

cumprida mesmo que se sobreponha manifestação, se tal não proporcionar efetivo impulso ao feito e, persistindo a

inércia por um ano, os autos serão considerados arquivados para os fins do parágrafo 4º, também daquele artigo

40.Cumpra-se. Intimem-se. 

 

0041367-43.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

CAPITANI ZANINI USINAGEM LTDA(RS055644 - DANIEL PEGURARA BRAZIL)

Vistos.Noto que, até o presente momento, a decisão de fl. 68 não foi publicada, tampouco cumprida.Observo,

ainda, que a certidão de fl. 69 apresenta erro material, pois foram apensados autos de exceção de incompetência

(decididos na data de hoje), e não, embargos à execução fiscal, como consta do documento.Sendo assim,

determino à d. Secretaria a correção do equívoco a fl. 69 e a observância ao quanto determinado a fl. 68.Cumpra-

se.

 

0044330-24.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X MGO

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP252615 - EDILSON FERNANDO DE MORAES E SP297170 -

ESNALRA SINERIA VITORIA LIMA DOS ANJOS)

MGO Indústria e Comércio Ltda apresentou exceção de pré-executividade com pedido liminar para suspensão da

exigibilidade do crédito tributário, com o fundamento de que o prosseguimento de uma execução que é nula

poderá acarretar a perda de seu patrimônio (...).A eventual constrição de bens levada a efeito poderá ser

prontamente levantada, no caso de acolhimento da exceção de pré-executividade manejada.Não se comprovou

risco de dano irreparável ou de difícil reparação que justifique o pedido liminar, motivo pelo qual o indefiro.Fixo

o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte exequente se manifeste sobre a exceção de pré-executividade,

apresentando eventuais documentos que demonstrem a existência de causa suspensiva ou interruptiva da
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prescrição, se for o caso.Uma vez cumpridas as providências pela parte exequente, junte-se aos autos e, se houver

omissão, certifique-se, posteriormente fazendo conclusos os autos.Registre-se como apreciação liminar.Intimem-

se.

 

0052457-48.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ESPACO REAL MODELOS DE PRECISAO LTDA.EPP(SP166997 - JOAO VIEIRA DA SILVA)

A parte executada, ESPAÇO REAL MODELOS DE PRECISÃO LTDA. EPP., apresentou exceção de pré-

executividade. Alegou prescrição (fls. 57/62). Em resposta, a parte exequente, FAZENDA NACIONAL, defendeu

a inocorrência de prescrição (fls. 76). É o breve relatório. Fundamento e Decido.A parte executada alegou que em

virtude do despacho de citação ter sido ordenado apenas em 15.01.2013 (fl. 02), teria havido a prescrição para os

créditos constituídos antes de janeiro de 2008, ante o decurso de mais de cinco anos.Contudo, da análise dos

autos, não há como reconhecer, no presente momento, a ocorrência de mencionada causa extintiva do crédito

tributário.Isto porque, conforme informação fazendária, a exigibilidade do crédito tributário foi interrompida em

19.10.2006, em virtude de parcelamento do crédito (art. 174, p. ún., IV do CTN). E, ainda de acordo com a

exequente, rescindido o parcelamento em 25.08.2009, com reinício do prazo prescricional, nova interrupção se

efetivou com o despacho de citação do executado, ocorrido em 15 de janeiro de 2013 (art. 174, p. ún, I, do CTN).

Logo, sem decurso do prazo prescricional de cinco anos de forma contínua.Observo que análise mais aprofundada

do tema demandaria juntada do processo administrativo e oportunidade de manifestação às partes, verdadeira

dilação probatória, inadmissível em sede de exceção de pré-executividade (possível apenas em embargos à

execução, que exigem prévia garantia do Juízo, cf. art, 16, 1º da LEF).E ainda que assim não fosse, e se admitisse

tal discussão na presente via, observo que as alegações da parte executada e os documentos por ela juntados não

foram suficientes para infirmar o quanto colocado pela exequente. Lembro que a dívida ativa regularmente

inscrita goza de presunção de liquidez e certeza (art. 3º da LEF), competindo ao contribuinte derrubar tal

presunção (art. 3º, p. ún., da LEF), o que não foi feito no caso concreto, pois a parte executada não juntou aos

autos cópia do processo administrativo, tampouco alegou/demonstrou impossibilidade de assim proceder.Ante o

exposto, REJEITO a exceção de pré-executividade oposta (fls. 57/62). Indefiro, por ora, o pedido de bloqueio de

valores pelo sistema Bacen Jud (fls. 76), considerando a existência de bens penhorados (fls. 51/56). Assim, fixo o

prazo de 30 (trinta) dias para manifestação da parte exequente sobre o eficaz prosseguimento do feito.Intimem-se.

 

0017719-97.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CARLOS GONCALVES DA SILVA(SP216987 - CICERO CORREIA DOS SANTOS)

Trata-se de execução fiscal promovida pela Fazenda Nacional em face de Carlos Gonçalves da Silva.A parte

executada foi citada pela via postal, como se verifica a partir do exame do documento da folha 09.Posteriormente,

apresentou pedido de reconsideração quanto ao mandado de citação para pagamento da execução. Em síntese,

alegou erro no preenchimento da declaração. Requereu, ao final, a suspensão da execução fiscal até análise

administrativa dos pedidos de revisão e de parcelamento do débito. Em resposta, a parte exequente informou que o

pedido de parcelamento foi indeferido e o pedido de revisão encontra-se sob análise. Requereu, ao final,

prosseguimento do feito com bloqueio de valores pelo sistema Bacen Jud. É o breve relatório. Fundamento e

Decido.O pedido de reconsideração não tem previsão legal. Isso, por si só, já seria causa suficiente para não

conhecimento da peça apresentada, ainda mais quando questiona mero despacho de citação.Mas ainda que se

conheça da petição, verifico que o pedido do executado não deve prosperar. Isto porque, o artigo 151 do Código

Tributário Nacional elenca as causas de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, dentre as quais não está

presente o pedido de revisão de débitos, não podendo ser admitido, de forma extensiva, como recurso

administrativo. Além disso, segundo o princípio doutrinário do desfecho único da execução, não se tutela, em tais

processos, o direito material do executado, realizando-se o processo no interesse do credor (art. 612 do CPC).

Caso a parte executada queira discutir temas que não são cognoscíveis de ofício e demandam análise de provas

(como é o caso concreto), deve garantir a execução e propôr Embargos à Execução, ação autônoma de

conhecimento. Pelos motivos acima expostos, indefiro o pedido de suspensão da execução formulado pela parte

executada. Indefiro, também, o pedido de parcelamento judicial em no mínimo 36 meses, dada a falta de amparo

legal, e também, o fato de se tratar de tema a ser resolvido na seara administrativa. Por fim, deixo de determinar a

juntada do processo administrativo pela parte exequente, seja por não ser o processo de execução a via adequada,

mas principalmente porque não há qualquer demonstração pelo executado, interessado na medida, de que não

conseguiu obter vista e eventuais cópias desejadas na esfera administrativa. Em termos de prosseguimento,

expeça-se mandado de penhora e atos consequentes, conforme decisão inicial (folha 08).Cumpra-se. Intimem-se.

 

0026867-35.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

EXPRESSO JOACABA LTDA(SP206886 - ANDRÉ MESSER)

Vistos em decisão interlocutória.A parte executada, EXPRESSO JOACABA LTDA., apresentou exceção de pré-

executividade. Alegou prescrição (fls. 08-24). Em resposta, a parte exequente, FAZENDA NACIONAL, defendeu
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a inocorrência de prescrição. É o breve relatório. Fundamento e Decido.A parte executada alegou que em virtude

do vencimento do tributo em cobro ter se dado em 15.08.2003 e o despacho de citação ter sido ordenado apenas

em 10.10.2013 (fl. 06), teria havido a prescrição, ante o decurso de mais de cinco anos.Contudo, da análise dos

autos, não há como reconhecer, no presente momento, a ocorrência de mencionada causa extintiva do crédito

tributário.Isto porque, conforme informação fazendária, o tributo foi confessado em declaração de compensação

não homologada (já que o crédito a compensar não existia), tendo a análise administrativa resultado em edital com

vencimento em 03.07.2008 (fl. 37), iniciando-se apenas a partir de tal momento o fluxo prescricional.Como a

demanda executiva foi proposta em 13.06.2013, isto é, antes do decurso de cinco anos do vencimento do edital, o

crédito, de acordo com a Fazenda, não estaria prescrito.Primeiro, observo que a tese da exeqüente, no sentido de

que a constituição do crédito se deu apenas quando rejeitada a homologação desejada pelo contribuinte e feito o

lançamento de ofício, encontra respaldo nas instâncias superiores, confira-se:TRIBUTÁRIO. ART. 74, CAPUT,

DA LEI N. 9.430/96. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO DE TERCEIRO.

COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA. PENDÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE E

RECURSO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO VIA

LANÇAMENTO DE OFÍCIO. 1. Muito embora a compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extinga

o crédito tributário sob condição resolutória de sua ulterior homologação - art. 74, 2º, da Lei n. 9.430/96 (o que

impediria a lavratura dos autos de infração), é de se observar que no caso concreto houve decisão efetiva de não

homologação. 2. Não homologada a compensação o crédito tributário não está mais previamente extinto, o que

abre caminho para sua constituição mediante lançamento de ofício (REsp 1173921/RS, Rel. Ministro MAURO

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 28/08/2012, grifei).Aliás, a tese faz

sentido, pois de acordo com o próprio STJ, não se faria possível promover a execução fiscal enquanto pendente

análise de pedido de compensação: Pedido de compensação não homologada, ainda em discussão na esfera

administrativa, não se mostra certo para utilização na via da execução fiscal (STJ, REsp 1.010.142, rel. Min.

Eliana Calmon, j. 02.10.2008).Mas ainda que aceita a tese da exeqüente, com base na literalidade da redação do

art. 174, I, do CTN, o crédito se encontra extinto pela prescrição, pois o despacho de citação foi posterior a

03.07.2013 (fl. 06).A jurisprudência buscou, contudo, amainar o rigor legal do CTN, conforme se extrai da

Súmula 106 do C. Superior Tribunal de Justiça, in verbis: Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a

demora na citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da argüição de

prescrição ou decadência.Penso que a solução judiciária é bastante correta, tem fundamento legal (art. 219, 1º, do

CPC) e deve ser considerada. Não tendo o exequente dado causa à demora na citação, não faz sentido o

reconhecimento da prescrição, eis que ausente inércia do credor a justificá-la. Lembre-se que a prescrição é

instituto presente como decorrência do vetusto brocardo o Direito não socorre aos que dormem, sendo indevida

sua aplicação quando a parte interessada se mantém ativa.Faz-se mister apontar que a Súmula 106 do STJ pode ser

aplicada a casos como o presente, em que se está diante de análise de prescrição material (e não intercorrente) em

execuções fiscais de natureza tributária. Em recurso repetitivo, o C. STJ assim confirmou: 1ª Seção, REsp

1.102.431, rel. Min. Luiz Fux, j. 09.12.2009. Logo, como o Tribunal da Cidadania não excluiu do âmbito de

abrangência de sua Súmula 106 casos como o presente, o que se trata de medida de justiça com o credor que não

se manteve inerte, é o caso de se proceder à análise acerca da realidade demonstrada nos autos para se averiguar a

ocorrência ou não da prescrição (nesse sentido: AC 00043381720134039999, DESEMBARGADORA FEDERAL

CECILIA MARCONDES, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/07/2013

..FONTE_REPUBLICACAO:.).No caso concreto, não há dúvidas de que a exeqüente NÃO deu causa ao fato de a

citação ter se efetivado apenas cinco anos após a constituição do crédito mais antigo, pois propôs a demanda

executiva antes do fim do lapso quinquenal (fl. 02), bem como não se manteve inerte, pelo que rejeito a tese

prescricional. Por fim, observo que as alegações da parte executada e os documentos por ela juntados não foram

suficientes para infirmar o quanto colocado pela exeqüente. Lembro que a dívida ativa regularmente inscrita goza

de presunção de liquidez e certeza (art. 3º da LEF), competindo ao contribuinte derrubar tal presunção (art. 3º, p.

ún., da LEF), o que não foi feito no caso concreto, pois a parte executada não juntou aos autos cópia do processo

administrativo, tampouco alegou/demonstrou impossibilidade de assim proceder.Ante o exposto, REJEITO a

exceção de pré-executividade oposta (fls. 18/30). Em continuidade:a) indefiro o pedido de condenação da parte

executada em honorários, pois já se encontra em cobro o encargo de 20%;b) concedo vista à exeqüente pelo prazo

de trinta dias, a fim de informar se o crédito está com sua exigibilidade suspensa, pois a fl. 44 existe menção a

pedido de parcelamento;c) após, tornem conclusos em virtude do pedido (III) de fl. 49v.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0029952-29.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SEG MED CORRETORA DE SEGUROS DE VIDA LTDA - ME(SP292269 - MARCELO CHILELLI DE

GOUVEIA)

F. 38/42 - Fixo prazo de 10 (dez) dias para que se regularize a representação processual, trazendo aos autos

instrumento de procuração em consonância com a cláusula V do contrato social. Deverá, na oportunidade,

informar o atual endereço da empresa executada considerando que foi certificado pelo senhor Oficial de Justiça,

folha 16, a não localização no endereço indicado na inicial e na petição da folha 38. Para o caso de
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descumprimento da determinação supra, tornem os autos conclusos para que se delibere, inclusive, sobre o pedido

de inclusão dos sócios (folha 90).Regularizada a representação processual, fixo prazo de 30 (trinta) dias para que a

parte exequente se manifeste sobre o parcelamento noticiado (Lei n. 11.941/2009).Para a hipótese de ser

confirmado o parcelamento, se houver inércia da parte exequente ou manifestação que não proporcione efetivo

impulso ao feito, suspendo esta execução e determino a remessa destes autos ao arquivo, na condição de

sobrestado, sendo que um possível desarquivamento ficará submetido a requerimento de alguma das

partes.Visando a manutenção de controle, antes do arquivamento, de acordo com o Ofício DIAFI/PFN/SP,

encaminhado a esta Vara Federal em 5 de maio de 2010, insira-se o número destes autos em listagem própria,

referente aos parcelamentos definidos pela Lei n. 11.941/2009. Intime-se. 

 

 

6ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DOUTOR ERIK FREDERICO GRAMSTRUPLKC 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR 

BELa. GEORGINA DE SANTANA FARIAS SANTOS MORAES

DIRETORA DA SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 3491

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0034930-54.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0019333-

21.2005.403.6182 (2005.61.82.019333-0)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 2375 - ANA CAROLINA RAMOS

GARCIA) X CONN - CONNECT SYSTEMS INTEGRATOR LTDA.(SP166020 - MARCOS DE CARVALHO

PAGLIARO)

Vistos etc.Trata-se de execução da verba de sucumbência fixada nos embargos à execução nº 0034930-54.2010-

403.6182, realizada nos termos do artigo 475-J do Código de Processo Civil.A parte exequente requereu a

extinção do feito nos termos do par. 2º, do artigo 20 da Lei n. 10.522/2002 (fls. 47-v).É o relatório. Decido.A Lei

n. 10.522 de 19 de julho de 2002, em seu art. 20, par. 2º estabelece:Art. 20. Serão arquivados, sem baixa na

distribuição, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, os autos das execuções fiscais de débitos

inscritos como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ou por ela cobrados, de valor

consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais). (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) 1o (....)

2o Serão extintas, mediante requerimento do Procurador da Fazenda Nacional, as execuções que versem

exclusivamente sobre honorários devidos à Fazenda Nacional de valor igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais).

(Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)Tendo em vista a petição da exequente, JULGO EXTINTA a fase

executória do julgado, nos termos do artigo 267, inciso VIII do Código de Processo Civil.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.Registre-se. Publique-se, se necessário. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0506687-68.1995.403.6182 (95.0506687-2) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0096460-

51.1976.403.6182 (00.0096460-3)) ESPOLIO DE JOSE JOAO ABDALLA(SP008222 - EID GEBARA) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

Fls.386: Ciência ao defensor do embargante.Após, remetam-se os presentes autos ao arquivo, com baixa na

distribuição.Publique-se. 

 

0561383-83.1997.403.6182 (97.0561383-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0518707-

57.1996.403.6182 (96.0518707-8)) WALMA IND/ E COM/ LTDA(SP096425 - MAURO HANNUD E

SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

391 - MARIA CLAUDIA TERRA ALVES)

Fls.172/174: Intime-se o advogado Mauro Hannud para a regularização da representação processual, tendo em

vista que os substabecentes não representam o embargante nestes autos, sob pena de extinção do seu nome da

rotina de publicação.Após, manifeste-se a embargada, ora exequente, sobre a quitação do débito.Não havendo

saldo remanescente, remetam-se os presentes autos ao arquivo, com baixa na distribuição, observando-se as

cautelas de praxe.Int.

 

0534869-59.1998.403.6182 (98.0534869-5) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0549696-

12.1997.403.6182 (97.0549696-0)) HALAK MODAS LTDA(SP033125 - ANTONIO RODRIGUES DA SILVA
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E SP123420 - GIANE MIRANDA RODRIGUES DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

Fls.205/207: Tendo em vista que no V. Acórdão de fls.115/116 foi declarado extinto, de ofício, o processo

executivo, sem resolução do mérito e julgado prejudicado os presentes embargos, inexistindo qualquer

condenação a títulode varba de sucumbência, indefiro o pedido. Cumpra-se o segundo parágrafo, in fine, do

despacho de fls. 199. Publique-se.

 

0009736-62.2004.403.6182 (2004.61.82.009736-1) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0037951-82.2003.403.6182 (2003.61.82.037951-9)) INDUVEST COMERCIO DE CONFECCOES

LTDA(SP051621 - CELIA MARISA SANTOS CANUTO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE

ROBERTO SERTORIO)

Expeça-se ofício requisitório.Intime-se o executado/embargante (ora exequente) para informar o nome do

advogado beneficiário, que se encontre devidamente constituido nos autos. Caso a indicação seja SOCIEDADE

DE ADVOGADOS, essa deverá constar na procuração originariamente juntada aos autos, bem como deverá ser

indicado o advogado que a representará para levantamento dos valores.Int.

 

0000401-77.2008.403.6182 (2008.61.82.000401-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0029895-55.2006.403.6182 (2006.61.82.029895-8)) ULTRACHAMA GAZ LTDA(SP153343 - ROGERIO

CASSIUS BISCALDI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Os presentes embargos foram ajuizados em 11.01.2008 após a citação da executada nos autos da execução fiscal

n.º 0029895-55.2006.403.6182. A inicial veio acompanhada de documentos, bem como pelo oferecimento de um

bem imóvel para garantia da execução (fls. 02/153).Em seguida, foi indeferida a inicial, considerando o

ajuizamento tardio dos embargos. Em grau de recurso, foi vencida a questão da intempestividade, sem prejuízo da

formalização da penhora como requisito de admissibilidade dos embargos (183/184).Analisando a execução

fiscal, diante do retorno negativo de dois mandados de penhora (fls. 28 e 64), a executada, ora embargante,

ratificando o oferecimento do bem imóvel realizado nesses autos, arrolou-o também naqueles autos (fls. 66/67).A

exequente, por sua vez, recusou o bem imóvel em virtude de sua localização e em decorrência de dívidas,

requerendo o bloqueio de valores e a penhora de veículo (fls. 116/119).Foi determinada a remessa dos autos ao

arquivo, sem baixa na distribuição, em decorrência do baixo valor cobrado (Portaria n.º 75/MF). Ao tomar ciência

de referida decisão, a exequente consentiu com a extinção do feito, após decurso do prazo prescricional do artigo

40 da Lei n. 6.830/80 (fls. 134).Assim, como a execução fiscal se encontra suspensa, deve aguardar em arquivo,

eventual movimentação ou o decurso do prazo prescricional.Deste modo, considerando a ausência de garantia - e

mais, que tal questão foi expressamente ressalvada pelo v. Acórdão na Ap. Cív. n. 2008.61.892.000401-7 e

Agravo legal -, não há como receber estes embargos à execução fiscal.Caso a execução fiscal venha a ter

andamento e penhora, dita questão poderá ser reavaliada.Determino o apensamento destes autos ao executivo

fiscal n.º 0029895-55.2006.403.6182. Após, encaminhem-se ao arquivo, sem baixa na distribuição.Intimem-se.

Cumpra-se.

 

0049474-81.2009.403.6182 (2009.61.82.049474-8) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0031325-37.2009.403.6182 (2009.61.82.031325-0)) INDUSTRIA MECANO CIENTIFICA S A(SP173098 -

ALEXANDRE VENTURINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de embargos à execução fiscal aforada para cobrança de contribuições previdenciárias, referentes a

janeiro de 1999 a janeiro de 2000, acrescido de multa e demais encargos. O lançamento deu-se por confissão de

dívida fiscal em 19.04.2000.O embargante, alega, em síntese:a) Prescrição;b) Ilegalidade da cobrança das

contribuições devidas ao INCRA e ao SEBRAE;c) Limitação da multa moratória a 20%;d) Impossibilidade da

aplicação da taxa Selic.Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo a fls. 83.Devidamente intimada, a

União impugnou a inicial em todos os seus termos.Em réplica, a embargante insistiu em seus pontos de vista

iniciais (fls. 106/108).Houve novas manifestações das partes a fls. 110, 117/119 e 122.É o relatório. DECIDODA

PRESCRIÇÃOPrescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um direito e ao

decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o próprio

direito subjetivo material que perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início

do curso do prazo fatal coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à

interrupção, à suspensão e ao impedimento.Já a decadência é o prazo para exercício de um direito (potestativo)

que, em si, gera instabilidade jurídica, de modo que a lei o institui para eliminar tal incerteza, caso o titular não o

faça antes, pelo puro e simples esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o direito de invocar a prescrição,

mas não antes de consumada (CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita -

quer dizer, por ato de ostensivo reconhecimento do direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada

a qualquer tempo e instância (CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício (219, par. 5o., CPC, que revogou o art.

166/CC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre enquanto pender apuração
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administrativa da dívida (art. 2o.). Quando se tratar de prestações periódicas, extinguem-se progressivamente.

Somente se interrompe uma vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato

ou termo (art. 3o. do D. 4.597/42).Conforme o ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a

prescrição está ligada às ações que tutelam direitos de crédito e reais (direitos que têm como contrapartida uma

prestação). Tais são as ações condenatórias (e as execuções que lhes corresponderem). Às mesmas é que se referia

o art. 177 do Código Civil de 1916 e ora são cuidadas pelos arts. 205/6 do CC/2002.Diversamente, na decadência

é o próprio direito que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em

casos nos quais direito e ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início

do prazo está vinculado ao seu exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos que

decaem pertencem ao gênero dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de

outrem, sem o seu consentimento. Contrapõem-se a um estado de sujeição. Têm correspondentes nas ações

constitutivas, positivas e negativas que, justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de

relações jurídicas. E estas só fenecem, juntamente com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial

previsto em lei.Por corolário, são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações

declaratórias.No campo do Direito Tributário, a matéria sofreu o influxo da principiologia publicística, sem se

afastar dos conceitos acima delineados. O CTN, art. 156, V, alinha a prescrição e a decadência como formas de

extinção do crédito tributário.A primeira vem tratada pelo art. 174, atingindo a ação de cobrança, definindo-se a

partir dos cinco anos da constituição definitiva do crédito tributário (isto é, da comunicação do lançamento ao

sujeito passivo). Interrompe-se pela citação pessoal do devedor (ou pelo despacho que a ordenar: art. 8o., par. 2o.,

da Lei n. 6.830/80), pelo protesto ou ato judicial que o constitua em mora e por ato inequívoco de reconhecimento

do débito. Suspende-se por cento e oitenta dias, operada a inscrição, ou até o ajuizamento da execução fiscal (art.

1o., par. 3o., da Lei n. 6.830/80).A decadência foi objeto do art. 173, que se refere a um direito potestativo - o de

constituir o crédito tributário e também é qüinqüenal, contando-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em

que o lançamento poderia ter sido efetuado, da decisão que houver anulado o lançamento anteriormente efetivado

ou da notificação, ao contribuinte, de medida preparatória à formalização do crédito tributário.Em termos simples,

nos cinco anos contados do exercício seguinte àquele do fato gerador, o Fisco pode lançar o tributo. Só então é

que se torna certa a obrigação, o montante e o sujeito passivo (art. 142, CTN) e, portanto, que se pode cuidar da

cobrança. Como lembra PAULO DE BARROS CARVALHO, ... a solução harmonizadora está em deslocar o

termo inicial do prazo de prescrição para o derradeiro momento do período de exigibilidade administrativa,

quando o Poder Público adquire condições de diligenciar acerca do seu direito de ação. Ajusta-se assim a regra

jurídica à lógica do sistema. (Curso de Direito Tributário, São Paulo, Saraiva, 1991).É verdade, com respeito aos

tributos cujo sujeito passivo deva adiantar o pagamento, que o prazo decadencial ocorreria em cinco anos da

ocorrência do fato gerador (art. 150, 4º, CTN). Mas isso só se admite caso as declarações do contribuinte venham

acompanhadas do pagamento. Nesse caso, cinco anos após o fato gerador sobrevém a assim chamada

homologação tácita e é nesse sentido que o direito de lançar decai. Não havendo recolhimento antecipado à

atividade administrativa, o termo inicial da contagem da decadência não será o do art. 150, par 4º, CTN e sim o do

art. 173.Somente após a homologação, expressa ou tácita, no primeiro caso comunicado ao contribuinte, é que se

pode contar o qüinqüênio da prescrição. Os dois prazos (de decadência e de prescrição) não correm juntos, porque

a pretensão de cobrança só surge depois de consumado o exercício daquele direito, de uma das formas

descritas.Ainda, quanto à interrupção da prescrição, merecem menção os seguintes dispositivos: Art. 219, 1º à 4º,

do CPC, em sua redação originária:A prescrição considerar-se-á interrompida na data do despacho que ordenar a

citação.Incumbe à parte, nos 10 (dez) dias seguintes à prolação do despacho, promover a citação do réu.Não sendo

citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de 90 (noventa) dias, contanto que a parte o requeira nos 5

(cinco) dias seguintes ao término do prazo do parágrafo anterior.Não se efetuando a citação nos prazos

mencionados nos parágrafos antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição. Os três primeiros

parágrafos, na redação atribuída pela Lei n. 8.952, de 1994:A interrupção da prescrição retroagirá à data da

propositura da ação.Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subsequentes ao despacho que a

ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao serviço judiciário.Não sendo citado o

réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de noventa dias. O art. 8º, 2º, da Lei n. 6.830, de 1980:O despacho do

juiz, que ordenar a citação, interrompe a prescrição. O art. 174, par. Único, do CTN, na redação que lhe foi dada

pela LC n. 118/2005:A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco anos, contados da data da

sua constituição definitiva.Parágrafo único. A prescrição se interrompe:I - pelo despacho do juiz que ordenar a

citação em execução fiscal;Das regras citadas, o art. 8º., par. 2º. da Lei nº 6.830 deve ser entendida em

interpretação sistemática com o Diploma Processual Civil, cuja vigente redação não fez senão consagrar o

entendimento que a Jurisprudência sempre atribuiu à originária. Em outras palavras, na execução da dívida ativa

da Fazenda, esta deve promover a citação, para que a mesma retroaja à data do ajuizamento (é o que diz, no fundo,

a própria Lei n. 6.830, presumindo que o despacho de citação ocorra nessa data; o que nem sempre ocorre, nos

locais onde haja distribuição de feitos a mais de um Juízo, mas deveria ocorrer, a bem da celeridade processual).

Promover significa fornecer os meios que cabem à parte, quer dizer, as despesas quando devidas e o endereço

aonde se postará a carta mencionada pelo art. 8o., I, da LEF.Se o aviso de recepção não retornar no prazo de
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quinze dias (art. 8o., III, da LEF), far-se-á a citação por oficial de justiça, ou por edital. Entendo, em face disso,

que o exequente beneficiado pelo rito especial da Lei n. 6.830 está vinculado ao seguinte regime: dispõe dos dez

dias subsequentes ao despacho de citação para fornecer os meios de citação pela via postal (se já não o fez); se,

em quinze dias, não retornar o AR, o juiz prorrogará (ou, no silêncio da autoridade, prorrogar-se-á

automaticamente pelo máximo, já que a disposição é imperativa e não lhe deixa discrição) o prazo até noventa

dias, para que o interessado promova a citação por oficial de justiça ou por edital; se, nessa dilação, forem

fornecidos os meios - isto é, o correto endereço no primeiro caso e as providências de publicação no segundo - o

exequente não será prejudicado por eventual demora, que se presumirá imputável à máquina judiciária (já que

mais nada se lhe pode exigir, razoavelmente).Preenchidas essas condições, o exequente gozará da interrupção

retroativa à data em que entregou a inicial ao protocolo judiciário, mesmo que a citação tenha sido ordenada por

juiz incompetente (caput do art. 219, CPC).Quanto às citações (ou melhor, quanto aos despachos que ordenam tais

citações) ocorrido(a)s APÓS a vigência da LC n. 118/2005, forçosa sua aplicação literal - a interrupção da

prescrição se dará com o simples despacho citatório (na linha do precedente estabelecido pela E. 1ª. Seção do STJ,

ao apreciar o REsp 999.901/RS - Rel.Min. Luiz Fux, DJe de 10.6.2009). No regime anterior à vigência da LC n.

118/2005, o despacho de citação do executado não interrompia a prescrição do crédito tributário, uma vez que

somente a citação pessoal válida era capaz de produzir tal efeito. Com a alteração do art. 174, parágrafo único, I,

do CTN, pela LC n. 118/2005, o qual passou a considerar o despacho do juiz que ordena a citação como causa

interruptiva da prescrição, somente deve ser aplicada nos casos em que esse despacho tenha ocorrido

posteriormente à entrada em vigor da referida lei complementar, isto é, a 09.06.2005. Enfim: Para as causas cujo

despacho ordena a citação seja anterior à entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/2005, aplica-se o art. 174,

parágrafo único, I, do CTN, em sua antiga redação. Em tais casos, somente a citação válida teria o condão de

interromper o prazo prescricional (RESP n. 999.901/RS, 1ª. Seção, representativo de controvérsia). O despacho

que ordenar a citação terá o efeito interruptivo da prescrição e aplicação imediata nos processos em curso, desde

que o aludido despacho tenha sido proferido após a entrada em vigor da LC n. 118, evitando-se

retroatividade.Além disso, no Recurso Especial 1.120.295/SP, submetido ao rito do art. 543-C do Código de

Processo Civil, decidiu a Primeira Seção do STJ que os efeitos da interrupção da prescrição, seja pela citação

válida, de acordo com a sistemática da redação original do art. 174, I, do CTN, seja pelo despacho que determina a

citação, nos termos da redação introduzida ao aludido dispositivo pela LC 118/2005, devem retroagir à data da

propositura da demanda, de acordo com o disposto no art. 219, 1º, do CPC.Feitas essas considerações de ordem

geral, passemos a análise do caso concreto.A execução fiscal tem por objeto parcelas de contribuições

previdenciárias, referentes a janeiro de 1999 a janeiro de 2000. O crédito foi constituído por Lançamento de

Débito Confessado em 19.04.2000.A empresa executada aderiu ao Programa de Parcelamento - REFIS, em 25 de

abril de 2001. Nesse momento o curso da prescrição foi novamente interrompido. Todavia o contribuinte deixou

de cumprir com suas obrigações sendo excluído do referido programa em 01.11.2004 (fls. 110/112). É a partir

dessa exclusão que a prescrição começou a correr.A execução foi ajuizada em 03 de agosto de 2009, com

despacho citatório proferido em 24.08.2009 e retorno do AR positivo datado de 23 de outubro de 2009 (fls. 56).

Em qualquer dos casos, a medida judicial foi intentada tempestivamente.Assim, considerada a interrupção havida

pela confissão espontânea, bem como o interregno pelo qual houve suspensão (rectius: ficou impedido o prazo de

correr) não há que falar na ocorrência da prescrição.CONTRIBUIÇÃO AO INCRAQuanto à contribuição devida

ao INCRA, teço as considerações que seguem. O Serviço Social Rural foi criado em 1955, pela Lei n. 2.613, com

atividades financiadas pelo adicional de 0,3% sobre a contribuição dos empregadores em geral para institutos e

caixas de pensão. Ulteriormente, houve majoração para 0,4% (Lei n. 4.863/65). Em 1969, os recursos foram

partilhados entre o Funrural e os órgãos federais promotores da reforma agrária (DL n. 582/69), unificados no

INCRA em 1970 (DL 1.110). Prosseguiu a sistemática de divisão meio a meio no DL 1.146, também de 1970.

Nova majoração para 2,6% sobreveio em 1971 (LC n. 11). Assim, até 1989, estabeleceu-se nova divisão do

produto da arrecadação: 2,4% para o FUNRURAL/PRORURAL e 0,2% para o INCRA. Era este o dispositivo

pertinente (da LC n. 11/71):Art 15 - Os recursos para o custeio do Programa de Assistência ao Trabalhador Rural

provirão das seguintes fontes: (...omissis...) II - da contribuição de que trata o art. 3º do Decreto-Lei nº 1.146, de

31 de dezembro de 1970, a qual fica elevada para 2,6% (dois e seis décimos por cento), cabendo 2,4% (dois e

quatro décimos por cento) ao FUNRURAL. Em 1989, a Lei n. 7.787 suprimiu a parcela de 2,4% (art. 3o., par. 1o.)

destinada ao FUNRURAL/PRORURAL, ao instituir contribuição de 20% sobre as remunerações pagas a

empregados, avulsos, autônomos e administradores.Os 0,2% destinados ao INCRA, que nada tinham a ver com

PRORURAL não foram objeto de derrogação pela Lei n. 7.787. O objetivo expresso por esta foi o de unificar, na

contribuição de 20% sobre a folha, as contribuições para o salário-família, salário-maternidade, abono anual e

PRORURAL, estas, sim, nomeadamente suprimidas.Quanto à arrecadação, primeiramente foi de responsabilidade

da Previdência Social; passando em 1990 para a alçada da Secretaria da Receita Federal (Lei n. 8.022, art. 1o.).A

LC n. 11/1971 instituiu um programa de natureza mista, que envolvia prestações hoje classificáveis como

assistenciais e previdenciárias. Confira-se seu art. 2o. (original), que discriminava a prestação dos benefícios de

aposentadoria, pensão, auxílio-funeral, serviços de saúde e serviço social. São contribuições destinadas à

seguridade, conforme a acepção que hoje se dá à palavra.Tais contribuições, na vigência da Constituição de 1967,
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poderiam ser classificadas como tributos. Porém, como é do conhecimento de todos e jurisprudência assente na

Suprema Corte, perderam tais características quando da Emenda n. 08/1977. Deste modo, não apenas sua

exigência não se submetia a princípios limitadores da competência tributária, como também podia ser efetuada

frente a todos os empregadores, urbanos ou rurais. E, conquanto o adicional ao Funrural pudesse ser reclassificado

como exigência tributária com o advento da Constituição de 1988, a verdade é que não lhe sobreviveu muito (foi

revogado logo em 1989).Já na criação da antiga contribuição ao serviço social rural, em 1955, a Lei n. 2.613

compelia ao pagamento por parte de certas indústrias (por exemplo, as de açúcar e laticínios), relacionadas no art.

6o, que por isto mesmo ficavam dispensadas de contribuir aos demais serviços sociais autônomos; ao lado

daquelas, contribuíam também as empresas de atividades rurais (art. 7o). O adicional, inicialmente de 0,3%, sobre

o total dos salários pagos era devido por todos os empregadores, em conformidade ao art. 6o., par. 4o.O Decreto-

lei n. 1.146/1970, ao consolidar a matéria, prosseguiu mencionando exploradores de atividades industriais dentre

os contribuintes (art. 2o.), ladeando com os exercentes de atividades rurais em imóveis sujeitos ao ITR, estes,

referidos pelo art. 5o. Portanto, reafirme-se, devida a exação por empregadores de diversas espécies e

naturezas.Confira-se o teor do art. 6o, par. 4o., da Lei n. 2.613/1955: 4º A contribuição devida por todos os

empregadores aos institutos e caixas de aposentadoria e pensões é acrescida de um adicional de 0,3% (três

décimos por cento) sôbre o total dos salários pagos e destinados ao Serviço Social Rural, ao qual será diretamente

entregue pelos respectivos órgãos arrecadadores.O princípio de solidariedade veio a ganhar dignidade

constitucional com a Carta de 1988, que em seu art. 195 atribuiu a toda a sociedade o financiamento da

Seguridade. Conquanto após o advento da CF/88 as contribuições sociais tenham tornado a compor o gênero

tributo, ficou bem caracterizada a obrigação de todos os empregadores, além de peculiaridades de trato.Já existia,

por virtude do Decreto-lei n. 582/1969, a partilha do resultado da arrecadação de adicional sobre contribuições

previdenciárias entre o Funrural e os órgãos de reforma agrária. Estes, nominadamente o INDA, o IBRA e o

GERA foram extintos em 1970 e sucedidos pelo INCRA, Autarquia vinculada ao Ministério da Agricultura,

investido de todos os direitos e atribuições já existentes (DL 1.110, art. 2o.).Deste modo, o INCRA passou a ser o

destinatário dos 0,2% correspondentes a 50% do adicional de contribuição instituída em 1955 e majorada em 1965

(Lei n. 4.863). Este percentual de participação manteve-se mesmo com a elevação da alíquota para 2,6% em 1971

(LC n. 11), porque os restantes 2,4% cabiam ao Funrural. Ademais, sobreviveu à extinção da contribuição ao

Funrural/Prorural em 1989 (Lei n. 7.787). É que a Lei n. 7.787, ao unificar as contribuições ao salário-educação,

salário maternidade e prorural na novel exação de 20% sobre a folha, taxativa e claramente extinguiu essas

espécies e não outras diversas, como era o caso dos 0,2% destinados ao INCRA. Isto já foi objeto de

esclarecimento pelo E. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp n. 173.588/DF, pela pena do Min.

GARCIA VIEIRA: Somente a contribuição de 2,4% foi destinada para o Funrural e é fonte de custeio do

PRORURAL. A contribuição de 0,2% do INCRA nunca foi fonte de custeio do PRORURAL e o artigo 3o.,

parágrafo 1o., da Lei n. 7.787/89 não a suprimiu.O adicional devido ao INCRA, embora incidente sobre a folha

não é uma contribuição securitária. O que define a natureza dessas contribuições - diversamente do que ocorre

com os impostos e taxas - não é tanto sua hipótese de incidência ou sua base de cálculo, mas sua peculiar

destinação. E os 0,2% do INCRA serviam para financiar as atividades próprias dessa Autarquia, todas

relacionadas com a implementação do programa nacional de reforma agrária. Outra conclusão não se pode tirar

senão a de que se cuida de uma CONTRIBUIÇÃO SOCIAL GERAL, do art. 149 da Constituição, que trata dessa

espécie, das contribuições interventivas e das categoriais. Ela não tem afetação previdenciária e por isto nunca se

confundiu com exações deste naipe, como era o caso da contribuição ao Funrural. É social por estirpe, mas não

securitária.Registro que grassa grande incerteza sobre esta questão de natureza jurídica. Há quem pense tratar-se

de contribuição de intervenção no domínio econômico, porque objetiva atender os encargos econômicos

relacionados à promoção da reforma agrária (TRF4, Juiz WELLINGTON M DE ALMEIDA, AMS 86044. Para

outros, era imposto com inconstitucional vinculação e portanto não recepcionado pela Constituição (TRF4, Juiz

DIRCEU DE ALMEIDA SOARES, AC 598343; TRF4, Juíza TANIA TEREZINHA CARDOSO ESCOBAR, AC

398023). Ocorre que o E. STF, ao decidir sobre a constitucionalidade da contribuição ao FGTS instituída pela LC

110 assentou o que já pensava este Relator há muito: o art. 149 da CF, ao mencionar contribuições sociais, está a

reportar-se a universo muito mais amplo do que as destinadas à seguridade. Nosso sistema constitucional

tributário, portanto, é aberto, admitindo as assim chamadas contribuições sociais gerais.Segundo algumas decisões

do E. STJ, a sobrevida da exação devida ao INCRA prolongou-se até a Lei n. 8.212, de 1991 - plano de custeio da

previdência social (AgA n. 490751 / MG, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA). Todavia, não compartilho

deste entendimento. O PCPS nada refere sobre a contribuição; apenas tratou da contribuição sobre a folha, sendo

lei superveniente que dispõe de maneira genérica a latere de regras especiais já existentes (art. 2o., par. 2o., da

LICC). Na forma da Lei de Introdução ao CC, não se pode dizer, sem mais, que o adicional de 0,2% tenha sido

revogado, somente porque a Lei n. 8.212 tenha silenciado sobre o assunto. Só pensará isto quem a confunda com

exação previdenciária porque sua base de cálculo é a folha; mas isto ela não é. O argumento assim deduzido teria

lógica, porque o plano de custeio teria unificado todas as contribuições sobre as remunerações. Como sustento que

a natureza é outra, por decorrência oponho-me à tese da revogação.A jurisprudência do Pretório Superior foi algo

vacilante em torno das dos dois adicionais, do INCRA e do FUNRURAL. Mas pacificou-se afinal, em dois
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sentidos bem definidos:1º. No de que são devidas pelos empregadores urbanos e rurais. Isto se deu em reação à

evolução da jurisprudência do E. STF, para quem não existe óbice a que seja cobrada, de empresa urbana, a

contribuição social destinada ao Funrural(RE 238.206 AgR/SP, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJ 05.02.2002),

anotando-se a inexistência de violação ao art. 195, I, da Constituição (RE 238.171 AgR/SP, Rel. Min. ELLEN

GRACIE). Exemplo desta orientação são os Embargos de Divergência em Resp n. 417.063, Rel. Min. TEORI

ALBINO ZAVASCKI, julgados em 10.12.2003.2º. No de que a contribuição de 2,4% do Funrural foi extinta em

1989, mas não a parcela de 0,2% devida ao INCRA.Exemplo ilustrativo disto pode ser buscado no seguinte

precedente:(...omissis...)2. O custeio da Previdência Social Rural, como ocorria à época do Serviço Social Rural,

como fonte de receita, poderia ser exigido da empresa urbana. A lei, ao instituir a contribuição para o

FUNRURAL, não condicionou a vinculação da empresa às atividades rurais, o que conduz ao entendimento de as

contribuições previdenciárias relativas ao FUNRURAL e ao INCRA eram devidas por empresas urbanas até o

advento das Leis 7.787/89 e 8.212/91, respectivamente, que, posteriormente, as excluem.3. A contribuição

previdenciária instituída pela Lei Complementar 11/71, PRO-RURAL, foi recepcionada pela Constituição Federal

de 1988. Com a promulgação da Lei 7.787/89 o percentual de contribuição foi unificado para 20%, especificando-

se no artigo 3º, 1º, que a unificação implicava a extinção do PRO-RURAL como entidade isolada a partir de 1º de

setembro de 1989. Consectariamente, a contribuição para o FUNRURAL, incidente sobre as operações

econômicas de aquisição de produtos rurais pelas empresas, restou devida até o advento desta lei.(AGA 490449 /

SP ; AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2002/0139005-9)Do exposto, pode-se

concluir que a legislação modificadora do adicional sobre a folha da Lei n. 2.613/55 deu origem não a uma, mas a

três contribuições, com destinatários e naturezas diversas. Uma, securitária, devida ao Funrural por exercentes de

atividade rural e também por empresas agroindustriais. Outra, também securitária, na forma de adicional devido

por todos os empregadores e, mais firmemente após a Constituição de 1988 (art. 195, I), por derradeiro extinta em

1989 (Lei n. 7.787). Durante o período mais largo de sua subsistência, não teve natureza tributária, face à EC

08/1977. No breve interstício em que conviveu com a CF/88, passou a ostentar a qualidade de tributo. Finalmente,

uma terceira, devida ao INCRA, contribuição social geral, portanto (art. 149 da CF/88), também sem natureza

tributária anteriormente à Constituição de 1988 (e agora provida desta natureza), devida indiferentemente por

empregadores de toda espécie.CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAEA contribuição para o SEBRAE nada ostenta de

inconstitucional de acordo com a posição hoje pacificada do E. Supremo Tribunal Federal. Analisando as

atividades desenvolvidas pelo SEBRAE podemos concluir não serem apenas as micro e pequenas empresas que

são beneficiadas com seu objeto social, mas toda a sociedade. Seus cursos, bibliotecas e consultoria não apenas

podem, mas devem ser freqüentados por toda espécie de empresários, tendo em vista que seu principal mote é o

desenvolvimento do empreendedorismo. Da mesma forma, não é necessária sua veiculação por intermédio de lei

complementar seja por não se aplicar a elas o estatuído no parágrafo quarto do artigo 195 da Carta da República,

seja pelo fato de tratar-se de adicional às contribuições para o SESI/SENAI e SESC/SENAC que foram

recepcionadas pelo artigo 240 da Constituição Federal. Pacificou-se referido entendimento na jurisprudência

pátria: TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE. DECRETO-LEI Nº 9.403/46. ART. 8º, 3º DA LEI

Nº 8.029/90 C/C O ART. 1º DO DECRETO Nº 2.318/86. LEI Nº 8.154/90. EMPRESA DE TRANSPORTE.

CONSTITUCIONALIDADE. 1. A contribuição para o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas - SEBRAE, encontra seu fundamento no art. 149 da Constituição, no interesse das categorias

profissionais ou econômicas. 2. Não se lhe aplicam as regras impostas às contribuições para a seguridade social,

salvo quanto à observância da anterioridade mitigada.3. A exigência constitucional de edição de lei complementar

limita-se ao estabelecimento de normas gerais em matéria de legislação tributária. 4. As pessoas jurídicas

obrigadas ao recolhimento da contribuição para o SESC/SENAC, SESI/SENAI e SEST/SENAT, por força do

disposto no art. 8º, 3º, da Lei nº 8.029/90 c/c o art. 1º do Decreto nº 2.318/86, também são obrigadas ao

recolhimento da contribuição ao SEBRAE, independente de contraprestação. 5. Apelação improvida. (TRF 1ª

Região, AC 38000333422, 4ª Turma, DJ 01.10.03, Rel. Des. Federal Carlos Olavo, v.u.)TRIBUTÁRIO.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. SEBRAE. ADICIONAL ÀS CONTRIBUIÇÕES

AO SENAI, SENAC, SESI E SESC. DESNECESSIDADE DA EDIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR PARA

SUA CRIAÇÃO. EMPRESAS DE MÉDIO E GRANDE PORTE E EMPRESAS PRESTADORAS DE

SERVIÇOS. EXIGIBILIDADE. 1. A contribuição ao SEBRAE reveste-se de natureza de contribuição social geral

de natureza tributária, sujeitando-se à disciplina respectiva quanto à sua instituição e cobrança, não subsistindo a

tese de que seria necessária lei complementar para tal. 2. Ao ser instituída como adicional às contribuições ao

SENAI, SESI e SESC e SENAC, a Lei nº 8.029/90, com a redação dada pela Lei nº 8.154/90, definiu, como

sujeitos ativo e passivo, fato gerador e base de cálculo, os mesmos daquelas contribuições e como alíquota, as

descritas no 3º, do art. 8º. 3. Tal contribuição é devida por todos aqueles que recolhem as contribuições ao SESC,

SESI, SENAC e SENAI, inclusive empresas prestadoras de serviço, independentemente do seu porte e de serem

ou não beneficiários diretos da contribuição ou dos programas desenvolvidos pelo SEBRAE. 4. Agravo de

instrumento improvido. (TRF 3ª Região, AG 157139, 6ª Turma, DJU 05.09.03, Relª: Juíza Consuelo Yoshida,

v.u.) TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SEBRAE. EMPRESA DO SETOR DE TRANSPORTE.

DECRETO-LEI Nº 9.403/46. LEI Nº 8.706/93, ART. 7º E 9º. ART. 8º, 3º DA LEI Nº 8.029/90 C/C O ART. 1º
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DO DECRETO Nº 2.318/86. LEI Nº 8.154/90. CONSTITUCIONALIDADE. A contribuição para o Serviço

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE encontra seu fundamento no art. 149 da

Constituição, eis que se trata de contribuição de interesse das categorias profissionais ou econômicas. Não se lhe

aplicam as regras impostas às contribuições para a seguridade social, salvo quanto à observância da anterioridade

mitigada. Os elementos necessários à cobrança da contribuição para o SEBRAE. encontram-se previstos nas Leis

nºs 8.029 e 8.154/90. Inexistência de afronta ao princípio da indelegabilidade. As empresas prestadoras de

serviços que desenvolvem atividades relativas ao setor de transportes estavam obrigadas ao pagamento da

contribuição para o SENAI e SESI (art. 3º do Decreto-Lei nº 9.403/46), passando a contribuir para o

SEST/SENAT, com o advento da Lei nº 8.706/93, art. 7º, inciso I. As pessoas jurídicas obrigadas ao recolhimento

da contribuição para o SESC/SENAC, SESI/SENAI e SEST/SENAT, por força do disposto no art. 8º, 3º, da Lei nº

8.029/90 c/c o art. 1º do Decreto nº 2.318/86, também são obrigadas ao recolhimento da contribuição ao

SEBRAE. Apelo improvido (TRF1, AC 3400045767-0, 4ª T, DJ 08.10.02, Rel: Des. Fed. Hilton Queiroz,

v.u.)Aliás, todas as contribuições devidas ao Sistema S são perfeitamente legítimas e exigíveis, adotando-se a

posição hoje prevalecente nos julgados, a saber:EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. SALÁRIO-

EDUCAÇÃO. CONSTITUCIONALIDADE. DECRETO-LEI Nº 1422/75. RECEPÇÃO. MP N.º 1.518/96. ART.

25 DO ADCT. ART. 35 DA LEI Nº 8.212/91 COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 9.528/97. SAT. LEI

COMPLEMENTAR. ATIVIDADE PREPONDERANTE. GRAU DE RISCO. REGULAMENTAÇÃO.

PRINCÍPIOS. INCRA. SESC/SENAC. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O SEBRAE. REGRAÇÃO POR LEI

COMPLEMENTAR - DESNECESSIDADE. NATUREZA DA CONTRIBUIÇÃO. ADMINISTRADORES E

AUTÔNOMOS. LEIS NºS. 7.787/89 E 8.212/91. REDUÇÃO DA MULTA MORATÓRIA. APLICAÇÃO DE

PENALIDADE MAIS BENIGNA. TAXA SELIC. 1. Nos moldes em que foi previsto o salário-educação, pela

Emenda nº 01 de 1969, aquela contribuição fugia ao princípio da estrita legalidade, daí a edição do Decreto-Lei

1.422/75. 2. Tanto a CF de 1967 quanto a de 1988 recepcionaram os regramentos jurídicos que as precediam e que

tratavam da exigência da contribuição do salário-educação, até a edição de lei específica em 1996. 3. A MP nº

1.518/96 não teve por objeto regular o disposto na EC nº 14/96. 4. Conforme a regra do art. 25 do ADCT, a partir

da CF/88 o Poder Executivo restou impossibilitado de alterar as alíquotas do salário-educação, mantidas as

fixadas pelo Decreto nº 87.043/82. 5. Os arts. 7º, inciso XXVIII e 195, inciso I da Constituição Federal permitem

a instituição da contribuição ao SAT por meio de lei ordinária, não se fazendo necessária lei complementar. 6. A

Lei nº 8.212/91, art. 22, inciso II define todos os elementos capazes de fazer nascer obrigação tributária válida,

não havendo ofensa ao princípio da legalidade. 7. Os Decretos nºs 356/91, 612/92 e 2.173/97, ao tratarem da

atividade econômica preponderante e do grau de risco acidentário, delimitaram conceitos necessários à aplicação

concreta da lei nº 8.212/91, não exorbitando o poder regulamentar conferido pela norma, nem violando princípios

em matéria tributária. 8. Após consolidação das contribuições sociais incidentes sobre a folha de salários,

promovida pela Lei n.º 8.212/91, não há mais que se falar na exigibilidade das contribuições devidas ao INCRA

pelas empresas vinculadas à previdência urbana, por não ser fonte de custeio do PRORURAL. 9. As contribuições

devidas ao Sistema SESC/SENAC foram expressamente recepcionadas pela Constituição de 1988 em seu art. 240.

10. É desnecessária a prévia disposição em lei complementar para o atendimento à ordem constitucional pela

contribuição destinada ao SEBRAE. 11. A contribuição social destinada ao SEBRAE é contribuição de

intervenção no domínio econômico, que dispensa seja o contribuinte virtualmente beneficiado. 12. O art. 35 da

Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.528/97, aplica-se a fato pretérito, em se tratando de penalidade

menos severa que a prevista anteriormente, tratando-se de ato não definitivamente julgado. (TRF4, AC, 1ª T, DJU

05.11.03, Relª: Desª Fed. Maria Lúcia Luz Leiria, v.u.)DA MULTANo tocante à multa, pode-se cogitar de sua

redução para o percentual mais benigno, retroativamente, nos termos do art. 106-CTN.A jurisprudência de nossos

tribunais não destoa desse entendimento, como podemos observar: TRIBUTÁRIO - REDUÇÃO DA MULTA DE

30% PARA 20% - EXECUÇÃO FISCAL NÃO DEFINITIVAMENTE JULGADA - APLICABILIDADE. O

artigo 106 do CTN admite a retroatividade, em favor do contribuinte, da lei mais benigna, nos casos não

definitivamente julgados. Recurso provido. (STJ, REsp. 182389, 1ª T, DJ 07.12.98, Rel. Min. Garcia Vieira,

v.u.)TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - TAXA SELIC - APLICABILIDADE - ART. 192,

3º DA CF/88 - MULTA MORATÓRIA DE 30% -REDUÇÃO - POSSIBILIDADE - LEI MAIS BENIGNA -

ENCARGO DO DL 1.025/69. (...) 3. A multa moratória pode ter seu percentual reduzido a 20%, nos termos do

art. 61, 2º da Lei n.º 9.430/96 c.c. art. 106, II, c do CTN. (...) (TRF3, AC 889807, 6ª T, DJU 24.06.03, Rel. Des.

Fed. Mairan Maia, v.u.) Neste caso, deve-se reduzir a multa, aplicando-se os parâmetros da Lei n. 11.941, de 27

de maio de 2009, afinados com a retroatividade da lex mitior. Não pela sua pretensa natureza confiscatória, como

acima demonstrado, mas com fundamento no artigo 106-II do CTN, que reza, in verbis: Artigo 106 - A lei aplica-

se a ato ou fato pretérito:(...) II-Tratando-se de ato não definitivamente julgado:(...) c) quando lhe comine

penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo de sua prática A interpretação que melhor se

coaduna com este dispositivo legal, manda que seja aplicado este benefício para processos administrativos e

judiciais, motivo pelo qual entendo que a multa deve ser reduzida para o patamar de vinte por cento em

conformidade com a atual regência.Neste sentido vale citar: TRIBUTÁRIO. RETROATIVIDADE. LEI MAIS

BENÉFICA. 1. Mitigado o valor da multa moratória de 30 para 20% pela Lei Estadual 9.399/96, admite-se
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excepcionalmente a retroação dos seus efeitos pelo caráter mais benéfico ao contribuinte. 2. A norma alcançará os

atos ou fatos pretéritos não definitivamente julgados; leia-se: não transitados em julgado. 3. A regra inscrita no art.

106, II, c, do CTN, aplica-se tanto às multas de caráter punitivo como às moratórias, uma vez que ao intérprete

não cumpre distinguir onde a lei não o faz. 4. Recurso especial a que se nega provimento. (STJ, REsp. 204.799, 2ª

T, DJU 30.06.03, Rel. Min. João Otávio de Noronha, v.u.)Na mesma toada, pode-se mencionar o excerto, no

Código Tributário Nacional Comentado, da autoria de Sergio Feltrin Corrêa:As leis postas a vigorar com a

finalidade supra-exposta aplicam-se ainda, diz o inciso II do art. 106, em se tratando de ato não definitivamente

julgado, a três específicas situações. A primeira quando deixam de definir como infração determinado ato, até ali

assim considerado. Já a subseqüente letra b contempla aquele ato não mais tratado como contrário a qualquer

exigência de ação ou omissão, com ressalva de que não poderá ele ostentar qualquer característica fraudulenta, e

ainda não tenha importando falta de pagamento de tributo. A final, são igualmente afastados os efeitos da lei

anterior quando, como orienta a letra c, restar cominada penalidade menos severa que aquela prevista na lei

vigente ao tempo de sua prática. Em suma, não pode o ato encontrar-se definitivamente julgado. Se, nesta

condição, tender de julgamento administrativo, tem o princípio pronta aplicação. Se embora encerrada a

apreciação em via administrativa, e contudo prosseguir a divergência em sede judicial, não havendo portanto o

Poder Judiciário proferido definitivo julgamento, forçoso é considerar deva ser seguida a mesma orientação ante

exposta. (Código Tributário Nacional Comentado, coordenação de Vladimir Passos de Freitas, Editora Revista dos

Tribunais, p. 476)Desse modo, incide por retroação in bonam partem o disposto no art. 35 da Lei n. 8.212/91, com

redação dada pela Lei n. 11.941, verbis:Art. 35. Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais

previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 desta Lei, das contribuições instituídas a título de

substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos

prazos previstos em legislação, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no

9.430, de 27 de dezembro de 1996.Note-se que se trata, tanto na lei antiga, quanto na nova, de multa moratória,

não havendo porque elidir os efeitos desta última a pretexto de especialidade.Ademais, cumpre ressaltar que a

multa aplicada já foi reduzida para 20% sobre o principal, conforme se infere da planilha juntada pela embargada

a fls. 97.DA TAXA SELIC. EXIGIBILIDADE DESSE ACRÉSCIMO.Examinemos a constitucionalidade e

legalidade da aplicação da taxa de juros do sistema especial de liquidação e custódia - SELIC.Nos anos de 1970, o

Governo Federal emitia títulos públicos visando a intervir na economia e obter recursos. Os títulos, à época, eram

cartulares, propiciando extravios e pouca segurança em sua manipulação. Por este motivo foram criados, os

sistemas SELIC, para títulos públicos e CETIP, para os títulos privados. Com o passar do tempo, esses títulos se

tornaram-se escriturais. Naturalmente, o Governo Federal sempre ofereceu seus títulos com remuneração atraente,

visando a obter os recursos de que sempre necessitou. Esta negociação de títulos é diária e opera com taxas que

variam todos os dias. Basicamente, esta taxa, que passou a ser conhecida como SELIC, funciona como taxa básica

de juros do mercado financeiro, pois é utilizada, também, nas operações de overnight, empréstimos, lastreados em

títulos públicos, realizados entre as instituições bancárias.Com o Plano de Estabilização Econômica conhecido

como Plano Real, em 1994, houve paulatina, mas expressiva, desindexação da economia. A correção monetária

passou a ser mínima, aumentando a importância dos juros, ou seja da remuneração do capital. Considerando o

acima exposto foi editada a Lei n. 9.065, de 21 de junho de 1995, que, em seu artigo 13, determinou a utilização

da taxa SELIC no cálculo dos juros de mora devidos no inadimplemento das obrigações tributárias. Na esfera das

contribuições para o custeio da seguridade social esta determinação se deu através da Medida Provisória n. 1.571,

posteriormente convertida na Lei n. 9.528/97. A Lei n. 9.250/95, por outro lado, no parágrafo quarto de seu artigo

39, incluiu sua utilização para os casos de compensação de tributos e contribuições sociais indevidamente

recolhidos e para as restituições.Alguns contribuintes, como ora acontece, passaram a questionar a

constitucionalidade desta taxa, asseverando que esta não tem definição prevista em lei e, da mesma forma, fere o

princípio da estrita legalidade tributária, por não ter sido criada com objetivos fiscais. Apesar de considerar

relevantes os argumentos trazidos pelos que dessa forma entendem, a taxa SELIC é constitucional.O artigo 161,

parágrafo primeiro, do Código Tributário Nacional, manda aplicar a taxa de 1% (um por cento) ao mês de juros,

salvo se lei dispuser em contrário. A autorização legal exigida pela lei complementar, o CTN, deu-se com o

advento da Lei n. 9.065/95. É verdade que a taxa SELIC não foi criada por lei complementar, mas o artigo 161 do

CTN não faz esta exigência, não sendo portanto lícito ao intérprete fazê-lo. Da mesma forma, não é requisito do

artigo 161, CTN, que a taxa de juros escolhida pelo legislador tenha sido criada, especificamente, para fins

tributários. Não há dúvida de que o contribuinte não pode ser equiparado ao especulador, até porque este adquire

os títulos públicos voluntariamente, sendo que o pagamento de tributos é compulsório. Porém, isso não torna a lei

inconstitucional, suscetível de controle judicial, mas eventualmente inadequada, devendo ser questionada no foro

adequado, o Congresso Nacional.A referida taxa é aplicada na restituição e compensação de tributos recolhidos

indevidamente pelo contribuinte. Tratar de forma não isonômica o sujeito passivo e ativo da relação tributária,

traria desequilíbrio financeiro para os cofres públicos e seria de todo injusto pois se a taxa SELIC é

inconstitucional nas execuções fiscais deveria sê-lo, também, nas compensações e repetições de indébito.Por fim,

retornando ao conceito de juros, podemos perceber que a taxa SELIC não se desviou da devida razoabilidade. O

custo do capital financeiro deve ser dado pelo mercado. Não seria razoável que o governo pagasse, por
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empréstimos, ao mercado financeiro, a taxa SELIC e o contribuinte inadimplente arcasse somente com o encargo

de 1% (um por cento) de juros ao mês, verdadeiro incentivo para sua mora.Nesse sentido, a

jurisprudência:PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CDA. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ARTIGOS.

1º, 2º e 6º, DA LEI 6.830/80. CRÉDITOS FISCAIS DA FAZENDA NACIONAL. ART. 161, 1º, DO CTN.

APLICAÇÃO DA TAXA SELIC. LEGALIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO

CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 83/STJ.(...)2. O tema referente à possibilidade de utilização da taxa SELIC

encontra-se já dirimido pela consolidada jurisprudência desta Corte, cujo entendimento é no sentido da legalidade

da aplicação desse critério de correção às execuções fiscais propostas pela Fazenda Pública. (...) (STJ, REsp

488878, 1ª T, DJ 15.09.03, Rel. Min. José Delgado, v.u.)EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ENCARGO DO

DECRETO-LEI N. 1.025/69. JUROS. SELIC. LEGALIDADE DA COBRANÇA. VERBA HONORÁRIA. I - A

constitucionalidade do encargo do Decreto-lei n. 1.025/69, devido nas execuções fiscais da União, é matéria já

pacificada no STJ. II - O art. 161, 1º, do CTN, prevê a possibilidade de regulamentação da taxa de juros por lei

extravagante. Havendo expressa previsão legal, nenhuma ilegalidade milita contra a incidência da taxa SELIC. O

art. 192, 3º da CF/88, que trata da limitação da taxa de juros, depende de Lei Complementar regulamentadora para

sua vigência (STF - RE n. 178.263-3/RS), reportando-se tal limitação ao Sistema Financeiro Nacional. III -

Apelação improvida. (TRF3, AC 830764, 3ª T, DJU 26.02.03, Relª. Desª. Fed. Cecília Marcondes,

v.u.)TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INCIDÊNCIA DA SELIC. CONSTITUCIONALIDADE. 1. Os juros

superiores a 12% ao ano não infringem o preceito do artigo 192, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988,

pois o Supremo Tribunal Federal, anteriormente à Emenda Constitucional nº 40/2003 que revogou os parágrafos,

já vinha decidindo no sentido de que o dispositivo constitucional não era auto-aplicável. 2. Aplicabilidade da taxa

Selic, como correção monetária e juros de mora, consoante o art. 13 da Lei 9065/95. (TRF4, AC 454179, 1ª T,

DJU 03.09.03, Relª. Juíza Maria Lúcia Luz Leiria, v.u.)Fica afastada, portanto, a tese da inexigibilidade da taxa de

juros do sistema especial de liquidação e custódia de títulos públicos (SELIC).DISPOSITIVOPelo exposto,

JULGO IMPROCEDENTES os embargos, nos termos da fundamentação. Condeno a embargante no acréscimo de

20% previsto pelo DL n. 1.025/1969. Determino que se traslade cópia da presente sentença para os autos do

executivo fiscal. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se,

registre-se e intime-se.

 

0017718-20.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011366-

51.2007.403.6182 (2007.61.82.011366-5)) IND/ DE ARTEFATOS DE BORRACHA 1001 LTDA(SP226623 -

CESAR AUGUSTO GALAFASSI) X INSS/FAZENDA(Proc. 610 - SOFIA MUTCHNIK)

A r. sentença julgou parcialmente procedentes os embargos, em virtude do que há de subir para reexame

necessário. Este, por sua vez, é condição de eficácia da sentença. Desse modo, os efeitos dos embargos em relação

ao título executivo permanecem até que seja confirmada ou não pelo Tribunal.Mantenham-se os autos da

execução fiscal apensados. Cumpra-se os segundo parágrafo do despacho de fls. 145. Int. .

 

0024805-90.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034307-

87.2010.403.6182) EMPREENDIMENTOS PAGUE MENOS S/A(SP163285 - MARCELO DE SOUSA

MUSSOLINO) X CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 -

ANNA PAOLA NOVAES STINCHI)

Trata-se de embargos à execução fiscal, veiculando as seguintes alegações:a) Prescrição;b) Carência de ação por

falta de liquidez e certeza do título executivo;c) Ilegitimidade passiva do executado, porque ao Conselho

executado não compete fiscalizar ou autuar a embargante;d) Inexigibilidade do título;e) Nulidade do título por

cerceamento do direito de defesa;f) No mérito, reitera a embargante questões já tratadas por ocasião das

preliminares, quer negando tenha o exequente-embargado poderes para autuá-la, quer negando que haja

responsabilidade do sócio;g) Inadmissibilidade da multa moratória;h) Julgamento da matéria em mandado de

segurança processado perante a 8ª Vara Cível Federal;i) Limitação dos juros moratórios a 12% ao ano, sem

capitalização;Com a inicial, vieram documentos.O CRF apresentou impugnação a fls. 385 e seguintes,

acompanhada de documentos, impugnando a inicial ponto a ponto, de modo exauriente.Em seguida, determinou-

se a vinda dos autos conclusos para sentença.É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir.LITISPENDÊNCIA.

QUESTÃO EXAMINADA DE OFÍCIO. SENTENÇA DA 8ª. VARA CÍVEL FEDERAL.Dessume-se do material

juntado aos autos (fls. 287 e seguintes) que o i. Juízo da 8ª Vara Federal resolveu, pelo mérito, segurança

impetrada pela parte aqui embargante, deferindo a ordem para ordenar à autoridade (aqui embargada) abster-se de

impedir a renovação da certidão de regularidade, com base no fato de comercializar produtos alheios ao ramo

farmacêutico. Louvou-se a r. sentença na seguinte distinção: cabe ao Conselho de Fiscalização exigir a presença

de reponsável técnico legalmente habilitado, com base nas Leis .n. 3.820/1960 e n. 5.991/1973; mas não lhe

compete o licenciamento sanitário do estabelecimento, porque tal atribuição seria dos Estados, a teor do art. 44,

caput, da Lei n. 5,991/1973. Daí a ordem concedida em 15.09.2006, confirmando medida liminar conferida em

04.07 do mesmo ano.Os presentes embargos discutem dívida ativa que teve origem em autuações impostos pela

inexistência de responsável técnico, com fundamento na legislação já mencionada. Essa questão comparece na
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fundamentação da r. sentença que concedeu o writ, mas não no seu dispositivo. Este é afeto à incompetência do

Conselho para considerar questões de ordem sanitária. Quanto ao mais, pelo contrário, a sentença não recusa a

competência genérica para fiscalizar estabelecimentos como a do embargante. De ofício, por se tratar de matéria

de ordem pública, afasto a possiblidade de alegar-se litispendência ou coisa julgada e passo ao exame das demais

questões.PERFEIÇÃO FORMAL DO TÍTULO EXECUTIVO. SUFICIÊNCIA PARA GARANTIR A

PRESENÇA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO.As condições da ação executiva dependem da regularidade formal

do título executivo. Eis porque deve ser agora objeto de consideração do Juízo.Pois bem, basta superficial exame

da Certidão de Dívida Ativa, para que se verifique que foram atendidos os comandos do art. 2o., da Lei de

Execuções Fiscais, bem como o art. 202, do Código Tributário Nacional. Dito título substitui, justamente, a

inserção dos documentos fiscais que levaram à sua consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza.

Assim, qualquer alegação em contrário ter-se-ia de fazer acompanhar de prova robusta, pena de prevalecer a

pretensão fiscal.Daí se extrai a perfeição formal da petição inicial. Não se deve cair em exageros de formalismo,

porquanto a cobrança da dívida ativa necessita, de modo vital, dos recursos do processamento eletrônico. Os

requisitos da vestibular se fazem presentes pela menção ao título e demonstrativos que a acompanham.O Estatuto

Processual confere valor de título executivo à CDA (art. 585, VI) porque deriva de apuração administrativa do an

e do quantum debeatur, levada a cabo por órgãos dotados de conhecimento jurídico (Procuradorias dos Entes de

Direito Público), cuja atividade conclui-se com o termo de inscrição. Como todo ato administrativo, reveste-se de

presunção de legitimidade e veracidade. Por meio de procedimento adequado, perfaz-se o controle da legalidade e

da exigência, como ensinam MANOEL ÁLVARES et alii, in Lei de Execução Fiscal, São Paulo, RT, 1997.A

CDA, portanto, é dotada de dobrada fé: a) primeiro porque se supõe legítima enquanto compartilha característica

comum aos atos administrativos em geral, conforme lição de C. A. BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito

Administrativo, S. Paulo, Malheiros, 1993); b) em segundo lugar, porque dotada de eficácia de título extrajudicial,

gerando o interesse de agir para esta espécie de processo.Nessa linha de pensamento, observe-se que não faz

sentido impor à entidade exequente qualquer atividade demonstrativa de seu crédito, como parece(m) querer a(s)

embargante(s). Preleciona, a respeito, S. SHIMURA: A base da execução não é a obrigação, mas sim o título, de

cuja causa foi abstraído. O título não é a prova da obrigação ou do crédito. Sua função é autorizar a execução, pois

fixa seu objeto, sua legitimidade e seus limites de responsabilidade. Note-se que a obrigação apenas remotamente

enseja a execução. Em atenção à eficácia do título como documento, o mesmo tem eficácia formal

independentemente da legitimidade substancial da causa da obrigação. O crédito é o motivo indireto e remoto da

execução. O fundamento direto, a base imediata e autônoma da execução é o título executivo, exclusivamente. Por

outras palavras, a execução decorrente do título, judicial ou extrajudicial, não fica condicionada nem à existência

nem à prova do crédito. Daí afirmar-se sua autonomia em relação ao liame de natureza material. (Título

Executivo, S. Paulo, Saraiva, 1997)Assim sendo, rejeito as preliminares de carência de ação, bem como de

inexigibilidade do título.ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EXECUTADO: MATÉRIA QUE SE CONFUNDE

COM O MÉRITOA parte embargante alega ilegitimidade passiva para a execução sem razão e sem perceber o

seguinte paradoxo: se fosse realmente parte ilegítima para a execução, faltar-lhe-ia legitimidade ativa para os

presentes embargos. A contradição, superficialmente de difícil solução, não o é: é que a matéria na realidade é de

mérito. Na verdade, o que a embargante discute não tem relação com as condições da ação, mas sim com a

matéria de fundo dos embargos, relacionada com a existência, validade e eficácia do crédito incorporado no título

executivo. Resta claro que, se a obrigação exigida não existisse, fosse nula ou não tivesse eficácia em relação à

parte embargante, a consequência não seria determinável como matéria preliminar, mas, pelo contrário, os

embargos restariam procedentes.Isto posto, rejeito, também, a preliminar de ilegitimidade.NULIDADE DO

TÍTULO POR CERCEAMENTO DE DEFESA: MATÉRIA DE MÉRITO, QUE SE REJEITAResta claro que a

arguição de cerceamento de defesa na fase administrativa é de mérito. Fosse ela procedente, contaminaria o

próprio crédito, como também o título executivo, resultando no acolhimento dos embargos, matéria afeta ao art.

269 do CPC. É portanto sob esse ponto de vista que a alegação será examinada.Pois bem, conforme comprovado a

partir dos elementos fáticos dos autos, não procede a alegação de cerceamento de defesa. Pelo contrário, houve

notificação regular quando da autuação e oportunidade de contraditório no âmbito administrativo. Tanto assim que

a parte embargante tem plena consciência do que lhe é cobrado, conhecendo perfeitamente a causa, origem e

objeto da dívida. As peças pertinentes, demonstrado a motivação do ato punitivo e da ciência dada ao interessado

vieram aos autos judiciais, revelando que foi potencializado o contraditório e obedecido o princípio do devido

processo legal.DA PRESCRIÇÃO DE DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. TERMO INICIAL. PRAZO.

SUSPENSÃO. INTERRUPÇÃO. RETROAÇÃO AO AJUIZAMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO

CONCRETO.Prescrição é um fenômeno que pressupõe a inércia do titular, ante a violação de um direito e ao

decurso de um período de tempo fixado em lei. Seu efeito próprio é a fulminação da pretensão. Não é o próprio

direito subjetivo material que perece, mas a prerrogativa de postular sua proteção em Juízo. Por tal razão, o início

do curso do prazo fatal coincide com o momento em que a ação poderia ter sido proposta. O fluxo se sujeita à

interrupção, à suspensão e ao impedimento.Já a decadência é o prazo para exercício de um direito (potestativo)

que, em si, gera instabilidade jurídica, de modo que a lei o institui para eliminar tal incerteza, caso o titular não o

faça antes, pelo puro e simples esgotamento da faculdade de agir.É renunciável o direito de invocar a prescrição,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     268/526



mas não antes de consumada (CC, 161), podendo tal renúncia ser expressa - não há forma especial - ou tácita -

quer dizer, por ato de ostensivo reconhecimento do direito ao qual se refere à pretensão prescrita. Pode ser alegada

a qualquer tempo e instância (CC, 162) e atualmente reconhecida de ofício (219, par. 5o., CPC, que revogou o art.

166/CC).Contra a Fazenda Pública, é de cinco anos (D. 20.910/31, art. 1o.). Não corre enquanto pender apuração

administrativa da dívida (art. 2o.). Quando se tratar de prestações periódicas, extinguem-se progressivamente.

Somente se interrompe uma vez, recomeçando pela metade, consumando-se no curso da lide a partir do último ato

ou termo (art. 3o. do D. 4.597/42).Conforme o ensinamento de AGNELO AMORIM FILHO (RT n. 300/7), a

prescrição está ligada às ações que tutelam direitos de crédito e reais (direitos que têm como contrapartida uma

prestação). Tais são as ações condenatórias (e as execuções que lhes corresponderem). Às mesmas é que se referia

o art. 177 do Código Civil de 1916 e ora são cuidadas pelos arts. 205/6 do CC/2002.Diversamente, na decadência

é o próprio direito que se extingue. Verifica-se, ao menos no campo do Direito Privado, que assim sucede em

casos nos quais direito e ação nascem simultaneamente. Não pressupõe violação do direito material, pois o início

do prazo está vinculado ao seu exercício normal. E uma vez que principie, flui inexoravelmente.Os direitos que

decaem pertencem ao gênero dos potestativos. Caracterizam-se pelo poder de modificar a esfera jurídica de

outrem, sem o seu consentimento. Contrapõem-se a um estado de sujeição. Têm correspondentes nas ações

constitutivas, positivas e negativas que, justamente, têm como objetivo a criação, modificação ou extinção de

relações jurídicas. E estas só fenecem, juntamente com o direito subjetivo material, quando houver prazo especial

previsto em lei.Por corolário, são perpétuas as ações constitutivas que não tenham prazo previsto e as ações

declaratórias.A natureza jurídica da multa imposta por infração administrativa é a de Dívida Ativa Não-Tributária,

nos termos do artigo 39, 2, da Lei 4.320/64: Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública dessa

natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas, e Dívida Ativa não

Tributária são os demais créditos da Fazenda Pública, tais como os provenientes de empréstimos compulsórios,

contribuições estabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios,

alugueis ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos,

indenizações, reposições, restituições, alcances dos responsáveis definitivamente julgados, bem assim os créditos

decorrentes de obrigações em moeda estrangeira, de subrogação de hipoteca, fiança, aval ou outra garantia, de

contratos em geral ou de outras obrigações legais.Sendo assim, não se submete à prescrição prevista no artigo 174,

do Código Tributário Nacional, ainda que sua cobrança esteja sujeita às regras da Execução Fiscal, de acordo com

o disposto no artigo 2 da Lei 6.830/80. No modo de ver deste Juízo, impunha-se observar o prazos previstos no

artigo 179, combinado com o 177, ambos do Código Civil de 1916, ou, ainda, os art. 205 e 206 do Código Civil

de 2002, conforme o tempo em que ocorrido o fato que gerou a reprimenda pecuniária.Por outro lado o Decreto.

20.910/32 deveria reger apenas as dívidas passivas da Fazenda Pública, não se aplicando por simetria à dívida

ativa. Isso só seria possível se houvesse lacuna autorizando o preenchimento por analogia. Mas não há, pois incide

a norma geral de prescrição do direito comum (art. 177-CC/1916 e arts. 205 e 2.028-CC/2002). Todavia, como se

verá, essa não é a orientação predominante hoje, no seio do E. Superior Tribunal de Justiça.O que é pacífico,

como ficou dito, é que a prescrição de dívida ativa não-tributária não se submete aos prazos do Código Tributário

Nacional. Isso porque esse Diploma tem por finalidade ocupar a posição de lei complementar de normas gerais

nesse âmbito específico, como reza a Constituição Federal. Dessarte o CTN rege a decadência e a prescrição de

tributos, ou seja, a hipótese dos autos não se subsume nos seus ditames.O E. Superior Tribunal de Justiça tem

entendido que o prazo para cobrança de multas administrativas é de cinco anos, afastando-se de sua orientação

anterior, segundo a qual a prescrição seria vintenária ou decenal, tratadas, respectivamente, pelos Códigos Civis

de 1916 e de 2002.Vale mencionar os seguintes precedentes: PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

MULTA. SUNAB. PRAZO PRESCRICIONAL.1. Inexistindo regra específica sobre prescrição, deverá o

operador jurídico valer-se da analogia e dos princípio gerais do direito como técnica de integração, já que a

imprescritibilidade é exceção somente aceita por expressa previsão legal ou constitucional.2. O prazo

prescricional para a cobrança de multa administrativa é de cinco anos.3. As hipóteses em que transcorreu o prazo

prescricional, contado da decisão que ordenou o arquivamento dos autos da execução fiscal por não haver sido

localizado o devedor ou encontrados bens penhoráveis, estão sob a disciplina do art. 40, 4º, do Código Tributário

Nacional.4. Tendo a execução fiscal permanecido suspensa por mais de sete anos, sem ao menos ter sido efetivada

a citação, ocorreu a prescrição intercorrente, já que o prazo teve início quando do despacho que ordenou o

arquivamento (24.10.00).5. Recurso especial não provido.(REsp 1026725 / PE; RECURSO

ESPECIAL2008/0021849-7; Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA; SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento:

15/05/2008; DJe 28.05.2008)O Em. Relator assim justifica as razões de seu voto:No tocante ao prazo

prescricional, o entendimento adotado pela Corte a quo, que se posicionou favoravelmente à aplicação do art. 177

do Código Civil à hipótese dos autos, dissente da orientação firmada por este Tribunal.A dificuldade acerca da

questão existe porque a lei não é expressa quanto ao prazo em comento. Inexistindo regra específica sobre

prescrição, deverá o operador jurídico valer-se da analogia e dos Princípios Gerais do Direito como técnica de

integração, já que a imprescritibilidade é exceção somente aceita por expressa previsão legal ou

constitucional.Nas últimas edições de sua obra, Celso Antônio Bandeira de Mello, revendo o posicionamento que

adotara até a 11ª, quando preconizava a aplicação analógica do Código Civil (como o Tribunal a quo), passou a
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reconhecer que se deve aplicar o prazo de cinco anos, por ser uma constante nas disposições gerais instituidoras de

regras do Direito Público nessa matéria, a menos que se cuide de comprovada má-fé, quando seria de invocar-se a

regra do Código Civil, agora estabelecida em dez anos.Cumpre transcrever o trecho no qual a questão é

reexaminada pelo ilustre jurista:Remeditando sobre a matéria, parece-nos que o correto não é a analogia com o

Direito Civil, posto que, sendo as razões que o informam tão profundamente distintas das que inspiram as relações

do Direito Público, nem mesmo em tema de prescrição caberia buscar inspiração em tal fonte. Antes dever-se-á,

pois, indagar do tratamento atribuído ao tema prescricional ou decadencial em regras genéricas de Direito Público

(Op. Cit. 15ª edição, p. 906). Há outro aresto do E. STJ em que tais argumentos são complementados e

esclarecidos. Confira-se:PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL. MULTA ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-

OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO DECRETO 20.910/32. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.1. Não

viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado

individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido,adotou, entretanto, fundamentação suficiente para

decidir de modo integral a controvérsia.2. A relação de direito material que deu origem ao crédito em execução -

infringência ao art. 1º do Decreto-Lei 5.998/43, que diz: As usinas e destilarias somente podem dar saída no álcool

de sua produção, quando consignado ao Instituto do Açúcar e do Álcool, ou quando sua entrega a terceiros tenha

sido autorizada por esse órgão - é regida pelo Direito Público, tornando inaplicável a prescrição de que trata o

Código Civil.3. Em atenção ao princípio da isonomia, é de cinco anos o prazo para que a Administração Pública

promova a execução de créditos decorrentes da aplicação de multa administrativa, se não houver previsão legal

específica em sentido diverso.4. Hipótese de execução fiscal ajuizada em fevereiro/1990, mais de cinco anos

depois de encerrada, na seara administrativa (dezembro/1984), a discussão acerca da exigibilidade de auto de

infração lavrado em julho/1980.5. Recurso especial parcialmente provido, para julgar procedentes os embargos à

execução, declarando-se a prescrição dos valores cobrados.(REsp 855694 / PE; RECURSO ESPECIAL;

2006/0137090-8; Relator(a) Ministra DENISE ARRUDA (1126); PRIMEIRA TURMA; Data do Julgamento:

13/05/2008; DJe 29.05.2008)Destaco, do voto da I. Relatora, Min. DENISE ARRUDA:A relação de direito

material que deu origem ao crédito em execução - infringência ao art. 1º do Decreto-Lei 5.998?43, que diz: As

usinas e destilarias somente podem dar saída no álcool de sua produção, quando consignado ao Instituto do

Açúcar e do Álcool, ou quando sua entrega a terceiros tenha sido autorizada por esse órgão - é regida pelo Direito

Público, tornando inaplicável a prescrição de que trata o Código Civil.Com efeito, se para os administrados

exercerem o direito de ação em desfavor da Fazenda Pública o prazo prescricional é de cinco anos, conforme

previsão do art. 1º do Decreto 20.910?32, esse mesmo prazo, na ausência de previsão legal específica em sentido

diverso, deve ser aplicado à Administração Pública, na cobrança de créditos decorrentes da aplicação de multa

administrativa, em atenção ao princípio da isonomia.Em sede doutrinária, José dos Santos Carvalho Filho (in

Manual de Direito Administrativo, 12ª edição, revista e ampliada, Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2005, pág.

881) traz a seguinte lição: Há dois tipos de prazos que acarretam a prescrição administrativa: os prazos que têm

previsão legal e os que não dispõem dessa previsão.No que toca aos prazos cuja fixação se encontra expressa na

lei, inexistem problemas. Decorrido o prazo legal, consuma-se de pleno direito a prescrição administrativa (ou a

decadência, se for o caso). Bom exemplo dessa hipótese veio à tona na Lei nº 9.784, de 29?1?1999, reguladora do

processo administrativo na esfera federal. Aí a lei foi expressa: segundo dispositivo expresso, o direito da

Administração anular atos administrativos que tenham produzido efeitos favoráveis para os administrados decai

em cinco anos, contados da data em que foram praticados, ressalvando-se apenas a hipótese de comprovada má-

fé.Quanto aos prazos que não têm previsão legal surgem algumas controvérsias. Para uns, a Administração não

tem prazo para desfazer seus atos administrativos. Outros entendem que se deve aplicar as regras sobre prescrição

contidas no Direito Civil, ou seja, prazos longos para atos nulos e mais curtos para anuláveis.O melhor

entendimento, no entanto, é o que considera que a prescrição, em se tratando de direitos pessoais, se consuma no

prazo em que ocorre a prescrição judicial em favor da Fazenda, ou seja, o prazo de cinco anos, como estabelece o

Decreto 20.910?32. Relativamente aos direitos reais, aplicam-se, aí sim, os prazos do Direito Civil, conforme já

assentou caudalosa corrente jurisprudencial.A matéria já foi apreciada pela Primeira Seção desta Corte, no

julgamento do REsp 380.006?RS, de relatoria do Ministro Francisco Peçanha Martins (DJ de 7.3.2005), que

firmou entendimento no sentido de que, considerando a ausência de previsão legal, deve ser fixado em cinco anos

o prazo para a cobrança de multa administrativa, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910?32.Por fim, transcrevo a

seguinte ementa, de julgado relatado pelo Em. Min LUIZ FUX:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. ART. 544 DO CPC. MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO.

DECRETO 20.910?32. PRAZO QÜINQÜENAL. INAPLICABILIDADE DO PRAZO VINTENÁRIO

PREVISTO NO CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282 DO STF.

VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535, II DO CPC. INOCORRÊNCIA. 1. O recurso especial é inadmissível para a

cognição de matéria sobre a qual não se pronunciou o tribunal de origem, porquanto indispensável o requisito do

prequestionamento.2. Ademais, como de sabença, é inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada

na decisão recorrida, a questão federal suscitada (Súmula 282?STF). 3. Os embargos declaratórios não são

cabíveis para a modificação do julgado que não se apresenta omisso, contraditório ou obscuro.4. Não há violação
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ao artigo 535, II do CPC, quando a matéria não analisada pelo aresto recorrido não foi objeto de recurso de

apelação.5. A Administração Pública, no exercício do ius imperii, não se subsume ao regime de Direito Privado.6.

Ressoa inequívoco que a inflição de sanção às ações contra as posturas municipais é matéria de cunho

administrativo versando direito público indisponível, afastando por completo a aplicação do Código Civil a essas

relações não encartadas no ius gestionis.7. A sanção administrativa é consectário do Poder de Polícia regulado por

normas administrativas. 8. A aplicação principiológica da isonomia, por si só, impõe a incidência recíproca do

prazo do Decreto 20.910?32 nas pretensões deduzidas em face da Fazenda e desta em face do administrado.9.

Deveras, e ainda que assim não fosse, no afã de minudenciar a questão, a Lei Federal 9.873?99 que versa sobre o

exercício da ação punitiva pela Administração Federal colocou um pá de cal sobre a questão assentando em seu

art. 1º caput: Prescreve em cinco anos a ação punitiva da Administração Pública Federal, direta e indireta, no

exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do

ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.10. A possibilidade de a

Administração Pública impor sanções em prazo vintenário, previsto no Código Civil, e o administrado ter a seu

dispor o prazo qüinqüenal para veicular pretensão, escapa ao cânone da razoabilidade, critério norteador do atuar

do administrador, máxime no campo sancionatório, onde essa vertente é lindeira à questão da legalidade.11.

Outrossim, as prescrições administrativas em geral, quer das ações judiciais tipicamente administrativas, quer do

processo administrativo, mercê do vetusto prazo do Decreto 20.910?32, obedecem à qüinqüenalidade, regra que

não deve ser afastada in casu.12. Destarte, esse foi o entendimento esposado na 2ª Turma, no REsp 623.023?RJ,

Rel. Min. Eliana Calmon, DJ 14.11.2005:PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO - COBRANÇA DE

MULTA PELO ESTADO - PRESCRIÇÃO - RELAÇÃO DE DIREITO PÚBLICO - CRÉDITO DE NATUREZA

ADMINISTRATIVA - INAPLICABILIDADE DO CC E DO CTN - DECRETO 20.910?32 - PRINCÍPIO DA

SIMETRIA.1. Se a relação que deu origem ao crédito em cobrança tem assento no Direito Público, não tem

aplicação a prescrição constante do Código Civil.2. Uma vez que a exigência dos valores cobrados a título de

multa tem nascedouro num vínculo de natureza administrativa, não representando, por isso, a exigência de crédito

tributário, afasta-se do tratamento da matéria a disciplina jurídica do CTN.3. Incidência, na espécie, do Decreto

20.910?32, porque à Administração Pública, na cobrança de seus créditos, deve-se impor a mesma restrição

aplicada ao administrado no que se refere às dívidas passivas daquela. Aplicação do princípio da igualdade,

corolário do princípio da simetria.3. Recurso especial improvido.13. Precedentes jurisprudenciais: REsp

444.646?RJ, DJ 02.08.2006; REsp 539.187?SC, DJ 03.04.2006; REsp 751.832?SC, Rel. p? Acórdão Min. LUIZ

FUX, DJ 20.03.2006; REsp 714.756?SP, REsp 436.960?SC, DJ 20.02.2006.14. Agravo regimental

desprovido.(AgRg no Ag 951568 / SP; 2007/0221044-0; Relator(a) Ministro LUIZ FUX; PRIMEIRA TURMA;

Data do Julgamento: 22/04/2008; DJe 02.06.2008)A meu sentir, no entanto, a razão e o melhor direito estariam na

manifestação, no precitado REsp n. Nº 855.694, do Em Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI:O EXMO. SR.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: Sra. Ministra Presidente, o prazo de prescrição não é o do Decreto nº

20.910. Entendo que não há como aplicar a analogia ao prazo de prescrição: ou existe a regra ou não existe. Se

não há uma regra de prescrição, aplica-se a regra geral do Código Civil. Data venia, fico vencido.Conquanto este

Juízo entenda que essa seja a forma mais técnica de aplicar-se o Direito, abro mão de meu ponto de vista em prol

da segurança jurídica e da uniformidade na distribuição da tutela jurisdicional.Assim, partirei do princípio de que

o prazo prescricional para os débitos presentes neste feito, isto é, créditos de natureza não-tributária, é de 5 (cinco)

anos. Este prazo decorre - de acordo com a jurisprudência majoritária - da disposição contida no art. 1º do Decreto

nº 20.910/32, ratificada pela Lei nº 9.873/99, que Estabelece prazo de prescrição para o exercício de ação punitiva

pela Administração Pública Federal, direta e indireta, e dá outras providências, fixando prazo quinquenal para a

execução fiscal, contado da constituição definitiva do crédito, ao dispor, em sua redação dada pela Lei nº 11.941,

de 27 de maio de 2009:Art. 1º-A. Constituído definitivamente o crédito não tributário, após o término regular do

processo administrativo, prescreve em 5 (cinco) anos a ação de execução da administração pública federal relativa

a crédito decorrente da aplicação de multa por infração à legislação em vigor.Como afirmei, submeto-me à

posição majoritária do Superior Tribunal de Justiça, conforme se pode observar no aresto a seguir colacionado,

acompanhado com trecho do voto vencedor do ministro relator:RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE

CONTROVÉRSIA. RITO DO ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. EXERCÍCIO DO PODER

DE POLÍCIA. MULTA ADMINISTRATIVA. EXECUÇÃO FISCAL. PRAZO PRESCRICIONAL.

INCIDÊNCIA DODECRETO Nº 20.910/32. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.1. É de cinco anos o prazo

prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, contado do

momento em que se torna exigível o crédito (artigo 1º do Decreto nº 20.910/32).2. Recurso especial provido.

(RESP 1.105.442/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009)

Voto vencedor do Ministro Hamilton Carvalhido:(...) De todo o exposto resulta que, conquanto se entenda não

atribuir à Lei nº 9.873/99 aplicação subsidiária nos âmbitos estadual e municipal, eis que sua eficácia é própria do

âmbito da Administração Pública Federal, direta e indireta, resta incontroverso, de todo o constructo doutrinário e

jurisprudencial, que é de cinco anos o prazo prescricional para o ajuizamento da execução fiscal de cobrança de

multa de natureza administrativa, contado do momento em que se torna exigível o crédito, com o vencimento do

prazo do seu pagamento (cf. artigo 39 da Lei nº 4.320/64), aplicando-se o artigo 1º do Decreto nº 20.910/32 em
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obséquio mesmo à simetria que deve presidir os prazos prescricionais relativos às relações entre as mesmas partes

e até autoriza, senão determina, a interpretação extensiva, em função de sua observância. (...)No que se refere à

interrupção do prazo prescricional, é necessário reafirmar que devem ser aplicadas as normas da Lei nº 6.830/80

em detrimento ao disposto no Código Tributário Nacional, na medida em que as regras referentes à matéria em

questão não são veiculadas por meio de lei complementar, vez que não se trata de matéria tributária. De acordo

com o parágrafo 2º do art. 8º da Lei nº 6.830/80, a interrupção da prescrição somente ocorre com o despacho que

ordenou a citação. Isso não implica em aplicação do CTN, o que realmente não seria o caso; decorre da

literalidade da Lei de Execuções Fiscais. Das regras citadas, a derradeira deve ser entendida em interpretação

sistemática com o Diploma Processual Civil, cuja vigente redação não fez senão consagrar o entendimento que a

Jurisprudência sempre atribuiu à originária. Em outras palavras, na execução da dívida ativa da Fazenda, esta deve

promover a citação, para que a mesma retroaja à data do ajuizamento (é o que diz, no fundo, a própria Lei n.

6.830, presumindo que o despacho de citação ocorra nessa data; o que nem sempre ocorre, nos locais onde haja

distribuição de feitos a mais de um Juízo, mas deveria ocorrer, a bem da celeridade processual). Promover

significa fornecer os meios que cabem à parte, quer dizer, as despesas quando devidas e o endereço aonde se

postará a carta mencionada pelo art. 8o., I, da LEF. Se o aviso de recepção não retornar no prazo de quinze dias

(art. 8o., III, da LEF), far-se-á a citação por oficial de justiça, ou por edital. Entendo, em face disso, que o

exequente beneficiado pelo rito especial da Lei n. 6.830 está vinculado ao seguinte regime:Se o aviso de recepção

não retornar no prazo de quinze dias (art. 8o., III, da LEF), far-se-á a citação por oficial de justiça, ou por edital.

Entendo, em face disso, que o exequente beneficiado pelo rito especial da Lei n. 6.830 está vinculado ao seguinte

regime:a) dispõe dos dez dias subsequentes ao despacho de citação para fornecer os meios de citação pela via

postal (se já não o fez);b) se, em quinze dias, não retornar o AR, o juiz prorrogará (ou, no silêncio da autoridade,

prorrogar-se-á automaticamente pelo máximo, já que a disposição é imperativa e não lhe deixa discrição) o prazo

até noventa dias, para que o interessado promova a citação por oficial de justiça ou por edital;c) se, nessa dilação,

forem fornecidos os meios - isto é, o correto endereço no primeiro caso e as providências de publicação no

segundo - o exequente não será prejudicado por eventual demora, que se presumirá imputável à máquina judiciária

(já que mais nada se lhe pode exigir, razoavelmente).Preenchidas essas condições, o exequente gozará da

interrupção retroativa à data em que entregou a inicial ao protocolo judiciário, mesmo que a citação tenha sido

ordenada por juiz incompetente (caput do art. 219, CPC). E ainda deve ser levado em conta que eventual demora

inerente ao mecanismo do Judiciário não pode ser imputada à parte exequente, para efeito de aferição dos prazos

mencionados.Segundo a teoria da actio nata, a prescrição inicia-se uma vez lesado o direito subjetivo, ocasião que

dá azo à pretensão do credor (e é essa pretensão, propriamente falando, que prescreve). Precisamente por isso que

a lei complementar financeira assevera que, para a existência de dívida ativa, são necessários: a) apuração da

liquidez e certeza; b) escrituração na forma devida, pelo órgão competente; e c) transcurso do prazo de

vencimento do crédito. Antes disso, não há falar em prescrição da dívida ativa não-tributária, porque ela sequer

poderia ser inscrita.Quando se trata de multa imposta por infração administrativa, por meio do auto

correspondente, o termo inicial da prescrição não é a data da lavratura. Isso porque é necessário que se aguardem

certos prazos, para apresentação da impugnação do autuado e sua notificação definitiva. Portanto, a prescrição

desse tipo de multa só pode ser contada a partir do momento em que a reprimenda pecuniária tornou-se exigível.

Considerado ainda o prazo para recolhimento após o exaurimento da instância administrativa.. Caso contrário,

violar-se-ia a teoria da actio nata: a prescrição correria antes mesmo da possibilidade de cobrar-se o devedor,

resultado absurdo que se deve evitar no julgamento deste feito.Pois bem, deve-se também considerar o

ajuizamento do executivo fiscal em 19.09.2010 (fls. 351). A interrupção deu-se com a citação da embargante para

os termos daquela cobrança, mas retroage ao instante do aforamento. As três premissas em que se louvou a parte

embargante são incorretas: o termo inicial da prescrição não se confunde com as datas originárias das autuações; a

prescrição não se considera interrompida na data da citação, mas naquela do ajuizamento da demanda executiva;

e, assim, pode-se tomar em linha, sim, a suspensão da prescrição por 180 dias por efeito da inscrição em dívida

ativa - já que a obrigação em curso de cobrança é de natureza não-tributária.Em resumo, os fatos relevantes para

efeito de prescrição são os seguintes:AUTO DE INFRAÇÃO NOTIFICAÇÃO EXIGIBILIDADETI 165613

05.04.2005 (fls. 254) 10 dias apósTR 196062 21.01.2005 (fls. 252) 10 dias apósTI 194570 21.12.2004 (fls. 247)

10 dias apósTR 054513 21.01.2005 (fls. 244) 10 dias apósTI 192159 05.11.2004 (fls. 241/3) 10 dias apósTI

185154 12.07.2006 (fls. 236) 10 dias apósTR 054146 06.01.2005 (fls. 228) 10 dias apósTR 052846 22.11.2004

(fls. 225) 10 dias apósTI 187422 21.09.2006 (fls. 219) 10 dias apósTI 165613 05.04.2005 (fls. 216) 10 dias

apósTI 183680 12.07.2006 (fls. 218) 10 dias apósTI 181055 16.03.2006 (fls. 214) 10 dias apósTI 159627

19.10.2004 (fls. 118) 10 dias apósTI 157522 21.09.2004 (fls. 115) 10 dias apósTI 156787 21.09.2004 (fls. 113) 10

dias apósTR 044501 18.03.2004 (fls. 107) 10 dias apósTI 150039 18.05.2004 (fls. 105) 10 dias apósINSCRIÇÃO

EM DÍVIDA ATIVA 19.02.2010AJUIZAMENTO 19.09.2010Assim sendo, considerando: (a) o prazo

quinquenal; (b) o termo inicial de exigibilidade; (c) a suspensão ocorrida por conta da inscrição, por 180 dias; e

(d) a data do ajuizamento do executivo fiscal (interrupção efetiva), temos que estão prescritas as multas

formalizadas por meio dos termos de notificação assim identificados: TI 150039; TR 044501; TI 156787; TI

157522; TI 159627; TR 052846; TI192159; TI 194570; TR 196062; e TR054513. Os demais estão a salvo de
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prescrição.NATUREZA JURÍDICA E COMPETÊNCIA DO CONSELHO PROFISSIONAL PARA

FISCALIZAR E EXIGIR A PRESENÇA DE PROFISSIONAL HABILITADO. MATERIALIDADE E

AUTORIA DA INFRAÇÃO CARACTERIZADA.Conquanto fundada, nossa Ordem Econômica e Social (Tít.

VII da Constituição da República), na livre-iniciativa (art. 170), no papel prepronderante do particular como

exercente de atividade econômica (art. 173) e no livre-exercício desta (art. 170, par. único), não deixa de ressalvar

importantes limitações a essas garantias:a) a necessidade de autorização dos órgãos públicos, nos casos previstos

em lei (par. único do art. 170, in fine);b) o papel do Estado, como agente normativo e regulador, na forma da lei,

incumbindo-lhe as funções de fiscalização, incentivo e planejamento (art. 174).c) possibilidade de a lei fixar

qualificações para o desempenho de trabalho, ofício ou profissão (art. 5o., inc. XIII);Eis o supedâneo

constitucional dos conselhos de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas. Nas hipóteses que a lei

regular, por ser de interesse público que a atividade seja disciplinada e controlada, pode o Estado sujeitá-la a

certos requisitos, negar acesso regular ao mercado aos que os inobservarem, constranger à inscrição em órgão e

impor reprimenda aos desobedientes.E pode fazê-lo por si ou por órgãos da Administração

Descentralizada.Comentando a natureza de um desses Conselhos, o Juiz DANIEL PAES RIBEIRO, do E. TRF da

1ª Região, aponta que:Autarquia, segundo a conceituação fixada pelo Decreto-lei n. 200, de 1967, é o serviço

autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades

típicas da administração pública que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e

financeira descentralizada.Analisando-se os requisitos acima, verifica-se que os Conselhos referidos no artigo

5o.da Lei n. 6.530, de 1978, faltaria apenas um deles, qual seja, a execução de atividades típicas da administração

pública.O Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispôs sobre a organização da Administração

Federal, estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa, e deu outras providências, estatuiu que o Presidente

da República e os Ministros de Estado exercem as atribuições de sua competência constitucional, legal e

regulamentar com o auxílio dos órgãos que compõem a Administração Federal (art. 2o.), a qual compreende os

serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios (art. 4o. I),

estabelecendo, quanto aos assuntos que constituem a área de competência de cada Ministério (art. 39),

relativamente ao Ministério do Trabalho e Previdência Social: I - trabalho, organização profissional e sindical,

fiscalização. Logo, a fiscalização do exercício profissional, atribuição primordial dos Conselhos profissionais,

como o de que se cuida, está incluída entre aquelas atividades típicas da Administração Pública que requerem,

para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada, requisito que integra o

conceito legal de autarquia.(TRF 1a. Reg., Plenário, CC n. 91.01.18557/8/MG, Rel. Juiz DANIEL PAES

RIBEIRO, julg. em 14.04.94)Em síntese, os Conselhos Profissionais são entidades que, embora lembrem, quanto

a certos aspectos, as associações civis, em realidade têm natureza de Autarquia, detendo o mister de registrar,

regulamentar, fiscalizar e impor limites éticos e de qualidade aos exercentes de ofício balizado por lei.Tal natureza

é reconhecida tranquilamente pelos Tribunais Federais, v.g., TRF 5a. Reg., 1a. T., AI n. 4006/RN, Rel. Juiz

CASTRO MEIRA, DJ 12.05.95, S. 2, p. 28.541; e TRF 4a. Reg., 1a. T., AC n. 94.04.26003-7/SC, Rel. Juiz ARI

PARGENDLER, julg. em 30.06.94, DJ 20.07.94). Atribui, portanto, os privilégios próprios de Fazenda Pública,

dentre os quais a isenção de custas processuais.Ademais, são entes federais, posto caber à União organizar, manter

e executar a inspeção do trabalho (art. 21, XXIV, da CF/88). Por isso, quando tais entes forem autores, réus,

assistentes ou oponentes, exceto nas causas falimentares, acidentárias, eleitorais e trabalhistas, a competência é da

Justiça Federal (Constituição, artigo 109, I) (STJ, CC n. 2.378/MG, Reg. n. 91.0019614-2, Rel. Min.

DEMÓCRITO REINALDO, julg. em 06.12.91).Sem prejuízo, nota-se um hibridismo de regime jurídico,

porquanto são ... autarquias corporativas sui generis que sujeitam-se ora às normas de direito público, ora às

normas de direito privado. 2. As relações trabalhistas desenvolvidas por tais entidades revestem-se de natureza

contratual, sujeitando-se às normas instituídas na Consolidação das Leis do Trabalho (TRF 5a. Reg., 2a. T., AMS

n. 44.357/PB, Rel. Juiz JOSÉ DELGADO, DJ 11.11.94). Daí a ...inaplicação do regime jurídico único (Lei

8.112/90) aos empregados das autarquias profissionais (TRF 5a. Reg., AMS n. 42.351/PB, Rel. Juiz LÁZARO

GUIMARÃES, DJ 10.06.94).A multa foi imposta com fundamento no art. 24 da Lei n. 3.820/1960, que reza:Art.

24. - As emprêsas e estabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias atividades de

profissional farmacêutico deverão provar perante os Conselhos Federal e Regionais que essas atividades são

exercidas por profissional habilitado e registrado.Parágrafo único - Aos infratores dêste artigo será aplicada pelo

respectivo Conselho Regional a multa de Cr$500,00 (quinhentos cruzeiros) a Cr$5.000,00 (cinco mil cruzeiros).

(vide Lei n. 4,817, de 03.11.1965)O valor da multa foi atualizado pela Lei n. 5.724/1971, verbis:Art 1º As multas

previstas no parágrafo único do artigo 24 e no inciso II do artigo 30 da Lei nº 3.820, de 11 de novembro de 1960,

passam a ser de valor igual a 1 (um) salário-mínimo a 3(três) salários-mínimos regionais, que serão elevados ao

dôbro no caso de reincidência.Por sua vez, a Lei n. 6.205/1975 descaracterizou o salário mínimo como valor de

correção monetária, substituído pelo salário mínimo de referência, pelo Decreto-lei n. 2.351/1987. Ainda deve ser

lembrado, porque essencial, o art. 15 da Lei n. 5.991/1973, assim grafado:Art. 15 - A farmácia e a drogaria terão,

obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da

lei.Par. 1º. A presença de técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do

estabelecimento.Par. 2º. Os estabelecimentos de que trata este artigo poderão mater técnico responsável substituto,
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para os casos de impedimento ou ausência do titular.A respeito do precitado comando da Lei n. 3.820, o E. STJ já

decidiu o seguinte:ADMINISTRATIVO. FISCALIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE

HABILITADO. COMPETÊNCIA. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.1. O Conselho Regional de

Farmácia é o órgão competente para fiscalização de farmácias e drogarias, quanto à verificação da presença,

durante todo o período de funcionamento dos estabelecimentos, de profissional legalmente habilitado, sob pena de

incorrerem em infração passível de multa.2. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 805918 / SP ; Relator(a)

Ministro CASTRO MEIRA; SEGUNDA TURMA; Data do Julgamento 21/11/2006; Data da Publicação/Fonte DJ

01.12.2006 p. 292)Além do mais, a competência do CRF não é elidida pelas atribuições da autoridade encarregada

da vigilância sanitária, que com aquela não se confundem. Confira-se:A competência dos órgãos de vigilância

sanitária para licenciar e fiscalizar as condições de funcionamento das drogarias e farmácias, bem como o controle

sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, não se confunde com a

incumbência do Conselho de Farmácia da Região de empreender fiscalização com intuito de verificar se tais

estabelecimentos estão obedecendo a exigência legal de possuírem, durante todo o tempo de funcionamento,

profissional legalmente habilitado. (REsp 602506 / MG ; RECURSO ESPECIAL2003/0196627-3 Relator(a)

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123) Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA Data do Julgamento

26/09/2006 Data da Publicação/Fonte DJ 23.10.2006 p. 287)Na linha de orientação desta Corte Superior, as

atribuições dos órgãos de fiscalização sanitária, previstas pela Lei 5.991/73, não excluem a competência dos

Conselhos Regionais de Farmácia de zelar pelo cumprimento do art. 15 do referido diploma legal, fiscalizando e

autuando os estabelecimentos infratores. (EREsp 380254 / PR ; 2002/0119459-0; Relator(a) Ministra DENISE

ARRUDA ;PRIMEIRA SEÇÃO; Data do Julgamento 08/06/2005; Data da Publicação/Fonte DJ 08.08.2005 p.

177)Portanto, nenhuma dúvida há quanto à competência para aplicação de penalidade pecuniária ao

estabelecimento que, necessitando de técnico habilitado, não o possua, nem quanto ao cabimento da pena em si

mesma. Também está pacificado que esse técnico não pode ser auxiliar de farmácia (O auxiliar de farmácia não

pode ser responsável técnico por farmácia ou drogaria - Súmula n. 275/STJ). Entendo que assiste razão à parte

embargada. De um lado, porque o dispositivo que fundou o auto de infração dirige-se às empresas e

estabelecimentos equivalentes. Pois bem, empresa é a atividade econômica de produção e distribuição de bens e

serviços, destinados ao mercado. A vocação fiscalizadora do Conselho Regional de Farmácia direciona-se aos

profissionais (farmacêuticos) e estabelecimentos privados, tais como o do embargante, não lhe cabendo, por outro

lado, impor sanções a entidades da Administração Pública.A síntese da posição dominante do E. STJ,

perfeitamente aplicável ao caso presente, pode ser representada pelo precedente abaixo transcrito

(ementa):ADMINISTRATIVO. REGISTRO PROFISSIONAL. ARTIGO 535, II, CPC. ALEGADA VIOLAÇÃO.

NÃO OCORRÊNCIA. DROGARIAS E FARMÁCIAS. TÉCNICO EM HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO.

OBRIGATORIEDADE. COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E PUNIÇÃO DO CONSELHO REGIONAL

DE FARMÁCIA.1. No tocante à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, o recurso não merece

provimento. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado

durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas,

em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza

ofensa ao art. 535 do CPC.2. A Lei n. 5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no

sentido de que o técnico responsável pelo estabelecimento deve estar, obrigatoriamente, presente durante todo o

horário de funcionamento do estabelecimento. Portanto, é disposição legal expressa a obrigatoriedade de presença

do técnico responsável durante todo o horário de funcionamento da farmácia ou drogaria. Precedentes.3. A Lei n.

5.991/73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que terão, obrigatoriamente, a

assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei (art. 15), e que a

presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. (

1º). Cabe ao Conselho Regional de Farmácia promover a fiscalização e punição devidas.4. Recurso especial não

provido.(REsp 1085436/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em

07/12/2010, DJe 03/02/2011)Adoto, como razão de decidir para o presente caso, os fundamentos do voto do

Relator, I. Min. CAMPBELL MARQUES, cuja íntegra transcrevo:Quanto ao mérito, melhor sorte socorre à

recorrente.A Lei n. 5.991?73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que o técnico

responsável pelo estabelecimento deve estar, obrigatoriamente, presente durante todo o horário de funcionamento

do estabelecimento. Eis o texto do art. 15, caput e 1º, do referido diploma legal:Art. 15. A farmácia , a drogaria e

as distribuidoras (Artigo 11 da MP nº 2.190-34, de 23 de agosto de 2001) terão, obrigatoriamente, a assistência de

técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei. 1º A presença do técnico

responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. Portanto, é disposição

legal expressa a obrigatoriedade de presença do técnico responsável durante todo o horário de funcionamento da

farmácia ou drogaria. É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Vejam-se alguns

precedentes:ADMINISTRATIVO - CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA - DISPENSÁRIO DE

MEDICAMENTOS - ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ -

ENUNCIADO 83 DA SÚMULA DESTA CORTE - INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE

FARMACÊUTICO RESPONSÁVEL TÉCNICO.1. Aplicação da Súmula do 83?STJ: não se conhece do recurso
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especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida; o

qual também se aplica ao recurso especial interposto pela alínea a do art. 105, III, da Constituição Federal.2. O

Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido que é dispensável a presença de responsável técnico

em farmácia, bem como de sua inscrição no respectivo conselho profissional, em dispensários de medicamentos;

exigência essa direcionada apenas a farmácias e drogarias.Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag

1196256?SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25.11.2009) AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE

FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA

DE FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. RECURSO INCAPAZ DE INFIRMAR OS FUNDAMENTOS DA

DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.1. A exigência de se manter profissional farmacêutico

abrange apenas as drogarias e farmácias, não se aplicando aos dispensários de medicamentos situados em

hospitais e clínicas.2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a Lei 5.991?73, em

seu art. 15, somente exigiu a presença de responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho

profissional às farmácias e drogarias. Destarte, os dispensários de medicamentos, situados em hospitais e clínicas

(art. 4º, XIV), não estão obrigados a cumprir as referidas exigências.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no

Ag 999.005?SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJe 25.6.2008.) PROCESSUAL CIVIL E

ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS.

PRESENÇA DE PROFISSIONAL LEGALMENTE HABILITADO.1. Os dispensários de medicamentos

localizados em hospitais não se subordinam à exigência legal de manter a presença de farmacêutico para

funcionar. Súmula 140 do extinto TFR.2. O óbice insculpido na Súmula 83?STJ também é aplicável ao recurso

fundamentado na alínea a do permissivo constitucional.3. O fato do art. 19 da Lei nº 5.991?73 ter exonerado o

posto de medicamentos, a unidade volante e o supermercado, o armazém e o empório, a loja de conveniência e a

drugstore da assistência de técnico responsável, não importa reconhecer que trouxe para o dispensário de

medicamentos tal obrigação, porquanto o art. 15 da mesma lei apenas insere o referido dever para as farmácias e

drogarias. A obrigatoriedade de assistência de técnico responsável inscrito no Conselho Regional de Farmácia

apenas poderá ser exigida dos estabelecimentos expressamente referidos na lei.4. Agravo regimental não

provido.(AgRg no Ag 1149075?SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 17.11.2009)

ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE TÉCNICA POR DUAS DROGARIAS - INEXISTÊNCIA DE

VEDAÇÃO LEGAL - RESPONSÁVEL SUBSTITUTO - OMISSÃO - APLICAÇÃO PRÁTICA -

COMPETÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E PUNIÇÃO DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA.1.

Requereu o ora embargante, nas razões do agravo regimental, que, caso fosse deferida a acumulação da

responsabilidade técnica, o que, de fato, ocorreu, caberia à agravada, ora embargada, a indicação de um

responsável técnico substituto, nos moldes dos 1º e 2º do art. 15 da Lei n. 5.991?73.2. A matéria articulada no

recurso especial restringe-se à possibilidade de acumulação de responsabilidade técnica de duas drogarias pelo

mesmo profissional, questão totalmente resolvida por esta Corte.3. A jurisprudência é clara no sentido de que o

farmacêutico pode acumular a responsabilidade técnica por unidade farmacêutica e por unidade de drogaria, bem

como a responsabilidade por duas drogarias, espécies do gênero farmácia. Precedentes: REsp 1008577?MG, DJ

16?04?2008; REsp 968778?MG, DJ 07.02.2008. (AgRg no REsp 1031008?MG, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira

Turma, julgado em 18.11.2008, DJe 17.12.2008).4. Reconhecida a possibilidade de acumulação da

responsabilidade técnica, tal como foi apresentada no recurso especial, não cabe a esta Corte definir a aplicação

prática disso, acerca da necessidade de responsável técnico substituto.5. A Lei n. 5.991?73 impõe obrigação

administrativa às drogarias e farmácias no sentido de que terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico

responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na forma da lei (art. 15), e que a presença do técnico

responsável será obrigatória durante todo o horário de funcionamento do estabelecimento. ( 1º). Cabe ao Conselho

Regional de Farmácia promover a fiscalização e punição devidas.Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos

infringentes, para suprir a omissão apontada quanto à questão trazida no agravo regimental referente à necessidade

de responsável técnico substituto.(EDcl no AgRg no REsp 1008960?MG, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda

Turma, DJe 23.4.2009)A Lei n. 5.991?73 impõe obrigação administrativa às drogarias e farmácias no sentido de

que terão, obrigatoriamente, a assistência de técnico responsável, inscrito no Conselho Regional de Farmácia, na

forma da lei (art. 15), e que a presença do técnico responsável será obrigatória durante todo o horário de

funcionamento do estabelecimento. ( 1º). Cabe ao Conselho Regional de Farmácia promover a fiscalização e

punição devidas.LEGALIDADE E PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS

PUNITIVOSOs atos administrativos que desaguam na inscrição, como essa própria e a certidão dela retirada

gozam dos atributos já mencionados (presunções de veracidade e legitimidade).Além disso, a certidão de dívida

ativa também goza da liquidez e certeza decorrentes de sua classificação legal como título executivo

extrajudicial.Dessa forma, alegações desacompanhadas de contraprova cabal não são suficientes para arredar tais

qualificativos.No caso, a CDA apresenta-se perfeita, com a descrição adequada do débito e seus acréscimos legais,

cuja legislação de regência foi oportunamente mencionada, abrindo oportunidade para a defesa de mérito do

contribuinte.A(s) multas foram impostas em processo administrativo regular, com oportunidade para a

apresentação de defesa, intimação idônea e sem que ficasse negada, de modo cabal, a autoria e a materialidade das
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infrações apenadas com reprimenda pecuniária.A principal decorrência desse fato é o de que, em executivo fiscal,

o ônus da prova recai integralmente sobre o devedor.Ele deve, na qualidade de pólo ativo dos embargos,

demonstrar todos fatos constitutivos de sua pretensão elisiva do título executivo.Já o exequente nada tem de

demonstrar, embora possa eventualmente fazer contraprova.Desse ônus (art. 333, I, CPC), a embargante não se

desincumbiu.MULTA MORATÓRIA: DESCABIMENTO DESSA DISCUSSÃO NO CASO. NÃO

CONHECIMENTO DAS ALEGAÇÕES.A cobrança é de multa punitiva por infração administrativa constatada

por meio de auto regularmente lavrado e notificado ao sujeito passivo. Não cabe confundir essa reprimenda com a

multa moratória. O(s) título(s) em que se consubstanciaram o quantum em cobrança não registram a execução

dessa modalidade (moratória). Assim sendo, as objeções do embargante não têm propósito, nem objeto. Não lhe

cabe argumentar contra o que não está em curso de cobrança, nem mesmo a pretexto de erigir supostos tetos. Não

conheço das alegações feitas a respeito da suposta ilegitimidade de multa moratória, porque não têm pertinência

para com o objeto da execução, não constando tal espécie da(s) certidão(ões) de dívida ativa.JUROS

MORATÓRIOS. DESPROPÓSITO DAS ALEGAÇÕES DA PARTE EMBARGANTE. FALTA DE

INTERESSE EM SUAS ALEGAÇÕES ESTRANHAS AO OBJETO DO PROCESSO.A(s) CDA(s) registram a

cobrança de juros à taxa de 1% ao mês, sem anatocismo. Desse modo, os supostos óbices invocados pela parte

embargante não têm coincidência com o objeto da cobrança e, portanto, não podem ser conhecidos, à míngua do

necessário interesse de agir, quanto a esse aspecto de seus pedidos.Ainda quanto aos juros, temos que são

previstos em lei, devendo ser obedecidos os critérios por ela determinados. Eles visam remunerar o capital

indevidamente retido pelo devedor, em face do não pagamento do tributo no prazo indicado pela legislação. Ao

sujeito passivo inadimplente é imputado o pagamento, dos juros de mora, dentre outros encargos, e, na medida em

que representam um acréscimo mensal ao valor devido (art. 161 do CTN), inibem a perenização do litígio. Vale

ressaltar que o artigo 161 do Código Tributário Nacional permite a cobrança de juros acima de 1% (um por cento),

desde que haja previsão em contrário.São, portanto, devidos, na taxa de 1%, a contar do vencimento, ...sem

prejuízo da imposição das penalidades cabíveis, por imposição expressa do Código Tributário Nacional, art. 161,

caput e par. 1o, desde que a lei não disponha de modo diverso.Cabe lembrar que essa modalidade de acréscimo,

devida desde o fato jurígeno, decorre também de previsão expressa da Lei n. 6.830/1980 e aplica-se tanto à dívida

ativa de natureza tributária, quanto à não-tributária, a teor de seu art. 2º, par. 2o: 2º - A Dívida Ativa da Fazenda

Pública, compreendendo a tributária e a não tributária, abrange atualização monetária, juros e multa de mora e

demais encargos previstos em lei ou contrato.DISPOSITIVOPor todo o exposto e demais elementos dos autos,

JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS e subsistente o título executivo, exceto quanto

aos créditos prescritos, na forma da fundamentação. Sucumbência distribuída igualmente e compensada (art. 21,

CPC). Determino o traslado de cópia desta para os autos do executivo fiscal, nos quais se prosseguirá.

Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se, registre-se e

intime-se.

 

0033298-56.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0016293-

89.2009.403.6182 (2009.61.82.016293-4)) NETO & CIA LTDA X ANTONIO MANUEL NETO

GUERREIRO(SP258387 - AMANDA FACINI DOS SANTOS BUENO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175

- LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Tendo em vista o trãnsito em julgado e que a embargada, ora executada, deixou de apresentar embargos (fls.104),

expeça-se ofício requisitório (fls.100/101).

 

0002359-93.2012.403.6106 - S A FABRICA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS VIGOR X CONSELHO

REGIONAL DE MEDICINA VETERINARIA DO EST DE SP(SP233878 - FAUSTO PAGIOLI FALEIROS)

Trata-se de embargos à execução fiscal movida pelo Conselho Regional de Medicina Veterinária, veiculando as

seguintes alegações:1. Falta de liquidez do crédito implicando em carência de ação;2. Litisconsórcio ativo não

formado com o Conselho de Química;3. No mérito, que a atividade da embargante não é apropriada à inscrição no

CRMV.Com a inicial, vieram documentos.O CRMV apresentou impugnação a fls. 48 e seguintes, acompanhada

de documentos, impugnando a inicial ponto a ponto.Com réplica a fls. 119 e seguintes, determinou-se a vinda dos

autos conclusos para sentença.É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir.PERFEIÇÃO FORMAL DO

TÍTULO EXECUTIVO. SUFICIÊNCIA PARA GARANTIR A PRESENÇA DAS CONDIÇÕES DA AÇÃO.

MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA.As condições da ação executiva, assim como alguns de seus

pressupostos processuais, dependem da regularidade formal do título executivo. Eis porque deve ser agora objeto

de consideração do Juízo.Pois bem, basta superficial exame da Certidão de Dívida Ativa, para que se verifique

que foram atendidos os comandos do art. 2o., da Lei de Execuções Fiscais, bem como o art. 202, do Código

Tributário Nacional. Dito título substitui, justamente, a inserção dos documentos fiscais que levaram à sua

consecução, porque dotado de presunção de liquidez e certeza. Assim, qualquer alegação em contrário ter-se-ia de

fazer acompanhar de prova robusta, pena de prevalecer a pretensão fiscal.Daí se extrai a perfeição formal da

petição inicial. Não se deve cair em exageros de formalismo, porquanto a cobrança da dívida ativa necessita, de

modo vital, dos recursos do processamento eletrônico. Os requisitos da vestibular se fazem presentes pela menção
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ao título e demonstrativos que a acompanham.O Estatuto Processual confere valor de título executivo à CDA (art.

585, VI) porque deriva de apuração administrativa do an e do quantum debeatur, levada a cabo por órgãos dotados

de conhecimento jurídico (Procuradorias dos Entes de Direito Público), cuja atividade conclui-se com o termo de

inscrição. Como todo ato administrativo, reveste-se de presunção de legitimidade e veracidade. Por meio de

procedimento adequado, perfaz-se o controle da legalidade e da exigência, como ensinam MANOEL ÁLVARES

et alii, in Lei de Execução Fiscal, São Paulo, RT, 1997.A CDA, portanto, é dotada de dobrada fé: a) primeiro

porque se supõe legítima enquanto compartilha característica comum aos atos administrativos em geral, conforme

lição de C. A. BANDEIRA DE MELLO (Curso de Direito Administrativo, S. Paulo, Malheiros, 1993); b) em

segundo lugar, porque dotada de eficácia de título extrajudicial, gerando o interesse de agir para esta espécie de

processo.Nessa linha de pensamento, observe-se que não faz sentido impor à entidade exequente qualquer

atividade demonstrativa de seu crédito, como parece(m) querer a(s) embargante(s). Preleciona, a respeito, S.

SHIMURA: A base da execução não é a obrigação, mas sim o título, de cuja causa foi abstraído. O título não é a

prova da obrigação ou do crédito. Sua função é autorizar a execução, pois fixa seu objeto, sua legitimidade e seus

limites de responsabilidade. Note-se que a obrigação apenas remotamente enseja a execução. Em atenção à

eficácia do título como documento, o mesmo tem eficácia formal independentemente da legitimidade substancial

da causa da obrigação. O crédito é o motivo indireto e remoto da execução. O fundamento direto, a base imediata

e autônoma da execução é o título executivo, exclusivamente. Por outras palavras, a execução decorrente do título,

judicial ou extrajudicial, não fica condicionada nem à existência nem à prova do crédito. Daí afirmar-se sua

autonomia em relação ao liame de natureza material. (Título Executivo, S. Paulo, Saraiva, 1997)Por outro lado, a

legitimidade ativa para a execução provém da presença no título executivo como credor da obrigação exequenda.

Não há que se falar em litisconsórcio ativo necessário à míngua de lei que o determine.ISTO POSTO, REJEITO

AS PRELIMINARES e passo ao exame da matéria de fundo.NATUREZA JURÍDICA E COMPETÊNCIA EM

TESE DO CONSELHO PROFISSIONAL PARA FISCALIZAR E EXIGIR A PRESENÇA~DE

PROFISSIONAL HABILITADO. ESTABELECIMENTOS OBRIGADOS EM RAZÃO DA ATIVIDADE

BÁSICA. ELEMENTOS DO CASO CONCRETO.Conquanto fundada, nossa Ordem Econômica e Social (Tít.

VII da Constituição da República), na livre-iniciativa (art. 170), no papel prepronderante do particular como

exercente de atividade econômica (art. 173) e no livre-exercício desta (art. 170, par. único), não deixa de ressalvar

importantes limitações a essas garantias:a) a necessidade de autorização dos órgãos públicos, nos casos previstos

em lei (par. único do art. 170, in fine);b) o papel do Estado, como agente normativo e regulador, na forma da lei,

incumbindo-lhe as funções de fiscalização, incentivo e planejamento (art. 174).c) possibilidade de a lei fixar

qualificações para o desempenho de trabalho, ofício ou profissão (art. 5o., inc. XIII);Eis o supedâneo

constitucional dos conselhos de fiscalização do exercício de profissões regulamentadas. Nas hipóteses que a lei

regular, por ser de interesse público que a atividade seja disciplinada e controlada, pode o Estado sujeitá-la a

certos requisitos, negar acesso regular ao mercado aos que os inobservarem, constranger à inscrição em órgão e

impor reprimenda aos desobedientes. E pode fazê-lo por si ou por órgãos da Administração

Descentralizada.Comentando a natureza de um desses Conselhos, o Juiz DANIEL PAES RIBEIRO, do E. TRF da

1a. Região, aponta que:Autarquia, segundo a conceituação fixada pelo Decreto-lei n. 200, de 1967, é o serviço

autônomo, criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades

típicas da administração pública que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e

financeira descentralizada.Analisando-se os requisitos acima, verifica-se que os Conselhos referidos no artigo

5o.da Lei n. 6.530, de 1978, faltaria apenas um deles, qual seja, a execução de atividades típicas da administração

pública.O Decreto-lei n. 200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispôs sobre a organização da Administração

Federal, estabeleceu diretrizes para a Reforma Administrativa, e deu outras providências, estatuiu que o Presidente

da República e os Ministros de Estado exercem as atribuições de sua competência constitucional, legal e

regulamentar com o auxílio dos órgãos que compõem a Administração Federal (art. 2o.), a qual compreende os

serviços integrados na estrutura administrativa da Presidência da República e dos Ministérios (art. 4o. I),

estabelecendo, quanto aos assuntos que constituem a área de competência de cada Ministério (art. 39),

relativamente ao Ministério do Trabalho e Previdência Social: I - trabalho, organização profissional e sindical,

fiscalização. Logo, a fiscalização do exercício profissional, atribuição primordial dos Conselhos profissionais,

como o de que se cuida, está incluída entre aquelas atividades típicas da Administração Pública que requerem,

para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e financeira descentralizada, requisito que integra o

conceito legal de autarquia.(TRF 1a. Reg., Plenário, CC n. 91.01.18557/8/MG, Rel. Juiz DANIEL PAES

RIBEIRO, julg. em 14.04.94)Em síntese, os Conselhos Profissionais são entidades que, embora lembrem, quanto

a certos aspectos, as associações civis, em realidade têm natureza de Autarquia, detendo o mister de registrar,

regulamentar, fiscalizar e impor limites éticos e de qualidade aos exercentes de ofício balizado por lei.Tal natureza

é reconhecida tranquilamente pelos Tribunais Federais, v.g., TRF 5a. Reg., 1a. T., AI n. 4006/RN, Rel. Juiz

CASTRO MEIRA, DJ 12.05.95, S. 2, p. 28.541; e TRF 4a. Reg., 1a. T., AC n. 94.04.26003-7/SC, Rel. Juiz ARI

PARGENDLER, julg. em 30.06.94, DJ 20.07.94). Atribui, portanto, os privilégios próprios de Fazenda Pública,

dentre os quais a isenção de custas processuais.Ademais, são entes federais, posto caber à União organizar, manter

e executar a inspeção do trabalho (art. 21, XXIV, da CF/88). Por isso, quando tais entes forem autores, réus,
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assistentes ou oponentes, exceto nas causas falimentares, acidentárias, eleitorais e trabalhistas, a competência é da

Justiça Federal (Constituição, artigo 109, I) (STJ, CC n. 2.378/MG, Reg. n. 91.0019614-2, Rel. Min.

DEMÓCRITO REINALDO, julg. em 06.12.91).Sem prejuízo, nota-se um hibridismo de regime jurídico,

porquanto são ... autarquias corporativas sui generis que sujeitam-se ora às normas de direito público, ora às

normas de direito privado. 2. As relações trabalhistas desenvolvidas por tais entidades revestem-se de natureza

contratual, sujeitando-se às normas instituídas na Consolidação das Leis do Trabalho (TRF 5a. Reg., 2a. T., AMS

n. 44.357/PB, Rel. Juiz JOSÉ DELGADO, DJ 11.11.94). Daí a ...inaplicação do regime jurídico único (Lei

8.112/90) aos empregados das autarquias profissionais (TRF 5a. Reg., AMS n. 42.351/PB, Rel. Juiz LÁZARO

GUIMARÃES, DJ 10.06.94).Quanto ao registro das empresas (e do pessoal técnico), será obrigatório em razão

das suas atividades básicas ou em função da prestação de serviços a terceiros.É a dicção do art. 1o., da Lei n.

6.839, de 1980:O registro de empresas e a anotação dos profissionais legalmente habilitados, delas encarregados,

serão obrigatórios nas entidades competentes para a fiscalização do exercício das diversas profissões, em razão da

atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros.A contrario sensu, não está obrigada

ao registro a pessoa jurídica que tenha atividade-meio ou atividade periférica relacionada com aquelas sob a

jurisdição do Conselho. O mero fato de haver empregado habilitado em profissão regulamentada não é decisivo.

Já decidiu, o E. Superior Tribunal de Justiça, em relação a empresa beneficiadora de algodão, que ... a

circunstância de a empresa industrial manter em seus quadros, engenheiro dedicado à manutenção de maquinaria

não faz obrigatório o registro. (STJ, 1a. T., Resp n. 33.197/7/PB, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS,

DJ 27.06.94, p. 16.901) Em senso idêntico, ... o fato de o banco manter um departamento de crédito rural não o

obriga a se registrar no CREA (TRF 1a. Reg., 4a. T., AMS n. 94.01.10503-0/DF, Rel. Juiz EUSTÁQUIO

SILVEIRA, DJ 21.07.94). Em outro caso assemelhado, o E. TRF da 3a. Região apontou a impropriedade de

registro de prestadora de serviços de processamento eletrônico de dados no Conselho Regional de Administração

(TRF 3a. Reg., 4a. T., REOMS 89.03.002549-0/SP, Rel. Juiz HOMAR CAIS, DJ 02.08.94, p. 40.858).Ainda

incide na hipótese a previsão do art. 1º da Lei n. 5.634/1970, a saber:art. 27. As firmas, associações, companhias,

cooperativas, empresas de economia mista e outras que exercem atividades peculiares à medicina veterinária

previstas pelos artigos 5º. E 6º. Da Lei n. 5.517 de 23 de outubro de 1968, estão obrigadas a registro nos

Conselhos de Medicina Veterinária das regiões onde funcionarem.Assim, não pode haver dúvida de que,

conforme jurisprudência do Tribunal Superior, o critério legal para a obrigatoriedade de registro perante os

conselhos profissionais, bem como para a contratação de profissional de qualificação específica, é determinado

pela atividade básica ou pela natureza dos serviços prestados pela empresa. (AgRg no REsp 1242318/SC, Rel.

Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe19/12/2011)Concretamente, com respeito ao Conselho de Veterinária,

essa lição é confirmada pelo precedente que ora transcrevo, adotando seus fundamentos como razão de decidir

para o presente caso, por semelhança:Com efeito, o Tribunal de origem consignou que a atividade precípua da

recorrida é o comércio geral de produtos agropecuários, não privativa de médico veterinário, o que afasta a

necessidade de registro no órgão de fiscalização profissional: Conforme se pode depreender, a empresa exerce

atividade de produção de aves de corte e matrizes, industrialização de produtos alimentares derivados de aves,

suínos e bovinos, fabricação e comercialização de rações e concentrados para animais. Não exerce, assim, as

atividades que levam à obrigação de manter profissional vinculado ao Conselho Regional de Medicina

Veterinária, isso porque a sua atividade-fim não se destina à prestação de serviços peculiares à Medicina

Veterinária, reservados aos profissionais dessa área. Em não não sendo a atividade básica da embargante a

Medicina Veterinária, não há que se falar em obrigação dos estabelecimentos que operam no ramo de produção e

comercialização de produtos de origem e de destinação animal de proceder à inscrição no Conselho Profissional

dos Médicos Veterinários (fls. 622?623).3.Ora, consoante mencionado anteriormente, o Tribunal de origem

constatou que o objeto social da recorrida não se enquadra nas hipóteses que descrevem atribuições privativas de

médico veterinário. 4.Por essa razão, não merece reforma o acórdão hostilizado, que observou a orientação do

STJ, conforme os seguintes precedentes:RECURSO ESPECIAL - MANDADO DE SEGURANÇA -

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - COMÉRCIO DE PRODUTOS

AGROPECUÁRIOS e PEQUENOS ANIMAIS DOMÉSTICOS - REGISTRO. NÃO-OBRIGATORIEDADE.

PRECEDENTES.1. A orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a atividade básica

desenvolvida na empresa determina a qual conselho de fiscalização profissional deverá submeter-se.2. Na hipótese

dos autos, a atividade precípua da empresa é o comércio de produtos, equipamentos agropecuários e pequenos

animais domésticos, não exercendo a atividade básica relacionada à medicina veterinária. Não está, portanto,

obrigada, de acordo com a Lei nº 6.839?80, a registrar-se no Conselho Regional de Medicina Veterinária.

Precedentes.3. Recurso especial conhecido e provido (REsp. 1.188.069?SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe

17.05.2010).ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. ANOTAÇÃO

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. PESSOA JURÍDICA. COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTO

VETERINÁRIO. ATIVIDADE NÃO-PRIVATIVA. DESNECESSIDADE.1. O presente recurso envolve o exame

da obrigatoriedade de contratação de médico-veterinário, com a consequente realização de anotação de

responsabilidade técnica - ART, por empresa que comercializa medicamentos veterinários.2. A anotação de

responsabilidade técnica - ART é ato que atribui ao profissional a responsabilidade técnica específica sobre a
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realização de determinada atividade, como a construção de uma obra, a fabricação de um produto. Embora não se

confunda com o próprio registro, que consiste na autorização genérica para o exercício da profissão, a ART deriva

do registro e apenas será necessária caso a atividade desenvolvida esteja compreendida no âmbito daquelas

privativas do profissional inscrito no conselho profissional.3. Dessume-se dos arts. 5º e 6º da Lei 5.517?68 que a

comercialização de medicamentos veterinários não é atividade privativa de médico-veterinário. Precedente.4.

Recurso especial provido (REsp. 1.118.933?SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 28.10.2009).A ementa do

julgado transcrito é a seguinte:ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA

VETERINÁRIA. MATADOURO. FRIGORÍFICO. REGISTRO. INEXIGIBILIDADE. AGRAVO

REGIMENTAL DESPROVIDO.1. O entendimento adotado pela Corte de origem está em consonância à

jurisprudência desta Corte, segundo a qual, a atividade desempenhada por frigoríficos e matadouros não se insere

dentre aquelas consideradas como atividades básicas relacionadas ao exercício da medicina veterinária, motivo

pelo qual não há obrigatoriedade de seu registro no Conselho Regional de Medicina Veterinária. Precedentes desta

Corte.2. Agravo Regimental desprovido.(AgRg nos EDcl no AREsp 134.486/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 03/04/2013)No caso, está-se diante

de pessoa jurídica empresária cuja atividade fundamental não se enquadra naquela que obviamente requereria a

presença de profissional habilitado inscrito no Conselho em questão. De fato, cuida-se de empresa que, adquirindo

o leite in natura, o industrializa e distribui para consumo leite pasteurizado e seus derivados. O produto em

questão é acompanhado e fiscalizado por um Químico responsável, cujo registro é feito perante o Conselho de sua

categoria, diverso, evidentemente, do Conselho de Veterinária. De onde a procedência dos

embargos.DISPOSITIVOIsto posto, REJEITO AS PRELIMINARES E JULGO PROCEDENTES OS

EMBARGOS, extinguindo o feito com resolução de mérito (art. 269, I, CPC) e determinando a insubsistência do

título executivo. Comino a honorária à parte embargada, à razão de 5% do valor exequendo, obedecendo à

moderação determinada pelo art. 20, par. 4º., do CPC. Determino o traslado de cópia da presente para os autos do

executivo fiscal. Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se,

registre-se e intime-se.

 

0042584-24.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025299-

52.2011.403.6182) INDUSTRIA DE PLASTICOS CARIA LTDA(SP191148 - LARISSA BERGAMO

ANDRADE) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Trata-se de embargos à execução fiscal aforados com o objetivo assim explicitado pela parte: impugnar o valor

atribuído pelo oficial de justiça desse juízo, aos bens penhorados, máquinas que compõem o patrimônio da

executada. E prossegue a embargante: (...) os bens descritos do item 1 a 7 do auto de fls., avaliados em R$

155.000,00, valem R$ 250.000,00 cada um. Portanto, pretende-se seja o auto retificado para que conste R$

2.855.000,00, a título de valor total da penhora.Os embargos foram recebidos sem efeito suspensivo a fls. 96.Após

impugnação (fls. 99), vieram os autos conclusos para sentença em obediência ao despacho de fls. 100.É o

relatório. Decido.Os embargos consistem em demanda do devedor com duas finalidades possíveis: (a) ou bem se

insurge contra o crédito em si (ou contra o título executivo porque não dotado dos pressupostos de liquidez e

certeza; (b) ou bem se volta contra a validade da penhora (mas não contra o valor a ela atribuído).Na espécie, a

penhora deu-se de forma regular e atendido o figurino legal, observando-se também a ordem prescrita (art. 11, IV,

da Lei n. 6.830/1980).Observa-se dos autos que a avaliação foi estimada pelo Oficial Executante de Mandados,

como determinam as normas de regência (art. 13, caput, da Lei n. 6.830/1980). Como consta de fls. total da

avaliação: R$2.190.000,00.Lavrado auto de penhora, foi intimado o devedor (art. 12, caput, da Lei n. 6.830/1980).

O executado é o próprio depositário.Para o propósito explicitamente declarado pela parte embargante, há incidente

próprio previsto em lei, que não se confunde com os embargos à execução fiscal.O valor atribuído pelo Oficial

deve ser impugnado mediante pedido de reavaliação na execução fiscal. Ficando em silêncio, sofre o interessado

os ônus decorrentes de sua própria inércia. Esse é o rito que decorre do art. 13 (e seu par. 1º.) da Lei n.

6.830/1980:Art. 13 - 0 termo ou auto de penhora conterá, também, a avaliação dos bens penhorados, efetuada por

quem o lavrar. 1º - Impugnada a avaliação, pelo executado, ou pela Fazenda Pública, antes de publicado o edital

de leilão, o Juiz, ouvida a outra parte, nomeará avaliador oficial para proceder a nova avaliação dos bens

penhorados.Não cabe questionar a avaliação dotada de fé pública - como de resto todas as declarações do Oficial

Executante de Mandados - sem a provocação devida nos autos adequados - e esses são os autos da execução fiscal

- para que se determine a reavaliação por perito, conforme o rito estabelecido em lei.As alegações em contrário

estão em desacordo com as normas procedimentais de regência e não podem ser ouvidas pelo Juízo, pois

configuram tentativa de extrair vantagem da própria torpeza.Falta à parte embargante condição da ação, porque

inadequado o procedimento por ela escolhido para a tutela de seu suposto direito. A inadequação do processo ou

do procedimento implica na falta de interesse de agir para a prestação jurisdicional.DISPOSITIVOIsto posto,

julgo extintos os embargos, sem resolução de mérito, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Condeno a parte embargante no encargo de 20% do DL 1.025/1969. Sem custas. Determino o traslado de cópia da

presente decisão para os autos do executivo fiscal, nos quais se prosseguirá.Publique-se, registre-se e intime-se.
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0045763-63.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0279909-

84.1991.403.6182 (00.0279909-0)) PEDRO AMERICO FARIAS FRAZAO X EDSON FARIAS FRAZAO X

JOSE FARIAS FRAZAO(SP203943 - LUIS CESAR MILANESI) X INSTITUTO DE ADMINISTRACAO

FINANCEIRA DA PREVIDENCIA E ASSISTENCIA SOCIAL - IAPAS(Proc. 12 - VERA MARIA PEDROSO

MENDES)

Trata-se de embargos à execução fiscal aforada para cobrança de contribuições previdenciárias, referentes a

novembro de 1978 a agosto de 1979, acrescido de multa e demais encargos. Os embargantes, em síntese,

alegam:a) Impenhorabilidade do valor bloqueado em conta corrente do embargante Pedro Américo Farias Frazão,

por se tratar de benefício previdenciário;b) Ilegitimidade do sócio Pedro Américo Farias Frazão, para figurar no

polo passivo do executivo fiscal;c) Prescrição intercorrente em face dos sócios.Os embargos foram recebidos sem

efeito suspensivo a fls. 33.Devidamente intimada, a União impugnou a inicial em todos os seus termos (fls.

36/41).A União impugnou, sustentando a inocorrência da prescrição e ausência de comprovação da

impenhorabilidade do valor penhorado (fls. 36/41).Devidamente intimadas os embargantes deixaram transcorrer

in albis o prazo para manifestação. É o relatório. DECIDOILEGITIMIDADE PASSIVA. DESCUMPRIMENTO

DO ONUS PROBANDI.Alega o embargante PEDRO AMÉRICO FARIAS FRAZÃO, ilegitimidade passiva para

figurar no executivo fiscal, pois os débitos que originaram a execução fiscal foram constituídos muitos anos após

a sua saída do quadro societário da empresa.Entretanto não foi juntado aos autos nenhum documento

comprobatório de suas alegações.Como reza o art. 333, I, do Código de Processo Civil, o ônus da prova incumbe

ao autor, no tocante ao fato constitutivo de seu direito. Desse ônus, a parte interessada não se desincumbiu.

Rejeito a alegação de ilegitimidade passiva para a execução.PRESCRIÇÃOAs contribuições ora em cobrança não

tinham natureza tributária, no interregno que medeia a EC n. 08/77 e a edição da Constituição de 1988.Essa

diferença de natureza é, há muito tempo, pacífica na doutrina e na jurisprudência.Cito exemplo muito

esclarecedor, de relatoria da Min. ELIANA CALMON:PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA

- PRESCRIÇÃO DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.1. O prazo prescricional das contribuições

previdenciárias sofreram oscilações ao longo do tempo:a) até a EC 08/77 - prazo qüinquenal (CTN);b) após a EC

08/77 - prazo de trinta anos (Lei 3.807/60); ec) após a Lei 8.212/91, prazo de dez anos.2. Se o contribuinte é

pessoa jurídica de direito público, o prazo prescricional em seu favor, em qualquer época, é qüinqüenal, por força

do Decreto 20.910/32 - Súmula 07 do extinto TFR.3. Embargos de divergência não conhecidos.(STJ, EREsp

192507 / PR, DJ 10.03.2003 p. 80)Destarte, aplicam-se as contribuições que se originaram de fatos tributários

anteriores a 05 de outubro de 1988, unicamente, o prazo prescricional de 30 anos previsto na LOPS/1960, não

havendo que falar em decadência.Confira-se o art. 144 da Lei n. 3.807, de 1960:Art. 144. O direito de receber ou

cobrar as importâncias que lhes sejam devidas, prescreverá, para as instituições de previdência social, em trinta

anos.Encontrado o texto aplicável, só restaria uma dúvida: ele não menciona a decadência, apenas a prescrição do

direito de receber e de cobrar. Essa questão, no entanto, não faz sentido aqui. Lançamento e prazo decadencial

para realizá-lo são conceitos que unicamente se aplicam a tributos e não a exações com diversa natureza, como

sucede com as contribuições com fatos geradores anteriores à Constituição vigente.Em conclusão:a) os fatos

jurídicos tributários de contribuições caracterizados depois da EC n. 08/1977 e antes de 05.10.1988 não se

sujeitam à decadência e se submetem unicamente à prescrição, que se consuma em trinta anos;b) os fatos jurídicos

tributários relativos às contribuições previdenciárias, verificados depois daquela data, sujeitam-se à decadência e à

prescrição quinquenais, previstas na legislação tributária.Em se tratando de débitos cujos fatos geradores

remontam ao período entre 04/77 e 10/88, ou seja, após o advento da Emenda Constitucional n. 8/77 e antes da

promulgação da Constituição Federal de 1988, o prazo prescricional para a cobrança das contribuições

previdenciárias passou a ser de 30 (trinta) anos, pois se entende que nesse intervalo não tinham natureza tributário

- não sendo assim regidas pelo Código Tributário Nacional, mas prevalecendo os comandos da Lei n.

3.807/60.Seguindo-se a linha de entendimento do E. Pretório Superior, o prazo de prescrição intercorrente

aplicável à Execução Fiscal para a cobrança de débito referente a período em que as contribuições previdenciárias

não possuía natureza tributária, deve ser observada a respectiva legislação vigente à época do arquivamento da

Execução Fiscal (AgRg nos EDcl no REsp. 1.158.763/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 04.03.2011).

Sobrevindo eventual alteração da legislação, reduzindo o prazo da prescrição durante o arquivamento do feito, o

termo a quo do novo prazo será o da data da lei vigente que o determinou, salvo se a prescrição, iniciada na

vigência da lei antiga, vier a se completar, segundo a norma anterior, em menos tempo (REsp. 1.015.302/PE, Rel.

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2008). Se a decisão de arquivamento foi proferida em data posterior à

Constituição da República de 1988, quando o lapso prescricional passou a ser quinquenal, a prescrição

intercorrente seguirá o novo prazo, de cinco anos. Caso contrário, não.Feitas essas considerações de ordem geral,

passemos a análise do caso concreto.A execução fiscal tem por objeto parcelas de contribuições previdenciárias,

referentes a novembro de 1978 a agosto de 1979. Ajuizada a execução fiscal, foi proferido despacho citatório em

16.07.1982 (fls. 25). O redirecionamento da execução em face dos representantes legais ocorreu em 06.04.2004,

após infrutíferas diligências por Oficial de Justiça, em cumprimento ao mandado de substituição de penhora.Os

representantes legais da empresa foram citados por edital em 10 de novembro de 2004.In casu, como não houve o
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arquivamento do feito, a primeira interrupção do prazo prescricional ocorreu com a citação da empresa executada.

Portanto, o prazo aplicável para a prescrição intercorrente é o trintenário.Deste modo, rejeito a argumentação de

prescrição em face dos corresponsáveis.DA IMPENHORABILIDADE DO VALOR BLOQUEADOA constrição

de recursos em espécie por via eletrônica é perfeitamente legítima e foi decretada com fundamento no art. 655-

A/CPC, bem porque se trata de bem com preferência na ordem de penhora. O ônus da prova de que as quantias

arrestadas ou penhoradas são total ou parcialmente impenhoráveis compete ao executado (art. 655-A, par. 2º.,

CPC).A impenhorabilidade de salários, proventos, vencimentos e remunerações análogas tem por fundamento da

proteção da pessoa humana e, conseqüentemente, leva em consideração o caráter alimentar dessas verbas.Essa

imunidade à penhora compreende a remuneração ou renda em si e não a conta em que os depósitos são efetuados.

Duas boas razões implicam nessa conclusão: 1) A literalidade da lei; 2) A facilidade que se instauraria para burlar

seus objetivos, depositando-se valores estranhos ao conceito legal de salário, benefício etc. na conta-salário,

admitindo-se entendimento contrário. De fato, a lei declara os rendimentos especificados no art. 649/CPC

impenhoráveis. De modo algum isso se estende ao veículo pelo qual o valor correspondente transita. Mesmo

porque normas de exceção (e a impenhorabilidade legal o é) interpretam-se restritivamente.Fosse a conta

impenhorável e não o salário/benefício/etc. (art. 694, par. 4º, CPC), todo e qualquer numerário,

independentemente de sua origem ou título de percepção, granjearia a imunidade legal, desde que lá depositado,

solução essa que não se pode aceitar.Além disso, a imunidade à penhora refere-se à retribuição ou provento

enquanto verba de natureza alimentar.O assalariado, beneficiário, pensionista e outros de condição semelhante

adquirem seus bens com essas verbas ou as poupam. Assim, se o critério único de interpretação da lei fosse o

genético, todo o patrimônio dessas pessoas seria por decorrência impenhorável, conclusão absurda que se há de

evitar. Na verdade, a lei prevê outra forma de impenhorabilidade, a da caderneta de poupança até o limite previsto,

o que mostra, por aplicação da interpretação lógica, que nem todo patrimônio acumulado é imune à penhora.Por

essa razão, o Juízo seguia a posição rigorosa de que a impenhorabilidade afeta apenas o valor do último salário,

benefício ou verba assemelhada, tal como vigente no período da penhora.Assumindo que essa premissa era

excessivamente severa, revejo tal posicionamento.O paradigma mais próximo, na jurisprudência, é o dos

alimentos. Entende-se que há caráter alimentar - justificando a prisão do alimentante remisso - nas três últimas

pensões. São elas que justificam a penhora mediante desconto em folha e também, como foi dito, a prisão

administrativa.Por analogia, os valores que se acumularam em conta-corrente - ainda que sejam aqueles

depositados em conta-salário - não são de natureza alimentar, mas resíduos ou reservas que a perderam. O que se

propõe neste momento é considerar que o acumulado superior ao montante de três benefícios, subsídios, salários e

ganhos assemelhados não tem aquela natureza; o valor inferior ao múltiplo de três, pelo contrário, teria natureza

alimentar, por visar ao sustento e ao mínimo existencial do devedor.O que supere o somatório de três

remunerações (salários, aposentadoria, etc.) mensais não tem natureza alimentar e deve ser retido; o que se afigure

inferior a esse limite, ao revés, deve ser liberado.Isto posto, defiro o levantamento do valor bloqueado junto ao

Banco Itaú.DISPOSITIVOPor todo o exposto, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES OS EMBARGOS À

EXECUÇÃO FISCAL, para determinar o levantamento do valor constrito junto ao Banco Itaú. Sucumbência

recíproca (art. 21, CPC). Determino que se traslade cópia desta sentença para os autos do executivo fiscal.

Oportunamente, remetam-se os autos ao arquivo; observadas as cautelas de estilo.Publique-se, registre-se e

intime-se.

 

0022037-26.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0038486-

30.2011.403.6182) CIA ITAU DE CAPITALIZACAO(SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR E

SP262474 - SUZANA CREMM) X INSS/FAZENDA(Proc. 2054 - AMADEU BRAGA BATISTA SILVA)

Trata-se de embargos de declaração opostos pela UNIÃO/FAZENDA NACIONAL, em face da r. decisão de fls.

407 que recebeu os presentes embargos com efeito suspensivo ante a garantia do feito, que consistiu em fiança

bancária, e, em caso de sucumbência da embargante, o valor será entregue à exequente nos termos do artigo 32,

parágrafo 2º da LEF. Alega que o julgado é contraditório considerando que o dispositivo mencionado na decisão

embargada (art. 32, parágrafo 2º, da Lei n. 6.830/80) refere-se exclusivamente ao depósito judicial, não se

aplicando à fiança bancária.Os embargos de declaração são tempestivos.É o relatório.FUNDAMENTO E

DECIDO.Os presentes embargos de declaração merecem ser acolhidos. Assiste razão ao embargado.Reza o artigo

parágrafo 2º do artigo 32 da Lei n. 6.830/80:Art. 32 - Os depósitos judiciais em dinheiro serão obrigatoriamente

feitos:(...) 2º - Após o trânsito em julgado da decisão, o depósito, monetariamente atualizado, será devolvido ao

depositante ou entregue à Fazenda Pública, mediante ordem do Juízo competente.Assim, in casu, tratando-se de

fiança bancária a garantia do presente feito (fls.370/371), decido nos seguintes termos:1. Ante a garantia do feito

(fls. 369/388), recebo os presentes embargos à execução fiscal para discussão.2. Em razão de não existir previsão

na legislação específica das execuções fiscais (Lei nº 6.830/80), no concernente aos efeitos da oposição dos

embargos do devedor, impõe-se a adoção subsidiária da disciplina ofertada pelo artigo 739-A, 1º do CPC, in

verbis:Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 1º O juiz poderá, a requerimento do

embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o

prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta
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reparação, (...)Assim, para atribuição de excepcional efeito suspensivo aos embargos do devedor, de rigor a

demonstração do atendimento dos seguintes requisitos legais:[i] formulação de expresso requerimento pela parte

embargante;[ii] estar a fundamentação dotada de relevância;[iii] derivar do prosseguimento da execução possível

grave dano de difícil ou incerta reparação;No caso, presentes os itens acima mencionados, de modo que recebo os

embargos à execução fiscal opostos com efeito suspensivo.3. Dê-se vista à embargada para impugnação.4.

Mantenham-se os autos do executivo fiscal apensados.Intimem-se. Cumpra-se.Diante do exposto, acolho os

embargos de declaração passando a fundamentação acima a fazer parte integrante da decisão da fl. 407.Traslade-

se cópia para o executivo fiscal.

Cumpra-se. Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0002817-13.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0529717-

30.1998.403.6182 (98.0529717-9)) TERRANOVA FACTORING FOMENTO COML/ LTDA(SP100071 -

ISABELA PAROLINI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X UNIAO FEDERAL

X REBELLO & REBELLO LTDA X FRANCISCO GUSTAVO REBELLO X ANDREA DE MELO

SENES(SP085811 - CARLOS ALBERTO DE ASSIS SANTOS)

VISTOS.Chamo o feito à ordem.Após o recebimento dos embargos a fls. 61 e 63 foi determinada a citação dos

litisconsortes passivos necessários. Não localizados tais requeridos pelo Oficial de Justiça, promoveu-se a

publicação de edital (fls. 89/90).A fls. 82/86 e 94/99 foram apresentadas contestações, respectivamente, pela

arrematante e Fazenda Nacional. Houve réplica a fls. 103/106.Todavia, os revéis citados por edital não

responderam e carecem da nomeação de Curador, pois não compareceram aos autos.Isto posto, nomeio como

Curador desses réus a DPU, a qual deverá ser intimada desta nomeação e apresentar defesa com vista destes. Int.

 

EXECUCAO FISCAL

0504705-82.1996.403.6182 (96.0504705-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA DA

CAMARA GOUVEIA) X IRMAOS FRACCAROLI CIA/ LTDA(SP085663 - ANA HELENA PEREIRA)

Fls. 144/49: prossiga-se na execução. Expeça-se mandado de constatação e reavaliação do(s) bem(ns)

penhorado(s), intimando-se o executado de que oportunamente será realizado leilão do referido bem(ns).

Cumprido o mandado, designem-se datas para leilão. Int.

 

0539699-05.1997.403.6182 (97.0539699-0) - INSS/FAZENDA(Proc. 325 - ESTELA VILELA GONCALVES) X

BANCO SANTANDER BANESPA S/A(SP124071 - LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E SP110862

- RUBENS JOSE NOVAKOSKI FERNANDES VELLOZA)

Fls. 1.105: manifeste-se a executada.Int.

 

0584901-05.1997.403.6182 (97.0584901-3) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X FRIGORIFICO

TAQUARITINGA LTDA X OSVALDO PIVA X FELIPE BIANCHI FILHO(SP145061 - MARCOS

ALEXANDRE PEREZ RODRIGUES E SP220137 - PAULO ANIBAL DEL MORO ROBAZZI)

Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo Civil, a penhora

recairá preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em

estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo

a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal,

no silêncio do credor o Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exeqüente nesse

sentido, a providência ganha maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução,

permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade

(Constituição Federal, art. 5º., LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o

devedor. Só se poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não

ocorreu. O processo de execução há de causar o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no

sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a

inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo que a providência não logre resultados efetivos, ainda

assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso,

sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei

processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a penhora eletrônica há de ser

utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a inefetividade e o desprestígio da

Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência,

celeridade e acesso à tutela jurisdicional executiva, DEFIRO O PEDIDO DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA

SOBRE ATIVOS FINANCEIROS de titularidade do(s) executado(s) indicado(s) pela exequente.Em caso de

existência de ativos financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência

após o decurso de prazo de 30 (trinta) dias, sem manifestação da parte. Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais)
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deverão ser desbloqueados. Proceda-se como de praxe, publicando-se , como garantia de sua eficácia, se houver

advogado constituído nos autos, nesta oportunidade, após o cumprimento da decisão. 

 

0504312-89.1998.403.6182 (98.0504312-6) - INSS/FAZENDA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X CONSID

ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA X PAULO LORENA FILHO X SEBASTIAO LORENA(SP125406

- JOAO DI LORENZE VICTORINO DOS S RONQUI E SP113293 - RENE ARCANGELO DALOIA) X JOAO

CARDOSO LIRA(SP097670 - ANA BEATRIZ CHECCHIA DE TOLEDO E SP097670 - ANA BEATRIZ

CHECCHIA DE TOLEDO) X JOAO CLIMACO PEREIRA X PREFAB CONSTRUCOES PREFABRICADAS

LTDA(SP169709A - CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E SP142393 - MAUCIR FREGONESI

JUNIOR E SP120518 - JORGE HENRIQUE AMARAL ZANINETTI)

VISTOS.As questões levantadas pelo peticionário já foram objeto de decisão pelo E. TRF, nos autos do Agravo n.

0014471-45.2013.4.03.0000/SP, não havendo fato novo que justifique nova manifestação deste Juízo. Prossiga-se.

Int.

 

0505222-19.1998.403.6182 (98.0505222-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF VIANNA) X J

L SALMERAO IND/ E COM/ LTDA(SP224435 - JOSÉ LUIZ ANGELIN MELLO)

1. Expeça-se ofício requisitório no valor fixado na sentença dos embargos, trasladada as fls. 49.Intime-se o

executado/embargante (ora exequente) para informar o nome do advogado beneficiário, que se encontre

devidamente constituido nos autos. Caso a indicação seja SOCIEDADE DE ADVOGADOS, essa deverá constar

na procuração originariamente juntada aos autos, bem como deverá ser indicado o advogado que a representará

para levantamento dos valores.2. Ao SEDI para retificação do polo passivo a fim de constar o nome da executada

conforme cadastro da Receita Federal (fls. 53). Int.

 

0011832-26.1999.403.6182 (1999.61.82.011832-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 375 - MARLY MILOCA

DA CAMARA GOUVEIA) X J G C CONSTRUCOES E PLANEJAMENTO LTDA(SP272993 - ROBERTO

PEREIRA DOS SANTOS)

Fls. 207/208: a questão sobre o desbloqueio dos valores encontra-se preclusa pela decisão de fls. 197,não

recorrida pela executada.Retornem ao arquivo, sem baixa, nos termos da determinação de fls. 206. Int.

 

0032048-08.1999.403.6182 (1999.61.82.032048-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X PRO DOMO ENGENHARIA LTDA X PAULO EDUARDO DE LORENA PIRES X PAULO

EDUARDO DE ARRUDA SERRA(SP121221 - DOUGLAS ANTONIO DA SILVA)

Considerando que os Embargos de Terceiro n. 0052129-84.2013.403.6182, opostos em face da arrematação

havida no presente feito (matrícula 47.687 do 14º CRI), foi recebido com SUSPENSÃO da presente execução,

expeça-se, com urgência, ofício ao Cartório Registrador, para as devidas anotações no sentido de bloqueio de

transferência do imóvel, para seja evitado eventual prejuízo a terceiros. Após, aguarde-se o deslinde dos

Embargos de Terceiro em primeira instância.Int.

 

0064776-68.2000.403.6182 (2000.61.82.064776-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X EMPRESA JORNALISTICA FOLHA DE GUAIANAZES LTDA(SP105587 - RUY OSCAR DOS

SANTOS)

1. Prossiga-se na execução.2. Oficie-se à CEF para informar o saldo atualizado da conta 2527.635.24007-0.3.

Intime-se a exequente a adequar a CDA nos termos do art. 33 da LEF, conforme sentença dos embargos,

trasladada as fls. 84/89. Int.

 

0057823-15.2005.403.6182 (2005.61.82.057823-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X UNIBANCO EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA(SP020047 - BENEDICTO CELSO

BENICIO E SP131896 - BENEDICTO CELSO BENICIO JUNIOR)

A fls. 68 e 74, o exequente requereu a substituição da certidão de dívida ativa, argumentando que a retificação se

deu em razão de inclusão dos corresponsáveis e da alteração do termo inicial para a contagem de juros.A fls.

80/83, o executado alegou que o pedido da exequente não merece acolhida, pois foi proferida sentença nos autos

dos embargos à execução fiscal em 25 de abril de 2008.O caso não autoriza a retificação da certidão de dívida

ativa.É clara a determinação constante na Lei n. 6.830/1980, no sentido de que a substituição (ou retificação) da

CDA é privilégio da Fazenda, mas com uma restrição - deve ser efetuada até decisão de primeiro grau. Essa

decisão é tradicionalmente compreendida como aquela que julga os embargos à execução fiscal. Em interpretação

evolutiva, poderia ser também aquela que acolhe exceção de pré-executividade, pondo termo ao processamento da

execução. O caso é da primeira espécie. Já estão julgados, por sentença de mérito, os embargos à execução fiscal e

atualmente, pende de julgamento junto ao TRF da 3ª Região.Desse modo, indefiro o pedido de substituição da
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certidão de dívida ativa, formulado pela exequente a fls. 68.Int.

 

0006316-44.2007.403.6182 (2007.61.82.006316-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TSP TRANSPORTE SALTO DE PIRAPORA LTDA X JOAQUIM CONSTANTINO

NETO(SP138071 - IAGUI ANTONIO BERNARDES BASTOS) X JOSE RICARDO CAIXETA X RICARDO

CAIXETA RIBEIRO X ESDRAS RIBEIRO DA SILVA X EDUARDO NASSER BUSSAB

Vistos, etc.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por JOAQUIM CONSTANTINO NETO (fls. 98/105)

em que alega ilegitimidade para figurar no polo passivo da presente execução.Instada a se manifestar, a exequente

concordou com a exclusão do excipiente do polo passivo, uma vez que não constatou fraude na alteração do

quadro societário quando de sua saída da empresa em 2001.É o relatório. DECIDO.Ante à aquiescência da

exequente (fls. 124), o excipiente deve ser excluído do polo passivo desta execução fiscal.Pelo exposto, reconheço

a ilegitimidade passiva do coexecutado JOAQUIM CONSTANTINO NETO e DETERMINO sua exclusão do

polo passivo desta execução fiscal.Considerando que o excipiente viu-se obrigado a contratar profissional e

apresentar defesa, arbitro, com fundamento no art. 20, 4º do CPC, honorários advocatícios no valor total de R$

500,00 (quinhentos reais), que será objeto de cobrança após a extinção da execução. Ao Sedi para exclusão do

polo passivo do coexecutado referido acima.Tendo em vista que a análise da ocorrência de prescrição compete à

Receita Federal, expeça-se ofício àquele órgão determinando-se a análise conclusiva do(s) processo(s)

administrativo(s), no prazo de 90 (noventa) dias. Com a resposta, venham os autos conclusos para apreciação do

pedido da parte exequente (fls. 124 verso).Intimem-se. Cumpra-se.

 

0045674-16.2007.403.6182 (2007.61.82.045674-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X POLENGHI INDUSTRIAS ALIMENTICIAS LTDA(SP159219 - SANDRA MARA

LOPOMO MOLINARI E SP098709 - PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES E SP159219 -

SANDRA MARA LOPOMO MOLINARI)

Informe a executada o numero do CNPJ da sociedade de advogados para fins de expedição do ofício requisitório.

Int.

 

0025035-40.2008.403.6182 (2008.61.82.025035-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ABELARDO MAURICIO RIBEIRO GARCIA(SP021910 - ANGELA MARIA DA

MOTTA PACHECO E SP194984 - CRISTIANO SCORVO CONCEIÇÃO)

Nos termos da lei n. 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655,I , do Código de Processo Civil, a penhora

recairá preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em

estabelecimento bancário, sobre o qual se poderá proceder constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo

a penhora de valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal,

no silêncio do credor o Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exeqüente nesse

sentido, a providência ganha maior força de razão. De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução,

permitindo prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade

(Constituição Federal, art. 5º., LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o

devedor. Só se poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não

ocorreu. O processo de execução há de causar o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no

sentido de que se torne INÓCUO ou indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a

inércia do devedor e para a chicana processual.Mesmo que a providência não logre resultados efetivos, ainda

assim terá uma utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art. 40/LEF. Caso tenha sucesso,

sempre se poderá reverter a penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei

processual civil (art. 655-A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a penhora eletrônica há de ser

utilizada em último caso. Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a inefetividade e o desprestígio da

Justiça.Por todo o exposto, e considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da eficiência,

celeridade e acesso à tutela jurisdicional executiva, DEFIRO O PEDIDO DE CONSTRIÇÃO ELETRÔNICA

SOBRE ATIVOS FINANCEIROS de titularidade do(s) executado(s) indicado(s) pela exequente.Em caso de

existência de ativos financeiros bloqueados : para valores acima de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência

após o decurso de prazo de 30 (trinta) dias, sem manifestação da parte. Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais)

deverão ser desbloqueados. Proceda-se como de praxe, publicando-se , como garantia de sua eficácia, se houver

advogado constituído nos autos, nesta oportunidade, após o cumprimento da decisão. 

 

0003911-64.2009.403.6182 (2009.61.82.003911-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ALIMENTOS BRASILEIROS LTDA. X MOINHO SAO JORGE S/A(SP184843 -

RODRIGO AUGUSTO PIRES) X INDUSTRIAS REUNIDAS SAO JORGE S A(SP184843 - RODRIGO

AUGUSTO PIRES) X JORGE CHAMMAS NETO

As executadas Moinho São Jorge S/A e Indústrias Reunidas São Jorge S/A foram intimadas em duas ocasiões (fls.
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244 e 273) para regularizar suas representações processuais, pelas razões que seguem:a) consta no parágrafo

único, do art. 14 do Estatuto Social da empresa Moinho São Jorge S/A que as procurações serão outorgadas por

dois Diretores. Às fls. 241 foi apresentada procuração assinada apenas pelo Sr. OSCAR ANDERLE,

acompanhada de cópia da Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 29/01/2013 em que foram

deliberadas as reeleições de JORGE CHAMMAS NETO e NILO JOSÉ SIRIO, respectivamente para Diretor

Presidente e Diretor Financeiro com mandato até 29/01/2014. Posteriormente, foi apresentada nova procuração

(fls. 276), desta vez outorgada por JORGE CHAMMAS NETO e OSCAR ANDERLE e mais uma vez foi

apresentada cópia do Estatuto Social e cópia da Ata de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 29/01/2013.

De fato, razão assiste à parte exequente, nenhuma das procurações apresentadas foi outorgada por dois Diretores;

não há comprovação de que o Sr. OSCAR ANDERLE seja Diretor da empresa e mesmo o mandato do Sr. JORGE

CHAMMAS NETO já teria se encerrado em 29/01/2014;b) no tocante a Indústrias Reunidas São Jorge S/A,

consta no art. 22, b, do seu Estatuto Social que compete ao Diretor Presidente representar a sociedade em juízo ou

fora dele, ativa e passivamente, perante terceiros, repartições públicas federais, estaduais, municipais, autárquicas

e paraestatais. A procuração de fls. 235 foi outorgada pelo Sr. OSCAR ANDERLE, acompanhada de cópia da Ata

de Reunião do Conselho de Administração realizada em 10/01/2008 em que foram deliberadas as reeleições de

JORGE CHAMMAS NETO e OSCAR ANDERLE, respectivamente para Diretor Presidente e Diretor sem

designação especial com mandato até dezembro/2009. Foi apresentada nova procuração às fls. 275, desta vez

outorgada por JORGE CHAMMAS NETO e OSCAR ANDERLE; mais uma vez acompanhada de cópia do

Estatuto Social e cópia da Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 10/01/2008. Verifico,

portanto, que não foi apresentada documentação hábil a comprovar que a procuração foi outorgada pelo Diretor

Presidente, único legitimado a tanto.Pois bem, a consequência jurídica de atos processuais praticados sem os

necessários poderes ad judicia é que serão havidos por inexistentes (art. 37, parágrafo único, CPC).Pelo exposto,

deixo de conhecer as exceções de pré-executividade opostas às fls. 198/209 e 224/234.Outrossim, nos termos da

Lei nº 11.382/2006, que alterou a redação do art. 655, I, do Código de Processo Civil, a penhora recairá

preferencialmente sobre dinheiro, compreendendo-se nessa hipótese o numerário depositado em estabelecimento

bancário, sobre o qual se poderá proceder a constrição eletrônica (art. 655-A, CPC).Dessarte, tendo a penhora de

valores pecuniários - inclusive os depósitos e aplicações financeiras - preeminência na ordem legal, no silêncio do

credor o Juízo deve tentar essa forma de constrição. Havendo manifestação do exequente nesse sentido, a

providência ganha maior força de razão.De fato, os meios eletrônicos propiciam eficiência à execução, permitindo

prestação jurisdicional mais rápida e eficaz, de acordo com o princípio constitucional da celeridade (Constituição

Federal, art. 5º, LXXVIII).Não se objete com o famoso princípio da menor gravosidade para o devedor. Só se

poderia considerá-lo se a execução, até aqui, houvesse logrado um mínimo de eficiência, o que não ocorreu. O

processo de execução há de causar o menor gravame possível, mas isso não pode ser interpretado no sentido de

que se torne INÓCUO ou indolor. Porque tal compreensão equivocada só serviria de incentivo para a inércia do

devedor e para a chicana processual.Mesmo que a providência não logre resultados efetivos, ainda assim terá uma

utilidade - a de evidenciar que se estaria diante da hipótese do art.40/LEF. Caso tenha sucesso, sempre se poderá

reverter à penhora de ativos legalmente excluídos, a pedido do devedor, como reza a lei processual civil (art. 655-

A, 2º., CPC)Desse modo, caiu por terra o dogma de que a penhora eletrônica há de ser utilizada em último caso.

Dogma perverso, por sinal, que só tem servido para a falta de efetividade e o desprestígio da Justiça.Por tudo e

considerando os termos da legislação em vigor e os princípios da EFICIÊNCIA, CELERIDADE e ACESSO À

TUTELA JURISDICIONAL executiva, defiro o pedido de constrição eletrônica sobre ativos financeiros

(BacenJud) das empresas executadas.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados: para valores acima

de 100,00 (cem reais) proceda-se a transferência. Valores inferiores a R$ 100,00 (cem reais) deverão ser

desbloqueados.Por fim, quanto ao coexecutado JORGE CHAMMAS NETO, manifeste-se a parte exequente

acerca do AR negativo juntado às fls. 197.Proceda-se como de praxe, publicando-se ato contínuo esta decisão,

como garantia de sua eficácia.

 

0054041-87.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

DROGARIA E PERFUMARIA DENIS LTDA - EPP X DROGA VIVER COM SAUDE LTDA - EPP(SP174840

- ANDRÉ BEDRAN JABR E SP249813 - RENATO ROMOLO TAMAROZZI)

Fls. 323/31: Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Droga Viver Com Saude Ltda.Em homenagem ao

princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30

(trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como comprovar

eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

0067503-14.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X CHER

CHEZ INDUSTRIA E COMERCIO DE ROUPAS LTDA(SP210077 - JOSE ALEXANDRE FERREIRA

SANCHES)

j. Os créditos em cobrança são previdenciarios . Já os relacionados pelo peticionário são da União, com sua

numeração típica . Assim, razão assiste à exequente, ao afirmar que os créditos em execução não foram parcelados

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     285/526



. Indefiro o pedido .

 

0021545-68.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

RODOVIA PAVIMENTACAO E TERRAPLANAGEM LTDA(SP014512 - RUBENS SILVA)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Rodovia Pavimentação e Terraplanagem Ltda.Em homenagem

ao princípio do contraditório, abra-se vista à exequente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30

(trinta) dias.Fica a excepta intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como comprovar

eventuais causas interruptivas ou suspensivas, sendo o caso. Int.

 

0041673-12.2012.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2391 - VALERIA

ALVAREZ BELAZ) X MILENA SILVA DE MIRANDA CASTRO(SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE

LIMA CARVALHO XAVIER)

Recebo a apelação no duplo efeito. Intime-se o executado para oferecimento de contrarrazões.Após, com ou sem

contra-razões, subam os autos à Superior Instância, observadas as formalidades legais. Int. 

 

0048052-66.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

IBERICA CONDUTORES ELETRICOS LTDA(SP147586 - VALDOMIRO DE SOUZA)

Antes de decidir sobre o prosseguimento, abro vista ao executado, para que comprove o pagamento das parcelas

vencidas desde a adesão do parcelamento até a presente data e responda às afirmações do exequente a propósito

da inexistência do acordo.Apresentados os comprovantes, decidirei a respeito do pedido de prosseguimento

formulado pelo exequente.Int.

 

0012026-98.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X MCK COMERCIAL

& REPRESENTACAO FONOGRAFICA LTDA(SP111074 - ANTONIO SERGIO DA SILVEIRA)

Intime-se o executado à regularizar a representação processual juntando a procuração e cópia do contrato/estatuto

social, sob pena de ter o nome de seu patrono excluído do sistema informativo processual, relativamente a estes

autos. Com a regularização, abra-se vista à exequente para manifestação sobre o bem ofertado. Int.

 

0015184-64.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

BAR ANTIGO LTDA(SP041830 - WALDEMAR CURY MALULY JUNIOR)

Recebo a exceção de pré-executividade oposta por Bar Antigo Ltda.Em homenagem ao princípio do contraditório,

abra-se vista à exeqüente para que se manifeste, conclusivamente, no prazo de 30 (trinta) dias.Fica a excepta

intimada a manifestar-se sobre o termo inicial de prescrição, assim como comprovar eventuais causas interruptivas

ou suspensivas, sendo o caso.O incidente processual conhecido pela denominação exceção de pré-executividade é

atípico. Não é dotado de efeito suspensivo por falta de previsão legal nesse sentido. Nem poderia tê-lo, já que os

próprios embargos, defesa típica do devedor, só gozam de efeito suspensivo quando preenchidas diversas

condições simultaneamente. Não teria, portanto, cabida, atribuir ao menos o que não se admite quanto ao mais.De

qualquer modo, não houve ainda formalização de garantia, de sorte que a simples abertura de vista à parte

contrária não representa prejuízo para o(a)(s) excipiente(s). O contraditório e o devido processo legal exigem que

assim se proceda.Int.

 

0030111-35.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

GRANI TORRE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - EPP(SP213821 - WESLEY DUARTE GONCALVES

SALVADOR)

Manifeste-se a exequente sobre o(s) bem(ns) ofertado(s) à penhora. Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0026925-24.2002.403.6182 (2002.61.82.026925-4) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0559086-06.1997.403.6182 (97.0559086-9)) RYRAM SOCIEDADE DE HOTEIS LTDA(SP087726 - LUCIA

HELENA MACHADO MAKHLOUF) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

FERNANDES ROSA X DUARTE DE SOUZA(Proc. 400 - SUELI MAZZEI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X RYRAM SOCIEDADE DE HOTEIS LTDA X ANTONIO FERNANDES ROSA X

RYRAM SOCIEDADE DE HOTEIS LTDA X DUARTE DE SOUZA X RYRAM SOCIEDADE DE HOTEIS

LTDA

Dê-se vista ao(s) embargado(s)/exequente(s), cientificando-o de que na ausência de manifestação que possibilite o

prosseguimento do feito, requerimento de nova vista ou eventual pedido de prazo para diligência, os autos serão

remetidos ao arquivo, com baixa na distribuição, independentemente de intimação, onde aguardarão nova

manifestação. Cumpra-se. Intime-se.
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0015411-69.2005.403.6182 (2005.61.82.015411-7) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0010285-72.2004.403.6182 (2004.61.82.010285-0)) ROMMEL E HALPE LTDA(SP110778 - ANDERSON

WIEZEL) X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA NORMALIZACAO E QUALIDADE E INDL -

INMETRO(SP183761 - TATIANE DE MORAES RUIVO) X INSTITUTO NAC DE METROLOGIA

NORMALIZACAO E QUALIDADE E INDL - INMETRO X ROMMEL E HALPE LTDA

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado no prazo de 15 dias, nos termos

do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial, tendo em

conta que o embargante está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15 dias, sem

comprovação de pagamento, o débito indicado pelo embargado será acrescido de 10% nos termos da lei.Após,

expeça-se mandado de penhora e avaliação, nos termos da presente decisão.Considerando o trânsito em julgado e

o requerimento de execução dos honorários de sucumbência pela parte credora, proceda a secretaria a alteração da

classe processual dos presentes autos. Intime-se. Cumpra-se.

 

0000926-59.2008.403.6182 (2008.61.82.000926-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0047506-21.2006.403.6182 (2006.61.82.047506-6)) LINGRAF INDUSTRIA GRAFICALTDA(SP121495 -

HUMBERTO GOUVEIA E SP244370 - VANESSA DA SILVA HILARIO) X INSS/FAZENDA(Proc. 181 -

SEM PROCURADOR) X INSS/FAZENDA X LINGRAF INDUSTRIA GRAFICALTDA

Tendo em vista a quitação do valor a título de honorários, remetam-se os presentes autos ao arquivo, com baixa na

distribuição, observando-se as cautelas de praxe.Int.

 

0002828-42.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0011006-

53.2006.403.6182 (2006.61.82.011006-4)) BELMACUT CONFECCOES LTDA(SP052406 - CARLOS

ROBERTO DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA

-INMETRO(SP149757 - ROSEMARY MARIA LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,

QUALIDADE E TECNOLOGIA -INMETRO X BELMACUT CONFECCOES LTDA

Intime-se o devedor ao pagamento da verba de sucumbência a que foi condenado no prazo de 15 dias, nos termos

do artigo 475 J, do Código de Processo Civil. A intimação deverá ser realizada pela imprensa oficial, tendo em

conta que o embargante está regularmente representado por advogado.Decorrido o prazo de 15 dias, sem

comprovação de pagamento, o débito indicado pelo embargado será acrescido de 10% nos termos da lei.Após,

expeça-se mandado de penhora e avaliação, nos termos da presente decisão.Considerando o trânsito em julgado e

o requerimento de execução dos honorários de sucumbência pela parte credora, proceda a secretaria a alteração da

classe processual dos presentes autos. Intime-se. Cumpra-se.

 

 

7ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. ANA LÚCIA JORDÃO PEZARINI
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Expediente Nº 1912

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0000423-04.2009.403.6182 (2009.61.82.000423-0) - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO

0033533-96.2006.403.6182 (2006.61.82.033533-5)) TRANS WELLS EXPRESSO RODOVIARIO

LTDA(SP144006 - ARIOVALDO CIRELO E SP222395 - SEBASTIAO CARLOS DE LIMA) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pelo(a) embargado(a) em ambos os efeitos.Intime-se o(a) embargante para que

apresente contrarrazões no prazo legal.Traslade-se cópia desta decisão para os autos de execução fiscal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de

estilo.

 

0046087-24.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002412-

79.2008.403.6182 (2008.61.82.002412-0)) LAURIVETE DENSER(SP142968 - DANIELLE CHIORINO
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FIGUEIREDO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código

de Processo Civil.Traslade-se cópia desta decisão aos autos principais de execução.Vista ao(à) embargado(a) para

ciência da sentença proferida nestes autos e para contrarrazões no prazo legal. Após, subam estes embargos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo.Intime(m)-

se.

 

0048162-36.2010.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023820-

29.2008.403.6182 (2008.61.82.023820-0)) PBLG LOCACOES E PARTICIPACOES LTDA.(SP138481 -

TERCIO CHIAVASSA E SP274437 - CHRISTIANE ALVES ALVARENGA) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Recebo a apelação interposta pelo(a) embargado(a) em ambos os efeitos.Intime-se o(a) embargante para que

apresente contrarrazões no prazo legal.Traslade-se cópia desta decisão para os autos de execução fiscal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de

estilo.

 

0033101-04.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049038-

98.2004.403.6182 (2004.61.82.049038-1)) ARMANDO GENICULO X SILVIA REGINA GENICULO X JOSE

ROGERIO GENICULO(SP164591 - ROSANA ZINSLY SAMPAIO CAMARGO) X COMISSAO DE

VALORES MOBILIARIOS(Proc. 1474 - LUCIANA RESNITZKY)

Recebo a apelação interposta pelo(a) embargado(a) em ambos os efeitos.Intime-se o(a) embargante para que

apresente contrarrazões no prazo legal.Traslade-se cópia desta decisão para os autos de execução fiscal.Após,

subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de

estilo.

 

0000552-04.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0014949-

39.2010.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP295305A - FRANCO ANDREY FICAGNA E

SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X SAO PAULO PREFEITURA(SP054100 - ELIZABETH

ALVES DE FREITAS)

Fls. Fl. 88: Homologo a desistência do recurso interposto pela embargante (artigo 501 do CPC). Certifique-se

eventual trânsito em julgado da sentença de fls. 60/65. Após, observadas as formalidades legais, encaminhem-se

os autos ao arquivo sobrestado.Int.

 

0046991-73.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0034988-

57.2010.403.6182) ASSOCIACAO PROTETORA DA INFANCIA PROVINCIA DE(SP192102 - FLÁVIO DE

HARO SANCHES E SP302934 - RAPHAEL ROBERTO PERES CAROPRESO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código

de Processo Civil.Traslade-se cópia desta decisão aos autos principais de execução.Vista ao(à) embargado(a) para

ciência da sentença proferida nestes autos e para contrarrazões no prazo legal. Após, subam estes embargos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo.Intime(m)-

se.

 

0058381-40.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0068934-

83.2011.403.6182) MEDIC S/A MEDICINA ESPECIALIZADA A IND/ E AO COM/ - EM LIQUIDACAO

EXTRAJUDICIAL(SP306070 - LUIS GUSTAVO DE MOURA CAGNIN E SP230024 - RUBIANA

APARECIDA BARBIERI) X AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 4 - ALTINA

ALVES)

Recebo a apelação interposta pelo embargante apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do Código

de Processo Civil.Traslade-se cópia desta decisão aos autos principais de execução.Vista ao(à) embargado(a) para

ciência da sentença proferida nestes autos e para contrarrazões no prazo legal. Após, subam estes embargos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo.Intime(m)-

se.

 

0061957-41.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002882-

08.2011.403.6182) AUTO POSTO VELEIROS LTDA.(SP108004 - RAQUEL ELITA ALVES PRETO E

SP308645A - ALESSANDRO AUGUSTO FALEIRO RIOS E SP303618 - JOAO ARTHUR DE CURCI

HILDEBRANDT) X AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS(Proc.
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2346 - MARCIA REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA)

Inexistindo previsão na legislação específica das execuções fiscais (Lei 6.830/80) acerca dos efeitos da oposição

dos embargos do devedor, impõe-se a adoção subsidiária da disciplina ofertada pelo artigo 739-A, 1º, do CPC, in

verbis: Art. 739-A. Os embargos do executado não terão efeito suspensivo. 1º O juiz poderá, a requerimento do

embargante, atribuir efeito suspensivo aos embargos quando, sendo relevantes seus fundamentos, o

prosseguimento da execução manifestamente possa causar ao executado grave dano de difícil ou incerta

reparação, e desde que a execução já esteja garantida por penhora, depósito ou caução suficientes.(...)Assim, para

atribuição de excepcional efeito suspensivo aos embargos do devedor, de rigor a demonstração do atendimento

aos seguintes requisitos legais: [i] formulação de expresso requerimento pela parte embargante; [ii] relevância dos

fundamentos; [iii] risco de grave dano de difícil ou incerta reparação decorrente do prosseguimento da execução e

[iv] existência de garantia integral da execução por penhora, depósito ou caução suficientes.In casu, ausente o

requisito relativo item [iv], de modo que recebo os embargos à execução fiscal sem efeito suspensivo.Dê-se vista à

embargada para impugnação.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. Ainda, para estes autos,

traslade-se cópia de eventuais decisões de incidentes processuais da execução (exceções ou objeções de pré-

executividade).Intimem-se. Cumpra-se. 

 

0033716-23.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006356-

65.2003.403.6182 (2003.61.82.006356-5)) SERGIO VLADIMIRSCHI(SP154794 - ALEXANDRE

MARCONDES PORTO DE ABREU) X INSS/FAZENDA(Proc. 426 - MARIO JOSE FERREIRA

MAGALHAES)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0040040-29.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007785-

67.2003.403.6182 (2003.61.82.007785-0)) C.T.C CENTRO DE TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA S/C

LTDA(SP168709 - MIGUEL BECHARA JUNIOR E SP244388 - ANDRE RODRIGUES PEREIRA DA SILVA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE CARDOSO LORENTZIADIS)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0049632-97.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0017905-

23.2013.403.6182) CIA/ SAO GERALDO DE VIACAO(MG106782 - CLAUDINEI RAIMUNDO SAMPAIO) X

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 846 - CLAUDIA LIGIA MARINI)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0008713-32.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025623-

71.2013.403.6182) INVENSYS APPLIANCE CONTROLS LTDA(SP194981 - CRISTIANE CAMPOS

MORATA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA)

A garantia prestada pela embargante nos autos da Execução Fiscal consistiu na realização de depósito integral em

dinheiro do valor do débito em cobrança. Dessa forma, a exigibilidade do crédito tributário encontra-se suspensa

(artigo 151, inciso II do Código Tributário Nacional) e o prosseguimento da execução obstado até o trânsito em

julgado da presente demanda (artigo 32, 2º da Lei de Execuções Fiscais). In casu, prescindível a análise dos

requisitos do artigo 739-A, 1º do CPC. Recebo os embargos com suspensão da execução. Dê-se vista à embargada

para impugnação.Traslade-se cópia desta decisão para os autos principais. Ainda, para estes autos, traslade-se

cópia de eventuais decisões de incidentes processuais da execução (exceções ou objeções de pré-

executividade).Intime-se. Cumpra-se. 

 

EXECUCAO FISCAL

0023670-48.2008.403.6182 (2008.61.82.023670-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO
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MARTINS VIEIRA) X ARMANDO MASSAROLO(SP081899A - CEUMAR SANTOS GAMA)

Fls. 67/88: Intime-se a parte executada para que apresente extratos de movimentação da conta bancária do Banco

Santander e Caixa Econômica Federal correspondente ao período de 30 (trinta) dias anteriores à efetivação do

bloqueio (28/04/2011), vide extratos de fls. 55/56.Após, tornem conclusos.Intime-se. Cumpra-se.

 

0026640-21.2008.403.6182 (2008.61.82.026640-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1904 - FLAVIA DE

ARRUDA LEME) X MANSAO CIDADE JARDIM -RESTAURANTE E SALAO DE CHA LTDA(SP260957 -

CRISTIANE BAIA RODRIGUES LOURO)

Tendo em vista a substituição da CDA, intime-se o(a) executado(a) para, em 30 dias:1. Ratificar os termos dos

embargos à execução opostos; ou2. Apresentar novos embargos, o que importará em desistência dos embargos já

opostos; ou3. Desistir expressamente dos embargos já opostos.No silêncio do(a) executado(a), venham os autos

conclusos.Intime(m)-se.

 

0054140-57.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

ROSANGELA APARECIDA PIMENTA DA SILVA SGARBI(SP239206 - MARIO TAVARES NETO)

Fls. 38/40: A executada ROSANGELA APARECIDA PIMENTA DA SILVA insurge-se contra o bloqueio de sua

conta bancária, aduzindo tratar-se de valores provenientes de remuneração salarial, requerendo se proceda ao

desbloqueio com urgência.De fato, pelos documentos juntados (fls. 42/46), constata-se que a executada é titular da

conta-corrente nº 01-000938-8, Agência 4560 do Banco Santander (033), cujo histórico revela que os créditos dos

meses de junho, julho e agosto são oriundos de verba salarial. Ressalte-se que a referida conta foi movimentada

nos últimos três meses apenas com os valores recebidos de remunerações salariais.Conquanto não se verifique

anotação de bloqueio judicial nos extratos juntados, é certo que a ordem de indisponibilidade de bens, consoante

decisão de fl. 26, com comunicação ao Banco Central do Brasil (fl.29), alcança todos os ativos financeiros

disponíveis em contas bancárias dos executados.Porém, nos termos da legislação de regência, artigo 649, inciso

IV, do Código de Processo Civil cumulado com o artigo 1º da Lei n.º 6830/80, os salários recebidos pela

executada são absolutamente impenhoráveis, não se sujeitando, portanto, aos efeitos da indisponibilidade prevista

no artigo 185-A do Código Tributário Nacional.Assim, DEFIRO o cancelamento da ordem de indisponibilidade

apenas em relação à conta nº 01-000938-8, agência nº 4560, do Banco Santander, de titularidade de

ROSANGELA APARECIDA PIMENTA DA SILVA. Expeça-se ofício ao Banco Santander (agência nº 4560),

comunicando a presente decisão, acompanhado da respectiva cópia, a fim de possibilitar a movimentação da conta

bancária pela executada.Cumpra-se com urgência, porquanto se trata de verba alimentar.Após, dê-se vista à

exequente, cientificando-a da presente decisão, bem como para que requeira em termos de prosseguimento. Int.

 

 

Expediente Nº 1916

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0020184-50.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0044860-

43.2003.403.6182 (2003.61.82.044860-8)) MOON HEON KANG(SP129071 - MARCOS DE DEUS DA SILVA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO SERTORIO)

Recebo a apelação interposta pela parte embargada apenas no efeito devolutivo, com fulcro no art. 520, V, do

Código de Processo Civil.Traslade-se cópia desta decisão aos autos principais de execução.Vista ao(à) embargante

para contrarrazões no prazo legal.Após, subam estes embargos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as cautelas de praxe e as homenagens de estilo.Intime(m)-se.

 

0051709-50.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033192-

31.2010.403.6182) DROG PERF FARMAVAN II LTDA-ME(SP134813 - ALESSANDRA NAVISKAS) X

CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO (SP104858 - ANNA PAOLA

NOVAES STINCHI E SP242185 - ANA CRISTINA PERLIN)

Recebo a apelação da parte embargante apenas no efeito devolutivo, nos termos do artigo 520, V, do Código de

Processo Civil.Dê-se vista à parte contrária para contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal

Regional Federal, observadas as formalidades legais.Intimem-se.

 

0030063-47.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024591-

07.2008.403.6182 (2008.61.82.024591-4)) CARVAJAL INFORMACAO LTDA(SP237805 - EDUARDO

CANTELLI ROCCA E SP288044 - PEDRO MARIANO CAPELOSSI REIS) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,
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especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0035187-11.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033264-

91.2005.403.6182 (2005.61.82.033264-0)) PERSONA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA(SP019383 -

THOMAS BENES FELSBERG) X INSS/FAZENDA(Proc. 1724 - ERICO SANCHES FERREIRA DOS

SANTOS)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0044261-89.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033264-

91.2005.403.6182 (2005.61.82.033264-0)) M C ADMINISTRACAO COMUNICACAO E PARTICIPACAO

LTDA(SP019383 - THOMAS BENES FELSBERG) X INSS/FAZENDA(Proc. 1724 - ERICO SANCHES

FERREIRA DOS SANTOS)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0058829-13.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024755-

64.2011.403.6182) RUTYMAR COM/ E IMPORT/ E EXPORT/ LTDA(SP146711 - ELIANE CAMPOS

BOTTOS) X INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA -

INMETRO(Proc. 683 - OTACILIO RIBEIRO FILHO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0001199-62.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0054564-

02.2011.403.6182) DONALD E FEINBERG(SP117750 - PAULO AUGUSTO ROSA GOMES) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0002613-95.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036237-

72.2012.403.6182) ITAUSEG SAUDE S/A.(SP117611 - CRISTIANE APARECIDA MOREIRA KRUKOSKI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0006103-28.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048155-

10.2011.403.6182) BARASCH SYLMAR INDUSTRIA METALURGICA LTDA(SP133822 - JOAO LUIZ

LOPES) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir
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prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0007017-92.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0050924-

54.2012.403.6182) SIEMENS LTDA(SP095111 - LUIS EDUARDO SCHOUERI E SP208408 - LIÈGE

SCHROEDER DE FREITAS ARAUJO E SP235222 - TAIS DO REGO MONTEIRO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 1381 - CRISTIANE LOUISE DINIZ)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0011196-69.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026431-

13.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP327178 - RODRIGO DE RESENDE PATINI) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0011555-19.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0026393-

98.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0012742-62.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0062173-

36.2011.403.6182) ARAMIS DA GRACA PEREIRA DE MORAES(SP079091 - MAIRA MILITO GOES) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0014287-70.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025340-

19.2011.403.6182) EMPLAREL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP188905 - CARLA ANDREIA

ALCANTARA COELHO PRADO E SP138374 - LUIZ ALBERTO TEIXEIRA) X FAZENDA

NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0029889-04.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0031263-

26.2011.403.6182) AURO S/A IND E COM(SP217541 - SAULA DE CAMPOS PIRES) X FAZENDA

NACIONAL/CEF(SP235460 - RENATO VIDAL DE LIMA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.
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Intime(m)-se. 

 

0030607-98.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032052-

88.2012.403.6182) CIA/ SAO GERALDO DE VIACAO(MG115727 - ANA PAULA DA SILVA GOMES ) X

AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT(Proc. 416 - LUCIANA KUSHIDA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0037225-59.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0009763-

45.2004.403.6182 (2004.61.82.009763-4)) ANGULO AGRO INDL/ (MASSA FALIDA)(SP084441 - ROLFF

MILANI DE CARVALHO E SP282256 - THAIS DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DE

METROLOGIA, NORMALIZACAO E QUALIDADE INDUSTRIAL - INMETRO(SP183761 - TATIANE DE

MORAES RUIVO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0037571-10.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0057297-

04.2012.403.6182) RODRIGO ESTEVES TAFNER(SP247111 - MARCELO MIRANDA DOURADO FONTES

ROSA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0044245-04.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004798-

43.2012.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0045403-94.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024176-

24.2008.403.6182 (2008.61.82.024176-3)) HAY DO BRASIL CONSULTORES LTDA(SP131910 - MARCOS

ROBERTO DE MELO) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 

 

0047376-84.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051490-

03.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

Manifeste-se o(a) embargante quanto à impugnação da embargada, no prazo de 10 (dez) dias.No mesmo prazo,

especifiquem as partes as provas que pretendem produzir, justificando sua pertinência. Caso pretendam produzir

prova pericial, formulem os quesitos que desejam ver respondidos, a fim de que este Juízo possa aferir sobre a

necessidade ou não da perícia. Não havendo manifestação ou pedido de provas, venham os autos conclusos.

Intime(m)-se. 
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0000286-46.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0005680-

05.2012.403.6182) CONDOMINIO DO EDIFICIO PRINCETON(SP204194 - LORENA CONSTANZA GAZAL

E SP292577 - DIOGO CALMON BRAGA MENDONCA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM

PROCURADOR)

O débito em cobrança encontra-se garantido por meio do bloqueio de ativos financeiros nos autos do executivo

fiscal, já transferido para uma conta à disposição do Juízo (fls. 76/77). Dessa forma, o prosseguimento da

execução encontra-se obstado até o trânsito em julgado da presente demanda (artigo 32, 2º da Lei de Execuções

Fiscais). In casu, prescindível a análise dos requisitos do artigo 739-A, 1º, do CPC. Recebo os embargos com

suspensão da execução.Dê-se vista à embargada para impugnação.Traslade-se cópia desta decisão para os autos

principais. Ainda, para estes autos, traslade-se cópia de eventuais decisões de incidentes processuais da execução

(exceções ou objeções de pré-executividade).Intime-se. Cumpra-se. 

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0051162-73.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004617-

28.2001.403.6182 (2001.61.82.004617-0)) HJ ADMINISTRACAO DE BENS LTDA(SP203881 - DANIEL

YOSHIDA SUNDFELD SILVA) X INSS/FAZENDA(Proc. 193 - MARCO ANTONIO ZITO ALVARENGA)

Recebo a apelação da parte embargante no seu efeito devolutivo e suspensivo.Dê-se vista à parte contrária para

contrarrazões. Após, remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal, observadas as formalidades

legais.Intimem-se.

 

 

8ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA. LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER 

Juíza Federal 

CLEBER JOSÉ GUIMARÃES

Diretor de Secretaria 

 

 

Expediente Nº 1777

 

EXECUCAO FISCAL

0009905-54.2001.403.6182 (2001.61.82.009905-8) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP170112 - ANDRÉA MARINO DE CARVALHO) X JOSE MARIA DOS SANTOS

8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº. 0009905-54.2001.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO PAULO Executado(a): JOSE MARIA DOS SANTOSSentença Tipo

BRegistro nº _____/2014Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida

pelo CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO PAULO em face de JOSE MARIA DOS SANTOS,

objetivando a cobrança da quantia de R$ 1.034,81 (um mil e trinta e quatro reais e oitenta e um centavos) - base

junho de 2001.O Juízo determinou o arquivamento dos autos sem baixa na distribuição (fl. 46).Decorrido o lustro

prescricional após a remessa dos autos ao arquivo, o exequente requereu a extinção do feito tendo em vista a

ocorrência da prescrição intercorrente (fl. 48).Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e

decido.No presente caso, verifico a ocorrência da prescrição intercorrente.A prescrição intercorrente, que se dá no

curso da demanda, se configura quando, a partir do ajuizamento da ação, o processo permanecer paralisado por

período superior ao lustro legal, por inércia do exeqüente.Referido instituto processual só será aplicável aos casos

de inércia imputável ao exequente, vale dizer, faz-se necessário que a paralisação do processo tenha decorrido de

providência não tomada pelo exeqüente, que somente a ele competia.Verifica-se que, na presente Execução Fiscal,

embora tenha sido devidamente intimado, os autos permaneceram arquivados por mais de 05 (cinco anos), sem

movimentação, no aguardo do impulso do exeqüente.A responsabilidade pela paralisação não pode ser atribuída à

morosidade do Poder Judiciário, porque o prosseguimento do feito dependia de providência que somente competia

ao exeqüente.Conforme prevê o parágrafo 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80: Se da decisão que ordenar o

arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, depois de ouvida a Fazenda Pública, poderá, de ofício,

reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato. (Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004). Diante do

exposto, reconheço a ocorrência da prescrição intercorrente, que se deu pela paralisação da execução fiscal, e

consequentemente, julgo extinto o processo, nos termos do 4º, artigo 40, da Lei n.º 6.830/80.Deixo de condenar o

exequente no pagamento de honorários advocatícios por não estar o executado representado por advogado

constituído nos autos.Custas na forma da lei.Sentença não sujeita ao reexame necessário (artigo 475, 2º do Código

de Processo Civil).Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.São Paulo,
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30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0024093-52.2001.403.6182 (2001.61.82.024093-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X HALUX BENEFICIAMENTO DE METAIS LTDA X CAMILLE CONSUEGRA

BORDONCARLETTI X SERGIO ROBERTO ANDRETTA X ARTUR NIKOLAUS OGURZOW

8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº 0024093-52.2001.403.6182Exequente: FAZENDA

NACIONAL Executados: HALUX BENEFICIAMENTO DE METAIS LTDA e OUTROSSentença Tipo

ARegistro nº _____/2014Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL da divida

ativa federal promovida nos termos da CDA de fls.Diante da devolução da carta de citação negativa, a exequente

requereu a inclusão de representante legal pessoa física, o que foi deferido.A Fazenda Nacional requereu o

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e

decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda e a eventual

ocorrência de prescrição, por tratar-se de matérias de ordem pública. I - Ilegitimidade passivaPara o atingimento

do patrimônio dos sócios com poderes de administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para

o que basta a comprovação da dissolução irregular da sociedade.A exequente baseou o pedido de inclusão do

sócio da executada no polo passivo exclusivamente na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. A

dissolução irregular, por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem

comunicação aos órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros

da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal

precisa ser certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta,

pois a mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de

citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Ademais, restou

comprovado nos autos que os co-executados Sergio Roberto Andretta e Artur Nikolaus Ogurzow se retiraram da

empresa executada em 07/07/1997 (fl. 27), antes de sua alegada dissolução irregular, permanecendo sócios

remanescentes com poderes de gerência.Desta forma, por não estar comprovada a dissolução irregular, nem

comprovada a prática de atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta

execução fiscal dos coexecutados, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.II - PrescriçãoO termo

inicial da prescrição se dá com a constituição definitiva do crédito tributário. Conforme ressalta a doutrina de

Regina Helena Costa: O prazo prescricional flui a partir da constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, do

lançamento eficaz, assim entendido aquele regularmente comunicado, pela notificação, ao devedor (Curso de

Direito Tributário, 2ª Edição, Editora Saraiva, página 288). Porém, o momento da constituição definitiva do

crédito tributário depende, em alguns casos, da conduta do sujeito ativo que constitui o crédito tributário, a

Administração, e em outros, da conduta do sujeito passivo da relação jurídica tributária.No caso de constituição do

crédito tributário, na hipótese de lançamento por homologação, o dia de início da contagem do prazo prescricional

será fixado com a declaração realizada pelo sujeito passivo ou na data do vencimento do tributo, o que ocorrer por

último (STJ, EDcl no REsp nº 1.144.621/DF).Sobre a hipótese de declaração formalizada pelo sujeito passivo da

obrigação tributária, desnecessário o prévio processo administrativo para constituição do crédito tributário, pois

este já se constitui com a mera apresentação da DCTF, razão pela qual o lançamento pela Administração

dispensado, bem como o prévio contencioso administrativo dele decorrente (Súmula 436 do STJ).Não se aplica na

contagem do prazo prescricional das dívidas de natureza tributária a suspensão de 180 dias a partir da inscrição da

dívida ativa, com previsão no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, conforme jurisprudência pacificada (STJ, EREsp

657.536/RJ).O termo interruptivo, por sua vez, para ações ajuizadas antes da entrada em vigor da Lei

Complementar nº 118/05, é a data propositura da execução, conforme aplicação dos arts. 174, parágrafo único, I,

do CTN, combinado com o art. 219, 1º, do CPC, bem como da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, salvo

quando houver demora na citação e esta for imputável à exequente.Nas execuções fiscais ajuizadas a partir da

edição da Lei Complementar nº 118/05 (09/06/2005) o termo interruptivo do prazo prescricional se dá com o

despacho ordenatório da citação, retroagindo, porém, à data do ajuizamento da execução fiscal, conforme

entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL.

PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR

HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS

INFRINGENTES. 1. Há contradição quando o acórdão toma as conclusões de recurso representativo da

controvérsia como fundamento, no entanto as aplica de modo equivocado. 2. O Recurso Representativo da

Controvérsia REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 21.5.2010) estabeleceu as seguintes

premissas: a) Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o termo inicial do prazo prescricional se dá na

data do vencimento ou na data da entrega da declaração, o que for posterior; b) A interpretação conjugada do art.

219, 1º, do CPC com o art. 174, I, do CTN, leva à conclusão de que a interrupção da prescrição pela citação válida
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(redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC n. 118/2005) sempre

retroage à data da propositura da ação (ajuizamento - art. 219, 1º, CPC), sendo assim, se o quinquênio terminou

depois do ajuizamento e antes do despacho que ordena a citação ou da própria citação válida, conforme o caso,

não ocorreu a prescrição. (grifei)3. No caso dos autos, não havendo notícia da data da entrega da declaração,

temos que considerar os vencimentos das obrigações que se deram em: 30.4.1998, 29.05.1998, 31.7.1998,

31.8.1998, 30.9.1998, 29.1.1999, 27.2.1999 e 31.3.1999. O ajuizamento se deu em 20.2.2004 e houve citação

válida em 18.8.2005. Sendo assim, ocorrendo a citação válida, é de se verificar o transcurso ou não do prazo

prescricional quinquenal entre a data de cada vencimento e a data do ajuizamento. Desse modo, os créditos

tributários com vencimentos ocorridos antes de 20.2.1999 restam prescritos, permanecendo exigíveis os vencidos

em 27.2.1999 e 31.3.1999. 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial

provimento ao recurso especial.(Processo: EDRESP 200901132903 EDRESP - EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1144621, Relator: MAURO CAMPBELL MARQUES, Sigla do

órgão: STJ, Órgão julgador: SEGUNDA TURMA, Fonte: DJE DATA:05/05/2011)No presente feito, a execução

fiscal foi ajuizada antes da edição da Lei Complementar nº 118/05, portanto, no caso, somente a citação válida do

devedor seria apta a interromper a prescrição.A Fazenda Nacional ajuizou a ação de execução fiscal em face da

empresa executada dentro do prazo prescricional.Contudo, mesmo sem restar comprovada a dissolução irregular

da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração

por certidão de oficial de justiça, a exequente requereu o redirecionamento do feito executivo para os

representantes legais pessoas físicas, portanto antes que fosse realizada a citação da empresa executada, nem ao

menos de forma ficta.A exequente, desta forma, assumiu o risco de manter o procedimento sem a citação da

empresa executada, caracterizando verdadeira inércia na diligência que a ela cabia, sem que seja aplicável a

Súmula 106 do STJ neste caso.A responsabilidade pela demora de citação da empresa executada não pode ser

atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que somente competia à

exeqüente, que optou por requerer o redirecionamento do feito contra os sócios gerentes, ao invés de insistir na

citação da empresa executada.Concluo, portanto, que a citação da empresa executada deixou de ser realizada por

culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de proceder à citação

da executada.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ART. 174 DO CTN.

PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA PARTE

EXECUTADA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART. 219, 1º, DO CPC.

INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 1.120.295-SP DO STJ. (...) 2. O art. 174, parágrafo

único, inciso I, do CTN, em sua redação original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do ajuizamento do

executivo fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser interrompido o prazo

prescricional. 3. No caso concreto, houve o redirecionamento do feito executivo, com a inclusão dos sócios da

sociedade no polo passivo da execução fiscal, sem que antes fosse realizada a citação da pessoa jurídica (empresa

executada), nem ao menos de forma ficta, ou seja, por edital, medida esta que não foi requerida pela exequente. 4.

Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito sem a citação da parte executada (empresa), resta

prescrita a pretensão de cobrança da exequente (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação vigente à época

do ajuizamento do feito). 5. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que a demora da citação não pode ser

imputada a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, já que a parte exequente concorreu significativamente

para a ausência da citação ao requerer o redirecionamento do feito diretamente contra os sócios gerentes, em vez

de insistir na citação da empresa executada. (...)(TRF4 - Segunda Turma - AC 00049355620134049999 - AC -

APELAÇÃO CIVEL - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE AMARAL CORRÊA MÜNCH -

D.E. 29/05/2013)Feitas todas as observações supra, no caso concreto, a constituição definitiva do crédito

tributário se deu com o término do prazo para impugnação administrativa, nos termos da CDA de fls. Tendo em

conta que a citação válida da empresa executada ocorreria somente após decorrido mais de cinco anos contados do

primeiro marco interruptivo de prescrição constatado, sem causas suspensivas comprovadas nos autos, operou-se

a prescrição da pretensão do Fisco.Posto isso, julgo o processo extinto sem resolução do mérito, com fundamento

legal no artigo 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas físicas, por ilegitimidade passiva ad causam

e em relação à pessoa jurídica executada JULGO O PROCESSO EXTINTO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO

com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, e RECONHEÇO a prescrição do direito da

exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo

de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios uma vez que não houve resistência à

pretensão.Custas indevidas.Sentença sujeita ao reexame necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0013478-66.2002.403.6182 (2002.61.82.013478-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NAGINY INDUSTRIA E COMERCIO LTDA X HAK SOO JANG X GINA

SILVANA DE PAULA X SUCK JOO LEE X JU HO KIM X JI HONG LEE

8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº 0013478-66.2002.403.6182Exequente: FAZENDA

NACIONAL Executados: NAGINY INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e OUTROSSentença Tipo BRegistro nº
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_____/2014Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL da divida ativa federal

promovida nos termos da CDA de fls.Diante da devolução da carta de citação negativa, a exequente requereu a

inclusão de representante legal pessoa física, o que foi deferido.A Fazenda Nacional requereu o bloqueio de

valores pelo sistema Bacenjud.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e decido.Cumpre analisar,

de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda e a eventual ocorrência de

prescrição, por tratar-se de matérias de ordem pública. I - Ilegitimidade passivaPara o atingimento do patrimônio

dos sócios com poderes de administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a

comprovação da dissolução irregular da sociedade.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no

art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução,

prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como

na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Porém, o Código Tributário Nacional ao dispor acerca de

normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição.

Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada à Lei

Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta e

incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade

destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei,

contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não configura

hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sob o

sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO

DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA

SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a

simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n.

8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio
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com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A presunção do art. 3º da

LEF só tem cabimento quanto ao que consta da CDA, mas, se o art. 135 do CTN não é mencionado em tal

documento, não é possível dele extrair presunção de sua incidência.A dissolução irregular, por sua vez, presume-

se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser

dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A

constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça,

não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso

de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade

(STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez

que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº

2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Alem disso, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, em face deste reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei

nº 8.620/93 e por não estar comprovada a dissolução irregular, nem comprovada a prática de atos ilícitos na gestão

da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.II - PrescriçãoO termo inicial da prescrição se dá com a constituição

definitiva do crédito tributário. Conforme ressalta a doutrina de Regina Helena Costa: O prazo prescricional flui a

partir da constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, do lançamento eficaz, assim entendido aquele

regularmente comunicado, pela notificação, ao devedor (Curso de Direito Tributário, 2ª Edição, Editora Saraiva,

página 288). Porém, o momento da constituição definitiva do crédito tributário depende, em alguns casos, da

conduta do sujeito ativo que constitui o crédito tributário, a Administração, e em outros, da conduta do sujeito

passivo da relação jurídica tributária.No caso de constituição do crédito tributário, na hipótese de lançamento por

homologação, o dia de início da contagem do prazo prescricional será fixado com a declaração realizada pelo

sujeito passivo ou na data do vencimento do tributo, o que ocorrer por último (STJ, EDcl no REsp nº

1.144.621/DF).Sobre a hipótese de declaração formalizada pelo sujeito passivo da obrigação tributária,

desnecessário o prévio processo administrativo para constituição do crédito tributário, pois este já se constitui com

a mera apresentação da DCTF, razão pela qual o lançamento pela Administração dispensado, bem como o prévio

contencioso administrativo dele decorrente (Súmula 436 do STJ).Não se aplica na contagem do prazo

prescricional das dívidas de natureza tributária a suspensão de 180 dias a partir da inscrição da dívida ativa, com

previsão no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, conforme jurisprudência pacificada (STJ, EREsp 657.536/RJ).O termo

interruptivo, por sua vez, para ações ajuizadas antes da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05, é a data

propositura da execução, conforme aplicação dos arts. 174, parágrafo único, I, do CTN, combinado com o art.

219, 1º, do CPC, bem como da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, salvo quando houver demora na

citação e esta for imputável à exequente.Nas execuções fiscais ajuizadas a partir da edição da Lei Complementar

nº 118/05 (09/06/2005) o termo interruptivo do prazo prescricional se dá com o despacho ordenatório da citação,

retroagindo, porém, à data do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento do C. Superior Tribunal de

Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO.
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EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Há

contradição quando o acórdão toma as conclusões de recurso representativo da controvérsia como fundamento, no

entanto as aplica de modo equivocado. 2. O Recurso Representativo da Controvérsia REsp 1.120.295/SP (Rel.

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 21.5.2010) estabeleceu as seguintes premissas: a) Nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o termo inicial do prazo prescricional se dá na data do vencimento ou na data da

entrega da declaração, o que for posterior; b) A interpretação conjugada do art. 219, 1º, do CPC com o art. 174, I,

do CTN, leva à conclusão de que a interrupção da prescrição pela citação válida (redação original do CTN) ou

pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC n. 118/2005) sempre retroage à data da propositura da

ação (ajuizamento - art. 219, 1º, CPC), sendo assim, se o quinquênio terminou depois do ajuizamento e antes do

despacho que ordena a citação ou da própria citação válida, conforme o caso, não ocorreu a prescrição. (grifei)3.

No caso dos autos, não havendo notícia da data da entrega da declaração, temos que considerar os vencimentos

das obrigações que se deram em: 30.4.1998, 29.05.1998, 31.7.1998, 31.8.1998, 30.9.1998, 29.1.1999, 27.2.1999 e

31.3.1999. O ajuizamento se deu em 20.2.2004 e houve citação válida em 18.8.2005. Sendo assim, ocorrendo a

citação válida, é de se verificar o transcurso ou não do prazo prescricional quinquenal entre a data de cada

vencimento e a data do ajuizamento. Desse modo, os créditos tributários com vencimentos ocorridos antes de

20.2.1999 restam prescritos, permanecendo exigíveis os vencidos em 27.2.1999 e 31.3.1999. 4. Embargos de

declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial.(Processo: EDRESP

200901132903 EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1144621, Relator:

MAURO CAMPBELL MARQUES, Sigla do órgão: STJ, Órgão julgador: SEGUNDA TURMA, Fonte: DJE

DATA:05/05/2011)No presente feito, a execução fiscal foi ajuizada antes da edição da Lei Complementar nº

118/05, portanto, no caso, somente a citação válida do devedor seria apta a interromper a prescrição.A Fazenda

Nacional ajuizou a ação de execução fiscal em face da empresa executada dentro do prazo prescricional.Contudo,

mesmo sem restar comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por

via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça, a exequente requereu o

redirecionamento do feito executivo para os representantes legais pessoas físicas, portanto antes que fosse

realizada a citação da empresa executada, nem ao menos de forma ficta.A exequente, desta forma, assumiu o risco

de manter o procedimento sem a citação da empresa executada, caracterizando verdadeira inércia na diligência

que a ela cabia, sem que seja aplicável a Súmula 106 do STJ neste caso.A responsabilidade pela demora de citação

da empresa executada não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de

providência que somente competia à exeqüente.Concluo, portanto, que a citação da empresa executada deixou de

ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de

proceder à citação da executada.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART. 219, 1º, DO

CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 1.120.295-SP DO STJ. (...) 2. O art. 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do

ajuizamento do executivo fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser interrompido o

prazo prescricional. 3. No caso concreto, houve o redirecionamento do feito executivo, com a inclusão dos sócios

da sociedade no polo passivo da execução fiscal, sem que antes fosse realizada a citação da pessoa jurídica

(empresa executada), nem ao menos de forma ficta, ou seja, por edital, medida esta que não foi requerida pela

exequente. 4. Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito sem a citação da parte executada

(empresa), resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação

vigente à época do ajuizamento do feito). 5. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que a demora da

citação não pode ser imputada a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, já que a parte exequente concorreu

significativamente para a ausência da citação ao requerer o redirecionamento do feito diretamente contra os sócios

gerentes, em vez de insistir na citação da empresa executada. (...)(TRF4 - Segunda Turma - AC

00049355620134049999 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE

AMARAL CORRÊA MÜNCH - D.E. 29/05/2013)Feitas todas as observações supra, no caso concreto, a

constituição definitiva do crédito tributário se deu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos da

CDA de fls. Tendo em conta que a citação válida da empresa executada ocorreria somente após decorrido mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição constatado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operou-se a prescrição da pretensão do Fisco.Posto isso, julgo o processo extinto sem

resolução do mérito, com fundamento legal no artigo 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas

físicas, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada JULGO O PROCESSO

EXTINTO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

e RECONHEÇO a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

uma vez que não houve resistência à pretensão.Custas indevidas.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.
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0046302-78.2002.403.6182 (2002.61.82.046302-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X NEW CENTER CONFECCOES LTDA X JOSE TAKUCHI

8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº 0046302-78.2002.403.6182Exequente: FAZENDA

NACIONAL Executados: NEW CENTER CONFECCOES LTDA e OUTROSentença Tipo BRegistro nº

_____/2014Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pela

FAZENDA NACIONAL em face de NEW CENTER CONFECCOES LTDA e OUTRO, objetivando a cobrança

da quantia de R$ 213.081,67 (duzentos e treze mil e oitenta e um reais e sessenta e sete centavos) - base junho de

2002.A demanda foi ajuizada em 22 de novembro de 2002, apenas em face da empresa New Center Confeccoes

Ltda.Diante da devolução da carta de citação negativa (fl. 28), a exequente, após pedidos de prazo e juntada de

documentos, requereu, em 28/01/2004 e em 17/08/2005, a inclusão de sócio (fls. 45 e 51/53), o que foi deferido

em 09/02/2006 (fl. 60).O mandado de citação do sócio José Takuchi retornou negativo (fl. 65), tendo em vista o

seu falecimento em 12/05/1989.A exequente, em 27/11/2007 e 21/02/2011, requereu a inclusão da sócia Iosico

Miagui Takushi. Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e decido.Cumpre analisar, de ofício, a

legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda e a eventual ocorrência de prescrição, por tratar-

se de matérias de ordem pública. I - Ilegitimidade passivaPara o atingimento do patrimônio dos sócios com

poderes de administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da

dissolução irregular da sociedade.A exequente baseou o pedido de inclusão do sócio da executada no polo passivo

exclusivamente na dissolução irregular da empresa, conforme petição de fls. 45 e 51/53, o que foi deferido à fl.

60. A dissolução irregular, por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal

sem comunicação aos órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e

registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu

domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou

intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é

indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº

1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da

Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior,

DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal (fl. 28), que restou infrutífera, sem corroboração por certidão

de oficial de justiça. Desta forma, por não estar comprovada a dissolução irregular, nem comprovada a prática de

atos ilícitos na gestão da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal do

coexecutado José Takuchi, devendo a ação prosseguir apenas em relação à empresa.Pelos mesmos fundamentos,

indefiro o pedido de inclusão da sócia Iosico Miagui Takushi.II - PrescriçãoO termo inicial da prescrição se dá

com a constituição definitiva do crédito tributário. Conforme ressalta a doutrina de Regina Helena Costa: O prazo

prescricional flui a partir da constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, do lançamento eficaz, assim

entendido aquele regularmente comunicado, pela notificação, ao devedor (Curso de Direito Tributário, 2ª Edição,

Editora Saraiva, página 288). Porém, o momento da constituição definitiva do crédito tributário depende, em

alguns casos, da conduta do sujeito ativo que constitui o crédito tributário, a Administração, e em outros, da

conduta do sujeito passivo da relação jurídica tributária.No caso de constituição do crédito tributário, na hipótese

de lançamento por homologação, o dia de início da contagem do prazo prescricional será fixado com a declaração

realizada pelo sujeito passivo ou na data do vencimento do tributo, o que ocorrer por último (STJ, EDcl no REsp

nº 1.144.621/DF).Sobre a hipótese de declaração formalizada pelo sujeito passivo da obrigação tributária,

desnecessário o prévio processo administrativo para constituição do crédito tributário, pois este já se constitui com

a mera apresentação da DCTF, razão pela qual o lançamento pela Administração dispensado, bem como o prévio

contencioso administrativo dele decorrente (Súmula 436 do STJ).Não se aplica na contagem do prazo

prescricional das dívidas de natureza tributária a suspensão de 180 dias a partir da inscrição da dívida ativa, com

previsão no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, conforme jurisprudência pacificada (STJ, EREsp 657.536/RJ).O termo

interruptivo, por sua vez, para ações ajuizadas antes da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05, é a data

propositura da execução, conforme aplicação dos arts. 174, parágrafo único, I, do CTN, combinado com o art.

219, 1º, do CPC, bem como da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, salvo quando houver demora na

citação e esta for imputável à exequente.Nas execuções fiscais ajuizadas a partir da edição da Lei Complementar

nº 118/05 (09/06/2005) o termo interruptivo do prazo prescricional se dá com o despacho ordenatório da citação,

retroagindo, porém, à data do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento do C. Superior Tribunal de

Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO.

EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Há

contradição quando o acórdão toma as conclusões de recurso representativo da controvérsia como fundamento, no

entanto as aplica de modo equivocado. 2. O Recurso Representativo da Controvérsia REsp 1.120.295/SP (Rel.

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 21.5.2010) estabeleceu as seguintes premissas: a) Nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o termo inicial do prazo prescricional se dá na data do vencimento ou na data da
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entrega da declaração, o que for posterior; b) A interpretação conjugada do art. 219, 1º, do CPC com o art. 174, I,

do CTN, leva à conclusão de que a interrupção da prescrição pela citação válida (redação original do CTN) ou

pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC n. 118/2005) sempre retroage à data da propositura da

ação (ajuizamento - art. 219, 1º, CPC), sendo assim, se o quinquênio terminou depois do ajuizamento e antes do

despacho que ordena a citação ou da própria citação válida, conforme o caso, não ocorreu a prescrição. (grifei)3.

No caso dos autos, não havendo notícia da data da entrega da declaração, temos que considerar os vencimentos

das obrigações que se deram em: 30.4.1998, 29.05.1998, 31.7.1998, 31.8.1998, 30.9.1998, 29.1.1999, 27.2.1999 e

31.3.1999. O ajuizamento se deu em 20.2.2004 e houve citação válida em 18.8.2005. Sendo assim, ocorrendo a

citação válida, é de se verificar o transcurso ou não do prazo prescricional quinquenal entre a data de cada

vencimento e a data do ajuizamento. Desse modo, os créditos tributários com vencimentos ocorridos antes de

20.2.1999 restam prescritos, permanecendo exigíveis os vencidos em 27.2.1999 e 31.3.1999. 4. Embargos de

declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial.(Processo: EDRESP

200901132903 EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1144621, Relator:

MAURO CAMPBELL MARQUES, Sigla do órgão: STJ, Órgão julgador: SEGUNDA TURMA, Fonte: DJE

DATA:05/05/2011)No presente feito, a execução fiscal foi ajuizada antes da edição da Lei Complementar nº

118/05, portanto, no caso, somente a citação válida do devedor seria apta a interromper a prescrição.A Fazenda

Nacional ajuizou a ação de execução fiscal em face da empresa executada dentro do prazo prescricional.Contudo,

mesmo sem restar comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por

via postal (fl. 28), que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça, a Fazenda Nacional

requereu o redirecionamento do feito executivo para os sócios gerentes, portanto antes que fosse realizada a

citação da empresa executada, nem ao menos de forma ficta, medida que sequer foi requerida.A exequente, desta

forma, assumiu o risco de manter o procedimento sem a citação da empresa executada, caracterizando verdadeira

inércia na diligência que a ela cabia, sem que seja aplicável a Súmula 106 do STJ neste caso.A responsabilidade

pela demora de citação da empresa executada não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a

citação dependia de providência que somente competia à exeqüente.Concluo, portanto, que a citação da empresa

executada deixou de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do

ônus processual de proceder à citação da executada.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.

EXECUÇÃO FISCAL. ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. OCORRÊNCIA.

AUSÊNCIA DE CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART.

219, 1º, DO CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 1.120.295-SP DO STJ. (...) 2. O art.

174, parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do

ajuizamento do executivo fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser interrompido o

prazo prescricional. 3. No caso concreto, houve o redirecionamento do feito executivo, com a inclusão dos sócios

da sociedade no polo passivo da execução fiscal, sem que antes fosse realizada a citação da pessoa jurídica

(empresa executada), nem ao menos de forma ficta, ou seja, por edital, medida esta que não foi requerida pela

exequente. 4. Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito sem a citação da parte executada

(empresa), resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação

vigente à época do ajuizamento do feito). 5. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que a demora da

citação não pode ser imputada a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, já que a parte exequente concorreu

significativamente para a ausência da citação ao requerer o redirecionamento do feito diretamente contra os sócios

gerentes, em vez de insistir na citação da empresa executada. (...)(TRF4 - Segunda Turma - AC

00049355620134049999 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE

AMARAL CORRÊA MÜNCH - D.E. 29/05/2013)Feitas todas as observações supra, no caso concreto, a

constituição definitiva do crédito tributário se deu com o término do prazo para impugnação administrativa, nos

termos da CDA de fls. 04/25. Tendo em conta que até a presente data não houve a citação da empresa executada,

decorreram mais de cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição comprovado, sem causas

suspensivas comprovadas nos autos, operando-se a prescrição da pretensão do Fisco.Posto isso, julgo o processo

extinto sem resolução do mérito, com fundamento legal no artigo 267, VI, do CPC, em relação a JOSÉ

TAKUCHI, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada JULGO O PROCESSO

EXTINTO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

e RECONHEÇO a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

uma vez que não houve resistência à pretensão.Custas indevidas.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0047474-21.2003.403.6182 (2003.61.82.047474-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X MTG EDITORACAO E SERVICOS GRAFICOS LTDA(SP261512 - KARINA CATHERINE

ESPINA)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu contrato

social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, no
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prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se

acerca da petição de fls. 24/43 apresentada.Int.

 

0028832-63.2004.403.6182 (2004.61.82.028832-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SOCYLEK IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA X SAMUEL CHAZAN X SIDNEY SIMAO CHAZAN

X SYLVIO FROY CHAZAN X SOLANGE RACHEL CHAZAN BRIONES

8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº 0028832-63.2004.403.6182Exequente: FAZENDA

NACIONAL Executados: SOCYLEK IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e OUTROSSentença Tipo

BRegistro nº _____/2014Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL da divida

ativa federal promovida nos termos da CDA de fls.Diante da devolução da carta de citação negativa, a exequente

requereu a inclusão de representante legal pessoa física, o que foi deferido.A Fazenda Nacional requereu o

bloqueio de valores pelo sistema Bacenjud.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e

decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda e a eventual

ocorrência de prescrição, por tratar-se de matérias de ordem pública. I - Ilegitimidade passivaPara o atingimento

do patrimônio dos sócios com poderes de administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para

o que basta a comprovação da dissolução irregular da sociedade.A exequente fundamentou o pedido de inclusão

dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da

execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários,

bem como na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. Porém, o Código Tributário Nacional ao dispor

acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da

Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada

à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta

e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a

responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou

infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não

configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive

sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO

DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA

SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a

simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n.

8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade
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tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A presunção do art. 3º da

LEF só tem cabimento quanto ao que consta da CDA, mas, se o art. 135 do CTN não é mencionado em tal

documento, não é possível dele extrair presunção de sua incidência.A dissolução irregular, por sua vez, presume-

se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser

dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A

constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça,

não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso

de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade

(STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez

que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº

2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Alem disso, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, em face deste reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei

nº 8.620/93 e por não estar comprovada a dissolução irregular, nem comprovada a prática de atos ilícitos na gestão

da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.II - PrescriçãoO termo inicial da prescrição se dá com a constituição

definitiva do crédito tributário. Conforme ressalta a doutrina de Regina Helena Costa: O prazo prescricional flui a

partir da constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, do lançamento eficaz, assim entendido aquele

regularmente comunicado, pela notificação, ao devedor (Curso de Direito Tributário, 2ª Edição, Editora Saraiva,

página 288). Porém, o momento da constituição definitiva do crédito tributário depende, em alguns casos, da

conduta do sujeito ativo que constitui o crédito tributário, a Administração, e em outros, da conduta do sujeito

passivo da relação jurídica tributária.No caso de constituição do crédito tributário, na hipótese de lançamento por

homologação, o dia de início da contagem do prazo prescricional será fixado com a declaração realizada pelo

sujeito passivo ou na data do vencimento do tributo, o que ocorrer por último (STJ, EDcl no REsp nº

1.144.621/DF).Sobre a hipótese de declaração formalizada pelo sujeito passivo da obrigação tributária,

desnecessário o prévio processo administrativo para constituição do crédito tributário, pois este já se constitui com

a mera apresentação da DCTF, razão pela qual o lançamento pela Administração dispensado, bem como o prévio

contencioso administrativo dele decorrente (Súmula 436 do STJ).Não se aplica na contagem do prazo

prescricional das dívidas de natureza tributária a suspensão de 180 dias a partir da inscrição da dívida ativa, com
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previsão no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, conforme jurisprudência pacificada (STJ, EREsp 657.536/RJ).O termo

interruptivo, por sua vez, para ações ajuizadas antes da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05, é a data

propositura da execução, conforme aplicação dos arts. 174, parágrafo único, I, do CTN, combinado com o art.

219, 1º, do CPC, bem como da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, salvo quando houver demora na

citação e esta for imputável à exequente.Nas execuções fiscais ajuizadas a partir da edição da Lei Complementar

nº 118/05 (09/06/2005) o termo interruptivo do prazo prescricional se dá com o despacho ordenatório da citação,

retroagindo, porém, à data do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento do C. Superior Tribunal de

Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO.

EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Há

contradição quando o acórdão toma as conclusões de recurso representativo da controvérsia como fundamento, no

entanto as aplica de modo equivocado. 2. O Recurso Representativo da Controvérsia REsp 1.120.295/SP (Rel.

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 21.5.2010) estabeleceu as seguintes premissas: a) Nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o termo inicial do prazo prescricional se dá na data do vencimento ou na data da

entrega da declaração, o que for posterior; b) A interpretação conjugada do art. 219, 1º, do CPC com o art. 174, I,

do CTN, leva à conclusão de que a interrupção da prescrição pela citação válida (redação original do CTN) ou

pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC n. 118/2005) sempre retroage à data da propositura da

ação (ajuizamento - art. 219, 1º, CPC), sendo assim, se o quinquênio terminou depois do ajuizamento e antes do

despacho que ordena a citação ou da própria citação válida, conforme o caso, não ocorreu a prescrição. (grifei)3.

No caso dos autos, não havendo notícia da data da entrega da declaração, temos que considerar os vencimentos

das obrigações que se deram em: 30.4.1998, 29.05.1998, 31.7.1998, 31.8.1998, 30.9.1998, 29.1.1999, 27.2.1999 e

31.3.1999. O ajuizamento se deu em 20.2.2004 e houve citação válida em 18.8.2005. Sendo assim, ocorrendo a

citação válida, é de se verificar o transcurso ou não do prazo prescricional quinquenal entre a data de cada

vencimento e a data do ajuizamento. Desse modo, os créditos tributários com vencimentos ocorridos antes de

20.2.1999 restam prescritos, permanecendo exigíveis os vencidos em 27.2.1999 e 31.3.1999. 4. Embargos de

declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial.(Processo: EDRESP

200901132903 EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1144621, Relator:

MAURO CAMPBELL MARQUES, Sigla do órgão: STJ, Órgão julgador: SEGUNDA TURMA, Fonte: DJE

DATA:05/05/2011)No presente feito, a execução fiscal foi ajuizada antes da edição da Lei Complementar nº

118/05, portanto, no caso, somente a citação válida do devedor seria apta a interromper a prescrição.A Fazenda

Nacional ajuizou a ação de execução fiscal em face da empresa executada dentro do prazo prescricional.Contudo,

mesmo sem restar comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por

via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça, a exequente requereu o

redirecionamento do feito executivo para os representantes legais pessoas físicas, portanto antes que fosse

realizada a citação da empresa executada, nem ao menos de forma ficta.A exequente, desta forma, assumiu o risco

de manter o procedimento sem a citação da empresa executada, caracterizando verdadeira inércia na diligência

que a ela cabia, sem que seja aplicável a Súmula 106 do STJ neste caso.A responsabilidade pela demora de citação

da empresa executada não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de

providência que somente competia à exeqüente.Concluo, portanto, que a citação da empresa executada deixou de

ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de

proceder à citação da executada.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART. 219, 1º, DO

CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 1.120.295-SP DO STJ. (...) 2. O art. 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do

ajuizamento do executivo fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser interrompido o

prazo prescricional. 3. No caso concreto, houve o redirecionamento do feito executivo, com a inclusão dos sócios

da sociedade no polo passivo da execução fiscal, sem que antes fosse realizada a citação da pessoa jurídica

(empresa executada), nem ao menos de forma ficta, ou seja, por edital, medida esta que não foi requerida pela

exequente. 4. Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito sem a citação da parte executada

(empresa), resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação

vigente à época do ajuizamento do feito). 5. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que a demora da

citação não pode ser imputada a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, já que a parte exequente concorreu

significativamente para a ausência da citação ao requerer o redirecionamento do feito diretamente contra os sócios

gerentes, em vez de insistir na citação da empresa executada. (...)(TRF4 - Segunda Turma - AC

00049355620134049999 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE

AMARAL CORRÊA MÜNCH - D.E. 29/05/2013)Feitas todas as observações supra, no caso concreto, a

constituição definitiva do crédito tributário se deu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos da

CDA de fls. Tendo em conta que a citação válida da empresa executada ocorreria somente após decorrido mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição constatado, sem causas suspensivas
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comprovadas nos autos, operou-se a prescrição da pretensão do Fisco.Posto isso, julgo o processo extinto sem

resolução do mérito, com fundamento legal no artigo 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas

físicas, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada JULGO O PROCESSO

EXTINTO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

e RECONHEÇO a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

uma vez que não houve resistência à pretensão.Custas indevidas.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0046528-15.2004.403.6182 (2004.61.82.046528-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X WOLFF COMERCIAL INCORPORADORA E ADMINISTRADORA LTDA(SP159219 - SANDRA MARA

LOPOMO MOLINARI)

Chamo o feito à ordem.Intime-se a executada para informar o juízo, no prazo de 10 (dez) dias, em nome de quem

deverá ser expedida a Requisição de Pequeno Valor.Decorrido, em branco, o prazo ora fixado, remetam-se os

autos ao arquivo, com baixa findo no sistema. Caso contrário, atendida a determinação, expeça-se a Requisição de

Pequeno Valor.

 

0054981-96.2004.403.6182 (2004.61.82.054981-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SAPER PARTICIPACOES LTDA.(SC031290 - HENRIQUE LAGO DA SILVEIRA)

Considerando o desarquivamento dos autos, requeira o Executado o que de direito no prazo de 10 (dez) dias.Com

a manifestação, voltem conclusos.No silêncio, retornem os autos ao arquivo.

 

0064567-60.2004.403.6182 (2004.61.82.064567-4) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X IZABEL CRISTINA DA

SILVA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0064567-60.2004.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRCExecutado(a): IZABEL CRISTINA DA

SILVASentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a)

executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa

acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da

parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO

EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo

em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da

demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São

Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0021440-04.2006.403.6182 (2006.61.82.021440-4) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X EXPRESSO

RING LTDA. X OLGA RING X FAJGA RING(SP028903 - CLOVIS ANTONIO MALUF)

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pelo INSS/FAZENDA em face de EXPRESSO RING LTDA. e

OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o relatório.Decido.Cumpre analisar, de

ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda, por tratar-se de matéria de ordem

pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de administração é ônus do exequente a

demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução irregular da sociedade.A exequente

fundamentou a inclusão dos sócios na CDA no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para

que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e

jurídica para débitos tributários.Porém, as contribuições previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o

regime jurídico tributário prescrito no Código Tributário Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em

matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art.

13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada à Lei Complementar pela

CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta e incondicional dos

sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é

excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não configura hipótese de

infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de

recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO

PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA
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SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a

simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n.

8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação
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isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A dissolução irregular,

por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos

órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser

certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito houve a regular citação da empresa (fl. 16). Assim, em face do reconhecimento da

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93, devem ser excluídos os sócios da empresa do polo passivo

da execução fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do polo passivo da lide em razão do acima explanado os

coexecutados OLGA RING e FAJGA RING.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários

advocatícios uma vez que não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão de

OLGA RING (CPF nº. 066.781.998-39) e FAJGA RING (CPF nº. 897.591.098-91) do pólo passivo deste

feito.Estando o executado Expresso Ring Ltda. devidamente citado (fl. 16), defiro o pedido da exequente e

determino a constrição eletrônica sobre ativos financeiros existentes em seu nome, através do sistema

BacenJud.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa,

proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º,

Portaria MF 75/2012). Posteriormente vista à exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o

que entender de direito.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados para valores superiores ao

indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal

localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara

Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos valores transferidos.Intimem-se as partes desta

decisão após o bloqueio dos valores. 

 

0032422-77.2006.403.6182 (2006.61.82.032422-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X DATACRAFT DO BRASIL LTDA(SP130928 - CLAUDIO DE ABREU)

Considerando que a requerente de fl. 66 e seguintes não corresponde a, ora executada, nos presentes autos,

regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original, bem como cópia

autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes para

representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. No silêncio, retornem os autos ao arquivo.

 

0037076-10.2006.403.6182 (2006.61.82.037076-1) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X CURSO

SUPLETIVO POP S/C LTDA X IARA ALVES GONCALVES DALTON LIMA X ANTONIO NILTO DE

LIMA(SP068187 - SERGIO APARECIDO TAMURA)

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0037076-10.2006.403.6182Exequente:

INSS/FAZENDAExecutado(a): CURSO SUPLETIVO POP S/C LTDA e outrosSentença Tipo BVistos etc.Trata-

se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito,

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida

ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em

conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a propositura da demanda executiva foi

devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo de condenar a parte exequente ao

pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Para tanto, expeça-se ofício ao 12º

Cartório de Registgro de Imóveis da Capital.Isenta de custas nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei nº

9.289/96.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0037077-92.2006.403.6182 (2006.61.82.037077-3) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X SISTEMA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA X SHEILA BENETTI THAMER BRUTOS X

ELIZABETH FARSETTI(SP207924 - ANA CLAUDIA DIGILIO MARTUCI)

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pelo INSS/FAZENDA em face de SISTEMA SEGURANCA E

VIGILANCIA LTDA e OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o

relatório.Decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda,

por tratar-se de matéria de ordem pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente fundamentou a inclusão dos sócios na CDA no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que

dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de
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responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários.Porém, as contribuições

previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o regime jurídico tributário prescrito no Código Tributário

Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos

do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar

de matéria reservada à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao

estabelecer solidariedade direta e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se

depreende que a responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera

inadimplência do tributo não configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO.

TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em

julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração

dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer

outra providência por parte do Fisco (REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a

jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em

tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É

indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao

estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido

e, nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária,

porém em interpretação sistemática, ou seja, observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas

gerais, o que não se dá com a Lei n. 8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de

repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da
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personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A dissolução irregular,

por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos

órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser

certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois houve o comparecimento

espontâneo da executada, a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do Código de Processo Civil.Assim, em

face do reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e por não estar comprovada a

dissolução irregular da empresa, devem ser excluídos os sócios da empresa do polo passivo da execução

fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do polo passivo da lide em razão do acima explanado os coexecutados

SHEILA BENETTI THAMER BRUTOS e ELIZABETH FARSETTI.Deixo de condenar a exequente ao

pagamento de honorários advocatícios uma vez que não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao

SEDI para a exclusão de SHEILA BENETTI THAMER BRUTOS (CPF nº. 143.143.958-42) e ELIZABETH

FARSETTI (CPF nº. 586.847.608-59) do pólo passivo deste feito.Tendo em vista o comparecimento espontâneo

da executada Sistema Seguranca e Vigilancia Ltda (fls. 31/42), defiro o pedido da exequente e determino a

constrição eletrônica sobre ativos financeiros existentes em seu nome, através do sistema BacenJud.Recaindo a

indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao

desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º, Portaria MF

75/2012). Posteriormente vista à exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender

de direito.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados para valores superiores ao indicado no

parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste

Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo,

deverá ser lavrado termo de penhora dos valores transferidos.Intimem-se as partes desta decisão após o bloqueio

dos valores. 

 

0049312-91.2006.403.6182 (2006.61.82.049312-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP028222 - FERNANDO LUIZ VAZ DOS SANTOS) X BOSAK E OZELLO,

CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0049312-91.2006.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRCExecutado(a): BOSAK E OZELLO,

CONSULTORES ASSOCIADOS LTDASentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela

exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante

Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento,

conforme manifestação da parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a)

exequente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de

Processo Civil. Tendo em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se

depois da propositura da demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários

advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o

depositário liberado do seu encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza

Federal

 

0055228-09.2006.403.6182 (2006.61.82.055228-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X C S R COMERCIAL DISTRIBUIDORA LTDA X CESAR AUGUSTO DINIS DE
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SOUZA GOMES(SP218563 - CARLOS AUGUSTO STANISCI ANTUNES E SP058734 - JOSE AUGUSTO

ANTUNES)

VISTOS EM INSPEÇÃO. Fls. 220/229: Cuida-se de apelação interposta em face da decisão interlocutória de fls.

211/218 que acolheu a exceção de pré-executividade para excluir o recorrente do polo passivo da presente

execução fiscal por ilegitimidade passiva ad causam. O recurso, no entanto, não admite recebimento. De fato, nos

termos do art. 513 do Código de Processo Civil, o recurso interposto é cabível em face de sentença, sendo certo

que, in casu, o recurso foi interposto em face da decisão interlocutória que acolheu a exceção de pré-

executividade, da qual caberia agravo de instrumento (art. 522 do CPC). Assim, deixo de receber a apelação

interposta e determino, via de conseqüência, o cumprimento integral da decisão recorrida, dando-se vista dos

autos à exequente. Intime-se.

 

0005608-91.2007.403.6182 (2007.61.82.005608-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X GLOBAL CLUB BRASIL S/A(SP141006 - SILVIO RICARDO FISCHLIM) X ELIAS

OLIVEIRA DE LIMA X ROSEMEIRE LEAL MOREIRA(SP015325 - WILLE FISCHLIM)

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de GLOBAL CLUB

BRASIL S/A e OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o

relatório.Decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda,

por tratar-se de matéria de ordem pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 8º do Decreto-lei nº.

1.736/79 e no art. 28 do Decreto nº. 4.544/02, que dispensam a prática de ato ilícito para que haja o

redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para

débitos tributários, bem como na dissolução irregular da empresa. Porém, o Código Tributário Nacional ao dispor

acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da

Constituição. Assim, o art. 13 da Lei n. 8.620/93, o art. 8º do Decreto-lei nº. 1.736/79 e o art. 28 do Decreto nº.

4.544/02 incidem em inconstitucionalidade por tratarem de matéria reservada à Lei Complementar pela

CF/88.Nota-se ainda, que referidos dispositivos legais, ao estabelecer solidariedade direta e incondicional dos

sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é

excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não configura hipótese de

infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de

recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO

PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA

SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a

simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n. 8.620/93, o

Decreto-lei nº. 1.736/79 e o Decreto nº. 4.544/02.Em situação análoga, o C. Supremo Tribunal Federal, em

sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO

TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.

ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI

8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO

DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e
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135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada dos art. 8º do Decreto-lei nº. 1.736/79 e art. 28 do Decreto nº. 4.544/02 combinada com o mero

inadimplemento do tributo.A presunção do art. 3º da LEF só tem cabimento quanto ao que consta da CDA, mas,

se o art. 135 do CTN não é mencionado em tal documento, não é possível dele extrair presunção de sua

incidência.A dissolução irregular, por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio

fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros

e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu

domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou

intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é

indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº

1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da

Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior,

DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois

somente realizada tentativa de citação por via postal (fl. 06), que restou infrutífera, sem corroboração por certidão

de oficial de justiça. Ademais, houve o comparecimento espontâneo da Executada, a teor do disposto no parágrafo

1º do artigo 214 do Código de Processo Civil (fl. 39).Alem disso, a exequente não comprovou nos autos quais atos

de excesso de poder foram praticados pelos então administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, em face do reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 8º do

Decreto-lei nº. 1.736/79 e do artigo 28 do Decreto nº. 4.544/02 e por não estar comprovada a dissolução irregular

da empresa concluo que devem ser excluídos os sócios da empresa do polo passivo da execução fiscal.Posto isso,

excluo, de ofício, do polo passivo da lide em razão do acima explanado os coexecutados ELIAS OLIVEIRA DE

LIMA e ROSEMEIRE LEAL MOREIRA.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários

advocatícios uma vez que não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão de

ELIAS OLIVEIRA DE LIMA (CPF nº. 103.126.448-50) e ROSEMEIRE LEAL MOREIRA (CPF nº.

085.687.658-58) do pólo passivo deste feito.Tendo em vista o comparecimento espontâneo da executada Global

Club Brasil S/A (fl. 39), defiro o pedido do exequente e determino a constrição eletrônica sobre ativos financeiros

existentes em seu nome, através do sistema BacenJud.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual ou
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menor a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor

bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º, Portaria MF 75/2012). Posteriormente vista ao exequente, pelo

prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender de direito.Em caso de existência de ativos

financeiros bloqueados para valores superiores ao indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a

agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de

depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos

valores transferidos.Intimem-se as partes desta decisão após o bloqueio dos valores. 

 

0011630-68.2007.403.6182 (2007.61.82.011630-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CALCADOS HOT SHOT LTDA. X HARTHUM DJEHDIAN NETO X HARTHUR

DAVID DJEHDIAN X GERALDO DJEHDIAN(SP117536 - MARCOS NOVAKOSKI FERNANDES

VELLOZA)

EXECUÇÃO FISCALAUTOS Nº 0011630-68.2007.403.6182EXEQUENTE: FAZENDA

NACIONALEXECUTADOS: CALCADOS HOT SHOT LTDA. e OUTROS Registro nº _______/2014Vistos,

etc.Trata-se de execução fiscal ajuizada pela Fazenda Nacional objetivando a cobrança de valores inscritos em

dívida ativa.O documento de fls. 73/77 informa o encerramento da falência da empresa executada.É o

relatório.Fundamento e decido.A exequente é carecedora da ação pela falta de interesse de agir.A falência é causa

suspensiva das execuções em face do devedor, nos termos do artigo 6º da Lei nº 11.101/2005. Assim, decretada a

falência antes do ajuizamento da execução fiscal, como verificado no caso concreto (fls. 02 e 73/77), descabida a

propositura da demanda por falta de interesse de agir.Ademais, não havendo elementos nos autos que autorizem o

redirecionamento da execução fiscal, a extinção do feito é medida que se impõe. É que, no caso de falência da

empresa executada, o redirecionamento da execução fiscal aos sócios depende da comprovação de que estes

agiram com excesso de poderes ou de maneira a infringir a lei ou o contrato social, nos termos do art. 135 do

Código Tributário Nacional. A existência de processo falimentar não caracteriza a dissolução irregular da

sociedade, capaz de ensejar a responsabilização dos sócios.Ante o exposto, julgo extinto o processo executivo

fiscal sem resolução de mérito pela falta de interesse de agir da exequente, nos termos dos artigos 267, inciso VI,

c.c. 618, inciso I, ambos do CPC, c.c. artigo 1º, parte final, da Lei nº 6.830/80.Deixo de condenar a Fazenda

Nacional ao pagamento dos honorários advocatícios por não estarem os executados representados por advogado

constituído nos autos.Sentença sujeita ao reexame necessário.Custas indevidas, ante a isenção legal em favor da

União (Lei nº 9.289/96, artigo 4º, inciso I).Oportunamente, arquivem-se os autos.P.R.I.

 

0026632-78.2007.403.6182 (2007.61.82.026632-9) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X KATO ESTAMPARIA IND. E COMERCIO LTDA.(SP154605 - LAÉRCIO JOSÉ DE CASTRO

JUNIOR)

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº

2007.61.82.026632-9Excipiente (Executado): PAULO KATOExcepta (Exequente): FAZENDA NACIONAL

Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por PAULO KATO, alegando ilegitimidade passiva.A

excepta manifestou-se às fls. 82/83 pelo deferimento do pedido.É o relatório.Fundamento e decido.A exceção de

pré-executividade é instrumento processual criado pela doutrina e admitido pela jurisprudência, restrita, porém, às

hipóteses envolvendo questões de ordem pública e de nulidades absolutas, reconhecíveis de ofício, além daquelas

que não dependam de dilação probatória, eis que devem ser fundadas em provas pré-constituídas. Nesse sentido é

a Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça:A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatóriaOutras matérias devem ser

deduzidas em ação de embargos do devedor, sob pena de violação à legislação processual.Alega o excipiente,

sócio da empresa executada, sua ilegitimidade passiva para figurar na execução fiscal.Fundamenta a assertiva no

fato de que o artigo 13 da Lei nº. 8.620/93 teria sido revogado, não restando configurada sua responsabilidade nos

termos do artigo 135 do Código tributário Nacional.Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93,

que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários.Porém, as contribuições

previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o regime jurídico tributário prescrito no Código Tributário

Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos

do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar

de matéria reservada à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao

estabelecer solidariedade direta e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se

depreende que a responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera

inadimplência do tributo não configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
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EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO.

TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em

julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração

dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer

outra providência por parte do Fisco (REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a

jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em

tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É

indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao

estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido

e, nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária,

porém em interpretação sistemática, ou seja, observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas

gerais, o que não se dá com a Lei n. 8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de

repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     313/526



Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A presunção do art. 3º da

LEF só tem cabimento quanto ao que consta da CDA, mas, se o art. 135 do CTN não é mencionado em tal

documento, não é possível dele extrair presunção de sua incidência.A dissolução irregular, por sua vez, presume-

se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser

dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A

constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça,

não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso

de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade

(STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez

que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº

2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, visto que regularmente citada (fl. 21) tendo, inclusive, indicado

bem a penhora (fl. 23). Desta forma, concluo que deve ser excluído o excipiente do polo passivo da execução

fiscal.Posto isso, ACOLHO a exceção de pré-executividade oposta, o que faço para excluir do polo passivo da lide

PAULO KATO, por ilegitimidade passiva ad causam. Aplico, de ofício, o mesmo entendimento em relação a

HELENA NAOMI MIZUMOTO, para manter a isonomia de tratamento entre os executados que se encontram em

situações equivalentes.Condeno a União ao pagamento de honorários advocatícios em favor do excipiente, em

observância ao princípio da causalidade, fixando-os em R$ 1.000,00 (mil reais), de acordo com o art. 20, 4º, do

CPC, valor a ser atualizado até o efetivo pagamento.Requisite-se eletronicamente à SEDI a exclusão de PAULO

KATO (CPF nº 016.783.298-00) e HELENA NAOMI MIZUMOTO (CPF nº 086.335.528-50) do pólo passivo

deste feito.Estando a executada Kato Estamparia Ind. E Comércio Ltda devidamente citada (fl. 21), defiro o

pedido da exequente e determino a constrição eletrônica sobre ativos financeiros existentes em nome da mesma,

através do sistema BacenJud.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do

valor da causa proceda-se ao desbloqueio (art. 659, 2º, do CPC), e dê-se posterior vista à exequente, pelo prazo de

60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o quê de direito.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados

para valores superiores ao indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a agência 2527-5 da

Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a

disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos valores transferidos.

Intimem-se as partes desta decisão após o bloqueio dos valores. Cumpra-se.

 

0042091-23.2007.403.6182 (2007.61.82.042091-4) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X IMPORTADORA DE MAQUINAS UNICOM LTDA X DESIDERIU FRIEDMAN X MILKA

DEUTSCH FRIEDMAN

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pelo INSS/FAZENDA em face de IMPORTADORA DE

MAQUINAS UNICOM LTDA e OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o

relatório.Decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda,

por tratar-se de matéria de ordem pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente fundamentou a inclusão dos sócios na CDA no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que

dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários.Porém, as contribuições

previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o regime jurídico tributário prescrito no Código Tributário

Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos

do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar

de matéria reservada à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao

estabelecer solidariedade direta e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se

depreende que a responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera

inadimplência do tributo não configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO.

TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em

julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração

dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer

outra providência por parte do Fisco (REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a

jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em
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tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É

indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao

estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido

e, nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária,

porém em interpretação sistemática, ou seja, observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas

gerais, o que não se dá com a Lei n. 8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de

repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal

(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.Desta forma, concluo que

devem ser excluídos os sócios da empresa do polo passivo da execução fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do

polo passivo da lide em razão do acima explanado os coexecutados DESIDERIU FRIEDMAN e MILKA

DEUTSCH FRIEDMAN.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios uma vez que

não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão de DESIDERIU FRIEDMAN

(CPF nº. 003.620.188-04) e MILKA DEUTSCH FRIEDMAN (CPF nº. 181.800.888-20) do pólo passivo deste
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feito.Estando a executada Importadora de maquinas Unicon Ltda devidamente citada (fl. 13), defiro o pedido da

exequente e determino a constrição eletrônica sobre ativos financeiros existentes em seu nome, através do sistema

BacenJud.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa,

proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º,

Portaria MF 75/2012). Posteriormente vista à exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o

que entender de direito.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados para valores superiores ao

indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal

localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara

Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos valores transferidos.Intimem-se as partes desta

decisão após o bloqueio dos valores. 

 

0005855-04.2009.403.6182 (2009.61.82.005855-9) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X FERNANDA DA SILVA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0005855-04.2009.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRCExecutado(a): FERNANDA DA

SILVASentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a)

executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa

acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da

parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO

EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo

em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da

demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São

Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0007875-65.2009.403.6182 (2009.61.82.007875-3) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP227479 - KLEBER BRESCANSIN DE AMÔRES) X VERA LUCIA FERREIRA DA

MATA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0007875-65.2009.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRCExecutado(a): VERA LUCIA FERREIRA DA

MATASentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a)

executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa

acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da

parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO

EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo

em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da

demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São

Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0009718-65.2009.403.6182 (2009.61.82.009718-8) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X MARCO AURELIO PEREIRA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0009718-65.2009.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRCExecutado(a): MARCO AURELIO

PEREIRASentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a)

executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa

acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da

parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO

EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo

em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da

demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São

Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0009973-23.2009.403.6182 (2009.61.82.009973-2) - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO

ESTADO DE SP - CRC(SP192844 - FERNANDO EUGENIO DOS SANTOS) X SILVIO JOSE MONTILHA
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8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0009973-23.2009.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE SP - CRCExecutado(a): SILVIO JOSE

MONTILHASentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a)

executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa

acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da

parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO

EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo

em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da

demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São

Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0032833-18.2009.403.6182 (2009.61.82.032833-2) - AGENCIA NACIONAL DO PETROLEO, GAS

NATURAL E BIOCOMBUSTIVEIS(Proc. 706 - ALMIR CLOVIS MORETTI) X PETROSUL

DISTRIBUIDORA TRANSP E COM COMBUSTIVEIS LTDA(SP147386 - FABIO ROBERTO DE ALMEIDA

TAVARES)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu contrato

social, no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição. Regularizada, dê-se vista à exequente

para manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada, no prazo de trinta dias. Int. 

 

0043547-37.2009.403.6182 (2009.61.82.043547-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X ARCELORMITTAL TUBARAO COMERCIAL S A(SP249347A - SACHA CALMON

NAVARRO COELHO )

Verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários para a citação, nos

termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, concedo à Executada o prazo de 05 (cinco) dias para

trazer aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do

artigo supracitado: 1) Inicial da execução; 2) Sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso;3) Contrafé da

inicial de execução da verba honorária. Cumpridas as determinações acima, cite-se a Fazenda Nacional, ora

executada, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.

 

0030098-75.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP163564 -

CAROLINA BAPTISTA MEDEIROS) X FELIX GARCIA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0030098-75.2010.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SPExecutado(a): FELIX GARCIASentença Tipo BVistos etc.Trata-

se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a) executado(a), objetivando a satisfação de crédito,

regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida

ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em

conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal

no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a propositura da demanda executiva foi

devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo de condenar a parte exequente ao

pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas recolhidas.Transitada em

julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 30 de abril de 2014.LOUISE

VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0063823-21.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PLASTIRON INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP112939 - ANDREA SYLVIA ROSSA MODOLIN E

SP014184 - LUIZ TZIRULNIK)

Por tempestivo, recebo o recurso de Apelação da Exequente em seu efeito devolutivo e suspensivo.Dê-se vista

ao(à) Executado(a) para oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Decorrido o prazo,

com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.Int.

 

0068664-59.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

J.K.HANASHIRO ASSESSORIA CONTABIL LTDA ME(SP124544 - MOISES DOS SANTOS SILVA)

Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação processual, juntando cópia

autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para manifestação acerca da petição de

fls. 41/52, no prazo de trinta dias.
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0032467-71.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

NEG INDUSTRIA DE PRODUTOS ELETRICOS LTDA - EPP(SP148452 - JOSNEL TEIXEIRA DANTAS E

SP157297 - ALEXANDRE AUGUSTO PIRES CAMARGO)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntado cópia autenticada de seu contrato

social, no prazo de dez dias.Regularizada, dê-se vista à exequente para que, no prazo de trinta dias, se manifeste

sobre a petição de fls. 69/97.

 

0041452-29.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

COMPANHIA BRASILEIRA DE ESTIRENO(SP131441 - FLAVIO DE SA MUNHOZ)

8ª Vara de Execuções FiscaisProcesso n.º 0041452-29.2012.403.6182Execução FiscalSentença Tipo CA UNIÃO

(FAZENDA NACIONAL) ajuizou a presente execução fiscal em face de COMPANHIA BRASILEIRA DE

ESTIRENO, objetivando o pagamento de valores inscritos em certidões de dívida ativa.É o relatório.Fundamento

e Decido.A exequente informou que a inscrição em dívida ativa nº. 80.7.11.029695-69 foi cancelada, requerendo a

desistência parcial da execução fiscal (fl. 30).Porem, em consulta ao sítio da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional constatei que as certidões de inscrição na dívida ativa da União sob nº 80.6.10.058422-50 e

80.7.11.029695-69, arroladas nesta execução fiscal, foram extintas, conforme extrato acostado à presente

sentença.Com a extinção do título executivo extrajudicial, consistente na certidão de inscrição na dívida ativa,

tem-se por desnecessária e inútil a apreciação das questões suscitadas.A hipótese é de falta superveniente de

interesse processual. Posto isso, quanto à certidão de dívida ativa nº 80.7.11.029695-69. declaro extinto o

processo, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80; e quanto à certidão de dívida ativa nº 80.6.10.058422-50,

julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de

Processo Civil.Tendo em vista que a propositura da demanda executiva foi indevida, eis que a CDA nº

80.7.11.029695-69 foi objeto de cancelamento, ensejando a realização de despesas pela parte executada, condeno

a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios, ora fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos

do artigo 20, 4º do Código de processo Civil.Sem custas processuais (artigo 4º, inciso I da Lei n.º

9.289/96).Sentença sujeita ao reexame necessário (art. 475, 2º, do CPC).P.R.I. 

 

0045271-71.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

BAMBINO MIO COMERCIAL LTDA(SP260447A - MARISTELA ANTONIA DA SILVA)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando procuração em via original, bem

como cópia autenticada de seu contrato social, no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição.

Regularizada, dê-se vista à exequente para manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada, no

prazo de trinta dias. Int. 

 

0048825-14.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

AMARAL SIGN S LTDA(SP049404 - JOSE RENA)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu contrato

social, no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição. Regularizada, dê-se vista à exequente

para manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada, no prazo de trinta dias. Int. 

 

0052885-30.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

FMF ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL S/S LTDA(SP235608 - MARIANA ANSELMO COSMO)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seus atos

constitutivos, no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição. Regularizada, dê-se vista à

exequente para manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada, no prazo de trinta dias. Int. 

 

0061907-15.2012.403.6182 - COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS(Proc. 2028 - CHRISTIANE ROSA

SANTOS SPINI) X HERCULES S/A FABRICA DE TALHERES(SP308046A - ANDRE DA COSTA

RIBEIRO)

Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua petição, juntando procuração em via original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para que manifestação,

no prazo de trinta dias.

 

0000661-81.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SELOVAC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA(SP296213A - LUCAS LANCA DAMASCENO)

Tendo em vista o comparecimento espontâneo da Executada, a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do

Código de Processo Civil, dou-a por citada.Defiro o pedido de vista, pelo prazo legal.Int.
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0008240-80.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2

REGIAO/SP(SP205792B - MARCIO ANDRE ROSSI FONSECA) X JOSE RODRIGUES MANO

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0008240-80.2013.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE CORRETORES DE IMOVEIS - CRECI 2 REGIAO/SPExecutado(a): JOSE RODRIGUES

MANOSentença Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a)

executado(a), objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa

acostada(s) aos autos.O crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da

parte exequente.É O RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO

EXTINTA a presente execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo

em vista que a propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da

demanda, deixo de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se,

oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu

encargo.Custas recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0012925-33.2013.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(SP172344

- ELLEN CRISTINA CRENITTE FAYAD) X BBO BRAZIL BANK OF OPPORTUNITIES DE

PARTICIPACAO LTDA(SP195472 - SILVIA REGINA ORTEGA CASATTI)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação

processual, juntando cópia autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para

manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada.Oportunamente, tornem os autos conclusos.

 

0017059-06.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

NOMAIACY DOS SANTOS CASTRO(SP148382 - CARINA DE MENEZES LOPES E SP085855 - DANILO

BARBOSA QUADROS)

1) Esclare4ça a ora executa o teor do pedido formulado nos autos (fls. 28/29), no que tange ao desbloqueio da

conta junto ao Banco do Brasil, à mingua de qualquer provimento jurisdicional neste sentido. Prazo: 10 (dez)

dias.2) Após, com ou sem manifestação, dê-se vista dos autos à exequente.Int.

 

0033499-77.2013.403.6182 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUCAO MINERAL - DNPM(Proc. 416

- LUCIANA KUSHIDA) X PLANAER COMMERCIAL TRADE & MINING BRAZIL LTDA.(SP266825 -

JOSMAR FERREIRA DE MARIA E SP154033 - LUCIANO SANTOS SILVA)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu contrato

social, no prazo de dez dias.Regularizada, dê-se vista à exequente para manifestação, no prazo de trinta dias.

 

0034589-23.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

M.RODRIGUES SUPERMERCADO LTDA - ME(SP039956 - LINEU ALVARES E SP246387 - ALONSO

SANTOS ALVARES)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos cópia autenticada de seu contrato social, comprovando assim que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, sob pena de exclusão do advogado do sistema informativo processual

relativamente a estes autos.Dê - se vista à Exeqüente, pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a fim de que se

manifeste conclusivamente sobre a Exceção de Pré- Executividade e demais documentos apresentados pela

Executada. 

 

0038076-98.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X RTA

PLANEJAMENTO MONTAGENS INDUSTRIAIS E COME(SP134813 - ALESSANDRA NAVISKAS)

Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação processual, juntando

procuração em via original, bem como cópia autenticada de seu contrato social.Deverá também a executada

providenciar a juntada de cópia atualizada da matrícula do imóvel nomeado, no mesmo prazo.Atendidas as

exigências acima, dê-se vista à exequente para manifestação, no prazo de trinta dias.

 

0039336-16.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X GLOBO

EMBALAGENS PLASTICAS LTDA - EPP(SP109652 - FERNANDO ALBERTO CIARLARIELLO)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu contrato

social, no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição. Regularizada, dê-se vista à exequente

para manifestação acerca da petição de fls. 16/31, no prazo de trinta dias.Int. 
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0043515-90.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2150 - ARIJON LEE CHOI) X GRUPO DE

COMUNICACAO TRES S/A(SP052901 - RENATO DE LUIZI JUNIOR E SP182592 - FREDERICO

SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seus atos

constitutivos, no prazo de dez dias.Regularizada, dê-se vista à exequente para manifestação, no prazo de trinta

dias.

 

0050149-05.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

ASSOCIACAO DE TAXISTAS AUTONOMOS FUJI TAXI(SP128341 - NELSON WILIANS FRATONI

RODRIGUES)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seus atos

constitutivos, no prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição. Regularizada, dê-se vista à

exequente para manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada, no prazo de trinta dias. Int. 

 

0050576-02.2013.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(SP171825 -

ELAINE DE OLIVEIRA LIBANEO) X CENTRO TRANSMONTANO DE SAO PAULO(SP155972 - SILVIO

PEREIRA DA SILVA)

Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação processual, juntando cópia

autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para que se manifeste sobre a nomeação

de bens à penhora, no prazo de trinta dias.

 

0051986-95.2013.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SP(SP086929 -

GLEIDES PIRRO GUASTELLI RODRIGUES) X ELISABETE COMITTO TEIXEIRA

8.ª Vara de Execuções FiscaisAutos do Processo n.º 0051986-95.2013.403.6182 Exequente: CONSELHO

REGIONAL DE ENFERMAGEM - COREN/SPExecutado(a): ELISABETE COMITTO TEIXEIRASentença

Tipo BVistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a) executado(a), objetivando a

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O

crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo

de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas

recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 30 de

abril de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0008880-49.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

INDUSTRIA E COMERCIO DE DOCES SANTA FE LTDA(SP309713 - TAMIRES PACHECO FERNANDES

PEREIRA)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando cópia autenticada de seu contrato

social, no prazo de dez dias.Regularizada, dê-se vista à exequente para que, no prazo de trinta dias, se manifeste

sobrea petição de fls. 104/115.Oportunamente, tornem os autos conclusos.

 

0010065-25.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

PAPERGRAF FOTOLITO E EDITORA LTDA - EPP(SP050279 - LUIZ HENRIQUE FREIRE CESAR

PESTANA)

Regularize a executada sua representação processual, juntando procuração, no prazo de dez dias.Regularizada, dê-

se vista à exequente para que se manifeste sobre a nomeação de bnes, no prazo de trinta dias.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0028115-17.2005.403.6182 (2005.61.82.028115-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X EAN BRASIL ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AUTOMACAO(SP153772 - PAULA CRISTINA ACIRÓN

LOUREIRO E SP051184 - WALDIR LUIZ BRAGA E SP034967 - PLINIO JOSE MARAFON) X EAN

BRASIL ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AUTOMACAO X FAZENDA NACIONAL

Esclareça o autor, ora exequente da verba honorária sucumbencial a alteração da denominação social da empresa.

Prazo: 10 (dez) dias.No silêncio, ao arquivo. Caso contrário, atendida a determinação e efetuada eventual

alteração junto ao SEDI, cumpra-se o já deliberado às fl. 152.Int.
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Expediente Nº 1778

 

EXECUCAO FISCAL

0092122-91.2000.403.6182 (2000.61.82.092122-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WALESFERA VALVULAS ESFERICAS LTDA X MARIO SCALA(SP145775 - FABIANA

CRISTINA CRUZ CANOSSA) X CELINA ARMINDA PEREIRA SCALA X JOSE AVELINO DE

MAGALHAES TEIXEIRA X ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de WALESFERA

VALVULAS ESFERICAS LTDA e OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o

relatório.Decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda,

por tratar-se de matéria de ordem pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente fundamentou a inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa

a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade

solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários.Porém, o Código Tributário Nacional ao dispor

acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da

Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada

à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta

e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a

responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou

infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não

configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive

sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO

DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA

SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a

simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n.

8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto
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terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A presunção do art. 3º da

LEF só tem cabimento quanto ao que consta da CDA, mas, se o art. 135 do CTN não é mencionado em tal

documento, não é possível dele extrair presunção de sua incidência.A dissolução irregular, por sua vez, presume-

se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser

dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A

constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça,

não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso

de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade

(STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez

que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº

2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois houve o seu comparecimento espontâneo em 18/10/2002 (fls.

20/21), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do Código de Processo Civil, ocorrendo, inclusive, a

penhora de bens (fl. 45/48).Desta forma, em face deste reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da

Lei nº 8.620/93 e por não estar comprovada a dissolução irregular da empresa, concluo que devem ser excluídos

os sócios da empresa do polo passivo da execução fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do polo passivo da lide em

razão do acima explanado os coexecutados MARIO SCALA, CELINA ARMINDA PEREIRA SCALA, JOSE

AVELINO DE MAGALHAES TEIXEIRA e ANTONIO CARLOS RODRIGUES.Deixo de condenar a exequente

ao pagamento de honorários advocatícios uma vez que não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao

SEDI para a exclusão de MARIO SCALA (CPF nº. 019.568.178-91), CELINA ARMINDA PEREIRA SCALA

(CPF nº. 104.511.578-93), JOSE AVELINO DE MAGALHAES TEIXEIRA (CPF nº. 366.092.007-00) e

ANTONIO CARLOS RODRIGUES (CPF nº. 081.814.138-73) do pólo passivo deste feito.Manifeste-se a

exequente no prazo de 30 (trinta) dias em termos de prosseguimento da execução fiscal.Intimem-se. 

 

0099859-48.2000.403.6182 (2000.61.82.099859-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X WINDSOR IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA(SP136467 - CELSO LUIS OLIVATTO

E SP256662 - MARIO CESAR DE PAULA BERTONI E SP162228 - ALESSANDRA FRANCISCO DA

MATA)

Execução Fiscal8a Vara Federal de Execuções Fiscais Autos no 0099859-48.2000.4.03.6182Embargante: União

(Fazenda Nacional)Embargos de Declaração Vistos. Trata-se de embargos de declaração opostos em face da

decisão de fls. 98/201 que acolheu a exceção de pré-executividade.Alega-se que houve omissão na análise da

certidão de fl. 19 verso, que atesta a dissolução irregular da empresa executada e dá supedâneo ao
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redirecionamento da execução em face dos sócios gerentes. Relatei. Decido.Inicialmente, esclareço que, não

obstante o Código de Processo Civil em seu artigo 535, caput disponha sobre o cabimento de embargos de

declaração somente em face de sentenças e acórdãos, admite-se também contra decisão interlocutória, tendo em

vista a própria natureza e finalidade desse recurso, que é o de sanar contradições, obscuridade ou omissões, que

podem ocorrer em qualquer espécie de decisão (Nelson Luiz Pinto, Recursos, Publicações CPC, 1996, p. 82).Os

embargos opostos são tempestivos e atendem aos demais pressupostos recursais de admissibilidade, razão pela

qual os conheço.Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, cabem embargos de declaração quando: I

- houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; II - for omitido ponto sobre o qual devia

pronunciar-se o juiz ou tribunal.Segundo Nelson Nery Junior, os embargos de declaração têm a (...) finalidade de

completar a decisão omissa ou, ainda, de aclará-la, dissipando obscuridades ou contradições. Não têm caráter

substitutivo da decisão embargada, mas sim integrativo ou aclaratório. Como regra, não tem caráter substitutivo,

modificador ou infringente do julgado. Não mais cabem quando houver dúvida na decisão (CPC 535, I, redação

da L 8950/94 1º) (Código de Processo Civil Comentado. 8ª ed. p. 1013).No caso dos autos, assiste parcial razão à

embargante, tendo em vista a omissão na análise do documento em questão.Às fls. 19 verso a Oficiala de Justiça

certificou que segundo as informações obtidas no endereço da diligência consistente na citação da empresa

Windsor Importadora e Exportadora Ltda. a mesma paralisou suas atividades, portanto efetivamente caracterizada

a dissolução irregular.Por outro lado, subsiste a comprovação nos autos de que os excipientes se retiraram da

empresa executada em 14/08/1996 e 10/08/1998 (fls. 33/34), antes da certificada dissolução irregular da empresa

(19/02/2002, fl. 19 verso).Desta forma, em que pese a comprovação da dissolução irregular, subsiste causa de

pedir hábil a comprovar a ilegitimidade passiva ad causam dos excipientes Michel Chehaibar e Fábio Haddad

Aron.Assim, com tais considerações, CONHEÇO DOS EMBARGOS E LHES DOU PARCIAL PROVIMENTO,

acrescendo à decisão de fls. 98/201 a fundamentação supra, apenas alterando o dispositivo para não excluir de

ofício do polo passivo os coexecutados Antonio Feres Filho, Silvio Cotorello e Gilberto José de Mattos.Ao SEDI

para retificação do polo passivo, reincluindo os coexecutados supra referidos.Intimem-se.São Paulo, 09 de maio

de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0006930-25.2002.403.6182 (2002.61.82.006930-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X MERCURY EMPRESA DE SEGURANCA SC LTDA X ZILIS DE OLIVEIRA X

SONIA REGINA SORAGE

Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL da divida ativa federal promovida

nos termos da CDA de fls.Diante da devolução da carta de citação negativa, a exequente requereu a inclusão de

representante legal pessoa física, o que foi deferido.A Fazenda Nacional requereu o bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e decido.Cumpre analisar, de ofício, a

legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda e a eventual ocorrência de prescrição, por tratar-

se de matérias de ordem pública. I - Ilegitimidade passivaPara o atingimento do patrimônio dos sócios com

poderes de administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da

dissolução irregular da sociedade.A exequente baseou o pedido de inclusão do sócio da executada no polo passivo

exclusivamente na dissolução irregular da empresa, o que foi deferido. A dissolução irregular, por sua vez,

presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos

competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser

certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de

citação por via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Desta forma, por

não estar comprovada a dissolução irregular, nem comprovada a prática de atos ilícitos na gestão da empresa,

determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados, devendo a ação prosseguir

apenas em relação à empresa.II - PrescriçãoO termo inicial da prescrição se dá com a constituição definitiva do

crédito tributário. Conforme ressalta a doutrina de Regina Helena Costa: O prazo prescricional flui a partir da

constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, do lançamento eficaz, assim entendido aquele regularmente

comunicado, pela notificação, ao devedor (Curso de Direito Tributário, 2ª Edição, Editora Saraiva, página 288).

Porém, o momento da constituição definitiva do crédito tributário depende, em alguns casos, da conduta do sujeito

ativo que constitui o crédito tributário, a Administração, e em outros, da conduta do sujeito passivo da relação

jurídica tributária.No caso de constituição do crédito tributário, na hipótese de lançamento por homologação, o dia

de início da contagem do prazo prescricional será fixado com a declaração realizada pelo sujeito passivo ou na

data do vencimento do tributo, o que ocorrer por último (STJ, EDcl no REsp nº 1.144.621/DF).Sobre a hipótese de

declaração formalizada pelo sujeito passivo da obrigação tributária, desnecessário o prévio processo
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administrativo para constituição do crédito tributário, pois este já se constitui com a mera apresentação da DCTF,

razão pela qual o lançamento pela Administração dispensado, bem como o prévio contencioso administrativo dele

decorrente (Súmula 436 do STJ).Não se aplica na contagem do prazo prescricional das dívidas de natureza

tributária a suspensão de 180 dias a partir da inscrição da dívida ativa, com previsão no art. 2º, 3º, da Lei nº

6.830/80, conforme jurisprudência pacificada (STJ, EREsp 657.536/RJ).O termo interruptivo, por sua vez, para

ações ajuizadas antes da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05, é a data propositura da execução,

conforme aplicação dos arts. 174, parágrafo único, I, do CTN, combinado com o art. 219, 1º, do CPC, bem como

da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, salvo quando houver demora na citação e esta for imputável à

exequente.Nas execuções fiscais ajuizadas a partir da edição da Lei Complementar nº 118/05 (09/06/2005) o

termo interruptivo do prazo prescricional se dá com o despacho ordenatório da citação, retroagindo, porém, à data

do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento do C. Superior Tribunal de Justiça:EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ.

TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Há contradição quando o acórdão toma as

conclusões de recurso representativo da controvérsia como fundamento, no entanto as aplica de modo equivocado.

2. O Recurso Representativo da Controvérsia REsp 1.120.295/SP (Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de

21.5.2010) estabeleceu as seguintes premissas: a) Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o termo

inicial do prazo prescricional se dá na data do vencimento ou na data da entrega da declaração, o que for posterior;

b) A interpretação conjugada do art. 219, 1º, do CPC com o art. 174, I, do CTN, leva à conclusão de que a

interrupção da prescrição pela citação válida (redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação

do CTN dada pela LC n. 118/2005) sempre retroage à data da propositura da ação (ajuizamento - art. 219, 1º,

CPC), sendo assim, se o quinquênio terminou depois do ajuizamento e antes do despacho que ordena a citação ou

da própria citação válida, conforme o caso, não ocorreu a prescrição. (grifei)3. No caso dos autos, não havendo

notícia da data da entrega da declaração, temos que considerar os vencimentos das obrigações que se deram em:

30.4.1998, 29.05.1998, 31.7.1998, 31.8.1998, 30.9.1998, 29.1.1999, 27.2.1999 e 31.3.1999. O ajuizamento se deu

em 20.2.2004 e houve citação válida em 18.8.2005. Sendo assim, ocorrendo a citação válida, é de se verificar o

transcurso ou não do prazo prescricional quinquenal entre a data de cada vencimento e a data do ajuizamento.

Desse modo, os créditos tributários com vencimentos ocorridos antes de 20.2.1999 restam prescritos,

permanecendo exigíveis os vencidos em 27.2.1999 e 31.3.1999. 4. Embargos de declaração acolhidos com efeitos

infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial.(Processo: EDRESP 200901132903 EDRESP -

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1144621, Relator: MAURO CAMPBELL

MARQUES, Sigla do órgão: STJ, Órgão julgador: SEGUNDA TURMA, Fonte: DJE DATA:05/05/2011)No

presente feito, a execução fiscal foi ajuizada antes da edição da Lei Complementar nº 118/05, portanto, no caso,

somente a citação válida do devedor seria apta a interromper a prescrição.A Fazenda Nacional ajuizou a ação de

execução fiscal em face da empresa executada dentro do prazo prescricional.Contudo, mesmo sem restar

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça, a exequente requereu o redirecionamento do

feito executivo para os representantes legais pessoas físicas, portanto antes que fosse realizada a citação da

empresa executada, nem ao menos de forma ficta.A exequente, desta forma, assumiu o risco de manter o

procedimento sem a citação da empresa executada, caracterizando verdadeira inércia na diligência que a ela cabia,

sem que seja aplicável a Súmula 106 do STJ neste caso.A responsabilidade pela demora de citação da empresa

executada não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de providência que

somente competia à exeqüente, que optou por requerer o redirecionamento do feito contra os sócios gerentes, ao

invés de insistir na citação da empresa executada.Concluo, portanto, que a citação da empresa executada deixou

de ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de

proceder à citação da executada.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART. 219, 1º, DO

CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 1.120.295-SP DO STJ. (...) 2. O art. 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do

ajuizamento do executivo fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser interrompido o

prazo prescricional. 3. No caso concreto, houve o redirecionamento do feito executivo, com a inclusão dos sócios

da sociedade no polo passivo da execução fiscal, sem que antes fosse realizada a citação da pessoa jurídica

(empresa executada), nem ao menos de forma ficta, ou seja, por edital, medida esta que não foi requerida pela

exequente. 4. Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito sem a citação da parte executada

(empresa), resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação

vigente à época do ajuizamento do feito). 5. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que a demora da

citação não pode ser imputada a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, já que a parte exequente concorreu

significativamente para a ausência da citação ao requerer o redirecionamento do feito diretamente contra os sócios

gerentes, em vez de insistir na citação da empresa executada. (...)(TRF4 - Segunda Turma - AC
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00049355620134049999 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE

AMARAL CORRÊA MÜNCH - D.E. 29/05/2013)Feitas todas as observações supra, no caso concreto, a

constituição definitiva do crédito tributário se deu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos da

CDA de fls. Tendo em conta que a citação válida da empresa executada ocorreria somente após decorrido mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição constatado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operou-se a prescrição da pretensão do Fisco.Posto isso, julgo o processo extinto sem

resolução do mérito, com fundamento legal no artigo 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas

físicas, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada JULGO O PROCESSO

EXTINTO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

e RECONHEÇO a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

uma vez que não houve resistência à pretensão.Custas indevidas.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0012271-32.2002.403.6182 (2002.61.82.012271-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAULISPEL INDUSTRIA PAULISTA DE PAPEIS E PAPELAO

LTDA(SP033345 - PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 16/20.Após, tornem os autos conclusos.

 

0012353-63.2002.403.6182 (2002.61.82.012353-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X PAULISPEL INDUSTRIA PAULISTA DE PAPEIS E PAPELAO

LTDA(SP033345 - PERCIVAL PIZA DE TOLEDO E SILVA)

Tendo em vista a manifestação da Fazenda Nacional de fls. 328/330, informando o pedido de adesão da executada

ao parcelamento previsto na Lei 11.941/09, intime-se a excipiente sobre a continuidade do interesse na análise da

exceção de pré-executividade.Intime-se.

 

0039847-97.2002.403.6182 (2002.61.82.039847-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 467 - TEREZINHA

BALESTRIM CESTARE) X COLO INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA X SANDRA VIAL

MARCHI X PAULA DIAS VIDAL X MARIA BERNADETE DE BRITO X BENEDITO RAYMUNDO DE

GOES

Vistos e analisados os autos, em sentença.Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL da divida ativa federal promovida

nos termos da CDA de fls.Diante da devolução da carta de citação negativa, a exequente requereu a inclusão de

representante legal pessoa física, o que foi deferido.A Fazenda Nacional requereu o bloqueio de valores pelo

sistema Bacenjud.Vieram-me os autos conclusos.É o relatório.Fundamento e decido.Cumpre analisar, de ofício, a

legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda e a eventual ocorrência de prescrição, por tratar-

se de matérias de ordem pública. I - Ilegitimidade passivaPara o atingimento do patrimônio dos sócios com

poderes de administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da

dissolução irregular da sociedade.A exequente fundamentou o pedido de inclusão dos sócios no art. 13 da Lei n.

8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários, bem como na dissolução irregular

da empresa, o que foi deferido. Porém, o Código Tributário Nacional ao dispor acerca de normas gerais em

matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art.

13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada à Lei Complementar pela

CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta e incondicional dos

sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é

excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não configura hipótese de

infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de

recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO

PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA

SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a
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simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n.

8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a

interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A presunção do art. 3º da

LEF só tem cabimento quanto ao que consta da CDA, mas, se o art. 135 do CTN não é mencionado em tal

documento, não é possível dele extrair presunção de sua incidência.A dissolução irregular, por sua vez, presume-

se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser

dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A
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constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça,

não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso

de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade

(STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez

que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº

2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi

comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por via postal, que

restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Alem disso, a exequente não comprovou nos

autos quais atos de excesso de poder foram praticados pelos administradores da empresa que pudessem ensejar o

redirecionamento da ação.Desta forma, em face deste reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei

nº 8.620/93 e por não estar comprovada a dissolução irregular, nem comprovada a prática de atos ilícitos na gestão

da empresa, determino de ofício a exclusão do polo passivo desta execução fiscal dos coexecutados, devendo a

ação prosseguir apenas em relação à empresa.II - PrescriçãoO termo inicial da prescrição se dá com a constituição

definitiva do crédito tributário. Conforme ressalta a doutrina de Regina Helena Costa: O prazo prescricional flui a

partir da constituição definitiva do crédito tributário, ou seja, do lançamento eficaz, assim entendido aquele

regularmente comunicado, pela notificação, ao devedor (Curso de Direito Tributário, 2ª Edição, Editora Saraiva,

página 288). Porém, o momento da constituição definitiva do crédito tributário depende, em alguns casos, da

conduta do sujeito ativo que constitui o crédito tributário, a Administração, e em outros, da conduta do sujeito

passivo da relação jurídica tributária.No caso de constituição do crédito tributário, na hipótese de lançamento por

homologação, o dia de início da contagem do prazo prescricional será fixado com a declaração realizada pelo

sujeito passivo ou na data do vencimento do tributo, o que ocorrer por último (STJ, EDcl no REsp nº

1.144.621/DF).Sobre a hipótese de declaração formalizada pelo sujeito passivo da obrigação tributária,

desnecessário o prévio processo administrativo para constituição do crédito tributário, pois este já se constitui com

a mera apresentação da DCTF, razão pela qual o lançamento pela Administração dispensado, bem como o prévio

contencioso administrativo dele decorrente (Súmula 436 do STJ).Não se aplica na contagem do prazo

prescricional das dívidas de natureza tributária a suspensão de 180 dias a partir da inscrição da dívida ativa, com

previsão no art. 2º, 3º, da Lei nº 6.830/80, conforme jurisprudência pacificada (STJ, EREsp 657.536/RJ).O termo

interruptivo, por sua vez, para ações ajuizadas antes da entrada em vigor da Lei Complementar nº 118/05, é a data

propositura da execução, conforme aplicação dos arts. 174, parágrafo único, I, do CTN, combinado com o art.

219, 1º, do CPC, bem como da Súmula 106 do Superior Tribunal de Justiça, salvo quando houver demora na

citação e esta for imputável à exequente.Nas execuções fiscais ajuizadas a partir da edição da Lei Complementar

nº 118/05 (09/06/2005) o termo interruptivo do prazo prescricional se dá com o despacho ordenatório da citação,

retroagindo, porém, à data do ajuizamento da execução fiscal, conforme entendimento do C. Superior Tribunal de

Justiça:EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PRESENÇA DE CONTRADIÇÃO.

EXECUÇÃO FISCAL. IRPJ. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

PRESCRIÇÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES. 1. Há

contradição quando o acórdão toma as conclusões de recurso representativo da controvérsia como fundamento, no

entanto as aplica de modo equivocado. 2. O Recurso Representativo da Controvérsia REsp 1.120.295/SP (Rel.

Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe de 21.5.2010) estabeleceu as seguintes premissas: a) Nos tributos sujeitos a

lançamento por homologação, o termo inicial do prazo prescricional se dá na data do vencimento ou na data da

entrega da declaração, o que for posterior; b) A interpretação conjugada do art. 219, 1º, do CPC com o art. 174, I,

do CTN, leva à conclusão de que a interrupção da prescrição pela citação válida (redação original do CTN) ou

pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC n. 118/2005) sempre retroage à data da propositura da

ação (ajuizamento - art. 219, 1º, CPC), sendo assim, se o quinquênio terminou depois do ajuizamento e antes do

despacho que ordena a citação ou da própria citação válida, conforme o caso, não ocorreu a prescrição. (grifei)3.

No caso dos autos, não havendo notícia da data da entrega da declaração, temos que considerar os vencimentos

das obrigações que se deram em: 30.4.1998, 29.05.1998, 31.7.1998, 31.8.1998, 30.9.1998, 29.1.1999, 27.2.1999 e

31.3.1999. O ajuizamento se deu em 20.2.2004 e houve citação válida em 18.8.2005. Sendo assim, ocorrendo a

citação válida, é de se verificar o transcurso ou não do prazo prescricional quinquenal entre a data de cada

vencimento e a data do ajuizamento. Desse modo, os créditos tributários com vencimentos ocorridos antes de

20.2.1999 restam prescritos, permanecendo exigíveis os vencidos em 27.2.1999 e 31.3.1999. 4. Embargos de

declaração acolhidos com efeitos infringentes para dar parcial provimento ao recurso especial.(Processo: EDRESP

200901132903 EDRESP - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 1144621, Relator:

MAURO CAMPBELL MARQUES, Sigla do órgão: STJ, Órgão julgador: SEGUNDA TURMA, Fonte: DJE

DATA:05/05/2011)No presente feito, a execução fiscal foi ajuizada antes da edição da Lei Complementar nº

118/05, portanto, no caso, somente a citação válida do devedor seria apta a interromper a prescrição.A Fazenda

Nacional ajuizou a ação de execução fiscal em face da empresa executada dentro do prazo prescricional.Contudo,

mesmo sem restar comprovada a dissolução irregular da empresa, pois somente realizada tentativa de citação por

via postal, que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça, a exequente requereu o

redirecionamento do feito executivo para os representantes legais pessoas físicas, portanto antes que fosse
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realizada a citação da empresa executada, nem ao menos de forma ficta.A exequente, desta forma, assumiu o risco

de manter o procedimento sem a citação da empresa executada, caracterizando verdadeira inércia na diligência

que a ela cabia, sem que seja aplicável a Súmula 106 do STJ neste caso.A responsabilidade pela demora de citação

da empresa executada não pode ser atribuída à morosidade do Poder Judiciário, porque a citação dependia de

providência que somente competia à exeqüente.Concluo, portanto, que a citação da empresa executada deixou de

ser realizada por culpa exclusiva da exequente, que não foi diligente em desincumbir-se do ônus processual de

proceder à citação da executada.Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.

ART. 174 DO CTN. PRESCRIÇÃO DO DIREITO DE COBRANÇA. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE

CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. SÚMULA 106 DO STJ. INAPLICABILIDADE. ART. 219, 1º, DO

CPC. INAPLICABILIDADE. RECURSO REPETITIVO. RESP. 1.120.295-SP DO STJ. (...) 2. O art. 174,

parágrafo único, inciso I, do CTN, em sua redação original (anterior à LC nº 118/05), vigente à época do

ajuizamento do executivo fiscal, estabelecia a necessidade de citação pessoal do devedor para ser interrompido o

prazo prescricional. 3. No caso concreto, houve o redirecionamento do feito executivo, com a inclusão dos sócios

da sociedade no polo passivo da execução fiscal, sem que antes fosse realizada a citação da pessoa jurídica

(empresa executada), nem ao menos de forma ficta, ou seja, por edital, medida esta que não foi requerida pela

exequente. 4. Transcorridos mais de cinco anos da constituição do crédito sem a citação da parte executada

(empresa), resta prescrita a pretensão de cobrança da exequente (art. 174, parágrafo único, I, do CTN, na redação

vigente à época do ajuizamento do feito). 5. Inaplicável, no caso, a súmula 106 do STJ, visto que a demora da

citação não pode ser imputada a motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, já que a parte exequente concorreu

significativamente para a ausência da citação ao requerer o redirecionamento do feito diretamente contra os sócios

gerentes, em vez de insistir na citação da empresa executada. (...)(TRF4 - Segunda Turma - AC

00049355620134049999 - AC - APELAÇÃO CIVEL - Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIANE

AMARAL CORRÊA MÜNCH - D.E. 29/05/2013)Feitas todas as observações supra, no caso concreto, a

constituição definitiva do crédito tributário se deu com a declaração realizada pelo sujeito passivo, nos termos da

CDA de fls. Tendo em conta que a citação válida da empresa executada ocorreria somente após decorrido mais de

cinco anos contados do primeiro marco interruptivo de prescrição constatado, sem causas suspensivas

comprovadas nos autos, operou-se a prescrição da pretensão do Fisco.Posto isso, julgo o processo extinto sem

resolução do mérito, com fundamento legal no artigo 267, VI, do CPC, em relação aos coexecutados pessoas

físicas, por ilegitimidade passiva ad causam e em relação à pessoa jurídica executada JULGO O PROCESSO

EXTINTO COM APRECIAÇÃO DO MÉRITO com base no artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil,

e RECONHEÇO a prescrição do direito da exequente em exigir os créditos constantes da Certidão de Dívida

Ativa objeto da presente execução fiscal.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

uma vez que não houve resistência à pretensão.Custas indevidas.Sentença sujeita ao reexame

necessário.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P. R. I.

 

0061527-41.2002.403.6182 (2002.61.82.061527-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 906 - ISABELA SEIXAS

SALUM) X ACOUGUE FRANISA LTDA X MARCO ANTONIO FRIZO(SP127349 - KATIA MARIA

GOMES)

Dê-se ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para requererem o que for de direito no prazo de 30

(trinta) dias.Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao arquivo findo com as cautelas de praxe.

 

0007126-58.2003.403.6182 (2003.61.82.007126-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 831 - DENISE DUARTE

CARDOSO LORENTZIADIS) X LIVORNO PIZZARIA E CHURRASCARIA LTDA X ANTONIO MANUEL

SOARES FERREIRA X SIMEIA ANDRADE DO AMARAL PEREIRA RIZZO(SP107733 - LUIZ

FRANCISCO LIPPO E SP252615 - EDILSON FERNANDO DE MORAES E SP218716 - ELAINE CRISTINA

DE MORAES E SP051302 - ENIO RODRIGUES DE LIMA)

Verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários para a citação, nos

termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, concedo à Executada o prazo de 05 (cinco) dias para

trazer aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do

artigo supracitado: 1) Inicial da execução; 2) Sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso;3) Trânsito em

julgado da sentença;4) Memória de cálculo, com valor atualizado, nos termos da Resolução nº 134/2010, do

Conselho de Justiça Federal e 5) Contrafé da inicial de execução da verba honorária. 6) Fl. 227/231: expeça-se

certidão de objeto e pé, conforme requerido.

 

0009512-61.2003.403.6182 (2003.61.82.009512-8) - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP095563 - JOAO

BATISTA VIEIRA) X EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA X RITA DE

CASSIA GARRUTE MARTINS X WAGNER MARTINS(SP130966 - HUMBERTO LENCIONI GULLO

JUNIOR E SP252946 - MARCOS TANAKA DE AMORIM)

Fls. 130/131: defiro. Expeça-se certidão de inteiro teor nos termos requeridos, devendo o peticionário ser intimado
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para a sua retirada perante a Secretaria, munido da guia de custas.Silente, retornem os autos ao arquivo, com as

cautelas de praxe.

 

0020106-37.2003.403.6182 (2003.61.82.020106-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X VIBRADON MAQUINAS VIBRATORIAS LTDA(SP077310 - GEORGE WASHINGTON

GOMES TEIXEIRA)

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCALEmbargante: União (Fazenda Nacional)Autos n.º 0020106-

37.2003.4.03.61828ª Vara das Execuções Fiscais da Subseção Judiciária de São PauloEMBARGOS DE

DECLARAÇÃOO embargante opôs embargos de declaração às fls. 79/81, em face da decisão acostada à fl.

71/74, alegando a ocorrência de omissão.É o breve relato. Decido.Os embargos de declaração são tempestivos,

razão pela qual conheço do recurso.No mérito verifico a inexistência de omissão, contradição ou obscuridade na

decisão atacada. Contrariamente ao alegado pela exequente a petição de fls. 56/58 foi recebida como exceção de

pré-executividade, nos termos da decisão de fl. 61. A condenação em honorários da exequente decorreu da

indevida inclusão da excipiente no polo passivo da execução fiscal, que teve defesa técnica nestes autos, ainda que

singela. Na verdade, o que pretende a exequente é a substituição da decisão por outra que lhe seja mais favorável,

buscando solução diversa daquela constante na referida decisão, o que não é permitido na presente via dos

embargos. Como já se decidiu, Os embargos de declaração não se prestam a manifestar o inconformismo da

Embargante com a decisão embargada (Emb. Decl. em AC nº 36773, Relatora Desembargadora Federal DIVA

MALERBI, publ. na Rev. do TRF nº 11, pág. 206).Nesse passo, a irresignação da exequente contra a decisão

proferida deverá ser manifestada na via própria e não em sede de embargos declaratórios, restando mantida a

decisão, tal como lançada.Dessa forma, rejeito os presentes embargos de declaração, à conta de que não ocorre

nenhuma das hipóteses constantes no artigo 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil.Intimem-se.São

Paulo, 09 de maio de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER JUÍZA FEDERAL

 

0066271-45.2003.403.6182 (2003.61.82.066271-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PAULISPEL INDUSTRIA PAULISTA DE PAPEIS E PAPELAO LTDA(SP033345 - PERCIVAL PIZA DE

TOLEDO E SILVA)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 17/20.Após, tornem os autos conclusos.

 

0070464-06.2003.403.6182 (2003.61.82.070464-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ALPHAGRAPHICS DO BRASIL GRAFICAS LTDA(SP183736 - RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS)

Verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários para a citação, nos

termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, concedo à Executada o prazo de 15 (quinze) dias para

trazer aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do

artigo supracitado: 1) inicial da execução; 2) sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso; 3) trânsito em

julgado da sentença; 4) memória de cálculo, com valor atualizado, nos termos da Resolução nº 561, do Conselho

de Justiça Federal; 5) contrafé da inicial de execução da verba honorária. Cumprido, cite-se nos termos do artigo

730 do CPC. Silente, arquivem-se os autos, conforme despacho de fl. 92.

 

0045977-35.2004.403.6182 (2004.61.82.045977-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X ROSSI RESIDENCIAL SA(SP075410 - SERGIO FARINA FILHO E SP173531 - RODRIGO DE SÁ

GIAROLA)

Inicialmente, anoto que a apelação interposta nestes autos diz respeito, exclusivamente, à questão relativa ao

arbitramento da verba honorária.Ademais, o pedido de extinção da presente execução fiscal adveio de pedido

formulado pela própria Exeqüente e seu recurso restringiu-se à exclusão da condenação em honorários.Dê-se vista

ao(à) Executado(a) para oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Decorrido o prazo,

com ou sem manifestação, proceda a Secretaria à alteração do tipo de parte (Executado), fazendo constar o Tipo

97 -- Executado - Execução Fiscal Extinta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

 

0001036-63.2005.403.6182 (2005.61.82.001036-3) - CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA EM SAO

PAULO(SP182727 - PAULO ROBERTO SIQUEIRA) X LUIZ CARLOS DE ANDRADE

Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exequente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O
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PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80.Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Deixo de condenar a

exequente no pagamento de honorários advocatícios, ante a não angularização da relação processual.Isenta de

custas nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9289/96. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.

 

0005943-81.2005.403.6182 (2005.61.82.005943-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X JR RUBBER TECNOLOGIA EM ARTEF DE BORRCH E PLAST.LTDA X JUAN ANTONIO RODRIGUEZ

GARCIA X JUAN ANTONIO MANTECON RODRIGUEZ(SP208004 - PABLO RODRIGO JACINTO) X

LIDIA MANTECON RODRIGUES(SP216028 - DANIELLE TAVARES BESSA SANTOS) X JOSE

RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR X SANDRA MARCAL DE BARROS

Dê-se ciência à Executada do desarquivamento do presente feito a fim de requeira o que entender de direito no

prazo de 15 (quinze) dias.Nada sendo requerido no prazo assinalado, retornem os autos ao arquivo, com as

cautelas de praxe.

 

0011466-74.2005.403.6182 (2005.61.82.011466-1) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BIJOU BIJOU CONFECCOES LTDA X KYU RAN PARK X JONG SUNG PARK(SP189122 - YIN JOON

KIM)

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pela FAZENDA NACIONAL em face de BIJOU BIJOU

CONFECCOES LTDA e OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o

relatório.Decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurarem no polo passivo da

demanda, por tratar-se de matéria de ordem pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente baseou o pedido de inclusão do sócio da executada no polo passivo

exclusivamente na dissolução irregular da empresa, conforme petição de fls. 21/22, o que foi deferido à fl. 31. A

dissolução irregular, por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem

comunicação aos órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros

da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal

precisa ser certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta,

pois a mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).Embora este Juízo tenha decidido anteriormente que, por estar a empresa inepta no banco de dados da

Receita Federal, estaria provada sua dissolução irregular, entendo que, no presente feito, não restou cabalmente

comprovada a dissolução irregular da empresa, uma vez que somente foi realizada tentativa de citação por via

postal (fl. 19), que restou infrutífera, sem corroboração por certidão de oficial de justiça. Desta forma, por não

estar cabalmente comprovada a dissolução irregular da empresa, concluo que devem ser excluídos os sócios da

empresa do polo passivo da execução fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do polo passivo da lide em razão do

acima explanado os coexecutados KYU RAN PARK e JONG SUNG PARK.Deixo de condenar a exequente ao

pagamento de honorários advocatícios uma vez que a exclusão se deu de ofício.Remetam-se os autos ao SEDI

para a exclusão de KYU RAN PARK (CPF nº. 013.271.678-08) e JONG SUNG PARK (CPF nº. 514.725.978-34)

do pólo passivo deste feito.Manifeste-se a exequente no prazo de 30 (trinta) dias em termos de prosseguimento da

execução fiscal.Intimem-se.

 

0023430-64.2005.403.6182 (2005.61.82.023430-7) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X COMERCIAL HIGHMAX LTDA EPP X DINIEL SOUZA DE LACERDA X GERALDO AMORIM

CASTRO X JAMAL GOERGE SAAB X VALFREDO JOSE DOS SANTOS X ELEN DOS SANTOS X JIHAD

NASER MURAD

Autos nº 0023430-64.2005.4.03.6182Trata-se de pedido de citação por edital das coexecutadas Comercial

Highmax Ltda.-EPP, Diniel Souza de Lacerda, Geraldo Amorim Castro, Jamal Goerge Saab, Valfredo José dos

Santos, Elen dos Santos e Jihad Naser Murad.A ilegitimidade de parte enquanto condição da ação é matéria de

ordem pública, reconhecível de ofício. A exequente baseou a inclusão dos sócios da executada no polo passivo

desta execução fiscal na dissolução irregular da empresa executada, conforme petição de fls. 34/35. A dissolução

irregular presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos

competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser

certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para
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caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois a tentativa de citação se deu

exclusivamente por via postal, que restou infrutífera (fl. 31), sem corroboração por certidão de oficial de justiça.

Desta forma, concluo que devem ser excluídos de ofício do polo passivo da execução fiscal os sócios da empresa

executada.Posto isso, excluo de ofício do polo passivo do processo executivo fiscal Diniel Souza de Lacerda,

Geraldo Amorim Castro, Jamal Goerge Saab, Valfredo José dos Santos, Elen dos Santos e Jihad Naser Murad, por

ilegitimidade passiva ad causam. Remetam-se os autos à SEDI para exclusão dos coexecutados

supramencionados.Defiro a citação editalícia da empresa Comercial Highmax Ltda.-EPP, eis que não localizada,

nos termos requeridos pela Exequente e observadas as formalidades legais.Decorrido o prazo do edital sem

manifestação do executado, tornem os autos conclusos. São Paulo, 25 de junho de 2014.LOUISE VILELA LEITE

FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0027260-38.2005.403.6182 (2005.61.82.027260-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X OPCAO SERVICOS GERAIS LIMITADA X JOSE DOS REIS SERRADOR X EMILIA PEREIRA

WERNEBURG

Autos nº 0027260-38.2005.4.03.6182Trata-se de pedido de citação por edital das coexecutadas Opção Serviços

Gerais Ltda., José dos Reis Serrador e Emilia Pereira Werneburg.A ilegitimidade de parte enquanto condição da

ação é matéria de ordem pública, reconhecível de ofício. A exequente baseou a inclusão dos sócios da executada

no polo passivo desta execução fiscal na dissolução irregular da empresa executada e na solidariedade prevista no

artigo 13 da Lei nº 8.620/93, conforme petição de fls. 11/13. A dissolução irregular presume-se quando a empresa

deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos órgãos competentes, por ser dever dos sócios

manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica (Súmula 435 do STJ). A constatação do não

funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser certificada por oficial de justiça, não bastando para

tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a mera devolução da citação por Aviso de Recebimento -

AR pelos Correios não é indício suficiente para caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda

Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios

não são órgãos da Justiça e não possuem fé pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des.

Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag. 1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da

empresa, pois a tentativa de citação se deu exclusivamente por via postal, que restou infrutífera (fl. 09), sem

corroboração por certidão de oficial de justiça. No que se refere à alegação de solidariedade passiva, as

contribuições previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o regime jurídico tributário prescrito no Código

Tributário Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar,

nos termos do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em

inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13

da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135,

III, do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de

atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste

momento que a mera inadimplência do tributo não configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO.

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE.

CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA.

RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta

Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a

apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e

Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do

crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco (REsp 962.379, 1ª Seção,

DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de pagamento

do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do

sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou

infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).3.

Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art.

543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009)O art. 124, II, do CTN autoriza a instituição de

solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja, observados os parâmetros dos

capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n. 8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo

Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº

8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO

TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART.
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13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL.

APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as

contribuições de seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário

Nacional estabelece algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como

diretrizes para que o legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade

tributária relativamente aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no

sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o

legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art.

128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em

caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de

modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra

um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os

obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido

estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de

incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus

sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que

não participa da relação contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível

com aquela. O terceiro só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios

de colaboração para com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz

de responsabilidade tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte.

5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da

pessoa jurídica e tão-somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou

estatutos. Desse modo, apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser

responsabilizado, o que resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de

ter de responder pelo tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou

detalhar a regra de responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese

específica e distinta. Ao vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos

débitos da sociedade limitada perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art.

135, III, do CTN, mas de modo diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF.

7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao

legislador estabelecer confusão entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor

desconsideração ex lege e objetiva da personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica

irrazoabilidade e inibe a iniciativa privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8.

Reconhecida a inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das

empresas por cotas de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos

débitos junto à Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados,

que aguardavam a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR

RECURSO EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador:

Tribunal Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-

02-2011)Desta forma, concluo que devem ser excluídos de ofício do polo passivo da execução fiscal os sócios da

empresa executada.Posto isso, excluo de ofício do polo passivo do processo executivo fiscal José dos Reis

Serrador e Emilia Pereira Werneburg, por ilegitimidade passiva ad causam. Remetam-se os autos à SEDI para

exclusão de José dos Reis Serrador e Emilia Pereira Werneburg do polo passivo deste feito.Defiro a citação

editalícia da empresa Opção Serviços Gerais Ltda., eis que não localizada, nos termos requeridos pela Exequente e

observadas as formalidades legais.Decorrido o prazo do edital sem manifestação do executado, tornem os autos

conclusos. São Paulo, 25 de junho de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0004274-22.2007.403.6182 (2007.61.82.004274-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CENTRO AUTOMOTIVO NEW CAR REPARACAO DE VEICULOS

LTDA(SP195725 - EDUARDO JOSE DE JESUS)

Verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários para a citação, nos

termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, concedo à Executada o prazo de 15 (quinze) dias para

trazer aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do

artigo supracitado: 1) inicial da execução; 2) sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso; 3) trânsito em

julgado da sentença; 4) memória de cálculo, com valor atualizado, nos termos da Resolução nº 561, do Conselho

de Justiça Federal; 5) contrafé da inicial de execução da verba honorária. Cumprido, cite-se nos termos do artigo

730 do CPC. Silente, arquivem-se os autos, conforme despacho de fl. 95.

 

0027085-73.2007.403.6182 (2007.61.82.027085-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X SAO PAULO MARKETING CENTER LTDA.(SP029977 - FRANCISCO SILVA)
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Verifico que a petição de execução de honorários não preenche os requisitos necessários para a citação, nos

termos do art. 730 do Código de Processo Civil. Assim, concedo à Executada o prazo de 05 (cinco) dias para

trazer aos autos as seguintes peças, por cópias, para instruir o mandado de citação da Fazenda Nacional, a teor do

artigo supracitado: 1) Inicial da execução; 2) Sentença de extinção e /ou acórdão se for o caso;3) Trânsito em

julgado da sentença;4) Memória de cálculo, com valor atualizado, nos termos da Resolução nº 134/2010, do

Conselho de Justiça Federal e 5) Contrafé da inicial de execução da verba honorária. Cumpridas as determinações

acima, cite-se, na forma do artigo 730 do CPC, procedendo-se às anotações devidas no sistema informatizado.

 

0027219-66.2008.403.6182 (2008.61.82.027219-0) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP172328 - DANIEL

MICHELAN MEDEIROS)

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face da executada, objetivando a satisfação de

crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O crédito inscrito

em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo

de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, à conversão

em renda do Município do depósito de fl. 16.Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior

a R$ 1.000,00 (um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Transitada em julgado,

arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0028077-63.2009.403.6182 (2009.61.82.028077-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1928 - CAROLINA

VARGAS DE CARVALHO) X JOAQUIM FELICIANO DA SILVA NETO X JOSE OTAVIO DE AZEVEDO E

SILVA X ANNA CAROLINA DE AZEVEDO SILVA(SP137552 - LUCIANA LOPES MONTEIRO PACE)

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a) executado(a), objetivando a

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O

crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo

de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Isenta de

custas nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9.289/96.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se

baixa na distribuição.P.R.I.

 

0015344-31.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X ADNET

ESTACIONAMENTOS LTDA.-ME(SP172838A - EDISON FREITAS DE SIQUEIRA)

Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original,

bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato

tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para

que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 44/50.Após, tornem os autos conclusos.

 

0033456-48.2010.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO ESTADO DE SAO PAULO

(SP104858 - ANNA PAOLA NOVAES STINCHI) X NATRIUM MAT PARA LAB LTDA(SP246617 - ANGEL

ARDANAZ)

Tendo em vista o comparecimento espontâneo da Executada, a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do

Código de Processo Civil, dou-a por citada.Defiro o pedido de vista, pelo prazo de cinco dias.Após, nada sendo

requerido, expeça-se mandado de penhora e avaliação.

 

0045916-67.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1404 - ESTEFANO GIMENEZ NONATO) X

SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A(SP156997 - LUIS HENRIQUE SOARES DA SILVA E

SP188439 - CRISTIANO ZECCHETO SAEZ RAMIREZ)

Tendo em vista a concordância da Exeqüente defiro a nomeação da carta de fiança apresentada pela

Executada.Intime-se a Executada de que tem o prazo de 30 (trinta) dias para opor embargos à

execução.Oportunamente tornem os autos conclusos.

 

0037742-35.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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HELP EXPRESS SERVICOS LTDA - EPP(SP222546 - IGOR HENRY BICUDO)

Em face da manifestação da exequente, bem como diante do fato de que a penhora foi efetivada antes da

concessão do parcelamento, indefiro o pleito da executada às fls. 1018/1046. Suspendo o curso da presente

execução em razão da existência de acordo de parcelamento do débito noticiado pela Exequente, nos termos do

artigo 792 do Código de Processo Civil. Determino o encaminhamento dos autos ao arquivo sobrestado, sem

baixa, e independentemente de intimação, devendo estes ser desarquivados quando houver pedido neste sentido

por alguma das partes, oportunidade em que serão decididas questões não resolvidas. Int. 

 

0064254-55.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GONCALVES ENCADERNADORA LTDA(SP230233 - LILIANE NALVA DO NASCIMENTO)

Preliminarmente regularize a executada sua representação processual, trazendo aos autos procuração original, e

proceda a substituição das fls. 126/33 por cópias legíveis, no prazo de 10 (dez) dias.Regularizada, dê-se vista à

exeqüente para que, no prazo de trinta dias, se manifeste acerca da exceção de pré-executividade

apresentada.Após, tornem os autos conclusos.

 

0007930-11.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X ANDREIA DE LIMA APOLINARIO

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a) executado(a), objetivando a

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O

crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo

de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas

recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0007972-60.2012.403.6182 - CONSELHO REGIONAL DE TECNICOS EM RADIOLOGIA DA 5 REGIAO-

SP(SP190040 - KELLEN CRISTINA ZANIN) X RITA SILVA DE CARVALHO

Vistos etc.Trata-se de Execução Fiscal movida pela exequente em face do(a) executado(a), objetivando a

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.O

crédito inscrito em dívida ativa foi extinto por pagamento, conforme manifestação da parte exequente.É O

RELATÓRIO.DECIDO.Em conformidade com o pedido do(a) exequente, DECLARO EXTINTA a presente

execução fiscal, com base legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Tendo em vista que a

propositura da demanda executiva foi devida, pois o pagamento deu-se depois da propositura da demanda, deixo

de condenar a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios.Proceda-se, oportunamente, ao

levantamento de eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Custas

recolhidas.Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0011872-51.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

METALTUBOS COMERCIO DE METAIS LTDA(SP028587 - JOAO LUIZ AGUION)

Regularize a executada sua representação processual, juntando procuração em via original, bem como cópia

autenticada de seu contrato social.Sem prejuízo, expeça-se mandado de citação, a ser cumprido no endereço

constante à fl. 58.

 

0015898-92.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X LINE-

UP ENGENHARIA ELETRONICA LTDA(SP129279 - ENOS DA SILVA ALVES E SP154016 - RENATO

SODERO UNGARETTI)

No prazo improrrogável de 10 (dez) dias regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos

cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes

para representar a sociedade.Regularizada, dê-se vista à Fazenda Nacional para manifestação acerca da petição fls.

61/72, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.

 

0017428-34.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X C S F -

STORAGE, COMERCIO E SERVICOS LTDA.(SP297915A - FRANCISCO CELSO NOGUEIRA

RODRIGUES)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação

processual, juntando cópia autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para
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manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada.Oportunamente, tornem os autos conclusos.

 

0043552-54.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

JASON PETER CRAUFORD(SP221094 - RAFAEL AUGUSTO GOBIS E SP249810 - RAFAEL YUJI

KAVABATA)

Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões)

da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exequente, motivando o

pedido de extinção.É O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento da inscrição da dívida ativa faz desaparecer o

objeto da execução (art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O

PROCESSO, com base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de

eventual constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo.Deixo de condenar a

exeqüente em honorários, vez que o ingresso do executado nestes autos deu-se exclusivamente para noticiar o

cancelamento da CDA posterior ao ajuizamento da presente execução. Isenta de custas nos termos do artigo 4º,

inciso I, da Lei nº 9289/96. Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuiçãoP.R.I.

 

0047938-30.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GEODEX COMMUNICATIONS S.A.(SP235129 - RAPHAEL LONGO OLIVEIRA LEITE)

Fls. 69/84: defiro. Intime-se a executada para que, no prazo de quinze dias, traga aos autos a documentação

solicitada pela exequente.Após, dê-se vista à Fazenda Nacional.No silêncio, tornem os autos conclusos.

 

0035175-60.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

NOVA GAULE COMERCIO E PARTICIPACOES SA(SP156680 - MARCELO MARQUES RONCAGLIA)

8.ª VARA DE EXECUÇÕES FISCAISAUTOS DO PROCESSO N.º 0035175-60.2013.4.03.6182EXECUÇÃO

FISCALEXEQUENTE: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL)EXECUTADO(A): NOVA GAULE COMÉRCIO E

PARTICIPAÇÕES S/ASENTENÇA TIPO C REG. _____/2014Trata-se de Execução Fiscal, objetivando a

satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s) aos autos.A

inscrição em dívida ativa foi cancelada pela parte exequente, motivando o pedido de extinção.É O

RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento das inscrições da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução (art.

1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com base

legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual constrição/garantia,

se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Tendo em vista que a propositura da demanda executiva

foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, condeno a parte exequente ao pagamento dos

honorários advocatícios que ora fixo em 10% do valor da causa, devidamente corrigidos até o efetivo pagamento,

nos termos do artigo 20, 3º do Código de processo Civil. Isenta de custas nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei

nº 9289/96. Transitada em julgado arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.São Paulo, 30 de

abril de 2014LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORER Juíza Federal

 

0035791-35.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

QUEIROZ GALVAO CYRELA OKLAHOMA EMPREENDIMENTO IMOBILIAR(SP122345 - SABINE

INGRID SCHUTTOFF)

Trata-se de execução fiscal ajuizada pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) em face de QUEIROZ GALVÃO

CYRELA OKLAHOMA EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO objetivando a cobrança de créditos tributários

objeto da CDA nº80 6 12 042720-63.A executada alegou o pagamento e pediu a condenação da exequente aos

ônus da sucumbência, eis que o pagamento se deu antes do ajuizamento da demanda (fls. 09/16).A exequente

manifestou-se à fl. 98 informando o pagamento da CDA nº 80 6 12 042720-63 requerendo a extinção do processo

por pagamento. É o relatório do necessário. Fundamento e decido.A ação deve ser extinta, em razão do

pagamento, com fundamento no artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil. Porém, com base nas provas

produzidas nos autos, imperioso se faz analisar e julgar a sucumbência na demanda.Observo que a exequente

ajuizou a Ação de Execução Fiscal para cobrar a quantia de R$ 38.340,64 (trinta e oito mil trezentos e quarenta

reais e sessenta e quatro centavos.A executada alegou o pagamento anterior ao ajuizamento do feito, nos termos

da petição de fls. 09/16.O documento de fl. 93 comprova que o crédito tributário foi pago em 08/04/2013 antes do

ajuizamento da ação (06/08/2013, fl. 02).Ressalta-se que não foi apresentada nos autos qualquer alegação ou

produzida qualquer prova que demonstrasse erro da executada que justificasse o ajuizamento da ação cobrando o

valor inicial.Procede, portanto, a alegação apresentada pela executada e ocorreu a sucumbência da exequente na

ação.Tivesse a exequente atuado com a acuidade necessária, apurando o crédito tributário de forma correta, a ação

não teria sido proposta.Note-se que, o executado foi obrigado a vir em Juízo defender-se, portanto, a luz do

princípio da causalidade, imperiosa a condenação da exequente no pagamento de honorários advocatícios.Posto

isto, em conformidade com o pedido da exequente, DECLARO EXTINTA a presente execução fiscal, com base

legal no artigo 794, inciso I, do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado, proceda-se ao
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levantamento de penhora e/ou expedição de Alvará de Levantamento bem como demais constrições se houver,

ficando o depositário liberado de seu encargo. Tendo em vista que a propositura da demanda executiva foi, na

maior parte, indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, com base na fundamentação supra,

condeno a parte exequente ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), nos

termos do artigo 20, 3º, do Código de processo Civil.Exequente isenta de custas.P. R. I. C.

 

0039264-29.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 249 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

STEPHANIE CANELLAS DE SOUZA MAGNO - ME(SP071468 - ANTONIO MARIO MARQUES DINIZ)

No prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, regularize a Executada sua representação processual trazendo aos

autos instrumento de procuração contendo a assinatra da firma pelo empresário, conforme documento de fls. 59,

comprovando assim que o subscritor da petição de fls. 55 tem poderes para representar o executado, sob as penas

da lei.Uma vez regularizada a representação processual, dê - se vista à Exeqüente, pelo prazo improrrogável de 30

(trinta) dias, a fim de que se manifeste conclusivamente acerca das alegações e documentos juntados pela

Executada.

 

0056264-42.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

IT4OPEN PRESTACAO DE SERVICOS DE CONSULTORIA CORPORATIV(SP234637 - EMILIO DE JESUS

OLIVEIRA JUNIOR)

No prazo improrrogável de 10 (dez) dias regularize a Executada sua representação processual trazendo aos autos

cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do instrumento de mandato tem poderes

para representar a sociedade.Regularizada, dê-se vista à Fazenda Nacional para manifestação acerca da petição fls.

132/145, no prazo de 30 (trinta) dias.Após, tornem os autos conclusos.

 

0056294-77.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

OFFELLE INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA - ME(SP010664 - DARNAY CARVALHO E SP076308 -

MARCOS BEHN AGUIAR MIGUEL)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação

processual, juntando cópia autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para

manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada.Oportunamente, tornem os autos conclusos.

 

0010049-71.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

LINHA ACUSTICA COMPONENTES ELETRONICOSLTDA - ME(SP146664 - ALEXANDRE ROBERTO

DA SILVEIRA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a executada para que, no prazo de dez dias, regularize sua representação

processual, juntando cópia autenticada de seu contrato social.Regularizada, dê-se vista à exequente para

manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada.Oportunamente, tornem os autos conclusos.

 

 

Expediente Nº 1779

 

EXECUCAO FISCAL

0070897-15.2000.403.6182 (2000.61.82.070897-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 148 - LIGIA SCAFF

VIANNA) X COPENAG ARMAZENS GERAIS LTDA(SP007465 - JOSE EDMUR VIANNA COUTINHO E

SP178395 - ANDRÉ MAGRINI BASSO E SP168208 - JEAN HENRIQUE FERNANDES)

1) Fls. 178/189: o pedido da executada, no sentido de se autorizar a expedição de alvará de levantamento do valor

produto da arrematação nestes autos, posteriormente extintos em face do pagamento do débito, não merece

deferimento.Com efeito, ouvida (fls. 192/194), a Fazenda Nacional não concordou com o pedido, uma vez que a

executada possui outras dívidas junto a PGFN, onde, inclusive, peticionou para a penhora no rosto dos presentes

autos.Assim, indefiro o pedido formulado.2) Fls. 195/199: cuida-se de solicitação de penhora no rosto dos

presentes autos, formulado pelo E. Juízo Federal da 5ª Vara de Execuções Fiscais de São Paulo, o que se deu no

bojo dos autos nº 0570670707019994036182.Posto isso, defiro o pedido e determino a penhora no rosto dos

presentes autos do valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), acrescidos de juros e correção monetária.Oficie-se à

Caixa Econômica Federal, a fim de se proceder à transferência do valor acima mencionado, acrescido de juros e

correção monetária, para a conta judicial do E. Juízo Federal da 5ª Vara de Execuções Fiscais de São Paulo.Após,

intimadas às partes, remetam-se os autos ao arquivo, com baixa-findo no sistema.

 

0017123-65.2003.403.6182 (2003.61.82.017123-4) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X EDPEL CONSTRUTORA INDUSTRIAL LTDA X ARNALDO AIRES PAULINO(SP196497 -
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LUCIANA BEEK DA SILVA) X EDSON PREVITALLI X JANDIRA PREVITALLI

Diante da r.decisão proferida pelo E.TRF da 3ª Região, que deu provimento ao Agravo de Instrumento de nº

0005702-53.2010.4.03.0000/SP, remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão de ANTONIO CARLOS

NEMETH do pólo passivo da presente execução.Ciência as partes da presente decisão, em nada sendo requerido

retornem os autos ao arquivo nos termos da decisão de fls. 190.

 

0024942-53.2003.403.6182 (2003.61.82.024942-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 541 - JOSE ROBERTO

SERTORIO) X BIG-BOM IMPORTADORA E EXPORTADORA DE FRUTAS LTDA X MONIR RAAD X

JOSE CARLOS DE OLIVEIRA(PR032730 - ALEXANDRE OCTAVIO RAAD)

Trata-se de pedido de suspensão da presente Execução Fiscal sob o fundamento de adesão ao parcelamento

instituído pela Lei 11.941/09.Como é sabido, o parcelamento é causa de suspensão da exigibilidade do crédito

tributário, não tendo o condão de eliminá-lo, exceto no caso em que se verifica a quitação de todas as parcelas,

momento em que ocorre a extinção do crédito tributário. Formalizado o pedido de parcelamento, a execução fiscal

deve ser suspensa, no estado em que se encontra. No caso concreto, no momento da adesão do executado ao

parcelamento da Lei 11.941/09, a presente execução já se encontrava parcialmente garantida por meio de bloqueio

de ativos financeiros pelo sistema BACENJUD, conforme fls. 151/153.Dentro desse contexto, enquanto não

integralmente honrado o parcelamento pelo executado, deve ser mantida a garantia realizada nos autos.Em vista

do acima exposto, determino a manutenção da penhora realizada com fulcro no artigo 11 da Lei nº 11.941/2009

bem como, nos termos do ofício DIAFI/PFN/SP encaminhado a esta Vara de Execuções Fiscais, em 07/05/2010, o

encaminhamento dos autos ao arquivo sobrestado, devendo estes ser desarquivados quando houver pedido neste

sentido por alguma das partes. Determino, ainda, a inclusão deste feito na listagem de arquivamentos com

fundamento no parcelamento da Lei nº 11.941/09. 

 

0058676-92.2003.403.6182 (2003.61.82.058676-8) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X PORTOFINO REPRESENTACOES E PARTICIPACOES LTDA(SP161031 - FABRÍCIO RIBEIRO

FERNANDES E SP180737 - RENATO OLIMPIO SETTE DE AZEVEDO E SP034248 - FLAVIO OLIMPIO

DE AZEVEDO)

Em face da descida dos autos, intime-se a executada para que, no prazo de quinze dias, requeira o que de

direito.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, dando-se baixa na distribuição.

 

0019794-90.2005.403.6182 (2005.61.82.019794-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X INTERNACIONAL CONTROLE E SISTEMAS I C S LTDA(SP102578 - FERNANDO ELIAS ASSUNCAO

DE CARVALHO)

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE8ª Vara das Execuções Fiscais de São PauloAutos nº 0019794-

90.2005.4.03.6182Excipiente (Executada): INTERNACIONAL CONTROLE E SISTEMAS ICS LTDA.Excepta

(Exequente): UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) Vistos etc.Trata-se de exceção de pré-executividade oposta por

PASSINI MONTAGEM, COMERCIO E LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA, alegando o parcelamento

do débito.A excepta manifestou-se às fls. 44/50 pelo indeferimento do pedido.É o relatório.Fundamento e

decido.A exceção de pré-executividade é instrumento processual criado pela doutrina e admitido pela

jurisprudência, restrita, porém, às hipóteses envolvendo questões de ordem pública e de nulidades absolutas,

reconhecíveis de ofício, além daquelas que não dependam de dilação probatória, eis que devem ser fundadas em

provas pré-constituídas. Nesse sentido é a Súmula nº 393 do Superior Tribunal de Justiça:A exceção de pré-

executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem

dilação probatóriaOutras matérias devem ser deduzidas em ação de embargos do devedor, sob pena de violação à

legislação processual.O parcelamento de débitos tributários devidamente deferido e mantido é hipótese de

suspensão da exigibilidade do crédito tributário.Assim sendo, seria incabível o ajuizamento de execução fiscal

com base em créditos tributários inscritos em CDA se houvesse deferimento anterior do parcelamento desses

valores, pois a exigibilidade já estaria suspensa.Ocorrendo o parcelamento após o ajuizamento da execução fiscal

seria hipótese de suspensão do curso da execução fiscal. Todavia, no caso em tela, não há que se falar em extinção

do feito executivo, nem em sua suspensão, visto que a exequente confirmou que a integralidade do débito não está

parcelado, e que os parcelamentos das CDAs após o ajuizamento do feito foram rescindidas (fls. 130/138),

mantendo-se a exigibilidade do crédito tributário.Posto isso, REJEITO A EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE.Tendo em vista o comparecimento espontâneo da executada Internacional Controle e

Sistemas ICS Ltda., defiro o pedido da exequente e determino a constrição eletrônica sobre ativos financeiros

existentes em nome da mesma, através do sistema BacenJud.Recaindo a indisponibilidade sobre montante igual

ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o

valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º, Portaria MF 75/2012). Posteriormente vista à exequente, pelo

prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender de direito.Em caso de existência de ativos

financeiros bloqueados para valores superiores ao indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a
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agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de

depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos

valores transferidos.Intimem-se as partes desta decisão após o bloqueio dos valores. Cumpra-se.São Paulo, 19 de

maio de 2014.LOUISE VILELA LEITE FILGUEIRAS BORERJuíza Federal

 

0041581-78.2005.403.6182 (2005.61.82.041581-8) - PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO

PAULO(SP184110 - JOÃO DEMETRIO BITTAR) X CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP064158 - SUELI

FERREIRA DA SILVA)

Tendo em vista que o documento juntado pela executada não corresponde ao débito em cobro nesta execução,

intime-se-lhe para que, no prazo de quinze dias, junte o respectivo comprovante de quitação do débito.No silêncio,

prossiga-se com a execução, expedindo-se mandado de penhora.

 

0061602-75.2005.403.6182 (2005.61.82.061602-2) - INSS/FAZENDA(Proc. NEIDE COIMBRA MURTA DE

CASTRO) X J MORGAN SISTEMS LTDA X ARMENIO NERCESSIAN X AVEDIS NERCESSIAN

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pelo INSS/FAZENDA em face de J MORGAN SISTEMS LTDA e

OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o relatório.Decido.Cumpre analisar, de

ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda, por tratar-se de matéria de ordem

pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de administração é ônus do exequente a

demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução irregular da sociedade.A exequente

fundamentou a inclusão dos sócios na CDA no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que dispensa a prática de ato ilícito para

que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de responsabilidade solidária entre pessoa física e

jurídica para débitos tributários.Porém, as contribuições previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o

regime jurídico tributário prescrito no Código Tributário Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em

matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art.

13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria reservada à Lei Complementar pela

CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao estabelecer solidariedade direta e incondicional dos

sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se depreende que a responsabilidade destes é

excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato

social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera inadimplência do tributo não configura hipótese de

infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de

recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO

PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO

ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA

SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em julgamento pelo regime do art.

543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais -

DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei,

é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco

(REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a

simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a

responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido

com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª

Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.

Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro

TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do

CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária, porém em interpretação sistemática, ou seja,

observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas gerais, o que não se dá com a Lei n.

8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de repercussão geral, reconheceu a

inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE

TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA CF. ART. 135, III, DO

CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93. INCONSTITUCIONALIDADES

FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA DECISÃO PELOS DEMAIS

TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de seguridade social, estão sujeitas

às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece algumas regras matrizes de

responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o legislador de cada ente político

estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente aos tributos da sua competência,

conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são solidariamente obrigadas as pessoas

expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos casos de responsabilidade tributária sem

a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a desconsiderar as regras matrizes de

responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e 135 do mesmo diploma. A previsão

legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado por um aproveite aos demais, que a
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interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes tenha efeitos comuns e que a

isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal (art. 125 do CTN) -

pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A responsabilidade tributária

pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra matriz de responsabilidade

tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência ao responsável enquanto

terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação contributiva, mas de uma relação

específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro só pode ser chamado

responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para com a Administração

Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade tributária, e desde que

tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do CTN responsabiliza

apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-somente quando

pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo, apenas o sócio

com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que resguarda a

pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo tributo devido

pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de responsabilidade

constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao vincular à simples

condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada perante a

Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo diverso,

incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93 também se

reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão entre os

patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A dissolução irregular,

por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos

órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser

certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois houve o seu comparecimento

espontâneo em 25/09/2006 (fls. 15/16), a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do Código de Processo

Civil.Assim, em face do reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e por não estar

comprovada a dissolução irregular da empresa, devem ser excluídos os sócios da empresa do polo passivo da

execução fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do polo passivo da lide em razão do acima explanado os

coexecutados ARMENIO NERCESSIAN e AVEDIS NERCESSIAN.Deixo de condenar a exequente ao

pagamento de honorários advocatícios uma vez que não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao

SEDI para a exclusão de ARMENIO NERCESSIAN (CPF nº. 598.555.848-72) e AVEDIS NERCESSIAN (CPF

nº. 634.499.608-06) do pólo passivo deste feito.Tendo em vista o comparecimento espontâneo da executada J

Morgan Sistems Ltda (fls. 15/16), defiro o pedido da exequente e determino a constrição eletrônica sobre ativos

financeiros existentes em seu nome, através do sistema BacenJud.Recaindo a indisponibilidade sobre montante

igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo

se o valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º, Portaria MF 75/2012). Posteriormente vista à exequente,

pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender de direito.Em caso de existência de ativos

financeiros bloqueados para valores superiores ao indicado no parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a

agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de

depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo, deverá ser lavrado termo de penhora dos

valores transferidos.Intimem-se as partes desta decisão após o bloqueio dos valores. 
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0006955-96.2006.403.6182 (2006.61.82.006955-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X MELHORAMENTOS SUL DO PARA S A(SP184549 - KATHLEEN MILITELLO E SP174928 - RAFAEL

CORREIA FUSO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para que requeiram o que entender de direito no prazo de 30

(trinta) dias.Com a manifestação tornem os autos conclusos. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo findo, respeitadas as cautelas de praxe.

 

0001311-41.2007.403.6182 (2007.61.82.001311-7) - INSS/FAZENDA(Proc. SUELI MAZZEI) X J L C

COMERCIO DE AUTO PECAS E ACESSORIOS LTD X GUILHERME NASCIMENTO NUNES X LAISA

NASCIMENTO NUNES X JAILTON SILVA NUNES X IVONETE NASCIMEENTO NUNES(SP170382 -

PAULO MERHEJE TREVISAN)

Trata-se de EXECUÇÃO FISCAL promovida pelo INSS/FAZENDA em face de J L C COMERCIO DE AUTO

PECAS E ACESSORIOS LTD e OUTROS, objetivando a cobrança de valores inscritos em dívida ativa.É o

relatório.Decido.Cumpre analisar, de ofício, a legitimidade dos sócios para figurar no polo passivo da demanda,

por tratar-se de matéria de ordem pública. Para o atingimento do patrimônio dos sócios com poderes de

administração é ônus do exequente a demonstração da culpa destes, para o que basta a comprovação da dissolução

irregular da sociedade.A exequente fundamentou a inclusão dos sócios na CDA no art. 13 da Lei n. 8.620/93, que

dispensa a prática de ato ilícito para que haja o redirecionamento da execução, prevendo hipótese de

responsabilidade solidária entre pessoa física e jurídica para débitos tributários.Porém, as contribuições

previdenciárias são tributos, e a elas se aplica todo o regime jurídico tributário prescrito no Código Tributário

Nacional, que, ao dispor acerca de normas gerais em matéria tributária, tem força de lei complementar, nos termos

do art. 146, III, a, da Constituição. Portanto, o art. 13 da Lei nº 8.620/93 incide em inconstitucionalidade por tratar

de matéria reservada à Lei Complementar pela CF/88.Nota-se ainda, que o art. 13 da lei n. 8.620/93, ao

estabelecer solidariedade direta e incondicional dos sócios, é incompatível com o art. 135, III, do CTN, do qual se

depreende que a responsabilidade destes é excepcional e se verifica apenas em casos de atos praticados com

excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.Insta ressaltar neste momento que a mera

inadimplência do tributo não configura hipótese de infração de lei, conforme pacífica jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, inclusive sob o sistema de recursos repetitivos:TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.

EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. RESPONSABILIDADE DO SÓCIO.

TRIBUTO NÃO PAGO PELA SOCIEDADE.1. A jurisprudência desta Corte, reafirmada pela Seção inclusive em

julgamento pelo regime do art. 543-C do CPC, é no sentido de que a apresentação de Declaração de Débitos e

Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração

dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer

outra providência por parte do Fisco (REsp 962.379, 1ª Seção, DJ de 28.10.08).2. É igualmente pacífica a

jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em

tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É

indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao

estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, DJ de 28.02.2005).3. Recurso especial parcialmente conhecido

e, nessa parte, parcialmente provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ

08/08.(REsp 1101728/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em

11/03/2009, DJe 23/03/2009) O art. 124, II, do CTN autoriza a instituição de solidariedade por lei ordinária,

porém em interpretação sistemática, ou seja, observados os parâmetros dos capítulos IV e V do CTN, normas

gerais, o que não se dá com a Lei n. 8.620/93.Não por outra razão o C. Supremo Tribunal Federal, em sistema de

repercussão geral, reconheceu a inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93:DIREITO TRIBUTÁRIO.

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. ART 146, III, DA

CF. ART. 135, III, DO CTN. SÓCIOS DE SOCIEDADE LIMITADA. ART. 13 DA LEI 8.620/93.

INCONSTITUCIONALIDADES FORMAL E MATERIAL. REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO DA

DECISÃO PELOS DEMAIS TRIBUNAIS. 1. Todas as espécies tributárias, entre as quais as contribuições de

seguridade social, estão sujeitas às normas gerais de direito tributário. 2. O Código Tributário Nacional estabelece

algumas regras matrizes de responsabilidade tributária, como a do art. 135, III, bem como diretrizes para que o

legislador de cada ente político estabeleça outras regras específicas de responsabilidade tributária relativamente

aos tributos da sua competência, conforme seu art. 128. 3. O preceito do art. 124, II, no sentido de que são

solidariamente obrigadas as pessoas expressamente designadas por lei, não autoriza o legislador a criar novos

casos de responsabilidade tributária sem a observância dos requisitos exigidos pelo art. 128 do CTN, tampouco a

desconsiderar as regras matrizes de responsabilidade de terceiros estabelecidas em caráter geral pelos arts. 134 e

135 do mesmo diploma. A previsão legal de solidariedade entre devedores - de modo que o pagamento efetuado

por um aproveite aos demais, que a interrupção da prescrição, em favor ou contra um dos obrigados, também lhes

tenha efeitos comuns e que a isenção ou remissão de crédito exonere a todos os obrigados quando não seja pessoal
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(art. 125 do CTN) - pressupõe que a própria condição de devedor tenha sido estabelecida validamente. 4. A

responsabilidade tributária pressupõe duas normas autônomas: a regra matriz de incidência tributária e a regra

matriz de responsabilidade tributária, cada uma com seu pressuposto de fato e seus sujeitos próprios. A referência

ao responsável enquanto terceiro (dritter Persone, terzo ou tercero) evidencia que não participa da relação

contributiva, mas de uma relação específica de responsabilidade tributária, inconfundível com aquela. O terceiro

só pode ser chamado responsabilizado na hipótese de descumprimento de deveres próprios de colaboração para

com a Administração Tributária, estabelecidos, ainda que a contrario sensu, na regra matriz de responsabilidade

tributária, e desde que tenha contribuído para a situação de inadimplemento pelo contribuinte. 5. O art. 135, III, do

CTN responsabiliza apenas aqueles que estejam na direção, gerência ou representação da pessoa jurídica e tão-

somente quando pratiquem atos com excesso de poder ou infração à lei, contrato social ou estatutos. Desse modo,

apenas o sócio com poderes de gestão ou representação da sociedade é que pode ser responsabilizado, o que

resguarda a pessoalidade entre o ilícito (mal gestão ou representação) e a conseqüência de ter de responder pelo

tributo devido pela sociedade. 6. O art. 13 da Lei 8.620/93 não se limitou a repetir ou detalhar a regra de

responsabilidade constante do art. 135 do CTN, tampouco cuidou de uma nova hipótese específica e distinta. Ao

vincular à simples condição de sócio a obrigação de responder solidariamente pelos débitos da sociedade limitada

perante a Seguridade Social, tratou a mesma situação genérica regulada pelo art. 135, III, do CTN, mas de modo

diverso, incorrendo em inconstitucionalidade por violação ao art. 146, III, da CF. 7. O art. 13 da Lei 8.620/93

também se reveste de inconstitucionalidade material, porquanto não é dado ao legislador estabelecer confusão

entre os patrimônios das pessoas física e jurídica, o que, além de impor desconsideração ex lege e objetiva da

personalidade jurídica, descaracterizando as sociedades limitadas, implica irrazoabilidade e inibe a iniciativa

privada, afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da Constituição. 8. Reconhecida a

inconstitucionalidade do art. 13 da Lei 8.620/93 na parte em que determinou que os sócios das empresas por cotas

de responsabilidade limitada responderiam solidariamente, com seus bens pessoais, pelos débitos junto à

Seguridade Social. 9. Recurso extraordinário da União desprovido. 10. Aos recursos sobrestados, que aguardavam

a análise da matéria por este STF, aplica-se o art. 543-B, 3º, do CPC.(STF, RE 562276/PR RECURSO

EXTRAORDINÁRIO, Relatora: Min. ELLEN GRACIE, Julgamento: 03/11/2010, Órgão Julgador: Tribunal

Pleno, Publicação: REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO, DJe-027 DIVULG 09-02-2011 PUBLIC 10-02-2011)É

certo, ainda, que a jurisprudência também é pacífica no sentido de que o ônus da prova da ausência das hipóteses

do art. 135, III, do CTN é do executado quando a responsabilidade do sócio consta da CDA (EREsp 702232/RS,

Rel. Ministro Castro Meira, 1ª Seção, julgado em 14/09/2005, DJ 26/09/2005 p. 169). Esta prova, porém, é

dispensável quando a CDA não tem como fundamento legal referido artigo e a exequente afirma a aplicação

isolada do art. 13 da Lei n. 8.620/93 combinada com o mero inadimplemento do tributo.A dissolução irregular,

por sua vez, presume-se quando a empresa deixa de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicação aos

órgãos competentes, por ser dever dos sócios manter sempre atualizados os cadastros e registros da pessoa jurídica

(Súmula 435 do STJ). A constatação do não funcionamento da empresa no seu domicílio fiscal precisa ser

certificada por oficial de justiça, não bastando para tanto a frustração de citação ou intimação por carta, pois a

mera devolução da citação por Aviso de Recebimento - AR pelos Correios não é indício suficiente para

caracterizar a dissolução irregular da sociedade (STJ, Segunda Turma, AGRESP nº 1.075.130, Rel. Min. Mauro

Campbell Marques, DJE 02.12.2010), uma vez que os Correios não são órgãos da Justiça e não possuem fé

pública (TRF3, Terceira Turma, AI nº 2011.03.0001517-08, Rel. Des. Fed. Nery Junior, DJF3 16.09.2011, pag.

1161).No presente feito não foi comprovada a dissolução irregular da empresa, pois houve o comparecimento

espontâneo da executada, a teor do disposto no parágrafo 1º do artigo 214 do Código de Processo Civil.Assim, em

face do reconhecimento da inconstitucionalidade do artigo 13 da Lei nº 8.620/93 e por não estar comprovada a

dissolução irregular da empresa, devem ser excluídos os sócios da empresa do polo passivo da execução

fiscal.Posto isso, excluo, de ofício, do polo passivo da lide em razão do acima explanado os coexecutados

GUILHERME NASCIMENTO NUNES, LAISA NASCIMENTO NUNES, JAILTON SILVA NUNES e

IVONETE NASCIMEENTO NUNES.Deixo de condenar a exequente ao pagamento de honorários advocatícios

uma vez que não houve resistência à pretensão.Remetam-se os autos ao SEDI para a exclusão de GUILHERME

NASCIMENTO NUNES (CPF nº. 221.678.668-36), LAISA NASCIMENTO NUNES (CPF nº. 230.565.808-70),

JAILTON SILVA NUNES (CPF nº. 606.157.108-91) e IVONETE NASCIMEENTO NUNES (CPF nº.

904.595.128-20) do pólo passivo deste feito.Tendo em vista o comparecimento espontâneo da executada J L C

Comercio de Auto Peças e Acessórios Ltda (fls. 37/43), defiro o pedido da exequente e determino a constrição

eletrônica sobre ativos financeiros existentes em seu nome, através do sistema BacenJud.Recaindo a

indisponibilidade sobre montante igual ou menor a 1% (um por cento) do valor da causa, proceda-se ao

desbloqueio (art. 659, par. 2º, CPC), salvo se o valor bloqueado for superior a R$ 1.000,00 (Art. 1º, Portaria MF

75/2012). Posteriormente vista à exequente, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a fim de que requeira o que entender

de direito.Em caso de existência de ativos financeiros bloqueados para valores superiores ao indicado no

parágrafo anterior, proceda-se à transferência para a agência 2527-5 da Caixa Econômica Federal localizada neste

Fórum das Execuções Fiscais, nos moldes de depósito judicial a disposição desta 8ª Vara Fiscal.Em ato contínuo,

deverá ser lavrado termo de penhora dos valores transferidos.Intimem-se as partes desta decisão após o bloqueio
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dos valores. 

 

0011974-49.2007.403.6182 (2007.61.82.011974-6) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X TISHMAN SPEYER-METODO DESENVOLVIMENTO IMOBILIARIO SC

LT(SP273076 - CAMILA KLUCK GOMES E SP179027 - SIMONE RODRIGUES DUARTE COSTA)

Em face da renúncia ao direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente,

intimem-se os patronos da ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o

nome, CPF e nº da OAB do requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o

instrumento de procuração para tanto deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar

em vigor na data do requerimento.Após, se em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito

devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos.

 

0016031-13.2007.403.6182 (2007.61.82.016031-0) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X NEW LIFE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA(SP237914 - SORAYA LIA

ESPERIDIÃO DE ARAUJO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para que requeiram o que entender de direito no prazo de 30

(trinta) dias.Com a manifestação tornem os autos conclusos. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo findo, respeitadas as cautelas de praxe.

 

0009228-77.2008.403.6182 (2008.61.82.009228-9) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X INSTITUTO ITAU CULTURAL(SP226799A - RAFAEL BARRETO BORNHAUSEN E

SP328875 - LUIZ YOSHI KOTI)

Em face da renúncia ao direito de embargar a execução da sentença, manifestada expressamente pela Exequente,

intimem-se os patronos da ação para que, no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, indiquem expressamente o

nome, CPF e nº da OAB do requerente que deverá constar no Ofício Requisitório, ficando consignado que o

instrumento de procuração para tanto deverá ter poderes específicos para receber e dar quitação, bem como estar

em vigor na data do requerimento.Após, se em termos, expeça-se ofício requisitório para pagamento do crédito

devido à Executada, sem prejuízo dos acréscimos legais.No silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, por findos.

 

0016518-12.2009.403.6182 (2009.61.82.016518-2) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA) X CASTLE ROCK PARTICIPACOES LTDA.(SP146997 - ANTONIO CARLOS

GUIDONI FILHO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. TRF3 para que requeiram o que entender de direito no prazo de 30

(trinta) dias.Com a manifestação tornem os autos conclusos. Nada sendo requerido, remetam-se os autos ao

arquivo findo, respeitadas as cautelas de praxe.

 

0040748-84.2010.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

VERMECCHIO COMUNICACOES S/C LTDA(SP183190 - PATRÍCIA FUDO)

Preliminarmente, regularize a executada sua representação processual, juntando procuração em via original, no

prazo de dez dias, sob pena de desentranhamento de sua petição. Regularizada, dê-se vista à exequente para

manifestação acerca da exceção de pré-executividade apresentada, no prazo de trinta dias. Int. 

 

0031630-50.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

LESTESUCA COMERCIO DE FERROS E METAIS LTDA ME(SP204008 - WESLEY FRANCISCO

LORENZ)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Intime-se a Executada para que regularize sua representação processual, juntando cópia

autenticada de seu contrato social, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se vista à Exequente para que, no

prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da petição de fls. 38/77 apresentada.Int.

 

0052351-23.2011.403.6182 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2346 - MARCIA

REGINA KAIRALLA RODRIGUES DE SA) X MARIA BENTO LAET(SP178588 - GLAUCE MONTEIRO

PILORZ)

Por tempestivo, recebo o recurso de Apelação da Exequente em seu efeito devolutivo e suspensivo.Dê-se vista

ao(à) Executado(a) para oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Decorrido o prazo,

com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as

homenagens deste Juízo.Int.

 

0066502-91.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X
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SUMITOMO CORPORATION DO BRASIL S/A(SP211705 - THAÍS FOLGOSI FRANÇOSO)

Inicialmente, anoto que a apelação interposta nestes autos diz respeito, exclusivamente, à questão relativa ao

arbitramento da verba honorária.Ademais, o pedido de extinção da presente execução fiscal adveio de pedido

formulado pela própria Exeqüente e seu recurso restringiu-se à exclusão da condenação em honorários.Dê-se vista

ao(à) Executado(a) para oferecer no prazo legal as CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.Decorrido o prazo,

com ou sem manifestação, remetam-se os autos ao SEDI para a alteração do tipo de parte (Executado), fazendo

constar o Tipo 97 -- Executado - Execução Fiscal Extinta.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo. Int.

 

0074215-20.2011.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

GOMESCREEN COMERCIO DE ETIQUETAS ADESIVAS LTDA-ME(SP260447A - MARISTELA

ANTONIA DA SILVA)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Preliminarmente regularize a Executada sua representação processual, trazendo aos

autos procuração original, bem como cópia autenticada de seu contrato social, comprovando que o outorgante do

instrumento de mandato tem poderes para representar a sociedade, no prazo de 10 (dez) dias. Regularizada, dê-se

vista à Exequente para que, no prazo de 30 (trinta) dias, manifeste-se acerca da exceção de pré-executividade

apresentada às fls. 110/125.Int.

 

0030247-03.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO) X

PAULO ROBERTO MURRAY - SOCIEDADE DE ADVOGADOS(SP014505 - PAULO ROBERTO

MURRAY)

8.ª VARA DE EXECUÇÕES FISCAISAUTOS DO PROCESSO N.º 0030247-03.2012.403.6182 EXECUÇÃO

FISCALEXEQUENTE: FAZENDA NACIONALEXECUTADO(A): PAULO ROBERTO MURRAY -

SOCIEDADE DE ADVOGADOSSENTENÇA TIPO C REG. _____/2014Trata-se de Execução Fiscal,

objetivando a satisfação de crédito, regularmente apurado, consoante Certidão(ões) da Dívida Ativa acostada(s)

aos autos.As inscrições em dívida ativa foram canceladas pela parte exeqüente, motivando o pedido de extinção.É

O RELATÓRIO.DECIDO.O cancelamento das inscrições da dívida ativa faz desaparecer o objeto da execução

(art. 1º da Lei 6.830/80), impondo a extinção do processo.Assim, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com

base legal no art. 26, da Lei nº 6.830/80. Proceda-se, oportunamente, ao levantamento de eventual

constrição/garantia, se houver, ficando o depositário liberado do seu encargo. Tendo em vista que a propositura da

demanda executiva foi indevida e ensejou a realização de despesas pela parte executada, condeno a parte

exequente ao pagamento dos honorários advocatícios fixados em R$ 3.000,00 (três mil reais), nos termos do

artigo 20, 4º do Código de processo Civil. Isenta de custas nos termos do artigo 4º, inciso I, da Lei nº 9289/96.

Transitada em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0032607-71.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

COTACAO DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBS S/A(SP232070 - DANIEL DE AGUIAR

ANICETO)

Fls. 83/85: defiro. Intime-se a executada para que, no prazo de quinze dias, junte certidão de objeto e pé referente

ao processo nº 0013567-58.2013.4.03.6100, em trâmite perante a 17ª Vara Federal Cível.Oportunamente, tornem

os autos conclusos.

 

0051943-61.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X MASSA

FALIDA DE PIRES SERVICOS DE SEGURANCA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA(SP066509 -

IVAN CLEMENTINO)

Ao SEDI para retificação do pólo passivo.Após, dê-se vista à Exequente, pelo prazo de 30 (trinta) dias, para

análise da petição às fls. 17/21.Sem prejuízo, intime-se a executada para que regularize a sua representação

processual, trazendo aos autos cópia autenticada de seu contrato social, no prazo de 10 (dez) dias. 

 

0008517-62.2014.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

SUPERMERCADO ANGELICA LTDA(SP224611 - TÂNIA REGINA TRITAPEPE)

VISTOS EM INSPEÇÃO.Tendo em vista que a petição juntada pela executada encontra-se desprovida de

assinatura, bem como diante da juntada de cópia do contrato social sem a devida autenticação, intime-se a

executada para que, no prazo de dez dias, promova as regularizações necessárias.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0024530-54.2005.403.6182 (2005.61.82.024530-5) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X BANESTADO PARTICIPACOES, ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA.(SP198040A - SANDRO
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PISSINI ESPINDOLA E SP261030 - GUSTAVO AMATO PISSINI E SP247166 - ADRIANA SOUZA

DELLOVA E SP246950 - BRUNO GILBERTO SOARES MARQUESINI) X BANESTADO

PARTICIPACOES, ADMINISTRACAO E SERVICOS LTDA. X FAZENDA NACIONAL

Diante do pagamento dos honorários de sucumbência conforme noticiado à fl. 294, e ausente qualquer

manifestação da exequente em sentido contrário, JULGO EXTINTA a execução contra a Fazenda Nacional, com

resolução do mérito, nos termos do artigo 794, inciso I do Código de Processo Civil.Oportunamente, certifique-se

o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

 

9ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

MMº JUIZ FEDERAL - DR. PAULO ALBERTO SARNO.

DIRETORA DE SECRETARIA - BEL. MARA DENISE DUARTE DINIZ TERUEL.

 

 

Expediente Nº 2056

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0013657-48.2012.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0064786-

29.2011.403.6182) IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS S/A(SP020309 - HAMILTON DIAS DE

SOUZA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

Vistos etc.Trata-se de embargos à execução ofertados por IGUATEMI EMPRESA DE SHOPPING CENTERS

S/A em face da FAZENDA NACIONAL, objetivando o reconhecimento da inexistência do débito tributário

expresso e embasado nas Certidões de Dívida Ativa, acostadas à execução fiscal apensa a estes embargos (autos

n.º 0064786-29.2011.403.6182), sob os fatos e fundamentos jurídicos narrados na petição inicial.A embargante

noticia a adesão ao parcelamento de suas dívidas fiscais, nos termos da Lei n.º 11.941/09, postulando a renúncia

ao direito sobre o qual se funda a ação (fls. 1.266/1.269).Verifica-se, ainda, que à subscritora da petição de fl.

1.266 foram outorgados poderes para renunciar aos presentes embargos, conforme instrumento acostado à fl.

1.758. Ante o exposto, homologo o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação. Em consequência,

julgo extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, V, do Código de Processo Civil. Deixo

de condenar a parte embargante na verba honorária em face do disposto no art. 1o do Decreto-lei 1025/69. Custas

ex lege.Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Oportunamente, transitada em julgado

esta decisão e observadas as cautelas legais, remetam-se os autos ao arquivo.P.R.I.C.

 

EXECUCAO FISCAL

0029760-77.2005.403.6182 (2005.61.82.029760-3) - FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

X SANOFI-AVENTIS FARMACEUTICA LTDA(SP176785 - ÉRIO UMBERTO SAIANI FILHO E SP258908B

- MAURICIO RICARDO PINHEIRO DA COSTA E SP196385 - VIRGÍNIA CORREIA RABELO TAVARES E

SP138152 - EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL)

Intime-se a parte executada para que providencie a retirada do alvará de levantamento de nº NCJF 2019486. Após,

ao arquivo findo. Int.

 

 

10ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DR RENATO LOPES BECHO - Juiz Federal

Bel.Roberto C. Alexandre da Silva - Diretor 

 

 

Expediente Nº 2356

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0047104-90.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0053875-

65.2005.403.6182 (2005.61.82.053875-8)) FAZENDA NACIONAL(Proc. 1593 - ADRIANO CESAR KOKENY)

X ZOGBI SA COMERCIO E INDUSTRIA(SP071198 - JOSE LEONARDO TEIXEIRA GOMES)

...Pelo exposto, homologo, por sentença, a conta de liquidação de fls. 43.Determino o traslado de cópia desta

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     344/526



decisão, bem como da conta de liquidação para os autos em apenso.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FISCAL

0033847-66.2011.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023781-

95.2009.403.6182 (2009.61.82.023781-8)) WACHOVIA PARTICIPACOES LTDA(SP138481 - TERCIO

CHIAVASSA E SP256646 - DIEGO FILIPE CASSEB) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO

MARTINS VIEIRA)

Homologo por sentença o pedido de renúncia ao direito sobre o qual se funda a presente ação, formulado às fls.

785/786, e, consequentemente, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, com fundamento no artigo 269, inciso V,

do Código de Processo Civil.Considerando que na hipótese não está incluído no cálculo da dívida o percentual

estabelecido pelo Decreto-Lei n, 1.025/69, a afastar a aplicação da Súmula 168/TFR, e que o 1º, do art. 6º, da Lei

n. 11.941/09 prevê a exclusão dos honorários advocatícios apenas se os embargos à execução versarem sobre o

restabelecimento de sua opção ou na reinclusão em outros parcelamentos, aplica-se o disposto no art. 26, do

CPC.Sendo assim, fixo os honorários advocatícios em favor da embargada, em observância ao 4º, do art. 20, do

diploma processual civil, em 1% (um por cento) do valor postulado na inicial da execução fiscal, devidamente

atualizado.Desapensem-se os autos, trasladando-se cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.

Transitada em julgado, arquivem-se, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0035355-76.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0033007-

32.2006.403.6182 (2006.61.82.033007-6)) ROGERIO PRAGLIOLI(SP278278 - RODRIGO DE CESAR ROSA)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedente o pedido dos embargos, declaro

subsistente a penhora e extinto este processo, na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Arcará a

embargante com a verba honorária, esta já incluída no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-

TFR).Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

0039093-72.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0035339-

30.2010.403.6182) OSVALDO RANDOLI(SP183227 - ROBSON APARECIDO DO AMARAL KUBLICKAS)

X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

...Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nos embargos, nos termos do disposto no art.

269, I, do Código de Processo Civil brasileiro. Arcará a embargante com a verba honorária, esta já incluída no

valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução

fiscal.P.R.I..

 

0048020-27.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051450-

21.2012.403.6182) CAIXA ECONOMICA FEDERAL(SP169001 - CLAUDIO YOSHIHITO NAKAMOTO) X

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, para extinguir

este processo e a execução fiscal nº 0051450-21.2012.403.6182, em face da ilegitimidade da embargante para

integrar o polo passivo da execução fiscal. Sem honorários, em razão do baixo valor do débito. Determino o

traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0004558-83.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0024906-

59.2013.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, e declaro

extinto este processo e a execução fiscal n. 0024906-59.2013.403.6182.Sem honorários, em razão do baixo valor

dado à inicial. Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Registre-se. Intime-

se.

 

0004564-90.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0025172-

17.2011.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, e declaro

extinto este processo e a execução fiscal n. 0025172-17.2011.403.6182.Condeno a embargada ao pagamento dos

honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor postulado na inicial da execução fiscal,

corrigido monetariamente. Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Registre-
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se. Intime-se.

 

0004565-75.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0051456-

28.2012.403.6182) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS(SP135372 - MAURY

IZIDORO) X PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO(SP206141 - EDGARD PADULA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos, e declaro

extinto este processo e a execução fiscal n. 0051456-28.2012.403.6182.Condeno a embargada ao pagamento dos

honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) do valor postulado na inicial da execução fiscal,

corrigido monetariamente. Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Registre-

se. Intime-se.

 

0007063-47.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0032499-

86.2006.403.6182 (2006.61.82.032499-4)) MERCANTIL SO VERDE LTDA.(SP234455 - JOÃO CARLOS

VICENTE DA SILVA) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 1175 - LEONARDO MARTINS VIEIRA)

...Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267,

incisos I e IV, do Código de Processo Civil, c.c. artigo 16, parágrafo 1.º, da Lei n.º 6.830/80.Desapensem-se os

autos e prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se,

dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0008184-13.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0048281-

26.2012.403.6182) INDUSTRAT TRATAMENTO TERMICO LTDA(SP176403 - ALEXANDRE NAGAI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

...Portanto, considerando que a intenção do contribuinte/embargante não tem o condão de suspender o curso da

execução fiscal, julgo improcedentes os presentes embargos, com julgamento do mérito, com fundamento no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil e determino o prosseguimento da execução fiscal.Arcará o

embargante com a verba honorária, esta já incluída no valor do débito exequendo (Súmula 168 do ex-

TFR).Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.P.R.I.

 

0012960-56.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0053620-

78.2003.403.6182 (2003.61.82.053620-0)) JOSE HLAVNICKA(SP224120 - BRENO FERREIRA MARTINS

VASCONCELOS E SP330408 - CARLA MENDES NOVO E SP346026 - MARIA RAPHAELA DADONA

MATTHIESEN) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

...Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento nos artigos 267,

inciso VI, e 462 do Código de Processo Civil.Deixo de fixar honorários, pois não houve citação da

embargada.Traslade-se cópia desta sentença para os autos em apenso. Transitada em julgado, arquivem-se, dando-

se baixa na distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0018388-19.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0041455-

81.2012.403.6182) INDUSTRIA MECANO CIENTIFICA S A(SP173098 - ALEXANDRE VENTURINI) X

FAZENDA NACIONAL(Proc. 1988 - MATHEUS CARNEIRO ASSUNCAO)

...Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado nos embargos, nos termos do disposto no art.

269, I, do Código de Processo Civil brasileiro. Arcará a embargante com a verba honorária, esta já incluída no

valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-TFR).Traslade-se cópia desta sentença para os autos da execução

fiscal.P.R.I..

 

0018453-14.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0049802-

40.2011.403.6182) N R H VIAGENS LTDA(SP239617 - KRISTINY AUGUSTO RIZATO) X FAZENDA

NACIONAL(Proc. 181 - SEM PROCURADOR)

...Posto isso, DECLARO EXTINTO O PROCESSO, sem julgamento do mérito, com fundamento no artigo 267,

incisos I e IV, do Código de Processo Civil, c.c. artigo 16, parágrafo 1.º, da Lei n.º 6.830/80.Desapensem-se os

autos e prossiga-se na execução fiscal, trasladando-se cópia desta sentença. Transitada em julgado, arquivem-se,

dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0019373-85.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021178-

88.2005.403.6182 (2005.61.82.021178-2)) TANIA GOMES GALEAZZO DALLE(SP080344 - AHMED ALI EL

KADRI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 942 - SIMONE ANGHER)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo procedente o pedido dos embargos para excluir

TANIA GOMES GALEAZZO DALLE do polo passivo da execução fiscal em apenso. Declaro insubsistente a
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penhora e extinto estes embargos. Condeno a embargada ao pagamento da verba honorária no valor de 5% (cinco

por cento) do débito postulado na inicial da execução, corrigido monetariamente.Determino o traslado de cópia

desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0027994-71.2014.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0036397-

63.2013.403.6182) RIZZI THERM COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - ME(SP106903 -

RUBENS DE ALMEIDA ARBELLI) X FAZENDA NACIONAL(Proc. 2007 - FREDERICO DE SANTANA

VIEIRA)

...Posto isso, e considerando o que mais dos autos consta, julgo improcedente o pedido dos embargos, declaro

subsistente a penhora e extinto este processo, na forma do art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Arcará a

embargante com a verba honorária, esta já incluída no valor do débito exeqüendo (Súmula 168 do ex-

TFR).Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se. Registre-se.

Intime-se.

 

EMBARGOS DE TERCEIRO

0018705-51.2013.403.6182 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0023549-

59.2004.403.6182 (2004.61.82.023549-6)) GREEN LINE SISTEMA DE SAUDE LTDA(SP234168 - ANDRE

FELIPE FOGAÇA LINO E SP302452 - CRISTINE BORGES BALLIEGO) X FAZENDA NACIONAL(Proc.

942 - SIMONE ANGHER)

...Diante do exposto, julgo improcedente o pedido dos embargos, com resolução de mérito, na forma do art. 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Condeno a parte autora a arcar com as custas processuais e ao pagamento de

honorários advocatícios, que fixo em 5% do valor da causa (arts. 20, 3º e 4º, do CPC).Sentença não sujeita a

reexame necessário.Determino o traslado de cópia desta sentença para os autos da execução fiscal.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO FISCAL

0007558-04.2008.403.6182 (2008.61.82.007558-9) - PREFEITURA DA ESTANCIA HIDROMINERAL DE

POA(SP146908 - ROSANAN MOITINHO DOS SANTOS SILVERIO) X CAIXA ECONOMICA

FEDERAL(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

depositário livre do encargo.Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00

(um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Oportunamente, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0008136-59.2011.403.6182 - AGENCIA NACIONAL DE SAUDE SUPLEMENTAR - ANS(Proc. 229 -

DALVA VIEIRA DAMASO MARUICHI) X AMESP SISTEMA DE SAUDE LTDA(RJ130687 - GUILHERME

NADER CAPDEVILLE)

...Diante do exposto, e ausentes as condições dos incisos do artigo 535, do Código de Processo Civil, julgo os

embargos de declaração improcedentes. Por economia processual, intime-se a executada para que compareça à

Secretaria desta 10ª Vara de Execuções Fiscais para a retirada da carta de fiança.P.R.I.

 

0053088-89.2012.403.6182 - FAZENDA NACIONAL(Proc. FREDERICO DE SANTANA VIEIRA) X

CLINICA DE REPOUSO REFUGIO TREMEMBE LTDA. - M(SP083428 - BENEDITO FRANCO PENTEADO

FILHO)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

depositário livre do encargo.Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00

(um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Oportunamente, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

0004330-45.2013.403.6182 - FAZENDA NACIONAL/CEF(SP064158 - SUELI FERREIRA DA SILVA) X

EDITORA BRASILIENSE LTDA(SP073649 - MAURA PIZZAIA MULINARI)

Tendo em vista o pagamento do débito, noticiado a fls., DECLARO EXTINTA A EXECUÇÃO FISCAL, com

fundamento nos artigos 794, inciso I, e 795 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 1º da Lei nº 6830/80.Proceda-

se ao levantamento de penhora e/ou expeça-se o respectivo Alvará de Levantamento, se houver, ficando o

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     347/526



depositário livre do encargo.Custas dispensadas por ser o seu valor consolidado igual ou inferior a R$ 1.000,00

(um mil reais), nos termos do artigo 1º, inciso I, da Portaria MF nº 75/2012.Oportunamente, arquivem-se os autos,

dando-se baixa na distribuição. P.R.I.

 

 

11ª VARA DAS EXECUÇÕES FISCAIS 

 

DRA SIMONE SCHRODER RIBEIRO Juíza Federal Titular 

BELª MARIA PAULA CAVALCANTE BODON - Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 1342

 

EXECUCAO FISCAL

0574661-45.1983.403.6182 (00.0574661-2) - FAZENDA NACIONAL/CEF(Proc. 162 - EVANDRO LUIZ DE

ABREU E LIMA) X EDICOES MUSICAIS E COM/ DE DISCOS MADRIGAL LTDA(SP296733 - DOUGLAS

PEREIRA PEDRO) X BENEDITO OSCAR MARTINS(SP168551 - FABRICIO MICHEL SACCO E SP312904

- RICARDO CARICATTI DIVINO) X BENEDICTA DE JESUS SILVA MARTINS

(...)Fls. 175 e 213: Expeça-se alvará de levantamento dos valores bloqueados pelo sistema BACENJUD do

coexecutado BENEDITO OSCAR MARTINS (fl. 164), ora excluído do polo passivo, devendo-se intimar a parte

executada para retirada, no prazo de 10 (dez) dias, ressaltando que o mesmo tem validade de 60 (sessenta) dias da

data de sua expedição, nos termos da Resolução nº 509, de 31/05/06, alteradas pelas Resoluções nº 545, de 21/02/

07 e nº 110, de 08/07/2010, do Conselho da Justiça Federal.(...)

 

 

1ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

*PA 1,0 DR. MARCUS ORIONE GONCALVES CORREIA *PA 1,0 JUIZ FEDERAL TITULAR

DRA CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA MEIRA

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

BELª ROSELI GONZAGA ,0 DIRETORA DE SECRETARIA 

 

 

Expediente Nº 9193

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0009072-81.2011.403.6183 - CARLOS ROBERTO SA DE MIRANDA BORIO(SP261861 - MARIA LUCIA

DA SILVA AZAMBUJA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1- Fica designada a data de 14/10/2014, às 17:15 horas, para a audiência de oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s)

à fl. 479.2- Expeçam-se os mandados.3- Intime-se o patrono da parte autora para que forneça cópias necessárias à

instrução da carta precatória, bem como o endereço correto (rua, nº, cep) do Juízo a ser deprecado, para oitiva da

testemunha domiciliada em Paraguaçu Paulista, no prazo de 05 (cinco) dias. Int.

 

0011038-11.2013.403.6183 - EDUARDO DOS SANTOS(SP195507 - CLAUDIA TEIXEIRA DA SILVA

FLORIANO E SP183112 - JAIME DOS SANTOS PENTEADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ADRIELLY GABRIELLE BARROS DOS SANTOS

1. Fica designada a data de 21/10/2014, às 14:15 horas, para a audiência de oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s)

pelo autor às fls. 90/91.2. Expeçam-se os mandados.3. Remetam-se os autos à Defensoria Pública da União.4.

Após, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal.Int.

 

0001470-05.2013.403.6301 - VITOR BARBOSA DA SILVA X MARIA PETROLINA BARBOSA X ADELIA

CAMARGO DA SILVA X SILVANA XAVIER DE CAMARGO(SP258398 - LUCIANO FRANCISCO

NOVAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fica designada a data de 04/11/2014, às 15:15 horas, para a audiência de oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s)

pelo autor às fls. 511.2. Expeçam-se os mandados.3. Após, remetam-se os autos ao MPF.Int.
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0004404-62.2014.403.6183 - DELZUITA FERREIRA DE MOURA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fica designada a data de 21/10/2014, às 15:15 horas, para a audiência de oitiva da(s) testemunha(s) arrolada(s)

pelo autor às fls. 168.2. Expeçam-se os mandados.Int.

 

 

Expediente Nº 9203

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006717-93.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012141-

24.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SANDRA REGINA PERES VIEIRA

RESENDE(SP182125 - AURORA BORGES DE OLIVEIRA LLORENTE)

Diante da concordância do(s) embargado(s), julgo procedente a presente ação, extinguindo o processo com a

análise do mérito, com fundamento no art. 269, inciso II, do Código de Processo Civil Brasileiro, devendo a

execução prosseguir no valor de R$ 62.468,08 para junho/2013 (fls. 17 a 33).Sem custas e honorários, em vista da

Justiça Gratuita.Decorrido o prazo para recursos, traslade-se cópia dos cálculos apresentados pelo INSS, desta

sentença e da certidão do trânsito em julgado para os autos principais.Após, remetam-se os autos ao arquivo,

observadas as cautelas legais.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0005209-15.2014.403.6183 - SANTINA CAMARGO DOS SANTOS(SP231373 - EMERSON

MASCARENHAS VAZ) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - CENTRO

Assim, não vislumbrando neste juízo de cognição sumária a presença dos requisitos previstos no inciso III do

artigo 7º da Lei nº 12.016/2009, INDEFIRO a medida liminar pleiteada.Oficie-se à autoridade coatora para ciência

desta decisão.Ao MPF para parecer e, por fim, tornem os autos conclusos para sentença.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 9205

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0007583-04.2014.403.6183 - RAIMUNDO MENDES DOS SANTOS(SP092347 - ELAINE PEDRO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Emende a parte autora a petição inicial, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos artigos 282 e seguintes do

Código de Processo Civil, sob pena de indeferimento, devendo:1. apresentar o instrumento de mandato;2. efetuar

o recolhimento das custas ou apresentar declaração de hipossuficiência;3. comprovar que efetuou o requerimento

do benefício que compõe o objeto dos autos;4. adequar o valor dado à causa, nos termos dos arts. 258 e seguintes

do Código de Processo Civil, ajustando-o à pretensão econômica veiculada;5. apresentar cópia da emenda para

instrução da contrafé. Int.

 

 

Expediente Nº 9206

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0008585-19.2008.403.6183 (2008.61.83.008585-3) - JAQUELINE DE PAULA AUTUONA X JENIFER DE

PAULA SANTOS(SP200685 - MARIA APARECIDA LEITE DE SIQUEIRA OLIVEIRA) X LAZARA DA

CONCEICAO ANTUONA(SP189079 - ROGERIO RICARDO PERES SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Ante o exposto, reconheço a ilegitimidade ad causam da corré Lazara da Conceição Antuona e julgo extinto o

feito em relação a ela, na forma do artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.No mais, resolvo o mérito

da presente controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e JULGO

PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para o fim de condenar o INSS ao pagamento das prestações

pretéritas de auxílio-reclusão devido em razão do encarceramento de Wellington Luiz Antuona, em favor das

autoras Jaqueline de Paula Antuona e Jenifer de Paula Antuona. Nos termos da fundamentação acima, o

pagamento compreende as prestações devidas no período de 22/04/1999 a 09/05/2004.Julgo improcedentes todos

os demais pedidos formulados, incluindo-se o requerimento de indenização por danos morais.A correção

monetária e os juros de mora incidirão nos termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 267,
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de 02 de dezembro de 2013 (e normas modificativas), do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de

Orientação de Procedimentos para os cálculos da Justiça Federal.Sem custas para a autarquia, em face da isenção

de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da assistência judiciária gratuita.Sem

condenação em honorários advocatícios, diante da sucumbência recíproca.A presente sentença está sujeita a

reexame necessário, em consonância com o inciso I do artigo 475 do Código de Processo Civil.Considerando-se

que as autoras Jaqueline de Paula Antuona e Jenifer de Paula Antuona já atingiram a maioridade, ao SEDI para

exclusão da representante Jucelene Aparecida de Paula do polo ativo da presente ação. Ademais, a parte autora

deverá regularizar a representação processual, apresentando procurações firmadas pelas próprias autoras, bem

como eventuais declarações de pobreza, no prazo de 5 (cinco) dias.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Ciência

ao MPF. Cumpra-se.

 

0000249-89.2009.403.6183 (2009.61.83.000249-6) - OSVALDO ALVES DA SILVA(SP210990 - WALDIRENE

ARAUJO DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

III - DISPOSITIVOAnte o exposto, resolvo o mérito da controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código

de Processo Civil, e JULGO IMPROCEDENTES os pedidos iniciais.Não há condenação ao pagamento das custas

processuais, tampouco em honorários advocatícios, em razão da assistência judiciária gratuita.Após o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0006031-77.2009.403.6183 (2009.61.83.006031-9) - JOSE LUIZ BUENO DE GODOY X MARIA LUIZA

PALMEIRA GODOY(SP262813 - GENERSIS RAMOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ante o exposto, resolvo o mérito da controvérsia na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e

JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS para o fim de condenar o réu à obrigação de:1) implantar o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição proporcional em favor do autor original (Jose Luiz Bueno de Godoy),

desde a DER de 02/10/2002 (DIB).2) pagar as prestações vencidas a partir de 02/10/2002, respeitada a prescrição

quinquenal, até a data do óbito (26/08/2009 - fl. 92).Reconheço a prescrição quinquenal, ou seja, a prescrição das

parcelas vencidas no período anterior ao quinquênio que precedeu o ajuizamento da presente ação (artigo 103,

parágrafo único, da Lei nº 8.213/91).A correção monetária das parcelas vencidas e os juros de mora incidirão nos

termos da legislação previdenciária, bem como da Resolução nº 267, de 02 de dezembro de 2013 (e normas

modificativas), do Conselho da Justiça Federal, que aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os

cálculos da Justiça Federal.Deixo de antecipar os efeitos da tutela, tendo em vista que, diante do óbito do autor

originário, o objeto da condenação refere-se ao pagamento de prestações pretéritas do benefício.Sem custas para a

autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a reembolsar, ainda, à parte autora, beneficiária da

assistência judiciária gratuita.Condeno o INSS em honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) dos

valores devidos até a data da presente sentença, na forma da súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.A

presente sentença está sujeita a reexame necessário, em consonância com o inciso I do artigo 475 do Código de

Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

 

0011753-53.2013.403.6183 - MARIA DO CARMO SININBARDI(SP216438 - SHELA DOS SANTOS LIMA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Observo que o pedido formulado às fls. 120-121 não foi apreciado até a presente data e o feito acabou tomando

o seu curso regular.2. Assim, com o fim de se evitarem nulidades, diga a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias,

se pretende a desistência da ação.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0008856-52.2013.403.6183 - FRANK JOACHIM WELLER(SP211527 - PATRICIA BORGES ORLANDO) X

GERENTE DA AGENCIA VOLUNTARIOS DA PATRIA DO INSS-INST NAC SEGURO SOC

Ante o exposto, julgo procedente a ação mandamental, confirmando a liminar anteriormente concedida, para que o

INSS expeça a certidão de tempo de contribuição ao Impetrante considerando como especial o período laborado

de 02/04/1987 a 01/10/1990 - laborado na empresa Bayer S/A. Sem honorários advocatícios, nos termos do art. 25

da Lei 12.016/09 e Súmulas 105 do Superior Tribunal de Justiça e 512 do Supremo Tribunal Federal. Custas ex

lege. Sentença sujeita ao reexame necessário, nos termos do art. 14, 1º da Lei 12.016/09.Remetam-se os autos aos

SEDI para que retifique o polo passivo da demanda, fazendo constar Gerente Executivo do INSS em São Paulo -

Voluntários da Pátria.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

 

2ª VARA PREVIDENCIARIA 
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MÁRCIA HOFFMANN DO AMARAL E SILVA TURRI 

JUÍZA FEDERAL TITULAR 

BRUNO TAKAHASHI

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

 

 

Expediente Nº 9040

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003795-36.2001.403.6183 (2001.61.83.003795-5) - DENYS WASTAGH(SP130510 - AGUINALDO FREITAS

CORREIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 839 - ENI APARECIDA PARENTE)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0004040-47.2001.403.6183 (2001.61.83.004040-1) - ISAC EMANUEL LOPES(SP075237 - MARIA LIGIA

PEREIRA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0010338-84.2003.403.6183 (2003.61.83.010338-9) - PEDRO MAGRI(SP111068 - ADEJAIR PEREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este
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juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0015160-19.2003.403.6183 (2003.61.83.015160-8) - MARIA LUCIA DE CAMARGO - INCAPAZ (ROSANA

DELPHINO DA TRINDADE SANTOS(SP178460 - APARECIDA SANDRA MATHEUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000363-04.2004.403.6183 (2004.61.83.000363-6) - SALOMAO NUNES(SP146546 - WASHINGTON LUIZ

MEDEIROS DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a
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Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0003595-24.2004.403.6183 (2004.61.83.003595-9) - JOSE JOAQUIM ALVES(SP169484 - MARCELO

FLORES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000857-29.2005.403.6183 (2005.61.83.000857-2) - OLGA BOARETTO SOARES(SP216104 - SHEILA DAS

GRAÇAS MARTINS SILVA E SP148843 - FABIANA THIAGO FERREIRA DE ALMEIDA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0004453-21.2005.403.6183 (2005.61.83.004453-9) - JOSE ESTACIO DA SILVA(SP127108 - ILZA OGI) X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0004682-78.2005.403.6183 (2005.61.83.004682-2) - FERNANDO KANASHIRO DINIZ(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0005229-21.2005.403.6183 (2005.61.83.005229-9) - CLAUDIO VEZZI(SP108934 - MARCO ANTONIO DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0005536-72.2005.403.6183 (2005.61.83.005536-7) - MARIA JULIA DE SOUZA BRITTO(SP226041 -

PATRICIA CROVATO DUARTE E SP173659 - TANIA CARDOSO FURTADO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada
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está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000601-52.2006.403.6183 (2006.61.83.000601-4) - OSWALDO GONCALVES(SP101291 - ROSANGELA

GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000832-45.2007.403.6183 (2007.61.83.000832-5) - HELIA LINS BARBOZA DE SOUZA(SP195284 - FABIO

FREDERICO DE FREITAS TERTULIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada
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está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0085868-89.2007.403.6301 - NELSON GOMES BARROCA FILHO(SP154380 - PATRICIA DA COSTA

CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000612-13.2008.403.6183 (2008.61.83.000612-6) - MARIA APARECIDA DONIZETE PEREIRA DA

SILVA(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada
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está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0002626-67.2008.403.6183 (2008.61.83.002626-5) - ORSI LARA(SP216145 - CLAUDIO AKIRA SHIBATA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0005066-36.2008.403.6183 (2008.61.83.005066-8) - ADEVALDO VIEIRA LIMA(SP256608 - TATIANE

CRISTINA LEME BERNARDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada
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está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0000816-23.2009.403.6183 (2009.61.83.000816-4) - LUIZ CARLOS ALVES DE SOUZA LIMA(SP050099 -

ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0010140-37.2009.403.6183 (2009.61.83.010140-1) - GENESIO LINO DE ALMEIDA(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0015524-78.2009.403.6183 (2009.61.83.015524-0) - MARIA FRANCISCA MACHADO(SP212583 - ROSE

MARY GRAHL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0002750-79.2010.403.6183 - MARILDA DE OLIVEIRA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0005221-68.2010.403.6183 - ANA MARIA DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0007812-03.2010.403.6183 - MARIA INES VAROLLO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 
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0009546-86.2010.403.6183 - MANOEL MESSIAS SANDIM(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0012049-80.2010.403.6183 - JOSE FRANCISCO VIDAL OMETTO(SP176717 - EDUARDO CESAR

DELGADO TAVARES E SP206970 - LEANDRO DINIZ SOUTO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0014474-80.2010.403.6183 - JUVENAL ALMEIDA DE CARVALHO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0016018-06.2010.403.6183 - PEDRO BARBOSA SOBRINHO(SP148162 - WALDEC MARCELINO

FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada
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está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0016812-61.2010.403.6301 - ANTONIO GONCALO JUSTINO(SP123545A - VALTER FRANCISCO

MESCHEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0001930-26.2011.403.6183 - JOSE CORREIA DE SOUZA(SP242685 - RODOLFO RAMER DA SILVA

AGUIAR E SP061512 - JORGE RAMER DE AGUIAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0003289-11.2011.403.6183 - ARLINDO PORFIRIO RIBEIRO(SP161990 - ARISMAR AMORIM JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no
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prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0004253-04.2011.403.6183 - SERGIO PASCOAL BIGUZZI(SP148841 - EDUARDO SOARES DE FRANCA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0011004-07.2011.403.6183 - FLORSINA DA SILVA(SP160397 - JOÃO ALEXANDRE ABREU) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no
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prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0011127-05.2011.403.6183 - LAZARO PEIXOTO(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0013488-92.2011.403.6183 - ALIA MONTEIRO BORGES(SP262533 - IZABEL CRISTINA BARROS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 
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0013561-64.2011.403.6183 - MILTON LOPES PEREIRA(SP276950 - SIMONE LEITE DE PAIVA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1 - Dê-se ciência, às partes, da baixa dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 2 - Informe a parte

autora, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos

termos do julgado. 3 - Após a juntada dessa informação, DETERMINO a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação, anexando o

cálculo da RMI. Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo,

para a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos. 4 - Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já

ter sido feita em virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este

juízo, no mesmo prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim,

medidas jurisdicionais desnecessárias. Nesse caso, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada

está correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Deverá, ainda, informar SE CONCORDA COM A EXECUÇÃO INVERTIDA dos valores

atrasados, a serem apresentados, oportunamente, pelo INSS. É importante ressaltar, ademais, que a inversão do

procedimento de execução, conforme adotado por este juízo, é uma das medidas introduzidas que visa à

celeridade processual. Vale destacar que o bom resultado que tal procedimento tem apresentado, nos últimos anos,

somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia previdenciária em nos atender, por meio

de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código de Processo Civil para execução contra a

Fazenda Pública. Caso haja concordância, deverá a Secretaria remeter os autos ao INSS para elaboração dos

cálculos. 5 - NA AUSÊNCIA DE CONCORDÂNCIA com a execução invertida, a execução deverá ser feita nos

moldes do Código de Processo Civil( artigo 730 do Código de Processo Civil), vale dizer, permitindo, à autarquia,

ampla discussão sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado,

vale dizer, Embargos à Execução. Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo, apresentar os cálculos que

entenda devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU.6 - Decorrido o prazo supra, sem manifestação,

certifique, a Secretaria, seu decurso, e REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO, SOBRESTADOS, até

provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. Cumpra-se.

 

0002941-56.2012.403.6183 - ROBERTO ROMEU VILLELA DE ALMEIDA(SP192291 - PERISSON LOPES

DE ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

0000581-80.2014.403.6183 - JOSE CARLOS BARBOSA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

EXECUCAO DE TITULO EXTRAJUDICIAL

0005185-26.2010.403.6183 - MANUEL VEIGA CEPEDANO(SP250333 - JURACI COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca da baixa dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da Terceira Região.

Considerando que a decisão foi desfavorável à parte autora, que litigou com os benefícios da justiça gratuita,

REMETAM-SE OS AUTOS AO ARQUIVO para BAIXA FINDO, observadas as cautelas de praxe. Intimem-se.

Cumpra-se. 

 

 

Expediente Nº 9041

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0006117-09.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0042627-
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31.2008.403.6301) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ARMANDO FERREIRA DOS

SANTOS(SP282438 - ATILA MELO SILVA)

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos n.º 0006117-09.2013.403.6183Vistos, em sentença. Trata-se de

embargos à execução, opostos pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, com o objetivo de

ver discutida a conta de liquidação elaborada pelo autor ARMANDO FERREIRA DOS SANTOS, acostada aos

autos principais. Alega o embargante, em síntese, excesso de execução.Impugnação da embargada às fls. 22-

24.Remetidos os autos à contadoria, foram apresentados o parecer e cálculos de fls. 28-31, com os quais a parte

autora/embargada e o INSS concordaram às fls. 35 e 36.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.Julgo

antecipadamente o pedido, nos termos do artigo 740, do Código de Processo Civil.É cediço que a liquidação

deverá ater-se aos exatos termos e limites estabelecidos nas decisões proferidas no processo de conhecimento.O

título executivo judicial determinou o restabelecimento do auxílio-doença NB 505.496.517-0 desde 10/04/2006,

com sua posterior conversão em aposentadoria pro invalidez a partir de 22/10/2007, com a incidência do disposto

na Resolução nº 134/2010 e do percentual de 10% a título de honorários advocatícios sucumbenciais até a

prolação da sentença (fls. 293-295 e 301-302 dos autos principais).A contadoria judicial apresentou cálculos às

fls. 28-31 destes autos, corrigindo as distorções existentes nas contas das partes, as quais foram devidamente

apontadas e esclarecidas no parecer elaborado por esse setor judicial constante à fl. 28.As partes concordaram com

os cálculos e os apontamentos da contadoria judicial (fls. 35 e 36).Como os referidos cálculos da contadoria

judicial consideraram um período de apuração de atrasados desde abril de 2006 (data em que o auxílio-doença do

autor deveria ser restabelecido), apurando a RMI da aposentadoria por invalidez que deveria ser implantada ao

autor a partir de outubro de 2007, conforme julgado exequendo, com a incidência do disposto na Resolução nº

134/2010 e do percentual de 10% a título de honorários advocatícios sucumbenciais até a data da prolação da

sentença (fls. 295 dos autos principais e 28 destes autos) e tendo em vista que tal conta não foi questionada pelas

partes, deve o montante apurado nesses cálculos ser acolhido para fins de prosseguimento desta

execução.Ademais, conforme o voto da Desembargadora Federal Marisa Santos, do Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região, tendo havido concordância expressa das partes quanto à conta apresentada, a prestação

jurisdicional resta limitada à homologação da respectiva conta (AC 877418 - Processo n.º 1999.61.00.025444-

4).Todavia, como os cálculos da contadoria judicial apuraram montante um pouco superior ao obtido na conta do

INSS e inferior ao valor apurado pela parte autora/embargada, devem os presentes embargos à execução ser

parcialmente acolhidos, já que houve sucumbência mínima do réu-embargante.Diante do exposto, com base no

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, devendo a execução prosseguir pelo valor de R$ 124.818,37 (cento e vinte e quatro mil, oitocentos e

dezoito reais e trinta e sete centavos), atualizado até janeiro de 2013 (fl. 28), conforme cálculos de fls. 28-31,

sendo R$ 114.503,29 para o exequente e R$ 10.315,08 a título de honorários advocatícios sucumbenciais.

Tratando-se de mero acertamento de cálculos, deixo de fixar verba honorária. Indevidas as custas em embargos à

execução, além da isenção de que goza a autarquia (Lei 9.289/96).Ocorrendo o trânsito em julgado, trasladem-se

cópias desta sentença, do relatório e planilha geral dos cálculos (fls. 28-31), da manifestação do embargado de fl.

35, do embargante de fl. 36 e da certidão do trânsito em julgado aos autos do processo n.º 0042627-

31.2008.403.6301.Após, desapensem-se estes autos da ação principal e os arquivem, observadas as formalidades

legais. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. 

 

0003745-53.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006634-

63.2003.403.6183 (2003.61.83.006634-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO

VICENTE CARDOSO(SP114793 - JOSE CARLOS GRACA)

Considerando que nos casos de óbito do demandante da ação, a habilitação de sucessor, quando apresentada, deve

ser feita nos autos principais, desentranhe-se dos presentes Embargos à Execução a petição de fls. 19-28,

juntando-a, outrossim, à Ação Ordinária n.º 00066346320034036183, em apenso. No mais, ante a impugnação

retro (fls. 29-32), REMETAM-SE os autos à Contadoria Judicial para elaboração dos cálculos devidos, nos termos

do julgado, informando, ainda, o número de meses (NM).Cumpra-se. 

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0038144-46.1993.403.6183 (93.0038144-0) - WALDES GONCALVES DIAS X NAIR CENTENO FERREIRA

DIAS(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X NAIR CENTENO FERREIRA DIAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a petição de fl. 334 como retificação do nome do recorrente, constante das razões de apelação de fls. 325-

330. Em consequência, recebo a apelação da parte autora (fls. 324; 325-331) nos efeitos devolutivo e suspensivo.

Ao réu, para contrarrazões. Em seguida, com as cautelas de praxe, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, acompanhados dos Embargos à Execução n.º 00039719220134036183, em

apenso. Int. 
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0041345-91.1999.403.6100 (1999.61.00.041345-5) - ANDREIA CAETANO PINA X ODETE AMELIA

SOUSA(SP120665 - CESAR ALBERTO GRANIERI E SP129672 - GISELLE SCAVASIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X ODETE

AMELIA SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANDREIA CAETANO PINA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ODETE AMELIA SOUSA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ao SEDI para regularização do polo ativo, para constar ANDREIA CAETANO PINA, conforme comprovante de

situação cadastral no CPF de fl. 132, ressaltando, por oportuno, que tal retificação deverá, também, ser efetuada

nos Embargos à Execução n.º 00090029320134036183, alterando-se o nome da embargada.Outrossim, determino

que seja traslada aos referidos Embargos à Execução (processo n.º 00090029320134036183), em apenso, cópia da

petição de fls. 126-129.Int. Cumpra-se.

 

0006634-63.2003.403.6183 (2003.61.83.006634-4) - PAULO VICENTE CARDOSO(SP114793 - JOSE

CARLOS GRACA E SP114793 - JOSE CARLOS GRACA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X PAULO VICENTE CARDOSO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 290-292: Defiro. Providencie, a Secretaria, o desentranhamento da petição de fls. 276-285, a qual deverá ser

entregue a seu subscritor, mediante recibo nos autos.Silente, a peça deverá ser desentranhada e mantida em pasta

própria, juntamente com a cópia deste despacho, pelo prazo de 90 (noventa) dias. Findo esse prazo, caracterizado

o desinteresse da parte peticionante em retirá-la, a mesma deverá ser inutilizada.Ao SEDI para regularização do

polo ativo, devendo voltar a constar PAULO VICENTE CARDOSO, CPF 644.648.149-91, conforme era

originariamente.Remetam-se, ainda, os Embargos à Execução, em apenso (Processo n.º 00037455320144036183),

cuja retificação deverá, todavia, ser realizada no polo passivo, a fim de que o nome do Embargado volte a constar

PAULO VICENTE CARDOSO, CPF 644.648.149-91.Int. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9042

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0907586-13.1986.403.6183 (00.0907586-0) - IOLANDA MURARO DE ALMEIDA X ACACIO JOAQUIM

REBOREDO X ADELIA LOPES X ADORACAO DELGADO BAYO X AGOSTINHO LANGIANO X

ALBERTO AZZI X ALCIDES MENGHINI X ALFREDO AUGUSTO CASTELLOES X ALVARINO DIAS

DOS SANTOS X AMADEU AUGUSTO LOURENCO X ANDRELINO COUTINHO X ANIBAL MILLA X

ANISIO OLIVEIRA VALLIM X ANTONIO ANGELOTE X ANTONIO BANDEIRA GUIMARAES X YURI

DE LIMA X HUDSON DE LIMA X SOLANGE DE LIMA X ANTONIO DAS NEVES X ANTONIO DE

ABREU CASTELO BRANCO FILHO X CARLOS ROBERTO TAVARES FONSECA X ANTONIO

MEZEJEWSKI X ANTONIO PEDRO DE LIMA X ANTONIO RODRIGUES VENUEZA X ANTONIO

SPIGLIATI X MARIA AUXILIADORA DE OLIVEIRA VASQUES X ARAO MIGUEL DE OLIVEIRA X

FRANCISCO MALVA NETO X ANA LUCIA MALVA ROSSI X MARCO ANTONIO MALVA X

ARISTIDES MALVA FILHO X ARLINDO ORTOLANI X ARMANDO GUANDALINI X ARMINDA

MEDAGLIA X BALTASAR DA SILVA PROENCA X BENITO DE DOMENICO X MARIA THEODORA

CAMPOS DO AMARAL SAMPAIO X CATARINA CROCE X CELSO DUARTE BISPO X DANTE MRAAD

FABBRI X DARIO BENTI X DILERMANDO VASCONCELLOS SILVA X DUILIO ANTONGIOVANNI X

EDUARDO TARANTINO X ELIO ROSSINI X ELSIE SANGALI GARCIA X ERASMO CARVALHO X

EDELCE MONTE MOURA X GLACIR MONTE X ERNESTO MELONI X ESDRAS ROSA FONSECA X

HORTENCIA CANTARINO CAMPIOTTO X FAUSTO MARIONI X FERNANDO FERNANDEZ GARIN X

ANNA MORENO FERNANDEZ X GABRIEL GARCIA X GERALDO DOMENCIANO DA SILVA X

GIUSEPPE MASTROENI X GREGORIO DO PRADO X GUMERCINDA MUNHOZ X HELENA

THEODORO X HENRIQUE CASTELLAN X HORST LACZYNSKI X ISAIAS ALVES DE QUEIROZ X

ITALO MOSCA X JACINO TISIANI X JACY NAVARRO X JACYRA NEVES SIMOES X JAKA SARDELIC

TITINKALO KRAVOSAC X JANDYRA CAMILLO X JAYME MICELLI X JOAO GRAZIANO X JOAO

MALAVAZZI PRADO X JOAO PAZ DE ALBUQUERQUE X JOAO TRIVELATTO X JORGE MAX OTTO

KALIES X JORGE RODRIGUES DOS SANTOS X JOSE ALEXANDRE COVELLI X JOSE ANTONIO DA

CRUZ X JOSE ARIAS CENOZ X JOSE CHAGAS DA SILVA X JOSE JARDIM VIEIRA X JOSE LINO

TEIXEIRA DA FONSECA X RENEE PETRILLI LOPES X JOSE MARIA DE ANDRADE X JOSE MARIA

GONZALES X JOSE MATURANA X ERINA ROMANI PALINKAS X JOSE PEREIRA MARQUES X

JURACI FERREIRA DE CARVALHO X KUICHI MASUDA X SONIA DE OLIVEIRA CARVALHO X

LEONIDAS FERRAO X LORENZO VILLA X MARIA APARECIDA MORATO DA CONCEICAO X
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LUDOVICO CASTELLARI X LUIZ CAPOCCI X MANOEL LEITE DA SILVA X MANOEL MEDEIROS

PIRES X LEONTINA CONCEICAO ESTEVES X MANOEL RODRIGUES MANO NETTO X MARIO

KAZLAUSKAS X MARIO MAUTONI X RUTH APARECIDA ROTONDARO ROLIM CAPOCCI X

MERCEDES ALVIM CALLO X MOACYR DE ALMEIDA X MOACYR FELIX X NELSON FEDEL X

NEYDE GARCIA DE CARVALHO X ODILON MARTINS X ORLANDO DA SILVA X OSVALDO MAZAR

X OSVALDO PESCAROLLI X LAUDEMIRA DE BRITO TOLEDO X PAULO DIAS DE OLIVEIRA X

PEDRO ANTONIO VALVANO X PIRINO GIUSEPPE X PLACIDO DE DOMENICO X PRIMO EZIO

SGARZI X RENATO DE BAPTISTA X RINALDO DATTI X RUBENS PEDRASSANI X SEBASTIANA

PIRES PEDRASSANI X JUREMA PIFFER X SERGIO LUIZ BIGATTAO X SERGIO MILTON SARTORI X

SERVIO DE CAMPOS BERTOLO X SYLVIO GADDINI FILHO X EDNA GADDINI CALVIELLI X SERGIO

GADDINI X SILVIO MONTOSA X SYLVIO DE ALMEIDA X TAKEICHI ISHINO X THEREZA CAIANE

NAVARRO X VALDOMIRO JORGE X VICENTE RUSSO X VICENTE SANTOS LOPES X ZOLTAN

KAUPERT(SP009420 - ICHIE SCHWARTSMAN E SP110848 - ANGELA BLOMER SCHWARTSMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0907586-13.1986.403.6183Vistos, em sede de embargos

declaratórios. A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 2227-229, diante da sentença de extinção da

execução de fls. 2222 alegando omissão do julgado por não ter analisado a petição protocolada em 03/12/2012. É

o relatório. Decido.Assiste razão à parte embargante. De fato, há omissão na sentença embargada já que, quando

foi proferida em 31/01/2013, a parte autora havia protocolado a petição juntada à fl. 2226 em 03/12/2012,

requerendo dilação de prazo para se manifestar quanto ao despacho de fls. 2218.Dessa forma, quando a sentença

embargada veio a extinguir a execução pelo pagamento, em razão dos depósitos constantes nos autos e por não ter

a parte autora apresentado manifestação quanto ao despacho de fl. 2218, este decisum deixou de analisar a petição

supra e desta forma restou omisso.Assim, os presentes embargos devem ser acolhidos para integralizar a sentença

embargada e determinar o prosseguimento da execução com relação aos autores arroladas na petição de fls. 2233-

2237.No presente decisum aproveito para ratificar as habilitações de sucessores feitas à fl. 2466.Como há mais um

pedido de habilitação de sucessor às fls. 2468-2478, passo a analisar tal pleito.Considerando que, nos termos do

artigo 1060 do Código de Processo Civil, independe de sentença a habilitação do cônjuge ou herdeiros

necessários, desde que provado o óbito e sua qualidade, e considerando a comprovação de recebimento de pensão

(artigo 112 da Lei nº 8.112/91), defiro a habilitação de Sebastiana Pires Pedrassani como sucessora processual de

Rubens Pedrassani.Defiro a expedição dos ofícios requisitórios dos sucessores processuais arrolados na petição de

fls. 2480-2493, considerando-se os valores constantes na planilha de fls. 1472-1475.Dessa forma, acolho os

presentes embargos declaratórios para determinar o prosseguimento da presente execução quanto aos autores

arrolados às fls. 2233-2237 e ratificar as habilitações efetuadas à fl. 2466. Além disso, defiro a habilitação de

Sebastiana Pires Pedrassani como sucessora processual de Rubens Pedrassani, bem como as expedições de ofícios

requisitórios de fls. 2480-2493.Ante o exposto, conheço dos presentes embargos de declaração, posto que

tempestivos, e lhes DOU PROVIMENTO, para determinar o prosseguimento da execução quanto aos autores

elencados às fls. 2233-2237, ratificando as habilitações efetuadas à fl. 2466, também determinando a habilitação

de Sebastiana Pires Pedrassani como sucessora processual de Rubens Pedrassani e deferindo as expedições de

ofícios requisitórios de fls. 2480-2493.Encaminhem-se os autos à Sedi para constar no polo ativo da ação os

sucessores processuais constantes na decisão de fl. 2466 e no presente decisum.Publique-se, registre-se na

sequência atual do livro de registro de sentenças, anote-se a presente sentença, por certidão, no registro da própria

sentença embargada e no seu registro e intimem-se.

 

0001204-33.2003.403.6183 (2003.61.83.001204-9) - JOAO BATISTA DE MENDONCA(SP135285 -

DEMETRIO MUSCIANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO)

Ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, ARQUIVEM-SE OS

AUTOS, SOBRESTADOS, até o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s). Int. Cumpra-se. 

 

0001929-80.2007.403.6183 (2007.61.83.001929-3) - JOZENIR JOSE DA CONCEICAO(SP099858 - WILSON

MIGUEL E SP234530 - EDUARDO MULLER NUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0065373-24.2007.403.6301 - MARIA NONATO DE OLIVEIRA(SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que houve correção de erro material constante na sentença de fls. 425-429, à fl. 460, e,

considerando que esse erro, ao que parece, levou o INSS a utilizar a data da entrada do requerimento
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administrativo de 25/05/10, ERRONEAMENTE, na implantação do benefício do autor em sede de tutela

concedida na sentença, determino que seja notificada, eletronicamente, a ADJAPSPaissandu encaminhando-lhe

cópias deste despacho e da sentença de fl. 460 e da sentença de fls. 425-lhe cópias deste despacho e da sentença de

fls. 425-429 e 460, para que sejam corrigidas a DER e a DIB de 25/05/10 para 11/04/2007, no prazo de 10 dias,

alterando-se, consequentemente o PBC do benefício do autor.Após, como não houve recurso voluntário das

partes, remetam-se os autos à Superior Instância, para reexame necessário, conforme determinado na sentença de

fls. 425-429.Int. Cumpra-se.

 

0004429-85.2008.403.6183 (2008.61.83.004429-2) - CLAUDIONOR BORGES JUNIOR(SP245400 - INGRID

MARIA BERTOLINO BRAIDO E SP248879 - KLEBER ALLAN FERNANDEZ DE SOUZA ROSA E

SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ante o cumprimento do despacho de fl. 189, recebo as apelações de ambas as partes no efeito devolutivo

somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo os

apelos nos dois efeitos. 2. Ao(s) apelado(s) para contrarrazões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal

Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0005971-41.2008.403.6183 (2008.61.83.005971-4) - JOSE CARLOS ALVES(SP051466 - JOSE FRANCISCO

BRUNO DE MELLO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 211-213: Defiro a devolução do prazo para apresentação de contrarrazões pela parte autora.Decorrido o prazo

supra, cumpra-se o determinado no despacho retro, remetendo-se os autos à Superior Instância.Int. Cumpra-se.

 

0007222-94.2008.403.6183 (2008.61.83.007222-6) - ANDRE LUIS FERREIRA DA SILVA(SP145441 -

PAULO CESAR FERREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0034721-87.2008.403.6301 - AMADEU CANDIDO(SP192674 - ADRIANA PEREIRA DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela.

Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. À parte autora, para contrarrazões. Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0003241-86.2010.403.6183 - JOSE GONCALVES LEMOS(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo as apelações de ambas as partes no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença

concernente à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo os apelos nos dois efeitos. 2. Ao(s) apelado(s) para

contrarrazões. 3. Após, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas

de praxe. Int. 

 

0008078-87.2010.403.6183 - FRANCISCO BANDEIRA DA SILVA(SP248308B - ARLEIDE COSTA DE

OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n.º 0008078-87.2010.4.03.6183Vistos, em embargos

declaratórios. A parte autora opôs embargos de declaração, às fls. 264-265, diante da sentença de fls. 232-239,

alegando omissão do julgado.É o relatório. Decido.Conforme preceitua o artigo 536 do Código de Processo Civil,

o prazo para interposição de embargos de declaração é de 05 (cinco) dias. No presente caso, a sentença embargada

foi publicada no dia útil posterior à data em que foi disponibilizada no Diário Eletrônico da Justiça (14/07/2014),

ou seja, 15/07/2014 (terça-feira). Assim, o prazo para interposição de recurso passou a transcorrer a partir de

16/07/2014 (quarta-feira), findando no dia 21/07/2014, já que 20/07/2014, que seria o último dia, caiu em um

domingo, tendo sido estendido para o primeiro dia útil posterior. Ocorre que, como dentro do prazo para

interposição de recurso foi feita carga ao INSS, impedindo acesso da parte autora a estes autos, foi-lhe devolvido

o prazo recursal, conforme despacho de fl. 260, disponibilizado no Diário Eletrônico de Justiça (04/08/2014), o

qual acabou por ser publicado no dia útil posterior a essa data 05/08/2014 (terça-feira), iniciando o cômputo desse

prazo em 06/08/2014, findando no dia 10/08/2014 (domingo), sendo postergado para 12/08/2014 (terça-feira), em

razão do final do prazo ter caído no domingo e segunda-feira (11/08/2014) ter sido feriado legal.Assim, quando o

autor opôs os presentes embargos em 13/08/2014 (fls. 264-266), já havia decorrido o referido prazo, mostrando-se

intempestivo o aludido recurso.Ademais, como nas razões recursais a parte autora/embargante pretende o

reconhecimento da especialidade do período de 01/03/2001 a 24/05/2004, não há que se falar em erro material a

permitir a apreciação a qualquer tempo (artigo 463 do Código de Processo Civil).Diante do exposto, deixo de
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conhecer dos presentes embargos de declaração, posto que intempestivos.Publique-se, registre-se na sequência

atual do livro de registro de sentenças e intime-se.

 

0015339-06.2010.403.6183 - MARIA DE JESUS DE MATOS MONTEIRO(SP278228 - RENATA PEREIRA

DA SILVA E SP288639 - ROSEMEIRE APARECIDA DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0015729-73.2010.403.6183 - APARECIDA BIBIANO DE MORAES OLIVEIRA MATHIAS(SP303448A -

FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário nº 0015729-73.2010.4.03.6183Vistos

etc. APARECIDA BIBIANO DE MORAES OLIVEIRA MATHIAS, com qualificação nos autos, propôs a

presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os

valores de seu benefício, concedido no período do chamado buraco negro, sejam readequados, utilizando-se os

novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças

devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Com a inicial, vieram os documentos de fls. 10-

29.Foi determinada a remessa dos autos à contadoria para apuração do valor da causa (fl. 32), cujo parecer e

cálculos foram juntados às fls. 34-37.Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita, foi determinado

que a parte autora juntasse cópias dos autos apontados no termo de prevenção (fl. 39). A parte autora juntou as

referidas cópias às fls. 48-56.Afastada a prevenção, foi determinada a citação do INSS (fl. 57).Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 62-82, alegando, preliminarmente, decadência e prescrição. No mérito pugnou pela

improcedência do pedido.Réplica (fls. 85-99).Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.De início, anoto que, tratando-se de pedido de reajuste ou readequação de valores, e não de revisão do ato de

concessão em si, não se aplica o prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a

matéria, observo que essa postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada

administrativamente (art. 436 da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, a prescrição das

parcelas anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº

8.213/91 e do enunciado da Súmula 85 do C. Superior Tribunal de Justiça. Passo ao exame do mérito.Para análise

do pedido de readequação dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto

promovida pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação

aplicável ao teto. A Lei nº 8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto,

conforme se observa dos artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior

ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do

benefício.Art. 33. A renda mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou

o rendimento do trabalho do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite

máximo do salário-de-contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-

contribuição utilizados no cálculo do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e

máximo vigentes nos meses a que se referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do

salário-de-contribuição, cabe salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o

cálculo do salário-de-benefício (SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo

(PBC). O PBC varia de acordo com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo,

os 36 últimos salários-de-contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-

contribuição em todo o período contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser

utilizado no PBC pode ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados

ao teto nos termos do artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-

contribuição do período básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-

contribuição, ainda que limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível

que esse valor resultante seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso,

o artigo 29, 2º, prevê mais uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e

no salário-de-benefício - pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de

reajuste, ultrapasse o limite máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma

limitação, de modo a impedir também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a

concessão como a manutenção de um benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite

máximo do salário-de-contribuição), restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o

salário-de-benefício e a renda mensal atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei

nº 8.213/91, tais dispositivos valem não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas

também para aqueles concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se,

ainda, que, no regramento original, não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto.
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De fato, essa possibilidade só veio a existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu

em seu artigo 26: Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data

de início entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre

salário-de-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do

art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual

correspondente à diferença entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a

concessão.Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar

superiores ao teto do salário-de-contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para

benefícios concedidos entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de

aproveitar nos reajustes posteriores os valores que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também,

que não havia qualquer limitação do número de reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do

que entendo que poderia ser feita indefinidamente enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco

tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos

benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de 1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o

salário-de-benefício será calculado nos termos do art. 29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição

expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite

máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de início do benefício, a diferença percentual entre esta média

e o referido limite será incorporada ao valor do benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a

concessão, observado que nenhum benefício assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-

contribuição vigente na competência em que ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir

de 1º de março de 1994, passou a existir a possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o

primeiro reajuste após a concessão. No decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de

salário-de-contribuição. Para o presente caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional

nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003:

Art. 14. O limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201

da Constituição Federal é fixado em R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O

limite máximo para o valor dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da

Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de

publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado

pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir

desses dispositivos e da legislação acerca do valor-teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram

reflexos no presente caso. Preliminarmente, é importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não

estabeleceram um novo índice de reajuste para além do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode

ser vertida em percentuais e transformar-se em índice de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor

inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação

infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-

de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de

renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal

inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha entendendo que a majoração do benefício em decorrência da

criação de um novo teto não seria possível, na medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou

sob a égide do teto anterior. Apurar novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria

refazer a RMI. No julgamento pelo Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário

564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão

do benefício não é um ato continuado. A continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor

desse pagamento é definido em ato único. Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da

concessão do beneficio caso contenha previsão expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância

que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição

Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de

cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais

Ministros no sentido de que o teto é exterior ao cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem

aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o

posicionamento vencido destacou os reflexos no salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento

vencedor tratou da limitação do valor-teto na renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em

28/02/2011, conforme certidão de 24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS

CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS

BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO

INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI
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INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda

Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354,

Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL -

MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando

que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico

que é possível a aplicação de novo teto a benefícios concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a

partir da própria ementa, é possível verificar que o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas

apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os

esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso que:(...) não se trata também - nem se pediu

reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se, majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a

mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a

decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a mais, em que o benefício seria superior ao teto,

não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC 41/03, entendeu-se possível a aplicação desse

novo patamar a benefício já em manutenção.Ocorre que, em nenhum momento, a r. decisão negou vigência ou

declarou a inconstitucionalidade dos artigos 144 da Lei nº 8.213/91 em sua redação original, 26 da Lei nº 8.870/94

ou 21, 3º, da Lei nº 8.880/94. Portanto, considerando que as majorações promovidas pelas Emendas

Constitucionais 20/98 e 41/03 foram tidas como novo valor-teto, devem respeitar a legislação atinente à matéria.

Significa dizer que:a) para benefícios concedidos entre 5 de outubro de 1988 e 4 de abril de 1991 (art. 144 da Lei

nº 8.213/91) não há qualquer possibilidade de aproveitamento de valores que foram limitados ao teto diante da

ausência de previsão legal, não sendo possível a readequação com base nas ECs 20/98 e 41/03;b) para benefícios

concedidos entre 5 de abril de 1991 e 31 de dezembro de 1993 existe a possibilidade de aproveitamento de valores

que foram abatidos em decorrência do teto, de maneira indefinida até que não haja mais valor excedente (art.26 da

Lei nº 8.870/94), sendo em princípio possível a readequação com base nas ECs 20/98 e 41/03;c) para benefícios

concedidos a partir de 1º de março de 1994, é possível aproveitar os valores excedentes ao teto, mas apenas no

primeiro reajuste após a concessão; assim, somente seria possível a readequação com base na EC nº 20/98 ou EC

nº 41/03 para benefícios que ainda não sofreram o primeiro reajuste após a concessão. Para explicitar essa última

situação, tem-se que somente haveria reflexos positivos em relação à Emenda Constitucional nº 20/98 caso o

benefício fosse concedido após o reajuste ocorrido em 1º de junho de 1998, mas antes da entrada em vigor da EC

em 16 de dezembro de 1998. Isso porque, se concedido antes de 01/06/1998, o primeiro reajuste após a concessão

seria justamente o ocorrido em junho de 1998, não havendo diferenças posteriores por força do artigo 21, 3º, da

Lei nº 8.880/94. Outrossim, se concedido após o surgimento da EC 20/98, o benefício já estaria, em princípio,

limitado ao novo teto, sendo eventual excedente recomposto quando do novo reajuste em junho de 1998 (Portaria

MPS nº 479/04). Raciocínio semelhante se aplica à EC 41/03, apenas permitindo a readequação se o benefício for

concedido após o reajuste ocorrido em 1º de junho de 2003, mas antes da entrada em vigor da EC 41, em 15 de

dezembro de 2003. Isso, por óbvio, não exclui de antemão situações em que a memória de cálculo demonstre que

não houve sequer utilização do novo teto mesmo para benefícios concedidos posteriormente às EC nº 20/98 ou EC

nº 41/03. Trata-se, porém, de situação diversa da questionada na presente demanda. No caso dos autos, trata-se de

pedido de readequação de valor atual de benefício de pensão por morte, não originária de anterior aposentadoria

concedida ao seu instituidor, a qual foi concedida em 24/06/1990 (fls. 20-29). Desse modo, diante dos parâmetros

expostos acima, não cabe a majoração pretendida. Desse modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da

concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios,

consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0000690-02.2011.403.6183 - GABRIELE MACHADO GUSSON PEIGO X VICTORIA MACHADO GUSSON

X ELIZABETH MACHADO MARTINS(SP209176 - DANIELA CRISTINA DA COSTA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal PrevidenciáriaAutos n.º 0000690-02.2011.4.03.6183 Vistos etc.ELIZABETH MACHADO
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MARTINS, GABRIELE MACHADO GUSSON PEIGO e VICTORIA MACHADO GUSSON PEIGO, estas

últimas representadas pela primeira, todas com qualificação nos autos, propuseram a presente demanda em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, a concessão de pensão por morte por

acidente do trabalho em razão do óbito de Rodrigo Gusson Peigo, ocorrido em 26/01/2006, na condição de

cônjuge e filhas. Sustentam, em síntese, que o de cujus mantinha a qualidade de segurado quando do óbito. Com a

inicial, vieram os documentos de fls.15-82.A demanda foi inicialmente distribuída perante a Justiça Estadual.Às

fls.83-84 foi proferida decisão pelo juízo estadual declinando a competência para uma das varas da Justiça

Federal. Distribuídos os autos a este juízo, foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e declinada a

competência para o Juizado Especial Federal diante do valor da causa (fl.88). No JEF, foi juntada cópias da CTPS

do de cujus às fls.104-106 e do processo administrativo às fls.123-149.Indeferido o pedido de tutela antecipada às

fls.150-151.Foi apresentada cópia do processo trabalhista em que houve o reconhecimento do vínculo

empregatício do de cujus (fls.168-730).Pela decisão de fls.735-738, foi suscitado conflito negativo de competência

entre o JEF e a 2ª Vara de Acidentes do Trabalho de São Paulo. O Superior Tribunal de Justiça declarou a Justiça

Federal competente para a apreciação do pedido, conforme se nota à fl.749.Prosseguindo o feito no JEF, o INSS

apresentou contestação às fls.792-795, pugnando pela improcedência do pedido devido à perda da qualidade de

segurado do de cujus. Às fls.796-799, foi deferida a antecipação de tutela e declinada a competência para este

juízo, tendo em vista os valores apurados pela contadoria judicial como valor da causa. Redistribuídos os autos a

este juízo, foram ratificados os atos processuais praticados e determinada a manifestação da parte autora

(fl.803).Às fls.808-810, a parte autora alegou que a renda mensal inicial do benefício implantado por força da

tutela antecipada estava equivocada.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Decido.Primeiramente,

concedo os benefícios da justiça gratuita conforme requerido à fl. 13.Inicialmente, melhor analisando os autos,

observo que todas as provas necessárias para o julgamento do feito ou já constam dos autos ou já foram

produzidas no âmbito da ação trabalhista que reconhecera o vínculo empregatício do de cujus com a empresa Bar

e Lanches Porto Belo Bambu. Mesmo a questão da renda mensal inicial pode ser analisada a partir do julgamento

da Justiça trabalhista e dos documentos existentes nos autos. Desse modo, revogo a decisão de fl.812, e passo ao

julgamento do feito na forma do artigo 330, I, do Código de Processo Civil. O benefício de pensão por morte

traduz a intenção do legislador em amparar aqueles que dependiam economicamente do segurado falecido.Para se

obter a implementação de pensão por morte, mister o preenchimento de dois requisitos: dependência econômica

do requerente e qualidade de segurado do falecido. Dispensada está, portanto, a demonstração do período de

carência, consoante regra expressa no artigo 26, inciso I, da Lei 8.213/91. Da qualidade de dependente das

autorasNo que tange aos dependentes, dispõe o artigo 16 da Lei n.º 8.213/91:Art. 16. São beneficiários do Regime

Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;(...) 4 A

dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser

comprovada.Consoante dispositivo acima transcrito, depreende-se que, sendo a pessoa beneficiária cônjuge ou

filha, a dependência econômica é presumida. A certidão de nascimento de fl.16 comprova que a coautora Gabriele

Machado Gusson Peigo, nascida em 21/06/1998, era filha do de cujus. A certidão de nascimento de fl.17, por sua

vez, comprova que Victoria Machado Gusson Peigo, nascida em 02/08/2001, era filha de Rodrigo Gusson Peigo.

A certidão de casamento de fl.19 comprova a condição de cônjuge da coautora Elizabeth Machado Martins. Não

sendo observado provas nos autos a afastar a presunção de dependência econômica, entendo preenchido o

requisito em relação a todas as autoras.Da qualidade de segurado do de cujusNote-se que, a teor da lei, a perda da

qualidade de segurado não prejudica o direito ao benefício para cuja concessão tenham sido preenchidos todos os

requisitos, segundo a legislação em vigor na época em que tais condições foram atendidas (artigo 102, 1º, da Lei

n.º 8.213/91, acrescentado pela Lei n.º 9.528, de 10.12.97).Diz o artigo 15 da Lei 8.213/91 que mantém a

qualidade de segurado, independentemente de contribuições:I - sem limite de prazo, quem está em gozo de

benefício;II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade

remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração; 1.º O prazo do

inciso II será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120 (cento e vinte)

contribuições mensais sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado.2.º Os prazos do inciso II ou

do 1.º serão acrescidos de 12 (doze) meses para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação

pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.Cessando o recolhimento das

contribuições, a tendência é de que o segurado perca esta qualidade, e, com ela, todos os direitos que lhe são

inerentes. Excepcionalmente, por força do determinado pela legislação, isso não ocorre durante o denominado

período de graça, vale dizer, o período no qual, embora não estivesse mais contribuindo, o interessado ainda

mantinha sua qualidade de segurado.Assim é que, sobrevindo o evento (morte) no curso do período de graça, os

dependentes do segurado ainda estarão protegidos.Na hipótese do artigo 15, 1º, da Lei n.º 8.213/91, se o segurado

já tiver vertido mais de 120 contribuições sem perda da qualidade de segurado, o prazo é ampliado para 24 meses

e, em sendo o segurado desempregado de maneira involuntária, o prazo é acrescido de mais de 12 meses ( 2º), ou

seja, num total de 36 meses.A jurisprudência vem admitindo que a sentença trabalhista seja considerada para fins
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previdenciários, desde que embasada em elementos que evidenciem a atividade que se pretenda comprovar ou sua

forma de exercício. Exemplificativamente, cabe citar o seguinte julgado do C. Superior Tribunal de

Justiça:AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE.

QUALIDADE DE SEGURADO. COMPROVAÇÃO POR SENTENÇA TRABALHISTA.AGRAVO

IMPROVIDO.1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a sentença proferida na seara

trabalhista, quando fundada em elementos que evidenciem o exercício da atividade laborativa na função e

períodos alegados na ação previdenciária, está apta a comprovar início de prova material para fins de

comprovação de tempo de serviço.2.A inversão do julgado, nos moldes acolhidos pela decisão singular, está

adstrita à interpretação da legislação federal e à aplicação da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça ao

vertente caso.Inaplicável, à espécie, a incidência da Sumula nº 07/STJ.3. Agravo regimental improvido.(AgRg no

REsp 887.349/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em

13/10/2009, DJe 03/11/2009)Desse modo, embora o INSS não tenha integrado a lide trabalhista, nada impede que

o conteúdo da sentença proferida pela Justiça do Trabalho seja considerada para fins previdenciários. Todavia,

como a legislação previdenciária exige início de prova material para comprovação de tempo de serviço (artigo 55,

3º, da Lei nº 8.213/91), o conteúdo da sentença trabalhista terá reflexos previdenciários caso fundada em início de

prova material. Em outros termos, a ausência de participação do INSS no processo trabalhista é superada ao se

considerar o conteúdo da sentença trabalhista como elemento de prova a ser submetido ao contraditório na ação

previdenciária.É de se ressaltar ainda que tal entendimento busca, sobretudo, evitar fraudes em face da

Previdência Social decorrentes de conluio entre empregados e empregadores. Seria o caso, por exemplo, de

acordo realizado perante a Justiça do Trabalho para o reconhecimento de um único mês de trabalho anterior ao

óbito do empregado, com o objetivo de gerar direito à pensão por morte previdenciária aos dependentes. Em

contrapartida, não havendo indícios de fraude e de acordo com as provas produzidas na demanda trabalhista, em

princípio não há óbice para que o conteúdo da sentença então proferida seja considerada em posterior demanda em

face do INSS. A propósito, cabe citar trecho do seguinte julgado do E. Tribunal Regional Federal da 4ª

Região:PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. REVISÃO. SENTENÇA

PROLATADA EM RECLAMATÓRIA TRABALHISTA. EFICÁCIA PROBATÓRIA. ADICIONAL DE

PERICULOSIDADE. INTEGRAÇÃO NOS SALÁRIOS DE CONTRIBUIÇÃO. REAJUSTE DO BENEFÍCIO

EM MAIO DE 1996. INPC. INADMISSIBILIDADE. 1. A decisão proferida em processo trabalhista plenamente

contencioso produz efeitos externos. Tais efeitos só não se produzem naquelas hipóteses em que a reclamatória

caracteriza mero artifício para forjar tempo de serviço fictício, em processo simulado. (...) (AC

2000.71.00.009892-2; Rel. Juiz Antônio Albino Ramos de Oliveira; 5ª Turma; julgamento dia 20/02/2003;

unânime; DJU 30/04/2003)Assim sendo, é necessário que haja uma análise individualizada do conteúdo da

decisão da Justiça do Trabalho, de modo a aferir quais foram os elementos que embasaram a decisão. Nessa

análise, deve-se considerar que a competência para tratar de ações oriundas das relações de trabalho é,

primordialmente, da Justiça do Trabalho (artigo 114, I, da CF), havendo atuação apenas indireta da Justiça Federal

em casos em que a relação de trabalho interfira no julgamento de demanda previdenciária.No caso dos autos, As

autoras pretendem concessão de pensão por morte de Rodrigo Gusson Peigo, sob o argumento de que fora

reconhecido pela Justiça do Trabalho o vínculo empregatício que este último manteve com a empresa Bar e

Lanches Porto Belo Bambu entre 06/01/1992 a 25/01/2006, o que garantiria a qualidade de segurado quando do

óbito ocorrido em 26/01/2006 (fl.23). Observo pela cópia da reclamação trabalhista (fls.168-730) que, embora a

sentença de fls.625-631 e 638 tenha se baseado, sobretudo, na prova testemunhal e na ausência de impugnação

para o reconhecimento de todo o período, há elementos que permitem concluir pela manutenção da qualidade de

segurado. De fato, houve apresentação de recibos assinados pelo de cujus, com realização de laudo pericial

grafoscópico às fls.382-546. Embora concluindo pela falsidade de alguns recibos, o perito judicial atestou que são

autênticas as firmas exaradas nos recibos impugnados de nºs 85, 88 a 130 (fl.468). Nota-se, à fl.524, que o recibo

nº 130 é de 11/06/2005. Como o óbito ocorreu em 26/01/2006 (fl.23), resta mantida a qualidade de segurado.

Assim, preenchidos todos os requisitos para a concessão do benefício. Da data de início do benefícioA partir da

Lei n.º 9.528, de 10/12/97, passou o artigo 74 da Lei 8.213/91 a ostentar a seguinte redação:A pensão por morte

será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data:I - do óbito,

quando requerida até trinta dias depois deste;II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no

inciso anterior;III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.Todavia, estabelecem os artigos 79 e 103,

parágrafo único, da Lei nº 8.213/91, que:Art. 79. Não se aplica o disposto no artigo 103 desta Lei ao pensionista

menor, incapaz ou ausente, na forma da lei.Art. 103. (...)Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da

data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação para haver prestações vencidas ou quaisquer

restituições ou diferenças devidas pela Previdência Social, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na

forma do Código Civil. (Parágrafo acrescentado pela Lei n. 9528, de 10 de dezembro de 1997)Nesse contexto,

merecem atenção os artigos 3º, 4º e 198 do Código Civil de 2002, in verbis:Art. 3º São absolutamente incapazes

de exercer pessoalmente os atos da vida civil:I - os menores de dezesseis anos;(...)Art. 4º São incapazes,

relativamente a certos atos, ou à maneira de os exercer:I - os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos;(...)

Art. 198. Também não corre a prescrição:I - contra os incapazes de que trata o art. 3º;(...)Da leitura dos
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dispositivos legais acima transcritos, conclui-se que, para capazes, a data de início do benefício é fixada na data do

óbito apenas se requerido até 30 dias do depois deste. Ademais, a legislação civil e previdenciária aplicáveis não

resguardam, da incidência da prescrição, o menor relativamente incapaz. Destarte, as prestações de benefício

vencidas a partir da data em que o menor completar 16 (dezesseis) anos de idade, até o momento em que

implementar a idade de 21 (vinte e um) anos, somente poderão ser reclamadas no prazo de 05 (cinco) anos, sob

pena de perda do direito ao seu recebimento. No caso dos autos, o requerimento administrativo é datado de

08/03/2010 (fl.124), ou seja, mais de 30 dias após o óbito ocorrido em 26/01/2006 (fl.23). Assim, para a coautora

Elizabeth Machado Martins o benefício é devido apenas a partir de 08/03/2010. No entanto, quando do

requerimento, a coautora Gabriele Machado Gusson Peigo, nascida em 21/06/1998 (fl.16), contava apenas com 11

anos. Já a coautora Victoria Machado Gusson Peigo, nascida em 02/08/2001 (fl.17), contava apenas com 8 anos.

Logo, tratando-se de incapazes na forma da lei civil, o benefício é devido desde a data do óbito em 26/01/2006.

Igualmente, não há prescrição de parcelas vencidas. Desse modo, considerando as datas de extinção das

respectivas cotas, os atrasados e o benefício a ser implantado devem ser realizados da seguinte forma: a) a partir

de 08/03/2010, dividido em três partes iguais entre Elizabeth Machado Martins, Gabriele Machado Gusson Peigo

e Victoria Machado Gusson Peigo; b) de 26/01/2006 a 07/03/2010, dividido em duas partes iguais entre Gabriele

Machado Gusson Peigo e Victoria Machado Gusson Peigo.Quando os filhos menores atingirem 21 anos, não

havendo indícios de invalidez, suas cotas-parte devem seguir o disposto no artigo 77 da, 1º, da Lei nº 8.213/91. Da

renda mensal inicialObserva-se que a sentença trabalhista determinou que constasse o salário mensal de R$

960,00 (fls.627 e 630-631), com o pagamento das contribuições previdenciárias correspondentes (fl.631).

Considerando que a sentença transitou em julgado, o cálculo da renda mensal inicial do benefício deveria

considerar o valor do salário fixado.À fl.812 foi salientado que o cálculo da contadoria do JEF fora realizado

apenas para fins de valor da causa, mas que o valor da renda mensal inicial seria melhor apurado por ocasião da

prolação da sentença. Assim, seja porque o despacho foi revogado, seja porque agora foi possível uma análise

melhor da questão, reputo que assiste razão à parte autora. De fato, o cálculo de fls.776-778 partiu do salário

fixado pela Justiça do Trabalho, limitando-o, quando devido, ao teto de contribuição do Regime Geral da

Previdência Social. Foram considerados apenas os valores após 07/1994, corrigindo-se para a mesma data-base,

excluindo os 20% menores e calculando a média aritmética simples. Dessa forma, foi obtida a renda mensal inicial

de R$ 1.884,77 para a data do óbito em 26/01/2006. Tal é o valor que deve prevalecer, devendo ser modificada a

tutela quanto a esse aspecto. Diante do exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil,

JULGO PROCEDENTE a demanda para condenar o réu a conceder o benefício de pensão por morte aos autores,

com data de início do benefício em 26/01/2006 para GABRIELE MACHADO GUSSON PEIGO e VICTORIA

MACHADO GUSSON PEIGO, e em 08/03/2010 para ELIZABETH MACHADO MARTINS, de acordo com a

divisão indicada na fundamentação. A correção monetária das parcelas vencidas se dará nos termos da legislação

previdenciária, bem como da Resolução n.º 267, de 2 de dezembro de 2013, do Conselho da Justiça Federal, que

aprovou o Manual de Orientação de Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, e eventuais alterações

posteriores.Os juros de mora devidos à razão de 6% (seis por cento) ao ano, contados a partir da citação, nos

termos do artigo 219 do Código de Processo Civil. A partir da vigência do novo Código Civil, Lei n.º

10.406/2002, deverão ser computados nos termos do artigo 406 deste diploma, em 1% (um por cento) ao mês,

nesse caso até 30/06/2009. A partir de 1º de julho de 2009, incidirão, uma única vez, até a conta final que servir de

base para a expedição do precatório, para fins de atualização monetária e juros, os índices oficiais de remuneração

básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do artigo 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com a redação

dada pela Lei nº 11.960/2009.Sem custas para a autarquia, em face da isenção de que goza, nada havendo a

reembolsar, ainda, à parte autora, porquanto essa última é beneficiária da assistência judiciária gratuita.Condeno o

Instituto Nacional do Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o

valor da condenação, consoante o disposto no artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil,

considerando as parcelas vencidas até a sentença, nos termos da Súmula 111 do Superior Tribunal de Justiça.Por

fim, em se tratando de obrigação de fazer, nos termos do artigo 461, parágrafo 3º, do Código de Processo Civil,

modifico a tutela específica, determinando a alteração da renda mensal inicial de pensão por morte ao autor, a

partir da competência agosto de 2014, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data da ciência do INSS,

considerando o valor inicial para 26/01/2006 de R$ 1.884,77, ficando as prestações atrasadas, inclusive as

diferenças entre a renda mensal inicial implantada após a primeira tutela e anteriores a agosto de 2014, a serem

liquidadas e executadas no momento oportuno. Anoto, desde já, que este tópico é autônomo em relação ao

restante da sentença, devendo ser imediatamente cumprido, não se suspendendo pela interposição de recurso de

apelação ou em razão do reexame necessário. Ressalto que, quando da execução, devem ser descontados eventuais

valores recebidos por força de tutela específica anteriormente concedida, além de eventuais parcelas de benefício

não cumulável. Sentença sujeita ao reexame necessário, devendo, por isso, após o prazo recursal,

independentemente de recurso voluntário das partes, serem remetidos os autos à Superior Instância.Tópico síntese

do julgado, nos termos do Provimento Conjunto n.º 69/2006 e 71/2006: Nº. do benefício: 151.732.280-1;

Segurado: Rodrigo Gusson Peigo; Beneficiários: Gabriele Machado Gusson Peigo, Victoria Machado Gusson

Peigo e Elizabeth Machado Martins; Benefício concedido: Pensão por morte; Renda mensal atual: a ser calculada
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pelo INSS; DIB: 26/01/2006 para Gabriele Machado Gusson Peigo e Victoria Machado Gusson Peigo e

08/03/2010 para Elizabeth Machado Martins; RMI: R$ 1.884,77. Dê-se ciência ao MPF da sentença

proferida.P.R.I.

 

0009796-85.2011.403.6183 - ROSA MARIA MAURICIO(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0009796-85.2011.403.6183Vistos

etc. ROSA MARIA MAURICIO, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu

benefício seja revisto, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003,

com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Foi determinada a

remessa dos autos à contadoria judicial para apuração do valor da causa (fl. 35), cujo parecer e cálculos foram

juntados às fls. 36-44..Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita à fl. 50.Afastada a prevenção apontada

nos autos, foi acolhido o aditamento à inicial de fls. 89-128 em que a parte autora requereu a exclusão da União

Federal deste feito (fl. 129). Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 131-137, alegando, preliminarmente,

falta de interesse de agir. No mérito propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às

fls. 141-173.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo

antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a alegação de

falta de interesse de agir, porquanto as alegações apresentadas pelo INSS confundem-se com o próprio mérito da

demanda e com ele serão analisadasQuanto à decadência, cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal

instituto pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que,

sem (...) prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem

reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A

Lei n.º 9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de

benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou

diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º

9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida

Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada, alterou

novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida,

quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória n.º 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em

se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Passo, por conseguinte,

ao exame do mérito.A parte autora pretende obter a readequação de seu benefício previdenciário ao novo limite do

teto estabelecido pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003.As Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de

forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de

forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos
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benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-

030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)No aludido julgamento, o Supremo Tribunal Federal decidiu

pela readequação dos benefícios, com base nos novos tetos previdenciários trazidos pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003. Em outras palavras, considerou possível, para fins de

cálculo da renda mensal inicial dos benefícios, fosse o antigo teto limitador superado, adotando-se o novo teto

previdenciário, obviamente maior. Houve, a bem dizer, com a decisão da Suprema Corte, a readequação da renda

mensal dos segurados atingidos pelos tetos outrora vigentes.À luz do decidido no Recurso Extraordinário nº

564.354/SE, também os benefícios concedidos entre 05 de outubro de 1988 e 05 de abril de 1991 (período

conhecido como buraco negro), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua

concessão, merecem ser readequados aos novos tetos. Nesses casos, o segurado pode fazer jus à revisão de sua

renda mensal, em tese, a fim de readequá-la às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº

20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, haja vista que o INSS não tem revisado tais benefícios na via

administrativa, como noticiado, inclusive, em seu próprio site.Na situação dos autos, o benefício da parte autora

não foi concedido dentro do período do buraco negro (08/08/1994 - fl. 22), conforme se pode verificar da carta de

concessão de fls. 22, não havendo que se falar em readequação, portanto, por tal motivo.Na verdade, o que ficou

provado, no caso concreto, sobretudo pelo documento de fl. 136 pesquisa TETONB, é que o benefício da parte

autora foi efetivamente revisto, na competência agosto de 2011, em decorrência do acordo firmado entre, de um

lado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e, de outro, o Ministério Público Federal e o Sindicato

Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical, nos autos da Ação Civil Pública nº 4911-

28.2011.4.03.6183/SP.A proposta apresentada pelo INSS e referendada pelo Parquet Federal e Sindicato Nacional

dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical atendeu não só aos interesses dos segurados atingidos

pela ação civil pública como também se apresentou como o modo mais razoável para atingir, pragmaticamente,

aos reclamos de uma justiça mais célere e efetiva, obstando a propositura de milhares de demandas individuais

que sobrecarregariam os poderes públicos envolvidos, retardando a prestação jurisdicional e inviabilizando a

fruição do bem da vida com a rapidez desejada e merecida pelos segurados da Previdência Social.Especificamente

em sede de ação civil pública, os estudiosos não hesitam em admitir que as inovações processuais civis,

sobrevindas no contexto da reforma do Código de Processo Civil, buscam prestigiar a auto-composição pelas

partes, como se verifica, por exemplo, pelo incentivo à conciliação, pela força executória conferida ao instrumento

de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores,

pela possibilidade de a transação versar matéria não posta em juízo e pela própria possibilidade de o título

executivo extrajudicial vir a ter, por conteúdo, uma obrigação de fazer ou de não fazer, inclusive com multa diária.

Essas técnicas apontam para o ideal da composição dos conflitos com justiça, harmonizando-se, ainda, (...) com a

proposta por um processo civil de estrutura cooperatória onde, segundo Ada Pellegrini Grinover, a garantia da

imparcialidade da jurisdição brota da colaboração entre partes e juiz. A participação dos sujeitos no processo não
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possibilita apenas a cada qual aumentar as possibilidades de obter uma decisão favorável, mas significa

cooperação no exercício da jurisdição. Para cima e para além das intenções egoísticas das partes, a estrutura

dialética do processo existe para reverter em beneficio da boa qualidade da prestação jurisdicional e da perfeita

aderência da sentença à situação de direito material subjacente (Defesa, contraditório, igualdade e par condicio na

ótica do processo de estrutura cooperatória. In Novas tendências do direito processual, Rio de Janeiro: Forense

Universitária, 1990, p. 2, 3) (Rodolfo de Camargo Mancuso, In: Ação civil pública: em defesa do meio ambiente,

do patrimônio cultural e dos consumidores. 9.ª ed. rev. e atual. São Paulo: RT, 2004, p. 337-338).Por todos os

motivos e princípios invocados, em segundo grau de jurisdição, na Ação Civil Pública nº 4911-

28.2011.4.03.6183/SP, mas, sobretudo, pela constatação de que o benefício da parte autora já foi revisto pelo

INSS, para efeito de readequação da renda mensal aos tetos instituídos pelas Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, com pagamento administrativo das parcelas atrasadas não atingidas pela

prescrição, improfícuo e desnecessário o ingresso na via judicial, já extremamente congestionada por demandas de

hipossuficientes cujas pretensões foram efetivamente resistidas pela autarquia previdenciária, o que não é,

absolutamente, o caso dos autos.Ademais, não há qualquer indício nos autos que tal revisão teria sido feita de

forma incorreta, o que mais uma vez demonstra que a parte autora não tem mais valores a receber a título de

readequação de sua RMI pelos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.Diante do

exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução de mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora

eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0002493-83.2012.403.6183 - BENEDITO JESUINO DE ASSIS(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Previdenciária de São PauloAutos da Demanda de Rito Ordinário n.º 0002493-83.2012.4.03.6183Vistos

etc. BENEDITO JESUINO DE ASSIS, qualificado nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento

ordinário, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que seu

benefício seja revisto, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003,

com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de honorários advocatícios.Com a inicial, vieram

os documentos de fls. 15-20.Foi determinado que a parte autora apresentasse cópias dos autos apontados no termo

de prevenção para depois ser remetido o feito à contadoria judicial para apuração do valor da causa (fl. 23).A parte

autora juntou as referidas cópias às fls. 26-127, tendo sido afastada a prevenção apontada nos autos à fl.

128.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita à fl. 128.Citado, o INSS apresentou contestação às fls.

130-162, alegando, preliminarmente, que a parte autora deveria se manifestar sobre eventual suspensão do feito

em razão de ação civil pública existente sobre o tema. Sustentou, ainda, preliminarmente, decadência. No mérito

propriamente dito, pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 164-169.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a questão de suspensão desta demanda em razão de

existência de ação civil pública, porquanto a parte autora, em sua réplica, salientou seu interesse no

prosseguimento deste feito.Quanto à decadência, cumpre fazer um breve relato do tratamento dado a tal instituto

pela legislação previdenciária.Dispunha o artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, em sua redação original, que, sem (...)

prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às prestações não pagas nem reclamadas na

época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou dos ausentes. A Lei n.º

9.528/97 alterou o dispositivo acima, instituindo prazo decadencial para a revisão de ato de concessão de

benefício, mantendo a prescrição para as hipóteses de recebimento de prestações vencidas, restituições ou

diferenças, salvaguardado o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. Com a Lei n.º

9.711/98, alterou-se o caput do artigo 103, reduzindo-se para cinco anos o prazo de decadência. Por fim, a Medida

Provisória n.º 138/2003, convertida na Lei n.º 10.839/04, num quadro de litigiosidade disseminada, alterou

novamente o caput do artigo 103 para restabelecer o prazo decadencial de dez anos. Traçada a evolução

legislativa, cabe lembrar que a jurisprudência já vinha decidindo que as alterações introduzidas pelas Leis de

número 9.528/97 e 9.711/98 só incidiriam sobre os benefícios concedidos sob sua égide, não podendo retroagir

para alcançar situações pretéritas. A rigor, seria até mesmo discutível se o legislador poderia fixar um prazo

decadencial no caso de revisão de renda mensal inicial. Independente dos nomes que se dão às coisas, com efeito,

há que se verificar, numa interpretação sistemática, se o termo introduzido por determinado diploma está de

acordo com o correspondente instituto jurídico. Ora, apesar de a doutrina revelar algumas divergências acerca da

prescrição e da decadência, chegou-se a um consenso no sentido de que a primeira incide nas ações onde se exige

uma prestação, donde se conclui que seu afastamento dá ensejo, na hipótese de procedência da demanda, a uma

sentença condenatória. A decadência, por sua vez, incide nas ações em que se visa à modificação de uma situação

jurídica e nas ações constitutivas com prazo especial de exercício fixado em lei, levando seu afastamento, também

na hipótese de procedência da demanda, a uma sentença declaratória ou constitutiva.Em sendo assim, seria o caso

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     376/526



de se perquirir se o preceito adrede mencionado poderia mesmo referir-se à decadência, porquanto incompatível,

em princípio, com as características que o sistema jurídico elegeu para tal instituto. De qualquer forma, fica

afastada a alegação de decadência, no caso concreto, quer porque o caput do artigo 103 da Lei n.º 8.213/91, com a

redação dada pelas Leis de números 9.528/97 e 9.711/98, não produz efeitos sobre o benefício da parte recorrida,

quer porque o prazo de dez anos foi restabelecido pela Medida Provisória n.º 138, de 19 de novembro de 2003,

convertida na Lei n.º 10.839/04.Não há que se cogitar, por outro lado, em prescrição do fundo do direito, pois, em

se tratando de benefício de prestação continuada, a mesma não ocorre. Não obstante, reconheço a prescrição das

parcelas não pagas nem reclamadas nos cinco anos anteriores à propositura da demanda.Passo, por conseguinte,

ao exame do mérito.A parte autora pretende obter a readequação de seu benefício previdenciário ao novo limite do

teto estabelecido pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003.As Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, majoraram o limite máximo de remuneração dos

benefícios do Regime Geral da Previdência Social, ao disporem, in verbis:Art. 14. O limite máximo para o valor

dos benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em

R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de

forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de

forma a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos

benefícios do regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A fixação de novos tetos para o valor dos

benefícios foi opção política do poder constituinte derivado reformador, expresso por meio do Congresso

Nacional, a partir de considerações acerca do momento econômico vivido pelo país e das abordagens

institucionais então eleitas como prioritárias. Não se tem, nessa hipótese, adequação a uma sistemática jurídica

predefinida, mas uma escolha em matéria de políticas públicas atinentes aos benefícios previdenciários.Ao se

manifestar sobre esse tema, o Supremo Tribunal Federal concluiu pela aplicação imediata dos comandos dos

artigos 14 da Emenda Constitucional nº 20/1998 e 5 da Emenda Constitucional nº 41/2003 inclusive para aqueles

benefícios previdenciários limitados aos valores máximos estabelecidos antes da vigência dessas normas, de modo

que passassem a observar os novos tetos constitucionais. Obviamente, tais mandamentos também abrangem os

benefícios concedidos posteriormente à edição das aludidas emendas, sobre o que, nesse aspecto, inexiste lide real

e consistente. Nossa Corte Maior apreciou a matéria em Repercussão Geral conferida ao Recurso Extraordinário

nº 564.354/SE, de relatoria da Ministra Carmen Lúcia, assentando o seguinte:DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(STF, Pleno, RE 564354/SE, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-

030, pub. 15.02.2011, Ement. Vol-02464-3, p. 487)No aludido julgamento, o Supremo Tribunal Federal decidiu

pela readequação dos benefícios, com base nos novos tetos previdenciários trazidos pelas Emendas

Constitucionais nº 20, de 16/12/1998, e 41, de 31/12/2003. Em outras palavras, considerou possível, para fins de

cálculo da renda mensal inicial dos benefícios, fosse o antigo teto limitador superado, adotando-se o novo teto

previdenciário, obviamente maior. Houve, a bem dizer, com a decisão da Suprema Corte, a readequação da renda

mensal dos segurados atingidos pelos tetos outrora vigentes.À luz do decidido no Recurso Extraordinário nº

564.354/SE, também os benefícios concedidos entre 05 de outubro de 1988 e 05 de abril de 1991 (período

conhecido como buraco negro), contanto que tenham sido limitados ao valor máximo vigente na época de sua

concessão, merecem ser readequados aos novos tetos. Nesses casos, o segurado pode fazer jus à revisão de sua

renda mensal, em tese, a fim de readequá-la às novas limitações estabelecidas pela Emenda Constitucional nº

20/98 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, haja vista que o INSS não tem revisado tais benefícios na via

administrativa, como noticiado, inclusive, em seu próprio site.Na situação dos autos, o benefício da parte autora

não foi concedido dentro do período do buraco negro (15/04/1996 - fl. 17), conforme se pode verificar da carta de
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concessão de fls. 17-18, não havendo que se falar em readequação, portanto, por tal motivo.Na verdade, o que

ficou provado, no caso concreto, sobretudo pelos documentos de fl. 162 pesquisa TETONB, é que o benefício da

parte autora foi efetivamente revisto, na competência fevereiro de 2012, em decorrência do acordo firmado entre,

de um lado, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, e, de outro, o Ministério Público Federal e o Sindicato

Nacional dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical, nos autos da Ação Civil Pública nº 4911-

28.2011.4.03.6183/SP.A proposta apresentada pelo INSS e referendada pelo Parquet Federal e Sindicato Nacional

dos Aposentados, Pensionistas e Idosos da Força Sindical atendeu não só aos interesses dos segurados atingidos

pela ação civil pública como também se apresentou como o modo mais razoável para atingir, pragmaticamente,

aos reclamos de uma justiça mais célere e efetiva, obstando a propositura de milhares de demandas individuais

que sobrecarregariam os poderes públicos envolvidos, retardando a prestação jurisdicional e inviabilizando a

fruição do bem da vida com a rapidez desejada e merecida pelos segurados da Previdência Social.Especificamente

em sede de ação civil pública, os estudiosos não hesitam em admitir que as inovações processuais civis,

sobrevindas no contexto da reforma do Código de Processo Civil, buscam prestigiar a auto-composição pelas

partes, como se verifica, por exemplo, pelo incentivo à conciliação, pela força executória conferida ao instrumento

de transação referendado pelo Ministério Público, pela Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores,

pela possibilidade de a transação versar matéria não posta em juízo e pela própria possibilidade de o título

executivo extrajudicial vir a ter, por conteúdo, uma obrigação de fazer ou de não fazer, inclusive com multa diária.

Essas técnicas apontam para o ideal da composição dos conflitos com justiça, harmonizando-se, ainda, (...) com a

proposta por um processo civil de estrutura cooperatória onde, segundo Ada Pellegrini Grinover, a garantia da

imparcialidade da jurisdição brota da colaboração entre partes e juiz. A participação dos sujeitos no processo não

possibilita apenas a cada qual aumentar as possibilidades de obter uma decisão favorável, mas significa

cooperação no exercício da jurisdição. Para cima e para além das intenções egoísticas das partes, a estrutura

dialética do processo existe para reverter em beneficio da boa qualidade da prestação jurisdicional e da perfeita

aderência da sentença à situação de direito material subjacente (Defesa, contraditório, igualdade e par condicio na

ótica do processo de estrutura cooperatória. In Novas tendências do direito processual, Rio de Janeiro: Forense

Universitária, 1990, p. 2, 3) (Rodolfo de Camargo Mancuso, In: Ação civil pública: em defesa do meio ambiente,

do patrimônio cultural e dos consumidores. 9.ª ed. rev. e atual. São Paulo: RT, 2004, p. 337-338).Por todos os

motivos e princípios invocados, em segundo grau de jurisdição, na Ação Civil Pública nº 4911-

28.2011.4.03.6183/SP, mas, sobretudo, pela constatação de que o benefício da parte autora já foi revisto pelo

INSS, para efeito de readequação da renda mensal aos tetos instituídos pelas Emendas Constitucionais nº 20, de

16/12/1998, e 41, de 31/12/2003, com pagamento administrativo das parcelas atrasadas não atingidas pela

prescrição, improfícuo e desnecessário o ingresso na via judicial, já extremamente congestionada por demandas de

hipossuficientes cujas pretensões foram efetivamente resistidas pela autarquia previdenciária, o que não é,

absolutamente, o caso dos autos.Ademais, não há qualquer indício nos autos que tal revisão teria sido feita de

forma incorreta, o que mais uma vez demonstra que a parte autora não tem mais valores a receber a título de

readequação de sua RMI pelos novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003.Diante do

exposto, com base no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução de mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora

eximida do pagamento de custas e de honorários advocatícios, conforme posicionamento pacífico da 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as

formalidades legais, dando-se baixa na distribuição, com baixa findo.P.R.I.

 

0004625-16.2012.403.6183 - FRANCISCO PEREIRA DA SILVA X SIGISMAR PEREIRA DA SILVA X

SIGISNEI PEREIRA DA SILVA X SIGISMARI PEREIRA DA SILVA(SP141237 - RAFAEL JONATAN

MARCATTO E SP163569 - CLELIA CONSUELO BASTIDAS DE PRINCE) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Não obstante a petição de fl. 136, providencie, a parte autora, novamente, no prazo de 24 horas, sob pena de não

recebimento do recurso interposto, a regularização do nome constante da apelação de fls. 130-134 (SIGISMAR

PEREIRA DA SILVA, SIGISNEI PEREIRA DA SILVA E SIGISMARI PEREIRA DA SILVA).Após, tornem os

autos conclusos.Int.

 

0005338-88.2012.403.6183 - FRANCISCO NEY ROBSON RAMALHO DOS SANTOS(SP102076 -

RONALDO DE SOUSA OLIVEIRA E SP278344 - GLAUCIA BIZONE QUEIROZ OLIVEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0007813-17.2012.403.6183 - LIDIO PEREIRA DA SILVA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo, somente no que tange ao capítulo da sentença concernente

à tutela específica. Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. Ao apelado para contrarrazões. Após,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0008602-16.2012.403.6183 - NEIVA IANELI(SP141851 - EDILENE BALDOINO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora no efeito devolutivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0000316-15.2013.403.6183 - SANDRA MARIA VALENTE OLIVEIRA X LUCAS FERNANDO VALENTE

OLIVEIRA X NATALIA VALENTE OLIVEIRA(SP138649 - EUNICE MENDONCA DA SILVA DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu no efeito devolutivo somente no que tange ao capítulo da sentença concernente à tutela.

Nos demais capítulos, recebo o apelo nos dois efeitos. À parte autora, para contrarrazões. Após, remetam-se os

autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe.Int. 

 

0002355-82.2013.403.6183 - ANTONIO JACINTO RAMALHO(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS

ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0002355-82.2013.4.03.6183Vistos etc. ANTONIO

JACINTO RAMALHO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em

01/08/1984 (fls. 18-19), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais

nº 20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários

advocatícios. Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi determinado que a parte autora apresentasse cópias

referentes aos autos apontados no termo de prevenção (fl. 46).Aditamento à inicial às fls. 51-85. Foram

concedidos os benefícios da justiça gratuita e afastada a prevenção apontada nos autos à fl. 86.Citado, o INSS

apresentou contestação às fls. 88-92, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir, decadência e

prescrição. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 95-103.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir, porquanto os

argumentos apresentados pelo INSS confundem-se com o próprio mérito e com ele serem analisados.É o relatório.

Decido.Assim, passo a analisar as preliminares de mérito alegadas.A decadência foi introduzida na legislação

previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo

103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de

decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de

benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o

caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este

magistrado vinha se pronunciando pela não incidência do instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997,

acolhendo como razões de decidir o Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª T., DJ 03/03/2008.No

entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a entender que, em verdade, também os benefícios concedidos

anteriormente à norma que instituiu a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial

nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C. Superior Tribunal de

Justiça decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a revisão da renda

mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da

publicação da lei (REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira Seção, julgado em

14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários

anteriores a 28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos

próprios segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Ademais, em 16 de outubro

de 2013, o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo

decadencial, desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma

ocasião, o STF decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida

Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia publicada em seu sítio

eletrônico:STF reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores a MP de 1997O

Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a revisão de

benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997,

que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 626489, interposto

pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados

Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para

benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para
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pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do benefício.A matéria

discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro

para os processos semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa (sobrestados) à espera da

conclusão do julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997

atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica do benefício já

concedido. A instituição de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a

previsão do custo global das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção

do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e

medidas legislativas. Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência,

para esta geração e outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação

de prazo decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever

o mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também

fica impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o

prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais

controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto.

(disponível em http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada

em 27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos

de revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior
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à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a
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primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria tempo de contribuição sob NB 70.991.281-1- fl. 18) foi

concedido em 01/08/1984, no valor de 712.216,00 (fls. 18). Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado

em 1.943.520,00. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente

à época de concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se

que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-

contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse
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modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da

renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais

fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida

Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse

modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0003477-33.2013.403.6183 - VALDEMAR SKOPINSKI(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0003477-33.2013.4.03.6183Vistos etc. VALDEMAR

SKOPINSKI, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em 20/05/1986 (fl. 18),

sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o

pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Foi determinado que

a parte autora apresentasse cópias referentes aos autos apontados no termo de prevenção (fl. 51).Aditamento à

inicial às fls. 53-101.Concedidos os benefícios da justiça gratuita e afastada a prevenção apontada nos autos, foi

determinada a citação do INSS (fl. 102).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 104-135, alegando,

preliminarmente, falta de interesse de agir e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do

pedido.Sobreveio réplica às fls. 138-146.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.É o relatório. Decido.Afasta a preliminar de falta de interesse de agir, porquanto as alegações formuladas

pelo INSS confundem-se com o próprio mérito da ação e com ele serão analisadas. Assim, passo a analisar a

preliminar de mérito alegada.A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida

Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que

passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito

ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento

da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não

incidência do instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o

Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a

matéria, passei a entender que, em verdade, também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu

a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como

cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C. Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira

semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da publicação da lei (REsp

1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe

02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários anteriores a

28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios

segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Ademais, em 16 de outubro de 2013,

o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo decadencial,

desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma ocasião, o STF

decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória nº 1.523-

9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia publicada em seu sítio eletrônico:STF

reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores a MP de 1997O Supremo Tribunal

Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários

é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu. Por

unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 626489, interposto pelo Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da

Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios anteriores à

vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a

contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve

repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro para os processos

semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa (sobrestados) à espera da conclusão do

julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a

pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição

de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global
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das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do

sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas.

Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e

outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo

decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o

mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica

impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o

prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais

controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto.

(disponível em http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada

em 27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos

de revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores
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que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda
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Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria por tempo de contribuição sob NB 222554-3 - fl. 18) foi

concedido em 20/05/1986, no valor de 7332,00. Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em 16.080,00.

Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à época de

concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se que servia

apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-contribuição. E,

o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse modo, a limitação

ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das Emendas

Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da renda

mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais fixados

para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida Lei) é

divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse modo, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo
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o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do

pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0004547-85.2013.403.6183 - ANTONIO JUSTAMANTE ALVELLAN(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0004547-85.2013.4.03.6183Vistos etc. ANTONIO

JUSTAMANTE ALVELLAN, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em

01/06/1987 (fl. 20), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários

advocatícios.Foi determinado que a parte autora apresentasse cópias referentes aos autos apontados no termo de

prevenção (fl. 49).Aditamento à inicial às fls. 51-136. Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e

afastada a prevenção apontada nos autos à fl. 137.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 139-170,

alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do

pedido.Sobreveio réplica às fls. 173-180.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a

fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo

Civil.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir, porquanto os argumentos apresentados pelo INSS

confundem-se com o próprio mérito e com ele serem analisados.É o relatório. Decido.Assim, passo a analisar as

preliminares de mérito alegadas.A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida

Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que

passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito

ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do

mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento

da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não

incidência do instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o

Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a

matéria, passei a entender que, em verdade, também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu

a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como

cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C. Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira

semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da publicação da lei (REsp

1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe

02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários anteriores a

28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios

segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Ademais, em 16 de outubro de 2013,

o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo decadencial,

desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma ocasião, o STF

decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória nº 1.523-

9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia publicada em seu sítio eletrônico:STF

reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores a MP de 1997O Supremo Tribunal

Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários

é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu. Por

unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 626489, interposto pelo Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da

Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios anteriores à

vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a

contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve

repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro para os processos

semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa (sobrestados) à espera da conclusão do

julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a

pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição

de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global

das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do

sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas.

Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e

outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo

decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o

mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica
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impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o

prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais

controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto.

(disponível em http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada

em 27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos

de revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média
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apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios
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concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria tempo de contribuição sob NB 0822941295 - fl. 20) foi

concedido em 01/06/1987, no valor de 14.300,98 (fls. 19-24). Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado

em 39.398,40. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à

época de concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se

que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-

contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse

modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da

renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais

fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida

Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse

modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0005443-31.2013.403.6183 - FLORIVAL DE LIMA PEREIRA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)
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X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0005443-31.2013.4.03.6183Vistos etc. FLORIVAL DE

LIMA PEREIRA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em 30/11/1985 (fl.

18), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003,

com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Foi

determinado que a parte autora apresentasse cópias referentes aos autos apontados no termo de prevenção (fl.

50).Aditamento à inicial às fls. 52-90.Concedidos os benefícios da justiça gratuita, foi afastada a prevenção

apontada nos autos (fl. 91).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 93-116, alegando, preliminarmente,

prescrição. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 119-126.Vieram os autos

conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do

artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É o relatório. Decido.Assim, passo a analisar as preliminares de

mérito alegadas.A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9,

de 27 de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a

seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não incidência do

instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o Agravo 846849/RS,

Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a

entender que, em verdade, também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no

âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito

adquirido a regime jurídico.O C. Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos

o prazo para o INSS determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em

data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da publicação da lei (REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão

Nunes Maia Filho, STJ, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a

decadência não incide nos benefícios previdenciários anteriores a 28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a

isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios segurados que tiveram seus benefícios

concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Ademais, em 16 de outubro de 2013, o E. Supremo Tribunal Federal afastou

a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo decadencial, desde que razoável, para discutir a

graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma ocasião, o STF decidiu que tal prazo seria aplicável

inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no

ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia publicada em seu sítio eletrônico:STF reconhece prazo de dez anos para

revisão de benefícios do INSS anteriores a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-

feira (16) que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios

concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

para reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de

Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão

estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência

da MP, e não da data da concessão do benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral

reconhecida, e a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país,

que estavam com a tramitação suspensa (sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.(...)Segundo o voto do

relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou

seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo

destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou.

Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário,

propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse

equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De

acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos

benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões

revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos

administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é

inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais controvérsias

interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto. (disponível em

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada em

27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos de

revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou
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readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no
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artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.
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STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria por tempo de serviço sob NB 79.452.011-1- fl. 18) foi

concedido em 30/11/1985, no valor de 3.915.225. Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em

12.000.000. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à

época de concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se

que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-

contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse

modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da

renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais

fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida

Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse

modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0005454-60.2013.403.6183 - MOHAMAD ALI AYOUB(SP326142 - BRUNO LUIZ MALVESE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 150-152: Não assite razão à parte autora no tocante à implantação do benefício, pois, conforme extrato anexo,

o benefício de aposentadoria por idade está sendo paga regularmente.No tocante ao pagamento dos atrasados,

como o ofício requisitório foi transmitido em 10/07/2014, ainda não decorreu o prazo de 60 dias para seu

pagamento.Int. 

 

0006051-29.2013.403.6183 - ARNALDO BRITES D AMARAL(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0006051-29.2013.4.03.6183Vistos etc. ARNALDO BRITES

D AMARAL, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em 07/11/1983 (fl. 18),

sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/2003, com o

pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios.Foi determinado que

a parte autora apresentasse cópias referentes aos autos apontados no termo de prevenção (fl. 49).Aditamento à

inicial às fls. 53-92. Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e afastada a prevenção apontada nos autos

à fl. 96.Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 98-102, alegando, preliminarmente, falta de interesse de

agir, prescrição e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 105-

113.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o

feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a preliminar de falta de interesse de

agir, porquanto os argumentos apresentados pelo INSS confundem-se com o próprio mérito e com ele serem

analisados.É o relatório. Decido.Assim, passo a analisar as preliminares de mérito alegadas.A decadência foi

introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual

alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não incidência do instituto aos benefícios concedidos

antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª

T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a entender que, em verdade, também os

benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar

o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C.

Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a

revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a

contar da data da publicação da lei (REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira

Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos

benefícios previdenciários anteriores a 28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao

INSS, seja em relação aos próprios segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97.

Ademais, em 16 de outubro de 2013, o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade

da instituição de prazo decadencial, desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já

concedido. Na mesma ocasião, o STF decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos

antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia

publicada em seu sítio eletrônico:STF reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores

a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a

revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP)

1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE)

626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo

decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de

dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do

benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF

servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa

(sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido

pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica

do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança

jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência

relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas

emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria

continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há

inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele

lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública

que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para

seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que

suficiente para a resolução de eventuais controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações

relevantes afirmou em seu voto. (disponível em

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada em

27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos de

revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.
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Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente
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caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC
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41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria tempo de serviço sob NB 70.195.042-0 - fl. 18) foi

concedido em 07/11/1983, no valor de 519.159,00. Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em

1.142.400,00. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à

época de concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se

que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-

contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse

modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da

renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais

fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida

Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse

modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0009224-61.2013.403.6183 - JAVERT FERREIRA DE ALMEIDA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0009224-61.2013.4.03.6183Vistos etc. JAVERT

FERREIRA DE ALMEIDA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em

04/08/1987 (fl. 17), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários

advocatícios.Foi determinado que a parte autora apresentasse cópias referentes aos autos apontados no termo de
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prevenção (fl. 46).Aditamento à inicial às fls. 48-52.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e afastada

a prevenção apontada nos autos (fl. 53).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 55-87, alegando,

preliminarmente, decadência. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 90-

98.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o

feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.É o relatório. Decido.Assim, passo a

analisar as preliminares de mérito alegadas.A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da

Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios,

que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer

direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia

primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar

conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando

pela não incidência do instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir

o Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a

matéria, passei a entender que, em verdade, também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu

a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como

cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C. Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira

semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios

previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da publicação da lei (REsp

1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe

02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos benefícios previdenciários anteriores a

28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios

segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Ademais, em 16 de outubro de 2013,

o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo decadencial,

desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma ocasião, o STF

decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória nº 1.523-

9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia publicada em seu sítio eletrônico:STF

reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores a MP de 1997O Supremo Tribunal

Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários

é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu. Por

unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 626489, interposto pelo Instituto

Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da

Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios anteriores à

vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a

contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve

repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro para os processos

semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa (sobrestados) à espera da conclusão do

julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a

pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição

de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global

das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do

sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas.

Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e

outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo

decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o

mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica

impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o

prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais

controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto.

(disponível em http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada

em 27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos

de revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação
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dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a
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preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de
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aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria por tempo de contribuição sob NB 082.262.562-8 - fl. 22)

foi concedido em 04/08/1987, no valor de 18425,40. Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em

39.398,40. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à

época de concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se

que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-

contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse

modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da

renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais

fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida

Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse

modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0010016-15.2013.403.6183 - JOSE ROZIN(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Providencie, a parte autora, no prazo de 2 dias, sob pena de não recebimento do recurso interposto, a regularização

do nome do recorrente constante da apelação de fls. 135-145 (JOSE ROZIN). Após, tornem os autos

conclusos.Int.

 

0010018-82.2013.403.6183 - DARIO CANDIDO DE ARAUJO(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0012789-33.2013.403.6183 - FRANCISCA ANTONIA LUIZ(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0012789-33.2013.4.03.6183Vistos etc. FRANCISCA

ANTONIA LUIZ, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores do benefício originário de sua pensão por morte,

concedido em 01/09/1984 (fl. 18), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/2003 para com isso haver reflexo em sua pensão por morte, com o pagamento das

diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários advocatícios. Foram concedidos os benefícios da

justiça gratuita (fl. 50).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 55-65, alegando, preliminarmente, falta de

interesse de agir e decadência. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 80-

85.Vieram os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o

feito, nos termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a preliminar de falta de interesse de

agir, porquanto os argumentos apresentados pelo INSS confundem-se com o próprio mérito e com ele serem

analisados.É o relatório. Decido.Assim, passo a analisar as preliminares de mérito alegadas.A decadência foi

introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual

alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não incidência do instituto aos benefícios concedidos

antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª

T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a entender que, em verdade, também os

benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar

o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C.

Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a

revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a

contar da data da publicação da lei (REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira

Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos

benefícios previdenciários anteriores a 28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao

INSS, seja em relação aos próprios segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97.

Ademais, em 16 de outubro de 2013, o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade

da instituição de prazo decadencial, desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já

concedido. Na mesma ocasião, o STF decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos

antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia

publicada em seu sítio eletrônico:STF reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores

a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a

revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP)

1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE)

626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo

decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de

dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do

benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF

servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa

(sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido

pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica

do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança

jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência

relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas

emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria

continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há

inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele

lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública

que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para

seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que

suficiente para a resolução de eventuais controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações

relevantes afirmou em seu voto. (disponível em

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada em

27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos de

revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa
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postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$
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1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     405/526



atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício originário da pensão por morte da autora (aposentadoria por tempo de

serviço/contribuição sob NB 846992-1 (fl. 18) foi concedido em 01/09/1984, no valor de 661.056,00 (fl. 18).

Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em 1.943.520,00. Logo, sem ter havido a limitação do salário-

de-benefício da aposentadoria que deu origem à pensão por morte da autora ou da RMI desse benefício ao teto

vigente à época de concessão dessa aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados

pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto

verifica-se que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do

salário-de-contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto.

Desse modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em

decorrência das Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não

há limitação da renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais

limites legais fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33

da referida Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal

.Desse modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte

autora eximida do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª

Seção do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito

em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0012844-81.2013.403.6183 - ANTONIO LUDUGERO DA SILVA(SP244799 - CARINA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0012844-81.2013.4.03.6183Vistos etc. ANTONIO

LUDUGERO DA SILVA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em

02/06/1987 (fl. 18), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários

advocatícios. Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e afastada a prevenção apontada nos autos (fl.

53).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 55-65, alegando, preliminarmente, falta de interesse de agir,

decadência e prescrição. No mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 97-103.Vieram
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os autos conclusos para sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos

termos do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil.Afasto a preliminar de falta de interesse de agir,

porquanto os argumentos apresentados pelo INSS confundem-se com o próprio mérito e com ele serem

analisados.É o relatório. Decido.Assim, passo a analisar as preliminares de mérito alegadas.A decadência foi

introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27 de junho de 1997, a qual

alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte redação:Art. 103. É de

dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do

ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da primeira prestação

ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito

administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não incidência do instituto aos benefícios concedidos

antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o Agravo 846849/RS, Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª

T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a entender que, em verdade, também os

benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no âmbito previdenciário devem respeitar

o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito adquirido a regime jurídico.O C.

Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos o prazo para o INSS determinar a

revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em data anterior à Lei n. 9.784/99, a

contar da data da publicação da lei (REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, STJ, Terceira

Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a decadência não incide nos

benefícios previdenciários anteriores a 28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a isonomia, seja em relação ao

INSS, seja em relação aos próprios segurados que tiveram seus benefícios concedidos após a MP nº 1.523-9/97.

Ademais, em 16 de outubro de 2013, o E. Supremo Tribunal Federal afastou a hipótese de inconstitucionalidade

da instituição de prazo decadencial, desde que razoável, para discutir a graduação econômica de benefício já

concedido. Na mesma ocasião, o STF decidiu que tal prazo seria aplicável inclusive aos benefícios concedidos

antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia

publicada em seu sítio eletrônico:STF reconhece prazo de dez anos para revisão de benefícios do INSS anteriores

a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-feira (16) que o prazo de dez anos para a

revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória (MP)

1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu provimento ao Recurso Extraordinário (RE)

626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), para reformar acórdão de Turma Recursal

dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de Sergipe que entendeu inaplicável o prazo

decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão estabeleceu também que, no caso, o prazo de

dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência da MP, e não da data da concessão do

benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral reconhecida, e a decisão tomada pelo STF

servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país, que estavam com a tramitação suspensa

(sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.(...)Segundo o voto do relator, o prazo decadencial introduzido

pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou seja, de discutir a graduação econômica

do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo destina-se a resguardar a segurança

jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou. Em rigor, esta é uma exigência

relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário, propósito que tem motivado sucessivas

emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse equilíbrio que depende a própria

continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De acordo com o ministro, não há

inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos benefícios já reconhecidos. Ele

lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões revisionais da administração pública

que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos administrativos que gerem efeitos favoráveis para

seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é inequivocamente razoável. É tempo mais do que

suficiente para a resolução de eventuais controvérsias interpretativas e para que o segurado busque as informações

relevantes afirmou em seu voto. (disponível em

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada em

27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos de

revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas
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Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe

salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do
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regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha

entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês
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da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for

superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria especial sob NB 82.274.691-3 fl. 18) foi concedido em

02/06/1987, no valor de 14.387,72 (fl. 18). Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em 39.398,40.

Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à época de

concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se que servia

apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-contribuição. E,

o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse modo, a limitação

ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das Emendas

Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da renda

mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais fixados

para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida Lei) é

divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse modo, nos

termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo

o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida do

pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do Egrégio

Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e

arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

0012961-72.2013.403.6183 - EDUARDO JOSE SANTOS CARDOSO(SP121737 - LUCIANA CONFORTI

SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

2ª Vara Federal Previdenciária de São PauloAutos n. 0012961-72.2013.4.03.6183Vistos etc. EDUARDO JOSE

SANTOS CARDOSO, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando, em síntese, que os valores de seu benefício, concedido em

26/08/1987 (fl. 40), sejam readequados, utilizando-se os novos tetos fixados pelas Emendas Constitucionais nº

20/98 e 41/2003, com o pagamento das diferenças devidamente corrigidas, além de custas e honorários

advocatícios.Foram concedidos os benefícios da justiça gratuita e afastada a prevenção apontada nos autos (fl.

57).Citado, o INSS apresentou contestação às fls. 59-79, alegando, preliminarmente, prescrição e decadência. No

mérito pugnou pela improcedência do pedido.Sobreveio réplica às fls. 82-89.Vieram os autos conclusos para

sentença.É o relatório.Passo a fundamentar e decidir.Julgo antecipadamente o feito, nos termos do artigo 330,

inciso I, do Código de Processo Civil.É o relatório. Decido.Assim, passo a analisar as preliminares de mérito

alegadas.A decadência foi introduzida na legislação previdenciária por meio da Medida Provisória 1.523-9, de 27

de junho de 1997, a qual alterou a redação do artigo 103 da Lei de Benefícios, que passou a contar com a seguinte

redação:Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão
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indeferitória definitiva no âmbito administrativo.Este magistrado vinha se pronunciando pela não incidência do

instituto aos benefícios concedidos antes de 27/06/1997, acolhendo como razões de decidir o Agravo 846849/RS,

Rel. Ministro Jorge Mussi, STJ, 5ª T., DJ 03/03/2008.No entanto, melhor refletindo sobre a matéria, passei a

entender que, em verdade, também os benefícios concedidos anteriormente à norma que instituiu a decadência no

âmbito previdenciário devem respeitar o prazo decadencial nela previsto. Isso porque, como cediço, não há direito

adquirido a regime jurídico.O C. Superior Tribunal de Justiça decidiu de maneira semelhante ao fixar em 10 anos

o prazo para o INSS determinar a revisão da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários concedidos em

data anterior à Lei n. 9.784/99, a contar da data da publicação da lei (REsp 1114938/AL, Rel. Ministro Napoleão

Nunes Maia Filho, STJ, Terceira Seção, julgado em 14/04/2010, DJe 02/08/2010). Nesse contexto, admitir que a

decadência não incide nos benefícios previdenciários anteriores a 28/06/1997 é, no mínimo, atentar contra a

isonomia, seja em relação ao INSS, seja em relação aos próprios segurados que tiveram seus benefícios

concedidos após a MP nº 1.523-9/97. Ademais, em 16 de outubro de 2013, o E. Supremo Tribunal Federal afastou

a hipótese de inconstitucionalidade da instituição de prazo decadencial, desde que razoável, para discutir a

graduação econômica de benefício já concedido. Na mesma ocasião, o STF decidiu que tal prazo seria aplicável

inclusive aos benefícios concedidos antes da Medida Provisória nº 1.523-9/1997, que o introduziu no

ordenamento. Veja-se, com efeito, notícia publicada em seu sítio eletrônico:STF reconhece prazo de dez anos para

revisão de benefícios do INSS anteriores a MP de 1997O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu nesta quarta-

feira (16) que o prazo de dez anos para a revisão de benefícios previdenciários é aplicável aos benefícios

concedidos antes da Medida Provisória (MP) 1.523-9/1997, que o instituiu. Por unanimidade, o Plenário deu

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 626489, interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS),

para reformar acórdão de Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais da Seção Judiciária do Estado de

Sergipe que entendeu inaplicável o prazo decadencial para benefícios anteriores à vigência da MP. A decisão

estabeleceu também que, no caso, o prazo de dez anos para pedidos de revisão passa a contar a partir da vigência

da MP, e não da data da concessão do benefício.A matéria discutida no RE 626489 teve repercussão geral

reconhecida, e a decisão tomada pelo STF servirá como parâmetro para os processos semelhantes em todo o país,

que estavam com a tramitação suspensa (sobrestados) à espera da conclusão do julgamento.(...)Segundo o voto do

relator, o prazo decadencial introduzido pela Lei 9.528/1997 atinge somente a pretensão de rever o benefício, ou

seja, de discutir a graduação econômica do benefício já concedido. A instituição de um limite temporal máximo

destina-se a resguardar a segurança jurídica, facilitando a previsão do custo global das prestações sociais, afirmou.

Em rigor, esta é uma exigência relacionada à manutenção do equilíbrio atuarial do sistema previdenciário,

propósito que tem motivado sucessivas emendas constitucionais e medidas legislativas. Em última análise, é desse

equilíbrio que depende a própria continuidade da previdência, para esta geração e outras que virão, sustentou.De

acordo com o ministro, não há inconstitucionalidade na criação de prazo decadencial razoável para a revisão dos

benefícios já reconhecidos. Ele lembrou que a lei passou a prever o mesmo prazo para eventuais pretensões

revisionais da administração pública que, depois de dez anos, também fica impedida de anular atos

administrativos que gerem efeitos favoráveis para seus beneficiários. Considero que o prazo de dez anos é

inequivocamente razoável. É tempo mais do que suficiente para a resolução de eventuais controvérsias

interpretativas e para que o segurado busque as informações relevantes afirmou em seu voto. (disponível em

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=251120, consulta realizada em

27/03/2014)Por tais motivos, reputo que o prazo decadencial de 10 anos deve ser aplicado a todos os pedidos de

revisão de benefício, ainda que concedidos antes de 28/06/1997. Nessa hipótese, o prazo decadencial tem início

em 01/08/1997, dia primeiro do mês seguinte ao recebimento da primeira prestação após a MP nº 1.523-9/1997.

Por sua vez, anoto que, no que se refere à renda mensal atual (RMA), tratando-se de pedido de reajuste ou

readequação de valores, e não de revisão do ato de concessão em si, como é o caso dos autos, não se aplica o

prazo decadencial do artigo 103 da Lei nº 8.213/91. De fato, melhor analisando a matéria, observo que essa

postura é mais consentânea com o instituto da decadência e é, inclusive, adotada administrativamente (artigo 436

da Instrução Normativa INSS/Pres nº 45/2010). Reconheço, porém, nesse último ponto, a prescrição das parcelas

anteriores aos cinco anos do ajuizamento da ação, nos termos do parágrafo único do artigo 103 da Lei nº 8.213/91

e do enunciado da Súmula 85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça. Pedido de revisão da RMA utilizando-se

os novos tetos previstos pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03Para análise do pedido de readequação

dos valores de benefício previdenciário em decorrência da majoração do valor-teto promovida pelas Emendas

Constitucionais nº 20/98 e 41/03, é importante, de início, tratar da própria legislação aplicável ao teto. A Lei nº

8.213/91, desde sua redação original, prevê três formas de limitação ao valor-teto, conforme se observa dos

artigos 29,2º, 33 e 135: Art. 29 (...). 2º O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo,

nem superior ao do limite máximo do salário-de-contribuição na data de início do benefício.Art. 33. A renda

mensal do benefício de prestação continuada que substituir o salário-de-contribuição ou o rendimento do trabalho

do segurado não terá valor inferior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo do salário-de-

contribuição, ressalvado o disposto no art. 45 desta Lei.Art. 135. Os salários-de-contribuição utilizados no cálculo

do valor de benefício serão considerados respeitando-se os limites mínimo e máximo vigentes nos meses a que se

referirem.Embora nos três casos o teto seja equivalente ao limite máximo do salário-de-contribuição, cabe
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salientar que se trata de três momentos distintos de limitação. É sabido que, para o cálculo do salário-de-benefício

(SB), são apurados os salários-de-contribuição (SC) do período básico de cálculo (PBC). O PBC varia de acordo

com a legislação a ser aplicada na época da concessão, podendo ser, por exemplo, os 36 últimos salários-de-

contribuição em período não superior a 48 meses ou os 80% maiores salários-de-contribuição em todo o período

contributivo após julho/94. Seja como for, nenhum salário-de-contribuição a ser utilizado no PBC pode

ultrapassar o valor teto estabelecido administrativamente. Valores superiores são limitados ao teto nos termos do

artigo 135 da Lei nº 8.213/91. Em um segundo momento, é feita a média dos salários-de-contribuição do período

básico de cálculo, resultando, assim, no salário-de-benefício. Como os salários-de-contribuição, ainda que

limitados ao teto, são corrigidos para uma mesma data base quando do cálculo, é possível que esse valor resultante

seja superior ao limite-máximo estabelecido para a data de início do benefício. Por isso, o artigo 29, 2º, prevê mais

uma limitação ao teto. A despeito dessas duas limitações - no salário-de-contribuição e no salário-de-benefício -

pode ocorrer que a renda mensal do benefício agora em manutenção, após índices de reajuste, ultrapasse o limite

máximo de determinado mês. O artigo 33 da Lei nº 8.213/91 estabelece mais uma limitação, de modo a impedir

também essa última possibilidade. Desse modo, o que se nota é que tanto a concessão como a manutenção de um

benefício deve respeitar o valor-teto. Ainda que a base seja a mesma (limite máximo do salário-de-contribuição),

restringe-se não apenas o próprio salário-de-contribuição, mas também o salário-de-benefício e a renda mensal

atual. Insta salientar que, por força da redação original do artigo 144 da Lei nº 8.213/91, tais dispositivos valem

não apenas para os benefícios deferidos a partir de referido diploma legal, mas também para aqueles concedidos

entre 5 de outubro de 1988 e 5 de abril de 1991 (buraco negro). Observa-se, ainda, que, no regramento original,

não havia qualquer possibilidade de recuperação de valores limitados ao teto. De fato, essa possibilidade só veio a

existir a partir da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, que assim estabeleceu em seu artigo 26: Art. 26. Os

benefícios concedidos nos termos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-benefício inferior

à média dos 36 últimos salários-de-contribuição, em decorrência do disposto no 2º do art. 29 da referida lei, serão

revistos a partir da competência abril de 1994, mediante a aplicação do percentual correspondente à diferença

entre a média mencionada neste artigo e o salário-de-benefício considerado para a concessão.Parágrafo único. Os

benefícios revistos nos termos do caput deste artigo não poderão resultar superiores ao teto do salário-de-

contribuição vigente na competência de abril de 1994. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993 passou a existir a possibilidade de aproveitar nos reajustes posteriores os valores

que foram abatidos por conta do valor-teto. Destaque-se, também, que não havia qualquer limitação do número de

reajustes posteriores em que a operação poderia ser repetida, do que entendo que poderia ser feita indefinidamente

enquanto ainda houvesse valores limitados ao teto. Pouco tempo depois, sobreveio a Lei nº 8.880, de 27 de maio

de 1994, que estabeleceu em seu artigo 21,3º:Art. 21. Nos benefícios concedidos com base na Lei nº 8.213, de

1991, com data de início a partir de 1º de março de 1994, o salário-de-benefício será calculado nos termos do art.

29 da referida Lei, tomando-se os salários-de-contribuição expressos em URV.(...) 3º - Na hipótese da média

apurada nos termos deste artigo resultar superior ao limite máximo do salário-de-contribuição vigente no mês de

início do benefício, a diferença percentual entre esta média e o referido limite será incorporada ao valor do

benefício juntamente com o primeiro reajuste do mesmo após a concessão, observado que nenhum benefício

assim reajustado poderá superar o limite máximo do salário-de-contribuição vigente na competência em que

ocorrer o reajuste. (g.n.)Assim, para benefícios concedidos a partir de 1º de março de 1994, passou a existir a

possibilidade do aproveitamento de valores acima do teto apenas para o primeiro reajuste após a concessão. No

decorrer do tempo, houve diversos valores a título de limite máximo de salário-de-contribuição. Para o presente

caso, importa destacar o disposto no artigo 14 da Emenda Constitucional nº 20, de 16 de dezembro de 1998, e no

artigo 5º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003: Art. 14. O limite máximo para o valor dos

benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$

1.200,00 (um mil e duzentos reais), devendo, a partir da data da publicação desta Emenda, ser reajustado de forma

a preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 20/1998).Art. 5º. O limite máximo para o valor dos benefícios do

regime geral de previdência social de que trata o art. 201 da Constituição Federal é fixado em R$ 2.400,00 (dois

mil e quatrocentos reais), devendo, a partir da data de publicação desta Emenda, ser reajustado de forma a

preservar, em caráter permanente, seu valor real, atualizado pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do

regime geral de previdência social. (EC n. 41 /2003). A partir desses dispositivos e da legislação acerca do valor-

teto acima transcrita é possível chegar a conclusões que geram reflexos no presente caso. Preliminarmente, é

importante observar que a EC nº 20/98 e a EC nº 41/03 não estabeleceram um novo índice de reajuste para além

do reajuste anual. Em consequência, a majoração não pode ser vertida em percentuais e transformar-se em índice

de reajuste a ser aplicado também para benefícios de valor inferior ao limite-máximo. O que houve foi uma

elevação do teto tal como já vinha sendo feita pela legislação infraconstitucional. Além disso, o estabelecimento

de novo teto significa um novo limite máximo: a) de salário-de-contribuição (art.135 da Lei nº 8.213/91); b) de

salário-de-benefício (art. 29, 2º, da Lei nº 8.213/91); e c) de renda mensal atual (art. 135 da Lei nº 8.213/91). Os

dois primeiros itens referem-se ao cálculo da renda mensal inicial (RMI). Este magistrado, inclusive, vinha
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entendendo que a majoração do benefício em decorrência da criação de um novo teto não seria possível, na

medida em que a concessão é ato jurídico perfeito que se consumou sob a égide do teto anterior. Apurar

novamente o valor-teto, ainda que para tratar de novo abatimento, seria refazer a RMI. No julgamento pelo

Plenário do C. Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 564.354/SE, em 08/09/2010, idêntico foi o

posicionamento do Ministro Dias Toffoli, ao afirmar que:A concessão do benefício não é um ato continuado. A

continuidade está presente apenas no pagamento mensal, mas o valor desse pagamento é definido em ato único.

Uma lei posterior só altera a forma de cálculo do valor à época da concessão do beneficio caso contenha previsão

expressa de aplicação a situações fáticas pretéritas, circunstância que não ocorre, na hipótese.O acórdão recorrido

contraria, sim, o artigo 5º, inciso XXXVI da Constituição Federal, pois nele fica evidente a agressão a um ato

jurídico perfeito. No caso, qual o ato jurídico ? A fórmula de cálculo do valor do benefícioNo entanto, essa

posição restou vencida, prevalecendo o entendimento dos demais Ministros no sentido de que o teto é exterior ao

cálculo do benefício, não havendo aplicação retroativa, nem aumento ou reajuste, mas apenas uma readequação

dos valores percebidos ao novo teto. Desse modo, enquanto o posicionamento vencido destacou os reflexos no

salário-de-contribuição e salário-de-benefício, o posicionamento vencedor tratou da limitação do valor-teto na

renda mensal atual do benefício. A decisão transitou em julgado em 28/02/2011, conforme certidão de

24/03/2011, restando consignado em sua ementa:EMENTA: DIREITOS CONSTITUCIONAL E

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME

GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO

PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE

OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE

SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal

Federal como guardião da Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a

primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a

constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie,

decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de

controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus

alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3.

Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,

julgado em 08/09/2010, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-030 DIVULG 14-02-2011 PUBLIC 15-02-

2011 EMENT VOL-02464-03 PP-00487) Considerando que a decisão foi tomada pelo C. STF em Plenário e após

reconhecida a repercussão geral do caso, restou pacífico que é possível a aplicação de novo teto a benefícios

concedidos anteriormente a sua entrada em vigor. Todavia, a partir da própria ementa, é possível verificar que o

C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Tanto é assim que a própria

Relatora, Ministra Cármen Lúcia, entre os esclarecimentos que teceu antes de proferir seu voto, deixou expresso

que:(...) não se trata também - nem se pediu reajuste automático de nada - de reajuste. Discute-se apenas se,

majorado o teto, aquela pessoa que tinha pago a mais, que é o caso do recorrido, poderia também ter agora o

reajuste até aquele patamar máximo Em suma, a decisão limita-se àqueles casos, daquela pessoa que tinha pago a

mais, em que o benefício seria superior ao teto, não fosse a existência de um limitador. Surgido novo teto pela EC

41/03, entendeu-se possível a aplicação desse novo patamar a benefício já em manutenção.Logo, a decisão do C.

STF somente seria aplicável a benefícios que superassem o valor-teto. Antes da entrada em vigor de nossa atual

Constituição Federal e da Lei nº 8.213/91 havia uma forma de cálculo totalmente diferente do que vigora

atualmente.Assim estabelecia o artigo 3º da Lei nº 5.890/73:Art 3º O valor mensal dos benefícios de prestação

continuada, inclusive os regidos por normas especiais, será calculado tomando-se por base o salário-de-benefício,

assim entendido: I - para o auxílio-doença, a aposentadoria por invalidez, a pensão e o auxílio-reclusão, 1/12 (um

doze avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês do afastamento da atividade, até

o máximo de 12 (doze), apurados em período não superior a 18 (dezoito) meses; II - para as demais espécies de

aposentadoria, 1/36 (um trinta e seis avos) da soma dos salários-de-contribuição imediatamente anteriores ao mês

da entrada do requerimento, até o máximo de 36 (trinta e seis), apurados em período não superior a 48 (quarenta e

oito) meses. (Redação dada pela Lei nº 6.887, de 1980)(...) 4º O salário-de-beneficio não poderá, em qualquer

hipótese, ser inferior ao valor do salário-mínimo mensal vigente no local de trabalho do segurado, à data do início

do benefício, nem superior a 20 (vinte) vezes o maior salário-mínimo vigente no País.A mesma lei previu o maior

e menor valor teto a serem observados quando do cálculo dos benefícios previdenciários, vinculados também ao

salário mínimo vigente no país, na seguinte proporção prevista em seu artigo 5º, in verbis:Art. 5º Os benefícios a

serem pagos sob a forma de renda mensal terão seus valores fixados da seguinte forma: I - quando o salário de

benefício for igual ou inferior a 10 (dez) vezes o maior salário mínimo vigente no País. aplicar-se-lhe-ão os

coeficientes previstos nesta e na Lei nº 3.807, de 26 de agosto de 1960.II - quando o salário de benefício for
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superior ao do item anterior. será ele dividido em duas parcelas: a primeira igual a 10 (dez) vezes o maior salário

mínimo vigente no País; a segunda, será o valor excedentes ao da primeira.a) sobre a primeira parcela aplicar-se-

ão os coeficientes previstos no item anterior;b) sobre a segunda, aplicar-se-á um coeficiente igual a tantos 1/30

(um trinta avos) quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima de 10 (dez) salários mínimos,

respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% (oitenta por cento) do valor da parcela.III - o valor da renda

mensal no caso do item anterior será a soma das parcelas calculadas na forma das alíneas a e b, não podendo

ultrapassar o valor correspondente a 90% (noventa por cento) de 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente

no País.Somente com o advento da Lei nº 6.205/75 (artigo 1º) o maior e o menor valor teto foram desvinculados

do salário mínimo, quando passaram a ser atualizados pelo Fator de Reajustamento Salarial, de acordo com os

artigos 1º e 2º da Lei nº 6.147/1974. Posteriormente, com a Lei nº 6.708/1979, a atualização passou a ser com base

no INPC, por força do artigo 14 da Lei nº 6.708/79.Na época da concessão do benefício do autor estava em vigor

o disposto no artigo 5º da Lei nº 5.890/73 acima transcrito com as alterações acerca das atualizações a serem

aplicadas previstas no artigo 14 da Lei nº 6.708/79. Assim, do exposto, verifica-se que não se pode confundir, no

regime anteriormente vigente à Constituição Federal, o limite máximo de salário de contribuição com os limites

fixados para apuração do salário de benefício. O primeiro era o limite para contribuição; os segundos constituíam

em limitadores para definir a renda mensal inicial dos benefícios previdenciários na vigência da Lei nº 5.890/73.

No caso dos autos, o benefício do autor (aposentadoria por tempo de serviço sob NB 82.396.558-9- fl. 40) foi

concedido em 26/08/1987, no valor de 20.189,68. Ocorre que, na época, o maior valor teto era fixado em

39.398,40. Logo, sem ter havido a limitação do salário-de-benefício do autor ou de sua RMI ao teto vigente à

época de concessão de sua aposentadoria, não há que se falar em readequá-la aos novos tetos fixados pelas

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003.Também, em outros termos, quanto ao menor valor teto verifica-se

que servia apenas como um subteto no cálculo do benefício, não se referindo ao limite máximo do salário-de-

contribuição. E, o C. STF entendeu que não haveria um novo reajuste, mas apenas a majoração do teto. Desse

modo, a limitação ao menor valor teto então existente não permite a incidência de majorações em decorrência das

Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003. Além disso, na atual legislação previdenciária não há limitação da

renda mensal inicial em razão do menor valor teto, não há como se ter como parâmetro os atuais limites legais

fixados para o salário de benefício, já que a forma de cálculo fixada pela Lei nº 8.213/91 (artigo 33 da referida

Lei) é divergente da existente por ocasião do período anterior ao advento da atual Constituição Federal .Desse

modo, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o feito com resolução do mérito.Em razão da concessão da justiça gratuita, fica a parte autora eximida

do pagamento de custas e honorários advocatícios, consoante entendimento já agasalhado pela 3ª Seção do

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado

e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P.R.I.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0734536-67.1991.403.6183 (91.0734536-4) - ANTONIO VICENTE DE MATOS X MARIA APARECIDA DA

SILVA MATOS(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS E SP043425 - SANDOVAL GERALDO DE

ALMEIDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 924 - JORGE LUIS DE CAMARGO) X

MARIA APARECIDA DA SILVA MATOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação da parte autora nos efeitos devolutivo e suspensivo. Ao réu, para contrarrazões. Em seguida,

remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as cautelas de praxe. Int. 

 

0004079-78.2000.403.6183 (2000.61.83.004079-2) - CLAUDIO DE ALMEIDA(SP339495 - NADIA DA MOTA

BONFIM LIBERATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 - RODRIGO OCTAVIO

LEONIDAS K DA SILVEIRA) X CLAUDIO DE ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência à parte autora acerca do(s) depósito(s) retro.Decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, ARQUIVEM-SE OS

AUTOS, SOBRESTADOS, até o pagamento do(s) ofício(s) precatório(s). Int. Cumpra-se. 

 

0007029-84.2005.403.6183 (2005.61.83.007029-0) - ODETO DE MORAIS(SP129888 - ANA SILVIA REGO

BARROS E SP125434 - ADRIANA APARECIDA BONAGURIO PARESCHI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA KURIKO KONDO) X ODETO DE MORAIS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Mantenho a decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.Cumpra-se o determinado à fl. 223, arquivando-se

os autos SOBRESTADOS.Int. Cumpra-se.

 

0005650-40.2007.403.6183 (2007.61.83.005650-2) - DILMA MARIA MARTINS(SP252504 - BIANCA DIAS

MIRANDA E SP205361 - CLAUDVANEA SMITH VAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X DILMA MARIA MARTINS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls. 305-306: Dispõe a Resolução 168/2011, CJF: Art. 47. Os valores destinados aos pagamentos decorrentes de

precatórios e de requisições de pequeno valor serão depositados pelos tribunais regionais federais em instituição

financeira oficial, abrindo-se conta remunerada e individualizada para cada beneficiário. 1º Os saques

correspondentes a precatórios e a RPVs serão feitos independentemente de alvará e reger-se-ão pelas normas

aplicáveis aos depósitos bancários, com o prazo de até 24 horas para a agência efetuar o pagamento, a contar da

apresentação dos documentos de identificação ao gerente.Assim sendo, considerando que o valor depositado está

à disposição do autor, não há necessidade de liberação por parte deste juízo, como quer o autor, devendo o autor

dirigir-se a um posto da Caixa Econômica Federal para levantamento do referido valor.Decorrido o prazo de 05

dias, sem manifestação, tornem os autos conclusos para extinção da execução. Int. Cumpra-se.

 

0029836-93.2009.403.6301 - MARLI BRAZ X MARCIA BRAZ PACHECO(SP223234 - WALTER DE

FARIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARLI BRAZ X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora com os cálculos oferecidos pela autarquia-previdenciária às fls. 235-246,

ACOLHO-OS, e determino que seja(m) EXPEDIDO(S) os ofício(s) requisitório(s) respectivo(s) (principal,

honorários de sucumbência e contratuais, se for o caso). No mais, quanto às compensações, no caso de

precatórios, considerando o decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação Direta de

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4357, ocorrido em 14.03.13, ao declarar a inconstitucionalidade dos parágrafos 9º

e 10 do artigo 100 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de

dezembro de 2009, DESNECESSÁRIA a manifestação do INSS. Em consequência, o campo data da intimação,

que se refere ao INSS, constante do ofício requisitório, deverá ser preenchido com a data deste despacho. Int. 

 

0015387-62.2010.403.6183 - SERGIO FORTUNATO FOLIM(SP304984A - ROBERTO DE SOUZA FATUCH)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SERGIO FORTUNATO FOLIM X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 145-146: Os honorários contratuais já foram requisitados, conforme pode ser observado no Ofício

Requisitório Precatório de fl. 139, nos termos da Resolução 168/11, CJF, artigo 21, 2º, que prevê: Os honorários

contratuais devem ser considerados como parcela integrante do valor devido a cada credor para fins de

classificação do requisitório como de pequeno valor. Assim sendo, não assiste razão o pedido da parte autora.

SOBRESTEM-SE O feito até pagamento do ofício precatório. Int. Cumpra-se.

 

0010220-30.2011.403.6183 - AMARO SEVERINO DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMARO SEVERINO DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito a ordem.Considerando que o depósito efetuado está bloqueado, ARQUIVEM-SE OS AUTOS

SOBRESTADOS até decisão final da ação rescisória 0024077-97.2013.403.0000, interposta pelo INSS.Int.

Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 9043

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0011737-51.2003.403.6183 (2003.61.83.011737-6) - MARIA DA CRUZ X MARISA DA CRUZ SILVA X

MARIA APARECIDA SOARES DA SILVA(SP060740 - IVANI AUGUSTA FURLAN FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Considerando a manifestação expressa da Agência da Previdência Social de Demandas Judiciais São Paulo

Centro, de fl. 170, no tocante ao determinado nos r. despachos de fls. 159 e 165, RECONSIDERO o comando

contido no último parágrafo do r. despacho de fl. 185.Assim, ante o alegado por aquela Agência, DETERMINO à

parte autora que informe, NO PRAZO DE 10 DIAS, os dados pessoais relativos a JOSÉ ANTONIO DA CRUZ

(data de nascimento, filiação, número de CPF e de outros documentos), bem como que apresente, em igual prazo,

caso possua, cópia de qualquer documento relacionado ao processo concessório do supracitado interessado, a fim

de que, com mais elementos, se ordene a promoção de uma última busca ao processo administrativo de concessão

do benefício de JOSÉ ANTONIO DA CRUZ.Ressalto, por oportuno, que o silêncio implicará a extinção da

execução, já que a própria Contadoria Judicial informou, à fl. 153, que com a utilização da OIC DIRBEN/PFE

2001, considerada a DIB 01/10/1986, o índice era negativo, não havendo, desse modo, benefício ao interessado(a)

com o r. julgado.Int.

 

0002056-52.2006.403.6183 (2006.61.83.002056-4) - TEOFILO CANDIDO DA SILVA(SP104328 - JOSEFA
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FERNANDA MATIAS FERNANDES STACCIARINI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fl. 206: Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento do presente feito.Após a intimação, decorrido o

prazo de 5 dias, retornem os autos ao arquivo, nos termos do item 6 do r. despacho de fls. 202-203.Int. Cumpra-se.

 

0005912-19.2009.403.6183 (2009.61.83.005912-3) - EDIMAR FERREIRA DE ANDRADE(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência, à(s) parte(s), acerca do desarquivamento dos presentes autos. Fl. 168: Razão assiste ao demandante,

pelo que reconsidero o disposto no r. despacho de fl. 159 e determino, ainda, o prosseguimento do feito. Em

consequência, determino à parte autora que informe, no prazo de 10 dias, SE HÁ NECESSIDADE DE

IMPLANTAÇÃO OU REVISÃO DO BENEFÍCIO, nos termos do julgado.Informado da necessidade do

cumprimento da obrigação de fazer, DETERMINO, desde já, a notificação ELETRÔNICA da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda mensal inicial do benefício em tela, no

prazo de 30 (trinta dias), devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento deste comando, anexando o

cálculo da RMI.Faculto, à Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via email deste juízo, para

a referida comunicação (Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Quando dessa notificação, deverá, a SECRETARIA

DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a Fazenda Pública,

certificando-se nos autos. Caso NÃO HAJA NECESSIDADE DE IMPLANTAÇÃO, por já ter sido feita em

virtude de decisão judicial ou administrativa, deverá a parte autora comunicar tal fato, a este juízo, no mesmo

prazo, para que seja dado o conveniente impulso ao andamento processual, evitando-se, assim, medidas

jurisdicionais desnecessárias. Nessa hipótese, deverá informar se a renda mensal inicial revisada/implantada está

correta, apontando seu valor, de modo a se evitar retrocessos processuais desnecessários com futuros

questionamentos. Decorrido o prazo acima assinalado, no silêncio, remetam-se os autos ao arquivo, sobrestados,

até provocação ou até a ocorrência da prescrição.Int. 

 

0011230-46.2010.403.6183 - ILTON FELIPE DIAS(SP069488 - OITI GEREVINI) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora acerca do desarquivamento do presente feito.Fl. 134: O desentranhamento de

documentos, quando autorizado pelo Juízo, deve ser realizado mediante substituição por cópia, nos termos do

artigo 177, parágrafo 2.º, do Provimento n.º 64, de 28/04/2005, da Corregedoria Regional da 3ª Região, devendo,

a petição inicial e a procuração serem mantidas no pleito na sua forma original (art. 178, Provimento 64-

CORE).Assim, tendo em vista que os documentos que instruíram a inicial são cópias, indefiro o desentranhamento

requerido na petição em tela (fl. 134).Tornem os autos ao arquivo.Int. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000220-68.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000454-

26.2006.403.6183 (2006.61.83.000454-6)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X IBRAIM SERGIO DE CAMARGO BERTAGNA(SP077253 - ANTENOR

MASCHIO JUNIOR E SP073523 - ROBERTO VOMERO MONACO)

Ante a ausência de qualquer manifestação da(s) parte(s) acerca do disposto no r. despacho de fl. 66, REMETAM-

SE OS PRESENTES AUTOS, ACOMPANHADOS DO FEITO PRINCIPAL, AO ARQUIVO, SOBRESTADOS,

até provocação ou até a ocorrência da prescrição. Int. Cumpra-se.

 

0000467-49.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000840-

32.2001.403.6183 (2001.61.83.000840-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 -

SONIA MARIA CREPALDI) X DOMINGOS CAPELLI X EDNA PILOTTO CAPELLI X THEREZINHA

JUHAS TOPOLOSCI(SP018454 - ANIS SLEIMAN)

Mantenho a decisão agravada. Cumpra-se o determinado à fl. 100, remetendo-se os autos à contadoria judicial.

Int. Cumpra-se.

 

0007157-94.2011.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003732-

40.2003.403.6183 (2003.61.83.003732-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 -

WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X SERGIO DIAS DO COUTO(SP065561 - JOSE HELIO

ALVES E SP187555 - HÉLIO GUSTAVO ALVES E SP225551 - EDMILSON ARMELLEI E SP276806 -

LINDICE CORREA NOGUEIRA)

Diante das alegações da parte embargada de fls.125-132, retornem os autos à Contadoria Judicial para que

informe sobre a correção dos novos cálculos apresentados pela embargada, bem como indique:a) como foi

realizado o cálculo da renda mensal inicial nos cálculos de fls.100-108?b) o cálculo da renda mensal inicial foi

baseado nos valores dos salários-de-contribuição existentes no processo administrativo?c) qual(is) os motivos da

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     416/526



divergência entre os cálculos da Contadoria Judicial e os apresentados pela embargada às fls.125-132.Após a

vinda do parecer da Contadoria Judicial, intimem-se as partes para manifestação no prazo sucessivo de 5 (cinco)

dias para cada uma, iniciando-se pelo embargante. Em seguida, voltem os autos conclusos. Int.

 

0006086-52.2014.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X OSVALDO GOMES DA

SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI)

Recebo os presentes embargos, suspendendo a execução. Vista à parte embargada para impugnação, no prazo de

10 (dez) dias.No silêncio, presumir-se-á concordância com as alegações e cálculos apresentados pelo

INSS.Intimem-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000157-24.2003.403.6183 (2003.61.83.000157-0) - JOSE DA COSTA(SP235324 - LEANDRO DE MORAES

ALBERTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 922 - DANIEL AUGUSTO BORGES

DA COSTA) X JOSE DA COSTA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Não obstante o Tribunal Regional Federal da 3ª Região ter concedido, em sede de apelação, o benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição integral (35 anos, 04 meses e 29 dias), com coeficiente 100%, a parte

autora, ao elaborar a contagem de tempo de serviço, entendeu que lhe é devida a mesma aposentadoria, mas com

coeficiente de 88%, já que apurou uma contagem de 33 anos, 08 meses e 03 dias (fl. 284). Assim sendo, ao pedir a

redução do coeficiente, na verdade, a parte autora está renunciando a 12% do coeficiente. Analisando o extrato do

sistema de dados do INSS, em anexo, constata-se que a RMI implantada é de Rr$ 466,29, eis foi utilizado o tempo

de serviço de 34 anos, 04 meses e 20 dias. A contadoria, por sua vez, apurou o salário-de-benefício de R$ 553,47

e RMI no mesmo valor, já que utilizou o coeficiente de 100%. O INSS concordou com o parecer da contadoria (fl.

311). Desse modo, aceito o pedido tácito de renúncia e determino a intimação eletrônica da

APSADJPAISSANDU, para que proceda à alteração do coeficiente do benefício do autor de 94% para 88%,

alterando-se a RMI de R$ 466,29 para R$ 487,05, no prazo de 10 dias, devendo este juízo ser comunicado sobre o

cumprimento desta determinação.Após a notificação, considerando que a parte autora já utilizou a RMI que

entende correta, CITE-SE O INSS, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil, para oposição de

embargos, no prazo de 30 dias, REMETENDO-SE OS AUTOS ÀQUELA AUTARQUIA (cálculos de fls. 277-

310). Int. Cumpra-se. 

 

0001016-40.2003.403.6183 (2003.61.83.001016-8) - ZEFERINA PROCOPIO DOS REIS(SP140465 - LUIS

FERNANDO CATALDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X ZEFERINA PROCOPIO DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Manifeste-se a parte autora, no prazo de 10 dias, acerca do cálculo dos atrasados apresentado pelo INSS (fls. 295-

309).Visando à celeridade processual, ressalto ao(à) exequente que somente havendo CONCORDâNCIA

INTEGRAL com o referido cálculo, o(s) valor(es) poderá(ão) ser requisitado(s) rapidamente.É importante

ressaltar, ademais, que a inversão do procedimento de execução, conforme adotado por este Juízo, é uma das

medidas introduzidas visando à celeridade processual. Todavia, o bom resultado que tal procedimento tem

apresentado nos últimos anos, somente está sendo alcançado em virtude da concordância da autarquia

previdenciária em nos atender, por meio de um procedimento que, embora regular, não é o previsto pelo Código

de Processo Civil para execução contra a Fazenda Pública. Nessa hipótese, ante o disposto no artigo 100 da

Constituição Federal, bem como nas Resoluções 115 de 29/06/2010 do Conselho Nacional de Justiça e 168 do

Conselho da Justiça federal, CASO HAJA, INFORME A PARTE AUTORA, NO MESMO PRAZO, DE FORMA

EXPLÍCITA, SE HÁ E QUAL O VALOR DAS DEDUÇÕES PERMITIDAS PELO ARTIGO 5º DA IN RFB

1127 de 07/02/2011 (importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito

de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divórcio consensual realizado por escritura pública e contribuições para a Previdência Social da União, do Estados

do Distrito Federal e dos Municípios). O SILÊNCIO implicará a AUSÊNCIA de deduções.NA AUSÊNCIA DE

CONCORDÂNCIA TOTAL DA PARTE AUTORA COM OS VALORES APRESENTADOS PELO INSS, a

execução deverá ser feita nos moldes do Código de Processo Civil, permitindo à autarquia, ressalto, a discussão

sobre os valores pelos quais tenha sido citada para pagamento pelo meio processual adequado, vale dizer,

Embargos à Execução (artigo 730 do referido Código). Nesse caso, deverá a parte autora, no mesmo prazo,

apresentar os cálculos que entende devidos, REQUERENDO A CITAÇÃO DO RÉU. Decorrido o prazo supra,

sem manifestação, certifique, a Secretaria, seu decurso, e ARQUIVEM-SE OS AUTOS SOBRESTADOS, EM

SECRETARIA, até provocação ou até a OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO, ressaltando-se que, nos termos do

artigo 9º do Decreto n.º 20.910, de 06 de janeiro de 1932, A prescrição interrompida recomeça a correr, pela

metade do prazo, da data do ato que a interrompeu ou do último ato ou termo do respectivo processo. Int.

Cumpra-se. 
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0002342-64.2005.403.6183 (2005.61.83.002342-1) - JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS(SP141372 - ELENICE

JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA

MARIA CREPALDI) X JOSE RAIMUNDO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fls. 285-286: Ante o extrato anexo, observo que NÃO HOUVE o cumprimento pela APSADJPAISSANDU da

ordem de fl. 281, uma vez que, naquele despacho (fl. 281), fora determinada a implantação da RMI no valor de R$

388,41, o que não se efetivou, mantendo-se inalterada a referida RMI (R$ 137,09).Assim, ante o exposto,

DETERMINO que seja IMEDIATAMENTE cumprido, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, o

determinado no r. despacho de fl. 281, devendo a RMI, vale lembrar, ser implantada no valor de R$ 388,41,

cabendo, a APSADJPAISSANDU, informar imediatamente este juízo quando da efetivação da ordem em

comento.Notifique-se por email.Int. 

 

0005302-90.2005.403.6183 (2005.61.83.005302-4) - IVANETE GAMA DA SILVA X GABRIELA DA SILVA

VARELA - MENOR IMPUBERE (IVANETE GAMA DA SILVA) X ERIKA DA SILVA VARELA X

RENATO DA SILVA VARELA - MENOR (IVANETE GAMA DA SILVA)(SP221900 - ADAUTO ANTONIO

DOS ANJOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI

MATSUOKA JUNIOR) X IVANETE GAMA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X GABRIELA DA SILVA VARELA - MENOR IMPUBERE (IVANETE GAMA DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERIKA DA SILVA VARELA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X RENATO DA SILVA VARELA - MENOR (IVANETE GAMA DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Em complemento ao r. despacho de fl. 555, tendo em vista a data de competência dos cálculos de 525-553

(dezembro/2013), determino a notificação da AADJ-PAISSANDU-SP para que, no PRAZO DE 10 DIAS,

ATUALIZE A RENDA MENSAL, A PARTIR DE JANEIRO DE 2014, informando, imediatamente, este

Juízo.Int. Cumpra-se.

 

0006527-48.2005.403.6183 (2005.61.83.006527-0) - PAULO FERNANDO DE MACEDO(SP137312 - IARA

DE MIRANDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO FERNANDO DE MACEDO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência à parte autora acerca dos documentos de fls. 161 à 165.Ante a petição do INSS de fls. 161-165,

determino a intimação eletrônica da APSADJPAISSANDU, para que proceda à revisão/implantação da renda

mensal inicial do benefício da parte autora, nos termos do julgado e naqueles informados pelo INSS (fls. 161-

165), no prazo de 10 dias, devendo este juízo ser comunicado sobre o cumprimento desta determinação. Faculto, à

Chefia da APSADJ, a utilização de comunicação eletrônica, via e-mail deste juízo, para a referida comunicação

(Previden_vara02_Sec@jfsp.jus.br). Int. Cumpra-se. 

 

0090105-40.2005.403.6301 (2005.63.01.090105-2) - ELISABETH APARECIDA GUEDES

GALVANI(SP216065 - LUCIA HELENA LESSI E SP116685 - ROSANA MARIA NOVAES F SOBRADO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELISABETH APARECIDA GUEDES GALVANI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 304-307: Tendo em vista o informado na petição de fl. 297, relativa à parte autora, bem como o noticiado às

fls. 301-303, e considerando, ainda, que até o presente momento não houve o cumprimento do determinado na

decisão de fls. 293-295, notifique-se, por meio eletrônico, a Agência 17.001.020 - Rio de Janeiro - Centro - para

que proceda, no PRAZO DE 10 DIAS, ao cumprimento da obrigação de fazer, nos termos do julgado,

INFORMANDO, ainda, IMEDIATAMENTE ESTE JUÍZO, quando da efetivação da ordem em

comento.Outrossim, deverá, a SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe

processual para Execução Contra a Fazenda Pública, certificando-se nos autos.Int. Cumpra-se.

 

0000947-66.2007.403.6183 (2007.61.83.000947-0) - JOSE BEZERRA DE ARAUJO FILHO(SP215808 - NAILE

DE BRITO MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA

CREPALDI) X JOSE BEZERRA DE ARAUJO FILHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Notifique-se a AADJ-PAISSANDU-SP para que, no PRAZO DE 30 DIAS, proceda ao cumprimento da obrigação

de fazer, com a implantação do benefício concedido nesta demanda, nos termos do julgado, INFORMANDO,

ainda, IMEDIATAMENTE ESTE JUÍZO, quando da efetivação da ordem em comento.Outrossim, deverá, a

SECRETARIA DO JUÍZO, alimentar a rotina MVXS, alterando-se a classe processual para Execução Contra a

Fazenda Pública, certificando-se nos autos.Int. Cumpra-se.
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CUMPRIMENTO PROVISORIO DE SENTENCA

0004153-15.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0006065-

28.2004.403.6183 (2004.61.83.006065-6)) OSVALDO GOMES DA SILVA(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP190611 - CLAUDIA REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Suspenda-se o andamento destes autos, aguardando-se a decisão final dos embargos à execução, em apenso. Int. 

 

 

3ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

MIGUEL THOMAZ DI PIERRO JUNIOR

JUIZ FEDERAL TITULAR

ELIANA RITA RESENDE MAIA 

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA

 

 

Expediente Nº 1819

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0022064-80.1988.403.6183 (88.0022064-9) - IRINO GRAMORELLI X MARIA NILZA GRAMORELLI

NIVOLONI X PAULA FERNANDA FARINHO GRAMORELLI X ROBERTA CHRISTIANE GRAMORELLI

DE ALCANTARA(SP101471 - ALEXANDRE DANTAS FRONZAGLIA E SP257733 - RAQUEL

GRAMORELLI NIVOLONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA

RUPOLO KOSHIBA) X IRINO GRAMORELLI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requisitório(s) provisório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011. Inexistindo discordância, após o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias,

voltem os autos para transmissão do(s) requisitório(s) definitivo(s). Int. 

 

0000933-24.2003.403.6183 (2003.61.83.000933-6) - MILTON DOMINGUES DE FARIA X MARIA IRENE

BACCI FARIA X APARECIDA DOS ANJOS FURTADO ZEFERINO X JOEL MELANIAS DOS SANTOS X

SEBASTIAO DE SOUZA LIMA NETO X VICENTE DE PAULO SANTIAGO(SP018454 - ANIS SLEIMAN)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARIA

IRENE BACCI FARIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDA DOS ANJOS

FURTADO ZEFERINO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOEL MELANIAS DOS

SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X SEBASTIAO DE SOUZA LIMA NETO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X VICENTE DE PAULO SANTIAGO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requisitório(s) provisório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011. Inexistindo discordância, após o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias,

voltem os autos para transmissão do(s) requisitório(s) definitivo(s). Int. 

 

0003652-76.2003.403.6183 (2003.61.83.003652-2) - AMARO BENEDITO JOSE X AMAURY SILVIO DA

COSTA LANNA X ANTONIO BENEDITO DE LIMA X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS X BENEDITO

GASPAR DOS REIS X CARLOS DE SOUZA LIMA(SP032481 - HAMILTON PASCHOAL DE ARRUDA

INNARELLI E SP156654 - EDUARDO ARRUDA E SP207756 - THIAGO VEDOVATO INNARELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X AMARO

BENEDITO JOSE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X AMAURY SILVIO DA COSTA

LANNA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO BENEDITO DE LIMA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO PEREIRA DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CARLOS DE SOUZA LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X BENEDITO GASPAR DOS REIS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requisitório(s) provisório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011. Inexistindo discordância, após o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias,

voltem os autos para transmissão do(s) requisitório(s) definitivo(s). Int. 

 

0002246-15.2006.403.6183 (2006.61.83.002246-9) - CIRENIO AMARO DA SILVA(SP220716 - VERA

MARIA ALMEIDA LACERDA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA

REGINA SANTOS BRITO) X CIRENIO AMARO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO
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SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requisitório(s) provisório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011. Inexistindo discordância, após o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias,

voltem os autos para transmissão do(s) requisitório(s) definitivo(s). Int. 

 

0006520-09.2008.403.6100 (2008.61.00.006520-1) - LUZIA BARBOSA NESPECA X JULIA MARIA DE

ABREU X JURACI BERTOLINI PEREIRA X JURACY DE PAULA SOUZA X LAIDE DE OLIVEIRA

BARROS X LAUDELINA MATOS XAVIER X LAURA SANTOS ALDIGUERI X LEONIRDES MARTINS

BARBOSA X LEONOR PEREIRA SOARES DA SILVA X LEONTINA FERREIRA MANAO X LOURDES

BERNARDO DE OLIVEIRA X LOURDES CAROLINA COMOTTI DOS SANTOS X LUZIA TOLEDO

DAMIAO X LYGIA FERNANDES GURGEL DE MORAES X MARIA AMALIA PRADO NUNES

SUMARES X MARIA APARECIDA AMARAL EBOLI X MARIA APARECIDA GOMES MESQUITA X

MARIA APARECIDA PICCHIONI DE ALMEIDA X MARIA BENEDITA DE ALMEIDA X MARIA

BENEDITA DA SILVA FIGUEIREDO X MARIA CAINELLI DOS SANTOS X MARIA CECILIA CHAVES

MARTINS X MARIA CHRISTINA TRINDADE ROSA X MARIA DIEGOLI DORACIOTO(SP020626 -

NILSON CARVALHO DE FREITAS E SP015962 - MARCO TULLIO BOTTINO) X UNIAO FEDERAL X

LUZIA BARBOSA NESPECA X UNIAO FEDERAL X JULIA MARIA DE ABREU X UNIAO FEDERAL X

JURACI BERTOLINI PEREIRA X UNIAO FEDERAL X JURACY DE PAULA SOUZA X UNIAO FEDERAL

X LAIDE DE OLIVEIRA BARROS X UNIAO FEDERAL X LAUDELINA MATOS XAVIER X UNIAO

FEDERAL X LAURA SANTOS ALDIGUERI X UNIAO FEDERAL X LEONIRDES MARTINS BARBOSA X

UNIAO FEDERAL X LEONOR PEREIRA SOARES DA SILVA X UNIAO FEDERAL X LEONTINA

FERREIRA MANAO X UNIAO FEDERAL X LOURDES BERNARDO DE OLIVEIRA X UNIAO FEDERAL

X LUZIA TOLEDO DAMIAO X UNIAO FEDERAL(SP074017 - REGINA QUERCETTI COLERATO E

SP062908 - CARLOS EDUARDO CAVALLARO)

Considerando a informação de fls. 1381, determino a remessa dos autos ao SEDI para que proceda a retificação da

data de distribuição do presente feito para a data do protocolo de fls. 2, qual seja, 31 de março de 1995.Após,

cumpra-se o despacho retro, expedindo os requisitórios.

 

0005571-90.2009.403.6183 (2009.61.83.005571-3) - JULIO GIROTO(SP099035 - CELSO MASCHIO

RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO GIROTO X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requisitório(s) provisório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011. Inexistindo discordância, após o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias,

voltem os autos para transmissão do(s) requisitório(s) definitivo(s). Int. 

 

0008873-93.2010.403.6183 - ALCENIR SCHOTT(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ALCENIR SCHOTT X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Dê-se ciência às partes acerca do teor do(s) requisitório(s) provisório(s) expedido(s), nos termos do artigo 10 da

Resolução 168 de 5 de dezembro de 2011. Inexistindo discordância, após o transcurso do prazo de 5 (cinco) dias,

voltem os autos para transmissão do(s) requisitório(s) definitivo(s). Int. 

 

 

Expediente Nº 1830

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003425-47.2007.403.6183 (2007.61.83.003425-7) - SIXTO RAUL CENTENO VALLE X ADEMAR DUARTE

X JORGE KOMATSU X GERSON TRISTAO RODRIGUES(SP147343 - JUSSARA BANZATTO E SP148162

- WALDEC MARCELINO FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu, em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0002663-94.2008.403.6183 (2008.61.83.002663-0) - ANISIO RODRIGUES CHAVES(SP125436 - ADRIANE

BRAMANTE DE CASTRO LADENTHIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência as partes do teor do comunicado de fl. 161, da Vara Federal de Picos, redesignando a audiência para

oitiva de testemunhas para dia 14 de outubro de 2014, às 9:30 h.Intimem-se, sendo o INSS pessoalmente. 

 

0011078-32.2009.403.6183 (2009.61.83.011078-5) - JOSE FORTUNATO BOZZA(SP223924 - AUREO
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ARNALDO AMSTALDEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por JOSÉ FORTUNATO BOZZA, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS sob o rito ordinário objetivando: a) a averbação do período de

01/06/1979 a 31/12/1981, na qualidade de contribuinte individual; b) majoração do coeficiente de cálculo do

benefício de aposentadoria por tempo de contribuição; c) apuração do débito devido em razão do não

recolhimento das contribuições no referido período na classe 01(um) de escala de salário-base e desconto na

mensalidade do benefício após a revisão; d) pagamento das diferenças apuradas desde 04/05/2006, acrescidas de

juros e correção monetária.Aduz que requereu o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição

identificado pelo NB 42/141.029.500-9, o qual foi concedido em 04/05/2006, com 33 anos, 02 meses e 12 dias e

coeficiente de 75%.Assevera que exerceu atividade de empresário no interstício de 01/09/1976 a 31/12/1981.

Contudo, a autarquia deixou de computar o lapso de 01/06/1979 a 31/12/1981, o que acarretou a concessão de

aposentadoria proporcional.Alega que os documentos juntados são suficientes para demonstrar o exercício da

atividade, sendo que a lei possibilita a indenização do período não recolhido mediante desconto no próprio

benefício.O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Pugnou pela improcedência do pedido (fls.

156/173). Houve réplica (fls. 181/194).As partes não manifestaram interesse na produção de outras provas.Vieram

os autos conclusos. É o relatório. Fundamento e decido. O autor pretende a averbação do período de 01/06/1979 a

31/12/1981, com a consequente majoração do coeficiente de cálculo da sua aposentadoria com descontos das

contribuições não recolhidas no próprio benefício após a efetivação da revisão.Contudo, analisando detidamente a

documentação acostada, não restou demonstrado o efetivo exercício da atividade no interstício pretendido.De fato,

o autor limitou-se a juntar o contrato social da Ateller Yeman, datado de 07/06/1976 (fls. 33/34) e comprovante de

inscrição da empresa, a qual foi cancelada de ofício em 1981 (fls. 39/40).Ora, referidos documentos apenas

revelam que a empresa foi constituída em 1976, não existindo provas hábeis a corroborar a continuidade do

exercício da sua atividade. Deve-se registrar, ainda, que o próprio autor manifestou expressamente sua

concordância com o cômputo do período no âmbito do processo administrativo junto à autarquia, como se verifica

do documento de fls.86 dos autos.Por outro lado, em se tratando de contribuinte individual, o ônus do

recolhimento das contribuições é do próprio segurado. Nesse sentido:DIREITO PREVIDENCIÁRIO E

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTRIBUINTE

AUTÔNOMO. SEGURADO OBRIGATÓRIO. RECOLHIMENTOS DAS CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não basta a

alegação da autora de haver laborado e contribuído para a previdência social, como contribuinte autônoma, para

ter um período computado como efetivo tempo de contribuição; sendo imprescindível a comprovação documental

do pagamento das efetivas contribuições previdenciárias correspondentes. 2. O segurado

empresário/individual/autônomo e equiparado deve comprovar o efetivo recolhimento das contribuições

previdenciárias sob sua exclusiva responsabilidade, sem o que não poderá se beneficiar de futura aposentadoria. 3.

Não se mostra razoável desconstituir a autoridade dos precedentes que orientam a conclusão que adotou a decisão

agravada. 4. Agravo desprovido. (TRF3, AC 1603842/SP, Décima Turma, Relator: Desembargador Federal

Batista Pereira, DJF3: 11/12/2013).PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. PARCELAMENTO

DAS CONTRIBUIÇÕES. REMISSÃO DA DÍVIDA. IMPOSSIBILIDADE DE CÔMPUTO DOS PERÍODOS

SEM O EFETIVO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. Em se tratando de contribuinte individual, responsável

pelo recolhimento das próprias contribuições, o cômputo dos respectivos períodos só pode ser efetuado com o

efetivo recolhimento. O pagamento da indenização não é compulsório, porém o aproveitamento do tempo de

serviço não pode ocorrer sem os recolhimentos devidos, razão pela qual a desobrigação do pagamento da dívida

pela remissão nos termos do artigo 14 da Lei n. 11.941/2009 não implica a obrigatoriedade do cômputo dos

períodos. ( TRF4,AC nº50019377420124047118, Sexta Turma, Relator: Ezio Teixeira, DE: 05/07/2013).No

presente caso, as provas acostadas são insuficientes para corroborar o efetivo exercício da atividade, não fazendo

jus à majoração do coeficiente do seu benefício.Ainda que assim não fosse, o exercício da atividade como

autônomo exige a indenização à Seguridade Social dos valores correspondentes às contribuições. Com a edição da

Súmula Vinculante n. 8 pelo E. STF, que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, o

cálculo deve se dar nos termos da Lei Complementar 128/2008 que disciplinou a matéria no artigo 45-A da Lei de

Custeio.Nesse sentido:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO.

CONTRIBUINTE INDIVIDUAL. AUTONOMO. RECOLHIMENTOS EXTEMPORÂNEOS. NECESSIDADE

DE INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 45-A DA LEI DE BENEFÍCIOS. DECISÃO

FUNDAMENTADA.I - A decisão recorrida deu provimento ao agravo de instrumento interposto pelo Instituto

Nacional do Seguro Social, reconhecendo que a obrigação de indenizar a Autarquia pelo tempo de atividade em

que o trabalhador autônomo não verteu contribuições, é induvidosa, sendo que no cálculo de seu montante deverá

ser aplicado o art. 45-A da Lei 8.212/91, introduzido pela Lei Complementar nº 128/2008.II - De natureza

atuarial, o regime da previdência impõe que sejam os benefícios concedidos, precedidos de fonte de custeio

originada dos segurados.III - Aqueles que, em época passada, na qualidade de autônomos (hoje contribuintes

individuais), exerceram atividade remunerada e não efetuaram os recolhimentos à seguridade, no momento

próprio, e agora pretendem ter computado esse tempo de serviço, para efeito de aposentadoria, ou qualquer outra

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     421/526



prestação, devem compensar o Instituto pela falha, sem a menor sombra de dúvidas.IV - Com a edição da Súmula

Vinculante n.º 8, do E. STF, foi declarada a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46 da Lei n.º 8.212/91, que

possibilitavam decidir pelos recolhimentos das contribuições em atraso de acordo com a lei vigente quando o

trabalho foi realizado, com todos os acessórios decorrentes do decurso do tempo.V - A Lei Complementar n.º 128,

de 19/12/2008, revogou expressamente os dispositivos citados e passou a disciplinar a matéria, acrescentando à

Lei n.º 8.212/91, o artigo 45-A.VI - Em face do princípio tempus regit actum, no cálculo a ser realizado pelo INSS

será aplicada a nova legislação vigente.VII - A obrigação de indenizar a Autarquia pelo tempo de atividade em

que o trabalhador autônomo não verteu contribuições, é induvidosa, sendo que no cálculo de seu montante deverá

ser aplicado o art. 45-A da Lei 8.212/91, introduzido pela Lei Complementar nº 128/2008.VIII - Não merece

reparos a decisão recorrida, posto que calcada em precedentes desta C. Corte.IX - É pacífico o entendimento nesta

E. Corte, segundo o qual não cabe alterar decisões monocráticas proferidas pelo relator, desde que bem

fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder que possa gerar dano irreparável

ou de difícil reparação.X - Agravo não provido.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AI 0032279-

97.2012.4.03.0000, Rel. JUIZA CONVOCADA RAQUEL PERRINI, julgado em 12/08/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:23/08/2013)DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados da

inicial, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª

Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des.

Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera

Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha

Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Isenta a parte autora de custas.Transcorrido

o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0040242-76.2009.403.6301 - CRISTINA DA SILVA SANTOS SIRINO(SP285761 - MONICA SOUZA ALVES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JAMYS CRISTIAN DA SILVA SIRINO(Proc. 1950 -

DENISE SANTOS) X VICTOR HUGO DA SILVA PINTO SIRINO

CRISTINA DA SILVA SANTOS SIRINO, devidamente qualificados na inicial, propôs a presente ação em face,

inicialmente, do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando o restabelecimento do

benefício de pensão por morte (NB 21/129.776.059-7) recebido em virtude do falecimento de seu cônjuge, JOSE

DE PAULO ROBERTO SIRINO, ocorrido em 23 de dezembro de 2002 (fl. 41). Afirma na inicial que por ocasião

do óbito de seu cônjuge propôs demanda perante o Juizado Especial Federal de São Paulo, sendo que em

27/08/2004, em virtude da celebração de acordo, teria sido o benefício concedido a ela e aos 2 filhos do falecido.

Contudo, em 04/2006 teria sido cessado o pagamento de sua quota parte, permanecendo o pagamento tão somente

aos filhos do de cujus, sob alegação de falta de qualidade de segurado do falecido.Instruíram a inicial com

documentos. O feito foi originariamente distribuído perante o Juizado Especial Federal de São Paulo.Devidamente

citado, o INSS apresentou contestação (fls 99/107). Pugnou pela improcedência do pedido sob alegação de perda

da qualidade de segurado do de cujus. Formulou, ainda, pedido contraposto pleiteando, constatada a irregularidade

da concessão à autora, sejam cessados os benefícios de pensão por morte concedidos aos filhos do falecido Senhor

José, Jamys e Victor Hugo.Em audiência realizada em 08/06/2010 (fls. 159/161) determinou-se a inclusão no polo

passivo dos filhos do de cujus Jamys Cristian e Victor Hugo, bem como a juntada pelo INSS de cópia dos

processos administrativos de concessão dos benefícios previdenciários recebidos pelo falecido em vida.A DPU,

representando o menor Jamys, filho da autora e do falecido segurado manifestou-se às fls. 183/187.O INSS

apresentou cópias dos processos administrativos requeridos às fls. 318/437.Às fls. 464/467, foi reconhecida a

incompetência absoluta do Juizado Especial Federal para julgar o feito. Manifestação do MPF às fls. 469/471.O

feito foi redistribuído à 2ª Vara Previdenciária. Posteriormente, redistribuído a esta 3ª Vara, nos termos do

Provimento CJF3R n. 349/2012 (fl. 526).Deferiu-se os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 485/486).Realizou-se

perícia indireta. Laudo pericial acostado às fls. 552/558.Manifestação da parte autora acerca do laudo médico

pericial às fls. 561/562.O Ministério Público Federal, em seu parecer, opinou pela improcedência da ação (fls.

566/verso).É o relatório.Decido. Sem preliminares, passo de imediato a apreciar o mérito.Pretende a parte autora o

restabelecimento do benefício previdenciário pensão por morte, que tem previsão legal no art. 74 da Lei nº

8.213/91, nos seguintes termos:Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado

que falecer, aposentado ou não, a contar da data: (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)I - do óbito, quando

requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)II - do requerimento, quando requerida

após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)III - da decisão judicial, no caso de

morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997).Os requisitos legais para a concessão do benefício são: a)

condição de segurado do instituidor da pensão; b) condição de dependente de quem requer o benefício. Não há se

falar em carência, pois o regime previdenciário atual não a exige para fins de pensão por morte (art. 26, I, da Lei

n. 8.213/91). A autora, CRISTINA DA SILVA SANTOS SIRINO era esposa do falecido, consoante cópia da
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certidão de óbito e de casamento carreada aos autos (fls.41/42). Assim, a controvérsia reside na qualidade de

segurado do Sr. JOSE DE PAULO ROBERTO SIRINO.A qualidade ou o status de segurado da previdência social

é uma relação de vinculação entre a pessoa e o sistema previdenciário da qual decorre o direito às prestações

sociais.Ressalte-se que o fato de o benefício de pensão por morte não exigir carência, não exclui a necessidade de

manutenção da qualidade de segurado pelo de cujus, já que se trata de institutos diversos. Por qualidade de

segurado entende-se a filiação à Previdência Social, com o recolhimento das contribuições previdenciárias ou, em

gozo do período de graça, no qual se mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições.

(artigo 15 da Lei nº 8.213/91). Já a carência corresponde ao número mínimo de contribuições necessárias para

percepção de determinado benefício previdenciário.Assim sendo, para que os dependentes façam jus ao

recebimento de pensão previdenciária, é necessária a qualidade de segurado do de cujus quando do falecimento ou

o preenchimento integral, nesta ocasião, dos requisitos para que o segurado percebesse benefício previdenciário.

Inicialmente cabe esclarecer que, conforme se depreende dos autos, em que pese a alegação da autora de que seu

benefício teria sido deferido em virtude de celebração de acordo no bojo de demanda proposta perante o JEF/SP,

verificou-se que, na verdade, seu benefício foi concedido em sede administrativa, em razão de requerimento

administrativo formulado em maio de 2003. Posteriormente, foi proposta a ação (processo nº 0027934-

18.2003.4.03.6301) pela representante do menor Victor Hugo no JEF, sendo que naquele feito foi homologado

acordo para que o benefício de pensão por morte já pago à autora fosse desmembrado e pago aos dois filhos do de

cujus, Victor Hugo e também ao filho da autora, Jamys. No que diz respeito à qualidade de segurado do de cujus,

verifica-se que o mesmo possuía diversos vínculos, sendo o último com admissão em 26/11/1993, em aberto, com

último recolhimento em 12/1998, como demonstra o CNIS juntado às fls. 44/45. Consta dos autos, ainda, que o

falecido recebeu os benefícios de auxílio-doença entre 18/02/1998 e 24/04/1998, 30/08/1998 e 12/11/1998,

28/11/1998 e 06/07/1999 e entre 08/10/1999 e 31/05/2000. Diante das complicações de saúde que apresentava no

momento do óbito, foi determinada pelo juízo a realização de perícia médica indireta, para verificar se o falecido

possuía doença incapacitante, bem como para que fosse estimada a data do início de eventual incapacidade

laborativa.Realizada a perícia, não restou comprovado, nestes autos, que o falecido sr. José estava incapaz após

maio de 2000, quando recebeu pela última vez o benefício de auxílio-doença.Consignou a perita judicial em seu

laudo acostado às fls. 552/558: Última documentação médica apresenta data de 12.01.2000, conforme transcrito

no item 3.3.1, documento de comunicação do INSS concedendo benefício ao de cujus. No período contemplado

por esta última data até a ocasião de seu falecimento não se pode confirmar condição laborativa do cônjuge da

autora - a ausência de documentação médica no intervalo dos anos de 2000 a 2002 não foi apresentada aos autos

ou no momento da presente perícia. Desta forma, não há elementos que permitam concluir qualquer afirmação

acerca da evolução da lesão do joelho do de cujus, tratamentos realizados ou mesmo limitações e repercussões

funcionais apresentadas pelo mesmo.Assim, não restou comprovada incapacidade, seja total e temporária ou total

e permanente existente antes do óbito do segurado, o que lhe garantiria auxílio-doença ou a aposentadoria por

invalidez na época. Indo adiante, nos termos do art. 15, inciso II, da Lei 8.213/1991, mantém a qualidade de

segurado, independentemente de contribuições, até 12 (doze) meses após a sua cessação, o segurado que deixar de

exercer atividade remunerada. É possível a extensão desse período por até 36 meses no caso de segurado

desempregado e desde que esse possua mais de 120 contribuições sem interrupção que acarrete a perda da

qualidade de segurado (art. 15, II, 1º e 2º da Lei n. 8.213/1991). É o comumente chamado período de graça.No

caso telado, o de cujus computou 120 (cento e vinte) contribuições vertidas ao sistema previdenciário de forma

ininterrupta, levando-se em conta planilha de tempo de atividade elaborada pelo Juizado e extrato do CNIS, fato

que possibilita a aplicação do 1º do artigo 15 da Lei 8.213/91. Contudo, não há como incidir no caso o disposto no

parágrafo 2º do artigo 15 da Lei 8213/91 que prevê, expressamente, o acréscimo de mais 12 meses ao período de

graça para o segurado desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do

Ministério do Trabalho e da Previdência Social.A norma jurídica prevê a extensão de um benefício e deve ser

interpretada nos estritos limites da lei. Assim, exigiu o legislador que a prova do desemprego depende do registro

no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social. Esse registro é aquele feito para fins de

requerimento do seguro desemprego, no Serviço Nacional de Empregos do Ministério do Trabalho. Apenas com

isso, nos termos da lei, adquire o interessado a ampliação do período de graça.Apesar disso, visando amparar o

trabalhador que, muitas vezes de modo involuntário, perde o emprego, outros meios de prova passaram a ser

admitidos. A IN 45/2010 trouxe no parágrafo 3º do artigo 10 outros meios de prova: declaração expedida pelas

Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego ou outro órgão do MTE; a comprovação do recebimento do

seguro desemprego; a inscrição cadastral no Sistema Nacional de Emprego (SINE). Na mesma linha, a

jurisprudência abrandou a exigência do registro oficial, ensejando até a edição da Súmula 27 da TNU dos Juizados

Federais.Entretanto, não basta à comprovação da situação de desemprego a mera ausência de registro na CTPS,

sob o risco de se ampliar um benefício por presunção não prevista em lei. Nesse sentido já se pronunciaram os

Tribunais:RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO.

OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. IMPOSSIBILIDADE DE SE

ACRESCENTAR O PRAZO DE 12 MESES PREVISTO NO PARÁGRAFO 2º DO ARTIGO 15 DA LEI Nº

8.213/91.1. Para o segurado que deixar de exercer atividade remunerada abrangida pela Previdência Social, a
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regra geral é a de que a perda da qualidade de segurado ocorrerá em 12 meses após a cessação das contribuições,

podendo o prazo ser prorrogado para até 24 meses se o segurado já tiver pago mais de 120 contribuições mensais

sem interrupção que acarrete a perda da qualidade de segurado, ou ainda, acrescido de 12 meses para o segurado

desempregado, desde que comprovada essa situação pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da

Previdência Social (artigo 15, inciso II e parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.213/91).2. A falta de anotação na CTPS de

novo contrato de trabalho, por si só, não pode ser admitida como prova de desemprego para os fins do acréscimo

de que trata o parágrafo 2º do artigo 15 da Lei nº 8.213/91, uma vez que a lei exige que o segurado tenha

comprovado situação de desemprego pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência

Social.3. Recurso provido.(RESP nº 627661- Processo nº 200400187083 - STJ, Sexta Turma, Rel. Min. Hamilton

Carvalhido, j. 26.05.2004, DJ 02.08.2004, p. 609).PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. PENSÃO POR

MORTE. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO. DESEMPREGADO. ULTRAPASSADOS MAIS DE 12

MESES DO ÚLTIMO VÍNCULO LABORAL. AUSÊNCIA DE REGISTRO NO ÓRGÃO COMPETENTE. 2º

DO ART. 15 DA LEI 8.213/91. VERBA HONORÁRIA.1. A prorrogação do período de carência, como

estabelecido pelo 2º do art. 15, ocorre para os casos em que o segurado desempregado, comprove, perante o órgão

próprio do Ministério do Trabalho e Previdência Social, a sua condição.2. A ausência de novos registros na

Carteira de Trabalho do falecido, por si só, não gera a presunção de seu desemprego, a lei é taxativa acerca da

obrigatoriedade de demonstração oficial de tal situação, para efeito de dilatação do período de carência.3. A

comprovação, por meio de evidência de que o segurado recebeu seguro desemprego ou outra forma, poderia suprir

a inexistência do competente registro perante o órgão do trabalho. No entanto, no presente caso, não há nenhum

elemento material que permita a adequação na norma de regência.4. Honorários advocatícios arbitrados em 10%

(dez por cento) sobre o valor da causa, ficando a sua cobrança suspensa em razão da Lei 1.060/50.5. Apelação e

Remessa providas.(AC nº 200134000334117/DF - TRF 1ª Região, Segunda Turma, Rel. Des. Fed. Neuza Maria

Alves da Silva, j. 12.11.2007, v.u., DJ 03.12.2007, p. 088)CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO

POR MORTE. COMPANHEIRO E PAI. TRABALHADOR URBANO. NÃO PREENCHIMENTO DOS

REQUISITOS. ARTS. 74 A 79 DA LEI Nº 8.213/91. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA PRESUMIDA. PERDA

DA QUALIDADE DE SEGURADO.1 - Entre a data do óbito e o recolhimento da última contribuição

previdenciária decorreu tempo superior a 4 anos sem que tenha efetuado qualquer pagamento aos cofres públicos,

situação que acarreta a perda da qualidade de segurado, nos termos do art. 15, II, da Lei de Benefícios.2 - A

ampliação do período de graça em 12 meses adicionais, prevista no art. 15, 2º, da norma citada, depende da

comprovação da situação de desemprego, por meio de registro junto ao Ministério do Trabalho e Previdência

Social, ou mesmo a percepção de seguro-desemprego, hipóteses não comprovadas nos autos.3 - Apelação

improvida.(AC nº 468143 - Processo nº 199903990208454 - TRF 3ª Região, Nona Turma, Rel. Juiz Nelson

Bernardes, j. 02.04.2006, v.u., DJ 17.05.2007, p. 576).PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE

PENSÃO POR MORTE INDEFERIDO. QUALIDADE DE SEGURADO DO FALECIDO NÃO

COMPROVADA. JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS. PRECLUSÃO.- De acordo com o

artigo 557, caput, do Código de Processo Civil, é facultado ao relator negar seguimento a recurso, por decisão

monocrática, homenageando-se a economia e a celeridade processuais.- Ainda que não fosse admissível decidir-se

monocraticamente, a alegação fica superada com a submissão do agravo ao órgão colegiado.- Os autores não

comprovaram o registro da situação de desemprego do falecido perante o Ministério do Trabalho e de Previdência

Social, a teor do disposto no 2º do artigo 15 da Lei nº 8.213/91, ou mesmo por outro meio admitido, como o

recebimento de seguro-desemprego, para tanto não bastando a ausência de registro em CTPS.- Ausente um dos

requisitos ensejadores da concessão da pensão previdenciária, posto que não demonstrada a qualidade de segurado

do de cujus, de rigor a denegação do benefício.(...)- Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, OITAVA

TURMA, AC 0024483-70.2008.4.03.9999, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA,

julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013)Nessas condições, considerando a data do

recebimento do último benefício de auxílio-doença (31/05/2000) e o teor do art. 15, 1º, da Lei nº 8213/91,

verifica-se que o falecido ostentou a qualidade de segurado até 15/07/2002. Deste modo, na data do óbito,

23/12/2002, não possuía ele qualidade de segurado.Ausente, portanto, a qualidade de segurado do falecido, a

autora não faz jus ao restabelecimento do benefício de pensão por morte.No que diz respeito ao pedido

contraposto formulado pelo INSS para cessação da pensão recebida pelos filhos do de cujus, uma vez que o

benefício foi concedido aos filhos do falecido em razão de homologação de acordo judicial, inclusive com trânsito

em julgado, deverá a autarquia procurar as vias próprias.DISPOSITIVOAnte o exposto, JULGO

IMPROCEDENTE O PEDIDO formulado na inicial, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei

1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido

nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna

(STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o
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trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0000372-53.2010.403.6183 (2010.61.83.000372-7) - LOURDES DE JESUS VIEIRA(SP157271 - SORAYA

PRISCILLA CODJAIAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

LOURDES DE JESUS VIEIRA, qualificada na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a concessão

do benefício de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, bem como o

pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.O feito foi

originariamente distribuído à 5ª Vara Previdenciária. Às fls. 69/70, foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu

preliminarmente a incompetência absoluta do juízo para julgar a matéria dos danos morais. No mérito, pugnou

pela improcedência do pedido (fls. 77/80). Houve réplica (fls. 88/97).Foram realizadas provas periciais na

especialidade de ortopedia (fls. 115/125), psiquiatria (fls. 165/174) e clínica geral (fls. 175/187). A parte autora

apresentou impugnação ao laudo do Perito especializado em ortopedia (fls. 129/144) e aos laudos dos Peritos

especializados em psiquiatria e clínica geral (fls. 190/193).Foram prestados esclarecimentos pelo Perito Judicial

especializado em ortopedia (fls. 148/150) e pelos peritos especializados em psiquiatria e clínica geral,

respectivamente, às fls. 200/201 e 202/206.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o entendimento já consolidado - e

aplicado no presente caso - no Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE

BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS

MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental, interposto contra a decisão que negou o pedido de

efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo

único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente que se cuida de causa em que são partes o INSS e

segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral,

neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o

reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o

procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se

amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma

dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de benefício previdenciário e

indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real

conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou aos valores que sobejam os

60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela antecipada para implantação de

auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao

seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento

provido. Prejudicado o pedido de reconsideração. (negritei)(TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000,

Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Ademais, o próprio

E. TRF. da 3ª Região já se manifestou em sede de agravo interposto nesses autos, nesse sentido.Passo, portanto,

ao mérito. A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e invalidez, entre

outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos artigos 42 e 59 da

Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-doença e a

aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1) incapacidade para o

trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de segurado quando do

surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No caso em análise, a incapacidade

laborativa não restou comprovada.A autora foi submetida a três perícias médicas.O primeiro laudo pericial,

elaborado por médico na área da ortopedia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito Judicial,

no tópico conclusão (fl. 123), consignou o seguinte:(...)Após análise do quadro clínico apresentado pela

examinada, assim como após análise dos exames e relatórios trazidos e acostados, pude chegar a conclusão de que

a mesma é portadora de lombalgia, cervicalgia e sequela de fratura de calcâneo do pé esquerdo o que não

caracteriza situação de incapacidade laborativa do ponto de vista ortopédico.A cirurgia de artrose, visa a retirada

do movimento articular deixando a articulação a ser paralisada na posição anatômica, retirando assim as dores.No

momento do exame, não foram encontrados sinais ou sintomas de agudização das patologias referidas.(...)Com
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base nos elementos e fatos expostos e analisados, conclui-se que: Não existe incapacidade laborativa do ponto de

vista ortopédico neste momento.Realizada, em 28/01/2014, nova avaliação por perito judicial, agora especialista

em psiquiatria, a incapacidade para o trabalho novamente não restou constatada. Asseverou o expert, nos tópicos

discussão e conclusão (fls. 167/168), que:(...)A autora é portadora no momento do exame de episódio depressivo

leve. Esta intensidade depressiva ainda que incomode a autora não a impede de realizar suas tarefas habituais e

laborativas. Não constatamos ao exame pericial a presença de incapacidade laborativa por doença mental.(...)Com

base nos elementos e fatos expostos e analisados, conclui-se: Não caracterizada situação de incapacidade

laborativa, sob a ótica psiquiátrica.Por fim, foi realizada perícia médica na especialidade de clínica geral. A

incapacidade laborativa, mais uma vez, não restou comprovada. Asseverou a Perita Judicial, no tópico discussão e

conclusão, que:(...)A autora refere diagnostico de depressão, distúrbio afetivo no qual se verifica sintomas como

tristeza, pessimismo, baixa auto-estima, que parecem com frequência e podem combinar-se em si. Desanimo,

indisposição, sonolência, intolerância, irritabilidade, além de preferencia ao isolamento social são frequentes. É

imprescindível o acompanhamento médico tanto para o diagnóstico, quanto para o tratamento adequado. Nesta

avaliação pericial, a autora não apresentou repercussões funcionais associadas a seu estado mental. Apresentou-se

de forma colaborativa, adequação de postura e linguagem, sem sinais de alteração de humor, afeto, volição e

pragmatismo, geralmente afetados em condições graves e incapacitantes.Considera-se, assim, que a autora não

apresenta incapacidade laborativa.Instadas a prestarem esclarecimentos, as Peritas ratificaram suas

conclusões.Registre-se que os laudos periciais foram realizados por profissionais de confiança do Juízo,

equidistantes das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos pela autora, os quais foram

mencionados nos corpos dos laudos.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra

contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele

formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos.

Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte autora não tiveram o condão de

infirmar os conteúdos das perícias judiciais.Assim, resta improcedente o pedido da parte autora relativo ao

auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados, porque ausente

incapacidade atual ou pretérita.Passo ao exame do pedido relativo aos danos morais.A parte autora requereu, na

exordial, a condenação do INSS ao pagamento de indenização a título de prejuízo moral, contudo, in casu, não

restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o reconhecimento do dano extrapatrimonial,

mormente ao se constatar que o indeferimento administrativo do beneficio se pautou em manifestação

fundamentada da autarquia previdenciária. Incabível, portanto, a conclusão de que a negativa do INSS tenha se

pautado em abuso de poder ou omissão grave, os quais poderiam subsidiar o reconhecimento eventual de

reparação extrapatrimonial tal qual pretendido.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei

1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido

nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna

(STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0006280-91.2010.403.6183 - CICERO GOMES DA SILVA(SP108307 - ROSANGELA CONCEICAO COSTA

E SP266136 - GISELE MARIA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 188/193, que julgou parcialmente

procedentes os pedidos formulados na inicial com a concessão de benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição proporcional.Alega o embargante, em síntese, que a sentença é omissa, porque não apreciou o pedido

de reconhecimento do período especial laborado no setor de agropecuária/ trabalhador rural em engenho de cana

de açúcar e declaração de fl. 56.É o breve relatório do necessário.Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento.Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, sob o ponto de

vista do art. 535 do CPC.Na realidade, a alteração solicitada pela parte embargante traz em seu bojo cunho

eminentemente infringente, já que pretende a alteração meritória do julgado.Neste sentido, esclarece Nelson Nery

Junior e Rosa Maria Andrade Nery, in Código de Processo Civil Comentado e legislação processual em vigor,

página 1045, que:Caráter infringente. Os Edcl podem ter, excepcionalmente, caráter infringente quando utilizados

para: a) a correção de erro material manifesto; b) suprimento de omissão; c) extirpação de contradição. A

infringência do julgado pode ser apenas a conseqüência do provimento dos Edcl.Contudo, não foi o que ocorreu

no presente caso. A decisão embargada foi proferida com base na convicção do magistrado oficiante e rechaçou o

reconhecimento especial do labor no campo.Cito, por oportuno, excerto de decisão monocrática proferida pela

Exma. Min. ELIANA CALMON, no EDcl no Ag 1213150, pub. Em 02/06/2010: Os embargos de declaração são
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instrumento integrativo da decisão judicial e visam escoimá-la de vícios que prejudiquem a efetivação do

comando judicial, como obscuridade, contradição e omissão.Diz-se omissa a sentença ou o acórdão que não

aprecia a pretensão ou parte dela ou que ainda não analisa a causa sob o prisma de questão relevante. A relevância

da questão surge da comprovação nos autos do fato jurídico (AgRg no Ag 960.212/RS, Rel. Ministra LAURITA

VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 28/04/2008) ou da correção da norma aplicável (EREsp

739.036/PE, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ Acórdão Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA

SEÇÃO, julgado em 23/08/2006, DJ 20/11/2006 p. 262). Por se tratar de conceito aberto, é construído

diuturnamente pela jurisprudência. Nessa hipótese, poder-se-ia denominá-los embargos prequestionadores, ex vi

da Súmula 98/STJ....Discorda o embargante, de fato, da decisão e pretende dar efeitos infringentes aos embargos.

Isto é, a pretexto de esclarecer o julgado, busca, na verdade, alterá-lo, o que é repudiado pelo nosso sistema, na

hipótese dos autos. Ademais, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não estando obrigado

a analisar todos os pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC. EFEITOS

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição de

embargos de divergência contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição expressa

do Regimento Interno do STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu livre

convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a um,

todos os argumentos por elas levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a

pretensão de rediscutir questões já apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos

EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3, Relator(a) Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA

SEÇÃO, Data do Julgamento 08/10/2008, Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008) PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO

EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de

irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada,

com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita

consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no

recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar

atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu

livre convencimento (art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao

tema e da legislação que entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são,

somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por

acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão

embargada devidamente clara e explícita no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a

égide da Lei nº 7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores

decorrentes dos ônus anteriormente assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3.

Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que

não é permitido na via estreita dos aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF,

2007/0293904-9, Relator(a) Ministro JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do

Julgamento 28/05/2008, Data da Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Saliente-se que, os períodos de labor

mencionados nos embargos foram objeto de julgamento e não foram reconhecidos como laborados em condições

especiais pelas razões ali expostas.Dessa maneira, não estando presentes quaisquer das hipóteses do artigo 535 do

Código de Processo Civil, não merecem ser acolhidos os embargos. Intime-se.

 

0010558-38.2010.403.6183 - CLAUDIO MARTINS DE ALMEIDA(SP089472 - ROQUE RIBEIRO DOS

SANTOS JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CLAUDIO MARTINS DE ALMEIDA, qualificada na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, bem

como o pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.O feito

foi originariamente distribuído à 7ª Vara Previdenciária. Às fls. 106, foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido

(fls. 108/114). Houve réplica (fls. 118/119).Foram realizadas provas periciais na especialidade de neurologia (fls.

140/144) e ortopedia (fls. 145/154).A parte autora apresentou impugnação aos laudos dos Peritos especializados

em neurologia e ortopedia (fls. 156/161).Foram prestados esclarecimentos pelos peritos especializados em

neurologia e ortopedia, respectivamente, às fls. 329/331 e 332/333.Em manifestação acostada às fls. 336/337,

requereu a parte autora a realização de nova perícia.Foi realizada perícia médica na especialidade de clínica geral

(fls. 345/358).Houve manifestação da parte autora às fls. 360/361 requerendo nova perícia, sendo indeferido o

pedido à fl. 363.Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido. A Constituição Federal, em seu

artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter

contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento
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constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo

42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao

segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação

para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta

condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o

período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por

mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-doença e a aposentadoria por invalidez serão

devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1) incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme

a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3)

período de carência, se exigido.No caso em análise, a incapacidade laborativa não restou comprovada.A autora foi

submetida a três perícias médicas.O primeiro laudo pericial, elaborado por médico na área da neurologia atestou a

inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito Judicial, no tópico discussão e conclusão (fls. 141/142),

consignou o seguinte:(...)Relata dor, a qual é subjetiva e não mensurável pelo exame pericial. Não são observadas

outras alterações objetivas em relação à motricidade, sem atrofias musculares ou deformidades ósseas.Faz uso de

anti-retovirais (coquetel), o que tem controlado a infecção pelo HIV. A situação per se de portador de HIV ou

AIDS, sem manifestações clínicas não determina incapacidade para o trabalho. Apresenta outros distúrbios

clínicos, mas nenhum dos males referidos é determinante de incapacidade, sob o ponto de vista neurológico,

todavia sugiro perícia com especialidade em clínica médica.O periciando não apresenta incapacidade para o

trabalho e para a vida independente.Realizada, em 28/06/2013, nova avaliação por perito judicial, agora

especialista em ortopedia, a incapacidade para o trabalho novamente não restou constatada. Asseverou o expert,

nos tópicos análise e discussão (fls. 149/148), que:(...)O periciando apresenta Osteoartrose (Envelhecimento

Biológico) incipiente da Coluna Lombo Sacra, Coluna Cervical e Joelhos, compatível com seu grupo etário, e sem

expressão clínica detectável que pudéssemos caracterizar situação de incapacidade laborativa, visto que não

observamos sinais de disfunção ou prejuízo funcional relacionado(...)Após proceder ao exame médico pericial

detalhado do Sr. Cláudio Martins de Almeida, 54 anos, Analista de RH, não observamos disfunções

anatomofuncionais que pudessem caracterizar incapacidade laborativa para suas atividades habituais.Por fim, foi

realizada perícia médica na especialidade de clínica geral. A incapacidade laborativa, mais uma vez, não restou

comprovada. Asseverou a Perita Judicial, no tópico discussão (fl. 353), que:(...)O uso da medicação antirretroviral

preconiza a redução da chamada carga viral, número de vírus replicado no hospedeiro, para que as células - alvo

do vírus possam estar em número suficiente para defender o organismo de infecções. Documentação médica

apontada no item 2.4.20 deste laudo revela acompanhamento desde 2002, com valores de CD4 promissores, e

carga viral indetectável. Não se constata, desta forma, incapacidade do autor decorrente desta enfermidade.(...)Em

relação ao acometimento cervical, não se constatou de forma objetiva, nesta avaliação pericial, comprometimento

funcional em decorrência das alterações relacionadas a região cervical, descrição correspondente a abaulamento

discal/protusão discal, apontado nos resultados de exames complementares apresentados.Desta forma, não há

elementos objetivos que permitam constatação de incapacidade laborativa no presente caso.Instadas a prestarem

esclarecimentos, os Peritos ratificaram suas conclusões.Registre-se que os laudos periciais foram realizados por

profissionais de confiança do Juízo, equidistantes das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos

pela autora, os quais foram mencionados nos corpos dos laudos.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece

este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova

pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso

coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte autora não tiveram

o condão de infirmar os conteúdos das perícias judiciais.Assim, resta improcedente o pedido da parte autora

relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados, porque ausente

incapacidade atual ou pretérita.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a demanda,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei 1060/50,

diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido nos ônus

decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel.

Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0015103-54.2010.403.6183 - MONICA DE SOUZA DIAS(SP272426 - DENISE ROBLES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MONICA DE SOUZA DIAS, qualificado na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a concessão do
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benefício de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, bem como o

pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções legais. Inicial instruída com documentos.Às fls. 126/127

foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita. Na mesma oportunidade, foi indeferido o pedido de antecipação

dos efeitos da tutela. .Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu, em prejudicial de mérito a

prescrição quinquenal. Pugnou, no mérito, pela improcedência do pedido (fls. 132/143).Houve réplica (fls.

152/154).Foi designada perícia para o dia 06/05/2013, que deixou de ser realizada em virtude do não

comparecimento da parte autora (fl. 172).A perícia foi redesignada para o dia 09/01/2014. Laudo médico

apresentado às fls. 185/201.Às fls. 205/207 a parte autora apresentou impugnação ao laudo pericial.O INSS se

manifestou à fl. 208, reiterando a improcedência do feito.Foram prestados esclarecimentos pelo Perito Judicial

(fls. 210/211).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário. Decido.Por oportuno, observo que o feito foi

processado com observância do contraditório e da ampla defesa, inexistindo situação que possa levar prejuízo ao

princípio do devido processo legal.No que toca à prejudicial de mérito alegada pelo INSS, na contestação,

registre-se que é admissível o reconhecimento da prescrição, atualmente, até de ofício, tendo em vista o disposto

no artigo 219, 5º, do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 11.280, de 16/02/06. Com a ressalva

de que, em se tratando de benefício de prestação continuada, não ocorre a prescrição do fundo de direito, mas

apenas das parcelas não pagas nem reclamadas nos últimos cinco anos anteriores à propositura da

ação.Considerando o teor do pedido elaborado na inicial, não há que se falar em prescrição. Passo a analisar o

mérito.DO RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA E DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA

POR INVALIDEZ A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e

invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos

artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-

doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1)

incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de

segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No caso em análise,

o laudo pericial elaborado por médico na área da ortopedia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr.

Perito Judicial, no tópico Discussão e Conclusão (fls. 192/193), consignou o seguinte:(...)Considerando o histórico

laboral da autora se verifica que seus contratos laborais ocorreram com curtos períodos de atividades e não há

como atribuir o quadro patológico ao tipo de atividade que realizou, uma vez que são atividade que não

demandam grande sobrecarga as regiões afetadas.(...)Não há incapacidade para a atividade habitual da

autora.Instado a prestar esclarecimentos, o perito ratificou sua conclusão. Registre-se que o laudo pericial foi

realizado por profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes, tendo sido analisados os exames

acostados aos autos pela autora, os quais foram mencionados corpo do laudo.Por derradeiro, insta ressalvar que

não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às

conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto

probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte

autora não tiveram o condão de infirmar o conteúdo da perícia judicial.Assim, resta improcedente o pedido da

parte autora relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados,

porque ausente incapacidade atual ou pretérita.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei

1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido

nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna

(STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0000986-24.2011.403.6183 - CELIO SIQUEIRA DOS SANTOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CELIO SIQUEIRA DOS SANTOS, qualificado na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença, bem
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como o pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções legais.Inicial instruída com documentos.O feito

foi originariamente distribuído à 1ª Vara Previdenciária. À fl. 108/110, foram concedidos os benefícios da justiça

gratuita. Na mesma oportunidade, restou deferido o pedido de tutela antecipada e determinado o restabelecimento

do auxílio doença ao autor.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação, pugnando, no mérito, pela

improcedência do pedido (fls. 114/129). Houve réplica (fls. 137/145).Foi realizada prova pericial na especialidade

de ortopedia (fls. 167/179).A parte autora apresentou impugnação ao laudo pericial e requereu a inspeção de

gabinete, além da realização de nova perícia (fls. 186/190). Tais pedidos foram indeferidos (fl. 208). Desta

decisão, a parte autora interpôs agravo retido (fls. 212/218).Foram prestados esclarecimentos pelo Perito Judicial

(fls. 199/200).Em decisão de recebimento do recurso retido, foi deferida a realização de perícia médica na

especialidade de neurologia e diante da inexistência de incapacidade laborativa constatada pela perícia ortopédica,

foi revogada a tutela antecipada anteriormente concedida (fl. 219).Desta decisão foi noticiada a interposição de

recurso de agravo de instrumento às fls. 229/245, cuja decisão que negou seguimento ao agravo foi acostada às

fls. 256/258.Foi realizada prova pericial na especialidade de neurologia (fls. 265/269).A parte autora apresentou

impugnação ao laudo pericial e requereu a realização de nova perícia (fls. 274/279). Tal pedido foi indeferido (fl.

281).Foram prestados esclarecimentos pelo Perito Judicial (fls. 282/283).Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e

invalidez, entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos

artigos 42 e 59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-

doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1)

incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de

segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No caso em análise,

a incapacidade laborativa não restou comprovada.O autor foi submetido a duas perícias médicas.O primeiro laudo

pericial, elaborado por médico na área da ortopedia atestou a inexistência de incapacidade laborativa. O Sr. Perito

Judicial, no tópico análise e discussão dos resultados (fl. 171), consignou o seguinte:(...)Não detectamos ao exame

clínico criterioso atual justificativas para queixas alegadas pelo periciando, particularmente Lombalgia.

Creditando seu histórico, concluímos evolução favorável para os males referidos.(...)Casos crônicos apresentam

alterações regionais, particularmente distrofia muscular, alteração da coloração e temperatura da pele -

características não observadas no presente exame.Não caracterizo situação de incapacidade para atividade

laboriosa habitualInstado a prestar esclarecimentos, o Perito ratificou sua conclusão.Realizada, em 12/02/2014,

nova avaliação por perito judicial, agora especialista em nerologia, a incapacidade para o trabalho novamente não

restou constatada. Asseverou o expert, no tópico discussão e conclusão (fl. 267), que:(...)Portanto, não há qualquer

elemento objetivo que indique deficiência motora ou dor incapacitante. Também o fato de ter sido submetido a

procedimento cirúrgico, o que aconteceu em 1989, não é determinante de incapacidade, uma vez que voltou a

trabalhar e o fez até 2004.Após estas considerações, afirmo que não existe incapacidade para o trabalho no

momento.O periciando não apresenta incapacidade para o trabalho e para a vida independente.Instado a prestar

esclarecimentos, o Perito ratificou sua conclusão.Registre-se que os laudos periciais foram realizados por

profissionais de confiança do Juízo, equidistantes das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos

pelo autor, os quais foram mencionados nos corpos dos laudos.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece

este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova

pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso

coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte autora não tiveram

o condão de infirmar os conteúdos das perícias judiciais.Assim, resta improcedente o pedido da parte autora

relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao pagamento de atrasados, porque ausente

incapacidade atual ou pretérita.Passo ao exame do pedido relativo aos danos morais.A parte autora requereu, na

exordial, a condenação do INSS ao pagamento de indenização a título de prejuízo moral, contudo, in casu, não

restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o reconhecimento do dano extrapatrimonial,

mormente ao se constatar que o indeferimento administrativo do beneficio se pautou em manifestação

fundamentada da autarquia previdenciária. Incabível, portanto, a conclusão de que a negativa do INSS tenha se

pautado em abuso de poder ou omissão grave, os quais poderiam subsidiar o reconhecimento eventual de

reparação extrapatrimonial tal qual pretendido.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a

demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de

Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da

assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei

1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se falar em condenação do vencido
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nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da lei de regência pela Carta Magna

(STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC, 2008/0214266-0, Relator(a) Ministra

ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do Julgamento 23/03/2010, Data da

Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o

trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição. P.

R. I. C.

 

0003358-43.2011.403.6183 - ROGERIO CONCURUTO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ROGERIO CONCURUTO, com qualificação na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário, em face

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando o restabelecimento do benefício de auxílio-

doença NB 521.342.279-5 ou a concessão de aposentadoria por invalidez, bem como o pagamento dos valores em

atraso desde 21/12/2010, acrescidos de juros e correções legais. Requereu, ainda, a indenização por danos

morais.Inicial instruída com documentos.O feito foi distribuído originariamente à 7ª Vara Previdenciária. À fl.

126 foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita. Restou negado, posteriormente, o pedido de antecipação de

tutela (fls. 137/138 verso).Foi noticiada a interposição de agravo de instrumento (fls. 144/164). O agravo de

instrumento foi convertido em retido, conforme decisão de fl.166.Devidamente citado, o INSS apresentou

contestação. Sustentou preliminar de incompetência para apreciar o pedido de danos morais. No mérito, pugnou

pela improcedência do feito. (fls. 172/177).Houve réplica (fls. 193/200).Designada perícia, com o médico

especialista em medicina legal, para 06/08/2013, o autor não compareceu (fl. 217). Realizou-se perícia médica

judicial na área de psiquiatria (fls. 219/226).Às fls. 234/237 a parte autora apresentou impugnação ao laudo

pericial.O INSS se manifestou à fl. 238, reiterando a improcedência do feito.Foi indeferida a realização de nova

perícia (fl. 239).Foram prestados esclarecimentos pelo Perito Judicial (fls. 240/241).Contra decisão de fls. 247,

interpôs a parte autora agravo retido (fls. 251/253).Vieram os autos conclusos.É a síntese do necessário.

Decido.Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o entendimento já consolidado no

Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR

INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA

DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo

regimental, interposto contra a decisão que negou o pedido de efeito suspensivo, recebo como pedido de

reconsideração, haja vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo único do art. 527 do CPC). - No caso dos

autos, resta evidente que se cuida de causa em que são partes o INSS e segurado, sendo permitida a cumulação

dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral, neste caso, decorre da negativa de

concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o reconhecimento de um depende do

reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o procedimento ordinário e o

conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos pedidos de indenização por danos morais e

restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se amolda à regra do art. 259, II, do

Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma dos dois pedidos. - A parte autora,

ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de benefício previdenciário e indenização por danos morais,

atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real conteúdo econômico da demanda.

- Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou aos valores que sobejam os 60 (sessenta) salários mínimos. -

Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela antecipada para implantação de auxílio-doença, cumpre observar

que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao seu conhecimento em sede de

agravo de instrumento, sob pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento provido. Prejudicado o

pedido de reconsideração. (negritei)(TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000, Relatora Desembargadora

Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Passo a analisar o mérito.DO

RESTABELECIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA E DA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR

INVALIDEZ A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada

sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e invalidez,

entre outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos artigos 42 e

59 da Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-doença e a

aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1) incapacidade para o

trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de segurado quando do

surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No caso em análise, o laudo pericial

elaborado por médico na área da psiquiatria atestou a inexistência de incapacidade laborativa. A Sra. Perita

Judicial, no tópico Discussão e conclusão (fls. 220/221), consignou o seguinte:O periciando não apresenta
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transtorno psiquiátrico pelos elementos colhidos e verificados.Os sintomas referidos pelo autor são bastante

inespecíficos e não configuram aqueles encontrados num quadro de doença mental.Apesar do autor referir um

sofrimento subjetivo não foram encontrados fundamentos no exame do estado mental para tanto.O mesmo

cooperou durante todo o exame, soube responder adequadamente às perguntas, no tempo esperado, sem ser

prolixo. Sua inteligência e sua capacidade de evocar fatos recentes e passados estão preservadas.Consegue manter

sua atenção no assunto em questão, respondendo às perguntas de maneira coerente, se recorda de fatos antigos e

fornece seu histórico com detalhes.Portanto, não foram encontrados indícios de que as queixas apresentadas

interfiram no seu cotidiano.Está apto para o trabalho.Já foi agendada perícia médica na área de Medicina Legal

para avaliação das demais queixas alegadasInstado a prestar esclarecimentos, a perita ratificou sua conclusão.

Registre-se que o laudo pericial foi realizado por profissional de confiança do Juízo, equidistante das partes, tendo

sido analisados os exames acostados aos autos pela autora, os quais foram mencionados corpo do laudo.Por

derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não

está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico

e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as

manifestações da parte autora não tiveram o condão de infirmar o conteúdo da perícia judicial.Assim, resta

improcedente o pedido da parte autora relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao

pagamento de atrasados, porque ausente incapacidade atual ou pretérita.Passo ao exame do pedido relativo aos

danos morais.A parte autora requereu, na exordial, a condenação do INSS ao pagamento de indenização a título de

prejuízo moral, contudo, in casu, não restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o

reconhecimento do dano extrapatrimonial, mormente ao se constatar que o indeferimento administrativo do

beneficio se pautou em manifestação fundamentada da autarquia previdenciária. Incabível, portanto, a conclusão

de que a negativa do INSS tenha se pautado em abuso de poder ou omissão grave, os quais poderiam subsidiar o

reconhecimento eventual de reparação extrapatrimonial tal qual pretendido. DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0014213-81.2011.403.6183 - ADMAR ALVES TEIXEIRA(SP089882 - MARIA LUCIA DUTRA RODRIGUES

PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ADMAR ALVES TEIXEIRA, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda sob o procedimento

ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada,

objetivando a condenação do réu à revisão do seu benefício com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas

EC 20/98 e 41/2003 e pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.Inicial instruída com

documentos.Elaborou-se parecer contábil (fl. 87).Foram deferidos os benefícios da Justiça Gratuita (fl. 206). O

INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de mérito invocou decadência e prescrição.

No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 214/250). Houve réplica (253/309).Vieram os autos

conclusos.É o relatório. Decido.A União deve ser excluída da lide, pois, tratando-se de revisão de benefício

previdenciário, a legitimidade passiva é exclusiva do INSS. A questão referente ao prazo decadencial quanto aos

requerimentos envolvendo benefícios previdenciários já foi analisada inúmeras vezes pelos Tribunais. Embora

originalmente o artigo 103 da Lei 8.213/91 não tratasse do prazo decadencial para a revisão dos benefícios, a MP

1.523/97 convertida na Lei 9.528/97, fixou-lhe um prazo decadencial de dez anos. Ao cuidar da questão, o C. STJ

decidiu no RESP 1.303.988/PE que referida norma tem como termo inicial a data de sua entrada em vigor,

definindo que para os benefícios concedidos anteriormente, o prazo esgotou-se dez anos depois do início da sua

vigência, ou seja, em 28.06.2007; e para os benefícios concedidos após a norma (28.06.97), configura-se a

decadência uma vez transcorrido o prazo decenal a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, conforme o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão que o indeferiu na via

administrativa. Nesse sentido: TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, APELREEX 0003884-71.2012.4.03.6119, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/07/2013.No caso dos autos, contudo, a parte autora busca a readequação dos tetos constitucionais e não

propriamente a revisão do ato de concessão, razão pela qual não se fala em decadência, mas apenas nos efeitos da

prescrição quinquenal. Em caso similar, ao afastar a decadência e apreciar o mérito, decidiu o E. Tribunal

Regional da 3ª Região que não trata a presente ação de pedido de revisão da RMI, nos termos do Art. 103 da Lei

8.213/91, que se refere à revisão de ato de concessão. O entendimento firmado pelo E. STF no julgamento do RE
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564354-9/SE é no sentido de que o teto do salário de contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos

benefícios previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em

alteração da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AC 0009114-13.2010.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA,

julgado em 30/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013). Assim, rejeito a alegação de decadência, mas

reconheço que estão prescritas parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento do feito.Passo ao

mérito.O autor pretende a readequação da renda mensal do seu benefício aos novos tetos estipulados pelas EC

20/98 e 41/2003.A matéria ora em debate foi apreciada, em 08/09/2010, pelo col. Supremo Tribunal Federal. Nos

termos do que foi decidido no Recurso Extraordinário (RE 564354), o entendimento da Corte Superior é de que o

teto é exterior ao cálculo do benefício, não se tratando de reajuste, apenas de uma readequação ao novo limite. A

relatora do caso Ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha, frisou que só após a definição do valor do benefício é que

se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente calculado.Eis os

termos do julgado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

ALTERAÇÃO NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS

BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E

41/2003. DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE

INTERPRETAÇÃO DA LEI INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há

pelo menos duas situações jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da

Constituição da República demanda interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao

exercício do controle de constitucionalidade das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou

inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia

constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa

perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em conflito e determinados os seus alcances para se dizer

da existência ou ausência da retroatividade constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a

aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n.

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da

vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao

recurso extraordinário.(RE 564354/SE, Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em

08/09/2010)..Ressalte-se, por oportuno, que não se está reajustando benefício em desconformidade com os

critérios legais, mas readequando-se o valor do benefício recebido, em razão da alteração do próprio teto de

pagamento, efeito consectário da alteração no teto de benefício trazido pelas Emendas Constitucionais nº. 20/1998

e nº. 41/2003, de acordo com o previsto no art. 41-A, 1º, da Lei nº. 8.213/1991.Por outro prisma, ao analisar a

matéria em discussão nesta demanda, o Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça Federal do Rio Grande do Sul

elaborou Parecer Técnico sobre os reajustes do teto previdenciário promovidos pelas ECs 20/98 e 41/03 e

desenvolvendo metodologia de cálculo apta a demonstrar que, se a reposição do índice de limitação do salário de

benefício não tivesse sido incorporada integralmente à renda mensal, projetando efeitos financeiros em favor da

parte autora por ocasião da elevação do teto máximo pelas emendas, a renda mensal atual para janeiro de 2011

corresponderia ao valor constante da tabela abaixo:DIB NO PERÍODO DE 05/04/91 A MAI/98 DIB NO

PERÍODO DE JUN/98 A MAI/03COMP. ÍNDICE VALOR COMP. ÍNDICE VALOR DEVIDO REFERÊNCIA

DEVIDO REFERÊNCIAjun/98 1.081,47 jun/03 1.869,34jun/99 1,0461 1.131,32 mai/04 1,0453 1.954,02jun/00

1,0581 1.197,04 mai/05 1,0636 2.078,19jun/01 1,0766 1.288,73 abr/06 1,0500 2.182,09jun/02 1,0920 1.407,29

ago/06 1,0001 2.182,29jun/03 1,1971 1.684,66 abr/07 1,0330 2.254,30mai/04 1,0453 1.760,97 mar/08 1,0500

2.367,01mai/05 1,0636 1.872,87 fev/09 1,0592 2.507,13abr/06 1,0500 1.966,51 jan/10 1,0772 2.700,68ago/06

1,0001 1.966,69 jan/11 1,0641 2.873,79abr/07 1,0330 2.031,59mar/08 1,0500 2.133,16fev/09 1,0592

2.259,44jan/10 1,0772 2.433,86jan/11 1,0641 2.589,87 In casu, o autor é titular de benefício de aposentadoria por

tempo de contribuição concedida com DIB em 16/07/1998. Contudo, a renda mensal em 1998 não foi limitada ao

teto antigo de R$ 1.081,47. É o que se verifica do parecer contábil de fl. 87, o qual revela que o valor da renda

mensal dos benefícios (Valor Mens. Reajustada - MR) é inferior a R$ 2.589,87 e 2.873,79 (atualização do teto

vigente em 1998 e 2003, para 2011).Dessa forma, não houve limitação ao teto quando do primeiro reajuste do

benefício, não gerando assim, resíduo que implicasse aumento do valor da renda mensal por ocasião da alteração

do teto promovida pelas emendas nº 20/98 e 41/03. DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE

o pedido, com resolução de mérito, nos termos nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária

gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal

Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j.

10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j.

24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em

17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013).Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em

julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     433/526



 

0001445-89.2012.403.6183 - IVONE MANES ZINI(SP141431 - ANDREA MARIA DE OLIVEIRA

MONTEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 147/149, que julgou improcedente o

pedido do autor.Alega o embargante, em síntese, que a r. sentença é contraditória, pois não está em conformidade

com os termos requeridos na exordial.É o breve relatório do necessário. Decido.Conheço dos embargos por serem

tempestivos e lhes nego provimento. Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, eis que

ausentes os pressupostos indispensáveis à sua oposição, ex vi do art. 535, I e II do CPC. O inciso I admite nos

casos de obscuridade ou contradição existente na sentença/acórdão que, portanto, não apreciou expressamente

questão discutida no âmbito da lide ou é incoerente em seu sentido; e o inciso II quando for omitido ponto sobre o

qual devia pronunciar-se o Juiz. Com efeito, pretende-se obter a modificação do julgado, atribuindo

indevidamente efeitos infringentes aos embargos opostos. (...) No presente caso, a embargante apenas não

concorda com os fundamentos jurídicos da decisão, sem demonstrar omissão, contradição ou obscuridade. Ainda

que tenha por finalidade o prequestionamento, não resta afastada a necessidade de que um dos vícios previstos no

artigo 535 do CPC esteja presente para o acolhimento dos embargos. Nesse sentido: O juiz não está obrigado a

responder todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem

se obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos

(RJTJESP 115/207).PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FIM DE

PREQÜESTIONAMENTO.Admite-se o pedido de declaração do acórdão para fim de preqüestionamento. Mesmo

nesta hipótese, contudo, impende que se verifique alguma das situações do artigo 535 do Código de Processo

Civil.Embargos rejeitados, por unanimidade.(ED. no REsp. n.º 910013079, STJ, 1ª Turma, Rel. Min. Demócrito

Reinaldo, DJ. 22.6.92)RECURSO ESPECIAL. PREQÜESTIONAMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS.I.

Não são os embargos declaratórios mero expediente para forçar a abertura da instância especial, se não houve

omissão do acórdão, que deva ser suprida. Precedente do STF.(ED. no REsp. n.º 910016483, STJ, 2ª Turma, Rel.

Min. Antonio de Pádua Ribeiro, DJ. 09.3.92)Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.P.R.I

 

0003663-90.2012.403.6183 - REGINALDO RODRIGUES SOARES(SP297444 - ROOSEVELTON ALVES

MELO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

REGINALDO RODRIGUES SOARES, qualificado na inicial, propôs a presente demanda de rito ordinário contra

o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a concessão

de aposentadoria por invalidez ou, subsidiariamente, o restabelecimento do benefício de auxílio-doença (NB

542.194.201-1, cf. emenda à fl. 114/118), bem como o pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções

legais.O feito foi inicialmente distribuído à 2ª Vara Cível da Comarca de Diadema/SP (fl. 2vº), cujo juízo declinou

da competência, em razão do domicílio do autor. Os autos foram redistribuídos à 5ª Vara Federal Previdenciária

desta Capital (fl. 87) e, posteriormente, a esta 3ª Vara Federal Previdenciária, nos termos do Provimento CJF3R n.

349/2012.Foi concedido o benefício da justiça gratuita, bem como negada a antecipação da tutela (fls. 119/120).O

INSS foi citado e contestou o feito, pugnando pela improcedência do pedido (fls. 123/132).Não houve réplica.Foi

realizada perícia médica judicial, por especialista em psiquiatria (fls. 147/153).A parte autora impugnou o laudo

pericial (fls. 157/159). O INSS manifestou-se à fl. 160.Foram prestados esclarecimentos pela perita judicial (fls.

162/163), sobre os quais as partes se manifestaram (fls. 166/168).Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será

organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e

invalidez, entre outros.Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos

artigos 42 e 59 da Lei n. 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando

for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for

considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e

ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,

havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu

trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.Disso resulta que o auxílio-

doença e a aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1)

incapacidade para o trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de

segurado quando do surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No caso em análise,

a incapacidade laborativa não ficou comprovada.O autor foi submetido à perícia médica na especialidade de

psiquiatria. O laudo pericial atestou a inexistência de incapacidade laborativa. A Sra. perita judicial, em resposta

aos quesitos do juízo, consignou o seguinte:1 - O periciando é portador de doença ou lesão? [...] Resposta: Sim,

transtorno misto ansioso e depressivo. [...]2 - Em caso afirmativo, esta doença ou lesão o incapacita para o seu

trabalho ou sua atividade habitual? Discorra sobre a lesão incapacitante tais como origem, forma de manifestação,

limitações e possibilidades terapêuticas. Resposta: Do ponto de vista psiquiátrico, não. O autor é portador de

transtorno misto ansioso e depressivo. O transtorno misto ansioso e depressivo corresponde a uma patologia em

que há igual proporção de sintomas ansiosos e depressivos. No caso do autor a sintomatologia ansiosa e
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depressiva é de leve a moderada. Nos episódios típicos de cada um dos três graus de depressão: leve, moderado ou

grave, o paciente apresenta um rebaixamento do humor, redução da energia e diminuição da atividade. Existe

alteração da capacidade de experimentar o prazer, perda de interesse, diminuição da capacidade de concentração,

associadas em geral à fadiga importante, mesmo após um esforço mínimo. Observam-se em geral problemas do

sono e diminuição do apetite. Existe quase sempre uma diminuição da autoestima e da autoconfiança e

frequentemente ideias de culpabilidade e ou de indignidade, mesmo nas formas leves. O humor depressivo varia

pouco de dia para dia ou segundo as circunstâncias e pode se acompanhar de sintomas ditos somáticos, por

exemplo, perda de interesse ou prazer, despertar matinal precoce, várias horas antes da hora habitual de despertar,

agravamento matinal da depressão, lentidão psicomotora importante, agitação, perda de apetite, perda de peso e

perda da libido. O número e a gravidade dos sintomas permitem determinar três graus de um episódio depressivo:

leve, moderado e grave. São essenciais para o diagnóstico da depressão: humor depressivo (que não muda

conforme os estímulos da realidade), falta de interesse, lentificação psicomotora e anedonia. Para determinarmos

os graus de depressão utilizamos duas classes de sintomas que devem durar pelo menos quinze dias: 1) sintomas

A que incluem humor deprimido e/ou perda de interesse e prazer e/ou fadiga ou perda de energia e 2) sintomas B

que incluem redução da atenção e da concentração e/ou redução da autoestima e da autoconfiança e/ou sentimento

de inferioridade, de inutilidade ou de culpa excessiva e/ou agitação ou lentificação psicomotora e/ou alteração do

sono e/ou alteração do apetite e alteração do peso. Na depressão leve o indivíduo apresenta dois sintomas A e dois

sintomas B. Na depressão moderada, dois ou três sintomas A e pelo menos seis no total. Na depressão grave, três

sintomas A e, pelo menos, cinco sintomas B. Vamos então classificar o grau de depressão do autor utilizando estes

critérios: dos sintomas A, o autor apresenta: humor deprimido e perda de energia (dois sintomas A) e dos sintomas

B, ele apresenta: redução da autoestima, sentimento de inferioridade e alteração do sono (três sintomas B). Ou

seja, o autor é portador no momento do exame de episódio depressivo de leve a moderado. O transtorno ansioso se

caracteriza pela sensação de que algo de ruim está por acontecer, apreensão, medo, sensação de insegurança,

palpitações, falta de ar, diarreia, vertigens. O transtorno ansioso é facilmente controlável com uso de ansiolíticos.

O autor apresenta sintomas ansiosos de leves a moderados. Esta intensidade ansiosa e depressiva ainda que

incomode o autor não o impede de realizar suas tarefas habituais e laborativas. Não constatamos ao exame pericial

a presença de incapacidade laborativa por doença mental (fls. 150/151).Instada a prestar esclarecimentos, a perita

ratificou sua conclusão.Registre-se que o laudo pericial foi realizado por profissional de confiança do juízo,

equidistante das partes, tendo sido analisados os exames acostados aos autos pelo autor, os quais foram

mencionados no corpo do laudo.Por derradeiro, insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida

no artigo 436 do Código de Processo Civil, isto é, não está o julgador adstrito às conclusões da prova pericial,

devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e motivado do conjunto probatório acaso coligido nos

autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as manifestações da parte autora não tiveram o condão de

infirmar os conteúdos das perícias judiciais.Assim, improcedem os pedidos da parte autora relativos à

aposentadoria por invalidez ou ao restabelecimento de auxílio-doença, bem como ao pagamento de atrasados,

porque ausente incapacidade atual ou pretérita.DISPOSITIVODiante do exposto, julgo improcedentes os pedidos,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo

Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência

judiciária gratuita. É que, havendo a concessão do benefício da assistência judiciária, nos termos da Lei n.

1.060/50, diante do que dispõe o artigo 5º, LXXIV, da Constituição da República, não há que se falar em

condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da citada lei

de regência pela atual Constituição (STJ, RT 729/159, Rel. Min. Adhemar Maciel; e EDcl no REsp 1.088.525/SC

[2008/0214266-0], Relª. Minª. Eliana Calmon, Segunda Turma, j. 23.03.2010, DJe 08.04.2010).Isenta a parte

autora de custas.Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais, dando-se baixa na distribuição.P. R. I. C.

 

0007802-85.2012.403.6183 - ARY DE LIMA(SP310319A - RODRIGO DE MORAIS SOARES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo a apelação do réu, em seus regulares efeitos. Vista à parte contrária para resposta.Após, subam os autos ao

E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Int.

 

0009229-20.2012.403.6183 - OSVALDO AUGUSTO VELANI(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

OSVALDO AUGUSTO VELANI, com qualificação nos autos, propôs a presente demanda sob o procedimento

ordinário em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, objetivando a condenação do réu à

revisão do seu benefício com readequação aos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e 41/2003 e pagamento

das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção.Inicial instruída com documentos.Foram deferidos os

benefícios da Justiça Gratuita (fl.43 ). O INSS, devidamente citado, apresentou contestação. Como prejudicial de

mérito invocou decadência. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 230/236).Houve réplica (fls.

240/242).Vieram os autos conclusos.É o relatório. Decido.A questão referente ao prazo decadencial quanto aos

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     435/526



requerimentos envolvendo benefícios previdenciários já foi analisada inúmeras vezes pelos Tribunais. Embora

originalmente o artigo 103 da Lei 8.213/91 não tratasse do prazo decadencial para a revisão dos benefícios, a MP

1.523/97 convertida na Lei 9.528/97, fixou-lhe um prazo decadencial de dez anos. Ao cuidar da questão, o C. STJ

decidiu no RESP 1.303.988/PE que referida norma tem como termo inicial a data de sua entrada em vigor,

definindo que para os benefícios concedidos anteriormente, o prazo esgotou-se dez anos depois do início da sua

vigência, ou seja, em 28.06.2007; e para os benefícios concedidos após a norma (28.06.97), configura-se a

decadência uma vez transcorrido o prazo decenal a partir do primeiro dia do mês seguinte ao do recebimento da

primeira prestação ou, conforme o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão que o indeferiu na via

administrativa. Nesse sentido: TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, APELREEX 0003884-71.2012.4.03.6119, Rel.

DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:24/07/2013.No caso dos autos, contudo, a parte autora busca a readequação dos tetos constitucionais e não

propriamente a revisão do ato de concessão, razão pela qual não se fala em decadência, mas apenas nos efeitos da

prescrição quinquenal. Em caso similar, ao afastar a decadência e apreciar o mérito, decidiu o E. Tribunal

Regional da 3ª Região que não trata a presente ação de pedido de revisão da RMI, nos termos do Art. 103 da Lei

8.213/91, que se refere à revisão de ato de concessão.O entendimento firmado pelo E. STF no julgamento do RE

564354-9/SE é no sentido de que o teto do salário de contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos

benefícios previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC 20/98 e EC 41/03 importa em

alteração da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão.(TRF 3ª Região, DÉCIMA

TURMA, AC 0009114-13.2010.4.03.6104, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA,

julgado em 30/07/2013, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/08/2013). Assim, rejeito a alegação de decadência, mas

reconheço que estão prescritas parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento do feito.Passo ao mérito

propriamente dito.Conforme já decidi em casos anteriores, entendia que para os benefícios concedidos no

denominado buraco negro (interstício entre 05.10.88 a 04.04.91), e submetidos ao artigo 144 da Lei n. 8.213/91

por ocasião de sua revisão, o que havia sido descartado em razão do teto vigente naquela data não deveria ser

considerado para os reajustamentos posteriores.Isto porque os valores deixados de lado quando da concessão dos

benefícios (que seriam salário de benefício, mas nunca foram em razão do teto) não integram o salário de

benefício REAL, sendo que é este - o salário de benefício real - reajustado, e não aqueles.Em outras palavras,

deveria se separar os salários de contribuição da parte autora, bem como aquilo que poderia ter sido seu salário de

benefício, mas não foi em razão do teto vigente; do salário de benefício de fato apurado e implementado para ela.

Isto porque, com o cálculo e implementação do salário de benefício da parte autora, seus salários de contribuição,

bem como o que deveria ter sido salário de benefício caso não existisse teto, não importam mais, não exercem

qualquer influência no reajustamento do benefício. Nessa linha de entendimento, a alteração posterior do teto

(ocorrida, por exemplo, com as Emendas Constitucionais n. 20 e 41) não teria o condão de recuperar o que havia

sido deixado de lado, já que estes montantes não integraram o salário de benefício REAL.Os percentuais de

reajuste posteriores deveriam incidir somente sobre o salário de benefício REAL, implementado, e não sobre

aquele que poderia ter sido, mas não foi em virtude do teto.Reconheceria aqui, em favor do réu e da própria

estabilidade das relações jurídicas, a validade do ato jurídico perfeito, ou seja, o ato já consumado segundo a lei

vigente ao tempo em que se efetuou (artigo 6º, parágrafo 1º, LICC).Ademais, uma vez fixada a renda mensal

inicial nos termos da Lei n. 8.213/91, os reajustes posteriores deveriam ocorrer nos termos dos índices de reajustes

oficiais, que não ferem, por si só, a garantia de irredutibilidade dos benefícios.Contudo, forçoso reconhecer que os

Tribunais Regionais Federais vêm dando interpretação diversa quanto à aplicação dos tetos fixados pelas Emendas

Constitucionais 20 e 41 também no que diz respeito aos benefícios concedidos no período identificado como

buraco negro, razão pela qual passo a reformular o meu entendimento.A questão atinente à readequação dos

benefícios aos novos tetos estabelecidos pelas EC 20/98 e EC 41/2003 foi apreciada pelo E. Supremo Tribunal

Federal no RE 564354, quando se decidiu não tratar propriamente de reajuste, mas sim de readequação ao novo

limite. A e. Relatora Ministra Carmem Lúcia Antunes Rocha frisou que só após a definição do valor do benefício

é que se aplica o limitador (teto). Assim, se esse limite for alterado, ele é aplicado ao valor inicialmente

calculado:DIREITOS CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO

NO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DA LEI

INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DAS

LEIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Há pelo menos duas situações

jurídicas em que a atuação do Supremo Tribunal Federal como guardião da Constituição da República demanda

interpretação da legislação infraconstitucional: a primeira respeita ao exercício do controle de constitucionalidade

das normas, pois não se declara a constitucionalidade ou inconstitucionalidade de uma lei sem antes entendê-la; a

segunda, que se dá na espécie, decorre da garantia constitucional da proteção ao ato jurídico perfeito contra lei

superveniente, pois a solução de controvérsia sob essa perspectiva pressupõe sejam interpretadas as leis postas em

conflito e determinados os seus alcances para se dizer da existência ou ausência da retroatividade

constitucionalmente vedada. 2. Não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda
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Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários

limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que

passem a observar o novo teto constitucional. 3. Negado provimento ao recurso extraordinário.(RE 564354/SE,

Relator Ministra CÁRMEN LÚCIA, julgamento em 08/09/2010).Já venho adotando este entendimento aos

benefícios concedidos entre 05.04.91 (início da vigência da Lei n. 8.213/91) e 01.01.2004 (início da vigência da

EC 41/2003), desde que limitados ao teto. Passo agora a estendê-lo também aos benefícios concedidos no

denominado buraco negro, desde que, obviamente, também tenham sido restringidos ao teto máximo.A esse

respeito destaco os recentes julgados do E. TRF da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO PELAS EC Nº 20/98 E 41/03. RMI LIMITADA AO

TETO POR OCASIÃO DA REVISÃO DO ART. 144 DA LEI Nº 8.213/91.I - Agravo legal, interposto pelo

INSS, em face da decisão monocrática que negou seguimento ao seu recurso e deu parcial provimento ao reexame

necessário, de acordo com o artigo 557 1-A do CPC, para estipular os critérios de juros de mora e correção

monetária das parcelas devidas, conforme fundamentação em epígrafe, bem como para fixar a verba honorária em

10% sobre o valor da condenação, até a sentença (Súmula nº 111, do STJ), mantendo, no mais, a sentença que

julgou procedente o pedido de revisão da renda mensal do benefício, aplicando-se os novos limites máximos

(tetos) previstos na EC 20/98 e 41/03, com o pagamento das diferenças daí advindas.II - Alega o agravante que o

benefício com DIB situada no Buraco Negro e não alcançada pelo art. 26 da Lei nº 8.870/94, não está abrangido

pela decisão proferida pelo STF no RE 564.354-9.III - Em julgamento do RE 564/354/SE, realizado em

08.09.2010, na forma do art. 543-B, do CPC, o STF assentou entendimento no sentido da possibilidade de

aplicação dos tetos previstos nas referidas Emendas Constitucionais aos benefícios previdenciários concedidos

anteriormente a tais normas, reduzidos ao teto legal, por meio da readequação dos valores percebidos aos novos

tetos.IV - De acordo com o art. 543-A do Código de Processo Civil, os julgados dos Órgãos Colegiados,

contrários ao que foi decidido pela Suprema Corte, não podem mais subsistir. V - Como o benefício do autor, com

DIB em 02/12/1988, foi limitado ao teto por ocasião da revisão preceituada pelo artigo 144 da Lei nº 8.213/91, em

1992, ele faz jus à revisão pretendida. VI - Agravo improvido.(TRF 3ª Região, OITAVA TURMA, AC 0004278-

17.2011.4.03.6183, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL TANIA MARANGONI, julgado em 16/12/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:10/01/2014).DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL.

READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003.

AGRAVO DESPROVIDO. 1. O entendimento firmado pelo E. STF, no julgamento do RE 564354-9/SE, é no

sentido de que o teto do salário-de-contribuição é elemento externo à estrutura jurídica dos benefícios

previdenciários, de modo que a adequação aos novos limites das EC 20/1998 e EC 41/2003 importa em alteração

da renda mensal do benefício, e não modificação do ato de concessão.2. Não cuidam os autos de revisão do

benefício concedido no buraco negro, mas de incorporação do excedente do salário-de-benefício definido na DIB,

toda vez que o teto do salário-de-contribuição for majorado.3. Não foi concedido aumento ao segurado, mas

reconhecido o direito de ter o valor de seu benefício calculado com base em limitador mais alto, fixado por norma

constitucional emendada.4. Agravo desprovido. (TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AC 0009254-

33.2012.4.03.6183, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA, julgado em 26/11/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:04/12/2013).O mesmo se observa nos Tribunais Regionais Federais da 2ª e 4ª

Regiões:PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO DO TETO DOS BENEFÍCIOS

PELAS EMENDAS CONSTITUCIOANAIS 20/98 E 41/03.APLICABILIDADE. BENEFÍCIO LIMITADO AO

TETO VIGENTE À ÉPOCA DA CONCESSÃO. RECURSO PROVIDO. - A Suprema Corte , reconhecendo a

existência de repercussão geral da matéria constitucional objeto do RE 564.354-RG/SE, firmou entendimento de

que é possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional 20/1998 e do art. 5º da Emenda

Constitucional nº 41/2003 àqueles segurados que percebem seus benefícios com base em limitador anterior,

levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os cálculos iniciais, salientando o

julgado não haver ofensa ao ato jurídico perfeito nem ao princípio da retroatividade das leis(DJU DE 15/02/2011).

- Na hipótese de o salário-de-benefício tiver sofrido limitação ao teto do salário-de-contribuição vigente na data da

concessão do benefício e, havendo limitação da renda mensal, para fins de pagamento, ao teto vigente na data que

antecedeu a vigência das Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, há de ser reconhecido o direito à

recomposição. - Conforme documento constante dos autos, verifica-se que o benefício autoral foi revisto de

acordo com as regras aplicadas aos benefícios concedidos no período do buraco negro(art. 144, da Lei 8.213/91)

e, com esta revisão, o salário-de-benefício ficou acima do teto do salário-de-contribuição vigente à época,

sofrendo , consequentemente, a redução pertinente ao limite do teto(38.910,35), estando, portanto, abarcado pela

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. E, por se tratar de aposentadoria proporcional, o percentual de

70% foi aplicado sobre o salário-de-benefício limitado ao referido teto , resultando na RMI de 27.237,25- Não há

como considerar o parecer elaborado pela Contadoria desta Corte, uma vez que para se apurar eventuais

diferenças da revisão em tela, o salário de benefício deve ser calculado sem a incidência do teto limitador,

aplicando-se o coeficiente relativo ao tempo de serviço e, uma vez encontrada a nova RMI, deve-se proceder a

evolução do valor do benefício pela aplicação de índices legais de modo a verificar se a existência ou não do

direito à readequação do benefício até os novos limites estabelecidos pelas referidas Emendas Constitucionais
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(TRF 2ª Região, 1ª Turma Especializada AC 201251040013066, Rel. Des. Fed. ABEL GOMES, 20/12/2012),

sistemática esta que não foi utilizada na elaboração dos cálculos, os quais partira, de uma RMI já limitada ao teto.

Entendo, outrossim, que a referida questão deve ser apreciada em sede de liquidação de sentença- Recurso

provido. Pedido julgado procedente. (Relator Desembargador Federal MESSOD AZULAY NETO-TRF2-AC

591892- Processo 201351010087740-RJ- 2ª Turma- Decisão :22.10.2013 - E-DJF-2R, DATA:

08/11/2013).EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ALTERAÇÃO CONSTITUCIONAL

DO TETO DOS BENEFÍCIOS DO REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. EMENDAS CONSTITUCIONAIS N. 20/1998 E N. 41/2003.

DIREITO INTERTEMPORAL: ATO JURÍDICO PERFEITO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA

IRRETROATIVIDADE DAS LEIS. I. Consoante orientação do Supremo Tribunal Federal, não ofende o ato

jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5.º da Emenda

Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados ao teto do regime geral de previdência

estabelecido antes do advento das alterações constitucionais. II. O entendimento adotado pelo Supremo Tribunal

Federal também se aplica aos benefícios concedidos no interstício designado por buraco negro (05/10/88 a

04/04/91), visto que a decisão não estabeleceu diferenciação entre os benefícios em manutenção com base na data

de concessão. (TRF4, APELREEX 5014297-71.2012.404.7108, Quinta Turma, Relator p/ Acórdão Gerson

Godinho da Costa, D.E. 30/09/2013)EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO.

DECADÊNCIA. INCIDÊNCIA DOS NOVOS TETOS LEGAIS NO REAJUSTAMENTO DO BENEFÍCIO

APENAS PARA FINS DE PAGAMENTO DA RENDA MENSAL. REFLEXOS NOS BENEFÍCIOS

CONCEDIDOS ANTES DA ALTERAÇÃO. BURACO NEGRO. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS

EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nº 20/98 E Nº 41/2003. PREQUESTIONAMENTO. 1. Tratando-se de pedido

de retificação do valor da renda mensal do benefício em manutenção (RMB), por decorrência dos novos tetos

estabelecidos pela Emenda Constitucional nº 20/1998 e pela Emenda Constitucional nº 41/2003, o pedido não se

refere à revisão do ato de concessão, mas, tão-somente, à aplicação imediata de normas supervenientes, sem

qualquer alteração da configuração e do cálculo inicial do benefício (RMI), razão por que, em casos tais, não há

falar em decadência. Quanto à prescrição, esta deve se adequar à data da ação civil pública, proposta em

05.05.2011, versando sobre o mesmo objeto jurídico. Inteligência do art. 103, caput e parágrafo único da Lei nº

8.213/1991 e alterações, da Súmula nº 85 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do IUJEF nº

2006.70.95.008834-5 da Turma Regional de Uniformização da 4ª Região. Contudo, no caso, como ausente

recurso da parte Autora, quanto a este específico item, mantém-se a sua tese de prescrição quinquenal. 2. Segundo

entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal (STF), toda vez que for alterado o teto dos benefícios da

Previdência Social, este novo limitador deve ser aplicado sobre o mesmo salário-de-benefício, apurado por

ocasião da concessão, reajustado (até a data da vigência do novo limitador) pelos índices aplicáveis aos benefícios

previdenciários, a fim de se determinar, mediante aplicação do coeficiente de cálculo, a nova renda mensal (RMB)

que passará a perceber o segurado (RE 564354, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 08/09/2010,

Repercussão Geral). 3. O entendimento da Corte Máxima aplica-se, também, aos benefícios concedidos no

chamado buraco negro (05.10.1988 a 04.04.1991), pois a decisão não fez diferenciação entre os benefícios em

manutenção com base nas datas das concessões respectivas. 4. Autorizada, portanto, a recomposição da renda

mensal do benefício (RMB), com base nos novos tetos constitucionais, com o pagamento das diferenças de

proventos formadas, ressalvada a prescrição. 5. Prequestionamento dos temas jurídicos envolvidos na causa.

(TRF4, AC 5005183-14.2012.404.7204, Quinta Turma, Relatora p/ Acórdão Maria Isabel Pezzi Klein, D.E.

12/07/2013).Portanto, na linha do que decidiu o E. STF, de que os benefícios podem sofrer uma readequação ao

novo limite de teto, a apuração dos valores deve partir do montante equivalente à Renda Real, aplicando-se os

reajustes legais devidos para, só então, ocorrer a limitação para fins de pagamento.O Núcleo de Cálculos Judiciais

da Justiça Federal do Rio Grande do Sul detalhou a evolução das rendas mensais através de parecer que aplicou o

novo teto das Emendas Constitucionais 20 e 41

(http://www.jfrs.jus.br/upload/Contadoria/parecer_acoes_tetos_emendas_versao_19-04.pdf) que ora adoto, e que

também se aplica aos benefícios concedidos no chamado buraco negro, nos termos da fundamentação acima

(Tabela Prática: http:www;jfrs.jus.br/pagina.php?no=416).Verifica-se, contudo, que a renda mensal do benefício

da parte autora não foi limitada ao teto antigo. É o que se verifica da consulta ao sistema HISCREWEB, que

acompanha a presente decisão, uma vez que o valor da renda mensal dos benefícios (Valor Mens. Reajustada -

MR) é inferior a R$ 2.589,87 e 2.873,79 (atualização do teto vigente em 1998 e 2003, para 2011).À vista da

alegação da parte autora de que os parâmetros do parecer técnico do Núcleo de Cálculos Judiciais da Justiça

Federal do Rio Grande do Sul não poderia ser aplicável aos benefícios concedidos no período do buraco negro,

cumpre realçar que tal pressuposto parte de uma interpretação extensiva não albergada nos fundamentos da

decisão do RE 564354. Noutras palavras, aduz o requerente que, uma vez ultrapassado o teto da previdência social

- seja em razão do limitador existente ao tempo da RMI, seja em decorrência de ulterior reajuste - haveria direito a

recomposição trazida pelos novos tetos das EC n. 20/98 e 41/03. Tal raciocínio, contudo, não pode prosperar. Em

verdade, o ponto de partida da recomposição do valor excedente ao teto é justamente a limitação ocorrida ao

tempo da concessão inicial do beneficio. É esse o valor real que o segurado almeja recuperar, posto que
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corresponde\ deriva de seu tempo de contribuição e do valor de seus respectivos salários de contribuição. Com

efeito, tanto para os benefícios concedidos após a vigência da lei de benefícios (lei n., 8.213/91), quanto para os

benefícios concedidos no período do buraco negro (de 05/10/88 a 05/04/1991), a RMI será o parâmetro para a

aplicação da tese ora em debate, não os ulteriores reajustes que o beneficio alcançar. Nesta esteira, a revisão do

art. 144, da lei n. 8.213/91, direcionada aos benefícios do buraco negro, corresponde a fixação de nova RMI,

momento em que serão verificados a existência de valores excedente ao teto. Em conclusão, se o beneficio não

sofreu limitação ao teto, na ocasião do cálculo da RMI, ou se houve recomposição de eventual excedente ao

tempo do primeiro reajuste, não faz jus ao recalculo da renda mensal nos parâmetros dos novos tetos das EC n.

20/98 e n. 41/03. Repise-se que não importa se ,posteriormente, houver nova limitação ao teto, advinda de

reajustes anuais aplicáveis, posto que tais fatos não derivam de uma metodologia de calculo prejudicial do INSS

(tal qual acima explicado), mas sim da própria existência de um teto para o valor dos benefícios. Ressalte-se que o

parecer da contadoria judicial acostado aos autos consiste em mera simulação para efeitos de alçada e leva em

conta o pleito inicial, sendo que, no presente caso, não houve limitação ao teto quando do primeiro reajuste dos

benefícios, não gerando assim, resíduo que implicasse no aumento do valor da renda mensal por ocasião da

alteração do teto promovida pelas emendas, razão pela qual afasto referido parecer.DISPOSITIVODiante do

exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de revisão, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes

das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº

96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-

38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I.

 

0000932-87.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA SILVA SILVANO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA APARECIDA SILVA SILVANO, qualificada na inicial, propôs a presente demanda, sob o rito ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com pedido de tutela antecipada, objetivando a

concessão do benefício de aposentadoria por invalidez ou o restabelecimento do benefício de auxílio-doença

desde a cessação em 30/10/12, bem como o pagamento de atrasados, acrescidos de juros e correções legais.Inicial

instruída com documentos.Foi declinada a competência em razão do valor da causa às fls. 316.Desta decisão a

parte autora interpôs Agravo de Instrumento (fls. 318/336), cuja decisão que deu provimento ao recurso e

determinou o prosseguimento do feito no Juízo de origem foi acostada às fls. 339/341.À fl. 342, foram concedidos

os benefícios da justiça gratuita e indeferido o pedido de tutela antecipada.Foi noticiada a interposição de recurso

de agravo de instrumento às fls. 346/361. A decisão que negou seguimento ao agravo está acostada às fls.

374/376.Devidamente citado, o INSS apresentou contestação. Arguiu preliminarmente a incompetência absoluta

do juízo para julgar a matéria dos danos morais. No mérito, pugnou pela improcedência do pedido (fls. 363/367).

Houve réplica (fls. 384/391).Foram realizadas provas periciais na especialidade de psiquiatria (fls. 412/422) e

clínica geral (fls. 423/437). A parte autora apresentou impugnação aos laudos das Peritas especializadas em

psiquiatria e clínica geral (fls. 442/449).Foram prestados esclarecimentos pelas Peritas Judiciais especializados em

psiquiatria e clínica geral, respectivamente, às fls. 452/453 e 454/456.Vieram os autos conclusos.É a síntese do

necessário. Decido.Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência absoluta, haja vista o entendimento já

consolidado - e aplicado no presente caso - no Eg. TRF da 3ª Região, verbis:PREVIDÊNCIA SOCIAL. PEDIDO

DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO POR INCAPACIDADE CUMULADO COM PEDIDO DE DANOS

MORAIS. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DA VARA FEDERAL PREVIDENCIÁRIA. AGRAVO DE

INSTRUMENTO PROVIDO. - Quanto ao agravo regimental, interposto contra a decisão que negou o pedido de

efeito suspensivo, recebo como pedido de reconsideração, haja vista se tratar de decisão irrecorrível, (parágrafo

único do art. 527 do CPC). - No caso dos autos, resta evidente que se cuida de causa em que são partes o INSS e

segurado, sendo permitida a cumulação dos pedidos, pois compatíveis entre si, visto que o pedido de dano moral,

neste caso, decorre da negativa de concessão do benefício previdenciário, sendo, portanto, acessório, dado que o

reconhecimento de um depende do reconhecimento prévio do outro. Ressalte-se, ainda, que cabe para ambos o

procedimento ordinário e o conhecimento pelo mesmo Juiz. - No que tange à cumulação dos pedidos de

indenização por danos morais e restabelecimento ou concessão de benefício, tenho que se afigura hipótese que se

amolda à regra do art. 259, II, do Código de Processo Civil, ou seja, o valor da causa deve corresponder à soma

dos dois pedidos. - A parte autora, ora agravante, cumulou os pedidos de revisão de benefício previdenciário e

indenização por danos morais, atribuindo à causa o valor correspondente à soma dos pedidos, traduzindo o real

conteúdo econômico da demanda. - Ressalte-se, ainda, que o segurado não renunciou aos valores que sobejam os

60 (sessenta) salários mínimos. - Por fim, quanto ao pedido de concessão da tutela antecipada para implantação de

auxílio-doença, cumpre observar que referido pleito não foi apreciado pelo Juízo a quo, o que constitui óbice ao
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seu conhecimento em sede de agravo de instrumento, sob pena de supressão de instância. - Agravo de instrumento

provido. Prejudicado o pedido de reconsideração. (negritei)(TRF da 3ª Região, AI 00428859220094030000,

Relatora Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA, e-DF3 Judicial 1 04/05/2012)Ademais, o próprio

E. TRF. da 3ª Região já se manifestou em sede de agravo interposto nesses autos, nesse sentido.Passo, portanto,

ao mérito. A Constituição Federal, em seu artigo 201, inciso I, dispõe que a previdência social será organizada sob

a forma de regime geral, de caráter contributivo, e atenderá à cobertura dos eventos de doença e invalidez, entre

outros. Cumprindo o mandamento constitucional, os benefícios reclamados foram previstos nos artigos 42 e 59 da

Lei nº 8.213/91, in verbis:Artigo 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a

carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz

e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga

enquanto permanecer nesta condição.Artigo 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo

cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos. Disso resulta que o auxílio-doença e a

aposentadoria por invalidez serão devidos àquele que preencher os seguintes requisitos: 1) incapacidade para o

trabalho, em grau variável conforme a espécie de benefício postulado; 2) qualidade de segurado quando do

surgimento da incapacidade laboral; e 3) período de carência, se exigido.No caso em análise, a incapacidade

laborativa não restou comprovada.A autora foi submetida a duas perícias médicas.O primeiro laudo pericial,

elaborado por médica na área da psiquiatria atestou a inexistência de incapacidade laborativa. A Sra. Perita

Judicial, no tópico discussão e conclusão (fls. 414/415), consignou o seguinte:(...)A autora está atualmente em

remissão da doença. Ela não chega a ficar controlada porque faz uso irregular da medicação , mas quando toma a

medicação o quadro fica estável. Sua última descompensação da doença foi em 15.10.2013 quando ficou

internada por três dias por surto hipomaníaco com sintomas psicóticos. O quadro foi controlado com três dias de

volta ao uso regular da medicação. No momento do exame a autora não apresenta polarização depressiva ou

maníaca nem sintomas psicóticos. Não constatamos ao exame pericial a presença de incapacidade laborativa por

doença mental.Não caracterizamos situação de incapacidade laborativa, sob a ótica psiquiátrica.Realizada, em

11/02/14, nova avaliação por perita judicial, agora especialista em clínica geral, a incapacidade para o trabalho

novamente não restou constatada. Asseverou o expert, nos tópicos discussão e conclusão (fls. 427/429),

que:(...)Não foram apresentados valores atuais da carga viral, CD4+ e CD8+ para verificação da condição de

adesão do tratamento com antirretrovirais, (mencionada em prontuário médico anexado aos autos como má adesão

ao TARV e uso irregular de TARV - folhas 303, 305, 306, 307, 308, 309).Desta forma, do ponto de vista das

repercussões clínicas do HIV, a autora não apresenta elementos que impliquem incapacidade laborativa

(excetuando a avaliação de seu estado de saúde mental, a ser verificado por médica perita especialista em

psiquiatria).Instadas a prestarem esclarecimentos, as Peritas ratificaram suas conclusões.Registre-se que os laudos

periciais foram realizados por profissionais de confiança do Juízo, equidistantes das partes, tendo sido analisados

os exames acostados aos autos pela autora, os quais foram mencionados nos corpos dos laudos.Por derradeiro,

insta ressalvar que não desconhece este magistrado a regra contida no artigo 436, do CPC, isto é, não está o

julgador adstrito às conclusões da prova pericial, devendo ele formar o seu convencimento pelo juízo crítico e

motivado do conjunto probatório acaso coligido nos autos. Todavia, na situação em tela, é de se registrar que as

manifestações da parte autora não tiveram o condão de infirmar os conteúdos das perícias judiciais.Assim, resta

improcedente o pedido da parte autora relativo ao auxílio-doença ou à aposentadoria por invalidez, bem como ao

pagamento de atrasados, porque ausente incapacidade atual ou pretérita.Passo ao exame do pedido relativo aos

danos morais.A parte autora requereu, na exordial, a condenação do INSS ao pagamento de indenização a título de

prejuízo moral, contudo, in casu, não restou demonstrada a existência de situação hábil a sustentar o

reconhecimento do dano extrapatrimonial, mormente ao se constatar que o indeferimento administrativo do

beneficio se pautou em manifestação fundamentada da autarquia previdenciária. Incabível, portanto, a conclusão

de que a negativa do INSS tenha se pautado em abuso de poder ou omissão grave, os quais poderiam subsidiar o

reconhecimento eventual de reparação extrapatrimonial tal qual pretendido.DISPOSITIVODiante do exposto,

julgo IMPROCEDENTE a demanda, extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269,

inciso I, do Código de Processo Civil.Sem condenação em honorários advocatícios, tendo em vista ser a parte

autora beneficiária da assistência judiciária gratuita. É que havendo a concessão do benefício da assistência

judiciária, nos termos da Lei 1060/50, diante do que dispõe o inciso LXXIV do artigo 5º da CR, não há que se

falar em condenação do vencido nos ônus decorrentes da sucumbência, em face da não recepção do artigo 12 da

lei de regência pela Carta Magna (STJ, rel. Min. Adhemar Maciel, RT 729/159 e EDcl no REsp 1088525 / SC,

2008/0214266-0, Relator(a) Ministra ELIANA CALMON, Órgão Julgador SEGUNDA TURMA, Data do

Julgamento 23/03/2010, Data da Publicação/Fonte DJe 08/04/2010).Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o

prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais,

dando-se baixa na distribuição. P. R. I. C.

 

0002642-45.2013.403.6183 - VITORIA GOMES FERREIRA(SP056949 - ADELINO ROSANI FILHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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VITORIA GOMES FERREIRA, qualificada nos autos, propôs a presente demanda, sob o procedimento ordinário,

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL objetivando, em síntese, a revisão da RMI do seu

benefício previdenciário de pensão por morte, com pagamento das diferenças apuradas, corrigidas

monetariamente.Inicial instruída com documentos.Instada a juntar declaração de hipossuficiência para apreciação

do pedido de justiça gratuita ou proceder o recolhimento das custas, a autora acostou as guias de fls. 91/92.O

pedido de antecipação de tutela restou indeferido (fls. 93 e verso).Regularmente citado, o réu apresentou

contestação. Como prejudicial de mérito invocou decadência. No mérito propriamente, pugnou pela

improcedência do pedido (fls.97/109).Réplica às fls.112/113.Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido.

Acolho a preliminar de mérito invocada pela autarquia ré. De fato, o benefício de pensão por morte que se

pretende majorar foi concedido com DIB em 11/05/1994. A Lei 8.213/91, em sua redação original, não cuidou da

decadência do direito à revisão do ato de concessão do benefício previdenciário, limitando-se à prescrição da

pretensão de cobrança de prestações (art. 103).Com a Medida Provisória 1.523-9, publicada no Diário Oficial da

União de 28/06/97, sucessivamente reeditada e ao final convertida na Lei 9.528, de 1997 (D.O.U. de 11.12.97), foi

alterado o dispositivo acima mencionado e instituído o prazo decadencial de dez anos para o exercício do direito à

revisão do ato de concessão. Em 23/10/1998 (D.O.U.), com a Medida Provisória 1.663-15, a qual veio a ser

convertida na Lei 9.711/98 (D.O.U. de 21.11.98), o legislador federal reduziu o prazo de decadência para cinco

anos. As disposições da Lei 9.711/98 perduraram até 20/11/2003, quando o legislador acabou restaurando o prazo

decadencial de dez anos, alterando novamente o caput do art. 103 da Lei 8.213/91, o que foi feito pela Medida

Provisória 138 (D.O.U. de 20.11.2003), convertida na Lei 10.839 (D.O.U. de 06.02.2004). Pois bem, a referida

sucessão de medidas provisórias e leis instituindo ou alterando o prazo decadencial, para mais e para menos,

certamente suscita problemas de Direito Intertemporal, ou, como preferem alguns autores, sobredireito

(Überrecht). Diante dessas questões, a orientação jurisprudencial vinha acolhendo a tese de que a decadência do

direito à revisão do benefício se regularia pela lei vigente à data em que foi concedido o benefício, não se lhe

aplicando quaisquer leis supervenientes, ainda que o prazo decadencial flua sob a vigência dessas últimas

(Superior Tribunal de Justiça - STJ: Recurso Especial - Resp 410-690, Resp 479-964, Resp 254-969, Resp

243.254, Resp 233.168, Resp 254.185; Tribunal Regional Federal da 4ª Região: Apelação Cível - AC

1998.04.01.058356-0, AC 2003.70.00.010764-8). Entretanto, como magistralmente pondera o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, nunca antes se entendera, quer em nível legal, quer em nível doutrinário, quer em nível

jurisprudencial, que, vindo a lume lei instituidora de prazo de decadência ou prescrição, ela não se aplica, a partir

da sua vigência, a situações jurídicas constituídas anteriormente, como tampouco se entendera que, vindo a lume

lei ampliadora do prazo de decadência ou prescrição, ela não pudesse aplicar-se, a partir da sua vigência, a

situações jurídicas constituídas anteriormente (Revista do Tribunal Regional Federal da Quarta Região, n. 65,

2007, p. 63). De fato, parece-nos muito acertada a observação do Eminente Desembargador Federal, sendo certo

que se examinarmos o disposto no art. 2.028 do Código Civil de 2002, dele poderemos extrair a disciplina que

rege o direito intertemporal brasileiro. Ora, o comando do referido artigo estabelece, como regra geral, que a lei

nova, que institui, aumenta ou reduz prazo de decadência ou prescrição, deve ser aplicada às situações jurídicas

constituídas anteriormente. Todavia, o diploma civil ressalvou que será aplicado o prazo da lei velha quando a lei

nova o reduziu e se, na data em que esta última entrou em vigor, já houver transcorrido mais da metade do tempo

estabelecido na lei revogada. Portanto, na regra geral do Código Civil encontramos a chamada eficácia imediata

da lei, permanecendo a pós-atividade da lei velha apenas como exceção à regra.E antes mesmo da existência da

mencionada regra, quando a solução era de índole doutrinária, chegavam inúmeros autores a igual solução, ou

seja, a eficácia imediata da lei que trata de decadência. Nesse sentido podemos citar os ensinamentos de Câmara

Leal:Em nosso direito, portanto, que aceitou a doutrina da irretroatividade relativa da lei [leia-se hoje eficácia

imediata da lei-RP], negando-lhe retroatividade somente quando esta viria a ofender um direito adquirido, um ato

jurídico perfeito ou a coisa julgada, não há dúvida que as leis que regem a prescrição são retroativas [leia-se hoje

são de eficácia imediata-RP] em relação às prescrições não consumadas e irretroativas em relação às prescrições

já consumadas.Omitiu, porém, nosso legislador as regras de aplicação da nova lei às prescrições em curso,

afastando-se da lei alemã, que as estabelece, e deixando, portanto, a cargo da doutrina a sua fixação.(...)Na

carência de normas especiais, parece-nos que devemos adotar o critério germânico, dada a filiação de nosso

Código à orientação alemã, consagrando o princípio da retroatividade da lei prescricional [leia-se hoje princípio

da eficácia imediata da lei prescricional -RP]. E, assim, formularemos as seguintes regras, inspiradas na legislação

teutônica:1ª Estabelecendo a lei nova um prazo mais curto de prescrição, essa começará a correr da data da lei

nova, salvo se a prescrição iniciada na vigência da lei antiga viesse a completar-se em menos tempo, segundo essa

lei, que, nesse caso, continuará a regê-la, relativamente ao prazo.2ª Estabelecendo a nova lei um prazo mais longo

de prescrição, essa obedecerá a esse novo prazo, contando-se, porém, para integrá-lo, o tempo já decorrido na

vigência da lei antiga.3ª O início, a suspensão ou interrupção de prescrição são regidos pela lei vigente ao tempo

em que se verificarem (Da prescrição e decadência: teoria geral do Direto Civil. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense,

1959, p. 102-104). Aliás, referida orientação doutrinária já se manifestou na jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal, valendo aqui citar os seguintes julgados: Recurso Extraordinário nº 51.706, RT 343/510; Ação Rescisória

- AR nº 905, Pleno, RTJ 87/2; AR nº 943, Pleno, RTJ 97/19; RE nº 93.110 e RE nº 97.082. E daí decorre a
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incorreção da orientação pretoriana que vem sendo adotada na seara previdenciária, a qual aplica a lei nova que

institui (e, pela mesma razão, a que reduz ou amplia) prazo de decadência do direito à revisão de benefícios

previdenciários somente aos benefícios concedidos após sua entrada em vigor, ao argumento de que seria

retroativa se fosse aplicada aos benefícios anteriormente concedidos. Na realidade, essa interpretação não se deu

conta de que a retroatividade da lei nova só ocorreria no reabrir prazos de decadência já consumados, e não no

submeter, a partir da sua vigência, benefícios anteriores a prazo de decadência. E como salienta o Desembargador

Federal Rômulo Pizzolatti, o erro da incipiente orientação jurisprudencial é a partir de falsa causa (considerar

benefício concedido como decadência consumada) para nela fundar sua conclusão (impossibilidade de aplicar a

lei nova). Ademais, para que se coloque um ponto final na discussão, vale aqui a transcrição em parte do decidido

no Recurso Extraordinário nº 51.706:Tratando-se de lei que encurtou o prazo da prescrição, ela é aplicável às

prescrições em curso, mas contando-se o novo prazo da data em que a mesma lei começou a vigorar. No caso em

que a lei nova reduz o prazo exigido para a prescrição, a lei nova não se pode aplicar ao prazo em curso sem se

tornar retroativa. Daí resulta que o prazo novo, que ela estabelece, correrá somente a contar de sua entrada em

vigor. Entretanto, se o prazo fixado pela lei antiga deveria terminar antes do prazo novo contado a partir da lei

nova, mantém-se a aplicação da lei antiga, havendo aí um caso de sobrevivência tácita desta lei, porque seria

contraditório que uma lei, cujo fim é diminuir a prescrição, pudesse alongá-la (STF, 1ª Turma, rel. Min. Luiz

Gallotti). Outrossim, somente poderíamos considerar retroativo o prazo decadencial de dez anos se o mesmo fosse

contado do ato de concessão do benefício surgido anteriormente à MP 1.523/1997. Totalmente diversa é a

situação em que o prazo de decadência de dez anos apenas começa a fluir da data de vigência do ato que o

instituiu. Destarte, entendo que possui eficácia imediata a lei nova que instituiu, aumentou ou reduziu prazo de

decadência ou prescrição, pois apanha, a partir da sua vigência, as situações constituídas anteriormente. E no

campo previdenciário a regra não é diversa, já que em todos os ramos do direito a natureza ontológica do prazo

decadencial é a mesma. Assim, para aqueles benefícios concedidos antes do início da vigência da MP 1.523 de

28.06.1997 o prazo de decadência de dez anos somente começará a fluir da vigência do referido ato normativo, o

que se deu em 28/06/1997. Com isso, considerando que o prazo decadencial de dez anos para a revisão do ato

concessório de benefício previdenciário foi instituído no ordenamento pátrio inicialmente pela Medida Provisória

1.523-9, de 28.06.1997, reduzido temporariamente para cinco anos pela MP 1.663-15/98, bem como revigorado

pela MP 138, de 19.11.2003, entendo que a interpretação em consonância com a segurança jurídica consiste na

contabilização, para os benefícios já concedidos, do lapso temporal que fluiu a partir da vigência daquela primeira

Medida Provisória.Por conseguinte, para os benefícios concedidos anteriormente a 28/06/1997 (data da Medida

Provisória 1.523-9), o prazo decadencial de 10 anos tem início em 01/08/1997 (art. 103 da Lei 8.213/91) e

certamente estará encerrado em 01/08/2007.Nesse mesmo sentido dispõe a Súmula 08 da Turma Regional de

Uniformização de Jurisprudência das Turmas Recursais dos Juizados Especiais Federais da 2ª Região:Em

01.08.2007 operou-se a decadência das ações que visem à revisão de ato concessório de benefício previdenciário

instituído anteriormente a 28.06.1997, data de edição da MP nº 1.523-9, que deu nova redação ao art. 103 da Lei

nº 8.213/91. Precedente: processo nº 2008.50.50.000808-0.E tal posicionamento também vem sendo manifestado

na Turma Nacional de Uniformização da Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais nos seguintes julgados:

PEDILEF nº 2007.70.50.009549-5/PR, Rel. Juiz Fed. Ronivon de Aragão, julgado 10.05.2010; PEDILEF nº

2008.51.51.044513-2/RJ, Rel. Juíza Fed. Joana Carolina L. Pereira, DJ 11.06.2010; PEDILEF nº

2008.50.50.003379-7/ES, Rel. Juiz Fed. José Eduardo do Nascimento, DJ 25.05.2010 e PEDILEF nº

2006.70.50.007063-9/PR, Rel. Juiz Fed. Otávio Henrique Martins Port, DJ 24.06.2010.Em caso análogo, recente

julgado do Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PROCESSO CIVIL: AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557 DO

CPC. DECISÃO TERMINATIVA. REVISÃO. APOSENTADORIA ESPECIAL. MENOR VALOR TETO. LEIS

6.205/75 E 6.708/79. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS ABRIL DE 1982. PORTARIA MPAS Nº 2.840/82.

DECADÊNCIA. I - O agravo em exame não reúne condições de acolhimento, visto desafiar decisão que, após

exauriente análise dos elementos constantes dos autos, alcançou conclusão no sentido do não acolhimento da

insurgência aviada através do recurso interposto contra a r. decisão de primeiro grau. II - O recorrente não trouxe

nenhum elemento capaz de ensejar a reforma da decisão guerreada, limitando-se a mera reiteração do quanto já

expendido nos autos. Na verdade, o agravante busca reabrir discussão sobre a questão de mérito, não atacando os

fundamentos da decisão, lastreada em jurisprudência dominante. III - Agravo retido conhecido, uma vez que a

exigência do artigo 523, 1º, do Código de Processo Civil foi satisfeita. Quanto à temática em questão, não se há

falar em nulidade da sentença por cerceamento de defesa pela ausência de oportunidade de produção de prova

pericial, uma vez que cuida-se de matéria exclusivamente de direito, sendo despicienda a instrução probatória. IV

- No tocante ao pleito de que o menor valor teto seja atualizado com base na variação do INPC, no período de

vigência da Lei 6.708/79, tal questão foi tratada pela Lei 5.890/73, cujo artigo 5º determinou fosse utilizado como

parâmetro, no cálculo do salário de benefício, o valor do maior salário mínimo vigente no País. V -

Posteriormente, o artigo 1º, da Lei 6.205/75, vedou a fixação de valores monetários com base no salário mínimo,

determinando que, para efeito de aplicação do disposto no artigo 5º da Lei 5.890/73, fosse utilizado o fator de

reajustamento salarial, nos termos da Lei 6.147/74: Art. 1º Os valores monetários fixados com base no salário

mínimo não serão considerados para quaisquer fins de direito. (...) 3º Para os efeitos do disposto no artigo 5º da
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Lei 5.890, de 1973, os montantes atualmente correspondentes aos limites de 10 e 20 vezes o maior salário mínimo

vigente serão reajustados de acordo com o disposto nos artigos 1º e 2º da Lei 6.147, de 29 de novembro de 1974.

VI - Em seguida, o artigo 14, da Lei 6.708/79, alterou o citado 3º, do artigo 1º, da Lei 6.205/75, o qual passou a

vigorar com a seguinte redação: 3º Para os efeitos do disposto no artigo 5ºda Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973,

os montantes atualmente correspondentes a 10 (dez) e 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente serão

corrigidos de acordo com Índice Nacional de Preços ao Consumidor. VII - Desta forma, a partir do advento da Lei

6.708/79, o cálculo do maior e do menor valor teto dos salários de benefício desvincularam-se do salário mínimo,

e passaram a ser atualizados pelo INPC. A esse novo fator de cálculo foi atribuída a denominação de unidade-

salarial pelo Decreto 83.080/79. Na sequência, a Lei 6.950/81, em seu artigo 4º, dispôs o seguinte: Art. 4º O limite

máximo de salário-de-contribuição, previsto no artigo 5º, da Lei nº 6.332 de 18 de maio de 1976, é fixado em

valor correspondente a 20 (vinte) vezes o maior salário mínimo vigente no País. VIII - Analisando a norma acima

mencionada, constata-se que a vinculação ao salário mínimo foi restabelecida exclusivamente em relação ao limite

máximo do salário de contribuição. Destarte, diante do silêncio da lei quanto ao menor valor teto, conclui-se que

deve ser ele calculado nos termos do 3º, do artigo 1º, da Lei 6.205/75, ou seja, pela unidade-salarial. IX - Cumpre

observar que, inicialmente, a Administração Previdenciária não observou esse critério legal, mas, por meio da

Portaria MPAS 2.840/82, de 30/04/1982, ocorreu o reajustamento do menor e do maior valor-teto, para o mês de

maio de 1982, com base na variação acumulada do INPC, a partir de maio de 1979. Com efeito, tendo o menor e o

maior valor-teto sido devidamente recompostos a partir de maio de 1982, inclusive, a possibilidade de existência

de diferenças nas respectivas rendas mensais iniciais restringe-se aos benefícios concedidos entre novembro de

1979 e abril de 1982, cujos cálculos tenham envolvido a manipulação dessas variações. X - Considerando que a

data de início do benefício da parte autora (04.02.87) é posterior ao advento da Portaria do MPAS 2.840/82, que

administrativamente procedeu ao reajustamento com o índice legal (INPC) a partir de maio de 1982, conclui-se

que o demandante não tem interesse processual à revisão pleiteada, que se apresenta juridicamente impossível, vez

que não sofreu qualquer prejuízo no tocante ao menor valor teto. XI - Quanto ao segundo pleito, quer seja,

utilização da segunda parte do menor valor-teto correspondente ao que excede o valor da primeira por tratar-se de

revisão do ato de concessão do benefício, fora fulminado pelo instituto da decadência. A princípio, quanto à

prescrição/decadência na espécie, observa-se que a matéria foi prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, cuja redação

original ordenava: Art. 103. Sem prejuízo do direito ao benefício, prescreve em 5 (cinco) anos o direito às

prestações não pagas nem reclamadas na época própria, resguardados os direitos dos menores dependentes, dos

incapazes ou dos ausentes. XII - O dispositivo em epígrafe, no texto primitivo, dispôs, de maneira hialina, acerca

da prescrição. Nada referiu, porém, quanto à decadência do direito de requerer revisão de benefício. Destaque-se

que as legislações pretéritas (Lei 3.807/60, Decreto 83.080/79 e Decreto 89.312/84) pautavam-se pela mesma

diretriz. XIII - Somente com o advento da 9ª (nona) reedição da Medida Provisória 1.523, de 27.06.97,

posteriormente convertida na Lei 9.528, de 10.12.97, foi instituído prazo decadencial para revisão dos critérios de

cálculo da renda mensal inicial de benefício concedido pelo Regime Geral de Previdência Social, por meio da

alteração do art. 103 da Lei 8.213/91, cujo caput passou a vigorar com a seguinte redação, nos termos do art. 2º da

referida MP, in verbis: Art. 2º. Ficam restabelecidos o 4º do art. 86 e o art. 122, e alterados os arts. 11, 16, 48, 55,

57, 58, 75, 86, caput, 96, 102, 103, 107, 124, 130 e 131 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com a seguinte

redação: (...) Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado ou

beneficiário para a revisão do ato de concessão de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do

recebimento da primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da decisão

indeferitória definitiva no âmbito administrativo. XIV - Tendo sido o benefício da parte autora deferido em

19.03.87 e a presente ação ajuizada apenas em 26.08.08, ou seja, transcorridos mais de 10 (dez) anos do termo a

quo de contagem para o prazo decadencial, aos 28.06.97 (data da publicação da MP 1.523-9), operou-se a

decadência para todo e qualquer direito ou ação em face da revisão do ato de concessão da benesse sub judice, vez

que o termo ad quem se deu em 28.06.07. XV - Agravo improvido.(TRF3, AC 1735725/SP, Oitava Turma,

Relatora: Desembargadora Federal Cecilia Melo, DJF3: 14/11/2013).Desta forma, considerando que o

ajuizamento da ação ocorreu em 05/04/2013, deve ser reconhecida decadência do direito de revisão do benefício

em questão, o que encontra fundamento no art. 103 da Lei 8.213/91, bem como na legislação supramencionada,

que veio alterando referido artigo desde 1997, ficando prejudicada a análise dos demais pedidos formulados pela

parte autora.DISPOSITIVODiante do exposto, resolvo o mérito do processo nos termos do artigo 269, IV, do

Código de Processo Civil, reconhecendo a decadência do direito à revisão da renda mensal inicial do benefício

previdenciário da parte autora.A teor do dispõe o 4º, do artigo 20, do CPC, condeno a autora ao pagamento de

honorários advocatícios que arbitro em R$ 100,00(CEM REAIS), tendo em vista a menor complexidade da causa

e objeto da ação, consistente em revisão de benefício de natureza alimentar. Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos observadas as formalidades legais dando-se baixa na

distribuição. P. R .I. 

 

0007726-27.2013.403.6183 - JOSE RAMOS CARDOSO(SP183642 - ANTONIO CARLOS NUNES JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Trata-se de ação ajuizada por JOSÉ RAMOS CARDOSO, qualificado nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando o reajustamento do seu

benefício previdenciário, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de juros e correção monetária.Inicial

instruída com documentos.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita (fl. 50).Regularmente citado, o

INSS apresentou contestação. Pugnou pela improcedência dos pedidos(fls. 56/65).Não houve réplica.Vieram os

autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido. A parte autora alega, em síntese, que os índices utilizados

pelo INSS não preservaram o valor real do benefício, motivo pelo qual pretende aplicação de índices diversos aos

previstos em Lei. Com o advento da Constituição Federal de 1988, assegurou-se em favor dos beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o

valor real, conforme critérios definidos em lei. Atribuiu-se à lei, portanto, a tarefa de estabelecer os índices a

serem aplicados aos benefícios, de modo a preservar-lhes o poder de compra. Assim sendo, a fórmula de reajuste

dos benefícios mantidos pela Previdência Social obedece a critérios fixados estritamente em leis

infraconstitucionais. Sobre o assunto, o STF já se pronunciou a respeito, concluindo que a adoção de índice

previsto em lei, para a atualização dos benefícios previdenciários, não ofende as garantias da irredutibilidade do

valor dos benefícios e da preservação do seu valor real, por ter a respectiva legislação criado mecanismos para

essa preservação (RE 231.412/RS, DJ 25-9-98, relator Min. Sepúlveda Pertence). A Lei n.º 8.213/91 determinou a

correção pelo INPC. As Leis 8.542/92 e 8.700/93, por sua vez, determinaram a substituição do INPC pelo IRSM

de janeiro a dezembro de 1993. Em janeiro e fevereiro de 1994, a correção se deu pelo Fator de Atualização

Salarial, por força da Lei 8.700/93. Depois, e até maio de 1995, fazendo-se a conversão em URV e pelo IPC-r, de

acordo com as Leis 8.880/94 e 9.032/95. A partir de maio de 1996, o reajuste ocorreu pela variação acumulada do

IGP-DI nos 12 meses anteriores, em razão da Medida Provisória 1.415/96 e Lei 9.711/98. A Lei 9.711/98

determinou, ainda, que os reajustes ocorreriam, a partir de 1997, em todo mês de junho, sendo 7,76% para aquele

ano e 4,81% para 1998. Em junho de 1999, houve reajuste de 4,61%, de acordo com a Lei 9.971/00, oriunda da

Medida Provisória 1.824/99. Em junho de 2000, de 5,81%, por força da Medida Provisória 2.022-17/00, hoje

Medida Provisória 2.187-13/01. E em junho de 2001, 7,66%, conforme previsto no Decreto 3.826/01, editado de

acordo com os incisos do art. 41 da Lei 8.213/91, com redação dada pela Lei 10.699/2003. Por fim, nos meses de

junho/2002, junho/2003, maio/2004 e maio/2005 foram aplicados, respectivamente, os índices de 9,20% (Decreto

n 4249/2002), 19,71% (Decreto 4709/2003), 4,53% (Decreto 5061/2004) e 6,36% (Decreto 5443/2005). O artigo

41- A, da Lei 8.213/91, estipula a aplicação do INPC para reajustamento dos benefícios em manutenção, de

acordo com as datas de início e fim, sendo que o Instituto autárquico vem aplicando corretamente referido

dispositivo. Ora, se o juiz pudesse substituir-se ao legislador, para conceder ao segurado índice diverso daquele

estabelecido em lei, atentaria contra o princípio constitucional que consagra a separação dos Poderes, além de

gerar uma situação de desigualdade, na medida em que, existindo vários índices que se propõem a medir a

inflação, cada segurado cuidaria então de pleitear em juízo o indexador que melhor lhe aprouvesse. E, admitindo-

se que cada juiz adotasse então, na sentença, o critério de atualização que lhe parecesse mais adequado, o valor

dos benefícios tornar-se-ia flutuante, variável, cambiante, comprometendo assim o equilíbrio financeiro e atuarial

da Previdência Social, preconizado no art. 201 da CF/88. Na realidade, não existe indexador que permita a

determinação exata da perda do poder aquisitivo da moeda, daí a existência de inúmeros índices de inflação,

oficiais e extra - oficiais, cada qual com seus critérios de aferição específicos. Mas o certo é que nenhum deles

capta, com absoluta fidelidade, a inflação verificada no País. Não há que se falar, assim, na aplicação de quaisquer

outros índices que não aqueles efetivamente aplicados pelo INSS, sendo improcedente, portanto, o pedido

formulado na inicial.DA PRESERVAÇÃO DO VALOR REAL.No que tange ao princípio da preservação do

valor real do benefício (art. 201, 4º da Constituição Federal), importante esclarecer que o mesmo tem seus

parâmetros definidos em Lei.O próprio artigo 201, 4º, da Constituição, remete ao legislador ordinário a tarefa de

regulamentar a matéria em discussão.Dispõe o artigo 201, 4º da Constituição:É assegurado o reajustamento dos

benefícios para preservar-lhe, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo não

original)De fato, e como já mencionado acima, anualmente são fixados os índices de reajustes de benefícios

através de lei ordinária. Pode-se alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice sob a ótica do

segurado, mas não se pode negar que os índices utilizados foram razoáveis e representaram, de alguma forma, a

inflação do período, tendo, inclusive, gerado, em alguns anos, um aumento real do valor do benefício.A

irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201 da Constituição da

República, é assegurada pela correção monetária, cujos índices são estabelecidos por meio de lei pelo legislador,

razão por que não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros.A parte autora limita-se a atacar de forma

genérica os critérios previstos em Lei, sem demonstrar, concretamente , qualquer erro da autarquia no reajuste do

benefício, não demonstrando o repasse a menor e tampouco violação aos princípios constitucionais da

irredutibilidade do valor dos proventos (art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor

real (art. 201, 4º, da CF/88).DISPOSITIVODiante do exposto, julgo IMPROCEDENTES os pedidos formulados,

extinguindo o processo com resolução do mérito, com fulcro no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil.

Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser a parte autora beneficiária da assistência judiciária

gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal
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Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j.

10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j.

24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em

17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013Isenta a parte autora de custas.Transcorrido o prazo recursal,

certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais, dando-se baixa na

distribuição. P. R. I. C.

 

0009471-42.2013.403.6183 - MARIA APARECIDA TALARICO(SP333219 - JUSSELINO GADELHA

XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação ajuizada por MARIA APARECIDA TALARICO, qualificada nos autos, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, processada pelo rito ordinário, objetivando a aplicação do artigo 58,

do ADCT e reajustamento do seu benefício previdenciário, com pagamento das parcelas vencidas, acrescidas de

juros e correção monetária.Inicial instruída com documentos.Foram concedidos os benefícios da Justiça gratuita e

indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela(fl. 54 e verso).Regularmente citado, o INSS apresentou

contestação. Como prejudicial de mérito invocou decadência. No mérito, pugnou pela improcedência dos pedidos

(fls.57/70).Réplica às fls. 78/81.Vieram os autos conclusos.É o relatório. Fundamento e decido. Preliminarmente,

é oportuno asseverar que a autora ajuizou ação anterior no Juizado Especial Federal (autos nº 2004.61.84.186764-

7), com pedido de aplicação do artigo 58, do ADCT, como se depreende das cópias de fls. 41/53. A conclusão é

de coisa julgada, dando azo à extinção do processo sem resolução do mérito em relação ao referido pleito, uma

vez que a autora já exerceu o seu direito de ação para discutir a matéria em face do INSS perante o Poder

Judiciário. Por outro lado, não há que se falar em decadência, posto que o pedido remanescente cinge-se ao

reajustamento de benefício e não revisão da RMI.No mérito propriamente, os pedidos não procedem. A parte

autora alega, em síntese, que os índices utilizados pelo INSS não preserva o valor real do benefício, motivo pelo

qual pretende o reajustamento do benefício pelos critérios que reputa adequados e pagamento das diferenças. O

princípio da preservação do valor real do benefício insculpido no art. 201, 4º da Constituição Federal, tem seus

parâmetros definidos em Lei.O próprio artigo 201, 4º, da Constituição, remete ao legislador ordinário a tarefa de

regulamentar a matéria em discussão.Dispõe o artigo 201, 4º da Constituição:É assegurado o reajustamento dos

benefícios para preservar-lhe, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. (grifo não

original)Para cumprimento do mencionado comando, anualmente são fixados os índices de reajustes de benefícios

através de lei ordinária. Pode-se alegar que, em determinado ano, não foi utilizado o maior índice sob a ótica do

segurado, mas não se pode negar que os índices utilizados foram razoáveis e representaram, de alguma forma, a

inflação do período, tendo, inclusive, gerado, em alguns anos, um aumento real do valor do benefício.A

irredutibilidade do valor real do benefício, princípio constitucional delineado pelo art. 201 da Constituição da

República, é assegurada pela correção monetária, cujos índices são estabelecidos por meio de lei pelo legislador,

razão por que não cabe ao Poder Judiciário escolher outros parâmetros.A parte autora limita-se a atacar de forma

genérica os critérios previstos em Lei, sem demonstrar, concretamente , qualquer erro da autarquia no reajuste do

benefício, não demonstrando violação aos princípios constitucionais da irredutibilidade do valor dos proventos

(art. 194, parágrafo único, inciso IV, da CF/88) e da preservação do valor real (art. 201, 4º, da CF/88).Não há que

se falar, assim, na aplicação de quaisquer outros índices que não aqueles efetivamente aplicados pelo INSS, sendo

improcedentes, portanto, os pedidos formulados na inicial.DISPOSITIVODiante do exposto: a) Em relação ao

pedido de aplicação do artigo 58, do ADCT, JULGO EXTINTO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,

com fundamento no artigo 267, inciso V, do Código de Processo Civil; b) No que toca ao pedido de reajustamento

e pagamento de diferenças, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos, resolvo o mérito do processo nos termos do

artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser

a parte autora beneficiária da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos

precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º

2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº

96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-

38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1

DATA:16/01/2013Transcorrido o prazo recursal, certifique-se o trânsito em julgado e arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais dando-se baixa na distribuição. P. R .I. 

 

0034731-58.2013.403.6301 - ODAIR CAMPOS PEREIRA GONCALVES(SP316942 - SILVIO MORENO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista que o declínio ocorreu antes do prazo para contestação, intime-se o INSS para querendo

apresentar contestação no prazo legal.Int.

 

0001153-13.2014.403.6126 - SEBASTIAO GOMES BRANDAO(SP327764 - RENATO SHIGUERU KOTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Cuida-se de ação ajuizada por SEBASTIÃO GOMES BRANDÃO em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, objetivando ação revisional de benefício previdenciário.Tendo em vista que a parte autora,

não obstante devidamente intimada, não juntou documentos essenciais ao deslinde da questão, consoante

determinação de fl. 116, restou configurada a ausência de interesse de agir, razão pela qual indefiro a petição

inicial e extingo o processo, sem resolução do mérito, com fulcro nos artigos 295, inciso III, c.c. 267, incisos I e

VI, todos do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários advocatícios tendo em vista ser os autores

beneficiários da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda, isenta de custas, nos termos dos precedentes das

Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-

0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU 23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel.

Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma, Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed.

Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3 Judicial 1 DATA:16/01/2013.Oportunamente, com as

cautelas legais, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0001179-34.2014.403.6183 - JOSE SANCHES(SP244799 - CARINA CONFORTI SLEIMAN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos em face da sentença de fls. 113/115, que julgou improcedente o

pedido do autor.Alega o embargante, em síntese, que a r. sentença é omissa, contraditória e obscura, pois não teria

se manifestado sobre os documentos e cálculos apresentados com a petição inicial e, também, não teria se

posicionado acerca da orientação jurisprudencial fixada pelo Plenário do E. STF no julgamento do RE nº

564.354/SE.É o breve relatório do necessário. Decido.Conheço dos embargos por serem tempestivos e lhes nego

provimento. Não há qualquer reparo a ser feito na sentença ora embargada, eis que ausentes os pressupostos

indispensáveis à sua oposição, ex vi do art. 535, I e II do CPC. O inciso I admite nos casos de obscuridade ou

contradição existente na sentença/acórdão que, portanto, não apreciou expressamente questão discutida no âmbito

da lide ou é incoerente em seu sentido; e o inciso II quando for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o

Juiz. Com efeito, pretende-se obter a modificação do julgado, atribuindo indevidamente efeitos infringentes aos

embargos opostos. (...) No presente caso, o embargante apenas não concorda com os fundamentos jurídicos da

decisão, sem demonstrar omissão, contradição ou obscuridade. Ainda que tenha por finalidade o

prequestionamento, não resta afastada a necessidade de que um dos vícios previstos no artigo 535 do CPC esteja

presente para o acolhimento dos embargos. Nesse sentido: O juiz não está obrigado a responder todas as alegações

das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se obriga a ater-se aos

fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um todos os seus argumentos (RJTJESP

115/207).PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA FIM DE

PREQÜESTIONAMENTO.Admite-se o pedido de declaração do acórdão para fim de preqüestionamento. Mesmo

nesta hipótese, contudo, impende que se verifique alguma das situações do artigo 535 do Código de Processo

Civil.Embargos rejeitados, por unanimidade.(ED. no REsp. n.º 910013079, STJ, 1ª Turma, Rel. Min. Demócrito

Reinaldo, DJ. 22.6.92)RECURSO ESPECIAL. PREQÜESTIONAMENTO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS.I.

Não são os embargos declaratórios mero expediente para forçar a abertura da instância especial, se não houve

omissão do acórdão, que deva ser suprida. Precedente do STF.(ED. no REsp. n.º 910016483, STJ, 2ª Turma, Rel.

Min. Antonio de Pádua Ribeiro, DJ. 09.3.92)Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.P.R.I.

 

0004371-72.2014.403.6183 - ELIAS COSTA E SILVA(SP121737 - LUCIANA CONFORTI SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de embargos de declaração opostos pela parte autora contra a sentença de fls. 139/142, que desacolheu o

pleito inicial.A parte alega que a sentença padece de omissão, pois este juízo não teria considerado documentos e

cálculos acostados à petição inicial. Assevera, ainda, obscuridade quanto ao acatamento da orientação

jurisprudencial firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 564.354/SE.É

o breve relatório do necessário. Decido.Rejeito os embargos de declaração opostos à sentença, por falta dos

pressupostos indispensáveis à sua oposição, ex vi do art. 535, I e II, do CPC. O inciso I os admite nos casos de

obscuridade ou contradição existente na sentença/acórdão que, portanto, não apreciou expressamente questão

discutida no âmbito da lide ou é incoerente em seu sentido; e, o inciso II, quando for omitido ponto sobre o qual

devia pronunciar-se o juiz.Ao contrário da alegação da embargante, a sentença guerreada mencionou os

dispositivos invocados na exordial e em vigor à época da implantação do benefício que se pretende revisar, não

existindo qualquer dos vícios apontados. Ora, o juiz pode apreciar a lide consoante seu livre convencimento, não

estando obrigado a analisar todos os pontos levantados pelas partes.Sobre isso, cito:PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSENTES AS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 535 DO CPC.

EFEITOS INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.1. O aresto embargado foi claro ao asseverar que a oposição

de embargos de divergência contra decisão monocrática constitui errogrosseiro, já que contraria disposição

expressa do Regimento Interno do STJ. Ausência de omissão.2. Ao Juiz cabe apreciar a lide de acordo com o seu

livre convencimento, não estando obrigado a analisar todos os pontos suscitados pelas partes nem a rebater, um a

um, todos os argumentos por elas levantados.3. A via estreita dos embargos de declaração não se coaduna com a
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pretensão de rediscutir questões já apreciadas.4. Embargos de declaração rejeitados.(STJ, EDcl no AgRg nos

EREsp 841413/SP, 2008/0130652-3, Relator Ministro CASTRO MEIRA, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO,

Data do Julgamento 08/10/2008, Data da Publicação/Fonte DJe 20/10/2008).PROCESSUAL CIVIL.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE IRREGULARIDADES NO ACÓRDÃO

EMBARGADO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO-CABIMENTO.1. Não-ocorrência de

irregularidades no acórdão quando a matéria que serviu de base à oposição do recurso foi devidamente apreciada,

com fundamentos claros e nítidos, enfrentando as questões suscitadas ao longo da instrução, tudo em perfeita

consonância com os ditames da legislação e jurisprudência consolidada. O não-acatamento das teses deduzidas no

recurso não implica cerceamento de defesa. Ao julgador cumpre apreciar o tema de acordo com o que reputar

atinente à lide. Não está obrigado a julgar a questão de acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu

livre convencimento (art. 131 do CPC), utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao

tema e da legislação que entender aplicável ao caso.As funções dos embargos de declaração, por sua vez, são,

somente, afastar do acórdão qualquer omissão necessária para a solução da lide, não permitir a obscuridade por

acaso identificada e extinguir qualquer contradição entre premissa argumentada e conclusão.2. Decisão

embargada devidamente clara e explícita no sentido de que não incide o IR sobre as contribuições recolhidas sob a

égide da Lei nº 7713/88, ou seja, anterior à Lei nº 9250/95, salientando-se que aqui se está falando dos valores

decorrentes dos ônus anteriormente assumidos pelos próprios contribuintes (EREsp nº 673274/DF).3.

Enfrentamento de todos os pontos necessários ao julgamento da causa. Pretensão de rejulgamento da causa, o que

não é permitido na via estreita dos aclaratórios.4. Embargos rejeitados.(STJ, EDcl nos EREsp 911891/DF,

2007/0293904-9, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Órgão Julgador PRIMEIRA SEÇÃO, Data do Julgamento

28/05/2008, Data da Publicação/Fonte DJe 16/06/2008) Assim, não restaram configurados os vícios previstos no

artigo 535 do CPC.Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.P.R.I.

 

0005491-53.2014.403.6183 - EDUARDO BACCARINI(SP292110 - DOUGLAS FRANCISCO HAYASHI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Chamo o feito a ordem.Intime-se a parte autora a juntar certidão de curatela.Cumprido o item anterior, abra-se

vista ao Ministério Público Federal.Int.

 

0006514-34.2014.403.6183 - SILVIO GERA(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Em conformidade com o disposto no Provimento CORE nº

64/2005, art. 124, 1º, tendo em vista os documentos de fls. 52/99, verifico que não há relação de dependência

entre este feito e o processo nº 0007941-52.2004.403.6301, indicado no termo de fl. 27.Concedo a parte autora o

prazo de 10 (dez) dias para proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos

do artigo 365, inciso IV do Código de Processo Civil, sob pena de extinção.Cumprido o item anterior, cite-se o

INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0007273-95.2014.403.6183 - JOAO EVARISTO DE AZEVEDO ESTEVES(SP257025 - MANUELA DA

PALMA COELHO GERMANO LOURENÇÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Diante das cópias apresentadas pela parte autora de fls. 121/122 acerca do processo nº 0012361-

51.2013.403.6183, em cotejo com os documento juntados no presente feito, é possível verificar identidade entre

os pedidos e as causas de pedir formulados.Nesse diapasão, oportuno salientar o disposto no inciso II do artigo

253 do Código de Processo Civil, que serão distribuídas por dependência as causas de qualquer natureza, quando,

tendo sido extinto o processo, sem julgamento de mérito, for reiterado o pedido, ainda que em litisconsórcio com

outros autores ou que sejam parcialmente alterados os réus da demanda.Referido entendimento deve ser

prestigiado, sob pena de malferir o princípio necessário do juiz natural.Ante o exposto, encaminhem-se os autos

ao Setor de Distribuição para que efetue sua redistribuição ao Juízo da 5ª Vara Federal Previdenciária.Int.

 

0007361-36.2014.403.6183 - ELIANE RODRIGUES CORREA(SP115014 - SILVANA MALAKI DE MORAES

PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Concedo os benefícios da justiça gratuita. Anote-se.Concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de

extinção, para proceder a autenticação das cópias simples ou declarar sua autenticidade, nos termos do artigo 365,

inciso IV do Código de Processo Civil e atribuir valor à causa, apresentando planilha correspondente ao proveito

econômico perseguido, computando-se no cálculo as parcelas vencidas e as doze vincendas. No caso de revisão do

benefício, as prestações vencidas devem ser computadas pela diferença entre o recebido e aquele

pretendido.Cumprido o item anterior, cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0007429-83.2014.403.6183 - MARIA DE SOCORRO BARBOSA DA ROSA(SP346752 - MARIA DE

SOCORRO BARBOSA DA ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     447/526



Considerando-se tratar de ação proposta por pessoa física em face de autarquia federal e considerando o valor

atribuído à causa pela parte autora, bem como o teor dos documentos que instruem o feito e, ainda, tendo em vista

a atribuição da competência plena e absoluta ao Juizado Especial Federal Cível, na forma da Lei nº 10.259/2001,

arts. 3º, 3º e 6º, DECLINO DA COMPETÊNCIA, determinando a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal

de São Paulo.Intime-se.

 

0007437-60.2014.403.6183 - FRANCISCO ISRAEL SOBRINHO(SP121283 - VERA MARIA CORREA

QUEIROZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, par. 1º, DO CPC. AÇÃO DE

DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA

CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de

desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o

valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os

valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite

de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, par.

1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Assim, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 855,22, as doze prestações vincendas somam R$ 10.264,64, este deve ser o valor atribuído à causa. Não

comprovada a existência de requerimento administrativo, não há parcelas vencidas (Precedente AI 0003435-

69.2014.4.03.0000/SP Des. Federal Lucia Ursaia).Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos,

quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, e determino a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0007454-96.2014.403.6183 - DIVACI JOSE DOS REIS(SP059744 - AIRTON FONSECA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requer a parte autora restabelecimento de auxilio doença/concessão de aposentadoria por invalidez.Foi atribuída à

causa o valor de R$ 50.168,54 (fl. 15).O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto.

Assim, em se tratando de matéria de ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz

quando constatada alguma irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu

corretamente ao critério de apuração do valor da causa pois, conforme dispõe o artigo 260 do Código de Processo

Civil, corresponderá à soma dos danos materiais e morais.Para cálculo do valor a ser atribuído à causa no

concernente ao dano material a aferição deve ser feita da seguinte forma: soma dos valores em atraso até a data do

ajuizamento da demanda, observada a prescrição quinquenal, e de doze parcelas vincendas.em caso de obrigação

por tempo indeterminado.Quanto ao dano moral, ante a necessidade de ser compatível com o débito questionado,

deve ser equivalente ao total das parcelas vencidas e vincendas, exceto em situações excepcionais devidamente

demonstradas.Ante o exposto, retifico de ofício o valor da causa para R$ 27.937,08, que corresponde a R$

13.968,154 (parcelas vencidas e vincendas) multiplicado por 2 referente aos danos morais.Sendo assim, por não

exceder o limite de competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, a teor da Lei 10259/01, e por não se

enquadrar em nenhuma das hipóteses de exceção (artigo 3º da lei em referência), DECLINO DA

COMPETÊNCIA para processar e julgar este feito.Decorrido o prazo recursal sem notícia de concessão de efeito

suspensivo a eventual recurso interposto pela parte ou havendo renúncia expressa ao direito de recorrer, remetam-
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se os autos ao Juizado Especial Federal de São Paulo, com as homenagens de estilo e baixa na distribuição.Int.

 

0007458-36.2014.403.6183 - LUIZ FERNANDO OLIVEIRA BOMBONATTI(SP169254 - WILSON

BELARMINO TIMOTEO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, par. 1º, DO CPC. AÇÃO DE

DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA

CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de

desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o

valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os

valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite

de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, par.

1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Assim, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 898,77, as doze prestações vincendas somam R$ 10.785,24, este deve ser o valor atribuído à causa. Não

comprovada a existência de requerimento administrativo, não há parcelas vencidas (Precedente AI 0003435-

69.2014.4.03.0000/SP Des. Federal Lucia Ursaia).Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos,

quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, e determino a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0007476-57.2014.403.6183 - JOSE ROBERTO RIBEIRO(SP240071 - ROSA SUMIKA YANO HARA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, par. 1º, DO CPC. AÇÃO DE

DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA

CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de

desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o

valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os

valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite

de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, par.

1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do
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CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Assim, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 2.409,99, as doze prestações vincendas e as quatro vencidas somam R$ 38.559,84, este deve ser o valor

atribuído à causa. Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos, quando do ajuizamento do feito,

DECLINO DA COMPETÊNCIA, e determino a remessa dos autos ao Juizado Especial Federal de São

Paulo.Intime-se.

 

0007537-15.2014.403.6183 - LUIZ CARLOS DEVUS(SP191835 - ANA TERESA RODRIGUES CORRÊA DA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

O valor da causa é critério de fixação de competência de caráter absoluto. Assim, em se tratando de matéria de

ordem pública, é possível que sua correção seja feita de ofício pelo juiz quando constatada alguma

irregularidade.No presente caso, verifica-se que a parte autora não obedeceu corretamente ao critério de apuração

do valor da causa pois, tratando-se de pedido de desaposentação, o cálculo deve ser feito pela soma das prestações

vincendas, computadas pela diferença entre o valor recebido e àquele pretendido, apenas.Nesse sentido a

jurisprudência do e. Tribunal Regional Federal da 3ª Região:PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO DO ARTIGO 557, par. 1º, DO CPC. AÇÃO DE

DESAPOSENTAÇÃO. COMPETÊNCIA. FIXAÇÃO PELO REAL APROVEITAMENTO ECONÔMICO DA

CAUSA.I - O valor da causa está relacionado ao benefício econômico que ela representa e, em casos de

desaposentação com o deferimento de novo benefício, o proveito econômico é representado pela diferença entre o

valor que se recebia e o valor que se passa a receber desde o termo inicial do novo benefício.II - Analisando os

valores carreados aos autos, infere-se que o proveito econômico perseguido nos autos encontra-se dentro do limite

de competência do Juizado Especial Federal.III - Agravo interposto pela parte autora na forma do artigo 557, par.

1º, do Código de Processo Civil improvido.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0035861-08.2012.4.03.0000,

Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL SERGIO NASCIMENTO, julgado em 05/03/2013, e-DJF3 Judicial 1

DATA:13/03/2013)AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPOSENTAÇÃO. VALOR DA

CAUSA. APLICAÇÃO DO ARTIGO 260 DO CPC. DIFERENÇA ENTRE O VALOR DO NOVO BENEFÍCIO

E O VALOR DO BENEFÍCIO ANTERIOR. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL.1 - Nas

ações que envolvam prestações vencidas e vincendas, o valor da causa deverá ser entendido como a soma de todas

elas, observando-se o que estabelece a lei para o cálculo das prestações vincendas. Inteligência do art. 260 do

CPC.2 - Nas demandas que visam à desaposentação, para obtenção de benefício mais vantajoso, não havendo

comprovação da existência de requerimento administrativo, não há que se falar em prestações vencidas, de modo

que o valor da causa consistirá exclusivamente na somatória de 12 (doze) prestações vincendas, que

corresponderão à diferença entre o valor do novo benefício e o valor do benefício anterior.3 - No caso dos autos, o

valor da causa não ultrapassa o limite estabelecido na Lei nº 10.259/01, restando clara a competência do Juizado

Especial Federal.4 - Agravo a que se nega provimento.(TRF 3ª Região, DÉCIMA TURMA, AI 0009318-

31.2013.4.03.0000, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL WALTER DO AMARAL, julgado em 16/07/2013, e-

DJF3 Judicial 1 DATA:24/07/2013)Assim, considerando que a diferença entre o benefício recebido e o pretendido

é de R$ 1.333,63, as doze prestações vincendas somam R$ 16.003,56, este deve ser o valor atribuído à causa. Não

comprovada a existência de requerimento administrativo, não há parcelas vencidas (Precedente AI 0003435-

69.2014.4.03.0000/SP Des. Federal Lucia Ursaia).Logo, sendo o valor da causa inferior a 60 salários mínimos,

quando do ajuizamento do feito, DECLINO DA COMPETÊNCIA, e determino a remessa dos autos ao Juizado

Especial Federal de São Paulo.Intime-se.

 

0007689-63.2014.403.6183 - APARECIDO LINO PEREIRA(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

APARECIDO LINO PEREIRA ajuizou a presente ação, pelo rito ordinário, objetivando a antecipação da tutela

para que seja revisado o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que titulariza e, com o

reconhecimento dos períodos exercidos em atividades especiais, a conversão para aposentadoria especial.

Pleiteou, ainda, o pedido de justiça gratuita.Vieram os autos conclusos.Decido.Concedo o benefício da assistência

judiciária gratuita ante o requerimento expresso formulado, nos termos do artigo 5º, inciso LXXIV, da

Constituição Federal, e do artigo 4º da Lei nº 1.060/50. Preceitua o art. 273, caput, do Código de Processo Civil,

que os efeitos do provimento jurisdicional pretendido poderão ser antecipados se a alegação do autor for

verossímil e estiver fundada em prova inequívoca.Há que se observar, ademais, o estabelecido nos incisos I e II do

mesmo dispositivo que mencionam o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação ou a
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caracterização do abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu. Com efeito, exige-se

que os fatos, examinados com base na prova já carreada, possam ser tidos como fatos certos (Teori Albino

Zavascki, Antecipação da Tutela, Saraiva, 1997, p. 76)Na hipótese destes autos, não se configura o fundado receio

de dano irreparável ou de difícil reparação, porque a parte autora, segundo consta, já vem recebendo benefício

previdenciário. Assim, ausente o perigo de dano, não restam integralmente preenchidos os requisitos legais

permissivos.Por ocasião da sentença será analisada a questão de fundo e seus aspectos.Portanto, indefiro, por ora,

o pedido de tutela de urgência.Cite-se o INSS, para querendo, apresentar resposta no prazo legal.Int.

 

0031046-09.2014.403.6301 - ANA CRISTINA VIEIRA DE LIMA(SP198686 - ARIANA FABIOLA DE

GODOI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de ação ajuizada por ANA CRISTINA VIEIRA DE LIMA em face do INSTITUTO NACIONAL DE

SEGURO SOCIAL, objetivando a concessão do benefício de auxílio-doença, com pedido de tutela

antecipada.Tendo em vista que a parte autora, não obstante devidamente intimada, não atendeu ao comando

essencial do despacho de fl. 85 de datar e subscrever a petição inicial, restou configurada a ausência de interesse

de agir, razão pela qual indefiro a petição inicial e extingo o processo, sem resolução do mérito, com fulcro nos

artigos 295, inciso III, c.c. 267, incisos I e VI, todos do Código de Processo Civil. Sem condenação em honorários

advocatícios tendo em vista ser os autores são beneficiários da assistência judiciária gratuita, que fica, ainda,

isenta de custas, nos termos dos precedentes das Turmas da C. 3ª Seção do E. Tribunal Regional Federal da 3ª

Região (TRF - 3ª Seção, AR n.º 2002.03.00.014510-0/SP, Rel. Des. Fed. Marisa Santos, j. 10.05.2006, v.u., DJU

23.06.06, p. 460; AR nº 96.03.088643-2/SP, Rel. Des. Fed. Vera Jucovsky, v.u., j. 24.05.06; Oitava Turma,

Apelreex 0017204-38.2005.4.03.9999, Rel. Des. Fed. Therezinha Cazerta, julgado em 17/12/2012, e-DJF3

Judicial 1 DATA:16/01/2013.Oportunamente, com as cautelas legais, arquivem-se os autos.P. R. I.

 

0044313-48.2014.403.6301 - MARIA JURACI DA APARECIDA(SP313148 - SIMONY ADRIANA PRADO

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência às partes da redistribuição do feito, à esta 3ª Vara Federal Previdenciária, localizada na Av. Paulista,

1682, 13º andar, Cerqueira César, São Paulo-SP.Alega a parte autora que aferiu alguns benefícios de auxilio

doença, sendo o último (NB: 535.678.671-5), indevidamente cessado no dia 21/10/2011.Pode-se verificar,

conforme termo de prevenção de fls. 107/109, cópia das iniciais e sentenças de fls. 11/150, bem como a

informação de fl. 07 da parte autora que foi distribuído ação em 2012, mas que a causa de pedir é diversa, tendo

em vista o agravamento da doença.Intime-se a parte autora a comprovar requerimento administrativo após laudo

nos autos do processo 0051729-38.2012.403.6301 que constatou capacidade laborativa e improcedência da

ação.Em caso positivo, reformule o pedido e adéqüe o valor atribuído a causa, no prazo de 10 (dez) dias sob pena

de extinção.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007705-85.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X LINDAURA ANA DE

MELO(SP313202B - JOSE FLORINALDO DOS SANTOS)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, devidamente representado nos autos, ofereceu, com

fulcro no art. 730 do Código de Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe promove

LINDAURA ANA DE MELO (processo nº 0002036-61.2006.403.6183), sustentando a ocorrência de excesso de

execução.Afirmou que o crédito da parte embargada, em 11/2011, totalizaria o montante de R$ 6.351,32,

diversamente do valor pretendido pela exequente no montante de R$ 12.332,27.Intimada a parte embargada para

impugná-los, rechaçou a conta apresentada pelo embargante e requereu a improcedência dos embargos (fls.

273/275).Remetidos os autos à Contadoria Judicial, esta informou que a diferença de valores ocorre porque o

embargante calculou os honorários sobre a diferença entre o que era devido e o que foi recebido até a data da

sentença (02/2010), enquanto o embargado considerou o percentual sobre o total das parcelas devidas até a data da

sentença (02/2010). Concluiu que o cálculo apresentado pelo embargado está dentro do limite do r. julgado (fl.

278).O embargante discordou do parecer contábil e requereu a homologação dos cálculos de fls. 237/240.É a

síntese do necessário.DECIDO. Os embargos foram processados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa,

não existindo nulidade que vicie o procedimento.A controvérsia posta em discussão na presente demanda, versa

sobre o excesso (ou não) dos valores apresentados pelo embargado para a execução do julgado, tendo a autarquia

previdenciária os impugnado.A liquidação deverá se ater aos termos e limites estabelecidos na sentença. Portanto,

resta saber se a conta apresentada foi elaborada dentro dos limites da coisa julgada.A controvérsia reside sobre o

montante devido a título de honorários advocatícios. A r. decisão de fls. 217/220 dos autos principais fixou os

honorários na seguinte forma: Referentemente à verba honorária, devidamente fixada em 10% (dez por cento),

considerados a natureza, o valor e as exigências da causa, conforme art. 20, 3º e 4º, do CPC, incidindo sobre as

parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ, atualizadas monetariamente e com

juros moratórios.Neste passo, e em consonância com parecer da Contadoria Judicial às fls. 278, deve a execução
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prosseguir pelo valor de R$ 12.332,27 (doze mil, trezentos e trinta e dois reais e vinte e sete centavos), atualizado

para 11/2011, apurado na conta apresentada pela embargada de fls. 249/251 dos autos principais e ratificados pela

contadoria judicial à fl. 278, pois não houve qualquer restrição atinente à diferença entre o que era devido e o que

foi pago para fins de sua apuração.DISPOSITIVO.Em vista do exposto, JULGO IMPROCEDENTES ESTES

EMBARGOS, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para determinar o prosseguimento

da execução pelo valor apresentado pela exequente LINDAURA ANA DE MELO, ou seja, R$ 12.332,27

(duzentos mil, trezentos e trinta e dois reais e vinte e sete centavos), incluindo honorário advocatícios, posicionado

para 11/2011e apurado na conta de fls. 249/251 dos autos principais.Condeno o INSS ao pagamento dos

honorários advocatícios, que arbitro, a teor do 4º do artigo 20 do CPC, em R$1.000,00 (mil reais).Decisão não

sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição, independentemente do valor atribuído à execução, considerando o

entendimento adotado pelo E. STJ (AgRgREsp 1.079.310).Após o trânsito em julgado, nada mais sendo

requerido, desapensem-se e encaminhem-se estes autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.Traslade-se

cópia desta decisão, bem como do parecer da Contadoria Judicial de fl. 278, aos autos do Procedimento Ordinário

nº 0002036-61.2006.403.6183, e prossiga-se com a execução da sentença.P.R.I.

 

0008003-77.2012.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X JOSE PEREIRA DOS SANTOS(SP082072 - FERNANDO TOFFOLI DE

OLIVEIRA)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ofereceu, com fulcro no art. 730 do Código de

Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe promove JOSÉ PEREIRA DOS SANTOS

(processo nº 0040618-35.1999.403.6100), sustentando a ocorrência de excesso de execução. Afirmou que o valor

da execução seria de R$ 7.623,12 para 01/2012 (fl. 19) e não de R$ 9.165,99 como pretendido pelo embargado (fl.

04).Intimada a parte embargada para impugná-los, rechaçou a conta apresentada e requereu a improcedência dos

embargos (fls. 26/27).Remetidos os autos à Contadoria Judicial, esta apurou a conta de liquidação no total de R$

7.625,73 para 01/2012 e de R$ 9.212,43 para 02/2014 (fls. 35/51).Às fls. 55/56 a parte embargada concordou com

a conta apresentada pela Contadoria Judicial.À fl. 57 o INSS discordou dos referidos cálculos e requereu a

procedência dos embargos.É o relatório.DECIDO.Os embargos foram processados sob o crivo do contraditório e

da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o procedimento.Devidamente citado, nos termos do art. 730 do

CPC, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opôs estes embargos, alegando excesso de execução. Apurou o

montante de R$ 7.623,12 para 01/2012.Remetidos os autos à Contadoria Judicial, esta apresentou o valor de R$

7.625,73 para 01/2012 e R$ 9.212,43 para 02/2014; ainda informou que a conta embargada apura diferenças até

12/2011, entretanto reajusta seus salários com índices divergentes dos índices oficiais, já a conta do embargante

apurou o valor próximo, tendo em vista que não utiliza a Resolução 267/13 do Conselho da Justiça Federal que

alterou a Resolução 134/10 CJF (fls. 35/51).Intimadas as partes dos cálculos judiciais de fls. 35/51, o embargado

manifestou sua concordância (fl. 55/56), mas o INSS discordou dos referidos cálculos (fl. 57).Verifico que a

Contadoria Judicial apresentou a conta de liquidação em conformidade com a decisão exequenda e houve

concordância da parte embargada, portanto, deve a execução prosseguir pelo valor de R$ 7.625,73, para 01/2012 e

R$ 9.212,43, para 02/2014, já inclusos os honorários advocatícios, apurado na conta apresentada pela Contadoria

Judicial de fls. 35/51.DISPOSITIVO.Em vista do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES ESTES

EMBARGOS, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, e determino o prosseguimento da

execução pelo valor apontado pela Contadoria Judicial, às fls. 35/51, ou seja, de R$ 9.212,43 (nove mil, duzentos

e doze reais e quarenta e três centavos), apurada para fevereiro de 2014, já incluídos os honorários

advocatícios.Diante da sucumbência recíproca, deixo de condenar as partes em honorários.Traslade-se cópia desta

decisão, inclusive das peças de fls. 35/51, aos autos da Ação de Rito Ordinário nº 0040618-35.1999.403.6100, e

prossiga-se com a execução da sentença.Oportunamente, desapensem-se estes autos da ação principal, remetendo-

os ao arquivo.P.R.I.

 

0000244-28.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0008301-

11.2008.403.6183 (2008.61.83.008301-7)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MAURO

IEVENES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE MAURO IEVENES(SP059501 - JOSE

JACINTO MARCIANO)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ofereceu, com fulcro no art. 730 do Código de

Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO que lhe promove JOSÉ AMURO IEVENES (processo

nº 0008301-11.2008.403.6183), sustentando a ocorrência de excesso de execução. Afirmou que o valor da

execução seria de R$ 137.902,89 para maio/2012 e não de R$ 199.772,86 como pretendido pelo embargado (fl. 04

e 43).Intimada a parte embargada para impugná-los, rechaçou a conta apresentada, alegando erro no Período

Básico de Cálculo - PBC - utilizado pelo embargante para o cálculo da RMI. Requereu a improcedência dos

embargos (fls. 108/109)Remetidos os autos à Contadoria Judicial, esta apurou a conta de liquidação no total de R$

183.851,72 para 08/2013 (fls. 111/121)À fl. 125, a parte embargada manifestou concordância com a conta

apresentada pela Contadoria Judicial.O INSS discordou dos referidos cálculos, por não ter sido descontado os
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valores pagos a título de auxilio-doença. Requereu a juntada de novo cálculo no valor de R$ 109.059,07, para

08/2013 (fls. 127/151).Intimado, o embargante concorda com os cálculos efetuados pelo INSS (fl. 154).Às fls.

156/157 a contadoria ratifica os referidos cálculos.É o relatório.DECIDO.Os embargos foram processados sob o

crivo do contraditório e da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o procedimento.Devidamente citado,

nos termos do art. 730 do CPC, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS opôs estes embargos, alegando

excesso de execução. Apurou, a princípio, o montante de R$ 137.902,89 para 05/2012.Remetidos os autos à

Contadoria Judicial, esta apurou a importância de R$ R$ 183.851,72 para 08/2013 (fls. 111/121).O embargante

concordou com os cálculos apresentados pela Contadoria Judicial (fl. 125), mas o INSS rechaçou referidos

cálculos, alegando que não foram descontado os valores pagos a títulos de auxílios-doença. Apresenta novos

cálculos no valor de R$ 109.059,07 para 08/2013 (fls. 127/151).O embargante concordou com os cálculos

efetuados pelo INSS e a Contadoria ratificou tais cálculos (fls. 154 e 156/157 respectivamente).Neste passo, deve

a execução prosseguir pelo valor de R$ 109.059,07, atualizado para 08/2013, já inclusos os honorários

advocatícios, apurado na conta apresentada pelo INSS às fls. 127/151 e ratificadas pela Contadoria Judicial às fls.

156/157.DISPOSITIVO.Em vista do exposto, JULGO PROCEDENTES ESTES EMBARGOS, na forma do

artigo 269, inciso II, do Código de Processo Civil, e determino o prosseguimento da execução pelo valor apontado

pelo embargante, às fls. 127/151, ou seja, de R$ 109.059,07 (cento e nove mil, cinquenta e nove reais e sete

centavos), apurada para agosto de 2013, já incluídos os honorários advocatícios.Deixo de condenar a parte

embargada ao pagamento de honorários advocatícios, tendo em vista o deferimento do benefício de justiça

gratuita nos autos principais.Traslade-se cópia desta decisão, inclusive das peças de fls. 127/151 e 156/157, aos

autos da Ação de Rito Ordinário nº 000830-11.12008.403.6183, e prossiga-se com a execução da

sentença.Oportunamente, desapensem-se estes autos da ação principal, remetendo-os ao arquivo.P.R.I.

 

0001412-65.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0012799-

19.2009.403.6183 (2009.61.83.012799-2)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

APARECIDA GUILHEM DE MENDONCA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS ofereceu, com fulcro no art. 730 do Código de

Processo Civil, os presentes EMBARGOS À EXECUÇÃO, que lhe move MARIA APARECIDA GUILHEM DE

MENDONÇA (processo nº 0012799-19.2009.403.6183), argumentando, em síntese, a ocorrência de excesso de

execução. Afirmou que não pode concordar com os cálculos apresentados pela embargada no valor de R$

142.028,35 (fl. 54), visto que não há direito à revisão pretendida, não havendo valores devidos em favor do

embargado (fl. 02/07).Intimada a parte embargada, não houve manifestação conforme certidão de fl. 61.Os autos

foram encaminhados ao contador judicial que elaborou o parecer de fls. 63/69.Intimadas as partes, a embargada

manifestou-se discordando do parecer da Contadoria Judicial e reiterando o cálculo que apresentou às fls. 138/151

dos autos principais no valor de R$ 142.028,35 (fls. 75/76).O INSS concordou com o parecer da contadoria, eis

que em consonância com os fundamentos dos embargos (fl. 77).É o relatório.DECIDO.Os embargos foram

processados sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, não existindo nulidade que vicie o procedimento.A

controvérsia posta em discussão na presente demanda verso sobre o excesso (ou não) dos valores apresentados

pelo embargado para a execução do julgado, tendo a autarquia previdenciária os impugnado.Os presentes

embargos procedem.O embargante foi condenado a efetuar a revisão do benefício do embargado com base nos

limites máximos da renda mensal fixados pelas Emendas Constitucionais nº 20, de 16/12/1998 (R$ 1.200,00) e nº

41, de 31/12/2003 (R$ 2.400,00). Contudo, não há valores devidos à autora, em razão do salário de benefício não

ter sido limitado ao teto.O embargante alega que não há diferenças devidas em favor do embargado.Os autos

foram remetidos à contadoria judicial que confirmou o alegado pelo INSS, informando que, muito embora tenha o

embargado obtido ganho no mérito da questão, não há valores a serem pagos, uma vez que a renda revista resulta

igual à renda paga (fls. 63/69).Dessa forma, diante dos cálculos apresentados pela contadoria judicial que

ratificam as alegações iniciais veiculadas pelo INSS, imperioso o reconhecimento da inexistência de valores a

serem executados.Ante o exposto, JULGO PROCEDENTES OS EMBARGOS, com fulcro no artigo 745, inciso

V, do CPC, para reconhecer o excesso de execução e a inexistência de saldo em favor do embargado.Condeno o

embargado ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa, cuja execução fica

suspensa nos termos do artigo 12, da Lei nº 1.060/50.Custas ex lege.Decisão não sujeita ao duplo grau obrigatório

de jurisdição, independentemente do valor atribuído à execução, tendo em vista o entendimento adotado pelo E.

STJ (AgRgREsp 1.079.310).Traslade-se cópia desta sentença, bem como dos documentos de fls. 63/69 para os

autos principais de nº 0012799-19.2009.403.6183.Após o trânsito em julgado, arquivem-se.P.R.I.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0002709-70.2010.403.6100 (2010.61.00.002709-7) - AMILTON FERNANDES(SP067275 - CLEDSON CRUZ)

X UNIAO FEDERAL X GERENTE DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL EM SAO PAULO-SP(SP230827 -

HELENA YUMY HASHIZUME)

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por AMILTON FERNANDES em face do GERENTE DA CAIXA

ECONÔMICA FEDERAL - CEF e UNIÃO FEDERAL, no qual busca-se ordem para liberação do pagamento de
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seguro desemprego de titularidade de terceiro.Inicialmente distribuídos perante a 14ª Vara Federal, que extinguiu

o processo sem julgamento do mérito (fls. 60/63). Prejudicado o exame do recurso do impetrante pelo E. Tribunal,

em razão do acolhimento do parecer do Ministério Público Federal de que as Varas Previdenciárias têm

competência absoluta para a matéria. Anulada a r. sentença, foi determinada a redistribuição do feito a esta Vara

Previdenciária em razão da decisão de fls. 94/95.É o breve relato.DECIDO.Recebo a petição de fls. 102/103 como

aditamento.Sem prejuízo, ratifico os atos realizados.A pretensão se dá contra texto expresso de lei. A Lei

7.998/90, que regula o Programa do Seguro-Desemprego, o Abono Salarial, institui o Fundo de Amparo ao

Trabalhador (FAT), e dá outras providências, em seu artigo 6º prevê:Art. 6º O seguro-desemprego é direito

pessoal e intransferível do trabalhador, podendo ser requerido a partir do sétimo dia subsequente à rescisão do

contrato de trabalho.E, ainda, os artigos 11 e 16 da Resolução nº 467/05 do CODEFAT, que estabelece

procedimentos relativos à concessão do Seguro-Desemprego, determina:Art. 11. O benefício Seguro-Desemprego

é direito pessoal e intransferível, nos termos da Lei nº 7.998/1990, e será pago diretamente ao beneficiário, salvo

em caso de morte do segurado, ausência, moléstia contagiosa e beneficiário preso, observadas as seguintes

condições: (Redação dada pela Resolução nº 665/2011)I - morte do segurado, quando serão pagas parcelas

vencidas até a data do óbito, aos sucessores, mediante apresentação de Alvará Judicial; (Redação dada pela

Resolução nº 665/2011)II - grave moléstia do segurado, comprovada pela perícia médica do Instituto Nacional de

Seguridade Social - INSS, quando serão pagas parcelas vencidas ao seu curador legalmente designado ou

representante legal, mediante apresentação de Mandato outorgado por instrumento público, com finalidade

específica para o benefício a ser recebido; (Redação dada pela Resolução nº 665/2011)III - moléstia contagiosa ou

impossibilidade de locomoção, devidamente comprovada mediante perícia médica do Instituto Nacional de

Seguridade Social - INSS, quando serão pagas parcelas vencidas a procurador designado em instrumento público,

com poderes específicos para receber o benefício; (Redação dada pela Resolução nº 665/2011)IV - ausência civil,

quando serão pagas parcelas vencidas ao curador designado pelo Juiz, mediante certidão judicial de nomeação do

curador habilitado à prática do ato; (Redação dada pela Resolução nº 665/2011)V - beneficiário preso,

impossibilitado de comparecer pessoalmente à instituição financeira responsável pelo pagamento, quando as

parcelas vencidas serão pagas por meio de instrumento público com poderes específicos para o ato. (Redação dada

pela Resolução nº 665/2011) 1º O Requerimento do Seguro-Desemprego somente poderá ser firmado pelo

trabalhador, admitindo-se, excepcionalmente, sua apresentação pelos representantes mencionados nos incisos I a

V deste artigo, desde que instruído com os documentos mencionados nos artigos 4º e 5º da Resolução nº

253/2000, nos artigos 13 e 15 da Resolução nº 467/2005 e no artigo 3º da Resolução nº 657/2010. (Redação dada

pela Resolução nº 665/2011) 2º Em qualquer caso, o mandato deverá ser individual e outorgado por instrumento

público, especificando a modalidade de benefício Seguro-Desemprego a qual o Requerimento faz referência e à

dispensa que lhe deu causa, cujo direito foi adquirido pelo trabalhador em função de demissão sem justa causa, ou

no caso do pescador artesanal relativo ao defeso a ser requerido, vedada sua utilização posterior para outros

benefícios da mesma espécie. (Redação dada pela Resolução nº 665/2011)Art. 16. Ressalvados os casos previstos

no artigo 11, o pagamento do benefício poderá ser efetuado mediante crédito em Conta Simplificada ou Conta

Poupança em favor de beneficiário correntista da Caixa Econômica Federal, sem qualquer ônus para o

trabalhador, ou em espécie, por meio da apresentação do Cartão do Cidadão ou documentos abaixo relacionados:

(Redação dada pela Resolução nº 651/2010)...Verifico que não há direito líquido e certo do procurador, pois

convenção particular não pode afastar texto expresso de norma jurídica de caráter público, devendo, nos termos do

artigo 10 da Lei 12.016/09, ser indeferida a inicial por lhe faltar requisito legal.Ainda, não merece acolhimento o

pedido de fls. 102/103, uma vez que o fundamento da ação se deu com base na condição de procurador do

impetrante. O ato coator narrado seria i impedimento do saque das parcelas do seguro desemprego pelo

mandatário.Ante o exposto, julgo extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, I e VI do

Código de Processo Civil c/c artigo 10 da Lei 12.016/09.Custas na forma da lei.Honorários advocatícios indevidos

(art. 25 da Lei nº 12.016/09).Transitado em julgado, arquivem-se os autos, com as cautelas de praxe.P.R.I.O.

 

0007805-69.2014.403.6183 - PHILIPE GETULIO SOUZA LIMA(SP275964 - JULIA SERODIO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Impõe o artigo 8º do Código de Processo Civil que os incapazes serão representados ou assistidos por seus

pais, tutores ou curadores, na forma da lei civil. No presente caso, o menor púbere deverá ser assistido.Concedo à

parte autora o prazo de 10 (dez) dias, sob pena de indeferimento da petição inicial, a teor do parágrafo único do

artigo 284 do CPC, para que regularize a procuração de fl. 08. Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0974343-52.1987.403.6183 (00.0974343-0) - FERNANDO CERAVOLO X ALBERTO BITELLI(SP087292 -

MARCOS ALBERTO SANTANNA BITELLI) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL -

INPS(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X FERNANDO CERAVOLO X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Defiro o prazo de 5 dias, conforme requerido.Int.
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0005205-73.1990.403.6100 (90.0005205-0) - NELSON TEIXEIRA X GENNY DE LA ROSA TEIXEIRA X

ORLANDO CORREA X OSMAR FANTON MATHIAS X IRENE LORENZON MATHIAS X OSWALDO

ELIAS DA COSTA X PAULO VICARIA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP090417 - SONIA MARIA CREPALDI) X NELSON TEIXEIRA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO E SP024859 -

JOSE OSORIO LOURENCAO)

Defiro a devolução de prazo.Esclareça a parte autora em nome de qual advogado deverão ser expedidos os

honorários de sucumbência.Após, expeçam-se os ofícios requisitórios conforme já determinado à fl. 266.Int.

 

0037331-24.1990.403.6183 (90.0037331-0) - JOSE ANGEL SOLLA REQUEJO(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 - NELSON DARINI

JUNIOR) X JOSE ANGEL SOLLA REQUEJO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista a certidão de carga de fl. 164, prejudicado o pedido de fl. 165.Tornem os autos conclusos para

sentença de extinção da execução.Int.

 

0039925-11.1990.403.6183 (90.0039925-4) - RUTE MARTINES(SP047342 - MARIA APARECIDA

VERZEGNASSI GINEZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X RUTE MARTINES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extrato de pagamento de precatórios - PRC de fls.

121/122 e comprovante de solicitação de pagamento de fls. 126/127.À fl. 129/132 a parte exequente alega que há

débito remanescente conforme decisão em Agravo de Instrumento.À fl. 180 o INSS informa que a decisão final

proferida no referido Agravo de Instrumento é sem a incidência de juros de mora a partir da conta de liquidação e

atualização de eventual débito remanescente, pago mediante precatório, pela UFIR/IPCA-E.Os autos foram

remetidos à Contadoria Judicial que efetuou os cálculos conforme decisões de fls. 149/153 e 159 e verificou que

não há valores a serem executados pela parte exequente (fls. 183/184).Intimada as partes, o INSS requereu a

extinção do feito. Para a parte exequente, decorreu o prazo sem qualquer manifestação ou requerimento, vindo os

autos conclusos para extinção da execução conforme determinado à fl. 167.É a síntese do necessário. DECIDO.

Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO

DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente,

após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades

de praxe.P. R. I.

 

0014086-76.1993.403.6183 (93.0014086-8) - LODONIO DE SOUZA CASTRO JUNIOR X GERALDO

FERREIRA X JOAO GONCALVES DA SILVA X VICTOR ELPIDIO MININEL X CARLOS DE NICOLAI X

REILSON TRONCON SILVA X JANECLEI DE FATIMA TRONCON SILVA RIBEIRO X JOSE EZIAS X

THEREZA FONTINHA NACARATO X GILDA HUCK BASILE X ASDUR KODJOGLAMIAN X ELMO

MONTEIRO(SP120521 - LENI BRANDAO MACHADO POLLASTRINI) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA) X LODONIO DE SOUZA CASTRO JUNIOR

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.345/348: Ciência às partes do retorno dos autos da Contadoria com informações/cálculos, manifestando-se no

prazo de 10 (dez) dias. Int.

 

0014087-61.1993.403.6183 (93.0014087-6) - JOSE QUIRINO DOS SANTOS X LOURDES MICHELUCCI X

THEREZINHA ANTONIA MATIVI MENDES X JOANNA MARIA REGGE X ALZIRA POSSIDONIO DE

OLIVEIRA X TEMISTOCLES FERREIRA DE SOUZA X ELIZIO PINTO DA SILVA X JOAQUIM

REBELLO X OTAVIO LINO DE ALMEIDA(SP120521 - LENI BRANDAO MACHADO POLLASTRINI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO) X JOSE

QUIRINO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado. Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme extrato de pagamento RPV de fls. 254/259, 288,

401/402.À fl. 403, foi determinada a expedição de edital de intimação dos beneficiários ou eventuais herdeiros do

coequexente, OTÁVIO LINO DE ALMEIDA, para dar regular andamento à execução, sob pena de extinção da

execução.Edital expedido à fl. 405.Não houve manifestação dos coexequentes (fl. 406).É a síntese do necessário.

DECIDO. Considerando o desinteresse do coexequente OTÁVIO LINO DE ALMEIDA, julgo, em relação a ele,

por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos do inciso VI do art. 267 c/c o art. 598,

ambos do Código de Processo Civil.Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado no que se

refere aos coexequentes ALZIRA POSSIDÔNIO DE OLIVEIRA, CARLOS MONTERIRO (Sucedido por
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Lourdes Michelucci), ELÍZIO PINTO DA SILVA, JOANNA MARIA REGGE, JOÃO VIEIRA MENDES NETO

(sucedido por Therezinha Antonia Matizi Mendes), JOAQUIM REBELLO, JOSÉ QUIRINO DOS SANTOS e

TEMISTOCLES FERREIRA DE SOUZA, julgo, por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos

termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em

julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0003226-98.2002.403.6183 (2002.61.83.003226-3) - MARIO GILBERTO BALDAO X FERNANDO DE

ALMEIDA X GERALDO APARECIDO CORREA X MARIA VITORIA FREITAS BASTOS X MARIO

PEDRO DOS SANTOS X NEMESSIO COUREL(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MARIO GILBERTO BALDAO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, em relação ao autor Neméssio

Courel, foi extinta a execução por ocorrência de falta de interesse de agir conforme decisão de fl. 389.Aos demais

exequentes, o valor fixado para a presente execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extrato de

Pagamento de Requisições de Pequeno Valor - RPV de fls. 488/490, 502 e 523 e comprovante de levantamento

judicial de fls. 513 e 521.Por fim, foi determinada a remessa dos autos à conclusão para extinção da execução (fl.

551).Intimada a parte autora, esta requereu complemento positivo decorrente da diferença do erro de implantação

da RMI (fls. 574/583), o que foi pago pela Autarquia (fl.588).À fl. 593 a parte autora requereu o arquivamento dos

autos.É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo,

por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do

Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se

os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0013674-96.2003.403.6183 (2003.61.83.013674-7) - JOSE PEREIRA SOARES X GABRIEL COGHETO X

GENTIL MENDES CARDOSO X MARIA CASTILHO MENDES X FRANCISCO DE SOUSA ROCHA X

MARIA JOANA DE SOUZA X JOSE FLORENCIO DO BONFIM(SP178117 - ALMIR ROBERTO CICOTE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE PEREIRA SOARES X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X GABRIEL COGHETO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

GENTIL MENDES CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X FRANCISCO DE

SOUSA ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE FLORENCIO DO BONFIM X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extrato de Pagamento de Requisições de Pequeno

Valor - RPV de fl. 354/355 e 367 com os referidos desbloqueios de fls. 366, 377 e 394, bem como Extrato de

Pagamento de RPV de fls. 396 e seu desbloqueio de fl. 458. Por fim, foi determinada a remessa dos autos à

conclusão para extinção da execução (fl. 470).Intimada a parte autora, decorreu o prazo sem qualquer

manifestação ou requerimento, vindo os autos conclusos para extinção da execução (fls. 470 verso).É a síntese do

necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo, por sentença,

EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do Código de

Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se os autos

ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

 

0035915-48.2006.403.0399 (2006.03.99.035915-3) - ALCIDES MARCONDES VEIGA FILHO X AYUCH

AZZAN X BENEDITO ANESIO CORREIA X CECILIA CECI X JOSE LUIZ BIGONI X JOAO SARAK X

JOSE DO ESPIRITO SANTO SAO PEDRO X MARLISE FRAZAO SAO PEDRO X LUCIA SIEBERT

FILGUEIRA X MARIA TERZI VOLTOLINO X MILTON OLENDZKI BORTOWSKI X OTTO ERNESTO

WILLI SCHMIDT X SERGIO RUSIG X SOPHIA MAIA TOZZO X LAUDELINO TOZZO(SP103316 -

JOSETE VILMA DA SILVA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X ALCIDES MARCONDES VEIGA FILHO X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Trata-se de ação objetivando a execução de julgado.Percorridos os trâmites legais, o valor fixado para a presente

execução foi devidamente pago pelo executado, conforme Extrato de Pagamento de Requisições de Pequeno

Valor - RPV de fls. 444/455, Guias de Retirada de fls. 458/472 e 484, Extrato de Pagamento de Precatório - PRC

de fls. 490 e 508, Extrato de Pagamento de Requisição de Pequeno Valor - RPV de fl. 528 e Alvará de

Levantamento de fl. 552.Por fim, foi determinada a remessa dos autos à conclusão para extinção da execução (fl.

526).É a síntese do necessário. DECIDO. Tendo em vista o integral pagamento do débito pelo executado, julgo,

por sentença, EXTINTO O PROCESSO DE EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795, ambos do

Código de Processo Civil.Oportunamente, após o trânsito em julgado, nada mais sendo requerido, encaminhem-se

os autos ao arquivo, com as formalidades de praxe.P. R. I.

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     456/526



 

0011709-10.2008.403.6183 (2008.61.83.011709-0) - ESTERI MARIANI DE SOUZA VALLE X ADERBALDO

BIELLA DE SOUZA VALLE X LUIZ BIELLA DE SOUZA VALLE X SONIA MARIA BIELLA DE SOUZA

VALLE ADJUTO X SHIRLEY BIELA DE SOUZA VALE X LINCOLN BIELA DE SOUZA VALE

JR(SP118751 - MARIA PAULA DE JESUS MELO E SP176913 - LINCOLN BIELA DE SOUZA VALE

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ESTERI MARIANI DE SOUZA VALLE X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS.165/180: Os valores serão oportunamente atualizados quando do pagamento dos ofícios

requisitórios.Expeçam-se os respectivos ofícios aos sucessores habilitados, intimando-se as partes.Int.

 

0000020-27.2012.403.6183 - ALEX CANEDO DA SILVA X ALEXANDRE ROSA DA SILVA X LUCIANA

ROSA CARNEIRO(SP046152 - EDSON GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X ALEX CANEDO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ALEXANDRE ROSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 191: Defiro o pedido de prazo tal como requerido pela parte autora.No silêncio, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0010240-84.2012.403.6183 - JOAO AUGUSTO MARQUES(SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA E

SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOAO

AUGUSTO MARQUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Vistos.Converto o julgamento em diligência.Considerando o teor da v. acórdão de fls. 97/99, que concedeu a parte

autora o direito a readequação de seu beneficio aos novos tetos instituídos pelas Emendas Constitucionais n. 20 e

41, e considerando ainda a manifestação da Autarquia às fl. 113/115 e 122/123, remetam-se os autos à contadoria

para que seja retificada ou ratificada a informaçaõ de fls. 113 trazida pelo INSS, apresentando, se for o caso, os

calculos dos valores devidosPrazo de 30 (trinta) dias.Int.

 

 

4ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

****-*

  

 

Expediente Nº 10391

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005982-32.1992.403.6183 (92.0005982-1) - RUTH WESTHAL X MARIA SILVIA KRISTENSSON RIZZO X

CRISTINA KRISTENSSON X FERNANDA KRISTENSSON URBANO(SP048038 - MARIA INEZ POMPEU)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Tendo em vista que, cumprida a obrigação existente nestes autos,

JULGO EXTINTO, por sentença o presente feito, nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.

 

0022389-74.1996.403.6183 (96.0022389-0) - APARECIDO DOS SANTOS X BARTOLOMEU ALVINO

SOARES X MANOEL DE FREITAS CARDOSO X MARIA NATIVIDADE DOS SANTOS FREITAS X

ARLINDO ALVES DE SOUZA X REYNALDO JOSE DUARTE(SP037209 - IVANIR CORTONA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Nestes termos, em relação ao autor ARLINDO ALVES DE SOUSA,

ante a existência de coisa julgada com os autos do processo n.º 2005.63.01.158908-8 (fl. 328), JULGO EXTINTA

a presente execução, nos termos do artigo 267, inciso V e 3º do Código de Processo Civil.Dada a especificidade

dos autos, deixo de condenar referido autor ao pagamento de honorários advocatícios.No tocante a autora MARIA

NATIVIDADE DOS SANTOS FREITAS (sucessora do autor falecido Manoel de Freitas Cardoso), cumprida a

obrigação existente nestes autos, JULGO EXTINTO, por sentença o presente feito, nos termos dos artigos 794, I e

795, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0032136-69.1997.403.6100 (97.0032136-3) - GRACIOSA DAS NEVES MARTINS(SP037209 - IVANIR
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CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 596 - WANIA MARIA ALVES DE

BRITO)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos

artigos 267, inciso VI e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0000075-95.2000.403.6183 (2000.61.83.000075-7) - BEN HUR JUNQUEIRA RIBEIRO DE ANDRADE X

VILMA BATISTA CARDOSO X HELIO MINIM X SEBASTIAO MARTINS X NEWTON MONTALVAO

CORREIA X VICTOR SAQUES JUNIOR X JOSE CAIRES X EDGARD COLTURATO X ORLANDO BACHI

X JOAO DE FREITAS MENEZES VASCONCELLOS(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, reconheço a falta de interesse de agir, de forma que JULGO

EXTINTA, por sentença a presente execução, nos termos dos artigos 267, inciso VI, e 795 do Código de Processo

Civil, em relação ao autor VICTOR SAQUES JUNIOR.Outrossim, em relação ao autor EDGARD

COLTURATO, ante a verificação de existência de coisa julgada com os autos do processo n.º 2004.61.85.026331-

7 (fl. 906/908), JULGO EXTINTA a presente execução, nos termos do artigo 267, inciso V e 3º do Código de

Processo Civil.Dada a especificidade dos autos, deixo de condenar referidos autores ao pagamento de honorários

advocatícios.No tocante aos demais autores, cumprida a obrigação existente nestes autos, JULGO EXTINTO, por

sentença o presente feito, nos termos dos artigos 794, I e 795, do Código de Processo Civil.Decorrido o prazo

legal, remetam-se os autos ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0001118-91.2005.403.6183 (2005.61.83.001118-2) - JOEL LOURENCO DA SILVA(SP104587 - MARIA

ERANDI TEIXEIRA MENDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos

artigos 267, inciso VI e 795, do Código de Processo Civil.Após o trânsito em julgado, arquivem-se os

autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

0002886-52.2005.403.6183 (2005.61.83.002886-8) - JOAO JOSE DE ARAUJO(SP108928 - JOSE EDUARDO

DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Tendo em vista que, cumprida a obrigação existente nestes autos,

JULGO EXTINTO, por sentença o presente feito, nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos.

 

0000476-84.2006.403.6183 (2006.61.83.000476-5) - JOSE PLACIDES DE OLIVEIRA(SP166258 -

ROSANGELA MIRIS MORA BERCHIELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, JULGO EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos

artigos 268, inciso VI e 795. do Código de Processo Civil. Após o trãnsito em julgado, arquivem-se os autos.

Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0003696-22.2008.403.6183 (2008.61.83.003696-9) - GILDEVAN CARLOS DOS SANTOS(SP191976 -

JAQUELINE BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, tendo em vista que cumprida a obrigação existente

nestes autos, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012463-44.2011.403.6183 - ROSINEIDE DEMETRIO DE ANDRADE(SP215808 - NAILE DE BRITO

MAMEDE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, tendo em vista que cumprida a obrigação existente

nestes autos, julgo EXTINTA A EXECUÇÃO, nos termos dos artigos 794, inciso I e 795 do Código de Processo

Civil.Decorrido o prazo legal, ao arquivo definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

0012454-14.2013.403.6183 - ROBERTO DONIZETE DOS SANTOS(SP286841 - FERNANDO GONCALVES

DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: HOMOLOGO, por sentença, para que produza seus efeitos de direito,

a desistência manifestada pela parte autora (fls. 163/165), uma vez que a autarquia ré não apresentou motivos

relevantes ao não acolhimento do pedido, conforme verificado nos presentes autos.Neste sentido: PROCESSUAL
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CIVIL. DESISTÊNCIA. AÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO

MÉRITO. ART. 267, VIII, CPC. EXIGÊNCIA DE RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO.

RECUSA IMOTIVADA. INADMISSIBILIDADE1. A exigência de concordância da parte ré, como condição

para homologação de desistência da ação, objetiva proteger o seu interesse de ver judicialmente apreciada a lide

posta em juízo.2. Se, porém, a questão jurídica já foi, reiteradamente, decidida pelos Tribunais, já não se

caracteriza aquele interesse, não sendo aceitável a recusa imotivada, reputando-se como tal aquela que exige a

renúncia ao direito em que se funda a ação. 3. Apelação da União improvida.(2ª T. do TRF 1ª Região; AC

01000441665. Proc 200201000441665, Rel. Desembargador Federal Tourinho Neto, DJ 16/05/2003. p. 73)Assim,

JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no artigo 267, inciso VIII, do

Código de Processo Civil. Custas e honorários indevidos, diante da tramitação do feito sob os auspícios da Justiça

Gratuita. Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se. Intime-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0000945-62.2008.403.6183 (2008.61.83.000945-0) - MANUEL BAPTISTA DOS SANTOS

FERRADA(SP208436 - PATRICIA CONCEIÇÃO MORAIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X MANUEL BAPTISTA DOS SANTOS FERRADA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Tendo em vista que, cumprida a obrigação existente nestes autos,

JULGO EXTINTO, por sentença o presente feito, nos termos do artigo 794, inciso I, combinado com o artigo 795,

ambos do Código de Processo Civil.Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após o trânsito em julgado, arquivem-se

os autos. 

 

 

Expediente Nº 10392

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002202-35.2002.403.6183 (2002.61.83.002202-6) - LEONILDO PIERIN X ERNANDE JUNQUEIRA DE

CASTRO X JOAQUIM FERREIRA DA SILVA X JOSE CARLOS DA SILVA CARDOSO X JOSE

RAIMUNDO BELATO X JOSE ROBERTO CHIEFFO X JOSE RODRIGUES DE CARVALHO X SUELI

MARIA BOSCOLO X SERGIO TARIFA LEMES X WILSON MARIA(SP018454 - ANIS SLEIMAN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY)

Ciência à PARTE AUTORA do desarquivamento dos autos.Não obstante o trânsito em julgado da r. sentença de

extinção da execução prolatada em fl. 632, ante a verificação dos extratos de depósitos pendentes de análise em

fls. 643/656, intime-se a parte autora dando ciência de que o depósito de fl. 656 referente ao coautor JOSÉ

RODRIGUES DE CARVALHO encontra-se à disposição para retirada, devendo ser apresentado a este Juízo o

comprovante do referido levantamento, no prazo de 10 (dez) dias.Após, se em termos, devolvam-se os autos ao

arquivo definitivo, observadas as cautelas de praxe.Intime-se e cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 10393

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0001590-14.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007979-

64.2003.403.6183 (2003.61.83.007979-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 984 -

PAULO ROBERTO CACHEIRA) X ODIMIR CARANANTE(SP189675 - RODRIGO CAMARGO FRIAS E

SP090081 - NELSON PREVITALI)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os presentes

embargos, prevalecendo a conta apresentada pela Contadoria Judicial às fls. 45/53 dos autos, atualizada para

SETEMBRO/2013, no montante de R$ 87.250,53 (oitenta e sete mil, duzentos e cinquenta reais e cinquenta e três

centavos). Dada a sucumbência recíproca, cada parte arcará com o pagamento de honorários advocatícios de seus

patronos.Prossiga-se com a execução, observando-se a prevalência dos cálculos insertos às fls. 45/53, a serem

trasladados com cópia desta sentença para os autos da execução. Custas na forma da lei. P.R.I. 

 

0006167-35.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007887-

42.2010.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X RAIMUNDO ALVES

RODRIGUES(SP183583 - MARCIO ANTONIO DA PAZ)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Posto isso, julgo PROCEDENTES os presentes embargos,

prevalecendo a conta e informações apresentadas pelo embargante às fls. 05/17 dos autos, atualizada para
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NOVEMBRO/2012, no montante de R$ 2.021,63 (dois mil e vinte e um reais e sessenta de três centavos).

Condeno o embargado ao pagamento da verba honorária, arbitrada em 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, por ora não exigíveis em razão da concessão da justiça gratuita.Prossiga-se com a execução, observando-se

a prevalência dos cálculos e informações insertos às fls. 05/17, a serem trasladados com cópia desta sentença para

os autos da execução. Isenção de custas na forma da lei. Remetam-se os autos ao SEDI para retificação do pólo

passivo, haja vista a regularização da habilitação da sucessora do autor, ora embargado, nos autos principais.Após,

observadas as formalidades legais, desapensem-se estes autos, remetendo-os ao arquivo definitivo.Publique-se.

Registre-se. Intime-se.

 

0003918-77.2014.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000735-

06.2011.403.6183) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X KATSUMASSA EMURA(SP272374 -

SEME ARONE E SP102477 - ANNA SYLVIA LIMA MORESI ROMAN E SP109184 - MARILEIA BRITO)

PARTE DISPOSITIVA DA SENTENÇA: Ante o exposto, reconheço que intempestivos o presentes Embargos à

Execução e INDEFIRO a petição inicial, julgando EXTINTO o processo sem apreciação do mérito, nos termos do

artigo 267, inciso IV, do Código de Processo Civil. Custas e honorários advocatícios indevidos.Traslade-se uma

cópia desta sentença para os autos do processo principal. Decorrido o prazo legal, remetam-se os autos ao arquivo

definitivo.Publique-se. Registre-se. Intime-se. 

 

 

5ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

TATIANA RUAS NOGUEIRA

Juiza Federal Titular

ROSIMERI SAMPAIO

Diretora de Secretaria

 

 

Expediente Nº 7402

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0002955-60.2000.403.6183 (2000.61.83.002955-3) - MOISES PEDROSO(SP113151 - LUIZ AUGUSTO

MONTANARI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA

GONCALVES REIS)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Preliminarmente a

citação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a

apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 125 do Código de Processo

Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir a obrigação de fazer fixada no julgado, juntando seus cálculos, se o caso.Observo que na eventual

existência de benefício já concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias

para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

 

0000030-23.2002.403.6183 (2002.61.83.000030-4) - HILMO MOREIRA PISETA(SP113151 - LUIZ AUGUSTO

MONTANARI E SP259745 - RODRIGO RODRIGUES E SP289061 - THIAGO RODRIGUES DOS SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0005057-24.2007.403.6114 (2007.61.14.005057-3) - CLAUDIO DEL VECCHIO VALERA(SP205321 -

NORMA DOS SANTOS MATOS VASCONCELOS E SP256596 - PRISCILLA MILENA SIMONATO DE

MIGUELI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

1. Dê-se ciência às partes da baixa do feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Preliminarmente a

citação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a

apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 125 do Código de Processo

Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir a obrigação de fazer fixada no julgado, juntando seus cálculos, se o caso.Observo que na eventual

existência de benefício já concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias
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para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

 

0002240-71.2007.403.6183 (2007.61.83.002240-1) - MARIA FELICIA DA SILVA BARRETO X FELLIPE DA

SILVA BARRETO - MENOR X MAYARA DA SILVA BARRETO(SP215834 - LEANDRO CRASS

VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Assino o

prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente memória discriminada de cálculo, nos termos do artigo

475-B do C.P.C.3. Após, se em termos, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do C.P.C..4. Nada sendo requerido no

prazo do item 2(dois), arquivem-se os autos.Ao MPF.Int. 

 

0003627-24.2007.403.6183 (2007.61.83.003627-8) - EUNICE ROSA DE LIMA(SP184231 - TERESA

CRISTINA SARTORI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DE FATIMA

FERREIRA DA SILVA(RN000845 - JUAREZ JUNIOR DE LIMA)

1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região e do

cumprimento da obrigação de fazer (fls. 336 e 337/339).2. Assino o prazo de 30 (trinta) dias para que a parte

autora apresente memória discriminada de cálculo, nos termos do artigo 475-B do C.P.C.3. Após, se em termos,

cite-se o INSS, na forma do art. 730 do C.P.C..4. Nada sendo requerido no prazo do item 2(dois), arquivem-se os

autos.Int. 

 

0007540-14.2007.403.6183 (2007.61.83.007540-5) - JUAN CARLOS ROLDAN BIRRIEL(SP244440 -

NIVALDO SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Preliminarmente a

citação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a

apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 125 do Código de Processo

Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir a obrigação de fazer fixada no julgado, juntando seus cálculos, se o caso.Observo que na eventual

existência de benefício já concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias

para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

 

0002456-95.2008.403.6183 (2008.61.83.002456-6) - EFIGENIA APARECIDA MELO DE ARAUJO X ANA

CAROLINA MELO ARAUJO (REPRESENTADA POR EFIGENIA APARECIDA MELO DE ARAUJO) X

JESSICA MELO DE ARAUJO (REPRESENTADA POR EFIGENIA APARECIDA MELO DE

ARAUJO)(SP178401 - PAULO AUGUSTO BERTAZZO DE FREITAS) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Diante da

Informação retro, intime-se Agência de Atendimento às Determinações Judiciais-AADJ, por meio eletrônico, para

que cumpra o julgado mediante cessação o benefício do autor, no prazo de 30 (trinta) dias.Após o cumprimento do

item 2, tendo em vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s)

autor(es) bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Ao MPF.Int. 

 

0007042-78.2008.403.6183 (2008.61.83.007042-4) - JOSE CLARISMUNDE DE OLIVEIRA

AGUIAR(SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0009502-38.2008.403.6183 (2008.61.83.009502-0) - EDSON PANDORI(SP189014 - LUCIANA GARBELINI

HORTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0009679-02.2008.403.6183 (2008.61.83.009679-6) - OSVALDO HIROTO YOSHIMOTO(SP154380 -

PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Preliminarmente a

citação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a

apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 125 do Código de Processo
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Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir a obrigação de fazer fixada no julgado, juntando seus cálculos, se o caso.Observo que na eventual

existência de benefício já concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias

para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

 

0012096-25.2008.403.6183 (2008.61.83.012096-8) - ELIAS MACHADO(SP245009 - TIAGO SERAFIN) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0004655-56.2009.403.6183 (2009.61.83.004655-4) - NEUZA FERREIRA DE SOUZA(SP052595 - ALTINO

PEREIRA DOS SANTOS E SP242594 - GRACE KELLI CONNIS ARAUJO) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0015154-02.2009.403.6183 (2009.61.83.015154-4) - JOSE GENTIL PEREIRA(SP207759 - VALDECIR

CARDOSO DE ASSIS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que reconheceu a decadência do direito do(s) autor(es)

bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0001874-27.2010.403.6183 (2010.61.83.001874-3) - MARIA FRANCELINA DE OLIVEIRA(SP263876 -

FERNANDO DE ALMEIDA PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 115-verso: Concedo o prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora cumpra a determinação de fl. 115,

juntando aos autos o rol de testemunhas bem como providenciando as cópias necessária para composição da Carta

Precatória, sob pena de preclusão da prova testemunhal.Cabe ressaltar que, as cópias necessárias para a

composição das cartas precatórias poderão ser obtidas pela parte junto à central de cópias existente no setor

administrativo deste Fórum, sem qualquer ônus para as partes, sendo certo que a concessão dos benefícios da

justiça gratuita não lhe retira o ônus de instruir os autos com as peças necessárias ao seu regular andamento (fl.

84). 2. Com o cumprimento, expeça Carta Precatória para oitiva das testemunhas arroladas. Int. 

 

0002460-64.2010.403.6183 - FABIANA SILVA LOURIVAL ROCHA(SP204965 - MARCELO TARCISIO

DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0012500-08.2010.403.6183 - JOAMAR TEIXEIRA BRANCO(SP174859 - ERIVELTO NEVES) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Assino o

prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente memória discriminada de cálculo, nos termos do artigo

475-B do C.P.C.3. Após, se em termos, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do C.P.C..4. Nada sendo requerido no

prazo do item 2(dois), arquivem-se os autos.Int. 

 

0015115-68.2010.403.6183 - MARIA GERALDA ROCHA X JOELMA MARIA ROCHA(SP212126 - CLEIDE

APARECIDA RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 160: Intime-se pessoalmente a herdeira Sra. Rachel Maria Rocha no endereço informado para que promova,

se o caso, sua habilitação nos presente autos, no prazo de 20 (vinte) dias, com cópia do documento de fls.

124/125.2. Decorrido o prazo, com ou sem o cumprimento, manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação e

manifestação do Ministério Público Federal de fls. 156/158.Int.

 

0002493-20.2011.403.6183 - ROSANGELA PEREIRA MOURA X DANIELA MOURA FERREIRA X

DANIEL MOURA FERREIRA(SP198966 - DIVINA MÁRCIA FERREIRA DA COSTA CAIXETA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Muito embora os autores já tenham se manifestado sobre a produção de provas, tendo em vista o parecer do MPF,
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diga a parte autora se tem interesse na produção da prova testemunhal, para fins de comprovação do vínculo

empregatício do falecido com a empresa L & A - Locações (de 23/06/07 a 27/12/07), conforme sugerido pelo

MPF a fl. 286.Prazo: 05 (cinco) dias.Int.

 

0007904-44.2011.403.6183 - ALTAMIR NUNES ALVIM(SP306443 - EDSON PAULO EVANGELISTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0009160-22.2011.403.6183 - LUIZ LONGHI(SP087843 - SOLANGE VIEIRA DE JESUS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que reconheceu a decadência do direito do(s) autor(es)

bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0014020-66.2011.403.6183 - SIMONE REGINA DE MARCHI(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 110/111: Indefiro o pedido de produção de prova pericial, por entender desnecessária ao deslinde da ação.2.

Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0014306-44.2011.403.6183 - IGOR ANDRECHUC(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Venham os autos conclusos para sentença.

 

0001026-69.2012.403.6183 - VALDIR RODRIGUES(SP286841A - FERNANDO GONCALVES DIAS E

SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 129/130:Indefiro o pedido de expedição de ofício para empresa, visto que tal providência compete à parte,

salvo comprovação da impossibilidade de realizá-la, à inteligência do disposto nos artigos 283 e 396 do C.P.C.

Indefiro também a prova testemunhal por ser inadequada à solução de questão eminentemente documental.2. Dê-

se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 133135, a teor do artigo 398 do Código de Processo

Civil.3. Após, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0001721-23.2012.403.6183 - MARLI RODRIGUES ANUNES(SP211282 - MARISA ALVAREZ COSTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Julgo preclusa a produção probatória, tendo em vista que a parte autora não diligenciou tempestivamente para o

cumprimento da ordem (fls. 100/101).Venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0002863-62.2012.403.6183 - IVONE QUALIZZA(SP122047 - GILMAR BARBIERATO FERREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à concessão do benefício previdenciário de auxílio reclusão.2. Dessa forma, concedo as

partes o prazo de 10 (dez) dias para que especifiquem as provas que pretendem produzir, justificando-as.3. No

mesmo prazo, promova a parte autora a juntada aos autos de outros documentos que entender pertinentes, aptos a

comprovarem a qualificação, inscrição junto a previdência social e condição carcerário do segurado José Alves da

Silva Filho. 4. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006397-14.2012.403.6183 - LISSANDRO NOGUEIRA SOARES X ELIZA ALVES NOGUEIRA(SP272511 -

WILDER ANTONIO REYES VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 180/182: Indefiro o pedido de intimação do pai da parte autora para prestar esclarecimentos em audiência

por entender desnecessária ao deslinde da ação.2. Expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais da

perita judicial Dr. Raquel Szterling Nelken e venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0001972-07.2013.403.6183 - WALTER VICALVI(SP192291 - PERISSON LOPES DE ANDRADE) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.
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0002850-29.2013.403.6183 - NORMA SILVA CARLOS ROCHA(SP123867 - ELIAS APARECIDO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 19 de setembro de 2014, às 14:30

horas, no consultório à Avenida Pacaembu, 1003 - Pacaembu - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte

interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicados, munido de documento de

identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como dos eventuais exames anteriormente

realizados e/ou pertinentes à perícia e outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0004156-33.2013.403.6183 - MARIA JOSE COSTA CAVALCANTE(SP260333 - JESUS APARECIDO

JORDÃO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Aprovo os quesitos formulados pelo INSS às fls. 183, bem como os da da parte autora às fls. 195/197. 2.

Ciência às partes da data designada pelo perito judicial Dr. Leomar Severiano de Moraes Arroyo para realização

de perícia médica no dia 19 de setembro de 2014, às 15:30 horas, no consultório à Avenida Pacaembu, 1003 -

Pacaembu - São Paulo - SP.3. Diligencie o patrono da parte interessada, quanto ao comparecimento do periciando

no dia, horário e local indicados, munido de documento de identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que

possuir), bem como dos eventuais exames anteriormente realizados e/ou pertinentes à perícia e outros documentos

solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da prova.Int.

 

0005523-92.2013.403.6183 - BENEDITO PEDROSO DE OLIVEIRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição

através do reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições especiais.2. Fls. 86/88: A parte autora

requereu o julgamento antecipado da lide com pedido de apreciação da tutela quando da prolação da sentença.3.

Fl. 84: Dessa forma, concedo ao INSS o prazo de 10 (dez) para que especifique as provas que pretende produzir,

justificando-as.4. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0005708-33.2013.403.6183 - DIMAS HENRIQUE JESUINO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial através do

reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições especiais.2. Fls. 143/145: A parte autora requereu o

julgamento antecipado da lide com pedido de apreciação da tutela quando da prolação da sentença.3. Concedo o

prazo de 10 (dez) dias, para que a parte autora promova a juntada de cópia legíveis dos documentos de fls.

35/38.4. Fl. 131: No mesmo prazo, especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as.Int.

 

0005927-46.2013.403.6183 - JOSE HUMBERTO DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 19 de setembro de 2014, às 14:00

horas, no consultório à Avenida Pacaembu, 1003 - Pacaembu - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte

interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicados, munido de documento de

identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como dos eventuais exames anteriormente

realizados e/ou pertinentes à perícia e outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

0006032-23.2013.403.6183 - LELIO BRAGA DUTRA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial através do

reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições especiais.2. Fls. 104/106: A parte autora requereu o

julgamento antecipado da lide com pedido de apreciação da tutela quando da prolação da sentença.3. Fl. 102:

Dessa forma, concedo ao INSS o prazo de 10 (dez) para que especifique as provas que pretende produzir,

justificando-as.4. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0006195-03.2013.403.6183 - CARMELINO DE ALMEIDA(SP286967 - DARCIO ALVES DO NASCIMENTO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tratando-se de ação em que pleiteia a parte autora o reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições

especiais, concedo as partes o prazo de 10 (dez) dias para que especifiquem as provas que pretendem produzir,

justificando-as, bem como para que a parte autora promova a juntada aos autos de outros documentos que
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entender pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.Int.

 

0006416-83.2013.403.6183 - MIGUEL JUSTINO DA SILVA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à revisão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição

através do reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições especiais.2. Fls. 77/79: A parte autora

requereu o julgamento antecipado da lide com pedido de apreciação da tutela quando da prolação da sentença.3.

Fl. 65: Dessa forma, concedo ao INSS o prazo de 10 (dez) para que especifique as provas que pretende produzir,

justificando-as.4. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0007340-94.2013.403.6183 - ANTONIO SALES DA SILVA(SP249829 - ANTONIO GERALDO MOREIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tratando-se de ação em que pleiteia a parte autora o reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições

especiais, concedo as partes o prazo de 10 (dez) dias para que especifiquem as provas que pretendem produzir,

justificando-as, bem como para que a parte autora promova a juntada aos autos de outros documentos que

entender pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.Int.

 

0007831-04.2013.403.6183 - PEDRO LUIZ DE LIMA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição

através do reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições especiais.2. Fls. 108/110: A parte autora

requereu o julgamento antecipado da lide com pedido de apreciação da tutela quando da prolação da sentença.3.

Fl. 103: Dessa forma, concedo ao INSS o prazo de 10 (dez) para que especifique as provas que pretende produzir,

justificando-as.4. Nada sendo requerido, venham os autos conclusos para sentença.Int.

 

0008052-84.2013.403.6183 - JOSE UILSON SILVA DE MENDONCA(SP258351 - JOAO ANSELMO ALVES

DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. A controvérsia se refere à concessão do benefício previdenciário de aposentadoria especial através do

reconhecimento de tempo de serviço exercido sob condições especiais.2. Dessa forma, concedo a parte autora o

prazo de 10 (dez) dias para que a parte autora promova a juntada aos autos de outros documentos que entender

pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.3. No mesmo prazo, especifique o

INSS as provas que pretende produzir, justificando-as.4. Fl. 117: Após, venham os autos conclusos para

apreciação do pedido de produção de prova pericial. Int.

 

0009485-26.2013.403.6183 - EDILSON GOMES DE MENDONCA(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes da data designada para realização de perícia médica no dia 19 de setembro de 2014, às 15:00

horas, no consultório à Avenida Pacaembu, 1003 - Pacaembu - São Paulo - SP.2. Diligencie o patrono da parte

interessada, quanto ao comparecimento do periciando no dia, horário e local indicados, munido de documento de

identificação, Carteira de Trabalho - CTPS (todas que possuir), bem como dos eventuais exames anteriormente

realizados e/ou pertinentes à perícia e outros documentos solicitados pelo Senhor Perito, sob pena de preclusão da

prova.Int.

 

MANDADO DE SEGURANCA

0010827-24.2003.403.6183 (2003.61.83.010827-2) - CECILIO ANTONIO DOS SANTOS(SP124994 - ANA

LUCIA SIMEAO BERNARDES E SP121859 - CRISTINA HELENA LEAL E SP134786 - LUCIANA SIMEAO

BERNARDES) X GERENTE EXECUTIVO DO POSTO DO INSS - AGENCIA TATUAPE

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que denegou a segurança, arquivem-se os autos,

observadas as formalidades legais.Int.

 

0004366-55.2011.403.6183 - SILVIA SILVEIRA PASQUINI(SP093071 - VINICIO PASQUINI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Fls. 131 e 133:

Defiro o pedido de desentranhamento dos documentos originais acostados à inicial, com exceção da procuração,

mediante substituição por cópias e entrega dos originais ao patrono, no prazo de 10 (dez) dias.3. Após, com ou

sem o cumprimento do item 2, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int.
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0012660-96.2011.403.6183 - HENRIQUE OLIVEIRA PEREIRA(SP164670 - MOACYR GODOY PEREIRA

NETO) X GERENTE EXECUTIVO DO INSS EM SP - SUL X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região2. Nada mais

sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Int. 

 

 

Expediente Nº 7409

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0028178-98.1989.403.6183 (89.0028178-0) - GUIOMAR PEREIRA DA ROCHA X HEIDE GOMES CORREA

X HELENA DOS SANTOS VOCHI X IVAN GIANOLLA X JOAO CLARO DE OLIVEIRA X VICTORIA

PROENCA DE OLIVEIRA X JORGE JOAQUIM X NIVALDO JOAQUIM X JOSE JOAQUIM X DIRCE DA

ROSA OLIVEIRA X JORGE JOAQUIM FILHO X LUIZ ANTONIO JOAQUIM X ANA REGINA DE

FATIMA JOAQUIM X MAURILI JOAQUIM MORAES X CARLOS ALBERTO JOAQUIM X VALTER

TADEU JOAQUIM X ARACI MARIA GIRALDELLI DOS SANTOS X JOSE FERNANDES ZAGUES X

JOSE FRANCISCO PIRES X JOSE PERON(SP051128 - MAURO MOREIRA FILHO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2034 - MARCIUS HAURUS MADUREIRA)

Fls. : Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária

oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.Nada sendo requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os

autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int. 

 

0001472-87.2003.403.6183 (2003.61.83.001472-1) - FERNANDO MARQUES FERREIRA(SP235324 -

LEANDRO DE MORAES ALBERTO E SP057228 - OSWALDO DE AGUIAR E SP244440 - NIVALDO

SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES

PINHEIRO)

1. Fls. 263/266: Ciência às partes.2. Fls. 220/226: Indefiro o pedido de RPV para pagamento da verba acessória de

sucumbência, cuja requisição deverá observar o mesmo procedimento da requisição do valor principal.3.

Expeça(m)-se ofício(s) precatório(s) para pagamento do principal e respectivos honorários à parte exequente,

considerando-se a conta de fls. 198/216, que acompanhou a citação para os fins do art. 730 do C.P.C..3.1. Anote-

se, no ofício do(a) autor(a), a PRIORIDADE prevista no art. 17 da Resolução 168/2011 - CJF, tendo em vista que

é portador(a) de doença grave, conforme demonstrado nos autos.4. Tendo em vista a declaração de

inconstitucionalidade dos parágrafos 9º e 10 do art. 100 da Constituição Federal, proferida pelo C. Supremo

Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4425, considero dispensável o cumprimento ao art.

9º, inciso XIII da Resolução 168/2011 - CJF, que determina a concessão de 30 (trinta) dias de prazo ao executado

para apresentar eventuais débitos para compensação.5. Por ocasião da intimação das partes do presente

despacho/decisão, a(s) minuta(s) do(s) ofício(s) precatório(s) deverá(ão) estar juntada(s) aos autos, para devida

ciência, nos termos do art. 10 da Resolução 168/2011 - CJF.6. Na hipótese de existência de deduções a serem

anotadas no(s) ofício(s) requisitório(s), na forma do art. 8º, inciso XVII da Resolução 168/2011 - CJF, deverá a

parte exequente informá-las.7. Após vistas às partes, se em termos, o(s) ofício(s) precatório(s) será(ão)

transmitido(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. 8. Observo, entretanto, que este Juízo deverá ser

comunicado imediatamente pelo procurador da parte exequente, na hipótese de óbito.9. Após a transmissão do(s)

ofício(s) requisitório(s) ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, arquivem-se os autos, sobrestados em

Secretaria, até a notícia do pagamento.Int.

 

0007460-16.2008.403.6183 (2008.61.83.007460-0) - ROSAEL JOSE DE LIMA(SP251022 - FABIO MARIANO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão, no(a) qual não há condenação a ensejar execução por

quantia certa, arquivem-se os autos.Int.

 

0009784-76.2008.403.6183 (2008.61.83.009784-3) - ROBERTO NUNES(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Arquivem-se

os autos, sobrestados em Secretaria, para aguardar o julgamento dos Agravos de Instrumento referidos nas

Certidões de fls. 187 e 192Int. 
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0013008-22.2008.403.6183 (2008.61.83.013008-1) - JOAO BAPTISTA CORREIA DE TOLEDO X VERA

LUCIA XAVIER DA SILVA X JOAO FRANCISCO DE OLIVEIRA(SP155569 - NEUSA MARIA DE

SIQUEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. 120/121: Indefiro o pedido de produção de prova testemunhal, por entender desnecessária ao deslinde da

ação.2. Dê-se ciência ao INSS da juntada do(s) documento(s) de fls. 130/132, a teor do artigo 398 do Código de

Processo Civil.3. Após, venham os autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0005036-64.2009.403.6183 (2009.61.83.005036-3) - EDINALDO JOSE RODRIGUES(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0005389-07.2009.403.6183 (2009.61.83.005389-3) - ALIRIO ROSA DA SILVA(SP137828 - MARCIA

RAMIREZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Preliminarmente a

citação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a

apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 125 do Código de Processo

Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir a obrigação de fazer fixada no julgado, juntando seus cálculos, se o caso.Int.

 

0012009-35.2009.403.6183 (2009.61.83.012009-2) - CLIDENOR PEREIRA DE OLIVEIRA(SP081060 - RITA

DE CASSIA SOUZA LIMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência à parte autora da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.2. Assino o

prazo de 30 (trinta) dias para que a parte autora apresente memória discriminada de cálculo, nos termos do artigo

475-B do C.P.C.3. Após, se em termos, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do C.P.C..4. Nada sendo requerido no

prazo do item 2(dois), arquivem-se os autos.Int. 

 

0014942-78.2009.403.6183 (2009.61.83.014942-2) - JOAQUIM MARQUES COELHO(SP229461 -

GUILHERME DE CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que reconheceu a decadência do direito do(s) autor(es)

bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0000385-52.2010.403.6183 (2010.61.83.000385-5) - EDINEIA RIBEIRO DE LIMA(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Arquivem-se

os autos, sobrestados em Secretaria, para aguardar o julgamento dos Agravos de Instrumento referidos nas

Certidões de fls. 172.Int. 

 

0002618-22.2010.403.6183 - NELSON BERNARDES GARCIA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que reconheceu a decadência do direito do(s) autor(es)

bem como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0007576-51.2010.403.6183 - REGINALDO SOUZA RAMOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0015664-78.2010.403.6183 - MOISES VIEIRA DO NASCIMENTO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Arquivem-se

os autos, sobrestados em Secretaria, para aguardar o julgamento dos Agravos de Instrumento referidos nas

Certidões de fls. 209.Int. 

 

0006031-09.2011.403.6183 - BENEDITO DO ESPIRITO SANTO DI PIETRO(SP161990 - ARISMAR

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Preliminarmente a

citação do réu para pagar quantia certa, convém que seja cumprida a obrigação de fazer, providência que permite a

apuração de todos os valores atrasados em conta única, portanto, nos termos do art. 125 do Código de Processo

Civil, e com o intuito de agilizar a tramitação na fase de execução, concedo ao INSS o prazo de 30 (trinta) dias

para cumprir a obrigação de fazer fixada no julgado, juntando seus cálculos, se o caso.Observo que na eventual

existência de benefício já concedido na via administrativa, deverão ser apresentadas as informações necessárias

para que o autor exerça a opção pelo benefício mais vantajoso.Int.

 

0009965-72.2011.403.6183 - MARIA ISABEL OSORIO(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Ciência às partes dos esclarecimentos prestados pelo Perito Judicial às fls. 141/142.2. Expeça-se solicitação de

pagamento dos honorários periciais dos Peritos Judiciais e venham os autos conclusos para prolação de

sentença.Int.

 

0001883-18.2012.403.6183 - DEMARICE DA SILVA(SP311603 - SIMONE SAYURI TAKIGAWA) X

DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Com o intuito de evitar maiores prejuízos a parte autora diante do alegado pela Defensoria Pública da União e

do documento juntado (fls. 60/62), defiro, o pedido do para designação de nova data para realização da perícia,

advertindo, desde já, que o novo não comparecimento do autor à perícia médica acarretará a preclusão da prova

pericial.2. Intime-se por correio eletrônico o Sr. Perito Judicial, para designação de data e local, no prazo de 10

(dez) dias, para o comparecimento do autor visando a realização da perícia.Int.

 

0002675-69.2012.403.6183 - MARIA DE OLIVEIRA FERREIRA DOS SANTOS(SP303450A - JUSCELINO

FERNANDES DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls. retro: Manifestem-se as partes, no prazo de 10 (dez) dias, sucessivamente, sobre o Laudo elaborado pelo

Perito Judicial.2. Após, se em termos, expeça-se solicitação de pagamento dos honorários periciais e venham os

autos conclusos para prolação de sentença.Int.

 

0011461-05.2012.403.6183 - JAIR DIAS DE ASSIS(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2628 - PATRICIA CARDIERI PELIZZER)

1. Fl. 234: Tendo em vista que a petição de fl. 234 não está devidamente assinada, intime-se o patrono da parte

autora para que o seu subscritor proceda a regularização, no prazo de 48 hs (quarenta e oito horas).2. Após, subam

os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int.

 

0011485-33.2012.403.6183 - JUBENIL DE SOUZA(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 235: Tendo em vista que a petição de fl. 235 não está devidamente assinada, intime-se o patrono da parte

autora para que o seu subscritor proceda a regularização, no prazo de 48 hs (quarenta e oito horas).2. Após, subam

os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int.

 

0004508-59.2012.403.6301 - MIRIAM DO NASCIMENTO(SP200868 - MARCIA BARBOSA DA CRUZ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Tratando-se de ação em que pleiteia a parte autora o reconhecimento de tempo de serviço exercido sob

condições especiais, concedo a parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que promova a juntada aos autos de

outros documentos que entender pertinentes, aptos a comprovarem a especialidade dos respectivos períodos.2. No

mesmo prazo, especifique o INSS as provas que pretende produzir, justificando-as.3. Fls. 147/153: Após, venham

os autos conclusos para apreciação do pedido de produção de prova testemunhal. Int.

 

0000229-59.2013.403.6183 - ANTONIO CUSTODIO(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fl. 246: Tendo em vista que a petição de fl. 246 não está devidamente assinada, intime-se o patrono da parte

autora para que o seu subscritor proceda a regularização, no prazo de 48 hs (quarenta e oito horas).2. Após, subam

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     468/526



os autos ao E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.Int.

 

0002308-11.2013.403.6183 - SIRLEY APARECIDA GAROLY(SP196887 - PABLO BUOSI MOLINA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Dê-se ciência às partes da baixa do presente feito do E. Tribunal Regional Federal - 3ª Região.2. Tendo em

vista o trânsito em julgado da sentença/decisão/acórdão que julgou improcedente o pedido do(s) autor(es) bem

como o deferimento da justiça gratuita, arquivem-se os autos.Int.

 

0013152-20.2013.403.6183 - JOSE ALBERTO CAVALCANTI LIMA(SP150367 - REGINA HUERTA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 424/605 - Mantenho a decisão de fls. 421 por seus próprios fundamentos. Manifeste-se a parte autora sobre a

Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0035288-45.2013.403.6301 - JOSE GERALDO COSTA(SP157567 - SELMA MAIA PRADO KAM) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000327-10.2014.403.6183 - MAXIMILIANO DO NASCIMENTO(SP296350 - ADRIANO ALVES

GUIMARÃES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000509-93.2014.403.6183 - JARDI ARAUJO DA CRUZ(SP169755 - SERGIO RODRIGUES DIEGUES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000605-11.2014.403.6183 - FRANCISCO ROBERIO ALVES DE SOUZA(SP108928 - JOSE EDUARDO DO

CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000732-46.2014.403.6183 - ODIL DOS SANTOS FERREIRA(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000868-43.2014.403.6183 - AHIRTON GONCALVES(SP108928 - JOSE EDUARDO DO CARMO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0000904-85.2014.403.6183 - JOSE PEREIRA MALAQUIAS(SP296350 - ADRIANO ALVES GUIMARÃES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora sobre a Contestação do INSS, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0002269-77.2014.403.6183 - GUSTAVO JOSE DE OLIVEIRA FARNEZI(SP187030 - ALEXANDRE

OLIVEIRA MACIEL E SP103660 - FRANCISCO LUCIO FRANCA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Fl. 98: Nada a decidir diante da decisão de fls. 73 e 93. Dessa forma, cumpra a Serventia a decisão de fl. 93 parte

final, em conformidade com a recomendação 02/2014 da Diretoria do Foro. Int

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0004361-62.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0000058-

49.2006.403.6183 (2006.61.83.000058-9)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ILZA SOARES

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ILZA SOARES DA SILVA(SP152031 -

EURICO NOGUEIRA DE SOUZA)

Fls.: Ciência às partes da Informação apresentada pela Contadoria Judicial.Após, se em termos, voltem os autos

conclusos para prolação de sentença.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA
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0000776-22.2001.403.6183 (2001.61.83.000776-8) - RUBENS GASPAR X WALKIRIA GASPAR X

GERALDO MARQUES DE PAULA X PAULO DINIZ X JOEL DE OLIVEIRA X MARIA DE OLIVEIRA X

NELSON TAMBOSI X NIVALDO DI GIAIMO X NEWTON ANDRADE LEMOS X SERGIO LUIZ DE

TOLEDO LEMOS X LUCIO PANDOLFI X ELIO AUGUSTO AMANTE X PEDRO ARELLANO NETO X

GIOCONDA FRANCA ARELLANO(SP011680 - EDUARDO GABRIEL SAAD E SP023766 - ANA MARIA

DUARTE SAAD CASTELLO BRANCO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 715 -

NELSON DARINI JUNIOR E Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI) X WALKIRIA GASPAR X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GERALDO MARQUES DE PAULA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X PAULO DINIZ X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

JOEL DE OLIVEIRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NELSON TAMBOSI X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NIVALDO DI GIAIMO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X SERGIO LUIZ DE TOLEDO LEMOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X LUCIO PANDOLFI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ELIO AUGUSTO

AMANTE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GIOCONDA FRANCA ARELLANO X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls.: Ciência à parte autora do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária

oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.Nada sendo requerido em cumprimento do item 10(dez) do

despacho de fls. 357/358, arquivem-se os autos, sobrestados em Secretaria, até a notícia do cumprimento do(s)

ofício(s) precatório(s).Int.

 

0000136-77.2005.403.6183 (2005.61.83.000136-0) - JOSE DOS SANTOS RODRIGUES(SP036362 -

LEOPOLDINA DE LURDES XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. SEM

PROCURADOR) X JOSE DOS SANTOS RODRIGUES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. : Ciência às partes do depósito efetivado em conta remunerada e individualizada de instituição bancária

oficial, nos termos da Resolução nº 168/2011- CJF.Nada sendo requerido no prazo de 5(cinco) dias, tornem os

autos conclusos para prolação de sentença de extinção de execução.Int. 

 

0006960-18.2006.403.6183 (2006.61.83.006960-7) - MAURICIO ALVES DA SILVA(SP210767 - CLOBSON

FERNANDES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MAURICIO ALVES DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Fls.186: Nos termos do art. artigo 475-B do C.P.C., compete ao credor requerer a execução, instruindo o pedido

com a respectiva memória discriminada cálculo (diferenças apuradas mês-a-mês, valor principal, honorários e

valor total da execução), portanto, ante a discordância do autor com a conta do INSS, assino o prazo de 30 (trinta)

dias para tanto.2. Após, se em termos, cite-se o INSS, na forma do art. 730 do C.P.C..Decorrido o prazo do item

1(um), arquivem-se os autos.Int. 

 

 

6ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1377

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0013489-83.1988.403.6183 (88.0013489-0) - ADELITO PIRES DE ASSIS X ANTONIO VICENTE X

ANTONIO CARLOS DE CASTRO X BENEDITO RODRIGUES DE CASTRO X DALMO MARTINS X

DIRCE CHIAPA NEMER X FRANCISCO REICHE ESCOBAR X GILBERTO HENRIQUE DA SILVA X

GRINAURA MARIA VASCOCELOS X JOSE APARECIDO LOPES PRADO X JOSE DEGAN X AURELIA

FERRACO X JOSE DOMINGOS DIAS X JOAO MORAES X LUCIDIO GOMES LENCINA X LUIZ

VISCONTE X MANOEL RECHER ESCOBAR X MARIA APARECIDA LARUCCE DE AZEVEDO X

MARIA DE SOUZA LOPES X OSWALDO GARCIA X WALTER DA SILVA X WALTER MORENO

GONCALVES X ISABEL GUSSON MORINI X SILVANDIRA MORINI BETTINAZZI X ANTONIO PAULO

MORINI X ODETE ALONSO CASSULO X NANCY CASSULO TRECCO X ELOY CASSULO(SP073176 -

DECIO CHIAPA) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(SP145724 - FRANCISCO

DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgado do v. Acórdão, arquivem-se os autos. Int.
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0012270-64.1990.403.6183 (90.0012270-8) - JOSE BARBOSA DOS SANTOS X ALCINA CANDIDA DA

SILVA(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO SATO)

Proceda-se à alteração de classe para cumprimento de sentença.Tendo em vista o trânsito em julgado dos

Embargos à Execução nº 98.0049655-6, acolho a conta de liquidação de fls. 139/148, cujo crédito foi apurado

para 08/1998 e, na época, totalizava R$ 1.891,64 (principal mais honorários).Informe o(a) autor(a) em 10 (dez)

dias se existem deduções a serem feitas, apontando o valor total dessa dedução, bem como informe os dados

pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da

Resolução n.º 168/2011.Outrossim, comprove a regularidade do seu CPF e do patrono que deverá constar como

beneficiário da verba sucumbencial. 

 

0000270-17.1999.403.6183 (1999.61.83.000270-1) - ANDRE AUMADA(SP037209 - IVANIR CORTONA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 882 - LUCIANA BARSI LOPES PINHEIRO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Tendo em vista o trânsito em

julgaqdo do v. acórdão, remetam-se ao arquivo findo. 

 

0000243-92.2003.403.6183 (2003.61.83.000243-3) - KATSUYUKI SATO(SP145862 - MAURICIO HENRIQUE

DA SILVA FALCO E SP126447 - MARCELO FERNANDO DA SILVA FALCO) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Fls. 202/204. Afirma a parte exequente que a RMI e a RMA apuradas pelo INSS estão incorretas, visto que os

salários de contribuição que integraram o cálculo do benefício somente foram corrigidos até 15.12.1998, data da

entrada em vigor da EC 20/1998, quando o correto seria corrigi-los até 03.07.2002, data do requerimento

administrativo.Não lhe assiste razão. O benefício lhe foi concedido com fundamento no direito adquirido à

aposentadoria pelas regras anteriores à promulgação da EC 20/1998, não há fundamento jurídico para a

atualização dos salários de contribuição até a DER, em 2002, quando já vigentes novas regras para a aposentação,

não aplicadas ao benefício do autor. Nesse sentido:PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS

DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE RECURSAL.

RENDA MENSAL INICIAL. CÁLCULO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. DIREITO

ADQUIRIDO. ART. 3º DA EC N. 20/98. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO POSTERIOR A EC 20/98.

BENEFÍCIO CALCULADO NOS TERMOS DAS NORMAS VIGENTES ANTES DO ADVENTO DA

REFERIDA EMENDA. HIBRIDISMO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. 1. Quando

os embargos declaratórios são utilizados na pretensão de revolver todo o julgado, com nítido caráter modificativo,

podem ser conhecidos como agravo regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual. 2. O

agravante insiste no direito adquirido à correção monetária mês a mês dos salários de contribuição até a data de

entrada do requerimento (DER), em 2.5.2001, e não até a data de entrada em vigor da EC n. 20/98. Ou seja, a tese

recursal sustenta a antiga forma de apuração da RMI a período em que já vigorava a sistemática de cálculo

prescrita pela apontada emenda, afastando a incidência do art. 187 do Decreto n. 3.048/99. 3. A pretensão da parte

produz um sistema híbrido de benefício, onde a antiga forma de cálculo previsto no art. 202 da Constituição

Federal, que deixou de viger a partir de dezembro de 1998, incidiria em momento posterior. Tal pretensão, repisa-

se, não prospera, pois, conforme entendimento já consolidado tanto no Supremo Tribunal Federal quanto neste

Superior Tribunal, não existe direito adquirido a regime jurídico, o que caminharia à concessão de um sistema

misto. Precedentes. Súmula 83/STJ. Embargos declaratórios conhecidos como agravo regimental, mas improvido.

(EDRESP 201300547724, HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA, DJE DATA:10/12/2013 )Não

obstante a impropriedade de atualização dos salários de contribuição da forma pretendida pelo autor, a RMI e a

RMA apurados pelo INSS estão incorretos, visto que, igualmente, fundam-se em sistema híbrido inexistente na

legislação previdenciária.Nos autos dos embargos à execução apenso, foram elaborados pela Contadoria Judicial

os cálculos de fls. 23/34.Impugnados, os autos retornaram à contadoria.Foi elaborado o parecer de fls. 78/86,

segundo o qual:(...)Esclarecemos que nosso cálculo de fls. 24/34 foi elaborado nos termos da legislação vigente à

época em que o autor adquiriu direito à aposentadoria (Lei 8213/91 e art. 31 do Decreto 2172/97).No entanto,

caso Vossa Excelência entenda que o cálculo deve ser elaborado segundo a legislação vigente na data do

requerimento administrativo (art. 35 e 187 do Decreto n. 3048/99), apresentamos novos cálculos.Às fls. 31

daqueles autos é possível perceber que os salários de contribuição somente foram atualizados até novembro de

1998, corretamente, bem como que os valores da RMI e RMA foram apurados segundo o direito adquirido do

autor reconhecido em sentença.Ao contrário, os cálculos posteriores mesclam as normas vigentes no período da

edição da Emenda Constitucional n. 20/1998 com a legislação posterior vigente no momento da DER.Assim,

demonstra-se correto, no que tange à RMI, o cálculo de fls. 23/34.Dê-se vista às partes.Após o trânsito em julgado

da presente decisão, oficie-se a AADJ para que retifique a renda do benefício do autor.Na sequência, digam as

partes sobre o valor a ser executado, incitando pelo autor/exequente, nos autos dos embargos à execução.Traslade-
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se cópia da presente decisão para os autos dos embargos à execução (processo n. 0007379-04.2007.403.6183).

 

0008492-27.2006.403.6183 (2006.61.83.008492-0) - SEBASTIAO CARLOS LOPES(Proc. 1406 - FABIO

RICARDO CORREGIO QUARESMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora, HOMOLOGO a conta de liquidação apresentada pelo INSS às fls.

362.Proceda-se à alteração de classe para cumprimento de sentença.Informe o(a) autor(a) se existem deduções a

serem feitas, apontando o valor total dessa dedução, bem como informe os dados pertinentes a rendimentos

recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º

168/2011.Outrossim, comprove a regularidade do seu CPF, apresentando, ainda, documento em que conste a data

de nascimento e o endereço atualizado.Após, dê-se vista ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-

se nos termos do artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.Oportunamente, voltem conclusos.

 

0001796-04.2008.403.6183 (2008.61.83.001796-3) - LUIZ GOMES DE OLIVEIRA(SP228119 - LUCIANO

GONÇALVES DE OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES

ARRAIS ALENCAR)

Ciência à parte autora dos extratos de pagamento dos RPVs, intimando-a a dizer sobre a satisfação total da

execução.Em sendo positiva, venham os autos para sentença.Int

 

0000338-15.2009.403.6183 (2009.61.83.000338-5) - ROMUALDO ROSSATO(SP165956 - RAFAEL LUIZ DO

PRADO JÚNIOR E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Fl. 169: tendo em vista que não há notícia de interposição de Ação rescisória, voltem os autos ao arquivo findo. 

 

0011585-56.2010.403.6183 - JOSEFA ANDRADE NETA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Aguardem-se os autos

sobrestados em Secretaria até o trânsito em julgado. 

 

0005317-15.2012.403.6183 - FRANCISCO DOS SANTOS E SILVA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 156/157: em que pese os argumentos da parte autora, verifico que o Dr. Danilo Augusto Garcia Borges tinha

poderes para representação processual no presente feito, à época em que fora publicada a decisão em 2ª instância.

Desse modo, indefiro o pleito.Decorrido o prazo para eventuais recursos contra a presente decisão, arquivem-se os

autos, de acordo com a determinação de fls. 152.Int.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0010785-57.2012.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0004979-

85.2005.403.6183 (2005.61.83.004979-3)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 926 -

RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA) X ERMINIO FRANCISCO TEIXEIRA(SP161118 -

MARIA CRISTINA DE CAMARGO URSO)

Fls. 79/80: ciência ao autor do atendimento pelo INSS da notificação judicial. Tenho que a Lei nº 11.960/2009

deve ser aplicada ao presente caso. Segundo decidido pelo Ministro Luiz Fux, em sede de medida cautelar

pleiteada nos autos da Reclamação n. 16705/RS, os pagamentos devidos pela Fazenda Pública devem ser

efetuados segundo a sistemática anterior à declaração de inconstitucionalidade parcial da Emenda Constitucional

n. 62/2009, até o pronunciamento final da Corte acerca dos efeitos das decisões nas ADIs 4.357 e 4.425.Ressalto

que, a depender do teor da decisão referente à modulação de efeitos nas ADIs referidas, terá a parte autora direito

a promover a execução de saldo remanescente, não excluído pela presente decisão.Dessa forma, ante o alegado

pelo INSS de que o contador não aplicou nos cálculos de fls. 43/53 a lei 11.960/2009, retornem os autos à

Contadoria para nova conta considerando os ditames daquela lei.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0037563-70.1989.403.6183 (89.0037563-6) - ANTONIO ALVES DE SOUZA X JACIRA FONTES DOS

SANTOS X ISABEL BERTO AMANCIO X MIRIAM TEREZA AMANCIO X SILVIO AMANCIO JUNIOR X

SAMUEL AMANCIO X SYLVIO AMANCIO NETO X SARA AMANCIO DE CASTRO X SONIA

APARECIDA AMANCIO(SP222161 - ISAAC SCARAMBONI PINTO E SP078045 - MARISA DE AZEVEDO

SOUZA E SP039209 - MARCIO DE AZEVEDO SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

X ANTONIO ALVES DE SOUZA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância da parte autora, homologo a conta de liquidação de fls. 235/254.Proceda à alteração de
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classe para cumprimento de sentença.Informe o(a) autor(a) em 10 dias se existem deduções a serem feitas,

apontando o valor total dessa dedução, bem como informe os dados pertinentes a rendimentos recebidos

acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º 168/2011.

 

0018810-94.1991.403.6183 (91.0018810-7) - ANTONIO FRANCISCO DA SILVA X FRANCISCA FERREIRA

BARBOSA DA SILVA X ALDO BIANCO X ABRAHAO AUAD X ALDO SCOMPARIM X ALBERTINA

LUCAS OCULATE X NEUSA ELVIRA SQUASSONI CABELLOS X ELADIO GONZALEZ MARTOS X

JANDYRA CALVETTI GONZALEZ X FRANCISCA CELINA VAZ SCHVETZ X MARIA AMALIA

CRISCUOLO X IZALTINO RIBEIRO DA SILVA X JOSE ROBERTO DE ALMEIDA X LUCINDA DOS

ANJOS ANDRADE RODRIGUES X JOSE DOVTARTAS X MARIA IRACY DOVTARTAS X JOSE DOS

SANTOS FILHO X JURACI PEREIRA X JOSE ANTONIO FRANCO X CECILIA MARIA FRANCO X

REGINA MARIA FRANCO VIESI X CELIA FERNANDA FRANCO SOARES X ISABEL MARQUES

AGUIAR X LUIZ CASTINO X ELON BASTOS X MARIO TASCA X OCTAVIANO SIQUEIRA PESSOA X

OSWALDO ELIZEU FRANZIN X APPARECIDA DE FELICE FRANZIN X ROBERO BIGONGIARI X

RUDY EUGENIO FRIEDRICH X JOSE AUGUSTO SCHRAMM BRASIL X SVANDERLER CONTE X

WALDA ROGANTE CONTE X WALDOMIRO OCCULATE(SP071350 - GISLEIDE HELLIR PASQUALI

ELORZA E SP103316 - JOSETE VILMA DA SILVA LIMA E SP031529 - JOSE CARLOS ELORZA E

SP101619 - JUSSARA ESTHER MARQUES AGUIAR E SP027953 - OSWALDO DE CAMARGO

MANZANO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X

FRANCISCA FERREIRA BARBOSA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Face a manifestação do INSS, às fl. 903, HOMOLOGO a habilitação de JOSÉ AUGUSTO SCHRAMM BRASIL,

sucessor de RUDY EUGENIO FRIEDRICH, conforme documentos de fls. 883/894, nos termos dos arts. 16 e

112, da lei nº 8.213/91.Encaminhem-se os autos ao SEDI, para as devidas anotações.Manifeste o INSS sobre o

pedido de habilitação, ás fls. 909/914, no prazo de 10 (dez) dias.Int.

 

0005347-70.2000.403.6183 (2000.61.83.005347-6) - MARIA DA GRACA NOGUEIRA DA SILVA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA MARIA GONCALVES REIS) X

MARIA DA GRACA NOGUEIRA DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP290471

- JOSUE SANTO GOBY)

Fls. 409: ante o lapso temporal transcorrido desde a data da petição, apresente a parte exequente a certidão de

coisa julgada da decisão do processo apontado no termo de prevenção de fls. 333, no prazo de 10 (dez) dias.Não

havendo manifestação, aguardem-se os autos sobrestados em Secretaria até prescrição ou manifestação da parte

autora.

 

0002586-95.2002.403.6183 (2002.61.83.002586-6) - BATISTA CARNICEL MARTINEZ X ANTONIO FELIX

DA SILVA X EMENERGILDO DIONISIO FERNANDES X JOAO BEZERRA DE LIMA X MANOEL

LEONIDAS DE PAIVA X NELSON FERNANDES DE ANDRADE X PEDRO PERES GARCIA(SP157164 -

ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2034 -

MARCIUS HAURUS MADUREIRA) X PEDRO PERES GARCIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência à parte autora dos extrtos de pagamento dos RPVs, intimando-a a dizer sobre a satisfação total da

execução, no prazo de 10 (dez) dias.Em caso positivo ou no silêncio, venham os autos para conclusão

sentença.Int.

 

0002828-49.2005.403.6183 (2005.61.83.002828-5) - ROBERTO SQUAIELLA(SP109974 - FLORISVAL

BUENO E SP190026 - IVONE SALERNO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ROBERTO

SQUAIELLA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 244/246: ciência à parte autora para manifestação em 10 (dez) dias. Na mesma oportunidade, deverá o autor

manifestar-se, dizendo se dá por satisfeita a Execução. No silêncio, venham os autos conclusos para a sentença de

extinção. 

 

0003068-38.2005.403.6183 (2005.61.83.003068-1) - MARIVALDO DA SILVA NUNES X JOSE LUIZ DA

SILVA NUNES X ELIENE DOS SANTOS NUNES(SP215777 - FRANKILENE GOMES EVANGELISTA E

BA011838 - WAGNER CHAVES PHILADELPHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

MARIVALDO DA SILVA NUNES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Intime-se o autor a se manifestar sobre a petição do INSS de fls. 512/523, no prazo de 10 (dez) dias.Após, venham

os autos con conclusos.Int.
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0009364-71.2008.403.6183 (2008.61.83.009364-3) - ANTONIO BATISTA CARDOSO(SP123062 -

EURIPEDES SCHIRLEY DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ANTONIO

BATISTA CARDOSO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte autora cumprir integralmente o despacho de fls. 221, informando em 10 (dez) dias os dados

pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da

Resolução n.º 168/2011. Após o cumprimento, dê-se vista ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-

se nos termos do artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal. 

 

 

Expediente Nº 1378

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0038678-87.1993.403.6183 (93.0038678-6) - ADELINA GONCALVES DA SILVA X ADEMILDES MARTINS

DE CARVALHO X ADHEMAR BERNARDES LIBERAL X ADOLFO PIROZZI X ALBERTINO NOVELLI X

ALCIDES ALVES X ANANIAS DIONISIO DA SILVA X ANESIO MACHADO X ANTONIA CILIBERTI

DOS SANTOS X ANTONIO CAMILO DE CASTRO X ANTONIO DA CONCEICAO VIOLANTE X SUZEL

BREGAIDA VIOLANTE X ANTONIO DO BONFIM X ANTONIO GONCALVES X ANTONIO LIMA

BASTOS X ANTONIO MARTORANO X ANTONIO RODRIGUES DE SOUZA X ANTONIO ZANCAPE X

LUIZ CARLOS ZANCAPE X OLGA ZANCAPE SOUZA X IVONE ZANCAPE X EMILIA SIMOES

ZANCAPE X ARLINDO PEROSSI X ANTONIO MARTINS X MARIA CONCEICAO DE ANDRADE

MARTINS X ANTONIO MARTINS(SP027244 - SIMONITA FELDMAN BLIKSTEIN) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE)

Deverá o INSS manifestar-se acerca dos pedidos de habilitação de fls. 524/532, 535/548 e 549/558. Quanto à

petição de fls. 559/563, tendo em vista o que dispõe a Portaria n.º 0395361/2014 da Diretoria do Foro e, em razão

do entendimento adotado por este Juízo, reconsidero, o 2º parágrafo do despacho de fls. 460 e determino que a

parte exequente informe, no prazo de 10 (dez) dias, os dados constantes do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da

Resolução n.º 168/2011, pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA). Na mesma oportunidade,

Informe o autor se existem deduções a serem feitas, apontando o valor total dessa dedução. Oportunamente,

voltem os autos conclusos para apreciação do pedido de fls. 514/515. 

 

0013617-78.2003.403.6183 (2003.61.83.013617-6) - JOAO BERSANO(SP178117 - ALMIR ROBERTO

CICOTE E SP161672 - JOSÉ EDILSON CICOTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

926 - RODRIGO OCTAVIO LEONIDAS K DA SILVEIRA)

Deverá a parte exequente dar cumprimento ao despacho retro em 10 dias, informando OS DADOS pertinentes a

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º

168/2011. A petição de fls. 181 foi esclarecedora quanto à previsão legal, no entanto deixou de mencionar os

dados necessários e suficientes para a expedição, dentro dos limites da legalidade, do(s) ofício(s) requisitório(s) de

pagamento. 

 

0015801-07.2003.403.6183 (2003.61.83.015801-9) - JOSELITA SIQUEIRA CAVALCANTE(SP036063 -

EDELI DOS SANTOS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 214 - LAURA DE

SOUZA CAMPOS MARINHO)

Manifeste-se a parte autora acerca dos cálculos elaborados pelo INSS, às fs. 242/257, no prazo de 30 (trinta)

dias.Havendo concordância com os cálculos, deverá a parte autora:1. Informar se existem deduções a serem feitas,

apontando o valor total dessa dedução, bem como informar os dados pertinentes a rendimentos recebidos

acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º 168/2011;2. Comprovar

a regularidade do seu CPF e do patrono que deverá constar como beneficiário da verba sucumbencial,

apresentando, ainda, documento em que conste a data de nascimento de ambos e o endereço atualizado.Havendo

discordância, a parte autora deverá proceder à citação, nos termos do art. 730 do CPC.

 

0005514-43.2007.403.6183 (2007.61.83.005514-5) - VICENTE ANICETO ALVES(SP142437 -

BOAVENTURA MAXIMO SILVA DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância da parte autora, homologo os cálculos do INSS de fls. 243/264. Proceda-se à alteração de

classe para cumprimento de sentença.Informe o autor, em 10 dias, os dados pertinentes a rendimentos recebidos

acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º 168/2011.Após, dê-se

vista ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se nos termos do artigo 100, parágrafo 9º, da

Constituição Federal.
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0006631-69.2007.403.6183 (2007.61.83.006631-3) - MAURO JOSE QUEIROZ(SP057096 - JOEL BARBOSA)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Antes de apreciar o requerimento de destaque dos honorários contratuais, junte a parte exequente, no prazo de 05

(cinco) dias, declaração subscrita pelo autor de que não adiantou os honorários contratuais devidos em razão da

procedência, ficando ciente que, uma vez pagos, nada mais será devido ao seu patrono. 

 

0034472-73.2007.403.6301 - WALTER PREUSSE REIS(SP212718 - CARLOS EDUARDO CARDOSO PIRES)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor, homologo a conta de liquidação do INSS de fls. 152/182. Proceda-se à alteração

de classe para cumprimento de sentença.Deverá a parte autora informar em 10 (dez) dias os dados pertinentes a

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º

168/2011.

 

0007400-43.2008.403.6183 (2008.61.83.007400-4) - WLADEMIR SILVA RODRIGUES(SP187326 - CARLA

ALMEIDA PEREIRA SOARES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ante a concordância da parte autora, HOMOLOGO a conta de liquidação apresentada pelo INSS às fls. 246 e

ss.Proceda-se à alteração de classe para cumprimento de sentença.Informe o(a) autor(a) os dados pertinentes a

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução nº

168/2011.Oportunamente, voltem conclusos.

 

0010154-55.2008.403.6183 (2008.61.83.010154-8) - MARIA DIAS ALENCAR MARTINS(SP209993 - ROSSI

REGIS RODRIGUES DOS PASSOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor, homologo os cálculos do INSS de fls. 172/184.Proceda-se à alteração de classe

para cumprimento de sentença.Deverá a parte autora informar em 10 dias os dados pertinentes a rendimentos

recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º 168/2011.

 

0002685-21.2009.403.6183 (2009.61.83.002685-3) - RUBENS RODRIGUES LOPES(SP108928 - JOSE

EDUARDO DO CARMO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância do autor, homologo a conta de liquidação do INSS de fls. 161/172. Proceda-se à alteração

de classe para cumprimento de sentença.Deverá a parte autora informar em 10 (dez) dias os dados pertinentes a

rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução n.º

168/2011.

 

0010569-04.2009.403.6183 (2009.61.83.010569-8) - RUBENS CARLOS PINTO(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Aguardem-se os autos

sobrestados em Secretaria até o trânsito em julgado.

 

0017556-56.2009.403.6183 (2009.61.83.017556-1) - IVAN CAMPOS(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Aguardem-se os autos

sobrestados em Secretaria até o trânsito em julgado. 

 

0002599-16.2010.403.6183 - BENEDITO VILHONI(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Aguardem-se os autos

sobrestados em Secretaria até o trânsito em julgado. 

 

0008569-94.2010.403.6183 - NELSON MARGON(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO

CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da concordância da parte autora, homologo a conta de liquidação apresentada pelo INSS em fls.

238/243.Proceda-se à alteração de classe para cumprimento de sentença.Fls. 149: deverá a Secretaria efetuar os

procedimentos cabíveis a fim de retificar o nome do autor no sistema processual, para NELSO MARGON. Após,

dê-se vista ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se nos termos do artigo 100, parágrafo 9º, da

Constituição Federal.

 

EMBARGOS A EXECUCAO
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0001040-19.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0003063-

89.2000.403.6183 (2000.61.83.003063-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 -

ADARNO POZZUTO POPPI) X CARLOS RIBEIRO DE FREITAS(SP244440 - NIVALDO SILVA PEREIRA)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0007608-51.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0002361-

70.2005.403.6183 (2005.61.83.002361-5)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA

ELIANE DA ROCHA BRITO X ARLINTER RODRIGUES BRITO NETO X VANESSA ROCHA BRITO X

THYAGO ROCHA BRITO(SP104886 - EMILIO CARLOS CANO)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

0009626-45.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0021343-

79.1998.403.6183 (98.0021343-0)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 221 - JANDYRA

MARIA GONCALVES REIS) X ALVARO BRESCIANI LOPES X SYLVIA MENDES GONCALVES

LOPES(SP050099 - ADAUTO CORREA MARTINS)

Abra-se vista ao INSS para em 10 dias manifestar-se sobre fls. 80/87.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0012632-12.2003.403.6183 (2003.61.83.012632-8) - GUILHERME JOSE DA ROCHA PEREIRA X REGINA

CECILIA MILANESI PEREIRA(SP036734 - LUCIA ALBUQUERQUE DE BARROS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X GUILHERME JOSE DA ROCHA PEREIRA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA)

Fls. 192: ante o lapso temporal transcorrido desde a data da petição, concedo o prazo de 30 (trinta) dias.No

silêncio, aguardem-se os autos sobrestados em Secretaria até prescrição ou manifestação da parte autora.

 

0007986-80.2008.403.6183 (2008.61.83.007986-5) - MARGARIDA DOS SANTOS BOTELHO(SP163686 -

ISAQUE DOS SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA REGINA

SANTOS BRITO) X MARGARIDA DOS SANTOS BOTELHO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Intime-se, novamente, a parte exequente para informar, no prazo de 10 dias, os dados pertinentes a rendimentos

recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da Resolução nº 168/2011No

silêncio, aguardem-se sobrestados em Secretaria até prescrição ou manifestação da parte interessada.

 

0015433-85.2009.403.6183 (2009.61.83.015433-8) - APARECIDO ROBERTO CORREIA(SP168820 -

CLÁUDIA GODOY) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X APARECIDO ROBERTO

CORREIA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte exequente cumprir integralmente o despacho de fls. 573, informando em 10 dias os dados

pertinentes a rendimentos recebidos acumuladamente (RRA), nos termos do artigo 8º, incisos XVII e XVIII, da

Resolução n.º 168/2011.Após, dê-se vista ao INSS para que, no prazo de 10 (dez) dias, manifeste-se nos termos do

artigo 100, parágrafo 9º, da Constituição Federal.

 

 

Expediente Nº 1379

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0004942-82.2010.403.6183 - EDNALVA DA SILVA NASCIMENTO X DANIELA DA SILVA NASCIMENTO

X JOSEANE DA SILVA NASCIMENTO X FABIANA DA SILVA NASCIMENTO(SP197543 - TEREZA

TARTALIONI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Deverá a parte autora cumprir o despacho de fls. 506 em 10 dias, tendo em vista que o documento de fls. 513 não

comprova a notificação (trata-se de comprovante de pagamento). Após, com o cumprimento, prossiga-se na forma

determinada em 506.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0000242-58.2013.403.6183 - (DISTRIBUÍDO POR DEPENDÊNCIA AO PROCESSO 0007223-

16.2007.403.6183 (2007.61.83.007223-4)) INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSE
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ROBERTO DA CUNHA(SP083876 - NEY ALVES COUTINHO)

Vista às partes dos cálculos apurados pela Contadoria Judicial, no prazo sucessivo de 20 (vinte) dias, sendo os 10

(dez) primeiros dias reservados para manifestação da parte embargada e o restante para manifestação do INSS.Int.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0004472-52.1990.403.6183 (90.0004472-3) - MARIO PEDRO FERREIRA X MOACYR LOPES DINIZ X

NELSON ALMEIDA X ROSELI GUERRA ACOSTA X RUBENS ROSA CASTRO(SP034684 - HUMBERTO

CARDOSO FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 715 - NELSON

DARINI JUNIOR) X NELSON ALMEIDA X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Dê-se ciência à parte exequente das fls. 328 a fim de que requeira o que de direito em 30 dias.Fls. 326: proceda-se

às alterações necessárias.

 

0002220-90.2001.403.6183 (2001.61.83.002220-4) - CAROLINA SENK DIAS(SP175975 - ROSIMEIRE

BAPTISTELLA E SP178013 - FLAVIO MARTINS DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X CAROLINA SENK DIAS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 264: defiro a dilação de prazo requerida por 20 (vinte) dias.No silêncio, aguardem-se os autos sobrestados em

Secretaria até prescrição ou manifestação da parte autora.

 

0015170-63.2003.403.6183 (2003.61.83.015170-0) - CLAUDIO DIAS SANTANA(SP073493 - CLAUDIO

CINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1524 - ADRIANA BRANDAO WEY) X

CLAUDIO DIAS SANTANA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diga a parte exequente se dá por satisfeita a execução.No silêncio, tornem conclusos para extinção.Int.

 

 

Expediente Nº 1380

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001882-09.2007.403.6183 (2007.61.83.001882-3) - IVANDO GASPAR(SP170302 - PAULO SÉRGIO DE

TOLEDO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1370 - HERMES ARRAIS ALENCAR)

Comunique-se o SEDI para regularização, com urgência, do assunto do presente feito.Certifique-se o decurso de

prazo para o INSS nos termos do despacho de fl. 201.Após, tendo em vista o prazo estabelecido pelo art. 100, 5º,

da Constituição Federal, determino a expedição e transmissão dos Ofícios Requisitórios, dando-se ciência às

partes, a seguir.Notifique-se a AADJ para que promova a adequação da RMA, no prazo de 48 (quarenta e oito)

horas, conforme informado pelo INSS às fls. 162/167-verso e requerido pela parte autora às fls. 190/193.Int.

 

 

7ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

VANESSA VIEIRA DE MELLO

Juíza Federal Titular 

 

 

Expediente Nº 4477

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0018054-46.1995.403.6183 (95.0018054-5) - ANTONIO PANARIELLO X DURVAL JOAO ANGELO

CREMASCO(SP055820 - DERMEVAL BATISTA SANTOS E SP104886 - EMILIO CARLOS CANO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Reitere-se, mais uma vez, o teor do ofício de fl. 649.Int.

 

0001800-46.2005.403.6183 (2005.61.83.001800-0) - MARCOS ECHENIQUE(SP098292 - MARCIA HISSAE

MIYASHITA FURUYAMA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. 1024 - MARCIA REGINA SANTOS BRITO)

Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão.Informem as partes se cumprida (ou não) a tutela específica concedida perante a Superior
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Instância.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão

do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Intimem-se.

 

0003806-89.2006.403.6183 (2006.61.83.003806-4) - FRANCISCO JERMINO DE JESUS(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS,

requerendo o que de direito, consoante dispõe a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.Em caso de

discordância, deverá indicar expressamente em que consistea divergência, apresentando, desde logo, memória de

cálculo, prosseguindo-se o feito, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Prazo para cumprimento:

10 (dez) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0001665-63.2007.403.6183 (2007.61.83.001665-6) - JOSE DE OLIVEIRA COSTA(SP262813 - GENERSIS

RAMOS ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em

inversão do processo de execução, homologo-os para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor

devido em R$ 319.167,94 (trezentos e dezenove mil, cento e sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos)

referentes ao principal, acrescidos de R$ 31.801,42 (trinta e um mil, oitocentos e um reais e quarenta e dois

centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 350.969,36 (trezentos e cinquenta

mil, novecentos e sessenta e nove reais e trinta e seis centavos), conforme planilha de folha 290, a qual ora me

reporto.Anoto que, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente

procedentes as ações diretas de inconstitucionalidade - ADIS de nº 4357 e 4425, declarando inconstitucional o

regime especial de pagamento de precatórios previsto pela Emenda Constitucional nº 62/2009. Assim, deixo de

dar vista dos autos à Fazenda Pública para que se manifeste acerca da existência de crédito a seu favor, passível da

compensação tratada no artigo 100, da Constituição Federal. Assim, se em termos, expeça-se o necessário, na

forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Após a intimação,

venham os autos para o competente encaminhamento, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011.Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0002847-84.2007.403.6183 (2007.61.83.002847-6) - SANTINA GARUTTI(SP099858 - WILSON MIGUEL E

SP127756E - FERNANDO VIEIRA DOS SANTOS E SP196045 - KAREN PASTORELLO KRAHENBUHL E

SP201484 - RENATA LIONELLO) X JEANETE RODRIGUES FERREIRA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Infere-se da análise dos autos que não obstante já tenham sido ouvidas as testemunhas da parte autora por carta

precatória, não fora dada oportunidade para a corré apresentar o seu rol de testemunhas. Além disso, não fora

colhido, por este juízo, o depoimento pessoal de AMBAS as partes.Desta feita, designo audiência de instrução e

julgamento para 25/09/2014, às 16:00 horas.Deposite a parte corré mediante protocolo, o rol de testemunha(s),

precisando-lhe(s) o(s) nome(s), profissão, residência e o local de trabalho, no prazo de dez (10) dias, ainda que

a(s) testemunha(s) venha(m) a comparecer independentemente de intimação(ões), opção que deverá ser declarada

expressamente na mesma petição. Decorrido o prazo fixado no item anterior, remetam-se os autos ao INSS, para

avaliar, no prazo de dez (10) dias, a relação custo/benefício da demanda e subsidiar o procurador que for escalado

para a audiência com informações a respeito da conveniência e oportunidade de eventual conciliação. Intimem-se

as partes e seus procuradores pela imprensa, bem como as testemunha(s) tempestivamente arrolada(s) nos termos

do artigo 407 do Código de Processo Civil, exceto aquela(s) que for(em) comparecer independentemente de

intimação. 

 

0000161-85.2008.403.6183 (2008.61.83.000161-0) - LUIZ MORAO(SP213216 - JOAO ALFREDO CHICON) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 2008.61.83.000161-0EMBARGOS DE

DECLARAÇÃOEMBARGANTE: LUIZ MOURÃOEMBARGADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE MELLOSENTENÇA Vistos, em

sentença.RELATÓRIOLUIZ MOURÃO, portador da cédula de identidade RG nº 25.783.830-2 SSP/SP, inscrito

no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 259.197.099-87, ajuizou a presente ação em

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pretende, me breve síntese, que autarquia

previdenciária seja compelida a averbar os tempos - especial e rural - requeridos a fim de que sejam somados aos
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que já foram administrativamente reconhecidos, mediante a concessão do benefício de aposentadoria por tempo de

contribuição.Com a inicial, juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 15/88).As benesses da gratuidade

da justiça foram deferidas à fl. 91.Devidamente citado, o Instituto Nacional do Seguro Social apresentou

contestação às fls. 96/107.A réplica foi oferecida às fls. 110/114.Proferiu-se sentença de parcial procedência às fls.

190/203.Sobrevieram embargos de declaração de lavra da parte autora às fls. 207/2010.Informa ter cumprido os

requisitos exigidos à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição anteriormente à

promulgação da Emenda Constitucional nº 20/98. Aponta, porém, ter havido reconhecimento judicial do quanto

perseguido somente a partir da data do requerimento administrativo.Defende, assim, a existência de contradição

no julgado que ora combate.Vieram os autos à conclusão.É a síntese do processado. Passo a decidir.II -

MOTIVAÇÃOCuida-se de embargos de declaração opostos pela parte autora em ação previdenciária.Conheço do

respectivo recurso, vez que tempestivo e formalmente em ordem.Os embargos de declaração têm por finalidade a

correção de decisão judicial inquinada por vício de omissão, obscuridade ou contradição, consoante dispõe o art.

535 do Código de Processo Civil.No caso dos autos, busca a embargante alterar a r. decisão apenas em virtude do

seu inconformismo com os fundamentos expostos, apartado de qualquer dos pressupostos acima mencionados,

possuindo nítido caráter infringente.Força convir que a sentença enfrentou a questão de forma clara e bem

fundamentada, adotando uma linha de raciocínio razoável e coerente.Isso porque, a questão trazida a balia está

diretamente afeta à fase da execução.Ademais, em matéria previdenciária já se encontra pacificado o

entendimento de ser garantido o direito adquirido ainda que, satisfeitos os requisitos exigidos para a percepção do

benefício previdenciário, sobrevenha lei posterior que o revogue, estipule critérios mais rígidos para a sua

concessão ou até mesmo determine forma de cálculo desfavorável. A jurisprudência da Suprema Corte também é

forte no sentido de que, para fins de gozo de benefício previdenciário, aplica-se a lei vigente ao tempo da reunião

dos requisitos. Confira-se o teor da Súmula nº 359.Cumpre citar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, ao

decidir nos autos do Recurso Extraordinário nº 630.501, assentou o direito à opção do melhor benefício, não de

conjugação de regimes jurídicos díspares, nos seguintes termos:Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO.

AGRAVO IMPROVIDO. I - O Plenário desta Corte, no RE 630.501-RG/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, manifestou-

se no sentido de que o segurado tem o direito a escolher o benefício mais vantajoso, conforme as diversas datas

em que o direito poderia ter sido exercido. II - Agravo regimental improvido. (ARE-AgR 736798, RICARDO

LEWANDOWSKI, STF.).Diante disso, não vislumbro a ocorrência de qualquer dos vícios que possam dar ensejo

à oposição de embargos de declaração, ressaltando que o julgador não está obrigado a analisar cada um dos

argumentos expendidos pelas partes, com o específico fim de satisfazer ao prequestionamento.Conforme a

doutrina:Mesmo nos embargos de declaração com fim de prequestionamento, devem-se observar os limites

traçados no art. 535 do CPC (obscuridade, dúvida, contradição, omissão e, por construção pretoriana integrativa, a

hipótese de erro material). Esse recurso não é meio hábil ao reexame da causa (STJ-1a Turma, R Esp 13.843-0-

SP-Edecl. Rel. Min. Demócrito Reinaldo, j. 6.4.92, rejeitaram os embs., v.u., DJU 24.8.92, p. 12.980, 2a col.,

em.), (NEGRÃO, Theotônio, Código de Processo Civil,, Saraiva, 27a ed, notas ao art. 535, p. 414).No mesmo

sentido, o julgado da lavra do Superior Tribunal de Justiça:TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPTU.

CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE CONCRETO. EFEITOS EX TUNC. EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. DISPOSITIVO

CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. I - Os embargos de

declaração constituem recurso de rígidos contornos processuais, consoante disciplinamento imerso no art. 535 do

CPC, exigindo-se, para seu acolhimento, estejam presentes os pressupostos legais de cabimento. II - O acórdão

embargado enfrentou o tema posto em debate, concluindo que a declaração de inconstitucionalidade da norma no

caso concreto, na hipótese, referente à cobrança progressiva do IPTU, gera efeitos que atingem todos os atos

praticados sob a sua rubrica (ex tunc), como conseqüência natural da coisa julgada. III - Não é omisso o julgado

pelo fato de não ter se manifestado expressamente acerca de alegação deduzida pelo ora embargante nas contra-

razões apresentadas em face do recurso especial, porquanto o julgador não está obrigado a rebater um a um todos

os argumentos trazidos pelas partes. IV - Inocorrentes as hipóteses de omissão, obscuridade ou contradição, não

há como prosperar o inconformismo, cujo real intento é a obtenção de efeitos infringentes. V - A verificação da

existência de violação a preceito constitucional cabe exclusivamente ao Pretório Excelso, sendo vedado a esta

Corte fazê-lo, ainda que para fins de prequestionamento. VI - Embargos de declaração rejeitados. (grifei) (EDcl no

REsp 773.645/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21.03.2006, DJ

10.04.2006 p. 148), (grifos não originais).III - DISPOSITIVOCom essas considerações, conheço dos embargos de

declaração opostos. Deixo de acolhê-los, mantendo a sentença tal como fora lançada.Refiro-me aos embargos

opostos LUIZ MOURÃO, portador da cédula de identidade RG nº 25.783.830-2 SSP/SP, inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 259.197.099-87, na ação proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 26 de agosto de

2014.

 

0000606-06.2008.403.6183 (2008.61.83.000606-0) - JOAO JOSE MONTEIRO(SP261270 - ANTONIO TADEU
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GHIOTTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da vinda dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V.

Decisão.Informem as partes se cumprida (ou não) a tutela específica concedida perante a Superior

Instância.Apresente o INSS, em execução invertida e no prazo de até 30 (trinta) dias, os cálculos de liquidação dos

valores atrasados, que entende devidos, independentemente de novo despacho/intimação.Tratando-se de inversão

do procedimento de execução, após a apresentação do cálculo dos atrasados, será dada à parte autora oportunidade

para se manifestar sobre o mesmo, prosseguindo-se a execução, com a requisição dos respectivos valores, em

homenagem ao princípio da celeridade processual, ou apresentação de cálculos divergentes, com a citação do

INSS, em observância do que dispõe o artigo 730 do Código de Processo Civil. Intimem-se.

 

0003128-06.2008.403.6183 (2008.61.83.003128-5) - ANTONIO CESAR ALVES DE SOUSA(SP090916 -

HILARIO BOCCHI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a(s) apelação(ões) interposta(s) por ambas as partes, em seu duplo efeito, salvo com relação à Tutela

Antecipada que determinou a IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO, que é recebida, nesta parte, em seu efeito

meramente devolutivo.2. Vista à(s) parte(s) para contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem

manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int.

 

0011067-37.2008.403.6183 (2008.61.83.011067-7) - DARCY BUENO CAMARGO(SP181108 - JOSÉ SIMEÃO

DA SILVA FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora da comunicação pela Superior Instância, da disponibilização diretamente em conta corrente,

em favor do beneficiário, na Caixa Economica Federal/Banco do Brasil, do(s) valor(es)

requisitado(s).Oportunamente, venham os autos conclusos para sentença de extinção (artigo 794, I, do Código de

Processo Civil), tendo em vista o que dispõe o artigo 100, parágrafos 1º e 4º da Constituição Federal, com relação

à execução dos créditos já disponibilizados.Intime-se.

 

0004989-90.2009.403.6183 (2009.61.83.004989-0) - ELIZABETE DA SILVA NUNES(SP046152 - EDSON

GOMES PEREIRA DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo como apelação o recurso interposto pela parte autora, nos seus efeitos devolutivo e suspensivo.Vista à

parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.Decorrido o prazo com ou sem manifestação, subam os autos ao

Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades

legais.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0009038-77.2009.403.6183 (2009.61.83.009038-5) - JOSEFA PEREIRA DA SILVA(SP146394 - FABRICIO

ARISTIDES DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

1. Recebo a apelação interposta pelo INSS, em seu duplo efeito, salvo com relação à Tutela Antecipada que

determinou a IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO, que é recebida, nesta parte, em seu efeito meramente

devolutivo.2. Vista à parte contrária para contrarrazões, no prazo legal.3. Decorrido o prazo com ou sem

manifestação, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, com as homenagens deste

Juízo, observadas as formalidades legais.4. Int.

 

0011104-30.2009.403.6183 (2009.61.83.011104-2) - MANOEL CLAUDIO DOS SANTOS DA

SILVA(SP094152 - JAMIR ZANATTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0012919-62.2009.403.6183 (2009.61.83.012919-8) - RAIMUNDO DE LIMA SOUZA(SP101373 - IZABEL

CRISTINA DOS SANTOS RUBIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Defiro o pedido de formação de carta de sentença somente para verificação da correta implantação do benefício,

ficando a execução dos valores eventualmente devidos para o momento oportuno, qual seja, a liquidação da

sentença, após o trâmite perante a Superior Instância e respectivo trânsito em julgado, observando-se na

oportunidade o disposto no artigo 730, do Código de Processo Civil, devendo a serventia expedir o necessário

para a formação dos autos respectivos para execução provisória do julgado, encaminhando as peças à SEDI, para

distribuição por dependência a estes autos.Após, subam os autos ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª

Região, com as homenagens deste Juízo, observadas as formalidades Legais.Intime-se. Cumpra-se.
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0013863-64.2009.403.6183 (2009.61.83.013863-1) - RUDIVAL RAIMUNDO DE CRISTO X MARIA

JOAQUINA DE CRISTO(SP203641 - ELIANDRO LOPES DE SOUSA E SP160551 - MARIA REGINA

BARBOSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CONVERTO O JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA.Reconsidero a decisão de fl. 162. Considerando a

manifestação do Ministério Público à fl. 161v, bem como as peculiaridades que envolvem o caso, repugno ser

necessária a realização de intimação pessoal da parte autora, consoante pedido à fl. 154, para comparecimento em

perícia médica a ser novamente designada na especialidade psiquitria.Cumpra-se.

 

0016036-61.2009.403.6183 (2009.61.83.016036-3) - ADOLFO VALERIANO DA SILVA(SP183583 - MARCIO

ANTONIO DA PAZ) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS,

requerendo o que de direito, consoante dispõe a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.Em caso de

discordância, deverá indicar expressamente em que consistea divergência, apresentando, desde logo, memória de

cálculo, prosseguindo-se o feito, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Prazo para cumprimento:

10 (dez) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

0016281-72.2009.403.6183 (2009.61.83.016281-5) - JOAO CARLOS DIAS NOVEROZ(SP129090 - GABRIEL

DE SOUZA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0016281-72.2009.4.03.6183CLASSE: 29 - PROCEDIMENTO ORDINÁRIOPEDIDO DE

REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL DE BENEFÍCIOPARTE AUTORA: JOÃO CARLOS DIAS

NOVEROZPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL:

VANESSA VIEIRA DE MELLOSENTENÇA Vistos, em sentença.I - RELATÓRIOTrata-se de ação ordinária

ajuizada por JOÃO CARLOS DIAS NOVEROZ, portador da cédula de identidade RG nº 8.112.519 SSP/SP,

inscrito no CPF/MF sob o nº. 585.081.558-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pretende a parte autora seja a autarquia previdenciária compelida a revisar a renda mensal inicial do seu

benefício de auxílio-doença NB 31/502.196.405-0, concedido com início em 07-04-2004 (DIB), levando-se em

conta os corretos salários-de-contribuição referentes ao seu vínculo empregatício com a Empresa Auto Ônibus

Penha São Miguel Ltda - CNPJ 61.488.102/0001-92. Com a inicial, a parte autora acostou aos autos instrumento

de procuração e documentos (fls. 09/44). Indeferiu-se o pedido de antecipação dos efeitos da tutela às fls. 47.

Devidamente citada, a autarquia previdenciária apresentou contestação, em que pugnou pela total improcedência

do pedido (fls. 53/56). Abriu-se prazo para manifestação da parte autora sobre a contestação e para a especificação

de provas pelas partes (fls. 57). A parte autora apresentou réplica às fls. 60/61 e requereu a produção de prova

pericial médica às fls. 59. Determinou-se o esclarecimento pela parte autora do requerimento de produção de

prova pericial médica, tendo em vista o feito tratar de revisão de benefício (fls. 63). Às fls. 64 esclareceu a parte

autora requerer produção de prova contábil para confirmar as diferenças dos valores incorretos pagos pela ré.

Vieram os autos conclusos. O julgamento do feito foi convertido em diligência e determinada a juntada aos autos

de cópia integral do processo administrativo de concessão do benefício de auxílio-doença NB 31/502.196.405-0.

À fl. 67 a parte autora sustentou não ter apresentado cópia do processo administrativo, pois a autarquia

previdenciária teria declarado que apenas a entregaria mediante ordem judicial diretamente expedida à

autarquia.Determinou-se a comprovação documental pela parte autora do alegado às fls. 67 (fls. 68). À fl. 70

informou a parte autora ter comparecido à agência do INSS e ter-lhe sido noticiada a ausência do processo

administrativo nos arquivos da requerida, pois o mesmo encontrar-se-ia perdido e não seria possível pelo

atendente entregar-lhe qualquer declaração do informado. Determinou-se a notificação da APSADJ-Paissandu

para que apresentasse nos autos cópia integral do processo administrativo de concessão do auxílio-doença NB

31/502.196.405-0, no prazo de 30(trinta) dias, sob as penas da lei (fls. 71). Em cumprimento ao despacho de fls.

71, a autarquia previdenciária acostou aos autos cópia integral do processo administrativo nº. ESP/NB -

31/502.196.405-0 às fls. 76/90. Deu-se por ciente a autarquia previdenciária à fl. 91.Vieram os autos à conclusão.

É o relatório. Passo a decidir. II - FUNDAMENTAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em

audiência, julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.

Primeiramente, indefiro o pedido de produção de prova contábil formulado pela parte autora às fls. 64. As

relações de salários de contribuição apresentadas às fls. 87/90, constantes do processo administrativo de concessão

do benefício NB 31/502.196.405-0, são as mesmas apresentadas pela parte autora no Juizado Especial Federal

quando do ajuizamento do Processo nº. 2005.61.83.321732-2, que foi extinto sem resolução do mérito; tais

planilhas/relações embasaram os cálculos e parecer contábeis elaborados pela Contadoria do Juizado Especial

Federal (JEF), constantes às fls. 29/41 dos presentes autos, parecer e cálculos estes que considero suficientes para

o deslinde deste feito. Dito isto, passo à análise do mérito. A concessão de benefício previdenciário não se dá de

forma automática, salvo quando o Instituto-réu tem acesso a todos os dados necessários para sua concessão ou

revisão, quando, então, poderá efetuar sua implantação de ofício. Depende, assim, de provocação da parte

interessada, que tem todas as informações e documentos necessários para a análise do pedido.Dentre os
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documentos necessários para a concessão do benefício estão exatamente aqueles que comprovam o tempo de

serviço e os salários-de-contribuição, advindos da relação empregatícia. Dessa maneira, temos que a autarquia-ré

concede benefício(s) baseada nos documentos que originalmente lhe forem apresentados pela parte interessada.No

caso dos autos, ao requerer o benefício previdenciário que pretende ver revisado, o auxílio-doença NB

31/502.196.405-0, o autor apresentou ao INSS toda a documentação que ora apresenta judicialmente, conforme

evidencia a cópia integral do processo administrativo acostada às fls. 76/90 pela própria autarquia previdenciária.

Conclui-se, nesse passo, que o INSS cometeu irregularidade ou ilegalidade na concessão do benefício de auxílio-

doença NB 31/502.196.405-0, pois a parte autora comprovou o real valor dos salários-de-contribuição relativos à

Empresa Auto Ônibus Penha São Miguel Ltda. por meio das relações de fls. 87/90. Consoante demonstrativos de

pagamento anexados às fls. 16/19, relações de salários de contribuição de fls. 20/23 e 87/90 e cálculos e parecer

contábil de fls. 29/41 elaborados pela Contadoria do Juizado Especial Federal em 08-05-2009, o autor tem direito

ao recálculo do valor da renda mensal inicial do seu benefício de auxílio-doença NB 31/502.196.405-0, que

percebeu no interstício de 07-04-2004(DIB) a 21-04-2007(DCB), e à percepção das diferenças devidas desde a

data de início do benefício (DIB). Assim, reconheço a total procedência do pedido formulado. III -

DISPOSITIVOCom essas considerações, com esteio no art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo

procedente o pedido formulado pela parte autora, JOÃO CARLOS DIAS NOVEROZ, portador da cédula de

identidade RG nº 8.112.519 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº. 585.081.558-91, em ação movida em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Determino ao INSS que proceda ao recálculo da renda

mensal inicial do beneficio de auxílio-doença NB 31/502.196.405-0, mediante a consideração dos salários de

contribuição indicados nos documentos de fls. 87/90 e a pagar à parte autora as diferenças apuradas a contar da

data de início do benefício (DIB), ou seja, a partir de 07-04-2004, até a data de cessação do mesmo, ocorrida 21-

04-2007 (DCB). Atualizar-se-ão os valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos nas

Resoluções n.º 134/2010 e n.º 267/2013, a serem observadas normas posteriores do Conselho da Justiça Federal.

Os valores eventualmente recebidos administrativamente pela parte autora serão compensados por ocasião da

liquidação da sentença.Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, à base de 10% sobre o valor da

condenação, a incidir apenas sobre as parcelas vencidas até a prolação desta sentença. Atuo com fulcro no artigo

20, 2º e 3º, do Código de Processo Civil e Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.Está o réu isento do

pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Sentença sujeita ao reexame

necessário, nos termos do artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil. Com o trânsito em julgado, expeça-se

o necessário.Publique-se. Registre-se. Intimem-se.São Paulo, 26 de agosto de 2.013.

 

0016900-02.2009.403.6183 (2009.61.83.016900-7) - ALCIDES CECILIO FERREIRA(SP286888 - MARCIO

LAZARO PINTO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Considerando que o julgado determinou a submissão da parte autora a programa de reabilitação profissional, nos

termos do artigo 62 da Lei 8213/91, manifeste-se o INSS sobre o tópico 1da petição de fls. 236/243, no prazo de

10 (dez) dias. Diante da concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo

requerido, em inversão do processo de execução, homologo-os para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos,

fixando o valor devido em R$ 52.781,98 (cinquenta e dois mil, setecentos e oitenta e um reais e noventa e oito

centavos) referentes ao principal, acrescidos de R$ 5.278,19 (cinco mil, duzentos e setenta e oito reais e dezenove

centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 58.060,17 (cinquenta e oito mil,

sessenta reais e dezessete centavos), conforme planilha de folha 228, a qual ora me reporto.Anoto que, por maioria

de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente procedentes as ações diretas de

inconstitucionalidade - ADIS de nº 4357 e 4425, declarando inconstitucional o regime especial de pagamento de

precatórios previsto pela Emenda Constitucional nº 62/2009. Assim, deixo de dar vista dos autos à Fazenda

Pública para que se manifeste acerca da existência de crédito a seu favor, passível da compensação tratada no

artigo 100, da Constituição Federal. Assim, se em termos, expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de

05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Após a intimação, venham os autos para o

competente encaminhamento, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011.Intimem-se. Cumpra-se.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004677-90.2004.403.6183 (2004.61.83.004677-5) - ARMIR ANTONIO DA SILVA(SP105487 - EDSON

BUENO DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 965 - WANESSA

CARNEIRO MOLINARO FERREIRA) X ARMIR ANTONIO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

FLS. 222/223: Defiro o pedido formulado. Apresente o INSS simulação de cálculo do valor da renda mensal

inicial e renda mensal atual, bem como das parcelas em atraso, referentes ao benefício concedido nos autos, a fim

de possibilitar a escolha pela parte autora do benefício mais vantajoso, no prazo de 30 (trinta) dias. Após, venham

conclusos para deliberações.Int.
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0000535-09.2005.403.6183 (2005.61.83.000535-2) - JURACY LAURINDO DOS SANTOS(SP141372 -

ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 880 -

HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X JURACY LAURINDO DOS SANTOS X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JURACY LAURINDO DOS SANTOS X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 369/370: Indefiro o pleito, pois preclusa a questão, na medida em que já realizada a citação do INSS (fls.

332), a homologação dos cálculos apresentados pela própria parte exequente (fls. 335), expedição (fls. 338) e

transmissão do ofício requisitório (fls. 360). No que se refere à obrigação de fazer, este juízo esgotou os meios

disponiveis para o cumprimento da ordem judicial, com a intimação da AADJ, que quedou-se INERTE;.Todavia e

considerando o interesse maior de proteção social insculpido no benefício social e as alegações dos procuradores

autárquicos, em outros feitos, no sentido de que as obrigações de fazer são afetas às áreas administrativas do

orgão;.Considerando o que dispõe o artigo 101 da Lei 10741/03 e o artigo 14 do Código de Processo Civil, em

uma última tentativa de atender aos anseios da parte autora, INTIME-SE PESSOALMENTE o(a) Superintendente

Regional do INSS em São Paulo para que cumpra a obrigação de fazer estabelecida no julgado, no prazo de 05

(cinco) dias, instruindo-se o mandado com as cópias necessárias, com as advertências da responsabilidade pessoal

do agente omisso, conforme estabelecido na legislação retro mencionada.VALE RESSALTAR QUE eventual

diferença em favor do exequente, em razão de erro na implantação do benefício, deverá ser paga na via

administrativa. Decorrido o prazo retro e permanecendo o não cumprimento da obrigação de fazer,

INDEPENDENTEMENTE DE NOVA DETERMINAÇÃO, remetam-se os autos ao Ministério Público Federal,

para adoção de medidas cabíveis ao descumprimento, sem prejuízo da fixação da multa prescrita em Lei, a ser

aplicada direta e pessoalmente ao agente omisso.

 

0001253-06.2005.403.6183 (2005.61.83.001253-8) - RAIMUNDO FURTADO LEITE(SP101291 -

ROSANGELA GALDINO FREIRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO -

INSS(Proc. 880 - HELENA BEATRIZ DO AMARAL DERGINT CONSULO) X RAIMUNDO FURTADO

LEITE X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO PAULO - INSS

Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em

inversão do processo de execução, homologo-os para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor

devido em R$ 175.883,27 (cento e setenta e cinco mil, oitocentos e oitenta e três reais e vinte e sete centavos)

referentes ao principal, acrescidos de R$ 17.588,32 (dezessete mil, quinhentos e oitenta e oito reais e trinta e dois

centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 193.471,59 (cento e noventa e três

mil, quatrocentos e setenta e um reais e ciquenta e nove centavos), conforme planilha de folha 241, a qual ora me

reporto.Anoto que, por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou parcialmente

procedentes as ações diretas de inconstitucionalidade - ADIS de nº 4357 e 4425, declarando inconstitucional o

regime especial de pagamento de precatórios previsto pela Emenda Constitucional nº 62/2009. Assim, deixo de

dar vista dos autos à Fazenda Pública para que se manifeste acerca da existência de crédito a seu favor, passível da

compensação tratada no artigo 100, da Constituição Federal. Assim, se em termos, expeça-se o necessário, na

forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho da Justiça Federal.Após a intimação,

venham os autos para o competente encaminhamento, nos termos do artigo 10 da Resolução 168/2011.Intimem-

se. Cumpra-se.

 

0006966-59.2005.403.6183 (2005.61.83.006966-4) - JOSEFA SANTOS DA SILVA(SP060740 - IVANI

AUGUSTA FURLAN FERREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JOSEFA SANTOS

DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se a parte autora-exequente, bem como informe se concorda com os valores apresentados pelo INSS,

requerendo o que de direito, consoante dispõe a Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal, publicado no Diário Oficial de 08 de dezembro de 2011, Seção 1, Pág. 120.Em caso de

discordância, deverá indicar expressamente em que consistea divergência, apresentando, desde logo, memória de

cálculo, prosseguindo-se o feito, nos termos do artigo 730 do Código de Processo Civil.Prazo para cumprimento:

10 (dez) dias.Intime-se. Cumpra-se. 

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0001723-71.2004.403.6183 (2004.61.83.001723-4) - GERALDA AVELINO DA SILVA(SP068622 - AIRTON

GUIDOLIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 920 - ANDRE STUDART LEITÃO) X

GERALDA AVELINO DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

FLS. 223/230: Ciência à parte autora, pelo prazo de 10 (dez) dias.Após, remetam-se os autos ao INSS para a

apresentação dos cálculos de liquidação dos valores atrasados.Int.

 

0000279-61.2008.403.6183 (2008.61.83.000279-0) - EDVALDO ALVES DE LIMA X ROSANGELA
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MARGARIDA DA SILVA LIMA(SP210579 - KELLY CRISTINA PREZOTHO FONZAR) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EDVALDO ALVES DE LIMA X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em

inversão do processo de execução, homologo-os para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor

devido em R$ 24.795,53 (vinte e quatro mil, setecentos e noventa e cinco reais e cinquenta e três centavos)

referentes ao principal, acrescidos de R$ 2.479,55 (dois mil, quatrocentos e setenta e nove reais e cinquenta e

cinco centavos) referentes aos honorários de sucumbência, perfazendo o total de R$ 27.275,08 (vinte e sete mil,

duzentos e setenta e cinco reais e oito centavos), conforme planilha de folha 201, a qual ora me reporto.Assim, se

em termos, expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio Conselho

da Justiça Federal.Após a intimação, venham os autos para o competente encaminhamento, nos termos do artigo

10 da Resolução 168/2011.Intimem-se. Cumpra-se.

 

 

Expediente Nº 4478

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0001394-49.2010.403.6183 (2010.61.83.001394-0) - JOVELINA ALVES DA SILVEIRA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nª 2010.61.83.001394-0CLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE PENSÃO POR MORTEPARTE AUTORA: JOVELINA ALVES DA

SILVEIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLOSENTENÇAVistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOVELINA

ALVES DA SILVEIRA, portadora da cédula de identidade RG nº 17.895.533-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob

o nº. 231.062.928-65, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pontifica a parte

autora, em síntese, que quando do falecimento de seu esposo não obteve êxito no recebimento do benefício de

pensão por morte em razão de não possuir, à época, documentação hábil a comprovação os requisitos necessários

à concessão.Deixa claro que à época de seu falecimento o de cujus exercia atividade de ajudante, sendo

considerado segurado obrigatório da previdência social e, por consentâneo, fazendo jus ao recebimento do

benefício de pensão por morte. Assim, pede que seja a autarquia previdenciária condenada a conceder benefício

de pensão por morte em seu favor. Acompanharam a peça inicial os documentos de fls. 15-35.Em despacho

inicial, este juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita e determinou a regularização da representação

processual da parte autora (fl. 37). Cumprida a determinação judicial (fls. 39-40), este juízo indeferiu a

antecipação de tutela e determinou a citação autárquica (fl. 41). Inconformada com referida decisão, a parte autora

interpôs agravo de instrumento (fls. 48-50), ao qual fora negado provimento pelo Egrégio Tribunal Regional

Federal da 3ª Região (fls. 85-89). Devidamente citada, a autarquia previdenciária apresentou contestação às fls.

51-56, pugnando, em síntese, pela improcedência do pleito inicial. Intimada, a parte autora apresentou réplica às

fls. 61-67 e especificou as provas que pretendia produzir (fls. 68-69), tendo sido tal pleito, contudo, indeferido por

este juízo (fl. 76). À fl. 93 este juízo converteu o julgamento em diligência determinando a comprovação da

dependência econômica da parte autora em relação ao de cujus.Intimada, a parte autora apresentou manifestação

às fls. 104-105.É o relatório. Fundamento e decido. II - FUNDAMENTAÇÃOObjetiva a parte autora, com a

presente demanda, que lhe seja concedido o benefício de pensão por morte em razão do falecimento de seu esposo

em 16/03/1975.Desta feita, para efeitos da concessão por morte pretendida, imperiosa se mostra a análise dos

requisitos trazidos pela legislação regente na época do falecimento do pretenso segurado, no caso a Lei Orgânica

da Previdência Social - Lei 3807/60.Consoante previsto na lei em questão, a pensão será garantida aos

dependentes do segurado, aposentado ou não, que falecer, após haver realizado 12 (doze) contribuições mensais

(artigo 36).Assim, para a concessão do benefício pretendido em peça inicial, caberia à parte autora a demonstração

dos seguintes requisitos: a) a dependência econômica em relação ao de cujus;; b)a qualidade de segurado do

falecido no momento do óbito; c) a carência de 12 (doze) meses. Na medida em que a parte autora trouxe aos

autos a certidão de casamento de fl. 18, deixou clara a sua dependência econômica em relação ao de cujus,

porquanto, a teor do que preceitua o artigo 13 da lei 3807/60, no caso do cônjuge, a dependência mostra-se

presumida.A análise dos documentos acostados aos autos permite concluir, ainda, que quando de seu falecimento

o de cujus ainda mantinha a sua qualidade de segurado da previdência social. Isso porque as rescisões de contrato

de fl. 31 bem como de fl. 33, demonstram o exercício da atividade laborativa pelo falecido até 01/06/1974, ou

seja, há menos de 10 (dez) meses do seu óbito, ocorrido em 16/03/1975. E o decreto 60.501/67 deixava claro em

seu artigo 9º, II, que a qualidade de segurado era mantida por até 12 (doze) meses após a cessação das

contribuições previdenciárias. Preenchidos tais requisitos, resta, então, a análise acerca do cumprimento da

carência necessária à concessão do benefício de pensão por morte pretendida. Os contratos de rescisão acostados

DIÁRIO ELETRÔNICO DA JUSTIÇA FEDERAL DA 3ª REGIÃO     Data de Divulgação: 03/09/2014     484/526



aos autos (fl. 31, bem como fl. 33) demonstram o exercício de atividade laborativa pelo falecido por 11 (onze)

meses, evidenciando, assim, o recolhimento de apenas 11 (onze) contribuições previdenciárias em seu favor, o que

afasta, por consentâneo, o preenchimento da carência necessária.Desta feita, ausente um pressuposto

imprescindível à concessão pretendida, mostra-se rigor a improcedência do pleito inicial. DISPOSITIVOCom

essas considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido

formulado pela parte autora, JOVELINA ALVES DA SILVEIRA, portadora da cédula de identidade RG nº

17.895.533-4 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 231.062.928-65, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Declaro que à época do falecimento, em 16/03/1975, o benefício de pensão por morte

dependia do cumprimento do período de carência de 12 (doze) meses, fato não ocorrido. Valho-me do disposto na

Lei Orgânica da Previdência Social - Lei 3807/60.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas

processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de

honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também

fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50.Oportunamente, com o trânsito em

julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo,

28 de agosto de 2014.

 

0002283-03.2010.403.6183 - SILVIO LUIZ ALVES DE MIRANDA(SP097980 - MARTA MARIA RUFFINI

PENTEADO GUELLER E SP156854 - VANESSA CARLA VIDUTTO BERMAN) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Considerando a concordância manifestada pela parte autora quanto aos cálculos apresentados pelo requerido, em

inversão do processo de execução, homologo-os para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos, fixando o valor

devido em R$ 91.053,41 (noventa e um mil, cinquenta e três reais e quarenta e um centavos) referentes ao

principal, acrescidos de R$ 9.033,23 (nove mil, trinta e três reais e vinte e três centavos) referentes aos honorários

de sucumbência, perfazendo o total de R$ 100.086,64 (cem mil, oitenta e seis reais e sessenta e quatro centavos),

conforme planilha de folha 316, a qual ora me reporto.Anoto que, por maioria de votos, o Plenário do Supremo

Tribunal Federal julgou parcialmente procedentes as ações diretas de inconstitucionalidade - ADIS de nº 4357 e

4425, declarando inconstitucional o regime especial de pagamento de precatórios previsto pela Emenda

Constitucional nº 62/2009. Assim, deixo de dar vista dos autos à Fazenda Pública para que se manifeste acerca da

existência de crédito a seu favor, passível da compensação tratada no artigo 100, da Constituição Federal. Assim,

se em termos, expeça-se o necessário, na forma da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Egrégio

Conselho da Justiça Federal.Após a intimação, venham os autos para o competente encaminhamento, nos termos

do artigo 10 da Resolução 168/2011.Intimem-se. Cumpra-se.

 

0000258-80.2011.403.6183 - PEDRO CAMARGO NEVES MEZA SANCHEZ(SP272511 - WILDER

ANTONIO REYES VARGAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tornem os autos à Décima Turma do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª. Região para julgamento do recurso

de apelação.Int.

 

0003702-24.2011.403.6183 - NEUZA MARIA CUNHA BORDIN(SP192291 - PERISSON LOPES DE

ANDRADE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nº 0003702-24.2011.4.03.6183CLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR IDADEPARTE AUTORA: NEUZA

MARIA CUNHA BORDINPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA

FEDERAL VANESSA VIEIRA DE MELLOSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação

proposta por NEUZA MARIA CUNHA BORDIN, portadora da cédula de identidade RG nº 4571634-1 SSP/SP,

inscrita no CPF sob o nº 388.826.558-49, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Visa a parte autora, com a postulação, a concessão de aposentadoria por idade, a contar da data em que

completou o requisito etário.Alega fazer jus ao benefício por totalizar 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de tempo de

serviço. Respalda-se nos requisitos insculpidos na Lei nº 3.807/60, que somente exigia a carência de 60 (sessenta)

contribuições.Com a inicial, juntou instrumento de procuração e documentos (fls. 16/32). O pedido de antecipação

dos efeitos da tutela restou deferido às fls. 35/36. Na mesma oportunidade, foram concedidas as benesses da

gratuidade da justiça. Devidamente citado, o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL ofereceu

contestação (fls. 41/45). Nada alegou em sede de preliminares. Ao reportar-se ao mérito, pugnou, em suma, pela

improcedência do pedido.A parte autora ofereceu réplica às fls. 50/56.Convertido o julgamento do feito em

diligência às fls. 59-verso para juntada de declaração atinente aos vínculos estatutários constantes do Cadastro

Nacional de Informações Socais - CNIS, a parte autora cumpriu a providência às fls. 76/77.A autarquia-ré está

ciente do quanto fora processado nos autos (fl. 78).Vieram os autos à conclusão.É o breve relatório. Fundamento e

decido.MOTIVAÇÃOEm não havendo necessidade de produção de provas em audiência, julgo antecipadamente a

lide, nos termos do artigo 330, inciso I do Código de Processo Civil.Trata-se de pedido de concessão do benefício
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previdenciário de aposentadoria por idade. Preleciona o art. 201, da Constituição da República:Art. 201. A

previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória,

observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:I - cobertura

dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;II - proteção à maternidade, especialmente à gestante;III

- proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;IV - salário-família e auxílio-reclusão para os

dependentes dos segurados de baixa renda;V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou

companheiro e dependentes, observado o disposto no 2º. 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios

diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social,

ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade

física, definidos em lei complementar. 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o

rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. 3º Todos os salários de

contribuição considerados para o cálculo de benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. 4º É

assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme os

critérios definidos em lei. 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado

facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência. 6º A gratificação natalina dos aposentados e

pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano. 7º É assegurada aposentadoria

no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições:I - trinta e cinco anos

de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;II - sessenta e cinco anos de idade, se homem,

e sessenta anos de idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os

sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o

garimpeiro e o pescador artesanal. (o grifo é meu). 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior

serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das

funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 9º Para efeito de aposentadoria, é

assegurada a contagem recíproca do tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural

e urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, segundo os

critérios estabelecidos em lei. 10º Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida

concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado. 11º Os ganhos habituais do

empregado, a qualquer título, serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e

conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.Da leitura dos dispositivos legais, tem-se que

a parte postula a aposentadoria disciplinada no 7o, do inc. II, ainda que parta de um entendimento equivocado

quanto ao requisito carência. Isso porque, a interpretação da autora poderia ser aplicada caso tivesse atendido ao

requisito etário antes da Lei nº 8.213/91, mesmo que a carência fosse atendida posteriormente, e com perda da

qualidade de segurada entre o cumprimento dos requisitos, o que não é o caso.Considerando que a idade é a causa

geradora desse tipo de benefício, a carência ou o número de contribuições necessárias à aposentadoria deve

corresponder ao ano em que o segurado implementou o requisito etário. Assim, quanto mais idoso for o segurado,

menor deve ser a carência exigida para o mesmo, tendo em vista a queda de sua capacidade laborativa.A autora é

filiada à Previdência Social desde o ano de 1970, devendo ser aplicada, assim, a regra de transição prevista no art.

142 da Lei nº 8.213/1991, segundo a qual, para o ano de 2010, quando implementou o requisito etário, a segurada

deveria contar com 174 (cento e setenta e quatro) contribuições mensais, no que tange à carência. Registro que

nascera a parte em 27-04-1950.Convém mencionar ainda, para o deslinde do feito, que as exigências para a

aposentadoria por idade foram alteradas em face do advento da Lei nº 10.666/2003.O novo texto legal dispôs que

a perda da qualidade de segurado não será considerada para a concessão de aposentadoria por idade desde que o

segurado conte com tempo de contribuição equivalente ao exigido para efeito de carência, conforme se infere do

1º do artigo 3º da referida lei, in verbis:Na hipótese de aposentadoria por idade, a perda da qualidade de segurado

não será considerada para a concessão desse benefício, desde que o segurado conte com, no mínimo, o tempo de

contribuição correspondente ao exigido para efeito de carência na data do requerimento do benefício.Tem-se,

também, que os requisitos inerentes à concessão de aposentadoria por idade não precisam ser simultaneamente

preenchidos.Neste sentido:Ementa: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR

URBANO. REQUISITO ETÁRIO. CARÊNCIA. QUALIDADE DE SEGURADO. RECOLHIMENTO DE

CONTRIBUIÇÕES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TUTELA ANTECIPADA.1- Preenchido o requisito

etário (60 ou 65 anos de idade, para mulheres e homens, respectivamente) e o cumprimento da carência (art. 142

da Lei n.º 8.213/91) há de se conceder a aposentadoria por idade. 2- Não se exige o preenchimento simultâneo dos

requisitos (Precedentes do STJ), sendo que a Lei 10.666/03 acompanhou a jurisprudência já dominante, deixando

de considerar a perda da qualidade de segurado para a concessão do benefício, não se tratando, portanto, de

aplicação retroativa da referida norma. 3- O trabalhador não é o responsável pelo recolhimento das contribuições

previdenciárias, ficando tal incumbência a cargo do empregador e a fiscalização dessa conduta a cargo da

Autarquia Previdenciária.4- Honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento), calculados sobre o valor

das parcelas vencidas até a data da prolação da sentença, consoante o parágrafo 3º, do artigo 20, do Código de

Processo Civil e conforme orientação desta Turma e da Súmula n.º 111 do STJ.5- Tutela antecipada concedida de

ofício, para que o INSS proceda à imediata implantação do benefício, no prazo de 30 (trinta) dias após a
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intimação, sob pena de multa diária, tendo em vista a idade avançada da parte Autora e o caráter alimentar do

benefício. 6- Apelação do INSS e remessa oficial parcialmente providas. (TRF3, AC n. 199903990301508, Des.

Fed. Santos Neves, j. 16.01.2.006, DJU 17.02.2.006, p. 521). No caso dos autos, de acordo com os dados extraídos

do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS de fl. 45 e das cópias das Carteiras de Trabalho e

Previdência Social - CTPS de fls. 13/32, a parte conta com o seguinte tempo de serviço:Atividades profissionais

Esp Período Atividade comum admissão saída a m dGov. do Estado de São Paulo 18/01/1982 28/02/1982 - 1 11

Pueris Domus 01/03/1982 20/03/1992 10 - 20 - - - - - - *Vínculos concomitantes desconsiderados: - - - Gov. de

São Paulo - de 1º-03-1982 a 31-12-1982; - - - MEZ Part. - de 1º-03-1982 a 31-12-1989; e - - - MEZ Part. - de 1º-

03-1985 a 31-12-1987 - - - - - - **Vínculos considerados no regime próprio: - - - Banco Itaú - de 06-04-1970 a 31-

03-1973; - - - Brassinter - de 18-06-1973 a 17-02-1974; e - - - ASEP - de 1º-03-1980 a 28-02-1981 - - - - - - Soma:

10 1 31Correspondente ao número de dias: 3.661Tempo total : 10 2 1Conversão: 1,20 0 0 0Tempo total de

atividade (ano, mês e dia): 10 2 1Não podem ser computadas as seguintes contribuições porquanto já consideradas

para fins de aposentadoria voluntária e compulsória nos termos da Lei nº 9.403/81, pelo título de nº

1930/210/SME, decorrente do cargo de professor que a autora exerceu sob regime próprio, consoante declaração

de fl. 77. São elas: Banco Itaú América S.A - de 06-04-1970 a 31-03-1973; Brassinter S/A Indústria e Comércio -

de 18-06-197; e Associação de Educação e Pesquisas ASEP - de 1º-03-1980 a 28-02-1981.Ressalto, por oportuno,

que os recolhimentos ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, constantes do Cadastro Nacional de

Informações Sociais - CNIS mencionado, na condição de contribuinte individual, para as competências

compreendidas entre 08/2010 a 02/2011, foram realizadas pela parte após o requerimento administrativo, efetuado

em 17-05-2010, e, assim, não litigiosos. Confira-se fl. 22.Ou seja, efetuado o cálculo das contribuições da autora,

conforme planilha anexa à sentença, levando-se em conta os períodos descritos na documentação acostada à

inicial, observa-se que perfazia, na data em que completou 60 (sessenta) anos de idade - 27-04-2010 - 10 (dez)

anos, 02 (dois) meses e 01 (um) dia de tempo de serviço, número inferior ao exigido para a concessão do

benefício naquele ano, qual seja, 174 (cento e setenta e quatro) contribuições previdenciárias. Portanto, a

improcedência do pedido é medida que se impõe. DISPOSITIVOCom essas considerações, com espeque no art.

269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela autora, NEUZA MARIA

CUNHA BORDIN, portadora da cédula de identidade RG nº 4571634-1 SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº

388.826.558-49, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a

condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor

atribuído à causa. Está suspensa a execução da verba diante do previsto nos artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50.Com o trânsito em julgado, após as formalidades legais, arquivem-se os autos.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. São Paulo, 28 de agosto de 2014.

 

0006453-81.2011.403.6183 - UGO DE JESUS SILVA(SP159517 - SINVAL MIRANDA DUTRA JUNIOR E

SP257807 - KAREN REGINA CAMPANILE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do ofício deprecado informanado que a audiência para colheita da prova deprecada foi designada

para o dia 01 de outubro de 2014 às 09:00 horas.Int.

 

0011885-81.2011.403.6183 - JOSE AUGUSTO GUERRA JUNIOR(SP298291A - FABIO LUCAS GOUVEIA

FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0001238-56.2013.403.6183 - ALEXANDRE PEREIRA COUTINHO(SP203738 - ROSEMIRA DE SOUZA

LOPES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes da vinda dos autos do Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Cumpra-se a V. Decisão

proferida pela Superior Instância.Requeiram, sucessivamente, autor(a)(es) e réu, no prazo de 10 (dez) dias para

cada parte, o que entenderem de direito.Nada sendo requerido, arquivem-se os autos, observadas as formalidades

legais, com a anotação de Baixa-Findo.Intimem-se.

 

0001759-98.2013.403.6183 - DIRCE REIMBERG DE FREITAS(SP197535 - CLÁUDIO HENRIQUE DE

OLIVEIRA ANDERSEN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nª 0001759-98.2013.4.03.6183CLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE PENSÃO POR MORTEPARTE AUTORA: DIRCE REIMBERG DE

FREITASPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLOSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por DIRCE
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REIMBERG DE FREITAS, portadora da cédula de identidade RG nº 6.098.934-8 SSP/SP, inscrita no CPF/MF

sob o nº. 678.572.568-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Pontifica a parte

autora, em síntese, que não obstante faça jus ao recebimento do benefício de pensão por morte em razão do

falecimento de seu esposo, a autarquia previdenciária se nega a concedê-lo. Deixa claro que os problemas de

saúde que ocasionaram o falecimento de seu cônjuge iniciaram-se quando este ainda ostentava a qualidade de

segurado da previdência social. Assevera, ainda, que não obstante tenha sido concedido em favor do de cujus um

benefício de amparo social em 06/12/2010, deveria ter lhe sido deferido o benefício de aposentadoria por

invalidez, haja vista ter a sua incapacidade total e permanente para o exercício das atividades laborativas se

iniciado na época em que este ainda ostentava a qualidade de segurado da previdência social. Desta feita, pretende

que este juízo reconheça o direito do de cujus ao recebimento do benefício de aposentadoria por invalidez, com

posterior concessão, em seu favor, de pensão por morte. Acompanharam a peça inicial os documentos de fls. 10-

106.Em despacho inicial, este juízo deferiu os benefícios da justiça gratuita e determinou a citação autárquica (fl.

108).Devidamente citada, a autarquia previdenciária apresentou contestação às fls. 112-117, pugnando, em

síntese, pela improcedência do pleito inicial. Intimada, a parte autora apresentou réplica às fls. 119-121. Na

oportunidade, pugnou pela realização de perícia médica indireta. Este juízo determinou a realização de perícia

médica na especialidade clínica geral (fls. 124-125), tendo o respectivo laudo sido colacionado aos autos às fls.

127-136.Intimada, a parte autora apresentou manifestação acerca do laudo pericial às fls. 139-141.A autarquia

previdenciária, a seu turno, apresentou ciência acerca do laudo pericial às fls. 142.Vieram os autos à conclusão. É

o relatório. Fundamento e decido. II - FUNDAMENTAÇÃOObjetiva a parte autora, com a presente demanda,

precipuamente, que seja reconhecido o direito de seu falecido esposo Sr. Washington de Freitas Filho ao

recebimento de benefício por incapacidade e, que por consentâneo, seja-lhe concedido o benefício de pensão por

morte.Neste contexto, assume especial relevância, in casu, a análise acerca da data em que se dera o início da

incapacidade de cujus parte o exercício das atividades laborativas.Com escopo de constatar tal fato este juízo

determinou a realização de perícia médica na especialidade clínica geral. A perícia médica indireta, realizada pelo

Dr. Roberto Antônio Fiore, concluiu que a incapacidade total e permanente do falecido iniciou-se em

21/07/2009.A conclusão a que chegou o expert se lastreou no fato de o falecido ter sido acometido de hipertensão

arterial e diabetes mellitus, com comprometimento dos órgãos a partir de maio de 2009.Inexistindo dúvida acerca

do início da incapacidade do falecido para o exercício das atividades laborativas, resta analisar se este ostentava,

em referida época a qualidade de segurado da previdência social, de modo a lhe possibilitar o recebimento de

benefício por incapacidade. A análise do CNIS- Cadastro Nacional de Seguro Social do falecido permite inferir

que o falecido exerceu atividade laborativa na empresa Lemasa Indústria e Comércio de Bombas de Alta Pressão

até 30/11/1995. Após esse período, passara a receber benefício assistencial a partir de 06/12/2010.Desta feita,

indubitavelmente a incapacidade do de cujus não se dera após o término do seu vínculo laborativo, mas tão

somente após 14 (quatorze) anos, o que afasta, por óbvio, a existência de sua qualidade de segurado e, por

consequência, o direito o direito ao recebimento de benefício por incapacidade.De mais a mais, também não há

que se falar no deferimento do benefício de pensão por morte em favor da parte autora. Isso porque, embora esta

tenha trazido aos autos certidão que comprove ter sido casada com o falecido (fl. 12) e, por consentâneo, deixado

clara a sua condição de dependente, nos termos do 4º do artigo 16 da Lei 8.213/91, não demonstrou a qualidade de

segurado do de cujus quando do óbito, requisito essencial à concessão do benefício de pensão por morte

pretendido. Desta feita, entendo que a parte autora não faz jus ao benefício requerido em peça exordial, haja vista

não terem sido preenchidos os requisitos que autorizam a sua concessão.DISPOSITIVOCom essas considerações,

com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado pela parte

autora, DIRCE REIMBERG DE FREITAS, portadora da cédula de identidade RG nº 6.098.934-8 SSP/SP, inscrita

no CPF/MF sob o nº. 678.572.568-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Está

suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do deferimento dos benefícios da justiça

gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre

o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei

1.060/50.Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos observadas as formalidades

legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 28 de agosto de 2014.

 

0002226-77.2013.403.6183 - VANDERLEI DE SOUZA LIMA(SP286841A - FERNANDO GONCALVES

DIAS E SP194212 - HUGO GONÇALVES DIAS E MG115019 - LAZARA MARIA MOREIRA ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0002226-77.2013.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIAPARTE AUTORA: VANDERLEI DE

SOUZA LIMAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSPEDIDO DE REVISÃO

DE APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃOJUÍZA FEDERAL: VANESSA VIEIRA DE

MELLOSENTENÇAVistos, em sentença.I - RELATÓRIOCuidam os autos de pedido de revisão de aposentadoria

por tempo de contribuição, formulado por VANDERLEI DE SOUZA LIMA, nascido em 07-08-1956, portador da

cédula de identidade RG nº 11.332.682-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 280.429.569-91, em face do

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Cita a concessão da aposentadoria por tempo de
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contribuição NB 42/142.738.484-0 em 21-09-2010 (DER).Insurgiu-se contra a ausência de reconhecimento do

tempo especial laborado na empresa: Mercedes Benz do Brasil S/A., de 06-03-1997 a 21-09-2010 - sujeito ao

agente nocivo físico e químico, ruído e fumos metálicos.Defendeu o direito ao reconhecimento do tempo especial,

conforme previsão do Quadro Anexo do Decreto nº 53.831/64 - código 1.1.6 e anexo IV do Decreto nº 2.172/97 -

código 2.0.0 e Decreto nº. 53.831/64, código 1.1.6 e 1.1.8 e Anexo IV do Decreto nº. 2.172/97, Códigos 2.0.0 e

2.0.1 e código 1.2.9 do Decreto nº. 53.831/64 e 1.2.11 do Anexo I, do Decreto nº. 83.080/79. Requer a declaração

da procedência do pedido com a averbação do tempo especial acima referido, e a consequente revisão para

conversão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.Requer, ainda, seja

reconhecido o seu direito à conversão do tempo de atividade comum em especial referente ao período de 09-08-

1985 a 22-01-1987, mediante a aplicação do fator multiplicador 0,83. Sucessivamente, postula a parte autora a

condenação da autarquia previdenciária a elevar seu tempo total de serviço reconhecido administrativamente,

considerando o acréscimo decorrente da conversão de atividade especial em comum, mediante a aplicação do

fator multiplicador 1,4 e a proceder à revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição

que titulariza. Com a inicial, a parte autora acostou instrumento de procuração e documentos aos autos (fls. 49 e

seguintes).Em consonância com o princípio do devido processo legal, decorreram as seguintes fases

processuais:Fls. 122 - deferimento dos benefícios da assistência judiciária gratuita e determinação de citação do

instituto previdenciário;Fls. 124/137 - contestação do instituto previdenciário;Fls. 138 - abertura de prazo para

manifestação pelo autor sobre a contestação e para as partes especificarem as provas que pretendiam produzir;Fls.

139/143 - apresentação de réplica;Fls. 144 - a autarquia previdenciária deu-se por ciente de todo o processado até

então. Vieram os autos à conclusão.É o relatório. Passo a decidir.II - FUNDAMENTAÇÃOCuidam os autos de

pedido de revisão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/142.738.484-0, visando sua

conversão em aposentadoria especial desde a DER ou, sucessivamente, a majoração do seu benefício, mediante o

reconhecimento de tempo especial. Inicialmente, cuido da matéria preliminar de prescrição.A - MATÉRIA

PRELIMINAR - DA PRESCRIÇÃONo que concerne ao pedido de reconhecimento da prescrição, nos termos do

parágrafo único artigo 103, da Lei nº 8.213/91, vale lembrar que o benefício previdenciário tem caráter

eminentemente alimentar. Assim, a prescrição somente atinge as parcelas mensais não reclamadas no período

anterior a cinco anos, contados da propositura da ação, o que já é observada pela contadoria judicial quando da

elaboração dos cálculos de liquidação.Registro, por oportuno, que a ação foi proposta em 21-03-2013, ao passo

que o requerimento administrativo remonta a 21-09-2010 (DER) - NB 42/142.738.484-0. Consequentemente, não

há prescrição a ser reconhecida. Passo a apreciar o mérito. Subdivide-se em três aspectos: b.1) reconhecimento do

tempo especial de serviço e; b.2) conversão de tempo comum em tempo especial e b.3) contagem do tempo de

serviço da parte autora.B - MÉRITO DO PEDIDOB.1 - RECONHECIMENTO DO TEMPO ESPECIALNo que

tange à pretensão deduzida, ressalto que o benefício de aposentadoria especial tem previsão nos artigos 57 e

seguintes da Lei federal nº 8.213/1991. Cito doutrina referente ao tema .É possível conversão do tempo especial

no período antecedente a 1980, vale trazer a lume julgados do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal Regional

Federal da 3ª Região . Prevalece entendimento de ser possível considerar o tempo especial antes do advento da Lei

nº 6.887/80. Tanto assim é que a edição do Decreto nº 4.827/2003, que deu nova redação ao art. 70 do Decreto nº

3.048/99 - Regulamento da Previdência Social com a determinação de que as regras de conversão de tempo de

atividade prestada sob condições especiais, em tempo de atividade comum, constantes do artigo citado, aplicam-se

ao trabalho prestado em qualquer período.E o instituto previdenciário, ao editar a Instrução Normativa

INSS/PRES n.º 20/2007, que disciplina procedimentos a serem adotados pela área de Benefícios, assim tratou da

questão no artigo 173, daquele ato administrativo:Art. 173. O tempo de trabalho exercido sob condições especiais

prejudiciais à saúde ou à integridade física do trabalhador, conforme a legislação vigente à época da prestação do

serviço, será somado, após a respectiva conversão, ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, qualquer

que seja o período trabalhado, com base no Decreto n.º 4.827, de 3 de setembro de 2003, aplicando-se a seguinte

tabela de conversão, para efeito de concessão de qualquer benefício.E, se o próprio INSS passou a -

administrativamente - aceitar a conversão a qualquer tempo, não pode o Judiciário negá-la, sob pena de impor

tratamento desigual aos segurados. Nesse sentido, o STJ assim se pronunciou acerca de tema correlato. Narra a

parte autora, em sua petição inicial, fazer jus ao reconhecimento do tempo especial, situação não reconhecida pela

autarquia.A conversão de tempo de serviço deve obedecer, em cada período, às regras a seguir expostas:Até a Lei

9.032/95 as atividades especiais eram aquelas insertas nos Decretos 83.080/79 e 53.814/64. Antes da vigência de

tal norma a prova do exercício de atividade especial era feita somente através do SB40, exceto em relação ao

ruído, para o qual sempre foi necessária a existência do laudo pericial. A partir da Lei 9.032/95, exige-se o SB40,

o laudo técnico e enquadramento das atividades nos citados decretos, exigências estas que, entretanto, somente

vieram a ser regulamentadas com a edição do Decreto 2.172, de 05 de março de 1.997.A Lei nº 9032/95 trouxe,

ainda, a exigência de que a exposição ao agente nocivo deve ser permanente e habitual, exigência esta que não

existia anteriormente, exceto para algumas atividades, para as quais a exigência de exposição permanente e

habitual ao agente nocivo era prevista nos Decretos acima mencionados, e que, nos termos acima esmiuçados,

somente pode ser aplicada para as atividades exercidas posteriormente a 05 de março de 1997.Assim, as novas

regras para fins de verificação dos requisitos para a concessão do benefício somente podem ser aplicadas para a
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comprovação das atividades exercidas após 05 de março de 1.997, por ter sido somente a partir desta data que a

Lei nº 9.032/95, criadora das novas exigências, foi regulamentada e passou a ser aplicável, sendo inaplicável,

portanto, antes de sua regulamentação, a vedação que trouxe à concessão de aposentadoria especial por categoria

profissional.Verifico, especificamente, o caso concreto.A controvérsia reside no seguinte interregno: Mercedes

Benz do Brasil S/A, de 06-03-1997 a 21-09-2010 - sujeito ao agente nocivo físico ruído e a fumos metálicos.A

parte autora anexou aos autos cópia integral do processo administrativo referente à concessão do benefício de

aposentadoria por tempo de contribuição NB 42/142.738.484-0, em que se destacam os seguintes documentos:

Fls. 70/80 e 92/102 - Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP expedido em 21-09-2010 pela empresa

MERCEDES-BENS DO BRASIL LTDA., referente ao labor pela parte autora no período de 26-01-1987 a 21-09-

2010 (data do PPP), indicando sua exposição a ruído e fumos metálicos durante a execução de suas atividades

laborativas; Fls. 109 - Análise e decisão técnica de atividade especial elaborada por perito médico do INSS, que

entendeu pelo enquadramento dos períodos de 03-02-1977 a 10-08-1981 e de 26-11-1987 a 05-03-1997 como

tempo especial de trabalho pelo autor na empresa MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA; Fls. 110/111 -

cálculo de tempo de contribuição efetuada pela autarquia previdenciária, que apurou o total de 35(trinta e cinco)

anos, 05 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de trabalho pela parte autora, e resultou na concessão do benefício

previdenciário NB 42/142.738.484-0, conforme carta de concessão acostada às fls. 53 dos autos;Passo a tecer

alguns comentários a respeito do agente agressivo ruído.O quadro anexo ao Decreto 53.831/64 previa como

especial, sob código 1.1.6, os serviços e atividades profissionais expostos ao agente agressivo ruído, permitindo

aposentadoria após 25 anos de trabalho. A mesma previsão constava no quadro I do Decreto 63.230/68, quadro I

do anexo do Decreto 72.771/73, anexo I do Decreto 83.080/79 (código 1.1.5), anexo IV dos Decretos 2.172/97 e

3.048/99 (código 2.0.1).A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que deve prevalecer o índice de 80

decibéis a quaisquer períodos anteriores à vigência do Decreto 2.172/97, já que o artigo 173, caput e inciso I, da

Instrução Normativa INSS nº 57/01 estabelece que até 5 de março de 1997 o enquadramento será efetuado quando

houver efetiva exposição a 80 dB(A).As atividades exercidas entre 06/03/97 e 18/11/03 são consideradas especiais

se houver exposição a 90 dB, tendo em vista o entendimento no sentido de que não há retroatividade do Decreto

4882/03, que passou a prever nível de ruído mínimo de 85 dB. Confira-se a jurisprudência do Colendo Superior

Tribunal de Justiça .Ressalto, que o uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a natureza

especial da atividade a ser considerada, pois tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde e à

integridade física, mas apenas reduz seus efeitos (TRF3, AC 597010, 1ª Turma, Rel. Juiz Convocado André

Nekatschalow, DJU 18-11-02).Neste sentido é o verbete da Súmula 09 da Turma Nacional de Uniformização: O

uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI), ainda que elimine a insalubridade, no caso de exposição a

ruído, não descaracteriza o tempo de serviço especial prestado.Não há que se falar na necessidade de

contemporaneidade do laudo e informações, tendo em vista que não havia qualquer impedimento para que o INSS

exercesse, no tempo da prestação do serviço, as prerrogativas que lhe são inerentes e vistoriasse o local. Cumpre

citar que o PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário expedido pela empresa Mercedes-Benz do Brasil Ltda.

constante às fls. 70/80 e 92/102 dos autos, cumpre aspectos formais e materiais necessários: assinatura do PPP -

perfil profissional profissiográfico da empresa por um representante da empresa; indicação de NIT de empregado

da empresa; carimbo e indicação do CNPJ da empresa responsável; perfeita indicação do período de trabalho.

Consoante informações, contidas no PPP apresentado, durante a execução de suas atividades a parte autora esteve

exposta, nos períodos de 06-03-1997 a 31-10-1997; de 01-11-1997 a 31-12-1998; de 01-01-1999 a 28-02-1999; de

01-03-1999 a 30-04-1999; de 01-05-1999 a 31-03-2000, a ruído de 88 dB(A); de 01-04-2000 a 30-09-2003, a

ruído de 86,4 dB(A); de 01-10-2003 a 31-10-2004, a ruído de 85,8 dB(A); de 01-11-2004 a 30-06-2005, a ruído

de 87,6 dB(A) e de 01-07-2005 a 21-09-2010, a ruído de 85,8 db(A). Assim, em razão da exposição da parte

autora a ruído superior a 85,0 dB(A), reconheço a especialidade das atividades desempenhadas pelo requerente no

período de 19-11-2003 a 21-09-2010 na empresa MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA., com fulcro no código

2.0.0 e 2.0.1, anexo IV, do Decreto nº. 2.172/97. Por sua vez, no mesmo documento de fls. 70/80 e 92/102 existe a

informação da exposição da parte autora durante a execução da sua atividade de soldador de produção, ao agente

fumos metálicos, em níveis de concentração variados, no interstício de 01-10-1990 a 21-09-2010. Até o início da

vigência do Decreto nº. 2.172/97 vigiam os Decretos nº. 53.831/64 e 80.830/79, que contemplavam os trabalhos

permanentemente expostos às poeiras, gases, vapores, neblina e fumos de outros metais, metalóide halogenos e

seus eletrólitos tóxicos -ácidos, base e sais, enquadrados no item 1.2.9, do quadro anexo ao Decreto nº. 53.831/64

e no item 1.2.11 do Anexo I, do Decreto nº. 80.830/79. Inexistindo previsão de enquadramento em razão da

exposição a fumos de outros metais a partir de 06-03-1997, data de início da vigência do Decreto nº. 2.172/97,

entendo pela impossibilidade de reconhecimento da especialidade do período de labor da parte autora de 06-03-

1997 a 18-11-2003 na empresa Mercedes-Benz do Brasil Ltda. B.2 - CONVERSÃO DE TEMPO DE

ATIVIDADE COMUM EM ESPECIALRequer a parte autora seja determinada a conversão do tempo de

atividade comum desempenhada de 09-08-1985 a 22-01-1987 na empresa METALÚRGICA ARPRA LTDA., em

tempo especial de trabalho, mediante a aplicação do fator multiplicador 0,83. Não é possível que o segurado que

não cumpriu os requisitos para obtenção de aposentadoria especial se elida da incidência do fator previdenciário

de forma oblíqua, mediante conversão de tempo comum em especial, por ausência de amparo legal e por não ser
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este o espírito do sistema previdenciário em vigor.Também não é o caso de se aceitar a conversão invertida, a

qualquer tempo, das atividades exercidas sob vigência da norma infralegal que previa tal coeficiente de conversão,

pois a situação não é equivalente ao entendimento aplicado na conversão do tempo especial em comum, em que se

analisa a norma jurídica vigente ao tempo do pacto laboral para qualificar o trabalho como especial ou comum. A

análise da norma vigente ao tempo em que prestado o pacto laboral tem por finalidade apurar a natureza das

atividades exercidas. No caso sob exame, os períodos de trabalho que se pretende converter são evidentemente

comuns, como reconhece o(a) autor(a) na inicial. O que se discutem são as regras de apuração da renda mensal do

benefício, que são as vigentes ao tempo do cumprimento dos requisitos para aposentação. Assim, a conversão

invertida é possível até início de vigência da Lei 9032/95, desde que o segurado implementasse os requisitos para

concessão da aposentadoria especial antes do início de vigência da Lei 9.876/99, o que não foi o caso dos

autos.B.3 - CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO DA PARTE AUTORAEntendo, portanto, que a parte

autora trabalhou sob condições especiais nas seguintes empresas e períodos, conforme fundamentação retro

exposta e contagem de tempo pela autarquia previdenciária de fls. 110/111:Mercedes-Benz do Brasil Ltda.De 03-

02-1977 a 10-08-1981Mercedes-Benz do Brasil Ltda.De 26-01-1987 a 05-03-1997Mercedes-Benz do Brasil

Ltda.De 19-11-2003 a 21-09-2010No caso em tela, a parte autora deveria comprovar o mínimo de 25 anos

exercidos exclusivamente em atividade especial para fazer jus à concessão de aposentadoria especial.Esses 25

anos são apurados sem conversões, pois a conversão só é cabível nas hipóteses de soma entre atividade comum e

especial. Isso porque havendo apenas atividade especial basta somar o tempo trabalhado e verificar se o tempo

previsto em lei - este sim já reduzido em relação à aposentadoria por tempo de contribuição comum - foi

alcançado.Conforme planilha de contagem de tempo de serviço ora transcrita, vislumbra-se que o autor trabalhou

21 (vinte e um) anos, 05 (cinco) meses e 21 (vinte e um dias) em atividades especiais. 1 Mercedes-Benz do Brasil

Ltda. Esp 03-02-1977 10-08-1981 04 06 082 Mercedes-Benz do Brasil Ltda. Esp 26-01-1987 05-03-1997 10 01

103 Mercedes-Benz do Brasil Ltda.Esp 19-11-200321-09-2010 06 10 03 Soma: 20 17 21 Correspondente ao

número de dias: 7.731 Tempo total: 21 05 21Assim, considerada apenas parte do período controvertido como

tempo especial, somado àqueles reconhecidos pelo próprio INSS, conforme contagem de fls. 100/111, a

requerente conta com tempo insuficiente à aposentadoria especial, por ter comprovado na data do requerimento

administrativo tempo inferior a 25(vinte e cinco) anos de trabalho especial. Por sua vez, considerando o período

de trabalho especial ora reconhecido, detinha a parte autora na data do requerimento administrativo, efetuado em

21-09-2010 (DER), o total de 38 (trinta e oito) anos, 02 (dois) meses e 19 (dezenove) dias de tempo contribuição,

conforme planilha abaixo transcrita.APURAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃONº Vínculos

Fator Datas Tempo em Dias Inicial Final Comum Convertido1 Mercedes-Benz do Brasil Ltda. 1,4 03/02/1977

10/08/1981 1650 23102 Metalúrgica Arpra Ltda. 1,0 09/08/1985 22/01/1987 532 5323 Mercedes-Benz do Brasil

Ltda. 1,4 26/01/1987 05/03/1997 3692 51684 Mercedes-Benz do Brasil Ltda. 1,0 06/03/1997 16/12/1998 651

651Tempo computado em dias até 16/12/1998 6525 8662 5 Mercedes-Benz do Brasil Ltda. 1,0 17/12/1998

18/11/2003 1798 17986 Mercedes-Benz do Brasil Ltda. 1,4 19/11/2003 21/09/2010 2499 3498Tempo computado

em dias após 16/12/1998 4297 5297Total de tempo em dias até o último vínculo 10822 13959Total de tempo em

anos, meses e dias 38 ano(s), 2 mês(es) e 19 dia(s)III - DISPOSITIVOCom essas considerações, rejeito a questão

preliminar levantada pela autarquia-ré, atinente à prescrição prevista no art. 103 da Lei nº 8.213/91. Com esteio no

art. 269, inciso I, do Código de Processo Civil, julgo parcialmente procedente o pedido formulado pela parte

autora, VANDERLEI DE SOUZA LIMA, nascido em 07-08-1956, portador da cédula de identidade RG nº

11.332.682-8 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 280.429.569-91, em ação proposta em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.Reconheço o tempo especial de trabalho da parte autora. Refiro-me

à empresa: Mercedes-Benz do Brasil Ltda, de 19-11-2003 a 21-09-2010.Deverá o instituto previdenciário

considerar o período especial acima descrito, convertendo-o pelo índice de 1,4 (um vírgula quatro) de especial em

comum, e, assim, revisar a aposentadoria por tempo de contribuição. Refiro-me ao benefício de 42/142.738.484-0,

concedido com data de início em 21-09-2010 (DIB).Conforme planilha anexa, a parte autora perfaz 21 (vinte e

um) anos, 05 (cinco) meses e 21 (vinte e um dias) de tempo especial de trabalho, e 38 (trinta e oito) anos, 02

(dois) meses e 19 (dezenove) dias de tempo de contribuição até a DER.O Instituto Nacional do Seguro Social

apurará as diferenças atrasadas vencidas desde 21-09-2010, observada a prescrição quinquenal. Atualizar-se-ão os

valores conforme critérios de correção monetária e juros de mora previstos nas Resoluções n.º 134/2010 e n.º

267/2013, a serem observadas normas posteriores do Conselho da Justiça Federal. Deixo de conceder a tutela

antecipada por restar afastado o perigo de dano irreparável ou de difícil reparação, vez que a parte autora já recebe

benefício previdenciário.Integram a decisão as planilhas de contagem de tempo de serviço da parte autora.Está o

réu isento do pagamento de custas processuais, conforme o artigo 4º, inciso I, da Lei 9.289/96.Compensar-se-ão as

despesas com honorários advocatícios, à base de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Valho-me do disposto no art. 21, do

Código de Processo Civil, na súmula nº 111, do Superior Tribunal de Justiça e no Recurso Especial nº 258.013.

Com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos, observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se.

Intimem-se. São Paulo, 28 de agosto de 2014.

 

0003692-09.2013.403.6183 - SEVERINO SOARES DOS SANTOS(SP327926 - VANUSA DA CONCEICAO
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MACHADO E SP181632E - GERONIMO RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Indefiro o pedido de devolução dos autos à Superior Instância, uma vez que a petição de juntada do

substabelecimento sem reserva de poderes (fls. 103/104) foi apresentada após a publicação do acórdão (fl. 102),

não se tratando de erro na intimação a ensejar ofensa ao princípio da ampla defesa e do contraditório.Providencie

a Serventia o cadastro nos autos da Dra. Vanusa da Conceição Machado, OAB/SP nº 327.926, bem como a

exclusão da antiga patrona.Após, cumpra-se a parte final do despacho de fl. 106.Intime-se. Cumpra-se.

 

0009278-27.2013.403.6183 - JOICE APARECIDA NOGUEIRA SOARES(SP224130 - CARLOS EDUARDO

SINHORETO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

7ª VARA PREVIDENCIÁRIAPROCESSO Nª 0009278-27.2013.4.03.6183CLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE PENSÃO POR MORTEPARTE AUTORA: JOICE APARECIDA NOGUEIRA

SOARESPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLOSENTENÇA Vistos, em sentença.RELATÓRIOTrata-se de ação proposta por JOICE

APARECIDA NOGUEIRA SOARES, portadora da cédula de identidade RG nº 47.203.817-5 SSP/SP, inscrita no

CPF/MF sob o nº. 230.221.728-42, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.Pontifica a parte autora, em síntese, que não obstante já tenha completado 21 (vinte e um) anos de idade,

ainda faz jus ao benefício de pensão por morte que vinha recebendo em decorrência do falecimento de seu genitor,

haja vista encontrar-se matriculada em curso superior. Desta feita, pretende que seja restabelecida a pensão por

morte que vinha recebendo, com a presente demanda, com o pagamento das parcelas vencidas e vincendas,

monetariamente corrigidas desde o vencimento, acrescidas de juros legais e moratórios, incidentes até a data do

pagamento. Acompanharam a peça inicial os documentos de fls. 13-28.Em despacho inicial este juízo determinou

a juntada aos autos, pela parte autora, da certidão de óbito de seu genitor, bem como certidão de inexistência de

dependentes habilitados à pensão por morte (fl. 31). Cumprida a determinação judicial (fls. 40-45), este juízo

indeferiu a antecipação de tutela pretendida (fls. 46-47). Devidamente citada, a autarquia previdenciária

apresentou contestação às fls. 51-61, pugnando, em síntese, pela improcedência do pleito inicial. Intimada, a parte

autora apresentou réplica às fls. 66-71.Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Fundamento e decido. II -

FUNDAMENTAÇÃOCuida-se de ação de restabelecimento de benefício de pensão por morte.Em não havendo

preliminares, passo diretamente a análise do mérito do pedido.A questão dos presentes autos cinge-se ao termo

final do benefício de pensão por morte de filho maior e capaz.O benefício de pensão por morte é disciplinado

pelos arts. 74 e seguintes, da Lei n. 8.213/91.O benefício, que independe de carência (artigo 26, inciso I, da Lei

8.213/91), é devido aos dependentes relacionados no artigo 16 da Lei 8.213/91:Art. 16. São beneficiários do

Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:I - o cônjuge, a companheira, o

companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido;II - os

pais;III - o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; IV -

revogado 1º A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das

classes seguintes. 2º O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado e desde

que comprovada a dependência econômica na forma estabelecida no Regulamento. 3º Considera-se companheira

ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de

acordo com o 3º do art. 226 da Constituição Federal. 4º A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso

I é presumida e a das demais deve ser comprovada. (destacado)O artigo 77, da Lei nº 8.213/91, em seu parágrafo

segundo, dispõe que se extingue a pensão por morte quando o filho atinge 21 anos de idade, não havendo a

previsão de percepção do benefício ao filho maior que esteja cursando o ensino superior. A única ressalva para o

filho maior é no caso de invalidez, conforme artigo 77, 2º, II da Lei. Assim, a partir de 18/02/2012, quando a parte

autora completou 21 anos de idade, não faz mais jus a manutenção do benefício de pensão por morte. Nesse

sentido encontramos o seguinte julgado:PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHO

UNIVERSITÁRIO, MAIOR DE VINTE E UM ANOS. CESSAÇÃO DO DIREITO. LEI 8.213/91, ARTIGO 77,

PARÁGRAFO 2º, INCISO II. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO ATÉ 24 ANOS, PARA OS ESTUDANTES

UNIVERSITÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE.1. A relação previdenciária se assenta em pressupostos legais

próprios, não permitindo se tome por empréstimo interpretações relativas às prestações alimentares estrito senso,

derivadas do Direito de Família, para com base nelas se deixar sem aplicação norma expressa do diploma legal

que os estabelece.2. Prevendo o artigo 77, parágrafo 2º, inciso II, da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991, vigente na

data do óbito, que o direito ao pensionamento se extingue para os filhos, salvo inválidos, aos vinte e um anos de

idade, inadmissível estender-se a prestação até os vinte e quatro para os estudantes de cursos universitários, sob

pena de se impor contrariedade não apenas ao dispositivo legal em comento, mas à própria Lei Fundamental, que

não admite sequer à lei, muito menos ao Poder Judiciário, a extensão de benefícios sem a correspondente fonte de

custeio para fazer face ao aumento da despesa.3. Recurso de apelação a que se nega provimento, TRF1, AC nº

2002.33.01.000969-2, BA - 2ª Turma, DJ de 2/9/2004, p. 24 Relator Desembargador Federal Jirair Aram

Meguerian).PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. FILHA UNIVERSITÁRIA MAIOR DE 21 ANOS.

PRORROGAÇÃO ATÉ 24 ANOS. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO1. A situação do estudante

de curso de nível superior não representa critério válido para o afastamento do limite legal de 21 anos para a
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percepção do benefício previdenciário de pensão por morte, sob pena de quebra do princípio da isonomia. O

magistrado não pode criar novas hipóteses para percepção de benefícios previdenciários, função estrita do Poder

Legislativo. (TRF4, AC 0015243- 88.2012.404.9999, 5ª T., Rel.: Ricardo Teixeira do Valle Pereira, D.E.

30/11/2012)2. Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas razões de decidir, (TRF da 4ª

Região, Proc. 5007813-30.2013.404.7100, 5ª T., Relª.: MARIA ISABEL PEZZI KLEIN, j. em 11/06/2013, D.E.

17/06/2013).A hipótese legal não contempla prorrogação para o caso do estudante universitário que precise da

verba para custear seus estudos. Tal custeio deverá ser provido, doravante, pelo próprio estudante, por alguma das

diversas formas oferecidas para pessoas com maioridade civil.Descabido, portanto, o pedido de manutenção do

benefício de pensão por morte em favor do autor, uma vez que inexistentes pressupostos legais para a sua

continuidade. Ressalto que a Turma Nacional de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais

Federais já firmou entendimento sobre a matéria:Súmula nº 37 da TNU: A pensão por morte, devida ao filho até

os 21 anos de idade, não se prorroga pela pendência do curso universitário.DISPOSITIVOCom essas

considerações, com espeque no art. 269, I, do Código de Processo Civil, julgo improcedente o pedido formulado

pela parte autora, JOICE APARECIDA NOGUEIRA SOARES, portadora da cédula de identidade RG nº

47.203.817-5 SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob o nº. 230.221.728-42, em face do INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL - INSS.Está suspensa a condenação ao pagamento das custas processuais em razão do

deferimento dos benefícios da justiça gratuita. Condeno a parte autora ao pagamento de honorários advocatícios

que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, cuja execução também fica suspensa diante do

previsto em artigos 11, 2º e 12, da Lei 1.060/50 .Oportunamente, com o trânsito em julgado, arquivem-se os autos

observadas as formalidades legais.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. São Paulo, 28 de agosto de 2014.

 

0000470-67.2013.403.6301 - AUGUSTO JOSE PICOLO(SP194042 - MARIA HELENA DE ALMEIDA

SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do ofício do juízo deprecado comunicando que a audiência para colheita da prova deprecada foi

marcada para o dia 09 de outubro de 2014 às 15:00 horas.Int.

 

0006065-76.2014.403.6183 - GERALDO FERREIRA DO NASCIMENTO(SP304035 - VINICIUS DE MARCO

FISCARELLI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0006065-76.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: GERALDO FERREIRA DO

NASCIMENTOPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL

VANESSA VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação,

formulado por GERALDO FERREIRA DO NASCIMENTO, portador(a) da cédula de identidade RG nº

5.009.739-8 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 444.999.068-49 SSP/SP, em face do INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas

processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta)

salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do

valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos

casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT

656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria

Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São

Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando

flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que representa a real expressão econômica da

demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de

se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao

estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015).

No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-

AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª

ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora objetiva o cancelamento da aposentadoria

que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com aproveitamento de todo o período contributivo, bem

como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento das diferenças devidas desde a data da concessão do

primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação,

aposentadoria com valor mensal de R$ 1.043,55(um mil, quarenta e três reais e cinquenta e cinco centavos). Tem

por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de

contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls.

65-69, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 1.502,58 (um mil, quinhentos e dois reais e

cinquenta e oito centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam

a R$ 459,03 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser

fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 5.508,36 (cinco mil, quinhentos e oito

reais e trinta e seis centavos).Faço constar que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não
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haveria, na espécie, prestações vencidas, mas apenas as doze prestações mensais vincendas. De mais a mais,

parece me haver manifesto abuso de direito quando a parte veicula pedido de condenação ao pagamento do

montante pretendido a título de desaposentação de forma retroativa a cinco anos ou ao primeiro requerimento

administrativo, quando, na verdade, pretende que sejam considerados para o cálculo da RMI do novo benefício,

salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do primeiro benefício. Em verdade, o que parece é

que pretende a parte é majorar o valor da causa e evitar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais,

cabendo ao julgador, assim, retificar de ofício o valor da causa.Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$

5.508,36 (cinco mil, quinhentos e oito reais e trinta e seis centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste

órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem

ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta

do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006295-21.2014.403.6183 - SAMIR MORTADA(SP268001 - ANDREIA DIAS CERQUEIRA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0006354-09.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: SAMIR MORTADAPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por SAMIR

MORTADA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 2.802.221-X SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº

050.905.478-15, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria

afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais,

adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.958,21 (dois mil, novecentos e cinquenta e oito reais e vinte e

um centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte

autora às fls. 37-30, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e

noventa reais e vinte e quatro centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.432,03

(um mil, quatrocentos e trinta e dois reais e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na

somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 17.184,36 (dezessete mil, cento e oitenta e quatro

reais e trinta e seis centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 17.184,36 (dezessete mil, cento

e oitenta e quatro reais e trinta e seis centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional.

Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos

para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-

se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006320-34.2014.403.6183 - VERA LUCIA TESTA(SP215702 - ANDRÉ GIL GARCIA HIEBRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0006320-34.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: VERA LUCIA TESTAPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por VERA

LUCIA TESTA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 8.111.639-1SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº

011.509.348-67, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria

afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais,
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adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.219,47 (dois mil, duzentos e dezenove reais e quarenta e sete

centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a informação apresentada pela parte

autora à fls. 12, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 2.827,33 (dois mil, oitocentos e

vinte e sete reais e trinta e três centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 607,86

(seiscentos e sete reais e oitenta e seis centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de

doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 7.294,32 (sete mil, duzentos e noventa e quatro reais e trinta e

dois centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 7.294,32 (sete mil, duzentos e noventa e

quatro reais e trinta e dois centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006354-09.2014.403.6183 - EDUARDO ANTONIO FILHO(SP030806 - CARLOS PRUDENTE CORREA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0006354-09.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: EDUARDO ANTONIO FILHOPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por EDUARDO

ANTONIO FILHO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 8.565.001 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o

nº 946.467.918-20, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é

matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.404,07 (dois mil, quatrocentos e quatro reais e sete centavos).

Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de

contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls.

54-59, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 3.526,86 (três mil, quinhentos e vinte e seis
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reais e oitenta e seis centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.122,79 (um mil,

cento e vinte e dois reais e setenta e nove centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória

de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 13.473,48 (treze mil, quatrocentos e setenta e três reais e

quarenta e oito centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 13.473,48 (treze mil, quatrocentos e

setenta e três reais e quarenta e oito centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional.

Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos

para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-

se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006445-02.2014.403.6183 - LUIZ ANTONIO DE QUEIROZ(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0006445-02.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: LUIZ ANTONIO DE QUEIROZPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por LUIZ

ANTONIO DE QUEIROZ, portador(a) da cédula de identidade RG nº 11.858.875-8SSP/SP e inscrito(a) no

CPF/MF sob o nº021.785.268-88, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor

da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados

Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº

10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.554,16 (dois mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e

dezesseis centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante

cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada

pela parte autora às fls. 39-40, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 3.740,95 (três mil,

setecentos e quarenta reais e noventa e cinco centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a

R$ 1.186,79 (um mil, cento e oitenta e seis reais e setenta e nove centavos) razão pela qual o valor da causa deve

ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 14.241,48 (catorze mil, duzentos e

quarenta e um reais e quarenta e oito centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 14.241,48

(catorze mil, duzentos e quarenta e um reais e quarenta e oito centavos) e reconheço a incompetência absoluta

deste órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de Santo André/SP, para onde

devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão

consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006538-62.2014.403.6183 - JOAO PROCOPIO DA SILVA(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI

JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0006538-62.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOÃO PROCÓPIO DA SILVAPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOÃO

PROCÓPIO DA SILVA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 5.997.635-4 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF

sob o nº 273.991.768-68, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa

é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o
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valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 1.943,76 (um mil, novecentos e quarenta e três reais e setenta e

seis centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte

autora às fls. 67-71, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 3.987,74 (três mil, novecentos e

oitenta e sete reais e setenta e quatro centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$

2.043,98 (dois mil, quarenta e três reais e noventa e oito centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado

na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 24.527,76 (vinte e quatro mil, quinhentos e

vinte e sete reais e setenta e seis centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 24.527,76 (vinte e

quatro mil, quinhentos e vinte e sete reais e setenta e seis centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste

órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem

ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta

do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006576-74.2014.403.6183 - LUIZ ZANDONA(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0006654-88.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: DONATILIA ROSA FRANCISCOPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

DONATILIA ROSA FRANCISCO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 17.709.821-1SSP/SP e inscrito(a)

no CPF/MF sob o nº 857.435.348-53 SSP/SP, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos

Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei

nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data da concessão do primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a

parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 971,78 (novecentos e

setenta e um reais e setenta e oito centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal

calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a

simulação apresentada pela parte autora às fls. 63-68, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de

R$ 1.707,12(um mil, setecentos e sete reais e doze centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as diferenças

mensais postuladas correspondiam a R$ 735,34 (setecentos e trinta e cinco reais e trinta e quatro centavos) razão

pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$

8.824,08 (vinte e dois mil, quinhentos e setenta e seis reais e oitenta centavos).Faço constar que como não há, in
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casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas apenas as doze

prestações mensais vincendas. De mais a mais, parece me haver manifesto abuso de direito quando a parte veicula

pedido de condenação ao pagamento do montante pretendido a título de desaposentação de forma retroativa a

cinco anos ou ao primeiro requerimento administrativo, quando, na verdade, pretende que sejam considerados

para o cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do

primeiro benefício. Em verdade, o que parece é que pretende a parte é majorar o valor da causa e evitar a

competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, cabendo ao julgador, assim, retificar de ofício o valor da

causa.Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 8.824,08 (vinte e dois mil, quinhentos e setenta e seis

reais e oitenta centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da competência

para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para regular

distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na

distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006592-28.2014.403.6183 - SERGIO ANTONIO ROMERO(SP253088 - ANGELA VALENTE MONTEIRO

DA FONSECA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Cuida-se de pedido de desaposentação de benefício previdenciário.A Lei 10.259/01 determinou a competência

absoluta dos Juizados Especiais Federais em relação às causas de até 60 (sessenta) salários mínimos. No caso

presente, o autor busca a desaposentação de benefício, atribuindo à causa o valor de R$ 28.896,00 (vinte e oito

mil, oitocentos e noventa e seis reais), em patamar inferior ao da competência deste Juízo.Ante o exposto, diante

da incompetência absoluta deste Juízo, para apreciar e julgar a presente demanda, determino a remessa dos autos

ao Juizado Especial Federal de São Paulo/SP.Façam-se as anotações necessárias, dando baixa na distribuição.Int. 

 

0006617-41.2014.403.6183 - ANTONIO CARLOS DEL BONNE(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES

VELIKY RIFF OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº 0006617-41.2014.4.03.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: ANTONIO CARLOS DEL

BONNEPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

ANTONIO CARLOS DEL BONNE, portador(a) da cédula de identidade RG nº 4.630.499 e inscrito(a) no

CPF/MF sob o nº 769.453.758-20 SSP/SP, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos

Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei

nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 3.101,15 (três mil, cento e um reais e quinze centavos). Tem por

escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição

posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls. 48-50, a renda

mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 3.935,40 (três mil, novecentos e trinta e cinco reais e

quarenta centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 834,25 (oitocentos e trinta e

quatro reais e vinte e cinco centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze

parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 10.011,00 (dez mil e onze reais). Destarte, retifico de ofício o valor

da causa para R$ 10.011,00 (dez mil e onze reais) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional.

Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos

para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-

se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 
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0006651-16.2014.403.6183 - JOSE PEREIRA DOS SANTOS(SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA E

SP257869 - EDIVAN DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0006651-16.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSE PEREIRA DOS SANTOSPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOSE

PEREIRA DOS SANTOS, portador(a) da cédula de identidade RG nº 10.421.369-3 SSP/SP e inscrito(a) no

CPF/MF sob o nº 533.396.308-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor

da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados

Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº

10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 1.801,05 (um mil, oitocentos e um reais e cinco centavos). Tem

por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de

contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls.

52-58, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 2.874,37 (dois mil, oitocentos e setenta e

quatro reais e trinta e sete centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.073,32 (um

mil, setenta e três reais e trinta e dois centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de

doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 12.879,84 (doze mil, oitocentos e setenta e nove reais e oitenta

e quatro centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 12.879,84 (doze mil, oitocentos e setenta e

nove reais e oitenta e quatro centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006652-98.2014.403.6183 - JOSE LADISLAU COELHO(SP257340 - DEJAIR DE ASSIS SOUZA E SP257869

- EDIVAN DA SILVA SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0006652-98.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSE LADISLAU COELHOPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOSE

LADISLAU COELHO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 5.587.908-1 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF

sob o nº 563.650.128-53, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa

é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,
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DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.491,41 (dois mil, quatrocentos e noventa e um reais e quarenta e

um centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte

autora às fls. 52-58, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e

noventa reais e vinte e quatro centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.898,83

(um mil, oitocentos e noventa e oito reais e oitenta e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser

fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 22.785,96 (vinte e dois mil, setecentos

e oitenta e cinco reais e noventa e seis centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 22.785,96

(vinte e dois mil, setecentos e oitenta e cinco reais e noventa e seis centavos) e reconheço a incompetência

absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para

onde devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente

decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006654-68.2014.403.6183 - DONATILIA ROSA FRANCISCO(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0006654-88.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: DONATILIA ROSA FRANCISCOPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

DONATILIA ROSA FRANCISCO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 17.709.821-1SSP/SP e inscrito(a)

no CPF/MF sob o nº 857.435.348-53 SSP/SP, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos

Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei

nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data da concessão do primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a

parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 971,78 (novecentos e

setenta e um reais e setenta e oito centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal

calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a

simulação apresentada pela parte autora às fls. 63-68, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de

R$ 1.707,12(um mil, setecentos e sete reais e doze centavos) na data do ajuizamento da ação.Assim, as diferenças

mensais postuladas correspondiam a R$ 735,34 (setecentos e trinta e cinco reais e trinta e quatro centavos) razão

pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$

8.824,08 (oito mil, oitocentos e vinte e quatro reais e oito centavos).Faço constar que como não há, in casu, prévio

requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas apenas as doze prestações mensais

vincendas. De mais a mais, parece me haver manifesto abuso de direito quando a parte veicula pedido de

condenação ao pagamento do montante pretendido a título de desaposentação de forma retroativa a cinco anos ou

ao primeiro requerimento administrativo, quando, na verdade, pretende que sejam considerados para o cálculo da

RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à concessão do primeiro benefício. Em

verdade, o que parece é que pretende a parte é majorar o valor da causa e evitar a competência absoluta dos

Juizados Especiais Federais, cabendo ao julgador, assim, retificar de ofício o valor da causa.Destarte, retifico de

ofício o valor da causa para R$ 8.824,08 (oito mil, oitocentos e vinte e quatro reais e oito centavos) e reconheço a
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incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São

Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra

a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0006871-14.2014.403.6183 - GILMAR DE VECHI(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY RIFF

OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0006871-14.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: GILMAR DE VECHIPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por GILMAR

DE VECHI, portador(a) da cédula de identidade RG nº 10.134.447 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº

007.243.998-01, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria

afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais Federais,

adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data da concessão do primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a

parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.166,23 (dois mil,

cento e sessenta e seis reais e vinte e três centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda

mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com

a simulação apresentada pela parte autora às fls. 63-64, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de

R$ 3.275,19 (três mil, duzentos e setenta e cinco reais e dezenove centavos) na data do ajuizamento da

ação.Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.108,96 (um mil, cento e oito reais e noventa e

seis centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais

precisamente em R$ 13.307,52 (treze mil, trezentos e sete reais e cinquenta e dois centavos).Faço constar que

como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas

apenas as doze prestações mensais vincendas. De mais a mais, parece me haver manifesto abuso de direito quando

a parte veicula pedido de condenação ao pagamento do montante pretendido a título de desaposentação de forma

retroativa a cinco anos ou ao primeiro requerimento administrativo, quando, na verdade, pretende que sejam

considerados para o cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à

concessão do primeiro benefício. Em verdade, o que parece é que pretende a parte é majorar o valor da causa e

evitar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, cabendo ao julgador, assim, retificar de ofício o

valor da causa.Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 13.307,52 (treze mil, trezentos e sete reais e

cinquenta e dois centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB.Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007023-62.2014.403.6183 - CONCEICAO APARECIDA CONDE DE OLIVEIRA(SP221160 - CARLOS

AFONSO GALLETI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0007023-62.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: CONCEIÇÃO APARECIDA CONDE DE

OLIVEIRAPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

CONCEIÇÃO APARECIDA CONDE DE OLIVEIRA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 8.148.392-2

SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 857.917.928-91, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL - INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da

competência dos Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do
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art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja

previsto em lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado

em lei, pode o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260,

93/316; JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil

Comentado e Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013,

notas ao art. 261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor

dado à causa e aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício,

modificá-lo, pois sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não

poderia ficar sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em

impugná-lo (STJ-RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536,

Min João Otávio, j. 5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU

25.5.06), (Theotônio Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso

em exame, a parte autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo

benefício, com aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto

previdenciário ao pagamento das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de

raciocínio, o valor da causa deverá ser a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte

autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.355,86 (dois mil,

trezentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e seis centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por

renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De

acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls. 46-50, a renda mensal do novo benefício atingiria o

montante de R$ 4.313,63 (quatro mil, trezentos e treze reais e sessenta e três centavos).Assim, as diferenças

mensais postuladas correspondiam a R$ 1.957,77 (um mil, novecentos e cinquenta e sete reais e setenta e sete

centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais

precisamente em R$ 23.493,24 (vinte e três mil, quatrocentos e noventa e três reais e vinte e quatro centavos).

Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 23.493,24 (vinte e três mil, quatrocentos e noventa e três reais

e vinte e quatro centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007161-29.2014.403.6183 - JOSENILDO FERREIRA LIMA(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0007161-29.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSENILDO FERREIRA LIMAPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

JOSENILDO FERREIRA LIMA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 8.256.317 SSP/SP e inscrito(a) no

CPF/MF sob o nº 579.619.308-25 SSP/SP, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos

Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei

nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data da concessão do primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a

parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 1.643,27(um mil,

seiscentos e quarenta e três reais e vinte e sete centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por

renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De

acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls. 64-66, a renda mensal do novo benefício atingiria o

montante de R$ 1.934,70 (um mil, novecentos e trinta e quatro reais e setenta centavos) na data do ajuizamento da
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ação.Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 291,43 (duzentos e noventa e um reais e

quarenta e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas

vincendas, mais precisamente em R$ 3.497,16 (três mil, quatrocentos e noventa e sete reais e dezesseis

centavos).Faço constar que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie,

prestações vencidas, mas apenas as doze prestações mensais vincendas. De mais a mais, parece me haver

manifesto abuso de direito quando a parte veicula pedido de condenação ao pagamento do montante pretendido a

título de desaposentação de forma retroativa a cinco anos ou ao primeiro requerimento administrativo, quando, na

verdade, pretende que sejam considerados para o cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição

realizados posteriormente à concessão do primeiro benefício. Em verdade, o que parece é que pretende a parte é

majorar o valor da causa e evitar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, cabendo ao julgador,

assim, retificar de ofício o valor da causa.Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 3.497,16 (três mil,

quatrocentos e noventa e sete reais e dezesseis centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão

jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser

remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do

HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007238-38.2014.403.6183 - JOSE BEZERRA BARROS(SP267269 - RITA DE CASSIA GOMES VELIKY

RIFF OLIVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0007238-38.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSE BEZERRA BARROSPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOSE

BEZERRA BARROS, portador(a) da cédula de identidade RG nº 4.943.639-9 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF

sob o nº 578.063.308-87, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa

é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data da concessão do primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a

parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 1.351,55 (um mil,

trezentos e cinquenta e um reais e cinquenta e cinco centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado

por renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De

acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls. 57-58, a renda mensal do novo benefício atingiria o

montante de R$ 3.552,40 (três mil, quinhentos e cinquenta e dois reais e quarenta centavos) na data do

ajuizamento da ação.Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 2.200,85 (dois mil, duzentos

reais e oitenta e cinco centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas

vincendas, mais precisamente em R$ 26.410,20 (vinte e seis mil, quatrocentos e dez reais e vinte centavos).Faço

constar que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações

vencidas, mas apenas as doze prestações mensais vincendas. De mais a mais, parece me haver manifesto abuso de

direito quando a parte veicula pedido de condenação ao pagamento do montante pretendido a título de

desaposentação de forma retroativa a cinco anos ou ao primeiro requerimento administrativo, quando, na verdade,

pretende que sejam considerados para o cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados

posteriormente à concessão do primeiro benefício. Em verdade, o que parece é que pretende a parte é majorar o

valor da causa e evitar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, cabendo ao julgador, assim,

retificar de ofício o valor da causa.Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 26.410,20 (vinte e seis mil,

quatrocentos e dez reais e vinte centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino

da competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB.Dê-se
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baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007268-73.2014.403.6183 - JOSE DE RIBAMAR BARBOSA MENDES(SP080031 - HAMILTON PEREIRA

MARTUCCI JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0007268-73.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSE DE RIBAMAR BARBOSA

MENDESPARTE RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA

VIEIRA DE MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por

JOSE DE RIBAMAR BARBOSA MENDES, portador(a) da cédula de identidade RG nº 01.592.120-8 SSP/SP e

inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 015.212.097-15, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL -

INSS.O valor da causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos

Juizados Especiais Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei

nº 10.259/2001.Há possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em

lei:Modificação de ofício. Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode

o juiz alterar de ofício o valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316;

JTACivSP (STJ 93/74, (NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e

Legislação Processual Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art.

261, p. 601).Assim entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e

aquele que representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois

sendo questão de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar

sujeita ao exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-

RDDP 46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j.

5.5.05, DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio

Negrão, Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte

autora objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.304,52 (dois mil, trezentos e quatro reais e cinquenta e dois

centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte

autora às fls. 50-52, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 3.771,20 (três mil, setecentos e

setenta e um reais e vinte centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.466,68 (um

mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta e oito centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser

fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 17.600,16 (dezessete mil, seiscentos

reais e dezesseis centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 17.600,16 (dezessete mil,

seiscentos reais e dezesseis centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007305-03.2014.403.6183 - RIVALDO LUCIO DA SILVA(SP327054 - CAIO FERRER) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº: 0007305-03.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: RIVALDO LUCIO DA SILVAPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por RIVALDO

LUCIO DA SILVA, portador(a) da cédula de identidade RG nº 6.982.869-6 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob

o nº 703.950.718-87 SSP/SP, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da

causa é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP
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46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data da concessão do primeiro benefício. Extrai-se da consulta Hiscreweb que a

parte autora recebia, na data do ajuizamento da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 1.254,25(um mil,

duzentos e cinquenta e quatro reais e vinte e cinco centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por

renda mensal calculada mediante cômputo do tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De

acordo com a simulação apresentada pela parte autora às fls. 65-71, a renda mensal do novo benefício atingiria o

montante de R$ 1.569,02 (um mil, quinhentos e sessenta e nove reais e dois centavos) na data do ajuizamento da

ação.Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 314,77 (trezentos e catorze reais e setenta e

sete centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória de doze parcelas vincendas, mais

precisamente em R$ 3.777,24 (três mil, setecentos e setenta e sete reais e vinte e quatro centavos).Faço constar

que como não há, in casu, prévio requerimento administrativo, não haveria, na espécie, prestações vencidas, mas

apenas as doze prestações mensais vincendas. De mais a mais, parece me haver manifesto abuso de direito quando

a parte veicula pedido de condenação ao pagamento do montante pretendido a título de desaposentação de forma

retroativa a cinco anos ou ao primeiro requerimento administrativo, quando, na verdade, pretende que sejam

considerados para o cálculo da RMI do novo benefício, salários de contribuição realizados posteriormente à

concessão do primeiro benefício. Em verdade, o que parece é que pretende a parte é majorar o valor da causa e

evitar a competência absoluta dos Juizados Especiais Federais, cabendo ao julgador, assim, retificar de ofício o

valor da causa.Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 3.777,24 (três mil, setecentos e setenta e sete

reais e vinte e quatro centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007335-38.2014.403.6183 - JOSE CARLOS GONCALVES(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA

VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0007335-38.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSE CARLOS GONÇALVESPARTE

RÉ: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOSE

CARLOS GONÇALVES, portador(a) da cédula de identidade RG nº 3.639.184 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF

sob o nº 636.474.258-72, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa

é matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.329,32 (dois mil, trezentos e vinte e nove reais e trinta e dois

centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte

autora às fls. 19-29, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 3.024,43 (três mil, vinte e

quatro reais e quarenta e três centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 695,11

(seiscentos e noventa e cinco reais e onze centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado na somatória

de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 8.341,32 (oito mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta e
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dois centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 8.341,32 (oito mil, trezentos e quarenta e um

reais e trinta e dois centavos) e reconheço a incompetência absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da

competência para o Juizado Especial Federal de São Paulo/SP, para onde devem ser remetidos os autos para

regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se

baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

0007463-58.2014.403.6183 - JOSE ALVES PACHECO(SP221160 - CARLOS AFONSO GALLETI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

PROCESSO Nº:0007463-58.2014.403.61837ª VARA PREVIDENCIÁRIACLASSE: 29 - PROCEDIMENTO

ORDINÁRIOPEDIDO DE DESAPOSENTAÇÃOPARTE AUTORA: JOSÉ ALVES PACHECOPARTE RÉ:

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSSJUÍZA FEDERAL VANESSA VIEIRA DE

MELLODECISÃOVistos, em decisão. Cuidam os autos de pedido de desaposentação, formulado por JOSÉ

ALVES PACHECO, portador(a) da cédula de identidade RG nº 4.386.826-5 SSP/SP e inscrito(a) no CPF/MF sob

o nº682.300.288-34, em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.O valor da causa é

matéria afeta ao recolhimento de custas processuais e à verificação da competência dos Juizados Especiais

Federais, adstrita ao limite de 60 (sessenta) salários mínimos, nos termos do art. 3º, 3º, da Lei nº 10.259/2001.Há

possibilidade de alteração, de ofício, do valor da causa cujo critério seja previsto em lei:Modificação de ofício.

Critério previsto em lei. VI ENTA 66: Nos casos em que há critério fixado em lei, pode o juiz alterar de ofício o

valor da causa. No mesmo sentido: RT 656/102, 596/119; RJTJSP 128/260, 93/316; JTACivSP (STJ 93/74,

(NERY JR., Nelson. NERY, Rosa Maria Andrade. Código de Processo Civil Comentado e Legislação Processual

Extravagante em Vigor, 13ª edição, São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013, notas ao art. 261, p. 601).Assim

entende o STJ: excepcionalmente, quando flagrante a discrepância entre o valor dado à causa e aquele que

representa a real expressão econômica da demanda, possa o magistrado, de ofício, modificá-lo, pois sendo questão

de ordem pública e na possibilidade de se configurar dano ao erário, a fixação não poderia ficar sujeita ao

exclusivo arbítrio das partes, uma ao estabelecer o montante e a outra ao se omitir em impugná-lo (STJ-RDDP

46/154: 2ª Seção, ED no REsp 158.015). No mesmo sentido: STJ-2ª T., REsp 572.536, Min João Otávio, j. 5.5.05,

DJU 27.6.05; STJ-1ª T., REsp 746.912-AgRg, Min. Denise Arruda, j. 4.05.06, DJU 25.5.06), (Theotônio Negrão,

Código de Processo Civil, Saraiva, 45ª ed, 2013, notas ao art. 261, p. 370).No caso em exame, a parte autora

objetiva o cancelamento da aposentadoria que vinha recebendo e a concessão de novo benefício, com

aproveitamento de todo o período contributivo, bem como a condenação do instituto previdenciário ao pagamento

das diferenças devidas desde a data do ajuizamento da ação. Nesta linha de raciocínio, o valor da causa deverá ser

a soma das parcelas vincendas.Extrai-se da consulta Hiscreweb que a parte autora recebia, na data do ajuizamento

da ação, aposentadoria com valor mensal de R$ 2.851,62 (dois mil, oitocentos e cinquenta e um reais e sessenta e

dois centavos). Tem por escopo obter novo benefício informado por renda mensal calculada mediante cômputo do

tempo de contribuição posterior à data de sua aposentação.De acordo com a simulação apresentada pela parte

autora às fls. 53-55, a renda mensal do novo benefício atingiria o montante de R$ 4.390,24 (quatro mil, trezentos e

noventa reais e vinte e quatro centavos).Assim, as diferenças mensais postuladas correspondiam a R$ 1.538,62

(um mil, quinhentos e trinta e oito reais e oitenta e três centavos) razão pela qual o valor da causa deve ser fixado

na somatória de doze parcelas vincendas, mais precisamente em R$ 18.463,44 (dezoito mil, quatrocentos e

sessenta e três reais e quarenta e quatro centavos). Destarte, retifico de ofício o valor da causa para R$ 18.463,44

(dezoito mil, quatrocentos e sessenta e três reais e quarenta e quatro centavos) e reconheço a incompetência

absoluta deste órgão jurisdicional. Declino da competência para o Juizado Especial Federal de Osasco/SP, para

onde devem ser remetidos os autos para regular distribuição, observadas as cautelas legais. Integra a presente

decisão consulta do HISCREWEB. Dê-se baixa na distribuição. Intime-se. Cumpra-se. 

 

 

8ª VARA PREVIDENCIARIA 

 

 

 

Expediente Nº 1020

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0765988-71.1986.403.6183 (00.0765988-1) - ROSA DOMINGAS BERGAMO MAZZINI X CARLOS

PELEGRINO X BERNARDINO TORRES MORENO X ANTONIO GONCALVES X SERGIO VERTEMATTI

X JOVENINO AUGUSTO PEREIRA X ROSA DOMINGAS BERGAMO MAZZINI X EDME CORREA X

ROMEO ALBINO TONELO X VILMAR VARELA X AGOSTINHO ZAMPOL X ORLANDO DE OLIVEIRA

DORTA X NELSON DE JESUS MASTROTTI X CLAUDIO RESCA X HONORIO ANTUNES DE SOUZA X
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MARIO AUGUSTO DELGADO(SP065977 - GRIMALDO EDSON FERREIRA PASSOS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 714 - MARIO DI CROCE)

Compulsando os autos, observo que houve equívoco na expedição das requisições de pagamento de fls.

429/445.Proceda a Secretaria o cancelamento das ordens de pagamento dos autores ROSA DOMINGAS

BERGAMO MAZZINI (RPV 369 e 744), CARLOS PELEGRINO (RPV 853), BERNARDINO TORRES

MORENO (RPV 854), ANTONIO GONCALVES (RPV 855), SERGIO VERTEMATTI (RPV 856), JOVENINO

AUGUSTO PEREIRA (RPV 857), EDME CORREA (RPV 858), ROMEO ALBINO TONELO (RPV 859),

AGOSTINHO ZAMPOL (RPV 861), CLAUDIO RESCA (RPV 864), HONORIO ANTUNES DE SOUZA (RPV

865), MARIO AUGUSTO DELGADO (RPV 866), diante da informação de óbito dos autores e da ausência de

habilitação de possíveis herdeiros.Permanecerão as ordens de pagamento para os autores VILMAR VARELA

(RPV 860), ORLANDO DE OLIVEIRA DORTA (RPV 862), NELSON DE JESUS MASTROTTI (RPV 863),

tendo em vista a juntada de informação demonstrando que os benefícios previdenciários estão ativos perante o

INSS, bem como da verba de sucumbência para GRIMALDO EDSON FERREIRA PASSOS (RPV

867),Remetam-se os autos ao SEDI para inclusão do coautor JOB SAPUPO, inscrito no cadastro de pessoas

físicas sob o nº 061.959.708-91, após, se em termos, expeça-se a requisição de pagamento correspondente.Ciência

ao advogado das partes que a não habilitação de possíveis herdeiros dos autores falecidos dentro de prazo

razoável, poderá ensejar a prescrição intercorrente.Int. Cumpra-se.

 

0687297-67.1991.403.6183 (91.0687297-2) - OSVALDO AUGUSTO(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 585 - TARCISIO BARROS BORGES)

Dê-se ciência da redistribuição do presente feito à esta Vara.Providencie a parte autora a habilitação de eventuais

herdeiros de Osvaldo Augusto, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias.Silente, aguarde-se no arquivo

provocação da parte.Int.

 

0012454-70.1993.403.6100 (93.0012454-4) - JEANETE SHIZUKO KANASIRO NISHIO X OCTAVIO

RAMOS DOS SANTOS X PERICLES BREZ X WILSON BOLOTI(SP034684 - HUMBERTO CARDOSO

FILHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP115098 - ANGELICA VELLA FERNANDES)

Dê-se ciência da redistribuição do presente feito a esta Vara. Manifeste-se o INSS sobre as habilitações requeridas

às fls. 123/133 e 134/142, no prazo de 10 (dez) dias.Em cumprimento ao art. 10 da Resolução 168, de 05 de

dezembro de 2011, do Conselho de Justiça Federal, dê-se ciência as partes do teor dos ofícios requisitórios.Após,

aguarde-se a transferência ao E. TRF 3ªR.Int.

 

0045073-56.1997.403.6183 (97.0045073-2) - ALFREDO FERREIRA MOTTA X CARMO ABREU GOMES X

CASEMIRO DE SIMONE X CATARINO JOSE DA CONCEICAO X CLAUDIO DE SOUZA DIAS X

CLAUDIO ROSA X CORIOLANO DOS SANTOS VALEIRO X MARIA APARECIDA VALERIA LIRA X

JOSE MARCOS DOS SANTOS VALERIA X DANIEL JOSUE PINHEIRO X MARCIA ANTONIA RIOS

PINHEIRO X MARIZE APARECIDA PINHEIRO X DALVO DA SILVA X DECIO DE SOUZA(SP140493 -

ROBERTO MOHAMED AMIN JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 717 -

RONALDO LIMA DOS SANTOS)

Fls. 368 : Defiro a prioridade de tramitação em razão da idade da parte autora (art. 71 da Leinº 10.741/2003) para

cumprimento na medida do possível, uma vez que grande maioria dos feitos em tramitação perante este Juízo têm

a mesma prioridade.Fls. 354/367 : Manifeste-se o INSS sobre a habilitação requerida, no prazo de 10 (dez).Após,

voltem os autos conclusos para apreciação dos demais pedidos das fls. 354/355.Int.

 

0014086-27.2003.403.6183 (2003.61.83.014086-6) - CLARINDO GONCALVES DOS SANTOS X NAURO

WERNECK DE AVELLAR X JOSE AMBROSIO DOS SANTOS X SIMPLICIO FRANCISCO ROSA X JOSE

RIBAMAR DO NASCIMENTO(SP191385A - ERALDO LACERDA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ DE MORAES)

Dê-se ciência da redistribuição do presente feito à esta Vara.Providencie a parte autora a habilitação de eventuais

herdeiros do co-autor SIMPLICIO FRANCISCO ROSA, no prazo de 20 (vinte) dias.Manifeste-se o INSS, no

prazo de 10(dez) dias, sobre a habiltação requerida às fls. 224/236, 241/248 e 253/256.Int.

 

0008061-85.2009.403.6183 (2009.61.83.008061-6) - SANTA RODRIGUES COSTA LIMA(SP127128 -

VERIDIANA GINELLI E SP055226 - DEJAIR PASSERINE DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Vistos em despacho.Fls. 335/341 : Manifeste-se o INSS sobre o alegado, no prazo de 10 (dez) dias.Em

cumprimento ao art. 10 da Resolução 168, de 05 de dezembro de 2011, do Conselho de Justiça Federal, dê-se

ciência as partes do teor dos ofícios requisitórios.Após, aguarde-se a transferência ao E. TRF 3ªR.Int.
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EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0013426-16.1988.403.6100 (88.0013426-2) - JOAQUIM VIEIRA DA SILVA X MARIA JOSE CAMPOS X

MARIA JOSE VICENTE X SEBASTIAO LOURENCO DA SILVA X SEBASTIAO ILARIO APARECIDO X

FERNANDO FARIA X MARIA AUXILIADORA DE OLIVEIRA X CAETANO MONTEIRO PAES DOS

SANTOS X MARIA BENEDITA DE ABREU X MARIA APARECIDA SALDANHA JUNQUEIRA X JOSE

LUIZ DE LIMA X JOSE MARTINS IZIDORO X AUGUSTO ROBERTO GONCALVES DA SILVA X

MARIA ALICE CONCEICAO GONCALVES X EMIL SALOMAO KOPAZ X ROMEU DE DEUS SILVA X

NEUSA PEREIRA DA SILVA X JULIA MARIA DOS SANTOS X MANOEL LOBO DUTRA X SEBASTIAO

AMANCIO FILHO X RUBENS PEDRINI X JOSE GALVAO LEITE X ANTONIO MARCOS DA

SILVA(SP036794 - ROBERTO REIS DE CASTRO) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL

- INPS(Proc. ANGELICA VELLA FERNANDES DUBRA) X JOAQUIM VIEIRA DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X MARIA JOSE CAMPOS X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS X MARIA JOSE VICENTE X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA

SOCIAL - INPS

Providencie a parte autora, no prazo de 10 (dez) dias, a juntada de certidão de dependentes habilitados à pensão

por morte dos co-autores falecidos : MARIA JOSÉ CAMPOS, SEBASTIÃO LOURENÇO DA SILVA,

FERNANDO FARIA , CAETANO MONTEIRO PAES DOS SANTOS , RUBENS PEDRINI e JOSE GALVAO

LEITE.Esclareça a situação SUSPENSA junto à Receita Federal de MARIA ELISABETE FIGUEIREDO FARIA

QUERIDO,sucessora de Fernando Faria , regularizando-a, se for o caso.Considerando a Resolução 168/2011 do

CJF, (http://www2.cjf.jus.br/jspui/handle/1234/45471) que regulamenta a expedição de ofícios requisitórios,

informe a parte autora sobre os litisconsortes MARIA JOSE VICENTE, SEBASTIAO ILARIO APARECIDO,

MARIA AUXILIADORA DE OLIVEIRA, MARIA BENEDITA DE ABREU, MARIA APARECIDA

SALDANHA JUNQUEIRA, JOSE LUIZ DE LIMA, JOSE MARTINS IZIDORO,AUGUSTO ROBERTO

GONÇALVES DA SILVA, MARIA ALICE CONCEIÇÃO GONÇALVES, EMIL SALOMÃO KOPAZ,

NEUSA PEREIRA DA SILVA, MANOEL LOBO DUTRA, SEBASTIÃO AMANCIO FILHO e ANTONIO

MARCOS DA SILVA.a) se existem deduções a serem feitas nos termos do art. 8º, incisos XVII e XVIII, isto é,

caso os valores estejam submetidos à tributação na forma de rendimentos recebidos acumuladamente (RRA),

prevista no art. 12-A da Lei n. 7.713/1988. São dedução nos termos acima, previstas na IN 1127 de 07/02/2011 da

Receita Federal: I - importâncias pagas em dinheiro a título de pensão alimentícia em face das normas do Direito

de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, de acordo homologado judicialmente ou de separação ou

divorcio consensual realizado por escritura pública; eII - contribuições para a Previdência Social da União, dos

estados, do Distrito Federal e dos municípios. b) o número de meses e respetivos valores dos exercícios anteriores

e do exercício corrente, quando houver, caso não esteja especificado no cálculo, compreendendo estes o número

de meses que compuseram a base de cálculo, sob pena de preclusão, considerando tratar-se de interesse exclusivo

do beneficiário da requisição.É de responsabilidade da parte interessada a verificação da compatibilidade dos

dados cadastrais do beneficiário da requisição neste processo e os dados cadastrados junto à da Receita Federal,

considerando que para o processamento do oficio requisitório pelo E. TRF 3ªR é imprescindível à compatibilidade

entre ambos os cadastros.Fica o(a) patrono(a) ciente de que eventual falecimento da parte autora deverá ser

imediatamente comunicado a este Juízo.Decorrido o prazo sem a juntada da documentação acima, aguarde-se em

arquivo o prazo da prescrição intercorrente.Verifico que os co-autores JOAQUIM VIEIRA DA SILVA, ROMEU

DE DEUS SILVA e JULIA MARIA DOS SANTOS não obtiveram vantagem econômica. Oportunamente, altere-

se a classe processual para Execução contra a Fazenda Pública - classe 206.Intimem-se.

 

0015030-54.1988.403.6183 (88.0015030-6) - JOSE ANTONIO DOS SANTOS(SP018528 - JOSE CARLOS

MARZABAL PAULINO E SP018351 - DONATO LOVECCHIO E SP018423 - NILTON SOARES DE

OLIVEIRA JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - INPS(Proc. 927 - WILSON

HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X JOSE ANTONIO DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DE

PREVIDENCIA SOCIAL - INPS

Revogo, por ora, o despacho de fl.371. Ante o informado às fls. 353 e 374, providencie a parte autora a habilitação

de eventuais herdeiros de José Antonio dos Santos, no prazo de 20 (vinte) dias.Silente, aguarde-se provocação no

arquivo.Int.

 

0002667-59.1993.403.6183 (93.0002667-4) - MARIA JOSE DA SILVA X MARTINA GONCALVES GOMES

X JAIMIR SILVA X OLGA PIRON SIRARQUI X MILTON SIRARQUI X JULIO PIRON SIRARQUI X

LUIZA CRUCHATI ASSINI(SP037209 - IVANIR CORTONA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 1850 - ADRIANA FUGAGNOLLI) X MARIA JOSE DA SILVA X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X MARTINA GONCALVES GOMES X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X JAIMIR SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MILTON SIRARQUI X
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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X JULIO PIRON SIRARQUI X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL X LUIZA CRUCHATI ASSINI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Petição de fl. 526: Assiste razão ao INSS. Proceda a Secretaria a retificação dos ofícios requisitórios expedidos

para fazer constar o valor complementar, aos precatórios já expedidos pela 2ª Vara Previdenciária, conforme

montante apurado pelo INSS a fl. 469.Indefiro o pedido das partes de expedição de requisição de pequeno valor -

RPV com fundamento no art. 100, 8º da Constituição Federal. Int.Após, venham os autos conclusos para

transmissão dos requisitórios complementares.

 

0033302-32.2008.403.6301 - NEUZA CASSIANO DE SOUZA(SP207980 - LUCIANA FERREIRA SANTOS)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X NEUZA CASSIANO DE SOUZA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Tendo em vista constar como filho na certidão de óbito o menor GUSTAVO, providencie a parte autora os

documentos dele necessários para promover a habilitação dos sucessores de NEUZA CASSIANO DE SOUSA, no

prazo de 10 (dez) dias.Silente, aguarde-se provocação em arquivo.Int.

 

 

Expediente Nº 1024

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0005140-66.2003.403.6183 (2003.61.83.005140-7) - CROSTINI GIORGIO X IARA SOLTI(SP201346 -

CARLOS ALEXANDRE LOPES RODRIGUES DE SOUZA E SP205334 - ROSIMEIRE MARIA RENNO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Oficie-se ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando-se providências no sentido de converter

em deposito judicial à ordem deste Juízo, o valor depositado junto ao Banco Caixa Econômica Federal, conta nº

1181.005507114026, em benefício de IARA SOLTI ( sucessora de Crostini Giorgio).Após, se em termos, expeça-

se alvará de levantamento em favor da parte autora.Int.

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0012418-75.1990.403.6183 (90.0012418-2) - GERALDO STEFANI X GIL CALDAS X CRISTINA

RODRIGUES CALDAS ALEIXO X GINO CASTAGNARO X ANDROMEDA PEREZ CASTAGNARO X

RUTH JOANNA SERPELONI GUERINO X RUTH JOANA SERPELONI GALDINO X HARERU KAWAI X

HELIO ADARIO X HELIO RUGGIERO X HENRIQUE PEREBONI X HERCILIA FERNANDES(SP009420 -

ICHIE SCHWARTSMAN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 357 - HELOISA NAIR

SOARES DE CARVALHO) X GERALDO STEFANI X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se ciência da redistribuição do presente feito à esta Vara. Afasto a prevenção uma vez que têm objetos

diversos os processos indicados nos quadros indicativos de possibilidade de prevenção referente ao falecido co-

autor Gino Castagnaro, de fls. 274,302 e 376, conformes cópias apresentadas às fls. 472/502 e 510/522.Oficie-se

ao Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região solicitando providências no sentido de converter em deposito

judicial à ordem deste Juízo, o valor depositado junto ao Banco Caixa Econômica Federal, conta nº

1181.005.50007888-1, em benefício de ANDROMEDA PERES CASTAGNARO, sucessora de Gino

Castagnaro.Após, se em termos, expeça-se alvará de levantamento para ANDROMEDA PERES

CASTAGNARO.Requeira a parte autora o que de direito, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de extinção do

feito, em relação aos litisconsortes GERALDO STEFANI, CRISTINA RODRIGUES CALDAS (sucessora de Gil

Caldas), RUTH JOANNA SERPELONI GUERINO (sucessora de Guerino Galdino), GUERINO JOÃO

BARNABÉ, HARERU KAWAI, HELIO ADARIO, HELIO RUGGIERO, HENRIQUE PEREBONI e

HERCILIA FERNANDES.Int.

 

 

Expediente Nº 1025

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0036385-05.1993.403.6100 (93.0036385-9) - ANTONIO ALEXANDRE X ANTONIO ANDRETA X

ANTONIO BERTI X RITA DE CASSIA BERTI X VICENTE JOSE BERTI X CESAR DONISETE BERTI X

ANTONIO CANDIDO NOGUEIRA X ANTONIO CASSIM X ANTONIO CUSTODIO FERREIRA X

ANTONIO CYPRIANO BELLUZZO X ANESIO DE LIMA(SP013630 - DARMY MENDONCA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 585 - TARCISIO BARROS BORGES)

Compulsando os autos verifico que o número de CPF cadastrado para parte autora Antônio Custódio Ferreira é

divergente daquele indicado às fls. 147, razão pela qual a requisição de pagamento foi cancelada pelo Egrégio
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Tribunal Regional Federal da 3º Região.Assim, determino a remessa dos autos ao SEDI para correção deste dado,

fazendo constar o número 261.541.108-04.Com o retorno dos autos, expeça-se o pertinente ofício

requisitório.Cumpra-se.

 

0006747-80.2004.403.6183 (2004.61.83.006747-0) - ALVINO PEREIRA RODRIGUES(RJ134574 - ARLEIDE

COSTA DE OLIVEIRA BRAGA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da opção pelo benefício mais vantajoso realizado pela parte autora expeça-se notificação eletrônica à ADJ

para cumprimento, no prazo improrrogável de 30 dias, observada a opção feita pela parte autora.Comprovado o

cumprimento, remetam-se os autos ao INSS para que, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em

homenagem ao princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a

autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC).Vindo

o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0006558-68.2005.403.6183 (2005.61.83.006558-0) - JOSE DE PAULA FOCK(SP223662 - CARLOS

ROBERTO BATAGELO DA SILVA HENRIQUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da opção pelo benefício mais vantajoso realizado pela parte autora expeça-se notificação eletrônica à ADJ

para cumprimento, no prazo improrrogável de 30 dias, observada a opção feita pela parte autora.Comprovado o

cumprimento, remetam-se os autos ao INSS para que, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em

homenagem ao princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a

autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC).Vindo

o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000275-92.2006.403.6183 (2006.61.83.000275-6) - JOSE CARLOS FRANCO FERREIRA - INTERDITO X

MARIA AUGUSTA FRANCO FERREIRA COCHI(SP198158 - EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR

E SP202224 - ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Manifeste-se o INSS sobre o pedido de habilitação contido às fls. 237-243.Por oportuno, e sem prejuízo da

manifestação supra, cumpra a autarquia previdenciária a determinação de fls. 236.Intimem-se.

 

0012169-94.2008.403.6183 (2008.61.83.012169-9) - SEBASTIAO SOARES CAVALCANTE FILHO(SP154380

- PATRICIA DA COSTA CAÇAO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Expeça-se notificação eletrônica à ADJ-INSS para realize simulação da concessão de benefício nos termos do

julgado, juntado aos autos tais documentos no prazo de 30 dias.Com a juntada, intime-se a parte autora para que

faça a opção pelo benefício mais vantajoso, no prazo de 10 dias.Feita a opção expeça-se notificação eletrônica à

ADJ para cumprimento, no prazo improrrogável de 30 dias, observada a opção feita pela parte

autora.Comprovado o cumprimento, remetam-se os autos ao INSS para que, a fim de conferir maior celeridade ao

processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF),

apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do

CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de

sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação

dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de

serem os cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não

instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora,

venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do

CPC. Intimem-se. 

 

0016495-34.2008.403.6301 (2008.63.01.016495-2) - WALDEMIR DE ARAUJO TORRES X PABLO

TORRES(SP141372 - ELENICE JACOMO VIEIRA VISCONTE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Não assiste razão a parte autora.Necessária a expedição de notificação eletrônica à ADJ-INSS para implantação
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do benefício concedido judicialmente, pois ainda que os valores relativos ao mesmo sejam pagos através de

requisição de pagamento judicial, dados como data do início do benefício, período básico de cálculo utilizado e a

data de cessação do benefício, devem necessáriamente constar da base de dados do INSS, para servirem de

subsídio para realização dos cálculos em execução invertida.Assim, cumpra-se o quanto determinado às fls. 263

com urgência.Intimem-se.

 

0005418-57.2009.403.6183 (2009.61.83.005418-6) - MAYSA MANSOUR TOOBIA SANTELLO(SP171720 -

LILIAN CRISTINA BONATO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Recebo o recurso adesivo interposto tempestivamente pela parte autora.Vista à parte contrária para resposta.Após,

remetam-se os autos ao E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Intimem-se.

 

0008834-33.2009.403.6183 (2009.61.83.008834-2) - THAIS PARENTE VIANA(SP179845 - REGIHANE

CARLA DE SOUZA BERNARDINO VIEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos documentos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos

apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do

art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Decorrido o prazo, tornem conclusos para:1. Extinção da execução, no

caso de silêncio ou concordância;2. Citação nos termos do art. 730 do CPC, no caso de impugnação

fundamentada.Intimem-se. 

 

0010267-72.2009.403.6183 (2009.61.83.010267-3) - MARIA DE FATIMA ALVES DE LIRA

NAVARRO(SP138058 - RICARDO AURELIO DE MORAES SALGADO JUNIOR E SP271975 - PATRICIA

RIBEIRO MOREIRA E SP218034 - VIVIANE ARAUJO BITTAR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Petição de fls. 188: não assiste razão a parte autora, pois conforme documentos juntados as fls. 189-190 houve o

cumprimento da obrigação de fazer nos termos do julgado.No mais, a fim de conferir maior celeridade ao

processo, em homenagem ao princípio constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF),

apresente a autarquia previdenciária memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do

CPC).Vindo o demonstrativo de cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de

sentença, para manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação

dos cálculos deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de

serem os cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não

instruída, nos termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora,

venham os autos conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do

CPC. Intimem-se. 

 

0014784-86.2010.403.6183 - MARCIA SALDANHA KUBRUSLY(SP171720 - LILIAN CRISTINA BONATO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante da opção realizada pela parte autora expeça-se notificação eletrônica à ADJ-INSS para que diligêncie

internamente afim de que seja pago à parte autora o benefício concedido administrativamente, e cancelado o que

fora concedido judicialmente em sede de tutela antecipada.Oportuno observar que não houve saque pela parte

autora do benefício concedido judicialmente, não havendo qualquer compensação a ser realizada entre os referidos

benefícios.Após, tornem os autos conclusos para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0007306-90.2011.403.6183 - ANTONIO CARLOS DE SOUZA(SP118411 - MARIA APARECIDA BURATO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos documentos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos

apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do

art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Decorrido o prazo, tornem conclusos para:1. Extinção da execução, no

caso de silêncio ou concordância;2. Citação nos termos do art. 730 do CPC, no caso de impugnação

fundamentada.Intimem-se. 

 

0009246-90.2011.403.6183 - MARIA CHRISTINA DE ALMEIDA(SP127108 - ILZA OGI) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos documentos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,
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considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos

apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do

art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Decorrido o prazo, tornem conclusos para:1. Extinção da execução, no

caso de silêncio ou concordância;2. Citação nos termos do art. 730 do CPC, no caso de impugnação

fundamentada.Intimem-se. 

 

0009459-96.2011.403.6183 - HILDA ELSA GUIMARAES(SP144799 - CESARIO DE PIERI JUNIOR) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCIONARIOS DO

BANCO DO BRASIL - PREVI(SP171528 - FERNANDO TRIZOLINI E SP244865A - MARCOS ANDRE

VINHAS CATAO)

Assiste razão a parte autora.Da certidão juntada aos autos às fls. 386, tem-se que os advogados da Caixa da

Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI somente foram cadastrados no sistema para publicação

em 26/08/2014.Assim, determino a republicação da sentença com a devolução do prazo recursal, apenas para a

Caixa da Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - PREVI.Após, tornem os autos conclusos para

apreciação quanto ao recebimento da apelação juntada ás fls. 365-376.Intimem-se.

 

0011124-50.2011.403.6183 - DARCI PAIOLA(SP303448A - FERNANDA SILVEIRA DOS SANTOS ) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Diante dos documentos apresentados pelo INSS, manifeste-se a parte autora no prazo de 30 dias.Por oportuno,

considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos deverá ser

instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os cálculos

apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos termos do

art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Decorrido o prazo, tornem conclusos para:1. Extinção da execução, no

caso de silêncio ou concordância;2. Citação nos termos do art. 730 do CPC, no caso de impugnação

fundamentada.Intimem-se. 

 

0000310-08.2013.403.6183 - MARIA DOS REIS ALVES DA SILVA(SP177326 - PATRICIA EVANGELISTA

DE OLIVEIRA E SP291957 - ERICH DE ANDRES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência à parte autora dos documentos juntados às fls. 364-369.Por oportuno, assevero que é momento processual

para debate quanto ao a regularidade do cumprimento da obrigação, haja vista, trata-se de tutela antecipada,

portanto, obrigação de natureza precária, sem todos os parâmetros necessários para seu cumprimento.Assim,

eventual diferença na renda mensal inicial implantada será apurada na fase executória do feito, momento

processual adequado para debates quanto ao cumprimento da obrigação contida na condenação.No mais,

manifeste-se a parte autora quanto à contestação.Outrossim, especifiquem as partes as provas que pretendem

produzir, justificando-as.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1026

 

EXECUCAO CONTRA A FAZENDA PUBLICA

0004635-80.2000.403.6183 (2000.61.83.004635-6) - BELMIRO PASCHOAL AGUERO X DEVANIL

RODRIGUES DE MATOS X DIDIER PIRES DA SILVA X DIRCE PARACATU X ELIANA BATISTA DOS

SANTOS X ERCINDO AMADEU X ERENILDE BARBOSA DA SILVA X ERNESTO RAMIM X EUFRAZIO

INACIO DE SALLES X EUNICE CAIRES ROCHA(SP157164 - ALEXANDRE RAMOS ANTUNES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI) X BELMIRO

PASCHOAL AGUERO X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DEVANIL RODRIGUES DE

MATOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIDIER PIRES DA SILVA X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X DIRCE PARACATU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL X ELIANA BATISTA DOS SANTOS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

ERCINDO AMADEU X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERENILDE BARBOSA DA

SILVA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X ERNESTO RAMIM X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X EUFRAZIO INACIO DE SALLES X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X EUNICE CAIRES ROCHA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0000186-11.2002.403.6183 (2002.61.83.000186-2) - MANOEL SALVIANO DE SOUSA(SP054513 - GILSON
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LUCIO ANDRETTA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO

KOSHIBA) X MANOEL SALVIANO DE SOUSA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0015087-47.2003.403.6183 (2003.61.83.015087-2) - OLGA BURBA CRISPIM(SP110637 - JOSE ROBERTO

DOS SANTOS MESSIAS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 2010 - ROBERTA

ROVITO OLMACHT) X OLGA BURBA CRISPIM X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0000460-04.2004.403.6183 (2004.61.83.000460-4) - MANOEL JOAQUIM REBELO(SP097980 - MARTA

MARIA RUFFINI PENTEADO GUELLER E SP151568 - DANIELLA MAGLIO LOW) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MANOEL JOAQUIM REBELO X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0002080-12.2008.403.6183 (2008.61.83.002080-9) - FRANCISCA NATALIA VERISSIMO ALVES

DUTRA(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X

FRANCISCA NATALIA VERISSIMO ALVES DUTRA X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

0015177-45.2009.403.6183 (2009.61.83.015177-5) - PATRICIA MARIA APARECIDA ARIODANTE DE

OLIVEIRA SOUZA(SP112026 - ALMIR GOULART DA SILVEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL X PATRICIA MARIA APARECIDA ARIODANTE DE OLIVEIRA SOUZA X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

CUMPRIMENTO DE SENTENCA

0014585-11.2003.403.6183 (2003.61.83.014585-2) - SENTA BERNS(SP065561 - JOSE HELIO ALVES) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR) X

SENTA BERNS X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Requeira a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, o que de direito.Decorrido o prazo, venham os autos conclusos

para prolação de sentença de extinção da execução.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1027

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0006691-47.2004.403.6183 (2004.61.83.006691-9) - MARIA NATALINA ROSA(SP099858 - WILSON

MIGUEL) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 972 - BERNARDO BISSOTO QUEIROZ

DE MORAES)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos
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conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000339-39.2005.403.6183 (2005.61.83.000339-2) - ALAIDE DE AMORIM PEDROSA(SP063612 -

VALDETE DE JESUS BORGES BOMFIM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL EM SAO

PAULO - INSS(Proc. SEM PROCURADOR)

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas à fl. 133 para o dia 30/10/2014, às 15h00, a ser

realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São

Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a

critério do Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado

comunicá-la da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS

POR MANDADO, DEVENDO TAL COMUNICAÇÃO SER FEITA A ELAS PELA PARTE AUTORA, QUE

RECEBERÁ A INTIMAÇÃO DESTE DESPACHO PELA IMPRENSA OFICIAL. Dê-se vista dos autos ao INSS

para ciência. Int. 

 

0019370-74.2008.403.6301 - VERA LUCIA GOMES(SP110512 - JOSE CARLOS DA SILVA) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL X MARIA DAS GRACAS SANTOS(SP199332 - CLEONICE DA

CONCEIÇÃO DIAS)

Esclareça a parte autora, no prazo de 5 (cinco) dias, quais testemunhas pretende sejam ouvidas em audiência,

posto que serão, no máximo, 3 testemunhas para comprovação de cada fato, nos termos do art. 407, parágrafo

único, do Código de Processo Civil. Sem prejuízo, designo audiência para oitiva das testemunhas a serem

arroladas pela parte autora para o dia 06/11/2014, às 15h00, a ser realizada na sala de audiências deste Juízo, sito à

Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São Paulo/SP. Deverá a PARTE AUTORA

comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a critério do Juízo,

INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado comunicá-la da data

designada.Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR MANDADO, nos

termos da manifestação de fl. 301, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que receberá a

intimação deste despacho pela imprensa oficial.Compromete-se, desta forma, a parte autora a levar a testemunha à

audiência, conforme dispõe o art. 412, parágrafo 1º do CPC.Intimem-se.

 

0027825-28.2008.403.6301 - JOSE PEREIRA JUNIOR(SP227676 - MARCELLO ASSAD HADDAD) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA DIONIZIO PEREIRA formulou pedido de habilitação em razão do falecimento da parte autora, ocorrido

em 29/10/2012.Nos termos do art. 112 da Lei nº 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado só será

pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei

civil, independentemente de inventário ou arrolamento (grifo nosso).Analisando os autos, verifico que o(a)

requerente provou ser beneficiário de pensão por morte concedida pelo INSS em virtude do óbito da parte autora,

o que lhe torna o(a) seu(sua) legítimo(a) sucessor(a) processual, nos termos da primeira parte do art. 112 da Lei nº

8.213/91.Remetam-se os autos ao SEDI para alteração do polo ativo, de modo a incluir, no lugar da parte autora,

o(s) seu(s) dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte: MARIA DIONIZIO PEREIRA, CPF nº 952.225.618-

87.Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int.

 

0008121-58.2009.403.6183 (2009.61.83.008121-9) - ISABEL ALVES DE ALMEIDA X LUCINEIA ALMEIDA

DE SOUZA X LUCICLEIA ALMEIDA DE SOUZA(SP157156 - PERCIO PAULO BERNARDINO DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva de testemunhas para o dia 06/11/2014, às 14h00, a ser realizada na sala de

audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São Paulo/SP. Para tanto,

apresente a parte autora o respectivo rol, com a qualificação completa, no prazo de 10 (dez) dias. Deverá a

PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a critério do Juízo,

INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado comunicá-la da data

designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR MANDADO,

devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora, que receberá a intimação deste despacho pela imprensa

oficial. Dê-se, ainda, vista dos autos ao INSS para ciência. Int. 

 

0003838-55.2010.403.6183 - LUIZA ALVES BERTANHA(SP229461 - GUILHERME DE CARVALHO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.
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0005402-69.2010.403.6183 - EUCLIDES RODRIGUES VIEIRA(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS

SANTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0011510-80.2011.403.6183 - AURELIO ALVES LEANDRO(SP015613 - ANTONIO FERNANDO COELHO

DE MATTOS) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes acerca do(s) laudo(s) pericial(ais), pelo prazo de 10 (dez) dias. Não obstante os honorários

periciais já tenham sido arbitrados, serão requisitados somente após a manifestação das partes sobre o laudo ou,

havendo solicitação de esclarecimentos, depois de serem prestados, nos termos do artigo 3º da Resolução nº 558,

de 22 de maio de 2007. Não havendo manifestação ou pedido de novos esclarecimentos, requisite-se a(s) verba(s)

pericial(is). Int. 

 

0014026-73.2011.403.6183 - BIANCA DE OLIVEIRA BUCK X FLAVIA DE PINHO BUCK(SP275569 -

SEBASTIAO TADEU DE OLIVEIRA VALENCIO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Dê-se vistas dos autos ao MPF conforme manifestação de fl. 158-verso.Após, tornem os autos conclusos para

sentença.Cumpra-se.

 

0045424-72.2011.403.6301 - LENISE DE BARROS(SP297947 - HERBERT RIVERA SCHULTES AMARO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Designo a audiência para oitiva das testemunhas arroladas à fl. 7 para o dia 30/10/2014, às 14h00, a ser realizada

na sala de audiências deste Juízo, sito à Avenida Paulista, 1682, Cerqueira César, CEP 01310-200, São Paulo/SP.

Deverá a PARTE AUTORA comparecer à audiência, para prestar depoimento pessoal, se necessário, a critério do

Juízo, INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO POR MANDADO, cabendo ao seu advogado comunicá-la

da data designada. Esclareço, ainda, que NÃO HAVERÁ INTIMAÇÃO DAS TESTEMUNHAS POR

MANDADO, nos termos da manifestação de fl. 209, devendo tal comunicação ser feita a elas pela parte autora,

que receberá a intimação deste despacho pela imprensa oficial.Compromete-se, desta forma, a parte autora a levar

a testemunha à audiência, conforme dispõe o art. 412, parágrafo 1º do CPC.Dê-se, ainda, vista dos autos ao INSS

para ciência. Int. 

 

0001425-98.2012.403.6183 - ELSA DA GRACA PEDRON DE ALCANTARA(SP243760 - REGINA CELIA

MARQUES E SP278296 - ADRIANA SILVA PERES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Fls. 294-302: ciência à parte autora, pelo prazo de 5 (cinco) dias.Após, tornem os autos conclusos para

sentença.Int.

 

0006104-44.2012.403.6183 - FRANCISCO PESSOA SOBRINHO(SP194818 - BRUNO LEONARDO FOGAÇA

E SP273137 - JEFERSON COELHO ROSA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

MARIA BEZERRA DA SILVA formula pedido de habilitação em razão do falecimento da parte autora, ocorrido

em 17/11/2013.Nos termos do art. 112 da Lei nº 8.213/91, o valor não recebido em vida pelo segurado só será

pago aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus sucessores na forma da lei

civil, independentemente de inventário ou arrolamento. Analisando os autos, verifico que o(a) requerente provou

ser beneficiário de pensão por morte concedida pelo INSS em virtude do óbito da parte autora, o que lhe torna o(a)

seu(sua) legítimo(a) sucessor(a) processual, nos termos da primeira parte do art. 112 da Lei nº 8.213/91.Remetam-

se os autos ao SEDI para alteração do polo ativo no sistema processual, de modo a incluir, no lugar da parte

autora, o(s) seu(s) dependente(s) habilitado(s) à pensão por morte, a saber, MARIA BEZERRA DA SILVA.Dê-se

ciência às partes acerca do laudo complementar de fls. 163/164, pelo prazo de 5 (cinco) dias. Após, tornem

conclusos para verificação da necessidade de realização de perícia indireta com cardiologista, conforme

determinado às fls. 155/156.Int. Cumpra-se.

 

0009903-95.2012.403.6183 - MIRIAM OLIVEIRA AZEVEDO RAMOS(SP259282 - SABRINA COSTA DE

MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Compulsando os autos, verifico que não há requerimento administrativo do benefício pleiteado. Assim, concedo à

parte autora o prazo de 10 (dez) dias para que apres ente comprovação do requerimento perante o INSS, para que

reste configurada a lide, sob pena de extinção do feito, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil.

Int. 

 

0007108-82.2013.403.6183 - OSVALDO BATISTA DE SOUZA(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054

- RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Fls. 190/191: indefiro os pedidos de inspeção judicial no autor e produção de prova testemunhal, por se tratar de

matéria afeta à prova técnica (art. 400, II, Código de Processo Civil). Indefiro, ainda, os pedidos de realização de

perícia sócio-econômica e inquirição do perito judicial, tendo em vista que a matéria versa sobre incapacidade

laborativa que deve ser apurada por perícia médica. Por fim, indefiro o pedido de realização de perícia com

neurologista e cardiologista, posto que quando da realização da perícia ortopédica (laudo de fls. 166/173), não

houve indicação da necessidade de realização em outra especialidade. Requisite-se a verba pericial, conforme

determinado às fls. 141/143. Após, tornem os autos conclusos para sentença.Int. Cumpra-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO

0007017-94.2010.403.6183 - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(SP145724 - FRANCISCO DE

ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR) X MITINALI ITO(SP021103 - JOAO JOSE PEDRO FRAGETI E SP081170 -

ADILSON DOS SANTOS)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, desapensem-se os autos e traslade-se as cópias necessárias, conforme determinado à fl. 59-final.

Após, nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

EMBARGOS A EXECUCAO FUNDADA EM SENTENCA

0015236-30.2005.403.6100 (2005.61.00.015236-4) - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc.

357 - HELOISA NAIR SOARES DE CARVALHO) X MARCIA GARCIA PENTEADO COLUCCI(SP202733 -

LEANDRO SILVA TEIXEIRA DUARTE)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, desapensem-se os autos e traslade-se as cópias necessárias, conforme determinado à fl. 55-final.

Após, nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1028

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003725-82.2002.403.6183 (2002.61.83.003725-0) - AYRTON GIMENES GONCALVES(SP047921 - VILMA

RIBEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 925 - RACHEL DE OLIVEIRA LOPES)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003214-16.2004.403.6183 (2004.61.83.003214-4) - JORGE FERREIRA LACERDA(SP180793 - DENISE

CRISTINA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 964 - ALEXANDRA

KURIKO KONDO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos
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deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0002768-42.2006.403.6183 (2006.61.83.002768-6) - ALVARO SILVESTRE DE OLIVEIRA(SP228879 - IVO

BRITO CORDEIRO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO

SATO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003157-27.2006.403.6183 (2006.61.83.003157-4) - OSVALDO ALVES DA SILVA(SP213216 - JOAO

ALFREDO CHICON) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0007308-36.2006.403.6183 (2006.61.83.007308-8) - NIRISVALDO BORGES DE MORAIS(SP033792 -

ANTONIO ROSELLA E SP076928 - MARIA APARECIDA EVANGELISTA DE AZEVEDO) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 927 - WILSON HARUAKI MATSUOKA JUNIOR)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0007972-67.2006.403.6183 (2006.61.83.007972-8) - PAULO BATISTA DE LUNA(SP190611 - CLAUDIA
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REGINA PAVIANI) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1016 - GUILHERME PINATO

SATO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0001534-54.2008.403.6183 (2008.61.83.001534-6) - SELVA RIBAS BEJARANO(SP177788 - LANE PEREIRA

MAGALHÃES E SP144510 - SABRINA CHAGAS DE ALMEIDA E SP125947 - AUGUSTO CESAR

MARTINS MADEIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0001790-94.2008.403.6183 (2008.61.83.001790-2) - NADIR CARACHO DELLA NINA(SP227262 -

ALEXANDRE DE JESUS SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 1024 - MARCIA

REGINA SANTOS BRITO)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0002141-67.2008.403.6183 (2008.61.83.002141-3) - ISMAIL MARASCO(SP033188 - FRANCISCO ISIDORO

ALOISE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
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ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003195-68.2008.403.6183 (2008.61.83.003195-9) - GETULIO BEZERRA DA CUNHA(AM003501 - ELIANA

COSTA E SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000671-64.2009.403.6183 (2009.61.83.000671-4) - SONIA MARIA DE JESUS DA ROSA(SP202185 -

SILVIA HELENA RODRIGUES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003565-13.2009.403.6183 (2009.61.83.003565-9) - VALDIR DONIZETE VIEIRA(SP059744 - AIRTON

FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO

SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os
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cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0006473-43.2009.403.6183 (2009.61.83.006473-8) - EVAIR VIEIRA DA SILVA(SP191976 - JAQUELINE

BELVIS DE MORAES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0008795-36.2009.403.6183 (2009.61.83.008795-7) - ALUIZIO BATISTA LIMA(SP161990 - ARISMAR

AMORIM JUNIOR) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0015230-26.2009.403.6183 (2009.61.83.015230-5) - MARIA DAS GRACAS LEITE DA SILVA(SP059744 -

AIRTON FONSECA E SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL

DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0004495-65.2009.403.6301 - ADILSON BALLET(SP195186 - EDUARDO MARTINS PAIS) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada
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em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0025317-75.2009.403.6301 - MOACIR AVILEZ(SP264762 - VANDERCI AMARAL) X INSTITUTO

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000806-42.2010.403.6183 (2010.61.83.000806-3) - ANTONIO CARLOS COELHO(SP132880 - ANDREA

IZILDA MARTOS VALDEVITE) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003355-88.2011.403.6183 - ADENILCI DE OLIVEIRA MACHADO(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para
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manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0004683-53.2011.403.6183 - DURVAL GUEDES(SC023705 - IVANIR ALVES DIAS PARIZOTTO) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0009195-79.2011.403.6183 - ARICEU BATISTA LANDIM(SP267168 - JOÃO PAULO CUBATELI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0010766-85.2011.403.6183 - JOAO BATISTA ABRANCHES(SP276964 - ALAN EDUARDO DE PAULA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0006211-88.2012.403.6183 - CARLOS ROBERTO MORAES(SP308435A - BERNARDO RUCKER) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 1029

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0022762-58.1999.403.6100 (1999.61.00.022762-3) - VADIR PENHARBEL(SP067806 - ELI AGUADO

PRADO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 709 - ADARNO POZZUTO POPPI)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0002799-04.2002.403.6183 (2002.61.83.002799-1) - ELOISA LUCIA KIMIE HIRANO ARRUDA

MORAES(SP185106B - SANDRO VILELA ALCÂNTARA E SP176750 - DANIELA GABRIELLI) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 712 - ISADORA RUPOLO KOSHIBA)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0004182-75.2006.403.6183 (2006.61.83.004182-8) - MARCIA NASCIMENTO ARAUJO(SP298291A - FABIO

LUCAS GOUVEIA FACCIN) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0000610-77.2007.403.6183 (2007.61.83.000610-9) - SELMA GODOI(SP078572 - PAULO DONIZETI DA

SILVA E SP194207 - GISELE NASCIMBEM) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007901-31.2007.403.6183 (2007.61.83.007901-0) - LINDALVA DA SILVA OLIVEIRA(SP203764 - NELSON

LABONIA E SP228359 - FABIO COCCHI LABONIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0004778-88.2008.403.6183 (2008.61.83.004778-5) - CARLOS DE CAMPOS(SP082409 - ELIANA

GONCALVES DE AMORIN SARAIVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0006285-50.2009.403.6183 (2009.61.83.006285-7) - JOSE DE PONTE(SP059744 - AIRTON FONSECA E

SP242054 - RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0012704-86.2009.403.6183 (2009.61.83.012704-9) - MARINALVA ALVES DOS SANTOS SILVA(SP192159 -

MARIA ALICE SILVA DE DEUS E SP238467 - JANDUI PAULINO DE MELO) X INSTITUTO NACIONAL
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DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0003899-13.2010.403.6183 - INES LUVISOTTO DOS SANTOS(SP223890 - VICTOR HUGO PEREIRA DE

LIMA CARVALHO XAVIER) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0007454-38.2010.403.6183 - LUIZ FIRMINO DE MORAES(SP275927 - NIVEA MARTINS DOS SANTOS) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0008410-20.2011.403.6183 - ELZA DA SILVA MATOS(SP059744 - AIRTON FONSECA E SP242054 -

RODRIGO CORREA NASARIO DA SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0009701-84.2013.403.6183 - RUBENS FRAZAO DA SILVA JUNIOR(SP091726 - AMELIA CARVALHO E

SP194146E - RODRIGO TELLES) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

 

Expediente Nº 1030

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0003798-25.2000.403.6183 (2000.61.83.003798-7) - ANTONIO GALDINO SANTOS(SP036063 - EDELI DOS

SANTOS SILVA E SP069025 - JOSE LUCIANO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL(Proc. 648 - JOAO CARLOS VALALA) X UNIAO FEDERAL(Proc. 828 - SANDRA SORDI)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000145-73.2004.403.6183 (2004.61.83.000145-7) - LUIZ NIRO(SP145730 - ELAINE APARECIDA AQUINO)

X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL(Proc. 424 - SONIA MARIA CREPALDI)

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos
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deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0000440-03.2010.403.6183 (2010.61.83.000440-9) - ANTONIO ADEMAR DOS SANTOS(SP208091 - ERON

DA SILVA PEREIRA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0001430-57.2011.403.6183 - ADILSON CORDEIRO(SP240516 - RENATO MELO DE OLIVEIRA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0012601-11.2011.403.6183 - MARIA DALVA ROSA SANCHEZ(SP299898 - IDELI MENDES DA SILVA) X

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

0003341-70.2012.403.6183 - AMAURI GRANO(SP289312 - ELISANGELA MERLOS GONCALVES

GARCIA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada
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em julgado, caso o benefício já não tenha sido revisto ou implantado ou tenha sido revisto ou implantado em

desconformidade com a coisa julgada, notifique-se eletronicamente a ADJ-INSS para cumprimento da obrigação

de fazer, consignando-se o prazo fixado no julgado ou, no silêncio deste, o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,

ficando desde logo autorizada a expedição de ofícios de reiteração, caso necessário. Em seguida, desde que

cumprida a obrigação de fazer, a fim de conferir maior celeridade ao processo, em homenagem ao princípio

constitucional que prevê sua razoável duração (artigo 5º, LXXVIII da CF), apresente a autarquia previdenciária

memória discriminada e atualizada dos cálculos de liquidação (art. 475-b, do CPC). Vindo o demonstrativo de

cálculos em termos, intime-se a parte autora dos cálculos de liquidação de sentença, para

manifestação.Considerando se tratar de procedimento de execução invertida, eventual impugnação dos cálculos

deverá ser instruída pela parte autora com memória de cálculo discriminada e atualizada, sob pena de serem os

cálculos apresentados pela parte demandada reputados corretos, no caso de injustificadamente não instruída, nos

termos do art. 475-B, 2º, do CPC, contrario sensu.Da impugnação apresentada pela parte autora, venham os autos

conclusos para análise e, se em termos, citação da parte executada, nos termos do art. 730 do CPC. Intimem-se. 

 

 

Expediente Nº 1031

 

PROCEDIMENTO ORDINARIO

0010135-15.2009.403.6183 (2009.61.83.010135-8) - NOBORO FUJIMURA(SP229461 - GUILHERME DE

CARVALHO E SP291815 - LUANA DA PAZ BRITO SILVA) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO

SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.

 

0014757-40.2009.403.6183 (2009.61.83.014757-7) - LUCIO TIBURCIO FERREIRA(SP229461 - GUILHERME

DE CARVALHO) X INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

Ciência às partes do retorno dos autos do E. Tribunal Regional Federal da 3ª Região.Diante da decisão transitada

em julgado, e nada sendo requerido no prazo de 5 (cinco) dias, remetam-se os autos ao arquivo.Intimem-se.
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